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ser surdos As vozes do tyrannO| quando esto invocar o sou auxilio poni rosistir 
ás forças da rainha, porqno os que n^csscs momentos de castigo se unirem As ban- 
deiras de D. Miguel, sem lhe poderem valer, se tomarZo infallivelmente desgra- 
çados. 

Por este motivo julgílmos necessário que a regência de Portugal {Salle A naçio 
e declare aos portuguezes qual é o fado que aguarda todos aquelles que ajuda- 
rem o déspota e obedecerem a seus iuiquos mandatos, os que fizerem fogo contra 
os nossos soldados, ou recusarem dar-lhcs entrada em suas povoaçSes. Esperámos 
que poucos portuguezes se constituam réus d'este enorme quSo inútil dclicto ; po- 
p&m é justo que se lhes declare pela auctorídade legitima qual serA a terrível pena 
que se imporA aos criminosos. 

DeolcLira^Ho 

9 

Declaro que reconheço a regência estabelecida na Terceira, A qual obedece- 
rei em tudo o que for do serviço da rainha e da naçSo. 

Ostende, 20 de setembro de 1830.= João Matiud de Carvalho e Sousa de 
.Aguiar, ajudante de voluntários. 

Alguns documentos rehitivos ao juramento do emigrados foram impressos em 
periódicos e folhas avulsas, maa a maioria conservava-se ainda inédita. Talvez haja 
mais e escapassem A nossa investigação; todavia pelos que coliigimos pôde ava- 
liar-sc a discordância de opiniSes eutrc os gnipos ao partido liberal. 
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CoiTcspondotirlB do ilIvrn^Hi Apcutos dÍt*)btaaltroB.«~Dcciislt» distènula«iMlo qtieiD devo presidir m coiiMlbM d« ftterrm 
cm Angra. — Mota cmindrDrfal diriíriíla )ior I.vix António de Abreu o Lima ao barão Ycntolk de Soclen. — Clre«lar 
do intoudente da policia da curto e roiíio tobre abuso de prUCes.— Carta do Hapliaol da Crua («uorreiro ao eonde 
de Kcftclrotlc— Kotirias de Itália. — l*a)>cls relativo* a Juramento do emipradoii portaguexea em Londres • PIj* 
mouth. — I{obiç5es ai>ii){ruada« por Francisco de Paula de Azeredo, das pessoas que elle Julga em rlrcamstaiicias úm 
poderem ir para a ilha Terceira e da* que Juraram com restrlcçlo. — Proseguom as ibfbrtnaçScs de paiaes ostraas*!- 
ros sobre a marcha dos noçocios polilIcofl.-^Docrcta-so reenlaraento para a classificatio de todos os individuos qso 
no domínio {nsulano iSo pagos pola fazenda publica, seus vencimentos, ctc. — A regência cm nome da rainha D. lia- 
ria II dc»i|;:na as penas que devem applicar-^ aos desertores, conforma as circomstaticlas do delicto. — Carta de 
1>. Miguel ao duque de Victorla* — O (governo lilieral manda que a bandeira purtngiieta srja atui • branca, e daa 
moman cores os laços milit.irrs. — OfKcio do ministro c Mcretario de estado constitucional a Joaquim Jos«^ de Qual- 
tot Hcorc.i do protestos.— Missiva do visconde de Amccs a lord Abordeen. — O conde da iTigueira remettedc Madrid 
documentos curiosos. — ]u»trurç<~es dsdais a Edn.irdo llTaquivre quando foi Incumbido de exsmiuar os ponto» de forti* 
ficarão, numero das forças e outros serviços ua ilha de 8. Miguel. — Carta do general João Carlos de Saldanha e res» 
po^ta que lhe dirige o pIenÍ)M>tenciario Abreu c Lima.— Despachos procedentes de lierliln, Paris, 8. Peteisburgo, 
Madrid, Londres e Roma, conuuunicando as oceorreucias mais importantes at« ftiM de outubro. 

A i'cvoluçno franccza pwxliizíra grande transtorno á cansa absolutista do Por- 
tugal, porque com a queda de Carlos X e do ministério presidido pelo príncipe 
de Polignac perdera as esperanças do prom))to rcconliccimento de D. Uiguel, nSo 
só da potencia onde screalis^ira tao gi*ave suecesso^ como da Inglaterra, que ul- 
timamente apresentava pretextos para differil-o. Asseveram memorias d^aquells 
cpoclia que o cônsul geral britannico em Lisboa, C. A. Mackenzie, tinha intimas 
relaçSes com o ministi-o dos negócios estrangeiros n*esta corte, e apoiava a condu- 
cta do governo de que elle fazia parte ; mas examinando os seus officios, insertos 
ii'um livro mandado publicar pelo gabinete da Gmn-Bret<inlia, encontram-sc mui- 
tns censuras; por exemplo, escrevendo a lord Abenleeh, no dia 12 de junho diz: 
•Esto fraco governo occupa-se mais em fazer prisões c castigar quem introduz 
pajKíis da Terceií-a, do que de outros assumptos •; a 3 de agosto pondfera ao mesmo 
estadista cque a captura dos navios inglezcs pelas foi*(as navaes no bloqueio dos 
Açores é irregular, injustificável e exige prompta intervenção ; que peça ao vis- 
conde de Santarém immediata restituiçíío d'aquellas presas, iuaemnisaçtk^s por 
perdsis e damnos, a demissão do commandante da fragata Duma, em consequên- 
cia da audácia com que tratou alguns officiaes e marinheiros doentes do paquete 
Santa Helena; que, se o governo portuguez se recusar, envie tropas para desfor- 
çar-sc das injurias commet tidas c imi>edir que se repitam i; mais tarde participa 
a lonl Dungías que recebeu queixas do cônsul em Vianna e do vice-consiJ cm 
Caminha contra auctoridades portuguezas ; dá conhecimento de aggravos feitos a 
súbditos da sua naçUo, etc., exprímindo-se quasi semjxre em termos enérgicos. 

Os liberaes, entretanto, desenvolviam muita actividade, indo occupar o cargo 
de primeiro agente em Londres Luiz António de Abreu e Lima, cuja norma de 

!|roceder consta da sua longa correspondência desde 12 de outubro, que nós con- 
érimos pelos autographos, porquanto as duas edições até lioje impressas sSo in- 
exactas e omissas em vários pontos. 

Offiolo 

(!.• II) 

111."* e cx."* sr. — No meu precedente oílieio dei ctmta a v. ex.* dos motins 
começados em Bruxellas em 2õ do pass^ido, sem qiie entSo se podesso prever as 
graves consequências d^aquelles acontecimentos. Exporei agora â v. ex.* como 
uma assuada, realmente insignificante cm seu começo, vein a tiegenerar em uma 
«cdiçilo armada contra o governo. 

Cumpro-mc dar previamente a v. ex.* nma succinta idêa dos queixumes dos 
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bclga8| bem como da monstruosa oUiança quo os liberaes exaltados conseguiram 
formar n'e8te reino com os ultra-catkolicos para forçar o goremo a ceder ás suas 
mutuas reclamaçSes. 

Os liberaes queixavam-se: 1.^^ da falta do responsabilidade dos ministros, que 
nHo existe na lei fundamental; 2.% da rcjeiçfto aa instituição dos jurados pelos 
esUidos geraes, em virtude da maioria hoUandeza; 3.*, de uma repit^sentaçlio na- 
cional desigual, porque, sendo as provincias meridionaes mais fortes em populaçSo, 
o numero dos seus deputados era igual ao das provincias hoUandezas, que conta- 
vam um terço menos de habitantes; 4.% de uma distribuição dos cargos e postos 
civis e militares toda parcial a favor dos hoUandezes ; õ.*, do mau empi-ego feito 
pelo governo do milhão destiiuido a favor da industria nacional. Os ultra-catholi- 
cos queixavam-se da ingerência do governo na educação publica, pretendendo que 
ella tendia a destruir a religião catholica e a propagar o protestantismo nas pro- 
vincias meridionaes. Os argumentos a favor d esta opinião derivavam-se tanto da 
crcação do famoso coUegio philosophico de Louvain, já abolido em consequência 
das representaçSes da santa sé, como da escolha dos professores das universida- 
des e outros estabelecimentos de instrucç-ão e educação publica nas provincias ca- 
tholicas, muitos dos quaes professores eram protestantes. O alvo de todas estas 
queixas era o ministro da justiça, van Manem, homem de talento, de caracter 
violento, e que, tendo outr*ora sido jacobino exaltado,. passava agora pelo fautor 
principal das medidas arbitrarias do governo. Os orgaos i^rincipacs da monstniosa 
liga catholico-liboral eram o Correio dos Paizes Baixos, publicado em Bruxcllas, 
o Correio do Mosa, publicado cm Liége, e o Catholico, publicado em Gand. Estas 
gazetas tinham conseguido formar uma opinião publica hostil ao governo, ex])ondo 
as queixas, em parte fimdadas, com uma exageração pérfida, uma maliciosa linura 
c uma picante h*onia, tudo calculado para fazer uma viva impressão na massa do 
publico crédulo o ignorante. Tal era o estado das provincias meridionaes quando 
arrebentou a assuada de 2õ do passado. 

Logo que a guarda burgueza se achou armada c constituída para obstar aos 
roubos e incêndios da plebe desenfreada, os chefes da liga, que haviam promo-' 
vido o conduzido os primeiros motins, conseguiram dominar aquella guarda e fa- 
zel-a o instrumento das suas tramas revolucionarias contra o governo. £ not<avol 
que esta mesma táctica tem sido pniticada em Dresde, Leipzig, Aix-la-Cliapelle, 
Hamburgo e outros logares onde tem ultimamente havido tumultos populares, o 
que parece provar a existência de um vasto plano de conflagração geral. £m toda 
a parte a plebe baixa tem começado a roubar e incendiar, movida, ora contm cer- 
tas auetoridades, ora contra os judeus, ora contra as fabricas; em toda a parte os 
burguezes têem corrido ás armas para defeza pi*opria, e em toda a parte a guarda 
burgueza tem sido dominada pelos conspiradores e Servido de instrumento a seus 
planos hostis contra os governos. 

Jimtos aclutrá v. ex.* dois follietos, que contêem as particularidades dos aconte- 
cimentos que se foram suecedendo n'este reino, bem como o discurso real da aber- 
tura dos estndos geraes extraordinários. Devo, porém, prevenir a v. ex.* de que 
o folheto intitulado Im vitte rebdle, a par de muitis verdades, contém bastnntcs 
erros, sendo eseripto com paixão c violência. O seu auetor, que dizem ser o re- 
dactor do National libre bagnano, não podia escrever de sangue frio, havendo sido 
o primeiro alvo dos ataques dos amotinadores do Bruxcllas. 

V. ex.* notaní a vari;)ção suceessiva que experimentaram as reelíimaçiJos dos 
revoltados. Os estados geraes preparcaram a sua resposta ao discurso do throno, 
e, segundo consta, aeham-se elles animados dos melhores sentimentos e de inten- 
ções mui conciliatórias. 

Entretanto a exaltação dos espirites em Bmxellas ó fomentada c mantida com 
muita arte o malicia pelo Correio d<is Paizes Baixos, cujos redactores devem ser 
contados no numero dos principaes chefes d.a sedição. 

Os republicanos franeczes também toem grande parte n'estas manobras rcvo- 
lucion«aria!», que elles dirigem com e intento de produzir a reunião da Bélgica á 
l?'rança, sabendo bom quo aquella reunião prt>duziria uma conflagração o guerra 
geral na Eun>pa| do que elles se aproveitariam para levar a effeito os seus pw- 
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noB dcmpcniticoB. O governo frnnccZ| entretanto, opi)3o-8o qiuinto pódc ás tentati- 
vas (VaqucUes homens turbulentos; porém cllo, infelízmento, ainda nSo pctf«ae a 
força necessária para as comprimir totilmcnte. Se, porém, aquolle governo i«e con- 
solidar, como tnnto seria a desejar {tara o bem gend da Europa, nada dere re- 
ceiar-so da sedição belga, que, apesar dos esforços dos conspiradores, nao tem 
tomado o caracter de uma revolnçilo geral por falta de matéria efficiente, e se 
conserva reduzida a sublevações parciae.-;, e que parece mesmo diminuir toÁw os 
di«as de intensidade. 

Hoje consta que em Copenhague também começaram motins sedidoís^Af da 
plebe, que, comprimidos immediatamente, se receiava todavia que continiu^iem 
no dia seguinte. 

Deus guarde a -v. ex/ Haya, 21 de seteíubro de 1830. — Hl."*® e €!-■• sr. 
Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque. =Lutz António de Abreu e Líohl, 



Considerando que o regulamento.de 21 de fevereiro de 181C & omisso na porte • 
em. que regula a organisíiç3io dos conselhos de guerra, porquanto podendo acon- 
tecer que em uma guarniçllo, divisão ou outra qualquer fracção de tropa if<-!ada, 
seja necessário julgar cm conselho de guerra um officiíil, sem que haja outT*> de 
patente superior, hábil para presidir o conselho, nem outros de patente igual para 
vogal d*elle: ha por bem a regência, em nome da rainlui, para supprir a ivfr^da 
omissão do dito regulamento, determinar que, todas as vezes que se der u caso 
predito, tome a presidência do conselho de gueiTa, e sejam vogaes n*elle o& «4B- 
ciaes mais graduados que se acharem dis|>oniveis na guarnição, divisão ou fin^r-io 
de tropa em que o processo deve ter logar. 

O ministro e secretario de estado assim o tenha entendido e passe para a sna 
execução' as onléns necessárias. Palácio do p>vemo em Angra, 22 de seten&bro 
de 1830.== J/tf r^ucz de Palmdla^=^ Conde de VUla Flor ss José António Guerrt4n=s 
Luiz da iSiha Mousinho de Albuquerque, 

Ofilclo 

(K.<^ i! rcscnrajt] 

111.™* e ex."** sr. — Tive a honra de receber os despachos de v. ex.* circulares 
de n.*** 1 e 2, c executarei as ordens que r. ex.* n'elles me intima. 

Os motins sediciosos d'este reino teem ultimamente mudado de. as])ecto. A 
praça de Namur foi declarada em estado de sitio, para, em virtude das leis núli* 
tares, se [)or um termo ás tram.os revolucionarias. Lm ^lons o povo do campo e os 
trabalhadores das minas de carvãt) pretenderam entrar na praça, e este movimento 
era combinado com o ataque das tmpas da guarnição ))ela guarda burgiivza. A 
guarnição, fazendo face aos dois ataques, os repelliu victoriosamente com bastante 
:iiortaudade. Eiu Druxellas a plebe levantou-se contra a guarda burgueza, saqueou 
o palácio municipal, queimando os archivos, c este novo levantamento foi sc^^nído 
da creação do um governo provisório, conii)osto dos ex;iltados revolucionários^ 

Mr. de Potter, desterrado j>or delictos da imprensa, parece ter entrado de ih»to 
no reino, e ser um dos princii>aes conspinidores. Entretcinto as tro])as têem-se 
approximado de Bruxellas, e talvez já a estas horas ali tenham entrado. X2o ««fá, 
a meu ver, duvidoso o triumpho do governo^ uma vez que o de França ooll^iga 
ganhar alguma força o consistência. 

Deus guarde a v. ex.* Haya, 22 de setembro de 1830. — 111,"** e ex."* sr. Lnis 
da Silva Mousinho de Albuquerque. = Ztf(r António de Abreu e Linia. 

Ofllclcv 

111."* ex."" sr. — Acjibo de receber os des|)achos reservados de v. cx.* Je 
^•^ C, 7 o 8, o, summoniento i)enhorado p^las provas do confiança o benevoknrta 
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com qac a regência me honra, rogo a v. ex.* de levar ao seu conheciineoto a mi- 
nha viva e respeitosa gratidáo, o do accoitor os meus agradecimentos pelas ex- 
prossSes lisonjeiras com <|iio v. ex.* tanto me distingae. 

A rcgcncia fundava os argiuncntos da conveniência da minha residência em 
Londres, na hypotheso de que a clevaçXo de Guilherme IV ao throno do Ingla- 
terra produziria alguma mudança favorável ou perniciosa á causa de sua mage;- 
tade fidelissima, seja pela composiçSo do ministério britanuico, seja pela portinas 
e estúpida politica do mesmo ministério. Com- effeito, se aqnella hypothcse se ti- 
vesse verificado, eu teria corrido dqudla cidadoí na conformidade aas ordens da 
regência; porén), infolizmentOi longe de melhorar, a politica ingleza se nos tomou 
mnda mais avessa com o novo reinado, o que parece provar que Guilherme IV é 
mais fraco c f:icil de se deixar dominar pelos seus ministroft que o seu augusto 

!)rcdcces8or. Estou, porém, quasi convencido de que, com a abertura do novo par- 
amento, a p4)Iitica da Inglaterra senl forçada a tomar outra direcçfto, e que el-rei 
terá de modificar o seu ministério, n^ podendo o actual marchar com a nova ca- 
mará dos communf^, que c composta de elementos quo lhe s3o hostis. Como quer 
que seja, cu trato de ir immcaiatamente a Londres cm obediência ás ordens da 
regência, e deixo de occupar a v. ex/ com o grande sacrificio quo pcira isso faço 
no momento actual, abandonando em Bruxcllas tudo quanto possuo e tudo quanto 
pode garantir o pagamento de parte das dividas quo tenho sido obrigado a con- 
trahir! Devo, porém, comraunicar a v. cx.' quo o embaixador de Inglaterra, ten- 
do-llie eu perguntado se havia recebido do seu governo algiuna resposta a meu 
respeito, me disse que não, porem que em carta particular loi*d Douglas lhe par- 
ticipara que a difíieuldade do negocio era a única causa da falta d^aquella resposta. 
£, portanto, evidente que o ministério britannico nlto quer tratar commigo, e que 
as expressões do lord Douglas sHo tiradas do diccionario das locuções insignifican- 
tes da civilidade diplomática. 

Nilo posso também lisonjear-mo de qfie o marquez de &into Amaro abandone 

Sor meu respeito o systcma de reserva que tem observado com os outros servi- 
orcs da rainlia, e que parece derivar das idéas inveteradas de uma diplomacia ^ 
obsoleta e extemponuiea, c, mais que tudo, da natureza das negociações de quo 
clle fura enearregmlo. Sogimdo as informações indirectas que tenho obtido, parece 
quo o objecto d'aquellas negociações era: 

!.• O rcconl^ccimento do infante como rei do Portugal, cora a condiçílo de cffei- 
tuar o seu casamento com a rainha nossa senhora, e de desonerar o Brazil dos 
pagamentos feitos e a fazer da indemnidade estipuhida a favor de Portugal no acto 
da separação. 

2.* Obter do governo franccz, como preço d*aquelle sacrificio o condescendên- 
cia, uma força armada para proteger e defender o imperador, pcnnittindo-lhe de 
abolir a constituiçSo do Brazil. A, carta portugueza seria ao mesmo tempo annul- 
lada. 

3.^ Promover a concessão de uma amnistia a favor dos portuguezes que se sa- 
crificaram pela causa da legitimidade. 

A Providencia, porém, que parece se apraz a conduzir-nos ató ás bordas do 
abysmo, pam deiK)is nos salvar por um acto maravilhoso dos seus impenetráveis 
designios, permittiu que d*esto tremendo perigo nos livi^assc a pertinaz cegueira 
dos nossos mesmos inimigos I 

A revoluçSo fi-anceza aniquilou os planos fataes e iniquos, que me persuado 
já se íiclmvam concertados entre o marouez de Santo Amaro, o principe de Poli- 
gnac o o ministério britimnico. No estado, porém, em que hoje se acha a £urop<a, 
nSlo 6 do rceoiar que aquelle ministério ouse praticar o acto odioso do reconheci- 
mento do infsinte, sendo aliás mais quo provável que aciuelle usurpador seja der- 
ribado do thnmo por efieito de alguma commoçUo popular o interna de Portugal, 
de que já se divisam fortes indícios. . . 

ííSlo posso deixar de dizer a v. ex.* quo o objecto do protesto que dirigi 
ao marnuez de Santo Anmro tinha menos em vista do resaivar jmra o futuro 
os direitos da rainlia nossa senhom, que de obstir, so possivel fosse, á sua |o- 
s3o presente. Foi por isso quo, sem esperar os fiictos em^uo assentasse o dito 
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protesto, nic apressei a formalísnl-o com a intençHo de prevenir e evitar ot mes- 
mos faetos. 

Deus guarde a v. cx.* Hnya, 22 de setembro do 1830«^ — 111.** e ex.** sr. Luiz 
da Silva Mousinho de Albuquerque.^ Luiz António de Alnreu e Lima. 

m 

Ofileio 

[R.^ < I resmaJt) 

III."*® o çx.*^ sr. — As circumstancias nctuaes da Europa, a probabilidade de 
qttc o ministério inglez se opponha á minha apresentação oí&cial a Guilherme IV, 
e a compatibilidade d'aquclla aprcscntação com a continuação do meu caracter 
publico junto d'e8te governo, me .induziram a dirigir ao barão Vcrstolk de Soelen 
a nota verbal e confidencial inclusa por copia, que desejo possa merecer a appro* 
vação de v. ex.^ Aquclle ministro me disse que havia submettido aquella nota á 
consideração de el-rci, e que esperava a resolução de sua magcstade a respeito 
da minha proposta. Muito estimaria eu, posto que dMsso me não lisonjeie, que 
aquella resolução fosse favorável, porque o primeiro exemplo do reconhecimento 
da regência, seja qual for o soberano que o der, não pôde deixar de ter imitado-^ 
rcs e de concorrer para o reconhecimento geral. 

Tem corrido o boato de que o governo inglez convidara o ex."*^ sr. marqiies 
de PalincUa para vir a Londres tratar com elle sobre os nossos negócios. Lsta 
noticia, <[i\c nada tem de improvável, seria da maior im^)ort'mcia, sendo indubitá- 
vel que s. ex.*,* pelos seus esclarecidos talentos, pelas suas ligações e pelo seu 
grande credito n'aquella coHe, poderia ali concluir, melhor que ninguém, quaes- 
quer negociações a nosso favor. 

Deus guarde a.v. ex.* Haya, 22 de setembro de 1830. — 111."** o ex."* sr. Luia 
da Silva ^lousjnho de Albuquerque. ==^L»íz António de Abreu e Lima, 

Mota a ano <M) T^fcre o officlo supra 

La Haye, ce 20 septembrc 1830. — Au momcnt ou Ic principe salutaire dela 
Icgitimité vient de recevoir en Franco une si nide atteinte, au moment ou Ic prin- 
cipe thcoriquement et pratiqucment absurdo de la souveraineté du peuplc, appeló 
sur Taròne par le plus déplorable aveuglcnicnt, mcnacc dans son triomphe ae re- 
luettre en question toutes les institiitions et t(»us les dnnts, de dctniire le fonde- 
nient de toute stabilitó, et de rendre les nations semblables k des .tas de sable 
mouvant, changcant continuellcment de (omic et de situation au souffle le plus lé- 
ger; il scrait certainement de la plus haute imiM»rtancc que la légitimité parút vi- 
ctorieusc en Portugal, à Taide de Tappui moral des souvoniins. Dans ce mallieu- 
reux royaume le parjure, Tusurpation a aussi invoque en sa faveur la souveraineté 
da pouple, et hi aussi Ia lógit imite a succombé sous la force bnitale de doctrí- 
ncs subversivcs. 

n y a eejKíndant une différence essentielle, qtu rend Tusurpatitm du trone por- 
tugais infiuiment plus odieuse. En Franco le combat fut commcncé par la légiti- 
raité trompée, tandis quVn Portugal Tagrossion partit de Tusurpation elle même. 
En Franco rimpcrieuse loi de la necessite et du salut public, pcut si non justi- 
ficr cntiferement, a\\ moins excuser Técart du princi])c de la lógitimité; en Portu- 
gal ricn ne peut pallier une usurpatitm sijontanéc, prcparce de longue nmin par 
des intrigues criminelles, fondée sur le mépris rêvoítant dVníragoments solennels 
et saerés, et étayce de la sonvorainctó populairo. D'aillour* en Franco Tappui moral 
des puissancos étrangere» en faveur de La lógitimité, serait tout au moins impuis- 
sant, et ItMir appui matéricl par la force des annes, cmiuomment dangereux; 
en Portugal le premier suffirait a y iiiire triompher Ia Icgitimité, et le second np 
présenterait le molndrc risque. 

D serait digne des souverains, il scrait surtout de leur intérêt et de TintérCt ge- 
neral, de fairc cesscr en Portugal le règnc «candalenx d'ime usuqmtion, d'autant 
plus funeste à la léjpitimité, nu 'elle cst inepto, tyranniquc et méprisable, et qu*elle 
scmble soutenue par uno toleranco sinistre, quo les ptHiplcs sont facilòmeut portt^t 
* prendro par un«? véritable protoction. 
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Los suuverains cn contribuant à Ia restauration dit trônc do la reino de Por- 
tugal, feraient voir que Ia légitimité n'e8t pas nn príncipe invento exclusivement 
à Tenr sciil avantagc, mais qu'clIo cmbrasse au contraire teus les droits coRinie 
toas Ics devoirs; qu'elle garantit et protege ceiíx dcs róis commo ceux dcs pea- 
pies; qa'une action bienfaisante est aussi utile aux uns qu'aux autres; quelle 
est ennn la piorrc angulaire de Tedifice social, lequel 8'écroulerait si on voulait 
Ten arracher. 

Un moyen facile se presente pour obtenir ce grnnd rósultat. Ce mojcn scrait 
la reconnaissance imméaiate et fonnelle de Ia régcnce établio à Tile Terceira aa 
nom de sa m<aje8té Ia reine Maria II. Toutes les puissances oni reconnu Ics droits 
legitimes de cctte sonverainc, fondcs sur sa naissance et sur Tabdication de son 

i' auguste père. Elles rendirent un éclatant tómoignage à ces droits, et condamnè- 

rent irrévocablcuient Tusurpation de D. Miguel, en rappelant leui*s ministres de 
Ia cour de Lisbonne. 

K D. Miguel ayant déchiré le mandat qu'il tenait de son auguste fròrc pour fuire 

} executor son abdication, D* Pedro sé trouva dans la necessite d'instituer un an- 

tro mandataire pour le même objct. II pouvnit et devait le faire, car la délégation 
no détmit pas Io droit du commettant, et ce souverain dans sa qnalité de poro et 
de tnteur natui-el de la reine mineure, son auguste íille, devait cn outre défcndre 
et proteger ses droits legitimes et irréfrngablos; lui scul aussi pouvait, dans 1 vfat 
ou 8c ti*ouvait la nionarchie portugaise, supplécr à la menorité de sa uifijcste trcs 
Adcle. 

L'cmpcreur D. Pedro institua dono la régcnce, qui alia s'installer à Tile Ter- 
ceira, et Tinvcstit dcs memes droits et pouvoirs qu^il avait accoixlé à Tiiifant 
D, i^íiguel. La régcnce de Terceira est par conséquent légalc et legitime, et son 

i^ mandat durera tant que le Portugal no rcntrem pas sous Teuipire de la reine 

•i* , Maria 11. 

n Refuser de reconnattre cctte régcnce, c*cst non seulcment favoríser et soute- 

nir Tusurpation de D. Migticl, mais empêcher raccomplissement de Tabdication 
de D. Pedro, revalidcr ses droits à Ia couronne de Portugal, et laisser encore 
douteuse Ia séparation de ce royaume de Tempire du Brésil. 

Sa majesté le roi dcs Piíys-Bas, ayant, dans sa haute sngesse et dans sa justice 
éclairéc, -daigné maintenir les mêmes rapports entre son gouvcrnement et le mi- 
nistre, de sa majesté tr&s-iidèlc acredite auprès de son auguste personne, après 
même que ce ministre eut declare avoir rompu ses comnnmications avee le gou- 
vemement de fait du Portugal, a déjà en quelque sorte reconnu implicitcmcnt Ia 
régcnce do Terceira. II semblcrait donc qu'une reconnaissance formellc et expli- 
cite de la dite régence jwr sa majesté n*offrirait aucune difficulté, soit par rapjwrt 
aux autres souverains, soit rclativement aux intércts de sa couronne. A ccnx-Ià 
le gouvcrnement des Pays-Bas pourrait dire que sa majesté avait simplcmcnt de- 
clare et reconnu rcxistence d*un fait antéricur, et quant aux intérôts de sa cou- 
ronne, il semble liors de douto que la reconnaissance de la régcnce de Terceira, 
agirait fortement sur Topinion publinue à leur avantage. 

Pour ce qui rcgarde la forme il suffirait que sa majesté voulut bicn daigner 
reccvoir les nouvellcs lettres de créance, expédiées par la régcnce de Terceira 
au ehevalier d'Âbreu e Lima. 

Olllelo 

(P 439 itsmraJe) 

111."* c ex."^ sr. — Tornei a ter uma conforoncia com o conde de Bernstorff, 
relativamente aos nossos negócios, e, como o achava disposto a entrar em maté- 
ria, aproveitei-me d'esta boa disposiçJlo, para lho fallar sem rebuço e com todo 
aquclle zelo quo o serviço de el-rei nosso senhor de mim exige. Pareceu-mc, so- 
bretudo, de grande importância fazcr-lhe encarar a dccislto da nossa qiicsUio como 
um ncffi>eio europeu, nSo coroo um ponto de controvérsia entro dois inuHos ou 
como objecto aue só podia interossar de prcforoncia a Gran-Brctanha. NSo qni*» 
o até mesmo lhe disse quo repugnava aos meus sentimentos, allegar o roconhcci- 
mento do du<pio de Orleans como motivo para o roconhocimento de el-roi, porque 
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geria adiuittir uroa paridado mui ixtuco lisonjeira para o meu Boberano o para a 
minha nayllo. O ponto sobre que mais apoiei foi o muito que ini[>ort'iva ás {>otcncias 
predominantes, para manter o socego a que ellas tão pnmipta e recentemente ba- 
tíaiq sacrifícado sua persuasão o suas pmprias obras, levantar o iuterdicto que ha- 
viam posto a Portugnly pois que do outro modo, c cm prescnç^i do todas essas 
luachinnçocs, de que em toda a })arte, c até mesmo nos estados que mais pare- 
ciam acliar-se a abrigo d^ellas, o funesto resultado successivamentc se ]mtentcava, 
a tranquillidade na península periclitaria^ do quo então se seguiriam males inc-al- 
culavei3| mas sem duvida todos tendentes á destruição dos tlironos q a intro^luzir 
o nivel pelos innovadores modernos proclamado como o maior auge da perfeição 
social. 

Sem me contestar o meu raciocínio, o conde de Bemstorff disse-mo cque po- 
hs noticias que havia recebido, relativamente á modificação que a Inglateri*a es- 
tava disposta a fazer no projecto de amnisti«i, em quo insistiu, e aos esforços da 
Hcs^panha para obter do nosso governo que adoptasse o projecto assim moditicadO| 
ellc tinha concebido esperanças de ver o nosso negocio mui benevolamente termi- 
nado, tanto mais que, desejando se de ambas as partes com igu«il empenho a proxi- 
midade doeste termo, fácil era coucluir-se o arranjo b. Kespondi-lhe a isto que, pelo 
que de Londres se me escrevia, de tal moditiaição se nrio tratava, mas antes se 
me afiinnava que lord Abcrdecn insistia sobre a concessão da amnistia por ellc 
proposta, porque, havciido-sc o luinisterio compnnncttido para coni o pai*Iamento, 
lhe ficava sendo impo;?sivel proceder, sem cila, ao reconhecimento de el-rei. Ajun- 
tei a ir^o, que, pelo que também de hl se me dizia erncpuinto á resposta do nosso 
governo, esta havia sido negativa, por julgar ser inconq)ativcl com a sua digni- 
dade e segurança conceder, nas eiroumstaneia?? pn»seutes, a amnistia proposta. 
Obscrvei-llie domais que, pois que o ministério britannico tão ijositivamente de- 
clarava ser esse seu coiiipromettiuu*nto para com o parlamento o único motivo da 
Inglaterra não reeonhecer detdc já el-rei de Portugal, ás outras potencias, que 
se nilo achavam no mesmo eas?o, e que, a meu ver, não deviam síierifiear a um 
motivo meramente local a decisíío de um negocio de que lhes importava fazer 
triuinphar a justiça pani mantença do socego eun>peu, tocava agoni diu* j)or seu 
prompto reconhecimento de el-rei nosso senhor imia arma á Inglaterra, piíra esta 
SC desembaraçar d*esse Cimiproinct ti mento, arma que, segundo minha persuasão, 
bem longe de lhe ser desagradável, cila acceitaria com prazer, e olharia como mui 
tempestiva, a ser sincero seu desejo de terminar quanto antes o negocio de Por- 
tugal. Sem me responder a esta minha ultima observação, o condo de Benistorfif 
pergimtou-me se também se fallava da Terceira, a que cu respondi que o igno- 
ravA, acrescentando, porém, que me parecia que o mesmo motivo que ligava a 
Inglaterra a fazer da amnistia uma comlitio siue qua uon,, lhe impunha silencio 
Fobrc um rochedo protegido pelo partido da opposição e por tndos os adeptos do 
radicalismo. 

Caindo aqui a conversação, e importando-mo saber se nas frequentes confe- 
'^ncias que, durante a estada do conde de Xesselrodc em Berlim, este ministro 
tkera com o conde de B^rnstorfF, se havia fallado da questão ]>ortugueza, e em 
qac sentido; directamente assim o perguntei, c ouvi com gnmde satisfação, em 
n^posta, que não só por vezes d'is80 se fallára, mas até que o conde de Xessel- 
rodc lamentara a indecisão da Inglaterra, quando ella mm bem sabia que todas 
*s potencias estavam decididas a seguir immediatamentc o sou exemplo, c não 
encobriu que a llussia encarava o nosso negi>cio pcdo mesmo moAo que a Prússia, 
as^m em ponto de justiça, como emquanto á necessidade de terminal-o. Ouvindo 
isto, obacn-ei ao conde ilc Bemstorff que, i>oÍ8 que isto assim era, chegado me 
parecia estar o momento de a Prússia, juntamente com a Rússia, toimirem uma 
itisolução em conformidade da sua convicção e de seus bons desejos, tanto mais 
qac o continuar-sc a fazer-so depender a decisão do nosso negocio da iniciativa da 
Inglaterra era procrastinal-o sem limite, era exercer uma apathia que degenerava 
cm crueldade no estido actual das cousas. Também a isto não recebi resposta; mas 
^se mesmo silencio do- conde de I3ern3torff, a attenção que dava a meus ditos o 
• ^ toccgo com que me ouvira, avivaram minha c8jKTanç:i| sobretudo sabendi> cu 
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por sua própria confissão, qno cUo ji por vcses havift aqni representado no mi- 
nistro do Inglaterra a urgência que a Prússia via em ^jor fim á chamada questão 
|)ortugtteza. 

Sirva-se y. cx.^ de beijar luiniildcmente, era meu nome e no do secretario doesta 
legação, que ainda continua molesto, a augusta railo de sua magestade. 

Deus giuurde a v. ex.* Berlim, 22 de setembro do 1830. — IlL"* o ex."* jr, 
visconde de Santarém. = Conde de Oricla, 



Oiroulax* . 

Intendência geral da policia da cdrte e reino. — Sendo presente a sua mngcs- 
tade a relaxação que havia em muitas prisSes, onde se acham rcus de crimes po- 
liticos, que com a maior impudência espalham por meio de suas cartas para di< 
versos indivíduos diis pi*ovincias noticias subversivas que iUudem, aterram e \m'\M 
em desassoeego os povos; outrosim que em algumas cadeias se tem pennittido, 
não só aos ditos ])ro8os, luas aos réus de outros crimes graves, que saiam das pri- 
sões para os hospitaes a pretexto de moléstias affectacLis: foi o mesmo augusto 
senhor senúdo onlenar-me, em aviso da secretaria de estado dos negócios da jus- 
tiça de 18 do corrente, que faça activar os cuidados geraes da policia das cadeias, 
ix>stringindo-sc quanto seja possivel as conimunicações de taes presos, pam que 
nrio recebam nem d'ellas saiam corrcspoudoncias criminosas debaixo da resp^nsa- 
bilidíido dos c«ux*ereiros e vigihnicia dos magistrados ; e em execução d*este aviso 
onleno a v. m.***^ que mai^tpie e faça marcar pelos ministix)s e juizes seus subal- 
temos uma cesta em que se entreguem as correspondências aos presos, que esta 
correspondência seja sempre examinada pelos miuistn)s ou por algum official de 
sua confiança, que se supprimam todas as cartas em que se trate de noticias po- 
liticas, ou, pelo menos, quando não forem de importância, se ris^juem de modo 
que se não possam ler, tran$mittindo-se a esta intendência as que forem im)K)r- 
tantes; que o mesmo exanie se faça nas cartas que os pregos escreverem, casti- 
gando-sc severamente, não só os que derem noticias da natureza referida, C4»nio 
os que prctenderem convsjKíuder-se por outra forma ; suspendendo e prendendo 
logo os carccrein»s que forem culpados de omissão ou contnivenção a esta ordem, 
dando conta miúda a esta intendência dos motivos d'este procedimento. O que 
participo a v. m.^ para que assim se execute c faça executar pelas justiças da 
Bua comarca. 

Deus guarde a v. m.^"^ Lisboa, em 23 de setembro do 1830.=^il»foi)io Ger- 
mano da IV/j^a.sSr. correginlor da comarca de.. • 

Offlcio ^ 

(!• 13) 

111."* o ex."^ sr. — As tn>pas reaes, commandadas pelo princijie Frederico, en- 
traram em Bruxellas no dia 23 do corivnte, dep4»is de uma viva resisteneia j)or 
Iiarte dos'i'evoltados. Estes tinham desarmado boa ])arte da guarda burgueza, cos 
uibitantes ]mcifico8 haviam-so refugiado nas cavas das suas casas para se subtra- 
hirem ao furor dos jxjvolucionarios. Segundo parece, estes se compunham de dtus 
terços de estrangeims, e um terço de indivíduos tanto do Bnixi-llas mesnu», conit» 
das cidades e |K>voaçí>es vizinhas, perdidos de reputaçãí», conhecidos por seus vi- 
cies, sua depravação e sua turbulência, e a maior parte dos qiuies só podiam sa- 
crificar ás siuis falsas c desiM>tieas idéas de libenlade a sua abjecção e a sua mi- 
séria. Dizem que os estrangeiíxis são quasi todos francezes, mas rvceio que a ellos 
se não reunissem nlgims dos nossos emigrados. Estes furiosos, arrombando as ca- 
sas dos particulares, fizeram grande fogo das janellas e dos tellmdos, lançaudo 
d'ali sobre os soldados toda a sorte de pn>jecteis. Outras casas foram por ellcs der- 
rubadas para obstar & entrada das tropas ; mas estas, eonduziíulo-se com bniviirft 
e lealdade, dei>ois de terem tomado a porta de Schaerbeek, se lançaram a passo de 
carga na nova ma Kcal, c ctmseguiram senhoi*ear-so da cidade alta. As )H>rtas <1a 
cidade baixa foram também oceuiiadas exteriormente pelas troims reaes, e n r*r- 
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tllhcria íazia crali um fogo vivo «>brc os iiii«ur/;cntc8. O princii)c Frederico oíin- 
8crvíiva-so «limla fóra <la i)ort'i de Scbacrbcek úa novo lioras da tinlc, c ali se lhe 
tinham apresentado parlamentares dos rcbeliadosi que pretendiam ain<la obter con- 
diçÍKJS favoniveis á «iia submissilo^ tiies como a satisfaçllo das queixas e gravames, 
uma anmiHtia sem exec|)çao do jiessoa alguma, e a cessação do fogo que arrui- 
nava a cidade. Sua alteza real fez-Uies responder que a sua proclamação (que 
ainda não pude obter em franccz) continha sobre os gravames c amnistia todas as 
concessões rasoaveis, c que para cessar o fogo exigia previamente a completa sub- 
missão dos facciosos. Esperam-se hoje noticias |>ostcriores e circumstinciadas, que 
eu confio sejam favoráveis e decisivas. Entre os mortos lamenta-se o major de ar- 
tilheria Cramer; entre os feridos C(mta-se o general Constant, quartel mestre ge- 
neral, c o general Schulmaim, commanduntc da vanguarda, o primein> levemente 
c o sogimdo gravemente. 

O exercito de o|>críição compoe-se de dezeseis mil a dezesete mil homens, c 
os rebeldes comput^im-se cm quatro mil m\ cinco mil, mal annados. 

A resposta dos estados gcraes ao discurso do throno, sendo favorável ao go- 
verno, foi o que decidiu el-rei a toumr medidas enérgicas para comprimir a re- 
velia. ^ . 

A interrupção das connnunicaçocs com Bruxellas força-me a não partir imme- 
Jiatauiente para Londres, como tcncioiuiva, devendo esperar que d'aH me chegue 
íilgani fato, por não ter trazido counnigo senão o indií^pensavcl para uma demora 
de i)oucos dias n'esta cidade. 

Deus guarde a v. ex.* Haya, 25 de setembro de 1830. — 111:"* e ex."*'* sr. Luiz 
da Silva Mousinho de Albuquerque. = Ziiiz António de Abreu e Uma. . 

• 

Offlcio 

{5.« iS rcsertad*) 

• 

111."* e ex."® sr. — Pelo navio Jack Lantcrn tive a honra de receber os offi- 
cios n.** 3 o 4, que v. ex.' me dirigiu. 

Fui em extremo scnsivel ás expressões com que a regência se dignou appro- 
var os |xisso3 que eu julguei dever dar antes de partir para França. 

Kão cheguei a exigir dos pu-tuguezes existentes n'este reino o juramento de 
obediência á regência, \mt me haverem feito a este resj)eito algumas reflexões 
sensatas contra um similhante acto; cumpre-me, {Mirém, aoclarar que, tendo sido 
cu o primeiíx) que lembrei a prestação d*a<pielle juramento, sou eu quem mereço 
censura, c não o conselheiro Luiz António de Abreu e Lima, nem tão pouco o 
conselheiro Barbosa Araújo, apesar d'elles, e não eu, haverem posto em execução 
a minha lembrança. A minha consciência exigia* que eu fizesse esta declaração. 

Confinno a v. ex.* tudo quanto nos meus precedentes oíBcios escrevi a v. ex.* 
sobre a missão do marquez de Santo Amaro. Estou alem d'isso persuadido, por 
fortes motivos que para isso tenho, que o dito marquez, quando esteve n'est*i corte, 
encetou com o ministro Polignac negociações pouco proveitosas aos din^itos da sc- 
nliora D. 3Iaria II, tendentes a destruir a constituição j>ortugueza. Estas nego- 
ciações foram secretissimas, nem mesmo o embaixador de Inglaterra teve dVlla» 
conhecimento; o g:;binete inp^lez, porém, deseonfioíi da demi>nx de Santo Amaro 
cin Paris, e eu li um despacho de lord Abenleen a lord Stuart, no qual aquelle 
instava para que este fizesse quanto antes partir Santo Amaro para L<mdres, acres- 
centando que uma similhante demora era vista com desconfiança pelo gabinete 
inglcz, etc. 

Também se deve notar que apenas começaram os movimentos em Píiris, Santo 
Amaro se apressou a deixar esta capital. Quanto ao systema seguido pelo marquez 
íe Santo Anum>, di-pois da sua chegada a Londres, c escusado informar a v. ex.*, 
pois serão certamente nmito nmis exactas e circumstanciadas as informaç«es que 
V. ex.' reeebenl por D. Thomaz Mascarenhas c pelo encam»g:ido de negócios de • 
«oa niagestado n'aquella corte. 

Km resposta ao § tí.* do acima mencionado officio resen-ado n.* 3, direi a 
^' cx.* quo eu jamais mo poderia prestar a negt)ciação algiuna que não tivesse 
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por boa a conservação plcnn dos direitos da senhora D. Maria II, bem como a da 
constituição* 

Sinto profundamente quo a regência não approvassc a protestaçno do conse- 
Iheiro Luiz António do Abreu e Lima ; foi feita em consequência das communica- 
çucs que eu Iiavia feito ao conselheiro Lima, e alem d^isso eu também entreguei 
ao dito niarquez uma protestiçSo concebida em termos similhantes aos do conse- 
Ilieiro Lima. Posto que eu deseje, como devo, seguir o systema formado polã re- 
gência, seguro comtudo a v. ex/ que eu me não posso arrepender da protestação 
que fiz, por me parecer, á vista do que me comuiimicou o plenipotenciário bra* 
zileiro, que ella era necessária, tanto para sustentar a dignidade c direitos da 
rainha, como a independência da uaçUo portugueza. Se, pois, me enganei, foi por 
ura excesso de zelo no ser\'iço da rainha, o do amor da independência c liber- 
dade da minha pátria. 

Jal em outro officio tive a honra de commimicar a v. ex.^ que aos emigrados 
que se acham na Brctanha haviam sido mandados continuar os soccorros quo ul- 
timamente recebiam. 

NKo ignorava a conferencia que o actual rei dos francezes havia tido com o 
sr. niarquez de Palmclla, e .da qual v. ex.* faz mençKo no seu oflieio n.*^ 4. Podo 
v. ex.* estar certo que tirarei o partido que me for possivcl, tanto do conheci- 
mento d*esta conferencia,. como de quaesquer outras circiunstancias favoráveis que 
se aprcííentcni ; estou, pornn, corto quo v. ex.* tení con:>i(lcrado a grande difle- 
rença que ha entre um duque de Orleans e um rei dos francezes. 

Ainda antes de receber as ordens de v. ex.* já tinha procurado tirar o possí- 
vel partido das pessoas hoje influentes, «e algumas das quaes eu conhecia ha quasi 
dezenove annos, c que se haviam mostnido. favoráveis a nossa causa; devo, com- 
tudo, obsen^ar a v. ex.' que muitas d'ellas se tcem mostrado frouxas a nosso its- 
peíto, depois que foram elevadas a hnportantes logares. Entre outras citarei o 
general Sebastiani, o quaL i)ara se resolver a mandar approximar algumas em- 
barcações de guerm do porto de Lisboa, foi necessário que a bandeira frauceza 
fo:5ee insultada, um capitáo da navio preso, etc, c ainda assim mesmo as embar- 
cações têem ordem de nHo entrarem em Lisboa. Que diffcrença entre este proce- 
dimento e o do cimdo da liemposta! Itepito o que já em outro ofiicio tive a honra 
de dizQT a v. ex.* ; das pessoas influentes, a única que energicamente tem defen- 
dido a noss<a causa, é o general Lafayette ; n*e^te tenho encontrado luu constante 
c verdadeiro ajMjio, e outros contentam-sc com boas palavras. 

Estava persuadido que logo que a regência, em nome da rainha, tivesse couLe- 
cimento dos accmteeinientos de Fnmça, me seriam enviadas novas eivdeneiaes, e 
se isto tivesse lembrado, teriam dimiuuido muitas difiiculdades, c eu poderia não 
só adiantar, mas conseguir a negociaçllo do reconhecimento da regência ; rogo, por- 
tanto, a V. ex.* queira chamar a attençao da regência sobi*e esto impoilante obje- 
cto, cuja promptii resolução me j)arece de máximo interesse. 

Deus guarde a v. ex.* Paris, 27 de setembro de 1830. — 111."** e ex."* sr. Luiz 
da Silva Mousinho de Albuquei*que. = D. Francisco de AJmeida. 

Offloio 

[M" i 79 rocrrado] 

111."** o ex."** sr. — Hontem escrevi j>or barco de vajior, que este governo ex- 
pediu expressamente com o fim de obter a maior brevidade possivel, a decisilo ai 
continuação da insistência do duquo do Wellington, como no teor do despacho ex- 
ponho. 

Depois do meu ultimo desj)acho, em que tive a lionra do dizer a v. ex.* que 
tinlia escripto aò duque de Wellington c. a lord Aberdeen, pedindo-lhcs que me 
dessem dia c hora para entregar a um a carta de el-rei nosso senhor, e a outro 
a copia d^ella, res}K)nderam-mo esses ministros, o duque dando-mc o dia de terça 
feira, e lord Aberdeen o do segimda feira. Apresentei a este a traducçào da carta 
de sua nuigc^stade, c, tendo-a lido com reflexSlo, disse-mc que ella nSo preendiia 
o fim quo esto governo desejava; que nío lhe servia; se eu n3o estivesse cw cir- 
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cumstanciaSi pelos despachos qnc. a AoonipnnliavAni, de adiantar ou precisar mais 
«Igiiuia cousa. Scrvi-iuc da doutrina dos officios/ saibre tudo da do n/ 214, e de- 
pois de nuja larga discuBSuo convicuios em que uma carta minlia, com as expli- 
cações que vinka de fazer, podia dar logar a receber as minhas credenciaes; mas, 
contlmiou ellc, lord Aberdecn, que nllo })odia decidir ])Ositivaméute sem consultar 
o duque de Wellington, a quem hontcm entreguei a carta de cl-rci nosso senhor. 
De])ois que a leu fez-mo varias reflexões, tendo todas por base o interesse que 
llic devia el-rei de Portugal ; que ei-a no intereese do próprio paiz que elle acon- 
selhava a amnistia; que sem um acto til nao se jiodia o governo pôr bem com 
todas as classes, de que carece para o bom andamento de todos os ramos; e, re- 
Intivamentc ao conteúdo da carta, disiíc-me que nilo era o que elle precisava; que 
tndo qusuito nao fosse a copia do decreto que deve declarar a amnistia, não lhe 
sonia. 

Fiz-lhc as obscr\'açCícd de que uma declaraçHo da minha parte, depois da carta 
qnc recebeu, eendo eu uma pessoa, de cimfiança do govenio, como lhe podia mos- 
trar i>ela minha carta de crença, teria tanto val<»r coiuo uma copia de um decreto ; 
ropctindo-lhe aqui o sentido da copia que rt^metto. Ilesp4)ndcu-me que tudo quanto 
ou lhe podia dizer nSo deixava de ser um*a promessa, c que piYimessa é que elle 
iiJo queria, pelas rasíJcs que muitas vezes teih dito, de nFio dar occa^lào a ser 
obrigado a exigir a execução d'ella como o partido a)ntrario desejava. Repeti-lhe 
que o tempo ajiressava, e n2o se podia espenir re.-posta antes da reuniFio do par-- 
lamento. Para isso dissc-me: «Tenho um barco de vaj)or, que estará i)rompto áum- . 
Ilha, pelo qual vae a resposta, e v. ex.* deverá dizer ao seu governo o que acabo 
de lhe dizer; n3o exijo (continuou elle) que a aumistia seja publicada antes da 
chefiada do embaixador, mas h>go depois, . aproveitando essa mesma occasiao de 
rcgosijo no ))ubHco; também n?io exijo que se jumlia logo em pratica; pcVle-se fa- . 
zer dentro de três ou quatro semanas, ou o que for rasoavel»; ao que eu juntei, 
e elle conveiu, que, como o embaixador lá se achava, elle mesmo, conhecendo os 
embaraços da execueSo da medida, poderia melhor combinar particukrmente o 
teDqio da sua execuçXo, nao tendo nunc.i esta combinação nada de ostensivo, p<>Í8 
que, segundo a idéa, que muitas vezes repetiu, este acto deve ter o ar de ser es- 
IKíutaneo; terminando a conversação com a resolução de mandar logo o barco de 
vaiwr, ou ao menos ficar prompto, mas que visse eu lord Aberdecn primeiro. Es- 
tive com este ministro esta manhll, e como tivéssemos f:; liado na minha carta, 
levei-lh*a para ver se ainda podia sustar a resolução da partida do barco, histando 
muito pela conclusão do negocio pnmiptamente, fazendo ver as complicações e o 
perigo em que doze ou quatorze dias nos punham em uma crise doestas, sobn?tudo 
na presença das embaiTaçSes fraiKczas no Tejo. Apoiei com bastantes rasoes a 
precisílo de evitar a paiiiiLi do barco c luna nova exigência, contentindo-se com 
a minha nota. 

Posso segurar a v. ex.* que este ministro achou de peso as minhas rasoes, e 
«ue teria est.ido i)or ellas se n?ío estivesse escripta.a carta do duque de Wellington 
e a resoluçUo por elle tomada. 

A uma das minhas instancias sobre a urgência de tempo, res|>ondeu-mo que 
ou bem sabia que um ministro nlío se fazia em chico mimitos, e que se iam aprom- 
ptando u'esse3 doze ou quatorze dias, para que A volta do barco de vapor elle 
nJo tivesse mais que fazer-sc á vela. E que duvida ou que difficuldade se podia 
ter n*i$so que se pede ? Ao que respondi que a minha rasíio era a demora e fa- 
zcr-sc mais uma exigência ao governo, o mesmo a de menos civdito a mim. Ser-, 
vi-me dVstas rasoes jwrquc nHo jxideria nem devia deixar em duvida, á vista da 
<^rta de el-rei nosso senhor, que as intençUes de sua magestade eram, c sSo, de 
Jar a aumistia, c que reduzir esta resolução a forma de decreto teria mais valor 
ío que uma carta assignada por siui magestade. 

^ Concluiu que a copia do decreto o um offieio do ministro dos negócios estran- 
geiros, cm que me diga que aquella é a amnistia quo el-rei vae dar, e que se ha 
Je publicar h^go depois da chegada do ministn> do Inglaten-a, 6 o que precisam 
pira se defenderem no parlamento; 060 que agora se jn-de ao governo de Por- 
*"Sal, o o que eu devia mandar dizer para o governo, fazendo hcin sentir quanto 
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é noccssftria a prompta decisZo, o quo cn nSo julgo necessário repetir a v. cx.*, 
porque a rcBoliiyllo de mandar nni barco do vapor exprcseaiuentc para isto prova 
mais do quo quanto eu jK)88a dizer. % 

Cumpre repetir a v. cx/ que o duque mo disse, depois de ouvir algumas das 
minhas rnsdies: cTudo quanto me diz é muito bom, de v. ex/ para mim; mas 
como tenho mais a quem responder (alhidindo ao parlamento)^ é-mc preciso mais 
alguma cousa •• 

Posso segurar a v. ex.* que o governo de el-rci nosso senhor pôde estar certo 
que este governo nHo senl muito exigente na execuçslo da amnistia, não sendo 
ella illusoria, como o n2Lo pôde ser qualquer acto de sua magestade, mas não julgo 
que sejam minuciosos. 

Remetto a copia da carta que entreguei a lord Aberdccn, com que esperava 
impedir esta nova exigência; espero que v. ex.' a ache no espirito das ordens 
que recebi. Repetirei uma das rasocs que lord Aberdccn me deu para ella nâo 
produzir todo o eíTcito, e foi tgc o seu governo o desappruvar, o rcconlieciniento 
está feito e nós compromettidost . 

Em consideração do dia de hoje rogo a v. ex.* haja de beijar a el-rei nosso 
senhor a sua augusta mHo, por mim e pelos empregados d'esta legaçJlo. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 29 de setembro de 1830. — 111.'"* e ex.*^ sr. 
visconde de Santarém. =Fwco«rfc de Asseca. 
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III."* e ex.™* sr. — Tenho a honra de rometter a v. ex.* o Monitcur de hoje, 
no qual v. ex.* achand o decreto da ivgcncia de 23 de agosto, onde pude obter 
que fosse publicado por ordem do ministro dos negócios estrangeiros^ 

No jornal o Havre também jA foi publicado o dito decreto, como v. ex.* verá 

1)elo exemplar que junto remetto. Espero que brevemente receberei a noticia d ello 
laver sido publicado tanto em Brest como em ^larsdha, c d'este modo creio ter 
cumprido exactamente as ordens da regência, em nome da rainha, que v. ex.* me 
communic,ou. 

Deus guai-de a v. ex.' Paris, 29 de setembro de 1830. — 111."** c ex."^ sr. Luiz 
da Silva Mousinho de Albuquerque. = /). Francisco de Almeida. 

X>ecrcto a Qae me roferc o oíficio sopra 

La régence de Tercòre, au nom de la reine D. alaria II, a résolu de donner 
ha plus grande publicite au dicret suivant, que nous nous empressons de jmblier, 
pour éviter aux capitidistes et banuuiers fnmçais lo piegc que le gouvemement 
de Tusurpateur D. Miguel sViTorce de leur tendre. 

Dértvt 

La rógence des royaumes de Portugal, des Algai-ves et ses dópendances, 
aj-ant pris eu considération la liullité manifeste de tons les actes emanes ou pro- 
venant du gouvemement de son altesse royale Tinfant D. Miguel, qui n\»nt aucuiie 
validité et doivent etre sans effet depuis Ic 25 avril 1828 qu'ils ont été ri^ndu?, 
Boit sons le nom de régent, soit sons edui de r«»i, attendu que e'est Ic dit jour qu a 
été manifeste le projet plus ouvertement, développé suecessivemente, et i>ar suite 



accompli, d'usuri)er pour son altesse la eouronne, qui, par le droit iuébranlablc de 
suceession héréditaire, par le» lois fondamentales du ro\%iiime, et i^ar le droit pu- 




peuvcnt seulement êtro cxce]yt68 avee raison les actes onlinaires do la justi< 
do Tadministration, qui, par leur nature, n'ont pas un caractere politique et no 
IMíuvent pas souflrir de retard : Ia meme régence vouhint prevenir des co luo- 
mcnt tous les doutes qui, par Ia suite, pourraient survenir dans les opérations 
des iinances ou du trésor public, et empCcher toutc occasion do fraude ou dVr 
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jciir, par Ic préscnt décrct, declare, nu iiom de la reíne^ qiic jaiuiuf Ia coiironne 
do Portugal nc rccounaítra couiuic obligatoires, et qu'au contRÚn- «eQe ticndra en 
tout temps comme nula et do non ciFet, tous eniprunts do f{miá<jiu forme qu^ib 
^ient, avances des paicmcnts ou autrcs contrata onércux au trcHir[)ublic de Por- 
tugal| des Algarvcs et ses dépcndances, auxqueis ou donnerait jMiurgsimntics des 
bicns meublcs ou des immeubles appartenant au mcrae trcsor, irtnrractés par Ic 
guuvemenient de son allesse royale Viufant D. Miguel, depuis ledn ií> avril 1828, 
ou qui seraicnt contractos & Tavenír, avec quelque personne, s<»dií'&?, compagnie 
ou corijoration portugaisc ou étrangère que eo soit. 

Lc ministre sccrétaire d'ítíit en prendra connaissanco pour fafcR executor le 
préscnt décret, en luí duiinant la plus grande publicite, tant au dodin* qu'au dcliors 
des p(Jssc88Í<>ns portugai^cs. Ilutel du gouvcrncincnt, à Angra, ccííilaiíut 1830,= 
Sigile: Marquis de PalmcUa^= Comte de VUla Flor=JoBt'ph Atifolut Guerreiro ^= 
Lc secrótairc d'ctat, Louis da Silva Moutinho de Albuquerque. 

m 

onício 

(Eilrado do i.^ (S reserudt] 

Agora tenninarei este officio pedindo a v. cx.* que leve à iiy»sença de sua 
mngcstade el-rei no^so senhor a inclusa memoria*, e a carta qu* :l acompanhou 
dirigida ao conde de Ncsselrodo, que chegou, e a quem a qifiz ••níregar j>es- 
soalmente, e nao pude, j><)rquc o conde estava doente e do caiii:i. Fhí^í tcn^^ao de 
entregar a este embaixador da Áustria copia da mesma memorliL •"♦m mua carta 
pouco mais ou menos do teor da que dirigi ao conde de Xe>í'tib'iire, e de tudo 
innodarei talvez cH»pia ao conde de Keventlow em B(4*!im, jian; «u» o communi- 
que ctmfidencialmente a seu sogro o conde de BemstorfF. 

Espelho com anciã saber se este tnlvez excesso do meu 2cL»jtJi> serviço de 
sua magestade e causa da nação portugucza merece a approvaí^TutiD» mesmo au- 
gusto senhor, cuja mào tenho a honra de beijar. 

Deus guarde a v. ex.* S. Pclcrsburgo, ^ de setembro de 183CL — 111."^ c cx.** 
ST. visconde de Santarém. = líajfhad da Cruz Guerreiro. 

Onrta annexA 

Mr. le comte : — Veuillcz excuser la liberte que jc prends Al- voas adresícr 
cettc Icttre cn égard au motif qui m y oblige. 

Nul doute,. ajircs les grands cvénements qui se sont passes <ni aTTince, qui les 
príncipes monarchiqucs et le di^oit de succcssion hcrédit;aire occMirrent lo plus 
grand danger si Ton ne les défend íi temps. Xul douto aus>i, qu*. c'est dans la 
prninsule que ce danger est le plus imminent. Que faire? Qucltrcle moyen lo 
plus propre j>our y sauver .d'un tel |htí1 ces princij)es conserv:.ioir>? La Pn>vi- 
dcncc, mr. le comte, semblo Tavoir d*avance en établissant en l-oitugal, malgré 
tout ce que depuis 1820 on a fait pour rempechcr, un gouvemcni*at monarclú- 
que sur les ruines, deux fois rcconstniites, des principes dénux-rafi^ues, La légi- 
timité de ce gouvemement se trouve, j'es})cre, prouve dans le uriutúrc cí-joint; 
et si elle n'agit pas en faveur de la cause que je plaide ici, qut* Tiirilitê gênéralo 
vienne íi mon secours. Veuillez, mr. le comte, iaii-e parvenir cc iir-'mi»irc jusqu*à 
la présence do votre augusto maitre, et si sou contenu et les lab^nn que jc vais 
ajouter ici ont le bonheur do persuader sa majcstó imperial, de ^«Piiciter de co 
grand souverain qu'il diiigne employer sa benigno influence auprír»^ «lo ses allies, 
en particulicr de sa majesté le roi de la Grande-Brctagne, afin 4|ut F«»niuette un 
tcnnc h Veiai d*incertitude dans lequel se tnmvo le Portugjil en rtrttnnai:»sant au 
plutôt, et tandis qu'il en est encoro temps, le gouvenicmcut qui *V trouvo heu- 
rcuscment établi. 




expicr aos torta qui ne sont pas 
* Foi cscripiii sob o titulo A qui appartieHt U^gitimement auJimnTkm 2a'WàurOHH€'de Por^ 
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boiílicur prc9qu'uniqucs dnns los tciiipB'm(Klcmc8| Ics antiqucs et vénéraUes in- 
gtitntions portugaiseB ont rósistc ii )a conquetC| nux discordes civilcB, nux ciTorts 
des libéraiix do Ffiuropo et do rAniériquc, aiix tcutatives anuées d'unc fonre 
étmngère. Après lo gouvemeinent do Juuòt, Io regime des eortès, Ics velléitcs 
lib^rnles de inr. Canniiig, qify n-t-il de clmngé dans cette partie de la poninside? 
L'Eiirope ne doit y voir qu*uno inonarcliic restaiiréc avec les .incicimcs et vcnd- 
rables iustitiitions et quelqncs turbulenta d'expulscs. A rexccption d*iin bicn pctit 
nombre d'individus qui se trouvent panui cnX| qtii sont-ils? Les memes liommes 
qui en 1807 ont appelé les fninçais cn Portugal, les mêiues qui ont deraandé nn 
rol à Buonaparte, qui sont alies en Franco prêsenter cctto demande, qui 8'y sont 
retires avee Junot, qui sont revenus apres clans rarmée de ^lassena, les aimes à 
la main eontrc leur p.itrio *, les memes qui ont fait la révolution de Porto en 1820, 
et finalcmcnt ceux qui, étant deputes des cortes que Ic roi, rctabli dans ses dn>its, 
declara dissoutcs en 1823, protcstèrent contre cette dissolution et dcclarèrcnt ces 
memes cortes sculement ajoumées. Ce sont comme on lo voit, les mOmeft bom- 
mes qui reconnaissaient des droits ji la famille de Bonaparte, et qui seraient prcts, 
avec leurs confrcrcs les libóraux de TEuropo a en i-econnaitre à quiconquc usur- 
perait une couronne au profit de la révolution- Pour eux, la révolution sculc cst 
legitime et en effct, ces partisans de D. Pedro, parce qu'il est loin^ parce qu'il c»t 
empercur electif et consfítuttouucl, ces soi^disant amis de la légitimité, ont encore 
tout rccemracnt montré combien ils sont attachés ti cette légitimité cn aidant Ics 
pnrisicns à la détruire en Franee*. 

Au reste, le momcnt est an^ivé do considércr la questiím portugaise sons le 
rapport de haute politique. 11 est facilc de montrer que le roi actuei de Portugal 
s'est acquis à Ia rcconnaissance des monaix^lies curopéens des dn^its incontcstables, 
auxqucls se joint en sa faveur uu motif peremptoire, celui de Tutilité. La nionar- 
chie qu'il a établie est un fait contre lequel nulle prévention, nulle antipathíe, nul 
raisonncment ne saurait prévaloir. En expidsant la révolution de la peninsulc, 
D. Miguel 8'est non sculement placé parmi les membres de Ia grande confédéra- 
tion monarcliique, qui, depuis quinze ans, combat Ia révolution, mais sa majesté 
trcs-fidèle s*est signalée dòs le premier instant (en 1823) comme le plus utilc au- 
xiliaire et le plus ferme a}ipui de cetto tutélaire alliance, qui rcfusc de le recon- 
nattre. Lo retard donc de sa reconnaissance laisse, dans les circonstances actuei- 
les, une lacime incxplicable dans la carte monarclúque de rEuroj)e. Que les libénuix 
de TEurope iioursuivcnt D. Miguel de leur liaino et de léus injures, rien de plns 
facile ít expliquer. Ayant méconuu la révolution |)Our 8'appuyer sur la religion, 
les lois et les mccurs de son pays, D. ^liguei, à leurs yeux et d'apròs leurs prin- 
cipcs n'est qu'un usuqiateur. JIjus que TEurope monarcliiquc se refuse h le rc- 
connaitre ; hesite à se déclarer en sa faveur, c'est ce qu\m ne peut comprcndre. 
Ce que les autres puissances ont execute à main armée et au prix de leiu« tré- 
sors, en Espagne, en Piémont et à Naples, D. Miguel Ta fait seuI, sans autre sc- 
cours que ses droits et Tappui de Ia brave et íidèle nation portugaise. Or, en dif- 
férant plus longtemps de i*endre justice h de tels senúces, les eimemis de la saintc 
allíance ne pourront-ils pas raisonncr ainsi? Ou les cabinets alliés se sont joués 




narchiquo poiurra-t-ellc recounaíti-e cc qui a été fait eu Fi-ance,. et continucr a 
laisscr çn interdit eo qui est établi en Portugal? En agissant de la sorte, non scu- 
lement on 8'exposera au juste reprocho d'avoir cé<Jé à Ia forco et resiste à Ia fai- 

* Ou no parle piw ici de la brave It^pon portiigaiíte que Jiinot forçnt de marclier cn Fnincc 
à rexceptíon (Vun pctit nombre d'iu(livi«lus, indignes dn noni do |H>rtngiiÍ8 ; cc ooi^f> a montra 
par la yaleur dans toute r£uropc, ce qu'il anrait fait s'il avait étê empUiyé à la defende do U 
patríe. 

> Les journaax français ont fait mcntion honorable dn giWral Saldanha et antros ]^^ 
gaift, cmi ont socondó los offorts héroTqno» des liabitant« de l^ari» danu los jonniéos dn â<i ^ 
i»t 2í> Jnillet dendor. Ces momos individua ont encoro dans loa mt^ines Jonrnéos fait pnnivcw 
lonr libéruHitnto on forvant la |)orto do Taginit de 1>. Miguel i\ Pariís et on le jcttuit par Wfe- 
uôtros. 
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blcsse, mnia on nura de plus donnó gain do cause au libéraUsmo cn rcconnaissanti 
par le fait, lo principc qu*il vcut et qu'il aura ainsi r6us8Í à établir. Que tout ce ju» 
neêt poB fait par la révolution et pour la révolution ett tUégitime* 

K'oublioiis pa8, d'un autro côté, qu'il y a encoro de« royaumes unis en Eu- 
ropc, et combien ií cst nécessairc et urgent d'cmpcclier, par la condnite que Ton 
ticndra aujourd*hui| qu'à Tavenir rcsemple doimc par le Brèsil no vienne à se 
reproduire. 

Snpposons h présent que le parti de D. alaria triomplie. Quel especo de gon- 
vcrncinent ctablira-t>il eu Portugal? Sans aitcun doute la forme eon&titutionnelle 
démocratiquC| cnr voilà à quoi tient ce parti, le nom dn souverain no lui fait rien. 
Or, au point oh Ics choscs sont arrivécs, il no pcut y exister dcux formes do gou- 
rememcnts dans Ia pcninsulc; et F<uxlinand Yll serait bicntôt forco do donner 
ou de rcecvoir imc cliarte constitutionnclle. La conséquenco infaillible, ou du 
moins ires probable cn serait, que cctto charte, ooninie íl cst arrivc en Francc, ^ 

devicndrait, par le moindro pretexte do vlolation, le signal do la destitution et de 
Tcxpulsion dos Bourbons d'Ê8pagne. 

Jc me arrêterai ici, pour ne pas rendre cctto lettre trop longiie me bomant 
à vous suppHcr de nouvcau, mr. le comte, de vouloir bien la faire parvcnir jus- 
qu*à la pri'«eiice de votre anguste maítrc et d'en solHciter ses bons offices auprès 
de ses allii'S, et nomniéniont du gou.vonienicnt de la Gnindc-Brctagnc, pourt[Uoi 
lii rcconuaissance du souverain actuei de Portugal nc soit pas plus longtenips 
diftcréc, et poiur quo Ton cesse d'y mottre pour condition une amnistie couiplète 
cn fíivenr des partisans de D. Pedro; cette condition, qui semble un acto d'cquité 
aujourdliui, deviendrait, dans Tctat actuei dos choscs, un motif des plus vifs 
regrOts h Tíivenir; car on pcut etrc sur, que Ics individus qui, cn vertu do 
ranmistie, rcntreraicnt cn rortugjil, ne manqueraient pas de fâire tons leurs 
cfforts j>our rcnverser Ic gouvcrncment qui los auraient accueillis, et, au licu de 
Ia i^aix et la tranquillitc dout le Portugal a bosoin, et que Ics puissances alliées 
clicrelicnt h y rvtablir, ellos auraient jcté dans ce mallieurcux royaume un bran- 
don de disconle et de dcsordro, cn Tobligeant à rcecvoir ses cnncmis irrécon-- 
ciliablest, les partisans de D. Pedro. Une tclle condition serait digne du ministro 
an<rlais, qui essayait fullcmcnt de s'aHicr avec tous les perturbateurs do rEurojHí; 
mais aujounVhui qu'une main loyale dirige les affaires, il cst pcnuis de croirc * 

et d'espi»rer, que les droits, la raison, et los voeux unanimes du peuple pi>rtugaÍB 
et les príncipes de Tordre la porteront & ne pas cxigcr du prinee, qui vient do 
triomplior pí)ur la cause còmmune à tant dMlIustrcs trones, la eonccssi<in d'un acte 
qui, au licu de contribucr à tranquillisor Io Portugal, nc manqucrait pas de lo 
plongei: dans Ic dcsordre et dans ranarcliie. 

Saint-Pctersbourg, ce £ soptembre 1830. = Guerreiro. 

OíQcio 

III,™* c ex."* sr. — Era obsor\-ancia das ordens de sua magcstade por v. ex.* 
eommunicadas no officio reservado n.* 49, enviei ao cardeal secretario do estado 
uma nota, cuja copia vac junta cora esto. 

Até hoje níío recebi resjwsta algmna do 8. em.* 

Voltou de Xai)oIes o conde de Slontesquieu, o qual foi recebido por sua san- 
tidade, como V. ex.' verá da traducçao do artigo que tenho a honra de transmit- . j 
tira V. ex.' 

Esto governo ha de seguir as potencias influentes, o jK)rtanto não tardará em j 

'"econheccr o duque de Orlcans como rei dos fnmcezes, jx^Io mesmo motivo que \ 

njo tem reconhecido o ni>sso legitimo soberano; porque em politica nSo se co- - J 

.nhcee a independoucia pn>pria do soberano n'est:^ corte, quo está sempre tro- ! 

mendo. I 

Entretanto os desejos do papa s2lo sem duvida do reconhecer quanto antes, 



O tem 
mais 



i ultinmmente feito esforyt)s para conseguir a approvavíio da )Hitencia quo 
influo n'csta curte iKxnx as smis dccisik^s politicas, uâo duviíbndo já orta 
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mesma potencia, que se acho resolvida, cila mesma, a rcconlieccr o nosso governo 
actual, acmornndo tão somente por nHo ter decidido ainda o modo como* 

Pelos jiimncs chegados no correio do hoje se têem esjmlhado noticias aterra* 
doras de vários pontos da Europa, incluindo-sc Lisboa, onde querem que no dia 
3 d'este mez houvessem rumores ; mas como eu recebi cartas |M>stcriores, c entre 
ellos mna de 8, encarreguei o De Rossi de fazer desmentir estes boatos. Teem ji 
chegado os números da Gazeta de Lisboa na disposição que d'aqui inculquei a 
v. ex.% mas não se conseguiu no correio o que eu desejava ; estabcleccndo-se por 
ultimo que por cada maço de dois números se pagassem 42 bjocos; portanto a 
differença é mui pequena. 

As noticias de Nápoles ate 28 dão socego n'aquclla cidade. A saúde de sua 
magestadc sicilinna ha muito tempo que d^l cuidado, mas ultimamente não ha 
cousa de novo. O cônsul geral Pitta me communica todas as cousas de importân- 
cia, e esta ê st rasão jK>r que tem jiarado com a correspondência directa com v. ex.\ 
não duvidando de que eu não hei de faltar em informar das cousas mais interes- 
santes. 

Deus guarde a v. ex.' Roma, 30 de setembro de 1830. — 111,"** e ex."** sr. vis- 
conde de Santarém. = A/ar jMcz de Lavradio, 7>. António. 

P. S. — CoiTC como certo que o princiíHí de Scilla partinl quanto antes para 
o Piemonte, para pedir uma das princezas, sobrinhas do el-rei, para o duque de 
Calábria. A princeza pendida é a senhora D. Alaria Christina, que c <a mais moça. 

JOocninenlos a qqo fax x*eferenclA o ofllclo supm 

!.• 

Copla (lalU nota, invlnta flirrm."* «Icmor ranlinal An«anl, M^protario dt »tato dl sua sanllià 
dal marcbcse de Lavradio D. Anionlo, In data dcl il «ciicmbro 1830 

Em."® c rcv."* príncipe. — É giã 6c<u'so quasi un nnno, dncchò mgr. nunzio 
apostólico in Lisbona, d'apprcsso il riconoscimonto per parte de sun maestà cat- 
tolica del*8Ígnor Don Alichelc I, mio augusto padrone, in ro de regno di Porto- 
. gallo e dagli Algar\'i, dichiari) con sua nota dei 19 ottobrc a S. E. el signor vis- 
conte de Santarém, ministro e segrctario di stato per gli níTarí estcri, che andava 
a rimanere presso a qncUa reate coiie le sue riIa:ionÍ diplomatiche. 

Dichiarazione, che comprovo col presentarsi tosto a suti maestai, e che ha con- 
tinuato finqtui non smentita in tuttc le oceasioni di pubblico riccvimento a curte, 
associandosi ai roinistri di Spagna, e dogli SUiti Uniti, dopo che questo governo 
riconobbe pur*esso la maestà sua. 

Una dichiarazione cosi cspressa, ad contegno cotanto manifesto a tutta la na- 
zione portoghesa, non poteva lasciare alcun dubbio ai mio gi>vemo, che il nunzio 
apostólico avesse agito in tal guisa d^appresso le istruzioni riccvutc dal suo go- 
verno; c se questi atti non fui*ono aecompnguati dalla presentazione dolle lettere 
credenziali (a che lo stesso mgr. nunzio fu invitato chdlo detto signor visconte de 
Santarém) non si diminui per questo una tal per^uasione, avondo il vi detto mgr. nun- 
zio fatto osservare ai sumenzionato mini:>tro e segrctario di stato che, coerenteincutc 
alia prattica, si dovevano prima prescntnre ai scmto padre le credenziali da me, che 
sua maestà si era dcgnata di dcf^ignare per aver Tonorc di rapprosentarla prcsso 
hl santa sede. tXon tardo addunque il mio governo ad inviamiele, e quindi contanto 
maggior alacrità, mi affrettai di partecipare ali' eminenza vostra rev."* di averle 
riccvutc, per avemie ella stessa occitato a richiadanic la trasmissione onde tro- 
varmi pronto, allorchò fosse piacciuto a sua santità di ricevcnni con il carattcrc 
di ambasciatore do sua maestà íidelissima. Cio nonostanto pêro ei voti, e le speranzc 
dei mio governo, Amdate non meno sula giustizia delia sua causa riconosciuta g\A 
dai trc stati dei regno, che su Ia condotUi adottata dal nunzio apostólico restavono 
deluso allegandosi da vostra eminenza il timore di potere il smito }>adre dispia- 
coro con un riconosci mento separaio alie alte i>otonzo mediatrici presso sua maestà 
Timperator dei Brasile. 

Non poteva il mio governo rimaner sixldi^fatto delia projwsta dilnzionc in 
vista deir impressiono sinistra, clio avrebbc {H^tuto pn>durrc su la nazione tntta, 
c dei bisogni sempre cresecnti di moltc chiosc vacsniti; purc non dimeno persuas^ 
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dcllc buono díspoBizioni dimostrato dalla santità sua, cui ccrtamcnto sono a cuore 
grinteressi delia roligione) non lia finqiià disapprovata Ia mia modcraziono, dirò 
aiizi lo stato di umiliazionc, in cui Tinutilc mia pormaneza in Roma, e Ic apprcn- 
gioni di quosto governo mi han posto presso il publico, cbc non ignora la mm dcs- 
tin«iziono. Oi*a però clio lo circostanze han variato in modo, che già non possono 
aver l^ogo lo prcdctte apprcnsioni, c cbc una piu lon;ça apparcnto dubbicza per 
parte di sua santità potrcbbe sçrviro di nuovo a piu valido pretcsto a sinistri at- 
tentati in qucl regno, il governo portogbcse non può non tomaro ad insistcre con 
pari rispetto e prcmura, onde piii non tardi la bramata dctcrminazionc dcl santo 

Sadrc. Di £itto niuno mcglio deli' cniincnza vostra è ai giomo dcUe {lacifiche 
isposizioni adottato da sua macstà rinípcnitor dei Brasile per riconciliarsi con 
Taugusto suo fratello, c ben conocc ancora la parte efficacc ehc ban prei>o a tal 
scoiK) Iç alte potcnzc mcdiatriei, e quindi la loro determinazione di riconoscere 

Suanto prima la macstà sua. £ come questo potrebbero in talo stato di cose, e 
^appresso ancora il partito cbe vengono di adottare rispetto alia Francia, con- 
scrvarsi piu <a Inngó iu eosi aperta contradizione coloro ))rinoipii stessi; e.piii an« 
cora come potrebbero esse prevalersi a mgione dei santo padre, se ncll' assieme 
dclle vigenti circostanze se serve egli delF inconcusso diritto di sua independente 
sovranità nel prevenirle di poço con scguire il partito, gi;\ molto tompo adottato 
da sua maestà cattoliea e dal governo clv;:li Stati Uniti, c se per gli urgenti biso- 
gni spirituali do una naziunc, clic gli c €í>si devota, c nello sc^ualloro delia vedo- 
vanza di tantc paiTOclii, c di sedici clúese vescovili nc sud di regui, e nelle ri- 
motissima parte deli' Ásia, e deli' Africa, piu non protrae la pixividcnza, cbe in 
altre circostanze, assai piu contradette dalla politica, non dubitò il glorioso suo 
prcdecessore, qual pastore uni versale, di prcndere a prf> di altra Itiutana porzione 
dcl suo gregge? 

Presso addunquc si rilevanti vestigii mentra da un lato si renda manifesta Tas- 
Eobita necessita, cbe, coerentemente íigli ordini espressi ov'ora ricevuti dal mio go- 
verno, mi astringa a rinnovarc nal m«Klo il piíi efficacc i miei rispettosi officii 
alio scopo, di cui si tratta, mi giuva dali altro sperare^ cbe la Fantitsi sua si dc- 
giiarà íli riceverla benignamente, di pondenila con la sua illut^trata cleuuMiza e di 
riconosceme la giustlzia e Turgeuza, onde renderli soddisfatti; ai qmd affetto 
torno jmr'ancbc ad implorare la valida intcrA'cnzione deli' eminenza vostra rcv.**, 
cui ho Tonorc di riiMitere le proteste deli' alta mia considerazionc e respetto. 
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Divio de Rnma, ■.* «8 do aano 1890 

Roma, terça feira 28 de setembro. 

O sr. conde Anatolio de Montesquieu, enviado por sua magestade o rei dos 
francezes Luiz Filippe I com cartas de participação da sua exaltaçlLo ao tlirono, 
tanto para a santidade de nosso nenlior, qn:mto j^ara sua magestade o rei do reino 
das Duas Sicilias, voltando de Xnixiles, teve bontem a bonra de ser admittido á 
audiência de sua santidade, por quem foi acolbido com |>articular b<mdade. O 
sr. conde partira boje de Koma para Paris, levando comsigo a resjK)sta do santo 
padre à carta de seu soberano. 

Ofilolo 

(!• 4») 

IH."** e ex."® sr. — O conselbeiro Lima dirigiu um officio ao plenipotenciário 
íc sua magestade o imi)erador do Brazil, em que Ibc participava ter mandado 
prestar juramento de reconbecimento c oliediencia A regência do reino ptir todos 
os emigrados existentes na Bélgica com a comminaçao de suspens3o de subsi- 
dies aos que nHo jtrestassem o dito juramento, acrescentando que tinba cscripto 
pnra Paris ao ministro de sua magestade para ]mitiear o mesmo, o que aqui so 
devia dar igual pauso jwira que bouvcsse o dito jilenipotenciario de me avisar. 

Posto que se cu tivesse sido consultado teria sido de opiuiSIo contniria, nSo 
í«iz, comtudo, singularit-ar-nu^ n*esta iK-caíilto o nroceder differc»ntementc, muito 
iQ!iis qtiando me constava que o nilo ter eu seguiuo o exempb> tbido \kAo% outros 
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membros do corpo diplomático, dirigindo também o meu protesto ao marqucz do 
Santo Amaro, havia causado iilgum desgosto e mesmo inuisposiçlCo ; passei, pois. 
a fazer prestar o dito juramento, o por certo com uma brevidade dcsnoccss«nria, 
mas exigida pelo sobredito plenipotenciário do sua magestade o imperador do Bra- 
zil, 6 hoje tenho a honra do renicttcr a v. cx/ copias do annuncio que so af- 
fixou na casa d'esta legaçSo, dos officios que dirigi á commissKo dos subsidios, ao 
capcIlSo mór da logaçHo, ao vice-consul de Portugal, ao coronel Bernardo Antó- 
nio Zagallo e a Christiano José de Carvalho, assim como dos autos do juramento 
lavrados n'esta residência e em Plymouth, e das declarações que me dirigiram 
algtms indivíduos dos motivos por que duvidaram prestar o mencionado juramento, 
rcceiando talvez comprometter suas timoratas consciências. 

Deus gimrde a v. ex.* Londres, em 30 do setembro de 1830. — Hl."* e ex."* sr. 
Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque. =Jo8é lialbino de Barbosa e Araújo. 

JPapels relatiTOS ao Jnramonto em ILjondres 

AmBHBcto 

Devendo todos os portuguezcs fieis prestar juramento de reconhecimento o 
obediência A regência (lo reino, que sua magestiide o imperador do Brazil, como 
pae e tutor de sua magcntado fidoh'8sima a senhora D. Maria II, creou c nomeou 
por decreto de lõ de jiuiho de 1820, para era seu rcíil nome reger, governar e ad- 
ministrar os reinos de Poi-tugal, AI«;arves c seus domínios, emquanto nào possa 
estabelccer-sc a determinada na carta coíistitucional da mouarchia portugucza, 
convido a todos os srs. portuguezcs, ora em Londres, para concorrerem a e^ta re- 
sidência no dia 29 do corrente, pela uma hora da tarde, a fim de prestarem n^aquclla 
occasirio o mencionado juramento; prevenindo, porém, anuelles senhores que por 
justo impedimento n?to poderem comparecer no referido dia, que se i*eceberí)[o os 
seus junmientos pessoahuente ou por procuração até o dia 5 de setembro pró- 
ximo futuro, em qualquer dia, desde as onze horas da manhH ate Ás quatix) da 
tarde. 

Londres, em 27 do agosto Aq 1830,^= José Dalbino de Barbosa e Araújo, 

OfflclM 

111."* c rev.™* sr. — Devendo ter logar n'esta residência, Amanhã, 29 do cor- 
rente, j>ela uma hora da tarde, o acto de todos os fieis portuguezcs, ora em Lon- 
dres, prestarem o juramento de rectnihecimento e obediência á regência que sna 
magestade o imperador do Brazil, como jiae e tutor de sua magestade fidolissiraa 
a senhora D. Maria II, creou c nomeou por decreto de 15 de junho de 1829, para 
cm seu real nome reger, governar e aibuinistrar os reinos de Portugal, Algar^'e8 e 
seus dominios, rogo a v. ill."** haja de vir assistir connnigo ao referido acto, no 
que interessa o bem do serviço da mesma augusta senhora. 

Deus guarde a v. ill."* Londres, em 28 de agosto de 1 830. — 111."® e rcv,"* sr. 
Guilherme Victor Fryer. == José Balblno de Barbosa e Araújo. 

111.*"* sr. — Achando-sc felizmente installada na ilha Terceira a regência nuo 
Bu«a magestade o imperador do Brazil, como jiae o tutor de sua magestade fidelís- 
sima a senhora D. Maria II, creou e nomeou, por decreto de 15 de junho de 1829, 
para cm seu real nome reger, governar o administrar os ivinos do Portugal, Al- 
garves o seus dominios, emquanto n3o possa estabeleccr-sc a determinada na carta 
constitucional da monarchia portugucza, tem-se ordenado que tt>dos os fieis súb- 
ditos do sua magestade fidelissinm prestem juramento de reconhecimento o obe- 
diência á mesma regoneia, por isso n)go a v. s.' que por bem do senMÇO hsja 
do comparecer nVsta residência pehi uma hora da tame do dia 29 do corrente, 
para que na sua qualidade de vice-cnnsul íh, naçHo portugucza n'esta corte preste 
o sobredito juramento o assista ao acto em que os mais súbditos da mesma se- 
nhora, rei?identes cm Londros, . liHo do cumprir igual dever; remetto a v. cx. 
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copia do annuncío que por c8to motivo se affixou n'cBta cnfui para conhecimento 
dos Bubditos de 8ua magestade fidelíssimo, o que y. s.* poderá fazer-lhes constar 
pelo modo que julgar mais próprio'* 

Deus guarde a v. s.* Lcmdres, era 27 do agosto de 1830. — LI."* sr. Fran- 
cisco RebcUo de Audrside.=«/o«tf Balbino de Barbosa è Araújo. 

111."** e ex."** sr. — Acliando-sc felizmente installada na ilha Terceira a regên- 
cia que sua magestade o impenidor do Brazil, como pae c tutor de Fua magestade 
fidelíssima a senhora D. Maria 11, crcou e nomeou, por decreto de lõ de junho 
de 1829, para em seu real nome reger, governar c administrar os reinos de Por- 
tugal, Algar>'cs e seus dominios, emquanto nâo possa estabclecer-se a determinada 
na carta constitucional da monarchia portugueza, tem-se onlenado que todos os 
fieis súbditos de sua magestade fidelíssima prestem juramento de reconhecimento 
e obediência á mesma regência, cujo acto, em Londres, terá logar n'esta residên- 
cia no dia 29 do corrente, pe.la uma hora da tarde, para o que deverSo concorrer 
a ella todos os portuguczes fieis que se acharem n'esta cidade; o que tenho a honra 
de i>artícipar a v. ex.' para seu conhecimento e da coromissSo a que preside, a 
fim de que esta haja do o fazer constar polo modo que julgar mais conveniente 
ás pessoas interessadas, para o que incluo copia do annuncío que se acha affixado 
na sobredita rc^iidencia. 

Deus guarde a v. ex.*. I-iondres, em 27 de agosto de 1830. — 111."'" e ex."** 
sri Luiz de Vasconcellos e Sousa. = José Balbino de Barbeai e Araújo, 



111."* sr. — Achando-se felizmente installada na ilha Terceira a regência que 
siwi magestade o imperador do Bnizil, como pae e tutor de sua magestade fidelis- 
gimn a senhora D. alaria II, creou c nomeou, por decreto de 15 de junho de 1829, 
para em seu real nome reger, gi>vcmar e adminístnir os remos de Portugal, Al- 
giirves e seus domínios, emquanto wTio possa estabeleeer-se a determinada na carta 
constitucional da numarchia portugueza, tem-se ordenado que todos os fieis súbditos 
de síui magestade fidelíssima prestem juramento de reconhecimento e obediência 
á mesma regência; e havendo v. s.* sido encarregado da direcção do de}K)sito |K)r- 
tnguez n'esta cidade, \wr isso rogo a v. s.* cpie pi>r bem do ser%'iço, logo que esta 
receba, hnja de e(»nvoear todos os portuguczes ahí residentes, para que no dia e 
hora que v. s.* designar se reunam no logar que lhe parecer mais adaptado, a fim 
de que n'essa occasiao v. s.* preste por si, acceite o meneiímado junimento de to- 
dos os portuguczes, segundo a fonnula que junto ix)r copia, bem como vac in- 
clusa copia do aununeio, que por simillKiute respeito se acha afiixado na casa 
da legíiçao, para que v. s.*, procedendo em confonnidade, maríjue, para celebra- 
yitu d*cste acto, o dia mais próximo possível, e ultime esta commissào no mais 
curto espaço, remettendo-n)c o auto que fizer lavrar do mesmo juramento, que 
deve ser por todos assignado. 

Deus guanle a v. s.* Londn*s, em 27 do agosto de 1830. — 111."*" sr. Bernardo 
António Zagallo. = José Balbiuo de Barbosa e Araújo. 

111."*" sr. — Achando-se felizmente installada na ilha Terceira a regenew que sua 
magestade o íjnperador do Brazil, como jwie é tutor de sua magestade fidelíssima 
a senhora D. alaria II, crcou e nomeou, por decreto de 15 de junho de 1829, para 
em seu real nome reger, goveniar e administrar os reim^s de Portugal, Algan-es 
e seus domínios, emquanto nao possa estabeK*cer-se a determíiuida na carta con- 
stitucional da nuuiarchia ])ortugueza, tem-se ordenado que todos os fieis súbditos 
de sua magestade fidelissíma j>restem juramento de reconhiH'imento e olx^dieneia 
á regência do reino ; por is^so remetto a v. s,* a formula do mesmo juramento, para 
<lttc, fazendo-a constar a todiw os portuguezei» fieis ahi residentes, haja v. s.* do 
lavrar uma i)roeuraçlío por todos assignada, auetorísando alguém ii'esta eôrtc para, 
cm nome de cada um, prestar o juramento urdenado c atsignar o auto que áma- 
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nhl 80 ha do lavrar n^csta lep^çSo, do jummciito que hXo de aqui prestar os 8ub« 
ditos fieis de siia magestade fidelíssima, ora residentes n'csta corte. 

Dcns giianlo a v. s.* Londres, cm 28 do a;;osto de 1830. — 111."* sr, Cliris- 
tiano José de Carvalho. =«/os^ Balbino de Barho$a e Anxujo. 

Alto 

Anuo do nascimento do Nosso Senhor Jesus Cliristo de 1830, n*esta cidade de 
Londres, e casa da IcgaçSo do sua magestade fidelíssima a senhora D. Maria II 
n.* 36 Baker strcct Portman square, Saint Maiy Ic Boné, aos 29 dias do mez de 
agosto, cstnndo presentes o couselheii*o José Balbino de Barbosa e Aranjo, encar- 
regado de negócios de Portugal n'csta curte, o addido D. Alexandre de Sousa 
Coutinho, ofScial da secretaria de estado dos negócios do reino, Marçal José Ki- 
beiro, empregado n'csta legação, o monsenhor Uuilhennc Victor Frjer, ca])elIilo 
mér da mesma legação, o vice-consul da nação portugueza, Francisco Rcbello do 
Andrade, e os demais súbditos da mesma augusta soberana abaixo assignados 
convocados e reunidos expressamente para o fim do prestarem juramento do re- 
conhecimento e obediência á regência que sua magestade o.inqx^rador do Brazil 
como pae e tutor de sua magestade fidelissima, creou e nomeou, por doci*eto de 
15 de junho de 1829, para em seu real nome reger, goveniar e administrar os 
reinos de Portugal, Algarvcs e seus domínios, disse o sobredito conselheiro cn- 
c;irrega<lo de negócios que, achando-so felizmente installada a mesma regência 
na ilha Terceira, era do dever de todos os portuguezes fieis prestar-llie juramento 
de reconhecimento e obediência, o que para esse fim tinha convidulo todos os 
srs. portuguezes, ora existentes em Londres, a reunirem-se na mencionada casa; 
c logo, approximando-so de uma mesa em quo estiva collocado o livro dos San- 
tos Evangelhos, poz a mito direita sobre elle, e perante todos os circumstantes 
pronunciou o seu juramento pela forma seguinte: 

cjuro reconhecer c obedecer A regência estabelecida na ilha Terceira em nome 
de sua niagestjide a senhora I). Maria II, rainha de Portugal, minha legitima so- 
berana, ctuno a única auetoridade legal, emquanto não possa estaWlecer-se a re- 
gência determinada no capitulo ▼, artigo 92.® da carta constitueiomd da inouarchia 
portugueza.» 

Depois do que todas as pessoas )n*esentes prestaram o mesmo juramento, 

Kmdo cada um por sua vez a mão dlreit^i no referido livro dos Santos Evange- 
lOB e pronunciando s\ medida que assim o praticavam as palavras cassim o juro», 
com o que se concluiu este acto solemne com inteiro aprazimento e satisfação de 
todos; em fe do que, e por se ter passado na verdside como aqui se contém, se 
Ia%'rou este auto, que foi assignado pelo sobredito monsenhor Guilhenne Victor 
Fryer, como testemunha presente, pelo mesmo encaiTi'gadi> de nrgocios, pelos de- 
mais subdit*)S portuguezes que também se acluivam prcsentes e prestaram jura- 
mento, c por mim D. Alexandre do Sousa Coutinho, addido á legação, que o es- 
crevi. =J>. Thomaz Mascarenhas =--Joifé Balbino tle Barbosa e AraftJo=G.V. 
Fryer, testemimha = Jh Alvxauãre de Sousa Coutinho = Marf£Utz Je Valença = 
Luiz tie YasconcvUos e Sousa = Francisco lttbt'llos=sJosé Caetano th Paita Pvrvi- 
lYt = José (la Silva Carvalho = D» Francisco de Vasconcvllos e lAMnctutre z^DiitcJe- 
ciano Leão Cabreira = Josi Joaquim Gerânio de SaMjH(io = António Bernardino 
Pereira do Lago =^= Marcos Pinto Soares Vaz Preto ^^ António Cuorio de Soum 
Castro Cabral e Albuquerque = l)r. Joaquim António de Maifanuu$ = Francisco 
Gomes da Siha:^-=: António Dias de Azeveilo^= Joaquim José Fem ira de Freitas = 
José Swfres Leal = Joiío Nogueira Gandi'a^== Francisco Zacharins Ferrcim de 
Araújo ^^=^It intrigo da Fonseca Magalhães = António Pimentel de Macedo = AntO' 
fiio Pereira di^s Beis =^ Francisco de Vasconcellos de Azevedo e Silra=l)r, António 
Xunes de Carvalho = Domingos José de 8crj)a e Azevedo == Francisco At^onio 
Cortleiro == José Francisco de Medeiros == Luiz Francisco Midosi= António Por* 
to = José Pereira dos Santos ^=^ AdriUo Bibciro Neves = Marçal José fíibeiro^= 
António do Amaral Paes^=Jo!lo Ba]4ista Caetano Daulmery^=D. Biiwvcnuto 
António Catiano de Camjuts == António Hi/potito Cifsta, tenente gi»ncral dos n*aea 
exercitt)8 de sua magestade fidelíssima = António da Cruz Filippe, professor do 
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primeiras letras = António Ribeiro Barba» de Sousa SaraiiKt = Atftonio de Alhu" 
querque, alferes de onlcnanças =3 Miguel de Albuquerque^ escrivão da camará sa 
António Pedro Ttijccira Ximenes de Aragão s=s João Gomee Henriques sss Alexandre 
Thomaz de Morats Sarmento sss António Martins da Costa e iítnezes = António 
de Cerqueira Villaça Bacellar i= António José da Silva Pauht = José Joaquim 
Vieira s=s Gabriel Francisco Ribeiro = Simão Infante de lMcerd€t = Padre António 
Benevenuto Gomes = Luiz Augusto Auffdiener =f João Eduardo de Brito e. Cu- 
nha^=^ Paulo Mid^jsi = Alexandre de Andrade^=^ Francisco Ferreira dos Guimar 
raes=^ Henrique Eduardo de Almeida Carra/Aaet = Declaro que, cm virtude de 
procuração diitnda dé Falinoutli cm 30 do agosto de 1830, das pessoas abaixo 
mcacionadas, prestei por ellas o juramento de que trata este auto : Ji*^í António 
Fcrreim Bniklamv, fr. Cândido Narciso Lobo, Miguel Ribeiro Franco, José 
António de Azevedo, Fernando António Kibeiro dos Scintos, Silvestre José de 
Car\'alho, José JLiria Guedes, João Miguel Smith, António de Paula de Oliveira 
Mari'eca, Christiiuio José de Carvalho. Ltmdres, em 2 de setembro de 1830, 
Marçal José Ribeiro = Duarte Guilherme Ferrtri=s Adriano ifauricio Guilherme 
ferrert = /"Víf i/cíVco Pedro de Viterbo =s Duarte Joaquim dos Santos = João Car- 
uãho de Medeiros ==^Vor pwcurador de Tliomaz Norton e Manuel Ignacio Pcitiira 
de Moraes Cabral. I>»ndres, 4 de setembro de 1830, Luiz Franci^tco MÍdosi= 
Juão Cardoso da ConJta Araújo = Ucclaix) que, em virtude de pfoeuraçrio datada 
de Plvinouth cm o 1.* de .setembi-o de 1830, prestei juramento por Joào Evange- 
lista de S(»usa Pen^ira e Jo?ia Mesquita do Sousa Pereira, Paulo Midosi = ÍJC' 
claro que, cm virtude de procuraçàu datada de Fontaincbleau em 4 de setembro 
de 1830, prestei juniment«» pelo conselhciíx) l^eniardo José de Abrantes e Castro. 
Londres, cm 10 de setembro de 1830, Marçal José Ribeiro. 

ni."*** sr." — Tendo vindo ao meu conhecimento o edital de 27 do corrente, no 
(iunl v, s.* chama todos os jM»i-tuguczes aqui estantes à pi-estaçao de um jura- 
mento de oln^lieneiri á regência estabelecida na ilha Terceira, tenho a lumra do 
apresentar a v. s.*, para que o leve ao conhecimento da mesma regência, que era 
agoíto ou sctembn^ de 1&26- eu prestei nas mãos do ex.™® sr. marquez de Píd- 
uiella, n'esta ciiLule, um junimento á carta constitucional, lavrando dVlIe um auto 
anthentico e solemne pelo secretario da embfiixada e co-assignado pelo mesmo 
ex."* sr. 

Jurando esta cimstituiçSo eu jurei por rainha rainha a senhora D. Maria U, 
conionue o artigo 80.^ d*ella. Assim cumpri mui solemne e particularmente o quo 
me incumbia. * < 

Sc o jurament(Y que hoje se exige é idêntico, nSlo posso prestal-o, p<irque seria 
vao, e a nossa religiru» nao CiUisente que invoquemo:» em ví\o o nome de IX»us. Se 
t' outro, como nós t«xlt»s g*>vemadorcs e governados estamos sujeitos âquella con- 
stituição, c nem ella nem lei alguma manda esto novo juramento, nao sou obri- 
gado a prestal-o nos termi>s exi>ressissimos do artigo 145.*, § 1.*, nas pala>Tas: 
•Xeuhura cidadão jmVIc ser obrigado a" fazer ou deixar de fazer alguma cousa, 
talvo cm virtude de lei». Xem posso julgar que alguém que jurou a constituição 
e^^teja sujeito a medida aigmna anti-constitucional. 

Finalmente, v. s.* síibe que independente de nenhum juramento eu tenho obe- 
decido á regência, e ostou i»binleeendo na commiss?lio de cjue me hicumbiu e de que 
lue nao desencarn*g^»u ainiL-t. lX*poig de tantos juramentos prestados c altenidos 
desde 1820 jKirecia temjio de pararmos de jurar. 

Deus guiinle a v. s.* j>or muitos annos. Ltmdres, em 29 de agi>sto de 1830. — 
UJ."^ sr. José BalbiQo de Barbosa e Anmjo.=:= Jiwtí Ferreira Borges. 
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Dl."^ sr. José Bcdblno de Bíirbosa e Araújo : — Vindo ao meu conhecimento 

1QC por unia espécie de inlital se chanuira tinhis os ]Hirtuguezes residentes em 
«ondres para ])restar jurauieuto & n^gencia actualmente estabelecida na ilha Ter- 
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cciniy c nHo sendo conforniOi nem com os meus príncipios, nem com a minha con- 
Bcicncia prestar o dito juramento, a fim do que nunca se possa mal interpretar 
este meu procedimento e uttribuir-Uie motivos que }>ara ello nunca concorrernin, 
vou declarar a v. s/ as rasSes em quo me fundo para assim o fazer. 

Todo o juramento, para nllo ser vSo, precisa ter justa e legal matéria em quo 
possa recair, assim como ser ordenado por auctoridade conq>etente, porque só o 
le^slador ou uma lei o podem exigir, o que não se verifica na pessoa ou pessoas 
que agora o exigem. 

Tanto é este juramento contra lei e contra todos os bons e antigos costumes 
do reino, que elle na verdade é uma nova legislação, e por certo do mui nova e 
cxquisita invenção. Para o provar peço licença a v. s/ para expor alguns exem- 
plos, c de todos elles, que sHo muitos, principiarei pelo ultimo. 

Quando a regência actual se estabeleceu na Terceira exigiu, por\'entura, que 
os habitantes da ilha e os emigrados n'ella residentes lhe prestassem jun\mento? 
Certamente nSo. Logo, porque se lia de exigir em Loudi^es o que se não exigia 
na Terceira? Quando o infimte D. Miguel chegou a Lisboa como regente do reino 
exigin-se também da nação algiuu juramento? Ccrt^imente t«imbem não. Ello foi 
obrig:ido a jurar perante os reprosentintes da nação, }K>róm estes não lho presta- 
ram juramento, porque elle era simples delegsido d*a<iuella suprema anctoridado 
que já tinha sido jurada. Na rogeueia da senhora infanta D. Izabel Maria acon- 
teceu o mesmo; o mesmo aconteceu nas regências que cl-rci D. João VI nomeou, 
tanto na sua ida para o Brazil como antes da sua morte; o mesmo, emíiin, se pra- 
ticou na regência de D. Pedro II na incapacidade do D. Affonso VI. X'csta ul- 
tima epocha e nas cortes de IGGS prestou elle, sim, o juramento do governar cm 
nome de seu irmão e foi jurado successor da corôa, o que ató ali não tinha sido, 
mas não recebeu como regente o junuuento da nação, j)orque esta ainda ficou re- 
conhecendo D. ÂiTonso como rei, bem que incapaz de exercer as funcçSes do rei- 
nado. E para complemento de i>rova .acrcdccntaroi ainda, que nas cortes de 1G74, 
em que se fez a lei sobre o governo do reino e tutoria dos reis na' sua menori- 
dade ou incapacidade, se dechirou finalmente que não convinha prestar juramento 
aos tutores ou regentes. 

E cm que se fundou esta decisão? Foi cm que havendo já prévio juramento 
dado á pessoa em nome da qual se governava, não era necessário, nem era de- 
cente que se desse outi*o jummeuto a um simples delegado. Com cfteito, o actual 
j linimento que se exige, ]mra ninguém é mais injurioso do que para a dignidade 
da nossa rahdia ! Se isso fosse necessário, não só a regência, mas qualquer empre- 
gado publico poderia exigir o mesmo juramento, porque tmto em um caso como 
em outro a auctoridade se deriva da mesma origem. 

Ets-aqui, pois, ill."" sr., os fundamentos em que me firmo para não di\r o ju- 
nimento pedido, e não por duvidar reconhecer a regência actualmente estabele- 
cida na ilha Terceira, porque sempre a reconheci e ainda hoje a reconheço coino 
a imica anctoridado a que se deve obedecer, cmquanto em Portugal não for res- 
tabelecida a legitima auctoridade da rainha a senhora D. Maria II. Não me consta 
timbom ter havido até o dia de hoje alguém, de quantos jA prestaram juramento 
á sua legitima rainha, que tenha deixado de reconhecer a regência actual, motivo 
que ainda mais torna desnecessário o presente junuuento. 

A estas rasSes, finalmente, acresce que me tem horrorisado ouvir que ha in- 
dividues que esjialham terrores, dizendo que quem não jurar perderá os seu sub- 
sidies ; esta só rasão bastaria para eu não jurar, porque nunca vendi e monos 
agoni vendo a minha consciência por dinheiro. Quanto mais, bastam só estes tor- 




perjurios tem induzido esta fatal providencia, como se jA não fossem bastantes os que 
aitó agi>ra tem havido! E que outni cousa e senão um perjúrio o juramento dmlo 
jHir compulsão e i)eh) medo da forno? Para não incorrer no mesmo delicto i^^SO 
esta minha declaração, para o ctmhccimento tanto do v. ».■, como do qualquer 
outra pessoa a quem este negocio possa conqietir, protestimdo quo sou — l)o v. »• 
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icrro muito nttonto c obrigntlo.s=s«7b«« Lilerato Freire de Carvalho. ^saljonárnB^ 
{• do setembro do 1830. 

Londres, 3 do setembro de 1830. — Hl."* sr. — Tive, desde o primeiro dia quo ' 
r. «•* o publicou, noticia do edital affixado nas casas de sua residência, pelo qual 
V. B.* convidíi os portuguezea fieis a prestarem juramento á regência provisória 
estabelecida nrt Terceira, por decreto do sua magcstadc o imperador do Brazil, 
como tutor e em nome da nossa legitima soberana, datido de lõ de junho do 1829. 

Do primeiro instante vi que o proiK>sto juramento era incompetente e illegal, 
e que o convite ou ordem para elle teria funestos resultados para a santa causa 
Ji soberana e da nação polo augmento das divisões e exacerbação dos partidos 
que ia produzir, e que infelizmente já uuo pouco se tem mostrado para vergonha 
e descrédito nosso. 

Abstendô-mc, portanto, de enunciar publicamente minha opiniXo, nora procu- 
rando clKiraar a cila prosclytos, demorei o dirigir a v. a.* minha resoluçSio ae n2o 
prestar ac[uclle illcgal e inconstitucional juramento, a ver se cm minha ras2o c 
consciência achava algiun principio, leve que fosse, com que o podcsse, não digo 
justificar, mas desculpar. 

Iliyc, inteiramente desanimado e desenganado da inutilidade de meus esforços, 
rcluctante me vojo obrigado a decl-irar por este modo a v. s.*, que achando cm 
mmlui consciência o dito juramento contrario A constituição do estado, a qual de- 
tcnuinou os únicos casos cm que se devem prestar juramentos políticos, opposto 
ns antigas leis jwrtuguezas, repugnante á constante c inalterável pratica da mo- 
narchia, desde as mais remotas eras de que memorias ha até aos nossos dias, de- 
rogatório da auctorid:ide da mesma regência, a qual, ha seis mezes installada, 
nunca o mandou prestar, nem na mesma ilha onde rege, e finalmente nullo o vão 
jwr todos os principios de direito universal e particular, eu, por obediência ás leis, 
respeito á regência e veneração A religião do juramento, que por mim, e peço a 
Deas que para todos, c cousa muito sagrada, nao devo nem })osso prestar tal ju- 
ramento, apesar de reconhecer, como solemnemente reconheço, a regência provi- 
sória, o lhe protesto obedecer cmquanto se não installar outra mais legitima c con- 
forme á caiia constitucional de 29 de abril de 1826, única lei do estado que 
reconheço e jurei. 

Rogo a V. s.* queira elevar esta minha declaração á presença da regência, com 
08 meus sinceros protestos de respeito c obediência que por esta occasião reitero, 
como á representante, que é, da legitima soberana. 

Só me resta dizer a v. a.^ quo sinceramente me peza de que tão impnidente 
conselho prevalecesse entre os que n'estes paizes noa representam a auctoridade 
da regência, cujo credito e forçsi moral nas actuaes melindrosas circumstanciaa 
forçosamente hão de padecer em manifesto prejuizo da nossa causa, que tanto 
agora, e muito mais no futuro, precisa da união dos portuguezea fieis. Oxalá quo 
os resultados doesta imprudente medida não sejam ainda peiores do que os cu pre- 
»ejo.^ 

Kão me peza menos que a natureza ao acto por v. a.* prox>osto, d'óste modo 
seja til que eu em consciência o deva n^provar e não possa a ellc concorrer. 

Acredite v. s.* que nem por espirito de jKirtido, que, graças a Deus, nenhum 
tenho, nem iníluido por consideração alguma j>essoal, que todas desprezo á vista 
das publicas e reaes, nem resentido de minhas próprias injurias e aggravoa, que 
todas tenho alma bastante para esquecer e perdoar, maa só por effeito de minha 
consciência, a que não posso nem sei resistir, me nego a cumprir as suas ordena, 
que infelizmente ix)r direito são illegaea, c por falta da auctoridade da regência 
incoraiK^tentea. 

Permitta v. a.* qiie do novo aqui proteste o me assigne o que deveraa aoa — 
^ V. a.* muito attento venerador o fiel captivo.aaJoao Baptista da Silva jLeí- 
í5o ile Almeida Garretté 

111.*^ ar. — Tendo meditado com a maia aéria madureza ãobrc o avião que ae 
Aflixou na caaa da legação de aua mngestade n'eat2i curte, julgi> do meu dever fa* 
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zer prescnto a ▼. s.* qnc nem pelas leis do reino, nem jtcins circnnittancias que 
aconipanliam simílhanto convitei considero próprio prestar o juramento que b6 
requer. 

Protesto sim obedecer, como nt£ aqui o tenho feito, á legitima auctoridade que 
governa, o que governo para o futuro em nomo da rainlui legitima de Portugal 
a senhora D. liaria IL 

Tenho a honra de, com a maior consideraçSIo, mo subscrever — Do v. s.* — Hl.»» 
sr. conselheiro José líalbino de Barbosa e Araújo — Muito attcnto venerador c crea- 
áo = António Rodrigues, commissario do exercito. = Londres, em 4 de setembro 
de 1830. 

Papeis relatlro* ao Jaramento em 'Plymoiith 
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111."* sr. — Accnso a recepçilo do officio de r. s.' datado de 27 do corrente 
incluindo a copia do aviso affixado no mesmo dia na casa da legaçlo portugucza, 
bem como a da formula do juramento que os portuguezcs em Londres deviam 

5 restar á regência felizmente iustallnda na ilha Terceira, para governar em nome 
e sua magest.nde íidclissima a senhora D. alaria II, emquanto não se estabele- 
cer a determinada pela carta constitucional da momirchia portugueza, a íim de 
que eu, obrando em conformidade, convocasse os portuguezcs aqui residentes, e 
prcstissc e recebesse dos mesmos juramento igual. Em cumprimento do que re- 
metto a v. s.* o auto a que immediatameute procedi, bom como a copia do aviso 

3ue mandei affixar para conhecimento de todos, c juntamente os motivos por que 
eixarnm de assignar o coronel Francisco José Pereira, e capitão Vcrissinm, ca- 
jriS respostas originaes envio acompanhadas das procurayocs d'aquelles que nSo 
podoram assignar iiessoalmente. 

Deus guarde av. s.* Plymouth, 31 do agosto de 1830. — lll."*^ sr. JosóBal- 
bino de Barbosa c Araújo. =2/enicii-cf o António Zagállo, coronel. 

Avlfo a qnc m refere o ofliclo Anterior 

O coronel Zagallo avisa aos srs. emigrados portuguezcs residentes em Ply- 
mouth, que em virtude das ordens que recebeu da embaixada para prestar c 
receber aos mesmos senhores o juramento de reconhecimento e (►bediencia á n^gcn- 
cia felizmente installada na ilha Terceira para governar em nome de sua magcs- 
tade fidelissima a senhora D. Maria II, emquanto nao possa estabelecer-se a dc- 
tenninada em a c.irta constitueio^ial da monaivhia portugueza; elle ests\ prompto 
para o detcnnimido fim em o dia 30 do corrente mez', em o n.^ 37 James strect, 
á uma hora depois do meio dia, prevenindo aqnelles senhores, que por justo ini- 

Sedimento nSo poderem comjvirecer no ivferido dia, que os seus juramentos }x>- 
erSo ser recebidos em o seguinte, desde as onze horas da manhll até ás duas dn 
tarde, em que se ha de fechar o auto que }vira o mesmo fim se formar. 
Plymouth, 29 de agosto de 1830. = Bernardo António Zagallo. 

Aos 30 dias do mez de agosto de 1830, em casa da minha residência, n.*37 
James strcet, Plymouth, concorreram, por ordem do encarregado interinamente 
de negócios de Londres jx)r sua magestade fidelissima a senhora D. Klaria II, oft 
emigrados portuguezcs residentes nVsta cidade e absiixo assignados, a fim de pres- 
tarem juramento de reconhecimento e obe<liencia á ivgoneia installada na ilha 
Terceira, para, em nome da mesma senhora, reger, governar e acbninistrar os rei- 
nos do Portugal, Algarves c seus dominios, emquanto n5o possa estabelecer-se a 
regência determinada na carta constitucional dji nu>nnivhia jxirtugueza, cujo ju- 
ramento teve logar pela fonnida seguinte, quo me foi dirigida por copia pelo dito 
encarregado de negocioé: 

fl Juro reconhecer o obedecer á regência estabelecida na ilha Terceira em noinc 
de sua magestade a senhora D. Maria II, rainha de Portugal, minha legitima so- 
berana, como a imica auctoridade legtil, emquanto «ao jiossa restabeKHH»r-íC a 
regência determinada no capitulo V, artigo 92.* da caiia constitucional da moiuir- 
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chia portugiicza».=^2?í'rw<frffo António Zagal lo, eonmel^^/zíf/oro Francutco Gui' 
funrUf^i cipitílo tenente da amruula miú ^=^ Joh^, . Anfonio Pereira d' Eça, cnpitZo 
Jô regimento n.* 21 = Lniz do Loureiro de Queiroz Cardoso e Mello, capitão mór 
ieWzcn = António Maria de Albufpterque, cn\)\t^o ^=^ Jo^é Maria de Albuquerque, 
capilHo do regimento 2*i = Alexandre da Gama Pitucnta, tenente de infantcría 9= 
fraiiclífco Eiftaninlan de Oliveira, comnicrciante = Chruttotão Cardoso Barata, ca- 
pitUo do regimento 3 de infantería = %7oao António de Mesquita, alferes do rcgi- 
lucnto de infantcría n.* 23 = Fon^unato Maria Pereira, alferes do regimento 15= 
JiJa António de Sousa, alferes do regimento n.* 21=Jbíío de Mello e Freittu, 
ciçnvTio = Francisco José Moreira, empregado do commissariado = ilu/omo Pe- 
fv/m de Alcântara e Costa, commissario do exercito = José Pedro Prestes, taeliy- 
(Taplio da camaríi dos senluires deputados = -íVúr. rfa Costa Paris e Araújo, se- 
cn'tario do governo das armas do iVmho = Manuel Bernardo Vidal, capitão de 
infantoria n.* 16:= Jo/ío Xcpomuceno de Almeida Carvalhosa, bacharel = Zrtiiz efe 
Ahmda Chaves, oíTicial na secretaria das cortes í= -4 íí/ojho Noutel Correia de Mes- 
quita, jíro\)noUino = Francisco %uiz Pacheco, capitão de infiintcria 9 = Frfincisco 
3/rtrm Avondano, empregralo na alCindega das sete casas =«7o3o António de Vas- 
omctllos, capitão do regimento lò = José Maria Pinto, alferes do regimento 23= 
Fi-anclsco António Veríssimo = Joaquim hjnacio Prejjo, capituo de infantcría = 
Jitft Aufonio Correia da Mota, boticário = /•VrtwríVo Eustáquio de Sant'Anna= 
Jn^c Martins Pessoa, continuo da Ciimnra dos senlu»res deputados ^= 7/eíVor Pinto 
(h( Fonseca, ajudiínte da policia do VotXo = Manurl José Mendils I^ite, soldado == 
Ji)9c BarthfJomeu Chaves, negociante = Francisco José Pa mos, i^ropricUino = Fr, 
Aittomo (h Nossa Senhora das Dores, custodio 2)i'«)VÍncial=/z?Voro Francisco Gui- 
iMriits Júnior, guarda raarinlia da armada re!Ú== Manuel Alces Barbosa, nego- 
(\Cin\e = Manuel Anacleto do Valle Poríugal, moço da camará da casa real = 
Jtxtquim Euzebio de Moraes, capitHo de n.* 2Í =^ Sebastião Gonçalves do, Valle, 
rlferes de infantcría n.® 9 = Manuel Ferreira Quiques, escripturarío do commissa- 
mio = Joijio Carlos Guerí'eiro, capitão do 21 re;;í mento = «7o3o lielnerio Bar- 
roto, aspirante de \}\\oto-= A»tonio hjnacio Caf/olla, coronel do regimento 21 = 
José Mendes Ribeiro, negociante = /.ff/r Ljnacio de Gouveia, major do regimento 
milicial da Feira = í,?í/2 António Ceebra, capitílo de vohmta rios p= Jl/atKfe^ «Too- 
9«í'wi líodritjues Vieira Botelho, proprietário = J*H*é Joaquim da Fonseca, tenente 
do re^^mento n.® lb=José da Silva Tubarão, fiel do comuiissariado = /'VaMCÍíco 
Throfunio da Cunha Lima, negtwiante, por mira e como procurador de Cláudio 
J(»5é AVibal, cscriv?io, e por José Chrístovào da Cunha Lima Júnior^ negocuinte == 
Jfõo António de Moraes, propríctarío=Joíiy«//« José de Torres, proprietário =a 
Jofé Guedes e Silva, escriyílo da camará da cidade de Vizcu ^= António dó Valle 
Salazar, tenente do regimenta 15 =Jotí o Alvares de Oliveira Costa, negociante= 
Jnfc Osório, alferes de infanteria n.* 1 = Alcvandre da Gama Pimenta, como pro- 
curador de Alberto Pinienfci de Aguiar, tenente de infanteria 9 == João Quaresma 
Ahmda Vidal, monteiro mór de Lafões = /VfiííríVo Ferreira Pessoa, proprieta- 
no= Carlos Podriyues Sequeira, capit3o de ordenanças = •Toão Tavares Itibeiro 
^e Abreu, contador fií^cal = Custodio Tavares Ribeiro de Abreu, propríetario = 
£'/í7« EJoy de Abreu Tavares, proprietário = 3/aii ff<7 António de Barros e í'fi«- 
ftmcvllos, tenente do n»gimento 13 de infanteria. 

!.• 

111."* sr. — Sobre o convite que v. ».• me fez, a rogo do ill."* sr. José Bal- 
ino de Barbosa e Araújo, ]>ara ir prestar um juramento de rec<mhecimcnto e 
obediência & r<?gencia felizmente installada na ilha Terceira, para governar cm 
n<>mc da nossa rainha a senhora D. ALnria II, cumprc-me resi^onder a v. 8.% para 
levar ao conhecimento do dito ill."** sr., que julg*> desnecessário este juramento, 
porquanto cu jA prestei em Portugal c ratifiquei n'esta cidade ura juramento de 
wdieneia á nossa augusta minha, c por elle me constitui na obrigação do reco- 
nhecer o obedecer As auctoridades constituidas, c tanto a mesma n»gencia se acha 
1'onYnicida d'csta verdade que, achando se installadii ha tanto tempo, ainda so 
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nSo lembrou doeste jummentOi tendo jA mandado ordens a muitos dos croigradoí, 

que mo consta todos tcem cumprido. 

Sou com a devida consideração — De t. b.* camarada e amigo obrigado, ss 

FranciMco Joii Pereira. = 111."^ sr. Bernardo António Zagallo. — S. C., 30 de agosto 

de 1830. 

a.» 

Declaro que nSo assignei o juramento pedido para a regência installada feliz, 
mente na ilha Terceira em nome da carta constitucional e da senhora D. Maria II 
rainha de Portugal : 

1.® Porque a ordem para acto tSo serio, alem de ser concebida em termos xa- 
gosy nHo menciona que ella fosso determinada pela mesma regência, luiica aucto- 
ridade quo o podo exigir. 

2.^ Tendo jurado lidelidade á senhora D. liaria lí, n?(o havendo concessSes 
feitas ao usuq)ador Miguel, nem abt^liçao da carta constitucional, é oídcnte que 
o meu juramento de fidelidade á regência estA envolvido n'aquelle, sendo qual- 
quer outro posterior ocioso e desusado em casos idênticos. 

3.® Os actos feitos por ordem incompetente sSo nullos de sua natureza. O con- 
selheiro José Balbino diz tfoi ordenado que os emigrados prestassem juramento 
A regência» ; este foi ordenado, deixando o sentido da oraç{\o imperfeito, Bcndo in- 
definido quem ordenou, toma o juramento dado pelos emigrados de Plymouth nSo 
valioso ; porque, se foi ordenado pela regeuiia, seria mau portuguez o que lhe nilo 
obedecesse, seria rebelde, mesmo um pcrjui-o ao que já jurou á rainha; ma» se 
foi ordenado pelo dito conselheiro c um acto nullo, estando fora das snns attrí- 
buiçiíes, que o temor pôde extorquir, mas nHo.deve abalar os que conservam uma 
attitude briosa cm tenq)os que o sagrado do juramento nao teve força bastante 
para ligar aos seus primeiros deveres os camaleões modenios, em que desgraçada- 
mente tanto é abunaante um povo corrompido pela hypocrisia da inquii>iç2o, que 
entre elle levantou seu throno. 

4.® Ainda que o coronel Zagallo commandasse outr'ora o deposito dos emigra- 
dos em Plymouth, nHo está por isso habilitado para receber dos emigiMdos aqueUe 
juramento; os motivos que ])ara tal fim o inhabilitam, ou sSo ignorados ou fo* 
ram esquecidos pelo conselheiro José Balbino, quando lhe transniittiu a referida 
ordem. 

Plymouth, 31 de agosto do 1830.=I^'ri«sínio Alvares da Silva, capitSo do es- 
tado maior. 

Tendo prestado juramento de fidelidade e obediência a sua magestadefidclis- 
sima a senhora D. Maria II e A carta constitucional da monarehia portugueza ,ea 
julguei desde esse momento que jwr elle ficava virtualmente ligado a reconhecer 
e obedecer ao governo que fosse legalmente constituido para representar a mesma 
augusta senhora o obrar em nome d'ella, confonne a carta constitucional. Um ju- 
ramento especial de reconhecimento e obediência á regência do reino felizmente 
installada na ilha Terceira, parecendo-me por consequência supérfluo, ocioso, e 
como sem precedente na historia portugtieza em casos do analogia, nunca imaginei 
que viria a ser exigido, mormente quando todos aquelles a quem hoje elle se pede 
reconhecera o obedecem mui voluntariamente á regência do reino, em cuja instal- 
laçSo applaudiram a medida judiciosa e necessária que lhes prestou um centro 
de auetoridade legitima, da qual absolutamente careciam para a boa direcção dos 
negócios da pátria e da rainha. 

Hontem, poróm, fez-se publico um aviso do coronel Zagallo aos portuguezes 
emigrados aqui residentes, pelo qual todos sHo chamados a prestar perante elle 
juramento de reconhecimento e obediência & regência do reint», como única aueto- 
ridade a quem devam obedecer ató ao estabelecimento da regência da carta; ai>e- 
sar da ociosidade quo n'isto julgava, como pensei quo um tal acto era ordenado 
pela mesma regência do reino, eu a])re8sava-me a eumpril-o, porque sou essen- 
cialmente obediente á sua auctoridado legitima, e porque nito sendo cllo opposto 
ás leis estabelecidas, ntlo mo importava curar da sua superfluidade. 

Os papeis, porém, que o coronel Zagallo recebeu para esto fim, o dos qiuics 
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onvi a leitura,^ cm brcyo me convenceram que tal ordem nSo tinba dimanado da 
rcgcneia do reino ; que o officio dirigido ao coronel Zagallo, sendo assignado pelo 
eonsellieiro José Balbino de Barbosa e Araújo, apenas declara ctem-sc ordenadot, 
lem dizer quem ordenou, e^ portanto, como eu i^oro, 1.*, quem ordenou tal acto; 
2.*, dcsconncço toda c qualquer auetoridade que não seja a da regência do reino 
para o exigir, julgo-mo por isso dispensado de obedecer a uma ordem, que é ao 
mesmo tempo illegal c abusiva do poder. Deelaio, outrosim, que estou prompto a 
prestar este ou qualquer outro juramento de natureza similhante, quando não im- 
porte opposição com a carti constitucional e leis estabelecidas, sendo aliás orde- 
nado pela competente auetoridade, a regência do reino. E para que seja ctmstante 
^ofidc convier tiz a presente declaração em PifnK*nth, aos 30 de agosto de ISSO.^a 
iUpio AnÚiero da Silveira Pinto, superintendente das alfandegas das três co- 
marcas. 

-4.* 

Os abaixo assignados, tendo em lembrança baver a regência de Portugal e Al- 
garvcs, por decreto de lõ de julho de 1826, deierminado que a carta constitucio- 
nal da monarchia, dada e outorgada pelo senlicc D. Pedro 1\^, como rei de Portu- 
gal c Algarves, aos 20 de abril do mesmo «inno, fi>ssc solcmnementc jurada, como 
com eíTeito o foi por toda a naç?Lo portugueza xt9 dia 31 dito ; e tendo igualuicnte 
presente o juramento ratiiieado em «loto apparat*>s4j n'esta cidade de Plymoutb aos 
]2dc outubro de 1828, que elles abaixo nssignâloã e os mais |)ortuguezes emigra- 
dos aqui entUo residentes prestiram pela formula seguinte : 

cliatiíico o juramento de obediência e fidcl3d.i(Ic, que implicitamente prestei a 
sua magcstade a senhora D. alaria II, como uii:ea e legitima rainha reinante de 
Piirtugnl, na conformidade do que foi estabeleci Io pela carta constitucional de 29 
je abril de 1826, a qual a naçllo jiortugtieza jur>'»n solemnemente guardar e cum- 
prir, visto achar-se completada pelo senhor D. Pedro IV a abdicação a favor da 
mesma senhora, nSo oWtante não jKxler verificar-se a clausula do seu casamento, 
cm virtude da usurpação praticada n'aquelle reino», juramento este que nunca os 
abaixo assignados postergaram, e que estão piv*mptos a sustentar sempre (como 
o tOcm feito) á custa de seus bens c vidas ; suectL-^Icndo serem agora os abaixo as* 
si^^aados avisados, cm i^mmum com todos os mais portuguezes emigrados aqui re- 
sidentes, pelo coronel Bernardo António Zagsdlo, por aunuucios aiHxados nas esqui- 
nas d'csta dita cidade, por ello as.<«ignados em daia de 29 do corrente, para nos dias 
30 c 31 dito se aprosent^iram na sua residência, a fim de prestarem junimento 
de obcdienci«i c reconhecimento á regência csudicleciíbi na ilha Terceira em nome 
de sua magcstade a senhora D. Maria II, rainha de Portugal, como única au- 
etoridade legal, emquanto nílo possa restabelccer-sç a regência determinada no ca- 
pitulo V, artigo 92.* da carta constitucional da monarchia portugueza, o que o 
mesmo coronel ordenou em cumprimento de onlcns emanadas do encarregsido dos 
negócios de sua magcstade íidelissima cm Lond;\h$, o conselheiro José Balbino de 
Barbosa e Araújo, dat^ulas de 27 do corrente; porém como taes ordens vieram 
acsacompanhadas da copia do mu decreto, pi*r o qual a mesma regência da ilha 
Terceira mandasse se lhe prestasse o 8upramení-:«>nado juramento, segundo é es- 
tjlo e pratica inalterável, quando se mandam pivstar juramentos d'esta natureza, 
por certo os de mais peso o os mais sagrados, o que, se ó digno de notar-se, n8o 
menos o sHo as palavras por onde o officio do mesmo conselheiro para o coronel 
principia, que s3o as seguintes: tTem-se ordenafTot, etc, sem dizerem que con- 
cilio, por que auetoridade ! lilerecerilo acaso os súbditos fieis da senhora D. Ma- 
ria II, garantidos pela carta constitucional, serem tratados por esta maneira in- 
quisitorial ? Julgam, portanto, os abaixo assigmkl«>s lhes cumpre declarar, pela 



mento se obrigsiram a reconhecer ó obedecer a ti«dis as auctoridades legitimamente 
estabelecidas em nome ihi senhora D. 3Iaría II: contraria aos usos do reino, por- 
ÍJ^ tendo havido cm Portugal cinco regi*ncia« desile 1807 para cá, ainda a no- 
nhouia se prestou juramento doesta ou do uma outia natureza ; illegal, por dimanar 



I 



618_ 

• 

OU cio aàctorídado clcsconliccida ou da do consolliciro encarregado de negócios 
que a tanto ^ nao estende. 

Plyiiifníth, 31 de agosto de ÍS30.= José Vdloso da Cruz Júnior, nogoeiantosa 
Jo9é Coalho de Sousa e Sifca, negoctanto e proprietário 3=«7odo Gomes da Silta 
Villar, fiscal do real contrato do tabaeoss/Vajíc/irro Jitbello I^itõo CastcUo Branco, 
bacharel formado em leis e habilitado para os li»gares de letras = iWro Guedes 
do Nascimeufo, proprietário c negociante matriculado = Xoutel Correia de Mes- 
quita Pimentel, oíReial do secretaria = t/o«c Pinto Gonçalves, negocismto s= Jo«tf 
Pedro Cardoso, negociante = Joajw/m Velloso tia Cruz, advogado da relaçSo e 
casa do Vorto = Joaquim Carlos Fernandes do Couto, capitão de miliciasi aju- 
dante de jonlcns do governador da ilha da Madeira. 

Referindo-mc a tudo acinui ex])osto, declaro que prestei em Ix)ndres o jura- 
mento mencionado no dia 18 de dezembro do 182S.= Guilherme Frederico ie 
Oliveii^íí Maia, fidalgo dn casa real de sua magestade fidelíssima a senhora D. Ma- 
ria Ily negociante. 

Offioio 

• 111.""® o ex."* sr. — Tive a honra do receber os despachos^ da serie reservada, 
n.*^* 8 a 10, por v. ex.* dirigidos, c tendo dado, como devia, a maior attcnçHo ao 
seu conteúdo, cumprc-me, cm rcspostii aos referidos despachos, commiuiicar a 
V. ex.* o scgmutc: 

Eniquanto ao despacho n.* 8 fico certo do seu conteúdo, sentindo comtudo que 
os desejos da regência n'clle manifestados, relativamente & vinda para esta curto 
do eonseIhein> Abreu e Lima, í?e mio achem por agora verificados. 

Emquanto ao conteúdo no despacho n.® 9, tenho a infoiíuar a v. cx.* que ainda 
mesmo antes de o haver recebido eu tinha procurado obter do marquez de Santo 
Amaro, directa c indirectamente, todos os possiveis esclarecimenlos acerca da sua 
missão, como jA tenl constado a v. ex.* pelos meus officios reservados n.*** 10 o 
11, que espen» terJío felizmente sido entregues a v. cx.* 

Logo que recebi o despacho de v. cx.' fui procurar o marquez de Santo 
Amaro, c comecei por lhe dizer que a regência, a quem eu havia eommunicado a 
chegada de s. ex.* a França, c a sua intenção de em breve vir pani esta cidade, 
mo havia auetorisado para, conjunctamento com o conselheiro Abreu e Lima, tra- 
tar com 8. ex.' de tudo quanto fosse rehitivo aos negócios de Portugal, pois que 
pelas minhas informações, c pelas que igualmente havia recebido de D. I: rancisco 
de Almeida e do conselheiro Abreu e Lima, constiva á regência quo s. ex.* se 
achava auetorisado por sua magestade imperial, na qualidade de tutor de sua ma- 
gestade fidelissima, 2>ara tratar de por tenno decorosamente á questUo portuffueza. 

Cominimiquei ao marquez de Santo Amaro quanto a regência folgava de ver 
entregue a um tíio Libil negociador uma commisbao como a de que sua magestade 
imperial o havia encarregado, c que a regência, conhecendo a sua capacidade, 
estava bem persuadida que, havendo constado a s. ex.* a installaçlto da referida 
regência, s. ex.* se apressaria em estabelecer uma correspondência com a regên- 
cia, a fim de a i>Or ao facto de qual era o objecto da sua missão, }>ara, de accordo 
com a regência (única auetoridaae que eu repetia a s. ex.* achava legal para tra- 
tar os negócios do Portugal), procurar todos os meios de levar a um feliz re;juUado 
a justa causa em que nos achávamos empenhados ; e que a regência estava bem 
persuadida que sua magestade imperial havia sustentar com aquella finneza e con- 
stância com que até ao presente a tinha defendido, sendo uma prova d'esta ver- 
dade a sabia deliberaçHo que sua magestade se havia dignado tomar de nomear a 
regência. 

Depois dVsta cspecio de exórdio entrei em matéria com o marquez do Santo 
Amaro, c fiz-lhe ver, como já n'outra oecasiSo havia feito, que era da maior trans- 
cendência o n3o intentar negociaçHo alguma sem quo s. ex.* houvesse recebido 
resposta d communicaçSo ano Iiavia dirigido & regência; e quo igualmente, como 
}i Imvia dito a •. ex.*, era ao maior interesse, nas cireumstancias em que se achava 
a Europa, o depois dos últimos acontecimentos de França, o adiar qualquer trans- 
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acção diplomaticji relativa d quci^Ulo portugiicza^ salvo nqucUa quo ti vosso por 
base a saída immcdinta do infante D. Miguel do Portugal, o quo nXo era de es- 
pcnir, attenta a continuação da politica do gabinete inglez, que, segundo as mes- 
mas infunua^Ses que s. ex.^ me havia dado, continua a ser-nos desfavorável, c 
duc, portanto, unicamente dcviamos confiar iias nossas próprias forças, que ajuda- 
das pelo geral apoio da Europa nos haviam conduzir a um prompto e completo 
tnuiupho. 

Depois de haver coromunicado ao marquez o que acabo de referir, julguei que 
eri occasião opportiuia de lhe dar uma prova de confiança e boa fé com que eu 
tratava com elle, dando-Ilie conhecimento do conteúdo do despacho n.* 7, o quo 
me pareceu o lisonjeou, e depois de ler o despacho com a maior attençao, disse-me 
quo lhe parecia muito bem, e que, havcndo-se elle (marquez de Santo Amaro) 
dirij;ido directamente, como eu nSo ignorava, á regência, esperava resposta d*está 
coiutimiicaçlto para obrar em consequência, e era tudo o que por agora me podia 
dizer. 

Continuando a tratar de obter mais algims esclaredmentos, depois de bastante 
traballio, attenta a ab&oluta rescn'a em que persiste o marquez de Santo Amaro, 
pude lolhcr que a miss^ao de que elle se encarregou nenhum seguimento tinha, 
nem s« julgava podcsse ter; e igualmente me pareceu que o marquez de Santo 
Amaro muito fulgaria que uma revolução em Portugal viesse terminar a questilo 
entre o rei de direito e o rei de facto, o que pix>va, quanto a mim, que o governo 
inglcz e seus alliados exigem t;ics concessões da parte do imperador do Brazil, 
que este de modo algum dccor«)!!amente as podo conceder. 

Lisonj-iio-me que pelo primeiro navio que chegar da ilha poderei receber res- 
posta aos «fficios que dirigi a v. ex.* em 23 de agosto, e que igualmente v. ex.* 
me enviará a resjtosta á coinmunicaçno que o marquez de Santo Amaro dirigia i 
regência, a qual, julgo eu, deverá ter p)sto a regência ao facto do objecto e pro- 
gresso da ci^mmissrio de que o marquez ^e acha encarregado, e, "portanto, se a 
regência assiu o julgar conveniente, podrr-me-hao ser enviadas iustrucçSes que 
mais explicitranente me habilitem a tratíir dos negócios de Portugal, quo des- 
graçadamente, iielo véu mj^sterioso que até agora os tem coberto, pouco ou nada 
me teem permí;tido fazer a t*il respeito. 

N3o me tem sido possivel descobrir até hoje se por acaso este governo conti- 
niia a aconselhai o governo de Portugal a que ijersista em se defender até á ul- 
tima extremidade, ou se lhe aconselha que tome a iniciativa em transigir com o 
tutor de sua magcstade nossa augtista soberana, fazendo-lhe ver que nas aetuaes 
circumstancias da 2uropa, esta é talvez a imica tsíbiui de salvaçito que lhe restava, 
tanto mais que paicce que o inn>erador n3o está tHo finne em conservar a pro- 
messa que fizera de pmais transigir com o usurpador da coroa de sua augusta filha. 

Sei que um conde de Bombelles, que se achava empregado em uma das mis- 
sões em Itália, recebeu ordem para se embarcar em uma fragata austriaca que S6 
achava em Trieste, e oartiu para Lisboa, segundo também ou\n, encarregado de 
uma impoi*tantissima commissSo, que parece ser a de aconselliar o iufimte D. Mi- 
guel a acceitar o convit? que se lhe fez do Brazil para entrar cm uma negociação, 
que, nílo o exchundo da torOa podesse terminar a contenda entre elle e seu augusto 
irmào ; qual seja o credita) que mereça o que acabo de communicar a v. ex.* n3U> 
me é possivel determinar, c portanto deixo á circumspecç3io de v. ex.* o dar-Uie 
o apreço que jidgar conveiiente. 

Antes de hontem encontrei por acaso lord Beresford, o qual, conhecendo-me, 
so me dirigiu, c, depois de muitos comprimentos, fallou-me em Portugal, dizen- 
do-me que muito e muito lamentava a sorte d'aquelle desgraçado paiz, e que es- 
perava quo esta em i)ouco se termin.'nria; mas nXo me disse como, nem eu instd 
para o saber, porque est^ivamos na rua, o nJío jidguei quo o logar eni próprio para 
entrar em imm longa conversação. 

Julgo que José Bnlbino infomuirá a v. ex.' do que se passou em uma confe- 
rencia quo teve com dois emigrados hes|)anhoes, sendo um d'elle8 o Florcz Estrada, 
o qrnil eommmiicou a José Balbino o grande projecto do casar a rauiha de Per- 
tugjd ctim o duque do Nemours c acclamal-os imperadores da peninsula, o acres- 
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ccntou que este projecto, tendo sido levado ao conhecimento do rei dos francezes, 
tinha sido por eíle approvado, e que, portanto, elle (Florez Estrada) estava per- 
suadido que a regência, tuna \çz que chegasse ao seu conlieciínento o citado pro- 
jecto, nSo teria duvida alguma em o adoptar e a obrar em consequência, e que, 
portanto, exigia de José B«']iIbino que houvesse de informar a regência, lançandc 
sobre a responsabilidade de Josc Balbiuo todas as consequências que se podesscn 
seguir se elle nEo informasse a regência como lhe requeria. Igualmente i>ediu a 
José Balbino o quizesse apresentar ao marquez de Santo Amai*o, o que assim te^e 
logar, e eonsta-me que o marquez o encaminhara a tratar em Paris com o filho, o 
visconde de Santo Amaro. José Balbino julgou conveniente por Cândido José Xav5cr 
ao facto do que se devia tratar em Paris, e eu igualmente o communiquci a D. Fnn- 
cisco de Almeida, pai*a que esta cansa nílo corresse á revelia pela nossa part«. 

Posto que eu nSo de muito credito a que o rei dos francezes, nas criticas cir- 
cimistancias em que se acha, possa proteger, mesmo indirectamente, a reuniib da 
peiuusula, pela rasKo do grande ciúme que tal medida produziria em toda a Europa, 
e mui particularmente em Inghiterra, comtudo é uma matéria de tal transceiden- 
cia, que estou persuadido que a regência nSlo deixará de lhe dar o apreç) que 
merece, mandando instrucçocs cvcntuaes sobre o que se deverá fazer se til pro- 
jecto chegar a estado de madureza. 

Julgo ter dado conta de tudo que me oceorrc e devia commúnicar a v. ex.* 
relativamente à parte diplomática quo diz respeito aos negocies do Portugal. 

Deus guarde a v. ex.*. Londres, 1 de outubro de 1830. — 111."® e ex."* sr. 
Lu!^ da Silva Mousinho de Albuquerque. = Z). l^homuz Mascarenhaê. , 

Oíllclo 

{&• 443 RSfrraao) 

111."* e ex."* sr. — O conde de Bertistorff escreveu d*aqui para V»enna, repre- 
sentando a necessidade de reconhecer quanto antes el-rei nosso scnlior, a fim de 
assegurar a tranquillidade da peninsula; mas ainda me nao consta )ue. tivesse re- 
cebido resposta. NHo se decidiu a escrever no mesmo sentido a S. Petersbiurgo, 
por dizer que o conde de Nesselrode mui bem sentia esta urgência < olhava a ques- 
tão |K>rtugueza inteiramente como a Prússia. Entretanto sei que mr. Ancillon ti- 
vera imia longa conversação com o conde de Dicbitschy na qual. depois de o ha- 
ver confiimado na justa idca que este tinha, dos direitos de eJ-rei nosso senhor 
ao throno de seus maiores, habilmente e cora conhecimento dd causa, lhe dissi- 
para certos esenipulos, que a aleivosia dos jornaes occasionára e nutria ainda, até 
mesmo no espirito do imperador, emquanto & condueta pessoal de sua mngestádo 
e á marcha do seu governo, c o decidira por £m a escrever a seu imperial amo, 
no sentido de que tive a honra de fallar a v. ex.' no meu i.* 440. 

Recebeu-se aqui noticia de que a Inglaterra estava agoia resolvida a reconhe- 
cer cl-rei, qualquer que fosse o resultado das negociaçSes pendentes relativamente 
á amnistia. Pelo que pude colher, foi o conde de Konigsmark quem de Macbrid a 
commimicára, em consequência de uma confidencia do ministro inglcz n'aquella 
corte. A esta noticia ser exacta, brevemente teremos a satisfação de ver o nosso 
negocio tenninado, e com elle uma questílo era cuja piolongada indecisXo a Eu- 
ropa ha muito deveiía ter visto um perigosissimo compromettimento de segurança 
dos thronos c da base mais solida dos principies garantes da ordem social. 

Sirva-80 V. ex.' de beijar humildemente em mea nomo e no do secretario 
d'esta legação a augusta mão do sua magestade. 

Deus guarde a v. ex.* Berlim, 4 de outubro de 1 830.— 111.™* e ex."* sr. visconde 
de Santarcm.=s Conde de OrUUu 

Ofliolo 

(IMIOicserfifa) 

111."* o ex.** sr. — Recebo agora pelo secretario da legaçSo de sua magestade 
cm Madrid os oíBcios da serie reservada n.®* S18 o 319, em data do 18 do mes 
próximo passado. 
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Receio que pelo paqiicto ultimo v. ex.* nSo recebesse do facto algum meu, o 
â raslo foi que, tcuao estado com lord Âberdccn na ciimrta feira em que saiu o 
barco de vapor, e pcrguDtando-lhe se o paquete saía n aquclle dia, rc8pondeu-mo 
que ficaria aemorado se cu quizcsse, e n'csta supposiçao nao escrevi senão no dia 
seguinte; porém, ou por esquecimento, ou i^or falta de nos entendermos, o pa- 
quete tinlia partido. Os des{>achos que ficaram no correio espero que vSo n'este 
paquete. Nlo tenho mais a juntar ao que n'ellcs digo, scnllo que os desejos d'este 
governo, de terminar a nossa questUo sHo os maiores, as disposiySes silo as mais 
amigáveis o melhores; mas nHo lhe é possivel, pelas rasoes tantas vezes repe- 
tidas, prescindirem da sua exigência, não como promessa, mas como conhecimento 
de que se vae executsir aquclle acto. Kão repito mais rasoes sobre este assumpto 
por ter em diíferentcs vezes estagnado todos os motivos que tenho píKÍido colher. 

O principe de Talleyrand em uma das entrevistas com lord Abcrdeen, in- 
stando muito para que reconhecesse a chamada regência da Terceira, dsmdo4he 
todas as raspes muito sabidas de terem reconhecido a senhora princcza, etc, nSo 
sei quaes foram as ]>hrascs do lord Abcrdeen, mas sei que lhe respondeu da 
mesma maneira, que diz elle mesmo lord, que espera que lhe nao tomem a fallar 
n'estc assumpto. 

Deus guarde a v. ex.* J-iondrcs, C de outubro de 1830. — UI."'* c cx."** sr. visconde 
de Santarém. =17*coM</e de Asseca» 

oníoio 

m."^ e ex."* sr. — Recebi as cartas de acreditação, que acompanhavam o ci- 
tado despacho n.* õ, e logo que o conde de ^lunster regresse de Brighton conto 
procural'0 para entregar a que lhe é respectiva; eniquanto á outra nao ha espe- 
rança que lord Aberdeen a queira receber, j)OÍs antes pelo contrario, em uma en- 
trevista que ha poucos dias tive com cllc, me repetiu que este ministério ia re- 
conhecer o senhor infante D. iliguel, logo que elle concedesse a amnistia que em 
carta de seu próprio punho, dirigida ao duque de Wellington, dizia estar prompto 
a conceder, uma vez que a Inglaterra lhe garantisse o thnmii, }>ois de outro modo 
era certo que a sua queda seria a consequência inevitável d:i anmistia que d'ello 
se exigia. 

Deus guarde a v. ex-*. Londres, 6 de outubro de 1830. — 111."* e ex."* sr. Luiz 
da Silva Mousinho de Albuquerque. =«/osé lialbino de Barbosa e Anwjo. 

OfUolo 

(I^" 4 CMSdesriai) 

111."** e ex."* sr — As grandes difficuldades em que se viu a casa de Orr o 
Goldschmidt pai^a depois da rcvoluçílo cfTeituar em Paris o empréstimo, obrigou o 
sócio da sua casa no mesmo empréstimo, mr. de Chansenne, a partir j^ira Lon- 
dres, a fim de n'esta pi':iça o contratar. O sr. ministro da fazenua deve estar ao. 
facto de tudo que tem occorrido n'esta matéria pelos ofiicios que sobre ella lho 
dirigi ; resta-me, pois, unicamente participar a v. cx.*, que havendo mr. do Chan- 
senne dirigido cartas a Paris, nas quaes a conclusão do empréstimo nSo parecia 
de todo clara, c julg:uido eu este negocio de summa importância para o governo 
de sua magestade, o qual me p:irece precisa, mais do que nunca, de uma deeisSo, 
rcsolvi-me, nSo obstante a minlui delicada saúde ultimamente e o. susto de deixar 
a minha familia era lun paiz cm revoluçlto, a p«nrtir para Londres, aonde cheguei 
hontem á noite, e aonde me demoro unicamente os dias necessários )mra poder in- 
formar a v. ex.* SC o empréstimo se concluo ou nHo. Creio que pelo próximo pa- 
quete poderei dar uma decisSo de tHo importante negocio. 

Por este paquete reeebenl v. ex.* o meu officio ainda cscripto do Paris, c o 
secretario Silveira me onvijin\ aqui toda a corre8|Mmdencia aberta, a qual eu terei 
a honra do remetter a v. ex.* A serie reservada, poitanto, continua a sua nume* 
raçilo, -e a minha corresj^ondencia d'aqui será contideucial. 
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N^esto momento recebo os despachos marcados com os n/' 223 c 224, de quo foi 
portador Lojics da Cuiiha. Pelos meus anteriores officios terá v. ex.* vindo no co* 
nhecimento de que me nlSo tem occupado nenhum dos objectos tratados no segundo 
d'aquelles despachos; quanto ao primeiro fico ao facto do seu importante conteúdo. 

Kelativamcnto ao estado dos nossos negócios em Londres, sendo o visconde 
de AssccA a quem compete escrever sobre esta matéria, totabnente me abstenho 
de fallar n'elle a v. ex.* 

Rcstvme segurar a v. ex/ que a minha demora n'csto paiz sen\ dô mui pou- 
cos dias, visto me chamarem outros deveres ao meu logar de Paris. 

O Silveira fica ali ao facto de todos os meios de que. cu me servia para po- 
der dar as mais exactas informações. 

Pcfo a V. ex/ do por mim beijar a mHo do el-rei nosso senhon 

Deus guarde a v. cx.* Londres, 6 de outubro de 1830. — 111."** e cx."^ sr. visconde 
de Santarém. = Coiuh da Ponte. 

Ollloio 

(IL* 2] Tcservado) 

111."' c cx."* sr. — Tenho a honra de passar As mãos do v. ex.* um ofiieio do 
encarregado de negócios de sua magestade na corte de Turim, assim como do le- 
var ao conhecimento do v. cx.* a reprcsentaçSo que me dirigiu António da Cu- 
nlia Sousa e Brito. 

Consta-mc haver chegado a Londres um navio vindo d'essa ilha, com uma 
muito breve viagem; nSo tendo, porém, recebido officio algum de v. ex.*, cum- " 
pre-me, parh allivio da minha consciência, lembrar a v. ex.^ que a falta do in- 
strucçdes, e sobretudo o notável esquecimento que tem havido em me nílo man- 
darem novas credenciaes, ou um successor, tem sido summamente prejudicial aos 
interesses de sua magestade e da nossa opprimida pátria. Sendo conhecida n'esta 
corte a successiva chegada de dois navios vindos d'essa ilha depois de conhecidos 
os grandes acontecimentos de Paris, c não tendo eu commimicação alguma a fazer 
a este governo, tenho julgado conveniente evitar, mesmo para bem da nossa causa, 
as pessoas que têem mostrado grande interesse pelo seu bom êxito. 

Espero que v. ex.', levando esto meu ofiicio á presença da regência, pedirá as 
convenientes onlens para me tirar dVsta falsa o bem desagradável posiçílo. 

Deus guarde a v. ex.* Paris, 8 do outubro do 1830. — 111.™* o ex."** sr. Luiz 
da Silva Mousinho de Albuquerque. =sl>. Francisco de Almeida. 



Sendo necessário estabelecer um methodo regular e claro de contabilidade e 
escrípturaçHo dos soldos, ordenados, mantimentos e subsídios, que n'estii ilha s3o 
pagos pela fazenda publica, o fazer nos vencimentos c na forma dos }>agament03 
aquellas reformas que silo aconselluidas judios principies* da bem entendida eco- 
nomia, sem as qnaes o governo se veria na impossibilidade absoluta de acudir nas 
actuaes circumstancias ás primeiras ncccssid«ndes dos leaes }K)rtuguezes, quo suc- 
cessi vãmente v3o chegando aqui dos difíerentes legares para onde a sua nonra o 
fidelidade os tinha obrigado a emighir: manda a regência, cm nome da niinha, 
que a este respeito se observe o regulamento que baixa com o presente decreto, 
assignado {lelo' ministro e secretario de estado. 

O mesmo minÍ8ti'0 e secret:mo do estado assim o tenha entendido o para a 
sua execução passe as ordens necessárias. Palácio do governo em Angra, 8 de 
outubro de 1830.=aJ/tínyaer de Palmella= Conde de Vitta Flors=sJo8fí António 
Guerreiro = Luiz da Silva Moueinho de Albuquerque* 

Reiíiilfuiiento 

fin I cUsUica^ Ic (Mii m íafivilm fn i^mU Sla ilt p|ft prii laxfMi faUki, wh tticimitos 

ftiM ée fficri|lin(li t fifimiif 

Artigo 1 •* Todos os indivíduos de qualípier sexo, ou idade, quo n'esta ilha 
sSo pagos pela fazenda publica^ serSo rcjiartidos cm trcs Glussct<, a saber: !•% dos 
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uc cstno cmprogados em serviço cfToctivo ; 2.% dos emigrados nilo empregados ; 
.% dos pcQ^ionarios. 

Ârt. 2.* Na classe dos empregados em serviço effcctivo comprchemlcm-se: 

1.* Os membros da regcnciai o secretario de estado o os empregados na so- 
cretaria de estado; 

2.* O cabido, vigaríoS| beneficiados' o mais clcrigos doesta ilha, o empregados 
ecclcsiasticos; 

3.® Os membros da junta de jastíça, corregedor, juizes de fora e ofliciaes de 
justiça da ilha, que tccm ordonados pagos pela fazenda; 

4.^ Os membros da commi&sao de fazenda, os offieiaes e emitregados da con- 
tadoria, pagadoría e secretaria d'clla, e aquelles empregados da camará da cidade 
do Angra c das igrejas do Collegio o da Boa Nova, que silo pagos pela folha da 
commissUo do fazenda; 

5.® Os professores, substitutos e mestres, que como tacs vencem .ordenados; 

6.^ Todos os • individues militares eflectivamcnte empregados no amsellio de 
justiça, nos corpos arregimentados da guarnição da ilha, nos estados maiores, o 
cm comn)issi5es efTcctiv.is do serviço militar; e bem assim os empregados civis 
do exercito, que estiverem cm effectivo serviço; 

7.® Os oítíciacs da armada real e os mari^ilieiros portuguezes em estado de 
effcctivo scitíço. 

Art. 3.® Na classe dos emigrados nHo empregados comprehendem-se : 

1.^ Todos os individues militares de primeira e segunda linha, que nn<i estuo 
comprehendidos na classificação antecedente, os quaes fonuarSo o de]>osito mi- 
Htar ; 

2.^ Todos os individues nao comprcheudidos nas classificações anteceilentes, 
o que recebem subsídios do govenio, qualquer que seja o seu sexo ou idade, os 
quaes fonuarao o deposito de paizanos. , 

Art. 4.® Na classe dos pensionarios comprehendem-se ; 

1.® Todos os oíHciaes reformados; 

2.® Todas as pessoas que vencem monto pio ; 

3.^ Todas as pessoas que tCcm pensões impostas na fazenda d*esta ilha j)or 
titules legitimes. 

Art. 5.^ Todos os soldos, ordenados e vencimentos determinad(»s para serem 
pagos em Portugal, serão reduzidos ao equivalente em moeda insulana, c j^agos 
e escriptunidos na mesma moetla. Todos os siddos, ordenados e vencimentos de- 
terminados para esta ilh:i, serno pagos em moeda insulana sem reducçEo algiuua 
e do mesmo modo eseripturadtis. Todos os subsidies e vencimentos de novo orde- 
nados n\^ste regulamento serão satisfeitos em moeda insulana, e na, mesma es- 
cripturados. 

Art. C.® Todos os soldos, ordenados ou vencimentos, que nJo cliegarem á im- 
portância annual de 3(X>^(KK) réis, serHo pagos na sua totalidade. Os que chegarem 
ou excederem a ^300^000 réis, mas nilo chegarem a 4(X>á<XX) réis, 'senlo d'elles pa- 
gos somente três quartas partes, ficando a outra lançada em credito sobre a fazenda 
publica. E dos que. chegarem ou excederem a 4lK>á»000 réis, serilo pagas duas 
terças partes somente, ficando a outra em credito sobre a fazenda publica. 

Art. 7.* Para a execuçito do artigo antecedente juntar-sc-hi\o em uma só ad- 
diçilo todos os vencimentos que competirem a cada individuo, ainda que seja por 
diversas repartições, calculando-se pelos pivços da colheita qualquer jiartc que 
algtnn vença em géneros. 

Art. 8." Das regras estabelecidas nos artigi>s antecedentes sHo exceptuados : 

1.® Os individues pertencentes á 6.* c 7.* secçSes da 1.* classe; 

2.* Os individues j)ertencentc8 ao de{)osito militar; 

3.* Os militares emj>rcgados na 1.' e 4.* secções, que conservam os seus ven- 
cimentos militares unicamente, os quaes continuarão a ser {lagos com a 6.* sec- 
çilo da 1.* classe, c segundo as mesmas regras. 

Art* O.* Com o» individues que compSem a 6-* secçHo da 1.^ classe se obser- 

vanl o seguinte: 

!.• A todas as jiniças do prct se pagará o prct corresi)ondente ao tempo do 



624 

w — • 

giicrra, pSo e ctape, continuando esta a Bcr calculada no prc(o do 50 róis por cada 
uma; 

2.* A todos os officiacB subalternosi capit2c8| officiacs superiores, comman- 
dantcs de districtos, e a todos c quaesquor oiSciaes a quem compctirom gratifi- 
caçScs, senio pagos os seus soldos na totalidade; 

3.® Nenlmma gratificnçUo será paga cifectivaniente, mas todas as que forem 
legitimamente vencidas serão lançadas em credito sobre a faizenda publica ; 

4.^ A todos os oíGciaes superiores, que nllo forem conimandantes de districtos, 
e a quem se n3o abonar cm credito alguma gratificação, serão pagas eficctiva- 
mente as trcs quartas partes do seu soldo, e abonada a outra em credito sobre a 
fazenda publica; 

õ.* Os torços de augmento nos soldos que pertencem aos officiacs de Portu- 
gal servindo no ultramar, e os que por portaria de 2C de janeiro de 1830 foram 
concedidos aos officiacs do batilhao de nrtilhcria do linlia do Angra, assim como 
as rações de pão c etape, nâo serão pagas cíTcctivamento a ofiicial algum, mas 
serão sempre abonadas em credito sobre a fazenda publica; 

6.^ Kão se paganl a dinheiro ração alguma do forragem, qualquer que seja a 
epoclia do seu vencimento; 

7*^ Os officiíics de segunda linha empregados na C* secção da 1.' classe terão 
os mesmos vencimentos que os officiacs de primcini linha do igual pa tento per- 
tencentes á 1.* secçno da 2.* classe, que abaixo scrao dctcrmimulos ; 

8.* Os empregados civis do exercito, pertencentes á 6.* secção da 1 .• classe, 
receberão os vcncimentes respectivos ás graduações ciun une ora são considera- 
dos, confonne as regras que n'cstc artigo ficam estabeleciuas ; 

9.^ Xenhum official, ou empregado civil do exercito, venccRÍ ajuda de custo 
alguma para papel, despezas de ex{)cdiente, ou qualquer outro fim que seja. 

Art. 10-® Os marinheiros, comprehcudidos na 7.* secção da 1.* classe, rece- 
.berão pret, pão e etape, como as praças de infantería da primeira linha, perten- 
centes A 6/ secção da mesma classe. 

Os officiacs da armada real receberão os mesmos vencimentos, e segundo as 
mesmas regras que os offieicics de infantcria pertencentes & C* secção da 1.* classe. 

Art. 11.** Todos os indivíduos que compõem ai.* secção da 2.* classe terão 
os vencimentos seguintes: 

1.^ Toda a praça de pret receberá pão e pret, como em tempo de paz, o etape 
calculada a rasão de 50 réis }K»r cada iima. 

2.^ Todo o official subalterno de primeira linha, o de qualquer arma, receberá 
effcctivamentc 18.ò750.réis niensaes; 

3.* Todo o capitão de primeira linha, e de qualquer arma, receberá por mez 
a quantia de 25^000 reis ; 

4.® Todo o major e tenente coronel de primeira liidia, e de qualquer arma, 
receberá por mez 314^250 reis; 

5.^ Todo o coronel de primeira linha, e de qualquer arma, receberá .por mez 
37,5500 réis; 

6.* T«kIo o brigadeiro, marechal de campo, ou tenente general, receberá por 
mez 436750 réis ; 

7.® Os officiacs subalternos de segimda linha receberão mensalmente 15^000 
réis, os c«npitãcs 18:5750 réis, os majores e tenentes coronéis 22.^500 réis, e os 
coronéis 20^250 réis; 

8.^ A todos os officiacs de primeira linha se abonará em credito sobre a fa- 
zenda publica o que falta para completar os seus soldos c o valor das raçíl^es de 
pSo o etape. 

Art 12.® Todos os individues que compõem a 21* secção da 2.* classe terão 
os vencimentos seguintes: 

1.^ Todos os jornaleiros, trabalhadores, officiacs de officios, c outros indiví- 
duos de igu«al condição, receberão o mesmo que as praças de pret da 1.* secção 
d*esta 2.* classe ; 

2.* Todos os outros individues de 8uj>erior condição receberão 15|$000 réis 
mensaes; 
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3.* As mullicrosy vhivas, filhos, irmãos menores, ou irmis do alguns dos in- 
divíduos mencionados no § 1.' d'estc artigo, ou que a ellcs deviam pertencer, se 
vivos fossem, receberSo unicamente pilo c etape; 

4.^ Todas as outras* mulheres, casadas ou viuvas, emigradas, receberão réis 
10^500 mensacs. Os tillios menores, irmãos menores, ou irmãs a cargo de emi- 
grados, compreheudidos no § 2.' d'cste artigo, receberão por mez Sj^OOO réis ; 

0/ Os recebimentos declarados no paragrapho antecedente serão encontrados 
nos vencimentos que se abonarem enl credito sobre a fazenda publica, aos mari- 
dos, pães ou irmlkos de quem os receber, se com effeito lhes for abonada em cre- 
dito alguma quantia. 

Art. 13.* Os vencimentos dos individues que compSem a 6.* o 7.* secções da 
1/ classe cal/ secção da classe 2.% serão pagos pela pagadona militar. Todos 
os outn^s seruo pagos pela commissUo de fazendií. A couuuissZLo de fazenda eom- 
mimicará mensalmente á pagadona militar o que abonar ás mulheres^ filhos, ir- 
mHos menores e inníios de militares, para na dita pagadoria se fazer o encontro 
ordenado no § 5.* do artigo 12,* 

Art. 14.® A connnÍ8S(\o de fazenda apresentará com a possivel brevidade lis- 
tas nominaes dos indivíduos que compõem cada uma das secções, que devem ser 
pagas pela sua repartição, declarando qual é o sou vencimento mensal, quanto 
recebe cada um ellectlvamentc, e quanto lhe é abonado em credito. 

Art. 15.** O marechal de campo, commnmlante das íirças n'esta ilha, apresen- 
tará com a brevidade possivel map])as nominnes de todos os officiacs empregados 
nos corpos arregimentados da guamiçUo da ilha, nos est«*ulos maiores e em com- 
missSes efiectivas do serviço milit«ir, e bem assim dos empregados civis do exer- 
cito. 

Art. 16.* A jiagadoria militar apresontanl um mappa nominal de todos os ín- 
dividuos compreheudidos no deposito militar, que constituem a 1.^ secçSo da 
2.* classe. 

Art. 17.** Os mnppas determinados nos três artigos antecedentes fixarlio o pes- 
soal de cada secçHo, que nJio poderá mais ser alterado sem ordem especial da re- 
gência. 

Art. 18.* Os corpos arregimentados, compreheudidos na 6.' secçSo da 1.* 
classe, seríio reduzidos aos seguintes: n«a primeira linha, batalhão de artilheria 
de Angra, regimentos de infanteria n.® 18 e provisurio; batalhões de caçadores 
n.** 2, 5 c 12, corpo de sapadííres, corpo de conductores, de|)osito de ordenanças 
de cavallaria, commandado por um oftie*ud, e composto de um sargento e oito sol- 
dados montados, o qual fornecerá onlenanças aos officiacs que «is devem ter, e 
será empregado em conducçâo de onlens, quando o serviço o exigir. Na segunda 
linlia, batsilh^lo de voluntários da senhora D. Marta II c companhia de ai-tilhciros 
académicos. 

Art. li'.* Todos 03 individues pertencentes ao de]K)sito militar sevao obriga- 
dos aos ser^^iços abaixo designados, sem que por isso se entenda haverem mu- 
dado de classe ou de secção. Estes ser%-iços sJlo : conselhos de guerra, rondas den- 
tro do primeiro districto militar e commissoes aecidentaes, que níto obriguem a 
residência fôni do mencionado districto. 

Art. 20.* Todos os indivíduos compreheudidos no dej^osito de paizanos sao 
obrigjidos a prestar todo o ser\'iço accidental e temponirio |wni que forem nomea- 
dos, que nrio obrigue a residência fora do primeiro districto militar, sem que por 
isso se entenda haverem mudado de classe ou de secçiio. 

Art. 21.* O deposito militar, quando não tiver commandaute designado pelo 
giwerno, senl Ciuumandado jiclo ofiicial de n^aioir p;itente, e em igualdade de pa- 
tente pelo ofiicial mais antigo pertencente ao mesmo de{R)8Íto. 

Art. 22.^ O de|M>sito de paizanos será dirigido por um individuo da escolha 
do governo, confonuc as instrucçoes «pio lhe ftiriMU dadas pela secretaria do es- 
tado. 

Art. 23.* O.mini.^tro o secretario de estado dchignará as pessoas que devem 
formar uma eomnussilo, ct>mpo8ta do um presidente, dois- vogaes o um secretario 
sem votO| a qáal commissilo terá as attribuiçSes seguintes : 
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1.* AliBtar todos os indivicliios rofuglodos nVsta ilha o que nilo pertencerem 
i 1.* classe; 

2/ Indagar se cada um d*C8tos individnos tem on níto meios do subsistenclai 
independentes dos subsídios quo recebem do governo, e* inscrever como perten* 
contes A 2.* classe aquelles que carecerem de subsidio para subsistir; 

3.^ Separar dos indivíduos que inscrever na 2/ classe todas as pessoas em 
circurastancias do assentarem praça nos corpos da gnamiçSo, seja temporária, seja 
permanentemente, c remettel-os com giiia ao marechal do campo commandanto 
das forças, para este lhes fazer assentir - praça no corpo onde convier, p«artici- 

Sando á eomniissílo pela secretaria de estado, e riscando da 2.^ classe os indivi- 
uos a quem der taos guias; ^ 

4/ Das pessoas restantes sepanirA as que devem fazer pai-te do deposito mi- 
litai^ e as dirigirá com guias ao respectivo commaudante, participando pela secre- 
taria do estado; 

õ.^ Classificará no deposito do paizanos, conforme as regras acima expostas, 
todos os indivíduos restantes, e os diriginl com guias ao director do mesmo de- 
posito, fazendo a respectiva particip«iç3to pela secretaria de estado. 

Art. 24.* Todo o emigrado portugucz, de qualquer condiçUo que seja, que che- 
gar á ilha Terceira, se apresentará na sccretiria de estado com a guia ou }>assa- 
|>orte de quo se achar munido, c será enviado á commíssno de elassificaçru), que, 
procedendo ás imbigaçoos necessárias, o classilieará da maneira e segundo as re- 
gras expostas; e do dia da sua apresentação na secretaria de estado datani o 
vencimento qualquer que, em virtude da sua elassifícaçUo, lhe houver de per- 
tencer. 

Art. 25.* O pertencer ou haver pertencido a esta ou áquella das classes de- 
signadas no presente regidamento nílio dá, de presente, nem poderá dar para o 
futuro, direito algum a disitineçao, preferencia ou preeminência, alem díis vanta- 
gens pecuniárias immediatas que d'ahi resultam, e que provém luiicamente da 
consideraçDio com o serviço mais ou menos i)enoso c activo, que cada um é clia- 
ni.ido a prestitr nas ])resentes cireumstaneias. 

Palácio do govenio em Angra, 8 de outubro de 1830.=^ Luís da Silva Mou- 
sinho de Albuquerque. 

omoio 

[!(.<*i3-ArtserTait) 

111."* c cx."** sr. — Em obediência ás ordens da regência sai da Haya (aonde 
tinha ido pana assistir & abertura dos estados geraes extraordinários, c ao casa- 
mento da princeza ]i[arianna com o prineipe Alberto da Pnissia, celebrado no dia 
14) na quarta feira 29 do passado, resolvido a lazer a viagem, nSlo obstante a 
falta de resposta do Bnixellas, que me ft>rçava a ir sem o necessário e indisiien- 
savel fato. Chegado a Kotterilam, e sabendo ali que o barco a vapor para Lon- 
dres partia somente no domingo seguinte, lembrei-me que poderia, indo embarcar 
cm Ostende, ganhar, níto só dois dias, mas passar por Uruxellas, e saber o que ali 
teria acontecido ás pessoas da minha i^imilia, c á casa e trem que ali deixara. 
Embarcando, pois, na mesma noite para Antuérpia, e chegando ali á uma da 
tarde do dia 30, aluguei com bastante diffieuldade uma caiTuagetn i)ara me con- 
duzir até onde podessc na estrada de Bnixellas, c parti immediatamcnte seguindo 
aquella direcçHo. 

As communicaç3e», tanto pela posta como pela diligencia, achavara-sc total- 
mente interrompidas, o na estrada encontravam-se somente tropas, quasi todas 
marchando na direcçno contraria á minha. Chegando no fim da tjirde a Vilvorde, 
distante duas léguas e meia de HruxeHas, o commandante da praça me nao deixou 
continuar a viagem, dizendo-mc que durante* a noite podia correr risco de encon- 
trar as patrulhas dos insurgentes, os auaes ainda a noite passada haviam atacado 
as tropas em ^íarly, a mei«> caminho a*aquella cidade. Fui por consequência obri- 
gado a pernoitar em Vilvonle. Xa manhSl seguinte estava aquelle posto intcira- 
niento evaeiuido, havendo as tntpaa cfiTeituado durante a noito a sua retirada so- 
bre Alalines. As oito lioras puz-mo a caminho a pé, deixando a minha jH^quena 
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bagagem cm Vilvordc, o consegui entrar cm Bruxcllas, e ganhar a minha casai 
que achei com algumas brechas feitas pela artilhcria, inas sem damno considerá- 
vel no meu trem. Tratei immedintamente do indagar se poderia continuar a mi- 
nha jornada para Ostcnde, o que iv>ubc nllò svr possível cm rasEo dos aconteci- 
mentos da Flandres, que tolhiam as communicaçSes. Passei logo a tratar da minha 
volta a Botterdam, c nllo sendo pcnnittida a saída de pessoa alguma com baga- 
gens ou caiTtuip^ens da cidade, fui ao palácio da municipalidade pedir uma licença 
para aquelle effcito, a qual me foi concedida. Foi-me necessário explorar a cidade 
para descobrir uma via pai*a d'clla sair, difficil de achar em niFào do immenso 
numero de bairicadas que cortavam todas as mas. Finalmente consegui partir cm 
uma carruagem que pai-a esse cifeito aluguei, e chegando a Antuérpia pelas sete 
horas da tnrde do sabbado 2 do corrente, achei diflíiculdade cm entrar, visto que 
as portas d'aquclla praça so fechavam ás cinco horas, mal dando o meu nome 
obtive ordem de penetrar na cidade. Ali pernoitei, o no dia seguhite me embar- 
quei para Rotterdam, onde tive de ficar ate á terça feira, em que me embarquei 
para Londres, aonde cheguei ás quatro horas da tarde do dia seguinte com vinte 
e sete horas de viagem. 

N'esse mesmo dia vi o sr. D. Thomaz Iklascarenhas, o íjual me poz ao facto 
do que se havia tratado no Rio de Janeiro, e da chegada do sr. conde de Fica- 
Iho e de Henrique José da Silva da missão que lhes fora eiicarregjida. 

No dia seguinte procurei o manpiez de Santo Amaro, que nào pude ver, e 
escrevi ao conde de Ãbcrdcen, que se achava prevenido da minha vinda i)elo em- 
baixador de Inglaterra na Haya, pediuílo-lhe de me pcnnittir de lhe apresentar 
pessoalmente os meus respeitos. 

Na sexta feira procurei de novo o marquez de Santo Amaro, que somente 
pude ver no sabbado em presença de varias pessoas, o que me nâo permittiu 
fallar-Ihe de negócios. Elle me disse que na segunda feira partia para Paris em 
conformidade das ordens da sua cGrte, c para em nome do imperador servir de 
padrinho do filho ou filha que tivesse a senhora infanta marqueza de Loulé. No do- 
mingo procurei em vao o dito marquez, o qual partira com etfeito para Paris, como 
havia dito, parecendo querer de algiuu modo evitar qualquer conversação ou dis- 
cussão commigo sobre os nossos negócios. Segundo o que me disso o encarregado 
de negócios, Mattos, o marquez nada tem feito n*estes últimos tempos, e espera 
as respostas da regência ás suas communicaçoes para depois obrar o que cn« 
tender. 

Até & data de hoje o conde de Abenlcen nJio respondeu ao meu bilhete, po- 
rém mr. Falek, embaixador dos Paizes Baixos, me tem dito que o conde me verá, 
o que, todavia, já vae tardando demasiado. 

Aqui se acham o conde da Ponte c o visconde de CancUas, prov.ivelmento 

Cara consultarem com o visconde de Asseea sobre os negócios do senhor infante. 
Ir. Falek dissc-me que ]>or vias indirectas lhe constava que sua alteza, tendo re- 
presentado ao (J"<l'*c de Wellington quSo precária era a sua situaçílo emquanto 
nao fosse reconliecido, lhe fôra resjior.dido que o reconhecimento dependia d'clle 
semente, e que logo que desse a anmistia que se exigia, o reconhecimento teria 
cffectivamentc logar. Tem com cfTeito corrido o boato do próximo reconhecimento, 
porém eu nllo o posso acreditar, nao sé porque as cireumstancias presentes da 
Europa tornariam aquelle acto sunnnanientc odioso c revoltante, mas jwrque o 
senhor infante nao imkIc conceder a anmistia exigida sem se expor a novos e im- 
minentes riscos. O parlamento vae abrir-sc no dia 2G do corrente, c se até entilo 
o reconheeimento niío tem logar, nao me parece provável que se eflTeitue de]>ois, 
vista, a composição da camará actiuil dos communs, que contém muitos elementos 
libcracs e hostis ao ministério. 

NSlo tendo até agora tomado pé nVsta corte, nao me é jMissivel adiantar cousa 
alguma sobre os no?«so8 negócios, e a minha vinda aqui sé terá pon*entura algmna 
utilidade coadjuvando o sr. D. TÍiomaz n'aquelles de que s. ex.* se acha encar- 
regado, c de que elle dará conta a v. ox.* 

Deus guarde a v. ex.* Londivs, 12 de outubro de 18ftO.— Hl."* o ox.** sr, 
Luiz da Silva Mousinho do Albuquerque.<^Z.rn; Aniunio ih Ahnu e Lima. 



628 
Ofilclo 

111."* O cx."' sr. — Depois do ultimo officio que tive a honra de dirigir a v.*ex.* 
Gobro 08 acontecimentos da Bélgica, tem inteiramente mudado de aspecto e de na- 
tureza a revolta d'aquelle pais. Segundo as informaçllles que obtive em Bnixellas, 
onde passei vinte e quatro horas de 1 a 2 do corrente, a guarda bnrgucza e os 
habitantes cm grande maioria quizeram submctter-se e deixar entrar sem resis- 
tência as tropas reacs ; o que, sendo observado pelos exaltados do Licge, e pelos 
estrangeiras, trataram estes de amotinar a plel>e baixa e, reunidos a cila, em 
grande numero correram a desarmar a gimrda burgueza, o que com efTeito con- 
seguiram em grande parte. Foi esta gente que começou a dcfcza da cidade, aliás 
facilitada pela enorme quantidade do baiTÍcad<is que cortavam todas as runs. I/Ogo 
depois se publicaram com cstudiula mnlicia falsas noticias de roubos e crueldades 

f>elas tropas, que diziam hollandczas, quando muitas eram belgas, e a atroz ca- 
umnia de que o principc Frederico havia concedido aos soldados um saque de 
duas horas ! EsUis noticias, exasperando os ânimos, fizeram correr ás armas a po- 
pulaçito inteira, e a defcza da cidade se tomou poi)ulíir. As barricadas foram for- 
talecidas, as calçadas desmanchadas, e o ecu material levado para os andares su- 
peri<u*es, para d'ali ser arremessado sobre as tropas. Ào mesmo tempo a traição 
er.a emprcgíida com horrivel succcsso. Unia partida de tropas, convidada a entrar 
pela porta de Flandres com palavras de paz, tendo penetrado na cidade, foi mas- 
sacrada pela gente postada nas casas, que fazia das janellas um fogo seguro so- 
bre os soldados, e aiTomessava F<>bre elles um chuveiro de projcteis de toda a es- 
pécie, entre os quaes se eomprchendiam cal e espirito de vitriolo, que produziam 
a cegueira o horriveis feridas nas tropas. O principc Frederico, nao querendo ar- 
raz<ir nem queimar a cidade, viu-se (abrigado a efteituar a sua retinula, que fez 
em boíi ordem e sem perda. EsUi retii*ada teve, como era de esperar, os mais fu- 
nestos resultados. Os i*cvolucionarios abusaram do seu triumpho ; deciretaram a sua 
separação e indeiK*ndencia ab.s<iluta da Ilollanda, e aboliram a dynastia do Orange. 

Houve sem duvitla grandes erros nas operações militares, e o primeiro foi dar 
o commaiulo de uma similhante expodiçrio a um principc do sangue real. Se a 
expedição tivesse tido logar alguns dias antes, o resultado seria diíferente, pois 
que os revoltados não teriam tido tempo de se preparar, e do receber dinheiro e 
muniçSes que lhes chegaram de França, de onde também partiu o seductor gi'ito 
da separação administrativa. So o principc se tivesse servido da sua cav.illaria 
para cortar as comnnmicaçocs com a cidade baixa, não teria entrado n'ella o 
grande numero de homens vindos de França, e das cidades da Bélgica, que au- 
gmentaram grandemente a força dos defendentes, nem as armas e muniçiHes que 
pelas portas de Flandres o de Ánderluht chegavam a cada instante. Finalmente 
se era vez de entrar na cidade as tropas a tivessem cercado, cortando-lhe as cora- 
municaçiSes, e estabeleccndo-se exterionnente em posições fortes, não ousariam 
08 defendentes atsical-os em campo raso, e a cidade seria forçada a render-se em 
poucos dias por falta de provisões de toda a espécie. Este era o parecer do prin- 
cipc Guilhenne da Pnissia, que assim o mandou aconselhar com instancia ao prin- 
cipc Frederico, como me disse o ajudante de campo doeste principc, mr. Walkirk, 
a quem o principc da Prússia encarregara este conselho. Com eíTeito o exemplo 
de Paris era terminante, o nenhum exercito, por numeroso que seja, pinlc resistir 
a uma população que se defende dentro de uma cidade com tanta facilidade e se- 
gurança, e com uma v<intagem enonne sobro a tropa. 

O principc Frederico fez muito ou muito pouco : muito so não queria empre- 
gar a violência, ç muito pouco no caso contrario. O mal cstil feito, e difficilmento 
pode agora prever-so qual scrsi o fim de uma revolução fimcsta, que em todo o 
caso já tem pnnluzido a ruina da Bélgica para umitos annos. Scgimdo o que obser* 
vei no curto espaço de tempo que passei em Bruxcllas, ali dominava o que jus- 
tamente se chama canalha. 

Gente mal vostida, soldados desertores embriagados, o a plebe baixa o bni- 
t:\I, corriam a cidade cantando a Marselheza, gritando o vociterando; ao mesmo 
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tempo que n g(*ntclionc.sti parecia pasmaila, afiatula c ]M«fuitiva. Na casa da mu- .. 
nicipjilúlailc liavia unia Iioitívi-I confusão de «^nU; que entrava c safa, o inuit:i8 das 
Bcntinellas ali postadas eram creanças de doze a quinze annosl Todos ou qoasi 
todos os coromandos eram occu]iados por liegeses ou estrangeiros. Mr. de Potter, 
hoiiicni sem prineipios nem niond de qualidiul«) alguma, e animado do fel do ódio 
c da vingança, gosava de uma omnipotência popuLnr, e o seu nomo de um impé- 
rio magico e illimitado. 

O general Vala'/é, que tinlin vindo á Ilaya annnneiar a subida ao tlirono do 
Luiz Filippc do:$ francczcs, aimLi se dcmorsiva em Itriixellas, e os revoltados ti- 
uliam-Ilie feito proposiyocs de rcuniAo, que elle havia rejcitido, protestando que o 
8CU governo obscn-aria religiosamente o principio absurdo, fedias e ardiloso da nSo 
intei*ferencia. Entretanto, o secretario de Icg.içâo, Henezel, o o ajudante de or- 
dens d*aquello general, estavam continuamente em communicaçao com os chefes 
da revolta, e é indubitável que a interferência occulta e odiosa tinha logar. A In- 
glatemi, com o terror pania* da guerra, que domina o seu ministério, tem deixado 
de algum modo correr o negiicio á revelia, e a sua doclaraylo de nao interferên- 
cia, atando as niàos à Prússia, tem aiiimndo os rebellados, e. jiamlysado todos 
os mcius de concórdia tentados jk-Io govcnio dos Paizes Baixos. Kl-rei nomeou o 
príncipe de Orange para tratar da pacificação, c lhe deu um conselho composto 
(lo ministro do interior La Curte, dt> miuistix) Waterstut van Gabelt?kix)y, do du- 
que de Urzol, c de vários outr«.>s ministros e cuuselheiix>s naturaes d-is provincias 
incridionaes. Parece, c é de suj»por, que o partido que deseja a continuação da 
existência do reino, mediante a :<ep:;n)çrto rjlnrmi>tnitiva d'aquellas provincias, é 
o niafs forte; porém o partido dominante j:i nao |>óde n^ciuur, e ha de oppor-se 
com vehemencia a qualquer amnijaminto rasoave', que em todo o caso lhe seria 
fatal. 

A separação, qualquer que v\l:\ seja, nao p/nlc deixar de ser funesta á Bélgica. 
Esta tinha na llollanda, em conse([uencia dos direitos de importação estabelecidos 
em seii proveito e do connnercio das colónias hollandezas, um comprador de seus 
productos fabris, de seus trigos, de seu carvão, de seu ferro, que perdeni com a 
sepaniçHo, pois que n'essc caso a llollanda restabelecerá o commercio franco, e 
tirará com vantíigem de outn)s ikuzcs a(iue!lcs géneros que até agora lhe custa- 
vam raai» caro em rasUo da lei das alf;mdegas. Ao mesmo tempo, dado mesmo o 
caso da abertura das fronteiras de França af»s ])roductos da Bélgica, muitos d'clle8, 
c sobretudo os fabricados, nSlo }>oderIlo concorrer com os da mesma denominação 
d'aquclle reino. Assim acabarão as manufacturas que tiio grandes progressos ti- 
nham feito na B<*lgica, serão sdnnndonadas as minas, cuja elaboração havia enor- 
memente augmentado, c a agricultura soífrcnl directamente pela cessação do con- 
sumo dos trigos na II(»llanda, e indirectamente pela intiuui counexSo que existe 
entre todos os i*amos da ]>ublica pnisporidade. 

Juntas reuietto a v. ex.* as pizetas do governo revolucionário de Bnixelhis ato 
. o dia da minha }):irtida d*aquella cidade, lamentando uSo poder mandar a cimti- 
nuaçUo, nem tao pouco os actos e diplomas d\iquellc goverm> c do governo real, 
que aliás t. ex.* encontranl nas folhas d'este paiz. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 12 de outubro de 1830. — 111.** e ex."* sn 
Luiz da Silva Mousinho de All>aquerque. ^=Z.tiir António ãe Ahreu e Lima, 

I>eei*eto 

Xao se achando classificadas no artigo 14.* do capitulo XXVI do regulamento 
as ditTerentes espécies de deser^'I\o em tempo de giu»rra, nem as varias eircum- 
stancias que j^Hlem exigir diversitladc do j>eiia j)ara haver igualdade de justiça, 
segimdo o exemplo de que para as descrçiVa em tempo de jiaz foi dis]K>8to na 
ordenança de 9 de abril de 1S05: manda a regência, em nome da rainha, ouo 
eniquauto se nSo publicar o Cíxlígo penal militar, stí observem as seguintes ais- 
' posições para os casos de deserv^o em temiHi de giu'rm, as quaes bitSo lidas ás 
companhias quando o fi>rem os artigos de guerra, devendo d'aqui em diante suppri- 
íuir-so n^cstes o artigo 14,*: 

SI 
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1.* Todo o boUlndò qito cm icni]jo ilc giicixa c»tiver nuFontc «lo «oiiCMrjYo, sem 
onloni ou licoiiçn pc»r mais de vinte e qiintru horas, Evr& cunttiderado dcfK^rtor, o lho 
Bcni iK)sta a respectiva nokl no livro mestre, precedendo concelho de ínvestigaçKo. 

2.* Tildo aquellc que de«»rtar Ciun intenção de pa88:;r para o iuiuiigo, ou quo 
com effeito uc passar pai^ ellc, seja arcabuzado. 

Xa mesma pena incorra todo aquellc que desertar armr.do, qualquer que seja 
a intençHo com que desertou. 

3.* Ti>do aquelle que desertnr, )iao sendo incurso nos casos previstos no ar- 
tip^o antecedente, vá para os trabalhos públicos por toda a vida. 

4." Em todo o caso em que a deserçi\o for aggravada por abandono de posto, 
roubo de camaradas, ou outra qualquer cireuiiií>tancia, a qual i»or si só, coufoRuo 
os ai-tigi>8 dç gucn'a o leis do reino, constituo crime, ou falto punível, se a pena 
merecida por essa circumstaneia se poder executar simultânea ou f uccessivamente 
com a pena de deserçHo, ambr.s as penas sejam impostas ao réu. Se, porém, a 
cíiecuçíio de uma das penas toriíar impraticável a execução da outra, n'esse caso 
seja imposta a pena mais gi-avc somente. 

5.* O desertor que, arrejKMidido do seu enorme crime, se recí»llier voluntaria- 
mente' ao pcu corpo, ou antes de jmssar um me/- depois da deterçao, ou se apn»- 
sentar deniro do mcínno praso a alguma auctoridade militar ou civil parsi lhe dar 
guia c itinerário, seja condemnado nas penas d'este decreto iininediatas ás que 
lhe correspondiam pelo seu crime, 

G,* Todo aquellc que entrar em conspiração de deserção pr.ra o iniraigo, in- 
corra nas penas declaradas no artigo 2.® 

Sc a conspiração do deserção nilo for para o inimigo, vá para os tnibalhos pú- 
blicos por seis aunos. 

7.' Todo aquellc que fi^r infonnado de alguma conspiração de deserçílo para 
o inimigo c a nfio descobrir a seus í?nperiores, vA para os trabiilhos públicos por 
cepaço de dois ate seis annos. 

Em todos os outros casos de conspiração de deserção, quem d ella for infor- 
mado, e a niio descobrir aos seus stiperiores, vá para trabalhos pub1ict»s por luu 
.até cpiatro annos. 

^.* Tudo aquellc que induzir ou alliciar, ou procurar induzir on alliciar para 
deserção, incori-erá nas penas declaradas no decreto de 31 de agosto' de lí<30, 
artigo !.• 

y.* Considerando que emquanto nHo houver um regulamento de [)o]icia mili- 
tar, que, promovemlo a r.ielhor educação dos soldados, tome desnecessários os 
castigos eorporaes actualmente auctorisados, a ajiplieaçrio dVstcs castigos deve 
ter principali.ientc logar em todos a(pu»lles casos, em que é necessário apresentar 
u:a exemplo que produza uma impressão forte e salutar no espirito das tnqws, 
fpie os presenceiam, a regência ha por bem mandar, em nome da rainha, quo os 
juizes dos conselhos de guerra e do conselho de justiça, nos casos dos artigos 3.*, 
4.*, 5.* c C.*, alem da pena nVlles ordenada, imponham também o castigo de |ian- 
cadas, já auctorisado pelo regulamento do exercito, com. a modificação designada 
na circular dirigida aos corpos, de IG de junho de 1810, conitanto que o numero 
de pancadas nunca exceda o de quatrocentas. 

Fica do mesmo modo a arbítrio dos juizes, segundo as circamstancias nao pre- 
vistas nas leis e que acompanhaivm o delicto, o mandar quo o condemnado ande 
nos traUnlhos públicos com cadeia grossa ou delgada, e preso a um companheiro, 
ou S4)lit.irio; c no caso da condemnaçrio ser <i trabalhos públicos por toda a vid:i, 
a cadeia sen\ sempre posta ao réu na frente da tropa, de])0Í8 de lhe ser despida 
a farda com as formalidades do costume. 

IO.' As disposições do presente decreto sSo applicaveis tanto aos individuos 
que d^aqui em diante desertariam, como aos que jA se acham desert-tdos, comtanto 
que nllo estej^iin já sentenciados pelo conselho de justiça. 

O ministro c sccretorio de estado assim o tenha entendido c faça executar. 
Palácio do governo em Angra, 13 de outubro do 1S*Ò0. ^^^ManjueziU Palnidla-^ 
Cu»f1e de Villa Flor^=^Jo9c António Oucririm ^^ Ltth da Silva Mout^inho de Af- 
hnipicrqut. 
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onícsio 

[TiJ" ISI reseruJt: 

111.** c cx."** Br. — Roccbi hontcm o officio da serie reservada n.* 320, c como 
CtfjKM-o que t^nlia chegado a Lisboa o bíirco^do vapor que cstc.guvcmo mandou, 
e ann ellc o eonhecimento de que trata o mesmo officio, nada me resta a dizer 
sobre este assumpto. 

Kstc governo, sabendo que o governo françcas se dispimba a mandar a Lisboa 
v.ma fragata c uma cors-eta, fez p<»r lord Stuart appliençoes sobre isífo e repetiu-as 
aqui -ao príncipe Tallcyrand, dizendo-llic que mio via justificado o motivo d'esta 
expcdiçAo; repetiu a conducbi da fragata franceza que ultimamente esteve cm 
Lisbim, c Icmbrou-lhe as complicações que o procedimento de uma similhante na- 
tureza podia trazer. Este embaixador parece ignorar tal expedição, dizendo que 
escreveria sobre este assumpto; mas a^te govenio, sabendo que se tinha eifeitundo 
a pnrtida das embarcações, mandou oi-dens As embarca çíSes de guerra sims que 
vem do Mediterrâneo, para que duas d*ellas (as que podessem chegar mais de- 
pressa, qucix) dizer,, mais promptamente) se dirijam ao Tejo; estou certo que o go- 
verno de el-rei nosso senhor ni\o verá n'esta conducta senão o desejo que tem 
este governo de impedir perturbações em Portugal e oppor-se á introducçao dos 
princii»it»s revolucionários em acção em toda a Eunipa, e a intervenção de poten- 
cias estrangeiras. 

Propoz também esto governo ao de França seguir no prompto reconheci- 
mento que elle. conta fazer do governo de el-rei no<so senhor, se sua magestade 
acceder ao conselho ultimo d'cste govenio; respondeu absolutamente que o nào 
ptKlia fazer por a opinião publica ser muito op[)osta ao actual governo de Por- 
tugal. 

Esto governo dsi por certo reconhecer brevemente el-rei nosso senhor, fim- 
dado na esperançai que tem, quasi como uma certeza, de que o barco de vapor 
traní o que este govenio mandou pedir, e diz lord Aberdeen que contando com 
isso é que tem prepara<lo as outras potencias. O c<mde Luiz de Combclles deve 
cheg:ir aqui por dias para partir também para Portugal com o ministro que 
d aqui j);irtir, e julgou o govenio de Áustria que nao convinha mandar o conde 
Henrique de Bombelles pelas posições em que o eolloeava a natureza das rela- 
ções com el-rei e com o govenio de Portugal. 

Toilas ns outras potencias estão dispostas a seguir esta immediatimente, me- 
nos a França como desde já dando por causal que el-rei nosso senhor se jmiz 
thors de la loi», a que eu juntei, e lord Aberdeen approvou, «du comité dire- 
cteur»; a causal (jue o governo de França dá para mandar os vasos de guerra é os 
aeonteeiínentos que houve em S^^tubal quando ali appareceu a bandeira revolu- ' 
cionaria. 

Fallou-me lord Aberdeen nas dissensões que ha entre os ivbeldes da ilha Ter- 
ceira, c o mal visto que está ali o marquez de Palmella, dizendo-me que se hou- 
vesse meio de melhorar a sua sorte isto faria muito bem á causa de el-rei, porque 
o sepamva da canalha (foi a sua pn»pria expressivo), com quem elle nílo combina 
em sentimeutos, mas que i>or necessidade & obrigjido a seguir; c esta separação 
faria com que se nào fallasse tanto contra o gt>venio de Portugal no publico, aqui, 
corao de necessidade te ha de fallar, isto pelo muito conhecido que o ex-marquez 
de Palmella cf aqui c os bons cn^ditos de que gosava, bem entendido que nimca 
se pôde entender que elle podessc voltar a Portugal, o que elle mesmo tanto n3o 
desija, o que reeeiava era ser obrigado a ir a Portugal no caso da amnistia para 
gosar dos seus bens ; dizendo-me mais se me parecia que elle lhe pi^leria dar al- 
guma espeninça nVste sentido dep«»is do reconhecimento, resj>ondeu-nic que tudo 
quanto ri»sse adoçar a sorte dos desgraçados sem eompi-ometter a segurança e o 
soceg^> do reino, o bem persuadido que sua magi^stade ha de o fazer; mas quo 
nas circumstancias do ex-inaniuez, como elle mesmii acaba de jmuderar, nada so 
p«Hlia fazer i>ela sua j)essc»a; que unicamente na pessoa de seu filho é que a ma- 
uanimidade de sua magesíade se poderia verificar. 

Estou persuadido que o interesse de lonl Abi»nleen nHo ò tanto pehi ex-mar- 
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qticZ| como })or Ilic pArccer que cato i um meio de evitar tnnto os debates da 
opposiçUo, como dos joniacs, únicos embaraços que o reconhecimento de sua ma- 
gestade tem tido e tem. 

Kcmetto luu oiRcio do condo de Oriola, cm que refere uma noticia espalhada 
cm Berlim e mandada por mr. Coexiamarlo, de Madrid; como o ministro de sua 
magcstadc d& a origem da noticia, atrcvo-mo a duvicbir, pois que nada póile fazer 
esperar que este governo reconheça a cl-rei nosso senhor sem a amnistia nos ter- 
mos c da maneira por que se tem tratado. 

Segura-se que se contratou o empréstimo com a casa do.Mabcrly, que tem 
por garantia para o seu pagamento os rendimentos da ilha Terceira e a obrigaçlKo 

Eessoal do imperador do Brazil ; este fundo é destinado para as dcspezas dos re- 
cldcs da ilha Terceira; nlto sei quem silo os que assignaram o contrato, dou a 
noticiei com toda a pi*obabiIidadc, mas nSo como certa. 

Aqui se acha o condo da Ponte, que escrevo a v. cx.', e por isso nada tenho 
que dizer sobre o objecto da sua vinua. 

Chegou h<a dias o visconde de Cancllas com tcnçílo do se demorar aqui, se- 
gundo elle diz. 

Deus gimrde a v. ex.* Londres, 13 de outubro de 1830. — IIL*"* e ex."** sr. 
visconde de Santai'em.= Viscomie de Asseca. 

onício 

(K.^i82rescnad«) 

Hl."** c cx."^ sr. — Por um correio que expede o ministro de sua magcstadc 
catholica por este paquete, remcttcrci um officio, que, por ser bastante longo, nno 
houve tempo do se copiar até & hora precisa pai*a mandar os despachos para o 
correio. 

Peço a V. ex.* queira beijar as rcacs mSos de el-rei nosso senhor, por mim e 
por esta legaçíio. 

.Deus gimrde a v. ex.* Londivs, 13 de outubro de 1830. — Ill.'^*eex."^sr. vis- 
conde de Santarém. = Visconde de Asseca. 

m • 

Docmncnto annozo 



Ilononible duc de Yictoria : — Les sei-viccs que vous avcz prctés k TEuropc, 
en délivrant tous les trones de Toppression de renncmi commun, en restituant au 
contincnt la paix et la prosjKÍrlté qui avaient étó troubiccs par les horreurs de la 
rcvohition fnmçaise; l'intórêt que vous avcz toujours porte à la monarchie portu- 
gaise, ainsi qu'à rindcpendance et h hi tranquillité de la Dcninsule, auquel la paix 
de rÈiurope est tellement intéresséc ; les dangers dont les dcux monarchies pc- 
ninsulaircs se trouvent menacócs en consóquence des événements actueis de la 
France ; tout cela sont des cireonstances aussi importantes que je ne puis point 




ijct de la mesure que le gouveniejncnt de sa majostó 
tannique m'a conscillé, d'accorder une amnistie aux portugais qui out suivi un 

1>arti contraire à mes droits, aux institutions de Ia m<marchie et à la volontó de 
a nation. 

Les positions oíi ces i*oyaumes se trouvent actuellcment est extròmcment 
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politiqi 
u'ií est de mon devou» de mainteuir en ordrc; le dit parti venant do rceevoir 
aus le moment actuei uno nouvclle force luoralo, comme les évcnements de la 
France en out donncs à tous les enncmis du rc^ios et de la stabilitó des monar- 
chies. 

Je vous assure donc que mes voeux les plus ardeuts sont de voir au plutut rota- 
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blics Ic8 rclatíons diplomatiqucs ãn Portugal avcc Ia Grandc-Brotagnc, rclations 
qoi ont hcurcuscincnt subsiste avcc Ics souvcrains mes prédcccsscurs depuis dcs 
tcmps cí rcculés ; à íin que, ])ar Ic fuít du rcnouvellcment de ccs memcs n.*lation8, 




prcuv 

ramnistic dans Ics tcrincs proposés, sans le risque de compromcttre le bicn être 
de mes sujcts et la tranquiflité de ces royaumes. 

Convaincu comine jc le suis de vos nobles scntiments, et du véritable intéret 
que ce royaume et sa tranquillité vous inspirent, j'cs5père que vous fcrcz dfiment 
aprécicr par le cabinct de sa maje^té brittnniquc mes scutimcnts, que je vientf' 
dóclarer tout franchcment. 

Reccvcz Ics assurauces de la considcration aveç laquclle jc suis — Votre affe- 
cteux ami = J/Zí/ífíZ. = Au palais de Queluz, ce 11 scptcmbro 1830. — Au trcs 
honorablo duc de Victoria, 

Offleio 

(R.^" 5 (nfiJciriíl) 

III.™* c cx.™^ sr. — Tenho a honra de reuicttcr inclusos a v. ex.' dois officios 
áo secretario Silveira, cscriptos de Paris dei>ois da minha saída. V.cx.' tcni visto 
pelos jornacs a dcsgrayada decisão dos negócios da Bélgica ; o resultíido, tendo 
sido todo contra as tropas rcacs, c havcndo-sc, j)«)rtantOy iirmado a indepcndcn- 
cia d^aquelle paiz, temos mais este triste exemplo revolucionário para animar as 
revoluções na Europa. 

Tendo lido agora mesmo os jornacs inglczcs.vcjo que tropas prussianas en- 
traram na Bélgica ; 6 este, porem, j)or cigora o único canal por onde sei esta no- 
ticia. 

Tendo partido de Londres para Paris o marqucz de Santo Amaro, podendo 
V. cx.* julgar ter alguns íins politicos csti jornada, devo participar que a p<irtida 
do manpicz tem unicamente por fim de ir representar por sua magestade o im- 
jx^rador do Brazil no acto baptismal do íilho ou filha que deve ter n'cste mez sua 
alteza a scnhoni infanta D. Anna de Jesus. 

Refcrindo-mo á minha ultima confidenci.al, dirigida pelo ultimo paquete, devo 
segurar a v. ex.* que cm jx»uco tempo, de um modo ou de outro, se decidirá a 
imiKirtante negociação do empréstimo, e desde logo partirei para o meu logar, nao 
roo demorando aqui nem um minuto mais logo que coneluido esteja o negocio do 
real serviço que aqui me conduziu. 

Pelo segmido oíBeio que o Silveira escreveu, verá v. cx.* que a Prússia acaba 
de reconhecer o governo franccz. 

Esqucccu-me cm a minlia ultima confidencial |Kirticipar a v. ex.' que á minha 
saída de Paris havia o conde de Ofalia recebido a airta de sua magestade catho- 
lica, cm resposta i\ que lhe dirigiu o ivi dos francezes. O embaixador tem, porém, 
ordem para a nllo apresentar antes de chegar a resposta da Áustria, por querer 
o govenio hes|>;mhol fazer o reconhecimento ao mesmo tempo, e nSo antes das 
outras potencias. 

Em um dos meus últimos oíHcios cscriptos ainda de Paris, havia communicado 
a V. cx.* que o governo franccz mandara para o Tejo uma força maval; este offi- 
cio tinha vindo, como todos, a scllo volante ao visconde de Asscca, piíra clle infor- 
mar d'isto o governo britannico. O mesmo visconde me communica hoje que o 
governo inglcz mandava para Lisboa duas naus de linha, a fim de observar a es- 
taçUo naval franceza* 

Queira v. cx.' ter a bondade de íiizer entregar ao sr. ministro da fazenda o 
incluso officio relativo ao importante negocio do empréstimo. 

Deus guarde a v. ex.» Londres, 13 de outubro de 1830. — M."* e ex,"* fit. 
visconde de Santarém. =(7o»c76 da Pouie^ 

P. S, — A noticia das tropas prussLiiins entrarem na Bélgica parece ser pura- 
mente de jonial; o visconde ae Asscca, entrando n^este momento de casa de lord 
Abcrdecn, me diz uSo se confirmar similhanto novidade. 
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I>cpo»lto Uo« enii|pi*aclo« na Sclfi^^oa 



leU^ât dos iidÍTÍJaos f ne jilgt cn circvBsUiciiS it fàkttm ir f ara a ilba Terceira 



Jo2o da Mata Cliapnzct, coronel de engciibei- 

roa. 
Francisco Manuel Patronc, coronel de arti- 

Iberia. 
Joaquim António do Almeida, tenente coro* 

nel de caçadores n.* 9. 
Jjuíx José ^laldonado, tenente coronel de in- 

fnn teria n.* 2. 
Jerónimo Martins Salgado, major de enge- 
nheiros. 
Luiz Agostinho de Figuciroa, major gradnado 

de artilhcria. 
José Marciano da Cunha, capituo de caçado- 
res n.* 7. 
António Leite de Faria, capituo de caçadores 

n.-9. 
José Luiz de Brito, capitão de infantcria 

n.« 9. 
Manuel Kicnrdo Groot da Silva Pombo, capi- 

tQo de infanti^ria u.» 10. 
Joaquim Finno IVunguiilo, capituo de iufan- 

toria n.» 13. 
José Nunes de Sequeira, ajudante de infan- 
tcria n.« 10. 
Joilo Jerouymo de Loureiro, ajudante de in- 
fantcria n.* 11. 
José FemandcH da Silva, ajudante de caça- 
dores n.* 3. 
João de Mello e Castro, tenente dccavallaria 

n.» 1. 
Cbristovilo da Costa, tenente de cavallaria 

n.» 5. 
Luiz António Ferreira, tenente de cavallaria 

n.« IL 
D. Vasco Gutorrc da Cunha, tenente do ca- 
vallaria n.* 12. 
José Júlio do Amaral, tenente de infantcria 

n.* 1. 
Augusto Iledwigcs do Amnral, tenente de 

infantcria n.* 1. 
David Simues de Carvalho, alferes de caval- 
laria n.* 11. 
Ludgcro José Villet, alferes de infsiuteria 

n.»4. 
Francisco Izidoro Fidié, alferes de infantcria 

n.» 10. 
José alaria de Bettencourt, alferes de infan- 

teria n.* 23. 
Joi»é da Cnu Guimarães, quartel mestre de 

caçadores n.» 9. 
Manuel Joaquim Cardoso, quartel mestre de 

caçadores n.* 11. 
Joaquim António Monteiro, cirurgião mór do 
caçadores lu* 8. 






Pedro Paulo da Silveira, major de milicias. 

Fernando do Almeida Pimentel, major de mi- 
licias. 

António José Ribeiro, ajudante de milicias. 

Joné Marques Salgueiral, ajudante do milicias. 

Manuel Bernardino do Couto, capitilo de mi- 
licias. 

José de Almeida e Sousa, capitilo de milicias. 

João Chrysostomo de Figueiredo, tenente de 
milicias. 

Francisco Maria de Car\-albo, tenente de mi- 
licias. 

José Keymilo de S:i, tenente de milicias. 

Avres ^uitonio de SaManlia, alferes do mili- 
cias. 

Francisco Maria, alferes de milicias. 

José Maria da Encarnação, capituo de volun- 
tários. 

José da C<ista Fajardo, ajudante do milicias. 

Praça» de pret 

Severino José, paizano. 
António Jonqíiim Canloso, paizano. 
Joào Palaio, paizano. 
Custo<lio Joso da Silva, voluntário. 
Pedro Zacbarias Duhau,alumno da academia de 
marinha. 

Empregado* públicos 

José de Sá Ferreira, lente^ 

Tbomaz de Aquino, lente. 

André Joaquim Ramalho, oílicial da secreta- 
ria de estado. 

António de Koboredo, oílicial da secretaria 
de estado* 

António Gomes Segurado, oíHrial da inten- 
dência prcral da policiíu 

António Bernardo da Costa Cabral, juiz de 
fora. 

Joíto Maria Alves de Sá, juiz de fera 

Luiz José da CHudia, juiz de fora. 




gado. 
José Joa<|tiim de SantWnna, advogado. 
Vicente imunes Cardoso, juiz de fora. 
Francisco de Paula e Mello, oHicial da junta 

do Porto. 
Manuel Jorge de Oliveira Lima, oílicial da 

junta do Porto. 
Manuel José Baptista Pereira, empregado no 

commissariado. 
Francisco José Silveiro, proprietário. 



Algims outros ha que igualmento julgo dignos, c que relacionarei cm outra occa- 
si2o. 

Nlo me V ]M)ssivel calcular exactamente o que será preciso para habilital-os a saírem d'esto 
paiz ; mas parece-mo que fomecendo-so seis uiezes de subsidies a uns |)or outros será suifi- 
cientc. 

Lembro mais o condo da Cunha, par do reino, c o coronel de milicias António de Brito da 
Costa, que deseja ir, o eu muito me interesso que ello sHa considerado. 

Se o tenente coronel Joaquim Ant<»nio de Almeida for nomeado, como elle c en muito de- 
sejAmos, deve levar cm soa eom|)auhia um croado. 

Bruges, 11 lio outubn) tíc 1830,- .FmiiciWo de Pattla de Azeredo. 



535 



Irla^lt Im iUWíUm fie esUt ia nsit it mm tnuJts f&n a ilhi Terem 



(Vndc de Sampaio, tenente general. 

Joíic alaria (U^ Monra, niarcclial de canino. 

António de Carvalho Saiivcilra, capitão cie in- 

fanteria ú.** 21. 
Jo»é Koniuo de Abreu, inspector de rcvis* 

tas. 
Jo:lo FrnctnoFO da Co»ta e Fonseca, ofBcial 

da Bocrctarli^ da Hcira Alta. 

Joí«c Jnstino Vaz Oporio, coronel de milicinff. 

Filippc Joaquim Acciaioli, coronel de mili- 
cias. 

JoUo Augnsto Figiicirna, eoronel de milícias. 

Filippc Joaquim Acciaioli, tenente coronel 
de niilicias. 

Manuel Maria da Itoclia, tenente eoroucl de 
niilicias. 

Luiz (Mcmentc Saavcdra, tenente coronel de- 
niilicias. 

Josó Joaquim de Castro o Itrito, huijor de nii- 
licias. 

Aiitunio Caetano de Faria, major graduado de 
milieias. 

António Francisco Uego, capitão do milí- 
cias. 

■Josc Alves de Almeida, capkao de milícias. 

Itodrigo da Costa doK Santos, capituo de nii- 
licias. 

Francisco José de Almeida, ca]tit5o de milí- 
cias. 

Felix Iternardino França, capitão de niilicias. 

Jacinto José Martins, capitão de niilicias. 

Joào Kaynmndo Stthral, eanitào de milieias. 

António José de Sousa, ajudante de niilicias. 

António José Gonçalves, tenente de milieias. 

Henrique Ferreira Couceiro, tenente de milí- 
cias. 

António Alves dos Santos, tenente de milí- 
cias. 

CustOilio José Correia, tenente de milieias. 

Siniào Mannel Antunes, tenente de milieias. 

Luiz de Sousa e Silva, alferes de milieias. 

Joílo de Azevedo Mello, alferes de niilicias. 

Ordonaoçat c volunlariof 

José de ^íenezes Tovar, capitilo mor de orde- 
nanças. 

Luiz de Sousa Machado, capit:1o mor de or- 
denanças. 

JoSo Monteiro da Silva, capitão mor de orde- 
nanças. 

Francisco Moniz Escorcio, sargento nM'»r de 
ordenanças. 



Felix Bernardino da Gama, sargento mor do 
ord<niaDças. 

Joaquim dft Costa Lemos, capitUo de ordc-. 
iiauças. 

José Pacheco Soares, commaudante de volun- 
tários.. 

^Liniicl Gomca doa Santos, commandantc do 
vcdnntarios. 

António Carlos de Mello, commandantc do 
voluntários. 

Joílo de Mello Borges, capitSo de voluntários. 

Francisco de Astis Correia, tenente de volun- 
tários. 

António Bernardino de Carvalho, alferes do 
voluntários. 

Emílio Juvenal Cardoso, alferes de volnnta- 
rios. 

EinprvpiKloa paMIcot 

António Aluizio Jervis de Atougnia, lento. 

José Luiz Monteiro, corregedor. 

Jorto Carlos do Oliveira, juiz de fórn. 

Fnincisco António de Azeredo, bacharel cm 

leis. 
. Luiz Siin«ies da Silveira, advogado. 

António Carneini Geraldes, advogado. 

António José ila Cindia, advogada 

António Jn^é Alves de Oliveira, commissarío. 

José da Costa Giiiiiiaríles, fiel do dc)K>sit<iu 

Custodio de Mello Castinheiro, fiel do depo- 
sito. 

Porfirio Ko<lrigucé Velloso, oflieial da junta 
do Porto. 

José Maria (Virdeiro, amanuense das obras 
militares. 

Joaquim António Nunes, musico da camará 
real. 

António ^larcellino de Sá, professor régio. 

JoAo Pinto Gomes, correio assistente. 

Martiniano Gomes, liotieario. 

António Joaquim da Cost;v, ecílcsiastieo. 

Francisco de Paula B;irrt»iros, propríetari«>. 

JíkTo Baptista Martins, proprietário. 

António de Mello e í 'astro, proprietário. 

Custoilio da Fonseca e Silva, proprietário. 

José António de Oliveira Brag:i, neg'>ciante. 

Joào Panlo da Silva, negociante.^ 

Januário António Macedo, negoi*iante. 

Jeronyiiio José Bo<lrignes, negwiante. 

ClirA-s«»gono Augusto Monteiro, filho-familim. 

Alexandre Albi^rto de Serpa Pinto, coronel do 
milícias. 

irieanlti José Rwlrigues França, primeim te- 
nente da anilada. 

Adelino Huet Forte Gato, medico. 

A'. B. — Xito v3o relaeionndog alginis jior mio mc»reeercm ccmsideraçao algiuna, c os qno 
não juraram c protestaram constam dixEx^mêição apoloyrticaK 

Bruges, 14 (Ic outubro de 1830.=Francí:fco de Paula de Azeredo, 

Bflarâe doi iiAviJios fie jararaa cea mtric^ia 



Lopo de Vasconcellos Pereira, major de ca- 
vallaria n.« í>. 

Joaqnim José da Silva, capitiSo da brigada 
real da marinha. 

Militâo Zaclnirias da Silva, tenente da bri- 
gada real de marinha. 



Joílo Carlos Cardoso, capitlo do Marm- 

nliSo. 
José Freire da Fonseca Pego, ajndauto de 

infanteria n.* 21. 
Jo<lo CorriMa de Almeida, tenente de caçado- 

ret n.* 6. 
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Carlos Roavcntiura, alferes do estado maior | Domingos Vicente Ramos^ tenente de Tolan- 
* " tarios. 

Einprcfadoc irablIcM 

José Joanuim do Queiroz, doFombar^ador. 

Nicolau ISaptista 1'nclieco, juiz de fora. 

Antouio FcmiiudcB Coelho, advogadou 

Aut()iiio Diogo da Coeta, advogado. 

Camillo José do Gouveia, advogado. 

Josó Maria da Silveira, eBcriv&. 

António Avelino da Costn, escrivílo. 

António Francisco Palenno, cscrivâoL. 

José Luiz de MenezcB, escriviio. 

António Jorge de Oliveira Lima, ofiielal da 
junta do l^orto. 

Fernando António Peres, empregado do ta- 
baco. 

José Paulo Vieira, empregado do taVaco. 

Antouio de MeircIIes Urauco, empregado no 
commist>artado. 

Guilherme de Mcirc!les Pinto, empregado no 
eonuuissariado. 

Plácido José de Passos, empregado no com- 
missnriado. 

Carlos Vieira de Figueiredo, mcdico- 

Mnnuel Pinheiro das Chaga», eirurgia<». 

Antunio Joaquim da Silva Kijo, eecIe=^ia£tico. 

Joslo Fraueisi'0 de Salles, ecclosiastico. 

Joào Anacleto da Paz, juoprietario. 

Joaquim José da Silva, jtroprietario. 

Domingos Alexandre da Silva, proprietário. 

JoAo Hantista i*ereira Kebello, proprietário. 

Hazilio ue Oliveira Camovsa, proprietário. 

Feniando António de Castro, negociautc. 

António José Pestana, negociante. 

Ignacio Fernandes Coelho, negociautc. 



do exercito. 
José Herculano Ferreira Horta, alferes de 
infauteria n.* 4. 

Sefttmla llnba 

José Jacinto Cardoso, tenente coronel de mi- 
licias. 

José Joaquim Gomes Fontoura, major de mi- 
lícias. 

António José Xogueira, major graduado de 
milícias. 

Bcnnirdo Joaquim Guardado, major graduado 
de milícias. 

Custodio José Duarte da Silva, capitSo de 
milícias. 

António Bravo de Sousa, ajudante de milí- 
cias. 

José Joaquim de Miranda, ajudante de milí- 
cias. 

^lanuel Luiz de Abreu, tenente do milícias. 

Agostinho José Piídiciro, alferes de milieias. 

Norberto Luiz Veríssimo, alferes de milícias. 

Ordcoanf ai o volnntarios 

Agostinho Telles de Figueiredo, commandante 
de voluntários. 

Joaquim de IHnho e Sousa, commandante de 
voluntários. 

António da Veiga e Sousa, commandante de 
voluntários. 

António de Sousa c Co^ta, tenente de volun- 
tários. 

Franeiiico José Freire de ^liranda, tenente 
de voluntários. 






Bruges, 14 de outubi*o de 1830.— -FnííiciVco ih Paula th Azeredo. 



l 



Ollleio 



111.'"® c cx."*" sr. — Tive ai honra de receber o despacho rcí^en^ado de v. cx.*, 
cuni o n.® 9, c nJío piule ver sfcin magna que a regência havia estnuihado a de- 
mora da luinlia vinda para vsUx curte ! Cnnipre-me, portanto, justiiicar-me, o que 
fará o objecto do presente oflieio. 

Pelos meus precedentes oflicios tenl v. cx.* visto qnc o governo inglez me pa- 
tenteou pelo Bcu silencio, bem como pela resposta indirecta dada ao seu emliií- 
xador na Haya j)or lord Douglas, que não se achava disposto a c<nnmunicar coia- 
migo. V. ex.* nao estranhará que em taes circumstimcias, e á vista da csirta que 
eu dirigira áquellc embaixador, e que a v. ex.* renietti com o meu offieio reser- 
vado do n.* 4, repugnasse ao meu amor próprio a minha vinda a Lonílre*. 

A resei-va mysteriosa obsen^ada pelo manpiez de Santo Amaro j^ura cora o 
er. D. Tliomaz Mascaivniias, c mesmo para com o conselheiro Jo?c Bulkmo de 
Barbosa o Araújo, ao qual aliás patenteava consideraySo c amisado esjKxrial, c 
cuja esposa é intimamente ligada c«nii a marqueza, nao mo dava espenJiças do 
poder conseguir quebrar aquelle sigiilo pela minha presenya, c parcceu-me «|ue as 
communicaçues escriptas seriam talvez nmis convenientes para aquelle eífeito. 
Estas podiam iguahuente praticar-se dii Haya, cuja distnncia de Londres a'|>cnas 
retardaria trinta e seis honis os meus olHeios ao <Íito marquez. 

Sem ligsiçoes nem relayocs algumas cm Limdres, n!lo podendo lisonjear-me 
do tratar cora esto ministério, c convencido de que o marcpiez de Santo Amaro 
nílo mudaria {lor meu respeito a extraoi*diuaria conducta quo tem observado coui 
OB outn>B servidores da rainha, níto me parecia de proveito a minha vinda para 
esta cOrto. 

IViiloo v. cx.* ijue eu lhe exponha também quJo dilferentes eram as laiulu» 
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circumstnneias da» cm quo bc adiava o Br* D. Francisco de Almeida, facendo-me 
a justiça de acreditar quo esto . parallclo nSo tem por objecto diminuir o apreço 
do 6cn'iço d'ac|uclle sculior, que eu venero e respeito, e a quem devo antigos o 
nSo esquecidos favores. O sr. D. Francisco, acliando-se cui liruxellas c«>mo emi- 
grado, cra*lke indiffcrcntc e de nenhum incommodj a mudança de residência; en- 
tretanto que eu, conservando ali o meu trem correspondente ao cargo quo aliás 
continuava a exercer sem alteração nem interrupção junto a el-rei dos Paizea 
Baixos, devia nljandonar tudo e uma sítuaçHo honrosa, considerada e agradável, 
por outra indecorosa, indefinida c desngradavel. Devo acrc2<centar com repugnân- 
cia que, acliando-mc muito endividado com quatorze mezes de atrazo, depois do 
um anno de extraordinária despeza, em rasno das viagens lí Haya e quatro a esta 
cidade, com as competentes demoras, para o que ainda se me nao mandou dar 
soccorro algum, lulo tendo Ikuis de que tirar o menor recurso, forçado a con- 
servar uma ca.sa em Bnixellas com jmrto da minha familia para guardar o quo 
ali tenho, e na casa da Haya recolher o que poder ir salvando dos riseos da anar- 
chia, o s^aeriiicio quo faço residindo em Londres nlío será certamente consiãe- 
rado por v. ex.* como insignificante. Nilo pense, porém, v. ex.* que eu tenha cm 
vista fazer valer os meus serviços com esta franca exi^siçAo das minhas circum- 
Ftancia?, jkiís desde jií protesto a v. cx.* que eu os julgo de nenhum valor, como 
simples desempenho do meu dfver, e que jamais holieitarei por elles premio al- 
gum em meu beiíeíicio, limitando-sc tinia a minha ambiçíio, concluído que stja o 
triumpho da eau:>a em que nos acliamos empenhados, a obter a minha demissilo, 
cimi uma módica })cnsao que possa funiecer-me os meios de mua honesta e parca 
subsistência. 

A vista do que venho de rejjresentar.a v. ex.', C(»nfio que a regência descul- 
])anl e perdoará a tanlança que houve dii minha ][)arte na execução das suas or- 
dens piíra vir a esta corte, e igualmente não levani a mnl que eu mio tome já 
ostensiva e detinitivranente posse da legação ; o que, todavia, não obstará a que eu 
me não oceiij>c ei;i desempenhar com o maior zelo as obrigaçi5es que me são im- 
postas, seja dirí»etauiente, ^eja pelo meu conselho e cooperaç?;»! cora o sr. D. Tho- 
maz ^lasearenhas e cora o encarregado de negócios n'esla corte. 

Deus gur.rde a v. ex.* I^mdres, 15 de outubro de 1S30. — 111."^ e ex."** sr. 
Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque. =/«ti/3 António de Ahreu e Lima. 

• OíHcio 

111."** e ex."* sr. — Tive a houra de receber o despacho circular de v. ex.' do 
1." de setexiibru jiroximo pass«ido, e, em conformidade das onlens d;i regência, 
mandei dar a msiior publicidade n'esta praça ao deen^to da me^ma regência de 
23 de agosto do comente anno, quo declara, em nome da minha nossa senhora, 
serem irrítos, nidlos e de nenhum etleito quaesquer empréstimos ou c«>ntratos one- 
rosos á fazon<la publica de Portugal, quo o governo usurpador tenha celebrado 
depois do dia 25 de abril de 1828, ou celebre para o futuro. A substancia d'esto 
tlccreto foi também publicada na Gazeta official dVsta corte. 

O agente do usur[»::dor, Kaphael da Cruz Guerreiro, acaba de dirigir ao conde 
de 5íesseln.Kle uma carta contideneial, na qual, segimdo me cout^ta, quer provar 
a necessidade que havia tle rec<ndiecer o senhor infante D. Miguel, a fim do op- 
jKir um dique a revolução que ameaça a ])eninsula, servindo-se do ai^umento fú- 
til (que a evidencia destnK*) que se o rei dos francezes fiú reci»nhei'ido pelo go- 
verno da Rus.-^Ia, com maior rasão o devia ser o senhor infante D. ^liguei, que é 
sobtrano ht^ítimo de Portuyfd, e que governa aqmlle reino ha mais de dois annos 
sem opposleao dijurna* 

Kão deveuKis n»ceíar que esta carta faça effeito no animo do grande o escla- 
recido Bobersuio da I{us^ia, o qual, tendo declarado não {loder tomar a iniciativa 
em favor da nossa causa, que ctmsidera justa o sagrada, não dsunl de certo força 
mond a uma usurjmção tão escandalosa como a do senhor infante D. 3ligiu*l; tanto 
mais que abundam provas que a cua usurpação não teve o assentimento da maioria 
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da naçSo portiigucza, c qne o soberano tia Ru88Ín| bem como os outros soberanos, 
apesar do terem reconhecido a verdadeira ordem do cousas cm França^ para so 
salvar, o principio nionarchico n*aquelle paiz, nHo estilo dispostos à declarar a 
guerra á legitimidade. 

O marquez de Rezende nXo recebeu até agora resposta ao ntcmoranãum que 
tive a honra de remetter a v. ex.* no meu officio n.* 8. Esta falta deverá attri- 
buir-sc á ausência do imperador (que se «iclia em Moscow) e á multiplicidado do 
negócios que occupa o govenio da Rus^sia no momento actual. 

Julgo do meu dever participar a v. ex.* que uma moléstia epidemica, deno- 
minada choJera morhvs, tom apparecido em difFei-eutes ]K>ntos d'este império. O seu 
progresso tem sido rápido e a mortandade considerável. O governo imperial tem 
empregado todos os moios para fozer cessar este flagello ; e constando a sua ma- 
gestade o im^)crador que symptomas doesta mole:rtia tinham apparecido em Mos- 
cow, partiu logo para aquella antiga capital a ordenar pessoalmente, e mesmo exe- 
cutar, as providencias contra a epidemia. 

Para se salvar esta capital o governo, alem das cautelas necessárias de policia, 
acaba de estaboleccr quarentenas nos caminhos de Moscow, Riga o Schasselbourg. 

Incluso tenho a honra de passar ás mii<»s do v. ex.* algumas gazetas d'esta 
corte, que darào a v. cx.* uma idêa exacta doesta cruel moléstia. 

Deus guarde a v. ox.* S. Potcrsburgo, íf de outubro de 1830. — 111.*"® c ex."' 
sr. Luiz da íSilva Mousinho de Albuquerque. =J(>^c Mauncio Correia, 

I>ecrcto 

Tendo o governo que usurpou o throno de sua magestade fidolissima usur- 
pado também as coros que tinham guiado para a victoria as tropas portuguozas, 
t^c.npre distinctas pelo seu valor e lealdade, e srondo necessárias hoje novas iiisi- 
gnias que diítiugam os p<»rtuguezes que pcnuanecemni lieis no caminho da honra, 
d'aquolles que tiveram a doí^graça de seguir o partido da usurpação : manda a re- 
gência, em nome da rainha, que de ora em diante a bandeira portugueza seja bi- 
partida verticalmente em branco e azul, iicando o azul junto da hai>te c «is armas 
reaos c«>llocadas no centro da bandeini, ametade sobre cada uma das cores; .c 
manda, outrosim, a regência, em nome da mesma senhora, que nos laços militares 
do real exercito e armada se usem a« riicímas cores azul e branca com a mesma 
forma do laço actualmente em uso, e occupando a cOr branca a parte exterior c 
centro do mesm<»; e confia a regência que todos os leae:^ portuguezos, tanto den- 
tro como fora do reino, se apressarão em reuni r-se debaixo doestas insignias para 
a restauração de sua legitima sob^-rana c sustentação da carta constitucional da 
monarehia. 

O ministro c secretario de estado assim o tenha entendido c expeça para a sua 
execuçílo as oi\len8 nocos^arias. Palácio do govenio em Angra, 18 de «mtubro do 
1830.== J/í rr^íiíT de PahiuUa^^Comh de Villa Flor=Jo8é Aiètonio Guerreiro =: 
Luh da JSilva MoKsluho de Albuquerque, 

OlUeio 

(I.® 13 re$nTado] 

111."*^ e ex."* sr. — Li com a devida attenoao, c servínl de regi\i & minha con- 
ducta, o que v. ex.* me communica relativamente ás Icaes e francas intenções da 
regência sobre qualquer tentativa que as circumstancias da Eumpa podessem fa- 
cilit^ir para dtTribar a usurimorio c tyrannia que i>esam sobre o desgraçado Por- 
tugal. Xao posso todavia lisonjear-mc de que os nossos emigrados, divididos cm 
partidos e em facções, hajam de prestar-se a qualquer operaçílo que exigiria a con- 
dição essencial do seu nuituo acconlo para aquelle etVeito. XVstes últimos temjios 
06 discórdias e a dosmondisaçao têem feito entre elles deploráveis progressos, ape- 
sar dos moii>8 de doçura o de porsuasHo empregados para os acalmar e reunir, tm 
Bruges um numero conhei-ido dVlU^s tem iniblicado pela imprensa as mais viru- 
lentas diatribes o os mais diiiiunatorios libellos contra a regência, contra o general 
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Azeredo o contra iniin, c ci;i geral contra todas as auctorífladcs, poróm nSo so 
assignando; c nao sendo tambcni conveniente pcrBCguil-os judicialmente, também 
se assentou nao dever prívaKos dos subsidio», sem que para i^so haja onlens po- 
sitivas da regência, que Tigora solicito. Mandou-se, jxiréui, desligar o frade Ânaré 
da Ponte do Quental, o qual em um in)])resso ])or clle assignado, entre as costu- 
madas injuriai, diz ao seu amigo José de Parada e »Silva: c Ambos nós pertence* 
mos ao pequeno numero de portuguczes que julgaram nlío dever sancciouar a 
usurpação dos poderes da regência, e se recusaram á.prcstaçUo de um juramento 
illegitimo, anti-constitucional, supérfluo e desnecessário». Confio que á vista d'isto 
a regência; ní(o levará a mal a resolução tomada a respeito d'este individuo, que 
aliás c conhecido por sua conducta iicrversa. 

N'estc estado de cousas, baveudo consultado com o sr. D. Thomaz Mascarc- 
nlias, assentámos que nao convinha dar novo director ao deposito, para nao ex- 
por a sua auctoridadc a ser insultada e menoscabada, c ficam, portanto, os emi- 
grados na Bélgica assimilhados áquelles que ainda se acham cm Plymòutli e em 
França. 

Consta que em Paris trabalha o partido do general Saldanha para, com elle A 
testa, fazerem em seu ecímunim proveito a revolução de Portugal, porém os seus 
planos, tao diversos como inexoquiveis, ficam alem d 'isso paralysados ji<ir falta de 
moios. Sc nós |M)ssnissemo3 estos nao nic pareceria diffieultoso consrgnir fazer 
convergir os esforços d'aquelle jiartido j>ara o fim eommum da expul-ào do usur- 
pador, c mesmo expurgar os seus projectos do quo nVlIes pnssa haver de illegal. 
Entretanto nllo podendo nós oflVrecer áquelle partido os meios que lhe falleeem 
como preço da sua cooperação, procuramos eomtudo obter o mesmo resultado |K>r 
via de outras influencias, no que trabalha assiduamente com o maior zelo o sr. 
José da Silva Car\'allio. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 18 de outubro de 1830. — 111."* e ex."^ sr. 
Luiz da Silva ]iIousinho de Albuquerque. s=s Ltcijs António de Ahreu e Lima. 

Ofllclo 

(5.M6r€«rfad«) 

111."** c ex."® sr. — Os negócios 5ntenn>s dos Palzes Baixos, não permittindo 
que el-rci jx)dessc occupar-sc de outros, que no estado actual d'aquellc reino te- 
riam necessariamente para sua magcstadc uma importância secundaria, im}>ediram 
até agora que se desse resposta á nota verbal que Cí»mmuniquei a v. ex.* com o 
meu officio reser^•ado n.® 13. Xa véspera du minha partida da Ilaya fui fallar ao 
ministro dos negócios estraugein»3 para lhe eommunicar a necessidade em que me 
achava de vir a Londres, e pedlr-lhe que, no caso de sua magestade tomar alguma 
resoluçito sobre aquella not::, lnuivesse de m'a eommunicar jx^r via de mr. Falek; 
o que elle me 
de el-rci a mii 
cidido cousa algimin, por absorverem os negócios iíitemoa toda a sua attenç2o. 

Deus guarde a v, ex.* LK>ndres, 18 de outubm de 1830. — 111.** c ex."^ sn 
Luiz da Silva Jlousinho de Albu<4uerque. = A?iÍ2 António de Ahreu e Lima. 



3 prometteu, assevcraudo-me novamente de haver levado á presença 
inha representação, sobre a qual sua magestade nílo havia aind;i de- 



Olllcio 

(S.« 16) 

111."* c ex."** sr. — Cumprc-mc participar a v. ex.* que duas sociedades para 
a ÊdsificaçUo do papel moeda pi»rtuguez se acham estabelecidas, uma em Paris p 
outra em Bruges, e que ar*ibas procuram introduzir n'essa ilha as suas notas. Da 
primeira, cujo papel é mais perfeito, sHo agentes António Pinto Gonçalves, natu- 
ral do Villa Nova de Gaia, e o italiam» Baldella. Da segunda s^o sócios e aucto- 
rcs Ilermeneírildo Balha, António Matheus da Silva Penim, Constâncio Maurício 

do Araújo c outros. 

Deus guanlo a v. ex.» Londres, 19 de outubro de 1830. — 111."* o ex."** sp, 
Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque. ^- Awir António de Ahreu e Lima. 
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Ofilolo 



Hl."'* sr. — Âccnso a rcccpçTlo dos officios n.^ 13 c 14 o a segunda via do 
n.* 12. As fiivoravcis noticias que v. s/ mo dá no sou officio n.® 13, níSo podiam 
clicgíir em melhor occ.nsiSo para me soccgarera de algims i*eceioS; o tirarem-me 
de algamas duvidas a que' os boatos que se espalharam; tanto no Brazil como na 
Eiux)pa; a respeito da missíio do marquez do Santo Amaro, tinham dado causa. 

^ao tendo cm vista as instrucçSes que elle levara, e tendo-se-me feito uma 
espécie de mysterio d'cllas; nao podia deixar de conscn^ar algumas duvidas a res- 
peito da sua natureza, apesar de estnr certo das generosas intençSes de sua ma- 
gestade o imperador, o quo vejo confirmado pelo officio de v. s.* ; apesar d'isso, 
mais útil é para os nossos negócios, que o marquez níto tenha por ora tratado 
d'elles, visto «ipproximarem-se circumstmcias que lhe darão mais facilidade para 
os levar ao fim com os menores sacrificios possivcis. 

Pelo conde de Ficalho já v. s/ terá sabido quaes foram os resultados das ne- 
gociações de que a regência me cncan^egou, que, se não foram plenamente satis- 
factorios, são ao menos os melhores que, nas circumstancias em que nos achamos, 
se jwderam obter. 

Por este paquete esperava míindar a v. s,* a copia das oi^dcns quo doeste go- 
verno foram para se pôr á disposiçílo da regência as sommas provenientes do juro 
o amortisnçíio que em Londres se pagaram por conta da divida do Brazil para 
com Portugal; masiuu acontecimento inesperado me embaraça de assim o f\izcr. 
O ministro dos negócios estrangeiros, o da fiizcnda e o do império foram demit- 
tidos c substituidos, o primeiro interinamente pelo marquez de Paranaguá, o se- 
gimdo por José António Lisboa, e o ultimo pelo desembargador Maia. 

Já temos obtido quasi tudo o que doeste governo se podia obter; a regência 
instalhida e reconhecida; a divida do Brazil mandada pagar á regência, de quem 
este governo se confessa devedor segimdo o tratado de 29 de agosto do 1825; o 
plenipotenciário da regência reconhecido; vindo somente a faltar, para o pleno 
desempenho que tenho recebido, a conclnsfio do tmtado defensivo, que fui encar- 
i*egado de propor a este governo, mas de cuja falta mo não parece se possa se- 
guir um grande mal por ora, visto que seria mui difficultoso ou impossível obter 
os soccorros que hi'elle se promettC2>sem pela repugnância que as camarás teem 
mostrado em augmentar os impostos ou as forças terrestres e navaes. 

D'aqui por diante não pôde v. s.* esperar què d'estc paiz vão noticias impor- 
tantes, como as que eu de lá espero. 

A nossa sorte depende mais dos acontecimentos da Europa do que das nego- 
ciações no Brazil, de cujo governo já obtivemos o que rasoavelmente podiamos 
esperar. 

Partici|K) a v. s.* que d'aqui mandei um expresso á Terceira com as segundas 
vias dos despachos de que o ctnidc de Ficalho foi portador; e pela f^iusta noticia 
quo V. s»* me dá de que o bloqueio d^iquclhi ilha tora levantado, espero que che- 
gará a salvamento. 

A saúde de sua magestade fidelíssima e de toda a imperial fiunilia continua a 
ser boa. 

Deus guarde a v. ex.* Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1830. — 111."** sr. José 
Balbino de Barbosa e Araújo. = Comh de Sabugal. 

• A regência, a quem o ex.™* marquez de Palmella fez presente a carta quo 
v. m/^ lhe dirigiu em 27 de agosto passado, acompanhando a copia de um protesto 
uc no mesmo dia assignaram os três deputados da nação portugneza nas cortes 
o 1826, 1827 o 1828 quo so achara n'esse paiz o a coi)ia do outro protesto as- 
signado cm Bniges no mesmo dia i)or conto eincoenta e três emigrados jiortugue- 
zcs: manda-nio accusar a v. m.'*^ a recepção da mencionada carta o copias quo 
a acompanham, e diz4T-Ihe que, não havendo recebido ainda o officio do descm- 
bargsulor Manuel do ^lacedo Pereira Coutinho, que v. m.**^ diz fora cncan*cgado 
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ia remessa do outro protesto a qno o seu se refere/ suspende por isso o seu jaizo 
sobre a propriedade o necessidade de siiuilhantes actoS| c sobretudo da sua pu- 
blicaçHo ; cumpríndome acrescentar, em nome da mesma regência^ que nos men- 
cionados protestos ella vô a expressHo do sentimentos que reputa serem não só 
os dos individues que assignaram, mas de todos os leaes portuguezes iinuemente 
decididos a nllo sacrificar jamais os direitos da senhora D. Maria II, rainha rei- 
nante de Portugal e AIgan*es, nem os da nnç?[o portuguesa íinuados na carta con- 
stitucional de 29 de abril de 1826, nem, finalmente, a reconhecer o sercnissimo 
infante D. Miguel como rei ou regente de Portugal, sentimentos estes em tudo 
conformes com o juramento que a regência prestou no tempo da sua installaçao 
e que teem dirigido e dirigirllo sempre os seus actos, manifestados já pela mesma 
regência, nílo só aos seus agentes diplomáticos, mas aos de sua magcstade o im- 
perador do Brazil, e ao mesmo augusto Bcnhor na qualidade de tutor de sua ma- 
gcstide fidclissima. Portnnto espera a regência firmemente que a honnn, dignidade 
o paternal amor de sua magestade imperial o augusto. pae e tutor da senhora 
D. Maria II, e o cabal conhecimento quo o plenipotenciário do mesmo augusto 
senhor na Europa tem sem duvida adquirido do estado actual dos negocies, desva- 
nccerlto inteiramente os receios que occasionriram a assigiiatura d'estes protestos. 
Deu» guarde a v. m/*^ Pahicio do governo cm Angra, 20 de outubro de 
IS30. =:Luiz da tíilva Mousinho de Albuquerque. =^ Sr, Joaquim José de Queiroz. 

OlIIcio 

|S.^ 24 reservado] 

111.™® e ex."® sr, — Estamanhí! fui recebido jiclo ministix) dos negócios estran- 
geiros, ao qual communiquei as ordens que havia recebido da n^goncia em nomo 
da rainha, o desejo que ella, regenciaj tinha do estabelecer relayoes de amisade 
com sua nuigestade o n»i dos francezes, obsen^ando-lhe, finalmente, que se a re- 
gência nílo tinha ha mais tempo n)anifestado os seus sentimentos, era em conse- 
quência da difficulíLide de communieaçSes, nvis que, felizmente, essa difficuldadc 
estava vencicLa, o quo mo achava munido de mna credencial que me acreditava 
na qualidade de ministro plenipotenciário junto a sua magestade o rei dos france- 
zes, e que conhecendo eu os sentimentos, tanto do rei como dos ministros, mo 
lisonjeava de que o governo fraucez nao teria difficuldadc em reconhecer o meu 
governo. •• 

Aqui fui interrompido pelo ministro, que me disse: iReconhecer quem, D. Ma- 
ria?!! Ao que respondi: tSobrc D. Maria, creio que nilo pode haver duvichi. Kssa, 
sup}X)nho eu jA reconhecida ; portanto, o meu objecto é o rec(«hccimento da re- 
gência de Portugal, estabelecida na ilha Terceira •. — t Esties cngsmado (respon- 
deu-me o ministro com energia), o governo francez nílo reconheceu, nem podia 
reconhecer D. lilaria: o principio do nosso governo i o facto; portanto, nós o que 
reconhecemos sao os governos de facto. Muito havemos feito em nílo haver reco- 
nhecido D. Miguel, o que até agora nSlo fizemos, porque ainda nos Jiho pareceu 
necessário aos nossos interesses commerciaes, e também \M\r um similhante go- 
venio nos níllo ofterecer garantias de estabilidade. Quereis v/is, pon*entura apre- 
sentar-mc os argmnontt)s da legitimidade que nós nilo reconhecemos, e que, se fi«so 
admittido, destniiria a nossa existência?» — €P«>sto que eu rv*eonheça o principio 
da legitimidade (respondi-lhe eu), nao sou, conítudo, tao falto de h»gica, sr. conde, 
que me lembrasse de argumentar a v. ex.* um similhante principio; m.is, feliz- 
mente, a causa que eu defendo é justa, segundo todos os i)rincipios: para uns te- 
nho a legitimidade, pani outros tenho o facto. I). Maria 11 ó sem duvida rainhar, 
mesmo de facto, em uma jKirte dos estados j)ortugiu^zes, e muitos sobenmos ha 
na Europa, reconhecidos pela França, que na*» têem uma força tao considerável 
como a que sua magestade fidelissima tem na ilha Tenreira; força t3o considerá- 
vel, que, nSo só tem resi^tidí> aos Cí^forços que D. Miguel ha mais de dois annos' 
tem feito para a vencer, mas jA uma vez di*ni>tou a esquadra c exerc»ito que o 
tyranno mandmi contra aquella ilha!» Xíio ]H>dendo o ministro resjMUuler a esto 
argimicnto, disse-me: «NHo vos digo que a questilio do reconhecimento do D. Ha- 
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ria, coiiiò rainlui cia Tercoinii nSlo seja nina questão digna cio ser examinada^ c 
jmrccc-mc qno a rainha opiniHo sciría cm favcir do um similkanto recoiiliceimcnto; 

K^rtjmto |M>dois clar-me jK>r cscripto as vo^^sas idéag a csso respeito t. Respondi* 
e que, iiâo estando prujKirado para um objecto do tanta transcendência, agrade- 
cia muito a 8. es/ a sim benevolência, mas nada podia responder sem primeiro 
consultar as minhas instnicçoes o meditar sobre cilas* 

Apnívcitei a occasiíío para lhe pintar o desgraçado estado em quo se achava 
Portugal, assim como para renovar as minlias queixas sobre as perfídias do go- 
venio inglez e os fundados i*eceios que cu tinha de algiuna nova traiçílo da parte 
d\iquellc governo. Quando me despedi, dissc-me: c Sinto bem nao vos poder di- 
zer palavras mais agradáveis, o seguro-vos cjuc a vossa causa me devo grande 
interesse». 

Posto que eu soubesse quo as minhas Instnicçc^es me nao auctorisavam a pro- 
)H)r um reconhecimento formal Ha soberania da senhora D. Maria II, pareceu-me, 
ocmitudo, que eu nao devia desprezar i» lÍMtne aqiiello novo meio cie negociação 
que se me proporcionava. So as commmi:caçSes com essa ilha fossem mais fre- 
quentes, cu nada faria sem primeim haviT recebido as ordens o instrucçoes da 
regência; porém, vista esta invcncivol diíH^-uldade, cônsul tarei o consolheiíx) Luiz 
António de Abreu e Lima, e nenhum ims:io darri, sobre tilo importante matéria, 
que nao soja de accordo com aquelle digno c intelligente servidor de sua magcs- 
tade. 

Deus guarde a v. ex.* Paris, 20 de outubro de 1830. — 111.'"® e ex."*' sr. Luiz 
da Silva 3Iousinho de Albuquerque. = Z>. Francisco de Almeida. 

Oíllcio 

111."** c ex."*** sr. — Pelo empregado da legação de ^Madrid, José Torquato llon- 
toiro de Seixas, recebi í)s oflicios reservados n.®* 321, 322 e 323, e os plenos po- 
deres cpic sua magcstade me fez a honra de ccmfiar. 

Prociuvi a lord Aberdeen, a quem dei conhecimento, tanto dos poderes, como 
de que, em consequência d*elles, podia convencionar; líepois de algumas discus- 
sões, tinhamos ctmvcncionado n'uma carta, mesmo nos tennos da copia quo re- 
metto. Os motivos que me obrigaram a i.-^to facilmente os exjdico pela essência e 
espirito que acho no objecto principal das instrucçoes; porém, como tocbi esta 
tnuisíicçno ficou de nenhum etieito pelo incidente cpio vou expor, remittir-mc-hci 
a outm (K^casiao, temendo que o tempo me falte agora. 

Tendo estado esta manhíl com lord Aberxlcen, depois mandou-mc pedir ás sete 
lioras da noite que fosse a sua casa ; começou por me dizer que tudo quanto tinha- 
mos feito estava muito em regra e sogimihi todos os usos da di])lomaeia, e que, 
om causa ordinária, nada mais se podia despejar; mas que era i>reciso ter atten- 
çao ao Citado actual da (piestâo o das cin*umstancias em que uns e outn)s nos 
acliAmos. Fez «a exposiçHo dos seus engajamentos para com o parlamento, em que 
tinha dito que nSo reconheceria el-rei sem que sua raagestadc tivesse dado uma 
amnistia, que, eiU at tenção ás circumstancias, tinha cedido para com o governo 
de Portug:il, até ao ponto de convir em qno a publicaçDio fosí^e sinndtaneamento 
com a chegiida do ministro britannico a LisK^a ; mas que, em resumo, tudo quanto 
conunigti thiha c<mveneionado, e tudo cpiauM eu poderia fazer, só lhe poderia ser- 
vir para responder ao parlamento quamh» fusse interpelhulo sobre a expediç?io do 
um ministni para Portug:il antes da amni;MÍa, dizi^ndo que tinha imia promessa 
soberana, revestida de todas as formas, mas cpie isso nHo impediria de elle ser 
accusado de se decidir por estis pnmiessas, depois de tudo cpianto tem occorrido 
na negociação dc^.pois de dois annos. tKste ataque (continuou h)rd Abeixleen) ha 
de ser fi*ito por pessoa qnc está tilo certa cimio nc'is de que o que está feito sobro 
este objecto é muito sufliciente cm é muit«» em n^gra, mas que busca esto pre- 
texto; é inn negí)cií> de tal natureza (diz li»nl Aberileen), por isso que é de alta 
|>oIitiea externa, que se esta voz que ne Ii^vautar for sc»gui<ia c nós não tivennos 
a maioria, no dia sc*guiute nao scmios mini>tr^is; ni\o é ])or niSS| individualmcntci 
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que SC no8 dá «Vi^so, mas pelas circiiinstancias (bem claras, juntarei cu). N^esta 
liosiçHo nHo nos ju1<;unio8 e(»m for^a ]>ara nos npresont;innos a tratar d*esta ques- 
tão sem termos ' uma peça em nosso [MKler, com a qual |)ossamos dizer quo, qiuindo 
enviámos o ministm, tínhamos a certe»i de Chtnr a amnistia dada, c esta peça & 




chegar a tempo, mando esta noite mesmo um kirco de vapor, que esp<*nimos possa 
estar de volta ate 2 do mez, dia em que se ha de ler a fiilla do thmno. ScrA 
pena (continuou) que esfcmdo de aeconlo sobre o fimdo da questão, elhi deixe de 
terminar por motivo de forma, c que lique indeterminada indetinidamente, pirque 
o ministro para Lisboa nao partint emquanto o decreto nno vier. V. bem ve que 
eu estava natisfeito com o que tinhamos ajustado; mas os meus eollegas, aqueíles 
que teem que tnitar lui camnra dos eoniunms, porque na dos pares esjK^ramos 
nós revezes, vcem esfci diifieuldade, que nós nao temos força de vencer, e por 
isso nílo n(»s podemos exjMir a ella; tenho-Ihc faltado com toda a franqueza: este 
é o verdadeiíH) estado do negocio. Temos avaliado c disentido tudo quanto c pos- 
eivel; o mais agoni e penlertemi>o em disjmtar sobre palavnis. (Queira v. escrever 
ao sen governo, dizemb» isto, que cu escixíverei a nn\ Xlackenzie jiani assim o ajKjiar». 
Deus guarde a v. ex.* Londres, 21 de outubro de LSoO. — III."*® e ex."* sr. vis- 
conde de imantarem. =17ífcoMrfc de Asstra. . 

Oaría a qac so roFero o ofllclo saprct 

Monsieur Ic comte: — 3Ic tnmvant autorise \íí\r les pleines p<mvoirs et les 
leltres de créance dont j'ai Thonneur de d<»mier eonnaissanee a V. E., à exprimer 
combien il importe h sa majesté très-fidèle. <le voir rétabiie dans le plus court dé- 
lai possible et sur raneien pied dV-tnúte amitié et de eonfianee, les relatious po- 
litiques -entre n(»s gouvenu-uients respeetifs, je dois ajouter que ee rétablissement 
des relations a toujours Oté ardemment désiré par ea majestê très-iidMe, que n'a 
ccssó, et nc eessera de regjirder le ivnouvellement de ces rapjMirts, eomme une 
base néeessaire, et mOme essentielle i\ la politique portugaise. Elle les ctmsidère 
comnic un bcsoin pressant raijounVlmi [Miur le dévelopement et raeeriíissement 
des relations connnereiales des deux pays, trop longtem}js froissres par Ia inter- 
ruption des connnunioations diploiíiaticpies. Elle aimc enfin à y trouver xm gage 
indiíipensiible h la trampiillité du Portug:d et de la péninsule. 

Sa majesté y voit en outre un moyen do se tri»uver en po>ition de répondre 
sur ses sujets, un bienfait, vers lequel ont toujours et cimstannnent tendus tons 
les efforts; mais la sitnation dans laquelle les événements antérieurs nvaient 
j)lacé la nation nc lui pennettent pas de hasanler une mesure, par laquelle la 
tranquillitc du pays eeniit infailliblement eompn»mise. Un ]»arti (pú tend à boide- 
verser Tordre existant, et qui se trouve jN-ir là en opjwísititín avc^ les vopux et 
sentiments générales de In nation, qu\-lle même a eonstamment manifesto et que 
jalousc de Theurenx suivès de ses t^ffurts, eraint de voir augmenter dans le pays 
le nombrc de ses ennemis, qui puíssent pi»rter atteinte i\ rordn», plaee les deux 
partis dans la disjHisition de venir à des exeès, h>rsqu'une oee;!sion de eomjiro- 
mettrc les intérêts de eliaeun d'eux se i»résentera; exees que le gouvernenieut 
par la position d'isi»lement dijilomntiipu^ ne peut réprinier; is«»!emeut qui en di- 
minu.ant la foree morale iHmserve le parti qui lui est opp<»sé dans IVspoir, et ee- 
lui qui lui est fidèle dans la erainte, nc vt»yar.t ]»a6 consolide Tordre des ehoses 
qu'il dêsire, et auqiiel il attaehe ton b»»nhenr. Et qu«íiqne ees diflíieultés ayant 
auginentê par Ic progrí^s des révolutionaires dans le iiu»mi'nt aetuel, eependant sa 
majesté enút aequérir une belle loree morale par la juvsenee d'un ministre de sa 
majesté britannique, quVlle a resolue de doimer une a:imistie dans le» tennes 
dont copie ei-jointe, et dans la publiiatiim n*atíend «pie Tarrivée du mOmc minis- 
tre de sa majesté britannique. 

&i majesté tres-tídMi» eniit diumcr dan^ la eimnnimíeation que je viens d nvoir 
riionneur de faire ai Y. E. une nouvelle pn»uve de la défen»nee et des égard» 
quVIlc a toujours eue puir le gouvernement de sa majesté britannique. 
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Jc profitc avcc cmprcssemcnt, monsieur Ic coiitic, de ccttc occnsion pour vous 
offrir lassuranco do Ia Imute considération avcc laqucllc j'ai riionnctir d'Ctro — 
Do V. E. lo trc8 lumíble et tre» dé\*«ué sorviteiir. = VwcoHcfe de ^Meca, = Lon- 
dres, cc 21 octobro 1830. — A S. £. mr. Ic cuuitc d'Âberdcen. 

omoio 

Dl."* e ex."* sr. — Acabo de receber os doí» despachos de v. cx.* com a data 
de 16 do corrente, assim como os documentos para continuar a fazer as reclama- 
ções que me s3o ordenadas. 

Pelo ministro de estado soube que expedia €^sta noite para Lisboa um correio 
extraonliníirio, do qual me aproveito para levcjr ao conliccimento de v. ex.* as no- 
ticias da entrada dos rebeldes peUi trontcira tle Navarra, como consta da copia 
n.* 1, assim eomo os dois boletins espalhados em Bajonna, que vHo igualmente 
nas copias n/* 2 e 3. 

Tendo, pois, em consequência doestes três documentos, procurado fallar com 
o ministro Salnion, lhe fiz a courniimicaçao d'elles, como convém nos interesses 
de ambas as monarchias; tive, ik»ís, a satisfação de ouvir ler os officios que elle, 
ministro, acabava de receber em data de 18, de individues espalhados em diffc- 
reutes ])(mto8 (La fronteira, em que dizem iw sidt» batidas as forças que A^altloz 
conmiandava em Vera e Urdax, na fi-ontoini da Navarra, povos pequenos, e na 
raia, Tissim como rohiava o melhor espiriti> a favor de -el-rci em todos os povos 
d'aqutlla provineia, que se armam em massii |>ara repellirem qualquer tentativa 
d<a parte d\aquellcs revolucionaríi»s; sendo, }k>ís, a opiniílo da gente sensata que 
nada pjdcrHo fazer aquelles desesjwrados, jH>r mais esforços que façam: quanto 
mais se entranharem, mais facilmente serão derrotados. 

Com o n." 4 vac a copia de num carta de nma auctoridadc de Pamplona; 
por elLa verá v. ex.* quaes sHo as forçais rebeldes e realistas que se achavam nos 
])ovos da fronteira d^aqucllo distrícto no dia l•^^ do corrente, que 6 a data da re- 
ferida carta. 

Aproveito esta occasifto segura para remetter igualmente a v. ex.*, com o n.® 5, 
copia de uma jiroclamaçDio bastante subversiva que aqui tem circulado, e quo mais 
tem incommodado este governo. 

Aqui agora reina a maior tninquillidade, p^rôm os espirites estilo em bastante 
agitação. 

Sua magestade e altezas continuam desfníetando a melhor saúde. 

Deus gimrdo a v. ex.* !Madrid, 21 de outubro de 1830.— 111."*® c ex.™" sr. vis- 
conde de Santarém. = Conde da Figueira» 

P. 8. — Pela gazeta que remetto veni v. ex.* o artigo que trata dos rebeldes 
liespanhoes. 

Ooplns rtwnexna 

lia muito tempo que nslo tenho a honra de receber noticias do v. , ignorando 
mesmo se as minhas caiias terHo chegado ás mãos de v* 

Saberá que na tarde de 15 do corrente recebeu este sub-prefeito nma ordem 
do governo pelo telegrapho, para fazer partir para o interior, a uma distancia do 
30 Icgiuas d esta fronteira, todos os hesi>ahhoes, aos quaes se lhes intimou esta 
ordem, e no sabbado foi a maior ]i:irte d'elIos ]xHlir os seus passaportes para B«)r- 
d,éus e outros pontos; mas toiias estas ordens e^lo dadas de tal maneira, que se 
nao obedece a ellas, ou, se obedecem, é para ganhar tempo a quo os liespanhoes 
entrem no seu território. 

Tenho a honra de remetter a v. o primeiro boletim de Valdez, o qual ainda 
BC acha sobre esta fronteira, es|H^rando que lilina silia d^aqui psira elle poder 
continuar a operar. Já tive a lumra de informar a v. da força com auo Mina 
deve entrar, o posso asseverar & v* que esta noito ou na do ilmanhil faz o seu 
movimento para entrar i^a Ilesj^inha, e & muito provável que os correios sejam 
interceptados, caso clles obtenimni alguma vanti^Miu 
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NIU> podo fazer idéa do escândalo com qno so tem armado aqni esta gente; 
os alfaiates trabalhando publicamente cm fazerem os nnifonnes; os cspingardeí- 
ros cm limpar e concertar as armas; nos depósitos do governo vcndendo-se-Iho a 
pólvora; os cavallos que so lho vio levar| e que já sobem a mais do oitenta,, nos 
quacs ellcs passeiam á (rcnto das mesmas auctoridadcs, etc* ErnSm, veremos os 
resultados, mas julga-sc que elles obterSo vantagens, pelo que têem dito os via- 
jantes que aqui entram diariamente d'aquelle paiz. 

Agora mesmo se publicou o impresso junto de Chapalangarra, que entrou pelo 
lado de S. Jean Pied do Port. 

Bayonna, 18 de outubro de 1830. 

BuUctin de l^armée libératrice d'Espagne. — Le 14 octobrc, k trois hetlres, lo 
brave colouel Valdez occupait Ordach avec quatre cents hommcs. U a été accucilli 
dans le pays aux cris do vive la liberte! et aux acclamations d'un joio unanime. 
Le 15 il était à Zagarramurdi ou le meme accucil Tattendait. La population té- 
moigne partout le plus vif enthusiasme à son approchc. Un détachement sVst 

[»orté sur Vera» A son arrivóe les Iiabitants se sont eiiiprcsscs autour dcs soldats 
ibératcurs, et la plus cordiale fratemitó s^est biontot établie entre eux. Le grand 
Bouibrc dcs patriotes qut vienncnt se joindrc à la coloque dcs refugies a obligó 
le colonel Valdez de consacrcr la joumce du IG à la réorganisation d'un corps 
d*armée» II reprendra sa marche le 17 sur Irun. 

Sa glorieuse entrcprise ne |K)uvait commcncer sous de plus heurcux auspices; 
ils présngent un triompliQ cerUlin. Tous les bons espagnols j.iloux de concourir lí 
la conquGte de la liberte, se hãtent do quitter la Fnmce et de répondre à ra])pel 
de Tintrcpide Valdez. Le signal est donné. La pátrio ap{)cllc tous ses cnfants à 
sa délivrance; cUe n'cn trouvera pas de sourds à sa voiz* 
Zagarramiu*di, le 16 octobre 1830« 

Sept licures du soir.—^Aprcs avoir proférú le cri de liberte à Ordach, à 
cõtc du héros de Tarifa, le brave de Pablo a pris position en Espagne aujourd'hui, 
à cinq heurcs du matin* L*éloignemcnt du corps de Vigo n'a pas permis qne la 
nouvelle de son mouvemcnt pai-vient ce soir k Uayonne, mais une dépeche de son 
quaftier general annonçait cc matin qu'unc colonne de ce corps march.nit vers la 
frontiòre, sous le commandement de Coyuela. Espagnols, vos frèrcs vous atten- 
dcnt; aecourez tous au partagc de leiu*s dangers et de Icur gloire. La patrie pre- 
pare pour vous des couronnes immort elles. 

Octobre 17 de 1830* 

Pamplona, 18 de octubre de 1830. — Los rebeldes cspaRoles han invadido la 
Espafia, entrando cn los pueblos de Zagarramurdi y Urdex con quifiientos hom- 
brcs, aunque han pedido ochocicntas raciones. 

El totil de sus fuerzas por esta parte desde Aragon es de mas de trescientos 
hombres, compuestos de espaiioles, portugueses, piamonteses, italianos j soldados 
franceses de la guardiã real licenciada, que han echado de Paris; tienen dos ca- 
ôoncitos, y los gefes son Mina, Valdez, Chapalangarra, Leguia y otros, que cele- 
bran la junta cn casa de Romero Alpucnte. V. conocerá si todo esto puede haoerse 
sin diuero y proteccion. Por nucstra parte está cn cl Pirineo Juanito con los rea- 
listis de }s a varra y con la gente annada dei pais, que pasarán de dos mil hom- 
bres, cl toniento colonel dei 13 con la maior parte de su regimientp que com- 
I>on(tnl mil hombres, un destacamento de trescientos hombres de dicho regimiento 
y los guania costas en número de doscientos. Esto supuesto es do esperar haya 
de dia en dia algima refriega, pcro en cl interin csparsen papeies, incomodan, y 
tienen á todos en alarma, temiendo mas A los enemigos internos, y se prebalen do la 
proteccion que se les ha dispensado, y se presentan con descaro y orguUo, segu- 
ros tdvcz de que nadio so ha de meter con ellot. 

Tambieu se ha recebido hoy aviso do quo Chapalangarra hay entrado cn Bar- 
Carlos, aunquo con poça geiíto, cn Ia que creo no pueden tenor muclm coniianza, 
pucs se asogura que ya se les lia desertíido quince hombres. 
as 
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La cosa por si sola no infunde temor y se concluirá ai momento con un dics- 
tro general. Ânnquo v. oiga otra oosa no lo crea, pucs no dado se aumentará 
y escrívirá melancolicamente ai ver que se eierran en esta três puertas y otras 
medidas que indican un pronto sitio. 

Enfin los realistas y pueblos estan muy animados y por su voto ya se los hu- 
biera acometido. 

N.»5 

Realistas! — Llcgó cl parto tin anunciado, y el Todo Poderoso, qne dispono 
de los destinos do los pneblos no ha querido dar á la católica Espaiia un príncipe 
de Astúrias. La voluntad dei Sefior está manifiesta; scgun cila, el grau Carlos 
sigue siendo el próximo lierdero de la corona, le corresponde por nuestras Icycs, 
la nacion espera y sabe que la Uevará dignamente; poro ni la voz dcl cielo, ni cl 
principio de Icgitimidad que nace dei órdcn establecido para suceder en los tro- 
nos, ni las esperanzas de todo un pueblo bastan á retraer de sus infames proye- 
etos á esa faccion quo cerca nuestro rcy. Realistas, espailoles todos, en fin do 
marzo visteis promulgar con precipitacion y pompa desusada una llam<ida ley in- 
justa en el fondo, nula por la época en que se hizo, ridícula y desprcciable en su 
forma, y contrilria dei todo ai voto dei pueblo. Entonccs cl respccto que se dcbc 
el nombre dei rcy, aunque se lialle vilmente reducido y cngafiado no liizo callar, 
incicrtos de si Ucgaría el caso de aplicar scmcjante ley, la dejamos pasar en si- 
lencio con mala cncubicrta pena; pêro ha Uegado cl dia, é este silencio seria una 
traicion que comprometia la seguridad dcl trono y la paz de la nacion. Es ncce- 
sario enunciar sin rcbozo nuestros justos votos por la conservacion de nuestras 

Írincipales leyes. Es necesario sostencrlas á toda costa, y no soccgar un momento 
asta que las voamos restablecidas. Armaos, realistas decididos, no para desple- 
gar ahora vnestra cólera, sino para imponer á los malévolos que cstroban cl libre 
acceso dei monarca; haced que este cscuche nuestras qucjas, y con rcspectuosa 
energia dccidle: «Sefior, vnestra majestad es rcy absoluto de Espafia. En Esp«*iSa 
todo lo puede el rey, todo, menos disponer á su antojo de la corona: cuando 
la obtuvo el gran duque d'Anjou, de quien vnestra majestad trae su oríjen j 
su derecho, se íijó el modo ao suceder en cila i^or la ley v dei titulo i dei 
III libro de la novisima recopilacion^ Esto es el titulo justo por el cnal vuestra 
majestad ocupa cl trono; si lo altera y lo conculca se despoja asi mismo do la 
corona y vendrian á quitarsela los que le han aconscjado quo derogase la ley. 
Así ai dei 31 de marzo es evidentemente injusta, y aun cuando no lo fuera, 
no podia aplicarse á la hija de vuestra majestad que ya estaba concebida, ya d 
feto tcnia visiblcmente marcado el sexo ciuindo se promulgo. Las leyes han de 
darse para los casos que cstán por venir, no para los va sucedidos. Invocar para 
subsanar estos defectos la autorídad de unas cortes celebradas en el afio de 1789, 
es recordar un nombre justamente aborrecido en los tiempos presentes, és Uagar 
las opiniones de los infamcB é inicuos liberales, es recordar una rcunion miste- 
riosa, es enfin mostrar una debelidad que pene en ridículo la verdadera autorid«id 
dei monarca, y mengua su prestigio de rey absoluto de las Espailas. Todavia 
es tiempo do quo vuestra majestad remédio estos males, declarando prontamente 
sin cfecto la alteracion echa en el modo de suceder en la corona. Más tarde cl 
descontento de los pueblos se manifestaria de una manera dolorosa. Los infames 
que lian cngafiado vuestra majestad serán víctimas de su furor mal contenido: la 
sangre inundaria la paz de la peninsula, y Dios sabe cualcs serian sus resultados». 

Olllclo 

(L* II mtnúê] 

ni."^ sr. — Em 8 do corrente recebi e fiz presentes á regência os oíBcios de 
v. 8.* n/' 9 6 10 ostensivos, e reservados n.^' 8 a 10 inclusivamente. 

Pelo oiBcion.* 10 ostensivo, o pelas noticias extra-ofiiciaes, veiu a regência 
no conhecimento das commoçSes que perturbavam a tranquillidade d'essa capital 
desde a noite de 2õ para 26 de agosto, 

A regência espera e deseja que as medidas sabias, que sem duvida adoptari 
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o governo do soa mngoâtailo o rei dos Puzcs Baixos, e o senso recto do seu po- 
ros farHo com ({uc c^tas commoçocs principiadas terminem de uma manwm sa- 
tisfactoría, tanto para a naçSLo, como [Mira o seu respeitaToI soberano, e andosa 
csiiera a mesma regência noticias posteriores que coniSimem esta lisonjdra espe- 
rança. 

Nada tenho a acrescentar ao que disse a t. s.% relativamente i sua yinda para , 
Inglaterra, em um dos despachos antecedentes, e por conseguinte em resposta á 
ultima phrte do oíBcio do ▼. s.* no n.* 8 reservado, só tenho a refeiir-me ao que 
no mencionado despacho dizia a v. s.* a este respeito. 

Quanto ás reflexões por que o mesmo oíHcio começa, n2o posso deixar de con- 
vir na sua exactidáo; o na verdade, se sua magcstide imperial se dKo prestar 
(como é de esperar) a tomar sobre si o desar de tomar a iniciativa a fisvor da 
usurpação, é mais que provável que a Inglaterra, no momento presente, o nSo 
queira assumir também, e que, por conseguinte, convém sobremaneira animar o 
plenipotenciário de sua magcst<'\dc imperial a resistir firmemente a todas as in- 
stancias, insinuações e até ameaças que lhe possam ser feitas eom o fim de leval-o 
a uoia conclusão tio desfavorável quanto inaecorosa, 

A regência, por agora, nao tendo recebido nova communicaçlio d'aquelle ple- 
nipotenciário, nào tem julgado a propósito maiubir dirigir-lhc novas conununtca- 
çuos cniquauto nao receber resposta, áciucllas que ja communiquei av. s/ em ou- 
tro dcs(»acho. 

Com o maior intc*ressc viu a regência a maneira por que v. s/ respondeu ao 
oflíioHi do manjuez de Santo Amaro, em resposta- ao protesto que v. s.^ Die havia 
dirigido. Os sólidos argumentos de que v. s.* se serve n'aqueue officio e o modo 
|)<)r quo releva a phnise do officio do mesmo manjuez relativamente aos agentes 
diplomáticos da regência nas cortes estrangeiras «ainda nao reconhecidos taes pe- 
los governos jimto aos quaes foram acreilitados», mcreeenim a plena approvaçâo 
da regência. 

A regência ficou inteirada da medida que ▼. s.* julgim dever adoptar, de faxer 
)n.*stjir aos individuos que compõem o deposito da Bélgica o juramento constante 
'o seu oíHcio n.* 10. A mesma n^gencia ni&o tem exigido este juramento pelo jul- 
^r desnecessário e eomprehendido no de obediência a sua magestade fidelíssima 
c A eartn constitxiciíaial. V. s.\ porem, seria sem duvida instigado a esta medida 
lH>r circumstancias peculiares, que & imi>ossivel apreciar completamente em dia- 
tancia, o confia da bem conhecida prudência de v. s.* que, n este acto e em tó- 
rios os iVc^ta csjwcic, nílo perdenl jamais de vista que, se convém estremar os 
noinena venladv*iramente fieis e probos, convém também evitar, quanto possível, 
*^s occa sinos de fazer apiKireeer dissidências, que pi>dera ser funestas no momento 
«etual. Espnlhamm-se aqui boatos de que algims individuos d'aquellc deposito 
«luizeram jimtar ao juramento por v. s.* prescripto a clausula de nilo recair a re- 
^oncia^ no sereníssimo infante D. Miguel, c que o general Azeredo recusara reco- 
lher o juramento por outra maneira quo nSo fosse a prescripta por v, s.*, e a esto 
ini^spiMto cumpro-mo dizer a v. s.* quo a regência nKo levará a mal a inservSo 
<l amiclla clausula. 

V • B* 



teni sem duvida conhecimento dos protestos assignados em Paris, Bm- 
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r> -" "X. v.v. {insiticnio «a rogoncia, iiara fazer presente i mcBma copias dos dOM 
•iiiinioa imitostoí. Ko dia 17 do correutc entrou n'este porto o lugre Smto Auto- 
!!«v;\ "'í^" 1 '^•''"'^'^'''^ braiileira, e carregado de tabaco e comcsUvins. Este 
-.oi,m «i" «ff^rocido A regência em nome de »ia magestade fidelisaima, «ssha 
MiXô ^^ÍV""" „."" 'í* '"'"«» n«« ncHo BC continham, pelo negociante português 
rioiSvM'" 1 "** ^^'**. '^'^ J«neÍro, António Josô Pod«»a, sendo a caiga cíeUe um 
VJ^n. 5 . •»<'8*»«'«n*«» Jo^o Bonifácio A. da Silva e JoSo Mao da Silva Cmu- 
Í-cÍh'Ú ««?«"*" P«'*'H^«^«cs residentes no Rio de Janeiro. Por esto navio se le- 
Vmn «!? i" * . «»nwtro do sna magestade fidelissima da daU do 9 de agosto, 
«cm 2 !!! «««>w«oi* a próxima partida d« condo do Ficalho por via de Ligla. 
xKTvn, ,o»„ qm, j^ ^^ ^^ ^^^ ^^ j^^ j^ ^^^^^ ^^ ncgiHriaÇtes importâóiitcs, 
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qud, como ▼. 8.* sabe, ali cbíSIo pciiâcntc«y o das quacs tanto dependo o anda- 
mento dos negócios de sua ningcstado fidelíssima. 

As cartas particulares, que pela mesma occnsiSo se receberarai nos deixam do 
mesmo modo na obscurídade a este respeito, sendo bastante de notar que Henri- 
que Josó da Silva nSo escrevesse cousa alguma jior este navio. 

O estado das cousas aaui pouco ou nada tem varíadO| salvas as lisonjeiras e 
risonbas esperanças que todos tcem concebido, A vista dos movimentos da França, 
esperanças que, segimdo o caracter mais ou menos prudente de cada um, ficam 
mais ou menos próximas da certeza de um nrompto e infallivcl resultado, fazendo 
perder do vista a muitos as dlfficuldades ao toda a espécie que & ainda forçoso 
vencer para colher um resultado definitivo. 

O bloqueio, ha dias, tem desapparccido qiuisi totalmente, tcndo-se apenas visto 
um brigue de guerra, que parece ser um dos que antecedentemente acompanha- 
vam a corveta: as fragatas inglezas continuam a cruzar n^estes mares. 

Deus guarde a v. s.* Palácio do governo cm Angra, 22 de outubro de 1830.= 
Luiz da Silva Mousinho de Albuçuerque. =111.^^ sr. Luiz António de Abreu e Lima. 

Officio 

• [S.® 1 1 ttitnih] 

111."* sr. — È imiX)S8Ívcl deixar de ver que, no eetado presente da Europa, as 
resoluções que devem estar tomadas n'este momento por sua niagestade o impe- 
rador do Brazil, relativamente ás proposições da regência, têcm approxiniado o 
momento em que a lucta entre a legitimidade e a usuqiaçílo, entre a libenlado 
legal e a escravidílo arbitraria devem ser definitivamente decididas, e em que a 
regência tem de ser ou deixar de ser munida de meios necessários para obrar de- 
cisivamente n'esta questHo, tendo a detenninar, se sim magestide imperial annuir 
&B suas propostas, o modo de recepçKo, de consen^açHo e de emprego de um fundo 
pecunitirio, tanto mais importante, quanto é o único que pode ter esperanças de 
tocar. 

X'estas circumstancias 6 impossivcl também deixar de ver a grande respon- 
sabilid«ide em que os membros da mesma regência se acham incursos, e a que 
clamorosas arguições se acham expostos, se por desgraça as medidas que adoptas- 
sem n3o fossem seguidas do resultado desejado, c ao mesmo tempo quanto con- 
vém ao bem do ser>'iço de sua magestade e aos interesses sagrados da pátria, que 
a mesma regência possa auxiliar-se com as luzes dos homens nuiis conspicuos do 
entro os leaes portuguezes emigrados e reparta com clles, se nHo o peso da res- 
ponsabilidade absoluta que lhe incumbe, ao menos a da responsabilidade moral 
das medidas que adoptar. Por este motivo, o por marchar tanto quanto as circum- 
stancias o permittem na vereda constitucional, tem a regência adoptado o projecto 
de fonuar uma commissHo consultiva composta de taes individues, que possam 
elucidal-a com o seu conselho e ajudal*a com as sims luzes a melhor cumprir com 
os fins sagrados para que foi estabelecida e com a intenção de supprir com esta 
commissUo o conselho de estado, que nHo existe, ouvindo alem dMsto o seu pare- 
cer sobre os actos e as resoluções mais impoi*t:mte8 do poder executivo, 

Emquanto so occuiia de levar a cíTeito este projecto e de orgnnisar definitiva- 
mente a mencionada commissSo, a mesma regência me ordena transmitti a v. s/ 
a lista das pessoas de que intenta conqK)l-a, auetorisando a v. s.' a fazel-a assim 
conhecer ás mencionadas pessoas, a quem provavelmente, o se as circumstancias 
occorrentes nSo obrigarem a dar-lhes outro destino mais útil ao serviço, esj)cra 
pela próxima viagem do capitíto Thomton transmittir as respectivas ordens, fa- 
zendo-lhes v. s.* sentir as solidas rasSes que movem a regência á adonçUo d*e8ta 
medida, e o quanto confia no seu zelo, intelligencia e acrisolada fidelidade. 

N'esta mesma data dirijo iguaes rclaçSes a D. Thomaz Mascarenhas e a 
D. Francisco do Almeida Portugal, a fim do que tanto v. s.* como cada um d'el- 
les fiquem na sua intelligencia, o lho dêem o cumprimento relativamente ás pes- 
soas residentes nos paizes em que cada um so acnia. 

Deus guarde a v. s.^ Palácio do governo em Angra, 22 de outubro do 1830*=^ 
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Jaííz ia SUva MquhííjJio de Albuquerque.^=^ÍS\J^ ar. Luiz António de Abreu e 
Lima. 

Ollloio 

lU."^ o cx."^ Br. — Finalmente, tendo hontem recebido resposta do conde do 
Abcrdccn ao bilhete mencionado no meu officio reservado de n.* 13, fíii hoje ter 
com elle ao ministério dos negócios estrangeiros, o passo a referir o que se pas- 
sou n'csta conferencia, posto que mo pareça de pouca ou nenhuma importância. 

O conde começou dcsculpaudo-se com o esquecimento do seu secretario, .de 
nSo me haver respondido ha mais tem})0, desculpa que eu naturalmente agra- 
deci, dando-lhe aliás interioiíuento o valor que merecia. De|)ois dos compri- 
mentos usu«ies passou a perguntar-me se tinha noticias da ilha e do ex."^ sr. mar- 
ques de Palmei la, e respondcndo-lho eu communicando-llie as ultimas recebidas, 
lamentou a posição do sr. marqucz, isolado em uiu tHo pequeno ponto do globo, 
no quo eu o acom])anhci, acrescentando que, infelizmente, eu n3o via ainda o 
termo de tantos soífnnientos. cNa verdade (respondeu o conde) os vossos negó- 
cios toem durado demasiado. Parece (continuou elle), que os acontecimentos do 
França n3o produziram em Portugal grande cffoito, bem como fizeram bem pouca 
gcusaçUo em ncsj)nuba, onde a primeira tentativa dos constitucionacs foi mallo- 
gi-ada, como era de ob[)orar e cu muito estimo, porque nao gosto de ver derramar 
sangue •. O conde, fallaudo d*aquella tentativa, alludia á expedição do Valdez e 
Vigo, que as gazetas annuuciam desbaratada. Eu repliquei que as noticias que 
tiulia de Portugal nSo concordavam com as noções que s. ex.^ me commimicava, 
})uÍ3 que todas as cartas particulares pintavam o estiido d'aquclle reino como mui 
agitado e próximo a uma crise funesta a D. Miguel; que a creaçiHo de um novo 
tribunal, esj)ecic do comité de salut puUíc, composto de homens ferinos e sangui- 
nários, provava aquillo mesmo; que o nosso caso era mui diffcrcntc do dos hes- 
panhoes constitucionacs, pois que estes trabalhavam contra a legitimidade e contra 
mh governo IcgJil e rci-onhecido, entretanto que nós, combatendo. contra a usur- 
pação, tinhamos a nosso favor a legitimidade c as idéas do tempo, o que reunia 
ao nosso partido muitos homens que alisls nHo seguiriam as bcindeiras liberaes; 
que se o usurpador tivesse ao menos uma qualidade boa ou brilhante, poderia ter 
adquirido algiuua força, mas que a incapacidade absoluta que havia patenteado, 
tinlui destniidoo prestigio do seu diadema, que o terror somente lhe assegurava 
ainda na cabeça. c£ verdade (disse o conde) quo D. Miguel nSo usurpou como 
Buonaparte, mas a falta de qualidades nllo é argiunento contra a legitimidade».-^ 
cKao foi n'esso sentido (retorqui eu) que fallei na incapacidade de D. Miguel, mas 
somente para indicar a v. ex.^ qiie aquella inca]>acidaae tinlia diminuido o numero 
c o fervor dos seus partidistas. Qiumto á stui legitimidade, claramente se mostrou, 
sobretudo no manifesto dos direitos da rainha, que cila era absurda e contraria 
ás nossas leis de successFío. Alem d'isso as potencias, retirando as suas legações 
de Lisboa, deram um publico testemunho da mesma verdade ! » A isto o conde re- 
plicou: «Nilo ha duvida que a rainha foi reconhecida; isso n3o é objecto de ques- 
tão, mas ninguém, senSo vós mesmo, pôde decidir a contenda. Muito se tem 
cscripto pró e contra, poróm a naçKo decidiu a favor de D. Miguel».^ — tV. ex.* 
me permittinl de lhe observar (respondi cu) que o modo da decisSlo foi nSo só pér- 
fido, mas escandalosamente illegal. Se D. Miguel nHo foi, como Buonaparte, lan- 
çar pela porta fora a roprescntaçno nacional com uma companhia de granadeirot| 
fez o mesmo com a arma dos fracos. V. ex.* nSlo ignora que elle conservou o ti- 
tulo de regente emquanto lho foi necessário dissinudiur os seus pérfidos intentos 
e preparar os meios da usurj^içHo premeditada, destituindo dos postos e empregos 
militarea e civis todos os homens que podiam resistir-Die, e pondo em seu logstf 
as suas creaturas. Quando tudo se achou disposto para a execução dos seus desi- 
gnios, tirou a mascara e fez-so declarar rei por uma assemblóa nomeada por meios 
violentos o illogaes, o A qual se deu irrisoriamento o nome do cortes. O acto d'esta 
assemblca é o arrasoado de um letrado quo procura defender uma eaiisa má, en- 
cobrindo a verdade com ardilosos sophisuuis. Estou certo que se a questão te 
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aprcsentnsso perante nm tribunal qualquer, composto de homens dotados do jus* 
tiça o cquidallc, seria indubitavelmente decidida a nosso favor. Sc as potencms 
tivessem querido prestar-nos imi apoio, já nSo digo material, mas mesmo simples- 
mente moral, a contenda estaria ha muito tempo terminada». — cQue mais querieis 
vós (replicou o conde), que podiam as potencias fazer mais do que retirar as suas 
IcgaçSes de Lisboa?» — clsso foi com eíTcito bom (tomei eu), mas era necessário 
continuar a obrar no mesmo sentido, e os tiros da Terceira patentearam, infeliz- 
mente, outras disposições». O conde torccu-se, e compondo-so com alguma diffi- 
culdadc, me respondeu: cNós não impedimos, todavia, a expedição do Porto, e, 
comtudo, o seu resultado não foi favorável, o que deve attribuir-se á resistência 
geral* e popular que encontrou». — cNão foi tanto assim (lhe repliquei eu); o mau 
successo d'aqnella expedição dependeu de circumstancias Dcm diiíerentes. Foi uiua 
fatalidade deplorável, um concureo de causas desgraçadas, mas quem está bem ao 
facto d'estas não pôde admittir a que v. ex.* indica como imica, quero dizer, a 
popularidade da resistência. Torno a repetir a v. ex.^ que, se as potencias nos 
tivessem favorecido, a nossa causa se teria já vencido. Agora mesmo o reconhe- 
cimento da regência bastaria talvez para determinar o triumpho da legitimida- 
de». — cComo quereis v<Ss (respondeu o conde) que se reconheça uma regência 
crcada e sustentada unicamente pelo imperador do Brazil? Vós sabeis que os por- 
tuguezes não gostam do que llics vem do Brazil. Se a regência cstivcs?o ao me- 
nos no Porto, por exemplo, outra cousa seria». — c£u também não gosto da liga- 
ção de Portugal com o Brazil (repliquei eu), mas é por isso niCEmo que desejo o 
reconhecimento da rcgenci«a, que nos libertaria para sem]»rc da ingerência brazi- 
leira. O imperador foi forçado a crcar aquella auctoridade para levar a effeito a 
sua abdicação, visto que o infante se levantara contra o seu mandato. Emquanto 
a regência não for reconhecida, a abdicação não estará consummada, e a ingerên- 
cia brazileira contiimará, bem a nosso pezar». — «Em Portugal (replicou o conde) 
não se faz caso da abdicação, pois que ali decidiram que os direitos de D. Miguel 
eram independentes d^ella». — cNós não pensávamos assim (disse eu) relativa- 
mente aos direitos da rainlia, e quanto aos do D. Miguel julgo que hoje em Por- 
tugal mesmo poucos indiWduos os reconhecem». — tÈutretanto (replicou o conde) 
D. Miguel vac-sc sustentando, c a opinião geral ó a seu favor». — «Perdoe 
v« ex.* (lhe tomei eu), D. Miguel hoje sustenta-sc pela violência o pelo terror. 
As prisSes recomeçaram, c a nação, abatida e degenerada de seus antigos brios, 
tem com effeito supportado, com uma espécie de torpor gaugrenoso, um regimen 
bárbaro, cruel e estúpido ; mas o regimen de terror não pôde durar, e a opinião 
comprimida triumphará a final. Em França não vimos nós durar demasiado o im- 
pério de um tal regimen? Agora mesmo nos Paizes Baixos havcrà alguém que 
ouse dizer que a verdadeira opinião publica seja favorável ao intitulado governo 
provisório? Êu, que venho de Bruxellas, posso asseverar a v. ex.* que aquella opi- 
nião lhe c inteiramente contraria, e, todavia, as apparencias'indicam outra cousa, 
mas não o provam, como eu bem observei». — «Se os paiiidistas da rainha (disse o 
conde) fossem todos como o marqucz do Palmella, bom seria, porque o marques 
inspira toda a confiança, mas infelizmente as circiunstmcias obrigam-o a alliar-se 
a indivíduos bidiçosos c trapalhões (brouiílann), a gente revolucionaria, que só quer 
a desordem». — «Triumphc a nossa causa (repliquei eu), que então fácil será com- 
primir os revolucionários, os quaes não são numerosos entre nós». — «Não ó isso 
tão fácil como vós pensaes (tomou o conde); esses homens são sempre os mais 
audaciosos e cnci^oos». 

Antes do terminar a conversa, de que mo persuado ter narrado a v. ex.* os 
pontos príncipaes, vieram annunciar ao conde a chegada de alguma pessoa, em 
consequenciíi do que, pouco tempo depois, eu julguei dever levantar-me e despe- 
dir-mo. O conde, acompanhando-me ató á porta, mo disso que teria muito gosto 
do mo ver quando mo conviesse, bem entendido na minlia qualidade do particu- 
lar. Eu agradeci o seu convite, dizendo-lho que sentia quo s. ox.^ mo não rece- 
besse do outra maneira, mas quo do todo o niodo cu mo honrava muito da per- 
missão quo mo concedia. 

D*csta conversa só tirei a fraca esperança do que o reconhecimento de D. Mi- 
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guel, por parto d'o8to gotcmO| n3o se achasse títo imminenio como moita gente 

Scnsa. Com cffeito parcce-me que, se aqucUe acto de iniquidade estivesse a ponto 
e 80 praticar, o conde me teria dado alguns indicies disso, deixando escapar 
alguma phrase que mo fizesse suspeitar uma tal rcsoluçlo; alem d'isso o 
vite seria, n'cssc caso, nHo só inútil, mas gratuitamente cruel. Entretanto c 
listas aqui pai-ccem mui eu)erançados, e as conferencias do visconde de Âsseca com 
aquelle conde dizem ter sido mui frequentes n'estes últimos dias. Ko momento actual, 
porém, o reconhecimento seria tilo impolitico e injudicioso, que eu o nSo acredi- 
tarei antes sem o presenciar. D. Miguel nSo concederá a amnistia no momento em 
que as suas atrocidades redobram de vigor o ferocidade, e sem ella n3o é crivei 
que o governo inglcz queira arrostar a opiniSo, publica, cobrindo-sc de opprobrio 
e ministrando novas armas aos seus inimigos. £ verdade que o espirito nacional 
dos inglezes tem degenerado espantosamente, e quando o desejo da paz é a paixSo 
dominante de um povo, fácil é ao poder dominar e comprimir a opiniSo dos cora- 
josos defensores dos verdadeiros interesses nacionaes, quando mesmo elle obra 
clara e escandalosamente contra os mesmos interesses. Assim o tem, com eifeito, 
conseguido o ministério do duque de Wellington, o qual se lia conservado, nSo 
obstante ter deixado perder, pjor sua incapacidade o grosseiros erros políticos, a 
prci)onderancia e consideração de que gosava a Inglaterra antes das derrotas que 
Rofireu nos negócios da Grécia, de Algcr, da Turquia, de Portugal e ultimamente 
dos Paizes Buixos. Falla-se agora em inter\'cnçrio para impedir a decomposição 
d'c6te ultimo reino; porem se a houver, a Inglaterra será a isso arrastada pelas 
potencias do continente, as qiuies indubitavelmente tecm todo o direito de impe- 
dir que se estabeleça, pelo triuui])ho da revoluçUo bel^a, o principio da divisSo 
indefinida dos estados legsilmente fundados e reconliecidos. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 22 de outubro de 1830. — IIJ."^ e ex."* sr. 
Luiz da Silva Slousuiho de Albuquerque. = Luiz António de Abreu e Lima, 

orneio 

[S.'' i! reienadi) 

111."* sr. — No despacho reservado n.® 11 verá v. s.* a medida que a regên- 
cia projéctil adoptar nas presentes circumstancias, em que summamente convém 
n2o só reimir um grande numero de luzes para seu esclarecimento, mas tombem 
dar ás suas resoluções e á discussHo d'ellas todo o grau de publicidade compati- 
vcl com a sisudeza e decoro da mesma regência, principalmente se acaso se po- 
der verificar o empréstimo, que, envolvendo a regência na administraçSo e appli- 
caçSo de meios pecuniários de alguma consideração, toma summamente desejável 
o maior grau possivel de publicidade na gerência d'elles; por outra parte, se por- 
ventura a acçHo governativa da regência houver de desenvolver-se em maior escala, 
será indispensável dividir os ministérios, e, n'este caso, muito convém que exis- 
tam junto da regência homens que possam desempenhal-os dignamente. 

Muitos outros motivos que, sem duvida, escuso desenvolver a v. s.*, apoiam 
esta medida, sendo também escusado que eu diga a v. s.* que nenhuma ne- 
ccs8id<ide ha de mostrar a cada ura dos individues designados na relaçSo que 
acompanha o dito despacho a totalidade da mesma relaçUo, por isso que, sendo 
agora este negocio uma simples preparação confidencial, e sendo mais que prová- 
vel que «alguns dos nomeados nâo possam, por circumstancias, prestar-se i via- 
gem para esta ilha, nHo ha t3io pouco necessidade do que seja conhecida de mui- 
tos a sua dcsignaçSLo projectada. 

Deus guarde a v. s/ Palácio do governo em Angra, 23 de outubro de 1830*=s 
Luiz da Silva Mourínho de Albuqiier^e.^^Ui.^ sr. Lui* António de Abreu e Lima. 

• ■ 

Oílloio 

111."* o ex."* sr.— Em conformidade das ordens cx^idas por v. cx.' ao sr, 
D. Tliomaz Mascarenhas, partiu d*aqui ha dias mr, Bhiquiirc, encarregado da com- 
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missUo constanto das instrucçocs juntas por copia. Aqudle individuo quo, segundo 
os infonnaçSca que d'cllc so obtiveram, 6 dotado de intclligcnciai fidelidade o animo 
atrevido o prudente, foi inunido de cartas particulares para negociantes, fingindo, 
ir tratar do objectos commerciaes. Levou alem d'Í8so uma carta do sr. D.Thomas 
. Mascarenhas para o governador de S. Miguel, outra do sr. José da Silva Carva* 
Ibo para o actual corregedor, e as proclamnçSes que v. ex.* achará também annc- 
xas a este ofiicio. Fomcceram-se-lbe £ 500, somma quo elle arbitrou sufficiente 
para fretar e apromptor uma embarcaçSo ligeira, o mais despezas da sua expe- 
diçSo. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 23 do outubro de 1830. — 111.*^® e ex."** sr, 
Luiz da Silva Mousinho de AlbuquerqucacsXtiiz António de Abreu e Lima* 

]Ln8tx*aoç5e« porf» Kdaardo Zlliuiiiière 

Monsieur: — Ne doutant ni de votre zele, ni do votre capacite, nòus vous 
chargeons d'une commis&ion délicate, ou vous pourrez fhu-e prouve de Tune et 
do Tautre, et vous acquérir des titrcs à notre estimo et à notre rcconnaissance. 

Laissant à votre habilito Io choix des moycns, qui ne sauraient être deter- 
mines qu'en préscnce des circonstances, nous nous bomerons à indiquer simple- 
ment les objcts principaux dont vous aurcz à vous occuper. 

Vous vous rendrez à Tilo de S. Miguel, ou vous tílchcrcz de faire Ics reclici*ches 
suivants, soit dircctcmcut par vous memo, soit au moyen de queI(|uo per&onn« de 
confiance : 

P Quels sont les poínts fortifiós de la eôtc? 

2^ Quel cst Ia imture et Tctat des fortifications? 

3^ Quel est lo nombre et lo calibre des bouches à feu qui défcndcnt chaquo 
point fortifié? 

4^ Quel est le nombre des ti-oupes existants à S. Miguel, quels sont les corps 
ciuquels cos troupes a2)partienncnt, et quels sont les officiers commandant chaquo 
arme? 

5® Quelles sont les positions occupóes par ccs forces? 

6^ Quellc est la gamison permanente de chaquo point accessible? 

7^ A quelle distancc cos gamisons se trouvent-elles dos corps qui pourrmcnt 
les soutenir cn cas d^attaque? 

8* Y'a-t-il des butiments de guerre mouillés ou en croisièrc devant Tile? 

9^ Y*a-t-il une ronde maritime do barques établic dans quolquo port? 

10® Quel est resprít de la gamison et des habitants, quels scraient ceux siu* 
qui ont pourrait compter en cas d'im coup de main, et quel serait le moyen le 
plns súr et le plus prompt de comnmniquer avec ces iniuvidus afin qu'ils puis- 
sent coopércr à quelque résultat. 

Voiu tâcherez de vous procurer à S. Miguel memo des renseignements pa- 
reils par rapport aux autres fies do cet archipel, et cn outro vous vous enqucrrez: 

Si lo service dans ces íles çst fait par des dótdchcments qui soyent frequem- 
ment chang^s, ou par des gamisons pemianentes, quel est le moyen de communi- 
cation établi entre les dites íles, quelles sont les dispositlons plus ou moins favo. 
rabies de Icurs habitants. 

Vous aiurez beaucoup cn vue do nouer des liaisons avec les personnes influen- 
tes de Tilo, et de les porter à y opérer un mouvement en faveur de notre cause. 
Vous leuF nréscnterez Fétat actuei de TEurope, qui sous nul douto est entiere- 
ment favorablo h Texécution de nos projets et à notro régt^neration politique. Vous 
leur fercz voir les peuples revendiquant partout Icurs droits, et les souverains 
dans Timpossibilitó do rcsister au ton*ent de la liberte qui entrenerait Icurs trones, 
b'í1s no 8 ompressaient pas do les fortifier et do les asseoir sur les nouvelles et 
solides bases des institutions constitutionnelles. Vous leur direz quo chez nous 
heureusemcnt la liberto se trouvo d'accord avec la lé^^timité, et quo le triomplie 
do Tune amenera nécessairement colui do Tautro. Vous lour montrerez rimpossibi- 
litó absoluo do Ia consolidation et de Ia duréc du rògno do Tusurpatcur, soit à 
causo do rincapaciti ot des vues do celui-ci, loit par reifot inóvitablo et immincnt 
des domicrs évcuemouts cn Franco et dims lo contineut, qui plus tõt ou plus tard 
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produiroDt la révolution cn Espagno et cn Portngal. II ost aussi de la dernifare 
évidcncc que dan8 Tétat de maiaise et de fcrmentation da Portugal, D. lligad 
ne pourra envoycr im scul hommo pour Boutcnir 8on odicuz eiD|Mie hon de 
royaume. Le rnomcnt actuei cst par consiquent le plus favonible pour 8eco< 
son joug avili8sant| et pour reprcndre notre place parmi les nations civilisées. 

A CCS idées voufl njoutcrcz toutcs ccllcs que vos talcnts et votre capacite poor- 
ront V0U8 inspircr dans rinlérct de la cause que vous épousez. 

II cst inutile de vous rappcler que la pnidence et Ia circonspcction sont três 
néccssaires dans Ia prcparation des moycQs, de mcme que roncigie et Ia hardíesse 
dans rexécution des plans. 

De S. lligucl voas irez à TSlo Terceira, afin d'y rcndro comptc de votre cc 
mission à la rcgencci et de rccevoir ses ordrcs* 

Offioio 

HL"* e cx."* sr. — ^Tive a honra de informar a v. ex.', cm o meu officio 
Bcrvado n.® 1, que, em consequência do pleno jK>der com que a rcgt-ncia me Iia^ 
honrado, tratei, de accordo com Henrique José da Silva, e á vista dos docmui 
tos do que cllc havia sido portador, do ultimar o contrato de empréstimo fi^oe 
teve logar entro a regência, em nome da senhora D. lalaria II, e mr. Jlabcrly. o 
que felizmente pude conseguir, ainda mesmo antes da ratificação da convenr-Iv» 
projectada, poniuanto mr. Mabcrly julgou que o conteúdo, tanto no protocJlo 
j)or.v. cx.' assignado e pelo ex."** ministro dos negócios estrangeiros do império 
do Brazil, como em a nota dirigida por este ultimo em resposta á que v. ex.^ Ibe 
liavia dirigido pedindo o pagamento das sonunas estipuladas na cunvençUo de 29 
de agosto de 1825, que o Brnzil deixou do pagar pela atroz usuqKi^-Tio da corGa 
de sua magestade a senhora D. Maria II, lhe davam segura e siilida hypothcea^ 
imia vez que o governo do Brazil declarava não ter direito algiun cm <[»bstar a qual- 
quer applicaçSo que a regência julgsisso conveniente dar ás sommas acima referidas. 

Em consequência, )k>ís, do exiMtsto, assignou-se o contrato, e hy^ depois oS- 
ciei ao encarregado de negócios do Brazil n'esta curte, Eustaqaío Adolpho de 
Mello c Mattos, enviando-lhe por coj)ia authentica o pleno poder com que a re- 
gência se dignou auctorisar-me a receber dos agentes brazileiros PpIa e qualquer 
somma que o império do Brazil haja de entregar á regência, c igualmente unta 
copia conforme a nota jA referida, e outra da conta que mostra as s^*mmas devi- 
das pelo império do Brazil a Portugal, c requerendo-lhe, A vista d«is citados do- 
cumentos, houvesse do indicar-me o dia em que me podia ser s.itisfelta a sonmsa 
constante da conta junta. Tive em resposta uma carta particular, em que o men- 
cionado encarregado de negócios mo dizia que nenhuma transaoçâu po<leria ter 
logar emquanto eu lhe nao enviasse o original do referido pleno jiodfr, o que tiiz 
iiomediatamente, e igualmente lhe emnei uma copia authentica do citad«> i)rotoct>n»^ 
por me constar que este, por esquecimento, julgo eu, lhe nílo havia sido cnviadi» 
I>elo sen competente ministro dos negócios estrangeiros. 

Demorando-se o dito encarregado do negócios em me responder, dirigi-me a 
sua c«asa, e, em uma conferencia que tivemos, me fez saber que bavia reeebid» 
ordem para pagar os juros e amortisaçlto do empréstimo portugucz pela fórnta 
estabelecida entre o marquez de Pahnella c o visconde de lUibayana, quer dizer, 
fazcndo-se o pagamento dos ditos juros e amortisaçílo na presença de um agente 
brazilciro e de um contratador do empréstimo primitivo, e precedendo nas gaze- 
tas 08 competentes annuncios. 

Esta forma de ]>agamento, tendo sido constantemente repellida pelo marqncx 
de Pahnella, de nunlo algum póile sei-vir de exemplo para os ftitun^ pagament<^ 




igido pelo encarregado de negócios 
c SC imiKíssibilita, portanto, a n^ilisar a hyj)otlieea que na boa le havia sido olie- 
recida e .aeccit^i p.nra pagamento du cmprcbtimo coutralúdo. 
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Depois da rcferichi oonforcncia, tendo decorrido dois dias sem que tivesse ics- 
posta alguma, recebi a carta por copia junta, letra A, e vendo pelo seu conteúdo 
que parecia procurar-se ilfudir, dar-se-me uma resposta franca e explicita sobro 
uma matéria de tal transcendência, dirigi ao referido encarregado de negócios o 
officio por copia junta, letra B, e tíve em resposta a carta confidencial. Tetra C, 
a que respondi immediatamente o que consta do meu ofBcio por copia junta, le- 
tra D. . 

KKo tenlio, ató á hora que este officio devo ser expedido, recebido resposta 
ao ultimo que dirigi ao encarregado, marcado letra D ; caso, poróm, aquella res- 
posta não remova a difficiildade, tenciono protestar solemnemente contra todas as 
consequências funestas que se possam seguir da pertinácia do encarregado de ne- 
gócios, nSo me sendo possivel já obstar a que nir. lilaberly proceda a dar aqucl- 
les passos que tem em vista para fazer effeitiuur o seu contrato e lavar a sua re- 
putaçSlo. Ciunpre, portanto, que v. ez.^ trate de remover difficuldadcs, e conseguir 
que na volta d'este paquete venham as mais positivas, claras o explicitas ordens 

Sara o encarregado de negócios effeituar o pagamento ao representante ou agente 
a regência, simplesmente, sem condiçSo alguma. 
Deus gujirde a v. ex.' Londres, 22 de outubro do 1830. — Hl."** o ex."" sr. 
conde de Sabugal. == D. Thomaz Ma9careiiha$. 

Docamentoa nnnexoa 

111."" e ex."* sr. — Fica n'csta Ieg;aç2[o o pleno poder que v. cx.* me trans- 
mittiu incluso na sua carta de 18 do corrente, e pelo qual niostra-se v. ex.^ deri- 
damente auctorisado para receber dos agentes de sua mngcstade o imperador, meu 
augusto amo, todas e quaesquer sommas que lhe houverem de entregar para a 
regência em nome da rainha fidclissima a senhora D. Maria II. 

Quanto á requisiç3o de y. ex.*, tive a honra de responder-lhe em tempo op- 
portuno. 

Agradeço muito os documentos que v. ex.^ me fez o favor de communicar-me, 
e renovo a v. ex.* os protestos da particular estima e subida considcraçSo com 
que tenho a honra de ser — De v. ex.* o mais attento servidor — 111."** o ex."* 
sr. D. Thomaz liLnscarcnhas. — Londres, em 20 de outubro de 1830.:=s£u^a]t(ta 
Adolpho de Mello e Mattoa. 

B 

111."* sr. — Tendo recebido a carta de v. s.* datada de hontem, em resposta á 
que eu lhe dirigira em 18 do corrente, solicitando de v. s.* a execufUo das ordens 
mencionadas na nota anncxa ao meu officio de 8, na conformidade do protocoUo 
que a v. s.* communiquei com aquella minha carta official, o meu dever me força, 
bem a meu pezar, a declarar a v. s.* que a parte da sua resposta que se refere 
áquellas ordens nao pode de modo algum satis&izer^me. Passo a expor a v. s.' 
com franqueza os motivos que me obrigam a esta declaração. 

Em consequência dos precedentes que v. s.* não ignora, logo que recebi os 
documentos acima mencionados, tratei de concluir, o conclui cíTectivamente, sobre 
a segurança que elles apresentam, o empréstimo, que 6 seguimento da operaçKo 
que originalmente ioi tratada com o actual ministro da flizenda do império quando 
estava a ponto de retirar-so doesta cui*te com a rainha minha augusta ama para o 
Rio do Janeiro. 

Exigindo, pois, o contratador a prorapta e plena exccuçUo do convénio com 
clle le^mente celebrado, tenho apenas podido conseguir até hoje obstar a que 
ello nSo recorra aos meios que tem em seu poder para levar a effeito esta trans- 
acção, sendo eu a isto movido pela consideração das faties consequências que 
necessariamente Jiaviam do resultar da publicaçilo dos motivos quo obstam ao 
tomplcto final d'ella. . . i * 

Havcndo-me o referido' contraVador mui positivamente declarado que achan- 
do-so o seu credito, tanto como homem publico, como na qualidade do negociante, 
gravemente compromettido pelo conhecimento quo so tem divulgado d'e8ta trans- 
acção, nSo podia sobrestar por mais teniix) cm tomar aquoUas medidas do quo 
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doTo lançar mSo para manter illcso o mesmo credito, vcje-me na imperiosa ncoec- 
sidadc de recorrer novamente a t. s.*, para que so sirva aar-me ató ámanhS á noito 
uma resposta clara c categórica sobre o objecto quo motivara nos meus officios a 
V. s.* em datas de 8 c 18 do corrente, 

NSo posso dcix;ir de declarar também desde já a v. s** qao eu lanço de mim, 
para rec<air sobre quem justamente pertencer, toda a responsabilidade dos damnos 
gravíssimos o inconvenientes ene possam resultar, seja da demora da resposta 
agora por mim exigida de v. 8.% seia de um modo qualquer de execuçUo das or- 
dens em questSo, que níio for aquelíc que evidente e indubitavelmente se depre- 
liende do protocollo o nota já citados. 

Como possa acontecer que a grandeza da somma, que o governo do Brazil devo 
immcdiatamente pagar ao representante da regência ad hoc, seja superior áquella 
que ellc possa sem embaraço desembolsar no momento actual, lembra-me dizer a 
V. s.^ que diífículdndes d'esta natureza poderiam facilmente remover-se por meio 
de mutua e franca intclligencia, porqiumto a regência, longe de querer exigir sa- 
crificios do governo imperial, deseja prestar-lhe todas aquellas facilidades que 
forem compatíveis com as suas circumstancias, o tendentes a íavorecer e manter 
o credito do dito governo. 

Deus guarde a v. s.* Londres, 21 de outubro de 1830. — III."* sr, Eustáquio 
Adolpho (Te ]\IcIIo e Mattos. = D. Thomaz Mascarenhas, 

G 

IH."* e ex."® sr. — Quando tive a honra de responder á carta que v. ex.' mo 
dirigiu em 18 do corrente, solicitando a execuçilo das ordens que me haviam sido 
cxixididas pelo meu governo, a. Hm de que esta legaçHo continuasse no pagamento 
annual das quantias necessárias pnra o juro e amortisaçao do empréstimo }K>rtu- 
gucz, um«i vez que cilas fossem reclamadas por pessoa para isso legitimamente 
nuctorisíula, devendo observar-so na distribuição de taes quantias o que fora con- 
vencionado entre o ex."* visconde do Itabayana c o ex."** marquez de Palmella, 
parece-me sufficicnte dizer a v. ex.* que era tempo opportuno satisfarei essa reqiu- 
siçSo, por nSo ser ainda (a mais de um respeito) chegada a epocha em que devo 
rcassiunir-se o dito pagamento. 

. Com esta explicaçílo julgo ter desvanecido qualquer espécie de duvida prove- 
niente dos termos em que foi concebida aquella minha re8{K>sta, e nlo toco nos 
outros pontos, sobre que versa a carta de v. ex.* datada de hontem, porque nao 
pretendo nem devo tomar parte algiuna em transacções feita» por v. ex.* uebaixo 
de sua responsabilidade pessoal ou do seu governo. 

Folgo, porém, de aproveitar mais esta occasiao para reiterar a v. ex.* os pro- 
testos de particular estima e consideraçHo com que sou — De v. ex.* — 111."* e ex."* 
sr. D. Thomaz Mascarenlias.=£ii«/a2KÍo^(/o7;>/<o de Mello e J/<iffo«. =Wimpolc 
Street, 22 de outubro de 1 830. 

D 

111."*® sr. — Tive a honra de receber a resposta que v. s.* faz ao meu officio 
de 18 do corrente, e nSo posso dispeusar-me de observar-lhe que, versando aquelle 
meu oiRcio principalmente sobre a rece{)çno das souimas pertencentes ao juro o 
amortisaçUo do empréstimo ponuguez, vencido desde o tempo em que o pagamento 
annual das mesmas sommas foi suspenso até hoje, nHo posso conceber que nlo 
seja esta a epocha opportuna para se reassumir o dito pagamento em conformidade 
com ajustes ultimamente feitos na corte do Rio de Janeiro, entre o governo d*aquello 
império e o ministro de sim mage^tade íidelissima, ajustes que deram origem ás 
ordens expedidas para esse fim a v. s.*, c menos posso conceber a existência de 
circumstancia alguma que btija de alterar as praxes marcadas para este paga« 
mento. Cmnpre, pois, instar para que v. s.* queira satisfazer sem novas dilaçSes a 
minha requisiçilo, verifieando-mc o pagamento piuramente o sem condiçSo alguma. 

Já expuz a v. s.* que níto existe da mrte do governo de Portugal estipulaçSo 
quo obrigue os seus agentes ao methodo do pagamento a que v. s.* se refere, 
antes, pelo contrario, da corres))ondoncia da legaçHo de sua nuigcstado íidelissima 
u'e8ta corte com evidencia se cmucIiic, que um tal methodo de ])agamento nunca 
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foi concedido; comO| porém, y. b.* bc rcfcro a uma convcnçZo, cuja existência me 
nSo c conliccida, rogo-Ihe o obsequio do mandar-m'a por copia, para quo á vista 
d^eHa cu possa regular a minha ultorior conducta a tid respeito. 

Pennitta-me v. s.* observar-Uio ultimamente, quo respostas vagas e obscuras 
nSo podem satisfazer-me, na melindrosa posiçSo em que se acham os negócios de 
sua magestade fidelíssima, minha augusta ama, c, portanto, rogo a v. s.^ queira 
re$ponder*me precisa e claramente ás minhas proposiçScs, que se reduzem A so- 
lução immediata das sommas vencidas c das que se forem vencendo noa respe- 
ctÍTi(^ prosos. 

£ tanto maior a urgência d'esta rcsi)osta, que, estando a partir ámanhX o pa- 
quete para o Rio de Janeiro, tenho de levar ao conhecimento do ministro do sua 
mag!estade fidelissima n'aquella corte o resultado d*e8tii transacçHio, para fazer as 
necessárias recIamaçScs do governo imperial, e por isso nllo duvido que v. s.* con- 
descenderá com o meu desejo, enviando-m'a até ás onze horas da mauhi do dia 
de inianhS. 

lícnovo os protestos, ete. — 111."^ sr. Eustáquio Adolpho de Mello e Mattos. — 
Londres, -22 de outubro de 1830.= D. Thmmz ilascm^etihaã. 

Londres, 24 ile outubro de 1830. — 111."* e cx."^ sr. — Pcnnítta-me v. cs.« 
que nic aproveite da feliz ambada de Thornton para llic dirigir estas duas regras, 
cujo principal objecto é fclicitar-mc com v. ex.* pelo tombo do ministério Wellington 
e p<^la composição do actual, cm que entram os particidarcs amigos de v. ex.* e os 
defensores da nossa causa. Este me parece um novo motivo para determinar a vinda 
de T. ex.* aqui, porque certamente seria esta de grande proveito. Se agora os bra- 
ziletros nos negam ainda os meios para collocar a rainha sobro o throno de Portu- 
gal, será um tal facto digno do execração do universo, c para nos vingannos de 
tonta perfidia c de tanta iniquidade, bastaria talvez expor simplesmente a serio 
de acçiSes negras e vis de oue temos sido victimas, e deixar á opiniRo publica o 
car^ do infligir a puniçKo ao tantos crimes e de tanta vileza. Ha, porém, espe- 
ranças de que se obtenha algiuna cousa de Santo Amaro, não por sentimento al- 
gum de nobreza ou sjmpathia, mas imicamente i)elo medo do azorragne que os 
amoâça... Sc houver meios, senl necessário fazer-se uma expediçSo decisiva do 
maior numero de tropas. KHo conviria mandar d*aqui algum official inglez do es- 
tado maior para ajudante do ordens do sr. conde de Villa Flor? Julgaria também 
que se poderiam mandar alguns dos nossos bravos gcncraes e officiaes, taes como 
Cabreira e outros. Quanto ao general S;ddanha, ajiosar dos seus protestos do sub- 
missão, não sei se a sua presença excitaria divií^oes, collisoes de comraando o em- 
b:irxços funestos... Perdoo v. ex.^ por eu nllo ter tomado posse da legaçllo; uma 
delicadeza, talvez demasiada, me tem a isso obrigado. 

O Barbosa nimca recebeu onlcm positiva p.ira me entregar a legação, e ainda 
que insistiu commigo para que d'ella me encarregasse, eu nSo quiz até agora fa* 
zel-o... Sersí, portanto, necessário que voidia aquella onlem. Confio quo v. ex.* 
desculpanl esta atrevida franqueza, quo de algimi moifo provoca o conhecimento 
que tenho da sua bondade e da benevolência com que sempre me tem distinguido. 

Tenho a honra do ser, etc. — 111."* e ex."* sr. marquez de I'almella«==X*uís 
Aulúhío de Abreu e Lima. 

omoio 

(ILM4S rcservilt) 

III."* e ex."* sr. — O ministro da Prússia em Londres escreveu para aqui do 
offido, que lord Âbenleen lhe dissera que ;s Inglaterra estava decidida a reco- 
nhc-cer el-rei nosso senhor, o ^ue só cspeniva pela chegada do acto da anmistia 
assignado por sua magestade i)ara fazer innnediatamento partir lun embaixador 
kritannieo para Lisboa, nSo sendo questSo, nem so carecendo do outra forma do 
reoMiheeimenlo. 

Também dizi^i que lord Aberdeeu havia jtor Ud modo ivpollido os argumen- 
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to8 do mnrqucz do Santo Amaro, qiic este íicilra sem poder dizer palavra, c ajunta 
que a nota quo o governo in^^lcz vao enviar ao gabinete do Rio de Janeiro, em 
referencia a esta qucstHo, é concebida o eserípta com muita firmeza ; nSo especi- 
fica, porém, o conteúdo d'ella« Observa iguahncntc que lord Aberdeen, sem du- 
vidar de quo o exemplo da Gran-Bretanha fosse imitado pela Prússia, Áustria e 
Rússia, parecia estar incerto eraquonto á França, e presumindo que talvez esta 
n^conheccsse ao mesmo tempo el-rei e a regência da Terceiro. £u nSo li o officio 
a que me refiro, mas tenLoi^ioto de pessoa que o leu e sobro cuja veracidade ou 
posso contar. 

N3o obstante tudo o que o conde de BcmstoriT tem feito para promover o bom 
cxlto do nosso negocio, o interesse que jK)r elle toma e que me ha dito a esse 
rcsi)cito, é possivel que a indecisão do seu caracter e o receio de que se suppo- 
. nha que a Pnissia segue servilmente o impulso da Inglaterra, o induzam a acon- 
selliar el-rei seu amo que posponha o reconhecimento do el-rci nosso senhor, até 
que a Áustria e a Rússia se hajam formalmente decidido a dar este passo. Entre- 
tanto, estribando-mc em seus próprios ditos, logo que aqui nos chegue a noticia 
ofScial do reconhecimento de el-rci nosso senhor pela Inglaterra, conto de pedir- 
Uic uma audiência para lhe annunciar que me acho munido de novas credcnciaes 
de sua miigcstadc, e que me cumpre assim rogar-lhe hnja de tomar as ordens de 
el-rei seu amo para, em sua conformidade, me indicar o como e quando sua ma- 
jestade SC dignará f»zer-me a honra de admíttir-me á sua presença para cntrcgar- 
llfas. Por este modo forçoso scni que elle se declare, e, cm todo o caso, haverei 
eu feito o meu dever. 

Sirva-se v. ex.* de beijar hiunildomente, cm meu nome e no do secretario 
dVsta legaçílo, a augusta mAo de sim magestade. 

Deus guarde a v. ex.* Berlim, 25 de outubro do 1830. — 111."* e ex."** sr. vis- 
conde de Santarém. = Conde de Oriola. 

Officio 

Hl."** e ex."* sr. — Pelos jomaes que tenho a honra de enviar a v. ex.* terá 
T. ex.* um quasi exacto conhecimento dos tumultos que houve h'esta cidade nas 
noites de 18 e 19 do corrente; nHo me p«irece, comtudo, que jornal algimi d'esta 
ca]>ltnl desse unm explicaçiio sufliciente da origem que tiveram similhantes acon- 
. tecimentos: uns attribucm-os aos partidistas de Carlos X, outros aos inimigos 
do actual ministério e aos que pretendem que d revolução seja dado um maior 
desenvolvimento, ete. . 

Eu, porém, creio que, tanto os primeiros como os segundos, tiveram grande 
parte nos tunmltos, e ambos elles acharam fortes auxílios no grande numero de 
vadios e de homens a quem falta o pao jxir lhes faltar o trabalho, o que, portanto, 
cstUo promptos a correr onde lhes offerecerem algum ganho, ainda que este seja 
ac«impanhado de grandes riscos. 

Os productos da industria vSo hoje muito alem das necessidades; segue-se ne- 
cessfiriamente uma estagnaçilo na siui venda, o que, atacando a fortuna dos pro- 
ductores, os obriga a eliminar as suas emprezas, de onde resulta ficar um, grande 
nmnero de bniços sem emprego, e, por isso, sem meios de subsi&tencia. £, pois, 
o^te estndo de cousas que pnxluz um natural descontentamento em toda ou quasi 
t^>da a Europa, e que toma inevitável uma guerra, não obstante o despejo que to- 
dos os governos toem de f^ne a jmz seja conser\'ada. 

Segimdo o que hontem me communicaram, estou persuadido que o governo 
inglez estil decidido a reconhecer o infimte D. Miguel como rei de Portu^, ape- 
sar das suas crueldades, traições, ete. 

O governo franeez, ainda que n3o reconhecia o principio da legitimidade, es- 
tft^n, comtudo, certo que nao ha de seguir o exemplo do inglez a resjKMto do in- 
Htntc D. ^liguei. Dizem-mo que o governo inglez pozera as seguintes condiçSes 
ao reconhecimento do infante: }•% uma amnistia sem excepçKo; 2.% a aboliçJio da 
ciimjKinhia de vinhos do alto l>oun»; 3.^, a renovayllo do tratado do commercio 
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de 1810; 4.^^ a occupaçSo da Madeira, goso das suas rendas, etc., por trinta on* 
nos. Quanto á primeira condiçSo, nSo tenho duvida alguma. A respeito das duas 
seguintes tenho bastante probabilidade; o mesmo, porómi nSo posso dizer da quarta 
e ultima condiçSo. 

Estou convencido que nenhum portuguez honrado se quererá aproveitar da 
amnistia. E que portuguez haverá tlío estulto que tenha confiança nas promessas 
do infante D. Miguel e nas insidiosas garantias do pérfido governo inglez, que não 
tem cessado de nos atraiçoar da maneira mais activa que se podo imaginar? 

Deus guardo a v. cx.* taris, 25 de outubro de 1830. — 111."** o ox."** sr.Luiz 
da Silva Mousinho de Albuquerque. =I>. Frandseo de Àlnieida» 

Officlo 

(«.MO) 

111."* c cx."* sr. — Havendo sua magcstade o imperador Nicolau resolvido do 
dar o exemplo da mais estricta observância ás leis sanitárias, a sujeitar-so, no seu 
regresso a esta corte, á quarentena estsibelccida entre esta capital e Moscow, a sua 
ausência tcm-sc prolongado ao ponto que o marquez de Rezende, cuja missSo se 
acha terminada e que tem ordem de voltar para o seu antigo posto cm Paris, se 
viu na necessidade de partir (o com cffeito partiu) para aquelhi capital sem entre- 
gar pessoalmente as suas rccrcdenciacs a sua ni.igcstadc imperial ; todavia, antes 
da sua partida, pediu e obteve do conde de Nctisoirode uina audiência, na qual, 
entre objectos do menos interesse, fallou da questSo portugueza e do memoran- 
dum que havia dirigido ao princi])e Lieven. 

O conde de Nesscirode repetiu o que disse n^outras occasi3cs, que a Rússia 
nlto era a potencia chamada para tomar a iniciativa nos negócios de Portugal; 
quo o marquez de Santo Amaro se achava em Londres negociando, e que era ne- 
cessário ver o resultado das negociaç5es; que no momento actual os negócios da 
França c da Bélgica occupavam todos os gabinetes, e deixavam pouco tempo para 
pensar cm outros negócios, etc. 

Esta audiência, que durou só alguns minutos, foi a ultima que o marquez do 
Rezende tevo do conde de Nessolrode, c d'ella podemos colligir que, se o governo 
da Rússia est^l resolvido a nSo tomar iniciativa cm favor da legitimidade, também 
nZo prestará seu apoio á usuqiaçSo, nem fará caso dos argumentos de que se serve 
o agente do governo de facto de Portugal n'e8ta c6rte, bem coroo alguns membros 
da embaixada austriaca (da escola do principe de Metternioh), entre outros, o se- 
guinte: fSe o duque de Orleans, usurpador liberal, foi logo reconhecido, os sobe- 
ranos nlto deviam hesitar em reconhecer um principe como D. Miguel, inimigo 
dechirado das idéas«que tanto mal teem feito á Europa». A isto tem-me sido fá- 
cil de responder, servindo-me dos poderosos argumentos quo contém a nota ver- 
bal mio o sr. Luiz António de Aorcu o Lima dirigiu ao barUo de Verstolk em 
data de 22 de setembro próximo passado. 

Incluso tenho a honra de passar ás mllos de v. ex.* as gazetas d'esta corte, 
quo dSo uma relaçSo exacta do progresso da epidemia chclera morbuà em Moscow 
e das medidas que se teem tomado para salvar esta capital. 

Deus guarde a v. ex.* S. Potersnurgo, JJ de outubro de 1830. — Hl."* o ex."* 
sr. Luiz da Silva Mousinho do Albuquerque. &=a«7ÍM^ Maurício Correia. 

Oflldo 

(1.* 7 cwifcflciaQ 

111.*^ o cx.*"® sr. — Tenho a honra de passar ás mSlos do v.'ex.* os últimos 
oSicios vindos do Paris. Pelas ultimas noticias vindas d'aquel]a cGrto consta quo 
o embaixador do Hespanha, condo de Ofulia, apresentara as sims novas cartas do 
crença ao rei dos francozes. 

Ktlo tendo sido possível até lioio concluir o negocio do empréstimo, por isso 
ainda aqui mo conservo; as grandes quebras quo tem havido era Fmnça, o a 
revoIuçHo da Delgica, tOcm tido grando influencia na praça do Londres, o por isso 
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mr. ClinDscnnc tem cxperimontndo grandes difficuldAdcs em encontrar banqudxo 
que passasse a exccubir os pagamentos do dito empréstimo. 

Pelo ultimo panucto dirí^ ao sr. ministro das iman(as um offido^ em que lhe 
ponderava as granges difficuldadcs existentes na crise actual para se fazer exe- 
cutar aauelle empréstimo; se, pois, os esforços que tenho aqui posto em pratica, 
animando os banqueiros, tiverem um feliz resultado, será de certo uma grandís- 
sima difficuldade que se tenha vencido^ KSo digo hoje a v. ex.* nada de positivo 
sobro este importantíssimo negocio, nem mesmo escrevo ao sr. ministro da fii- 
zenda, nHo mo animando a dar-lhe esperanças de uma feliz conclusão. K2o quero, 
porem, deixcar de dizer a v. ex.* que, de hontem para cíí, os argumentos que te- 
nho produzido obtiveram algum effeito, e que eu ao menos tenho mais esperan- 
ças do que tinha quando ultimamente escrevi ao sr. conde da Louzl. 

Seja qualquer que for o modo por que em Londres se pretenda executar o 
empréstimo, eu tenho dccLarado que o primeiro ol:yecto serà o de se começar 
a pagar ao governo a primeira mczada d'elle; e mesmo duas, se isso for possivel; 
sem. esto preliminar, creio que nada se deve lazer. 

Dois motivos poderosos me obrigam a apressar a conclusSo doeste nego- 
cio: 

1.® De, nHo obstante toda» as difScuIdndes depois da revolução de França, 
poder obter meios pecuniários ao governo, visto que foi a mim a quem sua ma- 
gcstadc encarregou o empréstimo; 

2.® O fim de volt.ir a Paris brcvciucnte, onde sou preciso e onde não só o meu 
dcvor mo chama, mas até mesmo a minha saúde, ultimamente delicada, e á qual 
nada é favorável o péssimo clima de Londres. 

Queira v. ex.* fazer-me a honra de beijar a maoa sua magestade pelo grande 
dia de hontem, 26 do corrente. 

Deus guarde a v. ex." Londres, 27 de outubro de 1830. — 111."* e cx."* «r. 
visconde de Santarém. = Conâe da Ponte. • 

P. S, — Consta que sua alteza a senhora infanta D. Ânna de Jesus parte den- 
ro em pouco para a corte do Rio de Janeiro. 

Ofiloio 

ni."** e ex.°* sr. — Tendo hontem recebido a carta, inclusa por copia, do «r. 
Jorio Carlos de Saldanha, hontem mesmo lhe respondi da maneira que v. ex.* veii 
da copia que segue a primeira. A minha intenção foi de aproveitar aquella pri- 
meira oecasiUo que se oíTerecia para restabelecer a assiduidade entre os emigra- 
dos, procurando attrahir a nós o imlividuo que pelo seu nome maior influencia tem 
entre os dissidentes e em tomo do qual elles se amontoam. 

Desejo que a minha condueta n esta occasiUo se ache de accordo com as in- 
tenções da regência, e mereça a sua approvaçXo e a de y. ex.* 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 27 de outubro de 1830. — Hl."* e ex."* sr. Luiz 
da Silva Mousinho do Albuquerque. = Luiz ^li)/092?o de Abreu e Lima. 

I>ocomentoiii alladidos 
A 

111."* e ex."* sr. — Pensando que é chegado o tempo de empregar todos os 



meios, c de recorrer a todos os expedientes que possam concorrer paro salvar a 




5 rescindo sempre, de toda a consideraçHo pessoal ou especial, tomo a delibcraçlo 
e me dirigir a v. ex.* para manifestar os meus desejos n'esta imix>rtanto occa-* 
si3o, o manifestar mesmo as minhas vistas e opiniSes. Dirijo-me av. cx.% por isso 
que geralmente se publica que v. ex.* tem instrucçSes amphis da regência a res- 
peito dos nossos negócios em geral. 

O meu primeiro objecto ó declarar a v. ex.*, o para conhecimento também da 
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rcgcncia^ qnc, anim.ido nnicAmcnto do desejo do servir a luinlMi soberana o a mi- 
nha pátria, estou prompto para mo empregar como soldiídoí eouio officíal ou eomo 
general era qualquer empreza que tenha por fim expulsar o usurpador, levantar 
o throno da senhora D. Maria II o proclamar a carta constityeionaL Acrescento, 
em segiuido logar, que estou prompto pam prestar todo o serviço do que for ca- 
paz, debaixo da dirocçílo de qualquer auctoridado, individuo ou individues, que 
tiver meios o quizer emprcg«aí-os na gloriosa e desejada empreza de enthroniear 
a rainha e salvar Portugal do déspota quo o opprime. Este desejo, esta vontade 
e esta promptidílo 6 commum a todos os oificiacs c emigrados de todas as condi- 
ções com quem tenho rolaçSes, ou quo mais particularmente mo honram com a 
sua estimaçUo, ou seja n'este paiz, na Belgpca ou na Inglaterra. 

Depois d'esta sincera exposição dos meus desejos c dos dos meus amigos, per- 
mitta-mc v. ex/. algumas reflexU^es, e como rcflex3cs unicamente offcrccidas, e 
cujas idéas v. ox.* acolherá como julgar conveniente. 

£ incontestável a utilidade de abater quanto antes o throno de D. Miguel para 
intimidar os egoístas o os timoratos do seu partido e animar os nossos amigos e 
companheiros ; ó também certo que muitos modos podem concorrer para esto fim 
emquanto se nSo tentar abertamente uma expedição contra elle. Um dos modos 
seria, segundo o meu entender, reunir j A cm um ou dois pontos da França todos os 
emigrados capazes de pegar em armas (todos os ofliciaos estuo proniptos a lançar 
muo de uma espingarda), fazer porto d*elles um deposito de armas c munições, 
dar-lhes certa ordem, rcunir-lhes mesmo alguns estrangeiros em tempo opportuno; 
porque em França e possível reunir miliiares em pouco tempo e espaço, e espe- 
rar d'esta sorte qualquer dos nmitos hiuces fiivoraveis que podem apresentar-se 
para invadir Portugal. 

A revoluçHo do Ilespaniia, se tiver logar como os patriotas desejam, podcni 
talvez em ])ouco tempo abrir-nos as portas da Galliza, e quem duvida então da 
facilidade de passar de Vigo ao Porto em bem poucos dias e com bem pouca força? 
Por outro lado, se a guarniçHo da Terceira tiver de atiçar Portuga! por qualquer 
das partes do sul, quem })odevá duvidar da utilidade de dirigir ao mesmo tempo 
outra qualquer força sobre Aveiro, se a Galliza nos for vedada? Se os emigrados 
que andam dispersos tiverem ,de cooperar com a guamiçSo da Terceira, ó também 
igualmente conveniente reconcentral-os já, dar-lhes algimia ordem para tirar d'cl* 
les toda a vantagem possível. 

Devendo presumir o governo britannico adverso a toda a medida que a re- 
gência queira tentar contra o usurpador, toma-sc mais evidente a conveniência 
de preparar uma ex]>ediçllo n^um ponto o debaixo de bandeiras que a marinha in- 
glcza seja obrigada a respeitar na crise actual, e entáo a França é preferível a 
qualquer outro. Sendo necessário recorrer a este meio, piSde v. ex.* ter a certeza 
que é muito possível organisar em um mez quatro mil francezes para qualquer ser- 
viço, organisaçHo que este governo nSo auctorisarsl, mas que ha de tolerar se for 
conduzida com a promptidílo e delicadeza necessária; serviço que eu mo obrigo 
a fazer se me prestarem os meios necessários, «assim como me obrigo a ir com 
esta força dcsthronar o usurpador ou sepultar-mc com todos os meus amigos nas 
barreiras de Lisboa. 

Para executar parte d'estas idéas tinha eu c alguns portuguezes aqui residen- 
tes c outros em Ij<mdres tentado realisar ura empréstimo especial; mas a affir- 
raaçSo de quo o imperador do Brazil tinha afiançado um empréstimo A regência 
destinado a uma expediçHo contra o usuriiador, fez susiiender aquella diligencia, 
para deixar & disposiçSo da regência toda a massa dos emigrados, c evitar a ap- 
parencia de suppostas combinações c op})ostos fins. 

Cumpro-mo dizer a y. ex.* quo do muitas cartas que de Portugal recebo to- 
das as semanas, devo acreditar que na raia, c escondidos no mesmo reino, está 
ainda um grande numero do patriotas combinados o dispostos a cooperar efficaz- 
mento logo que uma fiirça protectora desembarque em qualquer pimto de Portugal. 
Tenho a honra de ser com a. maior consideraçSo — lU."'* o cx."^ sr. Luiz An- 
tónio do Abreu o Lima — Do v. cx/ muito attcnto veuerador= Conde de iSo/i/a- 
fiAa. sParisi 20 de outubro do 1830. 
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I»ndrcS| 2G de outubro do ÍS30. — 111."^ c cx."* gr. — Tive a lionni de reec- 
bcr a c<irt«v do v. cx.* datada de 20 do corrente, c, oom vivo prazer, rcconliecí 
nVlIa um tcatcinunho irrefragavcl do patriotismo e dos sentimentais de honra e 
lealdade de que v. ex/ se acha animado, c que Vío próprios são do seu illustrc 
nome. 

Foi tinto maior a minha satisfação que aquelles nobres e generosos sentimen- 
tos silo em tudo conformes aos que me ac«*iDa de exprimir a regência, cm nome 
da senhora D. Maria II, nos paragraphos de um despacho de instnicç^es que me 
mandou dirigir e que, por copia, cttniraunico confidencialmente a v. ex.* 

Ilemctterci pela primeira occasiSo á regência a carta de v. ex.*, que nSo sei^o 
por cila lucnos apreciados e bem recebidos os desinteressados e honrosos desejos 
que v. ex.* manifesta a favor da causa da legitimidade c das publicas liberdades 
em que nos achamos empenhados. 

Posto que cit não esteja munido de instrucçoes amplas (como t. ex:* diz ge- 
ralmente se publica) sobre os neg«H!Íos de Portugal, todavia muitas cousas ha que 
eu tomaria de bom gi*ado sob minha responsabilidade, a fuA^or da nossa causa, na 
di^tancia cm qnc nos achílmos da regência, e attendendo á-difficuldade das coni- 
muaicaçocs que tomam necessária aquella i-esponsnbilidade nos casos urgentes e 
imprevistos. 

Em primeira 'linha eu contemplaria certamente o f*>nicccr a v. cx.* os meios 
iifcossarios para levar a efleito as suas idóas, que pírventura seriam o modo mais 
pmrapto e cíTicaz de restaunir a legitimidíide e a carta na nossa infeh'z pátria. 

lia, iKii-ém, cireurastancias que eu desejaria communicar a v. ex.* d'este modo, 
se o podesse fazer com segurança, que nos inhabilitam p.ara poder desde ]i\ pres- 
tar a V. ex.* aquelles meios ; mas se v. ex.* quizesse fazer o sacrificio de vir a 
Limdres, para combinarmos tudo o que é necessário para a nobrç empreza de que 
V. ex.* se quer encra*rcgar, me achará a mim, e a todas as pessoas que desejam 
o- bem da nossa pátria, com os braços abertos para receber a v. ex.*, e fique certo 
que nada deixaremos de fazer com franqueza e lealdade para coadjuvar a v.^ex.* 
Se v. ex.* carecer, para a siui viagem, do módico auxilio que as circiunstan- 
cias pcrmiítcm lhe seja dado, |X)derá sacar sobre o sr. D. Thomaz Mascarenhas, 
|>cIo valor de £ 10. 

Tenho a honra do ser, ete. — 111."*® e ex."** sr. conde de Saldanha. =LhÍ2 An- 
tónio ih Abreu e Lima. 

orneio 

y lis rcscruJo] 

111."* c ex."*** sr. — Tendo recebido pelo empregado da legação de Madrid, 
José Torquato de Seixas, no dia IS dVste mez, os officios reservados n.*** 321, 322 
c 323 c os plenos poderes que sua mngestade se dignou conceder-me, pwcurei 
lord Abenieen immediatamcnte, e, dando-l!ie conhecimento dos pi>deres, disse-me 
este ministro que achava serem mui amplos e geraes, mas que nSo xia como se 
podiam applicar ao caso em questão, a nHo terem as minhas instrucçíJes alguma 
dcclaniçrio sobre isto; servi-me do ofiicio reservado que trata dos mesmos p)de- 
res, e, depois de uma analyse e exame da questlo, terminou dizendo, que no fundo 
a questão estava decidida, o que tnitariamos só da fonna por que cu devia fazer 
•a comraunicaçSo, c por isso ajustámos do eu ir a sua casa no dia seguinte; tive 
tempo de maduramente reflectir sobre as iiv?trucções, e vendo que o primeiro de- 
ver que me impõem ó obter o reconhecimento de sua magestade por este governo, 
cuja diffieuldade existia só em se conceder a amnistia, na qual ha três cousidc- 
rações a fazer: a natureza d*ella, a sim publicaçno c a exccuçilo; emquantoá pri- 
meira cila estava bem detenuinada na formal expressão da carta do gabinete áe 



sua magestade, quando diz tnos termos propostos»; emquanto A pratica cimsegui 
dividir em pubIicaçJ\o e execução, n3o achando em todos os poderosos motivos 
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rngiT«plio cm que tliz quo a publicuçao scnl um objecto de ficconlo entre os dois 
governos, para o qual iiecordo cfscs plenos ])odcrc8 me auctorisAmi e como sua map 
gostado me bonra da maneira a mais distinctn, dizendo que confiava no meu zelo 
pela sua augusta pessoa e pelo seu real serviçO; persuadido como estou que o ro- 
conlieeimento por este governo é o único meio de salvar a monarcbia, nao tive 
duvida em mê compromettcr até xiquelle ponto. K'esta resoluçSo procurei na quarta 
feira lord Abenleen, como tinhanios ajustado, munido já das cartas de crença com 
a esperança de lh'as enti*egar; n'essa manbíl tinba esse ministro recebido despa- 
chos de mr. Mackenzie, >nndos pelo paquete Sandwich c pelo barco a vapor, em 
que ellc lhe dizia a conferencia que tinha tido com v. ex.^ em consequência da 
chegada ahi do barco a vapor Meteor, e da qual ci^te ministit) coUigiu que a exe- 
cução dos meus engajamentos nlio se podia esperar com a certeza necessária para 
a conclusiío da negociaçSlo, quero dizer, para se enviar um ministro e receber as 
minhas cartis de crença ; disse-me, portanto, que, sem eu ver o que se me man- 
dava dizer, nada poderíamos terminar, e que o fosse ver depois; fui na mesma 
tarde, depois de ter lido os officios reservados n.*** 324, 325 e 32G; n'estc ultimo 
achei que sua magestade tinha resolvido nllo mandar a copia do decreto, mas as 
minhas instnicçocs antecedentes em nada cstavsun alteradas, e ainda que v. ex.* 
me nxlo approvou, da parte de siui magostade, a carta que cu tinha e^cripto a lonl 
Abcrdcen e de que me accusa a rcccpçrio da copia ; comtudo, como também a nao 
de8appix)vava, n?40 tinha eu motivo para .a retirar; nVsta convlcçjío disse a lord 
Abcrdcen que estava prompto a redigir a peça que elle julgava necessária ; con- 
vencionámos cm que fosso uma carta no mesmo sentido da primeira, tratando dos 
plenos poderes de que lhe tinba dado cimhecimento, e com as ])equenas altoraçClos 
que V. ex/ achará, talvez que bem analysada a phrase especi:d ella seja menos 
obrigatória do que a outra; disse-me, porem, que era necessário a]>resent:il-a em 
conselho de ministros, e que ali se decidiria definitivamente a questão; o resultado 
já y. ex.* o saberá ])clo uarco a vapor que partiu esta manha, tendo partido os 
despachos, para elle levar honteni á uma hora da noite por um correio de lord 
Abcrdcen. 

Resta-me, sobre este objecto, pedir a el-rei nosso senhor que se digne appro- 
var ou desappi-ovar o meu procedimento n*esto caso, nilo tanto para meu socogo 
pessoal como para me guiar para o futuro, e muito mais jx^la influencia que tem 
na negociaçSo saber-se o eix^dito que eu mereço quando fallo ou obro em nome 
do governo. 

Peço a v. ex.* queira, em meu nome e jwr esta legação, beijnr a augusta mílo 
de sua magestade* 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 22 de outubro de 1830. — lli.*"* e ex."** sr. vis- 
conde de Siiutr^rem. = Visconde de As^ca. 

Officio 

.L^ 20 rfserraJo] 

111."** e ex.** sr.— Com carta particular de 18 deste mez me remetteu o 
sr. D. Francisco de Almeida, a scllo volante, o officio que a v. ex.* dirigi sobre 
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plicaria implicitamente aquelle que prociu*âmos evitar; e se v. cx.' nSlo poder 
api*esentar as suas credenciaes, melhor será deixar o negocio i m statu quo, níHo piv 
dendo receiar-se de outro modo por parte da França um neto que teria contra ti 
a opinião geral c influente em massat. 

Estimarei infinito ter acertado no conselho que o sr. D. Francisco de Almeida 
me pedia, o quo eu dei segundo o meu modo de entender; rogando em tinlo o 
caso a V. ex.' de solicitar em meu favor a indulgência da regência pjira todos os actos 
que jior zelo do semço me veja obrigado a tomar sob a minha responsabilidade. 

Dout guarde a v. ex.' Londres, 27 do outubro de 1830.— III."»* o ox."** »r. 
Luiz da Silva tiousinho do Albuquerque. = Luiz António de AhrtH e Uma. 
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Ofllolo 

(l® !( ramaiU) 

111."* c cx."* sr. — O)nhccendo n grande difliculdadc de remover os obstácu- 
los que se oppunham á apresentação das minhas crcdenciacs ao rei dos francezes, 
pareccu-me conveniente solicitar a honra de ser apresentado a sua mngestade 
como simples particular. Esti honra foi-mc concedida de muito 1>om grado, e no dia 
27 do corrente, pela imia hora da tarde, fui apresentado pelo general Lafiiyette a 
sua magestade e recebido com a affabilidade possivel; sua magestade dignouHse 
dciuorar-se um grande espaço do tempo; ouviu com muita attcnçSo tudo quanto 
me pareceu conveniente dizer-lhe, respondcu-me com expressSes summamente li- 
sonjeiras, e differentcs vezes me manifestou a satisfação que teria que os inte- 
resses da França lhe penuittissem annuir aos desejos que eu manifestava. Des- 
culpe-tue y. s.* se eu nJXo refiro circumstanciadamente tudo quanto eu disse a sua 
mngestade, assim como o que me foi respondido; temendo, porém, que este ofi- 
cio seja aberto e lido por aquelles que, com justa ras3o, eu julgo nossos inimi- 
gos, parccc-me conveniente, e mesmo necessário, guardar as particidariílades p,ira 
occasirio mais segura. Posso, coratudo, assegurar a v. ex.* que tive occasiao op- 
portuna para chamar a attcnçRo de sua magestade ao objecto que v. ex.^ me coni- 
muaicou nos seus offieios reservados n." 4 e ô. O que disse a este respeito foi 
graciosamente ouvido. O rei pcrgunt(m-me com girando interesse pela senhora 
D. Maria II, e fallou-me no prazer que tinha de ter feito o seu conhecimento, c 
disse-me que conservava preciosamente o busto que ella lhe luivia dado. 

Posto que o rei dos trancezes se tenha sempre mostrado aifecto si causa da 
senhora D. Maria II, estou comtudo persuadido que uma grande parte do bom 
acolhimento que recebi de sua magestade foi devido aos bons ofiicios do respeitá- 
vel general Lafayette, o qual nao tem cessado de mostrar o mais vivo interesso 
pela nossa causa, e eu o considei'o cctmo muito forte apoio que hoje temos n'estA 
corte. 

Estou persuadido que quando v. ex.' levar este- officio á presença da regên- 
cia, lhe ponderar^ a convenien<.'ia de manifestar ao illustre e virtuoso defensor da 
liherdfíde dos dois mundos o seu profundo ly^conhecimcnto e veneraçJo. . 

Deus gurvrde a v. ex.* Paris, 29 de outubro de 1830. — 111."^ e ex.** sr. Lui« 
da Silva 5lousinho de Albuquerque. =/). Francisco rfc Ahntida. 

Officio 

íK.^" 21! mtmdo) 

111."** e ex."* sr. — Hontem mostrou-me o ministro de estado Salmon a res- 
posta que o ministro de sua magestade catholioa em Londres enviara ao conde 
de Ofatia acerca da communicaçJLo que lhe fizera, de que o governo francez man- 
dava forças navaes ao Tejo, como a pretexto de proteger o commercio da sua 
naç2o. 

Este passo, dado pelo embaixador de sua magestade em Paris, foiJhe appro- 
vado, e Zea Bcrmudcz, na sua rcsiwsta, diz que, tendo foliado com lorJ Aberdeen 
sobre este objecto, lhe fizera ver as consequências desagradáveis que isto podia 
trazer á tranquillidadc de Portugal. Lonl Aberdeen lhe assegurara que o gabinete 
de sua magestade britannica n?lo podia ver com indifferença que a França procu- 
rasse por aquelle modo provocar a desonlem na peninsula; ou fosse o senhor 
D. Miguel reconhecido ou n.lo, a Inglaterra enviaria sempre forças navaes sufi- 
cientes para conter os excessos que os francezes procurassem promover. 

Ofaha devcni a ctta hora ter apresentado as suas credenciaes como embaixa- 
dor de sua magestade catholica junto a Filippc I, rei dos francezes; dizem que 
pouco depois se retira, deixando encarregado de negócios ao secretario da embm- 
xada, D. Salvador Zea. 

Tenho a honra de remettcr a v. ex.' o officio que recebi de Paris pelo cor- 
reio extraordinário hespanhol que chegou no dia 27. 

Esta tanle chegiui um corrc»io extraonVmario de S. Si^bastiXo; diz que se es- 
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pcrava uma acçid» nstw as tropas realistas o os rcboldcs mandados por Mina na 
tarde de 27 ou no ãxx ãanicdiato. Mina tlnlia abandonado Irun para tomar melhor 
posiyíio em Lesaca, c artlto vantajoe^i no caso de ser atacado. 

A copia de nma ircitx datada de Pamplona do 25 do corrente, mostra deta- 
llindamento as força* Oí- Mina e as posições que occui>a; v. ex.* venl n*as copias 
que aqui junto as ihcrs passadas ao ministro dos negócios estnmgeiros, re- 
cLiuiando as ordens t^r^jínantes para a prisSo do padre Francisco RoniHo de 
Góes, e jiuito vac a reposta que liontem recebi ás duas minhas de 6 e 9 do 
corrente. 

Suas magcstrdcs o>atinuam a desfructar a melhor saúde, níto succedendo o 
mesmo á serenissiiaa sínhora infanta D. Maria Francisca, que tem sido obrigada 
a guardar a cama ct^m unia grande cólica, e que vae cedendo aos remédios que 
lhe tcem sido appHcaà<« pelos professores. 

Deus guarde a t. «t.* Maarid, 29 de outubro de 1830. — III."** e ex."*' sr. 
visconde de Santan'ia-=Cojiác da Figueira. 

Olllcio 

(S.* 21 rcscrMilo) 

111."*** e ex."* sr. — O Iwaío do i)i\)ximo rceonhceiniento de D. Miguel jior este 
governo, tendo cnrrí j • f>rtcincnto nVstes últimos quinze dias, e havcndo-me tnm- 
bom sido eoiniuuni<-^^ ' ►yic se expedira ordem por uni barco de vapor para en- 
trarem no Tejo as ã-i:n primeiras naus que aquelle baivo encontrasse no Medi- 
terrâneo, com o fimôí- protegerem D. Miguel, tratei de indagar se era ou nJo 
verdade o que a Ui rt:*[>oito se dizia, scrvindo-mc dos jioucos eanacs que aqui 
possuo para tacs indi-^^íos, e eis-acpii o que pude colher ■. 

> O conhecido C5crijnfc- José Libcrato Freire de Cnrvalho, rcforiíitlo-sc nas suas Memoriai 
com o titulo de annatf a 3r;rui5 factos j;i aqui inciicionndoff, ceii«ur:i muito o piX)ccdiincDto do 
gabinete britannica com.'» i** niostni no »e*nnntc cxcerpto : 

«O governo int;1ez xulr jft»^í;iva de rei^tir ijue nilo interferia, nan jamait havia interferido 
[>s negócios de VifTtxLrrZz ao mesmo tein|K> que os bcus cazcteiros. entre outros a ^rn>>»;»/f 
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Quem o chamou dqvCs a Luitlres, para ahi o iniciar c instruir cm toílos os phmos do perjúrio 
«uc dlc devia dciHiis ^vr^^'i Quem deu ordens ao general Cliuton para defender a pessoa 



oe seus melhores e mauí^ Im» oíheiaes, e transtornasse toila a ordem judicial e administrativa, 
removendo dos mais Mnjtrr^mtes cmnregos os homens de honra c lealdade? Quem conservou 
até agosto de 18^ orna <:íí^rT:tJra no Tejo até que viu frustrada a revolução do Porto? Quem, 
tanto cm Londres como «l Portugal, por to<]os os modos de intriga c seducçíto, impediu que 
cila tivesse o resultado <m^*nn isto neces:<ariamentc teria? Quem procurou dissol veros coriios 



impediu de entrarem nos* pátria ftue ainda lhes rêsteva, só para se vingsirenidâ sna"recu- 
saçJo de irem para o firazn para onde uma sinistra política os queria arrojar ? Quem, ao mesmo 
tempo cm que isto tt esfvuciTa, consentia quo para Lisboa se enviassem todos os petrechos c 
todas as munições nerf^ssadu^ cara equipjir os navios de D. Miguel, que se preparavam para 
irem atacar a mesma aba T^ceira? Quem, debaixo do titulo de eonful, conservou sempre junto 
do usurpador um ag«iit« soredltado para o aconselhar c auxiliar, com instrucçOes ao mesmo 
tempo do contrariar e mq/ie^ todas as medidas quo de fora se tomavam para desacreditar o 
enfraquecer moralmente * wunmdor? E quem, por fim, \vxtz coroar a loiíira serio de factos, 
toilos a favor do absolixt»Di^e da nsurpaçlto, mandou alguns na\nos do guerra para auxiliar c 
manter firmes os bloqaeaaiei» da ilha Terceira, i^niue quantos pretextos para isso so deram 
foram frívolos, iiicobcrcidf» e misteriosos ? Foi o gttctmo %ngfez.% 
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Qiuindo o actual governo fi*Anccz expediu para Lisboa as duas fragatas do 
guerra, que já entraram n\ariuelle porto, o governo inglex, cioso da sua influencia 
cm Portugal, o constando-lke que aquellas fragatas tinliam a bordo imprensas, o 
levavam pessoas destinadas a propagar n'aquellc reino as doutrinas IibcnioS| pe- 
diu expIicaçcUcs sobro aquella expediçilo. O governo francez respondeu que as fra- 
gr.Uis eram .destinadas a proteger o seu commorcio, ao que o inglez replicou 
observando quo o coiuiuercio francez em Portugal nSo valia a pena do um tal sa- 
crifício. Pareço que n^eeta corrcspí)ndcncia Iiouvera muita vivacidade do ambas as 
])artcs, c que o governo inglez, pouco contente íítu explicações que lhe foram da- 
ãaSj dctcrminúra mandar para o Tejo unia nau e luua fnigata, para ali eontraba- 
Inoçar ou annullar a influencia fr<inceza. Dizein-me, porém, que o alminintado 
ainda nHo i*ccebeu as competentes onlens p«'ira aquelle efieito, mas é certo que 
uma fragata ingU^za já partiu para Lisboa. 

Rcceioso também o ministério inglez da influencia que. a França ganluirii; em 
Portugal, se pelo effcito moral das doutrinas que hoje professa, ou pelo recoidie- 
oimcnto da regência, concorresse efficazmente para o triumplio da çiirta e da le- 
gitimidade na nossa pátria, tinba assentado, com a estupidez que o caracterisa, 
que o reconlieeimcnto de D. liíignel era o meir» de nciutralisar aquella influencia, 
c mesmo de imjXHlir o reconlieeimcnto da regência! Kstava, pois, decidido que 
D. Miguel seria reconliccido, e que o discurso do tÍM*ono na abertura <lo parla- 
mento anmiiiciaria aquelle reconlieeimcnto. Xílo ousando, porém, este governo fa- 
zer aquelle aeto sem que elle foese acompanhado da tlio decantada anmistia, 
expediu para Lisboa um barco de vaiior que a deveria trazer. Voltou, jxirém, " 
aqueirc barco sem o desejado pérfido documento, c o govenio inglez viu-se, a seu . 
pezar, obrigado a desistir por agora do seu empenho. Níío havení, portanto, no 
discurso real allusão alguma aquelle reconhecimento. 

Xrio creio que haja fundamento para se acreditar o que foi dito ao sr. D. Fran- 
cisco de Almeida, relativamente ás condições exigidas por este governo como 
preço do reconhecimento de 1). Miguel; a ultima, sobrctudo, é absuixla por dema- 
siado odiosa, e a outra, relativa á renovação dos ttatados e á abolição da comim-. 
uhia, níio vao de aecordo com os principies commerciaes do fallecido mr. Hus- 
kin^on, que ainda hoje aqui vogam e dominam. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 30 de outubro de 1S30. — 111."* e cx."* sr. 
Lniz da Silva Mousinho de Albuquerque. ==/. m/z António de Ahreit c Uma. 

OíUcio 

111.™* e ex."® sr. — Ha i>oueos dias tive a honra de escrever a v. ex.* de offi- 
cio, sem que ainda se tivesse espalhado o reconhecimento feito por sim santidade 
de Luiz Filippo como rei dos francczes, porque só dei)0i8 se soube aqui publica- 
mente, Comtudo em Roma ainda n?Ío ha um representante por parte d'aquello 
govenio. Nao tenho até aqui recebido resi)Osti à nota que dirigi ao cardeal Albani . 
cm data de 17 de setembro, mas posso assegurar a v. ex.* que, longo de tomar 
a mal esta demora, estou persuadido que. tem nascido dos vehementes desejos que 
c«tc governo tem de concluir por uma vez o reet)nhecimento de sua magestade 
fidelíssima. Como actiuilmente só depende do governo austriaco esta resolnçHo de • 
8ua santidade, devemos esperar o momento que tudo se j>ossa concluir mui favo- 
ravelmente, por isso que o conde de Bombellcs se aclui já nomeado pela sua 
curte para ir a Lisboa. 

Quanto ao que disso a v. cx.* de Benevento creio que foi mma cousa tao té- 
nue, que talvez nSLo mereceria de tcl-o mortificado. 

As ultimas noticias de Nápoles davam em jícssimo estido a saúde de cl-rci, 
o diz-me mais a pessoa quo mo escreveu, que Vmham ali apparecido algumas jípo- 
clamaçSes. 

O duque de Blacas foi ao paço do sua magestade siciliana era grande uniformo 
c cocarda branca; mas nilo se demorou cm Nápoles, c veiu iw aqui, do onde crcb 
que saiu hontem ou anto-hontera. 
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Era Roma lia soccgo, o sua santldado aetualmento passa sem novidade na sua 
saudcy. sempre Yaletudinaria. 

Deus guarde a v. cx.' Roma, 30 de outubro de 1830. — Hl."* e ex,"* sr. vis- 
conde de Santarém, ministro e secretario de estado dos negócios estrangeiros.= 
Marqutz Je Lavradio, D. Antonh. 
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Violenta rontrovrrsla rntrc Imllvlilami do p.ntllilo llberaL— Imprime- kc em nrni^t, tAb o «nonjrmo, ama «>xpnslçio apo- 
logética <lo« cuilsra4oii )>ortngucxr« na IWln^lra qno roeoMram pre»iar JuranKMito ennfonoA m llicfi exibira poronleat 
do tlirertor dore^i^erllvu doiM>silo.— UoflcxiVt iliverf^liMlo dan Ui«'*a<« ali eximutas. - l>iiaa palavras «obre parto da iiM- 
teria eiiunciaila no primeiro dos alIu<Iidos esrripton, cm qnc oé «isviaiariot e\|ilirani a «ua maneira de proceder e re- 
futara ludirerta« rcnMira».— António Vieira de Vasconreli*»», tenctiu* coronel de millriat, e Jotô Maria de Ceniaef ra, 
m.ijor de cavallaria, protestara contra phrasei Insertait no opuocalo que ait ritmem ao baeliarel António Bernardo da' 
Co«ta Cal»ral.— Uma palavra «oUre a* duos palavra*, tegitndo api*endiee á «upradlla cxpoaiçlo.— O advoi;ado Jnlio 
Ooineff da Silva Sanches publica, com o titulo A irrtjltjrão, um cummenUrio a vários arirumeutos do antiiro Jojs do 
fora de Penella.— ItcRiioitta d'eRte ultimo.» O Vnquttt *tt PuHu^tl^ dando noticia de simllhante dlseoidla, aconselba 
multa prudência e manifesta desejos de actos recoucillailores em bencdcio da cansa c<nnmnm. 

Já transcrevemos quosi todos os protestos c declarações contm a formula do 
juramento que se exigiu, em Dome da regência estabelecida na ilha Terceira, 
aos emigrados portuguczes; mas ó necessário ainda, panx aceentuar-sc melhor a 
discórdia entre diversos grupos da Tamilia liberal, como ha i>ouco dissemos, addi- 
cipnar alguns commentarios feitos sobre o assumpto, omittindo, comtudo, as res- 
pectivas notas, documentos anncxos por simples extracto ou sem cunho authen- 
tico, assim como outros de origem official insertos nas piginas antepores dVstc 
tomo, ali<\s tomnr-se-ia diffusa a leitura. 

Ka polemica figuram nomes de pessoas qnc tomaram parte muito saliente em 
succcssos politicos posteriores, c exerceram altos cargos do estado, motivo assaz 
poudcroeo píira /cproíluzin.ios as {ruas opinií5es dumntc o tempo da euiigraçSo. 

' dxposlçuo npolo;rctlca 1 



Advcrtenci.-v 

Quando pelo nosso comportamento no3 sepanimos do caminho seguido por ou- 
tros, mormente no que toca ao cumprimento ou nao cumprimento de ordens de 
homens r[uc se dizem nossos superiores, o zelo do nosso credito e honra, o res- 
peito mesmo para com as opini5es, que nKo professamos, ou que combatemos, no» 
impTIem o rigoros4> dever de fozer públicos os motivos de nossa conducta. Demais, 
o coraçílo do homem c tiío propenso a ingerir-se nos dtmiinios da itisHo, é VHo fá- 
cil o confundir paixões com opiniões, e tilo perigoso o confiar-sc nimiamente da boa 
fé ou imparcialidade alheia, que raras vezes podoni triumphar dos prestigies do 
j)oder, qualquer que ellc seja, todo aquelle nuc nao tiver a ventura ae o supplan- 
tar pela força, ou de confundil-o ao luzcin> da verdado ou da rasSío. Impoz-sc-nos 
, um juramento, invocou-sc inna auctoridade, presereveu-se-nos luna fomnda, c nÓ8 
recusámos jurar. Este juramento (dirilo os homens allucinados pela paixlio) era o 
juramento da carta, estii auctoridade a auctoridade de uma legitima soberana, 
esta formula a expressão sensata do dever e da honra ; e vós, cegos de entendi- 
mento, possuidos (la vertigem da insuboixlinaçílo e da anarchia, dissestes com im- 
pudência: iNós nSo queremos jurar». Uma curta dilaçSo, pois, algims momento» 
de reflcxSo, e o publico portugucz, o» nossos concidadílos emigiiidos, poderHo aya- 
liar ao justo os nossos motivos c as -nossas intenções. Sedo tmparciaes, sedo jus- 
tos, e nús; o seremos comvosco. OxaW que de nossa debil penna possa sair um 
raio de luz que anime os fraco», esclareça os illudidos o previna os incauto». 

ripta, o niiigticm contentou, por António Luiz de Seabra^ dcjKils vis- 
conde. O titulo completo é Expinsiçao a^otffticti dnê porf»tgMfzr$ emipradoH na /'^{y*^"» ÍJff ^^ 



' Diz-80 que foi cscri 

-^..Je. O titulo completo c. «.*.^j— ^.." -i-- v.v - r — .^ .- í x «^ •*• 

emiram jírrãtar o juramento «o dia 26 de 0/7* w/o de ÍKUK Hnip*H, nii unprensa de C. Do Moor. 
K* gr. do 7li pociuH». íCao nurci*enti*ini08 alntogra pelos iiiolivo* acima cxitontot. 
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Nenhum cidailio imhIo wr úhrígtulo « faicr mi évixar de 
tSarr Ali^ina coiimi «ciiAo piu virtude «la lei. 

(Cotia evHêlltmtitmiU «f<i mimutcMa p^rttigmtMm, titulo Titi, 



Um jununcnto c exigido ilc nos. Quem nol-o cxigc^ como, cm quo tempo, c 
por que? Tacs sSo as questões que deveriam preceder a nossa dccisEo. Admittil-o 
sem as pivifundar sisudamente, seria sem duvida a prova mais cabal de nossa in- 
capacidade mental, de nm abjecto 8cr\'ili.smo, de uma cega confiança,. grande erro 
em politica, talvez um crime, e mesmo um peccado em religiUo. Ápci^ar de que 
as vicissitudes do tempo tenham tomado para muitos o juramento um acto illu- 
sorio, uma fonualidado do circumst:incías, um brinco infantil ; nem por isso cUe 
doixa do ser em si um empenho de honra para quem jamais tem faltado A sua pro- 
messa, um vinculo sagrado para quem respeita a santidade da religião e teme um 
Deus vingador do perjúrio. Se, pois, temerariamente um tal passo se nito deve 
arriscar {>elo perigo de compromctter nossa responsabilidade moral c religiosa, 

Juanto maior reflex.^o se nHo toma neccssariji quando este juramento pôde servir 
e base a um acto politico, a um governo que deve dispor de nosso futuro dos- . 
tino, bem como do de muitos outi*os que devem participar das consequências do 
nosso CITO, ou de nosso acerto, sem n'clle terem tomado a menor parte? Que mo- 
tivos estranhos e ponderosos tom acarretado tilo extraordmaria.e incspcracU me- 
dida? Seni cila uma invenção da tortuosa politica de gabinetes illiberaes, um Inço 
armado á ignorância e i boa fé ? Um visco traidor cm quo preA^udam envolver- 
nos para precipitar a decisão de nossos negócios de um modo lisonjeiro ás pre- 
tensões dos}K)ticas da politica, ou aos interesses de um egoismo t^o ambicioso 
como pertido? Xo meio de tantos embaraços e receios a hesitaçllo ê já um acerto, 
o meditar um dever sagrado. cL*obóistance avcuglo est une preuve que le ci- 
toyen lu-bC-tc est iiidiâerent pour Ic bien et pour le mal ; et des-lors, que voulez- 
vous csjH-rcr? L^homme qui pense, travaillc & aíFcnnir Tem pire do la raison; 
rhomme qui obéit sans penser se pivcipite au devant de la servitude, parce quMl 
favorise le pouvoir des passions». 

Quem nol-o exige, c como? 

No dia 23 de agosto se fez saber aos emigrados rtisidentes na cidade de Bru- 
ges, da \K\TÍc de seu director o sr. general Francisco de Paula do Azeredo, que 
no dia 2i\ desde as onze até ás diuis da tarde, deveriam comparecer nas mora- 
das de sua residência a fim de prestarem jummcnto de reconhecimento c obediên- 
cia á re<^^ucia estabelecida na ilha Terceira, na conformidade da ordem superior 
quo vinlia de receber. Este singidar officio, em que se occultava o nome díi au- 
ctoridade superior que ordenava este juramento, e bem assim a formula d'ellc, 
nao podia deixar de causar profunda sensação e grande estranheza entre os emi- 
grados. DIr-se-ia que acintemente se pretendia rodear similhanto acto de som- 
bras mystoriosas para tomar impossivel todo o exame c deliberação prévia, e scr- 
nos extorquido um assenso precipitado e reflectido. Este desprezo, pois, d'aquella 
franquezii c publicidade que o direito e a rasHo requer em obiectos de tamanha 
transcendência; este menoscabo de nossas opíni(!(es c libeixlado individual, não 
sen*ia senHo de despertar a vigilância, de semear a desconfiança, generalisar a hc-. 
sitação, e produzir lun eifeito diametralmente opposto áquelle que sem duvida se 
tinha em vista. Nossa imaginação assustada accumulava hypotheses sobre hypo- 
theses, ci>njectnras sobre conjecturas sem poder cabalmente explicar nem os fins 
nem os meios do tão inesperada medida. O dia aprazado chegou cmfim; a pri- 
meira seevão, compostn dos militares de primeira linha, se apresentou no logar des- 
tinado, ma;» cm grande parte ainda ignara do que d'ella se exigia, o ainda incerta 
o irresoluta do que deveria fazer. Então lhe foi lido um oíRcio do ex."*,Br. Luiz 
António de Abreu e Lima, embaixador de sua magestide fidelissima n'oste reines 
em que Uio detemiinava btmvessem do prestar |x>r classes o graduaçSes, e em 
consequência do onlens sujicriores quo conservava em seu poder, juramento do 
obedieneia A regência CKtabelecitla nu Teiveira, pela iómia o teor seguinte: 

•Juro iveouhecer e obínlceer á n^gencia estalx*Iecida na ilha Teriíeira em nomo 



5C9 



dc.Bua tnagcstmle a raiiiliA D. Maria If, minha legitima 8(>beinna| como única att- 
ctoridado lognl, cmqttnnto nllo [x>B8a ecr restituída a rej^encia determinada no ca- 
pitulo Vy artigo i)2.* da c^irta constitucional da monarcliia portuguesa.» 

Lcu-BC-lhe cm seguida um tenno em que se declarava o logar| dia, mcz e 
anno em que este acto era celebrado, <rom assistência do sr. general Azeredo e 
de um prcsbytcro secular auctorisado para exercer n'este reino suas funcçSes sa- 
cerdotics. Dojxiis d'esteB preliminares passou-se á cíTcctiva prestação do jora- 
mcuto. Alguns juraram sem a menor duvida ou rcstrícçAo, e outros tendo per- 
giuitado se havia alguma lei ou decreto da regência, alem da referida ordem do 
cx.°*^ sr. Abreu e Lima, c obtido uma resposta duvidosa ou negativa, recusaram 
fazcl-Oy protcstindo todavia de sua obediência, respeito e submissilo i>ara com a 
sobredita regência. Veiu depois a segunda secção, que comprehende a officialí- 
dadc dos corpos de milicias, volimtarios c ordenanças, c se rei)etiram as mesmas 
Bccnas. Chegou emfim o tumo da terceira secçilo, que comprehende os emprega- 
dos públicos, civis, e paizanos das diíTcu^cntes classes e pnifíssoes, e occorreram 
alguns novos incidontcs de que devemos fazer menção. Depois da leitura dos do- 
cumentos acima mencionados, aci*cscentou o sr. José ^^unes de Sequeira, tenente 
do infanteria n.® 10: «Os dignos pares do reino, os srs. deputados, a primeira e 
segunda linha jA juraram ; seguc-se a terceira fcccçao. O ex."^ sr. conde da Cimlia 
já jvn'OU como par do reino, e o ill.'"* tr. Vicente Nunes Cardoso ct^mo deputado», 
c pegando de unui relação de emigrados, chaiaou o tr. António de Koboredo, ofB- 
cial de uma das secretarias de catado, que jurou, e em seguida o sr. António Ber- 
nardo da Costa Cabral, juiz de f»»ra de Peuella pela junta do Porto, que hesitou^ 
dizendo-se mais nu)demo. £nt«^o António Luiz de Se:ibra, juiz do fora de Mon- 
temor o Velho, tomou a palavra, c obi<er\'OU «que cUe tinha ouvido annunciar quo 
o juramento devia ser prestido por classes c graduações; que nao approvando 
nem reprovando este systema, requeria ?úmente que se guanfasse uniformidade e 
cohcrcncia, chanhindo efleetivamente os indivíduos segundo suas graduações. O 
sr. general Azeredo assentiu a esta proi)osiçrio, e o sr. ifanuel Ferreira de Sear 
bra da Mota e Silva, juiz de fora da cidade do FunchrJ, ilha da Madeira, appro- 
ximando-se da mesa em que se achava um missal, sobre o qual se deveria jm'ar, 
pcrgimtou 6C existia algmn decreto da regência em virtude do qual se exigisse 
este juramento, e resp<mdendo-se-lhe neg;;ti vãmente, declarou «que em tal caso, 
sem que parecesse menos obediente á regcneia da Terceira, se determinava a nSo 
jurar; c que alem d*isso, como cidadão c magistrado portuguez, protestava con- 
tra aquelle acto e formula do juramento». Começava a expor as suas rasSes, 
quando o sr. general o interrompeu, dizendo-Ihe «que esta exjwsiçao nHo tinlia ali 
logar, por não demorar o acto, mas que podia nos dias seguintes apresentixr por 
escripto as declaraçijes que lhe pareceste, e que o mesmo poderiam fazer con- 
juncta ou sepiradamente quaesquer outras pessoas». Este. magistrado nâo insistiu 
110 direito, que aliás lhe compttia, de expor os seus mittivos, e se retirou. Suc- 
ccdeu-lhe António Luiz de Seabra, que declarou nao pirar pela irregidaridade, 
illegalidadc c incompetência da ordem que lhe impunha este juramento, e que 
protestava, outrosim, contra este acto e K»nuula, tanto j>orquc referindo-se vaga- 
mente ao artigo 92.*, capitulo v da carta constitucional, parecia nao excluir a re- 
gência do infante D. Miguel, como porque rejeitava e prejudicava outra qual- 
quer regência que as vicissitudes do tempo tomassem necessária, sem que por 
isso fosso menos constitucional. A maior parte da seeçào incensou igualmente pres- 
tar juramento pelo vicio capital de falta de ordem competente. Os srs. bacharéis 
Júlio Gomes da Silva Sanches Míichado da Kocha e João António Rodrigues do 
Miranda, alem de iijo jurjirem, renovanim o protesto já feito, e algims dos quo 
juraram deram pnivaa evidentes do embaraço e violência com que o faziam. 

Seria justo o fimdamento quo tomou a maioria dos emigrados para recusar 
prestar estp juramento? Seria com cffeito necessário um decreto da regência? KSo 
«eria suiliciente a ordem do embaixador de sua magestade fidelíssima nVstc reino? 
Eis o que, primeiro que tiulo, nos cum])ro indagar. 

Nenhum cidadAo (diz a carta constitucional no artigo que tomAmos por epi- 
graphe) jjóde ter obrigado a lazer ou a deixar de íazer algmua ciuisa tenJlo eui 
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virtude da lei. Jurar e reconhecer uma regência é sem duvida ura acto da mais 
alta importância; e nao existindo, como não existO; lei ou decreto que obrigue oh 
cidadãos portuguezes a prestar este juramento, claro fica que, rdeitando-o, nada 
maia tèem feito que usar de seus inauferíveis direitos; tal procedimento, em vez 
do ser rcprehcnsivel, é digno, é decoroso, e deverá abrir emíim os olhos a todos 
aquellcs que nllo conhecem ainda nossa radiad antipathia contra tudo o que res- 
saoe a usurpação de poderes, ou de direitos, contra tudo o que 6 arbitrariedade 
ou illegalidade. Se de um lado, jk)]s, nós temos feito ver n'esta honrosa renun- 
cia que conhecemos nossos direitos, por outro nilo temos evidenciado menos nosso 
respeito e submissão para com a regência estabelecida na Tdrceira em nome de 
nossa legitima soberana a senhora D. Maria II, e. nosso zelo pela inviolabilidade 
de suas prerogativas. 

Entretanto, dir-se-ha, essa ordem da regência, que vós exigis, existe, e assim 
o declarou s. ex/ o sr. Abreu e Lima quando vos fez saber que assim obrava 
em virtude de ordens siqieríores que conservava em seu poder. Mas por que se 
nos occulta essa ordem? Por maior respeito e consideração que s. ex.* nos me- 
reça, jamais elle poderf exigir de nós uma credulidade pythagorica, mormente em 
objecto que envolve numerosa» e difficcis queítSos de direito e de politica. Se existe 
lei, é preciso que esta se publique para ser exequível. Sem isso, nem os cidadi^os 
teem obrigação de se lhe conforra:*r, nem os orgj\os ou agonies da auctoridadc pu- 
blica o poder de constrangcl-os a isso. «Legcs sacratissimsB quaa constringimt 
hominiun vitas, intclligi ab omnibus debent, iit universi pi^sescripto eanim mani- 
festius cognito, vel inhibita declinent, vel permissa soctcntur». Lei 9 do código 
de Lcgibus, e na lei 65 de Dccurionibus : tLegcm. .. ex die quo promulgata est 
vires suas obtinere». Desde esta sabia disposição do imperador Zeniio até nossos 
dias ainda não houve governo algum publico, absoluto, republicano, constitucio- 
nal, ou de qualmier outra natureza, que deixasse de proclamar este principio de 
eterna justiça. Ora esta promulgação ou publicação não consiste, nem pôde con- 
sistir certamente, em que tal homem ou tal «'iuctoriíhide diga simplesmente, existe 
tal ordem ou tal lei, mas sim em que esta se tome textualmente publica a som 
de caixa ou trombeta, a fim de poder ser conhecida e examinada na sua m.itoria 
e na sua fónna, por isso que leis pôde haver, emanadas de competente íiuetori- 
dade, que não importem estricta obediência. Sem necumularmos, portanto, novas 
rasSes, que em matéria tão fiíeil o clara se tomam supérfluas, forçoso é concluir, 

Jue honrada e dignamente toem obrado aquelles emigrados que hão recusado obe- 
ecer a uma ordem evidentemente incompetente e illegal. 

Mas ainda que este juramento (instar-se-ha) nos não seja imposto por lun es- 
tricto dever, no^sa conveniência propria, nossa consideração para com as pessoas 
que nol-o ordenam, exigem que sejamos mais condescendentes e menos escnipulo- 
sos. Duvidar das rectas intenções de nossos superiores seria offendel-os, declarar 
ao mundo inteiro a pouc<i confiança que n'elle8 temos, estabelecer a theoria dos 
direitos sobro a ruina da theoria dos deveres, como diria mr. Albemii^eau, e sa- 
crificar nossos verdadeiros interesses ao vaidoso amor de formalidades, que só 
serve de irritar a natural altivez dos que mandam. Toda esta instabilidade, en- 
tretanto, não será própria do espirito que bem eomprehenda a theoria dos deve- 
res. Kão ha deveres quo não estejam baseados sobre direitos, e estas idéas são 
do tal modo eonnexas, que separal-as seria o mesmo que destniil-as simultanea- 
mente. íA auctoridadc que a proclama deve querel-a plena, inteira o eompleUi; 
cada um, todavia, exigo que os outros cumpram seus deveres para com elle, e nnii- 
tas vezes se dispensa de preencher os seus para com os outros. Todos os homens, 
pretendem ser livres, c a única differença que ha entre elU^s, a este respeito, con- 
sisto em quo uns querem a libenlade para todos, emquanto outros a não querem 
senão para si. Incom])leta theoria existe do deveres que nada 6 mais do que a 
theoria da oppressão disfarçada ; para que se generalisem os fnietos da venladeira 
theoria dos deveres, 6 preciso que seus principies se diífundam por todas as clas- 
ses, começando pelas mais elevadas t. A auctoridadc quo exigo o quo se lho não 
deve, não podo queixar-so senão de si mesma quando encontra desagradáveis re- 
pulsas. E demais, forçados somos a dizel-o, quo tendes vós feito para vos consi- 
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dcrardet com direito A nosva plena e of:z^crinflinça? Sc este juramento nXo pôde 
ser-nos extorquido pelo dever, 60 c^U- 3i:nrif nto, r488Ím prestado, nilo £ mais auo 
lun acto de condescendência, do esp^^iitioi-írLido, que tendes vós feito para predis- 
por e mover nossas vontades e concHíur &*»ââo livre arbítrio? Seremos nós um 
deposito de bisonhas recrutas, sem <nm baliza, sem outro principio de movi- 
mento mais que a chibata, ou a voz ít um cabo de esquadra? ^áo se compõe 
porventura este deposito de classes inr:infiLLs c penstmies, dignas de se usar com 
ellas de meios doces,, civis c per8ua<}Ttn.^ em vez de formulas apocalypticas ou 
despóticas que líao podem servir ^i^'j át produzir a desconfiança ou de irritar 
08 espíritos? Um juramento era neccst»:^:»^. nm juramento lhe convinha, sem que 
todavia se achasse competentemente <i'vr^!tri<lQ, porque se não começou por con- 
vocar com franqueza c liberalidade i<»íin •►s interessados, por exigir amigavel- 
mente a declaração de suas duvidais {«c *[•^ suas opiniões, antes do arriscar uma 
ordem, imprudente na sua origem, e iu.jrit;» nte na sua fónna? Xsli> tem s. ex.* o 
sr. Linm declrirado rei)ctidas vezes <iiit nmliuma auctoridade tinha sobre este 
deposito? Precisariam os emigrados Hiifi» ♦feíte incidente para se capacitarem da 
illiberalidade e fluctuaçHo de princij^í** A? seus mal-avisados directores? Estilo 
porventura apagados de nossa mem^TÍ» ^ calabouços, as prisões arbitrarias o 
injustas, os connatos do relegação f í* «íxtenninio, a repressão escandalosa de 
ttxlo o \\&o de imprensa, c tantos ouirtair:<.s de inju^tiça e violem ia, que tanto 
tCçni aggravado nosso longo e aniar^ir^-^íiín ♦.•xilio? Gmndc dct^graça é sem duvida 
que se encontrem entre nós indiviJaTr. tj^i»^, mlornando-se com o titulo de con- 
stitucionnes, estilo mui longe de i)Ossr":r runa só das virtudes que os deveriam en- 
nobrecer: falais que notre divise s.«íi *-v*^r:íé et indulgenee: hi prt^micrc pour 
nous percfoimcllement, et Ia seconde }«4irl*'s autrest. Sim, sejamos indulgentes 
jKira com os homens, mas guardcmo-z>«ir «L- •> ser piu^a com as auetorídades. Con- 
descender com arbitrariedades, era íf-i' •• r^tirJquer sentido, é foment;ir o despo- 
tismo e animal-o a progressivos ribus^i. «ío i-^nler. Por outi"o lado, o cidadão que 
uma vez cede e inuuola seus dii^eitos r-m. b'Ttes e justificados motivos, estii haui- 
litiido para o fazer cem vezes, e prj^ !li:i#;-^-se de corjío e alma m»â braços do 

abs«»lutismo. « • • •• u * i- • * 

rrincipiis obstii: 4*!3i m«Miciiia parator 

Cuin mala per K.orsf mralaerc moras. 

£ tem}K) de passarmos ao examr <k í^rmula que nos foi proposta para este 
acto. 

O juramento é uma espécie dv c«tiiruro uni-lateral pelo qual o homem se 
obriga a fazer ou a referir certa c<»!isa- 5»iii:indo a Deus por testemunha, da sin- 
ceridade de sua.pi^omessa. Os jtirista^ i» iTvi.lriu em promissório c assvrtorio; tra- 
ta-se aqui do primeiro. As regras gerar< Z ff o »ntnitos emquanto, á es|)ont;uieidade 

aue os deve produzir, e emquanto â clarri c«»m que elles devem sor ct»ncebidos, 
10 slio igualmente applicaveis. A citac-f-Ti»- •* fere de nullidade, e a obscuridade o 
toma irrisório, til faut que Ic seiím-in íIjúi mr. De Berryer na camará dos de- 
putados de França em sessão de !!• ^ira:r <íí) ne presente aucun equivoquei; c 
mr. Dupin ainé: tS^il est une choee siir Lunrllo le doute ne puisse être admis, c^est 
Ic sermcnt, le plus clair des contrat>T- Earretanto, jM)deremos nós dizer, que a 
formula que se nos apresenta preencha r,..í:nLilmente estes essenciacs lequisitos? 
De certo nSo. Duas sao as regências qat-^ísí^i formula offereec a nosso juramento : 
a regência estabelecida na ilha TercH-õrt i*:u nome de sua magestade a senhora 
D. Maria II, c a regência do artigo» ítfL' íx carta constitucional; a primeira de 
presente, com exchisSo do outra quaíijDC e a segunda de futuro, qiumdo i>0S8a 
ser restituida. llavenl nVstc enunciau^. a^iua cousa que nSo seja ckira, deter- 
minada ou justai? Reflexiwiemos, co2Kír3iiiI»> pela regência da Terceira, 

Chamamos regência áquella auctoricLiiit em \nrtude da qual a(|uellc ou aquelles 
que d'ella estio revestidos, governara ^ ^^^zi^U cm nome do legitimo immarclm. A 
mesma natureza nos dou a idóa de um írmlILuite governo. Em todo o estado em 
que o priueipc ó pelo seu nascimentíi Acuailo ao ])oder, ó im|K>ssivel que a corfia 
nilo recAia muitas vezes em irai meiH«r. T;:! príncipe maior ikkIo também nchar-so 
«^ciutradt» de seus estâdot!. por caura ir v';ípns mi de guerras, cimio D. Mamuel, 
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D. Sebastiito, D. JoSo VI, Luiz Vil, Filippo Augusto e S. Luiz ; ou Bcr atiicAdo 
do moléstia quo o inhiba do conservar as rédeas do governo. Em todos estes ca- 
sos o poder que o rei possuo em virtude da lei fundamental, posto que nKo cesse 
de residir virtualmente na sua pessoa, deve passar no exercicio a outra ou outras 
pessoas, que, sem tomar o seu lognr, governem em seu nome. Toda a regência é 
por consequência uma auctoridado provisória, temporária o suppletoria. Esta áu- 
ctorídade, ou se acha previamente prescriptu pela lei do estado, ou é nomeada ar- 
bitrariamente pelo imperante, ou democraticamente pelo povo em crises de revo- 
lu<ção. No primeiro e segundo caso, ou fiiUe a lei, ou falTe o imperante, a marcha 
ordinária da sociedade, os seus princípios e organisaçlto politica nHo eoíFrem abalo 
«ilgum; a obediência, os deveres do cidadílo em nada mudam de natureza; e se 
«liguem tem que prestar novos juramentos sSío aquelles a quem novas obrigaçíUcs 
acrescem, aquelles em cujas mãos são depositadas as rédeas do governo. I)*aqui 
nasce que, começando sempre os regedores, ou regente, o exercicio de suas func- 
çoes por solemncs juramentos para com os principcs que represcntim, e para com 
as leis que devem por em exccuç?[o, se contentam ordinariamente de exigir o rc- 
conliecimento, n3Lo aa 
de quem ella 
de seus sobrinhos 

çou por exigir o juramento aquelles que elle temporariamente la rei)r('sentar. Es- 
tes prineipios de boa rasão o de direito têem sido universalmente adoj)tados, e 
inalteravelmente praticados desde a mais remota antiguidade, assim em o nosso 
Portug<il, como em todas as outras naçSos da Europa. Para nao remontarmos mais 
longe, recordemos as differentes regências que em nossa pátria temos visto. Seja 
a primeira a do principe D. João pelo iiiipedimento de sua augusta mae a senhora 
D. Maria I. Ninguém a jurou. Seguiu-se-lhe a regência nomeada por este prin- 
cipe, qiumdo as anuas de NapoleUo o constrangeram a retirar-se para o Brazil. 
Ninguém a jurou. Veiu depois a regência da senhora infanta D. Izabcl Maria, 
nomeada pelo mesmo principe, já rei, poucos dias antes da sua morte. Ninguém a 
jurou. Acaba esta regência absoluta, e assume a mesma senhora a outra regência 
da carta. Ninguém a jurou. E j>orque? poi^que as regências nada mais sao que 
a delegação de um poder anterionnente reconhecido, ou antes o mesmo poder 
exercido temporariamente por outras mãos. Vejílmos agora o que se tem prati- 
cado com as regências revolucionariamente erectas. O mesmo deveria sem duvida 
acontecer. E porque? porque as regências, como acabAmos de o dizer, síio sem- 
pre representiitivas de um poder reconhecido, uma auctoridado que manda cm 
nome de outra, quo n?io pôde ter logar sobre uma sociedade, que níio reconhece 
este principio de sua existência. A palavra regência diz tudo : seja a lei, seja o 
imperante, seja o pÓA'o quem a nomeie, o seu principio vital é inalteravelmente o 
mesmo. A única diiferença consiste em ser a sua nomeaçUo obra do povo, e nlKo 
obra da lei ou do imperante. Sc isto assim nSo acontecesse, se a i*egencia nSo 
fosse um poder representativo no sentido que indicamos, então cila não seria i^e- 
gencia, mas sim um poder independente e originário, o deveria, portanto, ser de 
per si jurado e reconhecido. Demais, se uma regência revolucionariamente no- 
mesuhi pretendesse consagrar a siui auctoridado sobre vincules decretados c ex- 
torquidos por ella, descarregaria certamente um golpe no principio de sua exis- 
tência, c pôr-se-ia em contradicção com aquelle consenso espontâneo que a tinha 
crcado c de que recebia toda a sua força. A pratica vem aqui igualmente em 
abono de nossas asserçSes; nem a regência do Porto em 1820, nem a de Lisboa 
de lõ de setembro do mesmo nnno, nem a do Porto de 1828, julgaram necessá- 
rio decretar lun juramento, que pareceria destruir aquella espontaneidade que uni- 
camente as poderia legitimar. 

Aquelles que pretendem impor-nos este juramento, ou teem, pois, a regência da 
Terceira como legal na primeira c segimda hypothese, ou como um pnKlucto re- 
volucionário. Se a consideram debaixo do primeiro ponto de vista, não nodem, 
nem devem, sem oifensa de nossa honra e iidelidade, Bup}>or-no8 capazes ue que- 
brar o juramento, quo repetidas vezes temos dado & carta constitucional o á nossa 
legitima soberana. Se a não tCem por legal em sua origem, se crfieni necessário 
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noFPO voto, rcconliccimcnto c sancçlo |>ara llic dor Talídnde, ó preciso cntSo que 
antes (lo nos dctenuin;irem oui seu nome que llie obcdeçaui0S| que nos pergun- 
tem 80 somos contentes com ella, se n'clla temos toda a <ronfiança que nos per- 
uiittam optar entre ella e outra qualquer, auo a sujeitem íinalmcnto A nossa re- 
eleição. Ora esta hypothese seria sem duvida para elles -o maior dos absurdos, e 
não ^)oderemos em face da formula deixnrde perauadir-nos que elles a reputam 
•legal emqunnto se nao verificar a da carta. 

2ilas 80 isto ó assim, o juramento que se nos impoc é uma verdadeira anoma- 
lia em direito, e uma singular estranlieza em nossos costumes ; & uma ociosidade 
])eccaminosay um verdadeiro insulto c uma inejicia rídicula; uma ociosid«ide pec- 
■ caminosa, porque juramentos se nílo devem repetir sem urgente necessidade; um 
insulto, porque nos suspeita capazes de peijurio ; e uma inépcia rídicula, finalmente, 
porque presuppoem que quem c ca{)az de faltar a um juramento, o nEo será de fal- 
tar a dois ou três. c « ♦ * i • • • « *• • «o 

npcctatuin adinissi n^um tcoeatie, omicir 

É preciso, pois, ser colicrente, c resiK»itar sobretudo a honra e a fidelidade 
(lo homens, que por uma rara constância e por uma longa serie de de^^graças e 
de suffrinientos se tomam acredoros de toda a contideraçTio. 

«cjuro reconhecer e obedecer (diz a fonuula) á regência estabelecida na ilha 
Terceira em nome de sua magcstade a senhora 1). Maria II... como única aucto- 
riilade h'gal», etc. Que um governo exija a obediência extenia dos súbditos, e 
iiiesmo que por olles seja promettida o^ta obediência debaixo de jiu^amento, ò 
cousa natural e que diariamente acontece ; nia-s, que alem dVsta obediência cx- 
toma, a imica que pertence no foro civil, elle queira ainda i>assar adiante, mettcr 
a luao no recôndito eeio da cons^ciencia d«>s homens para lhes arrancar uma con- 
fissão de sua opinião sobre a legalidade dVste govenio, seria cousa jior extremo 
notável, e que recenderia um pouco a máximas inquisitoriaes. Supponha, por um 
momento, o auctor da formula, que entre os }K)rtuguezes existe til homem, de 
* principios austeros c de uma consciência timorata, que nHo chama lei senHo ao 
que é lei, e legal o que só d^ella deriva; e que este homem, não achando lei al- 
guma cm que podesse encabeçar a regência estabelecida na Terceira, entrava em 
escríq)ulo8 de jurar reconhecel-a con\o uníca fcfjal; supponha o auctor da formula, 
que este homem, com o decreto do impersulor na es^querda e a carta constitu- 
cional na direita, lhe dizia: tEu posso, eu quero obedecer á regência estabele- 
cida na Terceira, porque desejo o bem da minha pátria, |>orque tolero, admitto 
e tomarei por chefe todo aquelle que se achar em jmsiçSo de poder centralisar 
noísos eonnnuns esforços a fim de ser derribado o usiurpador, c restabi»leeido o im- 
pério da carta constitucional c o legitimo thnmo; cu lhe obedecerei inalteravel- 
liiente, assim como tenho obedecido a um embaixador, que já o nao era, e a um 
primeiro ministn), que o nHo podia ser. Eu ♦•binlecerei. u este sentido, com aquella 
lealdr.de que me é própria, á regência estabelecida na Terceira, e nao duvido 
nicrnio jurar-lhe esta «obediência, emquanto ellar se nílo apartar do espirito e fins 
do sua creação. Entretanto, no decreto que a n<mieia, vejo que o que auetorisa 
este acto e o nao haver cm Portugal governo algum que possa defender e sus- 
tentar os direitos da rainha c da nação, a falta de todo o meio legal de obstar a 
e<tc grande mal, a fatal necessidade, emSni, que, como diz o provérbio, nao tem 
lei. Assim cu nao po:>so em minha conj^eièucia jurar que a reconheço como legal, 
a nao darmos a esta palavra uma accepeâo vaga, genérica c alheia do sentido vid- 
gíírmentc recebido». Diga-nos agora o auett^r da fonrmla, nlto seria mais prudente^ 
e ?en?'ato evitar todas estas questões de legalidade, e i?alvar Cí^te pobre homem 
de seus escrupulo;> (t:ilvez excessivos), reduzuulo a fonnula ao que é somente do 
í5ro extcnio, ao que ello poderia fazer seui a meniir duvida? tSummum jus, 
fur.iina injuria», diz a rt^gra do direito, que traihizida em um provérbio vulgar, 
quer dizer: fNáo entezes nimiamente a eorAi ]iorquc te póilo estalar». 

Alem do so exigir de nós que confessemos que esta ivgencia ó legal, devc- 
ri:r.!ios, segundo a fonnula, reeonhecel-a tal, ctuu exclusUo de toda outro; catno 
«íiiVíi legat, o que nós poderemos ciuiKtruir desta maneini: tCurvado debaixo de 
um jugo despótico e tynmno, cansado }á de pMuer e do soflrer, é natural que Por- 
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tiignl nnliclc o moincnto de seu re«gutc, c nSo csírja longe de o tocar. Para con- 
seguir esto fim, & forçoso que um poder interino arvoro o estandarte da Hbei*dadc, 
mas ai dos que ousarem insurgir-se! toda o qualquer regencúi que os portuguczes 
Icvantnrcni, ao proi*Ianiar a queda do tyranno e o império da lei, será nuUa e illc* 
gal, se nHo for a da carta constitucional. Ki^nhum portugiiez leal e honrado lho 
obedeça; se o fizer, caiam sobro sua cabeça os raios do céu, e seja maldito atéá 
decima quinta geração. Ninguém terá o direito de mover-se, embora se lhe offcrcça 
opportuna occasiSo para libertar sua pátria, senão ao aceno e debaixo das ordens 
da regência da Terceira. £ preciso d'ella esperar tudo, embora se ache encerrada 
sobro um rochedo no meio do oceano, e bloqueada pelo tyraimo; o juramento que 
temos dado de cumprir e guardar a carta constitucional deve entender-se quando 
e como. a regência da Terceira haja por bem dctcnnimd-o. Tudo quanto se fizer 
fora doestes limites será um attentado; toda outra regência eminentemente cri- 
minosa, e aquellcs que lhe derem fiwor, ajuda ou conselho serSo pimidos como 
rebeldes. Tudo o que o imperador D. Pedro nos aconselha em sua proclamação 
de 2õ de julho de 1828 ó horrivelmente demagógico...» Alas quem poderá admit- 
tir tíies principios? Quem poderá suppor que o auetor da formula nÃo interessará 
tinto, como os seus compatriotas emigrados, em ver-sc quanto antes restituido á 
pátria debaixo do império da lei c da legitimidade? Den*ibar o usurpador e li- 
bertr»r a pátria é sem duvida a nossa primeira necessidíulc c nosso dever mais 

* ** ' ' Hoc op««, hoc studium parvi çropcrcmus et aropli, 

Si Pátrias volumus, 8Í nobis vivcre cari. 

Que quer dizer, todavia, aquella palavra única, se isto não é? Seria porventura 
admissivel o reconhecimento simultâneo de duas ou mais regências? Kão c^iuva 
dito tudo promettendo obedecer a esta regência emquanto não houvesse a outra 
dii lei ? Se esta palavra, ])ois, não envolve oeculta e sinistra intenção, é pelo me- 
nos gi*andementc ociosa. Outro (Édipo mais hábil decifre estes enigmas. PaBsemos 
«agora á outra regência complexamente proposta a juramento, a saber, a regência 
da carta. 

Quando deverá começar esta regência? Quando isso possa ser, diz a fonnida. 
Oh! sem duvida ninguém exigirá impossiveis. Mas como deveremos entender os 
termos d'esta possibilidade? Eis-aqui o que nos não compete decidir.' Só aquellcs 

3UC estão encarregados da execução da empreza, poderão ser juizes da natureza 
os meios o do temjK» necessário para effeitual-a. Tal resposta de certo nos não 
satisfaz ; e este j^ossa da formubi deixa um vácuo «aterrador em nossas idóas. Se- 
ria certamente para nós do maior interesse conhecer a opinião do auetor da for- 
mula sobre este ponto ; mas como elle nol-a não tem communicado, seja-nos licito 
d«ar aqui o nosso humilde parecer. A legitimidade do governo da Terceira llie pro- 
vém principalmente dos fins de sua creação. E quaes são estes fins? Denúbar o 
thnmo do usurpador, o proclamar em Portugal o império da lei e da legitimidade. 
Logo que a regência da Terceira tenha attingido este alvo, desde o momento om 
que o e8t«andarte da lei for ancorado e reconhecido pela nação, desde esse momento 
cessa a regência de ser legitima, e deve retirar-se, a sua missão esUl consimim«ada. 
E (lorque? Porque a sua existência i incompativel com o império da carta con- 
stitucional, porquo esta lei tem mareado o estabelocido as regências que em seu 
d<miinio podem existir. E quaes são estas regências? No «artigo 92.® diz a cartn: 
«Dunante a menoridade será o reino governado por luua regência, a qu.al pcrten- 
ceni ao parcnto mais chegado do rei, segtmdo a ordem da success.^io, e que seja 
maior de vinte e cinco annosi.— ^<Se o rei não tiver parente algum que reima estas 
qualidades (artigo 93.*), seni o reino governado por unja regência nomeada pelas 
cortes genaes, comiM>sta de três membros, e presidida pelo mais velho cm idade».— 
c Emquanto e:*ta rcgitncia se não el(»ger (artigo 94.'), govemanl o reino uma re- 
giMicia pnivisinnal eomiiot^ta dos dois ministros de estado do reino e da justiça, c 
dos dois conselheiros cie est^ido mais antigos em exercieio, presidida i)ela rainha 
viuva, o na sua falta pelo mais antigo eonselhein) do estado •• A regência do ar- 
tigo 92." jirefere inquestionavelmente ás outras, & a primeira quo a lei nos offe- 
reee. Proclamada, iMirtantOi a carta constitucional, c n»conheeida em tt>do o reino, 
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a regência provisorÍA <1a Terceira, que representa a do artico 94.*, devo inimc- 
diataniento trcRpassar as rédeas do gorcmo para as niHos do iiarcnto mais pró- 
ximo do rei, maior de vinte c cinco annos; e o po$$a da formiua & limitado pelo 
tempo cstrictamentc necessário para o comparecimento e juramento do regente. 
Fo&tus estes principios, será conveniente indagar quem seja esse parente do rei 
que. A lei c4iama á regência. Os mais cliegad<»s parentes, maiores de vinte e eiiico 
aunos, que actualmente tem a nossa angll;;^t3l rainha, segundo a ordem da suc- 
ccssSlo, vem a ser o inHinte D. Miguel, a senhora infanUi D. Izabel Alaria c a 
Bcnliora infanta D. Maria da As8um[)çriu« O infante D. Miguel, bem que por este 
artigo 92.^ da carta c«»nstitucional nao esteja excluído, o está comtudo ac facto, 
porque, tendo sido investido doesta regência, dilacerou com m3os impins o titulo 
augusto que sem irrisão nio poderia agura invocar de novo em seu favor. D. Mi- 
guel mio podenl jamais ser o reprcsentari:^ legitimo de uma soberana cujos di- 
reitos indignamente tem usurpado, calcando aos pés repetidos e sagrados- jura- 
mentos, e os vinculos mais respeitáveis da bumanidade, da natureza e da religiUio. 
A inviolabilidade que a carta con^tituciomd r^utorga no artigo 99.* ao regente, nHo 
podo caber de modo algum senão áquclle 411c pela sua conducta se não poe em 
coutradicçíio cora ella, o sabe cumprir e gur^rJar o juramento do artigo 76.*, sem 
o qual n?io pódc assumir a regência. De taura maneira feria forçoso concluir que 
a carta decretava a sua própria destiniiràt». O infante D. Miguel, emfim, está de 
fíicto c de direito fura da lei, e no cas<i de a<T perseguido como réu de le«i-ma- 
gestade e Icsa-naçíío. Entretanto, í«e estes >£-• os nosso.s principies, n3o poderemos 
lisoiijcar-nos de que ellcs sejam universalmfc:*? adoptados por todos os [Kjrtuguezes, 
jxír isso que, para servir-me da expressão do nosso poeta, também entre elles 

Alguns traidores bourc algiinias vezos. 

Um dos maiores defeitos, pois, que encerra a formula, que analysamos, é sem 
duvida o de nHo restringir pela exclusão exi^res^a do u^urpador o vago enunciado 
do artigo que se nos pn>p8o em juramento: luormente quando se lhe junta a pa- 
lavra rcêiiUiiJa, que deixa todo o logar do 5uppor que se tem em vista aquella 
mesma regência que já existiu, que foi a camisa de todas as nossas desgraças, e 

3ue é o justo objecto de nosso oaio e hom.»r. Todavia, longe estamos de querer 
izer com isto, que tal &>sso a mente do auctor da formula; bem pelo contrario, 
persuadido estamos de seus honrados sentimentos a esto resjyeito; os seus pro- 
testos, os seus escript os,. assaz o cvidcnceiam; mas nem por isco a ambiguidade 
deixa de existir na formula, nem por is<o cila 6 menos rejeitavel, pois que nò% 
nSo tratamos de jurar intençí!les, mas sim o que se nos apresenta com todas as 
suas consequências. Alem d'isto, ó certo que o auctor da formula nSo Jia de ser 
aquelle que deverá fiizer todo o uso pos>Tvel d^^stc acto de nós exigido; c quem 
lhe assegura, e quem nos assegura a nós, quo a perversidade ou a má (è de um 
terceiro náo abusanl, apresentando-se occa>ÍAo para* isso, de nossa imbecil con- 
descendência? Xão ó fácil suspender a setia uma vez do aivo despedida, nem 
recolher a palavra que imia vez temos sí»lta«!o; é preciso, portanto, ai)ontar com 
segurança e fallar cora exactidrio. O mundo <-stá cheio ilê enganos, nílo vemos 
necessidade de sermos obscuros e ambíguos, quando podemos ser claros e termi- 
nantes. 

O regente, pois, de que falia o artigo P2-* nSo pôde ser, em a nossa posiç|{o 
actual, seuílo a serenissima senhora infanta D. Izabel Maria, ou, na sua falta, sua 
inuS a serenissima senhora infanta D. Maria da AssumpçDio; e cremos piamente 
que tal era a idóa do aucror da formula, qiiamií nol-a apresentou em juramento. 
Devemos, comtudo, observar que é possivel tlslliar ainda (antes que na patriA eo 
restitiui o império da lei) a regência do artip» í^2.*; e limitar o nosso juramento 
a este artigo, nSo só ê mutilar a carta, c n*;iijiar em certo modo o j^oder legis- 
lativo, mas ainda mettor m?.o temerária n«»s rircanos da Providencia e decretar 
sobre futuros contingentes. Demais, um sentiiui-nío nobix» o elevado, um sentimento 
de humanidade c commísoraçílo, motivos iiiO;^mi« de grande moiuento em politica, 
e que n3o deveriam escajíar á perspicácia tLi dij>lomacia, pediiim que n?.o parti- 
cularisassenios; que;n!lo marcássemos de antetjilli» o. que só pôde ser filho ae ul- 
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tenores acontecimentos ; qnc nílo Fnfssomos, cnifini| «los limites genéricos ãa cnrti. 
Não poderíamos dar aqui maior desenvolvimento a nossas idéas sem incorrer no 
vicioso extremo que reprovámos. j^Iudemos pois do objecto. 

£m que tem|>Oy c porque? 

Cinco mczes têeni decorrido depois que a regência da Terceira tomou posse e 
começou a exercer suas fuacçSes sem a menor op}K)siçno. Tanto a guarnição da 
ilha, como o resto dos emigrados disseminados em França, em Inglaterra c nos 
Paizes Baixos, todos se conscr\'aram firmes em seus principies de fidelidade e 
obediência á legitima soberana, sem (jue dessem o menor symptoma de rebeldia 
contra o governo crcado em seu nome e nos fins de um comiuum interesse. No- 
vos juramentos eram inteiramente desnecess^irios, e* a regenei.i em não os exigir 
soube conhecer-se c fazer justiça a nossos sentimentos. O ex.'"* marqucz de Santo 
Amaro chega emfim á Europa, e se toma publico que o impenulor D. Pedro im- 
portunado, instado c ameaçado mesmo pelos gsibinctes europeus, contrariado pelas 
camarás brazileiras, c falto de recursos, cedia de sua primeira intenção e propó- 
sito, e convinha cm que os negócios de Portugal fossem arranjados segimdo os 
desejos das potencias, sem cxclusílo do usuri)ador. Estes boatos assustadores, que 
importav«ara nossa cabal mina e desgraça, adquiriram diariamente consistência; 
pelo menos n?ío foram de modo algum desmentidos por aquellcs que se achavam 
encarregados d'osta ncgociaçrio. Só um acontecimento extraordinário e imprevisto 
nos poderia salvar das garras da politica; mas o arbitro das nações, que uao des- 
ampara jamais o justo cm suas attribulaçues, tinha feito soar a hora derradeira 
d'essa monstruosa coalisao dos reis contra os povos, A qual, por maior sacrilégio, 
ae tinha dado o nome de vanta; o a»dro arrogante do Líbano, que com a frente 
alterosa roçava as estrellas, e com as raizes profundava o averao, các subita- 
mente, e o estrondo da sua queda abala os alicerces dos impérios. A bandeira 
tricolor, que tremul.a s<>brc os li rios derribados, se torna o estandarte da civilisa- 
çHo c da liberdade, sob cujos auspicies as nações escravisadas deverí\o suceessi- 
vamente recobrar seus inauferíveis direitos. A gothica politica europea se dissipa 
bem como um lume fotuo... era forçoso que negociações abertas sobre diversos 
presuppostos se rompessem incessimtemente. Honrados deputados portuguezcs 
protestanim, pois (em 12 de agosto), contra toda a intervenç?io diplomática, que 
tivesse por fim deteriorar <m violar os direitos da nação portugueza e de sua Ic- 
gituna soberana. Todos os demais emigrados, com nuii poucas excepções, corriam 
a subscrever este acto de lealdade. E n'este momento que uma diplomacia incom- 
prehenslvel se apresenti em campo, exigindo novos juramentos de obediência c 
fidelidade sobre luna formula tal qual a temos dado a conhecer, sobre uma for- 
mula, emfim, que por suas expressões aiwcalypticas tomava ainda pn>blematico o 
jugo contra o qual tito decisiva o energicamente ac<'ibavamo8 de reclamar. Um gé- 
nio malévolo, que acinlemente espreitasse o momento de fomentar nossos receios ' 
c desconfianças, não poderia conduzir-so com mais dexteridade; a repulsa foi, 
portanto, tal qual devia ser, positiva c geral ; sobejos motivos no» assistiam para 
isso. 

Abstendo-nos, porém, de arriscar conjecturas sobre um procedimento que nSo 
podemos explicar cabalmente, sej<i-nos licito, em obsequio de nossos comnums 
mteresses, lançar aqui de passagem alguns pensamentos que talvez não sejam 
fora de propósito; possam os nossos directores penei rar-sc da i.déa de que uilo 
temos outro partido nwis que o da rasão e da verdade. Estranhos a ridículos 
temores, inimigos de servilismos c baixezas, c d'essa especiosa prudência, que 
muitos fazem consistir cm dobrar sempre o joelho diante da auctoridade, em 
nunca dizer a verdade, ou em dizel-a desfigiu*adamentc; nós folgamos de abrir 
nosso coração, quando o interesse da nossa pátria o do bem conmium nos di- 
rige, quando nos lisongeãmos de poder ser de alguma utilidade a nossos eonci* 
dadãoB. 

O que 80 fez, sem que se devesse i:izcr, c o que se não fez devendo-se fazer, 
pouco importa a nossos actuaes interesses ; o que nos cumpro agora & considerar 
as cousas em o \yi om que se acham, o foivejar por lhes daur a direcção conve- 
niente. Nenhuma associação de homens ]MSde existir sem um centro do acçHo; 
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ncnliwiMa cmpreza que dcpcntla clc «reforços de tira{«>» diflurcntcs, mais ou menos 
numerosas, poderá jnninía prosperar som nquella unidade moral, que, sempre que 
existe, tAntos ]>rodigtos tem pro<lÚ7.!fIci, ou eonsidercmos os homens em lyociedades 
civis, ou cm simples associações, de qualquer natureza que ellas sejam. Este prin- 
cipio natural, sublime, fecundo e maravilhoso, esto principio, que faz a força in- 
vcncivcl dos estados, em que se desenvolvo em grau eminente, nao pôde ser por 
certo o principio de uma força material e coactiva. A natureza do homem está 
toda no seu coraçíio e na soa cabeça; o querer guiar os homens como nm reba- 
nho de animacs de bruta espécie, é ter mui falsas, mui estranhas idéas de sua 
construcçilo e dignidade. A força é sempre irreconciliável inimiga da rasUo; o 
mesmo quando esta, para triumphar, se allia com aquella, nHo deisa de soffrer 
grande quebra cm sua primitiva santidade. A rasao do homem em matéria de go- 
verno ó o interesse pirticular generalisado ; o governo, que mais abimda n^esta 
sublime rasl^o, será sempre o mais C»rte; o governo, que repousar em principies 
differcntcs, scrA ura governo sem base, tao rápido na quéíla como na elevação; o 
seu emblema é, como diz um hábil publicista, uma jiyramide colloeada sobre a 
ponta. Sc esta doutrina é em geral apj*licavel a todo e qualquer governo politico, 
quanto mais o nHo será áquelles governos que nao tiverem á sua disp^^siçilo abun- 
dantes meios de força e depravação? Quanto mais o nao senl áqudlcs governos, 
que, como as associações religiosas, vivem de jirincipios, e só podem reinar jK-la 
convicção? Tal 6, seguramente, o govcnio cstabeleciílo na Terceira; este governo, 
di^^*lIU(>^o sem ivbuço, nao tem scnlt»^! uma base solida e legitima, e esta base é 
o nosso commum interesse, é o just»* c nobre Hm de rcstituir-nos á pátria, e de 
quebnír os pesados ferros que a oi>primcm. Esta é a única yonladc moral, que 
pude legitimar e garantir nossa commnm obediência ; este o principio justo e rasoa- 
vcl, o único admissível que convém proclamar. 

Nilo basto, porém, proclamal-o; n«>>sa plena confiança n?io pode ser justificada 
sem grandes presuppostos ; é preciso que nos convençamos de que este é o norte 
que se tem em vi>íta; ó preciso que actos, indubitáveis nos assegurem uma inteira 
boa fó e sinceridade ; cumpre, cmfim, que se ponha de jKirte esse ern^neo systema 
ate aqui seguido, que parecia ter por objecto um alvo diametralmente opposto. 
A estrada que se nos offereee é plan^ e vasta; mas é necessário entrar n*ellade 
corpo e alma: uma condueta leal, fninca e libend c a nnica que lho convém, so 
quizer marchar em harmonia com os n^*ssos mais caros interesses* Setuío, iião^ài* 
ziam a um rei, certamente mais po<lvroso, nossos honnulos avoengos; c nós vos 
repetiremos : senão, nilo vos lisonjeei* de vincidnr nosso alvedrio. Mas que cum- 
pro fazer? Comprehendcr cabalmente o espirito da epocha, e saber marchar a par 
com ellc; rejeitar toda e qualíjuer ínter\'enç!to diplomática; oppor o principio da 
nXo interferência, com quo nos teem pn-tendido opprlmir, aos gsiuinetes que talvez 
boje se lembrem de proclamar no me^iiao sentido o principio opposto; cogitar de 
restabelecer a confiança c harmonia cKSrc todos os emigrados, })ondo á sua frente 
individues que por seus princípios libi-raes, por suas luzes c por seu caracter ina- 
balável, tenham sabido g:inhar a cstiwa commum de seus concidadílôs; aprovei- 
tando o patriotismo, a boa vontade e influencia de um general, que, apesar de 
todas as tramas que contra elle a caliunnia tem urdido, é ainda adorado e dese- 
jado do todo o militar portuguez ; fazendo passar á França, e approximar de Hes- 
panha, e em breve do l^ortiigal, os emigrados que anhelam sair da inacção e ocio- 
sidade em que definham na Bélgica, entregues á mais deplorável pemuria. Ka 
França, e j)ela França, 6 hoje que to«lo o bem se deve operar; a regência pre- 
cisa ali, jiois, de agentes, de um cor/tiV*- directeur dos liberaes. Nomeie-se, orga- 
nisc-se este como cumpre, e ponliam-se á sua disjiosiçilo os meios convenientes, 
ctc., ete. 

Eis o modo mais seguro do vincular nossa obediência; se o juramento 
quo de mis se exigia, n?Lo tem sido dictado ]>or estes principies, mais uma 
rasHo teremos para nos gloriar de o liaver refusad«>; c se o seu objecto era 
este, nada certamente mais ocioso. 

Parcwcll ! nnd if a Wttor iystours tliiiie, 
Inqmrt it fraukly, ^ in^l^^ ^>^ ^ uxvl}^. 
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Acabávamos apcnfi» ilc escrever, ao correr da penna, as reflcxScs preceflenteg, 
na pcrBuasSlo do que c&to ensaio nílo passaria Avante o seria o projecto adiado in- 
deiinidamcnto quando nos foram communicados os officios seguintes ^ 

£raqnanto os emigrados portuguezes em Bnigcs vacillavam sobro o que de- 
veriam fazer^ e uns insistiam em sua primeira opinião e outros calculavam os ris- 
cos da repulsa, considerando-se colloc«'idos entre Scylla o Charybdes, o sr. general 
Azeredo foi a Ostende receber o juramento dos emigrados que ali se achavam c 
ainda nHo tinham sido apalpados. 

Entre os emigrados ae Ostende, assim como entre os de Bniges, poucos eram 
os que tivessem o orglto do juramento : o desgosto, a repugnância e a hesitaçSo 
em geral. Entretanto o sr. general Azeredo tinha dito nue não procederia contra 
os que nSo quizesscm reconhecer e jurar a regência da Icrceira, mas que de certo 
demittiria do deposito todo aqucllc que desconhecesse a auctoridade d'elle £;ene- 
r;d e nílo acudisse ao seu chamado. Esta doce severidade de mistura com alguns 
boatos semeados por hábeis agentes sobro o medonho futuro que ameaçava os re- 
nitentes ; a condeseendcncia de um deputado quo a generalidade tinha em mui 
boa opiniSo; o tom áspero e arrebatado, as supposiçoes horrorosas do oiBcio de 
s. ex.* o sr. Abreu o Lima, e a faculdade, euilim, quo elle concedia a cada \\m 
de |>ur as clausulas, rcstricçCes c reservas, ou, por outra, de jurar pela formula 
que bem lho parecesse, fez com que os emigrados de Osteudc jurassem quasi 
todos. 

Entretanto, os que nSto tinham jurado em Bnigcs ao primeiro chamamento se 
reuniam para deliberar sobre o p.artido que tomariam. Depois de três horas de 
uma discussão acalorada, poz-se a votos se se deveria jurar pela fornada pro- 
posta, c foi decidido un.inimomonte que nílo.»Poz-se depois a votos se se deveria 
jurar com restricçues, clausulas e rcsenT.s, ou se antes se deveria fazer uma de- 
claração e protesto de obediência A regência da Terceira, expondo os motivos por 
quo se nHo tinha jurado, e se decidiu (com excepçSo de cinco votos) que se faria 
a declaração, para cuja redacção foi nomeada uma commissão comporta dos srs. 
tenente coronel do milicias de Soure (Cardoso), bacharel Fernandes Coelho, Sea- 
bra (ilanuel). Machado da Kocha e Seabra (António). ISIuitos, j>oróm, mudaram 
no dia seguinte do opinião, ou fo.<se em consequência da noticia do que se tinha 

S assado em Ostende, ou fosse em consequência dos rumores recrescentes de gran- 
es fjolpes de estado contra os que não jurassem. O facto é que a maioria do dc- 
p4)sito, quo tinha recusado jurar ao primeiro convite, jui^ou ao segimdo; mas como? 
A camará da villa do Valhclhas ou de Fafe jamais escripturou um auto tão irre- 
gidar c monstruoso.^ A formula proposta foi substituida por diversas fonnulas, qnc 
cada um dos jurantes aÍTanjou a seu modo ou pediu emprestada ao seu vizmlio; 
e depois de a repetir em voz alta, com a mão sobre os Evangelhos, a escrevia lit- 
teralmentc e assignava. Que curiosa galeria! Que moxinifada! Que laux satura! 
Todas estas resenhas, todas estas restricçSes e clausulas, que ciula qual impunha 
A jurada obediência, se encaminham, todavia, a provar iiraa grande venhide, a 
sauer, a lu^gente necessidade de pôr A frente dos emigrados homens de sua con- 
fiança, ]\Iuito lastimamos que este documento importante não soja susceptive! de 
ser recebido em juízo, de produzir efleito algum em diplomacia, ou mesmo de ser 
tranemittido ao publico pela imprens:i. Quanto A declaração dos que não juran;ni, 
como c do seu interesse dar-lhc a maior publicidade possivel, com ella termina- 
remos este appendiee *• 

' •111.** sr. — Qaeira v. b.» ter a bondade de fazer avisar, do modo qnc lhe for possível, to- 
dos os UOS80B coinpntriotas que fazem parte dn sceçito da sua sub-direcv:To c que deixaram de 
prestar juramento d rcgcncia estabelecida na illm Terceira, prctcndentlo fazer rcstricçtV* oo 
pôr clausulas no seu juramento, c que ent:1o lhes nilo foram admittidsis, quo nos dias d e 4 do 
corrente, dcs<lo as onze horas da manhã ato A» trcs da tarde, queiram eomp:)reeer na casa do 
miulia residência para prestarem o determinado juramento, scndo-Ihes ag^om licito apresenta- 
rem as declarações que julgarem convenientes, segundo me foi ordenado por s. cx.* o sr. Alm*tt 
c Lima no oflicio aue junto j»or copia. — Deus guarde a v. s.* Hruge», 1 de setembro do ISíUX =* 
Frandâco de Paula de il5erecfo.«lll.** sr. Vicente Nunes Cardoso.» (Segue o alludido otlic:o, 
inserto jA a pag. 451), 

' Copia a declaraçilo e protesto com data de 4 de setembro, quo se U a i>ag. 4CS. 
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• AaaljTsiio-Tot « nMHll-f <w, e nio arreia lio «Hoo âm- 
tracior do liotiieiia, qae, oiigvlhoMM dn •■«• eondarlM* 
não receiam cfnparélbWr-se a TÓa, a qnmii panaadoa feitos 
derramam dcn«a eaearldio aobre a floria qu» prrtea- 
deia.» DUla o cacraro phiif lo ao pretor da Oroela. 

Qunndo o homem, lovado pelo zelo do credito e da honrai puUica pela im- 
prensa os motivos do seu comportamento, em quanto se tem sepanido do caminho 
scgtiido pelos outros, nuirmentc no que diz re.<[)eito ao cumprimento de ordens de 
geus superiores, prova é do quo existo ao monos n^estc homem a persuasão do 
que alguma contí^mplaçao merece ainda perante os seus compatriotas, c entUo mui 
justo é que pela imprensa justifique a sua conducta qunndo ella possa ser duvi- 
dosa; é necessário, j)orí'm, que um tal homem, escrevendo para o publico, se con- 
duza com honra, «c'cst-à-dirc, qu'il agisse avec justice, franchise et générosité, 
et qu'il ne mette pas son honneur à caeher ses fonrberíes». 

É- na verdade para lastimar que o auctor da Exposição apologética, traçando 
o seu elogio e dos que seguiram a sua opinião para conseguir seu fim, menosca- 
basse os outros emigrados e as auctoridades que nos governam, querendo desco- 
brir o cirguciro no olho do seu vizinho c nfio vendo a cuinieini no seu. 

XIÍo ó nosso fim defender pci^soa alguma, nem mesmo a medida que o minis- 
tro de sua riuigestíide tídelis>!nm em liruxellas julgou ncces.-r.ria, oi*denando o 
iurrauento de reconhecimento e obediência á regência da Terceira, em virtude da 
auctoriísação c iustrucçSes de que fc achava numido pela diti regência, segundo 
cllc doclarou no seu offieio de 28 de agosto de 1830: eumjjrir com uma obra de 
iuií?ericordia, isto í, desiibu:;ar o auctor da dita Kjcpo$it;ão de um grande erro em 
que se acha, em quanto cstA persuadido de que gosa de credito entix? 03 seus com- 
jwtriotíis; notar algumas inadvertências, incohercncias e puerilidades contendas 
na sua Exposição apologética, i o único fim a que nos propomos. XHo ostentr.re- 
m«s eloquência nem erudiçí;o, jK)rc'm seremos fnmcos, venladeiros e justos em 
tudo o que dissermos. 

lApcwir de que as vicisisitudes do tempo tenham tornadci para muitos o jura- 
mento um acto ilIu^orio, uma fiuTjalidHde de circu;n:>tancias, ura brinco infantil, 
nem jwr isso elle deixa de ser em ú um empenho de hom-a para quem jamais 
tem faltado A sua pi^omessa, u:n vinculo sngnido para quem rpspciía a santidade 
da rcligirío e teme um Deus vingador do j)erjurÍo.» (Exposiçtio, pag. 5.) 

Na verdade, em todos os temix).-, em todos os povos tem o juramento mere- 
cido a maior consideração. tKos ancêtres, dit Cioenni, n'ont poiíit trouvé de lien 
plus íort, que le juremcnt pour eng:iger la ío\ des hommes». Xao conscntii:ios, 
nem poderemos jamais consentir, porem, que o dito auctor se f;:ça a applicaçâo 
dVsta doutrina, porque a seu rej^iícito o juramento nao é mais que um acto i!Iu- 
líorio, uiiia formalidade de cireumstiineias, um biinco infantil; jamais foi para cUo 
um empenho de honrn, porque vergonhosamente tc2ii faltado aos mais solemnes c 
Siigrados, ao do fidelidaac ao legitiiuo rei, á putria e A liberdade. 

Na qualidade de empregado publico preííou o auctor da Exposiçlio apologética 
Juramento de reconhecimento e obediência ao senhor D. Pedro IV, )K>r morte de 
seu r*ugn:?to pae o senhor D. Jor;o VI, e pi-ometteu com junmiento de guardar c 
Cizcr guardar a cra-ta coustiiueional, quo aquelle entào mouareha de Portugal tao 
generosamente outorgim à monarehia portugiieza. 

Um tao solcnme juramento imj)oz ao dito auctor a rigowsa obrigação e dever 
de nito ser jamais traidor ao seu legitimo rei, á i?ua patrLa, e de guardar o fazer 
guardar as instituições que jurou. Pi>róm o auetor, pela sua radical antipathia a 
tudo o (pio é arbitrariedade ou illegalidade, imaginou arbitrarias e illegitimas as 
mesmas instituições, e, com a Btsta esfolada do padre José Agostinho na mao, 
dietou c assignou um anti em que, desthronando o monarcha que tinha jurado, e 
dizendo nullo c illegitimo tudo quanto dVlle pnn-inha, c por consequência a liber- 

* Eniliora po |iu1)licns60 sob o nnonvmo, l* crcraluieuto nttributdo a António Rernardo da 
Tosta í*abral, 1." conde e inari|U03( de TÍioniur. Saí» da tyiK»jrra|>hia de Folix do Pachtorc, cia 
lírugcs. 
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tladc da ontria, ncelainon um novo rei, o usurpador da corua ixirhipieza; o tjrrscna 
o Nero ao bccuIo xix, D. Miguel I 

Desthronar seu legitimo monarcha, ealcar aos pés as institiiçf»)» por elle «o- 
torgadas, era nada na mento do auetor ; fazer-se eleger para Fcr'ip«>rtador de om 
documento de opprobrio e vergonhai a fim do em própria pesriK.trjcer d'elle en- 
trega ao tyrannOy foi um serviço quo muito distinguiu o dito au^nr. Praticar em 
todo o transito, desde a villa em quo servia até Lisboa, actos d^niais enthuÀza^ 
miguelista, fazendo-sc ornar de fitas escarlates, foi ainda, lun m*r4> serviço ftíto 
pelo auetor a pró da legitimidade o da liberdade. 

Offerecer-sc ao usurpador para, como procurador dos trefi«<.*ínfIos, prom^íver 
c defeuder a usurpaçSo de longo tempo premeditada, valha a vcniule, é aimla inn 
novo titulo da sua honra. Âlliciar um ofiicial superior portuguez:? seguir cea in- 
fame partido, valendo-sc de sua esposa para melhor conseguir *-tt tini, foi aiáa 
mn serviço que devia ter-Ihe ganhado a estima do usurpador. 

Para dizermos tuio n'uma palavra, os seus serviços a favorae D. Miguel fo- 
ram taes, assim como o foram por consequência contm o seu l-:itiaio sobcm^ií» c 
contra a sagrada causa da liberdade, que a junta do Porto, apiríu: *Ins suas çrui- 
des protecções, nllo pôde resistir á opiniHo publica que clamav;:.trintr;i o ditirn- 
etor, e mandou passar portaria em que, dnuittindo-o do logor riu* ít?rvia, o njaa- 
dou substituir pelo bacharel o sr. Luiz Joac da Cunha. Lc'iiil)r.-n»»s muito Inai 
ouvir dizer em Coimbra que o honrado deputado o er. Manuil dt iLieedo Pireíni 
Coutinho, tendo presenciado o enthut:iai>nio com que o auctor,A'»»vrti> de fita? es- 
carlates, fez a sua joniada pam Lií?1)oa, encarregado de apre.-cunr ao U8urf,rrí..r 
o auto da sim acclamaçSlo como rei absoluto,' que ello tinha dim.Jo e assigrjalo, 
fora quem com niiiis força representí^ra á junta a necessidade i;; 'It* mÍ5;s3[o de uio 
indigno, infame c iierjuro magistrado. Lembra-nos também ouvir dizer que o Íh*- 
nemerito magistrado o sr. Basilio Teixeira Cabral o denominav::. e com rasl^. a 
vergonlia dos magistrados portuguezes. 

Sao tSo habituaes e frequentes as contradicçoes e irreguhiTliuIcs de ti^ls s 
espécie na condueta do auetor da Exposíiflo aiiologctlca, que. *-ntIo capitã»» de 
voluntários, cingindo por consequência uma espada, e veneenfl««jF«r muito tenjM 
os respectivos soldos, se mostrou indigno d'aquelle honroso |m>íi»í. pois que teod^x 
e-n um escripto que fez apresentar ao ex."* genenil Azeredo, t&ihulo em tom de 
mofa do ajudante de infim teria n.® 10 o sr. J. N. de Sequeinu<*m que o api-t-lE- 
dava secretario privado do dito general, aquelle, julgando-se ofindido, dirigia ao 
auetor da Exposição apologética um C. . . em data de 25 de jmiiu passado, esi- 
gindo-llie prompta explicação em desaggravo da sim honra, na irrteza de que. <iii 
caso negativo, o faria publicar por cobarde, poltríío e ... A istiTr-5p«»ndeun»>dâi 
seguinte o dito auetor de um modo evasivo, chamando- se á ipuTiuicia e peiIrDdo 

Sue o sr. Sequeira se explicasse melhor, e que emquanto ás p*Hn:oitrÍ€ê e^o^cr- 
ias, 08 homens n2o se pesam ás arrobas, nem se vendem iHn-:tt3c:;do. £ cLj^^ 
que SC o auetor pesasse o que ó honra, teria bem entendido a csl^noía do sr. Se- 
queira; mas o caso ainda aqui nHo termina. No mesmo dia 2i}•••^r. Sequein di 
rigiu-lhc um novo C... mais terminante, c que nHo podia dar hspxás tergivt-s^a- 

çiles do auetor, e entlto que suecedeu? Cousa inaudita para quem Tireza a honrs 

Foi o sr. M. F. de Seabra, juiz de fura do Fimchal, a casa doeíl"** genend Aze- 
redo, e, com a sua costumada velhacaria, deu parte de tudo ai«:¥>Iiretlito gcnxiJL 
pretendendo que elle devia mandar prender o dito ajudante^ <v;ju» singular f«s 
tens3o! Tem-se constantemente desconhecido no dito general -nauctoridade i^sn 

Í render um soldado ou sargento criminoso, e pretendo o «r. jiuz de fón do 
Wehal quo se prenda tun official oue, estimulado pela honn:. quer desa^^- 
var-se! A tanto nllo quiz o general acceder; mas instado piiis rogativ:.^ do 
sr. Seabra, que até fez valer o estado actual da mana, inculondo sempre quo 
o nrimo nSo era sabedor d'esteB seus passos, fez chamar o «r. Sequeira, e Ibe 
pediu so desse por satisfeito o nKo progredisse em sua intençau.Ar^Im termiih« 
da parte do auetor esta vergonhosa ]K*ndencia. Temos presente a sobrinlita c^- 
respondeneia, o podemos afoutamento avançar quo o sr. j>«([jietra nutne <^ 
mais ardentes desejos de jKMler honrosamente ajustar coutas <r«mi o auetor c4«- 
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tio de voluntários, que iiarcce do iicnlium modo querer que o dito sr. Sequeira 
seja ajudante. 

Com tac8 serviços, com tacs virtudes e com taes qualidades, veja o auetor se 
pôde merecer a cimíianya dos outros portuguczcs; veja se pode gosar do credito 
entre ellcs, e se pôde servir-se da expi-essuo para quem jamais faltou á sua pro- 
messa; veja se póflc fazcr-se a applieaçao da doutrina que deixamos transcripta, 
e se a clle mais que a ninguém se {xído applicar com o nosso poeta 

. • •tambcm dos portvgneies 
Alguns traidores houve algumas vexes. 




_^_. „ ^ . ,,. „. ^ .„ ^- po- 
sitiva exclusão do infante D. lligiicl; njeiçlto e pivjuizo de outra qualquer regên- 
cia que as vicissitudes do tempo podem tornar noces}?aria, sem que por isso seja 




protesto 
8ua obra 
[Xenlium 

\.iuct\A4&«^ |F\rv4Vf i7%^jL v^i^A J^«4\4\/ <% A««^v t \w\h \t\>t^\«sa \x\^ a««c«v a ««ita|t«Aii«ft ^vr^%««% ov a^mO cm vir* 

tudc da lei». Diz o auetor, a pag. 11 da Exposição apolotjttíca, que, nHo existindo, 
como níio existe, lei ou decreto que abrigue os cidndrios i>ortuguczes a iirestar 
esto juramento, claro fica que njoitando-o nada mais tCvui feito que usar de seus 
inauforivcis direitos. Xílo iiii])ugn«^inos nem contrariamos similhantes principies, 
mas vejamos se o «luctor é cohen.*nte com ellcs. Scja-m« pcnnittido dar primeira- 
lucnte noticia dos objectos que se disc.utiram ou prctcudenim discutir na sessSo 
feita no cCorne d'ori e que é justamente aquella de que o auetor faz mençSlo a 
jwg. 48 e 49 da Exposição apoíogttica, a fim de melhor podermos notar as iueo- 
licroncias do auetor. 

Assistinim áquella scssllo sessenta portuguezes, pouco mais ou menos, havendo 
da parte de uns honra c boa fé, o estes só desejavam illustrar-se sobre a questXo 
do juramento; da parte de outros unicamente capricho c espirito de partido, e es- 
tos só desejavam levar a effeito seus mal entendidos projectos, fazendo tudo quanto 
estava ao seu alcance para illudir aquelles e ari-astal-os ao seu modo de pensar; 
outros, finalmente, que, sendo verdadeiros autómatos ou dotados desgraçadamente 
de i)ouco8 conhecimentos, se deixam de ordinário guiar por aquelle que mais se 
empenha cm os ter do seu partido. ^ 

Declíinida aberta a sessSo, tomou a palaATa a juiz de fora de Ceia o sr. J. de O. 
Baptista, que, desejando ver mantida a ordem na discussão, nropoz a necessidade 
de um nresidente, e lembrado pelo dito sr. o bachan^l formaao em leis o sr. A. P. 
Telles de Figueiredo para exercer este logar, ft)i api»rovada, n?Ío só a sua propo- 
«içHo, mas o presidente por clle lembrado, começando desde logo a falhar os pro- 
jectos do nartido Seabra. Demonstrou-sc a necessidade de ter wrescntcs na dis- 
cusaUo o decreto da creaçRo da regência, o oflicio que ctmtinha a ordem que 
mandava prestí;r o juramento e a formula do mesmo. Tudo foi logo offereeido o 
apresentado pelo sr. Seabra (Manuel), que, tomando a pala\Ta depois de dirigir 
eontra os membros da regência todos quantos «ircasmos e injurias «c podem ima- 
ginar, concluiu demonstrando a ilU galidado o nuUiAide do decreto ; demonstrou 
que, nao produzindo effeito em direito tudo aquillo que ò contra lei, nenhum podia 
produzir o mesmo decreto, nSo existimto |Kir et)nseouencia da parte dos ctdadSos 
iMvtuguezes a ubrigaçSo de obedecer a uma auctoridade, cuja nomeação c crcaçJo 



582 



eram ílcvidjis a um decreto contra lei. Foi n|M>indo por «nlguns membros daas&cm- 
Uviíy e cutrc estes o auctor que falluu uo mesmo uentido, iiíio obstante ser cha- 
mado repetidas vezes ao objecto de que se tratava. 

Scguiu-8C um grande debate sobro o partido a tomar, e emquanto npparccinm 
opiniões diversas^ dicladas umas pela honra e boa fé, e outras pelo capricho c es- 

I}irito de partido, foi proposto pelo sr. Júlio Gomes da Silva Sanches Machado da 
ioclia, advogado, que se pozcsse á votaçSo se devia ou nílo prestor-se juríimcnto, 
e que no caso que & phuralidade se decidisse negativamente, os vencidos-fossem 
obrigados a conformar-se com a decisão; felisçmcnte o sr. Sanches n?io é homem 
que fosse capaz de arrastar a assembléa, felizmente a sua opiniSo nRo é tida em 
gi'ande consideração, porque aliás poderia ser attcndido, e assim podia fazer cair 
sobre a asscmbléu grande critica por tomar em consideração tJo. singular pi-opo- 
eiçiio. Aonde existirá no modo de pens^ar do sr. Sanches Machado a liberdade de 
pensamento consagi-ada no artigo 145.*, § 3.* da carta constitucional? Como obri- 
gar um individuo qualquer a confonnar-se com o pensar de outro, particularmente 
eiii objectos de consciência?... Dcixenu)», porém, a proposição do sr. Machado da 
Rocha, porque esse não é o fim a que nos pi^opozemos. 

Quanto ao resto dos objectos que se disícutiram remettcmos o leitor A E^cpo- 
siçdo apologética, pag. 49, e a um pe(|ueno imi)rosso intitulado Duas palavras so- 
bre a matéria enunciada na pag, 40 dn Exposição apologética. Eis-aqui como se 
exprime o dito impresso a pag. 2, faltando do «luctor da Exposição apologética: 
«Tal é a abreviada, pouco verdadeira narraçFio do que se passou; talo ousívdo 
projxísito com que elle omittiu a verdade, e se imaginou, como directores de nossa 
conductji, motivos e rasiJcs que são impróprias, alheias mesmo a nosso cnracter 
politico», ctc. Eis-aqui taxado o auctor da Exposição de homem pouco amigo da 
vcrd.ade. «E quem mudou de opinião? Fomos nós que, coh crentes com nossos 
principies, nos não desviámos um momento do que tinhamos dito e enunciado, ou 
o auctor da Exposição que, mostrando-se por aifTcrcntcs vezes disposto a jurar, 
depois de ter ássigimdo um protesto formal, clama agora contra os que prcátaram 
um juramento conforme ás suas consciências», ctc.? 

Com estes esclarecimentos fácil senl notar algumas incoliercncias no auctor. 
Xão nos admiramos que o auctor diga o ex."* sr. Abreu e Lima auctoridadc iu- 
competentc |>ara prescrever o juramento exigido, não obstante a auctorif açao c 
instrucçocs de que se acha munido pela regência dó reino, como elle declarou no 
seu officio de 28 de agosto de 1830;. o aue muito nos admira é que o auctor, de- 
l)OÍs de ter na sessão do «Come d'or» uemonstrado a illegalidade do decreto da 
creação da regência, illegal por consequência a mesma e tudo quanto d*ella pro- 
viesse, a repute, pela sua declaração a pag. 52, auctoridadc legitima para deco- 
tar similhantcs juramentos, e que, dizendo-se zeloso defensor dos direitos e prc- 
rogativas do poder que actualmente nos rege, reconheça da parte dos portuguezes 
a obrigação de obedeccr-lhe, porque quem admitte direito para mandar, reconhece 
obrigação para obedecer. O que admira ainda mais é^que o auctor, tendo uma ra- 
dical antipathia contra tudo o que rcsabe a usurpação de' poderes ou de direitos, 
contra tudo o que é arbitrariedade ou illegalidade, tendo demonstrado e defendido 
que não existe lei que obrigue os cidadãos portuguezes a prestar o juramento 
exigido, se não aproveitasse do artigo 13.®, capitulo i, titulo iv da carta consti- 
tucional para negar á regência similhante poder, e que attondesse n'esta occasiSio 
á particularíssima posição em que nos achamos e temos achado, posição que nSo 
podia ser prevista nem pelo auctor dix carti constitucional, nem das outras leis do 
reino. 

Supponhãmos por um momento que apparecia o decreto da regência orde- 
nando o juramento... Qual seria o procedimento do auctor n'e8te caso? Sc olhá- 
mos para a sua radical antipathia contra tudo o que é arbitrariedade e illcgali* 
dado, pára a falta de lei que obrigue os cidadãos portuguezes a prestar simillmutc 
juramehto e para o artigo 13.® da carta constituciomd, seguramente aflirmãmos 
que elle continuaria a recusar-sc á prostaçSo do juramento ; so olhdmos, poriam) 
l)ara a sua declaração c protesto a pag. 52, òm quanto, fallando do iK>der que actual- 
luente nos rogo e que nós BUiqKimos «cr a n^gencia, se diz zeloso defensor dos 
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8Ctt8 direitos o prcrognlivas, rccoulicccndo-lhc nssím o direito para dccretnr am 
simillianto juramento o obrigação da sua parte, por coiiscquenctay de obedecer a 
tal decreto, tainbcm n3o duvidaremos affirmar quo ello se prestaria ao juramento. 
Uma única duvida so api*csenta e & que, como o auetor aeclamou rei absoluto de 
Purtugnl, e muito absoluto, como dizia um medico do Porto n«i queda da consti- 
tniçTio em 1823, ao usurpador da corCa portugucza, podcrA ainda este ser a única 
auctoridado legitima que o auetor reconheça, e eutUo cessam as lijpothcsos quo fi- 
gurámos o fica a qnc&trio redusida a tcnnos muito simplices* 

Â maior pnrtc dos emigrados que se adiam assignados na declaração e pro- 
testo, png. 52 da Exposu^ão apolajctica, tomaram por fundamento da sua recusa 
a falta do decrcto da regência, c c este som duvida o fundamento mais forte quo 
se aprcifcnta, e por isso julgílmos que se este lhes fosse mostrado nenhuma du- 
vida teriam cm prestar o juramento; entre estes ó o capitão de infanteria 19, o sr. 
A. J. Silvciro, que, c&tando decidido, a jurar, se deixou illudir pelas rasoes do 
auetor, e (sendo militar) uniu a sua asaignatura a individues taes como os que se 
acham na dita declaração e protesto ; tudo o quo dissermos, jxirtanto^ quanto aos 
outros fundamentos só tem relação com os que assignaram o protesto, pag. 31 da 
Exjwsição ajyologefica, ató iiiesmo porque a maior parte dt^s outros nada mais 
fizeram do que assignar de cruz, sondo desnecessário que n'aquclla declaração e 
protesto apparecessem as as^ignaturas de Kodrigo José Peixíira, que se diz padre, 
c de A. da Ponte do Quental, porque ambos suo frades, c gente d'esta qualidade 
nunca foi chamada a similhantes actos, nem as leis monásticas e civis os admit- 
tem a figurar em actos de tal natureza, pois que, tendo morrido para o mundo, 
iKoo podem nem devem representar cousa alguma no mesmo. 

Rcferencií\ vaga ao artigo 92.' da carta constitucional, sem positiva exclusão 
da regência do infante D. Miguel, i o segundo fundamento por que o auetor se 
recusou a prestar o juramento onlenado. Sim, a nota para o juramento {X)dia ser 
mais clara, podia mesmo fallar da exclusão de D. Miguel; mas quando o homem 
obra de boa fé, jamais- se pôde lembrar de todas as duvidas que podem offere- 
ccr-se sobre as palavra^ que emprega; sendo a regência estabelecida na Terceira 
a quem devia prestar-se o juramento de reconhecimento e obediência baseada na 
exclusão de D. Miguel, nenhuma admiração p«>de haver de que ao ministro de 
sua magestade n3io occorressem os escrúpulos de algims j^rtuguezes á este res- 

feito. Kinguem pôde admirar-se de que o ministi*o de sua magestade, vendo quo 
I. Miguel tinha tSo indignamente usui'j>ado a coroa á sua legitima sobenina, tendo 
calcado aos pés os mais solemnes juramentos, os vincules mais sagrados da natu- 
reza, da humanidade e da religiilo, uao )nx5\n^8e que .portuguezes nimiamente 
escnipulosos imaginavam ainda a possibilidade de ser D. Miguel representante 
d'aquella mesma soberana, cujos direitos elle tinha tSo indignamente usurpado. 
Queremos, porém, tributar nossos louvores áquelles portuguezes, que, pela 
aversão que têem ao tyranno (acclamado rei absoluto pelo auetor da Exposição} 
desejam em tudo o que lhe disser respeito a maior clareza; queremos mesmo ad- 
mittir que elles não se prestanim a jurar por temer os golpes de estado, por ver 
o comportamento dos }K)rtuguezes em Ostende, o com pai-ticularídade o de um 
deputiuio que o auetor quer que a genendidade tinha em boa opinião, eomo se 
dissesse que a perdeu porque jurou ; o que tudo reputamos indigno do caracter 
de muitos, e nos conformamos com o que alguns dVUes dizem a este respeito no 
pequeno impresso ji citado; queremos, em uma palavra, admittir que esto funda- 
mento devesse subsistir até á publicação do oiHcio do ministro de sua magestade 
em dati de 2S de agosto, pelo qual se admittiam reser\\'is e restricçSes, e ))or 
consequência a da exclusão de D. Miguel. Devia acaso, porém, o auetor continuar 
a insistir em um similhante fundamento? A honra, boa fé, o ódio ao tyranno, a 
possibilidade de ello ser regente, eram acaso os fundamentos yk>t que o auetor 
tanto claiuava pela exclusão de D. Miguel, queixando-se da referencia vaga ao 
artigo 92.'?... Combine-se este procedimento do auetor com o que elle disse na ses* 
83o do tCome d'or», o então so vei*á qual o,motivo, qunes as rasSes por que ello 
continuou a inserir na sua declaração o protesto, pag. 52, com data de 4 do se- 
tembro, esto fundamento, que tinha cessado cm virtude da admisi^ãt» de restric- 
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Ç0C8 O rc8cn'as quo o ministro de sua mngcBtndc, pelo oflicio já citiido, admittía 
]io actu do juramento. Porque n}lo quiz o auctor da Exposição aj^ologetlca acredi- 
tar o bacharel o ar. Fernandes Coelho, que lhe fez saber se adniittiani novas for- 
mulas juramentarias? Porque exigiu ellc ser competentemente avisado? Em que 
consisto esta competência? O officio que admittia reservas e restricçSes estava 
publico em casa dos commandantes das secções, único meio de publicar as ordens 
d'este deposito. 

£Í6-nqui como se exprime o dito impresso a pag. 5: «Concordou, portanto, 
oonmosco (isto é, jurar, visto quo se admíttiam formulas de juramento ao gosto 
de cada um), com a única difFercnça de ser um pouco mais exigente a respeito da 
intimação, emquanto nós nos contentámos com a simples noticia». Muito agrade- 
cemos ao sr. Fcrn<andes Coelho e aos mais srs. emigrados que assignnram as 
Duas ixãavraê sobre a matéria cmmciaJa na pag. 49 da Exposição apoloijctica por 
terem publicado estas incohercneias do auctor, porque se até hoje estávamos con- 
vencidos de que a referencia vaga ao aiiigo 92.* da carta constitucional, sem ex- 
clusão de D. Miguel, nSo era o fundamento por que o auctor (attentos os seus 
grandes serviços que jA not^ímos) tinha deixado de prestar o juramento á regência, 
aquella publicação nos convenceu igualmente de que a illogitlmidadc e ineorapc- 
tcncia da oi-dem que prescrevia o juramento nada eram também na menlc do au- 
ctor. A falta de intiuinçHo, como diz o sr. F. Coelho, de que eram admittidaa no- 
vas formulas juramentarias, foi só o fundamento por que o auctor se recusou ú 
prestação do juramento. Muito sentimos que o ex."*' sr. general Azeredo mio qui- 
zesse ter com o auctor da Exposição ajwlof/etiea uma attençao que elle também 
nao teve com outro algum emigrado, porque se contentou em dar publicação ao 
officio do ex."*'sr. Abreu c Lima pelos meios do costume. A vista de tantas in- 
cohercneias anida o auctor pretenderá dizer-se homem que jamais faltou á sma 
promessa, e que não é capaz de obrar o contrario do que uma vez disse? 

KejeiçKo de outra qualquer regência que as vicissitudes do tempo podem tor- 
nar necessária sem que por isso seja menos constitucional, é o terceiro fundamento 
por que o auctor se recusou a prestar o juraiuento. Estivemos presentes á decla- 
ração verbal do auctor no acto do juramento; estamos muito certos* de que o au- 
ctor disse «que, podendo as cousas mudar em Portugal, toda c qualquer iTgcneia, 
todo c qualquer governo que se histalhisse era legitimo, e que nlio era menos con- 
stitucional que a regência estabelecida na ilha Terceira». Outra qualquer regência 
diz também o protesto, pag. 32 da E^rj^osição apologética, e tiulo isto é confonnc 
com o (pie o auctor diz a pag. 21 da mesma Ej:jx)sição. Kiio emit tiremos anopsa 
opinião a este respeito, porem nSo poderemos deixar de notar a gniude incohc- 
renein do auctor. 

Tendo elle no acto do juramento fallado coni tinta generalidade, continuando 
ainda a admittir no seu protesto, a png. 31 e 32, como legitima toda e qualquer 
regência que as vicissitudes do tempo podem tomar necessária, sem que por isso 
seja menos constitucional; como mudou elle de linguagem na sua declaração e 
pi*otesto a pag. 52, aonde, recapitulando os fundamentos do supradito protesto, 
diz assim : « Taiio, porque esta restrieta referencia ao dito artigo parcela excluir 
as outras regências mencionadas no mesmo capitulo, c que as vicissitudes do tempo 
j)oderiam tomar necessárias». Quem n3o vô a velhaearia com que foi feita esta 
alteraçílo? Quem nHo conhece a difFerença da cxpressJto, toda c qualquer, do pro- 
testo, ^ao que acabftmos do transcrever, pertencente á declaraçHo c protesto, pag. 
52? E preciso que o homem seja eohereute, particularmente quanuo em publico 
apresenta os motivos do seu comportamento. •• 

Q auctor da Exposição apologética, depois de se ter recusado á prcstaçíto do 
juramento, sendo tudo quanto obrou e quanto escreveu uma continuação de iucon- 
sequenclas, assignou uma declaraçHo c protesto de obediência A regência, que pro- 
roetteu guaixlar debaixo da sua palavra do honra. Eis-nqui como se explicam a 
esto respeito as Ihias palavras sobre a matéria enunciada na pag. 49 da Exposi- 
ção ajmogctica: lE na verdade que differença |jóí1o existir entro as obrigaçSos 
eontrahidas por um juramento que ó invstndo, uHo por dever, mas por acto do 
vontade, d*aquellas eontrahidas jKir uma deelaraçrio feita debaixo de palavra de 
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lionnii quando o seu teor é idêntico, quando o que so jura 6 o mesmo que o que 
SC declani? K3ò bHo os vincidos igiuies, decentes nmlios os actos, quando têem por 
base A honra e o amor da pátria? Importa, porventura, o juramento imia infâmia 
ou ttiua baixeza, quando elie não atro]>elIa no8c»08 direitos, nem altera nossos de- 
veres de cidadão V» Sim, nós nos conformamos com o pensar dos emigrados quo 
asslgnaram aquelle impresso, mas admirdmo-nos que ellcs, tendo assistido á sessão 
do «Como d'orf , se esqueçam do que alguém ah avançou, de que nenhuma diífi- 
culdade devia haver em prometter obediência i n^gencia debaixo da [lalavra de 
honra, mas que de modo algum se devia prestar juramento, por isso que, invo- 
cando-sc o Lnte Supremo, este jamais devia ser invocado em v^o... PoupTuno- 
nos de fazer reflexões sobre este modo de pensar. Toda a gente sensata conhece 
a nenhuma differcnça que ha de uma a outra promessa, e que quem 6 capaz de 
faltar a uma o é igualmente de faltar á outra. 

Avista dos primeiros objectos que se trataram na sessSo do cCome d'orB, e em 
que o auctor teve a maior parte; & vista das ineoherencias que notou ao auetor 
da Exposição apologética o do impresso já citiido, e, finalmente, d'aqucllas que 
acabam do ser notadas; decida o publico se os motivos que o auctor da dita Êx- . 
jyofição publicou para justificar o seu comi>ortameuto foram os que o moveram a 
rccusar-sc á prestação do juramento; se elle com tantos defeitos na sua carreira 
plitica pódc ser detractor de homens que, orgulhoí?í»8 de suas conductas, nslo du- 
vidam dizer-sc de outra honra, de outi*o caracter e de outra virtude que elle nao 
ti*m; veja, emfim, o publico se po<Iem haver algmis outros motivos que nem to- 
dos conhecem, mas que nós promettemos publicar em uma pequena obra, que 
desde já lhe oífereccmos, com o titulo Os Scahras em Moutemór e wa Maâtira, 
aoude com mais cxtonsSo nos d:ircinos ao trabalho de analyear a Exposição apo» 
logéfica e o mais que se nos ofTerccer, sendo obni do mesmo auctor. 

]>uaei palavras 8ol>i*o n cxpoisiç^uo opolofl^etica.* 

cEntrctanto os qi\e nilo tinham jurado em Bruges, ao priniein> chamamento so 
i-cuniam para deliberar sobre o partido que tomariam. Doimiís de trvs horas de 
uma discussão acalorada poz-se a votos se se deveria jurar pela fonnula proj>osta, 
c foi decidido imanimemente que nao. Poz-se depois a votos se se deveria jurar 
coiu restricçocs, clausulas e reser\'as, ou se antes se deveria fazer uma dechira- 
çao e protesto de obediência á rc*;i:encia da Terceira, expondo os motivos por que 
8c «ao tinha jurado, e se decidiu (eom exeepçilo de cinco votos) que se faria a 
declaração, i»ftra cuja redacçHo foi nomeada uma eommissllo composta dos srs. 
tenente coronel de nn'lieias de St»ure (Canloso), bacharel Fernandes Coelho, Sea- 
bra (Manuel), Maehadt) da Rocha c Seabra (António). Muitos, porém, mudaram 
no dia seguinte de opiniílo, ou fosse em eonsequencia da noticia do que se tinha 
[Kijísado em Ostende, ou fosse em coní^equencia dos rumores recrescentes de gran- 
des golpes de estado contra os que nao jurassem, i 

Assim se explica o auctor da Exposição; tal é a abreviada, pouco verdadeira 
narração do que se passou; tal o ousado proj)osito com quo elle omittiu a verdade 
c se imaginou, como director de nossa condueta, motivos c rasr>es que sao hnpro- 
prias, alheias mesmo a nosso caracter politico, que ví3Ío conta intcrcaltos, riQm mu- 
danças, mas sim uma constante uniformidade. Se o auctor da Exjwsição (fallando 
somente do objecto em quostSo) fosse guiado pela verdade ; se quizesse, prestando- 
Ihc homenagem, expor com franca imparcialidade o que se passou na rcuniHo do 
que falia, devera dizer que, no momento em que pendia a discussão sobre o partido 
a tomar, nós, emittindo nossa opinião, dissemos que, julgando á vista do offieio de 
B. cx.* o sr. Abreu e Lima, de 28 de agosto, serem somente admittidas clausulas e 
resenhas em modifíeaçno á formula orden.ada do juramento, votávamos pela decla- 
raç3o c protesto de obediência á regência da Tprceira, o nos recusávamos a pres- 
tal-o, pois que, em tal hypothcse, prevaleciam ainda as rasoes que nos moveram 
a sua 2>rimeira rccusaçSo, baseadas principalmente na formula em que elle era 

I O titulo do opUBCulo è Dhom palavras sobre a matéria enunriada na vaa, 49 da J 
çtlo aiHAoyeiiea do9 tmitjrados mi Ueigica, . . ctc. Ilrugos, na tvp. de FcUx de rachtere. 
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concebido, contraria a nossas ià&as o conscicncias; mas quC| rcconhcccnclo a ne- 
uliuma legalidade no oiRcio ordenador da prestaçUo do juramento, nós nos dis- 
semos coUocados na posiçSk» do fazer uso do nosso livro arbitrio, o cntiio decla^ 
ramos que iiiio duvidávamos jurar so nos fosse admittida uma formula nossa, um 
juramento puro, franco c que harmonisasse com os principies que profcssfimos* 
que por tal prestação nós só eontrahiamos mais vincules i>ara com a pátria, o 
nos constituiamos, se era possivel, n'um grau mais cstricto de deveres para fa- 
zer por ella todos os sacrifícios. 

Tal foi a profissão de nossos principies publicamente enunciados na presença 
de um grande numero de nossos compatriotas; tacs fonim as raeSes que nos mo- 
veram a prestar luua formula de juramento particularmente nossa, rasoes que o 
auctor da ExposiqHo certamente ouviu, e que foram apoiadas por muitos dos que 
as escutaram, e por nenhum contradictadas. 

Não foi o exemplo de outros, nem o receio de golpes de estado, que nos levou 
a prestar o juramento, como diz o auctor da Exposição. LisonjeAmo-nos de que 
é nossa conyicçSo que nos dirige, e nSo tememos os golpes de estado, nem tons 
ásperos e arrebatados para transigir com os principies que professAiuos. NSo ja- 
râmos por temor nem por condescendência á auctoridade; pelo contrario, foi ella 
que, condescendendo comnosco, nos admittiu a maneira pela qual somente nós 
queríamos juríir. Recusiiraos prestar o juramento de nós exigido no dia 26 do 
agosto, porque a sua formula nao se accordava com nossas conscionoias ; recusá- 
mos prestar o juramento com clausulas e restricçí5es, porque, alem de olharmos 
um similhante acto informo e monstruoso, no;;sas primeiras ras(!les de recusaçHo 
existiam ainda; jurámos uma formula nossa, porque, fazendo uso da liberd.idc ci- 
vil, que todo o cidadão pode praticar, ella foi filha de nossos principies, harmo- 
nisou com os nossos deveres, importou o mesmo que nma declaraçlo debaixo de 
palavra de honra. 

E, na verdade, que diffcrença pode existir entre as obrigaçSes contrahidas por 
um juramento que é prestado, níio por dever, mas por acto de vontade, d'aqnel- 
las contrahidas ^r uma declaração feita debaixo de -palavra de honra, quando o 
seu teor é idêntico, quando o que se jura 6 o mesmo que o que se declara? Kao 
sao os vincules iguaes, decentes ambos os actos quando teem por base a honra 
o o amor da pátria? Importa poiTontura o juramento uma infâmia ou uma bai- 
xeza quando elle nHo atropella nossos direitos, nem altera nossos deveres de ci- 
dadão? 

Embora fossem muitas as formulas de juramento ; embora a sua reunião forme 
um auto irregular c monstruoso, como diz o auctor da Exposição; uma tal mon- 
fvtniosidade sobre quem recáe?... Por nenhuma forma sobre aquellcs que se tor- 
naram somente responsáveis pela fonnula que assignaram. Estas s3o as puras ra- 
spes que nos moveram e a outros nossos compatriotas que prestamm o mesmo 
juramento. O sr. António Luiz de Seabra, que nós julgamos (e Bobejas ras5es nos 
levam a crcl-o) foi o auctor da Exposição, c que se achava presente á reunião de 
que falia, não se mosti*ou contrario a ellas, approvou-as mesmo, disse que não du- 
vidava jurar assim ; mas, iioueos momentos depois, começou a mudar de lingua- 
gem diante d^aqnelles que acabavam de o escutar. 

Ainda mais. Quando se reimiu a commissão nomeada para redigir a declara- 
ção c protesto de obediência & regência da Terceira, jiara que nós fomos nomea- 
dos, ahi renovámos nossos sentimentos, dizendo que não duvidávamos jurar pela 
maneira que acima enunciámos, mas que^ peivuadidos da não admissão do uniti 
formula paiticular de juramento, nós estávamos dispostos a assignar a declaração. 
Começámos nossos trabalhos, redigiu-se a declanição, cu)0 ultimo artigo era assim 
concebido: tTaes são os principies dos abaixo assignados, e para dar mais uma 
prova de que não furam sinistras intenções, nem frivolos pretextos quo os move- 
ram a preferir esta sua fornnd declaração ao juramento, decLiram, outrosim, que 
estio pmmptoB a jurar, mas do mn modo fnmco c puro, cm harmonia com esta 
sua declaração •• 

Algumas horas depois soubemos que o ex."** general Azeredo admittia formu- 
las iiarticulareu de jurauienti», que cada um podia prvstar cuzao lhe upixmvcsse, 
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tíiio sendo do modo contrario A caril constitucional, c n^cstas circurnstancian pro- 
curámos os outros membros dn commissUo com os qnacs liaviamos trabalhado na 
rcdacç2o da declaração, que jA começava a assígnar-sc, e a elles o a outros mui- 
tos que so adiavam presentes dissermos que, constando-nos serem admittidas for- 
mulas de juramento ao gosto de cada um, nós, em harmonia com o que tinliamos 
dito na véspera c com o artigo ultimo da declaraçílo, íamos jurar. Então apresen- 
támos, para mostrar a regularidade de nosso procedimento, a formula de jura* 
mento quò estávamos resolvidos a prestar: era a declaração que acabávamos de 
ter redigido, as mesmas palavi*as, o mesmo teor. O sr. Seabra, não combatendo 
o quo nós expozemos e o que obrámos, pela única rasBio de fazer ccmstar aos 
membros da commihs^o os motivos por quo não assignavamos a declaração, disse 
quo nílo acreditava na pemuissao de nova formida juramentaria, e que só sendo 
competentemente avisado iria jurar. Concordou, ix>rtanto, comnosço, com a única 
differcnça de ser um pouco mais exigente a respeito da intimaçno, emquanto nós 
nos contentámos com a simples noticia; estava, pois, disposto a pi*estar o jura- 
mento, conheceu com clareza nosso procedimento e os seus motivos, e, na Expo- 
sição apólogctica, omittc todos' estes factos, cala a verdade e diz que muitoê (a 
cujo numero nós pertencemos) nutdaram de ojnnião, ou fosso' em consequência da 
noticia do que se tinha passado em Ostcndc, ou fosse em coneequencia dos ru- 
mores rccresccntes de grandes golpes de estado contra os que não juiTiSsem. Que 
injustiça! K quem mudou de opiuiào? Foinos nós, que, coherentes com os nossos 
priueipios, nos nào dc^.viárllOs um momento do que tinliamos dito e enunciado, ou 
o auctor da 'Exposição^ que mostrando-sc ])f >r difrercntes vezes disj)OBto a jurar, 
depois de ter assignado tim protejo fumuã, clama agora contra os cpie prestaram 
um juramento conforme a suas consciências, e lhes imputa rasues que só pcnlem 
mover riquolles que, nao tendo trillKido sííinprc a mesma carreira politica, havendo, 
ao contrario, conimettido grandes desvios, se tiprogoam, no meio dos que os co- 
nhecem, puritanos sectários da lei c da honra!... Cousa estranha!... Dizia o es- 
cravo phrigio ao pretor da Gri»eia: t . . . Analy nae-vos e medi-vos, e uHo sereis tao 
srduo detractor de lumiens, que, orgulhosos de suas conduct-is, nKo receiam em- 
parelhar-se a vós, a quem passados feitos derramam densa escuridão sobre a glo- 
ria que pretendeis». 

Nós }H)r certo nao lançaríamos mao da )>enna se nSio vissemos narrado imi fa- 
cto sem ser acompanhado da venladf, se nào tivéssemos interesse em a fazer pu- 
blica, bem como as rasues que nos moveram, e a nmitos outros de nossos compa- 
triotas, quo, recusando primeiramente jurar uma fonnula de juramento que lhes 
fui ordenada, nHo duvidaram, pniticando um acto de arbitrio, jurar depois pela 
vjanoira que seus principies c c<msciencias reclamavam. 

Nrío osteutílmos eloipiencia no que acabamos de dizer; nem ó necessário ser 
Dcmosthenes ou Cicero quando se enuncia a venlade : cila tem em si força bas- 
tante para ser devidamente acreditada. 

Bruges, 22 do setembro do lSiíO.=José Jacinto Cardbso da Silva Pinto, te- 
nente coronel do milicias = i47<toino Fernandes Coelho, advogado. 

Os «'ibaixo assignados, que, rocu:>íindo-8e á prinunni prestação do juramento^ 
nao duvidaram deiK)Í8 jurar pela fonnula transcripta na nota supra, declaram que 
as raspes acima enunciadas foram as mesmas que também os deliberaram. =s«7cni- 
ipiÍ7n de Pinho e Sousa, ct>mmandante de voluntários = António José Nogueira, 
major de milicia8== ^^ok^/ii/io Pachi<o Telles ds Figueiredo, bacharel formado cm 
leis =s 7^))acto Fernandes Coelho^ negociante =A^iVo/aw Jíaptista de Figueiredo Pa» 
checo Telles, juiz de fora da Figueira = ^wfowío José Pvstana, negociante. 

A^nnotaçilo 

A pag. 12 das Reflexões á exposição apologética cncontra-sc um dicterio oiTen- 
sivo de todos aquelles que, não querendo jurar, assignaram uma declaraçSo dos 
nu>tivo8 poios quae% entendiam dever recusar-se, jmiís que expondo o auctor qu© 
o i^r. Silvein> se deixou illudir, acn»scenta: «K (sendo militar) uniu a sua asstgna- 
tura a indivíduos tacs como os que se acham na dita declaraçSo o protesto t, O 
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que, pelo monos, denota que os aesignndos tsSo pessoas indignas a quem o sr. Sil- 
vciro nslo devia nnir-se. 

Eu sou um dos que se assignaram, c, por consequência, também um dos insul- 
tados; porém, nada me é tilo faeil como demonstrar a improcedência do insulto 
na parte que me é relativo. Comtudo, dcmonstral-o a um auonymo nHo me seria 
decoroso, nem eu poderia evidcncial-o tao completamento sem conliecer o meu 
contendcdor. E é por isso quo eu expressamente convido omictor dasci^breditas 
Refleaôôes, quo se diz ser o sr. António Demardo da Costa Cabral, para declarar 
quanto antes o seu nome. Entílo eomp<aniremo8 a nossa vida publica e particular; 
eu lho darei occasiSo para examinar a minba & sua vontade, e assim, pela enu- 
meração dos serviços feitos á pátria, como ])clo nosso comportimiento, decidirão 
08 nossos compatriotas se o injurioso enunciado pódc ter logar a meu respeito. 

Bruges, IG de outubro de IS30. = António Vieira de Vasconcdlos^ tenente co- 
ronel de mílicias de PenaficL 

A pag. 12 das intituladas Itejlexdes á exposição apologética, le-se, entre outras 
expressões, a seguinte: «Entre estes c o capitUo de infonteria 19, o sr. A. J. Sil- 
vciro, que estando decidido a jurar, se deixou illudir pelas rasocs do auctor, e 
(sendo militar) uniu a sua assignatura a individues tacs como os que se acham na 
dita dcdaraçílo e protesto». 

E visivel que simiihaute cxpress2o envolve um insulto n. todos os a.ssignndos 
na mencionada declaração o protesto, ix)is os figura desprezíveis ou infamados 
quando dá a entender que o sr. Silveiro obrou mal e se deslumbrou por haver 
unido a sua assignatura a individuos tacs. Como eu pertenço aos que ali se assi- 
gnaram, c sou alem d'i^to militjir de patente superior, sem duvida sou também 
imi dos menoscabados, c desde já prometto dcsafTrontar-me ; não querendo, po- 
rém, nem rac sendo decente contender com anonjnnos, eu convido mui decidida- 
mente o auctor das lieflexws para deelai-ar o seu nome, e espero que elle se n3o 
recuse a este meu convite, se acaso a lumra lhe não é indiíferente. £ notório q ue 
cilas fomrn escriptas pelo sr. bacharel António Bernaixlo da Costa Cabral. Se isto 
ó verdade, devo acreditar que elle n?io tardará a declarar-se, e cntílio faremos o 
panallelo da sua vida publica c pai-ticular com aquella que eu hei tido desde 1808 
até 1830, ou como simples cidadlto ou como empregado publico, o lhe mostrarei 
que estou tito illibado como os mais honnidos portuguezes. Faremos a enumera- 
ção dos nossos ser\'iços a pró da liberdade da nossa pátria, e ficarsl conhecendo 
que eu igualo, 2>elo menos, os mais íinnes defensores de t[\o justa causa e nHo 
iico abaixo dos mais adhesos a cila. De tudo isto poderá depois concluir, se com 
fundamento ou sem rasao emittiu a idéa c(»mb:itida na parte que me é oífen&iva. 

Bruges, 16 de outubro de 1830.=JiiíJ Maria de Cerqueira, major de caval- 
laria n.« 10. 

Uino. pala^nra sobre as duas palaT-rasi 

LVrateur dct foT«>n rt dci idaqtiiI» prvkpot ! 
Qttds titrc* som Irt slcnf ? L*iBtolcuce et dct moU. 

GscsiBT, Lt Àlcchant, acto IT. 

Temos presente um jxHjueno impresso de seis paginas e meia intitulado Duas 
palavras sobre a matcria inundada na i^aff, 40 da Exposição aj^ologetica, etc. Kós 
nao tomariamos o tniballio, nem me^mo de mencionar esto papel, tilo absurda- 
mente pensado como ignomntemente escripto, se os seus auctores níto ousassem 
taxar de pouco verdadeira a }>artc nan*ativa do appendico á pag. 49, desde a }ia- 
lavra c entretanto • até ás jialavras «contra os que nPío jurassem». ]Sosso silencio 
depois de tao grave arguição j>oderia ser inteq>retado por aquelles que nSo estão 
IIP alcance da verdade, ou que teem interesso- em a destigui*ar, como prova cabal do 

3U0 em nosso dezar uma flagrante malevolencia acaba do assoalhar. O sr. José 
sicinto Girdoso da Silva Pinto o o sr. António Fernandes Coelho, quo se assi- 
giiam como auctores d'este impresso, dizem ter tomado a penna para escrever as 

1 Forma |»ai'tc do seguuclo «iípcudlcc A Expofiçao ^lor vexes citado. 
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80.18 Drias patavrai, iK>r verem narrado tim facto sem per JK«>nipnnha<lo da rer- 
dado, o por terem intercâBo cm fazer publiea8 aa ni80e8 qnc <ts moveram, e a mui* 
to8 outi-os, a preshir o juramento quo do principio tinham reca'ado prestar. Qnal- 
quer doestas rasoes é certainento do grando momento; punir pela verdado 6 
nobre, é decoroso, ainda mesmo quo o assumpto inveridieauitiiite tratado nos nSío 
diga respeito ; mas apregoar estes príncijuos e subir á cadeira diis Tarpas, abrindo 
uma boca maior que a de Bacavem, com promessas de verdade e arguições de fal- 
sidades, c rematar por nada corrigir o nada provar, é cousa por certo extrema- 
meutc ridicuLi, intolerável c digna de severa reprelientSío. Proc^rJamos cora oi*dem. 

E arguida a nossa narraçUo de abreviada e pouco- verdadi-tnu O primeiro ca- 
pitulo apenas merece resposta; }K)demos escrever ã noseo ari>itrio um epitomo 
ou uma historia circumstanciada; os Suetonios, os Pereiras, <» R;ibbes, nâo têem 
obrigação de ser Titos Livios, Barros, Britos ou La Clcdes. Formar d'isto uma 
arguição é ser stifficientemente ignorante. Somos taixados de }«-uco verdadeiros em 
noi^sa narração ; cumpria mostrar em que. Entretanto, por más que tenhamos lido 
c relido o impresso, nSo achamos cou^a que desfaça ou corrija o que escrevemos; 
não SC nega que houvesse uma deliberação, que se vencessem a.s proposiçíJes vo- 
tadas como indic/imos ; que se nomeasse imia commis.s?io comi»>.-íta dos individues 
mencionados; e, finalmente, que muitos mudasseni de 0}>in:í'> no dia seguinte, 
fosse em consequência do que se tinha pnssndo em Ostrmle, cu dos rumores re- 
cresccntcs de grandes golpes de estado contra os que jnrasseia. 

Aonde está, pois, a pouca veixlade de nossa narração? Em omittirmos com 
ousado propósito (dizem os illustmdures) a verdade, em se iiar.^ínarem como di- 
rectores de sua conducta motivos e rasí5(»8 impróprias e alhem mesmo do seu ca- 
racter politico, que nao conta intervallos, nem miulnnças, mr.^ sim uma constante 
uaiformidade. Que confiisilo de idéas, que iiTeflex?.o, que ign^»rancia, e que-injus- 
tiça! Como pode ser a nossa nan-:içao arguida de falsa, poiv|rie não fez a histo- 
ria ciix:un)st<nnciada das opiniões e motivos do 8. s.**? Qu«2- obrigação temos 
nós do ser os seus historiographos? Como se chama propósito ousado a uma sim- 
ples omissHo? Que idéa fazem os illustradoi*es das paia\Ta$ c das cousas! Um 
ousado silencio! Que miséria! Demais, onde acham os illutvtndnres que se lhes 
attribuissc a elles ein particular esta ou aquella rasao de ol^r^ir? E facto a siui 
mudança de resolução, porque, tendo votado jKda declaração* c sendo nomeados 
para a redigir, se nao acham nVlla assignados ; mas aonde está Jlto que elles mu- 
dassem ^K>r esta ou por aquella rasUo? Quando dizemos que muitos mudaram, ou 
fosse em consequência dVste ou d'aquelle motivo, nao exclaiiuos certamente a 
possibilidade de outros diíTerentes. Ainda mais ; resumindo o í|rie tínhamos escri- 
pto, dissemos que muitos tinham mudado no dia seguinte, ou f«^<se em virtude do 
que se tinha passado em Ostonde, ou fosse em consequência íoá rumores recres- 
centcs de grandes golpes de estado, ctc. E que 6 o que se passou em Ostende? 
Víjam-se na mesma pag. 49 as quatro ai tentativas assignadass. das quaes a ultima 
é ce a faculdade, emlim, que elle (sr. Abreu c Lima) concedia a csida um de por 
as clausulas, restri ecoes e resenhas, <m, por outra, de jurar jh-!:: fonuula que bem 
lhes parecesse». £ qual i a rasHo que estes senhores allegam j^ra a sua mudança 
de resoluçHoV Esta mesma: cE dissemos (s3o as suas palavms) que, constando-nos 
serem admittidas fonuulas de juramento ao gosto de cada um de nós, em harmo- 
nia com o que tinhamos dito na véspera e com o artigo ultimo d:i declaração, Ía- 
mos jurar», etc. Eis-aqui como se estudam em Coimbra as rt-rras da hermenêu- 
tica; eis-aqui como se lõ tudo; eis-aqui com que fundaniemo se ousa tixar de 
falsa a nossa narração. 

Digam os srs. palavristis que desejariam que nós tivesseE;*>s es{)eciíicado os 
seus motivos particulares ; dig:;m que uHo acharam decorosas algumas das rasSea 
. apont:uIas, que nós assim o entendenms timbem ; mas a mesma rasHo que tivemos 
para nHo fazer applicaç^es ou individuações desairosas, nos !cv»m a nHo fazer as 
do género opi)osto ; escolha cada um a cara]mça que mais ai-Lar de seu go^to. K, 
eomtudo, cousa estranha, e mui estranha, tpic o ])rimeirt» sigcsurio das 7)im« jxi- 
Ifivras 80 arrogue opiniões que nunca teve, que nunea tmittim ente contrarias ao 
que sempre disse, tnnto em casa do sr» genenil Azeredo no db 2tí, como na de* 
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libcmçHo do din 2 de scteiu1»ro, c na cominissSío do que {vz parte. É, comtiido, 
cousa cstranlia, c mui cstranliay que o primeiro signatário argua o auctor da Ex- 
poêiçUo, do ter imjiutado a seus comptitriotas, que juraram, rasSes que só podem 
mover os que nHo têem trilhado a mesma carreira politicai alludindo sem duvida 
ao receio a<'i privaçHo de subsidiosi quando esto mesmo senhor foi o primeiro a 
reconhecer a existência d'este motivo e a declaral-o até na presença do sr. gene- 
ral Azeredo. A inexactidilo existe, pois, no que dizem os palavristas e nllo cm a 
nossa Expoêi^o. 

Passemos agora á parte das Ducls palavr€iB em que seus^ auetores largam a 
defensiva para tomar a offeusiva, o fazem cargo ao auctor da Exposiçõoj de ter 
sido elle, e nSo os palavristas, quem mudou de opiniílo, mostrando-se por diffe- 
rentes vezes disposto a jurar, de|K)is de ter assignado um protesto formal, e de 
clamar contra os que prestaram juramento, etc. Quem havia de esperar que os 
palavristiis, começando por se declarar rígidos sacerdotes da verdade, se entre- 
gassem tHo miseravelmente ao vicio de que com tanta injustiça nos argucm? 
Quem havia de esperar que, fazendo-se toupeiras para com os seus próprios de- 
feitos, quizessem ao mesmo tempo transformar-se em águias ou serpentes de £pi- 
dauro para com os alheios? 

Stnitns et improbiis hic amor cst, dignusquo notari. 

O auctor da Exposição pôde mudar de opinião cada vez que motivos forte» a 
isso o obriguem, porque, quando estes existem, deve dizer-sc com o sabío, que é 
de iiomcm prudente mudar de consellio. iMud.ir de opinião n2o é, nem f«»i nunca 
um crime, todas as vezes que esta mudança uao encontra a lei ou a monil, todas 
as vezes que ella versa sobre objectos a que os moralistas chamam indifferentes. 
Os srs. palavristas faltam, comtudo, á verdade, quando dizem que o auctor dâ 
Exposição mudou n'cste caso de opiniilío, c clama contra os que juraram. Tanto 
os srs. palavristns como muitos outros compatriotas nossos estrio, ou devem estar, 
bem lembrados de que, tendo o auctor d<i Exjyoaição sustentado na reunião do dia 
2 de setembro os principies expendidos no seu protesto, declarou a final (c cis- 
aqiu o que se chama começar a mudar de linguagem), que concordava perfeita- 
mente com o sr. Sousa no princi])io de que, se o jurar nSo era obrigação, vista 
a illegalidade da onlem que impunha este juramento, nem }>or isso se poderia di- 
zer que o deixar de jurar fosse também do obrigjiçSo estricta (pois que o cidadHo 
tinlui o arbitri j de fazer ou deixar de fazer o que a lei nílo prohibia) ; c que nílo 
poria mesmo duvida em fazer um sacrifício do sua particular indisposição contra 
similhante acto á boa hannonia de seus compatriotas, que se mostravam inclinados 
a jurar, comtanto que se fizesse preceder este juramento de umii declaniçálo cs- 
cripta, em que se consigurisse o motivo do tal procedimento, a fim de que a au- 
ctoridade recebesse a necessária animadversao, c nJlo se podesse jamais duvidar 
da rasao qúo nos movia. Tendo, porem, declarado a 'maioria que de maneira íil- 
gmna queria jurar, cessou de existir o motivo do sacrifício offcrecido, c nVste 
sentido votou e' redigiu a declaração, que foi apresentada em a commissSo, e é a 
que mereceu ser approvada e se acha impressa a pag. 52 da Exposição apologé- 
tica. 

No momento cm que a commtssHo trabalhava foram ter com ella differentes 
pessoas das que tinham votado j>ela xlcclaraçao simples (entre cilas os srs. Pache- 
C08 c Ij2:nacIo Fenmndes), c tanto insistiram em que se deveria jurar, uma vez 
que se lhes permittia o fazel-o do modo que lhes parecesse c em que se não tra- 
tasse mais da declaração, quo um dos membros da commis&lo, o sr. Seabra 
(Manuel), se viu obrigado a dizer-lhos, que, visto que tinham mudado de accordo, 
podiam retirar-se, a fim de quo a commiss?!o, que insistia no seu pro|)osito, ])0- 
desso concluir o seu trabalho. Foi entJío quo a commissUo, conhecendo que o de- 
sejo de jurar se {a generaIis:uido, adoptou como um meio conciliatório o paragra- 
pho final do pi^ojeeto do sr. Fernandes Coelho, concebido da maneira seguinte: 
cTaes suo os principies dos alKiixo assignados, o para dar mais uma prova de que 
nilo fonim sinistras intençrK*s, nem frivolos pretextos, quo os moveram a preferir 
t»óta sua fonnal declaração ao jursunento, deelanim, outrosim, que estHo pnmiptos 
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a jorari mas de um modo frnnoo c puro, cm linrnionm com esta stiadccIaraçZoi* 
Assim foi, pois, redigida a declai^v^o, o so começava a assignar, quando oa sra. 
Fernandes Coelho c Cardoso, que tinham votado pela âeclaraç?«o simples, que ti- 
nham adherido depois a que se lhe juntasse este ultimo ofTerecimento, apparecc- 
ram ainda declarando que a não assiguavam o que iam jurar. Vendo entUo os 
demais membros da comroissíto e algumas outras pessoas (que, por uma extrema 
condescendência em obsequio á pretendida uniSo, tinham convindo em que so fi- 
zesse este ultimo additamcnto), a pouca delicadeza e estibilidade dos sobreditos 
dois membros e de alguns outros mdividuos, se Julgaram restituídos ao seu pri- 
meiro arbítrio, e na confonuidade de seu desejo mstaumram a primeira declara- 
ção, que assignaram e entregaram ao sr. general Azeredo, tal qual se acha im- 
Srcssa. £is-aqui toda a verdade. Os declarantes julgaram a final dever protestar 
o sua obediência ao governo da Terceira, com o único fim de rebater as supposi- 
çues do oíRcio do sr. Abreu e Lima,. o para evitar, como ali se diz, interpreta- 
ções gratuitas de espiriU^s mal intencionados sobre a origem verdadeira doesta sua 
recusa. Quando os [íalavristas dizem que é o mesmo prumctter obedecer sob pa- 
la\Ta de honra ou sob juramento, dizem certamente uma verdade ; a dlíiercnça 
existe apenas na forma da promessa, e pode dizcr-se unicamente de palavras. 
Mas o que os palavristas parecem nllo querer entender c, que nSio c o mesmo ir 
jurar, ou promctter obedecer calada e submissamente, em virtude de uma ordem 
illegal e insulLinte, ou entregando antes á auctoridade um inauifcãto a.<i«ignado 
contra a sua exigência, um mauifc:>to que importa uma anlmadvcrsrio, a iim de 
que seja de futuro mais circuinspecta, e niío considero este nosso proceder como 
um efícito de suas determinações, mas sim de no.^.sa condescendência. Ora, se a 
dcciaraçílo valia o mesmo que o juramento dos srs. palavristas, por que rasao, con- 
tra o voto da maioria, que antes queria a^signar a declaração, c contra aquillo 
mesmo em que elles pouco antes tinham convindo, preferiram jurar? Por que ra- 
s?i0 a auctoridade se tem mostrado tSlo adversa aos declarantes e tilo affavel para 
os que juraram ? Seja o que for, estejam certos os palavristas que nós nío clamíl- 
mos, nem clamaremos jamais contra o seu comportamento ; nóu respondemos so- 
mente ])ela nossa opinião, e só para a sustentar temos escripto ; o mais i)Ouco nos 
importa* 

Resta-nos responder ao escravo phrigio. Os pala\TÍsta8, quando se pavoneiam 
do seu c^aracter politico sem inter>'alIos nem nmdanças, c que conta uma con- 
striute unifonnidade ; quando faliam em rasoes que só pmlem mover aquelles quo 
não têem trilhado a luesui.a carreira p«>litiea; quando por boca do escnivo phrigio 
se dizem orgulhoí^os de suas conductas, e não receiam emparelhar-se a outros, a 
quem passados feitos derramam densa escuridão sobre a gloria que pretendem; 
parecem querer alludir aos declarantes, é particulaniiente ao auctor da Exposi^ 
Ç(7o, quo elles teem o cuidado de nomear, para que seus tiros melhor se empre- 
guem. Tao desleal e indolente provocação mereceria um profundo des^prezo, se o 
auctor da E.rposiçilo nao soubesse que os palavristas fazem aqui do eeho de ca- 
luiimias por alguém mais unlidas e espalhadas de longo temj)o, eojn o fim de o 
roduzir ao silencio e forçal-o a retirar-se de luua arena em que se gloria de ter 
sempre combatido. Descansem os palavristas; o auctor da }irjjosi\ão levanta a 
luva e lhes fará ver em breve yá que fingem ignoral-o\ que, veterano nas filei- 
ras da liberdade, nao receia confrontar sua condueta com a d'aquelles que, nito 
passando nVsse bando de bisonhas recrutas, se .am>gam com orgulho a gloria do 
eousummados ea])itiles ; eile lhes fanl ver em um escripto separado, que imponha 
p^r uma vez silencio a seus inimigos c detraetorc*s, que desde 1S20 ate hoje ello 
niío tem cessado um momento de pugnar com leaKbidc e com a maior decifc>ao o 
affcrro pela liberdade de sua pátria, já como eseriptor, já como magistrado, o jA 
como soldado, entre os primeiros que jíor ella se têem sacrificado ; ello mostrará, 
nao por frívolas fanfammadas, nms por factos, jior documentos, -jíor actos authen- 
tieos c públicos, até onde chega a malevolencia o oi-gulho dos escravos phrigios, 
que sem vida alguma publica, ou mergulhados em uma completa nullidade, o ou- 
«i«u abocanhar o o tentam cobrir de sua viperina baba. O auctor da Exjyottição 
Mffivi sempre, como o lacA^demonio Pedaretes, que a sua pátria conte milhares 
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dc eidiíilSos mais dignos que ello ; mas nlio ec pcrsuadaiii os palavristas que cHo 
deixará do sor por isco, em toda o qualquer posiçUo em que se ache, luu perpe- 
tuo inimigo do arbitrariedades c um aeciTimo mantenedor da justiça o da rasSo. 
Defendendo a sua rcputaçHo perfidamente atacada, não temam os palavristas quo 
cUo desça a indecentes represálias ; a sua vida pura ou impura, as suas opiniões 
boas ou más, a sua conducta honrosa ou deshoni-osa pouco lhe importa; ellc deixa 
áquelles que abraçam causas penlidns ou desesperadas o emprego do uma arma 
ue se volta sempre contra os que a manejam, o mais serve de doshonra que de 
efaza« Pregar a verdado ou sustentar opiniões com personalidades, invectivasi, 
calunmias c insultos, é polemica do açougue, ú cousa indecente c cscandalosn, c 
mui alheia do sagrado ministério da imprensa, t:\l qual nós o concebemos. 

A. irrellcxi&o 

Kcinlncm lodendum aiM, 
- Si qnis vero lct«rit 
Sitiiill mulctanilnin pocna, 
Ua-cfAbolIa admoDot. 

FlLBORUI. 

Estranho á controvérsia, que depois do juramento se tem suscitado entre al- 
guns de nossos compatriotas residentes em Hriigos, cu nem sequer podia iniajci- 
nar ser <nivolvidu nella; mas o espirito da intolerância, associado ao génio da 
mordacidade, que conttMupla seus inimigos c deseja abocanhar os que pensam 
differcntomente, nào se pôtlc conter sem arremcssnr-mc as suas venenosas jfctta?, 
c eu perdi desde logo a posição do mudo espectador. Verdade 6 que ellas me nSio 
feriram, nem eu felizmente estou no caso de poder receiar seus golpes, ainda que 
despedidas fossem por valente sagittario; todavia assaz me significaram os bons 
desejos do atirador, c isto basta para eu lho dever ser grato. NHo fui, nem nunca 
serei provocmlor; mas sendo, como Ju?abo de ser, injust;imente provocado, jamais 
deixarei de acceitar o cartel, o espero na defensiva quebrar o arco ao aggressor. 

Foi o auctor das lít'JlexTn:8 d exposlçdio apologcfica quo se dignou contemplar-me 
em seu libcUo infamatorio, o pensando talvez ennodoar-me para senqire, escreveu 
a pag. 9 o período seguinte: cSeguiu-so um grande debate sobre o partido a to- 
mar (a scena tem logar no cCome d'ort, onde a 2 do setembix) se juntaram os emi- 
grados que a 2G .de agosto níto tinham jurado, para deliberar o que lhes cumpria 
fazer á vista do segundo officio do sr. Lima), o euKpianto appareciam opiniões di- 
versas, dictadas umas pela honra o boa fé, e outras pelo ca]>richo e espirito de 
partido, foi proposto pelo sr. Júlio Gomes da Silva Sanches Machado da Rocha, 
advogado, que se })0zes8c á votaçUo se devia ou nJlo prestar-so juramento, c que 
no C21S0 que á pluralidade so decidisse negativamente, os vencidos fossem obri- 
gados a conformar-so com a decisUo ; felizmente o sr. Sanches nSo ó homem que 
fosse capaz de an*astar a asscmbléa, felizmente a sua opiniSo nllo ó tida em grande 
consider.içao, porquo aliás poderi<a ser attendido c assim podia fazer cair sobre a 
asscmbléa grande critica por tomar em c<msideraçíto tão singular proposição. 
Aondo existirá no modo de pensar do sr. Sanches Machado a libenlade de ]>cn- 
samciito consagrada no artigo 14õ.®, § 3** da cartíi constitucional? Como obrigar 
imi individuo qualquer a conformar-sc com o pensar dc outro, particularmente em 
objectos dc consciência?... Dcixomos, porém, a proposiçilo do sr. Machado da 
Roclui, porque esse nHo ó o fim a que nos propozemost. 

O escrevinhador prcíferiu embuçar-se no manto do anonjnmo; ou porquo 

Quoiqtt*ciifant dc Torgncil, il craint do se moutrer, 

ou porque, mo<lesto por extremo, quiz renunciar ao renome eterno quo tSo incom- 
parável obra podia grangear-lhc ; porém cu, desejoso dc o indemnisar do tHo con- 
siderável perda, nllo posso deixar de lhe declarar o seu nomo, depois que se nic 
aiSrmou, o eu nenhuma duvida tenho era affirnmr timbem, quo c o sr. António 
Bernardo da Costa Cabral, nomeado pela junta do Porto juiz do fira do PenelliU 
Declaral-o auctor do similhanto escripto. seria já suíTiciento res])Osta; jiorqno 
sus|)eito, como é, ou como depois da eiiiigraçUo, e sobretudo om Bniges, bo tom 
tornado aos verdadeiros liberaes, nílío podonl cegnl-os muito com a donsa escuri- 
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dSo qQO tentou derramar sobre gloria, que eu ainda nno pretendi; e que n2o rindo 

nada 
auimosK 

Comtudo eu não mo contentarei com tao pouco, e sem me embaraçar com a im- 
propriedade do titulo que deu ao seu papelíto, sem me fazer cargo de evidenciar 
a Balsada das matérias, o desarranjo e nenhum nexo que ninguém poderá desco- 
nhecer, assim como a pouca legitimidade da deducçSo, e antes, emfim, de sair 
do paragrapho que mais particularmente me diz respeito, eu lhe demonstrarei 
que faltou a tudo quanto promettcu; porque lho bei demonstrar que faltou á fran- 
queza e veixhidc no exposto da indicação que serviu de base a seus dicterios, e 
Sue não só foi injusto, mas ato insultante para com toda a assembléa do cCome 
'ort. 

Faltou á franqueza o & verdade no exposto da indicaçSo de quo me fez um 
crime. £is-aqui o caso. Declarada pelo presidente aberta a sessio, e feita a lei- 
tura do decreto da creaçílo da regência, da formula do juramento e do ultimo 
oificío do sr. Lima, entrou cm discussão se deveria ou não jurar-se. Muitos se- 
nliorcs começaram logo de sustentar a negativa; cu a segui tnmbem, e já se ia 
a decidir sem opposição, quando appareccram atgtms senhores opinando que se 
devia ou podia jurar com as clausulas e rcstricçoes que ultimameute se admittiam. 
Eutao o debate se tornou ninis furte e prolongado ; durante o espaço de duas ho- 
ras, ou mais, se cxi>oz por umae outra parte tudo o que podia objectar-se, e 
assaz se tinha já elucid;ido a questão, quando se começou de pedir que cila se 
pozcsse a votos. Mas a isto oppnnha sempre alguém, que a união e concórdia nos 
convinha muito, e que era, portanto, mui útil que antes de se tomar deliberação 
alguma, se tratasse de ver se nos podianios combinar todos. Foi por uma doestas 
occasioes que eu disse «que anbeiava muito se conseguisse tão justo iim; que ' 
não era, porém, continuando a debater a questão principal que elle podia obter-oe; 
que nos cumpria antes excogitar e discutir algum meio de conciliação, e que, se- 
gundo me parecia, o único que poderúi ter logar, consistia em se adoptar como 
regra, que o menor. m;mero se conformasse com a decisão da maioria, ou esta se 
decidisse affirmativa ou negativamente, isto c, pró ou contra o juramento; que a 
asscmbléa deliberasse, se o julgsiva congruente, e no caso de odoptol-o, e se de- 
cidir depois que deveria jurar-se, eu de antemão promettia acceder, apesar de 
sempre me ter opposto a tal acto c o achar inteiramente contrario á minlia con- 
sciência. O meio não se adoptou. 

Agora conclua o mesmo auctor das iR^jlrxõcs se faltou ou não á franqueza e 
venlade : 1 .% quando me repre;?enta propondo que se pozcsse a questão a votos 
ao mesmo tempo que cu indicava que antes se propozessem os meios da desejada 
conciliação ê lembrava um; 2.% quando estabelece a minha proposta só relativa 
ao caso em que se decidisse negativamente, sendo certo que a estabeleci também 
para o da alfinuativa ! É innegavcl que o sr. Cabral só por tradição pôde saber 
o que se passou no cCome d'or», porque nem lá foi, nem lá tinha que deliberar, 
visto que jurou ao primeiro cluiummento ; e foram sem duvida os seus correspon- 
dentes, que, trahidos }K>r sua memoria, o infonuaram mal ; mas poderá isto des- 
eulpal-o da leviandade, falta de circumspccção e despejo com que se apressou a 
escrever para o publico, sem ter colhido exactos esclarecimentos dos laetos que 
intentava narrar-lhe ? ! A qualidade de rigido censor, em que so apresentou ao pu- 
blico, não era ainda um motivo mais para elle dever ser eircumspecto e sensato?! 

Também foi não só injusto, mas até insultante para com toda a asscmbléa. 
Pensa o sr. Cabral, que se eu fosse um ^lirabeau, ou homem de tanta opiniSo 
entre os meus compatriotas, como Benjamin Constint em França, o de Potter na 
Bélgica, podia tel-os arrastado a adoptar a minha pro])osição, que elle considera 
tão indigna e exótica, como dcstructora da carta constitucional ; e duas vezes se 
felicita j)or eu não possuir tão raras qualidades, e a asscmbléa não ter por isso 
Attrahido sobro si os anathcmas do céu, e as reprovações da terra, de que seria 
féf se commettesse o gravíssimo erro de admittil-a. E, traduzida litteralmente, nlo 
dignifica esta reflexão que a asscmbléa do • Corne d'or>, sem profundar as matérias. 
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nem se decidir por meio de rasSSes, podia ser arrastadA ao qne se qnizesse pela 
eloquente arenga de um hábil orador? Que uma proposta muito absurda podia por 
cila ser admittida sem replica, se fosso apresentada por um bomem de granda 
credito c conhecida reputaçSo? 

Quero acreditar que se elle entendesse as noções das palaTiasy se soubesse 
convenientemente usar das expressSes ; e se antes de empregalnas as pesasse em 
todos os sentidos de que sSo susccptiTcis, n2o teria caido na reprehensivel indis- 
crição de atacar tSo indecentemente a tantos homens livres,- qne teem uma opi- 
niSo propriamente sua, de que nSo cedem scnHo a mais fortes rasoes, e que ja- 
mais se deixam illudir pelos estudados ornatos de apparatosa cloquchcia, nem 
pelos sophisticos syllogismos de scductora lógica ; comtudo nSo é certo que sbui- 
Ihantes phrases os figuram ignorantes, quando suppScm que ellcs podiam tser ar- 
rastados, ou conduzidos more pectidum ; e servis, quando os contempIa<capazes de 
convir em absurdos (que e auctor imagina) se fosscni propostos por um homem 
cuja opiniUo fosse tida cm grande considerasHia? E que mais atroz insulto, que 
injustiça m«nior podia fazer-sc á asscmbléa do «Como d'or»? 

Parecc-me, pois, poder concluir, como estabeleci cm these, que o auctor das 
Reflexões faltou a quanto promcttcu; porque elle enimciou a pag. 3 que seria 
franco, verdadeiro e justo em tudo o que dissesse ; e eu acabo de Uic dcmoii>tnir 
que elle faltou á franqueza e verdade no exposto da indicação de que me argue, 
e que u!(o só foi injusto, nlas até insultante com toda a asscmbléa. 

Agora polo que pertence aos concludentes sarcasmos com que adorna o «eu 
escripto, e folga de motejar-me, c certo que eu lhe podia retorquir com um argu- 
mento ad homwewy deduzido das idéas que o auctor das BefiejcTjti emittiu na me- 
úaoravel asscmbléa da Bourse, antes de se declarar convencido pelas rasues que 
seus collegas expenderam para que se elegesse uma commissa«»; mas não qatro 
que se me exprobre que . a consideração que se dá á opinião de qualquer nada tem 
com a que elle emitte sobre este ou aquelle objecto* 

Portanto, responderei somente que o auctor das Seflcxoes tem licença para 
dizer o que lhe aprouver. Permitta-me, porém, que lhe observe, que o não con- 
templo o órgão competente para me annunciar o grau de consideração que ás mi- 
nhas opiniões dão aquelles de meus compatriotas a quem desejo merecer conecito; 
e posso-lhe asseverar, que no caso mesmo de lhe darem tão pouca, como teve o 
tnibalho de publicar, não 6 por motivos aue me sejam desairosos. Sem dania 
seja dito, nem elles me consideraram tão uestituido de senso, que me fique mal 
ser bacharel formado, nem eu receio que a minha condueta moral e politica jiossa 
com verdade ser taxada de iri*egular ou menos decorosa; o o auctor não duvidará 
convir que só me seria vergonhoso que a minha opinião deixasse de ser concei* 
tuada por algum dos indicados motivos. £u convenho também, e também lhe as- 
severo, que ella nunca agradou aos senús, porque não costumada a liscMijcar o 
poder, constantemente liberal e oppo«t:; c?«>ipre ás arbitrariedades, sem d2::tinc- 
çSo das pessoas que as commettem, jamais se pôde combinar com ellcs; mas to- 
das estas rasSes de displicência cessam entre os cidadãos verdadeiramente livres, 
entro os sinceros amantes da felicidade da pátria, que nem se movem sõ pelo 
proprio interesse, nem se deixam impellir pelas ciroumstancias a praticar kilxe- 
zas; e é nas suas fileiras que sempro estive alistado o -em que tenciono conscr- 
var-me sempre. 

Depois aisto seja-me licito perguntar: que* acha o auctor das Befitaãa de 
ignominioso, anti-constitucional e absurdo na minha indic«ição, tal qual a fiz, tal 
qual a tenho enunciado aqui? Ignora por\Tntnra que em todas as sociedades onde 
os negócios se discutem em commum, se decidem sempre á pluralidade de votos? 
£ nSo v6 que a minha proposição tendia a pedir a observância d*esta lei da so- 
ciabilidade, ou antes que se deliberasse se ella poderia e devia observar-sc na 
questão que se ventilava? Como entende, pois, concebe ou imagina que a exe- 
cução d'ella invadia ou coarotava a liberdade de pensamento consagrada no ar- 
tigo 145,% § 3.* da carta constitucional?... Podo acaso esta liberdade inviolável 
ser destniida, ou projudicada pelo facto do qual quer em virtude de uma lei ou 
convençSo ser obrigado a fazer o que a sua rasão lho roprova, e o que elle nSo 
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bríâ, 86 podcssc indopcndcntcmcntc obrar?!... C«mBÍ6tiní ella cm livremente te 
fozer o que livremcnto se pensa ?l... Oa nSo poderá qualquer ser obrigado a con- 
fonnar-se in actu com a resoIuçSo de outros, sem que ao mesmo tempo se eon- 
forme in mente, como raciocina o reflectido auctor, quando deixa entender aos 
leitores, que obrigar os vencidos no tCome d'or» a sujeitar-se á decisão damaioriai 
era o mesmo que pretender obrigal-os a conformar-se com o pensar d'<illa?I... 
Que vergonhosa confusão de idéas! Que limitada intelligeneia, t&o pouco descul- 
pável em quem se assigna magistrado c censura opiniSes ! ! ! 

Se assim fosse, tinha ha muito acabado ou nunca houvera existido a liber- 
dade de pensar, porque desde que existem sociedades sempre os homens têem 
derido cm muitos casos accommodar-se a dccisSes que elles por si não adopta- 
riam, que julgam erradas, e que até muitas vezes são prejudicialissimas. Desde 
qae existem asscnibléas legislativas sempre alguns representantes das naçSes têem 
visto approvar projectos e leis contrarias á sua opinião, ás ouaes ficam depois 
tio sujeitos como os que as votaram, sem perderem por isso a faculdade de 
pensou* e dizer que são más leis. Silveira e-os ronis rebeldes de 1826 e 1828 
juraram a carta constitucional, e tauto se não conformaram a respeito d'clla com 
o ])cnsar dos fieis defensores da legitimidade, que na primeira occasião se re- 
voft«iram com o fim de aniquilal-a. Muitos bons portuguczes juraram obediên- 
cia ao Domiclano de Portii<(aI, ao Xero do occideute, ao Calígula dos nossos 
(lias; e coiutudo nem por isso pensam que ellc seja o seu legitimo rei. £ quan- 
tos deputados jiu*aram em França a Luiz Pilippe sem o desejtãr para seu mo- 
narcha? 

Xão se confunda, poift, a liberdade de pensar com a de obrar, nem o § 3.^ 
com o § 1.* do citado artigo 14õ.* da carta, e será fácil de conhecer que a con- 
funuação m vícnte é muito ditTorcnte da conformação tu actu ; que pôde muito bem 
dar-sc, e frequentes vezes se dá uma sem a outra, 2)on[ue frequentemente somos 
obrigados a Isizer o contrario dt> que iK^nsãmos; que foi nem ))odia deixar de ser 
da ultima somente que eu fallei no tCome d*ort; e então poderá o auetfir das/íe- 
pxZe9 recouheccr, que nem eu pretendi tirar aos vencidos a libenlade de pensa- 
nieuto, nem elles realmente a }H*rdiam, ainda que se tivessem sujeitado á decisão 
da maioria na conformidade da minha indicação. IVaqui deduzini depois a falsi- 
dade do seu racioeinio comprehendido nas duas perguntas que houve por bem 
fazcr-me. .. 

Julgo ter assaz respondido ao paragrapho que mais particularmente me dir 
respeito, c já nada tenho a dizer contra a irreflectida expres:>ão de pag. 12 das 
mesmas Refiexòeê. Eu tencionava fazer-lhe também o devido commento, porém 
como 03 srs. José Maria de Cerqueira, major de cavallaria n.^ 10, e António 
Vieira de Vasconccilos, tenente coronel de milicias, me precederam, e pela sua 
observação e annotação. de 16 do corrente conseguii*am uma plena satisfação (de- 
cbração junta) que me é extensiva, concluo que nVste ponto me dou igualmente 
por satisfeito. 

Na mesma pag. 12 indica ainda ò auctor que vae contender com os que assi- 
gnaram o protesto, pag. 31 da Expoeiíflo apologética. Como sou um dos assigna- 
dos n*clle, dei-me ao cuichido de examinar se era obsequiado n'a1gmna outra re- 
flexão ; mas elle não tornou de)M)is a fallar em geral. Ttuiavia, não podendo deixar 
de me contemplar indirect^imente comprehendido na judiciosa analyse ás rasSes 
cm que se funuamentou a declaração de piíg. 52 da Exposição, ou por ser mn dos 
que a assignaram, ou porque fui membro da commissão que a redigiu, responde- 
rei no que também indirectamente se pode entender commigo. 

£ por isso que d grande admiração com que o auctor pergunta a pag. 13 
«porque se continuou a insistir no fundamento aa referencia vaga ao artigo 92.% 
depois que elle tinha cessado pelo segundo ofiieio do sr. Linm», replicarei com ou- 
Jra pergunta mais admirativa ainda: é o auctor das Ittjlexues tão ]k>uco intelli- 
gente, que não advirta e comprehenda que esse fundamento só se refere entre o 
nnmero d aqueUes que contribuiram para se não jurar a primeira vez, o que está 
bem longe ao ser contado entre om que fundamentaram a segimda recusação, pois 
que estes só principiam nas ^uilavras cou porque não reconhecem t, etc.?l Pasma 
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ver que quciu nSo entende cousas tilo claras, conceba c execute o delírio de im» 
prímir umas clminadas /í^ea»>e9/..« 

Pelo mesmo principio já rcferidO| cu sou também obrigado a n3o convir na 
differença que o auctor figura a pag..l5 entro o modo por que a terceira rasSo se 
inseriu no protesto, pag, 32 da Expoêiçío, e aquelle por que ella se redigiu na 
declaração, pag. 52 ; e sem tomar a defeza de ninguém, nem responder pelo que 
qualquer pôde ter dito e escreveu, mas respondendo somente pelo que eu iiz ou as- 
signei, cumprc-me notar-lhe que, segimdo as regras de hermenêutica, as passagens 
de qualquer aUctor, que sHo mais obscuras, ou parecem menos coníbnnes, se de- 
vem interpretar pelas antecedentes o subsequentes, e combinal-as por todos os 
modos possivcis, de sorte que nenhum auctor se declare coutradictorio ou inco- 
herente senão quando ellas se não uodórem absoluUimente conciliar, nem expli- 
car umas por outras. Porém, não poderA a notada ditferença na declaração consi- 
derar-se explicativa do enunciado geral do protesto, de maneira que o sentido 
seja, como se logo se houvera dito: • Porque parece excluir outra qualquer re- 
gência das mencionadas no mesmo capitulei, etc? Não se vonciliam d'c8tcnio(lo 
as duas redacçSes, sem que realmente exista a iucoliercucia que figura entre- 
ver-se? 

De resto é bem sabido que a declaração foi redigida por uma commissíío em 
que cada uui podia livremente cniittir o seu voto, mas era obrigado a siijeitar-se 
ao da maioria. Foi em consequência d'e8ta lei fundamental de todas as associa- 
ç3es, que eu, sem perder a liberdade de pensamento, accedi como vencido ao ar- 
tigo de que faliam as Duas palavras, pag. 4, nota, e que felizmente hc eliminou 
depois ; e não ibi esse o único ponto em que accedi do mesmo modo e pela mcsni<i 
rasão. Não receio, porém, dizer que a minha opinião diametralmente opposta á 
prêstaçiCo do juramento e a tudo aqnillo que se lhe assiniilhasse, foi «isí^az conhe- 
cida, ou na assembléa do t Corne d'or», onde varias vezes fallei n^este sentido, e 
em resposta a algumas ob:5ervaç3es expreí>samente disse que os tempos de obe- 
diência meramente passiva tinham acabado ha muito, e que eu nao duvidava pr 
isso analysar os actos de qualquer auetoridade; ou quando, reunida a commissao 
na ca^a que habito, se suscitou novamente a questão principal com mais de quinze 
senhores que ali appareceram, ou finalmente nos trabalhos privativos da mesma 
commissao. 

Não jurei, porque entendi que não devia jurar, e não temo declarar franca- 
mente que antes queria que ninguém tivesse jimido; comtudo, tolerante, como sou, 
tolerante como deve ser todo o liberal, não tenho feito, nem farei accusaçSes a 
quem jurou ; mas também não consentirei silencioso que ellas se me façam, em- 
quanto se não provar que faltei ao meu dever. É certo que o sr. Cabral, proroni- 
pendo em impropérios contra todos os que em Bruges não juraram, nem por i^fo 
se abalança a censural-os pelo só motivo de se haverem recusado (se bem que 
d'aqui procede todo o seu acinte), porém foi*ço$o é dizer que elle é também quem 
menos pode levantar a voz acerca da celeberrim«a questão do juramento. O que 
se passou com elle em casa do sr. general Azeredo no dia 26 de agosto é prov«. 
disto. 

Apenas chamado, expoz que ia jurar debaixo das condições de haver decreto 
ou ordem da regência que ordenasse o juramento ; de não ser o usuqiador coin* 
prehendido na generalidade da fommla ; e d'elle não ficar inhibido de concorrer 
quanto antes e por todos os meios para a liberdade da pátria; concluindo, que 
desejava que as ditas condiçSes se conservassem na memoria do seus compatrio- 
tas. Foi o sr. Sousa, advogado, quem primeiro lhe disse que a sua memoria se 
não responsabilisava por ellas; seguin-se então um breve debate, demonstrou-sc- 
lhe que ou devia escrevel-as, ou se entendia que jurava puramente ; eu obser- 
vei-lhe que a primeira caducava, porque se houvesse decreto da regência liavis 
de estar transcripto no auto, em ves do officio do sr. Lima; disse-lhe o sr. general 
Azeredo, que em tal caso era melhor não jurar, c o sr. SanfAnna, advogado, três 
vezes lho fez largar a ])enna com que ia assignar-se, pira que antes ponderaivo 
as rasSes que se lhe expendiam ; mas elle cortou enifim a questão, dizendo, o 
com verdade, que ninguém era juiz da sua consciência. Abster-me-hei de commcn- 
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tar o fiicto; i^ porem , evidente que para escrever 8Cin reparo a favor do juramento 
deve, ou devia )á ter começado i)or condcmnar aquella sita liesitaçAo c o que entio 
ali expendeu ; e se quizcsse fallar contra elle, devia igualmente recríminar^te pri- 
meiro de o haver prestado. 

De qualquer modo que escreva folgarei de ler os seus escriptos; mas elles 
serão uinis bem acolhidos, so nllo se lhes poderem notar palpáveis errus de doa- 
trína e de historia. Pelo menos quando apparccerem limados de tilo gravissimos 
defeitos, nem a um homem de lei, e que em prova de suas asserções cita as leis, 
le {KKlcrá perguntar: quaes s3o #sas leis monásticas e civis que nSo admittem 
os religiosos a prestar os juramentos nacionaes?!... Kem se lhe poderá respon- 
der que os frades, ainda que morram para o mundo, nSo deixam de ser mem- 
bros da sociedade e súbditos da lei ; e que é em rasílo d'isso que, por occasiio 
de taes juramentos, se expedem port-irias aos provinciaes de todas as ordens para 
jarar e fazer jurar todos os indivíduos que #'es estão sujeitos!... 

Quando assim apparccerem limados, nom a um historiador tio coevo, como o 
que escreve um niez depois do acontecimento dos factos se }M)derá pcrgimtar: 
quem lho contou o conto de que o sr. ^lanuel Ferreira de Seabra, juiz de fora 
do Fuuelial, foi quem na assembléa do cCome d'or» tomou logo a palavra, e quem 
contra a regência dirigiu injurias e sarcasmos, demonstrando a nullidadc do de- 
creto da sua creaçHo?!... Xem se lhe poderá responder: que o sr! Seabra (Ma- 
nuel) apenas falhiu quasi no fíni da dÍ8Cussl\o, sustentando sim a neg:itiva, mas 
sóiuonte com as nisoes dus protestos e declaração que assignou, sem nada profe- 
rir contra a regência, nem allegjur cousa alguma contra o decreto da sua crea- 
çào!. .. 

K finalmente, nem umas intituladas Reflcxocê serfio escripUis sem reflexão, nem 
o auctor se verá dep«jis obrigado a confessar que foi, irreflectido!... 

Bruges, 23 de outubro de 1830.=,/«/ío Gomes da Silca JSanchvs Madiado 
ia SocJta^ bacharel formado em leis. 

Dizc-me com quem vives, dir-tc-hci as manhas que tens. Foi guiado por esto 
provérbio ixirtuguez que cserc vemos a expressSLo que se acha a pag. 12 das Re- 
fexoes á exposição apolotji-tica'. É preciso, jiort^m, ser justo c franco, aquella ex- 
prcfisílo foi na verdade genérica ; muito conhecedor das cpialidades do estpitào Sil- 
veiít) e muito pouco das de alguns dos que se acham assignados na dccfaraçZo a 
pag. 52 da Exposleao apologttica, fomos um pouco irreflectidos emquanto os olhá- 
mos todos debaixo do mesmo ponto de vista; nós uos apressamos, i)ortanto, a de- 
clarar que os indivíduos a cuja assignatura sentimos que o capitulo Silveiro unisse 
a Bua, silo unicamente aquelles que «er\'iram o usurpador Miguel de qualquer ma- 
neira, aquelles cuja «coiuiueta tom sido sempre variada, ora servindo a causa da 
liberdade, ora o despotismo, tanto em 1823, como cm 1820 c 1828, c finalmente 
aquelles cuja vida particular deve fazer vergonha a todo o homem de honra. Por 
esta occasiao dcelaramos igualmente que sentimos que officiaes e cidadãos, que 
têcm tido uma condueta rcguhir unissem a sua assignatura a alguns dos indivíduos 
que se acham assignados na dita deelaraçEo, e ficamos bem |K»rsuadidos que elles 
hão de approvar este nosso sentimento. 




mosiiia datil, declaro nlo temer que os ditos senhores façam .o panillelo da sua vida publica • 
particular com a minha. 

. •Itrufres, 17 de outubro de 15*00.= J. B. da Coita Caftraí, juiz de fôm de Penclla, pela JimU 
do Porto.» 

Eis-aqui, portanto, nm CFcriptor, que, chamado a responder polo que o#creveii. d<*c1ara qne 
nio i>ódc rcoonliecrr a imputação !... Que o publico o julgiio pelas provas que cHe mesmo for- 
^ncc, (Xotado auctor do opuêrtdo.) . a 

* Kefere-se As sepiintOM palavras: «...entre estes 6 o capitAo de infanteria 19,osr.A. J. 
Hilvcipo, que, estando decidido a junir, w» deixou illudir pelo* rni»òoí do auctor, « (sendo mili- 
tar) uniu a sua asyignatura a individuo» tae» como os que so acham na dita declarava e pro- 
testo». Vide pag. 5t<3 e 588. 



Rcfliposta ii «Irrcllcxilo* <1o âilva SanoHes 

D s*7 a polBt dVxrniplo qn*iin llbrlle ali fatt le moladr^ 
tMff« à MB aaloar i JamaU ou no rrrucilllt da |»ffofit, ai 4^ 
çliã» daaa relto earrlèro lioatcvte. (Voi«taibEí) 



Eiuigmdofly tendo jicnlido a mSo pntnj, bens, (iuiiilÍASy amigos, o tado qiinnto 
é caro ao lionicm, deviam todoB os portu^;:iiezes conservar ao menos o único bem 

Sue Ikcs restou em circunistancios t3io pe»v«as, os sentimentos de honra e finneza 
e caracter, que deviam produzir a fratcnridade e união tXo necessárias nas ar- 
riscadas crises por que toem passado, €«in» meio essencial para formar uma bar- 
reira a essa vil usurpaçEo, que pesa sobre a cara pátria; e como meio ainda qno 
lhes valeria lun doce conforto no desgnirAdo estauo a que se tôcm visto reduzi* 
dos; infelizmente, porém, e muito pelo cv>atrario, aqueíles sentimentos, elevado 
apanágio de corcçSes nobres o generos<*f, têem peniido, e com pezar o avanço, 
do brilho qno os caractcrisam ; a desunião, a sizania e a disconf ia toem por al- 
guns d'elles sido promovidas e excitadas, e haveriam ganhado longo terreno só 
outros portugiiezes com um caracter imibálavel, sempre firmes em seus princípios 
do illibada honra o verdadeira liberdade. cHo tivessem constantemente rebatido 
pelo seu desprezo os vis tramas e ridicul^s estratngemsis d*aquclles que por t^ics 
meios accendem e promovem partidos. 

É na vefdr.de cousa espantosa o ver sair de cada canto um intrigante, nra 
cscriptor, que desconhecido até ao mon^-nto da cmigraçSio vciu n'csta dar-sc a 
conhecer, publicando um composto de i;nioraneia, de orgulho, de maldade e do 
dcmcncir.! Vis cscreviniiadorcs!... Ambiõ«!^4>s de ver apparcccr contra si um li- 
vro, umn obra qualquer, teem-so limitado a desempenhar as funcyues de famosos 
libellistas ; cobertos do immoralidades, c |'«.*la maior |Murtc com luna vida eenqiro 
inxgulíir, pix>mntos a cada momento a cic-Lir de princípios, nHo perdem a menor 
occasiâo de pujlicar uma apologia, uma csxta, uma coiTcspondencia, só para ali 
inserirem o nome do uma grande personapcm, persuadidos que esta lhes acconhin 
a saa estima, que c!Ies pretendem gran^rt^ur a todo o custo 1 Assaz conhecidos pela 
míiior parte do seus conipaiueiros da emlrmçHo, e que não tSem querido transi- 
gir com indivíduos pela maior parte criníaosos, ou com um caracter de circum- 
stancias, procuraram um novo rumo para onscguir um protector!. .. l^íHo havendo 
recebido ;:ma dccieao favorável a uma pTvtensSo, que ou era injusta, ou inatien- 
divel nas r.ctuacs circr.mstancias, têem publicado escriptos que fnrSo para sempre 
vergonha á litteratura portugucza, c que só servem para dar armas aos nossos 
inimigos a fim do caníinurj: a fazer-nos a juerra! 

Qu«into B3 engr.:iar*i os que assim teco pensado ç obrado ! Suas faltas sHo bem 
conhecidas, c i de CFpeimr ç»ie essa gran 'e personagem ao conhccel-os os leccha 
pela maneira que cUes merecem. Como La do ser acreditado um individuo que 
tendo giitadc nas ruas do Plymouth, e L^vcndo escripto mesmo para publicar 
pela imprensa que cssr.. grande per6onn<r('Si era um dos que principalmente tinha 
causado nossos males por ter abandonado mn exercito a quem sempre merecera 
inteira c plena conSan;.a, um exercito amicado do melhor espirito, c que declarou 
por intervençSlo de se-^s commandantes estava prompto a bater-se até vencer os 
morrer, agora vae para França incidcar-ic defensor da honra d'aqueUa grande 
personagem que clle diz ultrajada? 

Nilo sSo essas apologi.-is e impressos sem numero, que cUes pretendem fazer 
circular, nílo sZlo esses libeUos escriptos cvxitra pessoas as mais estimáveis, c qne 
nHo receiam perder o credito o opiniSo ad*^aIridos j>or serviços feitos á pátria c i 
liberdade, que hSo do fazeri-lhes ganhar a estima de seus concidadSos c compa- 
nheiros da emigração ; nSlo basta dizer-*e defensor de uma grande personagem, 
quo podo para o futuro oceupar grandes e elevados legares para fazer esquecer 
suas faltas ; uma inteira mudança do vida, tuna melhor condueta e firmeza do 
prineipio8| eis a ancora a quo devem agairar-se, eis tudo o que os fará amar de 
seus compatriotas. 

N3o basta publicar pela imprensa «que tem uma condueta quo nunl^a agradou 
aos servis, ])orquo nSo costumada a lisc43Jear o i>oder, constantemente liberal, « 
opposta scmpro ás arbitraricdadeS| sem dlstincçSo das pessoas que as comiact- 
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tcQii jamais 00 podo combinar com çlles ; cidadSo Terdadeiramentc livre, ainoero 
amnnto da felicidade da pátria que bc nilo movo por seu próprio interesse, nem 
se deixa impcUir ])clas circiimstancias a pratícar Uaixexas»; nAo basta, emfim, pa- 
lavras, ó necessário praticar obras e mostrar factos que correspondam úm theo- 
rias. 

Um individuo desconhecido, ignorado de seus concidadios, sem jamais ter 
feito serviços . a favor da pátria o liberdade, pela rasXo talvez de n2o se lhe ter 
apresentado occasiSo para desenvolver as qoaudades que deixo enumeradas, por* 
que vivendo em uma pequena aldeia, apenas se limitava a fazer alguns embargos 
e libcUos para apresentar na audiência de um simples juiz- ordinário, o sr. JuIio 
Gomes da Silva Sanches Machado da Roclui com bem pouca propriedade pode 
publicar-se pela imprensa um novo CatiU>: 

UéramiquitesaTsitlà! ' 

O sr. Sanches até hoje ignora4o foi excessivamente discreto em publicar a sua 
Irrejlexão, porque se é verdade ter aquellas qualidades, que acabo de enumerar, 
e dó que elie se diz possuído, têem os portuguczes achado o homem que é neces- 
sário para Portugal. Que brilliante futuro nHo antevejo eu para a minna cara pa* 
tría! Parabéns ó Lisia! Um dia mais feliz honrarás o grande varllo!.,. 

Pouco me importi, porém, o que é o sr. Sanches, o que tem sido, ou o que 
podo ser ; ])Ouco me importa mesmo que elle escreva largas paginas a seu res- 
peito, porque, como disse Voltaire crorgueil dcs petits consiste à parier toujours 
de soi»; o que me importa, o que me obriga a pegar da })enna, é o atrevido, im- 
pudente c calumnioso parngrapho que elle publicou a meu respeito: 

cDeclaral-o auctor de similhautc escripto seria já suíBciente resposta, porque 
snsjKiito, como é, ou como depois da enii^^raçflo, o sobi^etudo em Bniges, se tem 
torn«ido aos verdadeiros liberaes, níto poderá cegnl-os muito com a densa cscuri- 
d«o que tentou derramar sobre a gloria que cu ainda nHo pretendi.»^ 

Posto que o desprezo fosse a anna mais própria de que eu deveria fazer uso 
para rebater inconsequencias, c destruir aleivosias o calumnias, qiuindo manifes- 
tas mormente por entes nullos, filhos de prcjuizos c sectários de partidos, que 
cm suas baldadxis tarefas de mal alinhavados borrtHes só têem em vista semear e 
promover a discórdia, nem por isso deixo de revestir-me do paciência quanto ne- 
cessária para applicar em duas linhas o antidoto ao veneno que contém o seu ul- 
tiiuo aranzcl. 

Ninguém taxanl de áspera a linguagem de que me tenho servido, c continim- 
rci a servir, tendo cm vista aquelle a quem cila com particulari<hide diz respeito, 
a sua obricula e as atrevidas e calumuiosas expressões que elle empregou para 
atacar-me; Ninguém ousará tnxar-mo do incoherento cmquanto criminando defei- 
tos nos outros eu mostrar apparentemente cair nos mesmos. Fui <lenunciado ao 
publico como suspeito aos verdadeiros liberaes ; cliamou-sc o publico para jul- 
gar-me, é, portanto, indispensiivel que gasto alguns minutos a fallar de mim ; é 
necessário que eu ponha a toda a luz o que é duvidoso nas toscas producc<!^8 do 
sr. Sanches ; é conveniente que cu confronto o meu comportamento com o de mui- 
tos d*esses verdadeiros liberaes, a quem elle pretende que eu me tenho tomado 
suspeito; é preciso, emfini, que eu instnui o juiz que tem de julgar-me, nem de 
outra sorte elle poderia proferir sentença. 

Fnllando, pois, do mim, direi que, nilo tendo o sr. Sanches que oppor-mc an- 
tes da emigraçUo, aproveitou para dirigir-mc sims fracas scttas, o meu comporta- 
mento dei)ois da mesma, c com particularidade em Bniges; se aquelle, porém, 
lho nilo forneceu matéria para atncar-me, este tSo longo de lh'a fiimocer, tilo longe 
de me ser desairoso, causa minha maior satisfaçllo, porque é elle quem me tor- 
nou sus|)cito ao sr. Sanches e companhia, continuando por esse mesmo motivo a 
merecer a estima da gente de bem; convém, porém, explicar minha conducta e 
desenvolver os motivos do que acabo de affirmar. 

Desamparando, obrigado peki força, o logiur de juiz de fora de Pcnella para 

3U0 havia sido despaclmdo j>ela junta provisória, acompanhei constantemente a 
ivisSo leal, que se viu obrigada a retirar á Galliza; nilo me fazendo jamais notar 
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n'e8to transito pela menor acçlo, fui miasi desconhecido, ou pelo menos nSo tmtci 
de adquirir reiaçSes com uma grande parto dos emigrados, con8cr>'ando-as so- 
mente com os de minha antiga amisade e com os dignos officiaes do batalhXo 12 
de caçadores, por terem cooperado commigo em Penella para ali fazermos respei* 
tar as ordens d'aquella auctoridade, que occupada estava em defender os direitos 
do senhor D. Ped^ IV e a carta constitucional. 

Quando cheguei a Inglaterra abracei um modo de vida que nSo deferiu d'aquelle 
que tinha adoptado durante a nossa retirada, sendo por isso poucas ou nenhumas 
as i*claç3es aaquirídas com os meus companheiros da emigraçUo^ o posso afouta- 
mente dizer que nSo me fiz notar a pessoa alguma, nem por motivo algum. 

Passando á Bélgica^ eis todos os meus crimes : conhecido do digno e honrado 
general Azeredo^ com relações de amisade de longo tempo, continuei a frequen- 
tar a sua companhia, sem jamais ter a menor pretcnsfio perante elle, porque, mdo 
a sua casa, nunca o considerei como commandante do deposito, mas como amigo; 
dei com este meu procedimento objecto para que as linguas mordazes, costumadas 
a envenenar e a reprovar tudo quanto é obrado pelos outros, em virtude somente da 
ambiçíto, de egoismo e resentimento particular, escrevessem ou mandassem es- 
crever aquclle impudente, atrevido e ealumuioso paragrapho. 

Concluindo pelo que me diz respeito, limito^me a responder ao sr. Sanches, 
asseverando-lhc que se engana inteiramente em quanto me suppíle adulador do po- 
derj jamais o fui ainda mesmo como empregado jmblico nas limitad^is epochas era 
que tenho servido * ; se o sr. Sanches é curioso de saber quaes tCem sido, quacs 
8^0, e quaes serSo meus princípios, nSo tenho duvida em aflirmarlhe que tenho 
sido, sou e serei sempre do partido da op])osiç[lo; m«as que tenho sido, sou e se- 
rei obediente ao governo emquanto se nSo exceder dos limites marcados pelas 
leis, e emquanto guardar inviolavelmeute meus direitos e do níeus concidadãos; 

3ue não serei um sempiterno dcsapprovador dos actos do mesmo, só porque sKo 
o govemof muito pelo contrario hei de approval-os quando justos, e até mesmo 
defendel-os. £is-aqui tem o sr. Sanches a minha profissão de fó política, a qual 
nSo é recente, mas data de longo tempo. 

Quanto aos verdadeiros liberaes, a quem o sr. Sanches pretende que eu mo 
tenho tornado suspeito, direi que muito folgo de o ser, e isto pela i-asSo de nfio 
julgar conforme ji verdadeira liberdade acelamar D. iligucl como rei iibsoluto, di- 
zer-so ora brazileiro, ora portuguez, só para receber libras, dar baixa perante 
quem não podia acceital-a do honroso posto de capitUo de voluntários, pela única 
rasSo de receber mais 10 francos por mez, dizendo-so servir inn logar de que 
liavia sido demittido. 

Porque me níto parece conforme á verdadeira liberdade ter constanteraentc 
acompanhado o conde de Amarante, quando com armas na mão intentava tomar 
escrava nossa cara pátria, privando-a da liberdade de que gosava e... c. .. 

Porque não julgo confonne á verdadeira liberdade fazer grandes serviços a 
D. Miguel o insiiltar os dignos generaes Stubbs e Azeredo, quando victimas do 
furor d'aquelle tigre, levando a impudência a dizer que o seu maior prazer seria 
vel-os enforcados no dia seguinte. 

Porque não supponho conforme á verdadeira liberdside assistir á batalha do 
Sant<a Barbara em 1823, estando nas fileiras dos inimigos da liberdade, e acom- 
panliar o Silveira até á Hespanha. 

Porque não julgo conforme á verdadeira liberdade praticar aeç5es como aquellas 
praticadas por alguns dos verdadeiros liberaes do sr. Sanches, e que deram mo- 
tivo a essa assembléa da Bourse, c que cu calo para não fazer mais publico do 
que se acha, um facto que sé serve de dar annas aos nossos inimigos. 

Porque me não convenço de que seja conforme A veixladeira liberdade \yogsiT 
cm armas contra os defensores dos direitos da rainha o da carta constitucional, e 




confonne 

çfto do texto.' K*e8te ponto dis o polemista: «l^m 1826' como corregcdo. ..«.,.... ^ ^.* ^w. 

de Lisboa, em quo mo conservei dois mczes ; em 1828 como Jnis do fora de Penella, aonde, 
pelos. motivos que tenho expendido, me oonservcl apenas quinze dias», 



vir depois abrigar-sc debaixo das tmm bandeira^, ctc, etc, etc, pois quo maior 
fadiga pediria uiua dc8cri|)çuo coioplto. de todos os verdadeiros Ubcraes do sr. San- 
ches. 

Quem apresenta ao publico simiILiiitcs indivíduos como verdadeiros liberaes, 
niostra nílo conhecer, ou querer igincir a forga doestas paLivras ; suppdc acaso o 
sr. Sanches que os emigrados nâo su\<jíi de tKo grandes feitos? £ é por ser sus- 
peito a indivi<luos dot«ados de simllLutci» virtudes, que clle atrevidamente escre- 
veu o que deixo exposto? 

Jore poS'9(^T onde estio 

Os teu» râfpMiores laios? 

Kílo contente em inverter o scntíSv Jus palavras, quiz tamliom o sr. Sanches 
fazer uma falsa narração do que «i <i:^ em casa do ex.** general Azeredo no 
acto do juramento; certo é que o «línrnirio nSo era de esperar de quem só pro- 
cura o desvio da boa fé, mas em uf^ i:$peito Cirça c que a verdade brilhe. Eis 
a verdade: 

Logo que eu fui chamado para fc-^sar o juramento de reconhecimento e obe- 
diência & regência, disse eu que iã. ia-ar, porque reconhecia ser do meu dever 
obedecer ás auctoridadcs constitujuiii^ ^m nome da rainha a senhora D. Maria IL 

Que cu ia jurar, porque entendia «íjie a ordem para o juramento tinha o seu 
principio na regência. 

Que cu ia jurar, porque reconhet-k i^Jie a regência nao podia jamais recair em 
D. Miguel, e quando assim fo^sc eu rn?inciava a PortugaK 

• Que eu ia jurar, finalmente, p<»row» estava persuadido c convencido de que um 
tnl juramento nao me inhibia, nem |**»La inhibin de o »n correr em todo c qualquer 
tcraiK), e pelos meioâ possíveis e le;rniíi:»»5, para a felicidade da pátria. 

D^ahi Rc vê que eu n2o exigi (fi*- --^ meus compatriotas con!fer>%'iflsem na me- 
moria condições, mas sim, querend»*. «^ motivo* |K)r que eu juniva, e a maneira 
como eu entendia e concebia o jurir^ento. É inteinimentc falso o que diz o 
sr. Sanches em quanto affirma que <'.c »-?-tive por três vezes a largar a penna, nSo 
|XKlendo descobrir o motivo por qu** •♦•It- se occuihui a min-ar com nenhuma ver- 
dade o que eu disse no acto do jurrau'!iti>, nem o meu modo de proceder lhe for- 
necerá matéria para atacar-me, nem •*'.t pHlerei recriminar-me de o haver pres- 
tado e de haver obrado como obrei. -í^-jrmulo é a sua ••pinilo. 

Tenho rcí^pondido á Irrefexao d»* --r- Sanches na pnrtc que ine diz respeito, 
c nJío julgo a propósito eansar-me jucamis tempo com as suas s:mdices; rcstii-ine 
»ó adverti r-lhe que deve penler a ur^:i em que parece estava, quando escreveu 
a sua obricula irreflectida, isto é, qur õrrltaria contra mim muitos honrados jiortu- 
guezcs que assistiram ao aju])tameut4««õ^ tCome d'or»; todos elles, á excciíçáo dos 
seus intitulados verdadein>s li berne*, :í»ta de mim um i>erfeito conhecimento ; to- 
íloâ snbem que eu escrevendo jamaít' p-xlia e<ineeber a idéa de insultal-os, nem 
do que disse o auetor das RefiéJM* ^^ ptnle deduzir o insulto imaginado pelo 
sr. Sanches;. o que eu deduzo, e pí^ratr^ra affirmo, c que elle, sr. S.anches, nio é 
homem capaz de arrastar uma as-semlu^a ao sou mi>do de pens«ir, e muito admira 
que elle se nSo conheça!... 

Resta-me ainda advertlr-lhe que, *•*• arada conceber a mania de escrever a meu 
respeito, nSKo deve esperar de mim -aira. res|)osta maií^ que um |K*rfeito c cabal 
dcspreKo ; o se ainda uma vez se a]*rc=»í!itar eomo detestável modelo, teril unica- 
mente em resposta: 

Mais tonrncz*voiis át pÃ^f. et Too voos rrpondra. 

P. S. — Esta resposta acha-se |»r-aij^ta desde 20 de novembro de 1830, ro- 
sues particulares me embaraçaram òc si.-uidal-a ]Kira a imprensa. Continha ella 
uma segunda parte, toda relativa i snnlyse das s;imlices do sr. Sanches; sen* 
do, porém, um pouco extensa, ponjae ^ITe pela ignorância que mostrou deu lo- 
gnr a largas pivginas, resolvi nHo nxini^-a imprimir; )>clo dedo se conhece o 
ingantc, o qualquer ao ler a obricula A^ sr. Sanches, fi>nnanl do seu auetor um 
juizo perfeito. í=i!Í. Jí. da Cohta QA/mf^jaiz de fura de Pcnella pela junta pro- 
visória. 
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I>ta(«ouiB3ea ontre os emtjprado* portuo^nezoa' 

NSo ignorAmos qtic alguns dos nossos compatriotas e sócios no exílio nos tficm 
favorecido com a denomin<içSo odiosa de servos do poder, de lisonjeiros pancgy- 
ristas da regência, dos rcgenteS| e do quem a estes sábios o mui virtuosos cida- 
dXos se antoja nomear. 

Jamais fizemos cabedal de tSo miseráveis imputações; havendo-nos proposto 
escrever só a favor da cansa da liberdade da pátria e contra o seu tyranno, dei- 
xámos sempre de parte as pessoas para tratar das cousas ; mas n'isto andámos 
errados no conceito de nossos politicos; porquanto, segundo elles, ser liberal é 
maldizer de quem governa e de quem recebe maior porçSo de dinheiro; e servil 
é louvar o que se foz digno de louvor, ainda que ao lado do elogio a uma acçHo 
de mérito se leia a censura de lun erro. Temos ouvido faliar de partidos, e até 
nomear os chefes e mais distinctos campeões d^esses paitidos; mas sempre houve- 
mos por exageradas taes rclaçSes; e n'csta parte a exageração muda inteiramente 
o rosto á verdade e a transforma em venenosa calumnia e traidora maledicência. 

N3o queremos dizer com isto que tem havido harmonia inalterável entro os 
emigrados ; prouvera a Deus que assim fosse ! Ê certo que as paixões MKo com- 
batido, que se tem escripto, que se tem fallado. Os acontecimentos sinistros hão 
sido attribuidos mutuamente aos suppostos antagonistas dos queixosos ; poucos têem 

Íuerido perdoiir faltas nos outros e reconhecer as próprias ; até á fortuna, a quorn 
lesar conccdi.a grande predomínio em as cousas da guerra, ha quem tenha ne- 
gado a menor influencia n'ellas, para tudo quanto se experimentou contrario 8cr 
carregado como culpa dos homens. . 

E que ha ahí de extraordinário no que referimos ? ^<nda, exactamente nada. 
Achámo-nos fora da pátria, perdidos os bens, as famílias, os commodos; {ura 
desditosa uma tentativa que se fez para recobrar tudo o que perdemos; e sem mais 
exame disse-se que a nâo ser o mallogi^o da empreza, tivéramos acabado com 
o tyranno ; d'aqui segue-se o corollario, logo os culpados no mau êxito d*ella sEo 
a causa de tamanhas desventuras. £ quem silo esses culpados? EntUo app.areccm 
as listas de differentes, e por conseguinte os partidos. 

Emqiumto esta desordem não passava de desuniUo domestica entendemos quo 
o melhor de tudo seria uao dar alimento a um incêndio, que de per si mesmo se 
apagaria sem estrago de editieios; mas hoje cremos ser diversa nossa obrigaçíio; 
pois temos de justificar nossos compatriotas de isilsas e oifensivas imputações de 
nm jornalista estrangeiro, que mereço conceito entre os escriptores piíolicos. Pro- 
sigamos. Por julgsirmos entUo que era melhor o silencio, nílo tratámos de fazer 
ver aos contendores que seria t3o injusto o querer cada um attribuir-se a gloria 
de um feito ditoso, como o lançar de si a causa do um desventurado aconteci- 
mento. As circumstaneias em quo entUo se acharam todos, o estado de illusao dos 
povos, o fiivor dado a D. Miguel pelas potencias alhadas, tudo, finalm3nte, con- 
tribuiu para a perda de* uma acção, que assim desgraçada como foi, é o será sem- 
pre gloriosa a quem a intentou e a quem procurou dar-lhe apoio. Quando nSo se 
offerecessc mais que uma consideraçUo sobre os suceessos a que nos referimos, 
esta, que é verdadeira, devia ftizer parar a torrente dos queixumes, que homens, 
pelo menos indiscretos, tCem azedaílo á força do officiosas, quilo falsas commnnica- 
ç3es. Dado que tivéssemos em junho de 1828 desbaratado as forças do usurpador; 
dado que entrássemos na capital e o obrigássemos a parar no caminho da usu^ 
paçHo, poderiamos nós a esse tempo expulsal-o do reino o dar-lhe o destino do, 
Carlos X? Quem negou ainda até hoje quo o mais que todos os esforços dos po^ 
tuguezes chegariam a conseguir era obrigal-o a culpar seus ministros como con- 
selheiros perversos, demittil-os, chamar outros, e preparar-se com mais prudên- 
cia para a usurpaçSo, quo lho foi encommcndada em Vienna do Áustria ?..• 
Todos convém quo o frenesi, os furores de D. Miguel o comprometteram ; q«o 
olle poderia segurar-so no throno portuguez, se tivera tanto discernimento como 
maldade ; quo um dos favores da Providencia, que devemos reconhecer, ó a preci- 
pitaçSo dos procedimentos do déspota. . 

1 Paquete de Poriv^a^, 2 de novembro. 
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Estil claro que fazendo recair entuo a coliia em meia Anzm ãe fucinorosot, 
D. Miguel fi'!:^!.* com a regência do reino; a doutrina da nlo interferência ainda 
nSo vogava geralmente; o gabinete Wellington interferiria, e cora cllc o de França, 
Áustria o llespanhai a fim do conservar o infunto em Portugal para cumprir a 
jnissSo que trazia. 

Os constitucionaes, depois de separadosi ficariam indefensos; seriam presos, 
enforcados, desterrados, sepultados em vida, A vontade e bom talante de outro 
luinistcrío, irmKo do primeiro. O tyranno, doutriii«ido pela boa liçEo do Porto, se- 
ria roais cauteloso e prudente ; c o reino, ousamos dizel-o^ sem remédio cairia nas 
garras sangitinosas do ])arricida da Bemposta. 

[)c outro modo dis|K)z a Providencia ; o barbar) julgou-se vencedor, porque nlo 
achou inimigos; teve-se por invencivel; creu que mandava exércitos grandes; que 
o seu nome enchia o mundo; que a sua vontade era lei ; que os seus delictos eram 
virtudes, lançou-se na carreira d'elles cegi> c desatinado. Os protectores a cla- 
inar-lhe que olhasse por si, elle a insultal-os e a escaniecel-os. A Europa toda 
sentiu o maior homir á vista das barbaridades d*esse insensato; o próprio lord 
Abcnlcen o chamou pelo seu nome ; os governos envergonharam-se (o que & muito) 
de tratar com elle publicamente, negaram que o protegessem, e chegaram a estar 
desgostosos com um malvado, que a si c a elles tomava igualmente odiosos. 

O tempo correu; mil obstáculos, que os homens c á fortuna têem.posto A res- 
tituição da liberdade ptirtugueza hao levado amu»s a superar. D. Miguel, requin- 
tando cm loucura e barl>{iridadc, em logar de tinnar-sc no throno, pelo contnirio, 
de cada Vez foi auginentando o perigo da sua 8ÍtuaçI\o. Penleu a ])opularidade, que 
á força de imposturas os frades lhe deram, teve e.<paço basUmte para mostrar a 
sua insuflSciencia, os pcus embustes, o seu despn*zo pela fé, honra, verdade e rc- 
ligiSo. Patenteou o verdadeiro mérito da sua pessoa, i^omiieu de uma vez a fatal 
ilIusUo, e, em uma palavra, fez o que só elle j)odIa fazer: desenganar os portu- 
guozes de que o seu coraçUo era o de mu tigre, c que a humanidade nSo podia 
ter inimigo mais dctcstovel. 

Entrctinto chegou Cai los X a querer seguir o exemplo de D. íiliguel em parte. 
A Europa toma nova face; o astro de Hespmha jwreee levantar-se outra vez; a 
nossa pátria desgraçada está a jKUito de carecer dos braços de seus dignos defen- 
sorcis; e porque entre estes tem havido desintelligeneins mais ou menos agras, diz 
o Times que Mina e o marquez de Palmella têem mais inimigos entre os da sua 
bandeira, que nas linhas do partido op]>osto ; que os maiores adversários d'este ul- 
timo 8?[o os amigos do conde de Saldanlia. 

Parece que de ceinte menciona o jornalista esta esj>eeie, fora de todo o pro- 
pósito, para que n3o cesse, se na venlade existe, a desimiao dos jwrtuguezes. 

Kada sabemos d(»s amigos do conde de Saldanha, nem nos nuporta indagar se 
este anda atravessado com o marquez de Palmella; n^o curamos da causa de tal 
desabrimento; mas ousamos affinnar que, a]H^sjir de tudo quanto os seus amigos 
pssam fazer ou sentir, o conde de Saldanha empregará leilo c prompto o seu 
braço em defensa ãít ])atria, obedecendo ao govenu» de que o marquez de Palmella 
c ])re8Ídente. Também ousamos affinnar que o maixpiez de Palmella será o pri- 
meiro a reconhecer os serviços do coiule de Saldanha e a fazer-lhe justiça; c porá 
|)orpetuo silencio em todas as questSes e desintelligencias passadas, a que as nos- 
sas desgraçadas circunistnneias deram occasiflo. 

E falso quanto o citado jornalista assevera a respeito dos dois homens de quem 
estamos tratando. 

O conde de Saldanha já em oeeasiKo menos decisiva fez uma declaraçHo, qual 
convinha ao seu caracter; esperamos que d'esta vez ponha por obra o que então 
só era dado dizer ou escrever. 

Que admiração ver emigrados malquistes, formando partidos e maldizendo uni 
de outros, único refrigério de seus pungimtes desgi>stos! Aqui estiveram os fran- 
cezes, o apenas se passou um mez durante sua diuturna emigração, em que nSo 
houvesse desordens, desafios, escriptos, escândalos emíim ! Aqui viveram nossos 
vizinhos hespanboes, dotados da mesma sensibilidade que nós outros; e que vi- 
mos entre elles? Pissensik^s, disputas, queixumes, injuriais de {^«davra c por es- 



604 



crípto. Mas cllc8 lá vZo ; como membros da mesma família, sem intervenção alheia 
se compozcram o acconlaram entre si, marcliando contra Fernando. Outro tanto 
nos succederá ; a generosidade d^esses dois, que alguém quer figurar cliefcs de 
partidos oppostos, frustrará as esperanças dos obscuros amigos de que falia o 7Y- 
mes, e mostrará aos emigrados e aos estrangeiros que, se bem que discordes cm 
alguns pontos, os nossos homens principacB| e por consequência todos os outros, 
têem um só inimigo commiuni D. Miguel ; derribado elle, acabou-se a causa dás 
dissensões, porque se acabou a origem das desventuras que as motivam, e que 
sSo obra do usurpador. 
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Falta de rccuirot pcrimUrio* entre <m portojrRexe» IHieraec, 4|ii« latentain «««tndbSr «m cmprettlmo, mA« e«lc nio m 
realiza por obt>1ac*ulo« devidoí ao governo braKil«-im.— A1irtior« do par{aa.j«xiv britanniro; anafjfo critica a r«t- 
pcito da falia do throao. — Drrrrlo di»l«»nniaando «jn^ uot ronvclbon de tro^^^^ a «« observe a onícm de Jiilso analosm 
â doii tribuuact ch'ii>. — Siircinla rxpoKi^-.io «obre o* nrcK-inii politico* cta v^ariac naç«Va.— D. Franclaco de Alaaeida 
manifesta pouca confintiça no caracirrdo mar<|uez de t<anto Amaro, e ianat^ora a discórdia doa emigrado». — A regen* 
cia da ilha Terceira declara aboliOoB or «liroiíoiiVobr^ (•e»raria<i.— Lafayvcs*' txK»«tni-»e favorável á eau»a de D. Ma- 
ria II. — Eiitrcvistaii do general Saldanha cotn l.níz António de Abreu c lúx^ e IK Thomaa Maacarenbat; earlaado 
primeiro e ultimo. — Noticias de Homa^ Jlorlini e I>(*u>ln's caviadan por ai^^^^tlutistas, nutrindo esperanças do pró- 
ximo reconhecimento do sen ntntiari-ha, recciandA. crituindo, a mudança tl«s;:*uUiros na 1nglat<>rTa. — Carta doeonila 
da l'outo a lord AWnieen relaiixamrutc á amnistia.» .Su|»tMiaito trama par» a»»«fsinar D. Miguel; promenores «|ua 
se traofmittpni de Paris.-» li annnllado o emprcMiiiv> qne o uoverno de Li^Vta contratara com Orr Goldschwldt, « 
luanda-se abrir outro na Junta dos Juros ató á souima ^t- í.i:00:OOO.Õ(X>0 r^;.«-: sua« expressas eondlçõei. — t^ucda do 
(abinvte pn-sidiílo polo du^jue do Wcllini^ton. — Ab»n«i( a i*r.ivax d«- pri't*{>^' \''r«-ito da rainha eonstiluclonal. — JoXo 
farlos do Snhlanlia diriíre outra carta a D.Thoin.T/ Mn -o ronhas; re»p<>«t)k «S» -le. — lYote^to contra a conducta do 
llnzil c fiihiirfduMos dl* Kui>tat]ii{o AiSolphode M<I2<tr >l.i;iii<i |)ara eximir-*^ ã «'utrcfra das «fuantlas garantidas |»elo 
iraporio cm iliplnma do 1H2.'>. — Couvoníaçòes do ti>«»n'lt' <«e Iialiavatia o U«>! Paimor.«lon com agentes da soberana 
de l*ortn^'al. — Alvitres propoittos ao c-ouilc da I^Auzã •!>. I>ingu), no caso •£•* n-c«>rr«-r novamonie a emprestiuios fora 
do reino. — .<ubi>iilio a viuv.is de militares. — O gv«on"» de Anira cria Jaaixs «le panK-bia electivas, organisa o de- 
posito de cadetes, eslabeleoe a fôniia de renovar as i atn.-iraA nninicipaes e #^:>i-_nte o« Juizes unllnarios. — Morte 4o 
sumwo poniiíicc Fio VUI.-^ Avisos do soereiario de e*'taUu Lnix da 8ilva M^c^ubo de AlbutiQerqae. 

Os embaraços financeiros dos parti<li.<tas da joven rainha D. Maria 11 eraiu 
luuito gravos, como temos por vezes denion?trailu docmnentaliuente, e para rcmo- 
vel-os, ou pelo menos attcnual-os, eomc-çou a negi>ciiir-5C um empréstimo ainda 
antes do marqut^z de Barl)acena partir de Inglaterni noMnpauIiando a esposa e a 
filha primogénita do imperador D. Pedro. Aquello «liplouiata, porém, que estivera 
de pleno accordo c afiançara obter a necessária ratiticaçao lugo que chegasse ao 
Kio de Janeiro, esqueceu a sua promes:?a, e, quando n*.» mez de dezembro de 1829 
o incumbiram de formar miiii-sterio e a>.<uiniu a pasta da fazenda, nao teve duvi- 
das em rescindir o contrato, sob pretexto de serem mui onerosas as respectivas 
condições. Isto provocou enérgicas censuras e poz em evidencia que os brazilei- 
n>3 preferiam no tlirono portiiguez quem restabelecêni o rep:imen absoluto. Frus- 
trada a primeira tentativa, e sendo indi.^pensavel aJt^uirir dinheint a tt.>do o custo, 
recorreu -se a outna transacção do mesmo género, |K>r intermédio de mr. Maberly, 
mu dos antigos contratadores. As novas condições fomm escriptas em Londres, 
approvadas peltis agentes liberaes e entregues ao nep^ciante Henrique José da 
Sih*a, que sem demora seguiu ])ara o Brazil e ali pode alcançar despacho favorá- 
vel. O conselheiro da coroa Barbacena, cuja mix vontaJe em pn>teger os interes- 
ses dos emigrados pouco se coadimava com os 8erviç««$ ou condescendências de 
outr'ora, assignando como embaixador e enviado extni^>rdinario as notas diplomá- 
ticas que o marquez de Palmella redigira em resj>o>ta ás de hml Aberdcen; o 
bomem, emiim, que tantas provas de ci»nfiança recebi-ra de D. Potlro, ainda nHo 
satisfeito de crear estoiTos, passou, segmido se assevi-ra, ordens secretas ao en- 
carregado de negócios Eustáquio Adolpho de Mello e Mattos, a fim de impedir 
quanto possivel a autlieuticaçíVo da hyptitheca, a qiud consistia nas sommas depo- 
sitadas em Londres para pagamento dos juros da divida portuguesa a cargo do 
iini)erio pelo convénio de 182Õ e que os possuidores dos titulos nSo recebiam, 
apesar de instantes reclamações ; cumpria, pois, transii*rir taes verbas em nome do 
governo do Brazil para o da regência de D. alaria IL o a isso se oppunha com 
subterfúgios o interino chefe de legação, talvez influenciado também por i)essoas 
estranhas aos dois paizes. X'esta conjunctura quasi nrnhumas es}H>ranças resta- 
vam aos defensores da causa libenil de conseguirem k*in oxito nas suas preten- 
sões; mas so as cin*umstancias eram já criticas, mais diâicois ficaram desde qur 
Ouilhermc IV manifestou no imrlamento os desígnios do governo inglês. Adiante 
transcrevemos varias peças cfucidativaB. 
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Offlelo 

{%.• U mmaJt] 

Hl.** o cx."* sr. — ^^Tendo eliogado a esta cidade o condo de Ficallio, portador 
de oflicios do ministro ile 8iia. niagcstndo fidelissiuia na curto do Uio do Janeiro, 
para a rt*^cncia, e tendo-mc o dito conde conununicado qual era o assumpto de 
que tratavam os ditos oíBcios, julguei de utílidadci para o serviço de sua mages- 
tade, nlio deixar de abrir os referidos oíficios, jjosto me^nrio tivessem, como pa- 
recia conveniente, sido enviados a sêllo volante. Abrindo, pois, os mencionados 
offieius, encontrei inclusos dois documentos, o primeiro uma copia de um protocollo 
das conferencias que tiveram logar entre o ministro de sua magestade imperial, 
Calmon du Pin, c o ministro de sua magestade fidelíssima na corte do Eio de Ja- 
neiro ; o o segimdo uma copia da resposta do referido Calmon du Pin a uma nota 
do mencionado ministro de sua magestade fidelíssima, em o qual este ultimo lho 
requeria houvesso de expedir a conveniente onlem para continuação dos paga- 
mentos das sommas ainda devidas pelo Brazil a Portugal, confonne o disposto na 
convenção de 29 de agosto de 1825. Dando conhecimento do conteúdo nos refe- 
ridos documentos a mr. Maberly, o que fiz de aeconio com o conselheiro Abreu 
o Lima c com Henrique José da Silva, julgou mr. liiaberly que, á vista do que 
eu lhe apresentava, se podia concluir o contratado empréstimo, ainda mesmo in- 
dependente da ratificação da convenção projectada, uma vez que eu consentisse 
na condição addiciounl ao dito contrato, junto ])or copia, documento A, no que cu 
julguei dever consentir, atteuta a transceudcncia de concluir o empréstimo; c, 
portanto, deu-s^e como assignado o bond geral, e julgou-se concluída a transacçHo 
e assentou-se que eu me dirigisse ao encarregado de negócios do Brazil, Eustá- 
quio Adolpho de Mello e ^lattos, requerendo, em execução de ordens que elle havia 
recebido a certeza de pagamento das sonnnas que o Bnizil ainda deve a Portugal, 
conforme a convençHo jA citada; e pelos documentos juntos, por copia, verAv. cx.* 
qual foi a extraordinária resposta do dito encarreg<\do de negócios e toda a cor- 
respondência que a tal respeito deu logar, e igualmente o estado de suspensão cm 
que desgraçadamente se acha a execução do contrato de empréstimo, nHo me pa- 
recendo preciso indicar as funestas consequências que tal suspensllo deve proaa- 
zir relativamente ao estado em que hoje se acha a causa em que tTLo justiuncnte 
nos achamos empenhados. 

Deus guarde a v. ex." Londres, 2 de novembro de 1830, — 111."** o ex.""* sr. Luiz 
da Silvii Mousinho do Albuquerque. =siA lltomaz Mascarenhaã, 

DpcamenCos a qqo «o refere o officlo anterior 

A 

It is hereby agreed that tlie contract between us, bearing date the tv\'entieth 
of April one thousand eight hundred and thirty is notified and concluded with the 
addition as follows; viz.: 

That as it is doubtful Avhether the guarantee of the chambers stipulated for on 
the said contract can bc obtained, that an abatement, or addition on. the sale of 
the stock contracted for, sh«ill be madc according to the amount of difTerencc in 

Erice, for or contra, Avliich may exist on the day and at the time of sueh sale, 
ctween that which Brazilian bonda of 1824 and 1825 maybear, and that which 
the bonds, now contracted for, may bear at the samc period. 

Dated this fourth day of October, one thousand eight hundred and thirty. = 
John Malerlff .=:í I). Thomaz J/íwcrír<')i/iíiii. = - Signed in preseuce William liaj/nf, 
clerk to mr. Humphogs, 22, Upper Wimpole street. 



(Reaerrado ■.* I) 

' * Hl."* c cx."* »T^ — Em consequência dos plenos po^leres com que me acho 

revestido pela regência, cumiire-mo jKirticipar a v. ex.* ipio pude conseguir, do 
acconlo com Henrique José cia Silva, ultimar a opernçlto do empréstimo sobre o» 
documentos da negociaçfSo quo v. cx.* ahi conduzm c do que eito foi portador. £ 
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por este motivo ncceHsnrio, pani bem do serviço de sna mAgestadc fidelisainiiiy qae 
V. ex.^ obtenha sem demora nma dccisHo d'aquella pnrte da negocioç&o que ahi 
ficou pendente, e que esta seja remettida sem falta pela volta do paquete. 

Deus guardo a v. ex.' Londres, G de outubro de 1830. — IlL"* 6 ex."* §r. * 
conde de Sabugal. ==Z>. Thomcun iíoêcarenhat. 

111."^ sr. — Tenho a honra de remetter a v. s.* os dois inclusos documentos, 
e cm consequência do seu conteúdo, rogo a v. s.* me queira indicar o dia em que 
me poderá ser satisfeita a somma constante da conta junta. 

Deus guarde a v. s.' Ix>ndre8, 8 de outubro de 1830.-^I11."* sr. Eustáquio 
Adolpho de ]!iIello e Mattos. =^Z>. Thomaz Mascartnka$, 

D 

111. "»• sr. — Em consequência da carta particular de v. s.*, cm data de 11 do 
corrente, tenho a honra de lhe remetter o original do pleno poder que me aucto- 
rísa a receber da legação de sua magostnde o imperador do Brazd em Liondres 
as sommas constantes da conta que acompanhou o officio que v. s.* dirigiu em 8 
d'cste mez, em conformidade da nota annexa ao dito meu officio, e do protocollo 
que agora transmitto a v. s.* por copia conforme. 

A vista doestes documentos nFio hesito em solicitar de v. s.* a execução daa 
ordens mencionadas na sobredita nota, pam cujo efleito rogo a v. s.* que me haja 
de honrar com as suas determinações. 

Deus guarde a v.. s.* Londres, 18 de outubro de 1830. — 111."^ sr. Eustáquio 
Adolpho de Mello e Mattos. =I>. Thomaz Alascarenítat. 

E 

Eustáquio Adolpho de Mello e Mattos sente nao poder responder agora á carta 
que o ex."** sr. D. lliomaz Mascarenhas lhe escreveu hontcm & noite, por achar-so 
extremamente occupado com a expedição do paquete, o fal-o-ha logo que lhe for 
})0S8ÍveL • 

Mello e Mattos faz os seus comprimentos a s. ex.' — Wimpole street, 23 de 
outubro de 1830. 

F 

Eustáquio Adolpho de Mello e Matto» tem a honra de fazer os seus eomprí* 
mentos ao ex."?* sr. D. Thomaz Mascarenluis; nao perdendo de vista o importante 
objecto da carta que s. ex.* lhe escreveu em 22 ao corrente, senl promptissimo 
em responder-lhe quando for occasiào. Por agora julga Mello e Mattos inteira- 
mente escusada to<la a correspondência sobre siuiilhante objecto, e refere-se á carta 
que teve a honra de dirigir a s. ex.* no mencionado dia 22 do corrente. — Wimpole 
Street, 25 de outubro de 1830^. 

Officio 

[P S ctsiieicial] 

Hl."' e ex."**- sr. — Nos jomaes inglozes que por este paquete sJo remettidos 
a V. ex.' verá a falia de sua magestade britannica na abertura do parlamento, que 
teve logar hontem, 2 do corrente*. 

Chegaram antes de hontem noticias aqui da derrota de Mina e Valdez logo 
que trataram de entrar em Hespanha para ali fomentar a guerra civil. Com effeito, 

' D. Tliomaz Mnscarcnlms rcmcttcu tamWin pela mesma occasiilo ao mínirtro e secretario 
de estado da regência coptas do oifício de 22 de outubro e documentos juutos, que se Idem 
ft pa£. 553. 

*0 parngrapho que se refere a Portugal foi redigido nVstes termos: — «Firme sempre no 
principio de que è necessário respeitar a fé dos pactos nacioiíaos, estou persuadido que a minha 
determinaçilo de sustentar, junt^nnentc com meoi* ulliados, os tratados geraes por nne foi estabe- 
lecido o systeraa politico da Europa, serâlo o melhor fiador do re|)oueo do mundo. Ainda nâo 
acreditei êmbaixaaor meu na corto de Lisboa;- mas havendo o governo português determinado 
intiticar um grande actu de Justiça c humanidade, eoiicedendo uma amnistia geral, penso oue 
l>re>*c poderá ehepir tompo cm que os interesses de meus súbditos requeiram a renovaçUo das 
relações quo durante tautos aunos existiram entre os dois países». 
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bem claro se mostra i Europa qual é a opiuifto da península Iiispanico-portugucza* 
e a nossa attitudc tranqnillai no momento do uma crise como aquella em que hoje 
está a Europa, deve fazer conhecer aos gabinetes das potencias o quanto devem 
os thronos todos aos povos peninsulares. Oxalá que esto exemplo tivesse feito com 
que 08 gabinetes das grandes potencias olhassem, como deviam, a quest^Lo portii- 
gtieza, o a sua cegueira as nao fizesse, mesmo no meio da revolução, exigir do 
nós, para nos reconhecerem, medidas que a revoluçíto franceza ultima devia ter 
feito retardar ao menos. 

Os refugiados portuguezes, segundo as ultim.is noticias de Paris, pretendiam, 
dizem uns, marcliar com um corpo para a fronteira de Ilespanha, indo com elles 
João Carlos c Cabreira; outros pretendem que antes d^isto se pôr em prsitica deve 
João Carlos vir a Londres alcançar dinheiro para se e£feituar o plano. A noticia 
da destruição de Mina creio deve ter mudado tod<is estas tençSes. 

Outro plano, porém, ainda mais malvado, e que é o seguimento do mesmo que 
ha um anno e meio coromuniquei a v. ex.*, pretendem pôr em pratica rtrata-se 
do horroroso attentado de assassinar el-rei nosso senhor. 

Um dos nossos espias em Paris, e que tem muitas relações com os refugiados, 
teve ha dias uma conferencia com Neves, convgedor que loi de Beleni, o qual lhe 
disse que, ruio tendo a revoluçilo cm Hespanha, era preciso renovar o plano do 
assnssinato; que nJ\o eram mais 10:000 ou 12:000 francos que demorariam esse 
negocio, pois que dar-se-liSo 50:000 ou 100:000, uma vez que houvesse individuo 
com quem se podessc contar com certeza. O espia resi>ondeu-lhe que elle mesmo 
lhe apresentaria algum capaz para a enipreza, e vindo a Londres me comnnuricoii 
este negocio e ao visconde de Asseca. Assentei então em que elle voltasse logo 
para Paris, para onde parte hoje e fica de apresentar a Xevcs o individuo com 
quem elle deve tratar, e por este modo pretendo estar ao corrente de tudo quanto 
se tratar sobre este Úo importante objecto. 

Nenhuma diligencia, nenhuma despeza será poupada para se saber tudo quanto 
seja possivel, e (vinda que á minha disposição nao tenham posto quantias neces- 
sária) para despezas de ilío alta monta, pois que somente recebo para as despezas 
. da secretaria, nSo pouparei mesmo do meu, sendo necessário, para alcançar o de- 
sejado fim; depois o metterei em conta, se as ditas despezas excederem o que lia 
á minha disposiçilo. 

A minha estada em Londix>s ainda continua a ser necessária para o negocio 
do empréstimo, o qual deve ser agora mais faeil com a destmiçlío de Miua, obje- 
cto que oceupava a attcnçUo dos capitalistas de Londres. 

Deus guarde a'v. ex.* Londres, 3 de novembro de 1830. — 111."" e ex."*** sr. vis- 
conde de Santai*em. = Conde da Ponte. 



A. poliiioa infl^lcza 

(£zrori«l<w de «in periódico tobre • dlteurao da corCa) 

Parece estar chegado o ultimo desengano sobre as obrigaçSes que os emigra- 
dos portuguezes, fieis aos seus sagi-ados deveres, todos os homens amantes da 
justa e regrada liberdade dos povos, e emfim a humanidade, devem ao duque de 
Wellington e a seus dignos collegas ou servos no ministério. 

Escusámos de gastar tempo em demonstrar o horror, a barbaridade do pro- 
cedimento digno, nlío de homens que apparecem á testa do unm grande nação, 
cujas instituiçtHes sSo certamente libcracs, mas sim do próprio D. Miguel, do vis- 
conde do Santarém, do Cadaval, Basto, ete. O duque ue Wellington, chefe e au- 
ctor do reconhecimento annunciado na falia do rei, fazendo depender o acto diplo- 
mático de uma amnistia que D. Miguel promette, o que ninguém, como o mesino 
duque diz, lhe pôde obrigar com força a cumprir, zomba de todo o mundo civili- 
sado, ou nSo lho importa nada passar no conceito doesse mesmo mimdo como o 
homem do despotismo. 

Qual dVntre os portugtiezcs quo se ausentaram da pátria se sujeitanl a D. Mi- 
guel? Porventura, perversos que nos atraiçoaes vilmente, commetteram os portu- 
guezes aigmn crime em nSo obedecerem ao mesmo usurpador, que lord Aberdecn 
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chamou cobarde c traidor; ao liomem atroz, com quem as nações da Europa rom- 

Ecram as cominunicaçSes por cansa do seu perjúrio, da sua usurpaçHo, das suas 
orriveis tyrannias? 

O duque de Wellington c os seus bem conhecem de que modo D. Miguel cum- 
pro os contratos, sati&fíiss i sua palavra, o escuta os conselhos de seus alliados ; e 
parece que por isso mesmo é que se oá maior pressa era tratar com elle, a fim 
lie ver ec consegue que vilo sujeitir-se-lhe os que até agora escaparam ás suas 
garras, a fim de tfcrem presa d'esse monstro, horror da natureza humana. E com- 
tudo somos ainda do mesmo parecer de que sempre temos sido : reconheça ou nSo 
reconheça o gabinete inglez o tjranno de Portugal, o reinado d'e3te nem será 
mais longo, nem terá fim menos funesto. 

Dnrciuos agi>ra, somente pelo que respeita ao artigo em que a falia do rei se 
refere a Portugal, o extracto de diâerentes di;>cursos em ambas as camarás, depois 
do qu.il faremos as breves reflexões que a matéria requer. 

Lord Grey disse que outro objecto continha a falia do rei, ao qual elle negava 
o 8CU assentimento. Parecia quê íamos reconhecer D. ]iliçuel, como se via das 
seguintes expressões (citou o paragrnpho por inteiro) ; se elle, lord Grey, entendia 
bem, devia ter logar o reconhecimento sob a condição do unta amnistia, que D. Mi- 
guel ainda nao tinha dado; e quanto credito o mesmo D. Aligucl merecesse a esse 
respeito, nFio podia elle dizer. O argumento dos ministix>s para justificar as suas 
medidas relativamente a Portugal era que a nao interferência formava a regra ge- 
ral, c a interferência a excepção. Desijava elle agora pergimtar ao nobre duque 
sobre que principio de níto intcHerencia pretendia elle dictar uma amnistia ao go- 
venio portugucz, como condição do reconhecimento? tSe o nobre duque dieta a 
amnistia, deve estar preparado para sustental-a. Porem acaso acreditou elle ja- 
mais que um só dos refugiados portuguezes ousaria confiar nas promessas de 
D. ^liguei, mais que os refugiados hes|>íuihoes confiam nas de Fernando? De novo 
perguntava se o nobre duque acredita que os hespanhoes se confiem em uma am- 
nistia de Fernando VII? Se estes nunca se confiaram no rei de Jíesmnha, é bem 
de crer que os portuguezes que estão na ilha Ttrceira resistam igualmente a vol- 
tar para Portugal, afiançados somente por Cí^sa amnistia. Se o marcpiez de Pai- 
mella fosse preso pelo governo portugucz, em despeito das promessas de D. Mi- 
guel, achar-se-ia preparado o nobre duque para fazer a guerra ao mesmo D. Miguel ? 
Tnl principio de interferência como esse, que agora se apresenta, nunca foi sanc- 
cionado por parlamento ou governo algum. Que fiadores da observância da am- 
nistia pOilosBO haver não o siibm elle ; mas as ultimas novas que tinha ouvido eram 
as de prisões de es^x^sas e familias de certos refugiados, para sênirem de reféns 
a D. ^tigueli. Recapitulando os demais objecti>s do discurso, votou contra a men- 
sagem. 

O duque de Wellington notou que o nobre conde acabslra o seu discurso com 
algumas observações conccnicntes a Portugal, às quaes elle duque passava a res-» 
ponder. Pedia á camará que se lembrasse quantas vezes o defunto rei declarara 
cm parlamento os inconvenientes que a este paiz resultavam da interrui)ÇiSo de 
nossas relações politicas com Portugal ; quant:is vezes o mesmo soberano desejou 
restabelecel-as, renovando a unino entre os dois ramos da casa de Bragança; e 
quantas vezes annunciou á camará que negociava sobre este objecto. Que tendo 
falhado as negociações, adcíptiira sua magestade outras mediíLis para a remoçilo 
das difiiculdades, e a beneficio de seus súbditos ; e que a falia do rei declarava 
que havia agora esj>eranças de preencher este objecto dentro cm pouco tempo. 
Kmquanto existisse em Portugal um governo que tinha fora do reino, em estado 
de desterro, tilo gnmdo numero de homens de tadento e proprieilade, era impos- 
sível que sua magestade reconhecesse tal govenio sem por ejn risco a nossa se- 
gurança o honra. Que essa amnistia, que fora recommenaada ha muito tem^K) para 
pcrmittir o regresso dos desterrados á pátria c afiançar-lhes toda a fcgunmça, 
estava a ponto de cffeituar-se ; e por consequência entendia sua magestade qu© 
se removeria o impedimento; o j>or isso expivssára a sua intençj\o de reconhecer 
o govenio do Portugal. Que o nobre lord pei^untilra se nós fariamos a gueiTa 
por motivo da fiilta de cumprimento dVsta amnistia? Elle duque respondia quQ 
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nSo; e o nobre lord podia Tcr das cxpressSes da falia do sua magcstade, o do 
que elle duque tinha dito, que nSo fanamos a guerra para cumprir nenhuma obri- 
gaçHo particular. Intervireiuoa i>or todos os modos possiveis, menos o da guemL 
para oostar A violação da amnistia. Que esta interferência era mui differente 
d'aquella a que o nobre conde se referia, e por isso verdadeiramente justificável 
£ posto que o nobre conde n3o approvasse o reconhecimento do governo porta- 
guez e a renovação das nossas relações diplomáticas com Portugal, muito esti- 
mava elle duque ver que eram da sua approvaçUo as medidas que este governo 
adoptara a respeito de França. 

Xa camará dos commims íallou primeiro mr. Dundás, dizendo : tPois què a 
nossa politica nos obrigou a rcconliecer o rei dos francezes, é igualmente politico 
reconhecer D. Miguel, a escolha dos portuguczes, quaesquer que sejam os vicioa 
do seu caracter». 

Lord Althorp, no tocante ás relaçScs com Portugal, a que a falia do rei al- 
lude, deve elle dizer que nHo concorda com o apoiador da mensagem em snas 
notas sobre o proceder e caracter de D. Miguel, t Devemos lembrar-nos (disse elle) 
que D. Miguel 6 ha três annos lei de facto de Portugal ; c a respeito do princi- 
pio da não interferência, que deve ser a nossa politica sobre os negócios dos ou- 
tros estados, julgo que, depois de tão longo periodo de um governo de fiicto, nada 
devemos fazer que destrua a regra em vigor». 

Air. Wellosley disse que niio podia entender que fosse uma e a mesma a re- 
gra politica, pela qual reconhecemos o rei dos írancezes, a que nos induza a re- 
conhecer D. Miguel como rei de Portugal. 

Sir R. Peei, com referencia a Portugal, parecia-lhe que a politica adoptada agora 
era a conveniente aos interesses d'e8te paiz. Que auando a falia do throno recom- 
mendava o reconhecimento de D. Miguel, não se devia entender que houvesse a 
menor variação nas opiniões dos ministros de sua mo.gcstade (as quaes repctiiLis 
vezes ellcs teem anmmciado) a respeito dos actos do mesmo D. Miguel. Elle, sir 8. 
Peei, podia assegurar ao nobre membro de ^liddlesex, bem como & camará, que 
todas as vezes que os actos de D. Miguel entenderam com os direitos de súbdi- 
tos britannicos, o govenio de sua magestade pediu e obteve immediata satisfação. 
Que sem a menor alteração nas opiniões que o ministério sempre manifestou 
sobre os meios empregados por D. Miguel, para assenhoi^ear-se do supremo po- 
der em Portugal, os ministros de sua magestade estavam detenuinados a adoptar 
a {Kflitica enunciada na falia do throno. £ condcmnaria a camará o governo de 
sua magestade por entender que era chegado o tempo em que, praticado certo 
acto de justiça é humanidade pelo govenio de Portugal, deviam ser consuIUidos 
os interesses dos súbditos britannicos, para se renovarem as relaç<!les com aquelle 
paiz? O governo de sua magestade recusara sem duvida até agora o reconheci- 
mento de D. Miguel, emquanto elle não praticasse o acto de que se tratava, uma 
amnistia geral sobre os procedimentos politicos que houve contra elle, emquxmto 
assumia o poder, que hoje estava exercendo em Portugid, que elle o promettêra, 
e os ministros tinham toda a confiança em que assim immediatamente se pratica- 
ria. Que elles ministros não tinham tornado a amnistia uma condição dó rcconlie- 
cimento ; mas sim liaviam declanulo que tal reconhecimento não teria logar em- 
quanto a não houvesse. Que dois annos e sete mezes se haviam devolvido depois 
que D. liliguel tomara as rédeas da suprema auctoridade em Portugal, ao que os 
seus próprios súbditos pareciam acceder. Que os interesses dos súbditos britan- 
nicos padeciam por esta falta de reconhecimento; e liavendo qiumdo menos uma 
apparento annuencia dos portuguezes, devia acaso o governo d'e8te paiz conti- 
nuar a negar o seu reconhecimento, consentindo nos damnos que resultavam aos 
súbditos britannicos da interrupção das nossas relaçSes com Portugal? Conside* 
rando o objecto em todas as suas faces, elle ministro confiava que a politica do 
governo a respeito de Portugal se não julgaria indigna de a])provação. 

BIr. 0'Connell, disse: cE emquanto a D. Miguel, a amnistia que elle promettett 
veiu depois de três annos de tjrannia; o govenio, sem mudar as suas opiniões a 
respeito da infâmia dos procedimentos do usurpador de Portugal, se fiava na sus 
palavra de amnistia, e o chamava o rei do im)vo. O valoroso oflicial que aimiou a 
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mensagem tlnlia comparado o reconhecimento de D. Uigael com o do rei dos fran* 
cezes; mas a diifcrença era grande: emquanto este ultimo separava a igreja do 
Ofttadoí e estabelecia a liberdade de consciência i)ara todos os seus súbditos, aqueUe 
estreitava cada vez mais a união entre o estado o a igreja, a fim de melhor ij* 
ranoisar a todos •• 

Mr. Wood nSo se oppunha ao reconhecimento do D. Miguel; mas rogava aos 
portugiiczcs emigrados que nllo confiassem na sua amnistia; que n2o dessem cre- 
dito à palavra d'aí[uelle que \iolára seus mais solemnes juramentos; e que ainda 
confiassem menos nas promessas do governo brítannico ; parecia-lhe justo trazer- 
lhes á memoria o caso do assassinio de Ney depois do tratado de Paris. 

Lord Pahiicrston desejava saber se, no caso em que D. Miguel desse amnis- 
tia, quereria o governo iuglez interferir para obrigal-o a cumprir a promessa, unia 
vez que elle se negasse a isso. Sc o governo brítannico recusasse afiançar o cum- 
primeuto da dita promessa, u2o haveria individuo algum que fosse entrcgar-se i 
dlsposiçDío de D. Miguel. 

Sir R. Peei disse que mellior poderia responder á pergunta, declarando as cir- 
cuuistanclas connexas com a proposta amnistia. cNós fizemos quanto podemos por 
conselhos c inter vcnçilo amigável, a fim de consultar os interesses d'a([uellcs con- 
tra quem procedia o presente governo de Portugal. A linguagem de «[ue usámos 
foi í[uc nao requerianios a amnistia como condirão para reconhecermos o governo 
de Portugal ; mas deelarámoá que sem ella jamais tal reconhecimento viria a oflToito. 
Xão promeitcmoa que o reconhecimento havia de ter logar ee a amnistia $e desse: 
porem, fizemos saber que a denegação dVssa amni;>tia era invencivcl obstáculo ao 
reconhecimento f. Xdo julgava elle, sir R. Peei, pnidentc o declarar, qiic jxtssas 
este governo j^oderia ser induzido a dar na occorrcncLi de um caso particular; mas 
o que ellc dizia em que o governo tAo se tornara fiador da amnistia. 

Tal é o procedimento do governo ingloz a resjK^ito da rainha legitima de Por- 
tugal, que foi como rainha tratada e recebida n'esta cGrte por Jorge IV. Ainda 
este ultimo desengano ora necessário aos portuguozes, que tanto c tHo uesciaiuente 
SC ]\iio confiado no governo britanuico. Ohcga a parecer impossível que lun mo- 
narcha de Inglaterra queira frr.ternisr.r com o abjecto e abominável tyranno, que 
pertence á escola dos Cartouches e dos Vidocos. O raciocinio com que alguns mi- 
nisteriaes quizeram fazer do reconhecimento de D. Miguel um corollario do reco- 
nhecimento do rei dos francezes ó tHo indigno e tHo absurdo, que apenas* merece 
rcfiitavíto. Mr. O^Connell em duas palavras fez ver a incongruência da asserçSio 
dos aduladores do ministério, quando pretendem justificar um acto infamante, as- 
milhando Vitelio ou Domiciano a Marco Aurélio ou aos Antoninos. 

Este homem a quem os portv.guezes teceram a primeira coroa de seus lomnos, 
o duque do Wellington, nSlo podeni certamente, de|K>is do seu reconhecimento de 
D. Miguel (se tal acontecer), fazer mais a favor d'clle do que tem feito ate agora; 
e ainda assim o seu favorito, alem de ineorrigivel em seus delirios, está p4»sto em 
eircumstancias de dever continuar a ser per\-crso. Só crimes e barbaridades po- 
dem prolongar por algimi tempo seu reinado ; c ct>tes mesmos meios sHo também 
08 que infsillivefmente o hHo de precipitar do alto do throno que usurpou. 

Causa horror, já nHo dizemos só indignaçAo, o ouvir fallar em amnistia aos 
ministros de InglateiTa, quando se considera ess«i amnistia dada por um insigne 
delinquente, por um homem abominado )>or todos os governos e por todos os po- 
vos, em rasHo de seus crimes. AmniMia dada por elle, a quem? Aos portugiiezes 
fieis nos seus deveres, á honni, á religião do juramento, á rainha legitima, que a 
naçilo c a Europa toda reconheceram ! Por que motivo interrompeu o governo in- 
glez, bem como os demais governos, as suas relações com D. Miguel? N2o foi 
pela usurpa^Ho e perjúrio dVsto monstro? Acaso se mostnm ellc já innocente, « 
os desgraçados portuguezes, cujas vidas deseja immolar, como n tantos tom feito, 
e cujos bens elle confiscou e possue, esUlo porventura declarados culpados? A 
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WcIHngtoiíy que parece desejar (iiimndo ileelara que este governo nJío afiança tal 
amnistia) que o seu protc«:ido D. ^liguei tenha n oceasiSo de colher ás inlòs os 
portiiguezes honrados jiara os assassinari como ha praticado com lautos cidadTiot 
probos e virtuosos. 

De todo o coração protestamos & face de nossos companheiros de cxilio e pc- 
rantc a nação portugiicza, que nslo reputamos tal reconhecimento um acto que 
augmente a força do tyranno de Portugal. Xão augmentani, nem pôde dar-Uic niai» 
meios do que este mesmo ministério britannico lhe tem dado para sustcntnr-sc 
até agora. O nHo rectmhecimcnto era um perfeito reconhecimento; a nao interfe- 
rência foi sempre a mais completa interferência. Tamanha lição era necessária 
absolutamente necessária ; e ousamos dizer que virá a ter cfieitos salutarissinios 
para o futui-o, assim como a própria tyrannia d'a(iuollc que agora occupa o thnmo 
portuguez. Desgraçados de nós, mais pequenos mil vezes em nosso conceito do 
que realmente fomos nunca, uma servil tutela de Inglaterra nos fez degenerar e 
tornar-nos o povo mais pusillanime da Europa. Acostumados a ser regidos por seu 
despotismo, perdemos o brio, aquella honra antiga, que nos tomou famosos no 
mundo. Fizcram-nos crer que, sem a protecçSio doeste governo indispensável a 
Portugal, não podíamos nem mover-nos, nem pensiir sequer. Uma serie de rei$ 
fracos c de govcnios abjectos fez com que t3o ridículos c vergonhosos pmuizos 
entrassem em nossa educação c se tornassem como naturaes aos portuguezes. Per- 
deram-nos, aviltaramnos, tornanim-n<»s objecto de dcsi»rezo, c os primcirus que 
j)or isso nos cobrem de baldoes c de impropérios sâo etíses mesmos inglezcs a 
cujo injusto dominio nos sujeitamos, nós os portuguezes, descendentes dos solda- 
dos de Joílo I e do condestavcl, os netos d'aquclles <pio combateram ás ordens 
de João de Castro, de Duarte Pacheco, de João de ilascaivnhas, de AfTonso de 
Albuquerque! Que vergonha! que infâmia! Desde quando deixámos de ser o que 
éramos, para receber em nossa casa esses que agora mais nos querem apertar as 
cadeias da escravidJlo? 

O duque de Wellington tem a consolaçiio de, aos males que do seu proocè*- 
mento se nos seguem, ajuntar ainda a irrisfio e o escarneo; mas perdoe-uos sna 
graça, a matéria apeníis comporta sarcasmos, e a arma da eloquência nâo ò a que 
o nobre duque maneja melhor. Quando diz que o govenio inglez não afiança o 
cumprimento da amnistia de D. Miguel, e que só fará, para que este a cumpra, 
todos os esforços, menos o da guerra, que quer sua graça que D. Miguel entenda, 
ou como quer que elle traduza esta passagem do discurso do^>rcMjter?Entendc-a 
assira, e nós também, e tiuubem.0 visconde de Asseca e mais cater^^1. Basta que 
se prometta a amnistia, e que assim que passar esta espécie de representação 
theatral de um decreto de penlio, deve logo tomar a dar>se exercicio ao car- 
rasco , porque o goverao inglez, em logar de nos levar isso a mal, nos dará os em- 
boras i)or nosso ^'rnic j)roct'dinn:nto contra os rebeldes. 

Xao haverá emigrados que se fiem em D. Miguel; mui poucos quereriam sa- 
jcitar-se á vileza de o reconhecer seu rei, ainda quando estivessem certos de quo 
cumpriria as suas promessas. O duque de Wellington bem sabe que protecçlío tem 
dado ao usurpador; nao ignora os males que nos tem feito, nem quanto os cun- 
stitucionaes portuguezes haveriam tentado, se as tmpas britannicas nao tivessem 
dado o apoio que deram ao tjTanno. Xao ignora que é impossível quo seja rei 
da escolha de uma nação um cniel, um bárbaro sanguinário, um composto do ví- 
cios, de torpezas, enifim, o homem que lord Aberdeen definiu mi sessão passada. 
Quando sua graça diz que D. Miguel é rei pela escolha do povo, diz um absurd», 
que njío podemos attribiúr á stm cabeça, aiuida quando a julgássemos de nenhuma 
capacidade. 

Como quererá sua graça persuadir-sc, c persuadir a alguém, que imi rei que 
tem nas prisUes e nos desterros, c fora do reino, a maior jmuIc dos homens de 
tíilento c projiriedade (como diz sua graça), seja rei da naçFio? Dever-se-ha dw- 
mar rei da naçiHo o rei da canalha de Lisboa? Quereria sua graça, apesar da sua 
ambição, ser da escolha do ikivo de D. Miguel? Porque um jh)vo jaza oiumniidí», 
l>or nSo ter meios de se libertiup da cscravidno ; por soífrer, já nSo dizemos mos- 
trando a indignaçSo que mostra o |mivo i>ortugucz, mas ainda calado e obediente, 
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zcgVLíT^BcAuif scgumlo a lógica Ao duquo de Wellington e de «ir R. Pcel| quo este 
povo nnia os ferros que lho aiicrtam os pulsos o os biMJa gotitoso ! Que miséria é 
ter do recorrer a disparates para justificar uma acção injusta! Por esto disoor- 
rcr dir-se-fa quo o povo da Qrvcia, a qiiciu os turcos tratavam com a mais hor- 
rível barbaridade, adorava de comçjlo os fimians da Porta, nue os roubava o que 
lhes mrjidava incendiar as senras e as habitações, entregando pnivincias ínteinis 
A um troço de janiznros ! K conitudo quantos rocuIos esteve a Urecia calada |)or 
nKo ter forçxis para sacudir o jugo ottomano? Nào será assim Portugal, esperá- 
mos no céu, iijlo soni af^.^ini ; ainda mais, este inaudito reconhcciniente nSo atra- 
&ar.'l n«ida a hora do nosso resgate, como alguém julga, e como talvez julgou o 
inini^^tcrio britai) nico, pretendendo pela adopç^ío da sua (Kditica entor[)ecer a mar- 
cha da rcviíhiçào de Ilosjianha, jMrque também tem a honra de ser o protector 
de Fernando YII, como o é de D. Miguel. 

Xa verdade tratámos o negocio do reconhecimento do usurpador por Inglaterra 
como um souho ; e se nos enganamos, cnganAino-nos com muitos homens de grande 
c«plicra p<ilitica, aos quaes nunca i)òde (mssar pela imagiiiaçrio que este governo 
houvesse de dar tal passo em Uio ejrtnwrdinarla occashlo como a prt»sentc. ilr. Brou- 
glmni em sua falia na possão de 3 do corrente, manifesta ViM*dadi'iro e8))smto jiela 
c?colha do momento cm que o governo se deliberou a entrar n'este negocio. Con- 
fi»>íâmos que nos illudim«is com este givuide liomom, posto que porventura, tam- 
bi-m eonio ello, avaliiimos quaes eram os desejos do governo de iiruiiir D. Miguel 
no throno roubado. E qui*m o ignurani á vista de ]Mackonzies, de Campbells, de 
fmgatas d«*i Teiveira, de reconhecimentos de bloqueii»s, e de tcnlas as outras me- 
didas de estanque escnipuloso, que o confidente cônsul [mkj em vigor com a iu- 
telliírencia de um malsim do contrabando? 

íSiiu, illudimo-nos em julgar o ministério britinnico maid cuidadoso em seu 
hom nome do que na verdade ó ; e enganos dVstes fazem mais hc»nra a quem os 
comraette, do que os acertos contrários. Porém, osperrimos que um dia virá em 
que 8C conheça que o effeito do bárbaro procedimento a que nos referimos foi todo 
Contra seus auetores, ou contra a nação a que ellcs j>ertencem. Entendemos quo 
ainda prostrando por uma semana, se tinto, o espirito doH portuguezes, servirá 
jwra os fazer depois levantar mais vigorosos c determinados, confiando só ilis 
suas próprias forças; e que fazendo eÚes sinceramente causa commum com os 
8CUS vizinhos e amigos naturaes (que Inglaterra Hies quiz sempre fiizer crer ini- 
mip:<>s), os hesjianhoes, conseguirilo derribar a t}'nmnia c afugental-a }>ara sempre 
du iiTtilissimo solo da pátria e da peninsula. 

Houve quem nos assegurasse que o procedimento d'este gr>vemo proveiu de 
nma cominunicaçHo que elle recebera da corte do Rio de Janeiro, pela fragata 
chegada ha poucos dias a um dos portos de Inglaternu Já dissemos qual era a 
nossa opinino a respeito do imperador. Xunca jxnlémos, nem temos rasHo para 
«ijJpol-o ea|>az de atraiçoar os fieis súbditos de sua augusta filha; de os abando- 
nar; de fiiltir á sua pn>pria dignidade como monareha e como jKie, Pareee-nos 
impossível que, ainda nHo consultando mais que seus i>ropri<»3 hiteresses, o impe- 
rador os desconhecesse tanto, que quizesse de bom gnido penler a n^putaçRo até 
«le simples homem de bem no conceito de tcnlo o inundo. Sim, ci-emos que o seu 
ministério poderia querer illudil-o, aconselhando-lhe uma politica abominável, i>ara 
conseguir aviltal-o aos olhos de seus súbditos e vir j>4ir fim a tonial-o odioso ao 
Brazil. Cremos que o congresso brazileiro, ajuntamento de homens mais mísera* 
veis, geralmente fallando, que a escura confraria da Senhora do Rosário, pre- 
tenderia induzir o soberano a dar um passo contrario á sua dignidade, aos seus 
principies e aos seus deveres; mas chegar a i>onto de o resolver a desgraçar sua 
prfípria filha, c a flor da naçáo j>ortugueza; a transigir com D. Miguel, faltando 
awim à sua solemne e publica declaração, o a trahir a mesma ivgencia, que elle, 
wnio pae, tutor c protector da minha do Portugal havia nomeado, nSo nos atre- 
vemos a acredital-o. ^ ... 

Dado que assim fosse, os portuguezes, ainda apesar d'isso, saWriam distin- 
P»r a innocente rainha dos criminosos quo a ctunpromettiam ; o haviam de fazer 
t«ilos o.s esforços |>iira salvar-lhe a coroa, de que ninguém tem direito de defrau* 
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dal-a. Mns quando tanto nao podcsscm obter, por corto que fariam causa c nacio 
commum (fiulemos claro) com a Hcspanlia; sim, prefeririam pcrder-so em IlesTka- 
nha a soffirer o governo do um baehá turco governando em nome do duque de 
Wellington, ou de outro qualquer chefe do gabinete britannico. A sorte de Uc«. 
panba, mais dia menos* dia, senl a da grande naçUo sua vizinha; c Portugal, oa 
D. Miguel seja reconhecido ou nEo, seguirá a sorte de Hespauhai como o satel- 
lite segue o seu planeta. 

O reconhecimento ou o nSo reconhecimento de Inglaterra apenas serve paia 
remover todas as duvidas, se «Iguem ainda as podesso ter, do que o actual minis- 
tério britannico deseja perpetuar o despotismo entre nós, para conservar a naçno 
no estado de uma colónia sua; deseja esmagar a libcixlade no continente, a fim 
do que nHo voltem a Inglaterra as luzes que de Inglaterra saíram para o resto da 
Europa. 

O influxo do reconhecimento senl só aquelle que os portuguczes lhe quizorem 
dar. Se, apesar d'essa \K formalidade, sem a qual o ministério actual tem dado 
ao tyranno toda a protecção possivel, os portuguczes nllo desistirem do nobre em- 
penho do libertar a pátria, liáo do consoguil-o. D. Sliguel, longe de emendar seus 
vicios, longe de toniar-se probo, humano e generoso, ha de requintar era in(:ui!Ías 
c perversidades assim que se v; ja, ou presuma ver-se, livre de todo o tropeço na 
can^eim de seus delírios. Cada vez rcspií-aril mais vingança ; cada vez se ligara 
mais com os delinquentes que o rodeiam ; cada vez será maior o seu ódio aos ho- 
mens de bem, áquclles que por factos, mais ou menos patentes, lho descobrínim 
suas 0])inioes e sentimentos. 

Que vergonha será para este ministério, protector de um tyranno, se, como 
esperamos, no caso de effeituar-sc o indigno reconhecimento, todos, ou a maior 
parte dos emigrados portuguczes, rejeitarem o fallaz beneficio de um assassino, 
e mostrarem ao duque de Wellington que entre nós ainda se nXo perderam de t«»do 
as virtudes que nos fizeram uma naçilo illustre, virtudes que este govenio por to- 
dos 08 modos se tem esforçado j)ara nos desaiTaigar do coração, aviltando-nos c 
procurando dominar-nos como os lacedemonios dominavam os ilotas? 

De que vale a D. Miguel o tio gabado reconhecimento? Ousaria este minisr 
terio dar-lhe tropas c dinheiíx) para nos oj)primir? Todos concoi^dam em que nât»; 
e n'esta parte a sua interferência será só como tem sido até agora. K2o reci^Rlie- 
ceu Inglaterra o governo portuguez e hespanhol de 1820 até 1823? E comtudo 
fez-lhes o mal que pôde. 'STxo reconheceu cila o governo de Carlos X, o governo 
de Guilherme de lioUanda? £, apesar d'isso, ambos elles se viram privados da pn>- 
tecçHo que o famoso capitUo d'este século bem quizera dar-lhes ; ainda mais, ci*m 
bem dor do seu coração, foi elle o primeiro que correu ao encontro do reconhoci- 
■ mento de Luiz Filippe, o rei cidadão l 

£ pcii*a nEo parecermos exagerados no que pensamos a respeito do ódio que 
o actual ministério britannico nos professa, e do quanto deseja cntregar-niís aos 
verdugos de D. Miguel, repetimos as palavras do deputado mr. AYood que ficam 
já citadas : 

«Qual dos portuguczes se fiará em D. Miguel? Qual d'ellcs dani credito ás 
promessas do governo britannico? Lembrem-se do destino de Ney. Quem Icvvu 
á morte essa illustre victima? Kinguem o ignom.i 



O auetor das Memoria» que cit^lmos a pag. 5G4, referindo-se doze annos de- 
pois ao mesmo trecho do discurso da corOa, faz as seguintes considerações: 

cSc o ministério do Brazil tinha ideas d'esta determinação do gabinete bn- 
tannico, o para ella tinha concorrido em todo ou em parte, como havia todos oi 
motivos para assim se julgar, n3o ó cutHo para admirar que a refiilsada politica 
de Barbacena pozosso todos es obstáculos jmra a conclusSo do empréstimo. Dei* 
xando, porém, a relação quo este negocio i)odia ter com a falia do rei, e olliando-a 
debaixo de outro ponto do vista, por ella podem conhecer os portuguczes nrescn- 
tes e futuros quo qualidade de confiança devem desde hoje ter na amisaae c al- 
lianças de Inglaterra. Esta, pelos homens que a tinham representado, se luivia 
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obrigado a nuncA reconhecer como rei de Portugal a nenhum principe que nlo 
fo88e o herdeiro legitimo da faniiliA do Bragança, e isto ultimamente por um tra- 
tado solemne (a convençHo secreta de 22 de outubro de 1807, no artigo 6.*). A 
lucBnía Inglaterra tinha formalmente rcconliecido cMe herdeiro na pesste de D. Pe- 
dro IV| e depois na de sua filha a rainha actual D* Maria II; c depois d'estes 
dois fonnacs reconhecimentos declarou puUicamente como usuq^ador o infante 
D. Migiiely mandando retirar de Lisboa o ministro acreditado que ali tinha pe- 
rante a regência do gfivcmo legitimo. Quem, depois do taes actos, poderia con- 
ceber que houvesse um gabinete inglez que se' atrevesse a dizer á face do mundo 
qiio ia reconhecer, como legitimo herdeiro da familia de Bragança o como rei de 
Fortugnl, esse mesmo homem que elle até ali tinha declarado ser um usurpador? 
Com eifeito, que idéa poderá fazer a posteridade, por exemplo, do ministro Aber- 
decn, que, dej)ois de luiver em pleno parlamento chamado a D. ]i[iguel cobarde, 
crud e uattrpador, jil estava, passados ))Ouco8 mezes, disposto para tratir com 
clle eomo rei? Nem tlio pouco Guilherme IV, por este acto de seu novo reinado, 
gauhou boa fama ou gloria ]>ara o futuro, quando condescendeu em descer tilo 
baixo de nao duvidar dar o nome de irmão a um tyranno como D. Miguel! Se 
algiicm podia descer a este ponto nSo era elle certamente, porque, sendo ainda 
duque de Clnrciice, tinha rt*cebido e tratado como rainlua de Portugal D. Ma- 
ria II; e uilo só isto fez, jvirém 4he tiuha promettido toda a influencia c bons ser- 
viços a fiivor da sua mui dura e jiista causa. Jías o rei inglez se julgou desobri- 
gado das promessas que fiiirra eoino du(pie, e lhe pareceu que se [lodia ser menos 
homem de palr.vra na qualidade de mouarclia do que na qualidade de súbdito. 
Pelo menos se;i irmUo, e isto seja dito em honra da sua memoria, nunca jHMle ser 
levado por seus conselheiros a comuiettcr esta baixeza. Este caso do reconheci- 
mento era muito sim])les quando se quizes^e vel-o na sua verdadeira luz : estava 
Ou nao Inglaterra obrij^jida a nao reconhecer como rei de Portugal senílo o legi- 
timo herdeiro da familia de Bragança? Nao lia duvida de que o estava pelo ar- 
• tigo G.* da conveny[\o secreta já citada, c por isso qualquer outro argumento ou 
qualquer outra hypothese que estivesse em contradicçâo com aquellc artigo n3o 
]>oJia justificar o gabinete inglez para o quebrantar, porque faltava a uma so- 
iemnissima promessa, que era uma verdadeira obrigação. 

•Nem de alpima desculpa pôde servir aò giibinete inglez essa falsa c ridicula 
causa que elle dava j)ara reconhecer I). Jliguel, causa que aquelles mesmos que 
a davam eram os que menos a acreditavam, isto é, que o cobarde, o cruel e w«ir- 
pador, assim denominado |>«>r lord AWrdeen, estava no throno i>ehi unanime von- 
tade da naçílo portugueza. Na mesma occiísiao em qiic na casa dos lords se dis- 
cutia esta famosa falia de Guilherme IV, lonl Wellington confessou que to que 
thavia de mais i Ilustre em talentos e riquezas estava emigrado de Portugal». E 
cntílo como podia o usurpador ser rei pela vontade do |>ovo, se tudo o que havia 
de inais illustre entre elle tinha recusado obedecer-lhe? £ se a isto ajuntarmos a 
accumuIaçHo de victimas ntis cadafalsos, nas prisões, nos esconderijos e nos de- 
gredos de Africa e Ásia, seria ainda toda a naçUo que escolheu D. Sliguel parA 
rei? Mas com isto nada tiuha o governo inglez, nem a elle competia o ser juiz 
nesta qucstSLo: o que unicamente lhe cumpria era ser exacto e fiel executor dos 
tratados que seus anteccjisores tinham assignado. E ainda mesmo quando fosse 
do toda a evidencia que a naçHo tivesse feito livre c legalmente aquella escolha, 
o mais que então poderia f;izer era deixar- se estar rigorosamente neutral até que 
as partes, a quem o negocio competia, j>er si sós o decidissem. E foi assim que 
obrou aquelle governo? nao; antes pelo contrario interferiu sempre, ora hostil 
como na Terceira, ora com capa de amigo, em toda esta questSo, c sempre em 
favor do usurpador. E para que ninguém dVsta sua interferência podesse duvi- 
dar, disse nbert;nnentc em parlamento, que comquanto o reconhecimento não dc- 
])endcsse de uma amnistia geral, que o usur|>ador tinha promettido, esse peco- 
nhecií^^ento nHo se faria se elle n?lo a desse. Com taes factos públicos i bem 
notável que o governo inglez assim ousasse desfigurar a verdade como nVsta 
«lUestJlo sempre desfigurou. 

«Esta falia dg rei Guilherme IV, nSo si ik»1o que dizia res|Hnto a Portugal, 
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porém por indo o innia qtio* tratAVii relativo á politica externa c i economia do 
paiZ| foi gcrnlmcnte considerada coroo o documento mais absiinlo^ mais incolie- 
rcntc o mnÍB atrevido de quantos so tinham apresentado ao parlamento por todos 
os governos passados, c como tal mereceu a geral indignaçfio. O governo perdeu 
a pequena parte do popularidade com que ainda contava, porque o povo ingicz via 
que esse ministério, que tao injusto so mostrava na sua politica estrangeira, es- 
tava determinado a trilhar a mesma vereda sobre os negócios domésticos. Lord 
Wellington pelos seus commentarios sobre a falia do rei de^mascarou-se todo; e 
como tivesse a franqueza de formãlmento declarar ciue «se opjioría a toda e qual- 
quer reforma domestica», em a noite d'esso mesmo dia deu era hí o primeiro golpe 
com que preparou o seu próximo suicidio politico. Depois d'csse dia fatal a impopu- 
laridade do ministério foi tumultuosamente crescenuo, c elhi foi tal, que tendo o 
rei Quilhermc promcttido ir jantar á cidade na festa do novo lonl mayor, que havia 
de tomar posse no dia 9 d'estc mez, foi forçado a faltar á sua {)alavni pelos re- 
ceios que houve xlc estar combina-la uma conimòçSío popular, no meio da qual uma 
àas primeiras vietimas seria o seu primeiro ministro, o duque de Wellington. 
Este c 08 seus collcgas, pai-a escaparem ao perigo, o para nao mostrarem fraqueza 
deixando de acomp^mbar o monarcha, o aconselluiram que nao fosse <no jantar; 
mas isto redobrou o escândalo publico e a universal indignação, quando particu- 
larmente no outro dia se revelaram todas as circumstancias do caso: o ministério 
recebeu então a ultima ferida, que já nAo podia deixar de ser mortal. Com effuito, 
sacrificar a jiahtvra o a popularidade do rei A. segurança pessoal dos ministros da 
coi-oa foi um attcntado que nunca até aquelle tempo se .tinha visto ; e este ac(»n- 
tecimento, com o mais que antecedentemente já tinha suecedido, pi*eparou a in- 
fallivel queda do ministério que julgou tudo podia fazer com a mais absoluta iui- 
punidade.» 

orneio 

|5.* H) 

111.'"* c ex."* sr. — O embaixador de InglateiTa nVsta corte acaba de conmiu- 
nicar ao gabinete imperial da Ilussia, por ordem do governo, os seguintes docu- 
mentos : 

1," As proposições feitas ao ministério britannico pelo marquez de Santu 
Amaro para acabar com a iNii-finda quentão portugueza; 

2.® A resposta de lord Aberdeen ao marquez de Santo Amaro; 

3." Um despacho do governo britannico ao cônsul inglez em Lisboa, mr. Ma- 
ckenzie, no qual, depois de exj)or os perigos que ameaçavam a peuinsuhi em con- 
hcqucncia diis mudanças que tem havido em França, ordena ao seu agente do 
dizer ao visconde de Santarém que a única }>edra de salvaçSo que restava ao in- 
fante D. Miguel ora conceder uma amnistia geral, c sem exeepçEo algmna, cm 
favor dos emigrados, restituindo-lhes ao mesmo tem])o a pro))riedade confiscada, 
ou indemnis«nndo-os se esta já fora alienada; que, debaixo desta condiçlto, o go- 
venio britannico estava prom])to a reconhecer o infante D. Miguel como sobonma 
de Portugal c renovar as antigas ndaçoes de amisade que lia tanto tempo existem 
entre os dois i>aize«, etc» 

Ijord Aberdeen, no des|)acho que acompanhava estes documentos, que 6 de 17 
de outubro próximo ])assado, diz ao embaixador de Inglaterra n'esta corte: «Cada 
hora csperfinKiâ de Lisboa o acto (Li anmistia em favor dos emigrados, o qual foi 
aqui redigido; j?erá bom, ])or conseguinte, j»reparar o govenio da Kuí^sia ])ara o 
reconhecimento do. infante D. Miguel; a Áustria c a Prússia estão anciosjis de rc> 
novar as siuis rcLoçoos com Portugal; qiunto & França cila nao dará ])a8so algum 
a este respeito >. 

Fazendo a v. cx.* esta jvirtieipaçíto, atrevo-mc a afiançar nue o governo cFcla- 
recido da Rússia nllo seguim o {)ernici<»so exemplo de um reconlu^eimento, que será 
uma nódoa otenia para os soberanos que o hzerem. As minhas esperanças sAo 
roboradas pelo conhecimento que tenho da íinneza de caracter, invariabilidado de 
principios e eminentes virtudes de sua magestade o imperador da Rússia. 

Deus guanie a v. ex.* S. IVtersburgo, 3 de novembi'o (2^ de outubro) àv 
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1830. — Hl."* c cx.** tn Luís da Silva Mousiulio do Albuquerque, bc Jbfí líau* 
ricÍQ Correia. 

Offlolo 

111.** o cXi** »r. — EHt:indo a cscilna Jcuik íjtnfern pit>XÍmo a íiizcr-so de véla 
para essa tllia, a|>roveíto a ])artida d'cste navio Duke de Kait somente para re- 
iQcttcr a V. ex.* uma serio do gazetas, nas quacs encontrará v. ex.* o aiscono 
com quo sua magestadc britannica abriu antes de hontcm o p<irIamento c com que 
declara a intençUo de proximamente rcconliecer o actual governo do Portugal, em 
consequência de Iiavcr este determinado praticar um «neto que o discurso intitula 
de justiça o humanidade, concedendo uma gend aumistia. Niio tenho termos com 
que ]K>ssa descrever a v. cx.* o es tido de amargura c desanimaçiKo a que ficaram 
reduzidos todos os nossos compatriotas de]>ois que se teve couhecimcnto d^aqucl- 
Ias ])h rases, o receio bem que igual desalento produzam em Portugal no animo dos 
opprimidos, cujo nmnero tinhh augmentado consideravelmente. O marr|uez de Santo 
Aiuaro ainda nào regressou de Paris, onde foi ha cousa do um mez para n-pre- 
sciitnr o imperador do Brazil no acto de baptismo de um filho quo acaba de ter 
a senhora infanti ninrqueza de Loulé; esta senhora vae partir para o Uio de Ja- 
neiro com toda a sua ianiilin, em consequência de nm convite que para esse fim 
recebeu de seu augusto irnià*»; sua altcz:i pedia á rainha dos franceze» qui- llie 
alcany«ss<' passaírem na prluieira fragata que o govenio nnindasse á America, ao 
que sua nuigestad*' lhe res|N>ndeu que ficava á disiM>siçao de sua alteza uma fra- 
gata para a conduzir quando lhe conviesse, podendo levíu* em sua companhia til- 
das as pessoas que sua altezji quizessc. 

As noticias a res^Kíito dos |xitriotas hcspanhoes sRo mais vagas c discordan- 
tes; parece-me, jKirrm, que se pode acreditar havi-níui o general Mina c o Ci»ro- 
nel Valdez ^ioflVido derr<it«s, que so de todo os nrio desbarata r«ini, tomam mui 
duvidoso o b<nn êxito da sua tentativa; jior outro lado o general Milans conícr- 
va-se nas posições que oeeupou sem ser in([ui(>.tad«) pel«»s realistas ; geralmente se 
diz que na Oalliz^i Ixuiveni um levantamento. 

O ministério franeez vae ser mud:ido c conqwsto dos seguintes membros da 
extrema esquerda: mr. I^ifíitte, pn»sidente do conselho c ministro das finanças; 
f;eneral Gerard, fica ministro da guerra; general Sí^bastiani, da marinha; man-chal 
Jlaison, ministro d»is negócios estrangeiros ; mr. I)u|Knit, fica ministro da justiça; 
mr. Montalivet, ministro do interior; mr. Mérilhou, ministn) da instnicç3o publica. 
Talvez que estes mhiistros sejam mais favoráveis á causa da liberdade que os 
actnaes^ que, longv^ de protegerem, tiVui pcrsegiiido nas j>essoas dos hespanhoes 
de uma maneira i-m demasia rigomsa, e na minha opiniÃo até impolitica. O ar- 
ranjo da questSo entre o jxivo belga e o rei de Ilollanda parece encaminliar-«c 
para envolver a Europa inteira em uma giUTra, de que nSo se p<k1c prever nem 
o fim nem as consequências; sei por Imki jiarte cpie o ministro dos negocio* es- 
trangeiros em França resj)ondOra ao ministn» da Prússia, tocando-lhe este na |ios- 
slbilidade de entnir alguma tropa ]>russiana na Bélgica, que o jirimeiro. soldado 
estrangeiíY) que pizjisse ós Paizes Baixos seria o signal para a entnada do exercito 
franeez, ainda mesm«i quandti a isfo se quizesse oppor o próprio governo de França. 
XVste paiz o dest*«»nti*ntanK*nto é geral, e em toda a parte onde sua magestadc 
lirítanniea appareee nflo ouve senílo gritos de reforma; o duípie de Wellington 
tem sido atacado pela .jmpulaça, <• jA jxir dmis vezes lhe tem custado escapar â »ua 
fúria, que se tem empri»x«»d<) toda na nova policia, de que alguns têem sido assas- 
sinados. No dia da si»ssílio ival foi o. duque de Wellington obrigado a sair da casa 
doá lords na carruagi»m do principe Esterhazy, c mesmo assim íox apuj^ido c in- 
sult.iihi, c a sua carruagem foi ccn-ada e aberta j>ai*a se ver se clle estava den- 
tm; ajiesar dVstes «ignaes de publica desappnivaçfHo, nllo abandona aquelle obsti- 
nado ministro a conducta e svstema ])oIitieo <pie ad<»ptou, nem se demitte do logar 
em cuja («ontinuaçrui pode mui biMu perigar a sua vida. Espora-sc que no dia U, 
que é o destinado |iani o jantar que o lord mayor dA a suas mugi^stades britan- 
nicas, haverá gr^iudes desordens, v por isso já se anda dizendo que jmra as cvi<- 
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tar nlo terá logar a ida flc ol-rei ; mas, ou vA ou deixe de ir, nSo creio que so 
possam evitar tumultos e a exprcssAo do desgosto nacional contra o actual primeiro 
ministro. . 

As noticias de Portugal chegam até 16 de outubro; muito descontentamento, 
muita miséria e oppressão, o muito desejo de so verem livres d'ellay é o que d'aU 
8c me annuncia ; mas a falta de impulso faz que tudo se reduza a lamentações 
inúteis. Antes de liontem chegou a esta c<apital o general Saldanha, que já hoje 
mó veiu pedir de ter prompto o passaporte para o seu regresso ; nao repetirei a 
v. ex.* os motivos da sua vhida a Londres, porque estou certo, que o conselheiro 
Abreu e Lima e o plenipotenciário do sua magestade o buperador do Brazil o 
far^. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, em 4 de novembro de 1830. — 111."* e ex."* 
sr. Luis da Silva llousinho de Albuquerque. =«7o«c Balbino de Barhosa e Araiijo, 



Sendo necessário, para a boa administração da justiça, que nos consolhos de 
guerra se guarde uma ordem de juizo analoga/em quanto for compatível cora a 
rapidez dos processos militares, á ordem estabelecida jmra os j^iizos criminacs nÒ3 
tribunaes civis, e que as sessues do Cí)nselho de juRtiça sejam feitas em confor- 
midade com as disposiçHes da carta constitucional, a qual n.*io pcnnittc juízos cri- 
minacs secretos : manda a regência, em nome da rainha, emquanto se nSo regular 
definitivamente a ordem que se deve guai'dar nos juizes criminacs, n'ellcs se 
guardem as disposições seguintes: 

1.® Em todos os conselhos de guerra havenV un> oiHcial que tenha a patente 
de capitão, ou d'ahi para baixo, encarregado de seguir os termos da accusnçUo 
por parte da justiça c da disciplina. 

Este official será nomeado para Cíida conselho de guerra ao mesmo tempo c 
peha mesma «luctoridtnde que nomear os vogaes do conselho. A elle compete addi- 
cionar ou ampliar o acto da accusaçSo, dar testemunhas e produzir documentos 
para jírova da accusaçílo c corpo de delicto, e fazer verbalmente todos os reque- 
rimentos e alIegaçTIcs que forem a bem da justiça ou da disciplina. 

2.® O official encarregado de seguir os tenuos da «iccusaçílo dçvenl confor- 
mar- se com as oixlens e instrucçoes que receber da auctoridade que tiver mandado 
fonnnr o conselho, e das que fiirem 8uj)eriores a esta. Xo que respeita, porém, á 
ordem o policia do juizo, estará subordinado ao conselho de guerra. 

Assistirá á deliberação sobre o pôr da sentença, porém nâo terá voto nVlla. 
3.* Em tudo o mais se guardará a ordem que pjira os conselhos de guerra está 
estabelecida nas leis existentes. 

4.* Haverá no conselho de justiça um relator militar que tenha a patente do 
capitão, ou d'ahi para cima, encarrt»gado de seguir na segimda instancia, por parte 
d:i justiça e da disciplina, os termos dos processos que subirem ao conselho. 

Este relator será nomeado pelo poder executivo e serviríV emquanto a este 
aprouver; o seu serviço será considerado como commissílo, e durante elle vencerá 
a gratificação que lhe competiria estando em commando. 

5.* Compete ao relator militar requerer quanto convier á justiça e á disciplina, 
allegar todas as rasSes que houver por parte d'estas, e concluir pela condemnaçUo 
do réu ou réus. 

Os conselhos de guerra serSo remettidos ao relator militar, o qual, depois de 
os examinar cuidadosamente, os entregam ao relator letrado do conselho para 
seguirem os termos acostumados, 

6.* O relator militar, no exenMcio das suas funcçSes, deverá conformar-sc cora 
as ordens e instrucçSes que receber da secretaria de estado e do commandante das 
fervas militares, havendo-o; e ajiroveitanl como entender quaesquer informações 
que lho sejam enviadas jKíla auctoridade que mandou proceder no conselho do 
guerra. 

No que respita á ordem e policia de juizo o relator militar estará sujeito no 
conselho de justiça. 



010 * 

7.'* As scBsSca do conselho de justiça serio feitas coin a porta aberta em au- 
dicncia publica. 

Começará a audicncia pela leitura do corpo do delicto, certid2o de praça do 
ivu, depoimentos de testcmimhaS| intcrr6gatoriO| docmnentos c sentença do con- 
selho de guerra; scguir-se-hao quacsquer requerimentos e aUegaç5es do relator 
militar; dc|)oitf d'c8tas virllo as atlegaçoes do procurador do réu, havcndo-o^ e, 
na ííilta d^ellc, do curador que lhe tiver sido nomeado, e em ultimo logar a sentença. 

8.® Quando a sentença do conselho de guerra for remettida ao conselho de 
justiça, irá sempre acompanhada com a dccIamç2o de ter sido a remessa notifi* 
^ada ao róu, e ue ter sido este requerido para mandar procurador que o defenda 
na secunda instiincia. Faltando esta notificação será niiilo quanto se processar no 
conselho de justiça. 

Se o réu níHo mandar procurador, o presidente do conselho de justiça reque- 
rerá ao comninndante das forças, ou ao governador das arman, que nomeie um 
oflicial que seja seu curador para o defender. 

9.* A pcntonça do conselho de justiça será dada em acto continuo; e para con- 
ferirem sobre ella poderio os juizes retirar-se para outra sala, ou ni«nndar despe- 
jar a sala da audiência eraquanto a conferencia durar. Se, porém, julgarem ne- 
cessária mais longa confereucia, podem deixar a jmbiicaçao da sentença para o 
primeiro ou segundo dia seguinte, e mais não; declarando ali publicamente o dia 
c liora em que ha de ser publicada. 

Km todo o caso a sentença ha de ser publicad«a em publica audiência. 

C' que é disposto nVste artigo para as sentenças do conselho de justiça se 
guardará também nos conselhos de guerra. 

10.* O relator militar assistirá á deliberação e ]KHlerá dar n'ella a sua opinião, 
porem esta nlio será contada como voto. 

11.® Em tudo quanto nFiO for contra as disposições dV^te decreto, se gimrdará 
o que está dis]>osto nas leis existentes. 

O ministro e secretario de estado assim o tenha entendido o faça executar. 
Palácio do govenio em Angra, 4 de i.ovembro de \8S0, -~- Mttrguez de Palmdla^^^ 
Conde de Villa Flor = José António Guerreiro^: Luiz da Silva Mousinho de Albu- 
querque. 

Offielo 

(S."» f CMiaraciil] 

111."* c ex."** sr. — Como o paquete ficou demorado, aproveito a sua demora 
para participar a v. ex.* que Joào Carlos de Saldanha chegou hontem a Londres ; 
«nffirmam-me que elle tenta partir d*aqui para Portugal, e o Silveira assim m*o 
communica de Paris, acrescentando que elle passanlparu bordo de um dos navios 
de guerra francezes surtos no Tejo. 

Eu fiz agona mesmo esta eomuiunicaçHo ao visconde de Asseca, a fim d'elle o 
))articipar a lord Aberdeen, e tenho tomado todas as medidas de eonnnmu accordo 
com o \'isconde para que o nosso espia de Londres, que tSo boa conta sempre tem 
dado do que se lhe tem incumbido, nlto perca de vista o referido João Carlos. 

As comi^unicaç3es que hontem fiz a v. ex.' relativas ao plano de se assassi- 
nar el-rei nosso senhor, devem merecer toda a attenção e credito ; Silveira logo 
me escreveu, dando-nie {»arte de estar ao facto doesta tcrrivel trama revoluciona- 
ria; mas não sabe elle os detalhes que eu sei, por isso que os canaes ix)r onde o 
sabemos são diíTerentes; combinando, porém, mnbos no fim pn:»jectado, é claro 
que as communicaçoes são exactas. 

Deus guarde a v. cx.* I^ndree, 4 de novembro de 1830. — 111."* e ex.** sr. 
visconde de Santarém. == Coi%de da Ponte. 

Oillclo 

(H* 2! fdcnaii) 

111."* o ex."* sr. — K3o obstante o que mo fôra segurado, o que a ▼. cx.' 
eommuniquei no meu prc<?edente offieio, el-rei, no dit^curso da abertura do parla- 
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mento, onnoncioa o próximo rcconliccimcnto do D. Migof , dando este, como tua 
mngcstadc cspcrn, nma amnistia geral. 

Esta parte do discurso passou na discussSo da rcspo«£t sem que os nossos de* 
fensores se aproveitassem do tal occasiSo para orar em ik-«so favor I 

Lord Aberdeen, a quem tinha em vão procurado úSIsít nos dias precedentes, 
iixou o do hontem para me receber. Eu disso a s. esL* ífy^, visto o que el-rei ti- 
nha declarado no {larhuncntOi a minha visita era inútil e<£>Iorosa. tQue mais po- 
diamos nós fazer? respondeu elle ; nós esperámos quanto ti possivcl, mas o im- 
perador D. Pedrpi a quem só competia restaurar o tliroo'.* de sua iilha, nSLo só não 
fez cousa alguma, mas declarou oflicialmentc, o por dh>^r»os modos, que nada 
faria. Segimdo as ultimas noticias do Rio, o imperador «^^ simplesmente quo 
se verifique o casamento de D. ^liguei com D. Maria. As klis anteriores proposi- 
ç?5es a este respeito eram inadnussiveis, pois pretendia eS-í que as potencias ga- 
rantissem a boa eonducta de D. lligucl cora sua esi^sn; como se as potencias 
podesscm occupar-se da boa ou mil vida entro marido e rcilher! Entretanto o im- 
perador é tHo versátil, muda tHo facilmente de parecer e ií con Jucta, que pouca 
eonsideraçUo merecem as suas resoluçSes» . ' 

As observações quo lho fiz sobre a nenhuma confisD^rx que deviam inspirar 
as promessas de um individuo quo escandalosamente Iturit trahido o sou jura- 
mento, o a palavra dada pessoalmente aos mcmaix-has, o c íi«lc respondeu confes- 
sando que nao aconselhariái a nenhuma das pessoas inahiliiuhncnte conipromet- 
tidas com D. ^liguei do ir entregnr-so em suas mílos; r*(« íj^ne eu repliquei que o 
numero de taes pesso<is formava, pelo menos, os dois tvrí-íiç ^ía emigiMçào. O conde 
disse-mc que pensava que o sr. marqtiez de Palmella de^j.iva a nnmintia, o quo 
eii rcpelli. Obsen^ei ao conde que a amnistia, se fosf^e di-La e exeeutada de boa 
fé, comprometteria a segm*ança de D. Miguel, no que e]]e parreeu convir. Fintil- 
mente representei-lhe os riscos que correria a nossa ind*']»-ndeneia nacional se a 
revoluçílo portugueza se fizesse por influencia hespaoh^Jn. e^ o conde lembrou-sc 
em replica de que o projecto da reunião já existira em 1^20. 

Despedi-mc de s. ex.', dizendo-lhe que esperaria a^ -tnLns da regência para 
saber o que deveria obrar em tilo cxtraonlinarias circimifSancias. 

Segundo uma versUo, o dif^curso do thnmo nSo devia c^ni cflfcito fazer allnsao 
alguma ao reconhecimento; i>orcm decidiu-se o contrario ^í-jmiís das ultimas noti- 
cias recebidas do Eio, e na vesjKTa mesmo do dia da abi jtnra do parLimento. O 
encarregado dos negf>eiií8 do Brazil, porém, pretende qn*- ^ reconhecimento fir- 
mai c effeetivo devia per annuncindo n'aqueile discun^». n:i.s que a isso obstara 
a pertinácia de 1). Aliguel, o qual in-etendcra que o iv^^Lecimcnto preeedcsso 
aquelle acto. As minhas i>oucas relações nVsta corte nâo i^»* pennittiram de veri- 
ficar quívl das duas versões seja a mais exacta. P.nreee taiLVm certo que o ivcejo 
de que a Fninç.i reconhecesse a regência fez apressar a gv-i^^ihiçílo do ministério 
inglez a faivor de D. Miguel. Resta agora a saber se e^4r dará a geral amnistia 
annuneiada, o que ainda mo parece duvidoso, mas em U*i<*^y caso a esperança po- 
sitiva do reconhecimento terá um efloito funesto sobre o ef[»irito dos constitucio- 
naes de Portugal, os quaes aliíls jA tinham patentead*.» tanta frouxidão c des- 
alento, h 

Ao mesmo tempo que isto acontece, os brazileiros, acz L)rrivel duplicidade o 
má fé, nos lig:iui os braços, privando-nos do único meio de 3 -vantar alguma sonnna 
que nos habilitasse a tentar a fortuna das armas, mandan«J - a essa ilha algims na- 
vios armados, e transp<n*tes de que a regência podçsse serrír-;M> para aquelle effeito, 
seja em Portugal, seja n^esse mesmo archipelago. Lembrsxími também outras cx- 
pediçSes, que lia motivos de crer seriam bem suecedida^ Lembrava auxiliar os 
constitucionaes hespanhoes com nlgiun subsidio a titido de «^préstimo, fazer entrar 
com elles um corpo de portuguezes, c ojierar com estes et* fronteiras do Portu- 
gal; porém a Iiorrivel pei*fidia dos brazileiros jiaralysa-wts <• C>rça-no8 aumamac- 
çRo violenta o desesperada. V. ex." venl pelos ofiicios do *r. D. Thomaz Masca- 
renhas "" " . - - •! ^ --- *^ 

nós, 

por vezes nos tem salvado & borda do aby 
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convulso e inc(;rto, que, de um momento a outm, se pode apresentar uma jicrspe- 
ctiva menos 8oml>rí.a [mm nõs. A questuo da Belgiei^^ que vac tratar-se em oon- 
fcrencins diplomatieas n*esta eOrte, pode oeeasioiiar uma confla^^çSo e guerra' 
geral. El-rei dos francczes 1x*m coneebe quimto é do seu inten^se pessoal ceder 
n esta que:>tao aos desejos das |ioti*ucias, eontribuindo para a manutenção dos tra- 
tados e tLis divi;roes [Hiliticas estabelecidas pelo c«>iigresso de Vienna; porém a 
naçí^o deseja reiin))erar na Ijelgica, e tolhe ns b<tas dÍK|)08Íçoo9 de el-rei e do seu 
ministério. O prineipio da nâo inter\*enç?io, applieavcl somente (í^e o é) ás insti- 
tuições intenins das naçues, tem sido apregoado e sustentado |K'1o gtívemo fran- 
cez no eas^o da revolução In-lga, eujo fim c ri*èultado seria a decomposição de um 
reino em dois. Este ou inaiá ettailos, e^tabe!ecendo ao mesmo tempo o 2)rincipio 
da divisTiu indefinida das jK»tencia<, jirincipio que teria as mesmas consequências 
que o da divisílo, outrVira pniticsida das monarehias a favor dos differentes filhos 
de um S4>berano, poderia conduzir a Europa a uma sittuiç^o similhante A em que 
ge achara na idade media, e só o medo ou a ignorância i>odería fazer com que o 
ininisterio inglez acccdeí-se a similhante doutrina , que teria fácil appHcaçRo i 
Ciran-Bretraiha! Entretanto a França sustenta com afiinco aquella doutrina dis- 
Bolvente, ao mesmo temj)4) que as jwtencias reconhecem a necessidade da inter- 
vcnçíío pani obstar ao seu re:?tabe!eeimento. Esta cullis^ão de principies e de in- 
tcresr^es pôde, pois, conduzir a uma guerra geral. 

O prim-ipe de Orangi* acaba de chegar .aqui com o fito, segundo mr. Falck, 
de nSo se achar em llollanda, mas sim eiu território nctitro, quando o congresso 
belga, convocado para 8 do corn.*nte, houver de eleger um soberano, que aquelle 
l)rincii>e se lisonjeia haja de ser elle. 3Ir. Potter, entretantíi, acalia de se decla- 
rar pelo systcma republicano, e o irrisório congresso, devendo deliberar sob as in- 
fluencias democráticas e auarchicas de BruxeUas. adtqitaní prov.ivehnente aquelle 
systema. Estabelecida que seja a rt- publica na Bélgica, esta reagi nl provavelmente 
«obre a Fnuiça, onde os o!i )2!entos n*publicanos s?;o bastante fortes, e d'ahi podo 
resultar uma nova revolução, que devore o thmno de Luiz Filippe, e seja mais 
tarde seguida por algiuna usurpaçí\o ou restauniçHo. D'esta hviiotliese ixidc tam- 
bém derivar-sc a de uuui guerra gend. Ora, uma gueiTa geral da Europa, no es- 
tado acttud das opiniSes doniiuantes, conduziria infallivelmente ao triumpho das 
idéas e das instituições liberaes n'esta jíjirte da terra, e A eliminação de todas as 
anomalias de absoluti>mo «jue aiiuhi n'ella existem. Esta pode ser uma das nossas 
espcranç;i5- Por outro lado, se os patriotas hespanhoes poderem refazer-se dos 
seus primeiros revezes, que porventura terão o bom resultado de terminar as suas 
dissensões, se elles levarem «ívante tis seus pn»jt*ctos, claro está que D. Miguel 
succunibiní, apesar de todos os reei»nhecimenti>s que possa obter das potencias 
estrangeims, as quaes nâo se acharão eert;iuu*nte dispostas a defendel-o com suas 
lorças. 

As convulsões anarchicas da Bélgica têem-nos sido mui prejudiciaes, aterrando 
e desgostando os homens sensiitos amigos da libenhide, e apreseutando-lhes esta 
debaixo das odiosas cores de uma revohiçHo sem fundamento e fatal em suas con- 
sequências. O império da canalha brutal em um paiz constitucional, prospero e 
realmente feliz, tem inspirado temores e duvidas sobre a bondade e utilidade do 
systeraa a«>s que o amavam, e fortes armas contni os que o odiavam. Estou con- 
vencido de que o exenqdo da Bélgica nos tem alienado muitas almas genewsas 
que nos favoreciam, e, sobretudo, que elle nos é funesto perante os differentes 
gabinetes. 

A Áustria, tendo nomeado ministro para LisU^a o conde de Bombelles, irmão 
do seu pre^lece^•sor, dis|>«V-sc sem duvida a reiíudiecer também D. Miguel, e o 
exemplo da Inglaterra é provavelmente um precedente ajustado para aquelle effeito 
entre os dois gabinetes. Sei, |>or carta de José Mauricio Correia, datada de 11 do 
pnssadç, que em Petersburgo o- agi-ntes d*a«tuella i»«»tencia trabalhavam a favor 
do usurp:uIor, apregt^ando, para tomar odiosa n emigraçHio, a calunmia de quo os 
portugiu^zes haviam tomado uma parte activa ua sediçl\o belga. Jos^^ Maurício^ 
que muito binn se tem conduzido, e que se distingue por seu zelo e sua intelli- 
geneia, me escreve na mesma carta o seguinte: tSei de mui boa jmrtc que a nota 
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verbal de v. cx/ ao barSu VcTitolk de Soelcn chegou ao conlieeíiucnto do impe- 
rador, que a achou perfeita o que fez grande impreesHo no seu animo. O Guer- 
reiro acaba de dirigir-sc confidcnciahnente a este governo, pedindo o reconheci- 
mento do infame monstro, allegando a favor d'este p«isso o precedente que havia 
do rei dos francczes, que, scgimdo elle diz, é usurnador, o foi logo reeonhccitlo, 
emqtianto que ha três annos que todas as rcIaçScs diplomáticas estão interrompi- 
das com D. ^liguei, sobenmo de direito e de facto de Portugal. Tenho a certeza 
que esta nota ficará sem resposta» • 

Posto que eu pouca importância de a este artigo, todavia elle prova qtie o 
nosâo encarregado de negócios na Kussia continua a estiir persimdido das buas 
disposições a nosso respeito. 

O estado inquieto da Inglaterra, que inspira bem fund:idos temores ao minis- 
tério, a força da opposiçílo, que já se tem mostrado formidável na discussSo do 
adresse, os inimensos projectos de refonuas indicadas ]K>r vários membros do par- 
lamento, e que exigiriam naoccasino dos debates a presença de um gabinete ilhis- 
trado e apoiado pela opiniUo publica, todas estas causas poderSo forçar el-rei a 
ci^mpor ditTerentemcntc o mesmo gabinete, e, n'csse caso, a mudança que liouvernos 
será provavehuentc favonivrl. Julgo que esta hypotheso nada tem de inverosímil. 

A nossa situaç?[o pciorou, sem duvida, porém nílo é ainda desesperada. Quanto 
a mim, protesto a v. ex.* que trabalharei até ao ultimo momento sem me deixar 
abater por quaesquer revezes. 

Rogo a V. ex.* de me ei»mmunicar as ordens da regência pjira o caso em que 
iKjJa de verificar-se o reeoiiheeimonto do usurpador. 

Deus guarde a v. ex.* I-x>ndres, 4 de novembro de 1830. — 111."^ e ex."*' sr. 
Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque. --^ Luiz António de Abreu e Lima, 

OOIeloi 

[\? !3 rcscTTad*) 

III."* c ex."* sr. — Por D. Tliomaz Mascarenhas me foram ultímanu"»nte en- 
viados os offieios reservados n.** õ, 6 e 7, que v. ex.* me fez a honra de dirigir. 

Pelo documento sob «a letra A, annexo ao oíficio n.® 5 (carta do marquez de 
S;into Amaro á regência) vejo claramente confirmado tudo quanto tive a honra de 
IKirtieipar a v. ex.* a respeito da disposição do dito nmrquez, e muito temo que 
a vinda d'este plenipotenciário brazileiro a esta corte nHo tenha, alem do motivo 
ostensivo que já eoinmuniqnei a v. ex.*, algum outro que possa ser prejudicial 
aos interesses de Poitugal. Ainda ha pouco o marquez tomou parte em uma ne- 
gociação da maior transcendência para Portugal, mandou mesmo a esta corte seu 
íilho, e, comtudo, nada a similhante respeito por elle me foi commimicado, nem, 
que eu saiba, aos empregados portuguezes que se acham em Londres. 

NSo tendo cifra para me communicar com v. ex.*, nRo posso expor-lhe clara- 
mente o objecto a que me refiro, vista a sunmia delic;ideza e o i^eceio que tenho 
que este officio possa ser aberto aqui ou em Londres; quanto, porém, acabo de 
referir a v. ex.*, posto que com muita obscuridade, parece-me suffíciente para con- 
vencer a regência que nenhuma confiança deve ter no man^uez de Santo Amaro. 

XSLo me pertence certamente fiizer o elogio d'aquelle de quem recebo ordens; 
seja-me, comtudo, pennittido dizer que li com summo {irazer a carta que a re- 
gência, em nome da rainha, dirigiu ao imperador do Brazil, bem como a que 
T. cx.* escreveu ao marquez de Santo Amaro, c cujas copias me foram enviadas 
com o sobredito officio n.* 5, sob ixs letras B c C. Sejam quaes forem as cireum- 
staneias, a dignidade pôde sempre ser ex>nser\'ada. 

Tudo quanto v. ex.* me ordena na primeira |>artc do seu officio reser>'a«l»^ 
n.* 6 havia eu posto em execuçSo logo que se organisou o novo governo, e, posto 
que veja apreciiulo tudo qiuinto digo sobre a matéria, acho cm tudo um invencivel 
obstáculo no systema de contemplação para com o governo inglez. 

Quanto ao estndo da Hes|mnha, observarei a v. ex.* que iu|uelle reino contt- 

> Tivemos conhecimento d'esto oflicio depois de impressas as auterioros paginas, epor 
isso deixou de scguir-sc a rigoi>wa ordem chroiiologiea. 
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nua a estar dividido em ires grandes partidos, aiHHitoIieo ou carlista (e este é tal- 
vez o inaiu forte)| o do rei, e, finalmente, o constitucional, que é, quanto a mini| 
o uicnos numeroso, mas aquelle a que nertencem as pessoas mais esclarecidas da 
Ilespanlia. O governo fnuicez estimaria ver triunipliar o ultimo partido de que 
fiz menção; porém, segundo o systcma que optou, nSo lhe prestará soccorro al- 
giun directo, mas também lhe nHo fará guernu 

Se entre os emigrados heppanhocs, que presentemente se acham quasi todos 
cm França, houvesse mais cuidado do unidade de acçSo e de vontade, não duvido 
que brevemente o partido constitucional podesso obter um feliz resultado; porém, 
pelo conhecimento que tenho dos emigrados mnis influentes, posso dizer a v. ex/ 
que clles estilo discordes em tudo. Todos aquellcs que, em alguns dos muitos mo- 
vimentos que tem havido cm Ilespanha, fizeram conhecer os seus nomes, querem 
ser chefe?, e pretendem que seus planos, com cxclusSo de quaesquer outros, se- 
jam adoptados; d'aqui nasce necessariamente uma divisão de forças, que lhes é 
summamentc prejudicial. Todos estes chefes, ])orém, se unem em um ]Mjnto, e é 
o de querei*em combinar comnosco as suas operações, e isto por dois motivo.^, um 
ostensivo, que é o augmento de fnrçns em homens e dinheiro; o outro motivo, que 
clles nao dizem, mas que facilmente se conlicce, é c da unirio dos dois jiaizes, 
cousa que todo o liespanhol deseja ardentc^nente, e na qual eu não ))0§so ouvir 
fallar sem me encher de fuivi^, qnaU^uer que í^vja a fornia debaixo da qual esta 
i^ominia me seja api*esentadn. A convicção, pciis, em que estou de que o prin- 
cipal fim que os hespanhocs tCem em se combinarem comnosco é o de darem um 
passo pani a união que elles tanto desejam, faz com que eu os tenha sempre ou- 
vido (ape:>ar d*elles nunca terem tido a ousadia de me manifestarem sua dsminada 
intenção) com a repugnância jiropria de quem ama com enthusiasmo a indepen- 
dência da sua pátria. 

O terceiro c ultimo objecto do citado oflScio n.' C é de extrema delicadeza, c 
seguro a v. cx.' oucos jwusos que der a similhante respeito lifio de ser muito 
vagarosos e cheios de eautola, e s«» fallarei )i'el!e ás peslioas principalmente inte- 
ressadas. Posso, conitudo, d*?sde já dizer a v. ex.* que uma pessoa digna de muito 
credito me segurou que não havia alteração no pngecto, nem mesmo havia desejo 
de passar para o terceiro o q'ic estava destinado para o segimdo. 

Como me refiro á ultima parte do ofiieio reservado n.® tí, que v. ex.* me di- 
.rlpu, creio que v. ex.' facilmente me pereelx-ni, apesar da escuridão das minhas 
plimses, á qual me obriga a falta de cifra. 

Obsen*arei religiosamente, e com grande satisfação, as instrueçoes que v. cx.*, 
por ordem da regência, me communica no ofl:eio reservado n.® 7. A profissão de 
fé politica da regência é uma nova prova da justiça, jatriotismo e generosidade 
de que estão animados os illustres membros que a compõem; farei, port^mto, 
d\nquelle im{)ortante documento o uso que me parecer mais conveniente. Não creio 
que convenha publieal-o immediatamente, mas parece-me que será proveitoso dar 
dVlle mero conhecimento confidencial a algumas pessoas, o que me lisonjeio pro- 
<hizirá um saudável efteito. £u nunca havia duvidado dos sentimentos e inten- 
ções da regência, e, conseguintemente, a minha linguagem para com todos aquel- 
lcs que me haviam fatiado em fazer alguma tentativa para liberU-ir Portugal, havia 
sido, comtudo, análoga ás ordens que v. ex.* me couuuunicou no supnicitado ofli- 
cio n.* 7. 

Tenho procumdo por todos os meios, mesmo fazendo grandes sacrificios ao 
amor próprio, unir os nossos com})atriotas; e, posto que não possa ter a satisfa- 
ção de dizer a v. ex.' que áquelle respeito tenha conseguido gi*ande cousa, com- 
tudo ))arece-mc que aquelle terrível mal, se não tem diminilido, ao menos não tem 
augmentado, e aquellcs que verdadeiramente amam a ordem, e que por seus ta- 
lentos e honra se fazem merecedores de consideração, estão certamente, nfio só 
dispostos, mas decididos a fazerem tudo quanto for conducente para eollocar no 
throno cimstitucional a senhora D. 3íaria II. Seria, ])orcm, muito conveniente que 
A regiMieia fizesse tomar parte nos negócios a tmlas as notabilidades da emigra- 
ção, não sA porque isto me iiarece justo, mas tmnbem pela grande utilidade que 
se páde tirar das luzes e umueucia de muitos* 
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£u contciuploi quanto posso, os que so acham n'csta curto, o quo por qual- 
quer motivo sâo dignos de contemplação; isto, porém, nSo c certamente sufficiento 
para satisfazer o seu justo amor próprio, e por isso era para desejar que, debaixo 
de qualquer pretexto que fosse, a regência dc^se uma pmva clara do muito que 
os considera e do desejo que tem quo elles cooperem activamente para o bom 
êxito da causa em que estamos empenhados. Tanto a regência como v. ex/ co- 
nhecem muito bem as pessoas mais notáveis, por conseguinte escusado ó lembrar 



nomes a v. ex.* 



- N2o sd se hoje haverá tempo para remetter a v. ex.* segundas vias dos meus 
oificios reservados n.*'* 13 c 14, que v. cx.* mo particiím nHo haver recebido, ape- 
sar de jsl lho haver chegado á mao o n.^ 15 da serie dos reservados.. Lembra-me 
quo os dois officios, que v. ex/ uíío recebeu, partissem por um navio que p«ira 
essa ilha foi expedido de Ostende, aonde, por causa de uma i*evoItaque houve 
na tripulaçilo, Be demorou muito alem do dia mareado para a sua partida. 

As generosas c philantliropicas intenções manifestadas por este govenio para 
impedir que seja derramado sangue, mesmo o dos criminosos, nao produziu sobro 
todos o effeito que era, se nSo para esperar, ao menos para desejar. Tem-se mani- 
festado grande descontentamento, e parccc-me quo o rei será obrigado a formar 
novo ministério, e do presente só será conservado, segundo penso, o ministix) da 
justiça. Nao se pôde auvidar que os actuaes ministros sHo homens de muito me- 
recimento, porém fnlta-Ihes a decisão necessária pam as graves circumstiuicias da 
França actual. 

N3Í0 é objecto de pouco momento o governar uma naçSo forte, que tem a con- 
sciência da sua força o que é ciosa da plena conser>'açrio dos seus direitos, con- 
quistados c firmados á custa de muito sangue. 

Sobre as disi)0siç(5e8 do governo inglez a nosso respeito será v. ex.* muito bem 
informado pelos honrados, zelosos c perspicazes empregados portuguczes que ee 
acham na curte de Londres ; não me compete, portanto, entrar em similhnnte ma- 
teria. Direi tilo somente que muito temo que aquelle govenio esteja nVste mo- 
mento preparando algum golpe nocivo aos interesses de Portugjil. Posto que ne- 
nhuma paridade haja entre o virtuoso rei d<^s francezes e o principe que ha dois 
annos tyrannisa os desgraçados portuguczes, ó, comtudo, |)ara receiar que o go- 
verno inglez, para reconhecer o segundo, se fundará no facto de haver reconhe- 
cido o primeiro, apoiando este indignissimo acto, se elle desgraçadamente tiver 
logar, na necessidade de restabelecer os interesses commerciaes entre Portugal o 
a Inglaterra, e outros pretextos de similhante natureza. 

No Nacional de hoje, que tenho a honra de enviar a v. ex.*, verá v. ex.* a 
entrada do general Valdez em llespuiha á testa de quatrocentos emigrados. 

O marquez de Loulé participou-me quo sim alteza a senhora D. Ânna de Jesus 
havia recebido uma carta de sua magestade o imperador do Brazil, convidando-a 
a passar á corto do Ilio de Janeiro com sen marido e filhos, e que t^into sua al- 
teza, como elle marquez, estavam decididos a aproveitarem o benéfico e honroso 
convite que lhes fez sua mtigcstado imperial. 

Queira v, ex.' perdoar se em um mesmo officio occui)0 a attençíto de v. ex.* 
com objectos tSo difierentes, sendo isto contrario ás antig:is determinações, que se 
nKo acham derogndas, as quaes, comtudo, me pareceu poder alterar emquanto so 
não estabelece um modo de corre6])ondencia mais fácil. 

Deus guarde a v. ex.* Paris, 18 de outubro de 1830.— 111.™** o ox.™* sr. Lui» 
da Silva Mousinho de Albuquerque. = D. Francisco de Almeida. 

orneio 

(H.*" 27 reterTaJi) 

Hl."* e ex."* sr. — Apesar das muitas diligencias que tenho feito para unir os 
nossos desgraçados compatriotas, e para lhes fazer conhecer as intençSes da regên- 
cia o dos seus delegados na Europa, nílo tenho, comtudo, por ora po<1ido obter 
um feliz resultado, cm consequência da <ictividade de algtnn intrigante o do pouco 
juizo de algims, que, sem serem fiiltos do lionra, sSo comtudo, pela sua iue|KÍai 
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instrumenta)» intrígantcs; devo contar o brigudem) Pisarro, o qual veiu a esta ca- 
pital e saiu d*ella sem haver reconhecido auctorídado alguma portuguesa, o eia- 
Juanto «iqui esteve foi um foco de intrigas. Antes de partir d'e8ta cidxule para a 
c Bordeaux deu ordem aos portugueses que estavam no deposito de Rcnnes para 
partirem para Bajonua, onde cllo devia tomar o oommaado dos portuguezes para 
SC reunirem aos refugiados hesi>:mhoes. Alguns dos portuguezes que estivam em 
Renncs ol>edeeenun ás ordens de l^zarro (ou, para melhor diseri ás ordens dos 
consulhciros do Pizarro) e partiram para Bayonna, havendo-me, comtudo, para 
isso pedido licença ou dado parte, debaixo do pretexto de procurarem um melhor 
clima. O comuiandante nito me communicou nem' as oixlens. do brigadeiro Pizarro, 
nem as intenções dos que, segundo aquellas ordens, partiam para Bayonna ; mas 
lia })OUCoa dias participou-me mie os portuguezes que estavam Q'aquelle deposito 
estavam decididos, em Chsão dos rigores do inverno e de suas moléstias, a irem 
buscar um clima melhor; nlio me disse, })orcm« para onde olles partiam, nem o 
vcriladeiro motivo da partida. 

Devo observar a v. ex.' que o ministro do interior havia recommendado, para 
niío complicar a contabilidade, que os emigrados |)ortuguezes que recebiam soe»- 
corres do governo francez, n?io saíssem dos logares aonde se achavam, o, cm con- 
scqiioDcia de clles haverem alterado esta rccoiiimendiíçâo sem pitivia auctorisaçâo, 
aos que primeiro partiram para Bhyonna já foram suspensos os soccorros, do que 
agora muito se queixam, e <[ucrem que eu remedeie o mal que clles iizerrim, c do 
qual os havia prevenido em tempo competente. 

Logo que a llenues cliegíu*am as oixlous de que acima fiz menção, escrove- 
ram-mo, perguntando-mo o que deviam fazer, as neguintes pessoas: Francisco de 
Paula Cia, capitTio de artilheria; António Jo:^é de Araújo, tenente de infmitería 
n.** 4; ^lanuel Anacleto do Valle Portugsil; António Cláudio, cnpitao; o Luiz Joa- 
quim de Sampaio, que se achava em Urest, onde lhe haviam sido feitas as mes- 
mas communieaçoes que aos do Kennes. 

A todos respondi louvando a sua eonducta, manifestando-lhes ao mesmo tempo 
(segundo o que v. ex.* me ordenou no seu otfício resenhado n.* 7) que a regência 
queria que os seus delegados na Europa a|x»tassem todo o acertaao esforço que 
fosse tendente a libertar a pátria e a restituir-lhe a sua legitima niinlui c a con- 
stituição. 

Creio que os iwrtuguezes. aband<maram o projecto de se reunirem aos refugia- 
dos hespanhoes, visto o desgraçado êxito que tiveram as expedições de Valdez e 
de Jlina. O nenhum apoio que os desgraçados refugiados encontraram no governo 
francez é inexplicável; um grande numero de refugiados hespanhoes fonim mor- 
tos e outros feitos prisioneiros dentro de território francez, 1 legiui áquem da fron- 
teir:i. Parece que a França, qualquer que seja a forma do seu govenio, está des- 
tinada a opprimir a liberdade em Hespanlui. 

João Carlos de Saldanha partiu para Londres, c parece deçejoso de querer 
cooperar para a libertação da nossa pátria de aceonlo com as auetoridades consti- 
tuídas pela regência; é, comtudo, conveniente que v. cx.' saiba que aquelles que 
até aqui o tinham ajxúado ou seguido, o abandonaram .por haverem conhecido quo 
elle nada podia fazer, e que lhes promettia cousas cujo cumprimento n3o estava 
ao seu alcance. 

O brigadeiro Cabreira, quo ha dois mezes está n'esta cidade, tem-se sempre 
conduzido como convém a um fiel scr^*idor da rainha; o seu valor, patriotismo e 
desinteresse fazcm-no certamente muito digno da attençâo da regência em nome 
da rainha. 

Deus guarde a v. ex.' Paris, 5 de novembro de 1830. — 111."* e ex:."' sr. Lui^ 
da Silva Mousinho de Albuquerque. = D, Franctêcó âe AhneUa. 

l>eciH*to 

N3o subsistindo agora as nisoes qut^ fizeram su.<pender temporariamente n*esta 
ilha a libenlade de 4)esear, e convindo ao bem gend da monarchia que se pro- 
luova ]M)r todos os meios justos este ramo de industria, t3o útil para a subsisten* 

40 
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eia dos povos, como ncco&snrio pnra o 1>em do coniincrcio c da navcgaçHo, monda 
a regência; cm nome da rainhai o seguinte: 

l.* Ficam do hoje cm diante alx)lidos IihIosos direito», contribiiiçHcs, dizimas 
gabcUas ou intiHisiyocs, debaixo do qualquer noiue, titulo ou pretexto com quo 
até agora se cobravam ou se exigiam, do peixo j^escado em barciis ou navios por- 
tuguezes, por companhias ou tripulações ])ortuguezas. 

A disposição d'estc artigo compreliendc todo o peixe ])escado nos mares àtn$ 
coi>tas dos dominios ])ortuguezes, como o que for pescado no mar largo, ou cm 
jKiscarias longínquas, ou nas costiis ijcrtencentes a qualquer outro estado. 

A mesma dií^posiçao tem logar, ou o peixo seja fresco, ou snlpreso, ou gal- 
gado, ou empilhado, ou secco. 

2.® As pessoas, ou corporações civit?, ou religiosas, a quem por doação regia, 
ouj)or outro titulo legal, pertençam todos, ou parte d^ direitos, contribuições, 
dizimas, gabellaí?, ou impo^içSes, que ató agora se cobravam ou exigiam cm qual- 
quer porto dos dominios poi*tuguezes, scr?lo indemnisados com uma apólice de 
juro real, coiTcsiKíndente ao liquido ivndimento médio, que esaes direitos, ou a 
respectiva parte d'elles, tiverem tido nos últimos dez annos. Esta apólice seni 
passada com as ^nesmas clausulas e condições da anterior doação ou titulo,'e para 
durar somente pelo temjM), vida, ou vidas, em que houver ao tempo d'este dccrcto 
diixíito adquirido. 

As partes interessadas teem luu anno contínuo, cont^ido da data do pixíscntc 
decreto, para intentiir a veriíicaç?:o dos titules e a liquidação do rendimento cm 
juízo coutradietorio contra o procurador da fazenda publica. Passado o anno ficaiii 
prescripto todo o direito a pedir indemnisaçoes. 

3.* Ficam, portanto, extinctas todas as mesas e estações fitcaes espccialmcnto 
destinadas para o recebimento dos direitos do pescado, com todos os officios c 
empregos a cilas pertencentes. 

Os empregados resiKUisaveis por dinheims da fazenda teem dois mezes para 
darem as suas contas, e lindos estes sem as daivrj, se pi^ocederá contra elles exe- 
cutivamente. 

4.® Todos os officiaes c empivgsidos que tinham carta de serventia vitalicia 
dos offieios extinctos, i)odem requerer algtun outro que esteja vago, ou venha a 
vagar, de igual ou próxima lotação para serem providos n'elle, sendo aptos jwira 
o bem ser^'ir. Entri^tanto cessarão todos os seus actuaes vencimentos. 

5.® A regência, em nome da rainha, como g(»vernadora e perpetua adminis- 
tradora que é do mestrado da oixlem e cavallaria de Nos^o Senhor Jesus Christo, 
extingue e ha jH)r abolido o dizimo eeelesiastico do peixe do mar, quo se piga 
n^esta ilha Terceira. 

A mesmu abolição do dizimo do peixe terá log.ir em qualquer outro porto ou 
logar cm que se pngue, ainda que nao pertença á ordem de Kosso Senhor Jesus 
Chrísto. 

6.* Ficam abolidas todas as caldeiradas, amostras, pitanças ou qualquer ou- 
tra denominação debaixo da qual algum governador, auetoridade ou coq^ração 
costuma exigir e receber algum peixe, ou numero de peixes, dos barcos de pes- 
caria. 

7.^ Ficam similhantemdnte abolidos todos os dlivitos, dizimes ou imposições 
de azeite de peixe, espermacete, barbas de baleia ou qualquer outro producto dos 
peixes pescaitos |)or navios portuguezes ciun tripulação portugueza, uma vez quo 
esses productos sejam extrahidos a boinlo dos mesmos navios ou cm legares dos 
dominios }K)rtnguezes. 

8.® Todo o peixe assim pescado em b:irco8 ou navios i)ortuguèzes c com tri- 

Sulaçíio portugueza, poderá ser livremente transportado de um logar para outro, 
entro dos dominios jiortuguezes, por terra ou j)or agua, e vendido em qualquer lo- 
gar Wxro de dizima, siza, portagem c de todo o «uitro direito de transito ou ccmsumo. 
9." Também senl livixj do ti>do o direito de í?aida todo o jieixe assim i)escado, 
que se ex})ortar salgado, enqtilhado ou seeco, ou a exiK)rtaçj1ío seja pelos jwrtos 
scccos, ou pelos )K)rto8 de mar em embarcações jK>rtuguezatf ou embarcações es- 
trangi^iras. 
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10.* Silo nnvios imrtu^icxos tmlua nqiiellcs qnc fomni ou foreni construiclog 
cni qualquer jxirto un* vor&i de Portug^iil, c os navMis constmidos cm poiicis es* 
trnngein>8y que tiverem preenchido Uidus os clausulas qdo as leis requerem para 
scrcin liavidos p<ir iiucimines. 

Sao barcos portugueses nquelles que fonuu e forem con»truid(i9 cm portos tia 
coroa do Portugal, e nSlo outros. 

11.* È companliia ou tripulaoHo portugiicza aquclla de que o mostro, ofBciaes 
c doi:i terços dos liinnens sltu ^Mirtuguczc», ou Iog:iImente domiciliados em domi- 
nio« portuguczcs, 

12.* Todo o poixoy ou outro producto de pescaria, que fraudulentamente fi»r 
introduzido nos jxirtos da coroa do Portugal, como producto de jiescaria portu- 
<nH*za, sendo na vcnlade producto de pescaria estningeira, sern reputado contra* 
bnmio, e applicadas ao peixe ou producto de pescaria, aos importadores ou con- 
ductorc9, e aos trans)K)rte8 as leis dos contrabandos. 

A luesnin disposiç.lo tenl logar quando o |>eixe tiver sido salgado com sal es- 
trangeiro, 

13.® Os mestres c companhas dos barcos de pescaria que foreni matriculados, 
c com cflFcito se occu2>arem a maior parto do anno no exercicio da pescaria, serSIo 
isont(»s do recrutamento para tropa de linha ou milicias, de todo o 8<t\-íço de 
ordenanças, de todorj os encargos jioÊsoacs do conccllio, e bem arsiia de concor» 
riTcm com suas p<'Sâoa8 para obras piibllcas, (»u caminhos públicos, })ontes, ou 
fniitos, ficando unicamente obrigados áp fintas e impíji^içoi^s gerac:?, a que forem 
sujeitos os nmis vizinhos do concelho, cidade ou viUa em que silo moradores. 

14.^ Todos os barcos de pescaria suo obrigados no.s primeiros quinze dian do 
mez de janeiro de cada um anno a tirar licença, a qual Iiie níHo pKlerá ser dene* 
gada, em que bo declare o nume.ro do barco, o nome do mestre e de todos os ho- 
mens da companha, e o porto a que p<'rtence. Esta licença será asssgnada pelo 
intendente da marinha, ou ]ior qu(*m fizer as suas vezos n*es.*;e })«>rto, c na falta 
de ambos pelos vereadores da camará. 

Pagar-se^ha por cada licença 3;>(HX) réis de direitos e 480 ruis de emolumen- 
tt>5 para o secretario ou escrivão que a pas^•a^. Os direitos serào recebidos pelo 
nicebedor das sizas, a quem serão carregados em receita separada ; e aimde iiho 
hiiuvcr recebedor da siza serXo recebidos pelo thesoureiro do concelho, ficando um 
ou outro obrigado a entrar com ell(»s todos os annos nos cofres da fazenda pu- 
blica. E sem o conhecimento, p4»r ondo conste que os direitos foram pagos, se 
nHo passará a licença. 

15.* Se algum barco for matriculado depois do dia 15 de janeiro, porém antes 
do dia 30 de junho, pagará os direitos da licença por inteiro. 3IatrícuJ:uido-se de- 
pois do dia 3U de junho pagará somente meios direitos. 

16.** Todo o barco que andar na pescaria í^em a licença mencionada no ar- 
tig») 14.*, pag.irá 20^(KXJ réis de mídta. \ 

Excoptuam-se anuelles barco-* que pescarem somente para recreio, ou para 
ciMisumo particular uo .«eu dono ou da companha, e nâo pam vender. 

17.® As licenças ficarão registadas na estação por onde forem passadas, c no 
mesmo registo serão lançadas gratuitamente todas as alteraçlíos que tHreorrerem 
l»c!o decurro do anno, na ])essoa do mestre <i no numero e pessoas dos homens 
das companhas, e forem declaradas pelo respectivo mestre, das quaes se |>onl nota 
no verso das licenças; pela faUa destas declaraç3es nao se inc<»rre em pena ai- 
puna; porém os homens que se empn^garem nas pescarias, c cujos nomes nSlo 
estiverem matriculados no livro do registo das licenças, nao gosarlío dos privilé- 
gios do presente decreto. 

18.* As equipagens ou tripnlaçHes dos navios empregados em ])escaria8 lon- 
gínquas serSo matriculadas pela fonna por que sSo os marinheiros dos navios mer- 
cantis; c,;ilem das isençtJes declaradas no artigo 13.* do presente decreto, serSo 
tnnibem isentas do serviço da marinha e armada n»al, emqunnto estiverem effe-. 
ctivamente empn»gadas n.v i»escaria, e quinzíí diiis antes da partida do \M}Tto do 
annamento, o quinze dias dt»i>ois da volta. 

19.* Ficam abolidos de ht»je em dianti» todos os privilegÍ4»s que |>osisaui estnr 
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c*>iicciVulu3 n alguma i>ess«ia, cciqwrav^ui) ou c«)m|>aiilnn^ para exercer ou inand^ir 
exercer qiiaUiUcr raiuo clc pescaria, com a cxclusílo de tcnloa os luais quo o qui. 
zercni exercer. 




reilc 

ou derrctel-o, como maus lhes convier. 

20.* Fica Bunilhantementc abolido qualquer privilegio concedido a alguma pes- 
soa, corporação ou conijisinhia, de tomar por força remeiros, pc8ea<lorc8 ou outras 
|)0::soa8 pani traballinreiíi uns suas armações, redes ou artes de pescnría, e de Uies 
tax:ir ou fiizer Uix;ir joninl certo, que sejam constrangidos a receber. 

É, portanto, livre a ca<bi um servir a quem quizer c pelo jonial que ajustar. 

21." Xao é da inícnçrm da regência extinguir qunesqucr companhias a que 
estejam concedidos os privilégios ab<didos pelos artigos llí.* c 20.", as quaes po- 
derio, se apnnivcr aos íf«>cios, continiuir a empregar os seus cabedaes cm tao lou- 
vável industria, ficando riuiplamente recompensados dt>8 exclusivos que pei-dcm 
pelos favores concedido* gendmente ik'1o presente decreto. 

22." É pennittido a tinlos os jxirtuguezes e pessoas legalmente domiciliadas 
em Portugal, f4)rm€ir societbules de j>escaria, para exerceivm por si, ou por iiitor- 
postas pessoiís, este iiimo de indui>tria, ou i)ara salgartMu, ou seeearem o pcí^endo 
ou para extKdiir o azeite e outros produetiis que do pescado fc podem extrahir. 

Kstas sociedades seriío sujeitas iís mesmas regras e reguladas pelos mesmos 
princípios jK>r que se g^ivcniam geralmente as sociedades de eommeivio ou indus- 
tria. 

23." Cessanl de hi»je oní diante a necessidade que ha em alguns portos de ser 
encorporado em alguma confraria, inmmdadc ou compromisso, para poder eer 
))escador, ficando livre a todos a pmfissao da pescaria, sejam ou nao stjaiu en- 
corporados. 

Os compi^omissos, inaandades e confrarias ficarfio, todavia, subsistindo para os 

3UC n*ellas silo ou foreui de futuro encorporados, os (puies gosarm» exclusivamente 
e todas as vantagens legitimas e supportarilo todos o.s encíirgos da encoiiM>raçSo. 
24." As disposições do presente decreto sSo applicaveis somente aos )>ortos, 
bailias, angras, ense::da$ e costas do mar, e aos rios nas partes somente, o ate 
onde chega a agua do mar nas marés vivas do anuo ; ficando nos rios de agua 
doce vigonuido a legislação actualmente existente. 

O ministiií e secretarii» de CKtado assim o tenha entendido e o faça executar. 
Pahicio do governo em Angra, 6 de novembro de 18'Ò0. :=^ MarqHvz de Ptdièidla= 
Conde th Villa Flor-^Jw^- António Guerreiro =^ Luiz da Silva Mousinho de Al- 
buquerfuc. 

omoio 

p.* 2S rcserTa4t) 

111."** e ex.*" sr. — Fui hontem informado, por pessoa de ^ando importsmcia, 

3UC o actual ministério tmlia alginna tenç?io de propor ao rei o reconneciuicnto 
o infante D. ^liguei. Apenas recebi este hn)K>rtante c desagKuhivel aviso fui 
logo pnH!ur:ir o genend Lsifayette, para que elle fizesse o possivel esfoi-ço para 
im|)edir um acto que não só seria funestissimo para Portugal, mas oífendia a mo- 
ral publica, c cujas consequências seriam nmito prejudiciaes aos interesses ])oli- 
ticos da França, etc. O gi^neral couveiu inteiramente commigo, e prometteu-uio 
que n*aquelle mesmo dia faltaria a el-rei sobre aquella imp«)rtante matéria, e que 
elle esperava que as considerações que eu lhe havia feito fariam impressão tanto ao 
rei como aos seus ministros, e que voltasse no dia seguinte para elle me couniui- 
niear o que havia podido obter. 

Voltando eu no dia seguinte, hoje C de novembro, dissc-me Lafayettc quf, 
pelo que el-rci lhe havia dito, csUiva i^ersuadido que o reconhecimento de D. Mi- 
guel (Mir parte da França uHo teria logar, ao metwâ agora, jiosto que houvessem 
dito no rei que 1). ^liguei queria dar uma constituiçíto. O general tenuimm se;;n- 
' nmdo-me que elle continwiria a fazer «pmnto lhe fosse {lossivel em fav(»r da nos:>:i 
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raus«i; porém que se cm Portugal nSo houvesse algum movimcntO| a defcza da 
iiossft causa se tumava todos os dias mais difRciK 

Como mn ilolc uw havia dito que talvez nSlo houvesse duvida em reconhecer 
« senhora D. Maria II como raiuha da Terceira, parcceu-mc conveniente dizer a 
LafayettCi que no coso do reconhecimento do infante D. Miguel eu exigiria tam- 
bém o da senhora D. lilaria 11, ao menos como soberana da Terceira, o que me 
UAO podia ser recusado, pois que n'aquclla ilha a única auctorídade reconhecida 
é a da senliora D. alaria II, nu da regência que em seu nome governa. 

Observei, porém, ao gdioral que eu só faria uso de similhante argmnento cm 
caso desesperado, c que, jiortanto, a comminiica^*ao que acabava de lhe fazer era 
muito confidencial. Os sei-viços que o g(*neral Lafayette tem feito á causa da rai- 
nha e das lilKTdades portuguezos sfto superiores a todn a expressão, e sem um 
tao forte apoio seguro a v. cx.* ([uc teria perdido quasi toda a esperança de po- 
der obter alguma cousa jxir meio de nogociaçJlo. 

Tenho procurado mostrar a todas as pessoas influentes com quem tenho fal- 
indo, quavs são os verdadeiros fins que moveram o governo inglez a nnnunciar o 
próximo reconhecimento do infante D.']^liguel; ninguém contnuliz os meus argu- 
liuiitod, luas o espirito nimiamente pacifico que anima o governo francez, nilo o 
deixa considerar esta e muitas outras questões debaixo do seu verdadeiro ponto 
de vista. 

Os novos mini.stros, enjoa nomes v. ex.* verá nos jomaos que reniett*), oflTerc- 
ccm pouca esperança de mudança de systema, e couseguintemente pouco poderão 
durar, c o mesmo ha de acontecer a tod<is aquelles cujos actos nâo forem tenden- 
tes a colloear a França á testa da civiIis.iÇilo euroi>êa, sem temer de offenderem a 
delicadeza dos immoi*aes governos que pretendem por todos os meios opprimir 
os povos e fazer recuar a civilização, cou^a h(»je felizmente iniiwssivel. 

Parecendo-mc que a noiueaçao de um cônsul de Fnuiça para essa ilha pode- 
ria produzir algum bom etli'ito, lembrei -a, considiTsmdo-a como um objecto de 
utilidade pai*a o eonnnercio francez ; nHo sei, jK)rém, se a minha lembrança será 
ado])tada, visto o systema de prudência ou de timidez d'este gí)vemo. 

Deus guanle a v. ex.* Paris, 6 de novembro de 1830. — 111."* e ex."* sr. Luis 
Ja Silva Mousinho de Albuqueniue. = 7À Francisco de Almeida. 

OlUcio 

111."" c ex.** sr. — O general João Carlos de Saldanha chegou a esta cidade 
no dia 3 do corrente, viagem esta que elle já havia decidido fazer antes mesmo 
da recei>ç3o da carta que eu lhe dirigira, c que a v. ex.* communiquei com o 
meu ofBeio reservado n.** 19. 

Confesso a v. ex.* que na primeira entrevista que tive com aquelle general 
julguei que elle havia finalmente reconhecido os seus erros, renunciando ás suas 
paixSes e aos seus prejuizos, c cpic estava determinado a imir francamente os seus 
esforços aos da regência para o fim commum de restaunir em P<irtugal o throno 
legitimo e a carta. Antes de hontem, indo eu visital-o com o sr. D. Thomaz Mas- 
carenhas, este fidalgo abriu-se com elle sem aquella reserva que a prudência al- 
gumas vezes exige, c que repugna íio seu caracter lhano e honrado. Disse-lhe, 
jHiis, as circumstaneias em que nos achamos, as dífficuldados que se tinham oj>- 
]K)sto A conelu:>no do empréstimo, connnunicando-lhe tamlx»m os sacrificios gene- 
rosos que a n*gencia e a guarniç?io d'essa ilha estavam pronij>tas a fazer luini mi- 
nistrar os meios necessários para a execuçJo de alguma tentíitiva a favor da nossa 
causa. O general Saldanha limitou-so entílio a lamentar conmosi^o uma situaçilo tilo 
penosa e violenta; pon'm hontem dirigiu ao sr. I>. Tlnuuaz um 4»fKcio extniva- 
gante, no «piai s. ex.* resjíondeu como convinha. Estou eerto de que o sr. D. Tho- 
maz mandanl a v. ex.* cimias d'este8 documentos. O i»ffici«) do general Saldanha 
foi-lhc certamente inspiraao jwr algum dos trapalhões que aqui existem (tenho 
fortes suspeitas que fosse José Ferreira Borges), c elle prova que o dito gem^al se 
deixa facilmente guiar pelos intrigantes, que tanto damno nos teem causado^ 



630 

E8])ci*a-80 aqui tjiniboni o goiu?ral Cabreira, o, segundo tlc ParÍB me escreveu 
o sn D. Francisco ilc Almeida o o barão de Ikmduíe, Cabreira, de accordo eom 
Freire (:is8Ím simplesmente designado), teem tíimbcm inuiginado um projecto do 
cxi>ediçao, que aquelles meus amigos acham digno de contemplnçJlo. Ignoro 
ainda em que tal projecto consiste, porém faliam em quatrocentos soldados cs- 
tnmgciros, commaudados por offici«'ics portuguczes escolhidos- por Freire, qnc 
seria o chefe da expediçíio. Este corpo se embarcaria em França, bem annado e 
municiado, para oi)enir íiHo sei em que ponto. Para as despczas doesta tentativa 
calculam elfes ser necessária uma sonmia de 100:000 francos. 

As cabeças dos emigrados fomentam e produzem planos sem conto, e as illu- 
soes silo o allivio da sua dese8})eraçno. Eu, porcni) nSo concebo nada do útil a 
nao ser algiuna expedição forte que parta d'essa ilha, e seja composta das bravas 
e bem disciplinadas tropas d'eBsa guamiçHo. Corpos de estrangeiros, alem de nâo 
terem interesse alginn na causa que defendem, seriam. prejudlciacs, porque pa- 
tentiriam, mesmo em caso de victuria, que a nossa causa não ei*a nncional. 

Jlal i^ódc V. cji»* pensar de quanta paciência e de quanto sangue frio é neces- 
sário i)aríi ouvir sem perder a necessária gravidade, e íícm ferir o amor próprio 
de seus auctores e expositores, planos aéreos, concebidos por imaginaçífcs arden- 
tes e incendiadas por tão longos soffrimentos ! Se os meios nos nHo faltassem, seria 
necessária uma força hercúlea para impedir que nao pe tentasse a execiiçrio de 
algum d*cstes innumerAveis c inexequíveis projectos que cada ilni dos seus inven- 
tores consídeni eouio o único infallivel, sem contar com nenhum dos obstáculos 
que poderiam mallogral-os, ajrgravando assim a nossa situação. 

l3eus guanle a v. ex.* Londres, 6 de novembro de 1830. — lU.^^^e ex."*® sr. Lula 
da Silva Mou.^inho de Albiiquerque. = /.fíír António de Abreu e Uma. 

P. S. — Sabendo -ngora que o sr. D. Thomaz não escreVo a v. ex." sobre o 
objecto principal doeste offieio, remetto mclusas as copias dos documentos a que 
elle se refere* 

X>oi;aincnto« niinezcMi 

■ 

111."** c ex**"® i^r.— Com a franqueza que todos me conhecem, e pela qtial mui» 
tos me criminam, iiias de qUo nílo me arrependo, tive a honra do expor a v. ex.' 
e ao ex."'* sr. Luiz António de Abreu c Lima, em conferencia que hontem tiver- 
mos, a firme resolução que tinha tomado, quaes eram os TíICus projectos, as mi- 
nhas relações, os meios ae que podia dispor, e aquelles que me faltiivam, íio que 
V. cx.* se dignou responde r-me «que o eneanvgado de negócios do Brazil tinha 
declarado que o paçamehto dos dividendos seria feito em pret-ença dos mutuantes, 
havia d*este modo ob:>tado & conclusão do empréstimo, e que nao quercnido o mcímo 
encarregado de negócios prestar-se a afiançar o pagamento de alglimas mezadiís 
futuras, igualmente nSo permittia a v* ex.' ò obter uma somma mais considera* 
vel; o qUe lhe seri.i faeil se podesse offerecer a mesma mezada em pagamento». 

Tendo, porém, V. ek.* assegurado, durante a mesma conferencia, que a re- 
gência, animada dos mais vehenientes desejos de Ver derribado o throno do usur- 
jiador, tinha chegado a ordenar-lhe que dispozesse das £ 8:000 que V. eX.* re- 
cebe mensalmente jwira pivporcionar meios a quem tentasse livrar Portugsd do 
jugo que o opprimia, ainda mesmo quando ii mesma regência e a guaniiçao da 
Terceira viessem a sofli^er as maiores priVaçfles^ o estando eu convencido que nas 
aetuaes cireumstancúis a empreza que eu O os generaes Cíibl^eira c Plzant) nos 
propomos c a que apresenta maior grau de pn)u«abilidade, assim como é a da 
mais fácil e^tecUçHo, e vrfinitamatte a menos dvsjKmUo^a que qualquer outra, eu 
julgo do meu deVer requerer e e?wigir de v. eX.' que, na conformidade das ordens 
da regência, haja v. cx.' de pôr A minha disposição £ 8:0(X), 4:000 hnmediata- 
mente, e as outras 4:000 no mez proxinu) futuro, encarregando v. ex.* da con- 
tabilidade aquella pessoa on pessoas que merecerem confiança a v. ex.' 

O meu dever igualmente me obriga a protestar da maneira a inai$ sofemne, A 
face da naçSo {Mirtugueza, contra qualquer determinação do v. ex.' que não seja 
conforme com as ordens da regência e com esta minha requisiçSlo. 
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Tenho A lioura do ser, ctc, Londres, C do novembro de 1830, — 111."* c cx,"* 
»r. D. Thomaz Mascar cnliAs« = ComJé de Suldamha. 
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111."* e cx,"* sr. — Tive a lionra de receber a carta que v. ex.' mo dirigia com 
data de hoje, c, com igiial franqueza, tenho a rogar a v. ex.*, para lhe dar uma 
resposta categuricn, mo liaja de dlxnr por et?cri])to quaes sSo os seus projectos, 

SiUACS as suas rclaçiTcs, quaes os mc:«»s de que pó<le dif(i>or, o quacs os que lhe 
altam para conseguir «i n'i$t:ibelccimento de sua magcstadc a senhora D. Maria II 
o (la carta conrilitucional na nos.<a pátria, para eu, á vista da resposta de v. ex/, 
saber o que devo fazer a tal respeito. 

Cunipre-mc, i)or6m, prevenir d«^le já a v. ex.*, que ou não tomarei de modo 
aigmn sobro a minha responsíibilidaile de me servir da auctorisaçao generosa da 
regência que hontcm cm c<mversara«», c mui confidencialmente, fiz t?aber a v. ex.*, 
BCiu que tenha, quando não a certeza, ao menos umu probabilidade quo nuiito 
d*oIla se approxime do bom êxito de qualquer empreza ; não devendo expor de 
modo algum o único forte baliuirte da libeixlride portugueza, tirando-lhe, para em- 
prczas que nSo afianyam estas ganmiLi;», os meios necessários para a siui susten- 
tação. 

Aproveito, etc. Londres, C de novembro de lS30. = />. Thomaz MascaretJias. 



Olliclo 

111,"' e ex."* sr. — Ha |xuieos diA< tive a honra de dirigir a v. ex.* i>o!o cor- 
reio de Ilespnnha o meu offieiíi n.* 75, no qual dizia a v. ex.* não tex ainda re- 
cebido resposta do cardeal Albani á minha nota de 27 do setembro, que v. ex.* 
Lein conhece pela copia que dVlla nruKrtti immediatamentc. 

Logo, j)orcm, no dia seguinte áqiii-IIe om que tive a honra de escrever a v. ex.* 
rac respondeu s. em.* do modo ]ffr que v. ex.* verá na copia conforme, que vao 
jiuita com esta, sendo de notar a tbiin. que faz ver que a resposta se aclmva pre- 
parada de muitos dias, pois que Mru«li> a data de lõ, eu só recebi a resposta no 
dia 31. 

Se são verdadeiras as noticias que i\ot diversos canaes teem chegado de uma 
maneira quasi official, não ]h»sso duvidar que o santo padre porá em )>mtica os 
seus vehementcs desejos, reconhecead») quanto antes os direitos de sua mages- 
tide fidclissima; mas já agora até ao fim marehaní este governo do maneira que 
nSo adiante um passo, sem se entender primeiro com o governo austríaco. A de- 
mora do sua magestade imperial rerJ c a|)ostolica em Presbourg, tem talvez atra- 
zado respostas favoráveis, que teriam desembaraçado o l^apa, mas lisonjeio-me 
de esperar que ]>or todo este mez fieani ci»neluido este negocio felizmente. 

Aqui chegou ha dias o general Ji»>é Correia de Mello c mais dois portugue- 
zes, um dos quaes julgo ser Macário» de Castro, c outro é um certo Pereira. Sup- 
])ouho que o general c seu ajudante Castro partirão hoje para Xapoles. Sua san- 
tidade tem assistido estes dias ás fuaoçoes, apesar de soffnT sempre de saúde. 
Aqui por ora ha tranquillidade. As noticias de sua magestade siciliana não sZo 
satisfactorías. 

Deus guarde a v. ex,* I!oma, 6 ile novembro de 1830.— 111.** c ex."* sr. vis- 
conde de Santarém. = Marquez Je Lavradio, D, António. 

m 

X>oeamento« aiinezos 

Copla (II rlupoitlA ilolIVin."* *lp»«>«aHiiuil Atlmnl iioirret«rí«> dl •ta^v «11 wa «aatltà 
Al iuArrlics« de Lavndi*. U. Aaionio, Id data dcl 15 otl«ibre ISM 

La obbliganto inge nua letteni, odla qualc vostra.eceelleuza in data dei 27 set- 
tnnbrc scorso ha volu^o fariui senrin.* la opportunit.\, chc presenta il momento 
alia santa sedo per i)rocedere alia fonnaK^ ricognizione deli' attuale governo di 
Lisbtma, o lo ragiom di vario genen*, che a eiò fore debUmo osserle di eccita* 
incuto, non ha ])otuto avere da lac pri^ia d'ora qiiella risposta, di eui Ic sono do- 
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bitorc, per la fondata liisinga, in cui sono stato fin nui, di potcrla darc tale ali' 
ccccllenza vostm, clic jMtossc mcritarno la picna Boduisfazionc. 

Io non mi dò a crcdcrc, clic tilo csBcr possa dol tutto qudla, a cui mi è 
fonsa dctcrniinarmi in consegiicnea dcgli Ordini dei santo padrc^ ma non per qiiosto 
disporoi eh'clla sia por gradirla solo chc voglia pcnetrarsi do' riguardi, at qnali no 
pnò sottmrsi la santa sedo nella necessita chc la stringc di nuUa operarc, chc 
alia pluralità do' govemi cattolici possa esscro incno chc accctta e di subordinare 
air amore delia piu intima uniono com essi, indíspcnsabilo ai bene dcUa religioney 
rescrcizio de' suoi dríitti di tomporalo sovranità. 

Qualo sia la disposizione delia santa sede verso Tattuale governo di Portognllo, 
e qnanta no sia la proclività a Ctimbiaro in diplomatiche lo relazioni, in che ambe 
duo non lianno nlai cessato di essere fra loro, bastano a provarlo i fatti stessi, 
ai quali vostra eccellenza si appella n'ella sua lettera. 

Questi sono tali in re«altà da far sentire, chc se quella picna ricognizione alia 
quale prcludcvano cosi dapresso, non si c per anco verifícata, essa non era perciò 
meno nelle deciso intenzioni delia santa sede, la quale trasporbita dalla brama di 
eseguirla no vagheggiava il momento^ e s^illudcva amando di crederlo vicinissiiuo 
ed affrettandolo eo' suoi voti. 

Per «litro se inatteso circostanze lianno smentito fin qui le lusinghe concepite 
da lungo tempo, vostra eccellenza stcssa mi ha gii\ prevcnuto nclla sua lettera, e 
vi ha acciunulati cenui, quali dcísecnti da fatti, quali da ben fondate congctture. 
dai quali può ormai arguirsi, quasi senza timorc di piu errare, che la Eimipa prisso 
chc tutta ò in ])nK*into de seguire Texempio dato a lei df i governi di Spagna é 
degli Stiti Uniti. II santo padre non rimarrà indietro ad alcuno dei sovrani cat- 
tolici, chi a cio si dispcmgono, anzi bramnso di prevenirli per quanto dalla sua ])o- 
litica situazione gli è permesso, appena sapríi chc tutto k composto fra le primarie 
]M)tenzc per la fornialc ricog^íizione deli' augusto príncipe, dal quale vostra ec- 
cellenza ha avuto la sim missione, non tarderà un istinte ad inviare nl suo nnnzio 
in Lisbona i brevi, che lo acereditino nuovamento i)rosso qucl governo n'ella qua- 
Htà, ch'egli vi ha sostenuta fino ai momento in cui dove i)er effetto di circostauze 
indipendenti dalla santa sede dichiarare cessato le sue relazioni diplomatiche. 

Egli sara autorizzato a produrli senza attenderc chc i nq>presentinti delle {lo- 
tenze medesimc facciano altrettanto. San\ quello puro il momento ai quale sna 
santitii si riserva de ricevere dalle mani di vostra eccellenza Ic credenziale de am- 
basciatorc presso la santa sede, ond' cila e munita e di aeecttare lo régie nomine 
alie Vtieanti sedi veseovili delia mimarchia portoghesa, che vostra eccellenza sara 
in e.^iso de prcseutarle, ed alie quali si fará preccdere la formazione dei procesgi 
infommtivi, riguardo a quei vescovi designati, i cui nomi si saranno resi noti :dla 
nunziatura di' Lisbona colla preeisionc occorrento. 

So io non sappessi, eh' ella ò ai pari di me istnitta dello stnto, a cui si crede 
fondatamente essere giunte le trattative foriere deli' época qui prcnunziata, lai 
studierei di renderia vie piu aggradevolo il ceimo preventivo, che lio avuto Tondre 
di darlc, con faria sentire quanto vi c luogo a credenic imminente la verificazione. 
Kella certezza, in cui sono, delia cognizionc pienissima eh' ella ne Im, mi limito 
in vece a congratulannene con vostra eccellenza, c con me stesso, chc mi veggo 
prossimo ad entrare con lei in un sistema di eorrispondenza pubbliea, c ministe* 
riale qual' è quella, a cui io anpiro da lungo tempo, mnsso d'alla esperienza chc 
lio fatto fin qui delle virtii slngolari, e dello spirito eminentemente cdnciliatore, 
ond' ella h adorno. 

Lo piaccia di gradiro il sentimento delia piu distinta considerazione, colla 
qualo ho Tonorc di cssero. 

Por copia conforme. ff= Cif/wií/o Luigí âe Rassi, segretiirio delia legazione e 
console general. 

Olllclo 

(Eilradv U w.^ 4SI) 

III."* o ex."^ sr. — Sobro os nossos negócios jiosso nilirmar a v. ex.* que d*aqni 
.se esen^veu a Vienna pura virem no eonhecimenfo das infenyHcs do imiK»radt»r em 
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referenda ao rcconlicci mento de cl-rct nosso Bcnlior, feito ctto que fiiflse pela In- 
glaterra. A resposta foi sntisfactoria para 03 bons desejos d'este governo ; aqui se 
«nnunciou qtic o condo de Bonibclles estava já nomcaao para ir reaHSumir as suas 
fiincçocs do ministro de Áustria na cfirto de Lisboa. O barSo de Mortier disso a 
Salvador Correia do Sá que o conde Murat, segundo secretario da legaçSo fran- 
ccza n^esta curte, devia passar na de primeiro á de Portugal. Isto nSo coincide 
com o que para aqui se escreveu relativamente ás disposições do governo francos 
a nosso respeito. 

Por uma carta fidedigna que aqui se recebeu, consta quo o marquez do Santo 
Amaro, vendo a im|K>s&ibiIidade de impedir por mais tom^H) o reconnccimento de 
el-rcl nosso senhor pela Inglaterra, dis-scra confidencialmente aos seus amigos que 
o imi)erador seu amo lia muito tempo que n%o duvidava d'e8te re^fultado ; mas que 
todo o seu fim, assim como o objecto da sua misslio^ era procrastinal-o o mais que 
fosse possível. 

Deus guarde a v. cx.* Berlim, 8 do novembro de 1830. — 111."* o ox."* sr. vis- 
conde de Santarém, «s Conde de Oriola. 

Oflloio 

[S.'' !9 resmait) 

IH."' c ex."** sr. — Pessoa digna de muito credito, e que muito interesse tem 
mostrado pela nos^a causa, sogurou-mc que o governo inglez estava decidido a 
fazer entregar a ilha Terceira ao infante D. Miguel, o que para este fim abriria 
primeiro uma neg(»ciaç?[o com a regência, e quo se esta nao cedesse a suas per- 
fiJas suggestocs, o governo inglez lançaria mito de outros meios, dando-se-mo a 
entender que um d'elles seria promover uma rcbellião. Eu remetto este offició 
jyara I^ondres p»r via segura, para que tanto o conselheiro Luiz António de 
Abreu e Lima como D. Thomaz SIascarenhas possam, a este respeito, fazer as 
wnvenicntes indagações, c eu c<mtinuarei a coinmunicar a v. ex.% por meios se- 
guros, tudo quanto jmuIit alcançar sobre esta impirtinite matéria. 

Deus guarde a v. ex.* Paris, 8 de novembro de 1S30.— III."** e cx.""** sr. Luiz 
iln Silva Mousinho do Albuquerque. =» /). Francisco de Almeida. 

Olltcio 

HK"^ o ox."*-^.-. — Kccebi antes de hontem pelo paquete Mwjnet o ofiicio re- 
ser\'ado n.* 320, c hontem pelo barco de vapor Mdcur os marcados com os n.** 330 
c 331 da mesma serie. 

Dei conhecimeuti» a lord Abenlecn d'aquella parte que v. ex.* mo ordena em 
nome de sua magestade; este ministro achou no mencionado dei*pacho uma plena 
approvaçiio A carta que lhe dirigi, e achou nuiito justas as ras3es |wr que sua ma- 
gestade se nílo confonnou com a exigência da copia do decreto ; comtudo, como a 
resposta que teve mr. iMackonzie sobre a publicação do indulto logo depois da 
chegada do ministro, c a phrase do r»u*:'nio despacho, o referido na parte que diz 
•a promulgíiçílo d'cstc diploma só p/)de ter h>gar cm rt*sultado do que a v. ex.* 
foi ordenado na serie da.^ in. tnicçoost, ctc, nilo dHo a este ministro uma plena 
coiivifçno da simultaneidade da chegada do ministro a Lisboa e publicação ao in- 
dnlto, circumstnncia de que o govenu> britannico níío jióde pivscindir pelos moti- 
vos que tantas vezes teiii rej)etido, nílo |>óde innnediatamente decidir-se a receber 
as minhas cn*denciae8 e enviar o ministn»; porem, continuou, fc for do jíarecer 
do conselho •dhasanler» este passo, o governo de Portugal deveni reflectir sobro 
os resultados da nílo publicaçílo; a retirada do ministro produzirá muito jieior 
effoito do que ter, deixado de ir; manifestou o receio que tinha de que, julgando o 
governo píuinguez o juiz para decidir do caso em que este governo nllo exigiria a 
prompta publicaçHo, l)ie desse um sentido tHo vago ou timtn latitude que nflo fosse 
confonne com a idóa com quo este gi)verno o diz, que é se houver um immediátO| 
imminente e clan> perigo de ujna reviduçSlo inevitável. 
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O receio do uma prompta mudança do ministcrio, nlio tnnto pelos projectos de 
Assassínio do cluqno do Wellington, o tumultos quo para isso tem havido (como as 
gazetas melhor o explic«im)y como pela resposta negativa quo o duque deu á pro- 
posta do reforma do parlamento, questão tantas vezes agitada c que vae agora 
«cr discutida, ha toda a probabilidade de que <?sto ministro nllo possa ter a maio- 
ridade na sua opiniiio, o que fará mudar immediatamento o mini:<terio; este re- ' 
ceio faz dobrar as minhas diligencias para quo o reconhecimento se eifeitue antes 
do se começar a discussão, para evitar embaraços e quasi impossibilidade de se effci- 
tuar, em quo os ministros que succederem a estes de certo põem a negoc^iaçao, 
sendo claro de que partido ha de ser este novo ministério, cuja encolha nlío de- 
pende da vontidc de el-roi, como evidentemente v. ex.* conhece pela fórina dos 
governos dVsta natureza ; estas minhas diligencias, [)orém, temo fiquem sem cíTeito 
pelos motivos que acima digo. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, em 10 de novembro de 1830. — 111."** e ex.™* 
sr. visconde de Santarém. = Víscatule de Asfuca. 

OnrtA a qao so rcrcro o oíBclo anterior 

]Hr. le conite : — J'ai riionncur d'annoncer h, V. E. que je viens de recevoir 
une di'pGchc de ma cour en date du 2 de ce moi>*, par laqucUe il m'est enjoiut 
de témoigncr h. V. E. les rcgi-ets que le roi mon augusto maitre a éprouví de se 
trouver dans Tinipossibilité de fairc rcniettrc au gouverncmont de sa m.njesté bri- 
tannlque une conic du dccrct d\amnlslie qui doit etre pi-omulguOe cn Portugal; 
Fenvoi d'une tellc ordonnance à Tétranger avant d*ôtre publico dans le rovamue 
ctant absolument incorapatible avec les lois et les usages établies dans la monar- 
chie portugaise et offrant d^aillcurs de graves inconvénients sous le rapiM»rt de 
ractuolle situation intéricur du pays, inconvénients nue les deux gouvenicments 
.alUt's ont un cgal* intéret à évitêr, sa mnjesté tres-fidMc m'a néanmoins ordonné 
et exprcssénient autorisc à dcclarer íi V. E. qu'en exécution de sa parole r<»yale 
exprimée dans la Icttre que ea majeste a adressée à S. E. mr. le duc de Wellin- 
gton, et conformément aux assurances que j'ai dijà eu Thonneur de vous faire, 
mr. le comte, la conccssion et la pi^omulgatifm de cette anmistie auront lieu dans 
les mOmcs tcnnes que j'ai eu riionneur de vous communiquer. 

En vous réitérant, nn\ le oomte, cesi ar=surances de la manière la plus formelle 
et explicite au nom ot par Tordre de mou gouveniement, je dois aj^uiter à V. E. 
que le roi mou aiignste souverain espere que le gouvernement de sa majesté liri- 
tannique les envisagera eonime ayant la mêuie h»rcc et valeur que pouiTait stvoir 
une copie autheutiquc du déeret, d'autant que ces mêmes assurances reposent sur 
eelles conHÍgnées dans la lettre du roi iiion njaítrc a mr. le duc de Wellington, 
sur Tautorisation qui m'a éíé donnóe de les contírmer, et sur les pleins jK>uvoirs 
dont je suis investi, et que mon g»>uvenienient n'aUend que rarrivce à Lisbounc 
du ministre de sa majcsté britannique iK)ur donner suite íi cet ac:c de clémenee. 

II ne me reste, mr. le comte, qu'à vous cxprimer le vif désir dimt je suis anime 
d*obtenir Thonneur de reniettre mes lettres de créanee le plutôt p^^^sible à sa nia- 
jesté britannique et à vous nmouveler le ténioignage de la hauto considêration 
avec laquellc j'ai Thonneur d*être, mr. le cointe, de V. E. le três humble et tri^s 
obéissant serviteur = TíVoík/c de A^^ciu — A S. E. mr. lo comte de Aberdeen.— 
Londres, 10 novembro 1830. 

Está eonfonue.s^nfc^ífo Ribeiro Saraiva^ 

OíUclo 

|S.« iJ! rfStfnaJo) 

111.'"® e c\J^ sr. — Constando-me, })e1as cominunicaçoes quo tenho a honra de 
onviar, que João Carlos do Saldanha tinha pn»jecto de ir a Portugal para pnmio- 
ver uma revolução, connnuninuei-o a h>nl Aberdeen, para que de^se as onlens 
compatíveis ccun as leis do jwuz, jiara evitar c|ue o eommandante do paquete oiío- 
desse fazer desembarcar oceultamente, j:l que níio era }H»ssivel impotlir a sua saída. 
. Esle ministro pre^tou-so com a melhor Viuitade, o cstavmu as urden» paísad::* 
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imrA qnc o comniAiuInntc do paquete se cfinformc com a nmid rcstrícta observân- 
cia ás leis o ordens do |K>rto do Lii?boa; ]H»rén], como liojo me consta qoo elle nlo 
iiartc, talvez etiUis ordens não «ejauí c*x]Krdidas ; repito uma reflexão de lord Abcr- 
dt*eii que prova as intenções e desejos cVcste governo, c foi que talvex n2o fosse 
iicior dcixal-o pnssnr pnni bordo da fnigata franceza fque parecia ser o plano), 

lani haver mais um motivo para exigir a saída d'aquellas embarcações do porto 

e Lisboa. 

Deus guarde a v. ex." Londi*cSy 10 de novembro de 1830. — IlL*' e ex."* 
«r. visconde de Santarém» = T7scoti</« de Aêmtca. 
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Ollieiô 

{VlOmUetctai; 

IH."® e cx."* sr. — Partiu para Pari* o espia encarregado de informar do plano 
concei*tado entre os refugiados para a tten tarem contra a preciosa vida de el-rei 
nosso senhor; não posso deixar n'cste momento de representar av. cx.' de novo 
os |)oucos meios postos á disposição da legação de Paris para jxHlcr seguir uma 
^si»ionagoni n«a epoelia actual ; tenho até aqui firito tudo com os diminutos fundos 
(las (lei-pezas da sccretariaj c somente, i»or extraordinário, pedi o anno passado 
4:CKX) fnineos, que me foram dados; mas, tendo o governo de sua magestaae onle- 
wvÀo que se eou)prn*5se uia itistrunient<» cirúrgico, (pie se ajustassem a« contas do 
correio Joiio de Amorim, e que se pagasse a passagem de uin tuitureiro para Lis- 
W, e tendo-sc por ultimo ajustado igualmente a conta de Franciseo Alvares de 
Andrade, que voltou de Líslioa, todas estas despezas cxhanriram t«Klos os meios. 

Xo momento actual é de absoluta neei*ssidade nâo perder de vista os refu- 
giados, podendo, aleiii d'isto, aconícctT que elk-s intentem mandar algtiem a Lis- 
boa para por cm execução o terrivel attentado; é-me neeessario comprar um ho- 
lacm i>ara seguir o assassino, embareal-o i-oni elle, etc. : é preciso, jiortanto, 
jiagar-lhe passagem e i-ceomjHíusal-o gnmdemente, e ao espia, o relevante serviço 
qac nos fazem. Se v. cx.* assenta qur toilas estas considerações sào bastantes 
(tara se mandar aos agentes de Limdrcs que ponham A minha dis]iosiç2o uma 
qiuuitia extraordinária para estas ir.i]»ortantissimas desi>ezas, queira dignar-se or- 
dcnar-lhes mandem entregar-me .-iquelln que v. ex.* julgar opjiortuna, na certeza 
de que a falta de meios, nat» tendo eu meus suffieientes (ainda que applique, eomo 
Jc eerto farei, todos os que pos<uo para impedir um tal trama), pó^le ser, nao só 
j>n.judieial á segurança da naçrio, mas mesmo â vida de sua magest.ade, pois é ira- 
|Hissivel ter espionagem com jvmeo dinheiro^ quando os revolucioniurit»s empregam 
grandes soinmas para obter o que se pnqKÍem. 

João Carlos aqui íí^X{\\ e«»nsta ter já reeebido C 4:000, o que faz, i>oueo mais 
ou menos, õGcOiK) escudos; elle fez a sua reeoneiliaçao com o partido Palmella, 
jam se jKir á testa da revohiç.^io que agora tentam contra nós, e cujo phuio tenho 
receio seja de combinaçílo ct»m o outm do assassinato. 

Jo^io Carlos pretende partir d'a<iui em direitura a Portugal, nao sei em quo 
enibarcaçrio ; diz-se que no paquete. Pedi ao visei»ndc de Asscea que instasse com 
Iwrd Aberdeen para q\u» fizesse ao iiient>s responsáveis aos commandantes dos pa- 
quetes, a fim de nao deixan-m desembarcar em Lisboa |K»s6oa algtnna antes da 
visita ir a bordo, uma vez que é i:iipo:isivel ao governo inglez imi>edír que este 
l»arti d aqui. 

Estando o governo ile sua magestade no facto d'isto, pôde, logo que o paquete 
<*ntrar (combinando-se v. ox.* i-om Maekenzie\ fazel-o cercar de eseiUere», ae modo 
que 08 j)assageiix>s que desi'ndian'arem sejam revistados e reconhecidt^s; tomo a 
rc|»etir a v. ex.* que t)s refugiados jhhuii .ngi>ni em jmitica todos os meios jMira 
obter os seus fins, o que ê conveniente nuiis que nunca haver a maior cautela com 
tidos os navios que entrarem em «puilquer dt»s nojusos jM>rtos, devendo-se onlenar 
ás auetoridades locaes para prender ou deter debaixo de vista, ao mcmis, todo o 
individuo nue d aqui nSo levar pas^aporte d«» cônsul portuguez. 

Havendo também outra versão, de dever João Carlos j)ar>ar do jviquote para 
IwrJo d;i fragata fnuieeza, eomo isto se na*i pinle fazer ^em elle ir cm escaler do 
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paauctc ou da mesma A-agata, v. cx.% com os «dois cônsules Mackcnsíc o Cassar 
póíie im^>cdir essa passagem, fazendo-os responsareis se tal acontecer. . \ 

Queira v. ex.* perdoar estas minhas reflcsSes, lillias do zelo pela seguninòa 
da naçHo e interesse pela pessoa de sua magestade* 

Em Londres tem havido estes últimos dias receio de grande desoi^dcm; lord 
Wellington tem sido apedrejado por varias vezes, e uma rcvoluçflo estiva prerac- 
ditida para rebentar hontem., dia da procissão de lord major, e ao tempo em «no 
el-rei estivesse no jantar a que devia assistir na c!fé: em o plano cortar os con- 
ductores do gaz, pôr assim as mas ás escuras, e entUo assassinar lord Wellington 
e outros. Este plano foi descoberto, como v. ex.* verá nos jomacs ; antce de 
hontem, ))orém, c hontem houve aqui ajuntamentos, gritando : No Pcd, no 
Wellington e Iteform in parliament; a policia pôde prender muita gente c dis- 
sipar as reuniões. Em Irlanda reccia-se também movimento ; o governo tem para 
ali mandado grandes forças ; a maior parte da gente receia uma mudança do mi- 
nisterío. 

• Dei ordem ao espia, que voltou para Paris, desse ao Silveira uma copia exacta 
de tudo quanto para aqui me escrevesse, a fim de elle a remetter a v. ex.* por 
Hespanha; d'este modo se obviará .ao inconveniente da demora de .algum paquete. 

Xo incluso oflicio do Silveira vcni v. ex.* as respostas de todos os cônsules so- 
bro as onlens que llies mandei, derivadas do despacho resen'ad(» de v. ex.*, que 
tr«at.a do objecto de que fazem mcnçílo as ditas respostas. 

E tudo quanto* hoje se me oflerece dizer a v. ex.*, a quem peço .a honra de 
por mim beijar a mSo de su<a magestade. 

Deus guarde a v. ex.* Londi*es, em 10 de novembi-o de 1830. — 111."^ c cx."* 
sr. visconde de Santarém. = Conde da Ponte. 

orneio 

[Eilraclo do i.* IS] 

111.*"* e ex."* sr. — X.ao devo encobrir a v. ex.' que as noticias da dorwta to- 
tal dos revolucionários de Hespanha s3o muito agnul.aveis n'este momento; c nSo 
menos o sHo as noticias do próximo e geral reconhecimento de el-rei nosso seulior, 
noticias que n.^o devem falliar pela exacta ou qua.si exacta combinação com que 
me têem chegado dos diversos canaes por onde as teiJio siibido. 

Deus gu.arde av. ex.* Roma, 11 de novembro de 1830. — 111.*"* ex."*sr. vis- 
conde de Santarém. = A/rt>'jMez de Lavradio, D. António* . 

Doci^cta" 

Nilo tendo sido cumpridas por parte de Orr Goldschmidt & C.*, de Paris, ns 
condiçíJes do empréstimo com elles contratado n.a confonuidíide da carta de eon- 
firmaçSo, approvaçJlo e obrigaç?io geral do !.• de julho doeste anno, toiniando-so, 
por esta falta de correspondência por parte dos mesmos, sem effcito o mencionado 
contrato: hei por bem, tomando em consideração estes motli-os, declaral-o nullo 
em todas as suas disposições, ficando a minha real fazenda desobrigada dos encar- 
gos a que pelas ditas condições se achava ligad«a. 

O conde da Louza, D. Diogo, do meu eonsi'lho de estado, ministro c secre- 
tario de estado dos negócios da fazenda, presidente do erário rt»gio c nVUe lo«^.nr 
tenente immediato & minha real pessoa, o tenha assim entendido, e faça «averbar 
' n^esta conf(»rmidade todos os registos, origin.al c copias, que do mesmo contnito 
se hajam lavrado e expedido, para ficarem de nenhum etteito em tempo algum. 
Palácio de Queluz, 13 de novembro de 1S30. = ( Com a rulrica de cl-rei nogso se^ 
nhor.J 

I>oci*oto 
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junta dos juros dos rcaos cinprestiinos um cni]>rcstIuio de 2.000:000^XXX) réis na 
ftkniA da lei, vencendo o jiuro annual de G por cento, debaixo das condiçoea so- 

gttintes: 

1/0 empréstimo estará aberto por espaço de dois mezcs, contados desde o 
dia em que for publicado na Gazeta o presente decreto. 

2/ Durante este tempo jKKlcrilo os mutuantes ir assignar na dita junta pelas 
quantias com que cada um quizcr concorrer ]uira o empréstimo, pagando logo a 
icrça parte, o acceitaudo letnis pelas outras duas terças partes, pagáveis a um, 
dois e três mezes. 

3/ Nas quantias, por que os mutuantes assignarem, poderá entrar até metade 
cm recibos de refonnados e mais classes pagas pela tliesourarín geral das tropas, 
que não recebem nas mesmas epoclias em que se paga aos que ostUo em actual 
cxcTcicio, em recibos do monte pio do exercito e marinha, em recibos dospensio- 
iiarios c teucionarios da marinha, em bilhetes das ferias dos operários do arsenal 
rcnl da marinha, e em cautelas de juros reaes passadas na thesouraria geral res- 
pectiva, da mesma maneini que se pmticou no empréstimo aberto pelo decreto de 
G de maio de 1828. 

4.* Quando a parte do empréstimo que os mutuantes houverem de pagar nos 
ditos prasos de um, dois e trcs mezes comprehender documentos de divida e di- 
nheiro na ionna da U'i, scrílo as letras que os imituantes «icceitarem passadas se- 
panulauicnto pela importância dos documentos e pela importância do dinheiro, fi- 
cando as que represent;ircm doeumentos na junta dos juros, j>ara kerem resgatadas 
poios acceitantus nos prasos dos seus veiieimcntos, entregando os documentos cor- 
n^spondentcs o remettendo-se au wa\\ erário as outras que representarem o di- 
nheiro. 

ò.* As sommas que a junta dos juros dos reaes empréstimos for recebendo, 
tanto em dinheiro como em letras, na forma da condiyHo precedente, serHio entre- 
gues IH) real erário, que poderá dispor das letras nos pagamentos que fizer. Kn-- 
viar-se-lhe-hílo t;;inbe:a os docnmentos de divida, para se proceder a respeito d'el- 
les íis transíieçoes convenientes. 

G.* Os recibos e bilhetes de ferias mencionados na condição 3.* serão todos 
05 que pertencerem aos mezes vencidos até o fim de outubro próximo passado, e 
dos juros reaes só se pastarllo cautelas d'aquellas addi^*oes de que houverem Íb« 
llias. 

7.* Os mutuantes rcceberiío as apólices respectivas á medida que forem en- 
trando os capitães por elles emprestados, entregando-se-Ihes as que pertencerem 
:U sommas {Nir que tiverem aeceitado letras^ dois dias de|)ois do vencimento das 
mesmas letras. 

8.* As aixdices se passarão pelas quantias que os mutuantes quizerem, com- 
tuito que jiílo sejam menores do que 200r>(HX) réis cada uma c que perfaçam sem- 
pre o numero certo de centos de mil réis, contando-se-lhes o juro desde dezembro 
próximo futuro, e terão a natureza c gosarllo dos privilégios das apólices dos ou- 
tros empréstimos. 

9.* Este empréstimo será amortisado i>or 1 por cento do distrate annual feito 
aos semestres, aecumulando-sc em cada semestre á quantia destinada para o dis- 
trate a imp(U*tjincia dos juros dos capitães distratadt>s, na forma ordenada para o 
empréstimo contrahido pelo deci*eto de O do nuiio do 1828, e queimando-se as 
«ipolices distrat;idas. 

IO.* Para satisfazer o juro c distrate se applieará o rendimento da urzella, que 
fica sendo hypotheea especial d'este empréstimo, e que entrará na quinta caixa 
<la junta dos juros dos reaes empréstimos direetanu^nte das milos dos arrematan- 
tes, quando ella se vender na casa da índia, o\\ das mãos dos contratadores, 
quanuo estiver contratada; e nílio chegando o ivndimento da urzella se supprirá a 
parte que faltar i>cl«> rendimento dos direitos do chá, que da casa da índia será re- 
lucttida UunlH^m directamente á junta dos juros dos reaes empréstimos. 

O cHmde da I»uzn, 1). I)iogi>, do meu eoiiselho de estado, ministro c secreta- 
rio de Ohtado diw negócios da fazenda, presidente do einirio régio c n'ello logar 
tenente immediato á minha real ]H'ssoa, e pivr idente da junta dos juros dos reaes 
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tmprcBtimos, o tenha assim entendido c faça executar. Palácio ilc QucIqsB| 13 de 
novembro de 1 83iO. = (Com a rubrica de aia mag€$tade.) 

OlUolo 

(Exlracto do I.® ii! mrrfalo] 

Km conKCíiucncia de uma conversaçílo que aealx) do ter com o condo de Rern- 
storíF, creio iM)dcr aHanç:ir a \\ ex.* que, ciiogada aqui que seja a noticia oftieml 
do recunliecimcuto de el-rei no^so senhor pela Inglaterra, a entrega das niinjias 
novas crcdcnciaes a sua magestade prussiana nílo experimentará a menor demora. 
Também posso asseverar a v. ex/ que nas demuleiras communicaçues que d'nqui 
80 íizeram á Áustria o & Prússia sobre o nosso negocio se fallára intcii;amentc no 
mesmo sentido, o que o condo de Bernstorif francamente confess«4ra sua convicçSu 
da legitimidade dos direitos de el-rei nosso senhor á coroa de seus maiores. 

Deus guarde a v. ex/ IJcrlim, 15 de novembro do 1830, — ^IIl,"® o ox,"*** sr, viscondò 
de Santarem;=CoMí?c ih Orlcia. 

oníoio 

[1* \ 94 rtsmado) 

111."*** o cx."*® sr. — llccíJii agora oofficicrdcv. ex,*, da serie iHjservada, n.®332, 
que, nao contendo matéria alguma a que seja ncccsvsario dar execução, nada sobix) 
elle me resta dizer. 

llontem, depois (pie escrevi pelo barco de vapor sobi^e o ministério ter annim« 
ciado nas camarás dos lords e comunais a sua deniissiio, muito á pressa disse a 
V. ex.' esto acontecimento, e esjK^ro que d'elle fosso informado; pelo que tialia 
iíscripto a V. cx.* viria no conhecimento de» que eu tinha tratado com lord Aber^ 
deen sobre este objecto, que elle contava de certo com a mudança, mas nao pôde 
perceber que fi>sse tào próxima, É etitc um acontecimento que pódc ter para nó» 
as mais funestas consequências, o por isso acho nfais que nunca indispensável em- 
pregar os meios de as prevenir: vi hoje lord Aberdeen, que ainda conserva o ex- 
pediente; uHo foi nomeado ainda o novo ministério, mas só lord Grey foi chamado 
]vni*a o compor. Perguntei a lord Aberdeen se o barco do vapor tinha partido; 
disso-me quo sim, e cpie tinha expressamente eflPeituado essa expedição para ligar 
este governo a jirocedcr ao reconhecimento peh) engajamento que elle, lovd Aber- 
deen, tinha tomado de o fazer no caso de o governo de Portugíd se prestar ao 
que se pedia, repc»tindo-me que, n'esta hypothese, nílío é possivel que. a novaad- 
ministraçito deixe de o verificar; que, no caso contrario, podem^se levantar difB- 
culdades, quero dizer, se o governo de Portugal se recusar; mas que divergir uma 
admiuistraç<1o tao innnediataínente d'aquillo quo a antecedente tem foito formal- 
mente nHo é mesmo praticável, c que os novos ministros estimando mesmo nuiito 
achar o negocio n*esto estado, para nJío terem que responder jxu' elle c lançarem, 
assim o digo (para aquelles que assim o consideram), sobre a administração ante- 
cedente ; íízrlhe mais a reflexão de que, tendo o meu governo diítículdade de dar 
uma jH»ça tal, pelo i-eceio do que se fizesse publica antes de se conhecer no iTÍno, 
no tenqK) de uma administração em que tinha tao Justa confiança, muito maior diffi- 
culdade teria de o fazer agora, confiando eswi nu^smn peça a uma que lhe n?io jkkIo 
inspirar tal segunniça; respondeu-me que era igualmente inqiossivel á adminístra- 
çãi» nov.a fiizer uso d'aquellc conhecimento sen Ao para o mesmo fim para que foi 
{ledido, com cujo fim se achava na sua correspondência do que o novo ministro 
se n?lo podia desviar \\ov maneira tulgtima. 

Deus guanle a v. ex.* Londres, 17 do novembro do 1830. — 111.'"* c ex."** sr. 
viseondo de Santarém. = 17«com7« de Asseca^ 

OAloio 

(IL* 1)S mmaJ») 

111."* o ox."*® sr. — A vista, o em continuaçrio do meu oflíeio ivservado n.* lOl» 
SC me oflereee a si»guinte reflexSo; que pani ciuneçar a tratar como queslílonovn 
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O reconhecimento <lo sua magcsindc, da compoftiçZo quasi certa do novo ministe* 
riO| c procurar difficuldadcs quasi insuperáveis; para a continuar é preciso to- 
mal-a com todas as circuuistancias c incidentes que a acom|)anliam ; este da nova 
exigência i perfeitamente dciiarrabuuvel, mas entretanto está feito, c, jjara nos va- 
lermos do que existe, é preciso também fiizermo-nos cargo d'csta parte; ainda quo 
ella em 8Í é desnrrasoaveli n2o compromette a dignidade de sua magcstade, nem 
as leis o UHOs do paiz ; ^mIs que nào i um decreto que so manda para fura do 
reino, nem copia d ellc, pois que o original níHo existe, mas o projecto do que «c 
tem tonçlio de fazer, que se communica couiidoncialmente a um governo alliado que 
o pede ; é esta a minha opinião, que luuuildemente submetto & deci^Ho do governo, 
juntando que sao taes as difliculUades que se apresentam de se tratar a questão de 
novo com este governo, se náo fazemos menção do algum engajamento que a an- 
tecedente administração tenha tomado, que, apegar dos meus desijos, de me sa- 
erificar pelo serviço de el-rci nosso senhor, julgo nHo ter forças para o tenninar 
ilc maneira vantajosa, ou, mais positivo, po<ler impedir os gnindes males que 
ameaçam. 

Li»rd Boresford nlio tinha sido ofiicialmente nomeado ao momento da demissão 
do ministério, por isso não o jMxle ser. 

Fez grande sensação cm todo o cor))0 diplomático a mudança do ministério, 
menos, segundo o meu parecer, no ministro^ du Kussia. Todos os mais a receia- 
vam muito, antevendo o grande mal (pie imkIo resultar a toda a Europa no estado 
actual de confiança n*cste govenio, e eonhança tal como lhe inspirava o duque do 
Wellington. 

Resta-mc pedir a v. cx.* me qu<'ira fazer o favor de beijar as reacs mãos do 
sua magestade por mim e \wr esta legjiçao. 

Deus guarde a v. ex.* Londn»?, em 17 do novembro dq 183(). — 111."* c ex."* 
sr. visconde de Santai'em. =-17«cí/íw/e ih Asscca* 

onício 

111."* e ex."* sr. — Verificou-se o que prognostiquei av. ex.* na minha confi- 
dencial n.® 10, uma mudança de ministério n'este paiz. 

Antes de hontem, tendo havido luna sessão na camará dos coramuns sobre a 
lista civil, c tendo sido a maioria de 29 votos contra o governo, lonl Wellington 
julgou dever hontem offcreeer a sua demissão, a-^sim como o reste do ministério. 

Este acontecimento nao í>urpn»hendeu aquelles que observavam a marcha dos 
negócios, e que sabiam ter sido as eleições do presente parlamento em um sentido 
contrario A actual administração. 

Ainda se nSo publicou o novo ministério, mas consta que (ora lord Grey cha- 
mado por el-rei para o formar. 

Lord Grey é do partido da opposiçUo na camará dos lords, mas é tory; en- 
tretanto na nossa questão mui contrario A no.-^sa causa. Como, porém, a negi»cia- 
ção estava a ponto de ser ultimada, e assim declarado jH)r sua magestade britan- 
niea no discurso de abertura do parlamento, nao podeni a nova administraçUo 
deixar de reconhecer a sua magestiule, se o novo govenio do mesino augusto se- 
nhor se prestir ao acto de amnií^tia exigido polo- governo inglez: no caso, ix^réra, 
contrario, sendo o novo ministério contra nns, tomará esse pretexto para dar uma 
nova dirceç?ío ao nosso negi>eit), a qual, se for no sentido d:i administraçr;o de 
' nir. Canning, nos porá em uma situação b(»m me!indn»sa ; pertence, pois, á s:ibc- 
doria do governo jM)rtuguez decidir uma questAo bem imj>ortante, e é se convém 
dar desde já a amnistia, obtendo assim o reetudieeimento c ligando, |>ortanto, o 
novo ministério inglez a fazel-o ; ou se é melhor, recnsíuido dar a amnistui, rom- 
l>or a negociaçilio, e eoirer *v inseo da influencia do uma administniç^o contraria á 
nossa causa, influencia que' nos poile ser tXo fatal. 

Ora, XvwiXo proniettido o g«)venu> de sua magestade o acto de amnistia, tio 
ndenmemento como o teni feito já na carta escrijita ao diupie de Wellington, jA 
!>*»« amplos podert*s conferidos ao visconde de Asseca, parece n.^o existir duvida 
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scnfio no modo de aiiniinciar a amiiÍ8tja ao governo brílAimico c na cjK)clm da 
publícaçHo. 

Coui cffeito muito seiía para lamentar que o reconhecimento do sua magcsta- 
de, tâo necesBario aos interesses do i*einOy aos da península, c cm geral á tran- 

Juillidade da Europa, se nHo eífeituiísse jKir uma aiffieuldnde Ího simples, como 
a opocha da publicação da amnistia e a maneira do a anniuiciar a este go- 
verno. 

Duas maneiras me parecem apresentar-sc liojc, para que o governo de cl-rci 
de couliecimento ao de sua m<agestade brítannica de haver concedido o acto de 
clemência exigido, para em con:>cquencia ser reconhecido: 

O primeiro remettor o documento exigido por este governo, e que foi a v. cx.' 
l>edido pelo visconde de Asseca no barco de vajior quo.hontem partiu. 

O segundo a decretaçíiò da amnistia immediatamente, mandando-se copia dVsse 
decreto ao visamde de Âsseca, para que elle, apresentando-o ao mhústerio inglcz, 
obtenlia o reconheciuiento de sua magestade. 

Cumpre agora, porém, entrar na indagaç?io de qual dos dois meios acima pro- 
lK)8t08 ó mais vantajoso, c qual umis digno da pessoa do ol-rei e da dignidade na- 
cional. Eu nílo hesito um só momento em dizer que o segundo. 

O primeiro meio será mandar a este governo conhecimento de um objecto que 
ainda nâo está sanccionado nem fe^o, mas somente imaginado; soni mnndnr^hu 
conhecimento de uma tenção qualquer do governo, será, emiim, mais contrario nog 
usos e costumes 'do reino, mandando a copia ou pi\)jecto de uma decisão roal an- 
tes d*ella estar ao menos decretada. 

O segimdo meio, i)orém, colhe com mais certeza o resultado do reconheci- 
mento, sem ter os graves inconvenientes do primeiro. 

Com effeito, decretindo sua magestade do modo por que deve ser publicada, 
e mandando uma c<qiia authentica do decreto ao visconde de Asseca, ello a apre- 
senta ao ministro dos negócios estrangeiros, do qual, segundo o que estíi tratado, 
obtém h»go o reconhecimento. 

Este decreto, de que se dá conhecimento a este governo, nao é publicado cm 
Inglaterra antes de o ser em Portugal; sei-ve tao somente para que o goveniobri- 
tannico conheça officialmente que existe a amnistia dada e decreta-la por ehrei, 
e possa, {Kirtiiuto, roc(»nhecer; mas a publicaç?[o deve ser feita em Portugal antei 
de o ser em Inghiterra, e o será dejNns (bi chegada ahi do ministro inglez; ne- 
nhum inconveniente result^irá, piis, do vi^x*onde aqui mostrar uma copia do uma 
determinação real já assi;;nada ; j)ara, porém, tudo prevenir, BUp]M>nho, pois, que 
ainda haja quem sup|xuilia ter isto inconvenientes, e que a mesma copia do de- 
creto nao deve t;er mandada aqui confidencialmente antes de ter publicidade na 
i*eino. X'e8se caso, que difliouldade |K)de haver em fazer desde já publicar a amnis- 
tia mesmo antes de mandar aqui o deeivto, quando se tem a certeza de com a 
publicaçílo d'ella se obter o ivconhecimento ? 

Os inconvenientes nao podem ser nenhuns, \xíU que dando-se a conhecer em 
Portugzd que a anmistia nâo trsiz comsigo a entrada innnediata no reino de indi- 
vidues perigosos, eis os unimos socegados, pois o que se teme em Portug:d é a 
l)resença d^esses iudividuos, mas não a palavra ammstuí puramente ou a restitui- 
ção de bens, o que luuhx im|>orta ao publico e menos devo entrar em considcraçiío 
do governo. 

O governo tem o din^ito de excluir de entrar em Portugal aquellesindividuos 
que julga receiar e |h*1o tem)H> que foi convencionado; logo o acto de anmistia 
não conqK>rta perigo ao S4»cego em Portugsil, c a anmistia, sendo publicada quanto 
antes doeste n<odo, mais depivssa tira o i*eceio quo em Portugal ha hoje dV6£C 
acto, do que unicamente saber-se que ha do Imver uma amnistia sem saber a 
causa, c se os rev«ducionarios poilerão ou não desde já entrar no reino. 

Alem de tudo iMo um acto d'esta natureza deve sempre enmnnr da alta po- 
litica, s:ibedoria e eli*nu*ncia de el-ix»i e de sua esi>ontnnea vontade, e não do obri- 
gação imiMist'! |H)r um govenio estningeiíM; ]iara quu não seja, i>«ús, olhndo esto 
acto na kunqm, como imposto ao governo de sua magestade, i que i mais con- 
veniente, mais d(H'OiMso, mriis digno ser ]iublie:;do )U) reino quanto antes; e se o go- 
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remo j& coti, como An facto se ncluiy obrigmlo a dal-o im*Iji« dt^claniçucs feitas ao 
govvfno inglczi ó muito mcllior fn^ol-o no cedo c niU» se ver na n<*cc88ÍfIado de o 
fazer depois obrigado pelo goveniq britannico, ou deixando-sc do acccitar o pro- 
luctiídoí vcr-8c no caso de o acousarera de falta de franqueza c correr mais o pe- 
rigo de nHo sermos reconhccido8| alem do outros ciue ninguém possa prever, e que 
podem ser suggcridos por uma administração tal como a que se rae funuar em 
Inglaterra, pelo estado revolucionário na Europa e por outras muitas rasues que 
i penetração de v. ex.' nSo podem escapar. 

Tenho guardado n'csti matéria silencio até o presente, príraeirO| por não ser 
encarregado d'csta ncgociaçHo, scgiuido, ponpie a minha opinialo de naoa pdde ser- 
vir ao governo; decidi-me, porém, hoje, pelo interesse que tenho jiela pessoa de 
sua luagestade e pela nossa causa, a oiTercccr a v. ex.* estas reflexões, que, nko 
sondo do agrado de v. ex/ ou da approvaçao de sua magcstade, peço d'este atre- 
vimento ser C8Cusado. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 17 de novembro de 1830. — ^lU.** e ex.*' sr. 
visconde de Santarém. = Coiuh da Ponte. 



A regência, a cuja i)resença o marcehal de campo, conde de Villa Flor, com- 
r.uuulantc das forças nVísta ilha, fez subir unia .reprcsentaçao sobre os graves in- 
oiuvcnientes que resultam aoá soldados dos coq>os de llulia de Portugsil existen- 
tes n^esta ilha, da suspeni>[io das raçui^s ás praças do pn-t que gosam de licenças 
da junta do saúde, por isso que nào tendo aqui noni familiar, nem relações, o sim- 
ples pret lhes nllo chega )ura Bub^-^istireni, mónuente em circuinstancias em que 
carecem do um trato menos duro : manda, em nonie da rainha, que emqunnto du- 
rarem as aetuaes circumstaueias, c as ditas praças se acluirem fora de Portugal, 
SC suspenda a exeeuçíto das ordens do exereitii que detenuinam a dita suppres- 
sao de abono de rações, e estas sejam abonsnlas aos sohlados de Portugal que go- 
giirem de licenças da junta de saúde. 

O ministro o secretario de estido assim o tenha entendido e passe para a sua 
cxecuçlHo iis ordens necessárias. Palácio do governo em -\ngra, 10 de mivembro 
de 1830. = J/<frfy?/#»3 de Paliiiella= Conde de Villa Floras José António Guer- 
reiro = Luiz da Sih-a Mousinho de Albuquerque, 

X>ocréto 

Tendo consideração ás circumstancias particulares dos indivíduos que es{K>n- 
t«ineaniente se reuniram e aetuahnente comiKíem o batalhão de voluntários da 
senhora D. alaria II, aos saerificioH, trabalhos e perígi>s e;it ranhos á sim inicial 
pn)íi:<8rio, que têem soifrido e corrido cm defeza dos direitos sagrados ãa mesma 
augusta senhora, c querendo, quanto o perniittem as actmtes circumstancias, fa- 
vorecer as praças de pret do mesmo batalhilo: ha por bera a regência, em nome 
Ja rainha, determinar que os prets do baUdhao de voluntários da senhora D. Ma- 
ria II .»íiejani, do 1/* de dezembro em diante, pagos conforme a talndla que baixa 
com este as.signada pelo ministro e secretario de estado, o qiml assim o terá en- 
tendido c passará para a sua exeeuçSlo as ordens neccss;irias. Palaeio do govenio 
cm Angra, 22 de novembro de l>^'iÍO. = Martjuez de Pidmilla=^CotHh de Mtta 
Flor=Jo^é António Guenxiro=Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque* 



TibcDa to lenciíceatos Ja< fuças de prel Í9 haulki» it TtluBlari^s h srsbcn D. laria II 
en renforaidade do derrel* de !! de Mirabrt do forrrtir atM 

Mdndo.... 125 H Furriel 175 

AtHtpeçads ...••.••• 1ik> 1 Sepuido surgrnto .«• ••.••• ãOO 

Cubo • •••• 150 1 Priínciro sargento 235 

Palaeio do govenio em Angra, 22 do novembro de \S30.vss Luiz da SUva 
ilousinlio de Albuquerque. 
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OlHoio 

[S.* !4 rcsmtdc) 

111."' c cx."* sr. — Juntas achará v. ei.', sob n.** 1, 2 e 3, as copias das car- 
tas que o general JoSo Carlos do Saldanha dirigiu ao sr. D. Thomaz Mascare- 
nhas, e da resposta dVsto A primeira das ditas cartas, correspondência que con- 
tinua c termina a anterior, de que dei conhecimento a v. ex/ no meu precedente 
officio. 

Houve depois uma conferencia, a que assistiram o general, o sr. D. Thomaz, 
José da Silva Carvalho e eu. Então se soube que JoSo Carlos de Saldanha tinha 
assignado com o general Mina uma convençUo, pela qual o primeiro se obrigava 
a reunir em Bayonna o maior numero de portuguezes capazes de manejar nma 
arma, os quaes entrariam em Hcspanha em seguimento dos patriotas, formando 
uma espécie de cohmma alliada. Mina, pela sua pai*te, obrigava-se a fornecer á 
columna portugueza os meios de subsistência, desde a sua entrada, em território 
hespanhol «ité á sua entrada em Portugal, despezas que só seriam pagas, sem 
juro ou interesse, quando n'aquoIlo reino se achasse i*c.stabclccido o governo con- 
stitucional. Este phantastico projecto, cujo principal inconveniente seria de for- 
necer & Inglateri'a uma rasHo justificativa para mandar tropas a Portugal, como 
outr'ora as tinha mandado para contrariar as tcnbitivas do marquez de Clmvcs, 
era alem d'isso incxcquivcl, pois que de entre todos os cmigi^ados n?io se acha- 
riam cincoenta que estivessem em circumstancias de poder fazer o serviço de sol- 
dados, e a cohunliã se reduziria a unm ridícula phantasmagoria. Demais, as 0])e- 
rações de Mina tinham completamente falhado, c a baso do projecto do general 
Saldanha Imvia-sc por consequência desvanecido. 

Depois de se terem exposto estas Jdéas propoz o sr. José da Silva Carvalho 
outro projecto, que de antemão se havia conibinado, e que consistia na expodiç«^o 
de um barco de vapor, levando a seu burdo a elle Canvilho, ao general Saldanha 
c a vários individues mais da escolha de ambos, com destino de desonibnrcarem 
em um ponto da costa de Portugal, onde seriam esperados por um corpo de tro- 
jias que para isso fosse previamente alliciado, e, pondo-se A testa d^elle, dariam 
o impulso á revolução de Portugal. Este projecto, que tem algum fundamento nas 
intelíigencias que Carvalho conser\'a em Portugal, pareceu surprehender o gene- 
ral Saldanha, o qual, depois de alguma hesitação, disse que se prestaria ao que 
se lhe propunha, uma vez que houvesse certeza da alIiciaçSo da tropa. Final- 
mente, depois de ouvir bastantes verdades, que o sr. D. Thomaz lhe disse com 
a sua franqueza militar, depois de exhortaçoes de todos nós e de protestos de con- 
córdia pela sua parte, voltou o dito general pfira Paris, levando d'aqui o dinheiro 
que poae obter, de8Cont;indo os seus recibos, tendo-sc percebido claramente qnc 
as suas vistas eram de que ninguém fosse a Portugal antes d'elle. 

Chegou depois o general Cabreira, o qual asseverou nao ter entrado nas idías 
nem nos projectos do general Saldanha, tendo elle também o seu plano, que cx- 
poz na presença do sr. D. Thomaz e na minha. Reduzia-se esse plano a ir a essa 
lUia tomar dois mil homens e desembarcar com elles no Algarve, onde iriam logo 
reunir-se-lhcB grande numero do desertores que se acham em Gibníltar, e, todos 
juntos, não só resistirijim a qualquer forçai que se lhes oppozesse, mas fariam a 
revoluçJo n'aquelle paiz, a qual logo ganharia toilo o reino. O general Cabníra 
protesta que, com dois mil homens de boa tropa, o seu. plano nao pôde falhar! Com 
boas palavras e muitos elogios conseguimos, ao que nos pároco, contentar o gi'ne- 
ral, dando-lhe ao mesmo tem])o espeninças de que, se os meios se nos proporcio- 
nassem, o seu projecto seria tomauo em séria consideraçSo. 

Muito convirá que a rogencia mande algumas instrucç3es eventiiacs para o 
caso de poder expedir-se d'aqui alguma força naval para essa ilha com destino 
de operar em Portugal, designando do entre os emigrados aquelles geiieraes, otfi- 
ciaes ou empregados públicos que poderSo embsroar para acompanhar a cxi>c- 
diçUo e aquelles a quem doverA negar-so essa graça. 

Deus guanlo a v. cx.* Londros, em 22 do outubro do 1830. — 111.** o cx."* 
sr. Luiz da Silva ^lousinho de Albuquerque. s=r/.ti/z António de Alrcu e Limu 
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CTArtnii a qno «e r^fct^ o olHclo «apra; 

Londres, 6 de novembro do 1830.— 111."* e cx.** sr.^Acabo de receber a carta 
de V. cx.* do hoje, cm resposta á que hontcm tive a honra de escrever a v. cx.* 
S'ella rac diz v. cx.* que, para poder dar-me uma rc8i)osta categórica, v. ex.* 
carece que lhe diga ])or escripto quacs s2o os meus projectos^ quaes as minhas 
relações, qiines os meios de que i)osso dÍ8)>or, e quaes os que me faltam para con- 
seguir o restabelecimento da senhora D. Maria II e da carta constitucional na nossa 
pátria; que, todavia, me previne de que, de modo algum, tomará sob suarespon- 
f^abiliilAdc o scrvir-í5e da generosa auetorísaçuo da regência, que confidencialmente 
ine conimunicou, sem que tenha certeza, ou qiuisi certeza, do bom êxito de qual- 
quer cmpreza, para n&o expor o único baluarte da fidelidade iK)rtugueza, tirando- 
lue, para emprezas que nâo oíTerecem estas garantias, os meios necessários. 

Sc v. cx.* só pode dispor da auctorísação generosa da regência, tendo certeza, 
ou qu.isi certeza, do bom cxito da empreza, nunca os sentimentos generosos da 
regência poderiam ter effoito algum, porque em objectos taes, copo os que trato 
de realisar, a probabilidade ó a unic'a certeza que se procura e que se pode offe- 
recer; e, segundo o que ouvi a v. ex.*, a regência nSlo facultou a v. ex.* o dis- 
por (los seus meios só no caso de certeza, se nào mais amplamente. tE que nao só 
(:i regência) estd mui longe de pretender <»ston'ar quarsqutr tentativas que para o 
dito fim possam ser feitas coliforme os ))rincipios de direito e moralidade, antes se 
mostrará sempre pronipta a favoreecl-as e ajuda 1-JUt, nXo só com a força moral das 
suas deelaraçoes, nias até com os recuntos potsitivo», bem que diminutos, de que 
lhe é possível dinpor, ainda mesmo á custa dos maiores sacrificios». V. ex.* eabo 
de quem 6?[o estas palavras, e, eonseguintemente, sabemos ambos os sentimentos 
da regência que abrangem quae^qner tentativas. 

Parece, pois, que a prevenção que v. ex.* me intima nao se acha em harmo- 
nia com o mui amplo desejo da regência de favorecer e ajudar com recursoê jx>- 
sUhos qualquer tentativa. 

Isto poderia, talvez, suspender justificadamente a minha resposta ás perguntas 
de V. ex.*; todavia, como este negocio é da mais transcendente ponderação para 
nós todos, porque se trata da salvaçUo da ]>atria, respondo a v. cx.* que o meu 
projecto á reunir nas immediaçoes de Bayonna o maior numero possivel de por- 
tngiiezes ai)tos a pegar em arma<«, aetuahnente disj>ersos na Bélgica, em Ingla- 
terra e em França, e d'ali, segundo as cireumstaneias, ir sobre Portugal com o 
fim de derribar o usuq)ador c rcàtabelecer o throno da senhora D. alaria II e a 
carta constitucional que jurámos. 

Sobre as relações que tenho seria impossivcl infonnar a v. cx.* |>or miúdo, e 
V. cx.* talvez me considerasse exagerado se lhe dissesse que estou em relações 
com muitas personagens influentes em Fninça, com os prinei])aes patriotas hesna- 
nlioes em commaudo, e com quasi todos os portuguezes exilados ou estabeleciaos 
fura de Portugal, se ó que posso exceptuar alguns; d'clles tenho informações po- 
sitivas de cooperação. 

Os meios do que )m>sso dispor, eneorjx>rado com os patriotis hespanhoes, sSo 
os mesmos (pie os supportam a elles, c que, sem premio nem interesse, lhes de- 
verão ser pagos em Portug.nl, estabelecido que seja o governo da lei. 

Sobre os que necessito, nada tenho a acrescentar á minha carti de hontem. 

Eu ])ensava, e penso ainda, que em tcnla a carreira da minha vida publica 
Iiavia dado provas sobejas que valessem a garantia de que me nao lançaria nunca 
cm tentativas pueris ou. surprezas que nSo apresentassem probabilidade de êxito, 
c este conceito .julgava merecer a v. ex.* 

Assegurar certeza, ou quasi certeza, de suecesso, nem a mim nem a ninguém 
ê dado. E, á face dos sentimentos de que vejo }K>ssuida a regência, creio firme- 
mente que de mim fiaria na emnreza que projecto. 

Eu injuriaria a brava e patriótica guarniçAi» da Terceira se duvidasse por lim 
momento quo cila não faria o sacriticio do um mez dos seus subsídios para o fim 
áe salvar a pátria. Esta guarniçilo tem feito muito mais, tcndo-lhe votado a vida. 



644 

Eu estou nltaiiicnte convencido que, se a gimniição soubcsBC das nossas «chuics 
cireurastancins, um voto unanime de a]ipruvayíio «cria o seu voto. 

Tenho a ho^ra de ser com toda a ctmsideniyno do v. ex.' — 111."^ c ex."* gr. 
D. Thonmz Mascarenhas — Attcuto vencrador = CoiiJe de Saldanha. 

Londres, 7 de novembro de 1830. — 111."* c cx."* sr.— Acabo de recebera cnrta 
com que v. ex.* me honrou^ daitada de huntem, e nSo me demoro em refij)onder-llic. 

HKo posso deixar de admiirar-mc que v. ex.^ haja de conceber que a regência' 
nas pabivras por v. ex.* citadas, comprehendia indiscriminada o absohitameute 
quaesqucr tentativas, que, inspiradias pelo ardente amor da patrin, que também dos- 
lunibra o entendimento, como todas as paixSes fortes, fossem ou nSo exequlAcis, 
fossem ou nao bem combinadas, tivessem como única condiçUo necessária o fim 
a que nós todos, os leaes portuguezes, tendemos. 

Esta condiçilo é, sem duvida, essencial, porém a regência, grave o reflectida 
em suas determinações, e pesando bem a «ua responsabilidade, nSo podia com- 
metter uma indiscriçHo de fcmta magnitude e evidentemente contraria aos mais 
simples dictames do senso commum. 

Fazendo toda a justiça aos talentos e A sisiula circumspocçilo de v. ex.*, nSo 
ignora certamente v. ex.* que esta simples garantia também náo é suiiicientc píira 
salvar a minha responsabilidade perante a regência. 

Kilío creio que v. ex.* pretenda ser o único i)ortuguez da emigraçlío que offc-" 
reça aquella garantia; e poderia eu prestar-me, já n?io digo t^em responsabiliilaíle, 
mas mesmo sem unm leviandade, quasi demência, a favorecer a exeeuçrio de to- 
dos os projectos que viessem & imaginação de todos os portuguezes que me me- 
recem conceito de jirudeutes e instruídos, e que assim tivessem provado em tinia 
a carreim da sua vida publica? KHo me persuado que v. ex.* me tenha em tao 
pOuea conta para me julgar capaz de tao absurdo proceder. 

V. ex.* tem também idéas mais exactas da respcmsabilidade, para se capacitar 
íjuc simples pahavras, por mais respeitáveis e graves que sejam, bastem a des- 
oncrar-me d*aquella que sobre mim pesa. 

Permittíi-mc v. ex.* que, seguindo o seu exemplo, eu mç aproveite do que 
V. ex.* se dignou dizernic em conversa particular, para lho fazer algumas rcHe- 
xues. V. ex.* communicou-me ter mandado sair dos depósitos (nao sei em virtude 
de que auctorisjiç?io), e dirigir-se a certos pontos alguns dos nossos compatriutaâ 
emigrados. E^ta resoluçSlo de v. ex.* claramente ])atcnteia o principio de execução 
de um projecto iK»r v. ex.* concertado, e para o qual deve suppor-ee que v. cx.* 
tinha dis}>osto de antemão to<los os meios necessários com a sisudeza que i>odia 
a responsiibilidade que v. ex.* tomou ]>;ira com aquelles emigrados, os quaes se 
compromettiam a obedecer-lhe, posto que v. ex.* nílo tivesse, para tal obediência 
exigir, mais direito que outro qualquer portuguez emigrado. 

Xao tendo v. ex.* dado conhecimento dViq(u>lle seu [)lano, nem da auctorid.nde 

Sor v. ex.* assumida, c eftectivamente exercida sobre os emigrados, a nenluim 
os empregados públicos da iTgeneia, é sobre v. ex.* que exclusivamente reeác 
o j)eso a'a(iuella res)>onsabiIidade, nrío podendo eu deixar de lamentnr que soífraiu 
alguns jwrtuguezes por haverem seguido o impulso dos seus patrióticos coraçue§, 
agitados pela confiança que v. ex.* lhes ins]iira. 

Na carta de 20 do passado, a Luiz António do Abreu o Lima, dizia v. ex.': 
«Estou prompto parsi uma empreza, como soklado, como oflicial ou como geuend 
em qualquer empreza que t4*nha por fim expulsar o usurpador e levantar o thmno 
da senhora D. Maria Ii, o proclanmr a carta constitucitmali. Em Lcmdres, ]M)nin, 
dcclara-se v. ex.* chefe c auetor de uma empreza, A qual se vota exchisi vãmente, 
pretendendo até fazer-mo responsável se eu a ella n3o sacrificar todas as outras: 
a sorte da brava guamiçslo da Terceini o a conservação d*esta única forte anct»ni 
de lealdade o de libenlade dos jiortuguezes. 

Mui do bom grado tomo sobre mim aquella res{)onsabilidade, de que muito me 
honro; porém nKo posso deixar de obser>'ar que aquella deelaniçílo u protestação 
de V. ex.* nilo se compadecem com o período acinm citado de 20 de outubro. 
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K<lo reconhecendo cm v. ex.' mais anctoridade que cm outro qualqaer emi- 
grado português, pnra me dirigir planoB ou protestos da natureza d'aquelle que 
r. ex/ julgou dcver-mc enviar, terminarei com esta carta os minhas communica- 
çucs escriptas com v. ox.* sobre taes assumptos, declarando que nlo considero 
»ufficicnte<«, para salvar a mínlm res])onsabUictade, as simples indicações e idéas 
Eoltas que v. ex.* apenas me aponta dos seiu projectos* 

Como, porém, eu estivesse instruido de outros, que, sobretudo no estado actual 
da Hcspanha, me parecem mais úteis c exequíveis, muito folgarei que v.. ex.* 
queira prestar-so a assistir a alguma conferencia cm que ellcs se discutam, pois 
que nHo dcixnrianl do «cr de gnindo utilidade e muito jicso, cm siniilliantes occa- 
fiucfl, as luzes c acrisolndo patriotismo do v. ex/ 

Aproveito, etc. — lil."^ c cx."* sr. JoUo Carlos de Saldanha. = Z>. 77<omas 
Jlaicarenhoê, 

Londres, 8 de novembro de 1S30. — 111."* c ex."^ sr* — Apresso-me a respon- 
der á airta que v. ex.* me dirigiu em data de liontem, em re8[)osta á que v. ex*^ 
escreveu e foi entregue em sun ea^a jiclas duas horas da tarde do dia G. Tenho a 
4izcr a v. cx.* que & pnra mim mui sensível que v. ex.* descobrisse na mesma 
respsLa uma intelligeucia ás intenyScs da regeiKÍa, exactamente o inverso do que 
eu expressei. 

So a reí];cncia mostra um generoso auxilio a quavaquer teutjitivas, parecia-me 
qrie eu podia ser, pelo monos, comprchendidt) na palavra qnaei>qn€r,\. ex.* diz 
que a minha simples garantia u21o biísta. A isto n;io tenho que reéi|M>nder. 

' DA depois a enten<lor que eu como que .pretendo ser o único portuguez quo 
offercça tnl garantia, quando eu disse que caminhava eonjunctaniente com os ge- 
rcracs Pizarro e Cabreira. V. ex.* viu que eu nau era, nem pretendia ser, o tmico. 
^7lo se trata de favorecer tod<»s os projectos que viessem á imaginaçUo de portu- 
giiozes: trata-se do meu pnyecto; porém, se todos, se muitos fossem bons, por- 
que nrio seriam ellcs fàivorceidos? 

Eu nJo disse a v. ex.* que mandei sair dos depósitos algims portuguezes emi- 
grados (ignorando v. ex.* com que anctoridade); eu disse que convidei os quo a 
inim quizcàsem reunir-se. Será necessário alguma anctoridade para isso? Aonde 
esta a lei que iue manda que eu uao corra a salvar a jwitria, se i>odér, sem pedir 
lieença a alguém? E se esta licenya se me negar, qual vem a ser no effeito nc- 
g:ir-sc-me os meios; deverei eu suceumbir c nHo fazer quanto em mim couber para 
alcançar esse iím, suiKirior a tudo quanto conheço c me liga? V. ex.* confmido 
e|K>cka8 quando me taxa de principio de execução de plano, em oimosiçUo ao que 
escrevi em 20 do passado ao sr. Luiz António de Abreu e Lima. hscrevi em 20, 
fui convidado por D. Francisco de Almeida a ir a sua casa no dia 24, c, em con- 
fcqucneia do que se mostrou e disse, segui em 20 uma negociação que tinha sus- 
ivmlido, expedi os meus emissários em 29 c i^arti para aqui a 30. Aqui nSLo lui 
a contradicçao que v. cx.* parecia diligenciar encontrar* 

Descanse v. ex.*, que aquelles dos emigrados que, |>or meu respeito, se re- 
moveram para França, c que por isso espero quo v. ex.* os nao castigue com a 
.Abnegação dos subsídios que recebem, nílo hao de soffrer mais do que perderiam 
cos logares em que so achavam, o talvez a França deveria ser hoje a reuniálo 
cianinuiu de todos: o futuro mostrará* 

Sc é necessário recordar a minha declaração feita na cirta de 20 para v. ex.* 
tirar todos os escrúpulos, eu a reitero. Sim, estou pnmipto a cooperar, mandando 
ou obedecendo, para restaurar o throno e a carta portugueza. E na#i isso qiie 
trabalho, é para isso que vim a esta cidade, é para isso que parto a esta cidade, 
c, apesar de que já tinlia tomad«> logar no coche, todavia aequiesço a ficar para a 
conferencia que v. ex.* me propõe e de que espen> me aponto a hora. 

'^ ' * " meneias do nSo ministrar-mo os 

faço por privilc- 

portuguez quo so vota 

iiTÍdo iH)r aquelles 

yio estão cm nmndo e tôõm meios* 
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£u nSo arrogo nttctorídnâo nlgiima quo nSo compita a qualquer cidadão por. 
tugucz na criso cm quo nos acIíAmos, assim como nSo conheço cm ninguém an- 
ctoridade do estorvar-mc que procure a liberdade da minha pátria^ porque a sal- 
vação d'esta & para mim a primeira lei. 

Por isso mesmo que n&o tenho auctoridade, e tenho vontade, nome, um braço 
e amigos. de iguaes sentimentos, o que me resta é protestar contra quem, tendo 
meios de nos auxiliar, nos nao presta esses meios; isto faço, porque estou conTcn- 
eido quo devo fazel-o, ao mesmo tempo assevero a v. cx.* que o faço despido de 
toda a animosidade em ataque pessoal a v. ex/, a quem respeito e de quem soa 
amigo í&o antigo como verdadeiro. Protesto contra a auctoridade, protesto nas cir- 
cumstancias espccialissimas em que nos achAmos, e a opinião da nossa pátria de- 
cidirá um dia do. nosso procedimento. 

£u apoio o meu protesto com as palavras do sr. Luiz António de Abreu e 
Lima, que cm 26 do passado me disse: lEm primeira linha eu contemplaria cer- 
tamente o fornecer a v. ex.* os meios necessários para levar a effeito as suas 
idéas, que porventura seriam o modo mais prompto e efficaz de restaurar a legitimi- 
dade e a caiia 9ia nossa infeliz pátria e de terminar assim as nossas desveiiturast. 
O sr. Abreu e Lima, que eu considci*o uma auctoridade, conjunctamente com 
V. ex.*, expressa um sentimento que deixa a v. ex.* só no seu pensar particular. 

Tenho a honra de ser, etc. — 111.*"* c ex."^® sr. D. Thomaz Mascarenhas. = 
Conde de Saldanlni. 

oíucío 

(H.'' S8 reserrido) 

Hl.""* e ex."**^ sr. — Aproveito a arribada do Jack Lantern a Fowey, na pro- 
vincia de Comwall, para ter a satisfíição de anuunciar a v. ex.^ a queda do mi- 
uisterio, de que o duque de Wellington era chefe, e a nomeação de outro, á testa 
do qu«il se acha o conde de Grey, e quQ o composto de n)onibi\»s que, quasi todos, 
nos debates que tem havido no parlamento a respeito da questão portugucza, se 
pronunciaram jk-Io modo mais enérgico a favor da nossa justissima causa, c con- 
tni a usurpaçHo da coroa portugueza pelo senhor infante D. ^liguei; devemos dnr 
graças á Providencia, que tão opportunamente operou esta mudança, sem a qual 
estava decidida a nossa mina, tinto quanto ella dependia da influencia ingleza. Na 
desgraça do duque de Wellington, occorrida tanto a tempo, não posso deixar de 
ver um castigo prompto, igual ao que teve o i)rincipe de Polignac, logo que estes 
ministros resolveram o sacrifício da causa legitima em Portugal. 

A demissão do duque de Wellington e de todos os seus collegas foi acceita 
por el-rei na terça feira, 10 do corrente, c n'esse mesmo dia a annuneiou o duque 
na camará dos lords, e sir Robert Peei na casa dos communs, sendo a noticia re- 
cebida em ambas as casas com igual satisfação. 

Ainda nSo estão detenninados todos os arranjos ministeriaes, mas estão coa- 
cluidos os esscnciacs, o ó hoje o dia em que os novos ministros prestam jura- 
mento e tomam posse. Tenho a honra de remetter a v. ex.' inclusa a lista dos 
ministros, cujas nomeaçSes já nao sofl*rem duvida; por ella venl v. ex.' que lord 
Palmerston c o novo ministro dos negócios estrangeiros, a quem eu conto procurar 
immediatamente, não só pelo logar que ellc agora oceupa, cimio pelas relações 
eiu que nos achamos, c logo lho pedirei licença para lhe apresentar o ct>nselhoiro 
Abreu e Lima, com quem mo persuado que não teni agora o gabinete britannico 
duvida de tratar. 

£ ain^ que não devamos esperar que o actual ministério se ponha em can)i)o 
pai*a defender a nossa causa, comtudo podemos contar que o govenio usurpador 
não cncontranl n'ellc o apoio oeeulto, mas nem por isso menos eflieaz, que lho 

1>ivstou o ministério do duque do Wellington; c, na minlia humilde opinião, é isso 
lastanto para se vencer a lueta em que nos achamos empenhados. É de crer que, 
em chegando a Lisboa a noticia, nílio esperada, da resignação dos ministros, o 
partido leal se anime a fazer alginna cousa, aproveitando para isso o nuimento 
favorável do grande desalento auo uma nova tal ha do prothizir nos sequazes da 
usurftação, c que sei*á tanto maior, quanto mais terHo exultado com a eerte»i que 
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o antecedente paquete Ilios levou, na falia do rei, do proxlnio rcconliecimento da 
leuhor infante por* parte dVste paix. 

Cliegou um paquete do Rio com noticias ati 14 de setembro; nada ^í^ntin 
is que nos trouxe o antcec<lcnte, que conduzia o conde de Ficalho. 

Giegon a esta corte, quTirta feira passada, D. Francisco do Almeida, e como 
pn>vavcluicnte escreve a v. cx/, n;ida direi sobre o objecto da sua vinda, que es 
já o>nbecia antes dVlle anui ch('<]^ar, o que muito o admirou; segimdo hontem 
disse, tenciona roprsssar depois do Amanhl. 

Devo participar a v. cx/ que o general João Carlos do Saldanha veiu ultima- 
mente a esta curte, onde «e demorou cousa de seis dias, a fim de ver se eonse* 
giiia, ou do pioninotenciario de sua magcstadc o imperador do Brasil ou dos ne^ 
giiciantes cmigraaus |K>rtu^iozes, alguns meios jMira subsidiar e sustentar aquelles 
qnc, a seu convite, se acham reunidos cm Bay«»nna, para debaixo do seu cominando 
entrarem cm Hespanha em s<*giiimento dos patriotas hespanhoes. Tenho rasoes para 
crer que não foi bem succeilido nas suas diligi*ncias, como o nÍo têem sido os di- 
tos patriotas, que, batidos, derrotados e ))erse^iidos, já regressam a França, cora 
excepçílo do coronel Guerrea, que tem tido algumas vantn^ens no Aragão, para 
onde taml>em se dirige o general Slilans; sinto, pomn, ter de acrescentar que nao 
encontram cm parte algtuua b^an acolliiniento no povo. 

O marqiiez de Santo Amaro contava )>assar o inverno em Paris, mas a mu* 
J:inça do ministério inglez também o obriga a mudar de tenyão, e es|)ero que che- 
gue aqui ])or estes dez ou quinze dias. 

Sc fi»r necessário, confonne D. FrancÍBC0 de Almeida mo disse, que eu inter- 
venha no que houver a tratar com o dito marquez, estou promptissimo a fazel-K», 
como reputo ser do meu dever. 

Pelo navio Mrrcurw, chegado do Ilavre, tive a lumra de receber o despacho 
n.* 19 da serie ostensiva c a circular n.* 3. Sobiv o primeiro nada me occorre 
dizer a v. ex.*, e, quanto ao conteúdo no seginido. eumpre-me participar a v. cx.* 
que mandei reim})rimir o decreto n.® 22, para introduzir em Portugal e mais pos- 
sessões ãi\ coruá portugueza bom numero de exemplares, a fim de chegar ao co- 
ukKrimento de todos os sulxlitos portugueze:»; e que tendo-se tinlos os empregados 
consulares n'e8te paiz bandeado com a usur])açaoy excejjto o honrado vice-consni 
Francisco Rcbello, só a este tenho de fazer a connaunieaçao por v. ex.* recom- 
mendada. 

Sendo provável que o ]>lenipotenciario do imperador e os dois ministros de sua 
magestade iidolissima aproveitem esta occasiao jrnra escrever a v. ex.*, nao serei 
mais extenso, para. lhe evitar de ler n'este officio aquillo que ellcs, i>or modo muito 
mais satisfactorio, conimunicarao a v. ex.* 

Deus guanle a v. ex.* Londres, 22 de novembn^ de 1830. — 111.** e ex."* sr. 
Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque. =€7o^' lialhlno de lim-bom e Aravj^. 

omcio 

:E\lrarts i% §.* 43S1 

Depois do que tive a honra de escrever a v. ex.* no meu numero precedente, 
nao hei tonmao a faUar com o conde de BemstorfT sobre o nosso negocio, por 
ludo devidamente dejH»nder do reeonheeinieuto da Inglaterra, cuja delonga, se 
bom que aqui nJío agnule, nem jior isso influe em alterar a ref oluçao tomada de 
seguir, jMirém nSo de dar, o exemplo á Inglaten-a. Até que ponto o receio, que 
BC tem, de que a mudança do ministério inglez ctmtribua a pnK?rrtStinar a sus- 
pensão «las n*laçí5es diplomáticas com Portugal, seja fundada, ninguém melhor do 
que v. ex.* disso jH>de julgar, 

, O conde de Bombelfes, designado jwra a enviatura austriaea era Lisboa, affir- 
m.i-sc-mo Uílo ser o que já lá esteve, mns sim o irmSlo, que é presentemente mi- 
aistro cm Florença. 

i> marquez de Kezende acaba de aqui chegar de Petertburgi», aonde nlk> fii 
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feliz como ncgocindor, c mui brcvcmcntC| segundo ouço, so porA a caminho para 
Paris. 

Deus guarde a v. cx.' Berlim, 23 do novembro do 183Q. — Hl."* e cx.*» sr,. 
visconde de Santarém. =:Con(/e de Oriola. 

m 

Offiolo 

Hl."* c cx."* sr. — Clicgando aqui ha poucos dias o barXo do Lebzcltcm^ pro- 
curei imrocdiatamente visital-o, o que fiz, sendo p<»r clle mui bem recebido. Pare- 
ce-me que, nSo tendo até aqui alcançado d'este governo, a ccinclusao da negocmçào 
principal em consequência dos receios que elle tem mostrado de fazer cousa que 
possa desgostar o governo austríaco, devia entrar em matéria com o barão para 
ver BC elle dava um impulso. Elle não duvidou fallar-me com toda a franqueza, 
dizcndo-nic que o imperador tinha dado ordem para que se fizesse por sua parte 
o reconhecimento de sua magestade fidelíssima logo que o fizesse sua magestado 
britannica, e que para nílo se demorar se haviam j<4 dado onlens para que, nno 
podendo talvez chegar tHo deprcesa a Lisboa o conde do Bombelles, partisse 
quanto antes um encarregado de negócios para residir em Lisboa até á chegada 
do conde. 

A vista d'Í8to lhe pedi quo, na audiência do papa, referisse isto .mesmo, para 
fazer ver a sua santidade as disposições da rua corte, mas nllio condescendendo 
commigo n'este ponto, delicadeza que quiz usar para com o conde de Lutzow, 
embaixador do seu soberano n'esta corte. Comtudo nao teve logar esta audiência, 
porque o santo padre tem passado summamente ineommodado, posto que hoje es- 
teja alguma cousa melhor. Deus permitta que continuem estes allivios, pois qne 
a]i«'is, eumo o conclave, ainda que as potencias da Europa tivessem conehmlu o 
reconhecimento de sua magestade fidelíssima, nrio faria cousa alguma, deveríamos 
esperar a eleição de novo pontifico. 

Deus guarde a v. ex.* Roma, aos 23 do novembro de 1830. — III."** e cx.** 
sr. visconde de Santarém. = J/cfr2ifcr de Lavradio^ D. Anionio. 

OAlcio 

[X.® !S resmaJt] 

111."*® e ex."** sr. — Tive a honni de receber os despachos reservados de v. ex.' 
de n.*' 10, 11 o 12, a cujo conteúdo prestei a devida attençao. 

Logo que me constaram as restricçries com que alguns emigrados estavam 
promptos a prestar o juramento de ixíconhecimento e obediência á regência, onlc- 
nei ao general Azeredo que adroittisse aquelle juramento, comtanto que as restric- 
Çi^es se conciliassem com a condição essencial; e, com eífeito, umitos emigrados 
juraram d'aquelle modo. Houve, porém, algims que de modo algum quizeram 
jurar, mas apesar d'isso nada se fez contra elles, visto ter dito o marquez de 
imanto Amaro ao conselheiro José Iklbino de 13;irbosa e Araújo, que se nós por 
aquelle motivo lhes suspendêssemos os subsidies, elle lli^os mandaria continuar. 
Esta ameaça, que é uma pròva mais da perfidúi bnizileira, nâo tería talvez 
cfTeito, porém se fosse realisada ]Htdería ter uma influencia funesta no espiríto dos 
emignulos, e por isso pareceu melhor n2io nos ex}Kirmo8 a ^oíTrer um t?io arbitra- 
río insulto. Os que nlto juraram sao individues que muito se ganha em penler, iwr- 
qiic silo elles que desacreditam a nossa causa, e que jamais lhe seríio de utilitfadc 
alguma. Espero a relaçHo dVstcs indivíduos, que o genenil Azeredo tem tardado 
em me mandar. Em Paris o sr. D. Francisco de Almeida julgou acertado retar- 
dar a onlem para a prcstaçHo do juramento. 

Do accordo com este senhor c com o sr. D. Tliomaz Mascarenhas assentá- 
mos nSo dever ])artieipar as nomeaçSes para a eonimissHo consultiva até á volta 
do ea])ítno Thomtim, vi*to o estado de incerteza em que ainda so acha o negocio 
do empréstimo. O sr. D. Thiuutiz Mascarenhas tbirá conta a v. ex.* doeste nego- 
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c!o, pnra cuja conclitsSo bons serviços nos toem prestado os dois brazilciros JoZo 
da RocliA Finto o Francisco Qomcs dn Silva, os quaos, alcin^d^isso, teem escripto 
para o Rio de Janoiro tndo o que se Ikcs tem pedido, o mostram grande inte- 
resse pela nossa causa. O imperador conserva com ellcs uma correspondência 
intimoi e, segundo elles pretendem, sua magestade tem sido atraiçoado pelo seu 
ministério nos negócios de Portugal. O ultimo |)aqueto trouxe-lhes o annuncio da 

Sroxima mudança d*aquellc ministério, cm cuja nova composição entrarão os An- 
radas. Pelo mesmo paquete chegou ao marquez de Santo Amaro uma áspera 
censura ix>r ter ido a França antes de vir a esta corte, e a ordem |M>8Ítiva de nlo 
adniittir de modo algum o projecto de casamento do infante D. Miguel com a 
rainha nossa senhora. O certo ó que a legação brazUeira aqui tem expedido áquelle 
lunrquez três correios, e elle, que tencionava nlio voltar a Londres, e que tinha já 
mandado seu filho despedir a casa e os creados que aqui deixara, esj)era-&c dentro 
cm poucos dias n'esta cidade. 

O ministério do duque de Wellington cahi finalmente, não tendo podido obstar 
á maioria hostil que na discussão da lista civil votou contra elle. A )mrtc do dis- 
curso do thnmo relativa às instituições du ]>aiz, a declaraçrio do duque contra 
qualquer reforma, e ultimamente o terror pânico do mesmo duque, motivado por 
ali^tiiu.is assuadas da ])opuIaça o por algumas ameaças pessoaes que obriganun 
cl-rei a não ir á funcção do lord mayor, cujo convite tinha acccitado, furam as 
caudas próximas da queda d*aqucllc ministério^ o qual já se achava abaLido por 
erros crassos donmia politica mesquinha, que havia -feito penler A Inglatcmi tod-a 
s siui prei)ondcrancia no ci»ntiíicnte da Km>>pa. O novo uii]n'sterio tem, sem du- 
vida, a vencer grandes diti?cul<lades para recuj)erar tão grave j>erda, mas a sua 
comjKisição inspira muita Cf»nfiança, e v. ex.* vcni qiu*, pelo que nos diz respeito, 
A escolha* não |x>dia ser melhor. Com efteito, tmlos ou quasi.todí»s os seus membros 
nos foram sempre favoravei:*. I^í^rd Grey c o primeiro ministm; lord Brougham 
(mr. Brougham), h»nl chanceller; o marquez de Lansdowne, presidente do conse- 
lho privado; o visconde Jlelbounie, secretario de estado dt» interior; o visconde 
Palmcrston, ministro dos negócios e:*trangeiros; o visconde Goderich, ministro das 
colónias; lord Ilolland, chanceller do ducado de Lancaster, etc. Hontem tomaram 
03 novos ministros jmsse dos seus logares, e agora me acaba de dizer José Bal- 
bino que lonl Palmcrston o mandara chamar, e que elle, José Balbino, lhe eom- 
municaria a minha nomeação e a minha estada n'esta corte, pedindo-lhe de fixar 
o dia c hora para me receber. José Balbino levava também a sua carta de 
crença, ao que por delideza n«1o julguei dever fazer observação alguma. 

Se este ministério quizesse reconhecer a regência, talvez ccmviesse desistir do 
projecto do empn^stimo de mr. Mabcrly, que senl muito oneroso, e tratar de ne- 
gociar um parcial da somma necessária para as despezas de uma expedição forte 
de quatro mil homens ou mais que d'essa ilha fosse a Portugal terminar, jwr um 
golj>c de mão, a tão longa contenda entre a legitimidade e a usurpação. Keconhe- 
cida que fosse a regência, julgo que não haveria gnmde difliculdade em nogi>ciar 
aquclle empréstimo parcial, o qual, por mais oneroso que fosse, sempre o seria 
muito menos que o de SIaborly, vista a enorme baixa de fundos brazilciros c por- 
tngnozes. X'aquella hyjiothese eu não deixarei de lembrar esta idéa. 

Caso a regência continue a honrar-me com a sua confiança, e a querer que eu 
tome definitivamente conta da legação de Londres, convirá que v. ex.* ordene ao 
cncam^gado de negócios que haja de me fiizer a competente entrega dos archivos. 
Eu irei depois a Ilaya entregar a competente carta de despedida a el-rei dos Pai- 
zcs Baixos. 

Pemiitta-me v. ex.* que eu tome a liberdade de lhe dizer que muito conviria 
dar, pelo menos, A legação no Bio de Janeiro um secretario hábil, lembrando para 
esse- eíTeito o bicharei Bavanl, que se acha n'aquella cidade, homem de talento 
e de muita cajuicidado, e que em Berlim sen-iu c(»m grande distineção um igual 
enqirego, e mesnu) no de encarn»gado de negócios. 

Pelos papeis públicos ven\ v. ex.' o deplorável estado a que chegaram os ne- 
gncios dos Puizes Baixos, em con8cM|uencia de fataes erros e do almndono da In- 
glaterra, que de sangue frio deixou derribar o edifício da sua {xilitica, jK^nlendo 
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talvez o maior fructo das guorraa da rovoluçllo, qual era a barreira elevada com 
tanta despeza contra o espirito do guerra o conquista da naçílo franccza. O prin- 
cipe do Qrango ainda aqui se acha, e nSo me admirará se no novo ministério en- 
contrar sua alteza real mais soguro apoio quo no passado, como me parece con- 
.viria aos bem entendidos interesses da Inglaterra. 

Deus guarde a v. ex.* Londi-es, 23 de novembro de 1830. — 111."* c ex."* gr. 
Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque. = Lxdz António de Abreu e Lima. 

P, S. — O conselheiro José Balbino do Barbosa e Araújo communicará a v. ex.* 
o que se passou na entrevista quo teve com lord Palmerâton, e que me parece 
indicar a nosso respeito as melhores disposições. Eu irei sabbado apresentir-me 
áquelle ministro, e, estibclccidas que sejam com ellc as minhas relaçSes, insisti- 
rei pelo reconhecimento da regência, como facto decisivo na nossa questão, que 
cm breve a tenninaria a nosso favor. A Áustria tinha nomeado o príncipe Driclitcn- 
stcin, que aqui se acha, para que immediatamcnte depois do reconhecimento do 
D. j\[iguel pelo governo inglez, partisse para Lisboa a praticar um igual escân- 
dalo por parto do imperador Francisco! 

Ofllcio 

[H.^ \ 1 reservado) 

111."® c ex."® sr, — Tendo arribado o navio Jack Lantaii ao porto de Fowcv, 
cm consequência do mau tempo, aproveito a occasiSo para participar a v. ex.* o 
que tem occorrido relativamente aos negócios de q»ie me acho encarregado desde 
a vinda d'aquclle navio ate á data d'cste officio. 

Em primeiro logar direi a v. ex.' que, tendo o encarregado de negócios do 
Brazil respondido ao meu officio datado^ de 22 de outubro, que já enviei por copia 
a V. ex.*, julguei, de accordo com o conselheiro Abreu e Lima^ que lhe devia di- 
rigir o officio por copia junto, Ictm A, cm o qual protesto da maneira a mais so- 
lemne contra todas as funestas consequências que possam scguir-se da resolução 
l)or cllc, encarregado de nogi)cio8, tomada relativamente ao pagamento das som- 
mas que o Bi*azil deve a Portugal, para que em tempo algum me n?io seja impu- 
tado o haver deixado de empregar todos os meios ao meu alcance para evitar os 
grandissimos projuizos que tal resolução deve trazer A causa em que nos achamos 
empenhados, particulannente na cpocha actual. 

Em segundo logar informarei a v. ex.' que, havendo comnumicado ao ministro 
de sua magestade na cí^írte de Paris, D. Francisco de Almeida, tudo quanto havia 
occorrido rel.ativamente ao negocio do emprestnno e aos embaraços que se oppu- 
nhara á conchisHo do mesmo, julgou D. Francisco de Almeida, e jnui aceilada- 
mente, que seria de grande utilidade o communicar o referido ao visconde de Ita- 
bayana, attendendo que talvez pelo intere^ise com que o visconde de Itabayana 
tem sempre defendido a nossa causa, elle se quizesse encarregar de explicarão 
marquez de Santo Amaro a terrível posiçUo em que a funesta decisão do encar- 
i*cgaao de negócios punha a regência, tirando-lhe todos os meios pecuniários que 
a podiam habilitar a obrar directamente contra o usurpador da coroa de Portugal, 
e quasi com a certeza de um feliz resultado. 

A respeito do visconde, corresiKmdeu A expectaçSo de D. Francisco de Almeida, 
como prova a copia do protocollo da conferencia que teve logar entre D. Francisco 
de Almeida e o visconde do Itabayana, a qual deu logar á vinda do D. Francisco 
de Almeida a Londres, a fim de tratar com o consellieiro Abreu o Lima c cora- 
migo sobre o que se devia responder aos quesitos insertos no citado protocollo. 

Para que as nossas respostas fossem eategi^ricas julgou-se conveniente que cu 
escrevesse ao capitHo Sartorlus, ])edindo-lhe quizesse ter a bondade de píissiir i)or 
minha casa, visto ter-se elle prestado, como verbalmente communicará a v. ex. 
o. condo de Fiealho, a tomar o commando de qualquer exj)ediçi)[o que a regência 
houvesse do fazer contra o usurpador; e vindo a minha c^sa o referido capitSío, 
aprescntei-lho o conselheiro Lima o D. Francisco do Almeida, o, cxpondo-lbcs 
nós com franqueza o estado dos nossos negócios, elle com a mellior vcmtade po 
prestou a wojidjuvar-nos e dar-nos por escripto as suas idéas ivlativamcntc «o 



Gõl 



modo do nprowpUir a cxiicdição projectada, como v, cx/ verá da copia que envio 
inclusa, letra B. Em ainscqiiencia, ^m^ de tenuoa um documento com que podia- 
mos mostrar ao marquez do Sunto AmarO| scgtmdo exigia o visconde de Itabajana^ 
qnc nllo só era ikíssívcI, ulas mesmo fácil, a expedição prfijectadii, luua vez que 
nóá tivéssemos os meios ])ecuniarios, julgou couveuiente o conselheiro Limo, de 
accordo com D. Francisco do Almeida e commigo, o diriginuos a este uhimo o 
oíHcio por copia junto, letra C, e igtuilmentc outro officio para ser entregue ao 
marquez do Santo Amaro, letra D. 

Por todos os documentos inclusos no presente officio poderá v. ex.* ter um 
perfeito conhecimento de tudo quanto tem sido julgado conveniente fazer, a fim 
(Ic levar a efireito'o projeeUido empre.^timo e luibilitnr a n»gencitt a tentar, com 
certeza do feliz resultado, o derribar do throno o usuqKulor e collocar sobro elle 
a nossa augusta soberana, única solida ganmtia das instituiçSes outorgadas por 
seu augusto pac á naçSo portugueza. 

Muito folgarei de poder informar a v. ex.*, o que farei jx^r meio de um expresso, 
qnc a resposta do nmrquez de Santo Amaro remove todos os obstáculos, hizendo 
efTectivas as declaraçrk^s c pixjmes.sas insertas no protocollo e nota que já tive a 
honra de c^imniuniear a v. ex.* 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 24 de novembro de 1830. — 111."** e ex.°*® sr. 
Luiz da Silva Mousinho do Albuquerque. =^ Z>. Thomaz líascarenkai, 

XJocaiuentos finn«xo« 
A 

111."** sr. — Tendo esperado em vHo até hoje a promettida resi)Osta de v. s.* 
ao meu officio de 22 do jin^sado, e confinnando-me o seu sélencio na certeza (em 
que aliás já me achava pelo exame dos documentos existentes na embaixada jior- 
tugueza) de que jamais houve o pretendido aecord<i ou ajuste allegado por v. s.*, 
como pretexto para deixar de cumprir as ordens do sru gf»verno, que determinam 
se tornassem a continuar os pagamentos do que o Bnizil deve a Portugal, por ha- 
•ver cessado o nu»tivo da sua su.<pc'ns?io, nao jK>deria eu, sem faltar ao meu dever, 
demorar-mc ainda por mais tempo em dirigir a v. s.* o presente officio, cujo obje- 
cto é protestjir solennie e formalmente etmtra um o1>ytaeulo (sem fundamento ne- 
nhum justo, nem ao menos rasoavel) por v. s,* suscitado, em opposição manifesta 
dns pix)messas e das declarações offieiaes dt» n)ini>tcrio do Bnizil, const;mtes da 
nota e protocollo de que a v. s.* transmitti cojnas legjies e que compmmette gra- 
vemente a causa^ da minha augu.<ta ama, a gloria do imperador e a re])utaySo dos . 
seus ministr(»s. K, princiímlmonte, a favor e em defeza da primeira que me cum-. 
prc pugnar, e esto officio, bem como outros anterii»res d«»eumentos, mostrarão ao 
mundo, quando assim sija necessário, que nao foi |H)r culpa dos servidores da 
rainha, nem dos seus súbditos leaes que se sacrificaram por sua magestade, que 
o seu throno deixou de restaurar-se nas oceasioos favoráveis que facilitaram 
aquella rcstauraçilo, c que ?c têem deixado perder de um modo que, sem o ser 
na realidade, tem todavia as a])parencias e os resultados de um acconlo feito eom 
os inimigos de sua magestade. Tal é, no momento actual, o obstáculo sem funda- 
mento que v. s.* oppòe á exeençào de transaeroes coneluidas pelo legitimo go- 
verno jMjrtuguez, nomeadt» e reconhecido pelo inq^rador, e que impedem aquelle 
governo de preencher a j)rineipal (»brigr.v«MÍo ipie sua magestade imperitil lhe im- 
poz de restaurar em Portugal a* legitimidade e a carta, isto em uma conjmictura 
em que os esforços ãos leaes ])ortuguezes, dirigidos })elo mesmo governo, seriam 
indubitavelmente coroados dt> mais feliz suceesso. 

Forçada, pois, a regi'ncia a uma inacção involuntarhi c violenta, jMiralvsados 
os seus bons desejos de preencher a sua nobre e gloriosa missSo, ligados os Lraços 
dos valentes defensores da Tereeim, que, com a desesperaçJlío no fundo da alma, 
fremem de se ver condenmados a sufiocar em seus corações os ti;ansportes da sua 
lealdade e do seu patriotismo; perdida talvez a mais favorável de todas as occa- 
«ioes para restituir a coroa á senhora D. Maria II, dejH»ndendo isso dos módicos 
meios que nos sHo dados, mas devidos ao legitimo governo de Portugal estabele- 
cido n^upiella ilha |h*1o governo do Rrazil: exige imperiosamente o meu dever 
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qtic**ctt diríja^a v/s.^ o presente protocollo, para que tocla a reBponsabiiidade de 
tíLo funestos e transcendentes resulijidos recaia «obro quem os motiva. 

Aproveito esta occasiSo para renovar a r. s/ os protestos de considcraçSo e 
estima com que sou, ete. — 111.*^ sr. Eustáquio Adolpho de Mello e 2Iatt08.=s 
D. Thomaz il/a«careit/ia«.^= Londres, 15 de novembro do 1830. 



The foIIoTving is a haste statement of mj opinions upon tho subject I had tke 
honour of discussíng ^vith their Excellencies vesterday. 

1. The surcst and safest plnn is to have thrcc ships anned, twp of from fifty 
to sixty guns, one from twonty to tliii-ty, manned %vith 1:100 oíRcers and inen 
(English). The t>híps to be hired. 

2. The terras of hiring for four nionths; mon's wagc», provisions, including 
the cxjHínces for munitions of war, will bc fntm £ 60 to 70:000. 

3. Some one of the great ship owners to fit the ships out, as if for an Indian 
voyage in thcir own namcs. The commandcr of the expcdition «ippointing tho offi- 
cers and approving of the mcn sub hora. If the British Govcnniient should fed 
it right to object to the additional nien and munitions of war beyond the usual 
nierclmntmen's complcmcnt, nn arrnngement inny easily bc made to transfcr tlicm 
to Franco, as the Frcnch Govcminent have promised thcir connivancc and thcro 
complete the ships. 

4. As di&cii)line and a spirit of entrcprise aro absolutely nccessary towarda 
BUCCC8S in ali warlike expcdition, and the dittieiílty will bií great, in kcepinj^ up 
the first, undcr the peculiar circumstanccs of the conteniplatcd projcct, and as the 
wagcs have bccn calculatcd at a trifling rate above the common sum, it is pro- 
poscd as the surcst mcans of kccping up the ncccsí»aiy di^^ciplinc (without report- 
mg to punishmcnt), as aiso a good spirit and giving a juste cncouragcmciit, to 
hold forth to the officcrs and mcn a scalc of gratuitic:?, amounting to aboiít 
£ 40:000, to be distributcd amongst thcm, in case of succcss, cxcepting to such of 
the formcr who niaj wish to continue in the scr\'ice of Ucr ^lajcsty in the same 
rank as tlicy hcld in the cxi)cdition. 

5. The moncy ncccs«ary for the expcdition to be placcd in the hands of some 
one of the first London bankcr's, undcr the juint control of threé commissioncrs, 
two to be appointcd by the govcmmcnt, and one by the commandcr of expcdi- 
tion. Xo sum to be paid out Mithout the signature of the Icttcr accompanying tho 
ordcr of the commissioners. 

6. Although D. Migucrs -marine may be in too dcfcctive a state for continucd 
serviço yet as it may be made cíTcctive for a time suflicicnt to embarass your 
movcments, if not guardcd against, smallcr sliips or a Icsscr numbcr than thosc 
alrcady mcntioncd, would not bc i>nulcnt, iudcpcndcnt of great advantagcs of 
embarkiug the grcatcst numbcr of truops ou the smaller numbcr of ships. The 
armcd ships míII ciirry ncarly 3:000 troops. 

7. The control of the naval dopartmcnt to bc cntircly undcr the direction of 
tlie naval comraander. 

8. At the Icast six wccks will bc requircd, in the prcícnt scason of the ycar, 
to have the ships rcndy for sca. 

Xothing in the .nbove articlcs includcs or relatos to the pronoscd commandcr of 
the naval expcdition as to his j>cr*onal intcrcsts. With his foclings and scntimcnts 
Uis Excellcncy is alrcady wcll acquaintcd, that famc and honour iu succccding ina 
good and noble cause will bc his most ci>vctcd reward.= (Signcd) O. J?. Surioriits.= 
Novcmbcr, 19th 1830. London. 

G 

111."** O cx."** sr. — Veitt v. cx.* a I-iondrcs para de n«'»â saber quaes eram os 
obstáculos que se op]mnham á eoncIus.^o do euiprcstimo, bem como jiara indagar 
vários uontos constantes de uma espécie de protocollo \\or v. cx.* lavrado cm pre- 
sença (lo cx."* visconde de Itabayana. Este senhor, t\ in^^tigaçHo do qual v. ex.* 
cmprchcndcu a sua viagem, tendo empenhado a mm palavra do honra pjira fozcr 
remover, pela auctoridadc do uiiirqucaB de Sauto Amai*o, aquelles obstáculos, uma 
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c^tf «itituida nn ilha TorccirOf em notuc da roíiliora D. Maria 11, as prcstaçSes an« 
BoncA quo devc ao giivcnio legitimo do Portugal, em conformidade da convençZo 
^gnada no Rio de Janeiro aog 29 de agosto de I825t. Admittida esta redacçkoi 
c»>nTcni que o sr. D. Tlioniaz llascarenlias o ennselhoiro Luiz António de Abrea 
c Lima officicm ao mnrquez de Santo Amaro, r<.«|ireitentando-Ihe o grande prejuízo 
Acae soffrcrá a causa da niuilia pela ti^o verificação do empréstimo, occasionada 
prLi recusa que fez a legação do Brazil de assignar a pretendida declaraçSo, e 
l«rduido-lhe que, como embaixador do tutor da rainha, e como pessoa especial- 
E>-3tc auctorisiida para promover os interesses d*ella (rainha de Portugal), haja de 
x«-::iuvcr uma diíficuldade que pode ser de irrejKuravel dnmno para o scn^iço da 
x:>t•^ma senhora. 

X B. — Bom será que a este officio se junto a copia da pretendida decla* 

ExI:$t!ndo os navios menci^mados no artigo 1.*, assim como os commandantes 
t £ trípuLiçrio para elles, pidendo fazer a ex)K*diçilo d'clles immcdiatamcnte, que* 
rri.^lo 03 contratadores do empréstimo verificar o címtrato, fazendo-se, alem d^isso, 
«> qnc se indica no artigo 6.*, eompmmette-se o sr. visconde de Itibayana a obter 
il* uir.rquez de Santo Amaro a remoç.lo da duvida j^osta pela legação do Brazil 
ez3 Londres. 

o» 

Dfclara o embaixador de sua mag(»stade o imperador do Brazil, cm virtude 
•!•«> jiK*nos poderes de que se aelia revos^tido, que o seu governo pngnni pela sua 
t:jr.rào em Londres, à pessiwi ou pes^ias |)ara isso dt* vida mente auctorisadas pela 
rot-ncia em nome da rainha a senhom D. Maria II, sem reserva quanto & sua 
t[ >!k-:içiIo, nem intervençilo de teiveira pessoa, as sommas atrnzadas que o Brazil 
il.ve a Portugal, em virtude An eonvenyí\o de 21* de agosto de 1825, c outrosim 
qi- >ou governo eontinuarsl a pagar pelo mesmo c:inal e jiela mesma forma, nas 
ilr^-M^is epoehas, as quantias que, em virtude da mesma eonvençílo, o Brazil é 
•< rl^ulo a pagar annualmente a Portugal, eípiivalentes ao juro e amortisaçao de 
iri-J numero de ajíoliees ao que o Brazil estiver devendo a Portugal cm o 1.* de 
»I'Z-iiibi"o próximo futuro de 1830 até à extine^*?io da divida, sem rcvocaçao ou 
r«».-rva alguma quanto & siui applie^iyílo. 

Offiolo 

(5.*tlr«frfa4#] 

HL"* e ex."* sr. — Tive a honra de reeel>er os <h*spachos da serie reservada 
t.** 19 a 22, e ficando certo do teu conteúdo, darei pnuiipta exeeuçJío ao que 
ilkAx^ SC me ordena. 

Jnlgo que as resjíostas de que é p<»rtador o conde de Fiealho certamente nSo 
|»-í-riio habilitar a regência a obrar aetivauiente, pois que desgraçadamente o go- 
vcrr» brazileiro, pela sua dobrada politica e falta de franqueza, longe de facilitar 
••* lat-ios pecuniários de que a regência t;inti> carece, antes pelo contrario lh'ot 
ilfirnUa de uma maneini (seja-mc lícita a expressai») a mais atroz e pérfida, com- 
i::ii.:«mdo ao encarregado de negoeiíis n'esta cidade oixlens diametralmente oppos* 
ti* íKt conteúdo no protocollo das confei^eneias que tiwnuu logar entre o ministro 
ir >ua magestadc o imj)erador e o de sua magestade fidelissima, e que põem o dito 
eDunxígado de negiK-ios na dura necessidade de ver, em consequência das re- 
í^riLls ordens, talvez perder-se a eausii da augusta soberana de Portugal, que 
ê a> mesmo tem})0 filha d*aquelle em nome de quem se exj>ediram as funestas 
••rl--ns j;i mencionadas, e que desgraçadamente condemnam a iTgencia a continuar 
!!•► ir>iado do inacção em <jue até agoni se tem achado, por ter unicamente á sua 
£-i»*siçao os fundos estrietamente pi-ceisos pani se sustentiir na difiicil posiçXo 
<:ci que se adia eollocada, |M>r haverem o* membros que a comjxTem obedecido 
r^- iNis;imente Aé onlens do augusto tutor de sua magesUulc fidelíssima. 

A difiicil iHisiçl\o da regeneia tomar-se-ha, talvez, mais favorável, havendo a 
Kvlna Providencia permiltido que os inimigos niais cruéis da causa justa em que 
i^'<^ adiamos cmpeulmdos fossem lançados fora dos logares que occui^avam, sendo 
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Bubstitnidos por aquollcs do ontro os nossos amigos que iuaís positivamente ha* 
viam tomado a nossa dcfeza, e cuja protccçFío o coadjuvação nos podo fazer trium- 
pliar, se os cruéis roprosontimtcs bniziloiros nSo forem de todo surdos aos nossos 
clamores e indifferentcs a ver j)erder| j)odeudo salval-a, a causa mais justa que 
jamais so tem defendido. 

Tendo convencionado com o conselheiro Abreu o Lima, que seria mais conve- 
nicnto o demorar por agora a connnunicaçlio confidencial do que trata o despacho 
reservado n.* 20, assim o pratiquei, julgsmdo que, nHo só não teria inconveniente 
mas que seria muito acertado nas actuaes circumstancias, visto que a regência 
não poderia levar a cffeito o projecto communicado no referido aespacho poios 
motivos já expendidos. 

Danuo os conselheiroai Abreu e Lima o Barbosa Araújo conta de tudo quanto 
tem occorrído, julgo escusado fazel-o eu; portanto, acabo o presente officio, paro- 
cendo-me ter dado conta de tudo quanto diz respeito á commissão de que me acho 
encsirregado. 

Deus guarde a v. ex.' Londres, 24 de novembro de 1830. — 111."* e ex.*' sr. 
Luiz da Silva Mousinho de Albuquerqne.= I>. Thomaz Mascarenhas, 

Ofllcio 

(I^ 30 resemdo) 

111."*^ c ex."*® sr. — O zelo e constante interesse que o visconde de Ilabapna 
tem sempre mostrado |K?la causa da rainha me obrigou a cominunicar-lhe, pouco 
depois da sua chegada a Paris, não só o que cu havia feito no serviço de sua nia- 
gestade, mas sobretudo os embaraços que D. Thomaz [Mascarenhas havia encon- 
trado da parto dos agentes brazileiros.para a conclusão do empréstimo; ponderei 
com franqueza e energia ao dito visconde as funestas consequências para a causa 
da rainha da eonducfci do agente brazileiro. O visconde pareeeu-me summnmcnto 
affeetado de tudo quanto eu lhe disse, c segurou-me que ellc havia fazer quanto 
coubesse em suas forças para remover os injustos embaraços postos jjelo encniTC- 
gado de negócios do Rrazil. 

Dois dias depois da mencionada entrevista com o dito visconde, voltou este a 
minha casa, e disse-me que havia meditado mui seriamente em tudo quanto cu lhe 
havia dito, e que lhe parecia que tudo se ]K>deria remediar se eu quizessc ir a 
Londres, llespondi-lhc que, se cu me ])erHuadÍ9se que a minha ida a Límdrcs {m)- 
dia ser de algunm utilidade aos interesses da minha augusta soberana e des- 
graçada pátria, que cu estava prompto a partir e sem demora, porém que cu nâo 
odia (visto a minha missão em Paris) dar um similhante passo ligeiramente. Ita- 
ayana dissc-me que, se eu não me quizesse prestar a fazer este serviço, a causa 
da rainha teria grande ]>rejuizo, e que, para me mostrar a sinceridade com que 
cUe me fazia aquellc convite, elle se obrigava, no caso de cu me prestar a ir a 
Lcmdres, a fazer com que o marquez de Santo Amaro removesse a duvida posta 
pelo cncan*cgado de negócios do Brazil cm Londres á conclusão do empréstimo, 
nma vez que D. Thoiimz ]\[ascareniias o o conselheiro Luiz António de Abivu e 
Lima respondessem satisfactoriamcnte aos seguintes qiiesitos: 

1.® Sc é verdade que em Inglaterra ha navios ae guerra apala\Tado3 para 
serviço da regência? 

2.* Se ha faciliibule e prolMíbilidade de achar para os ditos navios coniman- 
dantes e tripulação? 

3.* Se se poderá fazer immcdiatamente a expedição dos ditos navios? 

4.* Se a compra cm fix^tamento de tacs navios foi feita j)or ordem da regência 
e para o fim do alguma expe<1içSo? 

• 6.* Sc os contratadiíres do empréstimo, a)>esar da crise actual, estão pn^in- 

5 tos a verificar o contrato, imia voz que a legação do Brazil do i>or cscripto a 
cclaração official quo lhe foi ))edida? 

Obscr^•ou-me, finalmente, o dito visconde que, no caso positivo dos contrata- 
dores quenTcm fazer o enqircstimo, devtír-se-não examinar os termos d^essa uc- 
claração, sendo muito jwira desejíir que ella se limite aos seguintes: que o governo 



i 



057 



Jo BnuBÍl contiuunni a pngar rcgtibinucntc ao roprogentAntc ou representantes da 
it*(;rcncÍA institiiida na iíiia Terceira, cm nojiie da minha D. Alaria II, as presta- 
ções annoacs que deva ao governo legitimo de Portn^nly em conformidade aa con- 
vcuçào do 29 de agvisto do 1825. Admittida esta redacção, convém í|uc D.Tho- 
niAZ Jilascarenltas o o conselheiro Abreu e Lima oíRciem ao marnuez de Santo 
Amaro, rcprcscntando-lho o grande prejuízo mie soffrerá a causa Aa rainha peU 
nâo verificação do emprestimi), occasionada pela recusa que faz a legaçlo do lira- 
zil ile.assignar a pretendida declaraçslo, e pedindo-lhe que, como embaixador do 
tutor da rainha c como pessoa especialmf^nte auetorísaua para promover os inte- 
resses da rainha de Portugal, luija de i*emover uma difficu1d«ide que pode ser de 
irreparável damno para o serviço da mesma scnhom. De to<las estas pro|K>siçSes 
tomei nota por cscripto em presença do visconde de Itabayana, e fiz uma espécie 
de protocollo, posto que nao assignado, pois nHo ]>odia de m<ido algmn exigir as- 
siguatura, visto nao ter o vkconde poder algum e ser a sua missão -tão somente 
amigável. 

Apesar do vi:5Condc não se achar r.uniido de poder algum, como acabo de re- 
ferir a V. cx.*, julguei, comtudo, visito olle haver-nie dado a sua palavra de honra 
que podia conseguir o que me havia pnunettido, dever unuuir aos seus desejo.-', e 
resolvi-mc a partir para Lomlres. Quando fui a casado marqucz de Santo Amaro, 
para me despedir, fui aeompanliado pelo visconde de Itabayana, e o man|uez re- 
cebeu me com mais cordialidade do que eostiunava, o, p<»slo que ellc gosta de 
palavras ambíguas, disse-me, comtudo, mui claramente, o seguinte: tPóde v. ex.* 
mandar dizer A regência que eu muito desej<i coneorrcT para a poíler habilitir a 
tomnr as medidas necessárias ]>ara collocar a senhora D. fiaria II no tlinuio de 
P(»rtugal, tanto pelo inteiTsse que nie deve aipielhi augusta senhoni, ecuno para 
»iúvs\r a honra do inq)eradt»r m(*u augusto amo». 

Xo dia 17 do ciUTcnte cheguei a Londres, e n'es.-'e merfuio dia tive uma larga 
cunferencia eoi:i D. Thomaz ^laseareidias e o conselheiro Abri*u e Linin, aos quaes 
expuz o objecto da minha vinda a Cí^ta curte, pedindo-lhe me habilitassem, com 
a pos.sivel bivvidade, a responder ao viscíinde de Itabayana. Estes dois resjieitaveis 
servidores da rainha, com a sua bem ctmhecida honra, zelo e intelligoucia, res- 
ptmderam da maneira a mais sati:«faetoria, o hoje estou completamente habilitado 
a exigir o cumprimento da promessa que me foi feita pelo visconde de Itabayana. 

Xíio informo a v. ex.* nem do que foi ajustado com o capitão Sartorius, nem 
ilc outros objectos, posto que ligados C(nn a minha vinda a L<mdres, por ter a 
certeza de que v. ex.* será dVdles circumstanciadamente informado jwr D. Tho- 
maz ilascarenhas c pelo conselheiro Lima. 

Conhecendo particularmente o actual ministro dos negócios estr:mgciros, lord 
Palmerston, resolvi demorar-me em Londres íité sexta feira proxii^a, j>or ser o 
primeiro dia em que o dito lord me pode n*ceber. Ksta resoluçio foi tom.oda do 
aceordo com D. Thomaz e Lima. 

As ultimas miulanças que tiveram logar no ministério francez em nada alte- 
raram o pacifico systema adoi)tado ^wr aquelle govenio. 

O general Sebastiani, posto que em outro tci-ioo foi defensor da nossa cansa, 
í, ciuntudo, hoje um dos que mais autipathisa com ella, e por isso pouco acolhi- 
mento achará i»'cste novo ministro dos negócios estrangeiros, apesíir de o conhe- 
cer nmitií particularmente. A nomeação do conde de Argtudt causou-me grando 
admiração, pois era julgado atTeeto ao antigo governo. Estou })ersiuulido que esta 




conlo eom D. Thomaz c Linui, assentámos em demorar, ate novas ordens da re- 
gência, a participação ás pessoas designadas pani formar uma junta consultiva* 
í)ô Paris remetterei as convenientes observações sobix) a» pessiKis do que a re- 
gência tenciona ctunpor a dita junta. 

Deus guardiã a v. ex.* Luidros, 24 de novembro de 1.S30. — Ill."*e cx."* ^r. 
Luiz dl Silva Mousinho de Albucpu»rque.-=D, Fmnchco de Almeida. 
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111."* c ux."* ar. — Em continiiaç3o ao segundo officio quo tive a lionra de di- 
rigir a V. ex.' pelo barco do vapor, devo segurar a v. ex.', depois de ter feito as 
maiores diligencias n'osta praç^i, que os banqueií-os que desejam entrar no em- 
préstimo, e muitos outros, me têem declarado nlto poderem mandar, por caso al- 
gum, pi*opo8tas a Portugal; a incerteza da trcinquillidado da Europa, e mesmo a 
da IngLiterra, as grandes e repentinas alteraçrSes nos fundos públicos faz com que 
nenhum negocio se possa tratar senão no paiz, aproveitimdo-se para isso a pri- 
meim boa occasiXo. 

É, pois, o único meio por que se pódc obter o empréstimo, mnndando-me 
V. ex.* uma auctorisação para poder ratificar o contrato, sendo desde logo obri- 
gatório para os banqueiros, assim como para o governo, de sorte que, no momento 
em que for por mim assignado, possam logo os agentes do governo de el-rei nosso 
senhor cm Londres receber o primehro pagamento, e possam os contratadores fa- 
zer as operaçScs que lhes convenham. 

Ora, havendo aqm já o contrato que se fez com Goldsçhmidt, nada mais fácil 
do que virem plenos poderes para se fazer um, tomando aquclle por base pni*a a 
redacção do novo, e fazendo-se-lhe, porem, as mudanças que sua magcstadc orde- 
nar e que sejam de interesse para a real fazenda, c também compatíveis com o 
estado actual dos nc'gt)cio8, pnra que o empréstimo se possa com certeza obter. 
Os plenos poderes pai-a tratar e ratificar podem ser tilo claros, que poderá qiiasi 
vir o traballio, que convier a sua magcstadc fazer, redigido de Lisboa, de 8ortc 
que eu niío tenha mais do que apresental-o aqui, e, obtendo quem o queira com 
as amdiçoes que trouxer, assignal-o c fazel-o executar. 

Devo ])revenir a v. ex.* que a Europa apresenta unwi probabilidade de guerra; 
convém, portanto, que, a querer-se o empréstimo, venham as ordens qutinto antes, 
pois se a paz se rompe, difficultoso será obtel-o, ou se obterá eom.muito más condições. 

Alem doa poderes para o novo tratado, ó necessária uma determinaç:io real 
para o pagamento dos dividendos do empréstimo de 1823, c sem a qual é iuii}os- 
sivel emittir n'esta praça novos v.ilores portuguezes. 

Dizem 08 banqueiros poder fazer-so esta operaçílo do seguinte modo: Sc o 
governo precisa receber em effoctivo o valor do empréstimo ultimo, feito com 
Uoldschmidt, ó necessário emittir mais em valor nominal o necessário para fazer 
o pagamento dos dividendos passados; mas se nllo precisa receber todo esse valor, 
entUo pode disjiensar d'esse mesmo empréstimo as quantias necessárias para os 
ditos })iigamcntos, e receberá o resto. Este, dizem elles, ser um methodo; mas, 
se ao govenio nao convier assim, i)ódc smi magcstadc oi-denar o que lhe convier 
melhor, pois^e contentarão com todo c qualquer acto, comtanto que preenclia o 
fim proposto. 

Segundo o que tenho colhido d'elles, parece-me que a determinaçSo real que 
deve acompanhar os plenos }x>deres, pôde ser concebida nos seguintes termos: 

cQue havendo o govenio brazileiro suspendido os pagamentos do empréstimo 
de 1823, c o qiml se havia obrigado a pagar pelo tratado de 1825, c nJlo que- 
rendo o governo de sua magcstadc que esta suspensão faça soffrer por mais tempo 
08 possuidores d'aquelle enqji*estimo, ordena, a fim de mostrar á Eui\>pa, e prin- 
cipalmente á Inglaterra, o quanto tem em vista o crc»dito portuguez, que os di- 
videndos do empréstimo de 1823 sejam pagos do modo seguinte, etc, etc. Sua 
magcstadc, por este acto, nXo deixa de reconhecer, comtudo, que é ao linizil a 
quem pertence fazer estes pagamentos, c reserva-se, 2)oi*tanto, o direito de recla- 
mar cm tempo competente esta divida sagrada.» 

As vantagens conmierciaes que se tiram d'e8ta medida são as seguintes: 

Obter um novo empréstimo em Londres; 

Elevar o credito portuguez ao antigo pc que tinha o que hoje estí reduzido 
á ultima miséria n'esta praça; 

Fazer cair desde logo o ereilito brazileiroi, 

- As vantagens politiesis s?io também dignas de muita consideração, e s!to as 
que seguem: 
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Os ))()88ui<lure8 fins hpoliccs portugttczas, que 1i<ijc sSo nossos in!inlg08| fazcl-os 
iciAo já nosso» iMirlidistiís. 

Esto pAÍS| qncy mais quo nenhum outro, ollia }>ara os seus interesses, princi- 
pia A ter {xslo nosso governo unia consideraçlo que nlko tem. 

Os novi>s possuidores dos nimlices do novo eniprestimo, oomo os do antigo, 
ficarão sendo nossos defens(»rc8 do cntio ^mra ao diante, por isso que o seu inte- 
rcs:^o augiuentará na rasAo directa da conscrvaçlo do governo, a quem pertencem 
ai aiiolices. 

Ksta medida, se até aqui era necessária, hoje se toma mais precisa, por isso 
que a nova adniiniastmçao ingleza, nSo sendo a nosso favor, mais nos convém ter 
o publico nos nosâ4is interesses. 

Se tod<is estas omsideraçoes n?(o fossem bastantes, bastaria imia só, e a mais 
noden>sa para todos os governos, e muito mais para o de Portugal, que sempre 
tão rclifíiosauientc cumpriu os seus ajustes: a boa fé doê contratos. O Brazil fal- 
tou a olla, suspendendo os pagamentos que se tinha tno solemnemente obrigado 
a fazer. Nós tomos ctmtra elío o nosso direito salvo. Em teui|M> competente, 
qunndo formos rcciniliocidos pvlo gí3vcmo inglez, deveremos, ctmi a sua assistên- 
cia, pois foi o iiiedianoiro do tratado, reclamar a sua execução; de certo a devemos 
obter. O Brazil ha de continuar por f«>rça ainda a pagar esta divida, quanto mais 
que ainda nao deix;;rani as camarás brazilfinis de votir nobuJget todos os ân- 
uos a quantia uccess^iria para es:>c pagamento. Mas, euiquanto nâo (mga, pcague- 
inos nós «áquclles quo tôcm o direito de receber de Portugal directamente, que foi 
a Portugal a (piem ciiiprcstanuii, e que dizem, e com rasAo^ que nada tOem com 
tratados diplomntic«>s. 

Recapitulando, temos: 

l.* Que se o govonio precisa de um empréstimo, necessita inandar-me uma 
anctorisaçílo j)ara que clle em Londres se p<»t$sa iMjntratar e approvar desde logíi, 
segundo as inslrucrtVs que i):u^ isso me foram oxpcilidas. 

2.® Que se deve maiuLir igualmente uma detcrininaçi^o real para que os divi- 
Jcmlos do empréstimo de 1823 comecem a ser pagos logo que se faça o novo em- 
préstimo, designandi^sc o modo \Mr que osta oporaçSlo deva ser feita. 

Tudo o que acab«) de cxjHir é a ojâuiao de todos os b^uiqueinis a quem tenho 
fnllado, assim como é a de tod«is aquelles a quem tem ])roi>ostoo negocio o nosso 
cônsul geral Sampr.io, o qual é igualmente da mesma opinião, c que, tendo aqui 
o melhor credito e grandes relações, me j^egurou ser impossivel fazer-se este ne- 
gocio geníío do modo |>or que v\i acabo de o exjwr. Acrescentou mais, tendo-lhe 
eu lido este officio, que esta era totalmente a immeira de ver ]K)r todos os ban- 
queiros da praça de I»iidres. 

Queira v. ex.* doscuIj)ar esta longa cxpisiç^o, mas julguei nao dever ser la- 
cónico nVsta matéria, n fim de apreseutir a v. ex.* esto ueg^nno tío claro como 
SC me tem feito cosicelier. 

Deus guarde a v. ex.* L«^ndres, em 24 de novemlm> de 1830. — 111."* o 
cx/** sr. conde da htKizH. =-Co»nte da Pofdc. 

■ 

Oníeio 

111.™* e ex."*** sr. — Quando tnitava de expedir o offieio n.* 16 da serie ogten- 
í^iva, veiu a esta residência o ploniptítenciario de sua magestade o iuq>erador do 
Krazil annmiciar-niir a intenção de fazer der.u^rar por mais dois dias o navio Jack 
iMutern, pelo que me decidi a escrever logo a K^rd l^ilmerston, pedindo-lhe uma 
entrevista o mais bn»ve que fosse jwssivel, dando j>or motivo da exigida brevi- 
dade a próxima j>arti«La de um navio para essa ilha, |>elo qual desejava officiar 
ao meu governo ueinus de liaver visto a s. ex.*; recebi n^sposta na mesma noito 
áo (lia 22, marcando a liora das dez e meia da seguinte inmihS para mo receber 
^m sua pwpriai casa, quando teve logar uma confiTencia amigável, que durou quasi 
liora c meta, e de que vou referir a v. ex.* as particularidades, ctmforme fo- 
rvíui occorrendo A minha lembnínça, |Halindo a w ex.* descul^ui.da falta do ele- 
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gnncia c concisão da iiarrayno, jK)deiiclo v. ox.% iK>ivin, contar com a cxactidro 
d'clla. ' 

Principiei por dizer a lord Palnierston <juc llic nHo dava os parabéns da sua 
nomeação, m:is que osí recebia cu, c os dana a todos os Bubditos fieis da minha 
iidelissima, por termos agora nos ccmselhos de sna mngestadc britannica um tâo 
zeloso c trio habil defensor da causa da legitiniidndc-c da honra, e de]K)is acres- 
centei que, achando-se uni navio a partir para essa ilha, cu ia pedir-lhc, por effcito 
do antigo favor c bondade com que sempre me tratara, houvesse de me dizer al- 
guma ctnisa que cu j)odessc levar ao conhecimento da regência ; respoudcu-nic que 
eu c todos os portuguezes bem sabiamos qual era a sua opinião a respeito da ques- 
tão portugueza, c que, portimto, nHo podíamos duvidar dos seus bons desejos, inag 
que ellc ainda não tinha convei*sado com oa seus collegns a este respeito, ainda 
não tinha podido obter informação offieial do estado dixs negociações, e que, i)or- 
tanto, não sabia ate onde o antecedente minii>tcrio havia compmmettido o governo 
brítannico para com o de Lisboa; que lho era, pois, impost«ivel dizer-me cousa 
alguma por algims dias ; mas que, contando eu com a sua boa vontade e niei>nio 
com os seus conselhos c direcção para o bom êxito dos nGg»)ci(« que eu devia 
promover, podia, todns eis vezes que quizcssc, procural-o em particular era sua 
casa, e que então como lord Palmcrstou me ouvia sempre, assim com muito gosto 
me receberia na secret.aria de estado, (juando eu preferisse ir vel-o áili. 

Repliquei que, sendo bem conhecida a honra de s. ex.* e de seus colleoas 
que haviam todos particular e publicamente expres.»^ado, c alguns até hiipresso as 
Huas opiniões sobi^o a justiça da causa da rainha iideli^sima e sobre o caracter do 
usurpador c da usurpação, eu estava certo que nem s. ex.', nem os seus coliogaí, 
teriam acceitado os empregos que actualmente exerciam, se d'elles se exigisse ma 
sacrifício d^es^as (q)iuioes; vós, jK)r exemplo, mylord, gosaes de' uma reputação 
illibada, de um nome demasiado bello pani sacrificar tudo ao emprego; esta con- 
vicção me tranquiHis»ava a respeito da politica que o ministério actual adoptaria 
a r(ísi)eito da cpu*stão portugueza. 

Lord Falmerston respondeu que certamente nem elle, nem os seus collegns, 
eram capazes de tal fazer ; que era bem sabido o conceito que todos formavam do 
caracter do usurpador, mas que também lord Aberdeen bem mal pensava d\*lle, 
como publicamente havia expressado, c que entretanto tinha declarado que o ia 
reconhecer; que nós os portuguezes fieis á rainha nada tinhamos feito, nem fana- 
mos para derribjir o governo de facto ; que este estado de cousas não podia durar 
sempre, c que emfím elle igiu)rava, como me havia jA dito, até cmde o antece- 
dente ministério havia compromettido o seu govenio; ignorava mesmo as intiTi- 
ç3es dos seus collegas, c não via como decentemente, depois do que el-rci liavw 
dito sobrtí o rt*conhechnento do usuri>ador, se |H>dia agora reeimhecer a regência, 
e mesmo deixar de ter logar o reconhecimento no caso de se publicar a amnistia: 
que cntixítanto^ra certo que o senhor infante D. Miguel não acharia apoio, nem 
talvez boa vontade no actual ministério britannico, e que toda a sympathia dVste 
estava da parte dt>s servidores da rainha; mas que era necessário que estos fizes- 
sem alguma ciaisa, t Sabeis vós (acrescentou lord Pabnerston) que o barco de vn- 
por VEcho^ expedido por hird Aberdeen a Lisboa, muito felhmmte arribou a Plv- 
raouth?» 

Não me escapou o ires Jicnnusement de que lord Falmerston se scitíu nVsl.i 
occasião, para lhe replicar que o ignorava, mas que eu esperava que o dito bari**» 
agora \à não conduziria os mesmos dt*spachos que levava, mas sim outros e de 
bem divcrsji natureza; a isto não tive resposta, mas somente um riso que uiep«> 
receu do mau agouro. 

Disse a lord Falmerston quo os motivos ])or que nós, os fieis ser>*idores da 
rainha, pouco tinhamos ]K>dido cmprehender era obvio: em primeiro logar havía- 
mos tido poucos soccorros, do]x)is a'isso tinhamos encontrado uni vontade e mesmo 
declarada onposição em algtms gabinetes da Kiiropa, c com especialidade no mi- 
nistério de mnl Wcllingt«»n ; quo s. ex/ estava bem j)rescute ua perseguição sus- 
citada pelo duque em dezembro do 1828 contra os emigrantes em Flymoiitli, de- 
pois os tiix)s ua Terceira, as intrigas para que o govenio francez nãi» prcsta^c 
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foccorro nem aiixilio á gente que ali nrrlboa «lepoitf de reclinçada nas praias do 
Anidra, e deniisr^o de to<los os agentes inglezes que mostravam alguma sympa- 
tília por nossos soflTrimentos c jiela justiça da nossa causa; a nomoaçlo para Ilíb* 
btia de nui cônsul que, If»go no primeiro jnntar a que assistiu, 1x*ben i saúde de 
D. Migncl I, c que ínten-eptava c demorava a eon'C8i>ondencja, que por esta Ic- 
«^•lç^o lho era reuiettida jíor inter\-ençao do Foretgn Office, mesmo com permisslo 
de lord Abordecn (aqui interrompcu-me lonl Pahnerstrm para me certificar que 
mr. Jínckonzie o nSlo faria mais), e finalnionto a presença de duas fnigatis ingle- 
ziis defronto da ilha Terceira, do onde afugentavam os navios que pmeuravam os 
^(>ns portos, ensinando ás ciiibarcaçoos do bloqueio a melhor maneira de preen- 
cIicT o íim para que ahi estavam ; mns, acrescentei eu, tudo isto agora ha de ces- 
sar com a saída do duque de Wellington do ministério, e entlo dae-nos algum 
tempo, e vereis que os )»ortugnozes fieis nHo hão de ficar ociosos; o que £ pre- 
ciso é que, se a Inglaterra nao quer ])nr-se em campo a favor da transa da minha, 
SC cila nlío quer tomar a iniciativa a prol da legitimidade, reconhecendo a regên- 
cia c auxiliando os poiiuguezes honrados, ao menos nHo impeça quo as outras po- 
ti-ncias o façam; é necessário que se declare neutra entre os dois partidos, mas 
é essencial que a sua neutralidade »<'ja sincera e leal, eiuTio como a que até agora 
tem tido logar. 

Lord Talmerston dií^sc que n?(o era i>ossivel que a InglateiTa consentisse em 
que outra potenci.â so ingerisj-c nos negócios de Portugal, o seu interesse a isso 
a* oppunha. 

Êiu tal caso auxiliae-nos de outro modo; o voi^so procedimento c bárbaro e- in- 
justo, pois nem nos prestaes soccorros, nem ]>einiittis que outrem o faça. 

Fallou na aumistia, e disse que a sua opinião era, e sempre tinha sido, que uma 
vez que fosse exigida p«*lo govenio ingloz, ficava este de certo modo obrigado a 
gartiutil-a, e que nmi difllcll cousa era evitar que fosse illudida. 

Kejiliquei que os i)ortuguezcs fieis, nHo tendo comniettido crime, n3o queriam 
nmnii»tia; que nós tinnauios prestado juramento de que nem o imperador do Bra- 
zil, como soberano estrangeiro, nem a rainha por menor nos podiam relevar, c 
que, como homens de honra, emquanto isso uito tivcí^se logar, nSo |K>diamos (sup- 
posta a vontade que eu negava existir) apn)veitar-nos de tal amnistia; eiii nosso 
!«>;:ar o faneis vósV Respondeu Ku"d Palmerston que c(Ttamcntc nao, «mas (acres- 
cintou elle) ainda hontem lord Aberdeen me disse, quando me fez um relatório 
dos negócios do seu ministério, que a amnistia lhe tora lembrada pelo sr. mar- 
qucz de Palmella mesmo». 

Disse a lord Palmerston que duvidava que o sr. maixjuez de Palmella fosse 
quem houvesse lembrado similliante cousa, pois estava certo que s. ex.* era um 
líoí que dVIla se n5o havia de ajmtveitar, porque a isso obstavam os seus senti* 
mentos de honra que professava, e o juramento de fidelidade que com os maia 
l)oi1iiguezcs expatriados havia prestado á minha fidelissima a seuliora D. Ma- 
ria 11. 

Também disse a lonl Palmerston quo um dos inconvenientes do reconheci- 
mento para a Inglaterra seria a exigência que o govenio usurpador, em virtude 
Je tí»dos os tratados, faria da verificação da clausula da garantia da integridade 
Al mtmí)rchia portugueza, e que, nlío podendo elle conquistar ou submetter a leal 
e numerosa guarnição da ilha Terceira, desejava saber se o ministério inglez iria 
]>Cr-sc em campo para ajudar o usurpador u'íiquella conquista. 

Lord Palmerstou resjmndeu que certamente nílo, e que tudo quanto me tinlui 
«lito eram hvpotheses, pois tornava a repetir <pie, emquanto nSo tinha conhecimento 
í<» estado das neg^K^iaçoes, e emquanto nHío conversasse com os seus coUegas, nada 
jHxlia tratar S(»bre a questão. 

Aconselhou-mc de procurar todos os ministros, de ver lord llolland; permittia 
«inc eu mandasse a con-cspondencia d'esta logaçHo pelos seus vasos para toda a 
parte para onde isso me conviesse, c ficou de fallarmos em outra conferencia a 
níspcito da entreg:i da mesma carta de acreditiiçilo, assim como da da participa- 
Víio da installaçf^o da regência, que ainda imra em meu pder; igualmente mo 
l»crmittiu do lhe apresentar o wnselheiro Abreu o Lima quando eu quizesse, de 
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pois do Bcu regresso do Cambridge, ])ara onde partiu hontcm mesmo ; marquei 

Imva a aprescutaçUo o dia de sabUido pelas trcs iioras no Foreiíjn Office, ao {me. 
ogo annuiu. 

Queixei;rae a lord Palnicrston do nltimo procedimento que a meu respeito o 
dos empregados d'est4V legação teve .lord Abenleen, expedindo ordens (poucas se. 
manas antes da sua quóda) ao thesomx) para nos retirar os privilégios e immnni- 
dades de que gosavamos^ e isto com eiToito retroactivo, quer dizer, desde abril de 
1829, quando eu nllo podia deixar do me considerar revestido de um caracter cli- 
plomatico, porque lord Âberdeen nunca me havia positivamente declarado que ja- 
mais este governo reconbeceria a regência, e porque mesmo pelo contrario me 
havia dito que, quando houvesse, alguma cousa a tratar com o governo da Ter- 
ceira, o faria por minha intervençíio ; que me parecia, portanto, ter direito a recla- 
mar a continuação do goso das immunidades que pertencem ao corpo diplomático 
para mim e para as pessoas que compõem esta legaçílo. Liord Palmerston respon- 
deu-me que a sua opinião mo era favorável, mas que ainda mo nao resj)OQ(lia 
decididamente sobre o negocio Sem proceder a alginn exame na sua secretaria. 

Teiminou esta longa e mui aniigjivel conferencia por me encarregar lord Pal- 
merston de repetir ao ex."*® sr. marcpiez de Palmclla as cxprcssScs da sna luaU 
sincera amisnde c dos seus votos pelas venturas e saúde de v. ex.*, c por me tor- 
nar a dizer no acto da despedida tqu'il me rcceverait toujours avec le plus grand 
plaisirt. 

Deus guarde a v. ex.' Londres, 24 de novembn> do 1830. — 111.'^ e ex."*" 
sr. Luiz da Silva ^lousinho de Albuquerque. =:Jò«c' lialbino de Barlosa e Araújo, 

l>ecrc'to 

« 

Sendo necessário para o bom i*egimento c policia dos povos que h/ija cm todos 
as parochias alguma auctoridride local que possua a inteira confiança dus vizinhos, 
c que seja especialmente encarregada de ja^over c administrar os negocii>s c in- 
teresses juirtieulares dos mesmos : manda a regência, em nomo da rainha^ qne, 
emnuanto por lei constitucional wlío for definitivamente estabelecida a nova onlem 
e administraçíHo municipal, se guardem as seguintes disposições : 

Artigo 1.* Haverá om cada parochia uma junta nomeada pelos vizinhos da 
parochia, c encarregada de promover e administrar todos os negócios que fun.'in 
de interesse puramente local. 

Esta junta, nas parochias que tiverem menos de duzentos fogos, seni composb 
de três membros; de cinco nas parí»chias que tiverem duzentos ou mais fogo?, 
porém menos de seiscentos ; o de sete nas parochias que tiverem seiscentos fogos, 
ou d'ahi para cima. 

Art. 2.* Ao mesmo tempo e i>clo mesmo modo por que forem nomemlos os 
membros da junta, será nomeado também um secretario, o qual serviní de es- 
crivão do regedor, como adiante será disposto. 

Os membros e o secretario da junta servirão por dois annos, c no fim doeste 
tempo poderão ser reeleitos todos, ou algims d^elles, se a isso se nao recusarem. 

Suas funcçScs serão inteiramente gratuitas ; porém o secretario, pelos autos c 
diligencia que fizer como escrivão de ante o regedor da parochia, vencerá i>s emo- 
lumentos que vão dechirados no artigo 25.* 

Art. 3.* Teem voto na eleição dos membros e secretario da junta de parochia 
toílos os chefes de fiimilia, ou cabeças do fogo, domiciliários no districto da paro- 
chia, que não são aqui expressamente exduidos. 

SSo excluídos: 

§ 1.* Os que não forem cidadãos jx^rtuguezes o os que estiverem suspensos 
do cxercieio dos direitos políticos, confonno o que se acha disposto nos artigos 7.*, 
8.* o 9.* da carta constitucional. 

§ 2.* Os que não tiverem residido no districto da parochia por dois amios ac 
menos. 

^ 3.* Og que jior causa physica ou nionil estiverem judicialmente intenlicM 
da livn' administração de seus bens. 
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§ 4.* Os qno vivem por jornnl mnin do novo nioset cm cada anno* 

§ 5/ Os crcndos qiio scn-cm por eoldada, 

§ C* Os iccndigos. 

§ 7.* Os que nio técm raodo do vida conhecido. 

Art 4/ Quando a cabeça do fogo for mulher viuva, que tenha um ou mais 
filhos varizes em sua companhia, este ou o mais velho d*estes será admittido a 
Totar na cloiçSo, se sua miio o nÁo contradisser o elle nSo estiver c«>mprehendido 
cm alguma das causas de excIusUo mencionada no artigo 3.* 

Quando muitos irmilos eraanciíiados viverem em commumy será recebido a 
votar aquelle que fizer as vezes de csibeça de fogn, e, na falta de um com esta 
qualificação, seni recebido a votar o mais velho. 

Art. õ.* Podem ser eleitos para membros e secretario da junta todos os mo- 
radores da parochia, ainda que não sejam chefes do família nom cabeças de fogo. 

Exccptuam-se porém: 

§ 1.® Os juizes do eivei ou do crime que têem jurisdicçiLo na parochia. 

§ 2.^ Os empregados na administraçílo ou fazenda publica nomeados pelo po- 
der executivo. 

§ 3.* Os vereadores c mais officiaes da caniara. 

§ 4.® Os militares do primeim linha empregados em serviço effectivo. 

§ 0/ Os que sao compreliendidos em algunuis das causas de exclusão men- 
cionadas no artigo 3.* 

Art. G.^ A eleiçUo senl feita no segundo domingo do mez de dezembro do 
presente anno, e d*aqui em diante em outro igual dia do mez de novembrO| do 
dois em dois nnnos, na igreja panx-hial ou no adro d*ella| e será presidicLi jjor 
um dos actuaes vereadores, ou ^mr alginnas das pessoas que costumam andar na 
goveniança do concelho. 

A camar<a, logo que receber o presente decreto, fará a nomeaçSo e distribui- 
(i\o de quem ha de presidir á eleição em cada parochia do concelho; e para as 
eleições futuras fará essa nomeação e distribuiç«^o com a anteci}>açSo de quinze 
dias, ao menos, tendo formado antes a lista dos eleitores, que entregará á jKssoa 
que ha de presidir. 

Art. 7.® No acto da elciçUo serão propostas pelo presidente e escolhidas pelos 
eleitores presentes, duas pessoas que sirvam de escrutinadores para receber os 
votos, e uma que sirva de secretario. 

O presidente proporá sempre pessoas que estejam ali presentes, para se nHo 
retardar a eleiçUo. 

Art. 8.* Os votos ser3o dados vocalmente, para o que o secretario fará a cha- 
mada pela lista dos eleitores ; e á proporção que cada mu for dar o seu voto, cada 
uin dos escrutinadores tomará not.i dos nomes das ])essoas em que vota, tanto para 
membros da junta, como para secretario, e estas notas ser?«o a íinal combinadas 
umas com outras para a apuraç^lo dos votos. 

Os eleitores que tiverem sobrevindo depois do cliamamento dos seus nomes, 
votarão nò fim. 

Art. 9.^ Recebidos os votos de todos os eleitores que concorreram á eleiçKo, 
a mesa procederá a apurar, ali em publico, primeiramente a nomeação dos mem- 
bros da junta de parochui, c dejwis d 'esta a nomeaçío do secretario ; e aquelles, 
que em cada uma d'ellas tiverem maior numero de votos, esses scrllo declarados 
eleitos. 

Acabada a eleiçUo em acto continuo se lavrarão d*ella dois autos, em que se 
declare o numero toUiI dos eleitores existentes na parochia, o numero dos que 
concorreram a dar seus votos, os nomes das pessoas votadas, tanto para mem- 
bros da Junta, como para secretario, e quem saiu eleito para um e para outro cargo. 

Ambos estes autos scrllo escriptos uelo secretario da eleiçSo o assignados por 
íílle, pelo presidente c pelos escrutinadores. - ^ 

Art. 10.* Em todas as duvidas que occorrerem, tanto sobre a f<}mui da vota- 
ção, como sobro a capacidade ou incapacidade legal das pessoas votadas, |Kír- 
tence a decisão ao presidente c oscnitmadores, os qtiaes deliberarão c deeidirJlo 
ali mesmo em publico em acto continuo. 
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Art. II.* Todas n» vezos que vogar por morto, por mudança de rcsidcncio, 
«u por algum outro facto o logar do qualquer membro da junta, ou do secretario, 
a junta dará parte & camará, para esta mandar proceder a nova eleição para o 
logar vago, a qual se fnrá pela maneira que fica ordenada. 

O que assim for ele.it0) não 8or>-irá por mais tempo do que devia servir aqucllc 
cujo logar foi preencher. 

Art. 12.* Os dois autos da eleição serSo remettidos, dentro das primeiras vinte 
• c quatro lionos, pelo presidente da eleição á camará do concelho, a qual exami- 
narii se na mesma elciçiio foi guardada a ordem estabelecida n'este decreto, e co- 
nhecerá de quaesqucr reclamações ou queixas feitas por algum eleitor; o confir- 
mará ou annullaril a elciçiio como achar de justiça. 

Sendo a eleição nulla, a camará mandará proceder a outra de novo no pri- 
meiro ou segundo domingo seguinte. 

£m todo o caso a camará é obrigada a dar a sua decisão dentro de cinco dias, 
contados do dia em que lhe tiverem sido remettidos os autos de eleiçSio. 

Art. 13.* Approvada a eleição, a camará assim o declarará no fim de cada 
ura dos dois autos; o, guardado um doestes no seu archivo, rcmctterá o outro, 
sem perda de tempo, á auctoridadc administrativa, nomeada pelo poder executivo 
que governar n'aquellc concelho; e omquanto esta auctoridadc nílo for crcaJa, a 
roiíicssa será feita ao secretário de estado pela repartição dos negócios do reino, 
para escolher de entre os incmbrofi nomeados para comporem a junta aqucllequc 
ha de ser presidente d'clla, o qual t>erá ao mesmo tempo regedor da parochia, c 
como tal exercerá com eubordinaçílo á administração geral do reino e particular 
da respectiva provinda ou comarca, as attribuiçoes que no artigo 15.° vão desi- 
gnadas. 

Esta escolha será participada á camará, para esta a fazer publicar logo por 
editaes, c mandar intimar o regedor 'e mais membros nomeados e o secretario, 
para entrarem no exercicio de suas funcçoes no primeiro dia do ,mez de janeiro. 

Art. 14.** Logo que a junta da parochia for installada, nomeará de entre os 
vizinhos da parochia um que sirva de thesourciro, para rcccber quaesqucr dinlici- 
• ros pertencentes «ao commum da parochia, e os despender conforme os mandados 
da junta, os qimes, com os recibos das partes a quem tocar, lhe servirão de des- 
carga. 

Art. 1.5.® Comp(»te ao regedor da parochia: 

§1.® Presidir á junta e dirigir os seus trabalhos. 

§ 2-* Conhecer (te todas as ciusas eiveis intentadas contra algum morador na 
parochia, cujo valor nao exceda 1?>200 réis, para o que ouvirá verbal e sunimn- 
riameute as partes c suas testemunhas, e dari em acto continuo sua sentença 
como achar de justiça, fazendo lavrar de tudo um auto, que será assignado por 
olle, pelas 2^rtes, e pelas testemunhas que tiverem sido perguntadas; e se al- 
guém nao poder, ou nao quizer assignar, assim será declarado no auto pelo es- 
crivão. 

§ 3.* Conhecer pelo mesmo modo do damno cansado |>or pessoas, ou por ga- 
dos pertencentes a pessoas moradoras na i>arochia, em searas, vinhas, hortas, jk)- 
marcs, pastagens, ou an-oredos, situados dentro dos limites da mesma parochia, 
c condemnar na repartição do damno quem por elle for resj^nsavel, cíuntanto que 
não exceda o valor de lá>2(X) rris. nem soja causado por algum acto criminosa, 
cm que tenha logar a accusaçao criminal da justiça, ou em que a parte oflfeudida 
queira aecusar, porque n'estes dois casoa o conhecimento i)ertencc exclusivamente 
ao juiz de fora ou ao crime e aos seus superiores. 

§ 4.* Nos casos dos §§ 2.* e 3.® do presente artigo fazer executar os seus 
julgados, mandando penhorar, avaliar e vender em ])ublico leilão bens moveis 
que bastem ])ara a execução, sem mais ordem nem figura de juizo, e de tudo 
«I escrivão Iswrará um auto, que será jtor elle assiguado o por duas testeniu- 
iilias, que devera sor presentes a toda a execução. 

§ 5.* Fazer, ou mandar fazer pelo seu escrivão auto de todas as transgressões 
iliis posturas da camará, acontecidas no districto da ]>arochia, que por ollo forem 
pn*scnciad:i;», ou do quo tiver noticia, por queixa da jMirto oflondida; ou por do- 
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jiancU cio quem os prcsoncioa. NVste nulo deve fiizcr-fic tncnçlo dn natureza dii 
tninsgressSOi dos vestígios que d*clla ficnraiii| Iuivcndo-o«, e dos provas que rerí- 
Scnm n sua existência, c quem soja |>or cila responsável.. 

Se a coima n?ío for maior de 16-^00 réiS| o n*^^W a julgará logo, tomando 
conliccimcnio do caiso verbal o sumnifiriamcute pf*Li maneira ordenada nos §§ 2.® 
c 4.' d*eMte artigo. As coimas que furem julgadas serilo applicadas para o cofre 
da parochiai c carregadas logo em receita ao tIies<Hirciro ; porém, havendo parte 
accusadora, esta vencerá amctadc. 

Sc a pena imposta pela postura for maior de 1,^200 réis, ou for pena corpo- 
raly o regedor nuo tonianl conhecimento do caso, mas remetterá o auto ao almo- 
tacé, ou a quem o conhecimento d'elle competir. 

§ G.* SIanter a ordem publica na i>aroehia, procurando prevenir ou dissipar 
qualquer rixa, tumulto ou motim. 

§ 7.* Fazer per si, ou mandar fazer pelo seu escrivão, auto de quaesquer 
crimes commettidos no districto da paroehia, que por elle forem presenciados ou 
de que tiver noticia, por queixa da parte ofiendida, ])or denuncia de alguma tes- 
tcmimha presencial, oti i)or clamor e voz publica. Tendo ficado algiuu vestígio 
])cnnaDento do crime, o regedor se transportará ao lugar em que os vestígios 
cxi*<tem c fará todas as averiguaçrirs próprias p.ira estabelecer o corjK) de delicto, 
c do que acliar fará circumstnnciada mençíio no auto* 

Este auto será enviado sem perda de teni{)4i ao juiz de fora ou do crime, com • 
todns as iufonnaçocs que se }>odêrem liaver sobre o logar, tcm}>o, modo, cireum- 
stancias c auctor do crime. 

No caí>o de morte violenta, o regedor níio consentirá que o cadáver seja en- 
terrado, emquanto o juiz de fora ou do crime nâo vier fazer o exame com módi- 
cos ou cirurgiões. 

§ 8.* No caso de flagrante delicto ou cm seguimento d'elle, prender iks pes- 
soas culpadas, remettendo-as dentn» das priíneinis vinte e quatro horas, contadas 
da hora da ))risao, ao juiz de fora ou do crime, debaixo de guarda segura, com 
o auto que tiver úáo lavrado e com os mais escLireei mentos ordemidos no § 7.* 
doeste artigo. 

§ 9.* Velar sobre os ladroes c salteadores residentes na paroc*hia, ou que por 
cila passem, fazendo prender todos aquelles contni os quaes houver provas, posto 
que no districto da parochia nâo hajam commettido roubo algum, c com ellos se 
guardará o que fica disposto nos dois paragraphos antecedentes. 

§ 10.* Prender ou fazer prender quacs^quer desertores achados no districto da 
parochia, reputando como tal iodo o soldado que estiver ausente do seu corpo sem 
guia ou licença por eseripto. 

§ li.* Fazer premlcr quaesquer pessoas ccmtra as. quaes lhe for apresentado 
mandado assignaao por auctoridade competente. Os presos, com o auto da sua 
prisiU», serão remettidos dentro de vinte e quatro li:>ras á cadeia do concidho. 

§ 1 2.* Fazer recolher quaesquer creanças* que sejam achadas expostas ou aban- 
donadas no districto da parochia, e niandal-as conduzir para a roda dos engeita- 
dos do concelho, provendo entretanto á sua sustentação e conunothi condueçao. Se, 
pcrém, algum vizinho da pan^hia quizer encanvgar-se da ereaçao e educaçllo 
gratuita e caritativa da ereança, st^ndo pessoa capaz de assim o fazer, o regedor 
lhe entregará a ereança, lavnindo-se auto da entn^gru o qual seni assignado jxda 
pessoa quo recebeu a ereança ereniettido ao juiz dos orphHos. 

8 13.® Vigiar sobre as estalagens, t;ivernas c mais casas publicas, e fazer que 
n'cllas se guardem os regulamentos de policia e as jMisturas municipaes que lhes ' 
são applicaveis. 

§ 14.* Cuidar na conservação da snude publica, fazendo remover qiuiesquer 
animaes mortos ou matérias pútridas que ]>ossam iniicionar o ar; mandando ma- 
tir os animaes que se souber ou fortemonto suspeitar que sSo atacados de hjdro- 
pliobia ou raiva ; fazendo }K'ar qualquer besta que esc«>uceia, acabramar o boi que 
marra, ou açaimar o cHo que nionle, c dando todas as mais providencias eviden: 
tcineiitd exigidas pelos casos occorrentes. 

Quando em estea ou outros siniilliantes rasos a |»essoa rcbjionsavel se recusar 
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a fazer cessar a causa do perigo publico^ sendo para isso notificada, o regedor o 
mandará fazer A sua custa o a executará {lelas despezas. 

§ lõ.® Constranger executivamente os vizinhos da parochia a contribuírem 
com as fintas ou dias de trabalho para as obras do commum que tiverem sido de- 
vidamente ordenadas, como será declarado no artigo 23.*, nílo excedendo a finta 
ou o valor do trabalho que cada um deve, a quantia de 400 réis. 

§ 16.* Fazer guardar na parochia todos os regidamentos de policia geral, cujo 
cumprimento lhe for encarregado. 

§ 17.* Satisfazer a todas as requisições que para bem da administmçao da jus- 
tiça criminal lhe forem feitas pelo juiz de fora ou do crime, ou pelo promotor da 
"justiça. 

§ 18.* Satisfazer a todas as requisiç5es ou incumbências de que for encarre- 
gado pela auctoridade superior administrativa do concelho. 

Art. 16.* As attribuiçocs do regedor da parochia que até aqui ficam declara- 
das, nao prejudicam a jurisdicçao o poder que i>elas leis existentes compete ás 
outras auetoridadcs sobre' os mesmos objectos, e n^estes casos a jurisdieçllo de 
ims e outros será cumulativa. 

Das suas decisões dentro da alçada aqui marcada nSo haverá recurso algum. 

Art. 17.* Compete ajunta da parochia: 

§ 1.* Cuidar na conscrvaçHo c reparos da parte da igreja que está a cargo dos 
' parochianos, c nas despezas do culto divino a que estes silo obrigados, e receber 
c administrar quaesquer i-endimcntos ou esmolas que estejam applicados para a 
fabrica dVsta parte da igreja. 

§ 2.* Promover a saúde publica da parochia, fazendo que sejam desseccadns 
todas as aguas estagnadas sujeitas á coiTupção, c quaes(|uer pântanos que inficio- 
nem o ar, c vigiando constantemente em que se nilo introduzam na parochia, e 
sejam atalhadas com tempo quaesquer moléstias contigiosas. 

§ 3.* Vigiar sobre as escolas de primeiras letras estabelecidas na parochia, e, 
nito cumprindo os mestres com os seus deveres, dar parte ás auetoridadcs compe- 
tentes. 

§ 4.* Cuidar na conservação, limpeza c reparo das fontes, jjoços, canos c 
presas de agua do uso commum da parochia, ou de alguma considerável mrtc 
d'ella.^ 

§ 5.* Cuidar na boa conservaçílo c reparo das pontes e caminhos do uso parti- 
cular do? vizinhos da parochia, cm que nHio sKo comprehendidas as estradas roacs, 
nem as )K)ntes por onde as mesmas passam, por serem estas da competência de 
auetoridadcs superiores. 

§ 6.* Cuidar na conscr\\nç3o e plantaçHo de quaesquer bosques c arvores per- 
tencentes ao commum da parochia, assim dos que já existirem, como dos que de 
novo poderem ser plantados para formosura dos caminhos e legares públicos, c 
para abastecimento de lenhas e madeiras. Havendo no território da parochia ter- 
renos baldios, em que os vizinhos queiram fazer bosques ou devezas, ou outra 
cultura, que sejam propriedade sua e rendam ])ara as suas des])ezas, a junta os 
pedirá á camará, a qual lhe jwderá dar c demarcar até 1 moio de terra, a ra- 
sSo de 200 braças em quadix) por alqueire, sem foro nem pensSio alguma, do qno 
SC farlto as necessárias escripturas. Esta data, porém, ficará nulla se os terre- 
nos nao forem cultivados e aproveitados dentro dos primeiros cinco annos se- 
guintes. 

§ 7.* Dirigir a construcçSo de todas as obras publicas que de novo forem, fei- 
' tas á custa da jiarochia. 

§ 8.* Despender por mandados seus, juissados pelo secretario, quaesquer di- 
nheiros do commum que estiverem cm uifios do thesoureiro. 

§ 9.* Administrar quaesquer bens, edificios ou rendimentos que possa haver 

Serteneentes á pan>chia, o fazer promover pelo thesoureiro a exccuçSo contra os 
cvedores ou constituintes. 

§ 10.* PiH)}K)r e ))edir á camará do concelho a nomeaçSo de um ou mais ju- 
rados, eoufiirme as disposições da onleuaçHo, livn> i, tituU» LXVl, § 6.*, o o esta- 
bt^lecimento ilas posturas que foivm necessárias \nxvi\ a boa guarda dos cmuiH*, 
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scuriiSy bosques ou arvoredos, para m boa policia municipal, c para tudo o mais 
que possa interessar em ]mrticuiar os vizinlios da parocliia. 

§ 11/ Seguir ou intentar quaesquer pleitos, em que os vizinhos da parochía 
cm conimnm sejam auctores ou rcus, precedendo, n«i primeiro caso, o consenti* 
iDcnto dos mesmos vizinhos convocados para csso fim a accordo geral, pela forma 
qitc adiante será declarada nos arti;;os 21.*, 22/ c 23.* 

§ 12.* Vigiar sobro a boa creação e e<1ttcaçHo dos ex|)ostos que tiverem sido 
dados a amas da ]mroehia, c participar á camará qimlquer falta que so observe 
u'c5te imi>ortante objecto. 

§ 13.* Conservar um registo exacto dos casamentos, nascimentos o óbitos que 
forem acontecendo na parochia, assentando em repstos separados os nomes dos 
qiic casam, com deelaniçHo de sens }iaes c naturalidades ; os nomes dos que nas- 
cem, com declaração de i)ac o m?\e, se forem legítimos, ou da mac somente se o 
iirio f4»rem ; e os nomes dos quo morrem, com a indicaçilo do suas idades, estado 
e profiss^. 

£ bem assim formar cada anno, por toilo o raez de janeiro, o rol de todas as 
pessoas de nmb<»8 os sexos i*esidcntes na pan>chia, com indicaçlo do estado, idade 
c pn»íit^silo de onda uma. liTste rol ficará guardado no archiv<» da parochia, e d*elle 
será enviada uma copia asi^ignada i>elos membros da junta, em todo o mez de fe- 
vereiro de c:i(1a anuo, á anctori<Iade administrativa do concelho, e, emqtuinto esta 
uào for croadíi, á Hccretaria de estado. 

Faltando a junta á formação d este rol, ou A sua remessa no tempo ordenado, 
SC mandará ])roceder á sua forniaç.lo á custa dos membros da junta. 

§ 14.* Convocar o povo a acconlo geral todas as vezes que for conveniente 
para tratar negócios do 1x4» e interesse c<nnmum. 

§ 15.* Guardar todas as escripluras, sentenças e quaesquer outros pajieis do 
interesse da pamchia, dos quaes se fará circumstanciado inventario. 

A junta poderá guardar o seu archivo n«i sacristia, ou parte da sacristia per- 
tcucente aos pan>ehianos, e ahi mesmo, se «luizer, p^nleri fazer as suas reuniões. 

Art. 18.* Quando alguém se sentir lesado pela junta de parochia, |K>dorá ag- 
gravar-se para a camará do coneellui, a qual, ouvida a junta, decidirá o negocio 
como for justo, sem estrepido nem figura de juizo. 

Art. 19.* As attribuiçoes declaradas nos Í5§ 2.*, 4.*, 5.* e 6.* do artigo 17.* 
nas parochias situadas dentro das cidades ou vi lias, ou nos arrabaldes ctmtiguos a 
ellas, ]>ertencerno exclusivmnente á camará do concelho, e sobre ellas as juntis de 
pariH*hia poderão requerer o que convier, |>orém nunca tomar resoluçílo definitiva. 

Quanuo, iK)rém, alguma pnroehia urbana tiver alguma parte do seu território 
separada da cidade ou villa, sobre essa parte exercerá a junta toda a plenitude 
das suas attribuiçoes. 

Art. 20.* Nos concelhos (pie cimstarem de uma única parochia nSo haverá 
jmitxi, 2>orém a cam.ani excixerá todas as attribuiçoes d'e8ta;e as attribuiçoes do 
regedor da pan>chia serào exercidas pelos futuros juizes de paz, como mais de- 
claradamente será ordenado no regimento doestes. 

Art. 21.* Quando tiver h»gar o accordo geral dos vizinhos da iiarochia, serão 
convocados para cUe todos aquelles, e somente aquellcs que teem voto na eleição 
da junta. 

A reunião será feita cm algum logar jaiblico, c em dias que nSo sejam de 
trabalho. 

O regedor c mcmbn>s dii junta regijarjlo a forma das deliberações, tomarSo 
os votos, c farão lavrair um auto do que for accordado jHir maioria de votos. N^este 
auto serSo deehnrados os nomes de todos os que vot;iram a favor ou cimtra a re* 
soluçUo. 

Art. 22.* O consentimento do povo em accordo geral 6 necessário: 

§ !•* Para se comprarem quaes<pier bens de raiz p:ira o commum da paro- 
chia; 

§ 2.* Para so venderem nlgims bc*ns de raiz wrtencentos á {larochia; 

§ 3.* Para so cortarem jKdo tronco arvores do commmu, que sejam pn>prías 
para constnicçSo; 
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§ 4.* P«ira- 8C cmprchcndcr nlgunui obra nova por conta da parocliia, ou lo 
alterar essencialmente a fónna de alguma já existente ; 

§ õ.® Para se impor alguma finta para de^pezas do commum ; 

§ 6.* Para se exigir dos vizinhos mais de dois dias de trabalho por cada fogo 
em cada anno; 

§ 7.^ Para se intentar algiim litigio ein nome da parochia. 
. Art. 23.® Para a compra de bens de raiz para o commum da parochia, depois 
' de accoixlada pelos vizinhos c de approvada pela junta^ deve preceder licença do 
poder executivo. A mesma licença é necessária para toda a aequisiçiHo de bens do 
raiz por qualquer outro titulo, posto que gratuito seja. 

£m todos os mais casos, para os qnaes é necessário o consentimento do povo 
em accordo geral^ havendo unanimidade de votos dos vizinhos que eoucorreram 
ao accoixlo, o quo accordarem isso será cumprido como contrato passado entre to- 
dos e que obriga tanto os presentes como os ausentes. X2lo havendo, pi>rém, \ma- 
nimidade e só maioria de votos, a resohiçíio aíiirmativa nHo será executada sem 
que preceda tàpprovaçao da camará, excepto quando se tratar de alguma finta pe- 
cuniária que execíbi 200 reis j)or cada fogo, ou dois dias de trabalho, porrpie u'es90 
caso scni necessária a «pprovaçao da auctoridadc. superior administrativa da pro- 
vincia ou eomai-en, e, omquanto esta auetoridadc nilo for crcada, a do poder exe- 
cutivo. 

Art. 24.® Os membros da junta de parochia poderão repartir outrc si, eoino 
lhes parecer, os trabalhos e diffeivntcs incumbências que nVste decreto vào de- 
clarados, sem pnjuizu da resjxins^ibilidade eollectiva de todos. 

Art. 2õ.° O secretario da junta assistinl a todas as sessões, escrevení em um 
livro tinias as resoluções que a junta tomar, c em outro livro escreverá todas ns 
verbas de receita o despcza. Os acconlo^s do povo scrSo cseriptos no livro das re- 
soluções da junta. 

O mesmo secretario, como e?crivr:o de ante o regedor, fani todos os autos que 
pelo regedor lhe for mandado, reduzini a auto os pweessos verbacs tratados pc- 
i^antc o n»gedor e por elle sentenciados, c bem assim as execuções de tacs julga- 
dos, comprehendendo em um auto único a penhora, avali.nçSo e venda dos bens 
moveis necessários para a execução; fará auto de pris?io de todas as pessoas que 
forem presas por ordem do regedor ou por mandado de qualquer aiictoridade com- 
petente ; e fará todas as citações que o regedor ordenar, ou aquellas para as quaes 
se lhe mostrar mandado da anctoriítade, quo tenha poder para mandar citar judi- 
cialmente. 

Por todas estas diligencias, quando houver parte interessada, venceni o cs- 
erivSio de ante o regedor os cmohnuentos que v.?io declarados na tabeliã que baixa 
com este decreto, assignada pelo ministro c secretario de estado. 

Art. 26.* A junta da parochia que acabar no fim do biennio, dani dentro dos 
primeiros oito dias seguintes c<mtas á nova junta que entrar, de todos os bens, 
dinheiix)s e rendimentos que adrllini^'trou ou despendeu, e bem assim dos livros 
e papeis j)erteneentes ao aivhivo da jmrochia. Faltando a este dever, a nova junta 
requererá perante o juiz de fóni dti distrieto que se faça execução nos bens dos 
membros da junta passada ]H>r tudo ipianto jwr documentos ou testemunhas con- 
star que elles arrecadaram, ou deviam arrecadar, a qual execução se fan^, ficando 
salvo o abiniar-se-lhes depc»is quanto pi»vart»m legalmente despendido. 

Art. 27,* Prestadas as contas, uma copia d^ellas seni affixada jxir oito dias, 
ao menos, no. logar mais publico da jiaroehia, aonde })ossa ser lida por tmlos; e 
passados os oito dias, a nova junta examinará as contas c os documentos que as 
justificam, c ns remetterá com as suas <ibsen-açoes e parecer por escripto á ca- 
mará, ]mra esta pronunciar sobre ellas como for justo. 

Sc os membros da junta passada nSio quizerem aequiescer á decisHo da ca- 
mará, terá logar contra elles o jinn-edimento executivo jH»rante o juiz de fora do 
distrieto, o qual conhecerá siimmariamento de quaesquer embargos com quo as 
partes venham á execução, dando o» recursos que jwir direito com|K»tirem. 

Art. 28.* Toílos os vizinhos da pariK^hia sâo partes legitimas para reclamiir 
sobre as contas, ju^rante a nova junta ou i>erante a camará do concellio. 
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Art« 39.* As aitribui^ScSy que no pix*#ontc discreto sHu cooceclHlas ao regedor 
e á junta da paniclila, McrAo amuliadas ou d(*clanidas á propor^io que a expc* 
ricncia for niostmndo a nccesBidaue d'e0«a pro%*ídencia. 

Art. 30.* Fionin extinctos do príuu*irf> do jnneiro de 1831 em diante os legares 
Jc juizes das vintenas ou dos limites, u de eleitor e d<is seus respectivos escrÍTaes, 
iK»r fíenreui todnH ns nuas attríbuiçocs rt*fundidas nos regedores e jiuitas de parochia. 

O ministro e secretario de ostjido o teulia assim entendido e o faça executar. 
Pnlneio do ^)venio em Angra, 20 de novembro de 1x30. =^ ãlarqvezde Pal»nella= 
Conde de VUhi Flor=sJo»é Antonh Gutrrtirotssi Luiz tfa Silva MoummIío de Albu- 
querque. 

Tabtlh Jds ca«laii(ilas fte it%t kvir t tscritâs it asie t tryhir la.panckia 

De ca<la auto de ocçilc» jul^^Aila vorbalnicnte lK^1o regedor, no «iwil deve ir i»cluido o msn- 

dato para o coiid(*niiiado pngar ou «cr executado 100 

De rnda auto d<^ piMiliora, arreuiataçílo • venda de |ienhore« í 100 

De todos os mais antoi» e de cada um 100 

Dl* c:ula citaçSo o certidão dVlla 80 

De cnibi citnçiio para comparecer pi^nuite o re«rt*<lor, das quae# iiao ú«nrcc«í(arío certidão 40 
De oada prisHo cm ouo nilo ó comprcliendido o aoto d*ella, o c|ual senl migo em separado 20^) ' 
Todos os autos c diligencias feitos de oflicio, em i|UO uào houver parte iutcrcsi<ada, serão 
gratuitos. 

P:il;ieio do p^ovcrno em Angra, 20 do novembro de 1830.= /-u/z da Silva Mou- 
tinho de Albuquerque. 

A regência , tomando oní consideniçHo o lamentável csUido de desami)aro em 
ouc tíoari:un as mullicre.s naturac:^ do continente de Portugal e casadas com 8<d- 
>^1ado3 do mesmo reino existentes n*esta guami^ào, «pimido t^eus maridos viessem 
a" morrer n*esta ilha antes de aberta a franc;i eouimunicavao com as pn»vÍQcia8 
continontaes, aehando-se nMluxidas a uma viuvez aeonipanhiida de um comidcto 
nb^iudnno^ c (juerendo oceorrer a tao lamentável situarão de |K»sí4oa8 ligadas á 
.<:orte dos constantes defensores da mais nobre* causa: manda, em nome da rainlia, 
que a eommissUo de classiHeaçUo considere na classe de emignulas e classifique 
como se "effeeti vãmente o fossem, as vinvas de t04bis as pra^*as do pret naturaes 
do continente de Portugal, cujos maridos tcMiham fallecido <ni fallecercm dejK)is da 
iijlerrupç?[o das eonnnunieayoes entre esta illia e as [ni»vincias eimtinentaes do reino. 

Palácio do governo em Angra, 20 de novembn» de 1830. = L«/- íla Silva 
M'MfSÍuho de Albuquerque. 

Deereto 

Considerandi) ji necessidade que têem os cadetes do exercito de receberem uma 
eJiicaçUo, tanto militar como civil, que os habilite pani oceujwnvm dignamente os 
])<istos de offieiaes a que as})iram, e bem assim a precisão mie lui, de serem exa- 
ctamente conhecidos e comparados á aptidão militar e ;í conaueta civil dos esidetes 
para decidir a escolha do gi>verno nas pn^moçoes dos mesmos nos ]K>stos do exer- 
cito, c ao quanto é difiieil c quasi impniticavel obter os preditos fins, estando os 
cadetes espalhados pelos corpos: ha jx»r bem a regência, em nome da rainha, de- 
terminar ([ue todos os cadetes de cavallaría, infanteria e cavadi>res que se acham 
na ilha Terceira, sejam reunidos em um dej^osito, o qual será organisado c diri- 
gido segundo as instrueçries que ser.^o expedidas pela secretaria de estado. 

O ministro e secretario de estado assim o tenha entendido e passe para a sua 
execução as ordens necessárias. Palaeii» do governo cm Angra, 27 de novembro 
de I6i]0.=s Marquez de Palmi'Iln= Coinle de ViUa Flor^-^Joêê António Guer- 
ff iro = Luiz da Silva Moutfinho de Albuquerque. 

rtrt a orirsiiÍ«Sfio r dllrerrlo 4^ 4epi»»lt« ét raáetM, »%laWlerM« pt êttfri% 

49t7^ a«%r«lin» ér IMM» 

Ai*tigo 1.^ O dtqiosito do cadetes será commandado e dirigido {K)r um ol!tci.il 
stq)erior, nomeado pela sccnítaria do estado. 
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Ari. 2.* Seri dividúlo cm tliias sccySes, que scrXo scoçSo cie cavallaria c sec- 
ção de iiifantcrí.i o caçadores. 

Art. 3«* Cada uma das secçScs será commandada por um official, capitSo ou 
sulinltcmo, nomeado ]>ola secrctiiría do estado. 

Art« 4.^ Emqiumto èc n3o orgnnisar um quartel em que jiossam residir os ca- 
detes, estos continiuirUo a esUir alojados como |K'Io presente, havendo, jM)réni, um 
quartel para arrecadação dos armamentos, secretariai, reimiâo do corpo e instruc- 
çSo sedentária dos cadetes. 

Art. õ.® Todos os cadetes serão obrigados a arranclmrem era communi, por 
jantar e almoço, o as comidas terão logar na sala do qiuirtel destinada ao dito úm. 
O commandaute ix>derá isentar do rancho acpielles cadetes que alleg:irem e pro- 
varem rasoes muito attcndivcis ])ara a dita dis|>ensa, como a de viverem aqui no 
seio do suas familias, ou de famílias n quem estejam recommendndos ou outras 
análogas. ' 

Art. 6.^ Haverá para o serviço do quartel c do r<incho quatro soldados, que 
scrllo escolhidos dos menos próprios para o serviço das fileiras. 

Art. 7.^ Os cadetes serllo abonados i)elo commandaute do deposito do !.• do 
janeiro de 1831 em diante, dia a que se devem referir as guias que lhes passarem 
os commaudantes dos i*e8poctivos corpos. 

Art. 8.* Todo o cadete será obrigado, a seguir a aula de aritlunetica, geome- 
tria c elementos de álgebra, estabelecida pelo decixíto de 10 de abril do presente 
anuo, c a fazer no Hm do curso exame das matérias tratadas n'elle. 

Art. 9.* Todos os cadetes ao entrar no dejKisito farão exame da parte de in- 
strucção precisa para entrar na frequência acima detenuinada, e não estancio 
pei*feitos n^oUa «i estudarão cm aula que haverá no quartel para o mesuu» iiui. 

Art. 10.® Todo o cadete será tdmgado íi estudar a theoria das onlenanças da 
arma da secção a que ]»ertencer, c que lhe será explicada pelo connnandante da 
secção, ou ]K)r algum ou alguns dos cadetes mais adiantados, a quem o comuian- 
dante delegar, debaixo da sua direcção, esta incumbência. 

Art. 11.® A instrueção pratica será assidua por meio de exercidos de esque- 
leto, iixuio em uma como cm outra arma. 

Art. 12.® O depositf» de cadetes fani, alem d'isto, o serviço que lhe for desti- 
nado, em relação á sua força e deveres que tem a preencher. 

Art. 13.® O commandante dará semanalmente parte á secretaria de estado o 
ao marechal de campo, ciunmandante das forças, do est«ulo de adiant^imento de 
cada um dos cadetes do deposito, c<uu as. necessárias obser\'açues Si»bre a sua 
aptidão militar e condueUi civil, que possxim conduzir o governo a apreciar ao 
justo o mérito de cada um. 

Art. 14.® Devendo os Ciuietes toniar-se aptos \\ara o commandc» a que aspi- 
ram, deverão habituar-se á obsei*v:incia da mais rigithi e severa disciplina e á con- 
ducta a mais regular c a])plicada, qualidades |>ela8 quaes pmlem nu^recer ou 
desmerecer o adiantamento aos postos. Incumbe, i>ortanto, ao connnandante do 
dcjKisito c aos commandantes das secções o mais assiduo desvelo na manutenção 
da di.«ciplina, e o empregar todos os meios de excitar a enmlação entre os indi- 
vidues de uma classe que aspira dirc*ctamente aos postos do exercito. 

Pahicio do governo em Angra, 27 de novembro de 1S30. = Luh ãa Silva Mou- 
sinho de Albuquerque. 

I>eoroto 

Sendo chegado o tempo da renovação das camarás municipaes, c sendo neces- 
sário que estas sejam organisadas pelo modo €]ue onlena a carta constitucional: 
manda a regência, em nome da rainha, que se tibser\-eni as seguintes disjK)*iç«Vs: 

Artigo j.® Km todas as cidades e villas ora exÍ8t4*ntes, e nas mais que )Kira 
o futuro se crear*Mji, haverá eamanis, ás qimes compete o governo cccmomico o 
municií^id das mesiiias cidades e villas. 

Art. 2.® As c^iimaras serS«> eUvtivas e eomiMistas nos ctmcelhos que tiverem 
menos de dois mil fogos, do três ven»ad«in*a; de cinco ven»:idtve« nos concelhos 
que tiverem dois mil fogt>s, ou dVdii ^mm cima, |Kirém menos de cinco mil; do 
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5cte vcrciídorvB no« concelhos que tiverem cinco mil fogi>8| ou d*iihi para cima, 
pt>rcm monos de dez mil ; de nove vereadores nos concellios que tiverem dez mil 
jliotiSy ou d'Ahi para cima, porém menos de vinte mil; c do treze ven^idores nos 
coiiccllios que tiverem vinte mil fogos, ou d'ahi para cima. 

O minintro c secretario de esUido marcará, á vista dos mapitas da população, 
o mmiero de vereadores que dc>'0 h«iver em cada cidade ou villa. 

Art. 3.^ O vereador que na eleição obtiver maior numero de votos será pre- 
sidente, e o immediato em votos scnl fiscal da camará o pnniurador do concelho, 
por serem estes os dois logares que exigem mais zelo da jtarte dos vereadores que 
03 servirem, e maior confiança da parto dos eleitores. 

O fiscal n'esta qimlidadc terá especial cuidado em que nas re8oIuç3es da ca- 
mará e na sua receita e despeza se giurdem pontualmente tr)das as leis e regimen- 
tos, e em que a camará não saia fora das suas attríbuiçSes municipaes, nem con- 
siuta (|ue estas lhe sejam usuqiadsis por outra auctoridade, no qual caso o fiscal 
iKMlerá fazer todas as queixas, reclamações e protestos conducentes para o impe- 
dir ou remediar ; como procurador do concelho fanl todos os actos que sao da com- 
iK^teacia dos actuacs procuradores. 

Tanto o presidente como o procurador teem voto om todas as deliberações da 
camará. 

Art. 4.* Ao mesmo tempo, e jkíIo mesmo modo por que forem nomeados os 
vereadores, será nomeado taiul)eni uni secretario ou eserivílo da camará. 

Os vereadores c eserivilo da camará servirão ))or três ahnos, e no fim d'este 
toinpo poderão ser reeleitos todos, ou algims d'elles, se a isso se não recu- 
sarem. 

As funcç<!les dos vereadores serão inteiramente gnituitas, c ficam abolidos 
quriCfiquer ordenados, pri»])inas ou ajudas de custo, que |)or lei ou jior costume 
cotejam estabelecidas, ixinjue o seu recebimento redundaria em desdouro das pes- 
gons que são escolliidas pani este hom*oso cargo, pi ir merecerem a inteira con- 
fiança dos seus eoncidiídíios. 

O escrivão da camará, ))eIo mais assidno trabalho que tem, continuará a ven- 
cer quacsquer ordenados, propinas, ajudas de custo c emolumentos, que legitima- 
mente estiverem estabelecidos ])ara os escrivães das camarás actuaes. 

Ali. 5.^ Do 1.® de janeii*o de 1831 em diante ficam abolidos todos os ofiicios 
de escrivães da camará ora existentes, e c»s seus .cartórios passjU*ão por inventario 
j»ara os novos escrivães electivos. 

Os escrivães actuaes, que teem cartando mercê da serventia vitnlicia dos ofB- 
cioâ agora extinctos, jHnlcrão pedir outn> que esteja vago cm venha a vagar, e 
não seja de maior Kitação ; e, srndo aptos para o bem ser\'ir, terão a preferencia 
sobre qualquer outro concorrente, e pela mercê não pagarão novos direitos na 
cliancellaria. 

Art. G.** Teem voto na eleição dos vereadores e escrivão da camará todos os 
monulores e vizinhos do concelho, que pelos artigi»s 3.* e 4.® do decreto de 26 do 
presente mez teem voto na eleição d;i junta da ivsjx»etiva parochia. 

Art. 7.® Pocleni ser eleitos todos os <jue nao forem eomprehendid«»s em algimia 
das causas de exclusão declaradas nos §g 1.*, 2.®, 4.** e 5.® do eitndt» decrt»to do 
26 do presente mez. 

Art. 8.** A eleiçHo será feita no terceiro domingo do mez de dezembro do pre- 
sente anuo, c para o futuro em outi-o igual dia do mez de novembro, de ívqs em 
trcs annos, c será presidida i»or esta vi?z ju^la pessoa que a regência designar, e 
j«ra o futuro pelo regedor da paroeiíia da cidade ou villa, e, havendo ahi umitas 
I»anichias, pelo que for mais velho em idade. 

A eleição será feita nos p:iços do concelho c eomeçjirá á hora que for desí- 
pinda jHílo presidente, a «piai será annuneiada por editaes por elle assignados o 
cuviíidos pani todas as ])aroehias do concelho, com a mitecijKição de oito dias ao 
menos. 

.\rt. 0.* Xo acto da eleição se guardará a ordem determinada i>ai"a a eleição 
Jr*s juntas de partichia, m>s aiiigos 7,*, 8^", D.* e 10.** do decivto de 6 do presente 
wezj com a declamção, jíorém, que, r.onde se houver de eleger mais de três ve- 



6Í2 

« _ 

rcad«)rcii, Imtcrá na oluiyHo qimti*o cBcnitiiindorcs c dois Bcci^ctarios, para qne 
imuca fuUc na mesa n metade doesto numero. 

DoadoiiT autos que «e fizerem da eleição, um será remettido á camará para 
se guardar no seu arehivo, e o outro & sceretaria do estado. 

Art. 10.* Toda a vez que jwr morte ou impedimento permanente vagar ahaim 
logar de vereador ou de escrlvSo díi camará, a camará o participará ao regedor 
da parnchia que devo presidir á eleição, para este expedir os editaes para se fazer 
nova eleiyão para o logar vago, a qual se fará pela maneira que fica ordenada. 

O que assim for eleito n?U) servirá por mais tempo do quo devia servir aquellc 
cujo logar foi j>recncher. 

Art. 11. • 1 La vendo alguma queixa ou reclamaçHo contra a validado da eleição 
o jK)der executivo a remettcrá á junta de justiça do districto aonde o concellio é 
situado, a qiuil, ouvidas as partes e o pmcurador régio, pronunciará sobre ella 
breve e summariamente sem outra figura de juizo, servindo enti^^tanto os eleitos 
seus legares. 

Art. 12." As camarás electivas, emquanto lhes nao for dado novo regimento 
guardarão no exercício de suas funcçoes municipaes, na formaçFlo de suas postu- 
ras policiaes, na applicaçUo do suas reiulas e em todas as suas particulares e utois 
attribuiçoes, as leis c regimentos actualmente existentes, em tudo o que nao for 
contrario ás di.sposiçoc8 do presente decreto. 

Art. 13.* Com declaração porém: 

§ 1.** Que os feitos que até agora os juizes de fera ou ordinários eram obri- 
gados a sentenciar em cxunara, serão d'aqui em diante sentenciados pelos mea- 
mos juizes somente ; 

§ 2.* Que quando os ditos juizes tiverem que requerer á camará alguma no- 
meação, ou outra cousa da c(»mi)etencia d'ella, o façam por escripto; 

§ 3.° Que para a formaçilo das posturas, alem da ciíuvociçllo geral do conce- 
lho, sejam especialmente convocados por cartas de officio os regedores e membros 
das juntas de ])arochia de todo o concelho. 

Art. 14.® Ficam abolidos todos os legares de procuradores dos mesteres ora 
existentes em algumas coimaras. 

Art. 15.* Ficam revogadas todas as leis em contrario. 

O ministn» c secretario de estado assim o tenha entendido e faça executar. 
Palácio do governo em Angra^. 27 de novembro de 1 830. = Marquez Je Pai- 
mclla = Colide ile Villa Hor = José António Guerr^ro = Lidz da Hilva Mousinho 
de Albuquerque. \ 

Deoroto 

Sendo ordenado no artigo 120.* da carta constitucional que os juizes de di- 
reito serão perpétuos, e exigindo o bem publico que, pondo-se desde já em pRitiea 
o § 3.® do artigo ?.">.• da mesma carta, que attribue ao poder executivo a nomea- 
çHo de todos os magistrados, se estabeleça por este modo a uniformidade de na- 
tureza em todos os legares de juiz, e se prepare assim o caminho para a próxima 
instituição da magistratura constitucional : nmnda a regência, em Jiome da rainha, 
o seguinte: 

Artigo 1.® Do 1.® de janeiro de 1831 em diante ficarão abolidos todos os lo- 
gares de juizes ordinários ora existentes. 

Art. 2.® Nos concelhos ou villas que, apesar de terem juizes ordinários, estão 
todavia sujeitas no eivei ou no crime á jurisdicçHo do juiz de fiSm, ou do crime 
do outra villa ou cidade, a jurisdicçHo di>s juizes ordinários passará toda para o 
juiz de fora tm do crime, a que já est?ío sujeitos cm parto somente. 

Art. 3.* Xos pequenos concelhos que estito encravados em outro concelho ou 
termo maior, a jurisdicçSo dos juizes ordinários do concelho encravado fican^ en- 
cori)orada na jurisdicçílo do juiz d'essc concelho ou termo maior, ficando assim 
amuos sujeitos ás nu\snms justiças, posto que algum seja terra do donatário on 
pertença a divei*sa comarca. 

Art. 4.* Nos concelhos em que ha juizes ordinários, o quo nJLo sao compre- 
hendidps em algumas das disposições dos dois artigos piveedentes, mas que tecni 



4 • 



678 

menos de mil c quinhentos togo» do ])ovonçíio, a iurMdicvio dos juiscs ordinários 
itAssAfá pnni o jiiís de fura, oa do críiuo da cidade <»u villa «ni que o houver, que 
«stivcr lunis próximo da cabeça d*e88cs concelhos. 

Ari. 5«* Em todos os mais concelhos cm que ha juizes ordinários, a jurisdio- 
çilo doestes passará para novos juizes nomeados pelo poder executivo, e cmquanto 
esta nomeaçáo se nSlo fizer continiuirao a servir os que actuahuento t^m os toga- 
res de juizes ordinários, e nos concelhos cm que houver dois» o mais yelho em 
id:i(1C| para o que a regência os Im por nomeados, em nome da rainha, para do dia 
1/ de janeiro de 1831 era diante servirem com esta nova qualidade. 

Tanto estes juize», como os que de novo forem nomeados para o logar d'elles, 
tcrilo a jurisdícçao. alçada, emolumentos e dcnominnçiio de juizes de fora, e serSo 
em ttido i^iiacs a estes, com as duas únicas exee[)çoes: 1.*, de n?[o vencerem or« 
denado ; 2/, de* nHo poderem, niEo sendo formados em algtima das faculdades jn- 
riJicns, exercer nqucllcs actos de iurisdieçílo, para os qnaes a lei requer exprcs- 
sAiucutc n qualidade de jiiiz letrado. 

Art. C* Nos concelhos comprehendidos nas dis])09Íçucs dos artigos 2.*, 3.* 
e 4.* ficam também abolidos os officios de escrivães do judicial, eserivUcs do al- 
caide ou das armas, ineirínliosi inquiridores, contadores e distribuidores que s^er- 
Tcm com 03 juizes onlinarios. 

Ttídos os proccssoí* findos e todos os livn^s de distribuiçílo s<t5o recolhidos por 
inventario ao archivo da camará, o nhi guardados para segunmça do direito das 
partes interessadas. B o escrivilo ou distribuidor que dentro de dois mezes, con- 
tados do dia da abolição do ofiicio, nao satisfizer á formaçilo do inventario e en- 
tn^ga «iqui ordenaulas, será preso até satisfazer, ficando o juiz de fura ou do crime 
estrictanuntc responsável pelo cumprimento d*esta disposiçilo. 

Os processos pendentes ser«lo reiucttidos dentro dos primeiros quinze dias ao 
jiiizo do eivei ou crime, a que o concelho ficar sujeito, para ahi, com citaçUo 
(bs partes, seguirem os termos do processo. 

Os offieiaes de tabelliiles de notas, de alcaides, de carcereiros e de porteiros 
continuarão a existir como até aqui. 

Art. 7.* Xos concelhos comprehendidos nas disposições do artigo 5.* continua- 
r2o a servir com os novos juizes de fora os mesmos ofiiciaes que senxm com os 
actuaes juizes ordinários, e com as mesmas condições e obrigações a que actual- 
mente estilo sujeitos. 

Art. 8.* As pessoas que têoni c:;rta de merco di serventia vitalioia de algum 
d«)3 oflieios abolidos pelas disposições do artigo 6.* jKHlerào requerer a sen^entia 
vitalicia de qualquer officio de justiça que esteja vago, e nilo seja de maior lota- 
yào do que aquelle que perderam. K mo<trando-se sem culpa, nela em> de ofiicio, 
e tendo satisfeito ao inventario e entrega onlenada no mesmo artigo 6.*, se a elle 
estiverem obrigados, terão a preferencia sobre qualquer oiitro concorrente, deptns 
dos eserivaes da camará, de que falia o artigo õ,® do decreto de 27 do prt»sente 
luez, c pela meree que lhes for feita nao ]>agarno novos direitos na chaneeliaria. 

Art. 0.* Porquanto dopús da creaçao das camarás electivas e da inteira se- 
paração dos poderes judicial e municipal nilo jhMc mais ser executada a disposi- 
çilo da ordenaçilo, livro I, titulo Lxv, § 4.* e de outras análogas, que dispSe que na 
auscneia on impedimento dos juizes de f/ira e oiilinarios tenha este cargo o verea- 
dor mais velho, por essa rasílo d*aqui em diante, no caso de imjiedimento, doença, 
ou ausência dos juizes de fora, tanto dos que ora existem, como dos que agora 
b3o de novo creados pelo presente decreto, passe a vara para o promotor da jus- 
tiça, creado pelo decreto ae 30 de junho do presente anno, o qual servirá durante 
a ausência *ui impedimento, nomeando quem faça entretanto as vezes de promo- 
tor. E no impedimento de ambos a vara j^assanl para o advogado mais velho em 
idade que n'aquelle jiiizo procurar, preferindo sempre o que for bacliarel formado 
em alguma faculdade juridica a todos os outn>s. 

Art. 10.* Ficam em inteiro vigor as leis e «rovisSes, que prohibem aos juizes 
áe fora, que vencem ordenado, nusentarem-se dos seus h>gares sem licença ao po- 
áer executivo* 

Os juizes ora creados, e que nilo vencem ordenado, quando se ausentarem de 
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seus legares coro auscncia prulongada, asHÍm o imrticipcm pela secretaria de cg, 
tildo para se nomear outro que occupo o sea cargo. 

O ministro e secretario ue estado o tenha assim entendido e o faça cxccutir. 
Palácio do governo em Angra, 29 do novembro do t830. = JI/rtroMc« de Pai, 
Mella= Conde de Vilta Fl<n'^=--Jo9é Ant4)»no GHerr€Íro=Luu da Silva Matirínho 
de Albuquerque. 



Tendo sido presente A regência a interpretação que o conselho de justiça tem 
dado ao artigo 10.^ do decreto de 13 de outubro passado, entendendo que pela 
disposiçHo d'cllo sHo nuUos os processos começados contra os soldados que do8er- 
t^iram antes da sua promulgação, quando nos mesmos processos falta o consolho 
de investigaçUo ordenado no artigo 1.^: manda a mesma regência dcclai*ar, em nome 
da rainha, que, devendo o conselho de investigação, ordenado no artigo 1.* do de- 
creto de 13 de outubro passado, preceder a nota que se poc no livro mestre, íicapor 
isso manifesto quo nHo podo ter logar nos casos cm que se verifica ter sido a nota 
posta antes da pronnilgaçilo do decreto, o qual nfío mandou desfazer o que estuva 
validamente feito, mas sim applicar penas mais brandas aos réus que não esta- 
vam ainda in^evogavclmentc julgados; e sendo certo que o comniandante do corpo 
a que pertence o desertor nílo tem auetoridade para fazer altcraçHo algiuna no 
livro mestre, ficaria cm tal caso o posterior conselho de investigação sem utilidade 
o eem fim Icgsil, manda também a regência declai*ar, em nome da rainha, que 
tanto nos conselhos do guerra o oflieial encarregado de seguir os tennos da accu- 
saçHo, como no conselho de justiça o relator militar, p(»dem pedir, e o respectivo 
conselho deve nVsse caso mandar, que se escrevam no auto, que precede a sen- 
tença, qiuiesquer requerimentos que. façam em rasíto de seus offieios, e qnc bo 
guarde a mesma disjmsiçâo com o réu, seu procurador e curador. 

O ministro e secretario de estado o tenha assim entendido e o faça executar. 
Palácio do governo em Angra, 29 de novembro de 18*00. = Marqttez de Pai 
mella= Conde de Villa Flor ss^ José António Guen*eiro ^=^ Luiz da SUva Mousinho 
de Albuquerque. 

orneio 

[V 11 CHUnciaQ 

111."* e ex.™* sr. — Pelo ultimo paquete tive a honra de dirigir av. ex.* nm 
officio relativo ai negcn^iaçâo do empréstimo ; c<imo, porém, as viagens para Lisboa 
sao n'esta estaçiio uni tanto inciTtas, julgo dever repetir hoje o que ent.^o. dizia 
a V. ex.* 

A maior difliculdade que havia para o empréstimo ei*a achar quem o quizesse 
fazer; essa dificuldade esti, felizmente, vencida, e mais do nm e mesmo mais de 
dois pretendem entrar nVUe; todos, porém, estUo finnes no que infonuei a v. ex/, 
em nilo quererem tratal-o sen^o em i^ndres, mandando-me v. ex.* instrncçoes e 
plenos poderes para o fazer c assignar aqui : dizem elles que d'este modo poderíHo 
aproveitar a primeira boa occasiKo para o negociarem, de modo que, ainda quando 
haja deiM)Í8 alguma nova crise, já elles tenliam podido vender o que lhes parecer, 
o que nlto acontece mandando a Lisboa, pois que, podendo ser mui favonivel o 
momento em que aqui o fizessem, enupianto ia a proposta a Portugal poderia lia- 
ver qualquer mudança na Eui-opa e elles verem-so engajados, nílo tendo podido 
aproveitar-se do momento favorável ; portintO| é um ponto por todos aqui deci- 
dido que, ou hHo de vir as instnicçScs e plenos poderes para se aqui ratificsir o 
contrato, ou, não querendo assim o governo, nSo o obterá. 

Com eíTeito o negocio é mui simples, e hoje, mais que nunca, fácil de se fn« 
zer, pois que, tendo em meu poder o contrato feito com Uoldschmidt, pode v. ex/ 
manctar-mc instmeçSes que declarem quaes são as mudanças quo so devem fazer 
no novo contrato, ))odendo servir o de Goldschmidt de modelo, fazendo-se-lho, 
pon'm, as alteraçSes quo v. ox.* me ordenar, as quaes, sendo em favor do governo, 
Kcsndo jiossivel, devem também ser de modo quo possa com ellas obter-se o quo 
so deseja. 
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Enifim, Me o contrato, quo se qttixer fiizcr, vir quasi por v. cx.* feito oa re- 
digido, o cu fazcndé aqui aprcBcntaU, c, convindo aos ditos banqueiros/o assi- 
giuirci. mo poeso deixar do dacr a v. cx.' quo os armamentos na Prússia e Rús- 
sia indicam uma guerra, o quo so a pas so itimpo difficil será farer o cmpiestimo, 
c convém, portanto, que a dosejai^se em Portugal obtel-o, venham os poderes 
quAiito antes. 

Passo, portanto, agora ao objecto tratado também no meu dito ultimo oiBcio : 
o meio de »o pagar os dividendos do empréstimo de 1823, e som o que seri im- 
possível poder cmittir nVsto praça novos valores portugueses. Tinha explicado a 
V. cx.» o quo nio haviam dito a este rci^peito, e que podia o governo faser um em- 
préstimo maior em nominal, a fim de fiizer face a esses pagamentos ; ha, porém, 
outros muitos íuctliodos, c qualquer que o governo adopte conviri aqui, seja elle 
qual for, comtanto quo preencha o fim pni|X)sto de levantir o credito portugue; 
n'csta praça, onde se acha perdido desde que se nHo pagam os ditos dividendoss 
ou o governo do sua magcstadc mande uma medida quo deva por-se em execu- 
ção iwra aquclle fim, c que seja de coinmum com o novo contrato que se vae fa- 
zor, ou soja medida igoludo, tudo ngrailará aqiu e facilit-irá o novo empréstimo. 

No meu oflScio ultimo lancei um projecto de decreto, que poderia ser adoptado 
para se publiciír o pagamento dos dividendos. As vantagens comnierciaes que se 
lirara d'csta real detorminaçno sito as Bcguintcs: obter-se um empréstimo n'esta 
praça, roolevar o credito publico portnguez ao antigo pé que tinlia, c que hoje está 
reduzido á ultima miséria n'c8ta praça, e fazer cair desde logo o credito brazileiro. 
As vaiifigens políticas sao também dignas de muita attençHo, e s2o as que se 
seguem: os^iiossuidores das apólices portuguezás, que hoje sao nossos inimigos, 
fazel-os desde jA nossos partidistas. 

Este i)aiz, que mais que nenhum outro olha para os seus interesses, princi- 
piará a ter pelo nosso governo uma consideração qiie nilo tem. Os nossr»s possui- 
dores das antigas ai)oliccs, como as do novo empréstimo, ficarílo sendo nossos 
defensores, jwir isso que o seu interesse se .lugmenta na rasTio directa da conser- 
vação do governo a quem emprestaram. 

Esta medida, se ate aqui era precisa, hoje se toma muito mais, por isso que 
a nova administração ingleza, nHo sendo a nosso favor, mais nos convém ter o pu- 
blico nos nossos interesses. 

Se todas estais considerações nSo fossem bastantes, bastaria uma só e a mais 
poderosa de todas, a boa fé t}o8 contratou, i ) Ikazil faltou a ella, nSo prestando 
os pagiimentos a que se havia tao solemnemente obrigado a fazer; nós temos con- 
tra elle o nosso direito salvo ; em tem]M> Cf»mpetente, quando formos reconhecidos 
jjclo governo inglez, devemos, com a sua assistenci.i, pois foi medianeiro no tra- 
tado, reclamar a sua exeeuçílo; de certo a havemos de obter. O Bnizil ha de 
continuar por força aiuda a pagar esta divida, e tanto elle o sabe c reconhece, 
que todos os ânuos nas camarás se vota no hudgit o dinheiro para pagar aquelle 
empréstimo ; mas emquanto iiXo poc em execuçko os pagamentos, paguemos nós 
áquellcs que tOem direito de receber de nós directamente, que foi a Portugal a 
quem emprestaram, o que dizem, com ras3io, que nada têem com tratados diplo- 
máticos. 

Recapitulando, temos: 

!•** Que se o govenio precisa de um empréstimo, necessita mandar 'auctorisa- 
çHo ]vira que elle em Londres se possa tnitar e approvar desde logo, sendo desd# 
esse momento obrigatório para o g^ivemo e para os contratadores, os quaes pa- 
gur3o immediatamente aos agentes do governo em Londres o primeiro paga- 
mento ; 

2.** Que devo vir igualmente uma detemiinnçSo real, que tenha por objecto 
levantar o credito portugtu*z, sendo essa medida relativa aos dividendos do em- 
préstimo de 1823; esta determinaçSo sení do modo por que ao governo de sua 
niagestade agradar, pois qualquer que ella seja, comtanto que preencha o fim pro- 
posto, senl aqui recebida. 

Tudo o que acabo de ex|)or a v. ex.* ó opiniilo aqui de todos os banqueiros, 
))3o d*aquelles a quem tenho fallado, mas tmios os que têem visto o nosso cônsul 
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gctjil Sampaioi a quem tambeni cncuircgiioi este olM(!cto, e que diz tAmbctn se- 
rem 08 tmieos mciofl ilc so fazer o cmprestiino nquelTcs neiíim cx]>cntlidos. 

Deus f^nnnlo a v. ex.* Londres, 30 de novembro de 1830. — IIL*^ e cx.*»sr, 
visconde de Santarém. = Conde iln P(mte, 

Ollloio 

(5.«7i) 

III."** O ex."** sr. — A molestiA do papa teni-so njrgravado, a ponto que nao po- 
dem restar esperanças algumas. En, vendo 08 males que se pcMleriam segnir cLi 
morte de sua pantidadc sem se achar feito o reconhecimento por sua parte, tenho 
do novo esgotado todos os esforços, os quaes n3o forran infníctiferos, como v. cx.* 
venl. 

Nao esperando este governo outra cousa mais do que approvaçHo do gabinete 
austríaco, para se decidir a este passo, c chegando honteni um officio do nnnch) 
de Vienna, era este concebido, pouco mais ou menos assim: tO príncipe de ilotter- 
nkh se diz que já expediu ordens pnra que mu encanvgrido de negócios por parte " 
d*aquellc governo acompanhasse o enviado inglez, a fim que ambos entreg:issíom 
ao mesmo tenq)0 as suas credenciaes em Lisboa, e o mesmo príncipe é de j%-irc- 
ecr que sua santidade deve já mandar as suas ao seu nimcio, para que ao nusiiio ■ 
tempo haja do apresentar as suas, se chegar a tempo, o í[\\v é para duvid:;r, nrca 
vez que niío haja um novo obstiicuh>, o que nJo é de esperar actuahnente». Kx:i con- 




que se tenha verificado a chegada dos dois mencionados dip 
Convém, entretanto, que v. ex.* uHo.se dê entendido d*esta minha i)artícipr.ç-;o, 
porque aliás poderá fazer xun mal em vez de adiantar o negocio. 

Fique V. ex.* certo que o núncio n3lo se deuiora a entreg:;l-as, tendões m siift 
mHo, logo que for indubitável o reconhecimento das duas nomeadas potencias, Uu 
é, hígo que 08 seus representantes tiverem explicado um eanieter era Lisl^ia. K, 
portanto, conveniente que v. ex.* me mande quanto antes as eredenciaes para cu 
apresentar ao conclave, pois já nao podem recusiir^niViS depois d 'este i)asso. 

O cardeal Albani, apesr.r de saber a vontade de sua santidade, e ter alem 
d'isto recebido poderes, quiz semprc tomar conselho com o cardeal Pacea; jK»r- 
tanto parece-me que ha toda a csjierançn. 

Deus guanle a v. ex.* Roma, 30 de novembro de 18.*$0. — III.'*** e ex."* sr. 
visconde de Santarém. =• Marquiz de lAtimuUo, IK António *. 

Omelo 

ilM4ciiSdnáii; 

Hl."** c ex."** sr. — O negocio da Bélgica e uma qnest?.o de guerra para a En- 
ropa, se ellc se n3o arranjar do modo que ctmvenha á Prússia, Áustria e Riissin 

Os preparativos militares já sUt» mui consideráveis em todas estas três poten- 
cias. 

A Prússia tem prompto a marchar uni exercito de cento e tantos mil homen?; 
A Rússia poz já em movimento duzentos mil, os quaes maivhr.m na direcção da 
Prússia ; a Áustria p3e o seu exercito em um jm* de guerra resjícitavel. 

O desejo que tinha o ministério de h»nl Wellington do manter a jwiz, e a con- 
sideração quo por ello tinham as demais potencias, ]X)dia impi^lir {lor :Jginu teiiip» 
um rompimento na Europa; a mudança, ]K>rêm, no ministério inglez, nllo (iffi-re- 
eendo confiança algmna ás outras potencias, c sendo antes um tríumpho da causA 
liberal, fará natundmento com que a guerra seja inevitável. 

Ko interior da Inglaterra tem havido immenscvs incêndios ; nltimamente gnin- 

* Em oíHeio da meniiiA dnta, hoU n.* 78, ncrt^m^cntii : «Fot Dciis scr\'ido cluiiniir á «ia «auta 
im*ftnica o santo imdro Pio VIII, dojHiis do ter solTritlo com n maior rosignavao a doluni»a nio- 
lentin de qne v. ex.* Ji\ se adiava iiiiunnado, tis uoxv e iiicia «la noite». 
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Jcfl {mrti<las do jmvo .inuado icem atacado povoações c roíibatlo casas; os liabítan- 
tc5 so tccxu armado c defendido, o cm muitos, partes tem havido ycnladoirqs oom- 
fcites. 

Passando a tocar no que mais nos deve importar, confirmo o que tive a bonra 
ic cx|Hir a V. cx.* pelo penidtimo paquete. 

Tixlas as nay(!k^s nau cs|M*nmdo scnSo a publicação da amnistia forK nos reco* 
ulitTcrem, pnrecc-mc que publical-a quanto antes seria um posso verdadeiramente 
|tuIitico iKira obrigar este gcn-enio a rcconbeccr-nos ; o qiuindo, i)orém,- clle jnl- 
pissc afastar-»o da linha de c«inducta marcada pelo antecedente ministério, dcs- 
okripuhis estilo as outras potencias dos seus engnjamcntois relativos a nlo nos 
reconhecerem antes da Inglaterra, e naturalmente o farJio sem cila; mas como de 
ba muito todos concordaram cm o mio fazer sem o acto de amnistia, seria politico 
da parte do no.sso governo d:'il-a «juanto antes, po<lendo aséim ligor-se ás |K>tcn- 
cias monorcliic;is da £un>)ia. Nôo i>«»sso, porém, deixar de fazer a v. cx.* a mesma 
rcAcxâo que fiz no meu ofliclo contidencixd n.^ 12. Que este acto ji?«o deveria ser 
feito co!uo condição que nus iuqxmha o governo britannico; melhor é, e mais di- 
p\o para sua magí^p.tnde, dal-o c publical-o no reino ]x»r sua cstjiontanea voutside 
lio que parecer que o f:\z obrigatoriamente : tudo se p^ide fazer obtendo o mcn»mo 
tiiii do rccoiiliocimento, i>cm, ])orOm, se atacar a nossa independência nacional; 
ílê-.<c a aninii>tia, ponjue as^im é preciso, mas dê-sc de modo que não seja un- 
j»cíía por um pivonio Cátrangcini; p;;ra evitar esta idéa é que me parece mais 
convouieutc publical-a no reiuo quanto antes. 

Sc eu mo teulio atrevido a tocar n'c;5ta matéria ó porque a nmdança do minis- 
tcrio inglez é um acontecimento tào iiuj)ort:uitc para a Europa como para nós, 
que ttnlos os que estiko cm posiçZLo oífícial de piMier fjizcr chcg«ir á presença de 
el-rci a sua upiniilo o devem fazer; tudo o que a minha, pois, tiver de errado, 
queira V. cx.* julgal-a como filha de poucos ctmhecimentos ; pinlc olhal-a como 
pnivcnieute do interesse })ela no&^a. caatsa e pela augusta pessoa de sua roages- 
ude. 

Consta-me que lt»rd Palmerston, ministro dos negócios estrangeiros, respon- 
dendo a um dos refugiados que lhe foi fallar na quest.^o de Portugal, dissera 
«que tomassem os refugiados as suas medidas, piírque o governo inglez nllo inter- 
viria de modo alginu no modo da execuçAo da amnistia depois do dada». Quanto 
ao ri-conhecimeuto tque o govenio inglez se achava eng.ajado a fazel-o, e que úão 
|M>dia voltar para traz». 

Joio Carlos de Sahbudia deeidiu-se a voltar para Paris a fim de organisar a 
txiKHlirao para as fronteiras de IIes|».'inha. I). Francisco de Almeida chegou a Lon- 
clros, nao tendo poilido alcançar nada do ministério francez ; veiu aqiu tentar for- 
tuna c«)m este ; já voltou, i>orém, para Paris ha dois dias. 

Os refugiados cstao entre si muito intrigados ; houve agora em Paris um desafio 
entre D. Luiz de Noronha c Francisco Fiealho ; este combate foi prc\'Ocado por 
injurias ditas pelo marquez de Lavradio velho ao D. Luiz de Noronha. 

O j)artido de Jo3o Carlos parece ter tomado influencia no Terceira, fazendo 




d:mça e seria preso o marquez do Palmella. 

Circula em Londres, e se dirigiu a muitos membros do parlamento, um impresso 
t»ntendo tudo quanto ha de mais horroroso c caliunniador contra a pessoa de d-rei 
nosso senhor. 

Os esforços dos refugiados s3o ag«>ra ai)roveitar-se da mudança do ministério 
m-jloz para desacreditarem a nossa causa. 

Silveií-a devenl ter enviado a v. cx.*, por Ilespanha, as jxirtiejiiaçites secretas 
í'í espia do Paris sobre o plano revolucitmario de que dei conhecimento a v. exl* 
^^ niinhas confideneiaes n.** 8 c 9. Vac incluso em oflScio para o sr. ministro 
' Jii fazenda o negocio do emj>n*stimo, nilo deimidendo hoje senRo de virem as or^ 
J^ns do nunlo expendido no dito oflicic», e do conteúdo do qual naturahnente v. ex.* 
***rt informado. 
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Rciucltendo o visconde a v. cx/ aa participações secretas do cstylo, julgo ci* 
cusado remettel-as eu também, mandando-as mra Paris, segundo o costume, para 
de lá o Silveira as enviar por o correio de nespanha, como ató aqui se tem ícito. 

O sr. visconde de Asseca foi hoje ter luna primeira entrevista com lord Pai* 
merston. EUe dirá a v. ex/ o que se passou com este ministro. 

Deus guarde a v. cx.' Londres, 1 de dezembro de 1830. — lU."* c ex."* gr. 
visconde de Santarém. =s Conde da Ponte» 

JIlví«o 

Depois da sustentaySo dos direitos da nossa augusta rainha a senhora D. Ma- 
ria II, o primeiro e mais importante dever da regência é cumprir e fazer cumprir 
a carta constitucional àá monarchia, e promover por todos os meios possiveis o bem 
e prosperidade dos povos que a Divina Providencia confiou ao governo d'aquella 
augusta senhora. Para ctunprir tio alta incumbência achou a regência que o me- 
lhor e mais seguro caminho era começar ix>r pixtmovcr o bem e a prospcfulnde 
de cada uma das fracções |)olitica8 em que se divide a naçUo, isto é, das pnrochias, 
para que, subindo gradualmente, |>or toda a parte se possa coordenar um systemfi 
de organisaçao social conforme com os principios constitucionncS; que vivifique c 
conserve a ordem, a paz, o patriotismo e o bem estir em toda a monarchia, c era 
cada imia das partes que a compõem. Para este fim a regência, cm nome da^roi- 
nha/ acaba de crear, pelo decreto de 26 de novembro' passado, as jimtas de pai-o- 
chia, cuja impoiiancia se deixa bem ver nas gi-andes attribuiçScs que lhes sâo 
confi«idas. 

Coube em sorte a esta illm a gloria c a vantagem de ser a primeira de todod 
os domínios }>ortuguezes em que se faz o ensaio (Vestas e de outras instituições de 
reconhecida «utilidade ; cimipre por isso que todas as pessoas amantes do bem dos 
seus habitantes trabalhem com zelo e perseverança para o bom e soUdo est<nbelc- 
cimento d'estas novas instituições. Os reverendos parochos são principalmente clia- 
mados em raslo do seu oflicio para cone<irrercni para tSo santo fim ; por isso 
manda a regi^ncia, em nome da rainha, remetter a v. s.* vinte e cinco exemplares 
do mencionado decreto de 26 de novembro, para que os distribua por todos os 
reverendos parochos d'esta ilha, e lhes onlene que no primeiro domingo do cor- 
rente mez o leiam e expliquem a seus freguezes, fazenuo-lhes comprehendcr que 
a escolha dos membros e secretario da jimta de parochia ó o negocio mais impor 
tante para todos, pois que d'ahi depende o terem quem trate com zôlo e cuidado 
dos negócios do interesse commimi. 

A rc^^ncia espera que v. s.' empregani todos os meios para que esta rccom- 
mcndaçao surta i))eno effeito, c nSo seja frustrada a espenmça fundada no zelo 
apostólico dos mmistros do altar; c recommenda também a v. s.* que ordenes 
todos os reverendos parochos que forneçam ás camarás respectivas todos os escla- 
recimentos estatísticos que por cilas forem j>edidos para a formaçUo das listas elci- 
toraes de cada parochia. 

Deus guarde a v. s.' Palácio do governo em Angra, 2 do dezembro de 1830.= 
Luiz da iSUca Mousinho de Albuquerque. = Sr. Joílo José da Cuulia Ferraz. 

A regência, em nome da rainha, manda remetter a v. m.'*, como presidente 
da camará de Angra, quatorze exemplares do decreto de 2G de novembro pns- 
sado, pelo qual se manaam crcar jimtas parochiaes em todas as freguezias da ci- 
dade e do termo; e ordena, em nomo da mesma augusta senhor<n, que v. m.^i 
convocando sem perda do tem|K> a camará, os vereadores, o os mais ofliciaes 
d'ella, com clles dô todas as providencias necessárias para o inteiro o pontual 
cumprimento do ouo n*aquelle decreto i ordenado, fazendo para esse fim tantas 
vereaçues cxtraorainarias quantas forem necessárias. O primeiro dever da cnmars 
£ distribuir a cada juiz de limite um exemplar do decreto, inculcando-lhes a im- 
portância das suas attribuiçSes e a influencia que a execuçSo dVlks ha de ter lUi 
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prosperidade c bvin cstAr dos moradores de cadn {mrochia, o cncarrcgando-os de 
a58Ím o fazerem snber a todos os vizinhos do reB|icctivo limite, c de lhes persua- 
dir o dever que têein de concf>rrerom á eleição e do darem os seus votos nas pes- 
soas mais capazes de vigiar e. promover os interesses de todos. 

A regência cstA persuadida do que v. m.**, os vereadores, e mais ofliciaes da 
eaiuara estuo bem convencidos do quanto 6 imporUmte para a naçSo inteira, e 
j)ar;i esta ilha em e8i>ecial, que haja em todas as parochias um governo pura- 
mente local c cercado da confiança dos vizinhos, que possa promover, zelar e 
dirigir todos os negv)eios do interesse commum ; e por isso Uies nio foltarSo ex- 
prci^sucs com que inculquem a mesma importância aos juizes dos limites, aos mo- 
radores do concelho. Ksta instituição, posto que nova na sua forma, è muito antiga 
na substancia, o conhecida em Portugal desde os principio» da monarchia, de que 
nos restam ainda vestígios nos eleitos, juizes de vhiteua ou de limites, quadrilhei- 
ros, c outros empregados, os quoes no tempo em que as camarás, por quem eram 
nonioados e instituidos, tinham gnmde p^nler e nmi amplas attribuiçScs, recebiam 
d*cllas uni vigor e energia, que, com o andar dos tempos, quasi de todo se extin- 
guiu. 

Ha muitos annos que todos os homens verdadeiramente zelosos do serviço de 
Deus e da rainha, e do bem dos povos, sentiam a necessidade de uma instituiçlo 
que assentasse por maneira C(mvenientc em cada freguezia, que é como a primeira 
uiiiíladc d*csta grande associação que constituo a naçílo, o jírinieiro annel dos jio- 
Jercs municiual, administrativo e judicial, cuja totalidade fonua o estado e o go- 
verno geral d*elle. Esta instituição, por tonto tempo desejada, vac a ser ensaiada 
pela primeira vez nVsta ilha ; c c ao governo da nossa graciosa o adorada rainha 
que seus leaes moradores deverão todos os bens que dVlla esperamos. 

A camará deve, sem penlcr tempo, proceder á determinação do numero de mem- 
Lros que deve conijwr a junta de cada parochia, segimdo o maior ou menor nu- 
mero de fogos que em cada uma houver e conforme as regras postas no artigo !.• 
do decreto, e deve publicar por editaes o que a este respeito assentar. Com igual 
promptidUo deve formar as listas nominaes dos vizinhos de cada })arochia, que 
têem voto na respectiva eleiçio, como lhe é ordenado no artigo 6.*, c confonne as 
regras postos nos artigos 3.^ e 4.* do decreto, servindo-se para este trabalho, so 
o julgar conveniente, do ministério dos juizes dos limites c da cooperaçUo dos re- 
verendos parochos, os quaes, pelos roes dos confessados c pi^los conhecimentos lo- 
cacs que possuem, muito poilem concorrer para a promptidUo c exactidão do tra- 
balho. 

A nomeação e escolha das pessoas que hHo de presidir ás eleições é de tonta 
importância que a regência, em nomo da rainha, a ha jíor mui esj>ccialmente re- 
eommendada a v. m."^*\ aos vereadores e aos mais officiaes da camará. A honra, 
zelo e intelligencia s3o qualidades indispensáveis nas pcssi>as que hão de ser esco- 
lhidas; é, porém, muito conveniente que para cada parochia se mande presidir á 
eleiçHo a |>essoa que melhor conhecer os vizinhos e moradores d'ella. A entrega 
(las listas nominaes dos eleitores a cada um dos presidentes da eleiçUo deve ser 
feita com a antccipaçUo precisa, para elles jx)derem preparar-sc para desempe- 
nharem dignamente a eommissjlo imj>ortante que lhes é confiada. 

No decreto acharA a camará claramente enunciado tudo o mais que lhe in- 
cumbe a este respeito, e só me resta lembrar a v. m.^", que, sendo o segundo do- 
mingo do corrente mez o dia designado para se fazerem as eleiçBes em todas as 
parochias do concelho de Angra, nenhuma difficuldade nem impedimento poderá 
wn-ir de desculpa A menor falta que n'Í8to houver , pois que todas deve vencer 
o zôlo de uma camará desejosa do bem publico. 

Deus guarde a v. m.*'* Palácio em Angra, 2 do dezembro de 1830..=sBLiítx 
^a íiUva Mousinho de Albuquerque. 



111."* c ex."^ sr.^-Sendo presente A regência a representoçXo de v, cx/ da 

datatdt " " - - . - . . 

ninsi 



({do hoje, Acerca das cores das fitas das cruzes de eampanlm da guerra pe- 
jular: manda, em mmic da rainha, auetorisar a w ex/ para dechirar que ot 
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jnilit.ircB A qncm pertencem as ditns cruzes pemlcntes de fitas das cores nscio- 
nacs, A usem azul c branca, o quanto aos muis empregados do exercito, a mcok 
siniilhantes condecorações foram conccdidaS| continuo a observar-sc o que êxprcs- 
sãmente se acha determinado a tal respeito. O que. commimico a v. ex.^ para siu 
intelligencia o cxecuçXo. 

Deus guai*de a v, ex.* Palácio do goveino cm Angra, 4 de dezembro de 1830.*- 
?r. conde de Villa Vlor,^= Luiz da Silva Moutinho de Albiíqueraut, 



Illr* e ex.** 
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X*»liria« «Ia Brazll : J--«roto «1omUKlou.nrio «lo ni«rr|nrs tYe BarlNu^iui ; «nalvM» áx vxpo»^\lo Mía |ior a<iW>ltv r«t»IUU. — 
KciuaimIo VII ilo ll<^]iaiili« «roitM>1liA «ou »«*briiiko I>. MlinM*i • qii«* am^lii* a» |*r«*|Miiiia» do g<»Trrtto britanaleo, |i«l« 
«Ia ainul'lia ilt-iM>b U- o riHHHiWflinfitto ]H*la« |*riurl|iar« uafjk'* rurofivaii; rf»|NMla datla In** iim«*« drpola. — EiiliT* 
vi«ta dA ÍK Fninri<<>o de Aluiel«1a roíu €t frciionil S«»ba«tlani ; ontrma rAufcrcBi-lat dlp1«iMttitira». — IVnfêcto de deela- 
rat;n<» ctu «ino o «*orjuTega<lo •!«* iirpM*i(i« lir.tziloiru* Junto á rwrte do I..ondrpa ••• obricnc a «itregar a« Mnmoas d(*^ 
l!oada« |Mira pairanM-nio do Juròi » aiiMtrlífnfno da divida do liii|*orio a PnriapaL — O nmi9 dr Anarra cosaidcra !■• 
mil maulor nrp«ria?riot rc4ii o inlni»lf rio itijrlrz. — Juisn qae mn apoDU* liberal era Paris fornia de diTCTMM eniIsFa" 
d«>«.— Decreto |>ro« i<le uri ando ««dire a pntin|4a arreeadação de drbitoc ã fazenda piibliea naTerreira. — iírmnrm t úít mm 
de Laiz António d^ A1«reu e l^ima a lol^ Paliner»ton.~ O me«ioo |denlp<i(euriar{o da rainha D. Maria II expõe a re> 
;:enc{a quanto e»Bf-eiii rvall^arM o contrato do euipre«tlmo, c pede ln*tnict*Vi para ontra tentativa |ielaa aruiaii 
rouira o abio1oti«-ii<«. — l*rt>>4-;.'ne o dei^nreonln eiitrv a Iefaç.10 do Hrasll e **• dIploinalaM ronstitnciouact. — Eiforroa 
de A»»fra para inu r4'f »ar o p-ibinete de 8aint Jaiiie« na eauca de rcn ttiHO ; carta qnc dlrlire ao iT«|tectivo ministro.— - 
K$tc ullinio tem cjia Isrtra rtinvoroaràt» «•oní Jom- Unlblno de Itarbo^a e Araujo.— O rouile da lV>nte allepa os ser* 
yirtti de Mntiurl M^ria CtMittidio de AlWr^.^^ria Frein* o itolirlta c«»iuliftto prcuilo. — Iiifonua^õen do Ilerlini. — Des- 
l>.i«-lios do »>(MT«'t;irvi* do gownMi em An;:ra para o r^pn^^eutante da vua s<d»erauana 1 11 trUt erra.— Novos pnMnen«>r es 
irrnra do Kui»[><>«t'* pl.iuo «V ao^-A^^iiiiito. — Drtermiua-M* que os n'iis rondoinnadn» a depredo fiara Afrira ou .\»la 
cumpram as peua* n<»s trabalhos públicos. — AneilUm r«»iiretle audieiíria ao eoinle de C»riota; >uinniario d«>s fM^ntoa 
ali ex|Mtiitos V vot» «Io mtni^in» pr«i-»iano. — Ue<»r;raui»avÂo do eorj<o teleirraphieo. — O dr. IlelIcNtoro Jarinio de Aranjo 
Camein» escreve naBa mentor ia rei#tiva â conducta do« governos da («raii-Urctaiiha.-^ Kanativa de William Yoaac* 



Em princípios de tlczcnibro clicgaram & Europa noticias importantes do Bra- 
zil, sendo uma c<jm respeito ao ministro que mais contribuini para diflicultar x» 
lninsacv«5es fiiinnceiras ao partido libenil portuguezj como consta do capitulo an- 
tiTÍor. N*esse mesmo mez os i)criodic(>s de Lcmdrcs publicaram al^c^ins documentos 
elucidativos e fizeram a analyr^e da exposição defensuria do crtadinta que jK^rdvra 
a confiança do imperadtir D. Pedm, factos cxiK>«to3 também no Puquvte de Por* 
iwgfã pela forma seguinte, sob a siiiqiles epigraphc 

Brazil 

Temos á vista um escripto muito inqKirtante, publicado ])elo man^uez de Bar- 
bncena depois da sua demissão do ministério da fazenda do ímjKTio. O objecto 
dVsta publicayllo e os motivos que o iminptez alle^iu para procetler a ella ver- 
se -lu^o na se^íntc missiva, que sen'e de intn»ducyilo á obra. D'esta copiamos 
aqui' litteralmente tudo qunnto tem relaçFio com os negi>cio8 de Pc»rtng5il, e que 
ajuda a confirmnr o que em diverso.s números deixánu»s escripto sobre a divida 
<Ie que o Brazil c devedor a sua ma^stade lidelissima a senhora D. Maria U. 
Limitãmo-nos a fazer menção unicamente d'esta parte, nao porque o resto careça 
de interesse, visto |v>r mais de ura lado, mas sim i)orquc, scgimdo já dissemos, 
só tratrimos de a^simiptos do Brazil quando estes se acham connexos com os nos- 
M>$. Todos os demais os reputámos estningeiros, c como taes fora da nossa alçada. 
Valha esta soleianc declaraç3i>, ou chamem-lhc embora jux>testo, para aquietar os 
npulllcos-lianjtiis do Bio e outn>s escrcvedores da mesma seita, Ix^m como os 
fciis pn>tectores c i>artidist*is. Estei?, por quem foi excoinmungado o Padre Amaro, 
cm rasSo de meia dúzia de áridas verdades que infelizmente escreveu, nSo dei- 
xariam do comiemuar-uos a uma queima jx^U mao d4> algoz, se n2o lhes désse- 
mos a cabal certeza de que jamais pertenceremos, quo nunca temos pertencido ao 
psirtido recotoniãoJor. 

farU 

•Hl."* e ex.** sr. — Lendo com bast;uite surpreza c sentimento o decreto da 
minha demissão, referendado jK>r v. ex.% c concebido em tennos que parecem 
susee])tiveis de ministra interpretaç{\o contra o meu e<u'acter, julgo-me obrigado a 
uio^trar qual lura a verdadeira intenção de sua magestjidc o imperador c a do 
V. ex.* ao fazer lavrar o referido decreto; e para iss4» tomo a libeiiladc de mo di- 
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rigir directamente a v. gx.\ que acinpro ínc honrou com a sua anibadc c bom coq. 
ceito. Eu entendi que siui mngestado imperial, querendo estabelecer o pagamento 
das quantias que devia no thcsouroi c haviam sido despendidas com o seu casa- 
inentO| bem como terminar a liquidaçHo com o mesmo thcsouro das ccmtas de sua 
augusta filha, cujos interesses, como tutor, 6 em consequência obrigado a promo- 
ver, resolvera, por mero sentimento do delicadeza, mudar-mc da presidência do 
thcsouro, para que n?io fosse fiscal d*aquclla cobrança e liquidação o mesmo ho- 
mem que tinha sido seu procurador e delegado na Europa para desempenhar as 
duas importantíssimas commiss5es que motivaram as despesas que v. cx.^ deno- 
mina gnmdes, e que sHo relativas A rainha fidelíssima o casamento. O honroso 
convite que sua magestade imperial se dignou fazer-me por escripto, e que mos- 
trei a y. ex«^ no mesmo dia da demissão, para eu ficar com a pasta dos negócios 
estrangeiros o o ex."'® sr. Paranagu.4 com a do thcsouro, prova da maneira mais 
convincente que o motivo da minlia demissão foi justamente aquellc que pon- 
derei. 

c Entretanto, cada um' deu ao decreto a interpretação que lhe pareceu, e a 
mais geral é, como eu temia, contra mim ; porque se entende que nfio dei coutas, 

Jue fiz grandes despezas, e que }K>r todos estes abusos fora dcmittido pani se jk)- 
cr instituir um exame legal. Em tacs circumstancias, forçoso é romper o silencio 
c pugnar pela própria honra. Kcnhum expediente parece mais prumpto o útil do 
que a publicaçáo (Vesta carta, sendo acompanhada da inclusa cxpo^^içào, iustiniida 
de documentos que submetto A consideraçíío do v. cx.* Aquella exiH»siçrio, dcs- 
trumdo plenamente as imputaç<5es que me têem sido feitas, nHo deixa a menor du- 
A'ida A vista dos alvarás do 1.^ de dezembro e 14 de abril, e da carta inipeiinl 
de 2 do dezembro de 1829, sobre a veracidade das três se^íuintes proposiçocd: 
que dei contas circumstanciadas ivo augusto tutor e noivo, das desjH^zas que fiz 
por occasiHo das duas commissoos ; qiíe tacs contns foram examinadas e apj)rova- 
das; e que, finalmente, o meu comportamento na Europa, e ate o dia 2 de dezem- 
bro, foi elogiado e premiado de um modo mui superior A minha expectação ou 
merecimento. 

«A vista das rnsoes expendidas, esi^ero eu que v. ex.* reconhecerá a justiça 
d'esta minha explicaç?io, e approvará o expediente que tomei, o qual seria des- 
necessário se as cxpres.*4cSe8 com que v. ex.* mandou lavrar o decreto não hou- 
vessem dado motivo a tão graves imputações. 

tPor esta occasião renovarei a v. ex/ os protestos da n;ais distiucta conside- 
ração, ete. Rio de Janeiro, 18 de outubro de 1830. — 111."** e ex."* sr. visconde 
de AlcaxiUira.= 3Iarqu€z de Barlacena.^^ 

> X'uin opúsculo imprcFgo cm Anvcrs, que trata do mesmo assumpto, achamos copia de 
outra carta nos seguintes tcnnos : 

•111."^ e ex."^ sr. — Acn1>o de receber o aviso que v. cx.* me dirigiu aeoinpanbado do de- 
creto pelo fpial sua mni^stadc impcrinl diz que ha |ior bem cHnicedcr a deiiiii^tsào que pedi ; c 
pemiltta v. ex.» que mui re^peitottainciite represente coutra a iuexactidílo d^aquolla exprcFíáo. 
Sua mngestado imperial no dia 28 do. fictembro, pelas tre» horas da tarde, me fez a honra de 
escrever, aunuueiando a sua resolução definitiva de mandar tomar nnii rigorosas contas das 
de»)>eza8 que cu fizera o anuo pasífado na Kuropa, c que por isso devia cu paèKir da fazenda 
para os negócios estrangeiros. 

•Xo mesmo dia, depois do eont«ellio de estado c estando v. ex." presente, representei a pua 
magestade imperial que ])ara o neto da tomada das coutas, tâo iucompativel era ter unui como ca- 
tra pasta; c sua mugeptiulc imperial resjiondcu-me : «Sim, deve sair». Ouvindo c^ta rcpjwsta, 
representei a sua magestade imperial c^ue, sendo indiflerentc para a tomada tias contas oito 
dias de demora mais ou menos, nSo seria igualmente intlifferente a minha saíila do thcsouro 
u*cstc momento, em que se ia discutir a grande questito dos meios e modos de tvtirar o papel 
o colire da circulnçíSo ; c que, nortanto, ditlerissc a minha demissUo ])or poucos dias até passar 
a lei. Su.^ magestade im]H'rial rcidieou que eu devia sair innnediatamente, e qac fatiasse ao 
senado. A vista do exposto, é evidente que eu nato nedi demissilo, e que o dix»rct«s se nâo coa- 
tiver a causal «para tomar mui rigorosas c*(»ntasa, acvo pelo nicnos «fizer «hei |i%>r bem demit- 
tira, )»orquc tal é a verdade. Espero da rcetidllo do v. cx.* que repare este engano quanto an- 
tes para minha tranquillidade. 

•Deus guarde, ete. Uio do Janeiro, !.• de outubro de 1830.— 111."* c cx.»* sr. visconde de 
Alcântara. e=^ Atarquez de DarbaecHO,» . . 

Houve, ]N)rtanto, dois decretos, sendo no segundo attendidaS as obi>crvaçocs do cx-mimi* 
tro; mas ainda assim Harbaccna continuou a queixar-sc! 
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A e;}ta carta scguc-sc o que so cliamo Ejrpoêl^íko do marqutz de Jiarlacena tm 
resjfOêia d$ impuia^kê qtie lhe icem $ido feitoê^ por occomUío do decreto de 30 de 
$ctcnèbro d'eêie anno, que o dewiUiu do miuíeterio da fastnda* 

Vcui trasladado o sobredito decreto de 30 de seteuibro, que já puUicámoi^i 
t logo depois 

cO maraucx de Barbacena occultou a Tcrdude i camará, sustentando que o 
gi>vemo do Brazil nenlmma ingerência tomara nos negócios de Portugal ; que ne- 
niiuui dinheiro dera aos emigrados ou A Terceira, havendo ao contrario suspen- 
dido todos os pagamentos a Portugal desde a nsurpaçSo; quando aliás pelo de- 
cnrto de 30 de setembro está plenamente provado que o marques de Barbacena 
fizera grandes dospezas com a rainha e emigrados.» 

Se^iem-se as duas imputações mais, que nenhuma relação têcm com as nossas 
cou<as ; c dct)OÍ;i vem por sua ordem as confutnç(>c3, também divididas em capitules 
ecj):inul«»;i d*C8te modo: 

«Aiitcs de mostrar a exactidão das infonuaçoes do marquoz á camará sobre 
ncjrocios portuguozes, convém entender e partir da convcnçÂo de 29 de agi»sto 
ilc Í62Ò. O Bmzil ficou obrigado por aquella convmção a pngar £ 2.000:000, a 
sal)iT: £ 1.400:000 valor do cnlpro^ti1^o i)ortuguez contrnhido vn\ Inglaterra, em 
prestações annuacs, «o;;undo as condições do contrato, e £ 000:000 no praso de 
um anno por indemni^açílo á coroa p(»rtufrneza. Esta divida fui recfmhecida e ap- 
provada pela lei de lõ de novembro de li^25, c como tal in^^cripta no grande li- 
vro, ficando o guvenio auctori^ado a satisfazer ás condições de» tratado^ que, como 
se ^abe, marcou as quantias, c2)och<'is e fonualidades do pagamento total dos re- 
fi-ridos 2.000:000 esterlinos. 

f Kni«|uanto existiu o governo legitimo em Portugid foram jiagas ao seu em- 
iKiIxador em Londi^es as sonimas coi^respomlentos ao juro e amortisaçao annual 
do referido empréstimo com toda a exaetiiUVo pelo governo do Brazil; mas desde 

1 \2o scrú fucll adivinhar quem f«*z ao marquoz do Harbacetui aft.tres iinpiit«çr»cs a qac 
n>spoiido a 8ua expostivàc; porque nem clle o diz, nem consta que enas sniV^cm de tribunal ou 
aucforidade a1p:uma Cf>mpotcntc ou incompeteute, uem que apparveet:»cm nos pai>eii) pubHcos. 
A tervm appareeido, c bem claro que o marquoz citaria o ei^cripto c a^ mevmas pala\Tas da 
arcusaçào ou aceusav^oi^ c domoutitraria a falsidade d\-lla». N2o é iKto o que «c vê, mas sim 
trcá iuiputaçues figuradas, o trazidas como iicr<;uutas, feitas de pn^potito para receberem cer- 
tas rospoe^tas. Lembra-noa de ter visto um mau som^to diri;;id<» a Mauuel Marinho FalcSo, mas 
seguido de notas nmi curiosas c en<;raçada!« ácerea dos proceilimentos do ministro. O auetor, a 
qaeiíi um de seus amigot» notou q^ía circumstancia. observou que o soneto fora feito para as 
uóta^s e uào sks notai« para o eoneto.— (Aofa do redactor,) 

2 £Í5-aqiii o teor do diidoma im]H*rial : 

cConvindo ]iquldar-.«e quanto antes a divida de Portugal contrahida pelo tratado de 29 de 
a^i^-^to de lt^25;o 9eudo ncce8S«irio para es<«e fim tomarens-i^e primeiramente as coutas da caixa 
de Loudros^ examinando- t^s :is gRUides doi^pezaiK feitas ^telo marquoz de Barbacena, do meu 
ci>ii»enio de Oí^tado, tanto com sua magestado 1idoIii;^ima, minha augusta íilha, como com os 
emigrados portuguozes em Ingbi terra, c e.'(pecialmonte com o meu casamento ; c ii2o podendo 
estas verifícarem-se legabnonte, excretando ao met^mo tempo o mencionado marquez o- logar de 
mbii^tro e secretario de estado dos negócios da fiuonda : iici ]>or bem demittil-o do dito cargo 
de ministro c sc*crt^tario de estado diis negociod da fazenda. 

«Palácio do Rio do Janeiro, em oO de setouibro de ISlO, nono da indo]>eudencia c do Impe- 
n*\s=(Com a rtthrica de sua mafjcstade o imjterador.) = Visconde de AlcantarcL» 

No connnontario que sogue â transorip^ilo d<i referido decreto leem-se estas significativas 
palavras : «Nao estamos dispostos a fazer nc^U* logar o processo do marquez, porém toda a 
contemplavao que nos merece o homem quo perdeu um alto logar uilo ptnle vedar-uos o quei- 
xume legitimo que riHiuer o procetlimento dúbio e fallaz do marquez de Darbaeena a respeito 
da divida do Brazil a Portugal, c da ultima transac^Ao que se fez e que o man|uez pretendeu 
invalidar por meios tortuosos, )iarece que só a fim de nos serem negados os meios de restituir 
s rainha ao tlirono que lhe pertence. Este procedimento tonm-se tanto mais escaudaloso, quanto 
o marquez se obrigara com re|K'tido8 protestos a ser o primeiro advogado da causa de Portu- 
pd e o t|ue mais quo totlos a promovesse so cheg:isse a tomar ]uirte na administração d) ini- 
poria Tomou, e converteu contra nós todo o inHuxo e podtT aue havia protestado emprcpur 
cm noss4» favor. N:lo avançaremos nada que exceda os limites da justiça o da verdade se dis- 
»oniios quo o marquez de Barbacena foi ura dos nniton*s e mais prejudieiacs inimigos da 
^<? Portugal.» 
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quo a usnrpaçSo ee verificou Buspendeii-sc o pagamento, por fnltar pessoa anelo- 
risada para o receber o distribuir, segiuido as condições uo artigo 2.^ da convca- 
çSSo. Lançando os ollios sobro o quadro da divida externa apresentado d camnra 
vô-se quo a divida de Portugal, pelo que diz respeito A primeira parto da convcn- 
çHoy ou ao empréstimo portuguez; é a mesma que existia quando se declnruu a 
usurpação; e portanto nenhum pagamento ulterior se fez, um só real niio desoiu- 
bolsou o Brazil para nquelle fim, quo é justamente o quo disse o marquez do Bar- 
baeena. Pelo que diz respeito á segtmda parte, recebeu o scnlior O. JoSo Yl 
£ 200:000, e por sua morte, recaindo a herança no senhor D. Pedro IV, c por 
sua abdicação na senhora D. Maria II, prociux)U o governo do Brazil, em conse- 
quência do apuro de siuis finsmças, espaçar o j>agíimento das £ 350:000 restantes, 
o o conseguiu por mais de um anno. Ma?, sendo cmfim exigido pelo augusto tntor 
da rainha men(»r, foi-çoso foi satisfazer aos contratos feitos pelo govenio e sTinc- 
cionados pela assembléa legislativa. Pagou-se A rainha fidelissima a quantia de 
£257:880-3-6. E porventura occultou o marquez de Barbaccua aquoUc paga- 
mento ao conhecimento da camará? Bem pelo contrario, no seu relatório, tratando 
da di^-ida externa, logo expoz que bc havia pago á rainha de Portugal, por conta 
das £ 350:000, a sobredita quantia do £ 257:880-3-6; c na discussão da lei do 
orçamento mui positivamente annunciou que se havia feito aqucUc pagamento á 
rainlm fidelissima por mao do seu tutor, a quem compete em direito cobrar c ad- 
ministrar os bens dos pupillos. Explicou iguahncntc que o governo, apcsfar de 
suspender o pagamento do juro e «imortisaçao do empréstimo portugucz,.em con- 
sequência da usurpação, considerava comtudo aquellc pagamento como indisjicn- 
savel,^ logo que fosso legitimamente requerido. 

«É, piíis, evidente que o marquez de Barbaccua infonnou a camâra com toda 
a exactidíio quando disse que o governo nada havia pago á regência <m emigra- 
dos, mas unicamente á rainha uma ])arte das quantias de que era credora, como 
herdeira do senhor D. Joílo VI, reconhecida pelo Brazil c por todas as ix)tcncias 
da Europa. 

tSe o marquez disfcsse A camará que a rainha nSo havia dado o menor eoc- 
corro pecuniário aos fieis súbditos que por ella pelejavam na Terceira, ou mendi- 
gavam na Eurojia, de certo ialtaria A verdade ; mas a camará nem fez tal piTgimta 
ao marquez, nem queria saber, ou lhe imixirta, qual seja o uso que a rainha fez 
do (jue era seu. Tudo quanto importa A camará é que o governo nSlo pague mais 
do que deve, c quo pague exactamente. Isto é, nem mais nem menos, o que o go- 
verno fez, o que o marquez de Barbacena infonnou c o que é verdade pura ; e, por- 
tanto, nada ha que re possa censurar, j)eh» menos a este respeito, sobre o que 
disse aquellc ministro, ou no seu relatório, ou nas diíTeivntes di$cuss5es. Talvez 
alguém protenda que o marquez de Barbacena gastou mais do que devia ; talvez a 
calumnia queira attribuir alguma dilapidação ou proveito Aa parte do marquez 
durante a administração d^aquelles fundos (o que facilmente se conhec^erá i>eli 
leitura das contas, que nem houve, nem podia haver); mas, admittindo taes conje- 
cturas jwr mero argmuento, que tem o govenio do Brazil com isso? Xada, certa- 
mente nada. O niinistro do thesouro, pelos f>flicios de 18 de junho e 20 de setem- 
bro de 1823, mandou entregar pela legação de Londres ao marquez de Barbacena, 
como pixHíurador c delegado ao augusto tutor da rainha fidelissima, as quantias 
que pedisse para as despezas de sua magestado na Europa, devendo ser taes 
quantias encontradas na divida de £ 350:000 que ainda restávamos A coroa \fOt' 
tugueza. Ao marquez de Barbacena se onlenou que seguisse as ordens e instruc- 
ç3e8 do augusto tutor de sua magestade fidelissima, e quando de Londres o mesmo 
marquez exigiu do ministro dos negócios estrangeiros })ositivaB ordens e instrnc- 
çCes sobre o que devia fazer com os emigrados, respondeu o ministro, em officio 
de 23 de nmio de 1829, quo tendo apresentado a sua magestade os oflicii>s do 
marquez, era por sua positiva ordi'm que nao dava resposta a cada um d'ellcs, o 
quo sua magestade se reser>'ava dar suas ordens por outra via, o que eflectiva» 
mento fez. Logo, como se pretende que o governo tome contas legaes ao marquei 
do Barlmcena, a quem nílo encarregou cousíi alguma? Sendo as contas privativas 
de sua magestade imperial, a <puMn o mai*quez teve a honra de aprosental-as mui 
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clrcnmi^tnnciriAn», c jwir quem foram iilciuim<*nto approvnilas pcloii alvarás do 1/ 
Jc (loscnibro o 14 do abril, «m qiiacs exi«t(*m no Uicsoiiro, como se quer faxcr de 
um negocio pariicular, ciuliora relativo a sagrada pessoa do sua magestade impe- 
rial o sua augusta iiliia, m*gocio naciomd ; o instituir exame legal sobre livros e 
documentos, ({ue lia três lk-zcs saíram das uiílos do marquez e andam entre- 
giicâ (i^cgundo se diz) a |»c:»-wias rectmliocidaniente suas inimigas, e tâo desejosas 
(Ic achar n'elles erros o cngsmos, que ate procuraram fazer crer em dias do mes 
de agc)«to que hnvia falta cie diia^ camuigi^ns c duplicata de £ 3:820, e a subne- 
gaçilo do £ G:970? Se ape«ar da im]K:rial approvaçno dada, se julgasse mister 
cxaiuinar de novo as mesmas crmtas {«or cau^a de erros ou enganos, que foram 
uUimamente descobertos, nÍo seria acaso }io-sivcl fazer o desejado exame e re- 

Ijarar quacsquer enganos seia tamanlio c^tnmdo? O descrédito que se procura 
ançar sobre o nuirquez de I^irbnccna mio [^>dorá comprometter de algum modo 
a dignidade imperial? . . 

«Vejamos qual jKxle ser o resultado, c sup])onliamos o melhor possivel, ou 
anucllc que uma facção dr^cja, isto ê, que o marf^uez fez grandes des)iezas com 
a rainlia e emigrados, e que ci»ninn*tteu muitos ern)8 e abusí»s nas contis que deu; 
concedido tudo. Mas o augii-^to tut<»r deu carta bnmca ao marquez em 27 de ju- 
nho de 1^(28 para fazer c gastar a lx*ni.'tic:o do» direitos c da pessoa da rainha 
fiílcli^sinia quanto entende-se e julpis^e conveniente, e ap[i!"ovuu tudo quanto o 
narqucz fez c despendeu jht o»nta de sua magestade iidelissima e a favor de seus 
ii'Í8 e íitfeh'cUí(hnos subdit«»s. Esta appn»vaí;r»o foi dada, nao só jK»r muitas carta.s, 
uas pelo imjKTial diploma de 2 de dezembro de 1S2Í>, que cla.-8Íficou o com- 
ixirtamento do marquez C(»mo o mais dipio c desinteressado. Logo como insti- 
tuir ag«»ra exame legal, e s«ibretudo j»n»eurr.r, a titulo de liquidarão ou rejKi- 
n<;?.o de enganos em ahífiutíjã «»n jtcnre, infanuir o marquez de Barbacena, a cujo 
zciu c linneza de Cjiracter deveu o ini[><*ninte i^braçar c po«s>uir uma lillia e uma 

noiva? 

cQuc uma lacçao c<»nlh-eiila di*s<jas.<e aquellc decreto assim concebido para 
derribar o ministro que a lnivia contrariado, e (|ue, começando a ganhar a con- 
fiança da camará, estava na-^ eireumstaneias de concorrer para o melhoramento 
da administração aetiuil, cnti-nde-se |K*rfritamcnte, nem prei^isa commento, mas 
(juc um tal decreto fosse publicado é o que ulngttem entende. 

• De tudo isto 80 conrlue que o manpiez de -Barbacena deu informações exa- 
cta? á camará dos tenlitires deputr*dt>s, que relativamente á rainha c emigra- 
dos ubrí»u como pn^eurador on delegado do augusto tutor, c que,. havendo este 
approvado as dcspezas, ao p»venio do Brnzil n?io compete interferir n*este nc- 
l^ocio.» 

Algimias reflexões nos sugcjerc a leitura dVstn parte da cxjwsiçao do mar- 

3nez de Barbacena, as «piacs jid^^imos n^o dever deixar em silencio, jwsto que 
e algumas d*ellas ii^e.jKYssa concluir contra a pessoa, cuja justificaç^lo se pretende 
fazer. 

O marquez de R-u^bacona declara j)0>'ítivamente cpie o Brazil nada deu do que 
i*ra seu, nem ú rainha de Pi»rtug;d, nem aos eiíiigrados pt>rtuguezes; e esta decia- 
raçHo devia, quando foi frita pí»r occasirio dos debates Kobre o orçamento, ter tran- 
«juillifado muitos deputados bnizllein»s, que abortainente haviam lament^ido o ónus 
que a cansa de Portugal acr.m't;ini sobre o seu thesouro. 

' Pela exj)osiçilo que lii-a transcriíita, c«»m evidencia se conhece que a coroa 
pMugueza era credora ca^ Bnizil: 1.*, de £ 1.4C)0:CKH) esterlinas, valor do em- 
l»rostimo i>ortuguez contnihidt» em Inglaterra; í.*, de £ G00:000 de indcmnisa- 
Víío. Declarada a divida a que o Bnizil ficou obrigado em X-irtudc da convençilo 
tle 21) do a«'Osto de 182.\ vejamos se cila foi sanceionada comwtentemente ; o 

Mda e 




lições dos tn:íados». Promulprada a lei, está entendido que o cnm- 

primento d'el)a ficou entrogm* ao governo Ao Brazil, e que a este governo só in- 
^*iu;ibia a satisfação dos artip^ do tratado; mr.s o tratiido declara expressamente 
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<|uc a Bobrcdila divida kavia do ser (Miga & corí$H paftngiicza; logo o credor Jo 
Brnzil era a coroa portiigacza'. 

£ tanto o dcvcuor reconheceu sempre o sou legitimo credor, que, havendo co- 
meçado a pagar a s\\:% divida, fez esse pagamento ao agente do governo português 
em Londres. Nem se deve crer que este agente só recebesse a somma que tes- 
tava por pagar das £ G00:000 de indemnisaçâo, mas sim aue foram pagas ao eca 
embaixador (j^ortuguez) em Londres as sommas correspondentes ao juro e ninor- 
tisaçKo anniuil do referido empréstimo com toda a exactidão pelo governo do Bra- 
ziL D'aqui se conchio que o Brazil reconheceu que tinlia obrigação de pagar a 
divida contrahida com Portugal á pessoa auctorísada pelo governo portugucz, e 
que assim o praticou atóquo aconteceu a usu^iaçHo feita por D. MigueL 

Cessou desde entfio -o pagamento por faítir pessoa auetorisada para o receber 
o distribuir (diz o marquez), confonnc as condições do artigo 2.^ da convenç.^. 
Qiuics silo essas condiçSes? O artigo 2.^ nenhumas declara; c nSLo podendo nús 
acrediUir que o niarquez estivesse esquecido do seu conteúdo, a nosso peznr ve- 
mos n'este periodo o desejo que elle nutria de deixar algum embaraço, ou pre- 
texto para duvidas senq^re que se chegasse aos decisivos teniios de pagamento. 
A que pn>posito, se este n?[o era o que tinha em vista, se lembrou o marqucz de 
achar condições em um dos artigos da convençHo, que nem só uma tem? Eil-o 
íiqui litteralmcnte copiíulo: t Artigo 2.** Para o pagsnuento d'esta quantia toma sua 
magestadc imperial sobre o thesouro do Brazil o empivstimo que Portug;\l tem 
eontrahido em Londres no mez de ontubro de 1823, pagando o restante para jht- 
fazer os sobix^ditos 2.000:000 esterlinos no praso de um anno, a quartéis, depis 
da ratificação e publicação da presente convenção!!» 

Desafiamos o mais subtil dialetico a que descubra na letra do citado artigo 
condição alguma na applicação do pagamento. 

O Bmzil convencionara com Portugal o pagar-lhe somma igual ao empréstimo 
que Portugal fizera, por prestíiçHes annuaes, segundo se declara no contrato. O 
contrato não trata, nem })odia tratar da applicação que o governo portuguez devia 
fazer das sommas que recebesse ; logo que mais tinha o Brazil que fazer do qne 
pagar á pessoa auetorisada? Mas e.<sa, diz o marqucz, faltou cm consequência da 
usurpação ; o só ella faltou, ponpio o contrato ficou subsistindo como estava antes 
da dita usuq>açSo. 

Agora pelo que resjHíita á Bomma das £ G00:000 de indemnisação, d*esta ta- 
viam sido pagas ao senhor D. João VI £ 250:000, c restavam por pagar £ 350:000. 
O imperauor do Brazil, na qualidade de tutor da rainha de Portugal, exigia que 
a ella, como herdeira do senhor D. João VI, se pagasse o restante, e isso se fez; 
jíorém, emquanto ao equivalente do empréstimo jH>rtuguez, o niarquez de Barha- 
ecna considerava aquelle pagamento como indispensável, logo que fosse legitima- 
mente requerido. 

Não nos demoraremos mais aqui com o exame d'esta clausula a respeito da 
legitimidade da requisição, nem gastaremos tempo em pn>var que, se o sénior 
D. Pedro, como tutor de sua augusta filha, era parto legitima parsi requen?r o 
pagamento díi primeira somma, igualmente o ei^a da segiuula ; jwrquanto, devendo 
ambas as sommas ser pagas A coroa de Portug:d, quem podia auctorisar a co- 
brança de uma podia auctorisar a da outra ; passemos avante. 

g«)venio do Brazil não reconheceu o governo de D. iliguel, logo não podia 
cumprir com elle os pactos que havia feito com o governo legitimo de Portii;ral; 
mas o governo do Brazil reconheceu o governo em nome da legitima rahdia fide- 
lissima; este governo é a regência do reino actnalmente estabelecida na Terceira, 
c tão solemnemente a i-eccmheceu, que admittiu o seu embsiixador e nomeou ou- 
tro para junto d*ella. O governo do i3razil estil, i>ortanto, obrigado a cumnrir com 
a regência de Portugal os pactos que fez com cl-rei o senhor D. João VI, fo^^' 

1 Xílo «óiiicnte esta clausula ó expressa muitas vezes polo marqucz do Barbaccna em w* 
cxpoBivãt), mn« tamhera |h»Io aviso do 18 do jnulio do 1828 dirípdo ao visconde do Itabayaaa 
•ficando v. s.* na intoUigcncia do qno as ditas de^iH^zatt dovcni sor foltaa por conta da cop« 
portn/^ioxa, encontrando- ho no qno ainda roKtAmoa á nio^ma corôa nos termos da convcn^J^ 
addicional ao tratado de 20 do agi>Kto do THáõ*. Docmnonto !.• da AV/Kwífdo.— í AWfl do m»* 
dor,) 
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qite i*sta regeticin i fitic Icgitininmento n*prci«eiita n licrdcira e succc«.«orm d*aquello 
inoiínrclm. K nt>n<1o o )>.ngnincnto dos divitlendf>8 c nnnuidadcs, qac o Bnizil devo 
i coroa de Portugal, uui d'eBSC8 pactos, cuniprc-Ihe effeitaal-o «ti agente do legi- 
timo gvivcmo. £ sCy como confessa o inarqiiez de Barbaceiía, tal ligamento se 
deve fazer logo que for Icgitunaiuento requerido, quem mais legitiniauente o pode 
requerer do que o governo que o mesmo Drazil reconheceu? 

O roarqucz claramente pnife»sa os princípios aqui estabelecidos e reconhece 
no iiii|)crador o direito de administrar, zelar e applicar o mais utilLitnte que seja 
no^9Ívcl os bons da real pupilla; e comtudo, que fez elle em conf«ffin!dade com 
estes principios dunmte os mczcs que e«teve no minif^terio, depois de reconhecida 
â regência em nome de sua magcâtade fideli^sinia? Nada, certamente nada, ha- 
vendo-nos prometi ido tudo. Se o interesifc pela victoria da causa da ninha se mos- 
trasse \ytr certa ingerência que o marcpiez entendia jioder ter nas n^tr^^as cousas, 
o eiii<1ado que já vimos lhe dera a distribuição ou appIicaçSo das s<i>mmas que o 
Brnzil devia pagar á coroa pirtngueza, c as ordens que pediu ao ministro dos ne- 
goelos estrangeiros do Brnzil sobre o que devia fiiter com os emigrados, servi- 
riam de prova a seu favor. 

Em logar de )>edir onlens a quem Ili'as nl^) })odia dar sobre o que devia fazer 
c<im OA emigmdusy com qu(*m nada tinha que fazer, o manjuez de n^-tihuma outra 
cousa devia tnitar mais do que ]mssar á u\h} do Agente da rainha «-m Inglaterra 
as íoininas do que o Bi-nzri era devedor a Portugal. 

Mas se ent:(o o nao fez, queremos dizer, em 1829, quando se achava em Lon- 
dres, porque nao havia um governo organirfado em nome da rainlui, que rasâo te- 
ria para deixar de satisfazer a uma divida legitima, reconlieeida, approva*Ia, quando 
o ])«Hlia fazer legalmente e i^em o menor compromettimento; concorren«l*> ao mesmo 
teiii]»!) pani dar o mais completo triíimpho á causa da minha de Portugal? XHo 
snbiauos qual fosse a rasUo de tamanha falta da parte do manpiez de Barbaeena, 
falta que mai$ gnive se toma á vista das nosí^as eireumstaneias e do trstado actual 
dn Europa, aonde tudo conspira a favor da causa da rainha legitima, dos portu- 
çiiezes c das instituições naeionaes. 

Porém, SC o marquez deixou de cumprir um dever sagrado c<»m tamanho de- 
triuiento nosso, se em Ipgar de remediar as desgraças dos emigrado*, com quem 
pp.rcee sympathisar, nos lançou em um abysmo dcmales, seguirão «• lae^mo norte 
os ngentes de sua niagestadc imperial o augusto tutor da rainh«i, dc|»i»Iâ de reco- 
nhecido o govcnio que rege em nome d'ella ? Cremos que ns\o, estai»** persuadi- 
dos que, aiiula quando só tivessem em vista o decoro imperial, nHo d«r:xaríam de 
satisfazer o que o Brazil deve á C(»rôa {Mirtuguez:!, podendo-o fazer »<*m a mais 
leve sombni ae eompromettimonto e<im a naçào brazileira, nem com s^a corpo le- 
• gislntivo, o qual, como se vG da projiria exposiçFio do marquez de Bcrb:iccna, jil 
não pôde ter a menor ingerência no cumprimento de um contrato, aj-|'n»vado jior 
ama lei do im])erio. 

Também nao aeredit^lmos que a esses agentes de sua magestade imperial sirva 
de obstacido qualquer receio de que o usur|>ador venha a triumphar c a ser reco- 
nhecido rei de Portugal (do que agora se acha mais distante que nunca» ; porque, 
r.indi dado que similhante reiMuihecimento viesse a ter logar, os imgsauentos que 
»intes d*elle se tivessem feito ao governo reconhecido legitimo, eram tio sólidos 
como os que se tizeram ao senhor D. Jo?io VI, nem o de D. Miguel W tal des- 
ÍTMça houvesse de acontecer) podia exigir mais do que a satisfação de c^ttpulaçSes 
feitas com elle desde a cin^cha do seu n*c«»nhecimento em diante, e nimca antes 
d ella. O que é de dinMto claro e mttorio, nem admitte hesitnçílo ou duvida alguma. 

Á >nsta do que deixAmos exposto ninguém pode duvidar: 1 .*, de qoe o Urazil 
deve pagjir & coroa de Portugal a somma a que se obrigou pelo tratado de 29 de 
ag»)sto de 1825, c nao a outra alguma pessoa; 2/, que o govenio «la raniha é 
^uem deve auctorisar o agente \ii\n\ receber o dito pagamento na forma da con- 
veaçUo; 3.*, que o manpiez de Barbaeena, advogando depis de demittido a causa 
da nu^nm raiidia e do* emignuh)s |>ortuguezes fieis á lumm e ao s^ik-rano, em- 
Vwnto foi ministro, e potlia nunular dar eunii>rimento ao tratado, o na*» fizera (do 
•|M«* proveiu dizer-so que em Ix^ndre* niJo havia os fundos necessários |iara efrei- 
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tuar o {Nigamcnto); c, finalmoiitOy qiio os ncttincs ministros c «i^ntcs de sua ma- 
gestadò imperial devem concorrer pnni a satisfação do referido pagamento á re- 
gência de Portug}il. A rep:eneia e a quem ctmipre determinar a a])pTicaçSlo d'ettas 
Bommas, o a ninguém mais ; a regência, ou antes o governo da minha, se haverá 
depois com os seus credores, que nunc^i tivemm relaçíks com o governo do Brazil, 
nem as quizeram ter quando se lhes offereceu o receberem das mãos dos agentes 
do dito império o pagamento do empréstimo portuguez. Ellcs têem as suas hjpo* 
thccas em Portugal ainda obrigadas, e se nós devemos evitar o favorecer o ty- 
ranno usurpador, como so diz no aviso de 20 de setembro de 1828, dirigido do 
Rio de Janeiro ao visconde de It.ibayana, ranndando-lhc sobrcestar nos pagamen- 
tos ao governo de D. Jligucl, que duvida poderá haver, n3(o só cm nSo pagar os 
dividendos que o Brazil nos deve aos credores de Portugal, cujas hypotheeas tem 
D. Miguel, mas também em serem estas sommas recebidas pela regência, a fim 
de pi-omover o ti iumpho glorioso d«i causa da rainha, da naçào c da humanidade? 
O usurpador seria favorecido se Fe pagasse ao seu governo o que só ao legitimo 
governo devo o Brazil, c se os dividendos e annuidades que o Brazil começou a 
pagar ao agente auetorisado por el-rei o senhor D- JoHo VI se continiuissem a 
entregar, nío st um agente da i^egoncia, mas sim aos credores de Portugal. D'aqui 
se seguiria que, sustentado o credito portuguez o desenib«'iraçadas as hypotheeas, 
o usurpador se luibilitaria pam contranir novos empréstimos, emquanto o govemo 
da rainha ficava privado dos seus únicos recuraos, e por conseguinte dos meios do 
acabar com a usurpação, e até do manter-se. 



As circumstaneias politicas da Europa, e sobretudo a agitação n'algmis pont(»8 
do reino de Ilespanha, resolveram Fernando VII a dirigir ao seu eobrinho D. Mi- 
guel de Bragança uma missiva nos seguintes tennos: 
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Mi muy amado sobrifio: — Desde que, movido dei cordial afecto que profcso 
á vuestra majestad y celoso de la quietud y bien estar de nuestros mútuos esta- 
dos, tomo la iniciativa en vuestro reconocimiento de rey legitimo de Portugal, no 
he cesado de praticar las más exquisitas diligencias á fin de obtener que la In- 
glaterra hicicse otro tanto, pam de este modo poner t^*rmino nl estado precário y 
agitado, asi como ai inteixlicho ]K>litieo cn que en cierto modo os hallais respccto 
A la Europa. 

Una larga e penosisima negoi*iacion se jia seguido ai efecto con la corte de 
Londres, que aludidos sus anteriores compromisos, no sabia como conciliar esto 
paso con la opiniou bien eonocida dei parlamento britânico. £1 gabinete inglês, 
instigado de mis incesantes solicitudes, convino ai cabo en que, próvio un decreto 
de amnistia general }ior vueçtra parte, se prestaria inmodiatamente después ai 
deseado reconocimiento, pêro vuestra majestad ha constantemente resistido á pu- 
blicar este acto de clemência por los temores que infundia el regreso á su pátria 
do los emigrados portugueses, sin considerar la grande fuerza moral, y la con- 
sistência politicn que por otro lado adquiriria vuestro trono iK»r el reconocimiento 
de la Inglaterra, ai cual se seguiria, por consecuencia inmediata, el de las deniils 
]K)tencias; y esto habria contrabalanzado superabundantemente aquel receio. 

Convencido finalmente el ministério inglês, tanto }K>r his rasones por mi allc- 
gadas, cu.anto por su próprio interós, de la conveniência de ascgurar de un modo 
sólido la existência politica dei Portugal, y de cimentar de nucvo sus relaciones 
com el, reduzo la cuestion dei reconocimiento á los términos más sencillos y de- 
corosos pira vuestra majestad; esto es, á roeibir una mera copia do la amnistia 
que ofrecieseis dar, sin limitar cl tiompo para ello, y con la excepcion do aqucl- 
los Bujetos que no fuesen do vuestro real agrado. En este estado de cosas ha so- 
brovenido la mudanza total dei ministério inglês, y ci>mo haya motivos fimdadoí 
do recelar que el nuevo acaso no ostó animado de los inismoa sentimicntos y f^- 
vorables disposiciones que ol anterior, antes bien puedo eom]dicar-8e este mw»i^ 
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j ofrcccr nncvas i insuifcrnUcs tmlms, cxciU todo cato mi ciii<1ittlo j me deter- 
iiiimi il cxhortAr á vncstm mnjciitad encarecidamente á qne admita prcsnroao Ias 
últimas prudentes y moderadas proposiciones dei anterior ministério britânico, 
qne el actual, no (Mnlrá menos oe consentir por bailarias ya consignadas, y eu 
cierto modo cnnvenídas, si con la prcmure que el caso exige os decidir á ocmfir- 
niiirlas con vuestra pronta y entera adbesion. Todavia os queda esta íavorable 
poro última conjmitiira de salvares; de conjurar los males que tan inminente- 
mcnte amennzan; de conjurar los males qne babeis beredado de Tuestros majores, 
y de no comprometer gratuitamente el rcpoeo de la peninsula entera, tanto más 
preciso de conservar en las acingas circunstancias presentes* 

Vuestra majestad quedará firmemente persuadioa de los ardientes deseos é in- 
tenciones puras que me guian y motivan mis eiicaces instindas. Por mi parte 
estoy nsi mismo convencido de que sabnl apreciarias como la prueba más patente 
de mi fina tienia amistad, y de los sinceros votos qne de continuo dirijo ai ciclo 
por la conser\'aciou de vuestra mnjestad y por la quietud y fclicidad de vuestros 
pueblos. 

De vuestra majestad, muy afectuoso tio =F€niamfo.= Madrid, 5 de deciem- 
bre de 1830>. 

OOloIo 

(S.'' 31 resmaJo] 

III.** e cx.'^ sr. — Lo^ que voltei de Londres escrcn ao novo ministro dos 
negócios estrangeiros, general Sobnstinni, pedindo-lhc me quizosse indicar o dia 
cm que me pinleria reccbor, ao que elli; respondeu coui proniptidao, indicando-me 
o dia 4 do corrente. Fui recebido nílo só com sumnia polidez, mas com muita affii- 
bilidade, e como o ministro coubecesse muito bem a questão portugueza e os acon- 
tecimentos de Portugal, só mencionei os factos mais notáveis, e logo depois passei 
a cxpor-llie a ctinveniencia do reconhecimento da regência e díi imniediata entrega 
das minlias credenciaes, rejiroduzindo por isso os argumentos qne já liavia apre- 
sentado aos seus predecessores; Seb.nstiani ouviu-me com muita attonção, e disse 
que, niio obstante o grande interesse que o seu governo tinha }Yela causa da rai- 

' Eí(i-:iqiii s ros}X)sta cx|)eUuln troa inczcs c melo dcpoi» : ' 

• Meu amado tio: — A vossa inap^ntadc trcin sido repetidas vezos |Hpes<*nto8 as nimbas ex- 
prc*s«M*s de aíjradociínoiíto |H.do cordial atiVcto que vossa iiiHfrestndo me tem moi(tradOy e pelo 
interesse que tem tomado junto doH seus alliaitos para a eoneliisito da ne<^(H'iaçào do rertabc- 
leeimento das tílias relavòes dljdumatieas commi^o, c muito me lisonjeio em ^loder re|>etil-S8 
em respOHta i carta que voss^a magestade me dirigiu em 5 de dezembro ultimo. 

•O alto aprevo que as expreséiVs de vursa niajLrestaile mereceram, c o nmito que prezo os 
amigáveis eoiiscllios de vossa magestade, e o dc>cjo de e*»ud*'sceiider com vost^a nmgestadc por 
uma parte, o por outra, ao moino tiMnjio. an mais» graves [>underavCM^s solire o qne autc^eeden- 
temente se tinlia pa«sado com o antigo ministério Inútannico, e sol>re Oít s^uecessivos notórios 
c lastimosos sueeessos revolui-ionarios de <iue a Europa tem s^ido tes^teuniulia, c Kobre os tena- 
cÍ8simos esfiirço^ que os inimigos da nionarchia portugueza têem ]K>sto em pratiea, principiai- 
mente depois da ultima exigência do passado ministério britaniiiit), me tem feito, bem a men 
]>e;:ar, demirar a minha re^po.-ta A fina delicadeza de vossa magestade, esjierando também qne 
uma conjunetura mais opiH.rtuna me permittis:ie poder dar a vosin:! in:igestadc uma resposta 
como desciava e eonnnunieal-a â Inglaterra. 

«Infelizmente, iK»rénu os esforços dos mesmos individuou, sobre os qaaes recaiam osbene- 
íicios «la niinlia real elemenci:!, redobraram^ já tratando de contrahir enqtrestimos em Londres, 
já buscando fazer armamentos para liostilisar a swi pátria, já ]>or meio dos seus emissários e 
partidista», pretendendo tenazmente seduzir as tri»nas« fieis. 

• N*estas circum:í:tancias nào ]>08so deixar de ueclarar a vossa majestade a persuasão cm 
que estou, de que resultana o maior |>erigo para o soi'ego dos iiieuip reinos, i»e 1iouvesfe>c de ai* 
terar a declara^áo que mandei fazer á passada adininistraçílo brltannica pelo meu ministro no- 
meado para aqni'lla corte, tendo-o munido, ]>ara esse eíTcito, na conformidade do que propôs 
aquella mesma adniinistravào, de ]denos ]K>deres, declaraçílo em virtude da <iual o govenio bri- 
tannieo declarara baveria desde logo «le restabelecer as suas relaçr*e» diplomáticas, muiiindo-o 
igualmente das convenientes instnicçues, de cuja base o estado actual dos meus reinos, e o 
geral da Kuropa, n:lo perniittirisMn apartar-mc sem um terrível i>erígo. 

• Fazendo justiva a estes nieuH sentimentos, espero que vossa niagestade se dignará per- 
suadir-se dos meus vivos desejtiK de mostrar a vossa mag(*stade a niiníia fina o tema ainisade, 
e dos itineeros votos que de contínuo dirijo no eéu para eonservavítõ do vossa magestade o para 
felicidade dos sens povos. 

•]>e voHsa magestade, sobrínbo mui níTectuoso--- JI//^«*/.'^ lJslK>a, 21 de mar^ de 1831.» 

44 * 
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iilifly n iniciativa coiiitiulo llic non pertcncin, jnns sim no governo inglcx, o qual 
cm Bunimanicntc cioso a respeito dos negócios do Portugal; pon*niy que logo que 
o governo inglez tomasse alguma medida a favor da causa da senhora D. Ma- 
ria II, ella seria fortemente secundada pelo governo francez, o miai tinha um forte 
desejo de nos ser util. Observou-nie quanto devíamos esperar uo novo ministério 
inglezy muito particidahnente de lord Palmerston. 

Tendo apresentado no principio da conferencia todos os arginnentos em favor 
dò reconhecimento, e tendo, alem d*Í8S0, a certeza de que o ministro se não afãs- 
tiria dos principies que me havia m«nnifcstado, pareceu-me nllo só inútil mas mesmo 
inconveniente o insistir sobre similhante objecto. Estou intinmmente convencido 
que se se poder conseguir o reconhecimento da regência pelo governo inglcz, o 
francez nJLo tardani lun só momento em seguir aquelle exemplo. Posto que nilo 
obtivesse o que pretendia, devo comtudo dizer que o ministro me faltou com cla- 
reza, e exjmmiu nSio equivocamente o interesse que lhe devia a causa da rainha, 
e o desejo e esperança que tinha de lhe ser util. 

Constando-me que a conducta de mr. Cassas, consid de França em Lisboa, 
não tendia de modo algum a favorecer os interesses da rainha, pedi ao ministro 
que houvesse de o substituir por oufro que fosse capaz de destruir as mais im- 
pressões produzidas por mr. Cassas; o ministro promctteu-me que o actual côn- 
sul seria innnediatamcnte removido. 

Por cartas de Lisboa de 20 do passado, consta que o governo dcfaeto de Por- 
tugal, deiK>is de haver jiromettido ao govcnio ingloz, nao só uma amnistia sem ex- 
cepção, mas muitas outras cousas, havia poucos dias depois expedido ordens no 
visconde de Asseca, não só para retirar as promessas feitas, mas para pedir ao 
governo inglez que se não oceupassc mais dos negócios de Portugal. O visconde 
recebeu estas ordens estando ainda no ministério lord Aberdeen, o qual, apesar 
do desejo que tinha de proteger o usur])ador, deu a Maekenzie ordens pouco 
agradáveis para os oppressores de Portugal. 

Seguram-me que ^laekenzie, na connumiicação que fizera ao visconde de San- 
tarém, lhe dizia, entre outras cousas, que elle visconde de Santarém não tinha fc 
nem lei, que era um impostor, c que o mesmo se devia dizer do actual governo 
de Portugal. 

O discurso que el-rei de Inglaterra pronunciou na abertura do parlamento nada 
Ihivia agnidado ao partido do usurpador, e para dar unm prova ciará do que não 
estsiva decidido a c<meeder a amnistia havia mandado ])render cento e doze pessoas. 

Deus guarde a v. e.x.* Paris, G de dezembro de 18íÍ0. — III.*"* e ex.*™* sr. Luis 
da Silva Mousinho de Albuquerque. -JK Francisco de Almeida. 

Ofllelo ' * 

[V 32 raerud») 

111."* c ex."* sr. — No oflRcio reser\ado que em 24 de novembro tive a honra 
de dirigir a v. ex.*, do Londres, communiquei a v. cx.' os motivos que me obri- 
garam a fazer aquella viagem, bem como tudo quanto havia feito de accordo com 
D. Thomaz ^lascarenhas e ccmselheiro Luiz António de Abreu e Lima. 

Concluidos os negócios que me haviam obrigado a deixar o meu posto por al- 
guns dias, voltei sem demora pani Paris, havendo tido, no mesmo dia da minha 
jtartida para esta curte, uma entrevistii com loixl Palmerston, o qual me recebeu 
com muito agrado, c me fallon com muito interesse nos negócios de Portugal, 
fazendo-me claras expressões sobre o interesse que lhe devia a causa da rainha. 
Como a conversação que tivo com lord Palmerston não foi oíBcial, mas tão só* 
roente^ amigável, jidgo inútil repetir a v. ex.* tudo quanto ii'esta occasiãp disse e 
me foi dito, deixando Aquelles a quem comj)ete as informações sobre as boas dis- 

1)08Íç3cs a nosso respeito, tanto de Palmerston como da maior. parto dos seus col- 
egas. 

No dia 29 do novembro cheguei a Paris, o nVsse mesmo dia fui enti-egar 
ao marquez de Santo Amaro o oflicio que o conselheiro Abreu c Lima e D. Tho- 
maz Mascarenhas lho dirigiram c do qual enviaram copia a v. cx.* 
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No (lÍA 8cgitinti;| tW) cio novcmliroy tive imm lon^a coiifiTcncin cora o marques 
de Snnto Ainnro, á qtinl tiiml>cin assiAtiu o vinconiíc de Italmyana. O marques, 
depois de me Iiavcr dito que tinha tomado crmliecimento do officio que o tonse- 
Iheiro Lima e D. Tliomas ílascarenhas lhe haviam dirigidO| disac-me que aquelle 
oificio n2o o punha cm situação de tomar sobre si aquclla resjxinsabilidade que 
d'clle era exigida, e que cllo estava disposto a tomar, pois assim o pediam os ia* 
tcrcsscs da rainha de Portugal e a honra do imperador seu augusto amo ; mas 
ipie para fazer o que d'clle se pretendia, elle necessitava, para salvar a sua res- 
]Kjasjibilidadcy que D. Thomaz Mascarenhas e o conselheiro Lima lhe dirigissem 
um officio acompanhado dos seguintes documentos: 

1«^ Dociuneutos provando os obstáculos postos pelo agente do BrazQ em Lon- 
dres A conclusão do empréstimo: 

2.^ Documentos que provera a existência do empréstimo, uma vez removidos 
08 obstnculos )K)stos ])clo agente brasileiro; 

3.* Os projectos da regência; 

4.* Documentos provando a possibilidade de executar os projectos da regên- 
cia , lima vez que os obstáculos }K)stos & conclusi&o do empréstimo sejam remo- 
vidos. 

Quanto & declaração annexa ao officio do conselheiro e D. Thomaz Mascare- 
nhas, e da qual já foi enviada uma copiii a v. ex.% tainliem o man|ucz fez as se- 
guintes observações : que oILh nao devia ser feita ]K>r elle mnrquez de Santo Amaro, 
mas pelo encarregado do negócios do Brazil em Londres, e que n'ella se nao fazia 
menção do pagamento da divida atrazada, tanto porque similliante divida nao es- 
tava liquidada, como porque na nota dirigida ao conde de Sabugal só se mencio- 
nava a divida corrente, e terminou, emfiiii, offerecendo-me uma dedaraçlSo do teor 
da que V. ex.' achará por copia annexa a este officio. 

Uespondi a tod^is as objecções apresentadas pelo marquez, e ))ara ver se abre- 
viava a resolução do tão importante negocio, offcroci-me a connnunicar-lhe official- 
meute todos os documentos que elle me dizia haver mister para salvar a sua res- 
ponsabilidade. Klle, porém, res{K)ndeu-me que, jx^las eomnmníeaçoes que* havia 
recebido da regência, não estava auctorisado a ti-atar commigo, mas tão somente 
com D. Thomnz Mascarenhas e conselheiro Lima, e, portanto, só d'elles |)odia re-. 
ccber comnuinicnçoes ofliciaes. Posto <{ue esta observação do marquez me pare- 
cesse tendente tão somente a demorar a resolução do que cVelle se pretendia, 
conitudo não me foi possivcl rcspondcr-lhe, pi»is não ))odia mostrar titulo algum 
pelo qual mostrasse que estava auctorisado a tratar com elle, e confesso que en- 
tão pensei que tudo quanto eu havia feito nVsta matéria tinha sido excesso de 
zêlo, indo mesmo alem dos limites da confiança que a regência havia mostrado 
ter em mim, pois que jamais havia sido auct«)ri"sado a tratar com o marquez de 
Santo Amaro, apesiir de eu haver particii»ado a vinda do dito marquez a esta 
curte. Esta falta de confiança, de quo eu me não queixo, apesar de a nao mere- 
cer, foi n'este momento sunnnamente prejudicial aos intcivsses da minha ; e por 
esta oecasião pcnnitta-me v. ex.* quo eu lhe lembre, que, em tão apertada crise 
como aquclla v»m que estamos, ó absolutamente necessário que os empregados pu- 
blict)s gosem da plena e<mfiança do governo, aliás periga a causa puUica. 

Se eu, por qualquer motivo, não tenho a fortuna de gosar de similhante com* 
fiança, fidgarei do ser substituído jwr outro mais capaz, podendo v. ex.* segurar 
á regeneia que eu nem munnurarei de similhante medida, nem deixarei de con- 
tiimar a fazer os esforços quo couberem nas minhas forças para restituir a Portu* 
gal a sua legitima soberana, o, com ella, as suas liberdades. 

(Queira v. ox.* perdoar esta longa digressão. A vista do que acabo de referir, 
observei tão somente a Santo Amaro os inctmvenientes que se poderiam seguir 
da dQmora da conclusão do em])Pi^stimo, lembrando-lhe que os obstáculos postos 
pelo encarregado dos negócios do Hrazil em Londres já haviam feito perder a 
Portugal mais de 15 j>or cento. 

Durante a címferencia, Santo Amaro manifestou diversas vezes o desejo qu© 
tinha de jioder habilitar i^ regência a tonmr ulgtuna medida decisiva a favor da 
causa da scnhoj-a D« alaria IL 
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O marqucz do Santo Amaro Joi recebido ^r ol-rei dos franceses, c aproveitou 
(segundo uie consta, nHo por ellc niarqucs) essa oceasiSo para advogar a causa 
da rainha, c o mesmo fez em imia conferencia que teve com o ministro dos negó- 
cios estrangeiros. 

Depois da mencionada conferencia que tive com o marquez de Santo Amaro, 
vi-o mais duas vezes, c em ambas mo renovou os seus bons desejos e intençSes. 

£llo partiu liontem para Lcmdrcs, e espero que os zelosos e intelligcntes ser- 
vidores da rainha, D. Thomaz Mascarenhas o o conselheiro Lima, conseguirão 
d^eQc o que eu nl&o estava habiHtado a conseguir. 

Deus guarde a v. ex.* Paris, 7 de dezembro de 1830. — 111."® e ex."** sr. Luiz 
da Silva Mousinho de Albuquerque. = Z>. Francisco de Almeida* 

Projecto de declaraçfto 

O abaixo assignado, encaiTogado de negócios de sua magestadc o imperador 
do Brazil na corte de Londres, obrando em conformidade das ordens do seu go- 
verno, c a requisiçSlo dos srs. D. Tliomaz Mascarenhas e Luiz António de Abreu 
c Lima, que ora se acham n'csta corte encarregados de contratar um empréstimo 
n^esta praça, por ordem da regência instituída na ilha Terceira em nome da rai- 
nha a senhora D. Maria II, declara: que a legação do llrnzil em Londres con- 
tinuará a pagar aos referidos senhores, ctc, á pessoa ou pessoas deviíLnnicntc 
auctorísadns pela referida regência, as sonnnas aunuacs destinadas ao pagamento 
dos juix^s o amortisaçao da divida que o Bnizil contrahiu com a corOa de Portu- 
çral pi*la convençSlo de 29 de agosto de 1 820, licando as ditas pessoas com a livre 
dii«posiç[lo e npplicaçílo das sonuuas as:^im recebidas. 

Km te do que o alKiixo assignado, ete., fez e assignou a presente dcclaraçílo, qnc 
vae sellada com os scllos da legação de sua magestade o imperador do Brazil, ete. 

Está conforme. = Camará. 



Em 2 do corrente mez enviei a v. m.*'*, de ordem da regência, alguns exera- 
plarcs do decreto de 26 de novembro passado, para que a camará de que v. m/* 
i presidente os fizesse distribuir pelas pai*ochias da cidade e tenno, e tomasse 
todas as medidas convenientes para o seu inteiro o pontual eumpriínento. A im- 
jK>rtancia da nova instituiçSLo das juntas de parochia, o o bem quê d'ellas deve 
resultar, me fazem esperar que a camará tenha já complet^ido todos os trabalhos 
pre|>aratorios da eleiçáo que se ha de fazer j)ara domingo que vem ; e por isso lhe 
vou encarregar, por ordem da regência, um novo trabalho, que nSio é menos útil, 
nem menos honroso. 

Com este aviso receberá v. m.^^ quatorze exemplares do decreto de 27 de no- 
vembro passado, que manda proceder no terceiro domingo do coiTcntc mez á elci- 
çHo das camarás constitucionaes para entrarem a servir no principio do aimo que 
vem. So as juntas de parochia interessam singtdarmente a cada uma das freguc- 
zias para que são ereadas, as camarás municijxies interessam geralmente a todos 
os moradores da cidade c do tenno, e a eleição dos seus membros deve ser o 
objecto do maior desvelo c cuidado d*aquelles que o decreto de 27 de novembro 
chama para o honroso cargo de eleitores. A regência, em nome da rainha, ha por 
muito encarregado a v. m.**, aos vereadores e mais ofliciaes da camará, que, dando 
a maior publicidade a este decreto, piXKnirem, por todos os meios que podíi*cni, 
inculcar aos povos a sua importância, o conveneel-os de que da boa ou má cKm- 
ção quo fizerem depende o bom ou mau regimento da terra, a boa ou má admi- 
nistração das n^ndas do concelho, o a prosperidside ou decadência da agricultura. 

O mappa aqui junto mostra que a camará d'esta cidade ha de ser composta 
do sete vereadores e um secretario ou escrivão. Pelo decreto, do que i^emetto co- 
pia, foi a regência senúda nomear para presidir á eleição o actual corregedor da 
comarca, o é a esto que a camará devo entregar a lista geral dos eleitores de todo 
o concelho, a qual não i nmis quo a reunião de todas quo já devem est*ir forma- 
das para as cleiçSes da junta de parochia, pois quo cm ambos os casos são os 
mesmos eleitores. 
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A rcgoncia espera qnc a oxcciíySo do decreto de 27 de sovcnibro nlo encon- 
tre obstáculo; porénii se algam apporoccr na praticai o selo e patriotismo da ca- 
mará actual o saberá vencer. 

Aotcs do terminar este avifH), cliamo a atten^*io da camará para a disposiçZo do 
artigo 14/ do decreto, ]»clo iiual sno extinctos os togares que ate agirira occupa- 
vam cm aigmnas camnms os procuradores dos eleitores. Estii instituiçio começou 
nos antigos tempos em que, por so estimarem exchisivamonte as saperioridades 
do nascimento e do valor bcllieo, eram tiiUis em pouco e tratadas eom desprexo 
as pessoas que se cmprcgnyam nos officios mcchanicosi e para as defender contra 
a opprossSo dos ))oden»sos, fonim instituídas as corporações embaadoiradaSy e 
aduiittidos os seus procuradores nas camarás. Felizmente no estado actual da ci- 
vilisnçilo ttnlos os officios honestos e proveitosos sSo honrados e estimados j a lei 
tanto protcgo o rico como o pobre, e o official como o proprietário; a carta consti- 
tucioual g:irautc o li\'rc ust) de todo o trabalho c industria que se ii2o oppouha 
aos costumes publictis, ou & segurança e saúde dos cidadrios; e o decreto de 27 
do novembro ehama para a eleiçilo dos vereadores os eleitores com as mesmas 
condições com que sao chamados tod<»s os outms monidores do ci»ucelho; nVstea 
tcnuos íicará inútil e inti^imnieutc di*sneee^&aría a ingerência esjievial d'aquelles 
])rocuradort*s no governo nuniieipal, e a stui consen*açriO seria uma anoimilia con- 
traria A carta constitucional e injuriosa a toilas as mais cla^^ses de moradores do 
oonci'Ilio, a quem nào em concedido igiuil privilegio. 

Deus guarde a v. m.*^* Palaeio do govenio em Angina, 7 de dezembro de 1830.= 
Luiz da Silva Mousinho de Albuqucrque,= Sr. Luiz Lo|)esVieira de Ca^tro• 

KuBcro dos Trreaiirrs de ^hi; dtKa »rr csaposlu as rasaras <le cada riJaJe •■ \i1Ia da tlks Teimn 
(Ottforne a rcsperliia p^^pula^âo c ca cirto^âi dv d<tftto de ! J de Miealr» de ISSi 

Na cidade de Angra «... 7 

Ka villa de S. Sebastião 3 - 

Na villa da Praia • 3 

Alem dos vereaíores haveiVi em cada camará um scereUirio ou cscrivio. 
Palácio do governo em Angra, 7 de dezembro de lS30.=/-Mtr da JSUva Mou- 
sinho de Albuquerque. 

OtUcio 

[l*" 191 rfimadt) 



111.*** c cx."** sr. — Depois que tive a honni de participar a v. cic* o que ti- 
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i-epui,, 

a noss<a questilo, procedendo ao reeonheeiínento de el-rei no^si» senbi>r. Tendo-lhe 
cu exposto o desejo que o gí>venio de sua magestade tem de continuar as rela- 
ções com o governo de sua magestade britanniea no mesmo pê cm que tecm exis- 
tido ha tanti» tempo, cr^tabelecendo, como base juira es|K»rar o j>rompto reconheci- 
mento, os dois princípios d este govenio de que temos tJto n^cente* exemplos, do 
reconhecer todo o giiverno de facto, e o de nllo intervcnçlli>; resp«>ndeu que sobre 
esta questHo nada podia dizer, jH>rque, tendo havido negi*cios de grande conside- 
raçílo a tratar no pouco tempo em que elle está no mini;«terio, nao so |HJdc ainda 
tratar d'este; que lhe parecia, comtudo, que se o govenio de Portugal desejava 
ser reconhecido, dever-se-ia conduzir de outra maneira, aiKuando esta proposiçSo 
sobre o mau tratamento dos súbditos bintannic<^ cm Portugal, o instdto á Iwin- 
deira, as jiresas feitas iudevidamenU* pelo bhH|iK^io da Terceira, c todos os outros 
factos que tantas vezes têem sido repetidos i>elos joniaes libenies; que emquanto 
ao reconhecimento do govenio de facto, que se elle visse em Portugal o que tinha 
})rescneiado cm Paris na occasi.lo da visit'1 que Luiz Filipi>e |wissou a qimrenta 
o dois mil homens da gimnla nacioiml, o enthusiasmo e as neclamaçues geraes que 
indicavam a satisfaçJlo de ttulos, acharia comparação, mas que, em h»gar disto, nSo 
via em Portugal seuSo prisHes, exilio», e, íinahnente, enu*ldades. Os sobejos factos 
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mo forneceram, sem difficulilaile^ argumentos para combater taes asserçSes ; cm- 
quanto nos actos do prisSes cio súbditos britnnnicoS| so elles o tinham sido segundt) 
as leis do paiz; nada havia a dieer; porque^ so pretendia dizer que clles gosasscm 
dos privilégios quo os tratados lhes concedem, n^essa obrigação era necessário quo 
o governo de suft magcstado britannica execntassc pela sua parte os artigos dos 
mesmos tratados, aue lhe compete executar, coroo de não consentir rebeldes e trai- 
dores ao governo ao Portugal nos dominios do sua magestadc britannica ; que co^ 
nhecia a difficuldado do se executar no estado actual, o por isso lhe dizia que nao 
era possivel este estado continuar, e que, portanto, lho diria qnc o meu primeiro 
dever era fazer-lhe conhecer o desejo que tem o meu governo de tortiar a esta- 
belecer as relaçSes com esto governo cm toda a sua extensilo o na mçlhor intel- 
ligcncia possivel, c quo logo depois o quo importava era que o governo de sua 
magestade britannica decidisse se lhe convinha ou não este mesmo restabeleci- . 
mento, repetindo que o estado actual era completamento impossivel poder subsis- 
tir: repetiu«me quo não podia dizer nada do futuro, poi^juc se não tinha tratado 
ainda da questão, o aue quando se tratasse elle não tinha mais que um voto no 
conselho; como eu sabia quo sempre tem existido tivitados com Portugal, tanto 
pela posição gcogTaphica e politica, se eu tivesse alguma duvida no modo de pcn^ 
sar doeste ministro relativamente & noesa questão, ficava por esta occasião con- 
vencido completamente de que o sen fim agora c demorar o reconhecimento; a 
sestão qUo elle tinha tido com D. Francisco de Zca bem o fez conhecer, assim 
como tudo quanto na scss.^o que mencionei lho ouvi. 

Não é esta opinião de lord Palmerston imicamente; a de lord Grey i muito* 
similhaute, segimdo me repetiu hontem o ministro de sua magestade catholica, que 
vinha de estar com elle, tendo-o atacado com os mais fortes argimientos para o 
decidir ao prompto reconhecimento, olhando a questão pelo lado do interesse de 
conscr>'ar a boa intelligencia entre o Jfovcrno hcspanhol e ínglez, fazendo-lhe ver 
ate que ponto a continuação do estado em que se deixa Portugal pode compro- 
metter os dois governos; respondeu, a iinal, quo se não tinha tnittido d'essa 
questão, pelo muito quo tem havido a fazer, que elle pertencia á reiiartição de 
lord Pahucrston, c quo, pelo quo elle sabia, parecia que a administração antc« 
rior fazia depender ainda de nm«i resposta de Portugal, dando a conliecer qno 
se não podiam afastar da Ihiha seguida por aquelln administração, cuja ultiiua 
exigência, se não for satisfeita, lhe parece um óptimo pivtexto para prolongtir a 
questão. 

Não me parece que possamos esperar a conclusão da negociação com o actual 
ministério, c por isso o que nos resta é scparar-nos d'estc governo, por tal ma- 
neira que a culpa lhe rec^lia, prcstando-nos a tudo quanto as clrcumstancias nos 
permittom, repetindo-lhe os bims desejos o comprimentos, tudo quanto a boa fé 
c vontade exigem ; ó este o meu modo de ver, quo submetto ao alto conhecimento 
do governo de sua magestade. 

Resta-me dizer a v. ex.* que não chegou panueto esta semana, c quo julguei 
conveniente não tratar do objecto dns fragatis francezas, ]K>r ter dito o ministro 
dos negócios estrangeiros em Paris a lonl Stuart que se tinham cxJK^dido as or- 
dens para se retirarem. 

Peço a v. ex.* de por mim, assim como por toda a legação, beijar a augusta 
mão do el-rei nosso senhor. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 8 do dezembi*o do 1830. — 111."** c cx."* 
sr. visconde de Santarém. =Vi«coN(7e de AêHca. 

omoio 

(L* 33 rfscrrtib) 

111."* o ox."* sr. — Cliegaram ils minhas mãos cm devido tempo os officlos re- 
8en*ado8 n." 8 o 9, quo v. cx.* mo dirigiu, e cuja recejíção não accusei lui mais 
tempo, por não ter ])reRente8 os dIto« offieios quando de Londres tive occasião 
do escrever a v. cx.* Tanto a mim, como n D. Tliomaz Mascan^ihas o conse- 
lheiro Abreu o Lima, paix»ecu conveniente demorar, até novas «nlens da regen- 
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cin, a cxeciiçSIo «las qiio v. cx/ inc comniuificou no seu oiBcio rcftcrviulo n.* 8, 
tanto jior não ex!«ituri»ni ainda a8 cireunistancias qno |)nrvcíani exigir a crcaçZo do 
uma comniidttTio consultiva, como ^)or inc imruccr quo antes da definitiva dcsigna- 
çílo das )>c£soa8 quo devem comi>or a dita c<»mniÍB82Ko, teria conveniente que a 
n^gfucia tivesse d^ellas idcno eoniicciíucnto. 8eja-nio licito observar a v» cx.* que 
uma comnii^são com))os(ta das pessoas cujos nomes me foram enviados, nAo pode 
ser de utilidade algiuna, ptiis que entre algmnas d'ellas jamais }HKlerá haver ac- 
conlo; alem d'isso nei;i tinias me jíareccm dever merecer a confiança da regen* 
cia. Nada direi da primeira pi^ssoa designada na litfta que me f«n enviada, jiois 
seria su8|KMto tudo quanto S4)brc ella dissesse, visto os estreitos laços de juiren- 
tosco que nos unem. Filipjic Ferreira de Araújo c Castro, José Xavier Mousinho 
cia 8ilveini e Cândido Josó Xavier sEo |)ela sua honra c talentos una dos melho- 
res ornamentos da emigração. 

Manuel Gonçalves de Miranda nSo ú falto de licmra e de saber, e pisto que 
ficnipro se teuli.*; mostrado pela senh«»ra 1). alaria JI, c zeloso do bem da i>a- 
tria, nem sempre tem querido caminhar de acconlo com as auetoridades consti- 
tuídas. 

Joaquim de Siusta Quevedo Piswirro quizeni dizer iKjm d'elle, Icmbrando-me 
(la sua honrada conducta em 1828, cjuando tmios os gcnemes, excepto elle, aban- 
donaram as valorosas tropas que defencliam a cidade d«) Porto ; suu, p<irém, obri- 
«;ado a dizer, com bastante magna, que a conducta dVste oflicial general, nVstes 
últimos tcnqKW, tem si«lo repreliensivel, como já em outro oflieio tive a honra de 
cuminunicar a v. ex.*; estou, ci>mtudo, i>ersuadido que elle foi movido })or outros 
a fazer o (pie fez, e que uFio pei<ou as suas acções, o que nâo admira, conhecen- 
do -se o teu curto entendimento, o que, 6er>'indo de desculpa sis suas acçwsj o tom«i 
comtudo ]Maico próprio juira uum counnissr;o, cujo bom dt*sempenho exige talen- 
tos c e<»nhecimentos. 

Francisco António de Canqios, ]K»sto que tenha nualidâdes que o fazem recom- 
mendavel, é comtudo accusado de haver conuncttiao um crime; talvez que uma 
similhante aecusaçào seja calumniosa, mas emquanto a falsidade da accnsaçao nSio 
for provada, o homem nâo está puro. 

Manuel de 3Iace<lo Coutinho nHo tem, que cu saiba, mna só qualidade que o 
faça recommendavel ; aleiíi d^ií^so tem sido um dos principaes focos de intriga, o 
porsuado-me que as pessoas serias da emigração nílo folgariiim de ter um simi- 
íhante collcga. 

Pareceu-me dever limitir as minhas informações tSo somente ás pessoas que 
se acham cm França, e talvez no mal que digo de algtunas haja engano, do que 
muito folgarei. Ao desembargador Joaquim José de Queiroz fiz entregar imme<fia- 
tamentc o oflici«) que v. ex.* lhe dirigiu, e do qiuil me remetteu uma copia. Quei- 
roz nao me accusou a recepçíío do oflieio, nem ainda se apresentou n'csta le- 
gação. 

Tenho continuado a ser muito bem recebido pelo novo ministro dos negócios 
estrangeiros, e es|HTo que acharemos n'e«tc governo todo o apoio compativel com 
o systema i>olitict» jwr elle adoptado. 

A boa intelligeneia que existe entre o governo inglez c o francez faz-me es- 
penir que, apesar dos movimentos c desejos das jK>tencias do norte, a paz nSo será 
perturbada. O gi>venio russo, comtudo, oníemm de novo aos vassalli>s nissos que 
se achavam em França, que saíssem d'cste reino. O embaixador da Rússia, Pozzo 
di Borgo, aimhi não aprcsc*ntou as suas credenei<ies. 

A Bélgica c«mtiuiia a conqdicar a questUo da Euroj^, e i>*Kle prcver-se que, 
ou immediatamente, ou cm um tempo nao muito distante, ella será o ]H>mo de 
discórdia. Consta-me, |)oréni, que a dieta germânica decidira que Uílo Imvcria mo- 
vimento algum hostil da parte da confedeniçao, emquanto durassem as conferen- 
cias de Londres. Sc algtms francezes particulares toem tomado parte nos movimen- 
tos dos psiizes vizinhos, o governo, comtudo, tem observado religiosamente, c tal- 
vez com nimio csenipulo, o principio da nHo intervençHo. 

Deus giwnle a v. ex.» Paris, 10 de dozembn» de íSiiO. — III.*^ c cx.**" sr. Luiz 
da Silva Mousfinho de Albuquerque. s=2 7>. FrancUco de Ahiuida. 
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l>coroto 

Considerando a impoBsibilidadc quo nas acitiaes clrcumstancias existe de tor- 
nar cffecliva a pena de degredo para a Africa ou Ásia, pelo estado de subníis^Ao 
ao governo usurpador çin que se aehani as referidas possessSeSi e a necessidade 
de substituir tciuporaríauientc esta pena por outra ^ que nSo tenha os inconvenientes 
da prisão a que os sentenciados se achariam obrigados, emquanto não podesse ter 
effeito o degredo : ha por bem a regência, em nome da rainha, determinar qno 
todos os indivíduos que ao presente se acharem, oa de futuro forem condemnauos 
a degredo para as possessões da Africa ou Ásia, cumpram a referida pena nos 
trabalhos públicos, emqiuinto dunarem as circumst:mcias que impossibilitam a 
eíTectiva execução dos referidos degredos, sendo cada trcs annos do trsibalhos 
públicos contados por cinco de degredo, e assim ns. mesma proporção para mais < 
ou ])ara menos. 

O minlsti-o e secretario de estado assim o tenha entendido e passe para a sua 
execução as ordens necessárias. Palácio do governo cm Angra, 18 de dezembro 
de 1830.^= Marquez de Palmella = Conde de MUa Flor ^= José António Guer" 
reiro=:Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque. 

OiYicio 

[S.^ 26 restrTadv) 

111."*® c cx."** sr. — No dia 29 do passado fui apresentado pelo conselheiro Josc 
Balbino de Ilnrbosa c Araújo a lord Palmerstuu, que me recebeu com toda a 
aflabilidade. Pouco falhimos então de negócios; porvm percebi que estava, emíim, 
suspendido o acto do rcconheciíncnto do infante, de que tinha continuado a fal- 
lar-se depois mesmo da mudança do ministério. Lord Palmcrston dissfc (o que não 
pôde negar-se) que as cousas não poderiam durar a^^im indefínidamente, porque 
o tempo legalisava as usurpações, e o estado actual das relações da Inglaterra 
com Portugal devia acabar. Entretanto bem deixou ver quanto desejaria que ga- 
nhássemos a nossa causa para tirar o novo ministério do embaraço em que se 
acha, compi*omettido por um lado pelas oj^inioes anteriores e individuaes dos seus 
membros, e por outro forçado pela condueta do precedente gabinete a modificar a 
sua marcha para salvar o decoro c a dignidade da ci«roa e do governo. 

Ko dia seguinte mandei a lonl Palmcrston o mtworandum que v. ex.^ achará 
junto por copia, c no dia 8 do corrente tive com elle mua conferencia que antc- 
rionnente lhe tinha pedido. Aquelle ministro parece ter decidido não me receber 
na secretaria, mas snu em sua casa. O meu Hm era instar pela remoção do côn- 
sul Maekenzie de Lisboa, e pela do agente dos pat|netes Doduell. Quanto á pri- 
meira mylonl disse-me, que, não obstante não ter motivo de queixa contra Macken- 
zie, estava decidido a substituil-o por um individuo que fosse do seu conhecimento 
c merecesse a sua confiança; e quanto & segimda, iK>diu-me de expor }K>r escripto 
os motivos do queixa que tinhamos do agente, prometteudo-me uc os tomar em 
consideração, o assegimindo-me que os cmpregsidos públicos da Inglaterra não 
80 prestariam mais a coadjuvar as medidas do actual governo de Portugal. 

No mesmo dia lho mandei as notas qxie pude obter, relativamente a mr. Dodwell, 
creatura de lord Beresford, que muito nos tem empecido, e que havia, segundo 
me aflinnam, inventado a publicação das listas das cartas, cs}>ecio do denuncia 
indirecta quo eompromettia as familias e os amigi>s dos emigrados peranto o go- 
vcnio do U8ur2)ador. Espero que aquelle individuo também seja removido do le- 
gar quo occupa. 

Perguntando-Iho so tinha lido o meu memormèJitm, dissc-mc que sim, porém 
quo até então nada so tinha decidido sobre a pretensão do reconhecimento da re- 
gência; quo esta questão era diflíicil, i)orquo se se tivesse só em eoilsideração o 
facto, a mesma rasão militaria a fav«)r do reconhecimento de D. ^liguei ; e que a 
declaração a favor do direito se tinha complicado e diflicultado pela marcha se- 
guida ik*Io precedente ministério. Aeha-se, )Nirtanto, ainda indecisa aqm*Iln questão. 

Falhuido-lhe ctmi franqueiia nos nossos project*v, desejou olIi> tuber qiuil era 
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O C8|i!rilo publico âm Portugal, ao que cu witisfis do modo incomiílcto que me fui 
possível. 

£m toda esta conferencia patenteou claramente lord Palmcrston os bons dese- 
jos de Gue estava animado a nosso respeito, o estou certo de que o actual governo 
ingleXy longe de nos empecer, nos favorecerá indirectamente, como lhe convém 
para poder conciliar o seu proceder com as suas anteriores opinioeS| salvando ao 
uicsmo tempo o decoro de el-rei. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 14 de dezembro de 1830.— Dl."* c ex.** sr. 
Luiz da Silva Mousinho de AIbuf|uerque=£ut2 António de Abreu e Lima. 

Menaoroadata a Qao me rcIVsre o ofliclo prececlcnto 

L'usurpation de D. Miguel est encore de trop fraiche date pourqn'on ait ou- 
blié Ics intrigues qui Ia préparèrcnt, et Ics illégalit4!'s qui Taccomplirent. II eon- 
vieudra ceucmlant d'cn rappcicr les circonstances principoles. 

A Tombre de la protcction que lui donnaient les forces anglaiscs, qu'!! trouva 
en Portugal, D. Miguel put se débarrascr dcs iudividus qu'il savait bien etre des 
obstaclcs k racconiplissement de ses desseins crimineis. 11 renvoya tous les offi- 
cicrs militairos, fit changcr «irbitraircment les autorités municipales, congcdia les 
autorités judiciaires et administrativos, et remplaça par ses créatures tous ces in- 
dividus destitués. 

Los troupcs anglnises dont Li prúscnco avait favori:ié admirablemeirt Texécu- 
tion de ccs prélimiuaires, quittc-rent le Portugal au monient même que tout était 
pró})arc et leur abscncc devint alors aussi favorable í Tusurpation de D. Miguel, 
que leur préscnce Tavait été aujMiravant. On dirait que par pudeiur les troupes 
iniglaises voulaient éviter en partant de devenir les témoins des crimes et des at- 
tentats prepares sous leurs aus]iices! 

Une faree |K)litique acheva Fusuqtation de D. Miguel, en élevant sur des so- 
. 2>]iismes im trune méjirisable. 

Les puissances rópudiÍTcnt le nouveau souverain dont los souls titres étaient 
le parjure et la trahison: lui cependaut, sans trop s'en inquiotor, conimcnça incon- 
tinent à italcr aux rognrds du public ses propensioiis crapulousos, son ignorance, 
son incapacite, et scinbla avoir pris à trichc de pix>uver qu'il n*avait aspire au 
trone qu\afin de s'abandonner sans frein et saus rêsen-e à toutes ses p:i8»ion8 et 
à tous ses vices. 

La nation portugaiso, surprise d* une manière si perfide, privée des cliefs qui 
avaient sa confiance, abandonnée dcs i>uis»ances qui par leurs intrigues hii avaient 
imposéc un régent deâtiné par elles à devenir 1 exécuteur de leur haute justice 
dans la destruetion dcs iiistituticms constitutionnclles du Portugal, trompõe par les 
priítocoles sinistros do Vionne, croyant que les souveniins consor\-aíent encore Ic 
point dlionneur des anciens chova liors, qui no laissaiont pas impuni Toutnige fait 
à leur pcrsonne dans le manque do pai*ule prêtc*e entre leurs mains ; la nation 
lK)rtugaise, abusée et confiante, onveloj)]H'e dans cette trame ínfomalo, se laissa ía- 
ciloment enchaíner dans Tétat de stupour oii Tavaient plongée tant de faits iu- 
croyablcs et inattendus. 

A cette stupour impassible on donna avec eniphase le nom de volontê nationale, 
et la souverainetó du j>eu])le fut alors invoquée h lappui de la tyrannie ! Toute- 
fois D. ]liliguel lui môme se chargoa de donner un démenti formei i\ ceux qui 
prenaient cette prétondue volontée de la nation ]iour exouse de la protei*tion qu ils 
lui acconlaient. Le sang innocent coula li grands ílots sur les éohafauds,1es pavs 
ótrangers so rcmplirent dV-migrés, les cachots furent encombrés de victimes, et les 
plagcs inhospitaliures de TAfriquo furent pouplées dliommes vertueiix, dont le 
sem crime avaient été la iidólitó à leurs serments, k leur honneur et à leiur sou- 
verain legitime. Ce démenti éclatint et irrécusable le t^Tan le renouvelle encore 
tous les jours, et bientut, si on le laissait faire, il ne régnerait plus que sur des 
geCliers et sur des bourroaux. U se soutiont cepondant encore à Taide de la tcr- 
reur, mais lilarat et Rubespierre ne dominòrent-ils pas assez longtemj^s en Franco 
]iar lo momo moyen? 

D. Miguel se presente au monde êtonnéo, couvort de crimes, pare d'un dia- 
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dèmc dégoutant de sang et de Bouillurcs, dénoué d'ime sculo qualité qut pourrait 
tant éoit pca caclier 8C8 d<^*fAuts niéprisables et w>n carnctèro bas et vulgiiirc. 11 
est ignorant, laehe et cnieli et son trait carÃetéristiquo est uno hypocrisie dcjà cou- 
Bomnió à Tâge inême de la franchisc et de la eandeur. 

Rccornialtre la royauté d'ua parcil individn, Tadineltre dans rassoeiation des 
Bouverains, ce eerait ravalcr, avilcr la royaiitó, et le méprís publique qm rctom* 
berait sur D. Miguel, attoíndrait inévibiblement tous les uionarqnes qui oseraient 
le reconnaitre leur i*gal. D. Miguel usurpa le trone siur la reme sa nièce et sa 
fiancée, dont les droits avaient étó rcconnus par lui m6me, par la nation portu- 
gaise, et par toutcs les puissances étrangeres. II détruisit en mome temps Ics li* 
bertcs lógalcs et les droits politiques que cette nation avait perdus dans la suite 
des sieclcs, et qu'un roi magnânime lui avait rcstitucs. La seule tendance à com- 
mettre un pareil liberticíde coâta la couronne à deux róis legitimes, et amena 
Textinction de Tancienne d^rnastie dos Bourbons. Si maintenant on allait reconnai- 
tre un princc, coupable de se doublo forfait, qu'cn pcnscmicnt los peuplcs? lis ne 
verraient dana la légitimité que la sauvcgardc du pouvoir absolu et le privilège cx- 
clusif des princcs contre les nations; ils rcsteraient convaincus que ce príncipe 
est incompatible avcc Icurs libertes légalcs, avce leurs droits raisonnablcs ; ils sau- 
raicnt cnfin. à n'cn pouvoir plus doutor que si les monarqucs invoquent la Irgiti- 
raité pour soutenir leurs trones, ils la mcprisent et la foulcnt aux picds des qu'ellc 
prctcud s'accordcr íivcc los intórêts et les va>ux équiUibles dos nations. Pense-t-on 
bion à la tmnscendence d' une pareillc manifcstation dans lo moment actuei? Je 
diraiy poiur me servir d'une exprcssion fameuse, qu'im pareil acto serait plus qu'im 
crimO; car ce serait une faute. 

IjSí restanration du trone de la reine Maria 11 en Portugal est de la plus liaute 
importance et jwur les roís et pour la nation portugaise. L'AngletciTe surtout y 
proiitera, en récupérant son iniluence dans ce royaunie, laquelle será désonnais 
fondée siur la sympathie dérivant naturellcment de la confonnitc dos institutions, 
et sur les mtércts reciproques et bien cntendus des deux états. Des scntiments 
d'une amitic francfae et coníiale remplaceront en Portugal ceux de la peur et d'unc 
dépendance honteuse et avilissante, et ceux encore d* une haine concentrêe, les 
seuls que paisse avoir un gouveniement despotique envcrs im gouvernement libre. 
Une alliance sincère et amicale nc pourrait jamais existcr entre rAngleterrc glo- 
ríeuse du rí^gne refõnnateur de Guillaume IV et le Portugal flétri de la domi- 
nation absnnle et barbare de D. Miguel. Lliannonie, la bonne intelligence, la 
francliise nc pcuvent nuUement prúsider aux rapports de deux gouvemcments 
si disjiaratcs. Aussi, malgré la protection dccidce que le ministère du duc de 
Wellington accorda à D. ^liguei, TAngleterre ne compte elle pas un seul ami vé- 
ritable parmi les partisans de cct usurpateiur, 

Contribuor à replaccr la reine liaria II sur le trone qui lui fut ravi par la plus 
noire perfidio, ce será done un «neto de justice et de iK)litique éclairce. Le moycn 
en semble £icile| et son suecos immanquable. U suflit ae reconnaitre la ri'gence ct.v 
blie à File Terceira au nom de sa majesti^ Cette rógence no fut instituo que pour 
rewrcsenter, |>our dcfendre, et pour faire valoir des droits legitimes ; et d^ailleurs 
elfe régit eflfectivemeut uno partie de ses domaines. Sa reconnaissance ne seiait 
done que le simple aveu de rexistence de ce double fait, le droit et son exer- 
cícc. 

D. Miguel avant dccliiró le mandat qu'il tenait de son augusto fròre pour faire 
executei son abáication au trone de Portugal, D. Pedro fut forcóe par rimpcrieusc 
loi de la necessite d'instituer un nouveau mandataire pour le momo objet. Sa 
majeste dans sa double qualité do roi abdique du Portugal, et do père et tuteur 
naturcl de la jeune reine, pouvait et devait le faire. En effet la délógation ne dó- 
truit pas le droit de eelui qui délògue, et sa majesté conservait toujours le droit 
do íaire exi*cnter son abdieation, et de prendre toutcs les mesures néeessaires h 
cette fin. Ses devoirs comme père et tuteur natiurel de la reine Ty autorisaicnt 
ógalement, et dans les circonstances extraordlnaires ou se trouvait la monarcliie 
portugaise, lui seul, en vertu de son doublo titre, )H>uvait et devait la sauver, en 
supplôant i«ir forme cxceptionnelle i\ la minorító de sem augusto filie. Cette manicre 
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etatit alon la sculo poMiblc, dcvint paf k\ non ■oulcmcnt nõcossairc, mais parCu- 
tcmcnt légalc* 

Co n'e8t qa'aa mòycn de Ia ivgcnco do Terceira qno la rcitauration da trSno 
legitimo pcut «'efTectucr cn Portugal d'une manicro rcguliòroi Icgalc et asBurée. 

11 y a une vcrité gónéraleiucnt scntie, et qai BomUe incontc8table, te jamais 
il y en eut do bien fondcc sur les cnlculs politiques do Tavenir: cVst qno lo règne 
do D. Sliguel no pout pas durer, qu'il s'afiaiblit tous Ics jours, en mettant en ótí- 
denco Tincniiacitó absolue do ce princc, ses vices, sa cruautc brutale, qui Im 
nlionncnt raíTcction do ses partisnns memo, dont los rangs s'eclaircÍ8sent eonti- 
nucllcmcut. Rien no s'u8o si vite qui la violencc. Lo rògne d'un tel prince n^offi^ 
nucune gamntio de stabilité; ij cst uno anomalio revoltante dans le sièele ou nons 
sommes; il presente h r£un>)>o riniagc des liorreurs du moycn age, dépouillée 
du prestige dlicroisme, de i-Iievalcrio et do grandeur qui parfois répandent une 
douco clnrtó dans los sombres tableaux do ees époques desastreuses, . et soula- 
^nt Io cceur 0])prc8sé par la cuntemplation do tant dVtpouvantables abominations. 
Co règnc doit dunc disparaitro poiur ne jkis souiller los pagos de riiistoire do nos 
jours, 

Pour cela il faut opérer uno rcvolution eu Portugal. Or cclle-ci i>eut B'y faire 
de troifl diíTiTentcs manières: 

1* Par des mouvements &]K>ntancs et intérieurs; 

2** Par rinflucnce d\iiic rôvulutioii libórale cji Espagne; 

3* Pttr les cfforts diriges jíar la ivgcucc de Terceira. 

De la premicro manière Ia révolutiou scrait uinglante, d4L'isonlonnce et anar- 
vhinuc; 

Do la secunde ello eompn»mettmit gravement rindépcndanee nationale du Por- 
tugal; . . ^ 

De la tn»ií»ivnic iseulemcnt elle scrait Icgalo et rcglóe, et n^iurait aucun des 
inconvcnients dvs deux autn^s* ..^ 

Ces trois tlièses n\>nt jwis besoiu do dcnionstration, et jc dirai seulement, 

3uant à la sccondO) que le teuips a bcauccMip aíTuibli lc8 antipatliies nationales des 
eux pcuplos de la poninsulo ; que des tiflieicrs }>ortiigais des troupes rebelles du 
inarquLs de Chaves out dtjà c»8é paraítre iiiqHmoment en Portugal pares de la co- 
carde esjKigiiolc ; qu'enfiu t-es antipatlnos d*antre foi» disparaitraicut facilement en 
préscncc de rintérct niajeur et cominun do s^affrancliir des gouvcrnements barba- 
res qui ojíprlment ccs peuplos, et qui out i^resque effacé ces deux états de la listo 
des puissances européennes. 

líeste done coiniue scul moycn de salut la rcvolution oj>érée par les efforts de 
la rògeneo de Terceira. 

La rocounaissance de cette régence buíTirait à dctemiinór et à assiurer le sue- 
ces do 8cs efforts dans le but qu\'llo se proposc. eVst-à-dire La rcstauration du 
trone legitime et des libortés nationales et lôgjiles en Portugal. 

Ne jKis reconnaítrc cotte régeuco, outrc rinconvenient de la priver de la forco 
raonilc nécesKure que lui pn>viendrait do cet acto de justice et íIc |H>litique éelai- 
rccs, a encore colui d^cmpCelior raccomplissemont de Tabdication de D. Pedro, de 
révalider ses droits à la couronue de Portugal, et do laisser encore douteuso et 
incompleto la séparation de ce n>yaume d avee rempire du Brésil. 

Les puisisances doivent aux pcuplos ce tcmoiguage t^clatant do leur respect 
pour lo principc de la Icí-itimité, et soulomcnt alors ce príncipe salutaire, mieux 
compris, et mieux apprécié, pourra b'affenair, eu devenant effectivement la ga- 
rantio généralo do tous les droits. 

En résmno: 

Lo regne do D. liliguel u'a pas Tassentiment vóritablo do la nation portu- 
gaise; 

Co règno s'affaiblit tous les jours et doit nêceswiirement tomber; 

Sa chuto est dans rintêrêt vêrítablo de toutes les puissances, et partieulièro- 
nient do rAngleterro; 

Cetto chuto no iH*ut s\>pérer Icgalcment et convenablcmcnt que par les efiorts 
do la régi»uco de Terceira; 
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• * _ 

Ccttc régcncc doit ctrc rcconnuc conime gouvcmcmcnt do fait^ rcpréscntant lot 
droits Ivgitinics de la reine alaria II; 

L'actc de cette rcconnaissance est nóccssaire au triomplie dcs cfforts de la 
régcncc et h raffcnuie^craent da príncipe salutaire de la légitimitc en Europe; 

Son refiis, eníin, 8'oppo8e à raceonipIÍ8semcnt de )'abdication de D. Pedro, 
et muintient le Portugal 9ouê la dépenâance hanteuse du BréêiL 

Hciireiíx si ces courtes réflexions pouvaicnt déterminer le gouvemement cclairé 
de sa majestc biltnnniquc ii prcndre rinitiative que lui apparticnt à tant de titres, 
cn adiuettant le ministre nomiué par la régcncc au noni do la reino Maria II à 
préscnter 8C8 Icttres de crcance a sa niajcstó Guillaume IV. 

Londres, le 30 novembro 1830. 

Oillcio 

(l"" !7 rfsmadf) 

111."* e cx.*" sr. — Por via do sr. D. Tliomaz Mascarenhas conhecerá v. cx.* 
o estado em que se adia a ncgociaçHlo do emprcstimo, que me pcrauado vae, cm- 
fim, terminar-se, nlío podendo o marquez de »Sauto Amaro rccusar-so a promovel-a 
no momento actual, attentas as cii-cumstancias que nos favorecem: a suspensão 
do pagamento da mezada, que exige nromptas providencias para que níío trans- 
pire e arruine decididamente a causa da rainha, as onlcns que lhe tcem chegado 
para abandonar os jii-ojcctos sinistros com que viera á Europa; e, íinahncntc, o 
gi-avc prejuízo que rcsulUiria íio imperador de se divulgarem agora aquelles pro- 
jectos, e a conducta dobre, variável e indecente do governo do Brazif nos negó- 
cios de Portugal. Quer agora aquelle marquez, fazendo da necessidade virtude, 
apreseníar-nos, como um scr%'iço que o caiTCga de grande peso de responí?€abili- 
dade, o proceder a que se vê forçado pelo império das cireumstancins. Todavia, 
a)>esar da sua finura, o mai*quez confessou que o encarregado de negócios do Bra- 
zil não tinha recebido onleui official para exigir as fomudas que ate agora ob- 
staram á execução do contrato do empréstimo; o que prova que aquelles obstá- 
culos fonnn suscitados em virtude de ordens ou insinuações paiiiculares, originadas 
na supposiçSo que o dito marquez tivesse concluido a negociaçSo de que víqtsl 
encarregado, o que inutilisiiría todas as disi>osi^oes feitas na hypothese contraria. 
Santo Amaro, inculcando-nos incessantemente a grande responsabilidade de que 
vae encarrcgar-se, tem também em vista, não só extoi-quir-nos todos os nossos se- 
gredos de estido, sob pretexto de qr*e taes clarezas são necessárias para sua jus- 
tificação, mas também fiscalisar e inspeccionar todas as nossas operações, estabe- 
lecendo mua espécie de preeminência sobre nós, que me parece indecorosa. 
Entretanto o grande desejo de cortar ])or todos os obstuculos que possam impe- 
dir ou demorar a conclusão do empréstimo, tem motivado a nossa condescendên- 
cia, talvez ja demasiada, e que a regência jiodcnl desapprovar, se assim o julgar 
conveniente & 8ua dignidade, ou oi\Ienar se descontinue para não estabelecer um 
precedente perigoso. Eu farei toilas as diligencias para que as communicaçoes que 
o marquez de nós exige pareçam actos de mera cortezia, próprios da illimitada 
intimidade e franqueza que deve entre nós existir, de que de boa vontade dese- 
jamos dar-lhe consttintes provas. 

Xa liypothese, pois, da conclusão do empréstimo, cumpre-me pedir a ▼. ex.* 
as precisas instmcçtles para a execução do projecto que temos em vista, de man- 
dar d'aqui uma fragati, duas corvetas e alguns transportes, para d'essa ilha leva- 
rem a Portugal uma forte expedição, que ali vá dar o ultimo golpe á usurpação 
e restabelecer a legitiuiidade e a carta. Ueve, segimdo me parece, a dita expedi- 
ção ser o mais forte |K>ssivel, e não deixar quasi receio algum de mau successo. 
Xecessita-se, |x>Í8, salx^r aqui, seja por escriplo ou por via de algum individuo 
que disso venha encarregado: 

1.^ Qual scrI o numero de tn>pas que poderão fonuar a expedição? 

2»* Que qualidade o quantidade de viveres e de provisSes de boca o de guerm 
se deverão d'aqui mandar? 

3,** Quaes serão os emigrados que junlerão acompanhar a expedição, e aquel- 
les a quem se deve negar essa graça? 
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4.* Dovcrá d*«qni niAmlAr-sc al^itn oiRcínl inglcx cio csUmIo maior? 

5.* Que ordens dovcr^o dar-«c ao coinuiandanto marítimo da expedição? 

Alem d'c8tas explicações r<>^ a t* cx.* de me mandar todas as outrasi qito 
scrSo necessárias para o bom cxito de nma omprcza que deve ser decisiTa. 

Devo informar a v. ex.* qne lord Palmerston, fidiando com o sr. D. Francisco 
de Almeida, se exprimiu a respeito do general Saldanha de nra modo pouco lion- 
roso para aqucllo general, mostrando os desejos de que elle fosse posto de parte 
para nSo embaraçar os nossos negócios com suas intrigas. Será, ponhn, dif&cd im- 
pe<Iir que o general Sald;mha se nEo apresente [mra embarcar, e nilo embarque 
efectivamente, caso para ivso n?io haja uma ordem positiva da regência, que muito 
conviria mandar, |>ois alem do de8cre<lito em que se acha aquelle individuo para 
com toda a gente sisuda, o seu c^imcter buliçoso )M>dería causar grave damno á 
expediçilo, destruindo a boa harmonia geral^ tilo necessária para o bom êxito de 
similliantes emprezas. 

Parece-me também que armelles emigrados que, tendo sido convidados, se re- 
cusaram a prestar o juramentívde obediência & regência, nllo devcr&o }k*1o mesmo 
motivo ser cncorporados na expediçl&o, a qual só |)oderíam prejudicar. 

Juntns rcmctto a v. ex.* três listas que ine mandou o general Azeredo, sendo 
duas dos emigrados que ello iulgn (HMlerem ir ))ara essa illia, e uma dos que ju- 
raram com restrieçCks, faltando outra d aquelles que se recusaram a jurar, c que 
foram em numero de qumvnta e doi.<, nfio eontiUido alguns que se achavam au- 
stnites *. Aquellas três listas annotachis pixlerilo tíilvez servir para a designação que 
acima solicito de v. ex.*, S4)b n.* 3. 

marquez de Santo Amaro tem feito grandes protestos de franqueza e de 
sincera cooperação conmoseo, e as ri])])areucias de]H>is da sua volta a esta curto 
tOem pelo menos sido mais lhanas e }M>!id:ís. Hoje tem elle a sua primeira entre- 
visti com lord Palmcrston, o cpial já se aeha prevenido com as necessárias infor- 
mações, tmto sobre o individuo, cimio sobre os nossos negócios aetuahnente pen- 
dentes com o Urazil. Em consequência d'aquelles protestos julguei dever dar-Ihe 
eommunicaçao do meu mentoraiuhtm, como prova antecipada da minha corresjKm- 
dencia, cort:indo-lhe no £m a phrase mareada que lhe ]MMlería desagradar. 

Depois de ámanhS parte pani Paris o sci-retario do gabinete do imperador, 
Francisco Gomes da Silva, encarregado de entn^gar a el-rei dos francezes (ainda 
na sua qualidade de capitHo genenil do reino) uma carta de seu amo, congratn- 
Inndo-o pela sua generosa conducta em defezii da libi»nlade, intcressando-o a fa- 
vor da causa da rainha sua augusta tillia, c fazendo algumas declarações n*lativas 
ao consoi^cio da mesma augusta senhora. FrancÍM.*(» Gomes vae acompmdiado jHir 
João da Rocha Pinto, homem mais c<»rtez3o, i|ue lhe jmkIc servir de algum con- 
selho. Ambos elles continuam a mostrar vivi> interesse pela noftga causa, c eu^s 
reeoinniendo ao sr. D. pRUieiseo de Almeida, que os iioderá dirigir para o bom 
desempenho de uma commissrio que tanto nos interessa. 

í*oubc ultimamente algumas particularidades relativamente ás negi>eiíiçí>es que 
tiveram logar entre o ministério do duque de Wellington e o agente de D. Miguel, 
tendentes ao reconhecimento do usuqwulor. O ministério inglez exigiu prímeira- 
meate, nHo só mna amnistia, mas uma indemnis;içIlo das penlas e diuunos causados 
aos amnistiados. A indemnidade tendo sido recusada, contentou-se aquelle ministé- 
rio ciuu uma amnistia, cujas ehiusulas deveriam ser determinadas aqui em Londres; 
mas, sendo-lhe isso também recusado, sati:<'fez-se emtim com a promessa de qne 
em Lisboa seria redigido c publicado aquelle fau:osi> acto. Já v. ex.* saberá qne 
o disciurso de Guilherme IV, annuneiando o nM.vmheeimento de D. ^liguei, em 
vez de produzir a amnistia, motivou em Portugrd nova fúria de pris<1es e de atro- 
cidades. O visc*onde de Asseea e o ministro de llespanha, Zea Ilennudez, têem atê 
agi>ra procurado cm v3o nmovar a iiegoi-iaçUo do reconhecimento. 

Acaba do chegar um {Kiquete do Kio, que nenhumas novidades traz, á exce- 
])ÇIlo da nomeaçilo de Francisco Carneiro de Campas, honuMU hábil e liberal, para 
ministro dos negócios estrangeiros. Este imquete s^uu seis dias somente dejiois do 
ultimo chegado, c ainda ignon» se elle trouxe alginu oflicio do sr. conde de Sabugal. 

1 Estíto publicadas a luig. 534. 
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Dc4i« gtmnlc a v. ex.' Lisbon, 15 de dezembro do 1830. — Hl."® c ex."* gr. 
Luiz da Silva Mousinho do Albuquerque. = Luic António de Abreu e Liina. 

Offiolo 

[l"» 20 rewnaati] 

111."** e cx."* sr. — Tive a honra de infonnar » v. cx.*, no mencionado n.* 19, 
de tudo quanlo havia feito D. Francisco de Almeida de accordo com os conselhei- 
ros Lima c connnigo, a fim do persuadir o mnrqucz do iSanto Amaro a remover 
os obr^taculos que o encarregado de negócios Eustáquio Adolpho de Mello e Mat- 
tos haviit posto . relativamente á fúnna de pagamento das sommas que o Brazil 
ainda dfive a Portugal, ^o meu citado (»flieio dei conta a v. ex.* do que eu e o 
conselhein» Linua haviamos dirigido ao marquez do Santo Amaro c dos documen- 
tos que o acomp<inhnrani, que nós julgámos suíKcicntes para dar ao marquez os 
esclarecimentos qiio exigia. Succcde, porem, q^e^o marquez, não satisfeito com 
os mencionados documentos, íez os seguintes qucSitos, a qiie logo respondemos: 

,1.® Quacs eram os obstáculos quo Mello e Mattos punha A execu^'ão das or- 
dens que havia recebido? — A quo satisfizemos, rcmetteudo-lho a correspondência 
que teve logar entre mim e o referido Mattos. 

2.® Sc o contratador do empréstimo, feita a dcclaraçJío exigida, estava prom- 
pto a cimcluir o dito euipreslimo? — A que .«ratisfizcmos, rcmettondo^lhc uma carta 
do Malx^rly, em que assim o declarava. 

3.* Qual era a probabilidade qiio havia de se poderem apromptar os navios 
de guerra? —A que resj)ondcmos com a nota do capítiio Sartorius, que já enviei 
a V. cx.* 

4.* Quacs eram as ordens da regência quo me auetorisavam a dispor do fundos 
para auxiliar qualquer movimento contra o usurpador? — A que satisfiz, dando-lhc 
conhecimento do conteúdo nos despachos da serie reservada n.*** 10 e 17; e ten- 
do-llie sido enviadas a Pari», onde julgávamos o marquez se demornria, todas as rcs- 
jKistas já referidas, acontece que o manpiez do Santo Amaro chega a estn cidade 
no mesmo dia em «pie lhe haviamos enviado um expresso, c portanto eu c o consc* 
Iheiro Lima o fomos immediatamente procurar, munidos uas scgimdas vias da 
tudo quanto lhe haviamos dirigido; e sendo muito bem recebidos pelo dito mar- 
quez, o qual mostrou muito maior franqueza do quo ató esta epocha havia mos- 
trado, começámos a íazer-lhc ver de quanta utilidade seria para o scniço de sua 
magestade iidelissima, que s. ex.*, aimuindo ás nossas reprcsentaçiJes, houvcsfc 
de remover os obstacuhis que se oiipunham ao empréstimo, e por consequência «no 
triumpho da causa em que nos achrimos empenhados. O marquez, 6egin*ando-nos 
de novo o quanto desejava concorrer jwira dembar o usurpador, nos segurou fa- 
ria da sua jiarte tudo quanto fosse conveniente para conseguir mn feliz resultado; 
jKiréni que, tendo no dia em que o pnicurámos nniito que escrever para a sua 
corte, no5 pedia houvéssemos de voltar na próxima segunda feira, 1 3 do coiTcntc. 
Em consequência, antes de hontein voltámos a casa do marquez, o qual nos disso 
que estava satisfeito com as respostas que por escripto lhe haviamos entivgado, 
porém que, nílo se tendo encontnido com Jklello c ]\íattos, nos nilo podia dar uiíia 
res|iosta decisiva, mas que nos segurava de novo o seu grande desejo do annuir 
á m»ssa pretensHo c de concorror jhira que o encarregado de negócios igualmente 
annuisse, o que julgava i>oder conseguir, c que na próxima quinta feira, IC do 
corrente, nos informaria do que houvesse feito a tal respeito. O marquez deu-nos 
a entender que talvez o motivo principal das respostas evasivas que o encarregado • 
de negócios tinha dado era ix maneira por que o negocio lhe tinha sido apresen- 
tado, |)onpic da nota do Calmou nao se inferia que as ordens expedidas, cm 
eonsenuencia da communicaçUo que este havia feito ao ministro da fazenda, uiar- 
ciuez de Rnrbaeena, dissessom respeito ao prompto |)agamento das sommas atraz«v 
aas, p<n'que este sii poderia ter logar depois de geral ajusto do contas, o só so devia • 
entcn cr jmra o encarivgado de negócios reassumir o julgamento do corrente depois 
da da a da referida nota ; e, parecendo-mo cpie esta detensSLi» do man]uez tinlui i^r 
fim o habilitar o referido em^irregado de negócios a intentar nova negoeiaySo, sem 
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couitiido Bcr obrígiulo a confcKftrir a fnltA qtic Iiavia commcttidc», diMC-Ilic que me 
jmrccÍA muito bem o que s. cx/ inc tltsiA, c que ostivA prompto a tnitAr a nego- 
cÍAy2U> como s. ex.* «nnnnciuvA, quer dizer, a exigir por Agoni o pagAinento do 
corrente, e a deixar para depois do geral ajuste de contas o reclamar os atniza- 
do9, pois que o pagamento do corrente, sem restricyno alguma, nos habilitavA a 
concluir o empréstimo que era o nosso principal objecto, e d'este modo terminou 
a conferencia. 

O marquez fcz-nos duas propostas : a primcini reformarmos o primeiro ofBcio 
que lhe havíamos dirigido, tirando algumas expressões que lhe pareciam algum 
tanto ásperas ; e a segunda o conecder-Ihe que clle, marfpicz, conjunctamcnte com 
os agentes da regência, tivo:<se conhecimento da applicaçno que se houvesse de 
dar aos fundos provenientes do empréstimo. £m(|iumto lí primeira sem difficul- 
dado annuiuios, e emquanto h ^egtmda julgamos também dever annuir, pon^uanto, 
sendo o principal objecto o conseguir o empréstimo, todos os obstáculos que a elle 
8C oppozessem se devem remover, ainda mesmo, segundo a minha opinião, que se 
façam sacrifícios de amor próprio e delicadeza, )K)Í8 que, uma vez conseguido o 
fim desejado, fácil será sair da pesada tutela brazileira, que buito tem pesado so- 
• bre nós. 

Muito folgarei que o meu comportamento, acerca do que acabo de ecnnmunicar, 
mereça a approvaçâo da regência, [x»dendo eu desde já assegurar a v. ex.*, jiara 
o fazer subir á presença da mesma regência, que {H»deroi ter commettido erros de 
entendimento, i)orém certimente mHo de vontade, pirque O meu principal fim é 
sempre servir bem a minha pátria o a minlia so1>erana. 

De tudo qmuito acabo de communicar a v. ex.* se eonchie que ha bem funda- 
das esperanças de obter o empresthiio, e obtido este pode qu<i8Í com certeza di- 
zer-se que estn ganha a noss^n causa. 

Deus guanle a v. ex.* Londres, 15 de dezembro do 1830. — III."* e ex."* sr. 
Luiz .da iSilva Mousinho do Albutpierque. = /). Thomaz Muêcartnhaê. 

Ofllolo 

111.*^ e ex."** sr. — Tenho o desgosto de communtcar a v. ex.*, para o fazer 
))re5ente A regencíji, que no dia 1) do corrente me connnimicou verbalmente o en- 
carregado de negócios do Brazil n'e8ta curte, Kust^iquío Adol])ho de Mello e Mat- 
- tos, haver recebido f)rdem- do ministn> da fazenda, o mnnpiez de Barbacena, pani 
suspender a prestaçfto de £ 8:(X)0 esterlinas, que lhe havia sido ordenado me en- 
tregasse mensalmente. 

Logo que recebi t^d comniunicaçíHo dirigi ao marquez de Santo Amaro o offi- 
cio por cojna junta, letra A, que pessoalniente lhe entreguei, e este me res])ondeu 
(|uc havia recebido igual connnunicaçílo, que elle attribuia ao decreto do iuqiera- 
<lor, cpie manda dar contas ao manjuez de Barbacena de todos os diidieiros des- 
pendidos com sua magestade fiilelissima durante a sua estada na Europa, assim 
como dos que haviam sido despendidos com os emigrados. Obser\'ei ao manjuez 
«jne a referida suspensão era injustn, porquanto as onlens que haviam S4ibreestado 
na execuçào das que haviam sido exjwdidas ao encarregado de negócios, relati- 
vamente ao pagamento das sommas que o Brazil ainda deve a Portugal, eram do 
mesmo manjúez <le Barbaeena, ao que o marquez de Santo Amaro me respondeu, 
que nada oflfieial foi a is\\ resi)eito communieado ao enearn*gado de negócios; e 
v. ex.' nao deve accusar o manpiez do Rirbaeena sem o ouvir, e vendo eu, por- 
tanto, que o marquez de Santo Amaro se jMKlia offender se eu retonjuisse, o que 
de certo nos nao convinha, disse-lhe que s. ex/ havia de remediar todo o mal, 
que de tal suspensão se podia seguir, e que ])or isso nada mais dizia a tal respeito, 
«> que me pareceu 8tx*egar o marquez e emi)enhal-o ainda mais em remover os 
o])staeulos que se oppoem ao empréstimo. O marquez de Santo Amaro foi de opi- 
niito que eu desse directamente parte a sua magestade imperial da referida tut- 
ponsFio, poróm simplesmente e sem fazer observaçlles, o que assim fiz, como con- 
sta do documento junto jnir copia, letra B. . 
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A suspensão da referida mcznclA u2lo devo ter ns conscqucnciAs funestas qno 
se podiam o deviam sc^iir, porquanto, como jA infonuei av. ex.*, ha bem fun- 
dadas es[>crançns de concluir o empréstimo. 

Deus gtianlo a v. ex.* Londres, 15 de dezembro do 1830. — III."* e ex."* sr. 
Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque. = iX Thomaz Mascarenhaê. 



.Docamentofli annexos 



111."* c cx."** sr, — Ac«ibo de receber n^este momento, do encarregado de ne- 
gócios do Brazil n'esta côi*te, a inesperada pnrticipnçUo oflicial de que o seu go- 
verno lhe havia ordenado de suspender o pagamento da raezada de £ 8:000 ester- 
linas, destinada A susteniaçSo da regência de Portugal e d^is tropas da guaniiçUo 
da Terceira, bem como aos subsidies dos empregados portuguezes, a começar do 
mez de dezembro corrente. . 

Bem pôde v. ex.' pensar quanto me affligiu uma similhante participação, cu- 
jas consequências seriam incalculáveis e fatalissimas á causa da rainha fideíissima ; 
porém v. cx.* occorrerá sem duvida a tao funesta collisuo, salvando aquella causa 
com as providencias que se necessitam, para que nílo periclite o único asylo de 
lealdade e o núcleo da restauração do legitimo tnrono da senhora D. Maria II. 

N'csta confiança me dirijo a v. cx.*, rogando-lhe que, na sua qualidade de 
embaixador do augusto pae e tutor de sua magestade, haja de occorrer com a 
maior brevidade aos fataes embai-aços cm que me poz a inesperada participaçí\o 
acima mencionada. 

Aproveito, etc. — 111."** o ex."* sr. marqucz de Santo Amaro. = D. Thomaz 
Mascarenhas, = Ijonilvcs, 9 de dezembro de 1830. 



Senhor! — A communicaçao verbal, que hontom me fez o encarregado de ne- 
gocio» do Brazil nVsta cGrte, Eustáquio Adolpho de Mello e Mattos, de que havia 
recebido ordem positiva do ministro da fazenda do império, o nmrquez de Barba- 
cena, para suspender a prestiçSo mensal de £ 8:000 esterlinas, que lhe havia sido 
ordenado me eutivgasse, me jiSe na dura necessidade do nHo poder cunqtrir o dis- 
posto nos artigos 1.^ e 6.^ das in^trucçoes annexas ao alvará pelo qual vossa ma- 
gestade se dignou mandar-me á Kui'opa, com o fim principal ile )nst:\llar a regên- 
cia que vossa magestade se dignou nomear, na qualidade de tutor de sua augusta 
filha a senhora D. Alaria II, rainha reinante de Portugal. 

Abstenho-mc de fazer toda c qualquer obser\'açiío sobre tao importante assum- 
pto, porque a alti sabedoria de vossa mage*stade, a quem elle deve ter sido pre- 
sente, se haverá dignado prevenir as cousccjuencias que, sendo obvias, me não 
cumpre mencionar. 

Deus guanle a vossa magestade. Londres, 11 do dezembro de 1830. — De 
vossa magestade, senhor, o mais humilde creadosss/}. Tlwmaz Mascarenhas. 

Offlolo 

111."* c ex."** sr. — Depois do que tive a honra de referir a v. cx.' no ultimo 
meu despacho, tornei a ver lord Palmerston, e, em resultido do que me disse, não 
posso deixar de confinnar a opinião que já tenho annunciado a v. ex.*, sobi*c o 
modo de pensar d*este ministro relativamente aos nossos assumptos; nHo reconlio- 
cerá cl-rei nosso senhor cmquanto achar algum pretexto para assim obrar; ainda 
qno assim m'o nHo dissesse, foi muito facll entendel-o ; qimsi to<la a sessSio se pas- 
sou em accusaçílo de cnieldades o rigores commettidos em Portugal, o em todos 
os pontos geraes de que os radicaes se ttícm sentido para atacarem o governo do 
el-rci nosso seidior desde que sua nmgestade subiu ao throno, dizendo-me qno tudo 
isto diria como membro do parlamento, ])orc|Uc como ministro nada podia dizer, 
por se n!lo ter tr:\t:ido dVstai questllo no governo, tendo havido muit^is outras a 
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traUr c do inuitA iin]N»rt«incin; pnK-urei saber qual tctia n «ua opinilo qaandu te 
tnitiu«»o d'eKtc nssiunptu; rcspoiulcu-mc que in*« nSo pulia dircr, {lorquo «cria com* 
promettcr as do» seus c«illcgn8| {miis que a dcteniiiDaçao deve ser tomada côllecti- 
vaiuente ; distso-inc que logo que começasse a pninigaçZo do parlamento entio se 
trataria d*esse negocio. 

N3o tenho 8en2o repetir o que ii tive a bonra de dizer, que é o meu parecer 
satisfazer, quanto cabe na dignidade de el-rci e na segurança do paiz, ás outras 
grandes potencias, e evitar a esta toda a occasiUo de nos &zer mal, aliás tio pos- 
sível ua existência dos tratados; tomo a rci)etir o que em outra occasiBLo disse: 
que nos n2o devemos enganar com o principio da náo intervençUo e de reconhe- 
cer tiKlt)s OA governos de facto, c isto, no sentido dos liberaes, só se entende 
quando os estabelecimentos sSo oonfonnos com os seus principies, }>orquo nao o 
sendo acham mil pretexto.) para o illudirem, pretextfw que não dcixariío de ser 
Kii;7geri(1oi) continuamente a Kird Palmerston jwr nquellas pessoas do partido dos 
R^K-ldes que o frequentam* 

A detenuinaçrio de retirar nir. Mackenzio tilo precipitadamente n3o nos des- 
troe as idcas que levo ditas, c muito menos n franqueza com que enite ministro 
me disse cipril s'étnit trop pnmoncé pour uu ])arti»; já tinlui expeilido estas or- 
dens pelo ultimo pa([uetc, só mo restava fazvr-lhe observações sobre a pessoa que 
fica encarregada do coUdulado, fazendo-lhe ver que tinha sido hUc^peita ao go- 
verno de ter pn)j)endido jiara o outro partido, e que ai» incnos o prevenisse para 
que não desse lugar a repetições de acontecimentos, como os que houve no temp^i 
du cônsul Matthews ; sobre o que me disse que lhe escrevesse, diz4*udo-lhe o que 
pretendia, o que eu íiz juntaudo an copias d<is officios de V. ex.*, que r.conipanhuu 
a da nota dii ex-marquez de Palmella a sir Ed\v:;rd Tlioniton em 1823 sobre o 
mesmo objecto. 

Cumpre dizer que o vice-consul de que ee trnta, quando foi increpado de se 
ter entrcmcttido em os negoeios intenios de Portugal, justilicou-sc perante este 
governo de uma maneira que o satisfez. 

As gazetas do paiz d^o uma idéa bem clara do estrido dV-Hc; a continuação 
dos incêndios ei!i quasi todos os condados fazem ver n existência de um plano, 
que só pôde ter por objecto a perturbação e c«>nfusão que })ossam melhor dispor 
a uma revcdução, isto combinado c«mi as publicações se<licios<ns e proclamação de 
indigência geral, muito grande na n*alidade, mas muit«» exagerada ; não julgo que 
o ministério actual, nem outni i[ualquer, iK)ssa n»mediar os males que no parla- 
mento se têeni feití) com os pretextos que sorvi mm de ataque á administnição que 
acabou, e por isso ó de julgsir o jwiiz em gnmde crise. 

Remctto oflicios do conde do (.H-iohi, um dos qunes d^í uma descripção exacta 
dá revolução de Varsóvia. 

Xão chegou paquete esta semana, mas por um navio mercante se rt*ceberam 
noticias de Lislxia até 25, e jK»r ellas se soube da conspiração n'esses últimos dias, 
cujos detalhes me fazem esperar c<»m impaciência a chegada do paquete. 

llesta-me pedir a v. ex.' a honra de i)i>r mim o {yor esta legação beijar a au- 
giista mao de sua magestade. 

Deus guanle a v. ex.* l/>ndres, 15 de dezembro de 1830.— ^111. "• e ex."*sr. 
vit conde de Santarém. =riVc(/Mr/c» de Afseca. 

Cnria «liris&da n lord l''Hlinorwton 

Mr. le vicomtc : — Conformément à ee que V. E. m'a indiciuê hier dans Ten- 
trcvuc í[u'elle nraccoixlée, jc mVmpresse de lui transmettre la díjHkdic que j'ai 
roçuc de mnn gouveniement, acctunpagnóe de la cojue d'une note du secrétaire 
d'état dos aflaires itrangères en Pi»rtugal, adressée n sir Edward Thornton, minis- 
tre de sa ma j este britannitiue ;\ Lisbonne en 1823. 

Quoique \cA faits qui ont donné licu h la note et h la di'i>êche surmentionnées 
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tngo róciproquo cies ileu^ P^ys, servo cio moycn do troublcr lo repôs public et 
Tonlrc exisUint cn Portiigsu par rintroduction d'iuio corresponiluncc sódltieuse, 
privant en inême teiup Io cofro de radininistration des postes do cc qui doit lai 
revenir par lo port des^lettres et des jviqucts qui arrívent par uno autro voic. 

Lo susdit étant en complete opposition à la Icttre et h Tesprít de la conven- 
tion dos paqucbots en date du 19 levrier 1810, j*ose donc pricr V. £• d'ordonncr 
au vice^consul que vous avez ebargé du consulat à Lisbonue, qu*cn se confonnant 
aux diitpositioDs ci-dessus mentionnéesi il fasso remcttro au bm'cau do la posto 
tontcs los lettres qui no seront ])as à son adressc, ou qu'il ait h les renvoyer cn 
Ángletcrro s'il jugo devoir plutut lo faii*e ainsi, cvitant j)ar b\ un abiu qui no peut 
que fairo accroftrc la diffieultó des relations entre les deux pays. 

En vous priant, uir. le vlcomte, do mo fairo Thonneur de me fairc connaítrc 
yotre détermination sur cet objet de ma lettre, pour que jo puisse fairo part à mon 
gouvcmemcut de cette m.irque bienveillante de eclui de sa majesté britnnuiqiie, 
jo vous prierai aussi de vouloir bicn agrccr Tassuranec des scutiments les plus 
distingues et de la liaute considération avec laquelle j'ai Tlionneur d*etre — De 
V. E. le ti^òs bumblo et trcs obcissant scnitcur =Z,c Vicomte d'-4«ícca. = Lon- 
dres, ce 15 décembre 1830. 

Está conforme. Londres^ 15 de dezembro de 1850. = António Bihtlro Sa- 
raiva. 

OlUeio 

[\.^ i 7 resfriado] 

III."** c ex."* sr. — Xo dia 27 do mcz passado conduzi o conselheiro Abreu o 
Lima 21 secretaria do c:?tndo dos negócios estrringeiros, mas nixo jK)dendu lord 
Palmerston receber-nos nV.quclIe dia, mandou-me pedir de passar a sua casa na 
segunda feira, 29, quando teve logar- a apresentnç?io do sobredito cavalheiro; en- 
tão pude saber do referido lord, que por ora n?ío trataria do reconhecimento do 
senhor infante D. Miguel, e que a neutralidade d*este paiz seria de ora em diante 
sincera e leal; aúmmciou que as fragatas iuglezas que tinham estado á vista d\*s$a 
ilha receberam outro destino; acrescentando, porém, que este estido de cousas 
nHo podia ser etenio, c que era necessário que da nossa parte se fizesse alguma 
tentativa, pois que de outro modo o tempo legitimava tudo*, c até legitimaria a 




eiaes das taxes, que, em virtude de uma modenia decisll«> de lonl Aberdeen, exi- 
gem d'csta legaçHio o pagamento d'ellas desde abril do 1829, e igualmente reno- 
vei as minhas instancias para a nomeaçUo do cônsul Mackenzie e do agente dos 
paquetes Dodwell, que tao abeiiamente se haviam declarado hostis a todos quan- 
tos eram reputados iieis á senhtu*a D. Maria II; e hontem, havendo procurado lord 
Palmerston, com o pretexto de lhe dizer que havia navio para essa ilha, e que 
desejava saber se s. ex.^ me podia communicar alguma noticia boa que en po- 
desse levar ao conhecimento do meu governo, respondeu que tudo permanecia e 

Sermaneceria no mesmo estado; quo só de nós dependia o operar algtuna nui- 
ança, e que me podia assegunir que tinhamos a sympathia c os bons desejos de 
todos os membn>s do gabinete britannico, nms que o principio estabelecido em o 
da n?ío interferência; imrticiíjou-mc cntHo que a minha prctensilo, de continmur a 
gosar das immunidades que competem ao corpo diplomático, havia sido decidida 
favoravelmente, c que, jHirtanto, ia expedir a esse fim as onlens do estylo, tanto 
a meu rcsi>eito como das outras pessoas que actualmente eonqioem esta legação, 
e do que lhe havia entregue uma lista; igualmente me disse que tinlia mandado 
retirar de Lisboa o cônsul ^lackenzic, c que havia dado ordem para que o con- 
sulado entregasse prompta c fielmente a coiTes]K)ndencia d'esta legayao, nAo que- 
rendo que 08 agentes britannicos fossem instrumentos de D. Miguel nas suas. me- 
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fordi cxt^ qiio este niiniKtc*r!o fizesse o incsino; rrg|x>iHleu lonl Piilinerston que 
gentia muito quo a rc;;ciieia liuuvesso adoptado siiuilliante medida^ que cllc repu- 
tava contraria aos interesses da causa que a regenera defendia; entretanto, que, 
couio era cousa feita, lho dirigisse eu uma nota confidencial com a tradueçílo do 
decreto, e que cllc veria o quo se podia fazer, acrescentando quo ha^na muitos 
exemplos de se ter aduiittido a bandeira sem reconhecimento do governo a que 
|>ertencia; que nove annos estiveram os estados da America hespanhola sem se- 
rem reconhecidos, dejiois que a sua bandeira tinlm sido mandada admittir nos 
portos do Inglat^irra, c por alguns annos também se admittiu a bandeira grega 
antes de se reconhecer o g«)vemo grego, Concluiu-EC esta conferencia por per- 
guntar lonl Pahucrrton se tinha mais algum negocio a tratar, pois estava muito 
pronipto p:>ra me ouvir, podindo-me que, Cfnn es^ieciaiidade, o recommendasse ao 
ill."^ o ex.*"* sr. niarr[uez de Pahnella, a quem os seus amigos estimariam sem- 
pre muito de ver n'este j)aiz agora, como particular, acrescentou aqucllc lord. 

No relatório que, pelo meu antecedente oíiicio re.<crvado, fiz a v. ex/ do que 
8C passou na primeira conferencia que tive com o referido lord, esquecia-me men- 
cionar que elle havia suscitado a idca de ter a regência aqui um c<in&ul geral, 
dizendu-mc que lhe parecia seria admittído, e dando-mo como a entender que 
seria este o meio de tratar alguma cousa nOiciahuente; se a regência aproveitiisse 
esta lembrança, parcec-mc que a nomeayaií deveria ivcaír no actual viee-consid 
Francisco R^bello, que, alem de já ser reconhecido na sobredita qualidade, tem 
prcíítado serviçoa á causa legitima, e deseja dar provas do seu zelo e fidelidade. 

Ha muito (pie n&o chega paquete de Portugal; anciosamente se espera, para 
sabermos o etteito que ali jiroduziu a noticia da mudança do ministério brit^m- 
nico. O discurso do rei de Inglaterra ]ir<»duziu o efTeito ctmtrario ao que era de 
esperar, pirquanto os sequazes da usurpaçUo d(*s<'«pcraram com a annunciada 
amnistia, do que resultaram procedimentos de rigor c arbitrariedades, como 
ainda n?.o tinham tido logar; basta dizer a v. ex.* que só em uma noite se effei- 
tuaram cento e eincoonta prisões; que a casíi da condessa de Ficalho foi cercada, 
e toda a familia de ambos os sexos condu/.ida à cadeia, escapando a condessa jior 
n.lo se «achar em casa. 

Em uma escola na rua do Crucifixo prenderam nao só o mestre e todos os 
discípulos, mas também os pães ou creados, que, sabendo da oecorrencia, ali iam 
buscar os rapazes. 

Incluo copia, para conhecimento de v.^ex.*, de uma carta que exigi do eapi- 
tSo llill me liouvesse de escrever em eonsecpiencia de imia proposta verbal que 
aqui veiu fiizer-me, e versa sobre a pn>niptiticaçr;o de transi>ortes, ete. Dei ]>arto 
•em tempo competente d*este negocio «is pessoas que jiossuem a confiança da re- 
gência n'esta curte, com o que tenho cumprido o meu dever. 

O marquez de Santo Amaro chegiui a esta corte no dia 9 do corrente, e, posto 
que o tenha visto com muita frequência, e tenha fallado com elle sobre os nossos ne- 
gi»cios, nada dirci a v. ex.* n'este ofticio, para lhe poupar o tralx-ilho de ler a repe- 
tiylo do que deve chegar ao seu conhecimento por via das pessoas encarregadas de 
ti*atar ofiicialmente com o sobredito marquez, com que, entretanto, emprego toda 
a influencia que a amisade intima entre nossas familias me Aíx sobre o seu espi- 
rito para entreter as favoráveis disposiçiVs em que vejo que est:l ]>resentemcnte 
a nosst» respeittK II<»je é elle recebido |K*ia primeira vez por lord Palmerston, e 
espero saber d'elle depois o que se passou n esta conferencia. 

Deus guarde a v. ex.* Límdres, lò de dezembro de 1S30. — 111."^ e eic"* sr. 
Luiz da JSilva Mousinho de Albuquerque. =«/oic(; Ballino âe líarhoM e Araujo. 

Oopia da mrta alliididA 

41, Strand, 8th Docember 1830. — Sire: — Sinee I last had the pleasuro of 
seeing vou I liave madc inquiry respecting the hire of shipping for trans)>orts, 
and find that it is nossible to obtaiu five or six thousands tons an a credit at tlio 
rato of alumt 22 shillings for n^gister tou per mcuitli, including tlio use of water 
easks, ctial, eiMiUV hearth and eoppers, ete.; in the event of shipping being wantcd 
the extras riMpiired \vould bo provisions and fitting up the birtlis. I makc iio doubt 
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if it was ncccssnry io hirc vessels at thc prcíoiit uioniont, TíImI a dircct oíTcr to 
he inade it woiild inducc thc owncrs to takc less tlirai tlic nbovc nicntioncd pricc. 
I think it Í8 also in my 2^^^^^ '<> procure fico anned vesscls comliiionálly. I Lave 
thc honour to rcmaiii, BÍr, yoiir must obedicut humblc fccn*ant, — To thc Chcvalicr 
de Barbosa. = (Signcd) B. HiU. 

Olllcio 

111."* c cx."^ sr. — Os sen-íços que Jlaimel 3Iaria Coutinho tem feito cm Pa- 
ris á causa de el-rci nosso senhor sáu tão dignos da contcuiplaçSo do sua luages- 
tade, que eu f^dtaria ao meu dever se deisa:&se de os levar ao conhecimento de 

V. ex.* 

Alem de ter constantemente cscripto no jornal o Drapcan hlanc, em favor da 
nossa cansa, immensos artigos fez também na Quotlditnne, c para o Conservador, 

Qiumdo rebentou a tevoluçslo em Paris logo appai-eceu em minha casa, offe- 
recendo-se para tudo, e foi-mc muito útil empnrgado em diversas comraissues e in- 
dflgaçucs, das quaes deu perfeita ttmta, anriscando, para as cumprir, a sua pró- 
pria existência. 

N'essc mesmo tempo se fonnou uma socie«lade em Parié para rcvohieionar a 
Europa, e priuoipalmeiítc a poninsula, e logo elle vciu ottcreeer-se para ali entrar 
e me dar conta de tudo, arriseando-sc assim a ser descoberto e poder perder ávida. 

Estes serviços todos, que já eram sufSeientos para obter uma rceomj)cnsa real, 
Sito nada quando se companiui ao ultimo, e maior que tudos, que acaba de nos fazer. 

Soube em Paris do premeditado a.ssíissinato de sua magestade pelos infames 
revolucionários ; immediatamente se me offereceu pai-a ser elle quem acompanhasse 
o assassino que intent4isse ir a Lisbqa, oflerocendo-se para ir até na embarcação 
em que elle partisse, e assim entregal-o ao g»>vemo de el-rei. 

lem ao mesmo temjx) dado parte de tudo <pianto sjibe a estq respeito, e an- 
tes de hontem chegou n Londres, fazendo a viigcm á sua custa, jwira me repetir 
o mesmo oíTereeimento e dar conta do que sabia. 

Sc pretender salvar a existência do el-rei nosso senhor nlo é serviço digno 
de contemplaçílo; se pretender descobrir este horroroso attentado nHo é dos maio- 
res serviços que se possam fazer, então nllo lia serviço algum que mereça recom- 
pensa, pois que todos, a par doeste, s?lo nada. c^uanto a nn'm; é convencido d*ísto 
que eu poderia julgar suftieiente o qu^ acabo de referir jmra obter para elle uma 
recompensa digna da pessoa de el-rei e da justiça distributiva do seu governo. 
Jlas recaindo n'este individuo, alem d'estes serviços, outn»s já anteriormente fei- 
tos á causa de sua magestade, n3o quero deixal-os em silencio, e passo a referil-os. 

Depois de ter feito a accLmmçHo de el-rei em Villa Rexd no 1.* de maio do 
1828, foi nomeado corregedor interino de comarca e intendente de transportes da 
quarta divisHo realista que debellou a facçHo do Porto; buscou nos cofres da pro- 
víncia o dinheiro necessário para se pagar á dirisHo; fez a acclamaçílo de el-rei 
cm Chaves no dia 18 de maio, o que tudo consta das participaç(!(es dirigidas á se- 
cretaria de estado pelo general \nseonde do Po^o da Uegua, que pódc ser ouvido. 

Estes serviços, pois, todos foram esquecidos por uma pura hitriga feita cm 
Lisboa, logo que elle chegou da pmvineia, jx»r ter dado umas pancadas em niii 
tal Qucriol e outms, que o insultaram em uma rua, e que, em consequência d ellc 
se ter despicado, o foram denunciar ao intendente Banita. 

Se, porem, os serviços feittis a el-rci em Tniz os ^[ontes e no Minho poileram 
ser esquecidos por uma intriga, os últimos, feit<»s em Paris, nfio sao de natureza a 
eu deixal-os no esquecimento, e por isso os |)«»uho na presença de v. cx.', como 
dignos da mais alta consideraçílio c de uma immediata ctmtemplaçHo. 

Alem de tudo, concorre nVste individuo um talento mui grande, bastante in- 
strucçlYo, um ctmhecimento i)erfeitissimo da lingua fnmeeza, e unm conducta a 
nmis regular em Paris; a sua familia é cbs mais distiuctas do Alemtejo, O vis- 
conde do Souzel pôde d*isto informar o governo, pois a cimbece muito. Como lia 
muito pedi a v. ex.* que liouvesso de llie mandar o sou passa]>orte, e*como Uxh 
vez a uiflSculdadc d*isto tenlia sido a de elle iir;o ir já para Portugal, nAo sendo. 
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talvez, p(>6sivel rccoropcnsal-o actuAlinentc com um logar na mngisiratuni do rcinOi 
lcmbn>-iiie que, sendo ello quem conipSo todos os artigos para os jomacs france- 
ses a nosso favor, sua magcstadc, cmquanto o nno quer contemplar com um logar 
dentro do reino, o mando considerar como empregado traductor junto A legação 
do Paris, vencendo um onlcnado do 800;K)00 réis por anno, pago niensalmcnto 
em Londres quando se paga ao coq>o diplomático; e, se houver diffieuldade em 
80 Ibo dar o nome de traductor, mande-sc-lhe dar o ordenado que digo, íic«ando 
H minLa disposição o empregal-o como for conveniente ao serviço de el-rei; esta 
recompensa, para quem tem querido expor a sua vida para salvar a de el-rei, nao 
é sufliciente, mas ellc contcntir-se-lia com ella ate que o tempo permitta outra 
digna de sua magestnde e dos seus sennços. 

redirei a v. ex.* uma respfjsta sobre este objecto, e espero seja tal qual a jus- 
tiça a exige, e como v. es.* de certo nllo recusará dar-me quanto antes. 

Deus gimrde a v. ex.* Londres, em 15 de dexembro de 1830. — Hl.** e cx.?* 
sr. visconde de Santarém. srConcfe da Ponte. 

orneio 

111."* e ex."* sr. — Por António Joaquim de Calx> Finale, que antes de lion- 
tem aqui clíogcm e que lumtcm exiHídi pam Peteruburgo, tive a honra de receber 
o despacho rescrA^ado de v. ex.% n.* 78. 

Sinto muito que o que eu iudicava como unm possibilidaide, a qual, a verifi- 
ear-se, eu intentava paralvs^ar e vencer pela medida que ])ropunha, c vejo ter a 
fortuna de haver mei^^eeido a approvaçHo de el-rei nosso senhor, houvesse causado 
alguma surpreza. Se pelos meus officios subsequentes nHo fosse constante a v. ex.* 
assim o que a Prússia est;i dí^eidida a obrar a nosso res)>eito, como as re]>etidas 
instancias que, com tanto fnicto, tem finito para com a Áustria e para com a Rús- 
sia a bera da nossa causa, e na confonniaade das riiinhas representações, seria 
l>ai*a mim um dever sagrado pn>eurar ílissipar desde jú toda e qualquer duvida 
que ainda ahi se pt)de.<sc nutrir em referencia á conducta d'este paiz para comnosco. 

Acabo de ter uma nova prova da bondade com que se acolhem as mudias in- 
stancias na certeza que se me deu de se haver d'aqui pt*lo marechal conde do 
Diebitsch, que pessoahuente muito se intcresí^a \K'\t\ nossa causa, enviado uma me- 
moria a ÍVtersburgo, na qual se cxpi3e a necessidade de pnKcder quanto antes 
.10 reconhecimento de el-rei nosso senhor, allegando-se todos os motivos que a fa- 
zem imperiosa na actual situação da Eunqia ; sei também que o dito marechal pi»- 
nietteu fallar elle mesmo com o inqK*rador n^este sentido. 

Se a moléstia, que ha dois dias me retém na cama, me não impossibilitasse 
de dar os passos que, no momento presente, tao effieazes podiam ser, talvez que 
já hoje me fosse permittido commnnicar alguma cousa a v. ex.* que potlesse ser- 
vir de fundamento solido jíara nos abandonarsnos A esj^rança que tenho de que 
om breve se falle á Inglaterra n'um sentido que lhe deixe' ver que as outras po- 
tencias se nllo consideram ligadas pela differença que ate agora lhe tem mos- 
trado, a seguir os caprichos que opiniões individuaes possam suggerir para alte- 
rar a marcha da politica uma vez adoptada. 

Desculpe v. cx.* a um doente o que possa haver do descosido n'este officio, e 
sir\*a-se beijar humildemente, em meu nome c no do secretario d'esta legaçXo, a 
augusta mHo de sua magestade. 

Deus guarde a v. ex.* Berlim, 17 de dezembro de 1830. — 111,"* e ex,"* sr. 
visconde de Santarém. = Cow(7e de Oríola, 

oíucío 

(I.* 34 itsmafc) 

111."** o ex."* sr. — Ilavendo-me constado por pessoa digna de plena confiança 
que sua magestade fidelíssima a rainha de Portugal havia escripto A rainha dos 
irancezes, c nSo nos tendo sido enviada a carta de sim magestade fidelíssima para 
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8cr cu que fizesse a entregai como era regular c convcuientc, parcceu-mc dever 
escrever ao conde de Sabugal, eonUmdo-llie o facto, e pcdindo-lhc que, cm occasiSo 
opportuna, fizesse sobre eíla as convenientes observações. 

Sei que sua^inagcstade fidelissima, na sua citada carta, recominend;Íra á rai- 
nha dos francezcs a sua causa e a dos seus fieis súbditos que por ella se haviam 
sacrificado. 

Deus guarde a v. ex.* Paris, 17 de dezembro de 1830. — III."® c ex."** sr. Luiz 
dii Silva Mousinho de Albuquerque. =Z>. Francisco de Almeida. 

orneio 

III."* sr. — Accuso a recepção do oílicio ostensivo de v. s.* n.® IC, que fiz pre- 
sente á regência, como me cumpria. 

Pelo primeiro doestes officios viu a regência com o maior interesse as judicio- 
sas reflexões de v. s.* acerca dos movimentos revolucionários dos Paizes Baixos, 
e a opinião de v. s.* muito esclareceu a da regência a respeito dos mesmos acon- 
tecimentos o das causas e tendência d'cllcs. Por esta occíisião exprimo a v. s.' a 
esperança de que continunnl a enviar-mc pela mesma maneira exposiç<5es da mar- 
cha dos negócios geraes da Europa, e muito particularmente dos da Grécia, pois 
nao lióde deixar de causar admiração o silencio absoluto a este rcsj)CÍto, espcciíil- 
mcnto no discurso da abertura da ])rcsonte sessão do imrlamento britiinnieo. So- 
bre esta matéria ó bem de desejar conhecer perfeitamente o estado das relações 
e dis[)osições da Rússia o da Inglaten'a. 

Eelati vãmente ao que v. s.* participa no seu oíficio n.® 15, cumpre que v. s.* 
examine se a fabricação n*elle referida c de ptipel moeda de Portugal, ou doesta 
ilha, porqiumto, no primeiro caso, não tem h»gar a sua intixiducção n'esta, jtonjue 
n'ella não circula a moeda papel do reino. Em todo o caso, porem, uma vez que 
v. s.' adquira a certeza de que os individues portuguezes, de que falia o seu oífi- 
cio, se empregam em tão torpe industria, cumpre que sejam immediatamente ris- 
cados da lista de subsidies, para o que fica v. s.* auctorisado, de accordo com 
D. Thomaz Mascarenhas, a quem dará conhecimento do presente despacho, coin- 
munieação que lhe deveni ser corn^spondida pela correspondência que dirijo ao 
mes>mo D. Thomaz, poupando-me asshn a repetição dos promenores que ao mesmo 
levo ditos. 

Deus guarde av. s.* Palácio do governo ei:i Angra, 19 de dezembro de 1830.= 
Luiz da tíilva Mousinho de Albuqftcrque.=síll.'*^^ gr. Luiz António de Abreu e 
Lima. 

OíIlclo 

[V i 3 rcsmado} 

111."* sr. — Accuso a recepção dos officios de v. s.* «.•• 11 a 25 da serio re- 
scr>'ada, os quaes levei à presença dix regência, c a cujo conteúdo jwisso a respon- 
der suceessivamente. 

Em primeiro logar cumnre-me dizer a v. s.* que os receios que o general Afc 
redo inculca na carta que lhe dirigiu, e que v. 8.* incluiu no seu officio n.^ 11, não 
têem todo o poso que o mesmo general parece dar-lhes. O cs^pirito d'csta guarni- 
ção tem sido, e continua a ser, excellente, e nenhuns symptomas se teem manifes- 
tado que possam dar o mais leve cuidado sobre a sim finneza e tranquillidade, 
isto apesar mesmo de existir no meio da mesma guarnição, o no numero dos por- 
tuguezes aqui refugiados, «nlguus falladores c intrigantes que, excitados com as 
primeiras noticias da revolução de França, se animanun a fiillar c a mover um 
pequeno manejo do intriga, que foi sempre rei)rovado pela massa dos homens sen- 
satos. A demissão que o governo deu ao con\'g<*dor a'csta comarca, gnivemcnte 
affecto d'aquelle contagio, foi suffieiehte por agora para fiizer cessar isto mesmo; 
e em caso de reincidência, qualquer medida de vigor que o gi>vemo tomo Acerca 
de um ou dois indivíduos, aliás sem credito nt^m infliu^ncia, senl sobejo jiam dis- 
sipar até mesmo estas leves ajqKUx^ncias de dissidência. 
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Quanto no contciiJo no oflicio de v. i.* n.* 12^ U^nlio a diser av. s/ que a 
rcgcncia ficou inteimda dos motivos pelos qiiacs v« s.* julgou dever demorar a 
sua vinda para Ii4>ndres, e muito nos satisfaz a certeza de que v. s.* se acha já 
n'aquclla corte. 

£st/i hoje a regência bem pemtuulida do effeito salutar que produziram no 
nian^tiez de Santo Amaro os protestos de v. s.* e de seus dignos coUegaSy aos 
quac2i é talvez nttribuivel, cm parto, a mudimça de linguagem que se nota na se- 
gimda carta do* dito niarqucz á regência, comparada com a primeira, como v. s.* 
verá das copias que em outro despacho lhe remetto. 

Cnlje-me a satisfação de annuncior a v. s.^ a approvaçSo plena da regência 
Acorcii da nota verbal e confidencial j)or v. s/ dirigioa ao barão de Verstolk, e in- 
clusa por copia uo seu officio n.* 13, persuadida a regência do bom eficito que ella 
]mk1c fazer, nHo só no gabinete dos Faizcs Baixos, mas em todos aqucUes aonde 
for reconhecida. 

Dous guarde av. b.* Pahicio do governo cm Angra/ 21 de dezembro de 1830.= 
Luiz (la fSilva Mousinho de Albuquerque. =^ll\J^ ^r. Luiz António de Abreu o 
Lima. 

Offloio 

111."** sr. — Infonnada a regência do eonteiido nos o(rici<»s de v. ».* n.^* 15, 19, 
23 e 24, tenho a witisfaçrto de amuuiciar-lhc <iuc quanto v. s.* n*cllc« me com- 
inuniea haver sido pnitieado relativamente ao geueml JoAo Carlos de Saldanlia, 
brigadeiro Cabreira c outroH emigrado?», meiveeu a apjirovaÇilo pleiui dii regência. 
É evidente e desgraçadamente tem siilo manifestado que entre a massa dos emi- 
grados a ligeireza natiind na Ciibeea de uns, as pn-tensoíM ex«>rbitantes de ou- 
tros, a niini<'i boa fé do maior nuuiero, e a intriga pérfida e canicter dúbio de um 
j)equeno numero, entretém e hao de continuar a entreter syniptomas desagradáveis 
de desavenças que' será sempre imjMíssivel de evitar. 

N*esta situaçHo cumpre esseneialmente remover eom escrúpulo tinia a occasiào 
de arguições motrvadas, c estender tao longe quanto i>ossivel, sem comprometti- 
mento da dignidade, o espirito de coneiliaçUo e a tolerância, nHo devendo, eom- 
tudo, haver para todos tal fnmqueza ei»nfideneial, que j)«>ssa eomprometter o« in- 
teresses geraes para satisfazer a caprichos píirtieulares. Estou certo que estas 
reflexões nSLo sao necessárias jmra v. s.*, que de antemno as terá uma e muitas 
vezes feito, c que as rcecmhi^ce sem duvida enmo directrizes esscnciaes da linha 
cm que convém marchar. Por esti oceasiUo observaivi a v. s.*, para sua cautela 
e prevenção, que o. negocio delicado e de sua natureza secreto, de que trata o seu 
oflicio n.* 18, nao foi eònservado no segredo que cumpria, tendo pessoas particu- 
lares n'esta ilha sido informadas d'clle com toda a exactidão, por caitas recebidas 
de Londres. 

Deus guarde av. s.* Palácio do governo em Angi^Ji, 21 de dezembro de 1830.s=3 
Ltnz (la JSilva Mousinho de Albuquerque. :=^}\\.^ sr. Luiz António de Abreu e 
Lima. 

orneio 

(!« 15 ttsauU\ 

III."*® sr. — Em res|>osta ao officio de v. s.* n.** 20, de cujo assumpto D. Fran- 
lisco de Almeida infoniia igualmente a regência na sua correspondência, cumpre-me 
aummeiar a v. s.* que a regência approvou o parecer que v. s.* deu a D. Fran- 
eiseo quando por elle ci»nsultado sobre esta matéria, p(»rquanto a regência jamais 
poderia solicitir nem convir cm um reconhecimento rigi>ros;unente jiarcial, e pro- 
feria muito o stittu quo a um similhante reconhecimento, o qual, como v, s.* mui 
bem o jíreve, inqdicaria implicitamente o outro imiK>pular o improvável nas pre- 
KMites circumstancias, especialmente em França. 

Todavia, reflectindo que um reconhecimento da regência installada nVsta ilha 
l>mleria ter h>gar em termos taes, que nsio exeluisscm a consideraçHo de regência 
da totalidade dos dominios de sua nuigcbtado fidelissima, posto que assim cxpres- 
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BAincntc nno fosse dcúgnAilni entende a regência qne um siniilliante reconlicei- 
niento poderia ser profieuo nJlo só por paiie da França, roas tauibem da Ingk- 
terra, e que poderia, na falta do melhor, valer a pena de ser negociado, eendo 
coiutudo de máxima importância que elle foesc concebido de maneira, que nem 
directa nem indirectamente envolvesse o reconhecimento de algum outra governo 
em parte dos estados de sua magestadc, nem definisse e circumsercvesse directa* 
mente a cspbera da regência. 

Previno a v. e.' que do presente despacho envio copia a D. Francisco de Al- 
meida, sei-vindo de resposta ao que elle mo diz na sua correspondência, na qual 
dcclai*a haver considtado a v. s/ sobre esta matéria, e isto a fira de evitar qual- 
quer diversidíidc de phrase que podesse dar logar a diversidade de intclligencia. 

Deus guardo a v. s.* Palácio do governo em Angra, 21 de dezembro de 1830.= 
Luiz (hl SUva Mousinho de Albuquerque. = XU.*^ sr. Luiz António de Abreu c 
Jjima, 

oníoio 

(S.^ <S rcsmadf] 

111."* sr. — Incluso envio a v. s.' copias da carta que o manjucz de Sauto 
Amaro dirigiu A regência, do despacho que scr^•c de iv.si)osta e da carta da regcn- 
cía a sua magestadc imi)crial. Por estes documentos, e igualmente pelo que se cr- 
demv ao ministro de sua magestadc fidelissima no Kio de Janeiro, na correspon- 
dência que envio a sêllo volante a D. Thomaz Mascarenhas, para que v. s.* c 
o mesmo D. Thomaz possam d'ella ter conhecimento, vini v. s,* no perfeito conhe- 
cimento dos sentimentos c intenções da regência, tanto sobre o conteúdo na carta 
do marquez de Santo Am.iro, como pelo que diz respeito .nos negócios tratados 
entre a regência c o governo do sua magestadc o imperador do lirazil. Conven- 
cida a regência do quajito interessa' ao scmço que v. s.* esteja ao corrente do 
estado dos negócios, uHo só me encariTga de npprovar a D. Thomaz Mascarc- 
nluis o partido que de accordo com v. s.' tomou, de abrir o ultimo officio que me 
dirigiu o marquez de Santo Amaro, mas também de recommendar a v. s.* a aber- 
tura de todos aquclles, que pelo canal d'essa legaçSo forem remettidos ao governo. 
Exigindo igualmente a bem do ^er^•iço quo v. s.* c 1). Thomaz Mascarenhas 
procedam de perfeito accorfo e intclligencia, cumpre-me recommendar a v. s.*, 
como o faço ao mesmo D. Thomaz, a comraunicaçao recipn>ca entre v. s.* e elle, 
da c<nTosi)ondencia d'esta secretaria de estado. 

Deus guaivlc a v. s.' Palácio do governo em Angra, 22 do dezembro de 1830.= 
Luiz Ja Silva lilousinho de Albuquerque. ^lllJ^ sr. Luiz António de Abreu o 
Lima. 

orneio 

111."^ sr, — Posto que a mudança do ministério britannico deva neeesíaria- 
mente introduzir uma inevitável mudança na |)olitiea c intenções d'aquelle gabi- 
nete, foi comttido lida com o devido interesse a conmiunieaçao contida no officio 
de V. s.* n.* 17, nSo iMnlendo a regência deixar de approvar a mmieira i)or quo 
v. 8.* se liouvo na conferencia que teve com lord Abenlecn, e sobretudo no ob- 
jecto relativo á idéa de amnistia em que o mesmo lord lhe tocou. Pelo quo res- 
peita ã citaçKo que o mesmo lord Aberdecn fez do marquez do Palmella a este 
respeito, cumpre-mc dizer a v. s.* que nSlo só uma, mas muitas vezes, lord Aber- 
decn fallou a s. ex.^ cm uma amnistia, mas nuc jamais o manpiez acquicseeu a 
esta idca, antes o tempo, auc so demorou sourc ella, foi sempre empregado em 
mostrar a impossibilidade da sim acccitaçHo c ato da verificação d*ella, o da ma- 
ueira por que podia ser concedida* 

Taes idésis como às que lord Aberdecn expendeu na citada convcrsaçHo, e na 
de que trata o officio do v. s.* n.* 22, nHo serSo sem duvidai as do actual minis- 
tério. NXo ]>arece, eomtudo, que nos iiossamos lisonjear de achar no gabinete bri- 
tannico o mesmo decidido favor pela nossa causa, que cm outro tem|Hi singular- 
mente manifestaram cada um dos teus mcnibix»», c isto uiiiito ]i;irticulariueutc, se, 
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iuallogranâo-80 UmIa a ciiperiíQça da conclus&o do eniprcstiuio, a regência tiver de 
cuntinitar na ]K>8Íçno inactiva cm que se tem adiado, posiçHo esta, qite, nascida 
evidentemente do abandono de facto da causa <lc sna mngcRtádc fidelíssima por 
0CU augusto pae, dú lognr a fortíssimos ai^ment^js contra os interesses da mesm» 
senhora c da naçSo portuguesa. 

K'estc importante momento nniito folgo de que v. s.* se aclie á testa da mis- 
s<lo de sua m^igestade e no lognr em que o seu zelo o talentos podem ser do maior 
8cr\'iço; e pelo que reH[)eitA á entrega da sua carta de despeilida a sua magestade 
cl-rci dos Paúzes Baixos, ntlo sendo este objecto de sua natureza urgente, v. s/ o 
espnçanl até uma epoclui em que a sua presença em Londres não seja, como é 
actuabuente, da primeira necessidade. Por esta occosiftô se expede ao conselheiro 
Josc Biilbino a ordem de entregar a v. s.* os archivos d'essa legaçUo, sendo elle 
ao mesmo tempo dis|)ensado de partir immediatamcnte para o seu novo destino, 
devendo continuar a empregnr-sc, pela maneira a mais útil, n^essa legaçUo, debaixo 
das ordens de v. s.*, para o que se lhe dirigem também as instrucçoes necessá- 
rias. Tocando v. s.* de pas^-agcm nos bons serviços prestados por João da Rocha 
Pinto c Francisco Gomes tia Silva, e nas alterações que os mesmos aimunciam, 
como próximas a ter logar na composição do m!ni:4terio do Brazil, peço a v. s.* 
mais largas cxplic«açocs a este respeito. Igualmente as peço relativamente á ordem 
que V. s.* diz ter recebido o mnrquez de Santo Amaro, de nap ndmittir de modo 
algum o projecto de caí^amcnto do infante D. Miguel com a rainha no^sa senhora, 
por isso quo uma similhantc onlcm parece compreliender o termo da negoeiaçiío, 
do que o mesmo manjuez estava encarregado, o que uHo tinlia, segiuido nos 
consta, outra base. 

Xo mesmo ofticio n.* 25 inculca v. s.* a idéa de desistir do pnyecto do emprés- 
timo de Maberly no cní?o de ser a regência recoulieciíla jK>r es.se gi^vemo, substi- 
tuindo-lhe algum outro de mcufir somma e -suflíciente pani tentar um goI|>e decisivo. 
Um empréstimo d*e8ta espécie deveni sem duvida ser tentado em tinlo e qmilquer 
caso, em <[ue a negociaçíio entabolada por D. Francisco de Almeida com o visconde 
de Itabayana nSo produza o resultado que ainda ó pennittido espi'rar; )K>rquanto, 
ainda que a regência nH*) seja reconhecida pela Inglaterra, ainda mesmo quo 
aquelle gabinete reconhecesse o infante D. Miguel, a regência nem j)or isso deixa 
de estar obrigada a levar avante a dcfcza da causa de sua nuigestade, e o tent^ur 
um golpe decisivo seria então ainda mais necessário, o esse ^eria o caso em que 
todos os esforços se deveriam empregar para diligenciar um empréstimo, por as- 
sim me explicar, aventureiro, que nos ministrasse os meios de fazer triumphor a 
nossa causa, ou de acab.'ir dignamente com cila. * 

A este respeito indicarei a v. s.* que nl\o sei com que fimdamento o cimsc- 
Iheiro José Balbino escreve ao ex."* conde de Yilla Flor haver quem se lhe offe- 
ccsse a adiantar fundos ou meios navaes pam uma exi^diçao dVsta csjiecie. 

A opini3o da regência tobre empréstimo é eomtudo a de que, a] tosar de con- 
diçilfes um pouco mais onei*osa$, se deve preferir nas aetuaes circum&tancias 
aquelle que produzir uma somma mais avultada. 

Qualquer que seja o empréstimo que se eontnUiia, deve ser logo empregada a 
somma necessária na acquisiçlilo de meios navaes, sem os quaes to<la a expedição 
é impossivel, e mui bem pareceu A regência o plano tratado por D. Thomnz Mas- 
carenhas com o eapiti\o Sartorius, devendo ter-se sempre em visfci a grande van- 
tagem de chegarem aqui estes meios íuites do verão. 

A rt*geneia deixa, finalmente, ao j>rudente arbitrio de v. s.' e de D. Thomaz 
Mascarenhas os pnmienores dVstas operações, assim como o continuar a sobrees- 
tar, se assim o julgart»m conveniente, sobre a etmipra do navio para o capitSío 
Ilill, c bem assim sobre a designaçHo e escolha dos otfieiaes de qualquer arma o 

E atente, quo possam vir na mesma expedição, qimndo esta haja de dirigir-se a 
^ortugal, do entre os emigrados jiortuguezes, por isso que a regência nâo julga 
conveniente mandar vir luxra este sen^iço oílieiai algmn de terra estrangeiro, mas 
simplesmente oflieiaes do nmrinlm. 

* Deus guarde av. s.' Palácio do governo em Angra, 22 de dezembro de 1830.= 
Luiz da Silva ilousinho de Alhuqua^^ue.-.. Ill,»»* sr. Luiz Antimio de Abreu cLhua. 
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Isentes diplomáticos portugiiezcs as idéas dei regência, a iim de 
•ia haniionia na sua Hngungein e negociações, iicando v. s.* 
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omeio 

(!,• iS rcsmaie) 

IlL"^ sr. — Acerca do qiio v. «•* me commnnica relativamente a estar suspensa 
ató nova ordem a exeeuçUo da medida tomada pela regência, relativamente á com- 
missUo consultiva, de que pretendia auxilúir-se n'esta ilha, a mesma regência au- 
ctorisa a v. s.* para, de accordo com D. Thomaz Mascarenhas c D. Francisco de 
. Almeida, continuarem a ter em suspenso a dita determinação, unicamente no caso 
de existirem fortes ras^^es contra a sua execuçHo ; quando, porém, as nHo haja, 
deve dar-se seguimento desde logo á referida medida, fazenao-se as communica- 
ç3es determinadas, e sendo os individuos designados para a mesma commissao con- 
vidados a passar a esta ilha pela próxima viagem do navio Jack Lantem, devendo 
comtudo ser tirado da lista dos nomeados o desembargador Manuel do Macedo 
Pei-eira. 

Deus guarde av. s.' Píilacio do governo em Angra, 22 de dezembro de 1830.= 
Luiz da iSilva MouêinJto de Albuquerque. = \\[.^ sr. Luiz António de Abreu e 
Lima. 

Offllcio 

[II.*» 19 rescTTido) 

111.™* sr. — Guardei para este ultimo despacho o assumpto mais importante, 
isto é, o das considerações que suggcriu á rcgcncia a revolução ministerial que 
acaba de ter logar em Inglaten-a, devendo por iíso v. s.* considerar o presente 
desp«acho como um additamento ás suas instrucç^es, que nSo só deve servir de 
guia nas suas relaçSes com o novo ministério, mas também habilitai -o a commn- 
nicar cios outros agentes 
estabelecer a necessária 

na intelligcncia de que em tudo quanto d\iqui lhe escrevo, tenho igualmente em 
contemplação a D. Thomaz Mascarenhas, como levo dito em despacho antece- 
dente, cumprindo-me acrescentar que n?io escrevo sobre este assumpto ao ministro 
de sua magestade em Paris, nem a outro algum de seus collegas, porque confio 
que v. s.* e D. Thomaz Mascarenhas assim o faraó, sendo necessário, e porque a 
situaçílo em que nos acliAmos ainda nSo pemiitte que se enviem ordens [K)sitiva8, 
mas só que se estabelcç;im diversas hypotheses para servirem de base a estas in- 
strucçòes. 

Devemos considerar como um acontecimento em extremo favorável a mudança 
occorrida no gabinete inglez, no momento mesmo cm que os antigos ministros se 
dispunham a descarregar o golpe mortal sobre a nação portugueza, como tXo evi- 
dentemente se collie do discurso de siui magestade britannica na abertura do par- 
lamento. A escolha de seus successores ó a mais favorável que podiamos esperar, 
nHo Imvendo entre elles nem mu só que tenha deixado de levantar a voz em nossa 
defeza no parlamento, c devendo espocialmente lord Páilmerston e lord Holland 
ser classificados como os nossos mais valiosos defensores. Também é evidente que, 
alem da mudança dos homens, se eifeitnou uma mudança de systema, c que os 
principies do actual gabinete devem necessariamente ser tilo líworccedores de uma 
politica liberal e do estabelecimento da liberdade constitucional nos paizes es- 
trangeiros, quanto os do duque de Wellingtim eríim inspinidos por um espirito do- 
minador e por um ódio mal dissimulado a toda a espécie de innovaçCk^s. 

Infelizmente, porém, esto primeira impressão agradável e as csperançjis lison- 
jeiras que d^ella resultam, acliam-se algiun tiuito balançadas jn^la declaraçSo tSo 
claramente feita e tao repetida do principio de nHo ingerência nas questões que 
dizem respeito As nações estrangeiras, c na fria indifferença com que o publico in- 
glez em geral vac olhando ha tempos a esta parte pira os negixrios de Portugal, 
indifferença fillia em parte do egoismo britannico, e em parto da estignaçHo mor- 
tal em que permanece a nnç?[o portugueza. 

O ])equeno inten^allo que decorreu entre a mudança do ministério o a partida 
do Jack Lantem nSo deu logar a que v. s.' nem D. Thomaz Mascarenhas nos yo- 
dessem fornecer idgims dadots mais j>ositivos sobiv as dispisiçSes do dito ministe- 
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lio a noBflo respeito; parece-nos, porcuii poder inferir da eonvcrsaçlo que o oon- 
aelheiro Barbosa refere haver tiuo com lord Palmcrston, que liavia intençZo de 
iobreestar, ao menos por algum tempo, na negociaçZo que se achava entabolada 
com o governo de Lisboa, e ó de suppor que uma administração composta de 
membros t2o publicamente pronunciados a favor da nossa causa, n2o se resolverá 
sem grande repugnância a contaminar os seus primeiros actos com o reconheci- 
mento do governo de fiicto de Portugal, mio obstante ser este reconhecimento fun^ 
dado nos principies gcracs que professa. 

Em todo o caso devemos contar que a p^ilitica ingleza é dirigida agora, nio 
já por um gabinete hostil e atniiçoado contra nós, e que a influencia occulta do 
presente ministério, tanto cm Portugal como no re^to ua Europa, e sobretudo no 
Brazil, nSo será empregada para atraiçoar e esmagar a causa da senhora D. Ma- 
ria II, mas antes para desanimar os sectários da usurpação e para nos favorecer 
pelos meios indiíx^ctos que estiverem ao seu alcance. 

Jleditando nos meios que se apresentam de aproveitar esta mudança de cir- 
cumst:mcias, oceorrc, {)ortnnto, em primeiro logar, e como principal desideratum, 
o solicitar do governo britannico um apoio directo e efiicaz para o restabeleci- 
mento da senhora D. Maria II no tlirono, apoio que nHo exigiria da parte do dito 
governo nenhum desenvolvimento do força armada, mas talvez só uma declaração 
explicita e forte dirigida ao usurpador, ou ainda melhor o reconhecimento formal 
da rcgoneia. Esta medida, ermio já disse, encontrará })rovavelmeute obstáculos 
in venci veis, fundados no principio da nâo ingerência, e augmentados pela longsi 

I)osse <[ue a usurp:içilLO infelizmente tem tido ^>ehi in<*ieçâo dos )»ortuguezes, que dá 
ogar a representur-se como um consentimento voluntário *da maioria da nação, o 
finalmente pela indiíTerença que o publico inglez manifesta sobre este assumpto. 

Nrio faltarUo, porém, a v. s.^ argumentos {xiderosos, e da maior |)arte dos qiuies 
já terá feito uso, para combater estas rasoes, ik>ís que alem dos tratados existen- 
tes entre as duas corôas, que parecem fundamento suffieiente jiani se exccptimr a 
quej>tdo portnguoza d'aquellas em que a Inglaterra nílo quer, nem devo intervir, 
sobretudo quando a execução d'es$es trat«idos é reclamada em nome da sobenma 
legitima, que coiho tal foi considerada e recebida em Inghiterra, deve também 
representar-se ao governo inglez, que para que a uHo inten^enção no caso actual 
fosse mn acto de justiça, seria necessário que nai> tivesse havido precedentemente 
intervençrio em um sentido opposto á mesma justiça e aos tratados, o sobre este 
ixmto terá v. s.^ a vantagem de p)der argumentar c<»m lord Palmerston, ser- 
vindo-se das mesmas rasoes que elle tao eloquentemente expendeu em varias oc- 
casioes no parlamento, especialmente no seu discurso pronunciado em 10 de março 
do presente anno, em que elle apresentou com a maior clareza os erros c a per- 
fidia de seus antecessores, e sobretudo a má fé com que pn^^tenderam sustentar 
o seu sophisma da nHo intervenção. Podersi v. s.* nllegar igtmimeute a opiniilo de 
lord Uolland anteriormente enunciada, de que o governo inglez nSo podia sem 
hypocrisia sustentar que nHo se tinha entremottido nas questões internas* de Por- 
tugal, quando toda a historiai das relações entre os dois p:iizes, ha séculos a esta 
p^arte, mostrava evidentemente o contrario, e as suas relações politicas exigiam 
que continuasse a acontecer assim. Cirando desgraça sen\ a nossa se o mesmo prin- 
cipio allegado sempre em theoria tiver dado logar, quando os nossos adversários 
se acliavam ao leme do governo inglez, pjira nos privar de tinlo o apoio effectivo 
e para nos fazer uma gui-rni >>urtla de machmaçoes e de intrigas, e servir agora 
aos nossos amigos ])ara. se absterem de i*emediar o mal que outros nos fizeram. 

Esgotadas, porém, todas as diligencias a este res])eito, c de{)OÍs de Imverv. s.* 
feito uso, nHo só das rasoes acima exi)ostas, mas de muitas outras que o seu zelo 
c conhecimentos ntlo deixarSo de lhe suggerir, segue-se ao menos evitar que em 
logar de nos soecorrer, o governo inglez nos i)rejudique, rei-tmliecendo o usurpa- 
dor c«)mo rei de facto, c estabelecendo com efle relaçiSes diplomáticas que jKidem 
envolver a mesma Inglaterra cm graves embiiraços, á vista das cstipiuaçSes dos 
tratjidos que garantem a integrithide da coroa portuguesa, e ]MHleriam nAo sem 
rasSo ser reclamados n'essc caso ]k*1o usurpador contra t>s leaes defensores dos 
diriMtos da senhora D. Maria 11, estabekridos na ilha Terceira». 
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Sendo esto ponto da maior importAncin, é de esperar que v. b.* pos^a insistir 
n'eIIo com toda a firmeza, o conseguir ao monos um adiamento indefinido do pro- 
jectado reconhecimento. A regência nSo se dissimula quo este estado de cousas 
não podo durar sempre, e que se a naçSo portugiieza não sacudir dentro de um 
praso rasoavel o jugo que a oppríme, devem os govemos da Europa, mais dia me- 
nos dia, restabelecer relações diplomáticas com o que de facto reger Portugal. 
Pei*8uade-se, porem, que o gabinete inglcz, possuído das disposições que actual- 
mente n'elle considera, nHo deixam do admittir a obrigação moral em que está de 
dar ao sobredito praso a maior extensão possível, considerando que a inacção dos 
}X)rtugueze8 não deve ser interpretada como um consentimento vohmtario na usur- 
pação, o que fiicilmente se prova pelos meios violentos de assassinatos, prisSes e 
extenninios que o governo intruso se vê obrigado a empregar, e de que oem cla- 
ramente diz não poder dósistir sob pena de se expor a uma immediata ruina. So- 
bretudo deverá v. s.' fazer observar a lord Palmerston que a nossa inércia não 
provém de falta de vontade e de partidistas, mas sim da falta absoluta em que 
temos estado dos meios pecuniários indispensáveis para eniprebcndcr qualquer mo- 
vimento, falta esta cuja responsabilidade moral timíbem se poderia em grande 
parto attribuir ao g^ibinete de Londres, cujas bem notórias disposições, ao mesmo 
passo que entorpeciam todas as nossas diligencias na Europa, fazendo-as conside- 
rar como baldadas, tambom tivcraiu uma fatal influencia no gabinete do Rio do 
Janeiro e foram j)rovavchucnte a causa mais cfficaz da indccisFio c frialdade quo 
no dito gabinete tem prevalecido acerca dos interesses de sua magestade fidelis- 
sima. Os sectários do reconhecimento do usurpador, tanto no pai*lamento como nas 
folhas publicas, têcm tomado por arma principal o prejuizo que resulta aos interes- 
ses do commercio britannico da prolongada interrupção das relações diplomáticas 
entre os dois paizes ; v. s.* não carece de que eu lhe denumsti*e a futilidade doeste 
sophisnia, i^orque, existindo cônsules 'britannicos em todos os portos do reino, c 
estando em pc o tratado de commercio, nada padecem os interesses dos súbditos 
britímnicos, os quaes são igualmente protegidos por um agente debaixo do titulo 
de cônsul, como o poderiam ser por qualquer agente diplomático. Deve, pois, ter 
em vista esse assumpto para rebater uma allogação puramente capciosa, acrescen- 
tando que o venladeiro mteressc do comiiíercio britannico consiste no restabeleci- 
mento da pn^priedade da industria em Portugal incompativeis com a folta de paz 
c de tranquillidade, bens estes que só serão seguros com o restabelecimento do 
legitimo governo, sem o qual não pôde haver em Portugal socego a não ser o dos 
sepulchros. 

Conseguindo-se susiícnder o reconhecimento do usurpador, pareceria rasoavel, 
como consequência disso, o reclamar entretanto, a continuação do reconhecimento 
da senhora D. Maria II, e muito seria ]>ara* desejar que se obtivesse nobre este 
2>onto algmna demonstração mais palpável e ival do que as que se deram até ao 
presente, como, por exemplo, o acroditar-se um agente na ilha Terceira, embora 
fosse um agente consular, se de outra sorte não poder ser, visto que o actual 
vice-c<msid n'esta ilha é personagem tão insigniiicante e subalterna, que da sua 
presença nenhum efTeito resulta ; c a este respeito me occorrc rei>etir-lhe que, 

Suando se encontrem Cí^crupulos insuperáveis para o reconhecimento da regência 
o reino nas presentes circumstancias, não será diflScil achar algum meio termo 
quo desfaça esses escrúpulos como o de regência estabelecida na ilha Terceira, 
comtanto que a phrase que se adoptar não exclua o titulo legitimo da regência 
relativamente ao todo da monarchia portugueza, como já disse a v. s.* em despa- 
cho antecedente. 

Outro objecto que se p<5<le ter em vista com summa vantagem pnra nós é o 
deixar o govemo britannico, do ora em diante, do reconhecer o bloqueio d'esta 
ilha, fundmido-sc em que ellc não existe de facto permanentemente, como aconteceu 
agora por mais de dois mezes, c que, mesmo quando existe, ou se toma illusorio 
pela siui fraqueza ou se exerce somente para vexar com presas illegaes o com- 
mercio britannico. Sobre esta questão de bloqueio, como sobro outras análogas 
não deixarà v. s.' do fazer notar que os demais governos da Europa não seguiram 
o exemplo da Inglaterra; que, por exemplo, o acolhimento dos noseos refugiados 
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cm França e nn BdgícA offcrece nm ítA contrante coro o que «charum em Ingla- 
tonray que ncccssariamciite tendo a alienar da no8ca antiga alliada os coraçSes da 
parte mais sil da nação portugueza, sem ])or isso captar a aflciçílo do partido apos- 
tólico que domina cm Portugal intimamente ligado com o de IIc(tpanlia| e t. s.* 
se esf(»rçará para fazer conkcccr a lord Pnlmcrston a necessidade de desvanecer 
estas impreifsSos, biistiindo insintmçocs leves para indicar ao espirito t2o pene- 
trantc, como o d'aquclle ministro, a pos2»ibilidadc de novos enlaces i)o]iticos, tilo 
coutnirios ao interesso da Inglaterra, quanto ao desejo e idéas da regência, niai 
a que a lei suprema da própria salvaçilo a pode impellir, e que a agitação qne 
actualmente reina em diversos paizes d^i Europa toma muito praticável. 

Em ultimo logar re8er\'ei-me a fallar de outro serviço de não ])onca impor- 
tância, que devemos solicitar do ministério inglez sempre debaixo do met^mo ponto 
de vista, e como rejmraçâo dos males que o ministério anterior nos fez, e de qae 
o actual será solidário se nào se prestar a remedial-os; vem a ser empregar a sua 
influencia no Brazil em um sentido opposto dquelle em que até agura se empre- 
gou com nao pouco prejuizo da nossa causa, exhortando a sua magestade o im- 
}>erador, nHo a reconeiliar-se com o usurpador do tlirono de sua filha, mas a per- 
manecer finne na sustentnvHo dos direitos d'esta augusta senhora. V. s.' não 
jKsrdcril de vÍHta o seguimento dns ne«:oeiaçries, que desdo a epocha do fallecimento 
de sua magestade o eenhor D. João VI, que Deus h.nja em gloria, até ao presente, 
tcom sí^niprc dcmon>5(rado, dehaixí) de diversas fónnas e linguagens, inna nílo in- 
terrompida ingerência dos gabinetes de Londix*s e Vienna, e ultimamente do de 
Pari.^, nas qui^stoi^s nmis intrincadas da succes^^ao da corua portugueza, e em to- 
das as mais que doesta dimanaram. Da sobredita ingerência resultou a final a reso- 
luçilo que o marquez de Santo Amam levou ao conhecimento da regência, e de que 
se seguiria proximamente o abandono da causa da senhora D. Maria II, se acon- 
tecimentos fortuitos nSo tivessem felizmente occasionado a kus}k*usí1o do premedi- 
tado ajuste. Nilo julga a regência que se deva agora inanediatamente temer o se« 
guimento d*esttí negocio, va;\s nI\o vc como seja possivel ao gabinete brítannico o 
cort^ir tinia a comniunieaçao a este re^^peito com o do Bnizil, nem se persimde 
que isto seria compativel com a sua honra e boa fé. Espera, {K)is,.que continuará 
a interc>isar-se no desenlace da questão portugueza, mas que o fará no sentido 
diametralmente opposto ao do anti*cedente ministério, e isto nHo só no Rrazil, mat 
também nas cmies da Europa, tomando impot(*ntes as perniciosas tentativas que 
o príncipe de Metternieh, primeiro, ou para melhor dizer, único auctor de todas 
as redes diphmíatieas em que temos estado envolvidc»s, tem feito junto das mes- 
mas cortes, e sobretudo espem que a linguagem do governo britannico cm Ma- 
drid será de ora em diante tal qual convém á dignidade e aos interesses de In- 
glaterra, e nos tolherá todo o receio fundado, que actualmente existe, de uma liga 
entre os dois governos da peninsula para se opjiorem a to<las as tentativas liber- 
tadoras dos respectivos povtis, e que esse mini.>terio procuraní cuidadosamente in- 
dagar se existem ou não, como se suspeita, estipulaç?Jes ])ositivas a esse respeito. 

Crcio que o sy.^tema de moderayao, seguido invariavelmente pela regência, sem 
se deixar desviar d'elle pelas piwavoes, ni-m pelas atroc*idades de seus inimi- 
gos, encontranl a r.i)provaçilo de tí»dos os homens illustrados e imparciaes, espe- 
cialmente do govenio de sua magestade britannica. Este systema comprovado iior 
todos os actos do governo, que a v. s.* são notórios pela sua conducta Cimi oslia- 
bitantes da ilha Terceira, sobretudo pelo tratamento generoso que teem experi- 
mentado c continuarão a experimentar i)s prisioneiros das fileir:is do nsurpsidor, 
nao obstante o terrivel direito de repivsalias tHo ordinárias em guerras civis, deve 
sentir de garantia para o futun> c mostrar a differença total que existe na mOí- 
ndidade dos dois partidos, um dos quaes, fundado na legitimidade c no desejo de 
uma liberdade legsil, aspira & intimação da sua naçHo c das alheias, emquauto o 
outm só tende a manter pelo crime e i>ela violência um |HHler nsurjiado* 

Dos d4»is grandes principios que milit.*un a nosso favor, e nos têem animado no 
meio das nossas desgraças, legitimidade e liberdade, parece que o primeiro nos 
não pode 8er>'ir agora para obstar jH»r juarte da França e Inglaterra ao reconhm- 
niento do governo usurpadtir, mas que & propoi*ção que diiuinue a ciKcacia d*estes 
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dovc crescer a importAncia do outro, o quo os governos de diuis na^MCs illustradas 
o livres nSo po<1om deixar do ,se inclinar a favor dos que combatem no meio do 
adversidades e de obstáculos infinitos, para consolidar um sy^tcma constitucional 
no seu paiz o substituir o iiui)crío das leis ao do fanatismo e despótica arbitrarie* 
dade. A grande objccçTlo que t«intas vezes se nos tem feito^ e se nos continuará 
a oppor, isto é, a vontade da luiçao portugucza, desvanecesse naò aõ com as ra- 
spes acima allcgadas, e com outras que tantas vezes ▼. s/ tem desenvolvido, mas 
também com a constnncia manifestada por uma porção tSo considerável de indi- 
vidues de todas as classes na meio das maiores privações. A In^síaterra, que no 
tempo do ministério de rar. Canning nSo oecultou a generosa âmbito de ser con- 
siderada como estando á frente da eivilisaçHo do mundo, e em certo modo a prote- 
ctora da liberdade, nSo quererá no dia do hoje revestir de phrases hypocrítas mna 
politica restricta e interesseira, abandonando as relaçSes que a uneia a outros es- 
tados, e perdendo todo o direito á admiração e reconhecimento do mundo ; pelo 
menos nHo é de esperar que os nomes de lord Grey, lord Ilolland e lord Palmerston 
sejam associados a esta mesquinha mudança de systema, e v. s.^ nao pcrderd oc- 
casiíto de lhes comniuniear, por palavra ou por escripto, os extractos que julgar 
opportuno nVeste despacho, assegurando-lhcs que a regência, assim como todos os 
dcíensoix^s da ilha Terceira, se felicitaram pela sua exaltação â tecera do governo 
britannico, como por um indicio seguro da próxima tcnuinaçflo iL-ts nossas des- 
graças. 

Ao marqnez do Santo Amaro poderá v. s.* communicar, cm to<lo ou em parte, 
estas instrucçoes, e escusado é acrescentar que deverá combinar com elle as suas 
solicitações, affirmando-lhe que, quaesquer que sejjuu os resultados, a regência 
cumprirá com o seu dever emqiianto lhe nao faltarem todos os recursos. 

Deus guarde av. s.* Palácio do governo em Angra, 22 de dezem!»rodc 1830.= 
Luiz (la jSilva Mousinho de Alluquerjue, = 111.'"® sr. Luiz António de Abreu c 
Lima. 

Oíllelo 

(S.' t S coBidrarial] 

111."** e ex.*"® sr. — Tenho a honra de passar ás mJíos de v. ex.* a nota junti, 
que me deu Manuel alaria Coutinho logo que chegou de Paris, c que contêm o 
que elle tinha ultimamente ouvido acerca do ])lano premeditado pelos revolucio- 
nários ])ara assassinarem a augus^ta [)esFoa do el-rei nosso senhor. 

O plano dos agentes dos refugiados em Londres é fazerem c«>m que o actual 
ministério inglez demore o reconhecimento e guarde uma ]H^rfvIta neutralidade 
em os negócios de Portugal, dizi-ndo elle que a intei-vençUo do duque de Wellington 
os impediu de levar a revoluçHo adiante. 

Este ministério já nomeou novo cônsul pava Lisbo«a em logiur d« Mackenzie. 
O visconde de Asseca dim o seu nome a v. ex.' 

A revoluçílo da Polónia verificou-so ; houve mortandade de perlo de seis uiil 

1 ressoas. XHo se sabe por ora aqui qual é a decisão tomad«i "polo Lm|)crador Xico- 
au a este respeito. 

O exercito austríaco entrou em Turim, a rogos, segundo se diz, de sua mages- 
tide el-rei da Sardenha. 

O exercito prussiano marcha com gnmdc velocidade para a Polónia pnissiana. 

O duque de Blacas, que emigrou ei»m sua niagestide Carlos X, chegou a In- 
glaterra vindo de Nápoles; ali jxjde saber que o comité revoluci»Hnario de Paris 
havia mandado ordens para que na Itilia nao começasse a revolução emqiumto 
olla nSio apparecesse primeiro na Polónia. Com effeito, dias doiK>ii se soube aqui 
da revoluçáo em Varsóvia. Kotc x. ex.' como de Paris se dirigem as revoluçíJes 
para o resto da Europa. 

Quasi toiloB os dias ha aqui conferencias dos representantes das grandes po- 
tencias sobre os negócios da IWIgica; diz-sc que na do antes de liontem se deci- 
dira o n>conhecimento da sua inde(H*ndencia innnediatamente. 

Lord Stuart, embaixador de Inglaterra em Paris, 6 substituído pir loni Gran- 
ville, que já ali havia sido embaixador no tempo do ministério de Caiming. . 
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Deus guarde a v. cx.* Londres, cm 22 de dczciiibro do 1830. — 111."* c cx."^ sr, 
viscoudo do SanUrcm.MsCWc/e ia PotUe. 



Londres, 16 de dezembro do 1830. 

1.* Os revolucionários j)ortuguczeS| a quem a revolução francesa fez reunir 
cm Paris, Assentaram que o único meio de fazerem tríumplinr a sua causa era o 
assassinato de el-rei D. liligucl; só por meio doeste crime podiam fazer em Por- 
tugal o que Mina e Valdez tencionavam fnzcr em Ilespanha. As tentativas dos 
inimigos da peninsula foram concebidas de commum accfirdo, segundo se deixava 
ver pela intimidade com que viviam os n^bcldes de amijas as nações. 

2.* A primeira idési que tive d'cste projecto foi |)elo ouvir dizer a uma mu- 
lher que mora na rua Montmnrtre n.* 175, junto ao boulevard, tondo-o esta ou- 
vido a outra que vive em concubinato com o cônsul do Brasil, Silva. 

3.* Dcu-se cm lloclie de Cancob um grande jantar; estiveram presentes seis 
ou sete portiiguczes, alguns liespnnhoes e francozes, c ali se fizeram em alta voz 
saúdes a quem assasBÍnass$e cl-rei, a quem qualilicavam de tvranno pcirtuguez; 
ouvt-o aos moços da pasa, que acrescentaram que tinham beljido como uns bê- 
bedos. 

4.* Doiwis que ilina c Valdez fonuu batidos na fronteira, parece vHo esmore- 
cer os rebeldes porluguezes; viram que o asr'a;?siuato de el-rei, nHo sendo acom- 
panhado de uma guerra civil em Ilespaniui, \uio podia ter para elles consequên- 
cias algiunas iavoraveis, e por este motivo adiaiTuu a execução do seu infame 
projecto. 

5.* KHo consta que tivessem mandado a Li.-^boa pes.-oa alguma; parece antes 
que pn)curaram em Paris um emissário idóneo ]>ani t^d attentado. 

G.^ João Carlos de S:ddanha veiu de Lomlrcs; mudou de casa e foi para 
^lontmorency com a faniilia« O chib director dos negócios |K>rtuguezes continua 
a ter assento em casa de José Aleixo Falcão; ali ci>ncorreni Cândido, Xeves, 
Silva (ex-consul Ai Brazil), Leonel, D. Francisco de Almeid^i, D. Luiz de Noro- 
nha, ctc, ; escrevem para o Jornal ih Paris, pani a Tribuna e para o Constitucio- 
lèaL Um dos principaes escrevinhadores é o Piz.irro. 

Sao estas as ultimas notieias que pude haver antes da minha saída de Paris. 
111."* c ex."'* sr. conde da Ponte. — De v. ex.' ser\'o humilde = JI/c/»iue{ Maria 
Coutinho de Albtrijaria Freire. 
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111. ■• c ex."* sr. — Incluso rcmetto a v. cx.*. um officio do secretario da lega- 
ção cm Paris, em <|ue dá ctmta do que o espia informa S4)bre o plano infame do 
assíissinato de el-roi nosso senhor; parecia, como a v. ex.* infoniiei no meu ul- 
timo oífíeio, que elles haviam demorado este objecto, ma» de novo o querem por 
em cxceuçáo, como v. ex.* leni no mesmo offieio de Paris. 

O negocio estíiva tratado pelo preço de r)0:iKK) francos, que deveriam ser de- 
positados; inas o o>nvgedor Xeves apresentou uma dificuldade, que n3o agradou 
uo assassino, e a qual foi que se sua magostade iicas^*e unicamente ferido e nslo 
lunrressc, os òOrCH^K) francos uFio seriam pagi>s: isto nào agnulou ao homem, o qual 
disse que nHo queria expor-sc sem a certeza do ganho, jmiís elle ferindo el-rei se 
expunha do mesmo modo. X'essa ctmfereneia, pois, nHio se tendo nada coneluido, 
conctirdanim em ter outni definitiva no domingo ji;i'<síulo, 19 do corrente. 

Era iíí^tQ o est^ido da questão ató hoje, que recebemos nova connuunicaçSo do 
espia de Paris, em que díl os seguintes detalhes: 

O assassino, que pretende partir para Lisbivn, foi ter com o dito espia e pe- 
dir-lhe que o apresentasse ao c*)rn*gedor Xeves, o que elle fez, e reuniu em sua 
casa o %lesembargad«ir refugiado c o dito assassino; este disse que, tendo servido 
com o duque de lk*llune, «pie hoje se acha em Lisboa casado com unm filha do 
visconde do Jun>menlui, esii^ lhe ser\'iria para h>go que chegasse a LísImia o apre- 
sentar na sociedade e de|H>is o introduzir ao |)c de cl-n^i, a quem elle pn>pori 
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dftr ItçScB de armas, para com este íSm poder mollior i>rccnchpr seus fins. Disso 
mais quCy aprcscntando-so cm Lisboa como ]miiidista de sua magcstade Carlos X 
c perseguido ])cIo actiml govcnio fninecz, scnl bem recebido, até mesmo pelo dito 
Bellunc, que ignora qual é o seu infaime piT»jecto. 

Kcves oifcreccu-sc .então para, j)or meio de terceira pessoa, alcançar cartas 
minhas de rccommendaçno; se com cíFeito alguém a mim se dirigir para esto fim 
darei mesmo carta para v. ex/, a quem de antemão avisarei, para conhecer o in« 
dividuo e ser pela policia bem vigiado, seguido c preso. 

Ou seja este ou qualquer outro individuo que se proponha a partir, lembro do 
novo av. ex.* que é este um negocio, o qual, para ser seguido e se ficar certo de 
obter bom rosultxido, é preciso despender, e nmito, e que eu tremo todas as vezes 
que me lembro o quanto pode ser jtrejudicial a fíilta de meios em um objecto tao 
serio: os meus todos serlio gastos e postos á disposição do serviço de el-rei para 
lhe salvar a existência ; mas serSo ellcs snfiíeientes ? Eu creio que nao. Não sHo 
momentos para se deixarem as legaçScs dos paizes onde os refugiados forjam os 
seus planos sem meios pecuniários, imicos capazes de descobrií^em tudo. 

Somente o espia, que tudo tem descoberto, recebe uma somma grande, que . 
lhe dou por dia em Paris; deve, alem disto, ter uma no fim de tudo, como re* 
compensa do seu trabalho para nós tao util. Já mesmo se lhe deve uma dezena 
atrazada c que vou pagar do meu. Queira v. ex.* tomar este objecto debaixo da 
nuiis alta cínisideniçao, visto que se trata de um objecto tao importante. 

Silveira deve ter dado conta por o correio da terra de tudo quanto se passji. 

Deus guarde a v. ex.* Loudivs, em 22 de dezembro do 1830. — 111.*"** e ex."** 
sr. visconde de Santarém. = Comie ãa Ponte. 

Offleio 

[1<* ZOO rcsena4«) 

111."** o ex."*® sr. — Ctmtinuo a formar a mesma opinião dVste ministério c da 
sua resoluçl^o relativamente aos nossos negócios. 

Não tendo ainda chegado a resposta ás ultimas propostas que a administração 
quo acabou dirigiu ao governo de el-rei nosso senhor, não tenho tido uma occa- 
sião opportuna jmra instar com mais exigência, ainda que pouca esperança pode- 
ria ter por agora, emquanto lord Palmerston disser que n«^o tem havido tempo de 
se tratar em conselho; esti tem sido sempre a e<mciusão. das minhas entrevistas 
com este ministi*o, assim como o tem sido das audiências do ministro de sua ma- 
gcstade catholiea com cUe, apesar das vivas instancias que D. Francisco de Zoa 
tem feito, mostrando-lhc as coniplicaçoes que podem resultar para os dois gover- 
nos do llespanha e Inglaterra da continuação d'cste estado em que se deixa Por- 
tugal; que se clle, lord Palmerston, julga de alguma monta a alliança do governo 
de llespanha, que deve olhar para este negocio de Portugal como um dos mais 
cssenciacs para esse effeito. 

Tenho repetido por differentcs vezes os foi^tes argumentos com que o ministro 
de siui magcstade catholiea tem in*ovado esta proposiçílo a este ministro dos ne- 
gócios estrangeiros; só me resta dizer que a tem desenvolvido todas as vezes que 
SC lhe tem fallado, fazendo-lhe ver que a negociação mais importante do governo 
do llespanha com o de Inglaterra ó o rcconhccinu^nto de el-rei nosso senhor; 
nunca o ministro dos negócios estrangeiros tem combatido os seus argumentos, o 
apenas no primeiro dia pari^cia não estar persuadido que o reconhecimento por 
este governo daria a Portugal este socego que se julga; todas as outras sessões 
terminam por dizer que não tem havido tempo para se tratar dVsse negocio. Con- 
cluo, portanto, quo )K)uca esperança resta até quo o governo de sua magestáido 
faça ver a este ministério quo não é possivel esistii*em os tratados com este paiz 
no estado de anomalia politica em que nos achamos, e que sobre isto sua magcs- 
t«ule tome alginna deliberação, já dirigindo-se ás potencias da Eurojia fazendo ver 
a injustiça d'estc governo, justificando assim o partido que vao tomar apoiado na 
nisão c em todo o dinnto publico conhecido na Euroim, já por algum outro meio 
quo ao governo de sua magi^stado }Mii*eça nmis judicioso. 
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Rcmctto urna onpm da rr^posta de lord Palmrnton á carta de que ttvc a lionra 
de mandar copia i>elo correio pntsado; julgo-a tilo clara, que uie dispenso de re- 
floxSei); só repetirei que julgo indispensável procurar todos os meios de evitar pre- 
textos para nos atormentarem, certos de que os nuo dcsprezarslo, assim como nSo 
devemos deixar perder occaxiílo de nos queixarmos c publicamente fazermos ver 
o injusto procedimento d'este governo; a introducçHo de cartas ou outros quaes- 
qucr pajKMs pelo paquete, em contra veuçUo dos tralados, seri uma das boas oc- 
cosi^s. 

Por CHto paquete vSo bastnntes papeis; previno, porém, que é preciso provar 
evidentemente o que se pretender juira poder esperar bom resultado, e para nos 
podermos servir da mesnm doutrina que lord Palmerston repete na sua carta. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 22 de dezembro de 1830. — IIl.**e ex."* sr, 
visconde de Santarém. =F<ÍM;on(/e de Aueca. 

Resposta a Qae ao refere o anterior ofileio 

Tlie undersigned, IHs XIajesíty's Principal Secretary of State for foreign aiFairs, 
lias tlic honour to acknowledge tlie reccipt of tlie Ictter addressed to liim on the 
l5th ínístnnt by tke Viseount d'Assec*a, rcquesting tliat instnictions may be sent 
to liis &(ajesty*s aeting con^rul ^^eneral at Lisbon, requiring liim to transmit to 
tlie post-oHice in that capital, ali K^ttcrs tlint lic may receive not directed to him- 
i>At\ the 4>bjoct of Viseount d'Asseeíi'8 npplication, being to prcvent the iutrodu- 
ction of scdicious corrcspondcnec into Portugal. In reply, the undersigned has to 
stnte that it ccrtainly would not be iitting that the bng of the Britísh consulate 
at any foreigii ntation, should be made the ehannci for earrying on politicai cor- 
rosix»ndence, liaving for its object the overthrow of the govemment and institu- 
tiou$ of the country. But ou the prcsent occnsion, it does not apjKíar to the im- 
deivigned to be ncccssary to give any instruetions to the aeting cônsul general at 
Lisbon upou the í*ubjeet referrod to by the Yiscoimt d'Asseca in bis letter, and 
the more especially, as the Viseount d'Assoca's appliention is pn>spectivc and 
n«)t founded upon any allogation that the privilcge of the ccm:$ular bag has been 
abused. The undersigned has the honour to offor to the Vi#e»»unt d^Asseca the 
a«»surance8 t)f his high consideration. — Foreign office, Deeember 20th 1830. =8 
YUcouut i'a/«icrífíow.=The Vi^•count d'Asseca. 



Exigindo o bom do estado que a» dividiis que se devem á fazenda publica se* 
jani cobradas com a pn>mptid2o requerida pelas inees^^antes despezas do serviço, 
e sendo conveniente que o mesmo estado dê o exemplo da mais rigorosa justiça, 
pagando por todos os meios de que pode dis])or aquellas dividas que a fazenda 
publica deve aos particulares; manda a ivgeneia, em nome da minha, o seguinte: 

Artigo !.• A eosmnissào enearn^gada da adniinistniçílio da fazembi publica pas- 
síirá sem perda de tomiM> a:í ordens mais terminantes juira se proceder ou pro- 
soguir na exeeuçílo viva de todos os devedores da fazenda, que nSo tiverem sido 
. ou nao forem recebidos a pagiir feuas dividas em prestações, òu que tivereln fal- 
tado ao pagamento d\*stas nos tom])os devidos. 

Art. 2.* Quae:?quer devedores de dividas vencidas antes do dia 22 de junho 
de 1828, que qnizerem pagar em papel mt>eda, em titulos de divida publica liqui- 
dada, em titulos da divida corrente contrahida depois do dia 15 de junho do pre- 
sente anno, em que expirou o praso da liquidação, serSo a isso recebidos até o 
ultimo dia do mez de abril de 1831, e as apólices ou titulos lhes serilo tomadas 
pelo sou valor nominal. 

Estes pagamentos serllo feitos rios cofres da commissSo encarregada da admi- 
nistração da fazenda publica, c nSio em nlgtnna outra repartição. 

Art. 3.* Do favor coneedidt> no artigo antecedente nHo gosarSo aquelles de- 
vedíires a quem se tiver ctuicedido ou se conceder o pagamento por prestaçSes; 
l)orí»m, se algum dVUes, sem jirejuizo das prestaçHes que si*mpre hSo do ser pa- 
gas em dinhein) contado, quizer antecipar a amortisaçUo de alguma parte da sua 
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divida cm psípcl moeda, ou cm titulos de divida liquidada, ou corrente, o poderá 
fazer. 

Ârt. 4.^ Dentro do mesmo tem][)o marcado no artigo 2.® se procederá á venda 
de todos 08 bens encorporados ou pertencentes á fazenda publica, que nílo forem 
necessários par«a o ser\*iço, e o seu preço será pago em dinheiro contado, ou em 
])apel moeda, ou em titidos do divida liquidada, ou corrente, qual o comprador 
mais quizer. 

Estas vendas serão feitas com todas as solenmidadcs estabelecidas pelas leis 
c estylo. 

Ârt. 5.* As disposições do artigo antecedente sao applicavels também á venda 
do domínio directo, quando só este pertenç«a á fazenda publica. 

Art. 6.* Para a venda de quaesquer bens, ou domínio directo, deverá pre- 
ceder resoIuçHo da regência tomada sobre consulta da commissSo encarregada da 
administraçJio da fazenda publica, depois da competente avaliaçSo e das mais ave- 
riguações necessárias para se verificar se a venda è útil ou prejudicial. ' 

Art. 7.^ O pagamento será feito nos cofres da counuiss3io encarregada da admi- 
nistraçHo da fazenda publica, e o respectivo conhecimento eneorporado na carta 
de arrematiçSo. 

Art. 8.® As apólices de papel moeda e titules de divida, recebidos era paga- 
mento, serílo no acto do recebimento cruzados com uma dcclaraçSlo assignada pelo 
secretario da commissHo, e concebida nos t^eguintes termos: «Recebida em paga- 
mento confoinne o decreto de 22 de dezembro do 1830i, e depois serllio guardados 
no respectivo cofre. 

Art. 9.** Findo o pniso 'marcado no artigo 2.** se fará o recenseamento geral 
do cofre, e o pa])el moeda será queimado e amortisados os titules de divida, pon- 
do-se para esse íim as necessárias verbas, e lavrando-se de tudo autos muito cir- 
cumstanciados. 

O ministro e secretario de esUido o tenha assim entendido e faça executar. 
Palácio do governo em Angra, 22 de dezembro do ISiiO.^^ Marquez de PalmtUa=s 
Conde de Villa Flor = José Âutonio Guerreiro=Luiz da Silva Mousinho de Al- 
buquer^e, 

Olllcio 

111."** o ex.*"® sr. — Na impossibilidade de sair de casa por causa da minha mo- 
léstia, e havendo prevenido mr. Ancillon do nmito que me importava fallar-llie, 
teve este a. bondade de vir hontem ver-me e ouvir-me. 

O visconde de Asseea tinha-me escripto com todo o detalhe e clareza sobre 
o estado do nosso negocio, e pensava que na situação actual das cousas a coopc- 
raçUo collectiva da Prússia, Áustria e Uussia em abono da nossa causa, era o qne 
sobretudo importava conseguir, para mover a Inglaterra a decidir-se ao prompto 
reconhecimento de el-rei nosso senhor. 

Persuadido eu da grande utilidade que d'isso nos resultaria, e julgando o mo- 
mento presente assaz f;ivoravel para activar as boas disposiçSes em que os três 
sobreditos gabinetes imanimemente agora se acham a nosso favor, exi)uz detalha- 
damente c sem reserva a mr. Ancillon, assim a natureza, como o estado actual do 
nosso negocio, e 8er^*i-me do todos os argmuentos que o meu zelo pelo serviço 
de el-rci nosso senhor, a minha convicçilo individual, o meu conhecimento local e 
alguns annos de exi>eríencia nos negócios me suggeriram. 

Achei mr. Ancillon disposto a fazer quanto n'elle coubesse jiara nos ser ntil, 
e tive a fortuna de ver que clle coincidia commigo, n3o só nos principies, mas 
também nas consequências quo eu d^elles tirava. NSo me encobriu, porém, que 
na sua posiçSo a nada ]iodia decidir-se sem consentimento do conde de BemstoHf, 
a quem elle daria conta da nossa conversação, apoiando com o mais vivo inte* 
rcssc a força e objecto do meu raeiocinio. Este ultimo dirigia-se a fazer ver a ne- 
cessidade em que, nXo só o interesse continental, mas também o sentimento da di- 
gnidade das três sobreditas potencias, punlmm a cada unm d'ellas do abandonan^m 
essa politica do condescendência por cilas até agora seguida, a qual, fie até certo 
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ponto e cm certAS circninstancint havia sido conforuic a vistas comniatifl e a em- 

Iienlios toiítfulosy ficaria scnJo servil submissão, ([uando a um mero capricho iii« 
lividual| ou de partido, se pcnuittisso determinar e contar com a sua duraçSo. 
Tendia alem d'isso a propor ouo se dcclaranse desde já ao gabinete britannico, 
que, quando o ministério actual n2o quizesse dar seguimento ao que o duque de 
Wellington e seus coUcgas liaviam precedentemente resolvido, e até mesmo com- 
municado, relativamente á qnestlo portuguesa, as outras potencias se veriam no 
caso de separadiíinente proceder ao reconhecimento de el-rei nosso senhor sem o 
consentimento d«i Inglaterra. Mr* Ancillon, approvando esta minlia idéa, receiava| 
comtudo, que o conde de Bemstorff se nÍo decidisse a adoptal-a sem primeiro se 
haver concertado com os gabinetes de Vienna e de Petersburgo. Klo suppunha, 
])orém, que a representação que o encarregado de negócios de Hespanha Ine ha- 
via feito e eu lhe repetira, de auctorísjir o bnrUo de Bulow em Londres, para ali 
apoiar as diligenci:is do visconde de Asscca e de mr. de Zea, fosse desattendida, 
antes lhe parecia quo a auctorinaçUo pedida era conforme ás vistas do sobredito 
conde. Ainda mal, que este se acha com uma tHo forte recaida de gota, que pro* 
vavelmcnte nir. Aneillon lhe uno pude hoje fallar, sem o que elle, na conformi- 
dade da sua promessa, me teria \nndo prevenir da rcBjMista que houvesfle obtido* 
Alem da convinda applicaçHo no conde de BemstorfF, ficou mr. Aneillon commigo, 
cm que, lo«;o que elíc visse o ministro de Inj^laterra, mr. Chad, lhe fallaria aber- 
tamente sobre o modo j>or que acjui se considerava o nosso negocio, e lhe exporia 
i*oni franqueza que a Inglaterra arriscava ver as três |H)tencias proceder sem eUa 
ao reconhecimento de el-i*ei nosso senhor, linia vez que o ministério britannico, 
presentemente nem a menor apparencia de uma politica justa e conforme ao iu'- 
teressc continental, procrastina s)^c a ejx>elia de terminar uma qucstilo, cuja inde- 
cis«io cansava c expunha toda a Europa. 

Fico esperando com impaciência uma nova entrevista com mr. Aneillon, para 
der fazer sciente a v. ex.' do resultado destas minhas tentativas; jiorém nlo 
hc encobrirei que espero mui jmuico da eflRcacia da cooj>eraç5o de mr. de Bíllow, 
quando esta lhe nílo seja ordenada com o ndditainento, que eu anui pnipuz ; por- . 
qiu\nto mr. de BUlow, sem embargo dos seus talentos c actividade, sempre foi, e 
iM)ntinúa a ser, cttntrario á noss;i causa, assim por eifeito de seus principies, como 
de siuis afteiçtVs. £m todo o caso nmito convinl que o visconde de Asscca e 
mr. de Zea mui resguardados sejam nas aberturas que lhe fizerem. 

Sirva-sc v. ex.* de IxMJar humildemente, em meu nome c no do secretario doesta 
Icga^^o, a august'i mSo do sua magcstade. 

Deus guarde a v. ex.* Berlim, 27 de dezembro de 1830. — 111."' e ex."* sr. 
visconde de Santarém. = d^w/ft' de Orida. •• < 

Decreto 

Convindo dar uma nova organisaçSio ao eor|)o telegraphico, mais adequada aos 

/fins a que elle i destinado, c da qual resulte mais regularidade no seu serviço: 

hei |H>r bem approvar o plano que baixa com este, assignado pelo conde de S.,Lou- 

/renço, conselheiro de estado, ministro e secretario de est<ado dí»s negócios da guernu 

c<>nselho de guerra o tenha assim entendido c faça executar com os des* 
pachos necessários. Palácio de Queluz, em 30 de dezembro de 1830. = (^Cow 
a rubrica de sua magegtade.) 

Plano de orcnnlMnvao pnm o corpo tolcsraphleo 

CAPITULO I 

I»A OKQAXIMçXo 

1 .• O cofpo telegniphieo ficanl debaixo da inspecçKo do conimandante geral 
do real corpo de engenheiros, e será formado de uma só i^ompauhia, unida ao 
batalhão de artifices engenheiros, 

2.* Sendo esta companhia destinada ao serviço dos treze telegraphos que hSo 
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de existir cm toiu})o de pnz, c forniam a linha do mar, tcráit sogiilote compo- 

BÍ{Zo: 

Official commandantc 1 

Sargentos 4 

Furriel '. • 1 

Cabos • G 

Soldados 40 

Total... 52 

3.® Quando for necessário o csbibclecimento de novas liulias telcgraphicas, 
.augmentar-se-li.i o numero de ))raças da companhia em proporção ao numero de 
tclographos que se estabelecerem, na rasâo de três praças jiara cada telegrapho, 
e quatro para cada um d\aquclles que for designado como chefe de districto, cs- 
colhcndo-se para esse Hm soldados e ofiiciaes inferiores, nao só nas companhias 
de veteranos, mas até mesmo nos corpos de primeira linha, cujas praças irão ser- 
vir, como destieadas, n'aquelle corpo, regi*essando aos seus logo que ali não se- 
jam necessárias. £ se as linhas telegraphicas tiverem uma extensão tal que con- 
venha dividil-as em brigadas, nomear-se-hão de commissão os officiacs do exercito 
da patente de subalternos, que se julgareiii pi^ccisos para o conmiando dixfi mes-, 
mas brigadas. 

4.® Na admissão das praças da comptinhia telegraphica se dará preferencia 
aos que pertencerem às companhias de veteranos, ou que, servindo ainda nos cor- 
pos de linha, estiverem no caso de passar ás ditas conq^anhias, c aos individues 
que serviram nos corpos de linha c que não poderam passar ás mencionadas com- 
})auhias, por terem tido baixa do real sen^iço antes de completnrem o tempo de . 
serviço preciso para obter aquella pass^igem ; devendo, porém, uns c outros acha- 
rcm-sc em circumstancias de poderem servir nos telegraphos. 

õ.** Os officiaes inferiores, cabos, anspeçadas e soldados, que pretenderem pas- 
sar para a comp<iuhia telegraphica, deverão ser n*ella admittidos na praça de í?ol- 
dados, permittindo-se-Ihe!<, porém, conservarem os distinctivos da graduação que 
tiverem no corpo de onde saírem. 

G.^ Antes da admissão de qualquer individuo na companhia telegraphica, de- 
verá preceder uma exacta averiguação sobre a sua condueta civil c militar, para 
SC conhecer se está no caso de ser admittido. £ convindo também que parte dos 
soldados d'esta companhia saibam ler e escrever, não poderão admittir-se indiví- 
duos sem estes requisitos senão de]K»is de já estar preenchido um numero de sol- 
dados que reúna aquellas circuinstiuieias, correspondente pelo menos á terça parto 
da força da companhia. 

7.® As vacaturas de sargentos c cabos se preencherão por praças da compa- 
nhia telegniphica, preferindo sempre o mais benemérito, pois que só prevaleccRi 
a antiguidnae quando houver igualdade de circumstancias. 

8.* O serviço telegi-aphico será reputado para refoiína como feito em coqKis 
de primeira linha. 

9.® £m virtude do disposto no paragrapho antecedente as praças d.a couqxi- 
nhia telegraphica, que por qualquer motivo se inqiossibilitarem de continuar no 
serviço dos telegmphos, serão admittidas nas conqianhias do veteranos se tivereiTi 
completado os annos de serviço que a lei estabelece pai*a terem direito a estas 
passagens, aliás se lhes darão as suas escusas; e aquellas praças que houvenMU 
saido das ditas conqianhias, ou dai classe dos que ])ertencendo aos c(U*j>os de li- 
nha estavam já em circumstancias de passaixnn a veteranos, entrarão n'estas com- 
panhias, ou passarão á classe de veteranos reformados, se tiverem preenchido os 
amnos da lei. 

10.* A maioria do vencimento quo teem as praças da companhia telegraphica, 
lhes não danf direito algum a que no seu regresso, ou passagem pam as comim- 
nhias de veteranos, tenham ali maiores vencimentos do que os quc.a antes tinluun, 
ou de que gosiim as outras praças das mesmas companhias em igualdade de |>osiçno. 

11.* Vindo a ser necessário diminuir o numero de praças da companhia tele- 
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pnplijcA, por cxcodereni ao fjiio ao csUbcloco nVsto plano, ou mesmo cm consc- 

Iuencia cU 8npprc»»iio <lo Al^^ms tclcgrnphos, isto so praticari como nos corpos 
c primeira liiilia, daiido-sc baixa am ciuo nl&o tiverem completado vinte annos de 
8cr\'içOy c regressando ás couipanhins de veteranos os que a ellas houverem pcr- 
toncidoy ou ]>]i.<snndo para as mesmas comimnliias, se tiverem os annos da lei, 
como se esUibi-Iocc nos §§ 8/ o 9.*; preferindo-se na escolha dos que hão de 
snir dn eonipanliia telegniphica aqucllc*s que estiven*ui menos aptos para o ser- : 

viço dos telcgraphos, os qtiaes poderio conitudo tomar a entrar na com[Minhia, . í 

quando assim se julgar preciso, dando-se«llies a pn^ft^rencia a qualquer outro. 
12.* O accesso dos postos se fanl gradualmente, de maneira que nenhum sol- 
tildo i>oder& ser elevado ao posto de sargento sem ter sido cabo, nem subirá a. 
este portto sem haver sido commandanto de telegrapho. 

CAPITULO n 

DOS TESCDISSTOS B BSCBIFTimAçIo 

1.* O oflieinl commandante da companhia telegraphiea vencerá, alem do soldo 
dn sua jiatente, uma gnitific«ay2o de lO^CXK) réis mensaes |iara as desi^zos de li- 
vros, papel, e mais objectos para o expediente da companhia, e uma raçUo diária 
de forrngein pira um eavallo de pessoa, visto que deve ser obrig:ulu a ir inspeccio- 
nar todos os telegraphíis, ao menos duas vezes |K)r mcz, 

2.* Cada sargento vencerá o pret diário de 240 reis, o furriel de 180 réis, 
cada eabo IGO réis, e cada soldado de 120 réis. 

3.' X'este soldo fica ineluido o vencimento de jiSlo c qualquer outro que ti- 
vessem antes da sua admissão na eomi)jmhia telegraphiea. 

4/ Os sargentos, cabos e soldados da companhia telegraphiea, estando effe- 
cti vãmente empregados no seniço dos telegraphos», vencerão cada um, alem do 
Foldo estabelecido no g 2.*, a gratifieayslo de 120 réis dLnrios. O furriel da com- 
panhia, pela qualidade do seu sin^*iço, veneeni esta mesma gnitifícaçao, nílo obstante 
o nHo estar empregado no ser\'iço effectivo dos telegraphos. 

5.^ Da gratifíeaçAo estabilccida no paragrapho antecedente ser2U> excluidos os 
ilm^ntes, presos, impedidos c em reser>'a. 

6.* As praças da comimnliia telegraphiea serão d*ora em diante fomecid^is pelo 
arsenal real do exercito iios mesmos artigos de fanlamento, fardetas e ca)>otes, e 
com o mesmo tempo de vencimento que se avha estabelecido para os corpos de 
linha, c usarão dos mesmos uniformes que as praças do batalhão de artifices en- 
genheiroii, com a diíTerença unicamente de terem na g«»Li das fanlas a mesma casa 
de gsdao que usavam nas jaquetas. 

7.* Pelo arsenal real do exercito se foniecerá um terçado com uma pistola 
pendente do boldrié para cada praça da ccnnpanhia telegniphica. 

8.* O registo do assentamento de praç^i o a eserijituraçUo de recebimento e 
distribuição dos soldos, gi^sUificaçCes, fardamentos, armament«>s e mais objectos 
da eonqmnhia telegraithiea, se fará em livro sepanulo do do biitalhão de artifices 
cngi»nheiros, mas debaixo da res|)onsabil idade do commamlante dVste ct^rpo, e 
lK'la mesma forma que está detenuinado para os corpos de linlia j^elas leis e or- 
dens gomes do exercito. 

9.® Xo recebimento e distribuição do pivt se seguirá a forma actualmente es- 
tabelecida; com a differença, porém, de (pie as relações nominaes, que o com- 
mandante da companhia ha de riveber dos eommandantes de telegraphos cheles 
do distrieto, paru d*ellas extrahir a relação geral, á vir^t^i da qual se forma o re- 
cibo interino, devem vir em duplicado, a fim "de que umas acomjuinhem o mesmo 
recibo interino, e as outras fiquem em poder do commandante da cimi|vinhia|.para 
voltarem com o pret aos eommandantes dos telegraphos chefes do distrieto, e se- 
riam de]K>is remettidas segunda vez no commandante da ctimpanhui, trazendo o 
com]K'tentc recibo. • ^ . 

10.* As relaçries dos eommandantes do* telegniphos chefes de distrieto, rela- 
tivas ao vencimento das praças, deverão especificar em sepanido os dias de soldo 
e os de gratificação; c nempre que o vencimento d'esta não for |H>r tantos dias 
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quantos os do polilO| declararão cm obecrvaçlio de onde provem estas difierenças 
c as ordens que as auctorisarain. 

11.* O fornecimento dos artigos para a construcçZo, reparaçSo e serviço dos 
tclegraphos, e o pagamento das dcspczas que n'estes artigos se fizerem, tendo 

Srecedido as fonualidades c ordens estabelecidasi ficará a cargo da intendência 
as obras militares. 

CAPITULO m 

DA DIfiCIPUKA X BSm^lÇO 

1.^ O commandante do real corpo de engenheiros, na qualidade de inspector 
dos telcgraplios, estabelecerá c fiscalisará o scn-iço da correspondência tclcgra- 
pliica, para o que se darSo as instrucçuos convenientes, a fim de que este ramo 
do serviço se faça com" a maior promptidSo e clareza, determinando-so a forma 

Eor que deve ter logar a sua cscripturaçâo e a hora a que deve principiar e aca- 
nr, c o numero do pessoas de guaniiçUo em cada telegi'apho. 

2/ O commandante da companhia telegniphica cuidará, dcb«iixo das ordens 
do commnúdante do batalhíío de aiiifices engenhcií-os, da disciplina e administra- 
ção da dita companhia cm todos os ramos, do mesmo modo que os capitules de 
companhia dos cor]>os do exercito. 

à.* O commandante do real corpo de engenheiros i)oderA encarregar o com- 
mandante de companhia de tudo aqui Ho que julgar conveniente sobre a execução 
de ordens relativas A coiTcspondeneia tclegraphica ; devendo também mandar um 
dos seus njudmitos de ordens, pelo menos de dois em dois mezes, inspeccionar 
os telcgraplios para conhecer nâo só do que respeita ao serviço da correspondên- 
cia tclegraphica, mas também do estado em que se acha a guamiçHo de cada te* 
legrapho nos objectos que s3o da competência do connnandante da companhia. 

4.** Quando se augmentar a linha telographica alem do districto central, o com- 
mandante do real corpo de engenheiros nomeará pai*a as inspecçSes aos outros 
telcgraplios (as quacs poderHo ter logar de seis em seis mezes) um official enge- 
nheiro, que, durante o peri(Klo que lhe for designado para este serviço, terá os 
vencimentos de commissflo activa. 

5.^ Os commandantes dos telcgraplios subalternos responderão aos comnian- 
dantes dos seus districtos }K)r tudo quanto se passar nos mesmos telegraphos, re- 
lativo A economia, disciplina, policia e serviço. 

6.* Os coinmáudantes de telegraphos, chefes de districto, responderão ao com- 
mandante da companhia por tudo quanto suceeder nos seus telegraphos c nos do 
seu districto, relativamente aos objectos acima referidos. 

7.* O commandante da companhia tclegraphica resjwndcni ao commandante 
do real corpo de engenheiros jK»r todos aquêlles objectos que respeitarem á corres- 
pondência tclegraphica, o nSo forem da natureza d'aquelles sobre que lhe cumpre 
responder immediat«'imentc ao commandante do batalh!(o de artifieçs engenheiros. 

8.* O commandante do real corpo de engenhein>s, na qualidade de inspector 
dos telcgraplios, res]x>nderá á secretaria de estado dos negócios da guerra polo 

3UC toca ao serviço da coiTcspondencia tclegraphica, e ao commandante em chefe 
o exercito pelo estado da companhia destinada ao ser\'iço dos telegraphos; ã- 
cando dependendo do ordem do mesmo commandante em chefe a admissão das 
praças da dita companhia. 

9.^ GosarHo do foro militar todos os individues com praça na companhia te- 
legraphica, o conseguintemento ficarão sujeitos a tudo que se acha detenuinado 

Selos regulamentos militares, tanto no que rospeiti á subonlinaçrio, como á fónna 
c serem processados, respondendo cm conselho de guerra quando commettercm 
crimes por que mereçam ser assim julgados. 

10.* Todo o individuo com praça na comimnhia tclegraphica que for senten- 
ciado a tnibalhos públicos, ou a degretio temiM>rario, ficanl inhibido de regressar 
á dita companhia; o conformo as circumstanems perdenl o direito que tiver adqui- 
rido fará entrar cm veteranos ou juissar á classe de veteranos refonnados. 

11.* As praças da onnpanhia tclegraphica que commettercm faltas leves fc- 
r.lo e:u»tigadas, c^oni^idonindo-as dcscmpregsidas, a fim de jwrderem a gi'atitícaçrto 
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por oito, quinxo ató vinto «liai, conforme a rcincidcticta daa incsioas faltas; c, 
no CASO do continiuirciii a ialtar ao cumprimento do sous deverei, serSo julgadas 
cui conselho de guerra. 

Palácio do Queliu, cm 30 do dezembro de ISSO.ssCoiKfe àe S. Lourenço. 

Duranto o ministério Wellington-Aberdeen abstivcram-se os absolutistas de pu- 
blicar quacsqucr manifestações desagradáveis á Inglaterra, embora pouco confias- 
sem no apoio d'iiquella potencia, e procediam assim rcceiosos do prejudicar a sua 
causa; quando, porém, mtidon a situaçlHo c entraram paro o conselho da corOa 
britannica individues muito adversos a D. Miguel, cujo reconhecimento oflTcrecia 
maiores diflSculdadcs, appareceram vários impressos hostis, sobrosaindo pela vehe- 
mente linçimgom um do dr. Heliodoro Jacinto de Araújo Carneiro, sob o extenso 
tittilo : Algumas jyalacraê em resposta ao qut certas pessoas tccm dito e avançado 
acerca th ffoirmo porttigucz, com aJgttMas observações, tanto a respeito do estado 
actual de Portugal e da Kuropa, como da extravagante e inesperada conducta do 
governo inglez para com PortiujaL A primeira parte d'este opúsculo foi escripta 
antes dos acontecimentos revolucionários do Paris em julho de 1830, mas como 
so demorasse ali a imprcssUo, \íot motivos alheios il vontade do auctor, e entretanto 
occorressem outros factos notáveis, teve de ampliar*se conforme as ciix-umstanciás, 
c só saiu a huno no anno immcdiato. 

Apesar d<«i argiunentaçí\o mais importante se referir a uma proposta de au- 
gmeuto dos direitos nos vinhos ))ortuguezes submettida no parlamento em data 
posterior d que abrange o tomo vii, entendemos |K»r melhor transcrever desde já 
toda a 

>£emot-la 



PARTE I 

Nao penlerei o meu tempo com pseudo-liberaes, que nada toem que perder 
com revoluções, mas tudo a ganhar; porem quero penlel-o um pouco com minis- 
tros, cujo primeiro dever é conhecer com exactidíio os factos sobre os quacs de- 
vem tratar e responder no }>arlamento, factos dos quacs os seus agentes diplomá- 
ticos os deviam ter informado. 

O que custa mais a algumas jxíssoas, relativamente ao nâ de Portugal, é ter 
cllc illudido as intrigas do governo inglez de 1827, etc, is<to ó, que os ministros 
inglezes julgaram quando o principe estava em Londres, tercm-o levado á sua ma- 
neira e feito d'elle o que queriam, mas que quando chegou a Lisboa obrou diffe- 
rentemeiíte, mantendo as leis fundamentaes da sua pátria e realisando as esperan- 
ças da naçHo; e justamente o que contraria ministros taes, como mr. Peei, é o 
que faz el-rei D. Miguel cada dia mais caro á naçlo portugueza* 

Para que se mettem a censurar a conducta de um princij>e, quando essa mesma 
conducta é approvada pela naçHo que elle governar Vamos ao caso: a falta de 
reflcxno de alguns ministros inglozes (que se queixam da conducta do principe 
D. Miguel, de nHo tor elle cumprido as convenções que fizera om Vieima na pre- 
sença do embaixador inglez n'aquolla curte), é Ximio mais extraordinária, que tendo 
cllcs visto a correspondência do prineijw de Mettcniich com o principe Esterhazj, 
--datada de Vienna em 18 de outubro de 1827, liajam de ter uma similhante lin- 
guagem; iK>rquanto o princi))e de Mettemich diz na sua corres|>ondencia cque o 
principe D. Jliguel, depois de ter sido nomeado regente de Portugal, pedira os seus 
passaportes para Lisboa, os quacs lhe tinham sido recusados, excepto se elle qui- 
zcsse ir por França e Inglaterrat ; o. que prova com toda a evidencia o estado em 
. que se achava o princiíKS em Vienna, espionado pelo conde de Villa Real, que ti- 
nlm sido mandado de íjondres a Vienna de pro})Osito para o obrigar a vir por In^ 
glaterra, assim como se achava espionado ]X)r outros mais ; tendo sido obrigado o 
principe a subscrever a todas as condiçt(es que lhe quizeram dictar, ainda que, 
para honra do mesmo prineií^e, devo ajuntar um facto, do que se nSo faz mençlo 
110 despacho do 18 de outubiM, vem a hcr a resposta que sua alteza real deu, quo 
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iifio qiicm ir nem por França nem Inglaterra, a quo o i)rínci|)e de Mettemich 
respondera, que n'estc caso nao sairia de Vienna, e que se daria pirte ao impe- 
rador no Rio de Janeiro ; estando sua alteza real^ cm consequência d^isto, mais de 
oito dias sem ver pessoa alguma, tomando por iim a resolução de fazer o maior 
sacrificio da sua alta dignidade, visto o estado em que se achava a naçSo, annuindo 
ao que lhe impunham os seus guardas, vindo por França e por Inglaterra. Agora 
pergimtarci eu a estes senhores, se um príncipe que tem estado retido em Vienna 
como prisioneiro, c que depois de ter sido nomeado regente de Portugal, nem por 
isso è menos mal tratado, dictando-lhe todas as condiçSes, perguntarei, digo, se 
lun príncipe assim tratado nSIo devera subscrever a todas as condiç($es que lhe 
houvessem de impor, para pôr um termo ao seu captiveiro? Pei^guntarci mais a 
estes declamadores, se um príncipe livre dos seus opprcssorcs é obrigado depois 
a preencher promessas que llie arrancaram á força? 

Alem d'isso nos despachos de mr. Lamb, embaixador de Inglateira em Lis- 
boa, principalmente no de 14 de março de 1828, no qual elle diz tque sua alteza 
real era a cada momento perseguido com adresses e deputaç5es pedindo-lhe se hou- 
vesse de declarar rei de Portugal, o que sem duvida alguma nRo dependia senão 
d'elle ; porque as câmaras lhe nílo poriam resistência algtmia, e a medida seria 
mesmo muito popular cm Portugal». Vc»se chiramcnte que a naç3o portugucza 
insistia com o príncipe D. Miguel para que se declarasse ygí de Portugal, e que a 
estas instancias sua alteza real resistira mais do que é ordinário em similhaiites 
casos, mas que, nSo podendo resistir por mais tempo, nem allegar mais pretexto 
algum, tivera a delicadeza de (íxzer convocar os três estados do reino para se re- 
solver a questKo; devendo-sc observar que durante o tempo da convocaçílo dos 
três estados e das suas sessões nHo havia um só soldado cm Lisboa! Quanto no 
direito de convocar as cortes, o principo D. Miguel, como regente, nâo só tinha o 
jK)der de dissolver as camarás revolucionarias, mas de convocar os três est.ndos 
ou antigas curtes, até mesmo para se conformar com as ultimas vontades de seu - 
augusto pae, declaradas na carta de lei de 4 de junho de 1824. 

Um ministro inglez do governo passado, nas suas rcs2)ostas aos cor}'])lieus do 
liberalismo, qu«indo se deveria limitar a dizer a verdade, teve a inconsideração do 
avançar, a que o principo D. Miguel tinha promettido a Áustria, á InglateiTa c a 
D. Pedro o seguir em tudo c por tudo as suas determinações, mas que sua alteza 
real viohka isto, c que não esperassem que elle (ministro) houvesse de dizer uma 
imica palavra cm defeza de tal conducta». Ao que responderei que era do dever do 
mr. Peei o defender a conducta do príncipe, produzindo a verdade tal como era, 
c não enredal-a, })orquanto pelos mesmos despachos dos agentes diplomáticos do 
governo inglez se vê como, por violência, c que fizeram prometter ao príncipe 
D. Miguel aquillo que lhe era im})ossivel preencher. Na miscellanea de aiçumentos 
que este antigo ministro produz para corar a falta de execução «4s promessas fei- 
tas em Vienna, ò um cque as circumstaucias que tCem feito faltar ao principo 
D. Miguel a cumprir as suas promessas se iK)deriam pôr a par do que praticara 
D. Pedro com sou pao o senhor D. João VI, isto é, que D. Pedro tinha promettiilo 
solemnemente a seu pae, quo elle e todos os portuguezes que so achavam no Bra- 
zil, seriam antes feitos cm j)ostas do que consentirem que elle, D. Pedro, fcoso 
jamais nomeado ]nq>erador c independente de seu pae c soberano. Porém que so- 
brevieram circumstancias imprevistas, quo não deixaram outra alternativa a D. Pe- 
dro senão o dedarar-sc imperador». 

Mr. Peei continuou citando os despachos de sir Frederic Lamb, nos quaes se 
vê bem quaes eram os sentimentos da nação portugucza para com o princiíK?, que 
ella idolatrava. No seu despacho datado de 28 de março diz elle: tO principo 
D. Miguel estA sendo a cada momento pci^eguido para que se declaro roi abso- 
luto, e isto pela maioria de todas as classes». No outro dcif^paclio, datado de 2 do 
maio do 1828, diz elle: c Pessoa alguma se opjmo aípii & detenninação que o prin- 
cipo tomar em se declarar roi». E acrosconta mr. Peei que elle não pôde persua- 
dir-so, quo a camâra deseje que se foroe uma constituição aos )>ortuguozes contra 
n sua vontiule, o qnò repugna inteircimente aos sentinuMitos e vontado do |)ovo; 
«|U0 alem d'istQ, antes do se cuiproliendor uma guerra se devo ^ abiT quem i q^i^^ 
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devo fornecer o prccÍ80| c se bc deverá cmprcliender uma guerra para empurrar 
i força uma constituiçrto a um \wvo^ toda opiKista aoi teus priucipioB e prejuízos. 
Quo um partido considerável tinha tentado ae destruir o governo de Portugal^ e 
para esto fim tinlui descmUnrcado no Porto, o qual ainda que ftU|icríor em numero 
em tropas regulares, asnim mesmo fura batido polns tropas realistas, ás quaes se 
tinha juntado t<Mla a povoaçAo, sendo obrigado o dito jmrtido a fugir para Ingla- 
tcrrai. Ora, á vista de tudo isto e das leis fundamentaes de Portugal, que nm Peei 
parece ignorar, que queria ello que o princJpo D. Miguel fizesse? Só se elle que- 
ria que o priueiíie dissesse á nayáo portuguesa em ar de de8)K*dida: «Sinto muito 
nHo vos poder ser útil, agradeço- vos muito, no emtanto escoiliei um outro sobe- 
rano, porquanto eu desde já renimcio aos lucus direitos e ás vossas aifeiçoes, visto 
que prometti em Londres, a lord Dudley o Ward & C.*, de governar em nomo do 
impei*ador D. Pedro, o que vós de sorte alguma quereis». 

Quanto ao dizer-i5e quo o princi[)c D. Miguel continuara a assegurar de Lis- 
boa as promessas que Uic tinham extorquido em Londres, reK])ondo que o que 
queria o príncipe, nf^sini como a nação {lortugueza, era verem Portugsd livre de 
tropas estrangeiras, e que para obter e.sse fim se escrevia aos ministros inglezes 
tiuío o que liodia ser-lhes agnidavol e lisonjeiro; se depois das tropas inglezas te- 
rem evacuado Portugr.l, e quando já o principe D. Miguel se achava livre e a na- 
ção, 8C continuasse a escrever da mesma maneira, asscgiinindo as promessas for- 
çadas, então poderiam quiMxar-se ; ))oi*ém tal conducta não teve, nem era capaz 
de ter, o herdeiro do throno ]K»rtuguez. 

£ assaz extravagante o ver como os ministros inglezes são hoje tão escrupu- 
losos para que se cumpram promessas obtidas á força e violência, e, o que ó mais, 
minístix>s que pertencem a um ]mrtido e roda, que fez apanhar qiuitro galeSes hes- 
pauh<x;s, sem aliás se achar a Inglatemi em guerra com Hespanha, e que fez 
queimar Copenhague o a sua marinha, quando aliás se achavam em paz com esta 
)K)tencia. Chamaram nVsse teni|)0 esta conducta obrar por precaução! E porquo 
não seria perniittido também ao pi*incipe D. ]^Iiguel obrar iwir precaução, a fim do 
se livrar dos seiís opj)ressorcs ? Se não fora o jwtudo-torytímt de nir. Peei, deveria 
ter respondido com franqueza ás asserções ealumniosas dos radicaes, e não ser- 
vir-se jamais de subterfúgios ; deveria dizer que mr. Canning, ai>esar do que dizia 
e pregava no parlamento, obníva de difte rente modo, inter>'biao sempre nos ne- 
gócios de Portugal, fazendo-lhe i^epnrar o Brazil, fazendo-lhe (bir uma carta con- 
stitucional, nomeando-se até dois loi*ds por esses ser\*iços á custa de Portugal! 
Não seria isto mais digno de um ministro inglez o dizer que til conducta não era 
a falta do actual governo ingloz, e deixar a madama Canning o cuidado de de- 
fender as ineonsequencias de seu marido. Que cousa mais escandalosa e ridícula 
do que mandarem-se dez mil inglezes a Lisboa, e ver depois o embaixador inglez 
ser o portador de uma carta constitucional retocada no Brazil, e ouvir dizer a 
mr. Canning que a Inglaterra se não moátia de forma alguma nos negócios de Por- 
tugal, nem na constituição, e cpie os soldados não iam a Lisboa se^ião pela causa 
faederís; risum feneatiê awiiVí. 

O caso é que durante o tem]>o que sir Charles Stiuirt esteve em Lisboa em 
1825, na sua viagem ao Rio do Janein>, se forjou a famosa carta constitucional, 
e esta, como devendo ^er uma indenmisação, que pedia a facção e os minis- 
tros quo governavam el-rei o senhor 1>. João VI pela inteira separação do Bra- 
zil, e que os taes ministms e a facção desejavam conseguir, a fim de se verem li- 
vres do um princi[to que os tinha já lançado fora dos seus clubs, e a quem elles 
sabiam muito bom havia do portencor, mais tarde ou mais codo, o throno portu- 
gucz, vindo igimhuentc assim a contentar o principe D. Pedro, que não pensava 
em outra cousa senão em sor roctmhecido indí*i>endcnte. 

El-rei D. João VI era tot;ilmonte ignorante a ost^i intriga, não tendo mesmo dado 
poderes algims a sir Charles Stuart jura neg*K.'iar a separação do Brazil ; o que ti- 
nha dado era ]>oderos para amuijar as ditreronças e mAs intelligoncias que havia en- 
tro pae o filho, abusando sir Charles Stuart d'oste8 iKHlen^s limitados, a iMmto quo 
quando chogini o tratulo da soiiaração do Brazil, e isto prinuMramonte copiado nos 
jornaes higlozcs, se não foz monção do similhante cousa nos jonuu^s portuguezes, 
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Sor parecer couba cstmnliA e que bo nílo esperava, o até quando chegou o verda- 
eiro tratado el-rei se oppoz a ratifical-o, nílo o vindo a fazer senSo á forçado amca* 
ços que lho fizeram os ministros, repetindo o celebre Barradas um grande discurso 
em Mafra a el-rei, cheio todo de figuras de terror o ameaços, o que o acabrunhou 
ifnmenso; e isto jimto com o quo o porseguiram o moeram Acerca de seu filho, que 
se achava entEo cm Vienna, o o mais quo lho fizeram, o levaram á sepultura! O 
que tudo faz bem ver o quo ha muito meditavam os facciosos; porquanto logo que 
elles tinham trabalhado em fazer desterrar para fora de Portugal o príncipe D. Mi- 
guel, cuidaram em quo mr. Canning se interessasse para com el-reí de Poi*tugal, 
por via de sir William A'Court, a que desse uma constituição a Portugal, consti- 
tuição que a facçHío considerava como a sua salvaguarda contra o poder do prin- 
cipe D. Miguel e uma garantia á impunidade das suas conspirações, de maneira 
qne, sendo quasi todos oà dias importunado com as reiteradas inàtanclas do em- 
baixador inglez para acabar com tanta importunaçUo) secundada pelos ministros 
ex-Palmella, etc, se determinou a publicar a carta de lei de 4 de jimho de 1824, 
na qual el-rei dizia: c Declaro cm vigor a antiga constituiçrio do^ reino, reconhe- 
cendo a necessidade de convocar os três estados do reino •, etc. £ digno de notar 
que n*este mesmo anno, tendo el-rci nomeado uma junta especial encarregada do 
preparar o projecto de uma lei constitucional accommodada a fónna dos governos 
representativos, devcu-se a falta do execução d'isto ao ex-Palmclla, que era o pre- 
sidente d'esta junta, porquanto foi elle o que se oppoz fortemente a isto, como o 
cscríptor o sabe muito bem e pode afiirmar ; isto porque era então ministro e ti- 
nha todo o poder absoluto ; mas dezoito muzes depois, e quando já nílo era senão 
um pequenino homem sem poder nem auctoridade, eil-o n'um instante metamor- 
phoijeaao em um dos primeiros corypheus do liljcnilismo! Um homem que esteve 
em prisilo ou degredado doze mezcs por ordem dos libcraes de 1820, que allega- 
vam por crime o ser o maior instrumento do despotismo! Porém, eis-aqui como 
sao hoje todos os libcraes ; quando níSo podem ser dcf^potas, fazem como a raposa. 
Depois de tudo i.sto, como haverá quem ouse dizer que mr. Canning nílo co- 
nhecia a intriga ao sair de Londres para o Brazil sir Charles Stuart? Eu posso 
assegurar, porque o sei, que a famosa carta lura forj<ada em Lisboa de accordo 
entre o ex-Palmclla, Darradas, Porto Santo e sir Charles Stuart, e que fSra este 
ultimo o que a levara ao Brazil ! Eis a i*asílo jh^t que', três dias depois de se co- 
nhecer no Rio do Janeiro a morte de el-rei o senhor D. João VI, se publicou a 
tal carta constitucional, que sir Charles Stuart reconduziu a Lisboa com toda a 
repugmmeia (como elle dizia). 

Tudo que mr. Canning disse depois, e que os outros ministros têem repetido, 
nlo é senão um jogo diplomático. O que mr. Canning queria era a emancipaçílo 
do Brazil e privar Portugal d*esta possossílo'; nma vez que conseguisse este fim, 
o mais era-lhe insignificante ; ó por isso que, tanto que fingia por um lado desap- 
provar a conducta do embaixador inglez,^por outro lado se deixava conhecer tanto, 
que até depois da sua morte se nomearam lords os dois agentes inglezes que mais 
trabalharam na separaçílo do Brazil o na empurraç^o da carta brazileira, isto poi> 
que assim o tinha promettido antes de mon*er, ní^o tendo ousado na sua vida fa- 
zer est'16 nomeações por lhe parecer isto muito calvo. 

Portanto, que mr. Canning fiivoí-eceu a installaçSo em Lisboa da carta brazi- 
leira iiíio admitte alginna duvida ; porém isto níío é, nem deve ser rasíto para que 
um outro ministério deva pugnar pelas faltas, nem mesmo seguir as que commct- 
teu mr. Canning e lord Ooderieh, protegendo uma banda de revolucionários, a 
quem bem pouco lhe importa carta alguma, D. Pedro, nem sua filha, mas sim c 
somente livrarem-se do jugo de um soberano que, conhccendo-os assaz, os sabe- 
ria bem conduzir. Faço uma idéa bem miserável doestes senhores que se chamam 
libcraes, cm supporem quo os rebeldes portugiiezes teem sido siicrificados aos 
seus principies e opiniSes ! Quaes toem sido estes principios e opini3es de seiscen- 
tos soldados, que teem seguido as bandeiras dos rebeldes unicamente porque foram 
comprados com o dinheiro que roubaram em Purtugal os seus dignos chefes? 

Todos os argmnentos o sophismas da opj>osiçllo cAem por si mesmo, qiumdo 
SC diz que os revolucionários de Portugal, tendo sido animados por meio da con- 
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Dciu enardc a v, cx.* Londres, cm 22 de dezembro de 1830. — 111."* e ex."^ tr, 
visconde de Santarém. »>C*on€/e da Potdt. 



Londres, 16 do dezembro do 1830. 

1.* Os rcvobicionarios iMirtugiiezcs, a quem a revolução franceza fez reunir 
cm Paris, assentaram que o nníco meio de fazerem tríumplinr a sua causa era o 
a55a.«sinato de el-rci D. Miguel; mS por meio d'este crime podiam fazer em Por- 
tugal o que Mina e Valdez tencionavam fazer em Ilespanha. As tentativas dos 
inimigos da península foram concebidas de commum acef>rdo, segtmdo se deixava 
ver pela intimidade com que viviam os rebeldes de amlias as naçGes. 

2.^ A primeira idéa que tive d'este projecto foi pelo ouvir dizer a uma mu- 
llier que mora na rua Montmartre n.* 175^ junto ao boulevard, tondo-o esta ou- 
vido a outra que vive em concubinato com o cônsul do Brazil, Silva. 

3.* Deu-se cm líoclie de C:\ncob um grande jantar; estiveram presentes seis 
ou sete portugtiezes; alguns liespanboes e francozes, e ali se fizeram em alta voz 
saúdes a quem a9S2isFÍnasse el-rei, a quem qualiticavam de tvranno portuguez; 
,ouvi-o aos mo<H)3 da pisa, que acrescentaram que tinham bebido como uns be- 
bedor. 

4.* Dc|>oÍ8 que Mina e Valdez fonim batidos na fronteira, parece vHo esmore- 
cer os robeldos portuguez(*s; viram que o asr^assinato de el-rei, nao sendo acom- 
panhado de uma guerra civil cm Ilcspanlui, nao podia ter para elles consequen- 
ci;is aigmnas favoráveis, e por este motivo adianuu a oxccu^*iio do seu infame 
projecto. 

5.* KHo consta que tivessem mandado a Li^b4la pes^<ia alguma; parece antes 
que procuraram cm Paris um emissário idóneo pani t^il attentado. 

G.^ João Carlos de Saldanha veiu de Lomlivs; mudou de casa e foi para 
Jlontmorency com a família* O club director dos negócios |>ortuguezes continua 
a ter assento em casa de José Aleixo Falcão; ali ct>ncorrem Cândido, Neves, 
Silva (ex-consul Ai Brazil), Li'onel. D. Francisco de Almeid;i, D. Luiz de Xoro- 
nlia, etc. ; escrevem para o Jornal ite ParU, |)am a Tribuna c jmra o Constítucio- 
itaL Um dos principaea escrevinhadores é o Pizarro. 

Sao estas as ultimas noticias que pude haver antes da minha saída de Paris. 
III."* e cx."'* sr. c«mdc da Ponte. — De v. ex.' ser\'o humilde =:JI/<iiiue2 Maria 
Coutinho ih AlUr^aria Freire. 

OiUcto 

íy 19 ctiUnrial] 

111-"* e ex."* sr. — Incluso ix^metto a v. cx.*. um officio do secretario da lega- 
ção cm Paris, cm que dá conta do que o espia infonua S4»bre o plano infame do 
asscis^sinato de cl-rtn nosso senhor; j>arccia, cor.io a v. cx.* infonuei no meu ul- 
timo oíficio, que i-llos haviam demorado este objecto, mas de novo o querem por 
em cxccuçáo, ctuiio v. ex.* leni no mesmo oflSeio de Paris. 

O negocio estava tratado pelo preço de r)0:iK)0 francos, que deveriam ser de- 
positados; mas o ci»nvgedi»r Neves apresentou uma dificuldade, que n3o agradou 
ao assassino, e a cpial foi que se sua magestade ficasíc unicamente ferido e nslo 
morresse, os 50:lH.X> francos uFio s^Tiam pagos : ist«> nao agnulou ao homem, o qual 
disse que n?ío queria expor-se sem a certeza do g:inho. j><iis clle ferindo el-rei se 
expunha do mesmo modo. X'es8a ct»nfereni-ia, pois, Uilo se tendo nada concluido, 
concorda Rim em ter outrsi definitiva no domingo j"»:i'*síido, 19 do corrente. 

Era este o esíiido da questHo até hoje, que rixvbemos nova connuunicaiçSo do 
espia de Paris, em que dá os seguintes detalhes: 

O assassino, que pretende partir para Lisbivi, foi ter ct^m o dito espia o pe- 
dir-lhe que o apresentasse ao ct)m*geíh>r Xeves, o que elle fez, c reuniu em sua 
casa o %lesembarg.-ulor refugiado c o dito assassino; este disse que, tendo servido 
com o duque de IWIIune, (pie hoje se acha em Lisboa casado com uma filha do 



viscimde de JunMaenha., esti^ lhe ser%'iria nara h>go que chegasse a Lisboa o apre- 
sentar na sociedade e dejiois o introduzir ao \íé de cl-n^i, a quem elh 
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dar liçScB de arm«*i8y uara com este fim poder melhor i>reenchpr seuB fiiiis. Disso 
mais que, aprcsentanao-so cm Lisboa como ])artidista de sua magcstade Carlos X 
c perseguido ])eIo actual p^vcnio frauccz, scnl bem rccebidO| até mesmo pelo dito 
Bcllune, que ignora qual é o seu infame projecto. 

Neves offcreceu-so .então para, jxir meio de terceira pessoa, «ileançar cartas 
minhas de recommcndaçHo; se com eíTeito alguém a mim se dirigir para este fim 
darei mesmo carta para v. ex.*, a quem de antemHo avisarei, para conhecer o ín* 
dividuo e ser pela policia bem vigiado, seguido e preso. 

Ou seja este ou qualquer outro individuo que se proponha a partir, lembro de 
novo a V. ex.* que c este um negocio, o qual, para ser seguido e se ficar certo de 
obter bom resultiido, é preciso despender, e nmito, e que eu tremo todas as vezes 
que me lembro o quanto pode ser prejudicial a fiilta de meios em um objecto tfio 
serio: os meus todos scrILo gastos e postos á disposiçUo do serviço de el-rei para 
lhe salvar a existência ; mas serão ellos sufiicientcs ? Eu creio que nHo. Nao são 
momentos para se deixarem as legações dos paizes onde os refugiados foijam os 
seus phmos sem meios pecuniários, únicos capazes de descobrirem tudo. 

Somente o espia, que tudo tem dcFcoberto, recebe uma somma grande, que 
lhe dou por dia em Paris; deve, alem disto, ter uma no fim de tudo, como re- 
compensa do seu trabalho para nus tao util. Já mesmo se lhe deve uma dezena 
atrazada e que vou pagar do meu. Queira v. ex.* toni.ir este objecto debaixo da 
mais ixlUx considcn;çâo, visto que se trata de um objecto tao importante. 

Silveira deve ter dado conta por o correio da terra de tudo quanto se passji. 

Deus giuirde a v. cx.* Londres, em 22 de dezembro de 1830. — 111.'°® e ex.'"* 
sr. visconde de Santarém. =^ Conde da Ponte. 

omcio 

[P 200 reserua«) 

111."** c ex."*® sr. — Cimtinuo a formar a mesma opiniSo d'eifte ministério c da 
sua rcsoluçíto relativamente aos nossos negócios. 

Kao tendo ainda chegado a resposta ás idtimas proi^ostas que a administração 
que acabou dirigiu ao governo do el-rci nosso senhor, nixo tenho tido uma occa- 
sião opportmia para instar com mais exigência, ainda que pouca esperança pode- 
ria ter por agora, emqmmto lord Palmerston disser que não tem havido tempo de 
8C tratar em conselho; cst^i tem sido sempre a c<mclusão. das minhas entrevistas 
com este ministn>, assim como o tem sido das audiências do ministro de sua ma- 
gcstade catholiea c<nn cUe, apesar das vivas instancias que D. Francisco de Zoa 
tem feito, mostrando-lhe as com))lieaçoes que podem resultar para os dois gover- 
nos de IIe$)>anha e Inglaterra da continuação d'este estado em que se deixa Por- 
tugal; que se elle, lord Palmerston, julga de alguma monta a alliança do governo 
de Ilespanha, que deve olhar para este negocio de Portugal como um dos mais 
esseuciaes para esse efiV)ito. 

Tenho repetido por diiTerentes vozes os fortes argitmentos com que o ministro 
de siui magcstade catholiea tem provado esta proposição a este nn*nistro dos ne- 
gócios estrangeií-os; só me resta clizcr que a tem desenvolvido todas as vezes qne 
se lhe tem íallado, fazendo-lhe ver que a negociação mais importante do goverao 
de Hespanha com o de Inglaterra e o reconhecimento do el-rei nosso senhor; 
nunca o ministro dos negócios estrangeiros tem combatido os seus argumentos, o 
apenas no primeiro dia pan'cia não estar persuadido que o reconhecimento por 
este govenio daria a Portugsd este socego que se julga; todas as outras sessões 
terminam por dizer que não tem havido tempo para se tratar d'esse negocio. Con- 
cluo, portanto, que ]K)uca esperança resta até que o governo de sua magestado 
faça ver a este ministério que não é possivel esistii*em os tratados com este paiz 
no estado de anomalia politica em que nos achamos, e que sobre isto sua magcs- 
tade tome algiuna deliberação, já dirigindo-se ás potencias da Europa fazendo ver 
a injustiça â*cste governo, justificando assim o partido que vao tomar apoiado na 
rasão e em todo o diivito publico conhecido na Kuropa, já jK>r algum outro meio 
que ao governo de sua magt»stade jNn*eça nmis judicioso. 
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Eroiini, lord Ilulland é um d*anueIIos que lia vinte o seis annos se mostraram 
os maiores amigos d» príncipo de QallcS| unicamente para o incitarem a p6r*se i 
testa da opposiçAo otmtra o governo de seu pao e soberano. 

Quanto á. lista dos vinte e quatro portugiiczcs que lord IloUand diz ter em seu 
jMiderf ai*i»nsclko>o de a gnardnr bem, |>orquanto, ijclos trcs que cllc nomeou, isto 
é, cx-Palmella, Funcluil e Vilk Keal, se ))ude facilmente fazer ideado resto. Dei- 
xando o ridiculo que ha em clmmar o ex-Pahuella coadjutor de lord Wellington 
na terminação da guerra da peninMila, rhum! limitar-mo-hei a citar um factO| 
que farà ver bem que taos síiu os clientes de lord Ilolland ; vem a Bor : que o ex- 
Falmella tinha o cuistunic, quando era embaixador em Inglaterra , de pedir ao prín- 
cipe regente de Portugal, eui nome do príncipe iTgentc de Inglaterra, varias or- 
dens c counnendas ixara uffieiaes inglezes e outnis {lessoas, ao que sempre, com a 
8ua costumada generosidade, nnnuia o príncipe rog(*nte, ainda que lhe parecia as- 
saz extraordinário que o princi|>o regente de Inghiterra lhe houvesse de j>edir 
similhantes cousas, sem alijU lhe ter ainda enviado a ordem da Jarreteira, tendo- 
Ihe mesmo o príncipe regente de Portugal mandado as trcs primeiras ordens do 
reino. Quem e^fcrovo estas linhas pude afKnnar o acima dito a lord Holland, pois 
o ouviu dizer ao príncipe regi»nte de Portugal. 

Tenho o maior sentimento, por todas as rasoes, pela infausta morte de sua ma- 
gestado Georgc IV, mas prini-ipalmento iK>rque seria sua magestadc o melhor juiz 
(ia honrosa eondticta do ex-l^ilmella. 

Quanto a Funchal e Villa Kcal, estou certo que lord Ilolland ou está mal in- 
formado, ou quer ser obstinaz em defender HÍniilhante gente : ))onpianto direi a my- 
lord que a educaçílo dos Koevidos não fora jamais em fiivor de instituições libe- 
raes, o que ellcs sempiT pretenderam foi o ver oé maiores e mais rendosos legares 
do estado oeeupados pela sua família, o que conseguiram desde o reinado da se- 
nhora D. María I até si morte do senhor D. Jo2o VI, á força das suas máximas 
de servilismo ás naçotrs estrangeiras e do seu espirito intrigante; hoje, porém, 
como cl-rei o senhor D. Miguel os conhece, tem seguido o exemplo da niposa e 
de lord Holland, que é um velho raposa (Fox). Fazer o elogio de três renegados 
doiiuguezes, em consequência da sua adhesao, como diz mylord á Inglaterra, n2o 
era o que se devia esperar de um dos primeiros eon*pheus do patriotismo o libe* 
ralismo. 

Quanto ao que disse mylord do comité direcfcur e outros toes, lhes resjwnde- 
rei no mesmo sentido, que o senhor D. ^liguei I é rei de Portugad e continuan\ a 
sel-o, c que para isto nao tem preeisílo alguma da aj)provaçâo de revolucionários 
estrangeiros; e que o reconhecimento do mesm<» senhor pelo governo inglez é 
nmito mais interessante á Gran-Bretanha do que é a Piirtugal. JSe mylord do co- 
mité (tirecfetir e companhia mio eí»mpivhendem isto, então leiam a historia e con- 
sultem os negociantes inglezes 4pie têera estadi» estabelecidos em Ptuiugal, e então 
conhecerão (piem é que tem ganhado mais ha século e meio, Portugal ou Ligla- 
terra, e quem é que deverá jKTder mais cora a indifTerença que o governo inglez 
mostra em reconhecer o governo }x)rtuguez! 

Vamos agora a dar duas palavras em resposta a um apóstata da realeza, mas 
que vem de i>agar bem eai*o a confiança que teve nos revolucionários da França, 
na esperança de se vingar de mr. de Villèle. 

llr. Ilyde de Xeuville, nao se achando com coragi»m de confessar as suas fal- 
tas )H»liticas, deveria então ealar-se e nao querer fazer-se celebre. Mr. de Xeu- 
ville serviu em Lislma de instrumento á faeeSo, quando aliás o seu dever, como 
representante dii n'i de França, era de fazer t4>do o jmssivel jmr esmagar a revo- 
lução que novamente se ia desenvíJvendo em Portug:il, e que outro temjK) o tinha 
obrigado a deixar a França e ir ganhar o seu pHo nos Kstados Unidos da Ame- 
rica, abrindo uma escola de meninos. 

Pensei outrt> tempo que mr. de Xeuville tinha sido enganado pelos intrigantes 
da corte de Lisbi^a ; mas nao, poin cpie avançou na eaniara dos deputados que tinlm 
aconselhado a el-rei o senhor D. JoíHo VI de se ir n^fiigíar a boixlo da nau inglesa 
IMinhor Canth, a iím de que el-n'i chamasse ahi seu lilho o senhor D. Miguel e de 
fazer sair o mesmo senhor pani França em umn fragata, e de mais a mais nóomjui- 
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nhado ilc um seu Becretarío, mr. Gros; c, o que ò mais cscauilaloso, a um príncipe 
que tinha expulsado de Lisboa a revoIuçUo c aberto o caminho de Cadiz a sua alteza 
real o duque do Angoufônie. Porquanto, sem a coragem do Beuh(»r D. Miguel, de 
25 de maio do 1823, as cortes revolucionarias de Madrid se teriam no ultimo ex- 
tremo refugiado em Lisboa, e mr. de Neuville nilío teria enilio jamais sido en- 
viado como embaixador a Lisboa. Foi o mesmo mr. de Neuville que teve a fra- 
queza de fazer dar um«a ascendência extraordinária á Inglaterra, ainda maior do 
que já tinha, fsizendo que uma nau de guerra inglcza se tomasse uma prisSo 
real! £ verdade que o governo inglez teve vergonha de uma tal conducta, e por 
isso teve o bom senso e a dignidade de fazer depor o embaixador inglez, sir Edward 
Thoniton, do seu logar, e que o rei de França fizera riscar mr. de Neuville da lista 
dos embaixadores, ainda que depois, com a ajuda da facçHo liberal, mr. de Neu- 
ville appareceu ministro da marinha, logar aonde mostrou bem os seus principies. 

Vamos a seguir, ao pó da letra, mr. de Neuville, no seu famoso discurso, que 
repetiu na camará dos deputados, e que alem d'isso fez imprimir e publicar em 
um folheto. «Dirílío (os partidistas da usurpaçlío) e se atrever?[o elles a dizer que 
sua alteza real nlto se aclmva livi*e em Vicnna? Bespondo a esta alta injuria, feita 
c dirigida a sua magestade o imperador de Áustria por homens que nilo respei- 
tam cousa alguma; respondo, digo, que bi\sta ler os despachos do principe de 
Metteniich ao príncipe Êsterhnzy, datados de Vienna de 18 do outubro de J827, 
para se ver a falsidade e o absurdo de uma tid accusaçrío». Eis-aqui o que se 
chamam argumentos e provas ctuitraproducentes ; é onde che^a a desgraça ou au- 
dácia de alicgar os despachos de 18 de outubro de 1827 datados de Vienna^uando 
por elles mesmo c que se prova o contrario, isto é, que o principe D. Miguel não 
se ach.ava livre e senhor da sua vontade cm Vicnna! 

tToda a nação p(»rtugueza (continua elle) proclamou D. Pedro ausente, mesmo 
como estava, do reino, e somente depois de entrar em Portugal o principe D. Mi- 
guel, A força de intrigas e annado de ternir, & que pôde obter que uma fácçào 
o salvasse rei. Que nos digam, )K>is, estes distribuidores de corOas quem se atre- 
veu a levantar a voz, assim que morreu D. JoSo VI, em favor do principe D. Mi- 
guel? K assim mesmo, depois da sua usurpaç.no, quantos corações nSo batem em 
Portugal, no Brazil c na Terceira, aonde se refugiou a honra portugueza, emfim, 
nos dois mundos, por esta princezinha destinada (como espeix)) pela Providencia 
a consolar um dia o Portugal e a huumnidiíde?» 

NHo se pódc ter mais audácia e insolência, do que um tal renegado realista 
ousar chanmr naçSo portugueza a uma. facçJío, c vicc-versa, a um «njuutamento de 
facinorosos! Como se podia levantar uma voz á morte, ou, para melhor dizer, ao 
assassinio do senhor D. JoSo VI em favor do senhor D. Miguel, quando os mes- 
mos que tiveram a morte de el-rei encoberta trcs dias, desde 6 até 10 de março, 
eram os maiores inimigos de seu filho, c aquelles mesmos que forjaram um decreto 
de rt»geucia jwira excluir a rainha, a quem sabiam pertencia na ausência do se- 
nhor D. Miguel, e que tinham tomado todas as medidas as mais violentas para 
que se nao ))odesse declarar a naç3o? SenHo que diga mr. de Neuville o que chama 
elle A conducta que se teve para com um honrado j)ortuguez, que gritou que el-rei 
níto tinha assignado o decreto da regência, nem podia, poi-que já estava morlo? 
E o que fizeram a outro portuguez que disse em publico que era ao senhor 
D. Miguel, c só a elle, a quem pertencia a regência c o reino? Alem d'is60, o 
que chama mr. de Neuville a conducta de milhares de portuguezes, que jvira evi- 
tarem uma guerra civil e o sangue do seus compatric»tas tomaram o partido de se 
refugiarem em Hespanha, acclamando por toda a parte o senhor D. Miguel como 
único c legitimo soberano de Portugal? Que arrojo o desaforo cm profanar o nome 
Bagrado da honra portugueza o aviltar este nome, dando-o A canallui que so refu- 
giou na Terceira! 

Emfim, todo o discurso de ror. do Neuville estil cheio do palavras doas e de 
fiophismas, c que nada significam, acabando com citar as antigas cortes do La- 
mego, que de corto mr. do Neuville nunca leu, c mesmO| se o fez, não as entende; 
)N)rquanto, so as tivesse entendido, nao teria o arrojo de dizer que as cortes do 
1828 tinham mudado a ordem da suecessSo ao throno ix>rtugueK. 
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A ordem da •occcffsSo (dirui a lur. de Ketiville), doiKiis das leis ftindaincntiiefly 
é qito quando mu príncipe vae reinar cm nni |miíz cstrangcirO| perde todo o di- 
rcit0| asitim com oi scni descendentes, ao tlirono de Partu^I| vindo a pertencer 
a seu irni«^o ou innX. « Vojnnios (dia ellc) o cpie diz esta lei de Lamego* Ella diz, 
pela boca de el>rei D. Atfonso 1, que «jamais um estrangeiro poderá ser rei de 
«Portugal, pois que silo os nossos va^sallos e compatriotas os que, sem ajuda de 
«nlgueni, mas unicamente pelo seu valor e á custa do seu umgue nos fizeram reií. 
«E no caso (continua D. Alfonso) que o rei de Portugal nao tenlia filhos vantes, 
mas sim uma filha, ella será entáo rainha, de|K)Í8 da morte de el-rci seu pae, com- 
tanto que cila case com um senhor portuguez, a fim de que jamais príncipe algiuu 
estrangeiro jxjssa vir a ser senhor do reino». E de)K>is deve saber mr. de Seu- 
ville que nas cortes de Lisljoa, em 1641, se declarou (artigo 1.*) «que a sncees- 
silo n2o poderia jamais pertencer a um príncipe estrangeiro, nem a seus filhos, 
fussem ellos os parentes mais chegsidos do ultimo rei, e que, no caso que o rei 
tiví>88c a herdar ou succeder a uma outra coroa ou um maior iuiperio ou reino, 
seria obrigado de viver sempre em Portugal, e, tendo dois ou mais tilhos varSes, o 
mais velho iria reinar no reino estnmgeiro e o segimdo reinaria em Portugal, sendo 
elle o único que se deveria reconhecer por herdeiro ! » Tendo-se dito já nas cortes 
de Coimbra (1385) «que o pretendente it cf»rôa, para ser dipio d'esta honra e di- 
gnidade, devia ser valoroso, illu^tre, de bellas qualidades e óptimos cofturaes; que 
tenha a ufleiçHo do j)ovo, e, mais que tudo, que se oeeu{)e na defeza e na conser- 
vaçHo do reino». 

Ora á vista de tudo i»to, e do tratado da independência do Brazil em 1825, 
poderá mr. de Keuville negar que o imperador do Brazil é um principe estran- 
geiro a Portjgal, assim como sua íilha, e nfto só estrangeiro, mas até nada bem 
visto, como aquelle que i>or uma ambição sem limites enfníqueeeu o Portugal pri- 
vando-o da sua mais I>elfa possessão, que tanto sangue custou aos ]K>rtuguezes, e 
que as condições da lei de L:nuego de 1143 e dos cr^tados de Lisboa em 1641 
8?io em tudo e p>r tudo ajtjilicaveis ao imperador do Brazil e á sua descendência? 

Mr. de Xeuville creio que estii no caso dos rebeldes portuguezes, os quaes 
quizeram offereeer o reino a D. Pedrii, e mesmo o oflFereeeriam ao mais desprezi- 
vel ser, só para evitarem que p senhor D., Miguel, a quem unicamente pertencia, 
fosse rei. Mr. de Xeuville, |M)r espirito de iiartido, tem abandonado um j)Ouco oi 
Feusi principies de realismo, e hoje, guiado por este mesmo espirito, talvez assaz 
tenha contribuido para a desgraça dos Bourbons, de que nos queremos persuadir 
estará hoje assaz arrependido. Estes rebeldes portuguezes, ou, por outra, os he- 
mos de mr. de Xeuville, silo f»s mesmos e da mesma laia que em 1822 vocifera- 
ram com as mais grosseiras eahnunias eontni aquelle que elles eutUo chamavam 
ivbelde e que tinha usurnado a auetoridade a seu i>ae e á naçSto portugueza; no 
emtanto em 1825, quando elle tinha arruinado a mouarchia, reduzindo-a a um 
terço, entUio estes rebeldes, que mr. de Xeuville tem a audácia de cliamar a honra 
jwrtugueza refugiada na Terceira, applaudiram esta obra patriótica! 

PARTE II • 

Estes senhores, que tantas asserçík^s e tilo gratuitamente teem avançado acerca 
do que elles chamam usuqíaçHo do throno portuguez, nao estarSo ainda persua- 
didos que os portuguezes nilo querem outro soberano senào.o senhor D. Miguel? 
Sc os taes senhores níto conhecem as leis fundamentaes do reino de Portugal, e 
por consequência o direito que, segundo cilas, tem o senhor D. Miguel ao tlirono, 
deviam ao menos saber que se têem passado trt»s annos, de|K»i8 que o principe su- 
biu ao throno, do ecmsentimento unanime dos três estados do reino, e que se man- 
tém cada dia mais finno no mesmo throno, sem ajuda alguma outra do que a da 
naçHo, e que, portanto, era tempo, e mais que tempo, que o gi>vemo inglez abrisse 
os olhos aos seus ))roprios interesses, nmovando as ums antigas relaçSes com o 
Portugal, relaçSes do que a Inglaterra sempre tirou mais vantagem do que Por- 
. tugal. 

Podem os ministros inglezes resiwnder pelo resultado e pelas consequências 
d esta indifferença? Tinha o duque de Òrleans mais direito a ser reconhecido rei 
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dos frAncczofl, citio nSo tem o senhor D. Migticl [lara ser rcoonliccúlo rei do Por- 
tugal? O primeiro foi proclamado rei por uma fracçAo e facçHo da camará dos dc- 
Sutados c dos pares que não tinham mesmo ]K>dcres para tal. Buonaparte, usurpa- 
or mesmo como era^ nunca reconheceu direito assaz no senado jiara o nomear 
im}>erador, mas viu-se obrigado â recorrer aos suffifiigios do povo, suffragios, toda- 
via, que obteve com a força* armada. O senhor D. Miguel fez convoc:ir os três 
estados da paçSo, a fim do decidirem a quem c que pertencia o ser rei de Por- 
tugal; dcvendo-sc advertir que n'esso temjK) da convocação dos trcs estados nao 
havia um só soldado em Lisboa. £ verdade que, algum tempo depois, foi Portu- 
gal assaltado por um bando de revolucionários, porém também é verdade que fo- 
ram batidos pela ti*opa realista c pelo povo, o que por luilagi-c poderam escapar 
c fugir para Inglaterra, sem que tenham querido tentar outra, que naturalmente 
llies custaria mais caro. 

Havenl talvez quem diga que o governo inglez tinha já reconhecido como rai- 
nha de Portugal a filha do imperador do Brazil; porém a isto responde-sc: 1.^, 
quo este reconhecimento fora pi*ccipitado e sem conhecimento de causa; 2.% que 
também o governo inglez tinha reconhecido Carlos X como legitimo rei de França, 
c nHo só reconhecido, mas ato ícito despender á Inglaterra muitos milhões e der- 
ramar o sangue a muitos mil inglczcs com o fim de dar conta da dynastia de Buo- 
naparte e restabelecer a dos Bourbons ; no emtanto, todos estes reconhecimentos 
e todos estes sacrifícios têem sido esquecidos o frustrados, e tudo tem sido sacri- 
ficado a uma paz cphemera c a interesses provisórios da Inglaten^a. Xo emtanto 
se Portugal náo pôde intimidar a Inglaterra com uma guerra, p<>de ao menos fíi- 
zer assaz de mal aos interesses da Gran-Bretanhí^: 1.^, se se unisse si Hespanha; 
2.^, passando-sc das suas manufacturas e indo-se prover na AUemanha ou nos 
EstaaoB Unidos. 

Quanto ao fallar-se em reconhecer o governo portuguez com a condição do 
uma amnistia, é nito só audacioso, mas inconsequente, depois das expressões de 
nXo se dever entremettcr nos negócios de naçHo alguma; quando um governo re- 
conhece um outro c os seus direitos, 6 a este ultimo que compete fazer o que 
muito melhor lhe convém, e jamais consentir na sua degnulaçSo, admittiudo dieta- 
mcs de govcnio algum. L do interesse do soberano de Portugal, e próprio do seu 
elevado carjicter, de perdoar a miseráveis, que foram seduzidos por scelerados; 
no emtanto é fora do seu poder perdoar aos cabeças e chefes que têem grangeado 
a execraçrio dos nortuguezes com a sua cscandalona conducta, e que têem sido a 
causa da ruina do Portugal; porquanto, no caso mesmo que el-rei lhe quizesse 
perdoar, o povo os sacrificaria ao seu justo resentimonto, c estou bem persuadido 
que os tiies chefes não ousariío jamais de se irem apresentar ã naçHo portugueza. 
Eu quizera quo o governo inglez, que sem duvida se deve occu|>ar dos inte- 
resses da naçíto, reflectisse nos resultados da sua 2)ressa a reconhecer em vinte e 
quatro horas o govenio revolucionário de França, e da indiflerença e demora em 
reconhecer o governo legithno de Portugal, porquanto com o primeiro proceder 
já se tem visto terem chamado A Inglaterra os incêndios da Xonnandia, os quae§ 
têem mesmo sido aqui excedidos e feito desenvolver jwr toda a |>artc a revolta, 
fazondo-se até aivorar pela primeira vez em Inglaterra o emblema de anarcbia, 
isto é, a bandeira tricolor, e animando a esjK^rança dos revolucionários da Irlanda, 
c quem sabe aonde isto irá dar! E pela demora em reconhecer o rei de Portugal, 
o governo inglez se tem exposto a perder a consideração c força moral, que sem- 
pre tevo em Portugal, ha século c meio, tendo até com similhante demora ani- 
mado o commercio da França c da AUemanha ccmi Portugal, o que nHo acontece- 
ria se a Inglaterra tivesse obrado de outra maneira. 

Alem d'isto o tratado de 1810, de infiiusta memoria para Portugal, no qual os 
direitos sobro as fazendas inglezas foram reduzidos de 23 a lõ por cento, terminou 
cm 1825, isto é o mesmo qtio dizer que ha cinco annos que o governo jiortuguez 
consente, contra o interesse da naçílo, na continuação do dito tratado, sem quo 
o governo inglez se queira lembrar, quo, se inn governo verdadeiramente consti- 
tucional existisse algum dia tun Portugal, este dito tratado cessaria imuicdiata- 
mento do existir. SenHo que o governo inglez se queira lembrar da resolução que 
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as cortes de LiuboA tomAram em 1822 cie faiKor liArtíciímr ao governo inglez que 
«nHo somente o tratAtlo de 1810 dcvin cessar cm 1825, mas que mesmo até então 
as fazendas de tecido do 1% inglczas nilo deviam {Migar menos de direitos do que 
23 por ccnt0| como pagavam antes do tratado de 1810» ; e que se queira igual- 
mente lembrar que, cm eonscfiuchcia da determinação que tomou o governo fran- 
cês de enviar tropas em Hespanba a fim de se unirem ao exercito realista para 
destruir de todo a facção constitucional, estas mesmas cortes propozeram ao go- 
verno inglez de deixar m Btatu quo o tratado de 1810, comtanto que este ultimo 
se oppozcsse a que o exercito francez invadisse Portu^ para perse^ir o governo 
constitucional, proposição a que o governo inglez de mui boa vontade annuin. No 
emtanto, apesar de toda a protecção do governo inglez, o principe e a nação por- 
tuguoza, sem algum soccorro estrangeiro, deitaram as cortes c a facção constitu- 
cional por terra, e a não ser a morte de el-ret D. João VI em março de 182G, o 
dito tRitado não continuaria a existir, porquanto a nação se tinha altimente pro- • 
nunciado contra, e a rasão de ter continuado no tempo da regência foi em conse- 
quência da pn»tccção que a facção e a regente queriam obter da Inglaterra á custa 
doa maiores interesses da nação. O príncipe D. Miguel, assim que subiu ao tlirono, 
se empenhou de dar & Inglaterra a maior prova da sua considersição ao governo 
d'aquelle paiz, permittindo que continuasse o tratado de 1810, a^x^sar da «qnnião 
))ublica ser toda contraria á continuação de um tal tratado, que causava a ruina 
da industria p<irtugueza. 

O tratado de 1703, ou de ^lethuen, foi um golpe fatal a Portugal, como se 
vê pelos dois artigos que clle contc:n: Artigo 1.^ «Sua magestade o rei de Por- 
tugal promette, t:mto em seu nome como dos seus hntecessores, de admittir para 
sempre no dito reino e nos seus doininíos as mercadorias de lã de manufactura 
ingleza que até aqui* eram proliibichis pelas leis do estado, com a condição, toda- 
via (isto é, artigo 2.®), que sua m<igc^tade o rei da Gran-Bretanha se obriga, 
tanto em seu nome como no dos seus successores, de admittir ])ani sempre nos 
estados de Inglaterra os vinhos {lortuguezes, sem que algum temj)o, seja quo 
a Inglaterra e a FrançA estejam entre si em paz ou em guerra, se jiossa exigir 
por estes vinhof«, ein forma de direitos de entrada ou «mtros qiuiesquer, directa 
ou indirectamente, seja ([ue a importação se faç^ em pipas, aímudes ou b«arrís, 
que aquillo que fi»r exigido pela mesma quantidade dos vinhos de França, dedu- 
zindo nm terço dos direitos que pagarem <»s vinhos francezes». De onde se vê 
que as leis do estado, nos bellos dias de P«>rtugal, pndiibiam a im)K>rtação das 
ni;unifiicturas de lã de algum paiz estrangeiro. A condição de toimirem em troca 
os vinhos de Poi-tug:il, com a clausula acima, é de uma vantagem phantastica, 
porquanto não comente a industria {Kirtuguczji, fundamento da riqueza nacional, 
8c aniquilava com a intnnlueção das lãs manufacturadas, mas igualmente a agri- 
cultura soíTrla muito, pois que todos os pn>prietarios planta%'am em preferencia a 
vinha e abandonavam a cultura do trigo, ao ponto de ser obrigado el-rei D. Josó 
de fazer arrancar as vinhas de muitas mil geiras de terra, que eram muito mais 
próprias para trigo do que para vinha; no emtanto este desastre tinlia ao menos 
o contrapeso de que as mercadorias inglczas pagavam 23 |K>r cento do direitos, 
o que ainda fazia aventurar um pouco os fabricantes iwrtuguezes; j^orêm, com o 
tratado de 1810 deu-se o ultimo corte na industria portugueza, isto i\ este cele- 
bre tratado, pelo qual o hom e patriota Funchal reduziu os direitos de alfandega 
de 23 a 15 por cento. É verdade quo n*este mesmo tratado de 1810 se estipulou 
que clle aeaoaria no iim de quinze annos, ou continuaria, segimdo a vontode das 
partes eontrahentes; poróm é igualmente verdade que, a|iesar da total ruina que 
este tratado tem causado a Portugal, a nação p<)rtugueza continiia a soffrer o jugo 
de um governo, que, em logar de em algum modo o suavisar, não cuida senão em 
dirigir continuos insultos A nação portugueza o ao seu sobi^rano, sem dignar-so 
mesmo reconhecer um govenio, cuja maior falta tem sido a sua demasinda con- 
rideração A Gnin-nretanha; todavia o governo inglez devenl lembrar-se quo os 
tenqios são outros, que a juissessão do llrazil foi arrancada a Portugal por inter- 
venção da Inglaterm, o que, |M)rtjinto, o governo iK>rtuguez não se acha mais 
ligsido a soflivr insultos, agora que elle não n>ccia JA de i>enlcr colónias que lho 
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foram tinulasy o ]K>r isso deverá ti aqui pir diante olhar para a sua própria pro- 
tecção c do Bca paiz natsdicio, livrando-se de um jtigo, que, alem de o empobrecer, 
o envilece. 

Quizera pergimtir ao governo inglez como teria cllc obrado ee el-rei o senhor 
D. Miguel; adheriudo á letra do tratado, tivesse recusado a coutintuiçHo, e tivesse 
reclamado a execução do antigo tnitado, ou mesmo proposto de se iDizer um 
novo? Ter-se-ia elle conduzido mais hostilmente com el>rei de Portugal? Uma 
conducta diiFerente d'aquella que tem seguido el-rei para com a Inglaterra talvez 
lhe tivesse merecido mnis cousidcmçno, porque, regra geral, muito de eondcscen- ' 
dencia e de tolerância não iui^piram m;iis que desprezo; a prova v£-se na condu- 
cta enérgica que teve o marqucz de Pombal para coip o governo inglez; e, no 
.emtanto, ó este ministra o único portugucz de quem se fallà ainda hoje em Ingla- 
terra com o maior respeito. A fraqueza actual de Portugal é o resultado da cega 
consideração que o govenio poi*tuguez tem tido, ha século e meif», pai^a com o go- 
verno da Oran-liivtanha;.dc cuja consideniçao se tem seguido, nSlo só a ruina total da 
industria nacional, mas, o que c peior, a degradação da nação, soffrendo continua- 
dos insultos dirigidos a ella e ao seu chefe, e isto por homens chamados ministros 
da Gran-Bretanha. Porém púdc ser que a nação portugueza abra um dia os olhos, 
e mostre a estes chamados ministras o que cila é ainda capaz de fazer para to- 
mar o log:ir que jA occupou e deve occupar entre as nações independentes .da Ku- 
ropa. 

Que el-roi de Portugal queira tiirir vantagem dos recursos naturaes de um dos 
melhores paizes da terra, que queira seguir o exemplo de seu augusto avo el-n'i 
l). José, animando a agricultura e o connneivio, livnuido-se as^im das manufa- 
cturas da Inglaterra, e pode ser que então os portuguezes se não descuidarão 
em agradecer do fundo de alma ao.guvenio ingh»z, que, pela siui iudifterença c 
demora a reconhecer o seu governo e o seu soberano, os lizeram acordar do le- 
thargo em que toem estado. 

O que é certo é que estes governos chamados liberaes estào sempre praiaptos 
a reconhecer a i*evolt-i c os revolucionários, c jamais a oixlem e a legitimidade, 
isto porque é a constante ordem do dia n«»s clubs a guerra di^clarada a estes dois 
últimos objectos; e eis-aqui a rasão da grande pressa em reconhecer immediata- 
mente, e até sympathisiir com a revolução do l^iris, com a de Bruxellas e com 
a do Vau"sovia. Eu espero quo para serem consequentes hajam de reconhecer a 
revolta da Irlanda, c perniittir que os irkmdezes tenham o seu O^Connell, como 
se permittiu aos suecos ter o seu Bemardotte, aos francezes o seu Orleans, risto 
que o que se quer são reis á moda e manufaetunndos nos clubs ! £ um gosto par- 
ticular, com que sempre ficaram os trAiV^ir.cm Inglaterra, depois que expulsanim 
do thnmo a familia dos Stiuirts! 

Não me cansarei em o rei)etir, que a pnnceza do Grão-Pani não ó outra cousa 
do que lun instnimento e luna desgraç:ida victima de que se servem os revolu- 
cionários para os seus execrandos tins. £ que estejam desenganados os tcJwfs c 
os revolucionários, que ainda que a revolução seja hoje a ordem do dia em todos 
os paizes, que abundam de demagogos, em Portugal, graças ã escoria revcJucio- 
nana que de hl tem saido, se algunui disi>osição ha que predomine, é o quciero 

I>ovo ver-so livre do jugo e prepimdenmcia estrangeira, e seguirem as liçSes qno 
he deram os saus Regeneradores em 182L e 1822, isto é, que se ptnlia passar 
muito bem sem a Inglateira, como tem feito, ver o governo portuguez n'estes trcs 
idtimos annos, mostrando si Eurapa o como Portugal tem feito face às suas des- 
pezas o aos seus inimigos, sem pedir empréstimo algum & Inglaterra, isto é, qne 

|)óde subsistir pelos seus prapríos recursos quando tem economia, o se não acham 
á ladroes de estado, como um ex-Palmella e companhia, que fumaram um em- 
préstimo do 24.000:000 cruzados cm 1S23. Devendo reflectir o governo ingloz 
que é Portugal talvez o único paiz da Eurapa que se sustem sem empréstimos es- 
trangeiras, cireumstaneía que por si mesnu) devia fazer ver ao governo inglez, 
como estA mal informado ilcerea do estido de Portugsd ; o que n sua indiffereuça . 
para com nquel]e'imiz tem sido um dtis primeiras motivos para que a nação hou- 
vesse do olhar serumiente para os seus pn^prios recursos. 
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Em toda a iwiric «lo inundu cívíHmuIo Aiiiim scmpro ob Ubcrnos os luaiorcs iai- 
)nlg<M cia Uran-nrctanlia e «las siias iiistituiçoos^ e a rasAo é clara e confirma o 
díctado: cQticni 6 toa ioimigo? O ufficial do teu ofRcioi; itlcni d'isto porque o es- 
crav0| cniqtianto tal, nllo conhecendo <is seus direitos nem a sua força natural^ 
nlo tem ciúme do senhor, |>orémy logo quo fica forro é o seu maior inimigO| isto 
porque a cada momento sonlui no pasiuulOi e receia se renove. O mesmo acontece 
a re8i»eito das nações; a Inglaterra pehis suas instituiçSes, apesar da sua gabada 
o fallada phihiutbropia, é uma naçUo exulada e egoista em excesso, pregando, to- 
davia, libenlade c prodigalii^ando constituições, mas que seja tudo submettido ao 
seu doniinio o tridente. Os liberacs portuguezes conheceram isto muito bem, e de- 
ram pnivas & Inghi terra em 1822; porqtuinto uma das primeiras medidas que to- 
mou o governo C4)nstitucifmal, foi demittir do serviço jMrtugucz todos os offi- 
ciacs inglezes, nTio deixando desembarcar lord Beresford que chegava do Rio de 
Janeiro; insultaudo-se os inglezes residentes cm Listioa de um modo assaz escan- 
daloso; a adinii«6ao das fatzcndas de lâ inglezaSy.se nSo era positivamente prolii- 
bida, ao menos o consumo se tornava como nullo, jfclo que se animava a manu- 
factura de uma fazend;i nacional chamada saragoça, ve:(tindo-se todos os libemes 
com esta fazenda, e criticando e assuando todo qualquer que usava de panno in- 
p;lez, ou qualquer fazenda nmnufacturada em Inglaterra; e cm 1822, nHo muito 
tcmiK) antes ua constititiç!\o ir a terni, ameaçaram os constitucionaes o governo 
inglez, fazeudo-lhe ver, como já disse, coiíio as fazendas de IH deviam pagar o 
dííbro do estipulado mi tratado de 1810, isto é, a antiga tarifa de 23 por c^ento. 
Taes sao, poi#, aqnelles que, fugindo da sua pátria, vem recon^cr aos inglezes, 
nJlo só para lhes }»restarcm !8<K*com>s p€*cuniario8, mas até armas e gente para 
fazerem uum gu<Tra ao seu paiz ; e um dia, mais tarde ou mais cedo, j)ôrem fora 
de Portugal os inglezes c as suas manufacturas ! Taes sAo os homens que o go- 
verno inglez protegi», quando o seu iirimcini dever era proteger os interesses da 
Inglaterra e nao os seus inimigos! Taes sao os heroes cora quem tanto sympa- 
thisam os esorii>torcs c jornalistas dns tivemas I Kmíim, tal é a faeçSo cham«ida 
constitucional, os quaes, quando f«)ram repulí^dos jKir ur.i punhado de realistais, nao 
fizeram seuno fugir vergonhosamente, abandonando peças e toda a bagagem, só 
ao ouvir dizer que marchavam sobre elles os fieis batalhões de el-rei o senhor 
D. Miguel, achando a sua salvação em um misc»ravel barco de vapor que os recon- 
duziu a Inglaterra, aonde vieram fazer a fi^ra a mais ridicula; emqimnto o» 
}>obres soldados c aquellcs a quem tinham seduzido com os melhores futuros, fize- 
ram j>or escapar em b;ircos de pescadoi^es, preferindo tixlos %npem fazer de pobre- 
tões e mendicantes em Inglaterra ao serem s<»ldados e cidadHos na sim pátria. 

Os argumentos que allegam os agentes da chamada regência da Terceira, na 
csiMsrança de verem s?e i>odeiu metter as mJlos nas algibeiras dos ingleses, com o 
titulo de cmpn^stimo, ê o que se chama um novo methodo de pagar o que. se 
deve ; quando dizem que os proprietários <his acções do empréstimo ix)rtuguex- 
brazileiro nHo têem i>utn» remédio senão recon'er a Portugsil ; quando devem saber 
os taes agentes da tal iJita hrtjeint mjvnda da Tvrccira, assim como o credido ca- 



iJmzil, todo o empréstimo o tomou a si o governo do Brazil, conforme o 2.*' ar- 
tigo da convenvHo addicional ao tratado, o qual diz assim : •O empréstimo que 
Portugal contrahiu eiu Londres no mez de outubro de 1823 se dever* transferir 
ao crario do Brazil, c o resto, isto ê, o que falta para comjdetar os 2.000:000 
libras esterlinas, que ó a somma que se convencionou dever pjigar o Brazil a Por- 
tugal, como uma das condições com que se reconheceu a independência, se deveriL 
pagar no e«paçt> de um anno, dei)4>is An ratificação do tratado». 

l ortanto, n falta de cumprimento a esta cfuidiçao do tratado tem sido um ver- . 
?ÍÍ^''A^ í'^,*^'' r -"^'"'K '"•^«f ' ^ ^'^*m Jo ser feito pejo ex^^dmella, é nuctorisado 
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a sua indcpondcncia; o, jiortanto, a naçSo portugiicza o el-rei o scnlior D. Mi- 

5uel tôcm todo o direito a reclamar a posscssSo do Brazil, jiois quo 6 principio do 
ireito publico, que quando um artigo de qualquer tratado se náo cumpre, o dito 
tratado ú nullo, c j>or consequência todos os resultidos. 

Os verdadeiros homens de estado estSo, muito bem persuadidos hoje, como o 
exemplo de Paris da soberania do povo, ou para melhor dizer da canalha, com- 
prada e seduzida com o dinheiro do certa sociedade de Paris, cm se oppor, com 
pedradas c tiros ás ordens do governo estabelecido, se tem communic;ido a quasi 
todas as naçSes da Europa, principalmente áquellas do cujos governos tinham me- 
nos a queixar-se, c aonde tinliam cm pratica as instituições as mais liberaes, como, 
por exemplo, a Hamburgo, que nito ó outra cousa scnSo uma republica, c aondo 
a populaça n?ío tinha a menor rasSo de se queixar, mas aonde por isso mesmo, o 
pela demasiada licença, abusaram da sua credulidade os emissários francezes, che- 
gando a sua mania revolucionaria ao ])onto de commcttcrcm as maiores desoixlens, 
sendo obrigado o senado. a mandar sair a milicia; o no fim de alguns dias e noi- 
tes tudo se aquietou, graças á energia do govenio e d bolla conducta dos milicia- 
nos, que fonim, todavia, obrigados a sacrificar ao socego publico dezenovc dos amo- 
tinadores ; o mesmo digo da Bélgica, aondo nFío só nlio tinham a menor rasHo de 
se sublevarem, e aonde gosavam de instituições liberaes, de que nunca antes ti- 
nham gosado (a maior prova do que os povos, com um longo habito de institui- 
ções monarchicas, sào os menos aptos para a pratica das instituições liberaes), c 
a quem o rei lhes tinlia concedido regalias monstruosas, de que hoje assaz arre- 
pendido deve estar, como, por exemplo, nSo contente de ir i'csidir seis mezcs com 
a corte em Bnixcllas, conceder a esta cidade que fosso, níKo só o foco da licença 
e liberdade illimitada da imprensa, podendo-se l/i imi)rimir c publicar o que era 
prohibido nos outros paizes civilisadps, mas que até se refugiasse lá todo o banido 
e scclcrado que, commettendo os maiores crimes no seu paiz, fugia á penada lei, 
taes foram os assassinos de Luiz XVI, c os maiores facinorosos da £iu*opa, cujo 
resultido foi corrompcr-se a povonç3o, nSo só de Bruxellas, mas daâ pn)vincia8, 
com o conviver e lidar com similhante gente e dopravarem-se-lhe os costumes 
com isto e com a licença da imprensa ao ponto que se viu, e cujo resultado so 
está vendo. O mesmo se tem visto na Suissa, em Ilanover, na Polónia, na Itália, 
ctc, isto é, nos paizes que mais abundam de demagogos c que^ mais aptos estUo 
cm secimdarem as vistas e planos dos emissários francezes. £ para notnr que 
em Hespanha e Portugal, aondo as instituições nHo silo as da moda, pias sim 
aonde os soberanos têem todo e illimitado poder, c tmto opprimem os povos (como 
tHo gratuitamente avançam os revolucionários), estes mesmos povos vivem tran- 
quillos 6 satisfeitos, emquanto aquelles que se chanmm constitucionaes e livres 
vem de se sublevar por toda a parte; o isto porque ó regra geral, quanto mais 
concessSes se fazem aos demagogos mais ellcs exigem. Carlos X contribuiu mais 
para a sua ruina com a conccssílo da illimitada liberdade da imprensa do que ja- 
mais poderllo fazer os revolucionários cm todos os seus clubs. Quo o governo 
inglez comece a fazer concessSes e ceda hoje ás gritarias dos radicaes c rcfor- 
.mistas, verá o resultado ! . * 

Os homens de estado estSo igualmente convencidos de que as revoluçi^es no« 
difierentes paizes da Europa têem sido obra dos emissários francezes, que por toda 
a parte tem enviado o governo com o fim de secimdar os planos do comité dire- 
ctcur de Paris, e com o lim igualmente de enti*eter os governos que poderiam dar 
que fazer á França c que a ameaçavam ; t^il a rasHo da sublevação cm Varsóvia, 
tal a rasKo da sublevaçUo na Itália, e dos incêndios e exaltaçSes em Inglaterra. 
Queiram, pois, os ministros inglezes, a quem estilo confiados os destinos e in- 
teresses da Gran-Bretanha, olhar para isto seriamente c dòspirem-se do espirito 
de partido, e nSo se obstinarem nas fidtas que têem commcttido. E queiram ver 
já resultados da sua precipitaçHo cm reconhecer a revoluçJio e a obra dos faccio- 
sos; que 80 lembrem do estado da Irlanda c das immensas possessi^es inglezas 
em uma immensa distancia, e quoj emfim, se lembrem da força magica do exem- 
plo ; cm uma palavra, quo nSio queiram perder da memoria os protestos quo o go- 
verno inglez fez contra a conducta do governo francez, qimnao este protegia os 
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rcTolticionAriot dos Estados Unidos contra a Inglatcmu O seguinte é o extracto 
do U1U follieto publicado cm 1777 por dirccçSlo e ordem do governo ih^cs d^aquclle 
tempo: 

cVós, imprudente monarcha (Luís XVI), achaes-vos fazendo preparaçSes na- 
vaes. Será possivel que nlio penseis bem em que tempo reinaes, em que circum- 
stancias e sobre que )X)vo? 

cOs artifícios da vossa diplomacia nXo nos podem encobrir mais as vossiU vis- 
tas ; vós fazeis e ordcnaes annaiucntos para secundar a independência da Ame- 
rica e as máximas do congresso. Adverti que hoje existe um iK>der que se eleva 
acima das leis, e este poder é o dos discur^ios dos ambiciosos, o qual dirige uma 
revolução na America; pide ser que elle mesmo prepare uma revolução em 
França. 

tOs Icgisl:) dores da America a annimciam como dlscipulos dos pliilosophos 
francezcs, e vem de pôr cm pratica aquillo que os mesmos philosophos tinuam 
imaginado e cscripto. XSo aspinirao, pois, os philosophos fraucezes a ser também 
legisladores no seu próprio paiz? 

cDe onde provém a vossa indiffcrença e segurança, quando na America se 
(loita por terra e faz em pedaços a estatua do rei da Gran-Bretanha, e tanto se 
ultraja o sou nome? A In^xlAtcrra serA assaz vingtida das vossas intenções hostis, 
quando o vosso governo for examinado, julíj;ado e condemnado, segundo os prin- 
cipies que dominam em Philadclphia c que se applaudem hoje na vossa capital.» 

Eis-aqui o que dizia o governo inglez ao governo fnuiccz em 1777; e eis-aqui 
o que dirí\o todos os governos monarcliicos da Europa ao governo inglez: 

cVós atiçacs a revolto, impnidentes que sois! Será possivel que não penseis 
bem em que tempo, circumstancias e sobre que povo govemaes? 

tOs artifícios da vossa diplomacia nao i>odem cncobrir-nos as vossas vistas; 
vós conspiraes de mãos dndas eoni os revoltiulos, para secundar a revolta des es- 
tados que reconheciam um chefe. Porém lembrae-vos que ha um poder que se 
eleva hoje acima das leis, e que este j>oder é o dos discursos dos ambiciosos, o 
qual dirige uma rcvuluçSo na Europa; pode ser que também prepare uma terri- 
vel em Inglaterra. 

tOs legisladores dos subúrbios de Paris, dos collcgios de medicina, de direito 
c polyteehnica, e dos cafés de Paris e Bruxellas proclamam a revolta, como ^s- 
ci])ulo8 dos philosophos inglezes, nÍ4o fazendo outra cousa do que pôr em pratica 
o que aquelles tinto teem pregado. Os philosophos inglezes, taes como um Cobbett, 
um Mackintosh, um Holland, um Grev, um 0*Connell, um Hunt e outros, nio 
aspininTío ellcs a ser, iguíilmente, legisladores* no seu próprio paiz? 

tVôs vos inquietareis, mas pôde ser que seja tarde, isto é, qmmdo ouvirdes re- 
petir no parlamento os axiomas vagos e especiosos, que terllo sido meditados an« 
tes nos subúrbios Santo António, ^larceau, ete. 

f De onde vos vera esta segurança apparente e esta indiflTerença que mostraes 
quando vedes que se fazem em pedaços em Paris, Bruxellas e em^ Varso^-ia as 
e:5tatuas de Carlos X, de Guilherme e Nicolau, e que se ultraja e insulta a sua 
memoria? A Europa será assaz vingada de vossos planos incendiários, quando o 
vosso governo for examinado, julgado e condemnado, conforme mesmo aos prin- 
cípios que se proclamam em Paris, em Bruxellas, em Varsóvia, e que se applau- 
dem em Londres. 1 

O clamar-se outro temiM) pela reforma do parlamento nito queria dizer cousa 
alguma, mas hoje quer dizer muito, e é assaz serio; em 1789 havia a mesma ma- 
nia, por isso que já, como hoje, o incêndio tinha principiado em Paris com a eon- 
vocaçílo dos estados geraes, ainda que entSlo ha^na na Inglaterra ministros (jue 
se oppozcram com alma e vida á reforma, isto é, á desorganisaçSo da monarchia! 
EntUo eram os revolucionários que propimham o clamavam pela medida; hoje, 
porém, s3o os próprios ministros os campe3es da reforma e dos revolucionários! 
Eis-aoui porque se tem dado desde novembro pra cá mais impidso e protecçío 
aos planos dos aventureiros e renegados hcsnanhoes o portuguezes, o quo tem 
custado assaz caro nos emjín^hendedores e iliudidos. No emtanto, o que se tem 
visto sueceder em llespanba e Portugal devia ter feito descnganiur o actual go- 
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voino inglcz Acerca do estado dn peninBiilH| isto é| qiio as duna nações têcm assar 
de senso commum para rtjeitar o resistir a todos os planos dos revolucionários, 
o ficarem persuadidas que el-rei de Portugal estil tanto ou mais firme no throno 
portuguez, do que qualquer soberano da Europa, pois que lhe vale mais para isto 
a nficiçSlo o boa vontade dos seus vassallos do que immensa tropa sem disciplina, 
nem adhesSo ao soberano; c que se lAo é reconhecido por uma dúzia de revolu- 
cionários, o é por quatro milhSes de portuguczcs, ciyo reconhecimento constituo 
mais a sua soberania, e lhe ó muito muito mais interessante do que o reconheci- 
mento por todas as potencias da Europa. 

Devendo-BO lembrar os demagogos que o governo portugucz e a dynastia de 
Bragança esteve vinte c oito annos sem ser reconhecida pela Ilespamia, depois 
da restauração de 1640, c que apesar de ser uma potencia limkrophe o sempre 
armada contra Portugal, que assim mesmo sustentou a sua independência e di- 
gnidade, e que não fornm, por isso, os três soberanos d'esse tempo menos respei- 
tados pelas nações da Pluropa c amados pelos portuguezes. 

Estava porventura Carlos X, i*ei do I^ rança, em julho passado mais firme so- 
bre o thruno, por isso que tinha junto de si e na sua corte embaixadores e mi- 
nistros de todas as potencias da Eumpa? Que protestos o esforços fizeram todos 
estes embaixadores para impedir ò ucstenx) do rei de França? Kenhum! Por- 
tanto, qual ó o valor real para a existência de um soberano, como tal, o ser Re- 
conhecido por esta ou aquella corte? Ora, tomo a dizer, se Portugal pude resií>tir 
durante vinte e oito annos As pretensões e aos esforços de uma nação poderosa, 
c que tocava nas suas fronteiras, e conservar intact^i a sua independência, porr^ue 
lhe TtíSiO suecederá o mesmo durante a administraçfio de lord tirey? 

O actual governo inglez p<klo, sem duvida, anim<ir as intrigas dos facciosos e 
. rebeldes portuguezes; })orém, lembre-so elle que está sacrificando miseráveis, e 
que as duas nações estilo alerta e dispostas a defenderem a sua pátria e os seus 
soberanos, e que o resultado ser-lhe-ha muito diíTerentc á Inglaterra do que talvez 
])ensem, porquanto devem lembrar-se que as tircoccupaçoes e antipathias que ou' 
tro tempo havia entre os portuguezes c os hespanhoes desvaneceram-se desde 
a invasllo da peninsula ]X)r Buonaparte^ invasão que fez unir as duas nações mni 
dofendcrem os seus direitos, os do altar e do throno ; pelo contnirio, se ha hoje 
alguma anti))athia em Portugal . é para com os mulatos porttujnezeB, e, portanto, 
estejam certos os que protegem os revolucionários portuguezes, que nenhum ramo 
da familia de Bragança que se expatriou, e se fez independente na America do 
sul, & custa do desfah^ue aa moiiarchia portugueza, ha de pOr o pé em Portugal; 
c oue sonhar mesmo em D. Slaria da Gloria, ou em outro qualquer filho do inipe- 
racior para o throno de D. AiTonso Henriques é o máximo de folia. Antes Portu- 
gal consentiria unir-se il Ilespanha do quo jamais i*eceber a lei do Brazil c so- 
beranos que lá nascessem. Emfim, estejam certos os revolucionários e os ministros 
inglezes, que se algum acontecimento funesto privasse Portugal do seu amado so- 
berano, a naçUo tinha o recui*so da senlioixi D. Maria Tliereza, a quem pertence 
o throno na falta do senlior D. ^(igtiel, e que no ultimo extremo, e so se nSLo po* 
dessem fazer cumprir as leis da successUo, so uniria antes á Hesjmnha do que 
receber mna constituição e soberano estrangeiro, e expor-se a sofirer mais msul*- 
tos do govenio inglez ; c uma vez que esta unislo se verificasse, assim como a 
separaçfio da Irlanda, quizera então que o governo inglez se nHo esquecesse do 
temno de Filip|)e II. 

Emquanto no affligirem-so algumas pessoas por verem que, apesar do que o 
. rei de Inglaterra dissera na abertura do parlamento, que estava chegado o tempo 
do SC reconhecer o governo portuguez, que o actual ministério vao contrariando 
isto, responderei que so nSo mortifiquem com tal, porquanto os ministn>s inglezes 
devem ])esar o considerar so Iheif faz conta ou não n*eonheeer o governo portuguez ; 
se não faz, a nação ])ortugueza pode muito bem viver e passar sem este recimheei- 
mento. E a respeito do trabalho quo algumas pessoas têem em querer contrariar as 
c*ahuimias quo os jornalistas da meção todos os dias invent:\m contra el-nn, aconi^c- 
Ihal-os-fa do não perderem o reu tempo em rcsjMinder a similhantes ealumniado- 
ves, que pi*etendom entremetter-se nu ctuidueta de um soberano o na smi Um ou 
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iná ndmiDifltrnçSô^ qnondo os mclliorcs Jiiixci c nnicris do similhnntc condncta, fte 
cm ha, Bn<» os Mirtii^texi**, os qitncs niinva so iiiettorara em criticnr ns docIsScs 
dos tribunacs ao justiça inglczes c a nis?ui por que acliavnm ciste oa aqitello cul- 
]Mdo; ncin tif» ]Hmco pornite cl-rei perdoava a c|itviii muito queria, isto jiorquc 
tcom o bom senso do coniiecerem que nSo |Kidem, nem devem decidir em simi- 
Ilumtes couRiís. ToniAra eu (pie me dÍKsesrMsm estes tacs conspires, jjorquc nílo cri- 
ticam n conducta du [^«ivcnio do S. Petersburgo im Constimtinopla, ou mesmo o 
de Madrid. A raslio c cia» : é a força do contume, )iela ascendência que sempre 
tom tido o governo inp^Iez, c que lhe tem deixado tomar o governo pc»rtuguez; 
porem c8})ero cm Deus que isto ha de acabar c que já esteve mais longo essa 
desejada e)K>clia. 

Depois d'est.'is linlias cintarem na imprensa tenlio visto verificarcm-se os meus 
presentimentos c as minlias pruptu*cias a rcsjieito das eonscfptencias que se dc- 
vi;ua seguir do reconhecer Iog«> a revolução franccza de julho |)assado, assim como 
os consoquent«'S que eram os ministros inglezes com a sua muito faltada c apre- 
goada não iutvrfcrtncia ; o^que tcem feito a res|K*ito «la Delgica c da IIollan^Li mos- 
tra um grande exemplo. E igualmente curioso presenciar a farça que o rei cida- 
dão dos francezcs e o seu n*volucionario ministério ostao representando á face da 
Europa 1 Pois que depois «le terem excitado a revolução na Uelgica, e pixmiovido 
a noníeaçUo do duque de Xem<mrs ao throno d*aqu<*lle paiz, querem agora fazer 
oriT que o pae uito consenti* em tal e recusia a noint-açào do tilho, isto é, um ho- 
inein (pie, ainda nao havia bem mms mezes, tinha usurpado o throno ao seu le- 
gitimo i)os8uidor e ao seu 1>emíeitor, haja agora de quen^r fazer persuadir o seu 
desinteresse e a ]>uro/.a das suas intenç^Vs^ nao c*»nsentindo que seu filho suba 
a um throno, que se lhe otiTrreee da parte da mesnm auetoridade que oíTerecen ao 
pae o throno da França, isto é, a caimlha de Bnix«*ll:is ; acabando ])or ura a (arca 
cm se nomear um regente em Bruxcllas, nSo se sabe pani que fim, supj)5e-se j>or 
couta, mas em segredo, do duque de Keraours. 

Os francezes, como um jxivo volúvel e inconstante, foram em todo o tempo 
incapazes de outro governo que o mtmarchico, |>i»is que tiradci a sombra de um 
parlamento, for«im sempre governados p<ir seus reis, os quaes, (tuando possuiam 
energia e vigor, fizeram imiis que nunca florescer a França ; Luiz aIV e Luiz XV 
tinham protegido demasiado os espiritos fortes e a lict*nça dos litteratos, por intcp- 
vcnçílio ilos qnt os domiuavuuí; o que junto cora a revtduçâo de Inglaterra de lt>88 
e a pn»tecç2lo que ao dcp<»is deu Luiz XVI aos revoluciomirios da America in- 
glcza, produziu a rcvoluç?*o franceza de 1789, do que Luiz XVI foi victimn. 
Viu-sc n'essa epocha de s^ingue e de frenesi o pouco ou nada que os francezes 
eram feitos e estavam preiKinidos para instituições liboraes; porcpianto no espaço 
de doze aunos nao fizeram mais do que matnrem-se uns aos outrt>8, fazerem garbo 
de atlieus, e depois de devastarem e roubarem os |v»izes e as naçtJes da Europa, 
e de mudarem vinte vezes de constituição, receberem o jugo de um soldado, cpie, 
nslo contente de lhes \w\M>r com o nome de cônsul do dez annos, e depois vitidi- 
ci«), acabou por se declarar imperador, dimiinando-os com uma verga de forro, 
n?lo lhes pcrmittindo outra sombra da sua chamada libonlade, mais do que um 
senado, dito conservador, ijuo dizia c fazia o que ello imperador queria c man- 
dava; e dei)ois do ter sacrificado quasi tmla a moi-idade franceza á sua desmar- 
cada ambição, viram os francezes a sua capital, Paris, occu))ada i>or cossacos e 
por tn)pas de todas as nações da Europa, que fonim assaz generosas, graças aos 
soberanos alliados e á intercossilo dos Bourbons. 




ç5os 
isto os 



contra a sua famili:w Quanto se enganaram e «pianto compromettenim^com 
IS Bourbons a França e os seus mesmos estad*»* ! Que incirnsideraçío jx>r os 
francezes na situaçSo de commettcr novi»s crimes e novt»s attentados, renovar-llH»* 
uma epocha em que tanto mostraram a siui negiiçào p;:ra insiituiçíWs liberacs! 



744 

Alem d'Í8to que mania o que erro querer njipliear á Fmnça o systcma eonstita- 
cioiíal dji luglatcrnii sem haver a menor relayfio na situação, c<»stume8 e circum- 
stancias dos dois paizoa! Ponpuuito na Inglaterra existia unia aristocracia quo 
constituía a característica c força da constituição ingleza, aonde os pares eram os 
senhores do mais de dois terços do jiaiz, c^ por consequência, aonde a camará alta 
tinha e devia ter toda a influencia. 

Em Fnmça, pelo contrario, tinha a reVoIuçHo tirado os In^ns á antiga nobreza, 
achando-so as grandes propriedades o domínios nas mHos dos conmmns e dos fi« 
lhos da revolução ; portanto, os antigos nobres, voltando com a restauração á França, 
acliaram-sc sem terras, sem pn>priedades, c sem influencia algiuua nas províncias, 
sendo o governo obrigado a fixar módicas pensões aos nobres que o rei elevava 
& dignidade de par, cuja creaçUo, ainda que immensa, tinha sempre contra si a 
camará dos deputados, cujas eleições eram feitas pela democracia predominante, o 
que se achava quasi exclusivamente senhora das terras, assim como tinha contra 
si o exorbitante numero dos pares crcados ix>r Buonapartc nos cem dias, e incon- 
sideradamente confirmados i)or Luiz XVIIl. 

Eis-aqui, pois, o resultado do querer acarretar a qiuilquer paiz as instituições 
estrangeiras sem reflectir, nem j>ondcrar as locrJidades, os costumes e as circum- 
stancias. O certo é quo nos dez annos do governo de Luiz XVIII se vhi a Fnniça 
luctando continuamente entre a monarchia c um grande partido de demagogos, 
que dominavam as eleiç(5es dos dcput;ulos, o que nilo pinlia deixar de assim ser 
em consequência do acima dito o do ní\o se ter feito uma nova lei eleitoral. Assim 
mesmo Luiz XVIII foi obrigado varias vezes a suj^primir a libenlade de imprensa 
e estabelecer a censura ; tem2)0 que, se nao pode duvidar, fora o mais tranquillo 
do seu reinado. 

Mr. de Villèle, talvez sem saber e sem querer, commetteu maa giTiude falta, 
de onde se apressou a ruina da dynástia dos Bourbons, digo com a inconsiderada 
medida de dissolver a camará dos deputados, em que elle tinlia a maioria dos vo- 
tos, sem calcuhir, nem ter certa a nuiioria mis novas eleições; acrescendo a isto 
a falta de })olitica de Luiz XVIII c dos seus conselheiros, de quererem- amalgiimar 
no ministério realistas e revolucionários, homens que tinham acompanhado os 
Bourbons na sua desgraça, e homens que tinhnm semdo a revoluçilo e o imi)c- 
rio ! Carlos X subiu ao throno nas criticas circumstaneias em nue os realistas es* 
tavam divididos^ em consequência da condueta de mr. de Villclo, e na e|M»eha da 
sua coroação, querendo ser denuisiado generoso com os írancezes, se perdeu com 
a illimitada liberdade de imprensa que llies concedeu, tempo de que com especia- 
lidade data a desorg«anisaç3lo do governo. Vivi muitos annos em Inglaterra, e vi 
n'esse temix) abusar da liberdade da unprensa, porém nada vi similhante e em 
comparação do que se praticou em França, 'muito mais depois da entrada do prín- 
ci|xs de Polignac para o ministério, escollui desgraçada, e muito mais desgraçada 
porque, tendo-se nomeado com elle o único homem que era capaz talvez de salvar 
a monarchia, digo mr. de la Bourdonnaye, o qual, ainda que nllo queria ser supe- 
rior ao princii)e de Poligimc, nHo lhe queria est^ur sujeito, e )H>r isso teve a in- 
c<msideraçilo Carlos X de acceitar a demissílo ao dito de la Bourdonnaye, no- 
meando primeiro ministro o principe de Polignac 

Teve esto ministro a coragem de deixar penx-rter a naçSo jK)r espaço de um 
anno com os cem escriptos licenciosos que cada dia se piíblicavam em França, o 
(piando tinlia tempo c todo o pretexto de propor c obter a censura, nada d'isto 
fez ; mas qiuindo so detenuinou a obrar e a ter energia, foi tarde e o inais impru- 
dentemente ; digo imprudentemente, ]x»is que nao só publicou os decretos de 2G 
de pilho de uma assentada, quando aliás o deveria fazer jiarcialmentc, nifis ato 
se deveria ter pre|Mirado jiara a reacção c resistência que ]HHlerÍA haver, como 
houve, com uma força que pinlessc imiH>r aos demagogos c aos ainotinadores, jiois 
quo em logsir de fazer marchar sobre I^iris trinta mil homens, contentou-se coiu 
cinco ou seis mil Iiomens, de mais a nmis divididos |K'las estri^itas mas de Paris, 
quando se dcvcTiam ler concentrado om um jKinti), falta deviíla ao marechal Mar- 
uiont. 

Us immeiísos agentes do cvmitt JfVcc/cf/r de Paris i*stavaia âleiia e nos seii^) 
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potto8| cspcmnclo pela occaAÍao pnra romporcm, estando sempre prompta asia 
grande quantidade de saccoB du 1:000 franeos era casa do am eelebro banqueiro, 
que com a lua prodigalidade assas íigtuDu nos famosos dias de 27, 28 e 29 de 
julho, animando-se a jiopulaça com mios cheias de peças de 5 francos a arrostar a 
auctoridade e as bayouctas. Ente mesmo bimquciro assas figurou depois, nlo sA 
com a canalha de Paris, ma» até com o duque de Oricans, com quem elle tinha 
antigas relações e intclligcncias relativas ao que veiu a succcder. 

U que tem succedido em França e Bruxellas mostra bem o potico que serve 
aos homens a liçHo do (lassado, e o mais é do seu temi)o! O que não succeden ao 
velho duque de Orleans, um dos primeiros corypheus da revoluçio de 1789, e a 
outros Ídolos momentâneos da poptilaça? Nilo inqiorta, tudo passou, é preciso que 
se renove e que se corra o risco ! O celebre banqueiro já o correu, perdendo o 
Bcu dinheiro, a sua ]K>pularidade o o seu logar! Feiis e assas fclis de nXo ter per- 
dido a cabeça. ' 

O interesse pela verdade me impISe o dever de dizer que a principal causa 
das desgraças de julho passado em Paris e das suas funestas consequências, data 
da divisflo entre os realistas, divisllo procedida da péssima cimductade Luiz XVIII, 
condueta com que Sjicriticou a sim família e a monarchia, c coodueta que elle er- 
radamente adoptou por querer {jnssar p^>r e^ijúrito forte e liberal (como já passaxn 
cm 1789, e por isso tanto se disse d'elle), isto ó, quando elle devia fazer por ani- 
mar os verdadeiro» rcrJistas e |M»r os unir, foz o c<mtrario, dosgc»stand4>H>s, favo- 
recendo só cortas faiiiilias, e |Kmdo n«)s lugares lumiens da revolução passada e 
buounpai*tistas ; desgostando, torno a dizer, otun Lsto os venladciros realistas e os 
Kous amigos, {M>r isso fui obrigado a fugir pani Gand jxir ter }»osto o governo nas 
mãos de tratantes! Depois, sem lho tor sor\'ido de exemplo e liçHo o pasMulo, 
deixou retirar do ministério o duque de Kiohelieu, homem honrado, que tinha dado 
abalisadas provas da sua lealdade aos sons prinoi|>os, isto jxirque ulo queria 
admittir revolucionários ])or oom}Kinhoiros, tondo a fraqueza Luiz XVIII de {Mir 
no 6041 logar mr. Deeazes, que tinha son-ido Duonapsrte e a revoluçSo, e jwr isso 
se viu o que se viu; c este mesmo homem, o mais obrigado a Luiz XVIII e aos 
Bourbons, se acha b(»je servindo a revolução e os inimigos de Carlos X cda mo- 
narchia! Lição de que os soberanos que desejam a estabilidade dos seus thronos 
deviam tirar vantagem para nunoa udmittir nos seus conselhos homens de ma- 
taduras c que se dizem arivpondidiís. Luiz XVIII teve a fraqueza de ter no mi- 
nistério um Fouchó, um Soult, um T;illoyrand, um Doeazos e um Pasouier^ c ou- 
tros tnes que nHo H/oram nos seus minlstorioa senão proteger os clubs secretos 
e o comité (Krécfcar de Paris, o que tudo junto dou c^ibo da monarchia. 
t Em Portugal mesmo, o que apressmi a mina da monarchia (junto á seimraçio 
do Brazil o o doixar*se familiarisar a naçHo oom làéns liboraes e revolucionarias) 
foi o consentir el-rei o senhor D. JoSlo VI no ministério homens que tinham ser- 
vido a revoluçilo e as eOrtos revolueitmarias contra elle, na erradia persiuisSío do 
se terem convertido, mas foram ollcs que converteram a naçSLo ao estado em quo 

se acha! 

Os governos revolucionários boas lições d3o aos soberanos, ainda que as não 
queiram tomar, isto ó, veja-se se Buonaparte t(»mou nunca para ministros bomens 
que tivessem ser\'ido os Bíiurbons ; e voja-so igualmente se o governo revolucio- 
nário de França tem pormitiido, na innnonsidade de ministnts que se têem succe- 
dido uns aos outros, que cntrassi> iiara ministro um só que se diga, muito embora, 
renegado, inas que tivesse sorvido os liourbons; e se o govenio das cortes do 
1820 c 1827 chamou ao ministério pessons que se susjHMtassem amigos fieis do se- 
nhor D. Miguel! 

*Tem-«e falLido muito de um celebre couiift directvur ou sociedade directora. 



estabelecida em Paris, assim como se tem querido moísir muito d'isto. Xo emtanto 
é um facto que elhi existe, e que tem ramificações e lojas em todas as grandes 



esl 

é um facto qi 

cidades da Europa, o que posstie uns grandes fundos, que se applicam aos fins 

dá socioilade, que é o principal, guerra aborta ás antigas dynastms da Europa, 

dostruil-as o elevar sobn» as suas minas n{\o n»publioas, mas sinndacnis d'elms, 

tendo á testa cliofos ou soberanos da sua esciJha. Este é um dos segredos em quo 
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^stHo iniciados os ãa primeira classe e graduiiçSo na sociedade; advertindo que, 
logo que eílcs chegam a ser ministros nos governos monarcliicos^e a terem podçr 
nos ditos governos que elles querem proscrcveri entHo, tendo obtido parte dos seus 
fins, soccgam i>or um pouco, mas protegendo sempre os eonfrhres para lhes ser- 
virem no ultimo recurso. A multidão e aos não iniciaãos falla-se-lhcs em institui- 
cSes republicanas, para mais os incitar, e obterem assim maior numero de prose- 
lytos e enthusiastas. 

Todavia, apesar do que tem trabalhado e trabalha a tal sociedade directora, 
apofar da fraqueza de alguns governos, e apesar do que os demagogos das con- 
stituiçSes libcraes querem clamar e quebrar a cabeça á gente de bem e sensata, 
vê-se nHo existir disposiçlto alguma hoje na Europa para as taes constituições li- 
bcraes, prova o que se tem visto em França, Hespanha, Portugal^ Nápoles, c o 
que se está vendo na Bélgica e na Âmcrica do buI. Ás duas únicas naç5es da Eu- 
ropa aonde ha alguma rotina de eonstituiçito liberal sHo a Hollanda e a Inglaten*a: 
a primeira por ser um paiz todo commérciante e de pequena extensão; a Ingla- 
terra, que por habito e sem reflexão a chamam alguns o paiz clássico da liberdade, 
é assim mesmo o paiz aonde ainda hoje predomina o feudiílismo, como predominava 
cm Portugjil no século XV, tempo em que então estavam em vigor as cortes e se 
convocavam, isto é, o faziam os reis para dar mais força <4s suas medidas e. obte- 
rem assim mais confiança da parte dos povos; tanto que em Inglaterra se não 
pódc matar uma perdiz ou lebre, som se expor a ser degredado por toda a vida, 
e isto em consequência dos privilégios dos senhores das teiTas ; em uma palavra, 
o que ha em Inglaterra c uma aristocracia rigorosa, que não só dispõe dos com- " 
muns, mas até ás vezes do soberano, pois foi ella que fez subir ao eiulafalso Car- 
los I, que expulsou depois os Stuarts, e que por fim chamou ao throno a casa do 
Ilanover; o que ha em Inglatej^ra 6 um respeito religioso ás leis e uma execução 
rigorosa d'ellas; i}oréni, como o seu código penal é todo fundado no credito e com- 
mercio, por isso, sendo quasi todas as penas pecuniárias, já se ve que os senhores 
o }>oderosos mais podem arrostar a lei c serem de algum modo superiores a ella. 
No emtanto não se jwide duvidar que séculos com formulas constituoionaes é al- 
guma cousa, c contenta o povo, que não vc as cousas senão pelas appareneias c 
formas. 

Portanto, como não ha perfeições nas operaçHes humanas, póde-se dizer até 
pelos factos, que a constituição ingleza é a melhor quo podiam c podem ter os 
inglezes, visto a sua localidade e as suas circumstancias, e a immensa desproi>or- 
ção das riquezas, desproporção assim mesmo sanecionada pela lei e pelo costume, 
ha muitos séculos, para inverter o que, seria preciso uma explosivo terrivel. Ad- 
vertindo, porem, ser uma grande mania, que assaz tem grassado n'estes últimos 
tcmi>os, o querer empurrar aos diíTerentes povos da Europa uma constituição á 
ingleza. Já disse o como se não podia, nem pódc applicar á França e ás suas cir- 
cumstancias. 

Alguns denominados estadistas inglezes pretenderam c obtiveram (com vistas 
sinistras) illudir alguns jiortugiu^zes, persuadindo-os de poderem ter unm consti- 
tuição á ingleza; tal foi mr. Canning, que depois se gabou no j)arlamento c tinha 
dado uma nova existência ao novo mundo • (isto é, uma revolução e anarohia que 
dura ha vinte annos), e isto á custa das eonce.'<soos que lhe fizeram os imbecis c 
revolucionários jiortuguezes com a separação do Brazil, e os revolucionários hes- 

Eaíihoes com a sublevação da America do sul e da ilha de Leão. Mr. Canning 
em sabia que tinha nmbado Portugal e enganado os portuguezes, quando lhes 
pregava e lhes promettia uma constituição á ingleza, pois que bem sabia quene- 
nhuma aristocracia verdadeiramente tal existia em Portugal dej^ois do reinado de 
D. João II, quando a nobreza tinha sido privada de quasi todos os seus privilé- 
gios c foros; \iOT isso o que so viu em Portugjd em 1826 foi uma constituição anó- 
mala c monstniosa, que, a não apparecer o restaurador da monarchia, estouraria em 
uma anarcliia teiTivel c nas susis onlinarias consequências. O quo é certo é que 
foi a segunda tentativa em Portugal, que teve a mesma sorte que a primeira em 
1823, artsim como tinham tido cm Hespanha o Nápoles, o que nunca os povos 
estivertun menos dispostos para succumbir ás pivgaçães dos demagogos, como 
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hoje, tendo polo contrario a U\in a mnit deqircj&Ivòl doestes dcclainadon» o chii- 
lundofl regencradort*8. Lqia-te n historiai e Ter-so^ha que o tempo das Verdadeiras 
republicas o democracias foi sempre quando dominara a moral e os bons costu- 
mei«y e jamais no tempo da comiii^Xo, egoísmo e perversidadei como infelizmente 
i hoje, o como se viu na conducta dos nossos paet da pátria* 

Porém, apesar d'e8ta ]K>uca ou nenhuma disposiçSío, que se Tê hoje na Europa 
para Buccumbir ás pregações xlos demagogos e dod agentes do comiié direeieuf oa 
sociedade dii*ectora, nllo deixam assim mesmo de serem temiveis as suas mano- 
bras, )M>rqunnto, nSo st» as acompanhara c secundam com oiro, com que preten- 
dem illudir o subornar os indigentes o crcflnlos, mas, o que é peior, se servem dos 
ministros que i)crtenccm á sociedade directora para advogarem a sua causa, atrai* 
coando a do monarcha, que aii;U eram obrigados a defender! Como os tempos b2o • 
mudados, e tudo estú revolucionado! K 'outro temiM) eram os ministros os que de- 
fendiam as prerogativas e direitos dos seus soberanos, e se oppunham ás preten- 
sões dos deuiagogfis e revolucionários ! As.HÍm aconteceu em Inglaterra, aonde ha 
ciucoenta annos que c.<tAo os revolucionários a clamar p<»r ntforma do parlamento, 
isto e, ])or dcsorgani^nçHo da sociedade, e aonde, e ao que. Hcmpro o ministério 
se op|)Oz, tanto o niiiiÍ8tc*rii> de Pitt, como o de Fox, tanto os toríes, como os 
fchífjs; híje, jwrém, que o ministério vê que se nSf» pode suster, e não tem a cora- 
gem d<is 8eu8 nuteecssores para (M^dir a sua demissão, e está nuleado de agentes 
da sociedade directora, recorre A iM)|>ulaça, indo o mesmo governo propor no parhi- 
meuto e advogar a medida revolucionaria ! Assim se jiraticou em Portugal no go- 
verno revolucionário d^is ctirtes do 1821, aonde o ministro dos negócios estran- 
geiros, de accordo com os priincin)s dtunagvigos, pnq>oz ao governo inglez, da parte 
de el-rei de Portugal, aquillo que n.^o era senão um insulto e uma degradação ú 
soberania e á dignidade da e^irôa de Portugal! Qiie tal a epoclm rcivolucionaria ! 
Se os soberanos ni\o acordam, adeus dynar^tia.s antigas da EurojKif e entKo se veri- 
iiearSo bem' cedo os ameaços de Fouehó ou duque de Otranto! Isto é a desap- 
{lariçUo de todas as antigas dynastiari da Europa! 

Quem é a causai de tanto sangue ter corrido em toda a £uroi)a senão a prom- 
ptidao com que os governos inglez, pmsáiano, austríaco e russo ivcoiiheceram a 
revolta de Paris? O mesmo fizeram com a sua iuaeçSo em 1790, allegando nSo 
queriam fazer correr sangue ; no erotanto foi preciso que os francezes o fizessem 
correr e até alagassem todo o continente da Europa cfun o seu eangue c estran- 
geiro para fazer •leordar as grandes potencias; e até foi preciso que vissem a 
conducta e o exemplo de duas nações do occidente da Eurojia, ]mra se unirem o 
conhecerera as suas foi^ças e o que eram capazes de fazer assim iniidos; se a Áus- 
tria, a Kussia e a Prússia tivessem feito man-har em agosto passado as suas le- 
giões sobre Paris, que dcsgniçr.s se nao teriam evitado, c que nobre e iimoeentc 
sangue se nao teria jKiupado? O que tem dado as maiores es|)eranças á sociedade 
directora foram as faltas connncttidas pelas grjmdes ixiteucias da Europa; 1.*, 
sanecionando ti usur})açílo do tlirono dos Gnstavos Adofphos jK>r um aventureiro; 
2,*, que Luiz XVI 11 subisse ao throno dos seus maiores, com a condiçlo de dar 
uma constituiç.^o liberal aos francezes, o que os fez insolentes e revoltosos. 

A sublevação que estounni em 18*20 por toda a Euro|ia, estava preparada e or- 
ganisada nas. sociedades directoras e secretas, que trabalhavam altamente com o 
lim de mudar as dynastias e governos da Europa, jxir isso se viu arrebentar quasi 
ao mesmo temi>o em Ilespanha, em Portugal, em Xaindes, no Piemonte, na Alk- 
manha, em Dinamarca, na Polónia, e em Paris dar o signal o malvado Lcmvel com 
o attentado e assassinio do duque de Heny, o eiu L<«ulres ser um TliÍ8lewíK)d o 
instrumento do uma horrorosa e atrevida empreza em Cato street ; e foi preciso 
aconlarem os soberanias da Europa, e estabelecerem o aue se chamou depois a 
sauta alliança jwra gosarcm os povos de algum socego, alliauça que tinha jKir fim 



quo tudo a morte do im]K*radi»r Alexandn», animou os n*volueit»narioH o os fez iH»r 
a irabidhar, principalmente em 182í>, quando eram protegidos ik»1o governo rcvo- 
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lucionarío d'aqucllc tempo cm França, e depois pela fraqueza do governo Folio 
gnac* 

Os aconiecimentos de julho passado cm Paris, ainda que foram acccicrados 

Í)clos decretos de 26 do dito mez, estavam comtudo premeditados e arranjados do 
ongo tempo nos clubs^c tanto que se cuidava na Allemanha antes d'essa epocha 
cm recrutar gente para serviço secreto o se cuidava cm organisar uma expedição 
a Hespanha e Portugal, composta dos renegados d^aquellcs paizes. A explosão de 
Paris deu nova vida & sociedade directora, e por isso se cuidou logo em mandar 
novos emissários aos diíTerentes aiiliados nas differentes cidades da Europa, prin- 
cipiando-se a desenvolver aonde havia mais disposição, mais emissários e menos 
vigilância nos governos; por isso foi Bruxellas e a Bélgica a primeira, seguiu-se 
Hamburgo, depois a SaxQuia e Bninswich, Nassau, a Polónia, iJanover o a Itália; 
e tendo-se de algum modo mallogrado certa expedição que se meditou contra a 
Hespanha e Portugal, scmprc cuidou a sociedade cm apromptar novos fiindos aos 
chercs dos revolucionários, hespanhocs, os quaos foram novamente Infelizes, gra- 
ças ao pouco agasalho que acuaram em Hespanha os emissários francezes. £m- 
quanto aos chefes dos renegados portuguezes, como são raposas velhas, que 
acham o vinho do Porto ainda vcrae, contentaram-se em ver se arranjavam um 
empréstimo, a que diziam hypothccavam, em nome do imperador do Brazil, a 
quinta de Santa Cruz, porto do Rio de Janeiro, como se uma tal quinta podcsso 
servir de garantia a uma somma de 16.000:000 cruzados! Mas como pouco ou 
nada rendesse esta tentativa, obtiveram da sociedade directora que se remcttes- 
sem fundos a Lisboa e ao Porto para se seduzir e subornar a tropa, a qual com 
eífeito lhe comeu ainda outra vez a isca, sujando-lhe igualmente outra vez no anzoL 

Portanto, o gnissar imia febre revolucionaria por toda a Europa, não é acaso, 
nem tão pouco são miasmas da atmo^phera, mas sim são resultados de planos e 
combinações revolucionarias. A força dos revolucionários c da sociedade directora 
consiste na união, subscrevendo as sommas e fundos que podem para obterem os 
seus fins. Os realistas, pelo contrcirio, desunem-se, e não só não form<am socieda- 
des pira se entenderem e se dirigirem ao mesmo fim, mas, o que é mais, quando 
algum pelo seu zelo ou circumstancias tem occasião de fazer serviços relevantes 
á monarchi.a, em logar dos ministros aconselharem o soberano a que anime e pre- 
meie um tal sujeito, pelo contrario, desgostim-o e o intrigam com o mesmo sobe- 
rano; o que ou c procedido de ciúme ou tratnntice. £is-aqui a dobrada rasão por 
que a revolução c os revolucionários caminham a passos largos na Europa. E eis- 
aqui poi^que não só é atir.içoar os soberanos e as monarchias em querer seduzir e 
subornar a tropa, mas igualmente fazer por desgost;ir os seus melhores e mais 
iieis senadores. 

Mal isto estava fora da imprensa, quando vejo uma conducta no ministério in- 
glez a respeito de Portugal, que, ou parece de pedantismo, ou do máximo de in- 
consideração, isto é, no hudtjet, ou calculo das receitas c dcspezas do anno corrente, 
que propoz no parlamento o ministro das finanças, em que tirava direitos de uns 
objectos e augmentava n'outros; n'esta ultima classe incluiu os '\^hos de Portugal, 
igualando os direitos «los dos vinhos francezes. 

Era a ultima cousa que eu 'poderia esperar do govenio inglez á vista do que 
disse, e dos tratados entre Portugal e a Inglaterra, e á vista dos interesses reaes 
da Gran-Bret;mha. JA disse que o tratado de ^lethuen, pelo qual se permittia em 
Poi*tugal a entrada das fazendas do lã de manufactura ingleza, fixam a epocha da 
decadência de Portugal. Disse igualmente que a isto se ]M)zera uma condição no 
dito ti*atado, isto é, que a Inglaterra iH?ceberia os vinhos (Te Portugal, pagando um 
terço do menos de direittis do que pagavam os vinhos francezes. Disse mais que 
esta condição assim mesmo era illusoria, pois que nem o consumo dos vinhos por- 
tuguezes em Inglaterra tinha proporção com o consumo dos géneros manufactura- 
dos em Inglaterra e im]Mirtados em Poiiugal, mas, ató mesmo que tivesse, perdia 
immenso a naçãf>, abandonando assiiu o primeiro ramo de agricultura, como era 
a lavoura dos grãos e a creação dos gados, assim como as manufacturas e a nave- 
gação de que não existe em Portugal mais do quo a siunbra, não se podendo oe- 
cujiar a [M»voação nem mitrirso, sendo o governo obrigado a mandar juira fora 
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do reino todo o seu numerario para ms iintrir c vestir a na^. Dísac que ainda em 
eima tivera Portugal a desgraça do ter a sua sorte e destinos em uma das epochas 
as nuús criticas da monarchia, confiados nos mSos de uns portuguezesi os quaeSj 
por arruinarem Portugal o venderem a sua pátria i Inglaterra, tiveram o titulo de 
condes! Que nobreza e podrlSoI Portugal tem sido como uma rica mina, aonde os 
cavouqueiros que a esborocaram, vnsaram e reduzinim a um monte de cascalhoi 
enriqueceram e obtiveram o titulo de condes e de lords! Pobre e desgraçado Por- 
tugal! 

Emfim, disse que assim mesmo estes homens de estado, a quem estilo boje con- 
iSados os interesses de Inglaterra, se nlo tinham dignado rec«mhecer o governo 
português, isto é, um governo que tem fechado os olhos aos seus próprios inte- 
resses para pn>mover os da Gran-Bretanha. Mas quem ]Mideria es))erar que ainda 
em cima d'isto o d*csta indiflcrença houvesse o governo inglez de se sair com uma 
medida til, isto é, uma medida que {mJo o governo portuguez na necessidade de 
vigiar na diguidadc nacional e da monarchiu, corresjiondcndo ao rompimento dos 
tratados, isto é, prohibindo a introducçilo em Portugal das fazendas das manufa- 
cturas inglezas, e acabar com o monstruoso privilegio d«á conservatória ingleza e 
outras taes de que os portuguezes não gosam em Inglaterra, e os inglezcs em ne- 
nhum outro paiz? 

Por mais que a minha imaginação lucte coro In^potheses e conjecturas, não posso 
achar motivo plausível de uma tal audácia e inditTcrença aos interesses da Gran- 
Rretunha; só se ellcs, ministros, (k^Io muito que têcm v-istu ter soArido a naçSo {M>r- 
tugueza no g«>vemo inglez, suppocm que a força do habito tem reduzido os por- 
tuguezes a uns meros autómatos que se devem vestir e nutrir do que e como o 
governo inglez determinar. 

Os mesmos inglczes convém que mettem em Portugal nnniuilmente o valor de 
£ 2.dOO:CXK) e^ftcrlinas, isto é, 3().0U():()00 cruzados ; e os jHirtuguezes mettem em 
Inglaterra 7.flÚ<).-000 cruzados em vinho (isto c, quando im]x»rtavam 30:(XX) pipos), 
incluida a fnu-ta, alguma cortiça e outras miudezas. Demais, os portuguezes dei- 
xam tirar de Portugal, um anno por outro, para compra de eereaes, 3.000:000 jiani 
4.000:000 cnizados, o que ordmariameuto vem em navios iuglezes ou por sua 
couta; sendo, (xirtanto, 27.000:000, sem contar os fretes, que se tiram nnniml- 
mente de Portupral para a Inglaterra; somma immensa, que até |>arcce incrivel 
coi^o i)«)ssA ter Portiig-al! Se não fos:<e a guerra peninsular e as immonsas som- 
mas que ficaram em Portugal, de certo que não podia com isto a nação; no em- 
tanto cada anno se vae sentindo mais a fíilta de numerário, e se se não olhar jiara 
isto seriamente, bem cedo se verá Portugal de todo exhaurido. 

Ora, se metade d*esta somma que se tira annualmente de Portugal, um terço 
mesmo, se «nppHcasse por espaço de cinco annos á agricultura e fabricas, o que 
não poderia ser bem depressa Portugal! O passo que esj^erodanl o governo i ani- 
mar os ca])italistas, concedeudo-lhes privilégios e regalias jxira formarem compa- 
nhias para o estabelecimento de fabricas, manufacturas e pescarias, o que se co- 
meçou a fazer no reinado de el-rei D. José, mas o que se deixou de continuar 
depois da sua morte, por falta de patriotismo e por venalidade á Inglaterra, vena- 
lidade que, devendo fazer cortar a cabeça aos auctores, lhes grangeou titules ; des- 
graçada n.ação! Uma vòz que isto se fizesse, lH'm depressa veria o governo dobrar 
e triplicar a sua renda, e a nação se tomaria independente e respiMtavel; senlo, 
que se deite os olhos para o estado de Portug:\l no reinado de el-rei D. João IV 
e de D. Afionso VI, mesmo acabnmhado, c«>mo devia estar, com a sujeição de ses- 
senta annos, quando se não admittiam ainda as fazendas de lã manufacturadas em 
Inglaterra; e que se deite os olhos para as minas das fabrie;\s que havia em 
Portidegre e C>vilhã, e que se deixaram queim«ar )>eh>s inglezcs! 

Foi tão audaz e desarrasoado o projecto que prtt^xiz no parlamento o ministro 
das finanças itcerca de Poi*tugal, que lord Strangtoixl foi obrigado a fazer uma mo- 
çHo na casa dos lords, pugnando jH^Ia execução dos tratados entre Portugal c a 
Inglaterra, c e«>udenmando a eondueta, tão extraordinária como injusta do governo 
ingh.>z para com a nação com que ha mais tem|)o é ligsida a Grun-nretanha c quo 
niais fiel lhe tem sido (o mais soflredom). Lord Stnmgford disse que, não só a me* 
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diAa proposta \\^\o governo |iará com Portiig:il ern um mau exemplo clc falta do 
fó o cumprimento aos traUuIos, luas ([uc ellc mesmo, como um cios agentes do tra- 
tado do 1810, devia declarar ao parlamento que na fonnaçSKo d'aqucUe tratado so 
cstipulsira o dever fazer parte integrante do dito tratado os artigos do tratado do 
McUiuen, que dizi<am respeito & admis«illo dos vinhos portuguezes na Inglaterra, 
o admissHo })or isso dos tecidos de la da Oran-Bretanlia em Portugal; assim como 
80 estipuUra que acalxidos os quinze annos qualquer das partes contrahentcs ti- 
nha o direito de rever os artigos que lho convinham ou não, o de o fazer partici- 
par ao outro goveríio; c que, |H)rtanto, era monstruoso em diploumcia e politica 
deixar ex ahrnjpto de dar execução aos ditos artigos, sem previamente se partici- 
par ao outro governo, acabando em requerer se pi-oduzisse ao parlamento: 

1.' Copias ou extractos das instnicçoes que o governo inglez tenha dixdo ao 
Cônsul em Portugsd, dejHiis de 20 de novembro de 1830, acerca de se insistir com 
o governo portuguez para fazer estrictamentc obser\'ar os tratados entre Portugal 
e a Inglaterra; 

2.^ Copias ou extractos de algumas partes feitas ao governo portuguez, rela- 
tivamente á revisUo ou suspensUo de alguma das estipulações contidas no tratado 
de conmicrcio, assignado no Ko de Janeiro em 19 de fevereiro de 1810; 

3.® Igualmente cojiias de alguma noticia ou eommunicaç?io que se tivesse feito 
aos inglczes estabelecidas cm Portugal, relativamente a intenções de se suspender 
algtuna parte dos tratados de commercio entre a Gnni-Brctanha e Portugal; 

4." Igualmente copias ou extractos do algtunns instnicçoes que, depois de 20 
de novembro de 1830, se tivessem dsido aos ofiiciacs que commandavam os navios 
inglczes estacionados no Tejo ou nas alturas de Portugal, ete. O que tudo conce- 
deram 08 ministros, á excepção da ultiniii, isto ó, darem copia das instrucçucs que 
se teriam dado aos ofiiciaes commandantes dos navios estacionados no Tejo, ou 
que cnizasf cm nas alturas de Portugal. Já se vê a rasao de nao querer o govei*no 
inglez annuir a esta ultima jiretenslo, e já se ve a rnsl&o por que toda a cautela 
c vigilância cm P4>rtug:d com estrangeiros é ))Ouca. 

XHo pode deixar de dar toda a siitisfaçSo aos homens de bem a conducti de 
lord Strangford, condueta que lhe faz a maior honni e o p3e muito acima dos cs- 
t:ulistas inglczes, que se têem limitado a conhecer politica por livros. 

Lord Strangford principiou a sua c^ureira diplomática jiela corto de Lisboa; 
saiu de Portugal com a familia real em 1807, esteve muitos annos no Rio^dc 
Janeiro, passou á Suécia e de lá a Ci>nstantinopla, adquirindo n^esta vida g car- 
reira muito conhecimento, que o faz superior a todo o gabinete junto de lord 
Grev. 

Um inglez que se achava em 1806 addido á legação ingleza em Portugal, mas 
de quem ninguém fallava em Lislxia, nem conhecia, mudou de vida c fez-se advo- 
gado em Inghiterra, atlvogando o ])artido radical e revcdiicionario, por isso se aelia 
hoje, á falta de gente, Kunl chancellòr. Este, entre as iuuit:is chic^mas que avan- 
çou em resposta aos argumentos de lord Strangford, e que de certo o fazem co- 
nhecer tal como elle é, ex|x»z a seguinte : tque a máxima dos seus antepassados (como 
a d*elle) era ter oiro, fosse como fosse, que por isso se fazia a corte a Portugal; 
])orém isto em consequência do Bnizil, d'onde elle vinha, e que elles tanto ambi- 
cionavam. Agora, jHirém, que o Brazil já nSto j)ertence h Portugal (obra que so 
deve ao governo inglez de 1825), tudo tinha mudado. de figura!» Isto é, que nSlo 
só se nao devia fiizer a corte a Portugal, mas romper tratados sem piírticipnçHo 
previa, e ter uma condueta de mariola ! Tal é a lógica e a cartilha dos ultra-libc- 
raes ou revolucionários! AcalNindo em dizer cque emquanto ao argumento do so 
nlo dever favorecer a naçUo franeez«a á custa da naçílo com que a Inglaterra tem 
est^ido ha mais temi>o ligada, elle louvava a Deus de se achar presentemento a 
Inglaterra unida á França o mais amigavelmente, c esperava que muitos annoa 
isso durasses. Já se ve o quant4> syinpathis«*inl um revolucionário inglez com arc- 




ehnnado muito no ctmi^elho, se devia eniremetter o gi>vemo inglez a favorecer a 
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rcvoluylio ; isto porque o oiro que o tal lord acba poder tirar cU PoloniA £ o da re- 
volta, cpie 6i*rA o meio de o eotiftcrvar niaÍH nlguin tempo no minitteriol 

Os nrgittnentfm de outro radical, lord Kin^, tlio da mesma categoria; pondo o 
tratado do Metliucn era ariícttlo mortU o faxendo de fiiceto eum uma farpi^de cor* 
tojo que, si*gundo a kua parodia, acf lUipaulia o cadáver do velho Metliaen ! É aonde 
chega o es^piríto vertiginosi> c a cegueira revolucionaria, cliamada innovaçfto, nSo 
vendo niylord o coniimnhia que quem ganha com a morte e enterro do velho tra- 
tndo de Portugal sHo os |)(»rtngueze8. Se mviurd King nfio conhece isto, nem os 
intcrcíiises do seu j>niz, leia on escríptos que nc teem pubKeado eia fraucez, inglez 
e rillemíio desde li 03, líccrca das reiaç«les entre Portugal e a Inglaterra, e verá o 
que lá se diz, que Portu^i^al, jk^Io tratado de ilethuen, se tonuíra uma colónia da 
(Jran-Bretnnlia. Eu só do^cjo ípie o tal lord tome cm consideração o que respon- 
deu o duque de Wellingtrui, que nHo »ô é mais capaz de fallar dos interesses e 
das relações entre a (jran-Bretanlia e Portugal do que lord King, mas que até foi 
em Portugal que t^IIe, duque, salvou a Gmn-Bretanlia, e evitou que talvez a casa 
de lord King fosse saqueada ciu 1809 pelos soidjidos fnincezes, pelos seus amigos 
de hoje! O duque de Wellington ditoso cque o tratado de Metliuen se pf>dia sem 
duvida n» vogar, mas que, f^cgundo a letni do tratado de 1810, as partes contra- 
Iien}c5 tinham o direito de rever os artig(»8 do tratado, mas que devia uma das* 
j>{irtes pnrtici|iar á outra i»to e o que desejíivn alterar t; Cfmtinuou dizendo iquc 
muitas vezes ouvira exaltar ás |»essoas hoje no ministério o vantajoso e interes- 
sante (juc era á In^^Uiterra e á sua nuirinha o contarem com a amigável riK.^ejiçao 
no Tejo; e que elle, duque, í^uppunha de muito mais interesse á (Jran-Brctauha 
esta livi-e entrada e b*)a recejiçílo dos navios inglezes no Tejo, do que beber-sc 
hoje mais vinho fram*ez em ]n^lat<'rra do que se costumava». 

Tudo isto que disse o duque de ^YelHngton de certo que nHo foi j)or advogar 
a causa e iutei*esses de Portugsil, mas t^im <is da Gran-Bretanha, c ser muito me- 
lhor inglez do que os innuva«lore$, que dcstjam ver a Inglatemi de cabeça para 
baixo e decaída da sua grandeza. 

Lord Straugfonl c lonl Wellington níío fallaram no principal, isto é, que a 
maior parte das cousas, se nao toda:*, que se eonso:nem em Portugal sHo manufa- 
cturadas em Inglaterra ou trazidas da Irlanda ou da Terra Xova, e que se a livre 
ancoragem no Tejo é de grande valor á Gran-Bn'tahha, de muito maior deverá 
ser a extracçílo das suas manufacturas e das pnKlucço(*s das suas colonitis, o quo 
se n^o admitte em Franca, nem admittirá, ajR^sar das suas eoncess«][es e das suas 
bajulações ao govirno francez. O que é curió? o é que, quando o ministro das finan- 
ças pnq^»z na cnsa dos counnuns a medida de igualar os direitos nos vinhos por- 
tuguezes aos francezc»?, dou por motivo o anginento do consumo que se esperava 
nos vinhos fr.-aicezes; porém lord Grey e os seus sócios na cisa dos lords toma- 
ram por pretexto o .iiion«q)olÍ4», como elles lhe chamam, da conqianhia do Âlto 
Doun>, como se a Inglaterra nHo teidia, enti^e outras ctimpanhias e monopólios, o 
da companhia das índias, em que inglez algum se piSde entremetter, uma vez que 
nito ]K>rtença á dita companhia, e como se nHo deva ser pemiittido ao governo 
portuguez admittir e mesmo animar companhias com ))rivilegios, quando d'isto 
resulte bem ao estado, quanto mais que os mesmos portugnezes, logo que nSo são 
da com)>:mhia, estão no mesmo |)é que os inglezes. 

Lord Gtíderick teve a ousadia e dosjM»jo de dizer, em rospost-i a lord Strang- 
ford, que a companhia do Porto era o mais detestável momq)olío que se tinha 
visto, etc, acabando cm dizer que, consentindo em tal o governo portuguez, era 
violar todos os tratados com a Inglaterra. Kis-aqui a que se chama ousadia c igno- 
rância em itm ministro! 

Em que tratad»» entre Portugal e a Gran-Brctanlia nchanl lonl Goderick esti- 




pé oAe os portugnezes, os quac^s, quando nHo perti*ncem á ctun|mnliia, nXo ]MHlem 
ir/fnnprar vinhos atis lavr.ulon»s do Doun>. Porque ha de, pois, querer o governo 
inglez exigir mais para os inglezes em Pi>rtugal do que têem os portugnezes no 
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Bcu próprio pais? A rasHo 6 clara, porque tficin exigido indo o que lhes tem %*indo 
& cabeçal e lêem nehado fraqueza no governo poi*tuguez; craiini, porque até obti-. 
vcrani em Portugsil uma Icgislaçílo differonte da portugueza, para os inglezes, com 
sen ministro privativo e a su.a conserx^atoria! £m uma palavni, porque toem tido 
um monopólio monstnioso em Portugal, e têem obtido o que têem querido, nKo 
quer lord Goderick que os portuguezes gosem também de alguns privilégios no 
seu paixl 

O ai^imonto que produziu acerca do mau vinho que se prepara no Porto 
pela companhia, e por consequência o péssimo género que exportavam de Porhi- 
gnl para Inglateri^a, ó ridiculo, primeiramente porque uma das rasoes da creaçSo 
da companhia foi para evitar a falsificação do vinho, e que se embai*cassem vi- 
nhos que níÍLO fossem de dcmareaçUo; segundo, porém, suppondo que o vinho é 
ínau, o que podiam e deviam fazer os inglezes era, ou i*epresentar isto ao governo, 
ou deixar de o comprar, e níto ir ao parlamento propor uma medida toda extra- 
vagante c contraria ao estipulado nos tratados. 

SIal o principe regente, depois o senhor D. JoJlo VI, tinha deixado Portugal, 
preferindo este desterro a que se coníiscasscm as propriedades dos inglezes e se 
lhes fcciíassem os portos, e mal tinha chegado ao Kio uc Janeiro, quando a condu- 
* cta de agradecimento da parte do governo inglcz foi tirar vantagem da situação 
cm que se achava a curte de Portugal para exigir logo um tratado que excedia 
cm violências c desaforos tanto o de Crounvell de 1G54, como o de Slethuen de 
-1703, isto porque nao era bastante ainda aos inglezes pagarem só 23 por cento 
de direitos, havia duzentos cincoenta e quatro annos, quando as outras naçucs 
pagavam 30; mas queriam pcigar somente 15, o que conseguiram, por isso que 
tinham o a)x>io nos bovs e patriotas Sonsas Coutinhos, \m\ embaixador em Ix>n- 
dres, outro ministi*o dos negócios estrangeiros no Rio de Janeiro. £ nHo contente 
ainda com isto o governo inglez, passado algmii temjjo, insistiu para que se abo- 
lisse a companhia do Alto Douro, o que nao }>odendo conseguir, graças á opposi- 
ç3o que acharam da parte do conde das Galveias, marquez de Pombal e visconde 
de Anadia, passaram a pedir ao governo do Brazil se Ine desse Bissau e Cachou, 
na costa de Africa, o que igualmente se lhe recusou; e em 1813 continuou o go- 
verno inglez a insistir com a aboliçito d<a companhia do Alto Douro, ameaçando 
com o augmento de dircitoâ nos vinhos, no caso que se nao annuisse a isto, tendo 
nVsse tempo mr. Baring a imparcialidade e bom senso de declarar no parlamento 
(quando mr. Canning quiz ]m)por a medida do ameaço do augmento dos direitos 
nos vinhos portuguezes) que achava que os negociantes inglezes nllo thiham rasllo 
de 80 queixar, quando eram tratados no mesmo pé que os poi*tuguezcs, e que lhe 
parecia isto mais intriga, do que rasílo de queixa. E em 1816, que se espalhou 
que o principe regente de Portugal se declarava imperador do Brazil e rei de 
l^ortugal, e fixava a sede do governo no Bio de Janeiro, mandando seu filho mais 
velho, como vice-rei^ para Portugal ; e como se temi<a isto, pois que o que se que- 
ria era a sublevaçUo c indei>endencia do Brazil, arranjou o governo inglez uma 
intriga, expedindo uma nau de giuTra ao Rio de Janeiro para o principe voltar, o 
a familia real para a Europa, tendo o despejo de dizer no parlamento que manda- 
vam a dita nau porque se thiha pedido, voltando, jA se ve, a nau como foi. £ por 
isso em 1818, quando se tratou de indemnisar as differentes potencias da Euro]Mi, 
restituindo a cada uma o que se lhe tinha tirado pelas intrigas e invnsSes fran- 
ceuis, intitulando-se no congresso a Inglaterra o advogado e jyrotector de Portu- 
gal, teve a fraqueza do se conduzir do um modo o mais atraiçoado, deixando ficar 
Portugal ex|)«>Iiado de tudo e sem pugnar pela restituiçHo de Olivença, que aliaU 
se lhe tinha tirado pela sua adhesao li Inglaterra, o que já tinha feito na conven- 
çSo do tratado do Amiens ! Sem se querer lembrar o governo inglez que, a não 
serem os immensos sacrificios que a naçUo portugueza fez, e as victorias da pe- 
nínsula, em que ser\'iam sempre do vangiuirda as tropas portuguezas, nunca se 
teria realisadu a vietoria do Waterloo. 

Emfim, tiuito trabalharam, tanto protegeram os revolucionários, que consegui- 
ram ver em 1820 a rcvoluçiío em Portugal c depois no Brazil, e que el-rci vol- 
tasse pira a Europa, vindo o stni projecto de sublevaçlo a realisar-sc. E eis-aqni 
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O como Portugal & dcvoílor ao govcnio inglcx! E hoje qtic Portugal iiXo tem maia 
oinj Uu Jimzil, c quo no aclia privado c roulmdo d w|uella iHisscssao, que tnnta 
fíidiga o tanto sangue custou aos portuguczcs, graças á piotocçilo c bons oflicios 
do goYomo mglcz ; hoje que as suas Uiricas o manufacturas se acham queimadas 
c cm ruma*, devido tudo á agencia ^nglea^ hoje, emfim, que o governo inglez se 
acha de tal modo constituído, que nílo pôde sympatliisar com o seu anti^n) iJliado 
porque ó consequente com as suas antigas idéas c leis, e n2o admitte, nem quer 
adraittir, as reformas e os planos desorganisadores de lord Grey e companliia, tem-se 
o arrojo de pix)i)or uma medida no parlamento acerca de Portugal, que o homem 
do menos probidade jamais ousaria imaginar na mais insignificante transacçilo, 

O que eu desejo do fundo da alma, e que esiiero em Deus e confio na digni- 
dade e energia do governo portuguez, & que se haja de lirar vantagem d esta op- 
jwrtunidside e abci-ta, e fazor-se conhecer ao governo inglez e a lord Brou^Iiam 
que Portugal acordara, e que é obrigado a quem o de8i)erton, e que, jA que não 
ha oiro do línizil a tirar de Portugal, ha ainda alguma prata, que o governo pôr- 
tugucz fará por guardar ou enviar a outro merca-lo, aonde tenha mais valor do 
que cm Londres, e que se ha de lembrar o mesmo governo dos imniensos navios 
o muitos mil marinheiros inglczcs que se empregam no conimci-cio de Portu'nil 
isto é, para nos trazerem aquillo que podemos, ou ir buscar nós mesmos a outros 
paizcs, ou cultivar e manufacturar em Portug:d e obter com as nossas pescas. 
Advertindo o governo portugucz que a Inglaterra emprega annualmente setecen- 
tos navios e alguns cem mil marinheiros (incluida a iKisca do bacalhau) no com- 
lucrcio de PortugJil, cujos fretes, pagos por Portugal, montam a jx^rto de 3.000:000 
cruzados, nHo só cxliaurindo ctnn isto o misso numerário, mas, o peior, paralv- 
sando a nossa industria, o nosso conuucrcio e a nossa marinha mercantil escola 
c fundamento da marinha de guerra; emfim, o espirito com que tonto se distin- 
guiram os nossos maiores, e tantos descobertas e tantos serviyos fizeram á huma- 
nidade. E que se hílo de lembnír igualmente do que era Portugal no tempo de 
cl-rci 1). Manuel, quando iam U os inglezes, n3Ui but^car vinho, mas sim trigo, 
tCmiM) por isso em que appareeia dinheiro e meios iKira apromptor as immensas 
frotas e expedições que se apromntavam e expediam todos os annos á Africa, Ásia 
c America. E que se hJlo de lembrar, emfim, e ter a maior satisfaçfío em ver que 
o resultodo da indifferença do governo inglez em reconhecer o govenio jN^rtuguez 
tom sido, comesse vê, pelo calculo das importações e ex)>ortaçoeâ entre a Gran- 
Bretonha e Portugal, o ter em 1829 diminuido a exportação de Inglaterra em 
Portugal de mais de 8.000:000 cruzados; sendo a ex|K)rtaçHo de Portugal para 
Inglaterra, com muito pouca differcnça, a mesma, isto é, em 1828 ex|K>r^u a In- 
glaterra para Portugal e ilhas £ 2.581:787, vem a ser mais de 30.000:000 cru- 
zados que era a exportaçHo ordmaria anno jior outro; e em 1829 exportou iiara 
os mesmos legares £ 1.7G4:0;J2, isto é, uma diminuição de 8.000:000 cnizados. 
A cxjwrtaçilo de Portugal \mn\ Ingliterra, em 1828, foi £ 087:355, e em 1829 
quasj o mesmo, £ 584:818. 

A vista do que devem ser summamente obrigados os portuguezes á indiffe- 
ronca com que tem olhado o governo inglez para as relaçdes entre a In^^laterra 
e Portugal, níío tendo perdido este ultimo com isto sendo emqimnto os ofliciaes e 
eommandantes dos corpos nito terem dormido socegados nas suas camas, e meia 
dúzia de miseráveis terem perdido a cabeça. A respeito d'esta ultima circumstan- 
eia direi, para fazer conhecer era Portugal o como se manobra d*aqui a intri<^ 
que assim que se espalhou em Londres a noticia da ereaçUo de uma ctimmissAo 
especial para sentenciar, livre das chicanas do foro, os conjurados de 8 de feve- 
reiro passado, começaram a clamar os jonialistos da faeçHo que se livrasse o go- 
verno ]H>rtuguez e a emnmissílo de condenmiir á pena ultiimi algum inglez, ctc., 
c outras iguaes, que nunca ousam avançar a respeito dos outros governos. Mas, o * 
que ó mais, é que chegando aqui o paquete Magntt, e vindo uVlle um ]K>rtuguez, 
se fez jjor em um jornal (advertindo que escnívo a favor do governo português) 
o seguinte: t Chegou o paquete Mapèut, e nVlle vem o sr. Silveira com despa* 
ehos, e sabe-se que as pessoas que ultinuimente se prenderam toem passado polo 
processo feito pela commissUo, o ainda quo tenluim sido achados criminosos em 
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alguns pontos, cdintiulo iiSo tao ilc tal cnpacúlado que ]M»sfi4ini soflfrer n pena ul- 
timai. Ora ndvirta-ge: 1.% it>to csoripto e publicado cm tempo cm que os traba- 
lhos da commissno nSto estavam acabados; 2.®, nSo sendo de esperar que a com- 
missão fosse composta de pessoas que estivessem a divulgar o quo se passava 
quanto mais que era faltro, pelo que se viu de}>oiS| jioi-quanto HoflTreram a pena 
ultima sete; S.®, ser isto publicado em um jornal que nilo p5c de ordinário a res- 
peito de Portugal senão o que se lho manda e paga. £u só tenho a dizer que os 
que soffrcram a pena ultima eram instnmientos dos agentes que cii estão por fura 
e dos que estão ainda cm Lisboa e dos que de lá fuginim. Que os taes instrumen- 
tos o agentes deviam soflVer para exemplo, c até para evitar mais seducçocs c 
mais victimas, nHo admitte duvida; mas ç desgi-aça que se não conhecesse a in- 
triga, e o que se trabalhem por salvar os mais compromcttidos. E que, eraqunnto 
a ser inglcz, ou fnincoz ou moui-o, creio que sabem muito bem os juizes em Por- 
tugal o que se fez no tem2)o de Cix)unvell em Londres ao inu<*io do nosso embai- 
xador, isto é, que nfio lhe valeu o direito das gentes e a jirotecçâo que o dito di- 
reito dá aos embaixridores o aos seus addidos, e que foi enforcado; e que isto 
repetiriam aqui, sem a maior cercnionia, a qualqiuT portuguez que tivesse a ousa- 
dia de se entremctter, nno só em querer nnular a forma do governo estabelecido, 
mas mesmo na menor tentativa contra a monarchia, e que, no cr.so de conjuni- 
ção, havia de eer ello portugucz o primeiro a soffrer, por i;iso que & estabelecido 
em politica que o estrangeiro deve ser o primeiro a respeitar as leis do paiz aonde 
reeeue protccçrio e líospitiil idade. * 

Portanto Portugal, para conservar a dignidade que lhe compete, como governo 
independente da Europa, e ate para se sustentar eontni rs intrigas dos seus ini- 
migos, deve reciprocamente obnír como (d)r€*un os outros governos, viandar o go- 
venio frahcez fragatas c ameaços, ' tudo isto são pretextos, ponpianto o feu go- 
venio, revolucionário como é, conhece muito bem os nulimentos do direito das 
gentes; o que tal governo quer ó a impunidade dos seus emi:?saríos, que têeia 
mandado por toda a £ui*0]mi a -sublevar os governos estr.beleeidos. Portugal, aper- 
tando muito com elle, nao tem mais senão fechar <»s portos a revolucionários c 
encher as suas eostns de corsários, pois assim talvez de mais que fazer aos go- 
veiTios revolucionários da Euii ip.!, do que possa penler, visto, infelizmente, o es- 
tado do seu connnercio, hoje quaei nullo. 

Quando acabará esta contínua insolência de querer exigir tlc Portugal tudo 
por violência e á força? Que quer dizer, que um ou outro inglez conspire contra 
o governo aonde recebe protecção e lK»spitalidade ! E quando este inglez, contra 
toda a ex])eetação e contra toda a equidade, ainda ó poujiado á pena ultima, qno 
muito mais merecia do que o portuguez seduzido e eng:mado, ainda em cima se 
mandam fragatas e navios de gueiTa a reclamar os a^^^assinos e reclamar coia 
amcaç;is ! Em todo o paiz eivilisado se costuma reclamar qualquer cousa por via 
de correspondência e neg^wLação ; para isso e que tem o governo inglez mn coníid 
em Lisboa. Que cuida fazer o governo inglez com esta qiuxotadaV Se o governo 
l>ortuguez quizesse ter energia e seguir o exemplo do gt»vemo fnincez intniso em 
Portugal em 1807, de que sen-iriam as fragatas? Que fizeram as immensas et 
quadras inglezas quando os fortes de S. Julião e do Bugio se achavam dispostos 
a defender a barra? Tentaram ellas jamais forçar os. fortes? Kimca. Ora, se Por- 
tugal as não deixasse entrar agora, mas se lhes iizesse ^*alKT que responderia a 
negociações com negociaçríes e a balas com Unias, que outra alternativa teriaiii 
as fragatas senão a de voltar para Portsmouth? Que se lembre Poríug:;l do que 
têem zombado os belgas dos protocollos de S;u*nt-iTames ! E como não ousa man- 
dar h\ o governo inglez as suas fragatas, de quo assaz bera depressa precisira para 
o que vae a suceeder na Irlanda e no ultramar. Porém não se pinle cs]H'rar menos 
de ura govenio que, por isso que não potle levar avante no parkimento as su:is 
medidas e as suas inconsideradas proixtsiçtSes, faz €je abrujtto dissolver o parla- 
mento! Isto £, {lorquo ello não quiz de boa vont:u1c votar a sua própria morte, 
deve morrer de uma morto violenta e não usada eíii Inglaterra ^. 

1 Roiinnríuiiu-sc em 18^)2, com tim |>o<|iicno apj)endie€ c jM#f««mVffrm; lia tnmlioin iinui 
tmdiicção frttiicezn : Qwr/^tiet tnolê cu r^pf^uêr à qtichjitrt jjf tutOMcrj^i» #irr fc$ offairr$ du Porín^L 
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Na corrvftiMindi-nm diploiniitica du 1828 nlludíu-sc aljpimns vezes a processos 
instaurados jMir auctorídades nb.^olutistis centra estrangeiros aflectos á causa li- 
beral ^rtu^pieza, e tivesse numero figuravam principaluientc John Milley l>oyle 
e William Young, sendo necessário inter\'ir o governo brítannico com enérgicas 
reclamações. O ultimo d'elles escreveu um curioso livro nue intitulou Karrative 
of the perttecution and imprisoneuneni in Portuf/al, of WÍUiam Young U. P. bri' 
iifh êercice; tcith »ketrke$ of the êtate of tocietjf in tíiot cowúry undtr D. Miguel 
and the prieêthood. Esta memoriai que muho esclarece vários aeimtedmentos da 
e|K>c1in| íoi traduzida cm 1830 por uir. Lisard» procedendo-a de extenso prc&cio, 
c julgsunos ccmveniente transcrever aqui o texto conformo a ediçlo franceza, já 
|M»ui*o vulgar '. 

I^c Portasral soas !>• IdCIfcael 



INTnODUCTION 

Com me toutes Ics injustiecs et toutcs los persccutions qn'on m'a fait souffrir 
en Portugal ont eu j>our f^culc cause ma qiialitc de stijet an^:rlaÍ8, soupçonné, cumme 
tcl, de dctc8tcr resclavage {xilitiquc ot iutcllectuel que le clor^é csitliulique a pour 
olijet c<)iii»tant do jH»rpétucr dans cc pays, 11 sorait à projK>a de tracer une Icgère 
e:>quisse du despoti^^)ne que les prêtrcs exerceu t sur la grcinde masse du peuple 
portugais; de cette façon, le nx-it de mes tribulations particulières será plus in- 
tclligible jnmr le lecteiur. 

Uue résidencc presque continuellc en Portugid, )>endant ces vingt demières 
annécs, un inaringc címtraeté avee une femme de ce pay», des rapports constants 
avee des poiiugais do toutes les classes, i^oit ecclcsiastiques, soit laíques ; enfin une 
jKU^Êtite counnissnnec de la langue, me donnent lieu de cruire, sans trop de vanité, 
que jc puis apprécier, avee plus de justcssc mcnic qu'un |)ortugals, le caractere 
et les nio^urs de cette nation, et llufluenee inimeusc du cicrgé sur ses destinées. 
On s^cxpliquera facilcuient qu'un luibitant du pays, domine par ses scrupules et 
ses observances religieuses, se refiise à examiucr de tri»p prés les príncipes et la 
conduitc de ceux qu*il rcgarde eomuie ses dirv^cteurs sj/irituels, el dont il nc croi- 
rait pas pouvoir mettrc en douto rinfaillibilitó, s:ins c<mmiettre un aflTreux sacrí- 
lègc. 

La dégradntion de Fesprít linmainy sons Ia discipline de Tcglise romaíne en 
Portugal, est si grande, si gcnérale, que los liommes même dont Tesprit est tres- 
cultivé, sous d\nutres rnpiiort:?, prendraient sérieusement rqwuvante si on s'avi- 
sait d'examiner Ic caractere moral de leurs prôtres. Ce sentiment approeho de la 

1)ieusc terrour et du respoct pn^fond qui saisissent les âraos religieuses, lorsqu'el- 
cs conteniplent la nature ou los attributs de la divinitó: il est bien loin, à coup 
sfir, de la disposition dVsprit avee laqucllo nous discutons une question d'un in- 
tóret puroment terrestre. 

II ost diftieilc d'oxpliqner ce rcspcct insonsó pour des hommes dont le cara- 
ctere moral est souvent Hótri par le múlangc de tous les vices et Tabsence de 
pro^quc tontos los vertus. Je iH*nchc à croire que la emintc en est Tunique cause, 
car roxconununioation a bient^t fnqipé quict»uquo est assoz hardi pour c<mtester 
au clcrgó son infaillibilitó. II y a j^urtant çà et la quolques exoeptions, et, jwur 
ma part, j ai étc assez houreux pour renoontrcr sous le capuohon et la soutane 
des gons d'óglise, des boinmos doublemeut distingues jv-ir leiur probité et par de 
hautos lumières. 

Mais je êuis bien assuró de ne pas tomber dans rexagóration, on affimiant quo 
plus des trois quarts du clorgó rógulicr ot irrógulior du Portugal sout composés 
d*hommo8 Ciipables, siút de favorisor dans les autres, soit de eommettro pour leur 
compte toutes les actious déslnmonint<?s qui avilissent Li nature humaine. 

11 n'ontrc pas dans ma tslche de rocluTchor rinfluonce que de pareils hommes 
exercent sur le sexe. Si je voulais rópéter t<)ut eo que j'ai appris, à ce sujet, du- 

1 Oinltrlinot o tipi>oiidice, iiBeim roíim am |m*v«ui justificativa» e officise*. por sercferimusú 
' no procoiiso on c«tarciii importas vm autorioros tornos. 
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raiit mes rcIntiouB avec Ics plus rcspectnblcs pòrtiigais, jc scraiti oUigi de déclii- 
rcr Io voile qui doit toujoiírs eouvrir Ic caractere dc8 femmcs. • 

Mais il doit m'ctrc pcrmis do dcclorcr Ia parfaito conviction ou jc snis, qull no 
pciit cxistcr aucuno garantic do Thonneur et do Ia piu-ctó du sexo dans un état 
social oíi, 80U8 lo masque de dcvoira rcligicux, les femmcs do toutos les classes 
sont soumiscs au contact impur d'Iiommes semblabics à la grande majoríté du clei^ó 
]X)rtugaiSy ou les ritos catlioliques oblSgent chacune d'elles de confessor ses fnutes 
i\ des hommes incomparablenicnt plus currompus que toutcs les autres classes de 
Ia société. L'inuoccnce d'uue femme peut ello rester iutact au sein d'une comi- 
ption si profonde? Je laisse Io soin de me repondre aux parents et aux gardicns 
de la jeimesso anglaise. 

Ces moines, qui s'eíiveIoppent des apparenccs extéricures de Ia sainteté, ont 
à )>eine, on jieut lo dire, qnelques points de sympnthie avec Io reste de llnuna- 
iiité. II faut rattríbucr en gi*ande partie à leiu: éducation, et & la discipline do 
leur églisOy qui leur intcrdit lo mariage. 

Aussi ai-je entendu quclcjues prctrcs vénénibles dqplorer souvent lo triste lot 
qui leur ct:iit tombo eu partnge dans un monde ou ils no pouvaient pas puiscr 
aux deux sourccs les plus piuvs de la felicito humninc — Tamour conjugal et les 
affections paternellcs. Mais la vírité ra'oblige de rcpéter que la grnnde majoríté 
du clcrgé portngais, particuliorcment dans Ic clergé irréguHer, se composo d^lioni- 
mes incapablcs, jxir suite de Icui*s liabitudes vicieuses, d'apprecier ou de gouter 
Ia d^mceur des dcvoii*s de famille. 

La double violation des devoirs rcUgieux et moraux devrait souvent Ics nmc- 
ner devant lo tribunal de Ia justice, qui tiendrait liou dV'pouvantail aux autres 
membros de Ia communauté; mais leurs collègues s'empressent toiíiours de jctcr 
un voile sur leurs crimes, dans le bitt de dcfendre leurs confrères dos regaixís in- 
discrets du public. 

Jc reserve iwiir une ãutrc occurrence queloues détails sur des faits qui se liont 
aux nombreuses atrocitós commises par ces liommes sous le masque de Ia reli- 
gion. Dans Ia relation qui va suivre, je crois démontrer suíHsamment que la du- 
]>licitó du clergó et ses scancbileuscs intrigues ont im objet commun, ragnmdisse- 
ment de Tonlrc, au prix de la dégnidation morale et politique de toutes les autres 
classes de Ia société. 

Dans cetto vue, ils stigmatisent invaríablcment du nom de franc-maçon qiú- 
conquc a cssajé, dans des entrotiens publics ou particulicrs, de présenter qucl- 
quês arguments en faveur de la liberte politique et religieuse. La tolérance, soit 
en matièrc de foi, soit en matiere de gouveruoment, est un mot qui n'entre pas 
dans leur vocabulaire. Pareils à leurs dignes confrères d'Autriclie, qui flctrissent 
du nom à^tllumtnés ou de carlonarí tons cetix qui ne se posteiiient pas, on dévots 
servilesi aux genous du sacerdoce, cos moines insolents, qui inondent Io Portugal, 
appliquent uniformément répitliòte de franc-maçan ix quinconque doutc de leur in- 
faillibilité, bien qu*ils ignorent presque absolument Ia nature et Tobjet des insti- 
tutions maçoniques. Aussi Ia grande majorite dos moines et des prêtres jiortngais 
considcreut la constitution anglaise et la franc-maçonnerie comme une seulo et 
memo chosoi et dans les mandements et admonitions qu'ils adressent h Ieui*s igno- 
rants ouailles, cos ministres de Ia religion funt d'outrageantes allusions k tout ce 
qui toucke rÁngleterre et Ia cause de la liberte. 

II y a, sans aucun doute, dans Tosprit de tout le clergó i)ortugais, une con- 
viction secreto que le système de tyrannie organisée par D. Miguel est indispen- 
sable à Ia conserA*ation de leur casto. Que si, ime fois, il ét^iit pcrmis h Ia con- 
stitution de D. Pedro do prendre racine en Portugal, on verrait, à Ia fin, sécher 
sur pied cot arbro vcnóneux qui a euq>oisonnó la société ju8qu'au cociur, et qui 
étend ses funestes rameaux sur les plus belles contrées do rEuronc. 

Les iiretres ne peuvont memo nas, eonnne cliez d'autres |>euplos, s'arrogcrlc 
mérito a'un attacliement personnel à lèiur roL Qu'il mo soit penuis de dêclarer 
ici, dans ma profi>ndo conviction, qu'4m trouveniit à peino clims tout le clei^ 
|H>rliigatB un seul bonnne animo pour Ia religion d'un amour pieux ot desinteresse, 
pur de touto jouissiuice sensucUo ou de tout désir d*inllueuco iMilitiqne. Us sou- 
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liaitent qno Ic dc»])otÍ8nio «c pcqiétuo dons lo gonvcmcmcnt, afin de pcrpétacr 
dani Iciirs dioceses rdsiiectiff leur tyrannio et Ictirs oxactions. A moins donc d^tin 
cthri desespere poiír tirer le Portugal des serres du nonvcau Néron qui roppríme, 
noas pouvons comptcr €|tt'«vaiit qaelques móis on eotendrm dire que les mes de 
Lisbonne ont été nojées dans le sang. 

Je me sons suiiisamiiieiit autorisú k condure que la dépravation, les intrigues 
et les tra]iiãf>ns du clci^ jiortup^ais ont été les eauses imroédiates de la chute re- 
cente de la constitution, sur le débris de laquelle D. lliguel a prís possession da 
trone. Cest ce qui résulteni pleinement da récit qui va suivre. 

CHAPITRE I 

BÍSIDCXCB Â LBIBU. — I^ÁT DB MJL.MÍíClirt DAM CBTTB TILLB 

Âvant de racontor les faits qui se lient h nion proces pour offenses envers le 
Portugal, il est iiujKtrtant de donner quclqucs détaiis sur les circonstances qui se 
rapi>ortent à rc}>oque o& je fus arrete. Un récit tout nu de mon procès, sans Tes- 

Iiáie d*introductiou que j'ai dcsscin d*y faire, serait d'un incdit»crc intérêt pour 
e publicy et ne Rcr>'irait qu'u lui donner dos idécs coufuscs sur Tctat actuei du 
Portup^al, et sur Ic trnitcnu*ut qu'on in'y a fait subir. J^accouiplirai ma tílclie avee 
briòvctó et iinpnrtinlité, mo I>omant aiix £iits qui se sont passes sous mes yeux, 
duraut mon séjour en Portugal. 

J'ai deiiicurc à Leiria dt^piiia Ia paix de 1814, et durant tout ce temps j*ai 
cntrotonu des rap))ortK constants d'amitié avec tons les habitants de cettc ville. 
Je savais le portugais, avant même cettc époquo, et favais é|iousé une portu- 
guise au commencoment de raunéc ISll. GrAce à mes liaisons, et aux nombrcu- 
ses occasions que j*ai eues d*ctudior Ics rairurs, les usagos et le caractere des ha- 
bitants, j'ai lieu de me croire suflisauunont compétcnt pour prc9enter im état des 
fait$, d*oii il rcsidte clairement pour tout le monde qu*il est difficile ou plutõt im- 
possible, qu'un giuivoniement libOral existe dans un pnys ou le papisme, dans ses 
superstitions les plus dógradées, est Ia religion établie. Li>in de moi Tintention 
cou{)abIe d'accuser, dans les pages qui vont suivre, la religion naturelle, sons let 
fonnes du protestanti^ine ou du catholiciftmc : je ne declare pas la gtierrc à la 
religion, mais au m<isque et au faux semblant de religion, qui sert à opuyrir des 
turpitudes ou à enchaíner rhumanité. 

Pourtant je ne veux j>as manife«ter à Tégard des nombreux amis que je com- 
ete h Leiria, et qui professent la foi catholique, Ics sentiments de vengeanee que 
íos paifteurs et docteurs de cctte religion ont manifestes contre moi, avant et pen- 
dant mon preces politique. 

Beaucoup dVcclé8Ísu>tiques de Leiria et du voisinagc me sont redevábles de 
nombreux serviços, et je me flattc que quelqucs-uns d'cntre oux sont de mes 
auiis; toutefois aucun d eux n*a fait im efiort pour me sauver des persécutions. 
Je reviendrai sur cettc singidiere circonstanco. 

Je ne me souviens pas d'avoir eu querelle avec qui que ce soit, durant mon 
long Sijour à Leiria, et je suis assuré d y posséíler beaucoup d'amis. 

La vilIc de Leiria contient environ trois mille habitants. 11 y a une cathé- 
drale avec im evoque résidant, d(»uze chanoincs, et d'autres dignitaircs ecclésias- 
tiques; en outre, trois couvonts de moines et un de nonnes. 

Au commencement de 1811, Leiria íut entieremcnt incendiéc par les français. 
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le mSme temps, et depuis cette époquo il a porte le nom do régimeitt de Leiria. 
11 était uaturel qu'en ma qualitê d honnne de guerrc, je formasse des liaisons dans 
ce régiment, avec les officii»rs par suite de nos rajiports eohstants; avec los soldats, 
par les travanx dont je les chargeais }H)ur moi. 

Les soklats portugaís, & la dilTéroncc de eeux des nutres nations, ont b per- 
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mission do travaillcr oii bon Icur scmblc. S'il8 sont cominandis pour montcr Ia 
pirdoy ils ont la liberte de payor dcs rcmplnçants. U m'e8t arrivó plus d'u]ie fois 
de \i^yor un soldai ponr remplir lo dcvoir d'un autro dont j'cmployais Ic tcmps à 
des travaiix dans mes proprí^tés. Dp ccttc façon, jc fis cornialsBanco avcc un uoià- 
bre considérablo d^entro etiz. 

Lore do mòn premier Béjour à Leiria, la ville était singuliòrcmcnt triste. Je 
fis de continueis cfforts pour y provoqucr quciquo gcnre d'aniuBcmcnt, et comine 
je súis d'une humeur joycuse, je me mcttais d ordinaire en frais de gaieté, et me 
fnisais le còrypkée de toutes les partics de plaisir. II pourra paraítrc snperilu qiio 
j'entrctienne le lectcur de choses si frivolcs; mais on jugcra cot incidcnt ncccssairc, 
quand on saura qu'un de mes crimes politiques a été de rórection d'un théatre. 

Âu commençemcnt de Tannce 1817, je proposai ime souscription pour faire 
élevcr ce tlióatrô, oii dçs amatcurs sculcment dcvaicnt être admis à 6'excrccr. 
Cctte proposition étant gcnóralement accucillie avec favenr, lo théatre fut con- 
stniit dans cette vue, d'aprcs mon plan, seus ma scule dircetion. 

Nous nous y exercions de temps en temps, et cct amuscmcnt nous faisait pas- 
ser dcs honres fort agréablcs. Nous mettions ordinaircment quinze jours à rcpctcr . 
une picce, et à en causor, et le momc tomps à peu prcs a discutcr le mcritc de 
cclle dont la représcntation devait suivre. 

Quclques ccciésiastiquos, mus par un scntirncnt d'envie, n'approuvèrcnt pas 
nos amuscmcnts et prcsserent instanunont Ic peiíple, dans Ic sccrct de la confes- 
sion, do s'abstonir d'aller nu théatre. On fit quclques plaintcs à Tévôquc; du moins 
j'eus de bonnes rnisons pour Ic soupçonncr; car un jour que jc m^cntretcnais avcc 
lui, il me demanda commcnt allait mon théatre, et il ajouta qu*il fallait ctre pni- 
dcnt dans le choix des picccs et des divcrtisscmcnts, car bon nombre ne pouvaient 
etre joués h Leiria; mais que, généralcmont parlant, il jugeait Ic drame instioictif, 
et qu'il espérait, en conséqucnce, me,voir continner mes rcprésentations. 

Lo temps s'écoidait, je dois le diro, assez agréablcmont, et tout le monde vivait 
en bonnc hamionie. Lcs seules discussions qui s'élcvasscnt parmi les habitants 
étaicnt causécs par ce fléau de la société qu*on nomme la chicane. 

J*ai connu un proccs de la valcur d'une livro sterling, ou quclquc chosc de 
])Ius, qui dura au moins trois ans. Ccpendant les habitants étaicnt hcurcux sons 
certains rapports; le gouvcnicmcnt ne rencontrait chez cux aucune opposition, et 
n*avait giicre de pcine à diriger un pcuple naturcUement soumis a ses ordrcs, et 
n^ayant d'ailleurs aucun moycn de devenir plus éclairé. 

La Gazette de Lishonne, le scul joumal de cc p<iys, ctait alors imprimée sur 
une dcmi-fcuille d'un gros papier tirant sur le blanc, et je ne crois pas qu*il cn 
arrivat plus de trois números à Leiria. Ponr ma part, je n'y jetais que très-rarc* 
mcnt lcs ycux; car clle ne contcnaít gucro que dcs avis sans importance. Une 
fois, par exemple, j*y lus la nouvclle que des fraiscs avaicnt été vucs au móis de 
mai à Copenhague, dans le jardin d*un mr. Vanstritman. Cctte nouvclle tcnait au 
moins la moitié du joumal. 

La presse était si enchaínée, qu'il n'y avait aucun moycn d'ouvrir lcs ycux 
du pubfic, soit sur les mcnées obscuros dcs magistrats corrompus, soit sur lcs 
|K*ccadilles des saints ministres de Téglisc. Ces irrégularités nVtaient gucre con- 
nnos que du pctit cercle ou ellcs étaicnt commiscs, et lcs familiers de Tinquisition 
tenaicnt le pcuple dans une sujétion absolue. 

Je ne douto pas que les choses no se fusscnt maintenues pluslcurs annécs en- 
core dans cct état de calme, si un sujet de la Grandc-Bretagne n*cut intcrvcnu, ' 
quoique sans succcs, dans les aflaircs intéricurcs du Portugal. CVtait génénJc- 
lemcnt un sujei do conversation, et tout le monde pensiiit à Lisbonne, que 
lu"^ L. ..., Ia femme d'un comtc portugais, avait à sa disposition ccrtaincs pla- 
ces et fonctions qui étaicnt vonducs \ dcs enchérisscurs pris dans tous lcs rangs 
de Ia société, depuis Tobscur méticr d*allumeur dans le [kiLiIs de Saldanha, jus- 
qu*au grade de colonel dans Tarmóe. II est impossible de connaStrc les persomui- 
ges (|ui rccucillaieni le produii de la vente do ecs divcrs offices, mais il cst bien 
ivrtam que la femmo ao ce comto et son araant s*occupaicui tris-activcmcni do 
«V trafic. I-iC clcrgé lui-mCmo avait tv\\\ quclques im^ultcs du favori de cctte com- 



769 

tcBSO, qiioiqtio dons lo foml il ferm&t Ic» yeux 8iir ccs Hbi» {Miir dcs ratsons quo 
jo tlonnorai ]iliu Uni. 

II Y avait^ uno nutro classe trc9-|iuissantC| les fidahja$, ou la noblesse, qoi se 
truuvnit fiirt iin]ivrtineniiiient tnútéo |mr ccs hitrigants. 

Uii fiJaJgo do Leiria in'a clit qu*il avait ótó gn>BSÍèreiiiciit insulte par on au- 
glais mal t'lcvé (um inghz tu(d cremlo); quoique, njouta-t-il, il lui en cfit cofité 
qnclqutí (iLTangeiueiit ot quolqucA dcpcnsos, p<mr lo rfecvoir clicx lui. Coiumc jo 
luí dcmamLiis cu quoi il s*i*t'iit trouvc insulte, il me rcpondit: tijc seigneur anglais 
sVst jetc timt de son long sur un sofá, ot au lieu de kc lever qiuind mA sceur lui 
adrcs«ait la pamlci il ivimudit ii «rs qu^^tions s^ius quitter cottc (Misturo indécontc». 
Copc^ndant, njoitta \q fidalgo, tecla no i>cut diuxT longtcmps; vous snvez aussi bicn 
que moi eo qui arrivcrai. 

CHAPITRE II 

INFLLKXCB DU rS&TRES StB LKS MAGlSTmAtt. — miluUJlC CIIAKTK C(iX8TlTUT]05XCLLB ES 11» 

A cette éjMMjue un 4»fticicr fiit renvuyé du serviço pour un tort bicn bizarro^ 
celui d*ctrc tnip gras: aucunc aufre clinrge nc {\\í clcvcc etmtrc lui dans Tunlre 
du jour. Cette dcstitution cmauait-clle de la foíinne du eominaudant ou de sou 
pduut chevalicr? On no saur.iit lo dii-e avec cci-titudc. Quoi quHl en soit, le pau* 
vre officicr CKt à )>rcsent uuii;;rc comine un S(|uelctte. 

De parcils capric(»8, et d*autrcã de cc prcnrc, que jc )>ourrais cnuuicrer, pro- 
duUcnt un grand cfict sur K'S ptuiugaiá cclaircs: toutcfois^ ils souflfivnt la tyran- 
nio de Icurs conqmtríotcs, paixv qu^ils out iH?ur de Ia tyrannie ctRmgèiv. CVst 
ce qui explique r«>n;;ine de la róvolution do Porto; cii acmt 1820. Je vais dire 
commcnt le clergé sV*st conduit dana cette circonstjuice. 

1^8 gens d'i'^Í8C s*accomniodcmicnt d*une constitutiou 8*ils devaicntj* tronver 
quc1<iue avantago. Bcaucuup d*cntre eux cnircut d abord qu*il cu scrait ainsi, 
(piand Ic bniit courut que Icur sidairc scrait augmenté. 

£n cífct Ics coustitutionncls avaicnt fait rcpandre lo bmit que les cures de la 
classe la plus pauvre recevraicnt annucllemcnt 4(.K);>000 réis (cnviron 2,270 francs): 
cela 6t i)Our le momcnt de b<in nembre d entre eux de zeles constitutioiínels, et 
il cst inaoubitablc que, si cette mesure eut été prisc, il auniit faliu plus de temps 
et defforts pour reuvcrser la constitutiou.' ^lais les c(mstituti<mneis, consultant 
mal leurs intêrêts, négligèrcnt de payer les cures, ce qui leur attira une canse de 
troubles' qui n'eNÍ8tait pas aupanivant. 

Lt»s cures étaicnt iorcés de lirc a Icurs j>an>is8Ícns, le dimanclio et les jours 
de letes, les nouvelles lois qui venaient d'Ctre établies, et d'cn faire Texplicatiou 
s\ ccnx qui nc savaient jias Uro; or, ceux-ci, par malhcur, compossiicnt la plus 
grande partic de leurs pantissicns. / ^ 

J'ai assiste k plusiours do cos Iccturcs, dans dlfférentca cgHscs et dans diffé- 
rentes provinccs, et je me 6uis«p!einemeut eonvaincu, cu voyant la manierc dont 
les explications étaicnt f;\ítes, que la constitutiou no vivrait pas longtcmps. J'ai 
exprime cette conviction i\ bou uouibre de mes amis, qui ne manquerout pas do 
se rappeler mes paroles quand ils liront ce récit. 

Je vais essaver de rap|KM-ter, aussi Hdelement qu'il me scra possible, les for- 
mules usuellcs tle ccs explications, formides qui étnient, à peu d exceptions prés, 
les mémes jíour toutes les pro\nnces. 

Ainvs que lo cure avait fiiit lecturo de la loi, avec une voix si sourdc que 
líou de paroissiens pimvaient TenteihlA^, il cu counnençait ainsi rexplication, en 
haussiint les épaides: 

•Vous m'avez entenda lirc ce panier, mon devoir m'y obligi^ut; or, vous sa- 
vez tons la néoessité ou vous ctes d\>béir ai vos suiní^rieurs.* Quelque ehose qne 
Dieu veuille, il faut le fain*. Patience! (iMilesMun, uotaeau mouveMtnf de mí^ís, 
t/ 2>iii9 vae piutfic.) Xous devons toujours, quelque cliatiment qu on nous inâige, 
pcnser quo nous les méritons ; que ' nous soulfrons en puniiitm de nos íautes et 
pour Tauuiur do Dieu. Xous ne sonnncs pas apiudés h juger pour nous-niCraes. 
Le n»i, qui a reçu du ciei le pouvoir de nous gouverner siur cette terrc, est lo 
t^cul que nous devons voir ici; nous avons droit de défendrc Tauterct le trone: 
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prcnons paticncc, et tout acro repare. Notre Sauvcur fui iicrstkutó iiar lea jiiifo ; 
ils fircnt de» lois ponr le mettrc à niort, et ils en furcut punis. Lui rcfusa le mondo 
entier que lui ofintit le démpn du liaut do la niontogne; ain»! vous deveas refuser 
tout ce qui n^cst {ias compris do voub, car lo déiuon apparait bous millo fonnesi 
pour trompcr Tinnocence. Qu'il en eoit ainsi pour Famour do Dieui, etc. 

LcB moincB furent insidtéB par les constitutionnels, et Icurs idécB sur Favenir 
dcvinrcnt soiubres ; car ils éprouvèrcnt blentõt qu'ils n'avaicnt ríen ii cBpérer d'un 
li^uvcmcment liberal, qui troublait leur existencc Bana Icur être d'aucun proíit. 
11b prêehaicnt donc pubiiquement du liaut de Icurs cliaires centre la constitution, 
et 10 confessional lui faisait plus de mal que rappui d'une armóe d'occupation 
n'eut pu lui fairo de bien. Beaucoup diront^ et je les connaís, que les portugais 
nc sont pas propres & reccvoir imc constitution. JLa memo cliosc pcut se dire do 
Tenfant qui va & récole; il n^est pas capable de reccvoir Féducation qu*on vcut 
lui donncr, bien qu'elle lui soit nécessaire. 

J'ai la fenne assurance que si le peuple portugais n'avait jamais eu de con- 
stitution, il aurait pu vivre lieurcux; à ravcnir, il no poiura Têtre que sous un goa* 
vcrnemeut liberal. On dirá, peut-etro que je parle avcc partialité, désirant de retour- 
ner en Portugal. J^civoue que j'aime ce pays, et que je suis pénétré d'un profond 
rospcct pour bon nombre de ses dignes luibitants, mais je suis siiicòre et vrai quand 
je dis que si D. ]^Iiguel me faisait, pour y revenir, les offrcs les plus avantagcu- 
scs, je no los accepterais pas, pour me taire sur les fraudes pieuscs de son clergé. 
Je crois que c^est un devoir sacro pour moi de dúvoiler la conduite de cctte 
classe dliommcs, qui se coalise cu Poitugal centre le reste de la soeiété. Lcur 
clira*ité se borne à favoriser raccroisscmcnt de leur bien-êtrc, et ragraudissement 
de leur ordre. 

Je dois avouer que parmi les catlioliqucs de ce pays il y a quclques liommes 
aimablcs, dignes dVstime: mais les prctros, soit par inclination, soit par devoir, 
n'y montrent pas la moindre intention libérale: 8*il cn cst quclques-uns qui soicnt 
bien disposcs, et qui tcmoignent le plus Icger pencliant à favoriser les héréiiqiies, 
ils sont toujours réprimandés, et courent grand risque de déplaire souverainement 
à lenrs supérieureB. 

Je })oun*ais prouver ce que j'avance ici par d^innombrables exemples. Mais 
je ne veux pas fatiguer le lectciur, plus qu*il n'est ncccssairc, du détail de ce qui 
feraicnt ces liommes, s^ils avaient le pouvoir, centre la liberte rationnelle et de ce 
qu'ils font actuellemcnt pour propager Tignorance et resclavagc. 

Je nc dirai que pcu de mots toucliant la premiere constitution du Portugal; 
la conduite de beaucoup de ccux auxquels le gouvernemeut accorda sa confiance 
supporterait mal rexamen. Le scul qui saúva le Portugal h cette époque, des me- 
mes calamitcs, que eelles qu'il souilí*e à pcésent, ce fut D. Jean Vi. Si sa ma- 
jestó avait souscrit aux dcsirs des gens d'églisc, toutes clioses eussent tounié à 
bien; mais il tint bon centre eux, et sa fermetê sur ce point lui couta la vie; du 
moins 011 Ta dit. On ne pcut gtiòre ap])récier jusquVi qucl point cette asscrtioo 
est vraie; mais je pense que, s'ils ne 1 ont pas fait mourir, ils lui en ont fait pcur 
jusqu'à sa mort. 

Cest une opinion générale cn Portugsil que Vanglais de mauvah ton, auqucl 
j'ai déjà fait allusion, entretenait rcgulièrement et cntrctient encore une corres- 
pondance avcc la vicillc' reine D. Charlotte, et que d^autrcs anglaia reçoivcnt cette 
eorrcspoudance par dos paquebots et Ia portout h sa destiuation. Toutefois, j'ai 

[)eino i\ croire que dos hommcs qui ont du sang anglais dans les vcines pcuisscnt 
a basscsse jus<[u'i\ se faire les salarics d'un nid de diiens mnguinaireê, tel que la 
junte apostolique qui exploite aujourd'hui le pouvoir politique cn Portugal. 

CHAPITRE in 

raOCUWATlOlS DB D. MIGUBL BX >***. — rSOCÈt IXTEXTÉ A DES PEBSOXXBi IXXOCBXTSS 

ACCUS^ES DB nUXC-MAÇOXXBBW 

I^rsquo la proclamation do D. Migue] arriva à I^»iria (c*était, je erui*, uji 
diniandio, au cummcnccment de mui 1824), cllc fut lue & la teto du 22^ regi- 
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moiit; ellc pruditítU uno iiiiprei$sion eflimyantc. Tout Leiria cn trcmbUut« Ob ai- 
btit jaM|a'à dtro qiic lo roi avait ctú circonvena \wr uno laction qni avait éte dó* 
cotivert*-; fiíetion unk|ucuicnt coin|N>sóc de francs-inaçoos qui aurnient aitenté aux 
joufi de »4»n royal pêre. Miguel faisait uii anpel aux toldais et à Ia nation en ge- 
neral, llnvitant à uéfendrc son pcrc, Fautcl et le trSne ; il finisMÚt par menacer 
do tnort tout let franes-matona. 

La iccture dn nuinifesto out licu jui«tcmcnt en prétenee du rvgimcnt qni venait 
entcndre la niessOi et devant les portes de Téglise. J'étaÍ8 préf^ent avee la foule 
des habitants: pas uno parolo ne fut ^nrliangéo ni d'un eAté ni de Fautre; tout 
était sileneieux; et pendant tout ce jour íl y eut, jo crois, peude mots de dits à 
Leiria. 

Cei>endant c^ctait sV pren<b« d*une manièro un peu prématurúo: aueun plan 
n*avait i*tc projcté par fob partisans do D. Miguel ; iU n*ctaient pas eomplctement 
en mc5ure ; quoiquo cepcudant, dans la soiréo mêinO| uno liste de proscription 
cCit êtc commcncóo par les plus cx|>cd!tifs d*cntrc cux, et que le lendemain cette 
liste eút donnc les noms do soixanto |>er8onncs, toutes accusccs do franc-ma^n- 
nerie. 

Cluiciui de CCS prisonniers devait otre transporte à Pcniclie, pu cent autrcs 
ctaiont Avjli détenus, et Tintontion du parti étnit de se dófairc d*eux. On vit à 
cottc (*i)(>quc pUisi(.*ur8 uiigtiolistes s^oflTrir enx mcmcs \fovir Ixnirn^aux : j*cn nom- 
mcnii quolqucs-nns plus tiutl. Une drputation, c<im])osée d^in chinirgien, d'un 
n)x4bívairc, et d*un nv<K*at, attondit Tcvôque de I>.'iria iH>ur le compliuientcr sur 
riicun*iix événcmcnt qui t^^iuvait sa luajvbtc des niains dos froncs-maçcms, et Tas- 
siirer que cc eor])8 dangercux i^eniit totalcnicnt nnéauti ]>ar Vtmyi: D. Miguel. Ces 
dOputi^ se flattaicnt ans>i de lV*}»oir do voir son óniinonce asl^it'tcr à cette cxé- 
cution qui rendrait Li paix au Portugal: «Kous souimes prôts (aiontaicnt-ils) à 
vorscr la demiore goutte de notrc siuig jicur la dófonse de rautoí ot du trone». 

La n'iHint>c de róvequo fut breve, et niontre lui lioniiue luibilo cpii prévoyait 
oc qui «lovaif arrlver. Jo la cite ici: «Je nc reçois point vos félicitations ; croycx- 
moiy retoumcz dans vos ninis^ns; ^uuvonoz-vous que, cbins ce monde, il y a du 
baut et du bas. Aujourdliui nous vovous ime oliose, deniain une autre; soyons en 
)mix; lal^sons-nous aller avec le touqis. Jc ne veux dós<»rmais ricn entcndre do 
plus». Tellc est, à la Icttro, la rô|>onsc de Tévôque. 

Elle plut aux constitutionncls de L^^iria, qui fun*nt naturellemcnt portes à 
voir d;ms Tévoc^ue un de lours aini$; mais je Icur dis que mon ojúnion ^it bien 
diffén^nto ; ot sa conduite ultórioiuv a malbourouscniont prouve aux luibitants do 
Leiria que ma prévoyanco nVtaiont que tn>p juste. 

Peu de jours aj>rò*, la nouvollo uous vint nuo lo roi éUát h bord du lI7iirfsor- 
Castlt, et que D. jligiu'1 avait fait voilo |X)ur Brost. 

Jc suis accusó, dans mon prooc*, |uir un dos tômoin^, d'avoir ítè la preraiero 




cux. 

Je ne puis omettre ici un fait dtuit jo fus moi-momo tómoin. Un fonnier, oui 
demciualt à quelque distancc do I^'iria, fut aocusé de franc-maçonncrie. On de- 
manda au tóinoin qui dóiK>sxi!t c*»ntro lui cimunont il Tavait connu pour frane-ma- 
çon? II rópHqua: tjc lo vis une f«ús batir un mur, puis lo robAtir de nouveaa, 
puis labattre cncoiv ; ot il iK»rta un cliain^nu blanc jusqu'à co que le curo do la 
panú^«o manifestat le dósir do lo lui voir quittor; le ouro le comiaít ]>our un firanc- 
mayiin», ot cV'tnil la dópo:(itiou la plus forto contro le fonnier. 

En Portu^:?!!, dans los proi-édun^s de co gonro, lorí^quc Fon ])asse à Faudition 
dos pn'uvc8, le tómoin o*t onjoint d on munmor un auln^ qui yionne confinuer sa 
déi)05Íiion, et tout naturollomont il on nomr.io un avec K»quol il a cu le temps do 
s'entontln»; ou bion, si Fitijouction lui est faite instimtanóment, il nommolospor- 
sonnos qu'il i>cnse dovoir ctirpobt^n^r «m tômoignage. 

Je lis ici la dcimsition du curo, <|ui, aprí»« avoir jur* i>ar los «lints ó\*angiles, 
bVxpriíuc ainsi : t Jc ciuuuiis lo foraiior, ot j'ai toujours oompris qu*il ôtait franc 
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mnçon, Commcnt savcz-vous qtt*il cst franc-ronçon? Parec qu*il nc «'ngcnouille 
que snr fin gcuou à la mcsso, et qa'il porte un chapeau blaiic qúo je lui ai dit do 
qiiitter, parce qno c'o8t donner le inauiraiB exemplo». 

Le proccs en finit Mu íilais ce que les anglais croiront à peino, le fermicr no 
savait pas plus oe dont il 8'agis8ait envcrs lui que lo roi cVAngletcrre; et, heureu- 
sement pour lui, renqnete fut suspcnduc par D. Jean; saus cela, los prcuvcs 
auraient été jugóes sulfisantes pour le fairo pcndre. 

A ccttc époque il y eut un pou do calme dans Ics affiiires, et bcaucoup de per- 
sonnes crurcnt que los clioses cn i'cstenúent là ; mais dans cc tcmps-là memo com- 
mençnicnt à óclore tous les maux actueis. Une société sec-rcte, la bamh voire, se 
formait: clle se composait dcs pretrcs, dos inoines et de la noblesse. Elle était 
moins confcmte que lo parti liberal, et prenait gi^and soin de sondcr ses adcptcs 
avant de le3 admcttrc (tms son soin ou de Ics associcr íi ses mystcres. A Tcxce- 
ption dcs trois classes que j\ai nommécs, peu d'iudividus entrèrent dans cette as- 
sociation religicuso, mais bcaucoup Ia 8ei*vireut. 

Les libéraux n^avaient plus ricn à cspcrcr do Tavenir: ils avaicnt vu les con- 
stitutions de Naplcs et d'Espagne tomber comme la Icur: ils ctaicnt niontrcs au 
doigt et insultos. Jmmédiatcmcnt aprcs on apprit la morte du roi Jean VI. Cct évé- 
ncmcnt produisit une scnssition bcaucoup moins vive qu\>n nurait pu se Tiniagincr. 

Les choses offraient encore un aspect asscz calme ; mais ccs api>arcnces ca- 
cliaient de grands malhcurs. La cliairc évangéliquc devint imc tribunc p(»litique. 
Prcsquc tous les gcnnons, en Portugal, ou au moins quatrc-vingt-dix &ur ccnt, sont 
prêchcs par des moines. Un jour de íete, k Santarém, jViitcndis un célebre pré- 
dicateur débitcr un sermon dans Icquol il disait «qu'il scrrcrait son i-pte dans ses 
mains jusqu'à y laisser remprcinte de ses onglcs, pour dcfcndre D. Miguel et 
délivrer la terre dcs francs-maçons; que d'hommcs (njoutait-il) qui ont des 
clieveux sur le cocur dcpuis que Icius fimcs Ics ont alwmdonncs: tucr un franc- 
maçon est une acto de charite aux ycux de Dieu»; et il terminait un disc<mrsde 
trois quarts d'licure environ cn disant tqu^il rcqucraif de la picte dcs assistants 
trois Ave Maria (petite pricre que Yon adrcssc ix la Vicrrre Jlarlc) ; une pour tous 
Ics onncmis dcs francs-maç<ms ; une pour coux qui porti-nt le mcme liabit qu'ils 
portaient au 30 avril, et imo pour la maisou de ÍJragance!! !• 

Je ne puis mVnnpcclicr de mcntiímncr ecs choses, atia de montror rinflucncc 
absolue que ces hoinmcs cxoivont sur le pcuplc. Certainemcnt un grand uombro 
n'approuvaicnt pas ces cxliortations violentes, mais ils étaient obligés de se taire. 
Les gcns de bas ctage croyaicnt tout cc qu^ils entendaient, et soupiraient aprcs 
roccasion de di^ploycr Icur zele. 

J'irai plus loin dans mes citations, afin de mettre au jour lo vérítable cara- 
ctere des prêtres et dos moines cn general; il y a dcs exceptions, mais en tres- 
petit nombrc. Un moine, (pie je eonnaissais trcs-bien et avee qui je me trouvai 
souvent cn diflFércntes socictés, qui memo passai t par exci-llent prédicatcur, avait, 
pendant plusieurs années consécutives, prêelié ii la carenic à liciria, 

J'étais allé pour rentendre. Dans son scnnon il attaquait le vice en general. 
II indiquait aux parcnts la maniere dV»lever leurs enfant»; il leur disait d'intcrdirc 
aux grandes filies les frisons, et aux petltes les lioussett-.-s et les jupes courtes. A 
Fentendre, la danse était la ruine d'une foule de jcunes |>ersonnc8, i>arce qu'eJlc 
ofFrait mille cccasions de faire Famour et n*attirait souvent que de la lionte aux 
parcnts assez faibles pour aceorder ces permissions; et tous ceux qui eneoiua- 
gcaient ces plaisirs coiniablcs commettaient un péché i-normc dont ils devaient 
répondro devant Dieu. Tout son discours était sur ee ton. 

Le soir du íneme jour je me trouvai avcc Forateur dans une rênnion; li, il 
clumta plusieurs eliansons en artiste habile, et valsa avi^c une jeune i>ersonne. Jo 
lui demandai, en plaisantant, il est vrai, mais publiquement, devant toute la com- 
pagnie, comment il ])0uvait se livrer h un plaisir centre lequel il avait tonné avcc 
tant de force deux hcuiva auparavant. 11 me n'iH>ndit: «/-<í como lá, t cá cwno 
cá^, c^est-íVdire, t la\ eonnne líi, et iei comme icí». . ^ 

Les pretres jmssent ainsi de la eliaire aux lieux de drbauclie. On dirá qu'il jr 
a des pretres et des moines pieux et ivspectables. Je ue le nierai point Ma» 
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poitlr Ctrc rcspcctaMcs et picux, il Icur faiit au moiíu KoixAiitc nus do vic: et 
alors no voua cnquiércz pas trop ininuticiixemcnt de cè qu^ils ont £té. 

Qiio pciit-on attendrc d^unc commiiiuiuté de jetincs gcns rcpoussés da mariagc, 
savourant Jcs jouissnnces tcrrestrcf, et n'nynnt rien k faire? 

Lo jeiíno dergé n'A d*autre ótudc que Vintriguc, visant sana cesse k détniire 
Ia paix et Ic bunlicur do inille faxnillea. • 

Jo pourrnis cítcr ici dcs falti», dont pai étó témoin les vingt dcmières annéoa^ 
qui inaiguernicttt les nnglnis í*t íear fcraient dctoumer les yeux du spectacle de 
cettc comiption à ciui la rcligion preto son inanteau. Beaucoup de ces faits se* 
raient h fcinc croyablcs inixa im pays que les moines et les confréries n'auniient 
pns diju infocté de Icur prcscnce. 

J*aí entre les mains un plnn complct de la prison de rinquií^UIon. Beaucoup 
de mes amis savent que j'eus la faculte dVn preudre copie sur los lieux, in'étant 
trouvó psinni les prcuiicrcs pcrsonncs <iui cntrèrent dans ce saint lieu, a Coim* 
bra, en 1>'20, quaiid le jK.'uple en brisa les jK>rtes. 

CHA1*ITKE IV 

SUFEBSTITIOX HBS BÁS8CS <X188Bt BM TOtttliQÁh 

Quaiwl jc vins cn Portugal, en 1808, avec Ic gêncnil sir John Moore, j'avais 
11 pcinc sijounic f|uinzc jours cbins ces pays que je sougeai, eoiumc bicn d'autre8 
voyagour* bUporficiel», h tracer tuie esquis^e dcs uia'urã et dea c<»utunics de Ia na- 
tiou portug:iise. A <latcr de ccttc éiK>quo, j'ai pris Theurcuso babitudc dcnotercba- 
que partieulurité do ma vio niii8Í que tout cc que j^avais obscr\'c cbez les autres. 

Mais à la íiu de la premicra année de uiou séjour ou Porttigiil, je uio trouvai 
aiissi ineapnblc qu'à xnon arrivce de coiinuonccr la tAcIíe que je m'ctais imposée. 

Je reuiarquai, lorsquc je vins A p< s?cdtT ))leinenient la langue du l>ay», qu'il 
nc sufllsait pas de cctte counaissaiicc jniur dccrire les niccurs et les eoutmnes 
d'une nation ; j'ob!«er\-ai qull était néeejisaire de vhre dans une étroite intimitó 
avec los í-irangers avant de les juger, et non-r>cuIerjent dans une ville, mais dans 
une provincc. 

TcUe cst riuimonse variétó des mcrurs et des coutumeí*, et je parle ici par 
exixTienco, qu'eusBé-je, coiunie Tont fait une fuule de ^^i-disnnt voyageurs, dit 
uelques uiots de la me d'Or, de la me d'Argent, de la place du Cbeval Xoir*, 
o rAquêduc, fait quelques renjarques hunentablcs Fur la saleté des mes et la 
qunntitc des eliiens et des mendiants ti Li«l>onne ; cussé-jc menie poussé ma des- 
cription )u$qu*au beau ciei de Buenos- Ayres, et, renipli un volume m-quarto d*une 
ixílation des mceurs et des coutunii-s du Pi»rtugal, j 'aurais encore à écríre aa bas 
de nion livro: f Je no suis qu'un anet. 

Comnio la superstition degradante dans laquelle les classes inférieures du Por- 
tugal «ont entretenucs si dessein jwir riiyjiocrisic de leurs prêtres ne forme pas nn 
des nioindres traits du table<iu que je presente ici, je rapp<»rtemi quelques ane- 
cdotes pour égayer un peu mos sombres pagos. Ce será dans le double but de 
niontrer la profunde ignorance de ec peuple nialheureux, quoique digne d*un meil- 
leur sOrt, vi de justitier mes obser\'ations precedentes sur ce gouvemement mo- 
nacal du Portugal, gouvernenient que je ciuisidere commc le brouUlard wofxi «< 
Ia malvJiction du pays, du nord au sud, de Test a Tonest* 

Prts do la cõte,*au nord-ouest de Leiria, oui est à 9 milles de la mer, il 
y a pluíieurs villages popiiloux. Les babitnnts de ce distriet, commc dans beau» 
eoup d^uitn^â parties du Purtugjil, eroíent femiement aux sortilèges, et sont pos- , 
pídés do Kitléc que les vieux soiviers viennent pendant la nuit sucer lo sang des 
jeunes enlants. 

Qnand un enfant meurt dans les convulsions, esiH»ce de maladio qui laisse 
trcs-fréqm mment surMe cadavre des taelies noires, etlet naturel d'un sang extra- 
vase, tces tacbes (disent-ils) sont occasionées par les pincements des sorciers», 

í Corrr.<pom1e An palavra» «Blnck Horso «mnaro», com i\\w «• iiiplczc* dmpiam p^rsl* 
monte a uos^n praça do Cuiiiuiercio, iii:ai na traihicvito o*tí\, #«'m duvida i»or «luivoco, «Chcval 
Ulaiica o •MaiiKiu Noire*. ' 
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Afin de prevenir autant que possible eès accidentS; quand Ia fcmme d'un pauTre 
otivrier est prcs d'Hccoucher, le niari preparo lo plus do bois qti'il pcut, et en foit 
un tis immenso devant Ia porto do son habitation, priant sonvent son voisin do lo 
fcndrc quand Io moracnt de la délivrance approche. Lorsquc Tcnfant vicnt au 
monde, on alliimo un grapd fcu, et les voisins veillent tour à toúr la femmo et 
Tenfant. Lo feu divo' souvent un móis entier. J'ai tu nioi-mÊmo un de ccs fcux 
brfiler diurant quinze jours. 

Dans CCS occasions interessantes, je mo suis trouvé mêlé à Ia foule dcs com- 
mcres. Elles s'imagincnt souvent que les sorciers s'approchcnt des habitations, et 
la nuit cllcs sortent avec de grands batons et frappcnt à Tentour dans Tespé- 
rance do les battro. L'enfant est placé dans une chambre prcs du feu. On le rc- 
gardc souvent comme pour s^assurer que ctout va bicn». Les hommcs qui so ticn- 
nent Ia chantent et content dcs histoires, tandis que los femmes íilent du lin. 

J'ai passe avec cux plusieurs nuits fort divcrtissantcs, et j'ai cntcndu maintcs 
bistoires curieuscs. J'avais souvent pitié de Icur sottise ; mais essayer de les dés- 
abuser, c'efit été perdre Jeur araitié, et, d'après toutcs les probabilités, s'cn faire 
d'impitojables ennemis. 

Dans Ia haute société, jo mo trouvais souvent avec im prêtrc du voisinage, 
homme fort honorable. Un jour commc il vcnait de frappcr d'cxorcÍ8me un es- 
peco d'insectc rampant qui infestait les blcs d*un fcrinier voisin, je lui dis qu*il 
me seniblait peu raisonnable d'cncoiirager la sottise et rignorance du pcuplc au 
point de le faire croirc à rcxistonce des sorciers et à rexorcismo d'un inscctc. Sa 
i"cvcrence me fit cette réponse ca i*actcrís tique : cDósormais ne dites mot do sem- 
blables choscs aux hommcs qui portent ma robe; ils cn rougissent comme moi, 
mais il n'y a pas de remede. Nous faisons croire au pouple ce que nona voulons, 
et il £uit que nous lui laissions croire ce qu'il veut. Si nous lui disions le con- 
traire, il commcncerait par nous questionner sur d'autrcs points. J'cus8e aimé 
micux êtrc savetier que pretre. Vous, hommcs mariés, j 'envie vos bonnes mai- 
sons; jo ne puis en voir que les murs, et mes neveux s'imaginent que je suis nu 
monde jKjur faire leur fortuno!» 

Cette admonostation touchantc me rcndit plus reserve avec cclui íi qui j*avaÍ8 
narló si libroment, et rarement il m'est arrivé d'entrer en contestation avec qui 
^ue ce soit sur sa croyance, ou de manifester trop expHcitement la mienne. Ricn 
ne me semble plus justo que la liberte laissce à chacim de tenir à ses croyances, 
surtout en matière ae religion. 

Je donnerais plus d^extension à mes remarques sur les superstitions de IVglise 
romaine, dans le Portugal, si je ne craiguais que mes eompatriotes no 6'imagi- 
nasscnt que mon intention est d'attaquer les catholiques romains do rÂugleterre, 
et de prevenir Tesprit de la nation contrc cux. 11 s*en faut pourtmt que tellc soit 
mon intention; je ne puis supnoser un instant les anglais capiíbles a'encourager 
des absurdités du genre de cefles dont j'ai parle. Cependant je ne puis m'empe- 
cher de faire observer que plusieurs catholiques étrangers se Simt conduits à Lis- 
bonno de la manière Ia plus scimdalcuse. 

Ils donnaient des fètes et encourageaient les moines & preeher en faveur de 
D. jMiguel ; et ceux qui parlent ou prcchent en faveur d'un tel hommc no pcu- 
vent certainement pas êti^c appelés les amis de rhuraanité. 

La vérité est que les honnetes gens ne sont point compris dans ccs accusa- 
tions. Pourtant, je Tavouc, c^est avec quelque peine que je me défends ici de 
donner des détails plus explieatifs sur la conduite odieuse de ccs apostoliqucs. 
Mais j'ai pris le parti d'etro bref, et, en conséquence, je repronds immédiatement 
Io fil do mon récit. 

CHAPITRE V 

ABUviKS DB LA CBASTm ooKniTCTioanncu.B SKVoYÉs DU bb£sil tab d. PEDBO, BB itSf 

Apròs Ia mort do D. Jean VI, les eonstitutionnels se tounièrent tout d*abord 
vers D, Pedro; Ic |>arti prôtre, au contrairo, porta ses vucb sur D. lliguehjo 
dis D. j^liguel, afin d*êtro pleinement compris, ear la croyance gíuiérale, à Lis* 
bonne, cost que Miguel u*est pas fils de D. Jean VL 
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II ctt à nro)M>8 du fairc corniAttrc m le lieu 0& je me tniuvAis k Tépoque de 
Tarrivcc do la cliarto constitutionnello do D. Pedru, car le Iccteur verra, dans 
Tcxposc de mon proccA, que je sois acciué de numcDOTrcs en favcar de la diarte 
cou^titutioaiielle dans Leiria. 

Jc inc tn)uvAÍ8y daiu ectto amjonctoro, aux caux de Vlzella, prés de Guima* 
riKcs, à 9 liciics environ do Porto. Lcs eaux chaudcs de Vizclla lont le« ploi ap- 
préciécs do toutcs ccllcs du Portugal pour letirs propriétós cliimiques. 

La coastUiition nrriva à LiHbonnc au móis d*aoftt 1826. On sut g^néialcment 
qii*un anglaÍ8 Tavait api>ortóe da Brcsil à Liabonne. 11 cst certaia qu*clle n'était 
attcutUie ni do Tun ní de Tautro parti dans cc mornent. 

hen coiistitutionneU toamaiont Icurs rcgards vers d'AngIctcrre avec une vivo 
inquietude. La cli:irto Icur avait éii apiiortéc par un anglais ; ainsi ils n'avaient 
aucuno raison de dmitcr de la bonnc voionté do TAngleterre pour Tappuyer. 

D*un antro côtc, les miguélistcSi à datcr de cetto époque, eonsidérèrcnt de- 
sonnnis FAnglctcrra coniiue leur enncmie comnuine ; et deux de mes compatrío- 
tiM, lionnCtes man*liandd de J^orto, vénus eonimo moi {Kmr leur santé aux eaux de 
Viii^lla, furent instultés et cruolleiucut nialtraités, un jour qu*ils étaient sortia de 
gnind ninthi pour prcndre un bain. 

Qnel niotif plausible, dans leur conduitc, Icur avait attiré ecs insultes; ils ne 
j>i)uvaii»nt SC rcxplifiiicr. La soulc 'raisou, cVst qu'ils ctnicnt sujets de FAngle- 
tcrrc. Uu de mos ajuis «le douna le constíil do uic fairc pjisser. jwur ixirtugais, 
jc Ic sai vis; de plus j*cvacuai la plaoc ])hu tôt que jc n'avais intention de le faire. 
Jc craiguais irêtrc trai te connne mes C(iiuitntriote.s. Cc fait cst bica connu de deux 
liabit;ints de Porto, Tun anelais et Tautre portugais. 

Do Vizclla jc vins li PoiiOi et ]>eu de tenips apròs, aussitOt que mes forces 
me le pcnnii-ent, jc rcgagnai mon Iiabitation de Leiria. 

Je ne demeurai que Iiuit jours dans eette ville; pendant toute cc tempsjene 
quittai jamais ma maison. A ecttc époque jc vins babitcr les bords de Ia mer 
]>our y jouir des bains : de la jc me rendis à Lisbcmne, ou jc mVrobarquai d£fi- 
nitivemeut jíour TAngleterre. 

Je pas^^ai quelquc temps & Londres, et je retoumai à Leiria, en juin 1827^ 
J y demeurai une ;iemnine, et jc (Kirtis de nouveau i)our TAngleterre d'ou je ne 
revins que pcu de temps aprcs Tévacuation du Portugal ])ar lcs troupes anglaiscs. 

La eliarte constitutionnelley telle qu*ellc se premente à nous à cette singuliêre 
époquc, peut êtrc trcs-bien com)mréc à Ia valse de Itobin des hoU, en siqiposant 
que los soldats anglais sont les valseurâ, et Ia eonstitut!<m Ia musique; celle-ci 
s*afr:nblit à mesure qite los danscurs s eloi^ent, et quand les troupes disiiaraissent 
de la seène en évacuant le fort Saint-Julien, on n'cnteud niême plus'lc nbm de 
constittttion, . . 

CHAPITRE VI 

ASaiVLE DE D. MIGCSL X LI8B0XXE, ST SA BKCEPTtOX PAB LB CLEBO£ 
BT UE8 CHAMBBCt DAJC8 TOUT L£ BOTAUMB 

J^étals ;\ Porto quand D. Miguel arriva à Lisbonnc; il était faèilc de voir 
que son jmrti se próparait íi sa réception. Aussi dans tout le royaunie les dilIR- 
rontes eor|K>mtions se déslumorèrent également jwir la manièrc dcmt ellcs mani- 
fostorent leur joie de cet.événemcnt. 

On emprisonna le pointrc inventeur dos trauspnrcnts dans los illumínations qui 
avaient eu liou à Porto pour cólóbrer rarrivce de la eonstitution i\ Leiria. On 
fit de mCme d'un nauvre fnuiyaii»,.liomme très-respoetable, qui avait reside trente 
ana dans cette ville. 




fairo parfaitemcnt comprendro des Icctcurs, 
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AvAQt la prcniièrc révoliition do 1820, toiítes los corporations se composnicnt 
d*une cortaino classe d^lioinmcs qui^ chaciin h letir toiír^ entraicnt cn fonction pour 
toute ranuce : loa inemos liominos, toiís les trois ans ciu nioins, roprcnaicnt do nou- 
vcau Icur diargc; on cút prcsqno dit los nicinbres d'tiiio scule et memo (iimillc. 

Ceâ corporations 'se ctnuposaient d'un sciiat do qiuitro mcinl>roS| outro Ic pré- 
sidenty do vingt-quatre bourgcois, et d'un prdsidont tiro de la classe dcs aitisans, 
ot que Ton siij»posait rcprcscnter Icurs votes dans los diíTórcuts sujets de discus- 
sion. Dans les sóances, cos bourgcois sont de purs autómatos, et quoiqnc trois 
ou quatro d'ontrc eux soicut toujours próscnts, Icurs fouctious se boment simple- 
ment à servir do cortcge aux scnateurs. 

La placo du vereiulor, Tun dos sónateurs, cst considcróe k \a fois comme utilc 
et honorable. Les vereadores ont pouvoir de faire dcs rogleuicnts et de levcr dcs 
contributions. lis ont de plus la nomination ãi^B juizes (jugcs ou autoritcs subiiltcr- 
nes dans Ics pctites villcs) une fois Tan ; et, ce qui scmblera étrcingo à dcs an- 
glais, lorsquo lo corps dcs paysans venait à la vílle, et que lo vere<(dor avait u 
faire ses clioix sur les roles, il ne s'inquiétait pas du nom da ccux qui pouvaient 
lirc et écrirc ; celui qui cn ctait capable était appclé à remi)loi de escrivão (grefBer), 
et les fonctions de jugo ctnicnt donnócs à qui nc savait ni Tuniii Tautre. 3[ais, 
dira-t-on, c'cst pcu favoriscr Tcducation que gager cn quelquc sorte los lioniuics 
pour qu'ils pcrsistont dans leur ignorancc ; car qui cut cté tente d'apprcndre íi 
lirc et íi cerirc dans un pays oíi Von pouvait, sans cela, pan'cnir au poste de 
jugo, lorsque, au contraire, ccttc doublo capacite nc mcnait qu*au siuiple cniploi 
de grcfficr? Dans le cas d'abscncc ou de nialadie d'un magistrat, le plus agódes 
inenibrcs sicgc h sa place: rcni})!oi cst considere couníie très-proiitable; et tons 
on prcnncnt posscBsion cliacun à leur tour, jt mesure qu^ils avancent cn age, si- 
nini cn sagcssc. Au nonibrc dcs prcnncros reformes introduites par la c*onstitu- 
tion de 1820, se próscntòivnt la supprcssion de cos c<»r])oration8 qui sVlisaient 
dVllcs-nicincsj et la ft>nnation de nouvcllcs dont les divcrs eandidats et le prcsi- 
dcnt étjiicnt choisis d'apròs le releve dos votes ])ublics. Ces lumvellcs coq)oration8 
exauiinercnt les ancicns coniptcs, et déeouvrirent inie foule de transactions sciui- 
jjalcuses : pourt;int cllcs se conduisircnt dans ces invcstigations avec toute la pru- 
^doncc iniaginable. LVnqucte se fit cn public ; les plaintes furent eutcndues ; et on 
y fit di*oit, sans empenho. 

Les prctrea et les moines, qui se piquent égalemcnt d'ctre empeiUtos, dcsap- 
prouverent dans les chamhres cctte nmniòre de príx'iHler imbliqucinent. lis voyaicnt 
s^aíTaiblir graduellcnient lour inílucnce ; on obtcnait dijà cc qu'on avait demande, 
c'est-à-dire justice -cgale j>our tons, sans rintorventiou dcs pretres. Ceux-ci par- 
lèrent d'abus de liberto; ils previrent que si les clioses coutinuaient de la sorte, 
il y aurait dans pcu de temps un premier pas de fait vers la liberte de con.scicncc, 
]K)sition, selon eux, dcs plus alarmantes pour tout zélé partisan de Tautel et du 
trone, ou, cn d'autrcs ternies, dos momeries Kiccrdotalcs et de la tyramiie. 

Cctte constitution fut complctcment rcnvcrsce par D. Miguel lors de son 
voyagc à Santarém et à Villa Franca. Le premier acte de cot emhryon de la U- 
giiimité fut la dissolution dcs chambres, et la meme classe d^hommes qui avai^ 
été au pouvoir auparavant y rentra aussitôt et reprit son ancien modo de jmidi- 
ction. Si, lors de rarrivcc de la eliarte do D, Pedro, on avait aboli do nouveau 
ces juntes, qui, sous le nom de corjyoraiiom, s'élisaiei\t cllcs-mcmcs (ce qui, cn 
vertu de cetto charte, out été promptement cffectué) Miguel nVut jamais ríussi 
si détruire le bonlicur de niille familles des plus respcctablcs, 

Mille familK'8, ce mot ju-ut jiaraítre ctrango Ji bcaucoup de personncs; mais il 
eessera bientõt de paraítre tcl si le calcul suivant (et il n'est point exagero, lelectcur 
pcut m*en croirc) est exact. 

ClIAPITHE VII 
coxniTioK nKs rKisoxKiKtt en roírrraAL, — iNintauEt drs raftTMKt. 

P. MIQUKL raOCLAMK lOI VàM. LÁ CAMAILLK PR U8B0MXB 

II y avait dans le» prisons du Pi»rtug:il, à Tépoque ou jo quittai ce p.nys, pl«« 
do dix mille pri»:onniers jKjlitiques. Jc no range jkis dans cctte cjitégorio les vo- 
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kunty le» ilúiicrtctirf, Ii*8 flft.-^nst^ins, ou aiitrcs gvnn jitKticiablcs dcvanC Ia loi.de 
nicfaits crimineis enwrs la i»ociétv; mais indq>cndammcnt de ces gcns-Ià, Ton 
coinptnii dix inilto dcteniis, victimes dcs vengcanccs politiques, sur une popula- 
tion d*onviron deux millions d'ftmes. 

Braucoup du volcurs et d^nFAiissins furcnt tires do prlbon et embarques pour 
roxpiílition do Madòrc; quciqucs-uns sortiient de la prison ou j'avais étédétenu 
moi-mOme. 

Ajontoz i CO nombrc plus do cinq millo personnes se cacliant dans diflercntes 
l^artios du pavH, et plus de cinq luille émi^n^s refiiíciés tant à Gibraltar qu'en An- 
gletcrro et eu Franco ; plus trois mille individiis exilrs de cbez eux par onlre du 
despote dans plusiours autres cnntons du piiys, et obligcs de se montrcr tous les 
jourâ au niagiHtnit. Brcf, }Miur sVn tcnir k un calcid modere, il y a au moins 
vingt-trois millc i)er?onnes que Ton peut dirc plongiVs dans le raallicur ou ruinécs. 

£n outro, tous los coiuiuorçants sont prosquc entièrcmont mines jKir suite dos 
mesures tyninniquos du dc8jK}to, et du manque total de sécurité dans leur exis- 
tence et dans leur propriéíé. 

A prés cola, que Ton disc que les infortunes ennstitutionnels nc méritent pas 
dV»ppeIor lout notrc intéivt dans los circonstancos ou ils se tnmvent? X'ont-iU 
\K\s ãnnt a la syinpathie et h Taido de tout lioinnie à qui le nom de liberte est 
dier, de tout an^^lais dont le cirnr ost si sn vraie pLiee? 

Jc crois avoir montré par los dót:iils prócódoiits, que j'ai donués sur les coii)o- 
rations, que lour intórêt était de soutonir D. Jliguel, et, par ce moyen, de eon- 
t5cr\*or lours oftices et lour autoritó. Ellos se oonoortcrent entre elles dopuis Tar- 
rivcc de D. Miguel cn Angletorro, sur la maniòre dont elles deraient le reccToir, 
et, graces aux mana*uvres dos prôtix^s, il y eut unanimité d.ins les mesures qu'el- 
les prirt*nt. 

I). PcMlro anrait eu à se louor d'cllo8 aussi bien que D. Miguel, sll efit établi 
une rógonoe et nullomont parlo de oonstitiitiun : eVfit été lui qui aurait été le dé- 
fonsour do Tautol et du truno, et, pour pou (piMlos s'y fus^r^ont protões, D. Mi- 
guel, au liou d'être placé sur le trono, out été ólevé un iieu plus baut, e'est-à-dire 
^>endu. 

Le eonimorce, s\ Lisbonne, à Porto et dans tmit le Portugal, est dans uno 
str.gnation etunplòte, Un grand nt>mbre de boutíquos sont fcnnóes, et de largos 
])lanelios sont olouóos aux p«»rt08 de eonx dos maroliands qui ont été obligés do 
fuir et dont la pix>prióíé a ótó eonfisquóo. Los porsonnos qui nc connaissent pas 
Io elorgó eatlioliquo et sos fraudes pioiíf^oí», j>oarraiont suppi^sor que la dostniction 
du coninuToc d'un pays doit enlraíner la mino dos do^tmoteuri*. Mais le eontraire 
arrivo; et jo no j)uis lo j)rouvor mioux, ot eu moins do mots, qu'en rapportant ici 
une eonvoríation que jVus avoc le dornior óvêquo de Leiria, |)eu do tomps avant 
sa mort, qui eut licu on 1815. 

Jc lis la eonnaissance de ce prólat on 1809: cV-tait. un lioumie ignorant, fa- 
natique, mais dont toutc IV-tude fut de fairo dos ópuxtos ebaritables i>endant sa 
vio. 11 a laissó dans Leiria dos nionumonts de fcos bonncs aetions, qui y poq)é- 
tueront fon souvimir. 

Avant ípio jc no vinsso à Lolria, il s'y trouvait un anglais, nommé Peai, qui 
posíiídait uno manufaoturo do rnbans, mais uno faillite laA-ait obligé de qúittcr 
la villo. Je faisais obsenor à 1 ovôqnc quil ótait bion liialliouroux que cot hommc 
oilt manquiS puii?qu'un tol ótablissomont avait du sans douto être d'unc grando 




ivuple de la eultnrc do la torre pour lui apinvndro ;i tisser ot à filor, et qiuind 
plusiours personnes travaillont onsomblo, oHoíí ko cor^>mpont los unes les autres». 
Jo lui lis tíbsorvor que, par suite de oot óvónoniont, uno foulo d'ouvriers :;vaient 
du se trouvor jirivís d'4)ooupatiím ; il rójMmdit à eola: «11 y a de la torre iH>ur 
qui en vout ; qu'il* la eultivont, ils no mourront pas do faiiu ; et d ailleurs moins 
nous a\\>ns do rolations avee los étrangors, mioux eola vaut». 

L on innit jugor par-là dos sentimonts ot do»» prótontions dos evoques, des pri^- 



768 

• ■ ■■ ' ■ r 

Ires ctdcs moines, et de rindifference profunde avee laqucUe iU voieíit Ui rulnc des 
indivídiís et ranéantisseiuent du comnierco. II fmit que le peuple ait du paín, et 
qu'il dunne sa j>ortion des i)roduit8 do la tcrro au clergó ; consécpiemment le clergó 
n'eneoiirage que rngriculturc. 

Je vins à LisbonnC nussitõt nprès Tarrivce do D. Miguel, sur la fin de février, 
et au mouient oit il comuiençsiit à éloigncr dos coramandements de Tannée tout 
Ics officicrs soupçonnés d'ctrc constitutiuiinels, c*est-i\-díre dcs hoinmes qui n'ont 
d'nutre crime à se rcproclicr quo leur obéissance aux ordres du gouvememçnt de 
D. Pedro, gouvcmement rceounu de toute r£urope pour le seul legitime eu Por- 
tugal. 

Plusienra ,dç cos infortunes gémissent encore dims Ics prisons ; leurs propriétéa 
sont coniidquées, et leurs familles sont dans Tubandon ou à bi mcrci de la charitc 
publique. 

J'éUiis préseut au 25 avríl, vis-à-vis le palais du scnat, lorsque lâ canaillc 
commcnça k proclamer D. Miguel I, roi absolu, et à críer: cMoii; aux constitu- 
tionncls et aux francs-maçons!» 

Qunnd j*arrivai vis-à-vis le palais du sénat, il était environ onze heurcs, il 

Eouvait y avoir là un rasscmblemcnt de cinquantc liomracs, les deraiers vaga- 
onds de Lisbonne. II y avait plusieurs pcrsonnes aux fcnetres du palais du só- 
nat, et la canaillc comnicnça 21 crier: «Vive D. Miguel, roi absolult Los specta- 
tcurs qui ctaicnt aux fcnOtrcs íircnt flotter en Tair Icurs nunichoirs. La canaille 
devint plus nombrcuse et demanda h grands cris qu'on lui livrslt le pavillon du 
scnat, que Ton avait apportc et plante sur la fenctrc; alors tons ceux qui étaiont 
aux fenõtrcs joignirent Icurs cris k ceux de la canaille. 

Los gcns de la police paraissaient par patixiuillcs de dix hommcs ; la populacc 
étaiont entourúe de soldats qui devaient la défondrc, et avaient ordre de traíncr 
en prison quiconque oscrait la violentcr ou manifestcr dcs sentimcnts contraires 
k ceux qu*clle proelamait. Cliaque passant ctait saisi par ccs miscrables et force 
de se découvrir et de se joindre k leurs vociférations. On pcmvait aiséincnt s'íii)cr- 
cevoir que tout ctait concci*tc d'avancc; toutcs les mes de Lisbonne furcnt, (laus 
le meuie instant, reniplies de patruuilles. A partir de midi, la troupe des vaga- 
bonds n^avait ni augmcnté ui diminuo; les boutiques etjiient presque toutcs fer- 
mées dans Ics príncip;ilcs mes. Je me promenais aux environs, avee un de mes 
amis, i)our obser\'er qucls étaicnt, en general, les sentimcnts exprimes }iar la par- 
tie honorable des Iiabitants. Xous Ics triuivames totalement op]K)8és 2\ ces miscra- 
bles, qui se fatiguaient le gosicr pour environ 2 sous 6 deniers par jour. Je parle 
ici de ceux qui avaient des liabits, ear ceux qui étaient en guenilles ne recevaient 
que 1 sou G deniers. 

Le lendemain je vins do nouveau, et je rcvis les memes figures; c'était la 
memo ténue dedans et hors du sénat. Vers le soir, las de s'égosiller plus long- 
temps et peut-être avertis par un sigual de se retirer pour se rendre aux tables 
ou récot leur était payé, on les cutendit dire: cÂUons, mes enfants, nous avons 
fait un roi, allons boiíi; un coupi. Pour cidorer cctte farce, Tintendant de police 
fit afliclicr un placani dans lequel les citovens étaient invitós à ne point manifes- 
tcr leur allcgi-esse; il y était dit: cQue leurs voeux scraient presentes k son al- 
tesse royale qui prendrait toutcs les mesures convenablcs pour décider une telle 

?|ue8tion». Cétait là le prélude k la création des cortes de Lameg«). Un registre 
íit innnédiatemcnt ouvcrt au séuat }K)ur y rccueillir les signatures de tous ceux 
qui désiraient que D. Miguel iut roi absolu. Je n'eu8 plus qu^\ venir voir le noni- 
brc progrcssif des signatures, la qualité des 8Ígnatan*es et la umnière dont ils 
8'étaient inscrits. 

Je signai (par façon do plaisanteríe) Ic nom de Joa Pedro Coquet, negociante 
(marcliand). On peut le voir sur la liste, écrit do nm propre main. Je restai quel- 
quo temps prés de la t^ible pour ob8er\*cr ce qui allait se passer; ttms cenx qni 
signèrent étaiont marchands. Quant aux femmes, clles étaient invitées par le gnr- 
dien du livro k mettre devant leurs noms le titro do doua. Plusieurs de ccs r/ofirif 
ét^iicnt des man*liandes do )>oi«son, dcs coljx>rteuses, et d'autres femmes d*un ca- 
ractere bcaiicoup moins honorable. 
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Que1i|uci-iins do cea royaliitct indJiMsnclAnU vUicnt iuscriU comine cxerçant 
une prufuAnion ou vivatit de Içar travail ; d'Autrct, comine indêpendants^ et rivant 
de leurf rentcH. Let fommcs qoi signaient óUient le pias ordinaircment Mipposéet 
fenimcs non marióca ; brcf, lo parti tcnait pca à lavoir co qa'elle8 étaient oa tona 
qucl titre ellci t*intcríTaient« 

Lo roOme jour, la même farco f nt jouóe dant prcsqae toat le Portogal, preave 
incontcstnblo de runanimitó de scíotiments do eet corporationa aenrilcd. Ellea re- 
présontiíent lo pouvoir legal; le clcrgé payait U canaille pour applaudir à ce 
qu'clles proposaient, I)cndant que les magiatrata fiiisaient dca ciiculairea ou ila in- 
vitaient le pcuplc à la tranquiUité. 

Toutcs Ica nicflurcs qui dictait D. Nieuol étaient préaontéca commc renant da 
i ; le purtt niigiu';listo avait grand aoin do rónandre partout ce bruit, afin de p 



rol ^ lu |iur»i iiiij^iit:ii9iA; uviiifc |^rvnu buiu uu n-uNiniire panoui ce Dniii| ann ue pro* 
voqucr le rappcl dca troupca anglaisea et de toumir ainai au jeune prince Vi 
sion de ao lairc noinmer roi de Portugal. Cette manoeuTre frappa 




])our ce aoustrnire à La dctcntion. Qi 
quo ceuK qui restèrout furent incnpabloa de Ia moindrc rcalstance. 

Les mes de Lisbonnc étaient reninliea jour et nuit de aoldats, autoriaant la 
canaíUe à i)u<ulter qui il leur plaisait ; eeux (|ui faisalent quelque rúsistance étaient 
traiués cu prison. Chaipic aoldat de pulice avait dans sa poche des meuottca ; à 
la luênie é|>oquc cnviruu, jc via pliisioura i)craonnca rcspectablca, escortéea jua- 
qu'à la prlsoii avec cea initruincnta de torture aux mniua ; aouvcnt Ica ^Kilntea lea 
l>or^*aicnt ju4qu'au aang. J'ai entenda loura cria douloiu^us quand clIea pa^aaient 
dana lea ruea. 

Le nombre dca arrcr^tationa allait augmentant toua Ica joura, à Porto comme 
à Lisbonne. Le iKsupIc de Porto est au moina do cinquante ana eu avant de celui 
do Li»b«mne {M»ur la civilisntion. C*e8t ce qui explique la résistanco que Tautorító 
de D. Miguel trouva dana les Iiabitinta de cetto ville. II ne leur manqiuiit qa*un 
clief ]K>ur lea conduire. J*en nourraia noiuiner troia ici, et chacun dea troia était 
honinic à lea niencr droit à neleiu et à jirendrc rusurp^iteur devant aoa palaia. 

La faible8L^e relint les aiiiis du repoa ; \U fonnerent une junte, et cette juntOi 
jc n'on doutc paa, donnera un rócit aatisfaisant de aea actea en tcrapa et lieu. 

CHAPITRE VIII 

TOTAGE DE LISBOSXB ▲ LSIBU. — SIOX AKBESTATIOX ET MOS CMmtSOanCEMBST DAXt CSTfS XnAJt 

Le 24 mai, jc quittai Lisbonne pour retoumer chei moi, à Leiria, et je 
pris, 11 cct effot, un passeport cygulier aigné par riutondant general de Ia police. 
Jc vina par cau à Carregado, h C lieiícs en remontant le Tage, ou je dormia la 
nuit du 24, Le leudcmain, je montai un nudet chargé d'un bât et aana étriera. II 
n y en avait paa d'autrc dana le jviya, ^ . 

Je counis environ 1 mille, par les champs, ju»qu*à ce que jVussc gagné la 
grande route. J'y arrivaia á peine, lorsque je reucontrai un mulctier bien monte, 
qui venait do Lisbonne, et se rendait à Coimbra. J'cntraia en convcraatíon avee 
. lui, quand nous fumes joiuts par un milicien de Leiria, conduisant un mulet et un 
ehcval. II me preta une pairo dV-triers, et nous continuAmes ensomblo notre route. 
J*étais fort content de mes compagnons do voyage. 

Loríquc nous fumes arrives à Alcoentre, i 10 lieuos do Lisbonne, le mulctier 
me proiH)sa d*éehanger ma monturo contrc la siennc qui était aellé; j'acceptai aon 
offre, et aprèa que Ic milicien et lui euri»nt pria un peu do vin, devant la porte 
d'unc «nuborgc, nous continuAmea notre voyage. 

Arrivés à Kio Maior, 2 liouea plua loln, nona firaoa halto dana une tavemc, 
i\ rentrée do la ville; mea dcux compagnona a'y versèrent dea raaadea. Koua ne 
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nnnccs, et ils ix^stèrcnt la c|Uol«{iic8 minutes^ me domanJaut dcs nouvellcs de Li»- 
Ixmne, et bí les troiiiKís royaliatcs uvuient marclié sur cctte villc. Je Icur racon-" 
tai les bniits qui couraient alors^ et jc leur apprís que Ics troupes n'avaicnt point 
encore liiarché. 

Lc régiiiient eontinua sa routo, et moi Ia micnne. Cent pns pliis loin, mes com- 




coranic omTiers, fixòreiít mon attentíon. Je leur deuiandiíi s^ils voulaient boire. lU 
bureut une pinte chncun, et rejoignireut rarrière-gardo. 

Aproa diucr, nous uous dirígeames vers Leiria. Conimo il faisait cliaud^ nous 
voyageíimes à Ia nuit • tombante, et nous couchames à Can-alhos, à 3 lieues de 
Leiria. Lo Icnderaain, au Icvcf du soleil, nous paiiimcs pour cettc demíère villc, 
et j'arrivai chez moi vers neuf heures. 

Mon íibsence ayant duró quelque temps, je reçus Ia visite de plus de trente 
de mes amis. Je n'avais aueuue idéo de d.anger, et je fus, tout ec jour, parfaitc- 
ment lieureux au sein de ma famille. 

Lc soir à Tentrée de la nuit, ma maison fnt ccrnéc par un ditaclicmcnt nom- 
breux de troupos et par la eanaille. lis cn forcòrcnt Tcntrée, et me saisirent au 
momont oii je prcnais le thé avec ma femmo. La cjuiaillo criait: lEmmenez-le, et 
couj)ez-lui les oreilles: c'est uu franç-maçoni. 

LJn major de brigado commandait ce dútaclicment. II nc me pennit pas de 
jKirler h ma fennnc, et nc me laissa pas meme le temps de lui dirc adieu. La sur- 
prise et la craintc avaiont ôté la i^arole à mon épouse. J'imp1orai la favcur d'im 
moment pour la con^oler; mais jc fus poussc rudcment hors de la chambre, jus- 
qu'au bas de rescalier; et dans le -passage, qui était noir, jc reçus sur le derrièrc 
du cou plusieurs coups de crosse de moucffprtt. 

Au milicu de la ruC; des pierrôs me furent lancées; mais les soldats se ser- 
rant autour de moi rccevaicnt los pieiTcs, et par comixínsation me frappaiçnt avec 
leurs mousquets, disant: cMarcIíe donc!» A ia íin, ils se mirent h eourír, et moi, 
sans dirc mot, je courus comme eux ; et si jamais lioimuc íit vccu d'être cn prison, 
assurément ee fut moi. 

Arrivé à la primou, qui n'étalt jxas íi plus de trois cents pas de ma demeure, 
ils fonnèrent \\n eorclc autour de moi, et me fouillòrcnt. Ils trouverent mon pas- 
scjK)rt et me lo laissereut, à ma grande surprise. Tout le reste me fut pris. C*étaient 
quelques 2)ieecs de monnaie, uu canif, un crayon, im mouchoir de poelic, ma era- 
vate et mes brctelles. 

Quoiquc j*ou$8e habite Leiria plusieurs annóes, {c n'avais jamais visito Ia pri- 
son ; et pourtant jc m 'étais tixtuvé fort souvent à la chambre du sénat, qui est 
sous lc meme toit. 

Pendant qu*on me fouillait, le major parla tout bas au gcôlicr, et celui-ci nic 
dit: flSuivez-moi». Nous monti'imes im étroit esealier do pierre, ou Ton arrivait 
par une porte d*en bas; quand nous fumes tout au haut, une autre |>orte s'ouvrit; 
on me poussa dans une chambre, et la porte se refcrma sur moi. J'étaÍ8 dans mon 
cachot. 

Je prêtai Toreille, et jVntendis bientut mron fcnnait Ia porte d'en bas au vcr- 
rou. Comme on m*avait jeté dans la partio de deiTière de la prison, les eris de Ia 
eanaille arrivaient h peine jusnu'à nu)i. L'odeur du lieu oíi je me trouvais était íi 
ofTroyable, que jc soiipçonuai biontôt Ia nature de mon appartement, et en m ai- 
dant du témoignage de mes mains, jc nc doutai ]»as qu'on ne m*eút donnó ixiiu* 
cachot, les licux d'aisanees de la prison. Après avoir réfléchi doulourcusement sur 
ma destina, je tombai épuisé de fatigue, et jo m'endormÍ8 vers minnit, jusqu a 
cc que Ia cloehc qui sonnait quatro heures m'eftt éveilló, respinuit à peine et preft* 
que 8nfr«>qué par 1 air empoisonné de mon eaeliot Jo ne pouvais voír le jour, Ics 
volets ayant été s<»igneusemcnt fermés. Je jugoai j)oui'tant, ]Kir lc bruit des pas- 
t^ints qui fra])pait mon oreilh*, que ma fenOtre donnait sur la me. 

Dans ce moment, toutes les tnmpos de Leiria se eomposaicut de Ia milice de la 
ville et du corp des ótudiantH, vonus de C«Mmbra avee Io vice-rceteur do cctte villc. 
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Co vicc-rcclíMir, nrrivú k I^rin, avait pris k; títro de gouvcmcur civil de k 
plncc, et cn avait vhanti toittcs let autres aatoritéi, à I*exccption du corregedor, 
qui était an niagistrat piiiMont. 

Lo oorp dc5 étudianU n'excódait jninai« soixante. lis avaient eu, dani le prin- 
cipe, pour coiuniandnnt, un ccrtain Pedro, qui etait appcié YAne (Burro), non-sea- 
lcin< nt imr les étudinnts, mais par tout Ic ^leuple de Coimbra, qui corniaissait son 
cxtrCme i^orance et sa stupidité. 

Le recteur vint logcr au palais de Tév^aue, et fut reçu à bras ouverts par le prélat. 

Lorsquo lo giin^ral, qui commandait ravant-gardo, vint demander un biílet de 
logciucnt au gruíficr do la corporation, ccliii-ci, conformément à Tusage adopte 
jKiiir lc8 oiBctcrs gúni'raux, erut devoir Tadrcsscr à Tévêque ; mais sa révérence 

'ait 

*, recevoir 
cliez lui le general. Le prélut obéit, maiji, deux jour« apròs, le grcfiier reçu Tor- 




qu 

un caractiTC politique, et s*il prncliait piMir qu6lqu'uu, cV'tait, je crois, plus ^\\t 
I). Slii^ucl que piur tout antro. Ce jeune lioinme, cstiniablo et plein dlionnê- 
tctó, avait puniu sou pòrc qucique teuipi avant cette disgraee, et soutenait, 
par son travail, une mèrc et cinq so^nré, rcatées à sa charge et a celic de Icurs 
aniis. 

Lc lendomain du jour ou je fus cnii>ri.-)onné, la canaílle 8'assciubla vers six 
liourcs et comnionça à tircr drs fusúes. Je )M>uvaÍ8 entendrc distiuctcmcnt les cris 
de cette niultitude, hurlnnt sur Ia jJace, et tout autour de la prison: «Vive D. Mi- 
guel nbsolu! Mort aux francs-ninçim* ! Longtie vic à ceux qui lenr couperont les 
oreil]e8 ! • 

Je les ontendaid s«»uvcnt uic nouuuor; mais ils ne savaieut {ias d'abard au 
juste dans quelle partie de Ia jirison j'nvaiô été confine. Vers dix lieures, la porte 
d'en-bas «'ouvrit, puis la mienne, et le geôlier parut: c'était uno bonne patê 
dlioniuie. En entrant, il iiic téui«Mgna s«»n chagrin profond de ce uiii était arrivé. 
cMais vous le savez (^dit-il), je suis foroé do f:iirc nion devoirt. Je lui répondis 
que je ne dêsirais de htt que des faç«ms eiviles; j'ajoutai que j^avais besoin de 
quelque nourrlture. cJc vais demander (dit-il) si Ton pcnnet que vous dijeu- 
niez» ; il dcseeudit, et vint m*annoncer que le major general ngréait que je man- 
geasse. Je lc priai dVnvoyer, de ma part, cliez ma femme: il y cnvoya. 

La canaille persevera tout le jour d;;ns ses bniyantes disj>ositions, et íes fil- 
séos quVlIe lançait numtaient Siins ces;>e dans les airt*. Quand on amenait quelque 
prisonnier, j 'entendais le bmit se rappnH:lier de mon cacliot. 

Vers Tapres-niidi, la canaille déeouvrit oh j*étais, et 8e mit i\ lancer des pier- 
rôs contre ma fenêtre, on crlant : «Meure le diable d anglaisii Quelqucs-uns ajou- 
taient: «Qu'un le tire de Isi et quon lui coupc les oreilles!» Ces cris durerent 
jusípi^au soir. Lorj^que lo geulier m'api><»rta mon diner, il me dit que m«a femme 
me Tavait envoyé depuis longíemps, mais qu'il n'avait pas eu lc temps de Texa- 
miner. Quoit|ue mourant de faim, jc me sentais peu disposé «\mangcr, tant j'étaÍ8 
incommodé de Ia siilete et de Ia mauvaise oílcur de ma prison, que rextrême cha* 
leur rendait encore jilus infecte. J 'était for malade, et ma gorgc était enflamméo 
des elforts violents et reiteres que je faisais pour vomir. 

La canaille continuait, par inter\-alles, à m'injnrier. Elle se dispersa vers huit 
heuret. 

J'ai été assi* ou c<niebé sur lo carreau j>endant vingt-quatrc lieiupcs, etj'avoue 




tiement sur nm situation. J etais ])ei-suaae que jc eourai» un gninu uangc-r, c«rj9 
ti:ivaÍ8 que les trouin^s n»yales étaient attendues d'un mouient à Tautre. Leur ar- 
rivic était ròa plus granuc crainte. 
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Ifon malmsc diirant, jo reisolus de preiídru de l*exercice : or, poiír occomplir 
mon projet, je n'avaÍ8 d'Autrc uioyen que de marehcr d'un coin à Tautre des lieux 
d'aÍ8aiiec9; c'ótait uiie promenadc de bíx pas. 

Je m'étaÍ8 d'abord servi de mes mains pour sentir le inur, niaisje fus sitot 
familiarisé arec U^ lión de mes promenadesi que je m*égaraÍ8 rarement de mon 
elieiuia. Je marchai ainsi durant trois hcures, bien résolu^ quoi qa'il pfit arriver, 
d'opposer à mes ennemis ce froid mépris qui sied à un angíais et à un officier de 
sa majesté. 

Cette proraenade me fatigiia; je me couchai surlcs planchcs, et je dormis jus- 
qu'au matin. Lcs fusécs m'éveillèrent; ainsi que les cris cffrayants de Ia canaillcy 
qui continuei*ent tout le jour. Lorsqu'on amenait un prísonnier, le bruit redoublait, 
parce qu'il 8'y melait cclui dcs insultes et des outrages dont on poursuivait la 
malkcureuse victime. 

Ycrs ncuf heurcs^ le geôlicr m'apporta mon dcjcuner. Je lui demandai si Ton 
avait emprisonné quelques personnes que je conuussc. II me dit: cPlusienrs».— 
cAvez-vous vu ma fcmme?» — cElle va bien; mais bcaucoup de gcus ont lcs yciix 
sur moi>. 

CHAPITRE IX 

ABRIVÉE DES THOUTES BOT ALISTES X LEIRIA. — MAXIÈBE BBUTALB DOXT JE FUS TBAITÉ 

DÁSS LES PB180BB DE CETTE VILLE 

Cct fut vcrs midi cnviron que lcs troupcs rovalistcs fircnt Icur entrce dans Ia 
villc: ellcs montaient au plus à scize ccnts LommcS| commandés par le gene- 
ral Povoas. Lcs accianmtions, lcs fusécs, la musique et lcs chansons des royalis- 
tes n^cíTraycrent pas pcu lcs prisonniers. Les soldats commcnçaient à s^enivrcr; 
les prctrcs et lcs moines avaicnt gi*and soin de leur fournir asecz d'argcnt pour 
achctor du viu, et dans Taprcs-midi ils allcrcnt par bandcs, semnnt le trouble aans 
lcs rucs, kurlant leurs chansons et insultant chaque famillc qui Icur était désigncc 
comme constitutionnclle. lis vinrcnt ccmcr la prison, et la canaille s'écriait: «Auic- 
nez-Ics, qu'on Icur coupe lcs orcillcs». Le gculicr m*appoiia mon dincr sur lcs qua- 
tre heurcSy me dit qu^on vcnait de mcttre une garde (le huit hommcs aux portes de 
la prison, et ajouta qu'il n'y avait plus de dangcr. Je lui rcpondis qu'ils pourraicut 
me tucr, mais qu'ils n*auraicnt mes orcillcs qu^après ma mort; je me sentis tmns- 
]K>rté d'un tcl dcscspoir^ que je lui exprimai ma rcsolution cn propres tcnncs 
d'cn venir aux dcniicrcs extremités pour mo soustraire aux mutilations et aux 
tortures ; je lui dis que j'ét'iis prcparó i\ la mort, mais que s^ils m'attaquaieDt, 
ils auraicnt aííaire à un angíais, et que je nVn mourrais pas comme im lâche. 

Aprcs que je me fus explique d'uue manière aussi furmclle au geôlicr, et qu'il 
m*eut quitté, je m'attcndÍ8 à rccevoir Ia visite d*une dcmi douzaine de ces bri- 
gands qui vicndraicnt mcttre leurs mcn<accs à exceution ; mais je fus dctronipé. 

Pendant la nuit la ville fut illuminée, et toute la bande vint se ranger sur Ia 
place située devant le palais du sónat. Là, ils jouèrcnt et chantercnt tour à tour 
ju8qu'à minuit passe. Pendant tout ce temps, je fus continucUement exposc à leurs 
insultes. 

Quand tout fut cn repôs, je m*endomiis, et le Icndemain, à quatro heures du 
matin, le mcme vacarme recommcnça et dura, comme la vcillc, tout le jour. 
Lorsque le geôlier m'apporta mon dcjcuner à onze heures, il me dit qu'il n'avait 
pas eu le tcmps de venir avant cctte heure, tnnt il avait de prisonniers ! U me fit 
espcrcr qu*il pourrait obtcnir un ordre pour urouvrir ma fcnctre. 

Vcrs le milicu du jour il m'annonça oue ma femme se portait bien. 

Quand il m'apporta mon diner dans 1 après-midi, il m ouvrit à la iin ma fenê- 




faite aussi vivement que lorsque je contemplai Tendroit impur oii j'ótait incar- 
ccré, et pour qnel crime? })arce que j*étais anglais* 

Je ne pouvais tenir ma fenfitro ouverto à cause des pierrcs et dcs pctards quo 
la canaille lançait sur mui ; je n'avaÍ8 Ia liberte de Touvrir que la nuit, quand 
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tout iiãii ealiM. Alort jo pasw« Ic plat qu'il ni'éUit postiUc ma teto k traven 
Ics barrcAiuc, pour jouir d'aii oeu d*«ir pur, jttsqaatix prcmicrt rayons du-jour; 
apres quot jc mo conchait tnr lo carrcau pour dormir* 

Le matio, vers ftix kenres environ, mon appartoment fut visite par plasieors 

IiriMnniors. Qiiclqnet-ani étoicnt ganlcs par des soldats, et d'aiitros par le g^ 
icr. Plusieur« étnicnt atiMi crucllomcnt vexét qno moi, oux de.so présenter ainsi 
dcvaiit moi^ et nioi do me trouvcr devant eux* Jo n*aurais jamais pu mentionner 
cctto circoDstnnco dógofttantc, si jo n'ctais à mcmc, an bcsoin, d^voquer id k 
Fappui do CO que j'avancc les tcmoignages Ics plus respcctablos. 

Dans cetto sitnatiun di^plorablc, jc rcncontraí sír John Millcy Doyle, D, José 
de Sousa, fils du cnmte Linliare», et nn gcntilliomme du département civil. En nu 
scul jonr j'eus au nioins cinquaute vi:$itcurS| étant do plus continuellement insulte 
par la canaille du dcliors. 

r - " 

prov 

env 

nicr, 

quclouc couiniunication a voe le deliors par lettre. 

Ln joiír que jc prcMiais un jKitai^, à ma gr&ndc suqmso jc tronvai dedans un 
cravou. Le goôlier étnit prè.< de moi dans cc muineat ; jo le priai d^aller cliercher 
un \ycii d*cau, tant j'avais i^ewt qu*il nc vít Ic cniy«»n. 11 sy preta de bonnc grace, 
et auâ;«itut j'examinai tontos mes pi\)visIons et le panior; mais je ne trouvai rien 
de plus. 

Jlmaginais cq>cndant que ma femme ne i)ouvait m'avoir envoyé un erayon 
sans y ajouter quelque chose; et quand le geulier m*apporta IVau que j'avais de- 
mandêe, jc le priai de me kiis!«er Io (lanior et de <llre au domestique de revenir 
Ic clicrelieri parco que je n'ótaid pas alors en disj>o8Ítion de manger. mon díner. 
U ne soupçonna rion et me laissa. 

Je mo mis imuuHliatement h r<ruvro, et j7*taia siu* le point de mettre le pa- 
n!er en piòces, quand je reconnus, dans le trait qu'on va lire, toute la tendresse 
ingónieuse de ma fcinme. EUo avait rouló plusicurs petits morceaux de papier en 
forme de tuyaux ou de potits bsVtons, puis elle avait enleve quclques-uns des ba- 
tons qui formaiont le p.nnier, et avait mis ces rouleaux de papier à leur place. 
Cette potite supen'Iieric ótait nióuagóe avoc tant de dextórité et de proprctc, qu'il 
était tròs-diflSciíe de la dócouvrir. 

Parmis cos rouleaux de papier, je trouvai plusicurs lignes écrites de sa main, 
et j'apprÍ3 ainsi que trois joiurs avant elle s*était ser\'i du rnome artifice sans que 
je 1 eussc dóoouvert. Mais ce jour soulenicnt elle avait envoyé le erayon qui avait 
provoque mes reclierclies et m^avait c^induit à la véritable déeouverte. 




couolier. 

La nuit ou je fus conduit en prison, mistress Young, ausfitôt qu'elle fut reve- 
nuc de la frayeur ou lavai tjetóe cette violation outragoantc de sondomieile, alia 
trouver le maíristrat, et prit avec elle mie copie de la cbarte, oh sont centenas 
une fuule d articles du traitê ci>nclu entre rAngleterre et le Portugal. II y a uno 
•lause spéciale, t oui dífend à tout individu dontrer dans la maison d'un anglais 
sans un onlre du juge conservateur». 




elle 

li ^ ^ ^ 

de mal, et que le vice-gouvemeur de Coimbra prendrait soin de moi. 

Ma femme ensuite alia trouver Tóvôque, et le pria de s^interposer en ma fa- 
veur apros du vice-reoteur, de lulter mon interrogatoire et de la laisser pourvoír 
à mon souper et & mon couelior. Ceei, obéer\a-t-elIe dans une de ses notes, se 
jiassait h onze heures enviriHi. LVvôque lui dit, avec un air de dídam, qu dlo 
forait mieux de ivtimmer cliez elle, et qu'elle eflt Ji perMiader ii son mnn, quand 



H 



• 774 

cllc Ic rcverniity de n'etre i)liis*franc*mnçon. Brcf, ello fiit ^*ga]cmcnt insultóc par 
toutcs lc3 autorités, et, tout naturoUcment, forcco de rcnonccr à en appclcr à ]eiir 
justice. 

£lle pcns.1 alors à un prctre que j^avais cu sonyent occasion d'obl!ger, liomnio 
très-respcctablc| quoiquc ísinatique au deniicr dcgré: Elle lui rcmit iin mot. 11 hú 
répondit, et ma femme m'envova sa repouse parpetits morccaux. II disait qu'ilfc- 
rait tout ce qui dcpcndfait de lui| et qu*il cs[)érait rcuBsir à sccondcr sa demande. 

Cet hoiniue avait été sacristain dans Ic palais du demicr évôquc, et cnsuitc 

I)ortc-qucue dn prélat, et il remplissait cctte fonction quand il vint à Lisbonne avec 
ui en 1810. 

Le Icndcmaiu il vint à ma maison, et dit à ma fenime qu'il était très-filclié de 
.no puuvoir m ctre utilci qu*il avait rcçu pour toute réponse, du magistrat et dcs 
autres autorités^ qu'jl dcvrait rougir d^etre empenho dans luie sembluble occasion, 
surtout pour un franc-maçon. 

L'évêquc et Ic vicc-FCctcur le boudcrcnt tous Ics deux pour la dcmarclie qu'il 
avait faitc. II leur dit qu'ils nc dcvaicnt pas ctre 6uri)rÍ3 de le voir intcixíéclcr cn 
faveur d'nn hommc qui Tavait souvcut obligé, ainsi que bcaucoup d^autres à Lei- 
ria, et njouta que lorsquc le peuplo de Leiria était à Lisbonne en 1810, j'avais 
été utile u ime foulc dliabitants de Leiria et à lui luCme cn particulier. 

La réponse K cctte obscr\'ation fut digne du saint ordrc dcs jésuites. «C*ctait 
(répondircnt-ils) par de teis moycns que Ics francs-maçons s*étaient attiré los bon- 
ncs grâccs d'iui pcuftle faible. Mais leurs artífices sont découverts, et c^cst fiai 
d'eux». 

Mon ami, dans son billct, finissait par dire qu'il était affligé de nion sort, mais 
qu'il nVntrcvoyait pas la possibilite de raméliorcr. L^inutilité de^ ccs démardies 
était sans doute ce qui aíTectait le plus rãme tcndrc de ma femme. Le rèlc de mon 
ami à me ser>'ir et son désappointement une fois connus dans le public, à datcr 
de ce moment, pendant Ic reste de mon séjour dans la prison de Leiria, pas un 
ami, pas une connaissance, hommc ou femme, nc vií^ita mistress Young. Tellc 
était ui tcrrcur que leur inspirait la tyrannie, quMls évitaient de pasger prés de roa 
maison. Les magistrats firent casemer dans mon domicile autant de soldats qu*il 
en pouvait contenir, et ccs brigands (bien dignes suppots de D. Miguel) pillèrcnt 
et détruisirent tout ce qui leur tumba sons Ia main. 

Lc neuvièrae jour, on me permit une cntrcvue avec mistress Young, en pré- 
sence du geulier et de sa femme. Le matin du dixième jour, j*eutendÍB un bruit 
plus grand que de coutumc. II dura un teiups considérablc : la populaee lançait 
des pétards» Enfin, le bniit approclia de la prison, et Ton poussa ccs cris: #Cou- 
pezJeiur les oreillcs, amcnez-Ies tousc J'ontendis Toflicier de Ia garde crier aiix 
armes, et Ics gardes se précipiter à leiurs postes quand Ia porte d'en bas s'ouvrit. 
Je crus fermement que, pour lc coup, les brigands entraicut i)our mcttre à cxé- 
cution leurs mcnaces, et je me tins ferme à mon poste, prêt à les rccevoir, mais 
détenniné s\ mourir avant de me soumettre au supplicc dont ils m'avaient menacé. 

Quand je vis s'ou\TÍr Ia seconde porte qui conduisait à mon affrcux cacliot, 
jc n*aperçu9, à ma grande surprise, que le gcClier; il remarqua mon agitation ex- 
treme, et m^ordonna de nc jias dire un mot, mais Ic suivrc. Jo lui dis que jc nc 
souffrirais pas qu'aucuu d*cux me touchat ; qu'ils pouvaient me fusiller ou me pen- 
dre, si cela leur plaisait, mais qu'ils ne me couporaient pas les oreilles tant que 

1'e vivrais. II ajouta «ivcc bcaucoup de calme: «Serrez-vous contre moi, et voner 
e jilus vitc que vous pourrez; j*ai onlre de vous transporler ailleurs poiu* íairc 
place à un nutre». 

Xous avions à doscendre plusicurs marclies, et il nous fallait traverser une 
large entrée oú les gardes et la eanaille étaient assemblés avec le prisonnier q«i 
était designe pour prendre ma place. Au mouient oíi ces misénibles mo virent, il» 
eommencèront à vociférer contre moí; je les regaixini aussi bravement que je pus; 
maÍH jo ne les vis pas en dÍH|H>8Ítion do ]>orter leurs mains sur moi. Je fus cn- 
foniii dans uno chambre avec sir John Milloy Doyle et les deux gentilphonmies 
M«o j'ai dl jà nommés ; j^qierçus, en pnssaut| le inaílieureux détonu qui allait pn»n- 
dre iiKi phu*e« 
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CI1A1>|TR£ X 
nrAMB oom*nK dki nAOitrmATt romjOAm^ mr cucaoA rr dk la pomACi 

•OVS tA SAVCTHMI DC Bw MlOlIlfc 

Jc ii€ puis mVmpC^cher do rapportor ici les circonstaoces qui accompagnerent 
reniprisonncraent de cct hoiunic. Son nom C8t Pedro Francisco Natarío; c'«tait 
un hoiunio lionnôte, et vivaut de 8on industrie* 

La probité do Francisco avait ii& un titrc siiffisant ix)ur le ííiirc élirc membro 
de U corponitiiin sons k premièro constitution. II Otait pere de áx filies qui 
toutes demouniicnt cliez lui ; lorsqne lea troiípcs anglai^es étatent à Leiria, de 
1809 à IBlOy il avait été investi dcs function^ de coiuuiissaire pour Ia foumitiire 
dn blé et du pain, ctc. II étiit fort rcs|)ectc de« anelais, et c'était une raiaon 
suflUnnte pour qu*il fut dci^igné comme victiiue à la fureur de la populacc. 

Un raiuassis de vagabunda entoara mi niaif^on, oui et^t à un des coins de U 
p1ai*Cy et se niit à crícr: malhado! (con«itituttonnel). Les 6oMats, se joignant à la 
cnnnille, entrerent de force dans sa roaison, Ia pilícrcnt, et, sViuparant de tout ee 
u^íIa purcnt cni[>orter, íls laÍ8?(crcnt coulcr des niuids de vin», des banis d*ean- 
c-vic qii^iU avaient dt'*foiK*és. lU Kaisircnt rinfortunc uiarclinnd; unliomiuc monta 
siir 8(»n dos, et Fnincisco fut obligé de le ixirter antonr de la place, en préscucc 
de Híi faiuille. Kou contonts de riiumilicr ain^^i, ils le battin^nt cnielleuient, et Tcn- 
vuycrent Jans Ic cacliot d'«iu jVtais j^orti. CV nialbrurenx dcnicura en prison, 
comnie me rapprircnt U's dcmiires nouvillcs que j'eus de lui. Je suis pleinemont 
couvaincu qu'il n*exi>tait contrc lui auctin gricf, ni qu'il pút çtre accusó d'avoir 
manifeste son opj)0:sitlou u rusuqiiition de D. Miguel. Tout snn crime était d'être 
fiUípocté de franc-ui:iç«»nnerie, asH>ciation dont il n*avait nuUeiuent eonnaisf^anee. 
On voit, par tous ces exemplos^ que les prCtres, et révê<pie a leur tête, non- 
sculement étaient de connivence avcc la canaille, mais bicn plus, la soudoyaicnt 
p^nir qtt'cllc fit le plus de mal qu'elle put. Ce ni^urcband dont nous parlons pre- 
nait á fenne et à louagc une partie de la dime et des antros redevances de Féglise; 
son bló était en dcjiOt dans un mngasin à qnoIí|UC distance de sa maison. Tout cc 
qui s^était trouvc (bins cc magasin avait ctê omporté. 

Quclques gcns-de la |K)puIace y dccouvrirent un gronier dans rarrlère-bouti- 
quc ; auswtôt cc ne fut qu'im cri poiur le pillage ; mais à peinc sut-on que le gre- 
nier appartenait à Tcvíque, qu*il n'cn fut plus qnestion. 

Tous étiuns alors quatro da 
qucfu 
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un 

lance , i* « 

tions avcc le dcliors! Xous étions obligcs de tenir la fenêtre presque fermóe, do 
pour que la canaille, qui ne ccssait de nous mcnacer du matin au soir, nc vint 
alors nous insulter et nous Imiccr des pierres. 




gnons 

tòrent -r- t- — »....-'-- — ^..^-^ .^^ , 

tudo, je nc me scrâis jamais attcndu i cc qu'cllé les cut laissé passer sains et saufs, 

Lescorte des pnsonniers 
prcsquc ccrasi»s à leur entrú' 
grande activité à donner Ton 
rcnt à chcval, rien n'out pu sauvcr coux-ci dos mains de cos furieux. ^ 

Jc rcstait soul pour le momont; mais vcrs le míliou du jour on m adjoignit 
trois nouvoaiLX i)ri6oimiors ; et le Icndomain il en vint deux de plus, 

CHAPITRE XI 

W80LEXCE «T UVrOClIWB PES PtfcTlES. — IXTCElOaATOlW FAIT 
DEVAXT UB JVOK PB t^ rBOTUCX 

On trouvcm itransc que Amt cotto multltnao turbulonte ot íangiiinaire 51 «o 
IrouvAt pn'«iuc mitmit de fomnio» «luc dlioniim-*, outn» une foulc d cufanU. Tou» 
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criaicnt à la fois: cMort aux francs-maçonslf Jc pense que le leetcnr devlncm 
sans peine que ees violcnces brutales do la populaee devaient être, sinoii ouvcr- 
tcment autorisées, au moins sourdcment appnyécs par les êeuls tirais gouvemeun 
du paysy je veux dire, par los bigota et cc» prôtres BanguináircB qui, Bcmblables 
à des essaims de vampiros, s^accolcnt enseuible pour sucer le sang de la nation 
portugaise. 

Je me souviens très-blen qu'an pauvre jongleur italten étant venu à Leiria 
pomr fairo ses tours d'adrcBsey révêque (ô Tâme vmiment picnse!) interposa son 
autoritó pour défendre le spectacle, de pour, disait-il, cque ce no fút une cause 
do corruption pour la morale publique». Dans une autro oecasion, un pauvre 
hommo (tambour de son métier) fut inliumé sur le bord d'une rivi&re^ sans Tas- 
sistanco d'un prêtre, pai*co qu'il etnit mort <í8«ins confessiont, et que plusieurs 
foiS) h Texemple do ses supérieurs, il s'était enivré. Pourtant, moi qui le connais- 
saiS| je no me rappclle pas qu'il cút jamais fait de mal à personne. 

£n Portugal, lorsque Ics mis8Íonuaircs parcourent le pays, tous los hnbitants 
' sont censds aller les entcudre. Ccs honimcs sont les plus ignorants de tous Icurs 
ignorants confrères, les moines ; pour affccter Tliumilité, ils ne portcnt ni souliers, 
ni bas, ni même de linge : mais une prcuve qu'ils ne sont pas indifférents aux cho- 
scs cliamelIcB, c^est que tous, sans cxccption, ont un immense cnibonpoint. Dans 
toutes les villcs oh ils vont, ils s'installcnt toujoúrs dans les mcilleures maisons, 
et s'ongrais6cnt des mcts les plus succulents, 

Un do ces missiounaíres prechait à Leiria dcpuis quelques «innées. II observa 
dans im sennon que lorsque le Saint-E$prit descendnit panui les hommcs, il rc- 
montait au ciei par une échelle et passait par une trappe, sans ctre connu de per- 
sonne. Un de mes amis qui se trouvait h Leiria se mit A rire de cette étrange ex- 
f)res8Íon: ce mouvement íut remarque de la póiimlace qui allaeninformef 1 evêc|ae; 
e soih le pauvre diable fut saisi par les inquisiteurs et condamné à demeurcr à 
genoux pendant quatro heures sur les dalles d^me salle. Ce fut sa punition. Le 
malbeureux en fut tellement effrayé que dans la suite il n*ótait plus le mêrae 
liomme. II me raconta lui-meme son aventure; mais il ne voulu pas me faire part 
de la eonversation qu'il avait eue avec le pieux évêque. 

Ce traite nous donne une idóe du zele du digne prélat íi propager rignorance 
et rescLivagc ; mais aussi nous Eommes conduits à nous demander ponrqnoi le 
même pasteur ne róprimanda pas ses ouailles, quand elles appelaieut de leurs 
erís la mort de leurs frères, ou les insultaient lorsqu'ils étaient ávjh cliargcs de 
cbaines, et cela h cent pas au plus de son palais. 

J'en dirais beaucoup plus encore sur la conduite infame des foncttonnaires pa- 
blics de Leiria et de ceux du voisinage, si je n'étais reteuu j)ar la position de ma 
digne et aimcible femme encore sur les lieux. Mais si les suppots sanguinaires de 
D. ^Figuel ou ses saints auxiliaires oscnt mcconnaftre la protection qui est due k 
une femme innoccnte et malheureuse, je les tiens-alors pour les demiers des mons- 
tros, et la juste vengeance du ciei punii*a sans doute leurs abominables cnuiutés. 
Le dix-huiticme jour de ma réclusion, dans d'après*midi, je fus informe par le 
geôlier que j'allais subir un interrogatoire; je lui dis que jactais prêt à satisfaire 
u toute ce que Ton demanderait de moi. 

En cinq minutes je fus ttni de ma prison et escortó, par deux soldats, à tra- 
vers im passage qui mene à la chambre du sónat, oh j'étais attcndu par Icjuiz 
de fora ae Vianna, qui s'ótait óebappé jadis de cette même chambre, lorsque les 
amis de D. Pedro s'étaient declares. 

II est très-inq)ortant do faire connaitre ici le nom de cet hommo, afin que ccs 
amis puissent savoir quol zele il dépU)ya dans rinterrogatoire d*un des plus grands 
ennemis do D. Miguel. 

A mon entrée dans la salle, le scígneur Francisco Rodrigues Malliciros Tran- 
coso Souto Maior, chargó par lo eorrógidor de Leiria do m*interrogcr, se tenait à 
uno table ; à ses côtés siógcaient deux notaires publicS| tous deux bicn connus do 
moi, et dont Tun m'avait do grandes obligations. 

Ils 80 lovòrent tous de leurs siéges quand j*cntni!; lo magistrat m*invita a 
m*a»scoir, ot ordunna aux soldats do se retirer. 
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Lo mngistrat aflccta de iirocéder à rinterrogAtoire avec U iJut grande graviti 
et la plus grande doucenr, aana la vne de me fairo croiro qu'il était lincèrement 
«flRigó do ma potition ; mais ses coupt d'<BÍl obliqQct, lancds aox notaires, me con- 
vainquircnt que tct vraia scntimenU, à mon /*gard, étaient kien différento. Lia* 
ierrogatoiro • oavríl & peu prèt par les questions suivantea : 

— Votrc nom? 

— ^WilHim Yoong. 

— Êtot-voui niarié? 

— Oui| depuis dix-9opt ana, à une portugaiíe. 

— Êtes-voíu vena dana ce payi par tcrrc oa par mer? 

— Par mer. 

— Savcz-Toua pourquoi vooa 6ies détena? 
— Xon, 

— AUons, allons, voua Ic savez très-bien. 

— Je ne le sais pas. Jc n*ai coromis ancun crime. 
— Qui voas conduisit en príson? 

— Un major et une escorie militaire. 
— Lo major Paiva Ra]K>so. 

— II est possible. Je ne le coanais pas. 
♦ — Oui, c otnit lui. Que vous a-t-il dit? 

— II m'a dit que j'étaÍ8 un cspion. 

— Vous vcnoz de soutcuir à l'instjmt que vous ignoriez le motif de votre em- 
prisoimement. Muintenant vous avouez que vous avez étc cmprísonnó comme es- 
piou. • • 

— Jc nc Tavone pas; je ne suis pas un espion. 

— Mai:f^ vous Tavcz avouó. Allons, allons, cela ne pcut pas vous íaclicr beau- 
coup : vous etes un anglais, et \tar conscqucnt un rcpublicain et im franc-maçoni 
ncst-ce pas? 

— Si vous vouloz m*cxpliqucr cc que c*est qu^un franc-maçon, jc vous dirai 
si j'en suis un ou non. 

— Allons, nllons, il n'y a pas de mal h le savoir. 

— Je puis etre maçon; mais j*ai besoin que vous m'expHquicz cc que c'est 
avant que je. . • 

— Dites-m^ni jc vous prie, quellc raison avez- vous de bair D. Miguel I et son 
gouvemcraent? 

— Jc n'ni jamais dit que je Ic liaTssais luí ou son goiívemcment. 

— Pourquoi êtos-vous venu dans le pays tout arme, monte sur une mule à 
clochcttcs, effrayant le peuplo par de mauvaises nouvelles? 

— Jc n'ctais' pas annó. Je n'ai jamais scmé de mauvaises nouvelles. 

— lí'avez-vous pas rcncontré le 22* n'giment, et n'avez-vous pas dit aux sol- 
dais que vous leur montreriez Ic chemin de la gloire ? Ne leur avez-vous pas dit 
aussi que le 11* régiment avait deserte? 

— Je rencontrai le 22* rcp^iment k Rio Maior, et je leur dis que le 11« régí- 
ment avait deserte, ce qui ótait un fait; mais le reste est faux. 

— Xe leur avez-vous pas dit que les officiers de la 8* caçadoreê avaient été 
faits prisonniers? 

— Jc Tai dit, et e est vrai, 

— Mais vous n'aviez que faire de leur dire la vérité, et vous vous cn rcpentirez. 

— Jamais! 

— Si vous ne vous comportez pas bien, je vous enverrai au cacliot ; je /eroi 

toui jx>ur vouB. 

— Je vous remerciCy monsieiur. 

— N'avez-vous jwis, cn 1820, joué du violou sur un cliar de triomphe dana les 

rues de Leiria? 

— Oui, et je me trouvait avec le doeteur Saraiva et d'autres. 

— Je nUnterroge que vous, et nous ne devons pas iropliquer les autres dana 
votre pn>eès. Nous désirous savoir ee que vous avez fait et non juis ee qu'on fait 
les autred. 



• • r 



778 

— Jc ne signcrai pat, & moine qno vous ne mctticz au bag dn procòs los noini 
de ccux qui ont joué avcc moi. 

— Cela no cnnngc ricn i\ la clioee. Voilii ici deux notaires : allonsi allons^ il 
vaut bcaucoup micux jiour vous d'av(>ucr tout que do nicr; tout Io monde sait que 
V0U8 cies nn frane-nmçon et un républicain ; mais j'attcnuerai eela cn disant que 
V0U8 êtes un nnglaU, et que vous êtcs connu pour votrc libertinago. 

— Vous pouvez avancer cc qu*il vous plaira. 

— X'a vez- vous pas donné, en 1820, un díner ou vous avcz porte ccrtains 
toasts? X'avcz-vous pas tire des fcux d'artifice díins votre maisonr- 

-^Ouiy j'ai souvent donné des díncrs & mes amis, et j'ai souvent tiró dos ícux 
d^artiíice. 

— Quels étaicnt vos amis, à ces díners? 

— Si vous voulcz inscriro Ics noms do tous ces amis; je vous los dirai, sinon 
je Ics tairai. 

— Jc vous ai dtjà dit ^que nous ne dcvions impliquer qui que ce soit dans vo- 
trc proccs ; nous n^intcrrogeons que vous : ne croyez pas que je vous vcuille au- 
cun mal. II vaudi<ait miêux, pour vous, d'avoucr tout ; cctto franckiso intéresscra 
cn votre faveur, Âllons, allons. 

— Jc n'cn dirai pas davantage; je sais que jc suis cn votre i>ouvoir: faitesde 
moi cc qu*il vous plaira. 

Le magistrat murmura quelqucs mots à Torcillc des notaires, et ils tciminè- 
rcnt le proecs verbal que nous sigurimcs tous quatre ; jc dis cependant que je 
protestais contrc leur proccdure, u cause du temps qu^ellc m'avait fait perdre, 
et da dommage fait h ma proprictó. Ils me rcpondirent par un grand éclat de 
rire; aloi*a le magistrat agita sa sonncttc et pria le gcôlier de me reconduire cn 
prison. 

Cos procédurcs terminces, je rcçus le memo soir une note du gculier, ainsi 
conçue: . 

tAVilliam, ranglais, partira sous une cscorte militaire, avcc permission de 
loucr une mule.» 

CHAPITRE XU 

FEÉFASATIFS l>E MOS DÊPAHT POUB LI8B0KXE. — BRUTALITK DES MIGUKLISTES 

J^invitai le gculier h se rendre sur-lc-champ clicz ma femme, afin de lui ap- 
prendrc qui m'avait remplacé dans ma prison, et de la prier de m'envoyer un 
porte-manteau, quelquc argcnt pour los frais du voyage, et de loucr deux mules, 
une pour moi, et une autre pour mon domestique. Tout cela se iit vcrs onze heu- 
rcs du soir environ, et ma femme vint h la prison avcc le domestique. 

Notrc entrevuc fut extrêmément triste, à cause de Taflíliction profonde de ma 
fcmme, doublement affcctée par la vue do» autrcs prisonniers, Vliorrible odcur 
de la pri.son, et par la crainte ou elle ctait que je ne partagcasse le sort de plu- 
sieurs auti*es prisonuiers qui avaient étc massacres sur la route. Ausísi j'invitailc 
domestique h la reconduire cliez elle, et j*attendis patiemment Theuixí du dé- 
part. 

Je prondrai ici la liberte de Isúix? un instant divcrsion h mon rOcit, pour ra- 
oontor riiistoirc d'un Josojih Claro, français de naissancc, mais qui était rosté cn 
Portugal environ frente ans, et avait passo la plus grande partie de ce temps à 
^larínlia Grande, ou JI. Steplícns (anglais d'origine) avait établi ime vcrrcrie. 

seize 

nlia , ^ 4 - 7 / * 

la moindre tendance ai Tintrigue politi(pie ou aux manocuvixís de partis. Avant lo 
retour de D. ^liguei h Lisbonne, ce pauvro liommo était cmployó par le procu- 
reur fondé de la cori)oration, pour peindre les transparents dans los illumiuation» 
qui devaicnt avoir lieu à* Toecasitm do TaiTivéo de D. Uiguel. 

II fut cliargó par cet officier de ])eindro un transparcnt qui eftt rapport i oc 
sujet, mais on lui laissa lo elioix des íígui-es emblématiques, à cause de son talent 
bieu eonnu dans ce gonre do peinturc. 
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Dnnt rc8]Miir do contcntcr tout lo iuondC| et sant âiitre intention qno ccDo 
de déploycr, de Ia manierc la plus Iieirrciisc, sou habiletó dans Ia tAcIíe qn^ú avait 
cntreprisei il |)cigiiít I). Potlro aa centre, ra filie. Ia jennc reino de Portugal d*ini 
cutc, et do Fautro D. llignel. Au-desstis étaient jilacét les diffcrents articlei de 
la coDstttution portugaisc, aree tine figure de Justieo tenant Ia l>alance ; Teúl de 
la Providcnce, au niilieu d*un triangloi doniinait Io tout* 

Tonto iuBto arant rarrivcc do D. Miguel, Ics peintures furent achovées par 
Claro, et les sénatcurs vínrent avec le eonvgidor pour les exaininer. i^Ia pre- 
micro inspection, Ic tablenu fut condamnc par ees uarbares. 

Le corrógidor dit que r<ril do Ia Providcnce était un emblèuio de maçonneríc, 
et voulut qu'il íikt effiicé. L'artÍ6to répliqna <qu*il n'avait paa Tliabítudo d'eflacer 
cc qu'il avait une fois jH^int; quo d'ailleurs cctto idce no venait paa de lui; car 
Ic luCmc ciublèiue se voyait siir le sceptrc que D. Jc»sé tient à la niain, aur Ia plaee ' 
du Clicval Noir, ii Li^bonuc• Certainement (ajoutait-il), si cet eniblemc avait été 
rcgardó connno séditieux, on nc Taurait pas toIéré dnns cette bellc statuei» 

Le eorrégidor, dont rignorancc se trouvait ainsi príse £ur le fait, ordunna ee- 
pcndant au peintro d cflacer D. Pcdix) et sa filie ; à cela le peiutre répliqiia qull 
était très-Hiclié qu'on no lui eCit pas designe d'avnnce un sujet, au lieu de Io lui 
laissor ininginer lui-nicuio ; puis il ajouta: tQuolque parti qu'on pronne à eet 
('gnnl, jc nV»ffacerai jantais D. Pedro et sa filiei. 

Lc convj;iclor in-itc nieuaça de fairc cnii)ri?onncr Ic peinti'c i>our di-sobi-ifesanee 
il ses ordrcs, et lc pnwureur pour ctnnplieitc avec le pcintre. Qnand vint lc jour 
dcs illuniinatione, cos niisérables suppnts de la factiou jésuitique adoptcrcnt la 
dcviso suivante i)«>ur moiiirier les eoni*titutionnels do Leiria: cl Is ont couvert 
D. Pedro et sa filie d'un vCteiuent noir, et ils ont laii^sc D. Miguel s*illuujiner do 
lui-même ! ! ! » 

Lc leetcur a^nuigine sans peine quo Tinfortuné français, 21 cause de sa pro- 
bitc, fut designe par ivs misiTaldes coninie une vietiine de Ia future pérseeution; 
les ligncs suivantos sont la rolation fidèle des nienées qui se pniiiquèrent a dater 
du 11 juin demier, meuécs dittit la divulg:iti<»n eouvrira d'(»pprf>bre eeux quí pla- 
eèrcut D. ^liguei sur lc trOne, aussi liingteinps quo Io i^iys gardera lc noni do 
Portugal. 

Une bímde dV^nviron vin*:t individua, ramas d'étudlants, do soldats, et antres 
vr*g:ibí»nd», eensés de la niilice rrgulière, luarelierent a Marinba Grande, et en- 
fonecrcnt les portes du doniieile do nir. Claro. Ils lo tirèrent de son lit, et lo 
tiurent en Heu de surt»tó, iiendant que iJubieurs d entr'eux ouvraient ses armoi- 




Aprcs eet ópiuiv 
gnol qui, dans ec nionient nicme, était gravenient nialade. 

Quand ils sortirent do ilarinlia Grande, avec leurs prisonniers, il etait prcs- 
fluc iour. Pendant leur niardic voi-s Leiria, ils poussaient et nialtraitaient a di- 




la i)rison, i)rête h in^ulter eliaque nouvelle victinie. Et rcgnnlant h tniwrs lea 

barreaux 
tune, 

faiblc Vu^if íumvâlt i\ peino niarelur. Les onlres donnVs pour insulUr les deux 
l)risonnier8 ttaiint hiuVialement dirigis contre le franvais. Ils furc^nt ^dacía dans 
fliffêrentes elianibrei* de 1;: pri^in, «vir defense à quieonque de les voir. 



a prison, j)rete a ni^uiier enaque nomi-iie ^iiriuut-. a-.* iv^ti«^M«.«» «. •.„,^^.., .^- 
Knrreaux de la pri:íi>n. je vis passer le pauvre Claro et son conii>agnon d'infoi^ 
une, toas dcux |ii»ursuivis par les insidies de eette vile canaille. On les niena 
levant le e<»rrégidor, et au.-^/itôt airres on les jeta en prison; IVspagnol ítait si 
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CHAPITRE Xin 

SÉPAtT POCa UftBOXSE tOUS B8COBTS, ST ABRIVÍX AC FORT SltXT-OEOSOa 

Lc mntin, 13 du moiB, à deux hcures, j'cntendis les chevaux arrívcr à U 
porte de la príson, et, aa bout do qucloucs minutes, Ic geôlier entra dana mon 
appartement, et y introduisit lc comuinndiint de Tcscortc. Cet lioinmc, dont l'air 
était fort avantageux, demanda au gcõlier quels étaíeut les prísonniers. Celui-ci, 
me moi^Jtrant du doigt : t En voilà un (dit-il), c'est un anglais : cet antro est un (ran- 
çais. Jc suppose que vous avez reçu du corrégidor le droit de Icyer Técrou». Le 
commandant répondit afiirmativement, et ajouta: cj'ai reçu mes instructions: le 
plus tôt que sortiront les prísonniers, será le mieux». 

Lorsque nous fomes descendus dans la rue, et que nous eúmes rejoint Fcs- 
corte, jc fus siu^prís do voir mon pauvre compagnon d'infortune, vieillard do soi- 
xante ans, dans le plus misérable état, n'ayant ni ckemise sur lui, ni argent dans 
sa pochc. II n^avait pu recevoir aucune assistance de sa famille, et on ne lui 
avait pas laissé la consolation d'cn savoir aucune nouvelle. Kous marchílmcs cn- 
viron 90 millcs, cntourés d' une escorte de dragons, sous un solcil brfilant, par 
de m.iuvais ehemins, et au milicu dcs frequentes insultes de la canaille. 

J'aurais désiré décrirc ici les événements de notrc voyíige à Lisbonne; raais 
k prcstnt, eette dcscription serait intenípcstive. Au promicr villagc que nous rcn- 
contrames, jc louai un mulet pour mon compagnon de captivité, et nous an*ivâ- 
mcs le IG juin d<ans Ia eapitale. 

J'écrívis h ma fcmme de cliaquc baltc que nous fímes, et je payai des paysans 
pour lui porter mes lettres. 

A notre arrivée à Lisbonne, nous fumes eonduits dcvant Fintendant de police, 
qui nous expedia immcdiatement pour la forteresse. On nous amena d'abord dc- 
vant le secrétaire de la prison qui enregistra nos noms, ceux de notre famille, et 
le lieu de notre naissance. 

On nons separa Tun de Tautre; le français fut placé dans une chambre com- 
mune, oíi se trouvaient dtjà liuit autres prísonniers; quant à moi, on mViifcrma 
dans imc chambre du meme genre, moi ctais lc vingt-quatriòme. Moitié de mes 
compaguons de misère étaient esp«ignols. 

L*un d*eux qui avait été nonmié juiz (jugo), ítait un voleur. II avait bqtví 
d*abord le gcuiTal Stubbs, et était depuis longtemps sous le coup d*une sentençe 
do déportation, pour avoir volé ee general. Cet te circonstanco est trcs-pwpre à 
donner une idée du caractere remarqmíble de. cet homme, comme h montrer de 

Juellc f-içon étaient traitées les diífóreutes classes de prísonniers, dans la prison 
u fort Saint-Gcorge. 

Des voleurs, des nssassins, avaient plus- u se louer de Tautoríté que les prí- 
sonniers politiques. Cet te remarque s'étend aux militaires, depuis le soldat jusqu'à 
lofficier general. Le seul crime do ces hommes avait été, eelon toutc api^irence, 
d'exécuter co qu'ils considerai ent comme un dcvoir envers le roi et la patrie. 

Ce voleur était, comme je Tai dit, le jiuz ou Tautorité locale d'aj)parteme«t 
ou j'étais détenu. Le sccrétiúre m*infonna que cet homme était prêt a foire cc qui. 

me "'''- -^ - • ^^ ^ ' • -^ --'' '--^^:-« 

qu^ 

sur- 

pour une knni)e, et à payer le balavagc de Tapiiartement. 

Quoique cet houime soit sous le coup d*unc sentonce de déportation, et que 
bon nombrc de coupables, condamnés |K)ur les mCmes délicts, aient été réellcment 
deportes, il nc pense pas qu'on lo tnmsporte jamais liors du Portugal. 

Aucun des ofliciers qui stmt en ])rístm, n*ayant lc droit de se faire servir par 
un domestique, cet homme est ehargé do i)Our>'oir à ce qu'ils demandent. U tiro 
de Targent et dcs vivres de ceux qui en ont; et lorsquo roccasion se presente, 
on 8'aj>erçoit qu'il n'a pas encoro renoneé íi sou aneien métier do voleur, quoiqu'il 
en ait pris un nouveau, celui d^cspion de ses comiiagnons de captivité. 

^ II ne SC dit ]ias un mot dans la partio de Ia prison soumise a sa sun*eillanco, 
íjui ne fcuit immédiatement ra|í|H>rté au geolier, et \kit le geOlier h Tintendiuit do 
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police ; AUBsi cct cftpion Gtt-il la terrcur ir am» Itê prisonniers. II •'esl fiút d*mil- 
icurt un p&:uIo Miies considérablo de difiennce* tortct de bénéficesi et principar 
Iciucni do CO qui lui cst donni pour Yen^.is*r k se taire, lonqa^une saillie inois- 
crètc, oiie )mruÍo incontidóróo fn renda milnyt dii tort de qnciques prisoimien. 
Aiusíf gcncraux ca coIoncl«, mAJon ou cnjizafncs, tout les pritfinnien détenits 
dana cct furt, sont à Ia mcrei d'uii mifléralik. »iU>irement candamné poor vol et 
vagaboiídage. 

Je vais diro par quck moycna cc Tsii6?tt a sa échappcr à la {astice de soa 
|).iys« Le pn)oès verbal, ou dccrct de juím: •& c«»rpS| cst toujours dcpoaé au Im- 
rcau du greflBer, qui i)cut nc pas lo conmrairr^iier k Tintendant do police. Quanft 
aux jiigcsy ils se boment à exaniiucr les d*t;um«riits que le grcffier niet sous lenrs 
ycttX. 

J'ctais dans le burcnu de cc dcmier, •ouJf^ac temps avant de sortir de pri* 
son, lor:»qu'il viiit trouver luon vaurien, 4S Qd dit cn ma prcsence: cVous alléz 
quittcr cctto prison et vous rcndro k Cotv^^t Moura». Cest une autre prison ou 
Kont détonus tous Ics condaniiiés à la d^j^ctadon, tout prêts à s*embarqaer sur 
Ic premicr vnisseau qui ract k la voile, )M»ur[e tnin8))ort dcs crimineis. 

0*e8t (1c cctte prison sculemcnt qu*on kr £ilt partir poiu* le lieu de la depor- 
t'itton. Ceux qui i>euvcnt rcster duiis k*f oneres prísons sont sauvés en ce qui 
touchc ccíttc pcine. 

Xotrc liomnic rOíxmdit nu goôlier: « JV^^ít-r»- i^uc vous me traitcroz avcc pias de 
ménagcnieut». — tEÍi bic^n ! (rcprit celuin-i ki^- •5»-2-moi de largent, et noiu verronst. 

Quaud Ic grcflier fut jiartí, jc dcniaiidiú on voleur quelle somme il lui enver- 
rait. «Lo grcflicr (me rciMmdit-il) cst un r-n*<ii: il croit que tout ce que je gagne 
cst [Kiur lui; jc lui ai donné cctte amict- luu* de vingt moeJaê, et maintenant il 
faut que jc lui cn donuo dcux de plus, luint? «p^il sait qu'il y a ici un navire prêt 
à mcttre k Ia voilc i)our rAfriquci. 

II y nvnit )k*u ae jours que j*útaÍ3 im«ik u sur\'cillnucc da digne domestique 
du general Stubbs, li»rsqu*on me fit ]»aés«7 «Lins une autre prisun, ap|)clée êola 
licre, Lc sur\'C'illant de cctte ]irison aviin •«&'• taillcur et soldat; il avait de pios 



poignnrdé, de dcsscin premedite, quolqm» i^rs-fníes. J*cu8 k lui jmycr droit d*en- 
tréc do 20 j>cncc. Cctte augmcnt;ition vtiaõ: •bt cc que cctte pnsou cté 
rcc comme bcaucouji mcillcure que celle ^•«ô. jc sortais. 



que cctte pnsou cté considé- 



CHAPma: xnr 

1*1180] PU roRT lAon-tiKjai» a lisbokvk 



Je vais donncr mnintcnnnt une de>cnjrf»a de la prison du fort Saint-Geor^ 
h Lisbonne, aiusi que du fort lui-mcmc <jii* tl»uilne fa ville. I^ pri»on cst bâtie 
Kur la i^jirtic la jdus clcvéc du sol. Ccíit Ji nnmier cdifice qu'on apcrçoit au 
du Ta:re. Sou cntrcc offre li*lkdivigion* ân-rViires dans Tordre suivante: u 



sud 
êàUta 
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aj»pcléc, parco que t<»ute communication c^t ia-nlitc aux prisonniers de cctte saUe; 
iínxovta (1.1 prison communo), ou Ics voIcicjw les assassins et Ics vagabonds de 
toute cspècc sont enfermes. 

Cctte dcrnicrc picec cst un liou cfinaioír; on y enferme souvcnt, par m«- 
iiierc do cliatlmcnt, Ics prisonniers dcs mm^ s;dles. On Ics cnvoie là quand ila 
se mcttont cn faute: ils y restcnt autiiui õ- ji»nrs qu'il plait au geolicr; souvcnt 
mCmc ils sont mis aux fcrs diinint Ic tdujs- »íe Icur rcclusion.^ 

Outre CCS diftíivntcs prisons du rcz-dtHiuaosjióe, il y a liuit cadiots, tous sur 
une scule ligne, pivsquc tous de Ia iiHnnr b»rmo et de la même largcur; mais 
quolquoa-uns sont plnccs un jícu ])1us Lrio: ^w los autreS| et par cela même un 
IHíu ]dus cclairós et acres; sclon que l\m wtur m uscr plus ou moins scvèrcroent 
avcc Ics mallicurcux dctcnus, on clioi/it A-» cachots plus ou moins affrcux. Quel- 
qucs d«dlars donucs i\ projios au gcôliiT m- nuinipiciit jamais de vous procorcr un 
pcu d air et do Imnière, 
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. Trois (Ic CCS caclioU sont de six piodB cnviron iilus Imuts qno Io autnss. II 




pn- 
son portcnt aux prís«)nnior8 Icurs nonrríturCy ils fcrmcnt Ia porte du corridor avant 

d*ouvrir celle du cachot 

Jc dois avoucr qnc Ic gculicr et Ic sccrétnirc étalcnt très-polis pour moi, qnoi- 
qu'il3 fas;«oiit nntiirellemcnt obligca do faire Icur devoír sons pciíie d'ctrc dcsti- 
tués p<ir llntcudiint. Lcs cacliots sont à rcprcuvc dos bombos, et au-dessus cst 
une torrasse formee d'unc épaissc voClte de briques et de pierrôs : néanmoins, jo 
])Ottvais encore entendre distinctement les paa de la scntinelle sur ma tête, pen- 
dant la nait, quand tout était tranqnillc. 

Les murs de cos cachots ont cnviron 6 picds d'épai8scur. Hs sont gamis de 
banreaiix au deliors et à rintéríenr. Les barreaiix dcs fcnetres ont 3 poucos 
carros, cc qul £iit cnviron 12 poucos de cireonférence, pris en tnivers; ils for- 
ment par leur réanion dos carrés d*environ 8 poucos. Les fenêtres diilcrcnt bean* 
coup entre clles p:ir la grandeur ; quclques-unes no sont pas la moitié si Inrges 
que les autres. 

Outro CCS doubles barreaux, il y a un volet cxtreraement épais, et qni forme 
si b!cn qu'il no donnc puint passage à la molndre lumiòrc. La porte, qui est de 
fer, a un veiTOu et luio í>ciTuro enorme; et avant cette porte il y cn a une antro 
do bois extrGmomcnt forte. Sur Ic devant dos fenêtres, et à 6 picds cnviron de 
cimcune d clles, il y a un niur trcs-élcvé; aussi dans plusicurs de cos cacliots, la 
lumiòrc n*arrívc que |>ar réflcxion. Toutcs cos prisons ont un parquet sur lo sol 
meme, et quand elles sont plcines (co qui arrivc trop souvont), les mallicureux 
détcnus s«>nt forces de se coucbcr la nuit sur deux rang», Icurs picds centre la 
niuraillc et leurs tetos au niilieu de- la chambre ; ils adoptont cette singidière po* 
sitiou à cau:?e de riinmidité glaciale dcs murs ; ils sont accolés les ims aux autres, 
de mauiècv ijue lo parquet est cnticrement caclic sons Icurs coq)S ; il cst même 
certain tenips ou la prison cst tcllcmcnt pleinc, qu^ils sont obligós de se coucLcr 
dans les Cf.>rrídors, et jusque sur lcs marches do Tcscjilicr. La saleta pcut conte- 
nir quarante prisonnicrs; la sala Ihre plus de soixante; la sala fechada une cen- 
tnine, et Wnxocía prés do ccnt quarante. Quand uno prison est trop pleine, on 
tran8]>orte dans une autre quclqucs-uns des iirisonnicrs, ou bien on les envoie aux 
forts ou à Ixird des Ijatimcnts cn nide sur le íleuvc. 

Le pn-micr étage cst divise en deux parties : les chambres dcs officicrs et le 
salão (le salon ou íai^e salle). Cette sallc peut tcnir cnviron ccnt cinquante pe^ 
sonnes, d:ins sa plus grande capacite. Lcs cinq chambres des ofBciers sont dlstrí- 
buécs sur lcs deux cutcs d'im ctroit passage, excepto à rcntrce, ou elles ne sont 
que d'iiE. scul côté. H y cn a dix-liuit en tout ; clles sont fort étroitcs, car cllcs 
n'ont pas ]ilus de 9 picds carrés. II y a en génénil deux officicrs pour chnqnc 
chambre, et quand elles sont plcines, les officicrs sumuméraircs sont obligés de se 
tenir dans le 4falão, et de se couclicr sur le plancher, ou tout autrement. 

Quand jc quittai le fort, il y avait plus ao soixaute-dix officicrs dans le salão 
et dans le* chambres., excepto dans deux; dans Tune de ces dcmièixís etait uvi 
general Pegi>, vioillanl de qiuitrc-vint-deux ans. Cct honnnc vénçrable útait incar- 
céré, et t»Mitc entrevuc ou toute nutro especo de communication avec sa famillc 
et Si's ami.< lui êtait interdite. Tout 84m crime était d*avoir obéi aux onb-es de 
D. Jean VI, à ré|>o<|UC de la premicre constitution; constitution que cc bon, mais 
faiblc monarque, avait jure de maintcnir en préscnce dcs cortês et de tous lcs ara- 
bassadcur» dcs pay* êtningcrs alors à Lisbonno. En eíTet, quand il preta sonnent, 
il se touma vcrs les ambsissadcurs, et ajouti do lui meme ces mots, la main siur 
lo coeur: «Dites ii vos souverains qne je lo juro de tout mon ccBurt. Qui jwuvait 
sMmaginer que cos nialheureux détcnus feraicnt mal d'obéir aux ordres de lour 
legitime »«>uvcrnin, en défendant cc qu'il avait si solcnuellcment jure de tout son 
civur? I^a |Hirolo d^nn roi doit Ctre sacrée; mais sou senncnt devrait êtro invio* 
l:;ble. 

Lc general avait n\\\ de son giMivcmcmcnt lonlro do pretcr main fortô h h» 
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martírio ^lArtout oii il troiivcrait lu pctiplc cn nrniet contro la constitution, et de 
réduiro cn cendrcs toiítc vlllo on tout villiigc qui bc révoltcrait contro elle. En 
conséquencc, il avait fait son dcvoir et avait brfilc Ia villc de Trindade, dans Ia 
provinco de Traa oa ^lontfs, et puni plnsiciira individua en vertu de la loi mar- 
tiale; ainsi jiour avoir agi Icgaleuient, iKJur 8'êtrc acquittó aimplcment d^une fon- 
ction niilitairc, il gémit nmintenant au fond d'im aalc cachot 

Outro le ttalilo et los clinmbros dct fifficiers swr Ic promier parquet, fl y a une 
chambro k part ou Ton fnit subir aux détenus Icur intenrogatoire ; ccttc chambre 
a uno cntréc sur la mo, une secondc sur le passagc des caeliota et une troisième 
8iir lc8 chnmbros des officlcrs. 

Lo niagiatmt et son secrétniro entront par la me, et personne dans Ia prison 
ne lc8 voit. Lo prisonnicr est aniené par I*eiçcaiicr du cachot, et le geôlier ou le 
gardicn du livro entro dans la salle d^audience par Tappartement des officiers; tout 
se fait do la manicro la plus sccrete. S'ils ne peuvent amcner Taccusé à on aven 
volontairo des tortç qui jK^sent sur lui, ils le ronvoient do nouveau an cachot. 

Un jeunc liomwic fiit reLlché après une réclusion de cinquante-deux joura dans 
Tun des phis affrcux de ccs cachots, sans avoir été interrogo jusqu'an moment de 
sa sortio. do prison. II no 8*était point rase pendant tout ce tcmps, n'avait point 
coupé 8C8 ongles, cnfin n'avait ni vu, ni Penti aucun instniment trancliant; il étaít 
horriblc a voir. II y avnit un móis que jVtais détenu lorsqu'il recomTa sa liberte; 
c'est un jeunc Iiouime honorable de la 8* caçadores. 

La prison de Saiut-Gcorge a un second étagc; c'c8t ti partie des buroaux 
qui cst liabitéc par Io gculirr et le gouvenicur; il n y a pas de prisonnier au-des- 
sus du rez-do-cliausséo et du preuiier étage. 

ClIAriTRE XV 

▲X>MlSISTRATiOX-LT ÍTXX PCS PtffiOXS CX rORTVOAL. — raOCEStlOX DC «COKPC8 CBUSTl» 

CUXDUITK PAR LE GOUVEHJíEtR D£ 8A1XT-GEOBOB 

Jc vais exjwscr niaiutenant lo uhkIc d adniinistration de cette prison: cela don- 
ncra au Ircteur une idée de tiutes les autres luaisons de dctention du Portugal, 
le modc d'aduiinistrer étant ii peu pri?s le même |)our toutes. 

Dabord il cst bon de savoir que, á:i\u aucune iMirtie du pa^s, il n'y a de pri- 
son pcnsionuéc de lutat. Cela paraítra étrange on Angleterrc; mais eu Portugal,* 
quand un lioniuic est dctenu, s*il na pas d'argi»nt pour aelieter sa nourrituro ou 
si personne ne se charge de le nourrir, il est^ dans le fait, exiíosé à mourir de 
faiin. 

Jamais les autorités ne sVnquièront 8'il a quelqucs nioyens de subsistancc; on 
ne trouve líi, ni lit, ni couvorture, pas niême uc Ia paille, à moins que le prison- 
nicr ne puisse en aclieter; et alors il lui faut payer les gsinles poiurque le trans- 
port de ces objets dans la prison lui soit pennis. 

Panni les niilliers d'iufortuués qui sont détenus dans los pri^ons du Portugal, 
le plus grand nombro est sans argeiít ou sans autres moyens de subsistance; et 
s'ils n*avaient pour eux la eharité des habitants en general, ils seraient atteint8« 
nécossairenicnt par la famino et toutes ses eonséquences. 

léQ peuplc jíortugais ONt naturellenient charitable, limnain et liospitalier: au- 
trcnient, cette foule de nuiines vagabonds ne le pillerait pas ainsi. 

Dans toutes les villes ou il y a une prison, il existe une sociêté ap])ellée ea- 
ràlmie (eharité); cette société a un i*oniité et un trésoríer: chaque firèro ou clia- 
que so^ur contribuo jxiur G dntms (environ O sous) \k\t an ; cette somme est payée 
il la feto de Coração de Jtsun, ou lon prúehe un senuon sur la eharité; après le 
sennon, il y a grande procession. 

Outro cette s\ibvention annuelle, los membros de la soeiété vont cliacim à lenr 
tour dans toute la ville, avee dos paniers à leurs mains, potu* sollicitcr quelqucs 
«lons de la eharité publique. Ils roçoivent tout: iei do Targont, \m pcu de |viin; 
Ia des fi'ves, du riz, doH legumes, etc. Le tcuit o^t porte au trésorier, qui, de con- 
cert avee les nunnbres designes, procWe aux arrnngements n^quis pour Ia distri- 
bution. 
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Pour obéir au ài^sir do la a>iiuuis8toii| le geulicr lui cnvoic une liste, drcsséo 
teus loa Boirs par le juiz do cbaono chambro de Ia prisco, qiii s*acquitte de sa 
fonction do Ia manierc sai vante: II demande à hante voix: cQui accepte la cari- 
dadetê Ceiíx qiu sont sans ressonrccs répondent affiniiatiTcment; cn conséqucnce 
teus los jours à onze liciircs, deux ciiisiniers apportent ime largo cbaiidière de 
cuivrOy rcmplie d'im Louillon de haricots, de choiix ou d^autres legumes, le tout 
finement Iiaclió et aceoramodé avec lin peu d'fauile. Quand le brouet arríve, ceiuc 
qui raeceptent se rangent tous sar une ligne ou forment un ccrcley et entonncnt 
une príère à la Vierge ]ilaríc ; jamais cette cérémonic nVst oubliéc dans aueime 
partie du Portugal. 

Quand on fait la distríbution de co produit de Taumuney cliaque honime reçoit 
pour sa part environ ime demi-pinte de ce bouillon et un petit pain, qui diíferc de 
volume et de poids selon les villes ou il se fait ; à Lisboune, ii est d un peu pios 
d'uno demi-livre. 

Plusieurs prísonniers d'un rang très-lionorablc rccevaicnt la caridade quand je 
quittai le fort; et jo no. puis mVmpêeher de me flntter ici de Tespoir que chaeim 
do mes lecteurs, si jamais il allait en Portugal, joindniit aussi son dcnicr a cctte 
aumône de la charíté. II est certain que c'est pour une ame génércuse une occa- 
sion blen doucc d'exerccr sa blenfaisance. Les fniis dVntretien de cette prisonse 
composent de traitemont d'un g^dier et de dix gardions; tcl est en tout le nom- 
bre dos fonetiounaires employcst- Lc salaire du preniier, m'a-t-on dit, se mont à 
10 schellings par joiu* (12 fnmcs 50 centimes); qu<int aux gjirdicns, ils rcçoivcut 
à peu prés 7 vínhn», ou onviroa S sous de la monnaie anglaíse (80 centimes). 

Sur ces appointcments, on préli-ve uno certaine rétríbution pour le gouvemc- 
menty ce qui réduit leur paio a GO centimes envii*on. Ces dix gardiens se rédiíi- 
sent à huit eniployés en activite, parce que le secrêtairc reçoit la paio de deux 
gardiens, quoicpie, dsuis lc fait, bi tache soit supjiosée remplie par lc gcolier, qui 
a grand soin de ne pas se tourmentcr sur ce point. 

Sur ces dix garuiens, trois sout toujours en activitê. L'un d*eux est poste k Ia 
prcraière porte de fer, à rentreo de la príson, un autre à la secondc porte, et un 
troisieme a rintérieur; cliacun dVux porte ;\ la main tm paquct de clefs qui ser- 
vent poiu* presque toutes les portes. 

lis sont releves toutes les nnitâ à neuf Iieures, au moment ou Thomnie qui est 
poste à la iK>rto du dehors prend avec lui ime longue baguette de fer, avec la- 

JucUc il frapjie sur chaque bam^ia des feuêtres et des portes de la prison ; si Tua 
e ces barreaux ne rend i)as une vibration sonore, il Texaminc avec attention 
pour s'assurer s'il a éte cou{>é avec une seio, ou entamé par quelque acide violent 
Cetto précaution, qui caractèrise si bien bi nature soupçonneuse du pouvoir cn 
Portugal, et qui, en même temps, donne liou, pembmt mie heure au moins, à la 
phis discordante des musiques ; ee*tte prccaution, dis-jc, ime fois prise, les prison- 
niers de toutes les cluimbres sont passes en revue et comptês avant que le vicux 
gardien ne quitte son poste pour :se faire relever par im autre. Le gardien en ser- 
viço peut frapper les barreaux de la prison aussi souvent qull ne jugo ncces- 
saire ; c'est ce qui arrive quelqaefins pendant la nuit, dans Tunique but apparem- 
ment de taquiner les prisonnier«. Ces méchants gardiens ou geoliers regardont 
commo leur proie tous ceux qui tombent sous leur juridiction ; il est certain que 
s^ils n'avaient recours à ces exactions, leur paio semit totalement insuíBsante pour 
leur entrctien ; tous les frais de Li prison se montent, pour le gouvernemeut, à la 
modique somme de 10 schelling» par jour (environ 20 francs). 

II paraitm sans doute extraordinaire qu'un si petit nombre d officiers et de 
gardiens soit jugé suflisant ]M>ur mrveiller et gouvemer quatre cents prisonniers, 
car tel était lc nombrc des détenus au fort quand je le quittai. Mais j*ai déjà dit 
que, pour chaque chambre ou qnartier de la prison, il j a un juiz (gouvenienr), 
un v}exingutiro (Fadjudant du gvtuyemeur), et un varredor (un bahiyeur). Ces 
hommes sont toujtnirs choisis panui les p!us mauvais snjet^ de la prison. L'adjn- 
dant et le balayeiir instruisent le jugo de tout ce qui arrive; et tròs-souvent ilt 
mettent dans leurs rap|iort8 des cliosos qui n*existent que dans leurs cen'eaux« 
Le juiz en avertit le secrétaire ou le geulier; aussi les prisomiiers ont tout i 
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craiiiilro de ceg niifcrablog fonciíonnairvSy totijoim prcU k aImimt de Icur inflacnce. 
Iiidé|K:iu1niiiiiicni de coUc administmlian intiTieiírc de Ia priaon, il y a une etipece 
do piquot postú k rcxtcriour autoitr do la príaon. 

Lo fort do Lirtboone (ou la prÍMm) ctant dédiõ à Saint-Ocorgc, on prond le 
pliis grand aoín de Tima^ oa cfRgio de ce saint, qni reçoit une paie (on bien 

») coiumc goavernctir. A Ia fète anniielle da Corpus 



{ront et uno épéc daiu Ia inain. Co pcrsonnnge d'iine ainpicur raisonable cst alors 
plante siir une selle, et plaeé sur im chcval bkinc {mar êtro condnit en processieií. 
Après la proceseion il cut condiiit et porte an tréiior jwiur y rccevoir sa paie. 

II court à LtHbonne tino histoire singulière & cc «lyct. Une. foig, dit-on, on 
Avait mis dana la main de ce saint la bour:»o qni contcnait sa paic; cetto bonrge 
tomba, cc qui no contenta paa pc*u la sottc et bigotte popubco qiii forme toujotirs 
la ninjuríte d^ins ccs sortes d^oecaaions ; maia ce que lon rcgarda comme un mi- 
rado, et qui ccrtainemeut en était un dana cctte fuule de Ti4eur:i, eV«t qu*il n^ eut 
<|uc quciques rtiê, ou eaviron wnfarthinfj, quifusacnt tombes dela bourac du saint. 

Avant do conimcnccr le récit dc.i faitH qui se mttachent k mon pn>ces, on me 
pcriucttra d*ajouter encore quriquoa parttcularítés sur la manière dont lea príaon- 
uiera sont traités, et sur lYtat génrral de la prisou de Saint-Qeorge. 

Quand jc fus conduit ti cctte prixon, il faisait extrêmement cliaud, et les dé- 
tonus y étaient en fort grand nouibre. ^la réclus«ion dura depuis le Ití juin jns- 
qu\au 17 septembrc. L*atni<»8phere était infecte, maia n*éUiit jiaa aussi malsaine 
(Kiiirtint que danrt la petite prison de I^Mria; j^étai^ sitrtout tourmenté par les pn- 
naiscs ; les murs de la prixon foumiiliaient, a pnq»renient jiarler, de ces korríbles 
insectos. 

Vcrs sept licures du matin envin)n, qtumd les fcnêtres étaient ouvertos, ils se 
retiraicnt des mura i>ar millieri^; et depuia sept beun*s jus<pi*à dix, toute Tannée 
dea punaises était en marche pour regsigner les trous et les cr(n'as:«es du plafond, 
leur rcpaire habituei. 

Ccs insectes ont une foiic antipathie pour toute espècc de snbstance grasse; 
ausfti, dans Io but do les détruirc, les prisonniers endui^ent ordinairement do 
guif les trous des murii, aunsi haut qu'Hs i>ouvaient atteindre, et brCdaient ccs aní- 
maux avcc la môche cnflammée de leurs eliandelles ; mais cet ex|>édicnt était sana 
cffet dans ma chambre, qui en était tipissée. 

Copendant j'étais détenniné si me délivrer de cette verminc, k tout prix. 
J achetai autant de chanílclles qu*il m'en fallait ]H>ur un gamir toute Ia eirconfé- 
rcncc du mur, de manière k former une barrière complete de gniisso de plus. Je 
frottai de la mCMue substancc toutes les fentes qui se trouvaieut au-dessus de ectte 
ligQC, eom])tant à la iin sur un ]H'u de ropos pendaut la nuit ; umis, a ma grande 
surprise, «pioiquc j*ens:(e traeó une ligne de suif autour de mon lit, sur le parquet 
do la chambre, jc fus tourmenté des punaises autant que les nuits precedentes. 
Ccàt exacto : il en pleuvait sur moi des milliers. 

Le matin, je lis piírt de ma dêtrcssc aux autre? prísomiicrs: ils se content&- 
rcnt d'en rire, ajoutant qu'ils auniient pu tous me Uiire la urmuo confidencc; car 
ils étaient ex])osés au mOnie inennvénieut toutes les nuits. Xous étions aussi tour- 
menté» par une autre espeeo de petits ins<X'tes qui vivent de notre sang, outro 
uno immenso quantité de rats et de souris. Jamais je ne me suis aperçu qa'on 
leur eut fait aucun mal; cos animaux eouraíent cu toute liWrté d;ms la prison, en 




tits inscetes, se retinmt toujiuirs dans les trous di^a murs et les creyasscs du pla- 
fond, k rexecption de ceux que nous gardions aur nous en immênse quantité, 
commo autant do gartlea du eoq>ft, le lavage du panpiet ne sen-ait qu'à rafratekir 
le lieu pour quelqnea lieurea. 

60 
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CUAPITRE XVI 
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II n'cftt gQÒrc possible qu'à ccux t[ui ont souffcrt Ics inCmcs raisèrcs de se. for- 
mer une juste idcc de Teilct qu^eíles produisAicnt sur Tesprit de tous ecux qui 
étaient détenus dans' ces dcgoCituutcB prisous, oii languissent plusicurs luilHcrs de 
victimes. 

Ces mnlhcureux devicnnent par dcgrés d^autres êtrcs : Icur caractere s'altere; 
Icur conduite générale est toute diíFcrentc ; extrCmemeiít impaticnts pour tout co 
qui ressemblc à une uouvelle ou à une iiitclligcnce du dchors, ils sont crédulcsà 
Tcxccs. 

II est vraiment curicux d'obscrvcr comment les esprits de ces malLcurcux se 
rclcvaient ou s'abattaicnt selou les bruits difiercuts qui leur ótaient transniis au 
uioycn dos iutelHgenccs pratiquéos au dehors. 

Non obstant les plus rígoureuses defenses^ les nouvelles arrlvaient h la príson, 
grâces à divers stratagèmcs. Les prisonniors étant tous prisonniers politiques, ou 
-]>lutôt prévcnus de dclits politiques, leur crime unique cousistaut à aimer la cliarte 
de D. Fedro, ils avaient tout naturellcnicnt rcspcrance d*être délivrés j)ar Tarri- 
vée à Lisboime des troupcs coiistitutionnclles qui ctaiont alors à Coimbra. 

Nous reccvions par contrcbande la gazettc du Porlo, dont la lecture ne man- 
quait jnm«iÍ8 de rauimcr les esperances et dY'claircir les visiiges. Au coutrairc Ia 
gazette do Lisbonne, que cliacun de nous ctait libre de lire, venait par des nou- 
velles tout opposées, et des détails décourageants, abattre les esperances, et ié- 
truire Tardeur et Tcntliousiasmc que celles de Porto avaient fait naitre. Toutes los 
ibis qu'il résultait de quelque passage de la feuille nn'gucliste que le gouveniemeut 
de la Grande-Jiretagne rcconnaitrait le govcrnement de D. Kliguel, sou effet elait 
]»arcil à celui du mercure tombe au-ileshous de zero, et glayait la source de toutes 
les esperances de liberte. 

^la situation peri^onnelle, cn ma qualité d^anglais, itait excessivement délicato. 
On m'interi*ogeait sur la véritó de certains calculs, et on me suspectait de raan- 
quer de sincéríté }K)litiquc. 

Toutes les fi>is qu'on recevait quelque document, tout douteux qu*il (ut, qni 
annonçíiit la reconnaissanee de D. Miguel par lé ministere anglais, j*étais assailli 
de demandes, eonmie si jV*usse represente mon pays. tMonsieur (me disaient-ils 
ttvec la plus vive émotion), tout ce que fait votre gouveniement va causer notrc 
ruine ! 11 nous donne une c4>nstitution ; il nous envoie des troupcs pour la soutc- 
nir, et voiei que les troupcs quittent le Portugal, et que D. &liguel est a Ia veille 
d*êti*e reeonnu ! Du vivant de mr. Canning, Tanu^e anglaise ne serait pas partic 
dans uu nioment ou Ton avait le pltis besoin de sa présence. Cest à votre gou- 
vemement seul que nous devons tous nos malheurs : D. ^liguei n*aurait jamais 
fait ec qu'il a fait, s'il nVfit été siir de Tappui du gouveniement brítanniquc, ou 
í/*«n homme d' Angletan^e qui luí envoie des insfructions, et qui Vinforme des senti- 
Ments de ce gouvernemcnt. Nous savons que ce pei^soniuige euvoie de volumineuses 
dé[)êclies par deux paquebots; nous savons qui les remet à la vieille reine. £llo 
en recevrait indubitaulement par eliaque paquebot, si tous les maítres de ces nu- 
vires se pretaient h ce déslionneur; mais il en est quelques-uns qui ne veulent 
pas trem])er dans de sen'iles menées. Les agents du palais ne se doutent guère- 
que nous savons qui envoie les dêpeelies, et qui les remet à la reine ; mais nous 
ne |K)uvons parlcr, de ]>eur de nous nuire k nous-memes en nuisant h certnins ])cr- 
sonnages du ]ialais. Qu'on nous rende seulomeut la liberte, et nous ne garderons 
aucun seeret». 

A de semblabes déelarations, qui m*étaii*nt adressces cliaque jour et cbaque 
Iieure par dos hommes emi>oi*ti*s par une sorte de dési^spoir frónétique, que ihiu- 
vaÍ8-je-réix)ndre ? Pouvais-je nier que la ctmduitc vacillanto du cabinet anglais, 
depuis le retour do 1). Miguel k Lisbonne, avait 8er\'i de nmyeu indireet k Tusur- 
pation de rautorité supremo i>ar D. Miguel et le elergé portugais? Pouvai«-je 
nier le fait notoií-e de Tusuriisition de D. Miguel am mépris do Ia constitutiou établi 
sou« la foi à'uu traitê solennel| entre D. Pedro et sa pátrio, et ratifié et recounu 
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ct.de 8C» nrméci, 8'ítnit Iai.--é cajoler et diípcr par leis jésaitcs et Ic« traftres, au 

ÍMtint do dcscrter la canse qull avait épou.4ce, et, par íe rappel de ses troape* et 
Ic ses vnisseaux, d'abaudoiuier à sa malheurcuse destinéc la jiortion patriotiqne 
da peuplc portup^ais? 

En parlnnt du gouvernemcnt et do ru5iuq>ation do D. Miguel, U faut bien 
8'iinapner que ce luisérable prince n'e9t qu*tin instrument, une poup^ politique 
daiid les inniiiB de sa niere, qui à sou tour n*e8t que rinstrument, Tengin politique 
de la »ociétc de Jesus. 

II nc faut pas non plus perdrc de vue qu'en parlant du gouvernemcnt portu- 
gais noiís parlon:» d'uue classe d'hon)incs dont toutes les actions n'out qu'un objet, 
uu scul, qu^ils ont tous jurú unantméiuent de maintònir, savoir, une souveraineté ab- 
si)luc sur les ílmcs et íes fortuncs de la socti'tc tout entière. Pour altciíidre k cet 
ubict, ils prostititcnt Ic uom sacré de la relígion, violcnt tous les liens de la mo-. 
ruíe et de la socictc*, et son pi*cts ix sacríficr tout, amis ou enucuiis, à racc«^in^*lis- 
seincnt de Icurs dósirs. 

C*est {lourquoi le gouvcrneiiient de la Grande-Bretagne, dont les príncipes 
d\''conoinie politique sont f<m(Ic8 sur la justice et la bonne foi, ne devniit pas trsii- 
tcr le gouvcrnenient actuiíl du Portugal coiniue un jKMivoir hiuiontb^e et n-sinin- 
Hable ; il devrait tout au contrai re, dans tontos négociations, lo con^^idcrcr comme 
iine junte inéprisablc, qii<»iquc puissante, constituée <Ians les plus niauvms dossetns, 
sans probité uiorale ni foi jxilitique ; coiume un ramas dliomuies nui ne res|>ectcnt 
pas plus leurs scnneiits que Icur pays, et d(»nt il y aurait de la folie* pis que de la 
folie, à attcndre la nioindre fidclitc aux tniitcs ou aux engagements, nutres que 
cimx cpii ont )K)ur but de i)er)iétuer leiur iufluenco )Mditiqnc. Comme mes pauvrcs 
compagnons de captivitc savaicnt par leur pn>]>re ruine que le Kcid moycn dln- 
ílucnccT la íaction qui règnc cn Portugal, s^ais le nom de D. Miguel I, seniit de 
la part de rAnglctcrre de rintimider par lin déploienient de force.<, il nVtait )ias 
t-urprenant qu^ils prissont le plus vif tntérêt à toute mesure prise i>ar le g<i»uvep- 
nenient britannique, touchant les afiairc» du Poi-tugal. Ces lionimes infortunes sen- 
tiient, et ils avaient raison, <}u'au moindre signe de tête du cabinet anglais, iU 
])ouvaient, ntm-seulemont redcvenir libres, mais que son intcrvention, appliquêe à 
tcnips, aurait prévcnu les misiTOs de toutes sortes qui ont aceablé Li luition, de- 
puÍM qu*on permet à la sainte inquisitinn, à la vieille reine, et, im»us leur tutelle, 
a D. Migiu*l, d'assouvir leurs misérablcs vengeances sur les [)ortugais les plua 
distingues par leur probité et leur patriotismo. 

CHAPITKE XVir 

LEVÉK PC TBOtrES PAU D. MIGUEL. — CAIACTÍIKB DCS TBOUrES HOYAUtTKS 

A ccttc époque, 1). Miguel ordonna que tous les liommes qiu avaient composó 
la dernière armée eussent k se reunir a un reudez-vous qui leur fut assignê. Ces 
lionnnes, qui se trouvaient alors disiH»r.sús i^ur tous les jK^ints du tcrritoire, ne nian- 
tpiÍTent pas au rcndcz-vous, et niontrèrent un zele ardent |M)ur D. Miguel et sa 

cau^e. 

I^i faction jésuitique triomphait: «Pt)urquoi (disait-elle), ces bommes n^j^ondent- 
\U si Hpontanénient a Tapiiel du prince? XVst-cc pas mie preuve suffisante que 
toute la nation vcut pour roi D. Miguel? A-t-on obéi avec aut^mt d*empressemeiit 
à la cbarte eonstitutionnolle?» Je vais essayer de réix>ndre a ces questions. 




En second lieu, si les troupes n'avaicnt pas o1k»í à lordre de D. Jligiiel, il est Ik»» 
de doute <pie boaucoup de soldats cu«nent cté notós eomme eonstitutionneU ou 
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francs-iiiayontf, et qifoii les c*(it cniprieonncs jMiur crime de 8Ut:picion ou de piú- 
tcudao trahison. 

La vérítê cst que Ics prctrcs ou Ics moines mcndiants Avaicnt dcpuis longtemng. 
])ar leui'â seimons et exliurtations^ prépnrú le peuplo à la crise qu'ils prévovaicnt. 
lis ne pcrdaicnt jamais Toccasion dlusimior dans Ics espríts dcs craintessiípcr- 
stíticuscs sur le d^ulgcr que cau^aiciit les francs-maçons, ou, eu d^antres ténues 
tous ceux qui ])ortaicut le moiíKlro iiitcret k la constitution de D. Pedro. La con- 
séquencc de tout cela, c'e8t que la plus grande partic des anciens soldats ign^rait 
comjJctement la nature de la constitution; et que le rcs^te, entratné par la cnun^ 
tre, ou couvaincu par les rais(ms de ses dircctcurs spiritue^ se laissait pon5«cr 
aveuglcmcnt au rcndcz-vous, La fortcresi?o de Saint-Gcorgo était le déixlt prin- 
cipal de CCS bandes nielécs; painni ces liomracs qui n'ctaieut point enrégimcntés 
quelques-uus étaient décemiucnt vetus, les autres nu-pieds et presque sans rête- 
mcnts. Tant que les troupcs stntionnercnt dans la fortcreesc, on iic peruiit a au- 
cun prisonnier de 8*approchor dcs fcnotres. L(*8 injures (pi^on leur prodigiuít ne 
se peuvcnt répéter : cos vagabonds ne t«e bomaicnt pas & les insultcr de vive vois 
ils se livraient & dcs d£m(mstratiuns do liaine déguutantcs, que le gouveraeur et 
sa faniílle contcmplaient de lenr appartcment. 

Ces désordrcs affligcaieut \cs mallieureux anus do D. Pedro autant quHs n:- 
jouissaicnt les aniis de D. lligucl, qui avalent été Ics prcniicrs oi*cupants dau* cftte 

I)rison; ces aiuis étaient des détsortours, dos volours, dos assassins, et dauircs 
lonimcs pcrdus de crimes, qui u*avaient rien h e:<pcror de la constitution, et tout 
à attendrc de D. Miguel. 

Beauooup de cos mccróants furent nn's cn liborté par IWdrc de ce doniier, et 
envoyés a 1 expódition de Ikladòre. Jo vais donner au sujot de Tun d^eux qnol- 
quês dótnils proprcs h óolaircir cottc ivmarque de pliilanthropie sp^^culativc, qnc 
chaque caractere a eon beau et son-vilain côté. Ce prisonnier s'ap])clait Silva; il 
exei-çait une fonotion importante dans la sala livre, ot comme jYtais sons «4>n aa- 
torité immódiate, je le conna iscais parfaitonu^nt. II avait dóitorté plusiour^ f«»xs; 
oY'tait d'ailleurs un boau jcune liomme, d'une tonue ]ilus ólógante que ne Tcst 
dWdinaire celle dcs liommes de ce rang. II faisait sou dcvoir avec activitó, et me 
tómoignait une civilitó particuliere. 

Lii maniere bionveillante dont il mo traitait attira sur lui toute mon attention: 
je m'aperçus bicntot qu'il avait h un tròs-liaut degré Tíimc roconnaissante. 

Lors dos prépanitifs» de rexpédition |M>ur Madtro, et }>ondant qu'on íquipait 
la flotte, D. Miguel aifoctait de olien*lior tous los genros de popularité. Ilpaiton- 
rait les quartiors dos difleronts róginu*ntS| et visitait jusqu'aux écoutilles, relâ- 
chant los prisonniors, quols que fussent lours crimes, sans informations, et cdchic 
qu'un grand nombre de cos hommos fussent des misérables pcrdus de vices. 

Quand il fut an*ivé au pi*omicr régimont, lui des déserteurs, nouvèllement 
rendu à la liberto, prit Tauguste majosté par los genoux, et la promena tom ao- 
tour des casenies, ovation qui scmblait otre du gout de D. Miguel, ot qui fíit re- 
gardée par la canaille conmie im acto de graeieuse condesccndaiice. On lui fii des 
fetes de ce genre & chaque régiment qu'il visita. Nous apiirimes qu'il avait eu le 
dessoin do venir dans los })risons, mais que cotte démarclie n'avait ])a8 vtiyiS^^ 
convenable, paix^e qu\*lle oxposait le prince à rencontror dcs constitutionm-k et 
des fnmcs-maçons. Ceux des prísonniers qui ótaiont ses amis attendiront miq ar- 
rivée ; mais s'il ne vint jmis les visitor, il ne les oublia pas, car on los nn-nait 
tous les jours en liborté ]Nmr faire ])artic de roxi>édition. 

Mon ami Silva était nn de ces jirisonniors liL>éivs. Je Io' monageais oxtivuie- 
ment. II avait Tliabitudc de mo préjidrcr à dójeunor le matin, et souveni il me 
faisait manger du misson frit. 

A son départ, il mVmbrassa et mo dit: cJe vais & Madorc. Pout-otre ne vims 
reverrais-je jamais. Que Dieu vous conserve la santé !» Et moi, je m'attciidais k 
ne plus lo revoir. 

I). Miguel avait ordonné quo toutes les personnos faisant partio do remlana- 
tion lui baisassent la main avant de incttrc à In voilo. Cotto eérémonie fiiite^ «*^ 
peu de jours avant le dójiart do la flatte, Silva vint h ma prison; il mt prit à 
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IV-cAii, et me ãií qifil avnit k nic parlcr cn particulicr. Jc Teminciuii dant ma ecl- 
lulc: <Jo 8nÍ8 vcnu voiis voir (iiic dit*il) iniur de graves motifii: je puis vous pro- 
cttnT Totre libcrntion. PréjMirex' une i>étiti<iii pour le roi ; ditcs-vous son ami ; di- 
tes qac vos cnnomis vous ont cmprisomié sads motif^ que voos voulez vivre sous 
b protcction de D. Mifnícl I. Dcmandez-liii cn finissant votro liberte. Je lui pré- 
sentcrai cctte ]M'tition dans une aiidicnco qu'il doit noits donner avant notro dé- 
part. • . Je lui ai baisó Ia main. Oh ! si vous Io ix>uvíox voir, il est d'un si bon 
natnrcl! Jc lui dirni, en lui rcnicttaut votrc pétition: — Sire, j*attends ici lagrftce 
de mr. AVílIinni. — Oonuaissczvous cc William, me dcmandcra-t-il súrcmcnt? — 
Oui, répondrai-jc, sMl plait à votro mnjostc, je Tai servi cn prison, et je le con- 
uais pour etrc uu de vos amis. Cela suffira. \ oyons, hfttez-vous de faire octto pé- 
titiont* 

Je ne savais ^ucre que rú]K>ndre à cc brave bonime. Je Jni dis que jc n^avsiis 
ps de {Mipier timbre. II juinit désnppointó. «Jc revicndrai dcmain», me dit-iL — 
tJe semi prct«, lui ré[X)ndÍ8-jc. Et nous uous séparâmcs. 

II rcviut cu cffct Ic jour t»uivant. Mais coiumc il m ctait iinpogstiblcy sans trahir 
lues scntiuients et mon caractere, d*écrirc les exprcssions d'attae1iciueut à D. Mi- 
piol, tclles que Silva me Ics nvait dietiVs, j'eu8 si>in de me mclcr à la foulc des 
ntfíciers, quaad vint lo inoinent de rciitrevuc. II m'attendit quelquc temps; et a 
li fin, il sortit de la prison, desespere, snn» comniuniqucr son eliagrin si pcrsonuc. 

Jc ne doiite pas qu'eu éerivant la pétition que me cimscillait Silva^ jc n'eusse 
obteuu ma lilx*rtê ; mais quoique au foud jc niéprisassc une pareille proposition, 
je nc fus pourUint pas insensible au mouveuieut d*amitic qui Tavait suggérée. 
J ajoutc avi^c eonvietion, (|uc si les )H>i'tugais vtvaient heureux sous un bon gou- 
vernement, on nc ti-ouvcniit nulle pjirt mi |>euple meillcur. 

CHAPITRE XVIII 

DÚr^BT PC L^eSCADRE ANOLAISC ArFEEMlSSEXESCT DC L^CtCBPATIOS DB O. MIGUEL 

De tous les êvcnements qui eurent lícu pendant mon S4*jom* cn Portugal, ce- 
liú qui iit Ic plus de sensation.sur les prisonnicrs fut le départ de Tcscadre an- 
glaisc. 

Les migiiélistes eurent soin de fairc eirculer de faux bruits à cctte oecasion. 
Slon eux, cette mesure avait cté provoquée par les représcnt-itious de D- Miguel, 
qui s'était ]>lalnt n\\ giiuvernement britanniquc de ee que les eonstitutionnels trou- 
vaient aecueil et amitie sur les batiments anglais. Líi majcurc iiartic du peuplo 
ajiMita foi íi ces foux rapjíorts ; et depuis cc moment, k chaquc détonation partie 
di^s rives du Tage, les prisonnicrs s'imaginaient qu'un feu de joie venait d annon- 
i-er la rcconnaisisjmec de 1). Miguel par Ic gtmvememcnt anglais^ Anssi s'atten- 
daient-ils à T4»ir an^iver d'Angleterrc un ambasnadcur. 

Le eomtc Junmienlia vint à mourir dans cc moment. Après sa mort, on ca- 
tondit la comtessc dirc à Tun de ses amis: iQue diront-ils si les ehoses vont eomme 
niius Tespérons? Jc suis vcuve, et rambassadeitf nVst iwint marié. Jc n'oublie 
|ws les pro}>os que tinrent sur le moi les eonstitutionnels, quand mon clievalier 
itait sur le Tage en 1820, à son rctour d'Auiérique. Alors ils ne voulaient pas 
le reeevoir à terrc ; s'il cut dêbarqué, ils Teussent certainemcnt assassine ; mais 
à présent, quand il arriveni, nona entendrons les eanons de la fortcresse, et la 
voiturc du roi lattendRi pour Ic prend íi Ia i)laec du Chcval Noir; les cloches son- 
neront Ic nt chegou (i'arrivóc du roi), et il y aura des fetes dans tout lepavs 




un 



Lors que D. 3^Iigucl arriva k Lisbonne, lo gouvcrncment jiroj^sa un dhx wmr 
liymnc en son honncur. Si Touvragc ctait ailopté, on dcvait Tappcler trhy- 
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le iyran liii-in£nio et sòn odiciix cntounigo? La inuHiqiie et Ia poósic, ccs chastcs 
filies clu ciei, jMiiirraiont-elleB consentir á associer Iciirs inspirntions poiír avilir 
par réloj;;o do I>. Miguel la noblo miiÇKion à laquello cUes eont appelées? 

Ijo sujety comme je Tai dit, fut tente par pliisienrs poetes. Totis Ica partisan^ 
dii tyran se niirent a Tonivre ; à la iin il j^arut une clianson qui venait évidem- 
ment do Ia canaille de Lisbonno. Elle fut considérée coiumc rénnissant tous les 
titres à Ia préférence; on Fintitula VArríyée du roi; et son keureux auteur reçut 
15 livres sterling. Cette bello composition mnsiealo est jouée par tous los regi- 
ments, kuriéc par la canaille, et toutes les fois que le roi se rend íi une cglise, 
les cloches sonnent par fonue d'accoinpngnement'« 

Le mot de malhado, qui est donné par lo parti migucliste aux eonstitutionnels, 
doit son origine a la circonstanco suivante: Aussitõt aprcs Tarrivóc de D. Miguel, 
on le transporta, en.cliaise de poste découverte, sur une liautciir appelé Calcada 
da Ajuda, 11 était trame par dos chevaux pommclés; ces aniniaux regirobniont 
centre le frcin; le prince s^inipatientnit, et, les frappant a grands coups de fouct, 
il s'écriait: Malhados dos diabos! (vilains diablcs) je vous fcrai allcr; vous ^tes 
comme les eonstitutionnelsi. 

La canaille rotint le mot, et en huit jours il fut connu dans tout le Portugal. 
De la, les constitutionnels fnrent appelés imdhados. 

Au moment ou j'allais ctrc empris?onué, D. Miguel lionora de son augusto pré- 
Rcncc un combat de taureaux, à Villa Franca. Pour tcrniincr le spcctacle, on tua 
deux taureaux tachctés, au milieu dcs cris de mort à tous les malhados, Sa nia- 
jesté manifesta sa satisfaction du complimont et de Xheureuse alUtsion. 

CHAPITRE XIX 

PKOTCCTION ACCORDÚS AUX UÇUKTSIEI8 PAS LES MAGISTRATS SrSOKKKS. 
IRUAUTÉS EXKSCKE8 C03ITRE DE8 G£X8 IXXOCEaCTt 

■ 

Pour cn revenir à mon rccit des prisons, je vais donner ici le portrait de Jouo 
dos Ueis, et parler de la manicre d«mt il fut traitc, cn companus<m du comniis 
aux vivrcs sur le D. JoãoVI, quand cc bâtimcnt arriva du Brcsil, en juillet deniior. 

JoRo dos Ueis ét^iit un soldat qui avait deserte h diversos reprises; empri- 
sonné, il s^était échappó deux ou ti*ois fois. 11 n'y avait pas six ou sept ans quo 
ce misérable était élargi, que dijà il était accusé d'iuie foule de meurtres; et 
même il en avait avoué quatorze. Je lui ai entendu dire mui-même: tQuand 
j'en aurai tuó six de plus, j'en donnerai deux aux pretres», roulant dire pnr-là 
qu^il tueniit deux prêtrcs comme ime díme qivil payait pour la vingtaine. II y a 
quatro ans environ, ce misérable était enferme dans la prison de Limoeiro, k Lislion- 
ne, sous le poids d*une sentence de mort; il était lo jutz de ]V»jrovâi. de cette prison. 

En Portugal, le jour des exécutions est toujours im vendrcdi. Le mardi, lo 
criminei est placé dans une jKtite cliaiK»lle qu'on appele Vonttorio; il reste 1j\ trois 
jours; et pendant ces trois jours on lui donne tout ce qu'il demande ])our roanger 
ou pour boire, et lo vendredi on le conduit, sous escorte, h Ia place de rexécution. 

11 V a quatro ans, ordro fut donné an geôlier de Limoeiro de mettre JoUo dos 
Reis dans Voraforio; quand JoSo apprend cette nouvelle, il s'avance vers un 
homme, détenu Ci>mmc lui dans la prison, qui avait im enfaut dans ses bnis. Lc 
nom de cot homme était Ferro (for). iTu te nommes Ferro (lui dit-il); je vou- 
drais savoir si Tacier entre dans le fer», et au même instant il poignarde Tinfor- 
tuné qui tombo sous lo coup. Le monstro se jettc do nouveau sur lui, et lui prtc 
de nouveaux coups qui Tont bientut aclievé; alors il s'assied siur lo ciulavrc et J 
fume trnnquillement im cigarre. 

Toiw les prísonuiers, quoique gens des plus determines, n*osÍTi*nt pour cette 
fois lo saistr. Le seélérat fut ensuite transporte dans une autrc prison pour snbir 
un nouvel interrogatoire sur ce dernier forfait.* - / 

II fut envoyé au fi^rt, et roufenné dans un dos meilleurs cicliots do la prison; 
e'est la qu*il est aetuellement. Ce caeliot était voisin de celui oíi jV't4iis renfermé; 

I SiipprímliuM nn qundriui, porqno ntl*) oxpriínoin p4*rfett amento o MMittdo das originacSi 
uni^êz coiilicriílas e roín muita» variantes» cliorArnunis. 
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ci íl in*cst arrivé de convencr souvent avcc JoSo dos Reis A travers les liaireans. 
Dopais sa réclitsion, il a appris & fniro des soulicrs; il fait principalcnicnt des 
pantouflcs qn'il cnvoio vcndrc au mnrclié. II nc liu cst pas pcmiis do sortir de sa 
rellnlcy mais la porte do bois cn est tonjouri ouvcrte ; et sa fcmme qui vend dans 
lisboiíne Ics pantoiífles do sa (iiçon, et lui apporte dn cuir, a l'entrée libre, toa- 
tes les fois qii'clle se pré;»cDte dans ce bat. La même pcrmissíon est accordée 
aossi à ane autre femnie; et eet étningère et la feinnic dii détena se trouvent 
soiirent ensemble dans le caebot ou ellcs peuTcnt rester aiusi longtemps qa*il 
kar plait. 

Ue scclérat cst cn trcs-bonne santé, et Io dimanclio et Ic:» joura de fêtc il est, 
d'nne gaictc folie; il pince fbrt bica do la ;^itarc, danse aux castagnettes et tient 
de la natiire une très-bcUc bHS:»c-taiUe. Toutes les fois qu'il frappe, si quelqnes- 
uns des gardicns no so rcndent pas à ses onlrcs, il dccliarge sur eux toute sa 
colère en les accablnnt d^injures, ce qid les rcnd cxce.<sivcmcnt polis pour lui. 

La convcrsation siiivantCi que j'cns avec ce forco né briganu, prouve mieux 
que tout ce que je pourrais avainccr à cct cgard la manicre denlorable dont la 
justice est rcnduc cu Portugal, et cc systèmc de comiption indignement tolere 
jiar toutes les autorítcs judiciaires du n>yaunic. 

II me ditun jour cqu'il cspórait bicn, lorãqu*il scrait élai^, ne plus conmiet- 
trc à Tavcnir de meurtre; du moins si on lo lai:<sait scuI, car alors il u'aurait à 
s^uiffrir de coiitradiction de |>ersonnet. Je lui demandai 8'íl s'attendait a être li- 
boró. II me ré[M>ndit cqu'il cconomisait de Targent dans ce but, et qu'il était sur 
que son proccs scrait suspeudu p«>ur le monient, 8'il tenait VtBcriwko cn bonne 
Lunicur; mais, ajouta-t-il, si Ton ordonne nion cxécution, j'cn tucrai un autre: cela 
mmcnera un nouveau procè:<, et alors ie vivnii deux ou trois ans de plus ; mais 
il ospcrait qu*il y aurait tumulto à Lisb«)nne, il voulait dirc, (umulte pdítiqne, et 
qa'aIors ce ne seraicnt ]>as les portes de fer qui le retiendraient là». 

Xous communiquions ainsi sans nous voir, jvir le derricrc de la fenetre de nos 
deux chambres; et ordinaircmcnt notrc colloque avait lieu le matin de bonne 
bourCy quand j*ctais réveillé {Kir le bruit qu*il faisait en battant son cuir. Rarc- 
mcut je {louvais le voir, ]>arce que la |>ortc du corridor ctait ordinaircmcnt fer- 
móe, cxceptée quand ses fcmmes ou quclque autre visiteur désirait lui parler: 
mais le mur extcricur faisant face aux fenêtres, le son de sa vqíx était ,&|)fg ' 
repercute, et nou» pouvions rcntendre, non-soulcmcnt de la ctiamure voTsio^ 
de cliacune des huit autrcs ; et cela sans qu*il parLlt bien liaut. II est expressa 
ment défondu aux prisonniera de se parler Ics uns aux autrcs de ces fenêtres ; et 
les dctenus ont un signal, conuu d'eux senis, jíar lequel ils s'avcrtissent mutueile- 
ment de rarrivée d'uu gardien ou du balayeur, ou de toute autre antorité. Lo 
signal donné, tout rentre dans le silencc. 

JoUo dos Reis, est un homme d'cnviron 6 pieds, bien proportionné ; il a les 
dievcux noirs, d*cnormes mou»tacIies, et diuia toute sa pcrsonnc, il a bien la mine 
d'un as9a$:«in. L<^s faits que j'ai cites sur son corapte sont bien connus des liabi- 
lants de Lisbonne et de tous les prísonniers du fort. 

Pour donner au lecteur un autre exemple des grands actions de justice de 
D. Miguel, neuf êtudiants que du reste je ne prctemls {wint justifier, furent exe- 
cutes apres qmitre móis de détention; et ce Joílo dos Reis, vit depuis des annies, 
apres les atn)citcs dont il a été si si»uvent convaincu* II vit, ajoutant au catalo- 
gue de ces crimes, dans lo but exprcisse et avoué de diffcrcr son chatiment. II 
est SI remarquer 
nêraux détenus 
fideles à leur in.md;it 
D. Miguel! 

C1L\PITRE XX 

FOUKE CAVSK TAU L^EUraiSORXBMEXr. — míXLVWOX fOlTI n» MOTirS SÂlTi rOXDCMEST. 

Pl^rOUTATIOX DK« rSUOXXlCM p'i*TAT «AKt JOQBMCICT 

Quand le S4iixante-<pmtorzieme bTairaent de guerre, le D. Joào 17, arriva du 
IWsil, et fut ai^orçu du port, un brick de guerre anglais fut envoyt^ pour porstia- 





702 ' 

• 

der au cnpitainc do ne pas nboràcr; Ic capitalnc se determina, dit-on, aiissi, à 
guivrc cct avÍ8, mais Ic lendomain uiatiu il 8*avança h Ia favciir d'un broutUard 
i'paÍ8; loi^sque lo tcinps ee fut éclairci, lo bAtinient avait touclié Io port et ne pou- 
vait eans dangcr rcbrousser cliemin; il amva ainsi dans le Tagc. Plusicura offi- 
cicrs furcut immédiatcraent arretes, les matclota transportes sor d'autros bdtiments, 
et lo X>. João luis cn sequestre. 

Aussitot après, Io nicnic batimcnt fut anuo de nouveau i^our Texpédition do 
Madèro. Le soir memo do reinbanjuemcnt, le eommis aux vivrcs du vaisscau se 

1)romenait dans les mes de Lisb^nne, a onze licures environ, et allait prendre un 
>ateau pour se fairo mettre à bord, lorsqu'il fut tout à coup arrete et transfere 
au cbiiteau vers minuít. U fut déposé dans la ehambre dos offieiers ; il était en- 
eore^en eostnmc. 

Etonuó d*une arrestation aiíssi soudaine, eet oilicier demanda naturellcment 
eommcnt il avait mérito d'être emprísonné ; il no reçut aucimo repense. Ârrivé au 
fort, il fit la memo question. On lui dit d*etre trauquille ; jnais il 8'emporta centro 
lo sccrétairo et los gardiens, en s'écriant qu'il voulait savoir quel était son crime. 
Aucim, lui répondit-on. 11 no voulait pas entrer en prison, et coutinuait à protester 
contre sa détention dans les termos les plus violents. Pour répondre h son indi- 
gnation^ on Tculeva do Ia chambro dos oíBcicrs, et on lo mit à part dans im ca- 
cliot ; íe leudemaiu il fut appelé dovant le gocrétaire et vivemcnt réprimandé. 

II persistait encore à vouloir connaitre le motlf de sa réelusion ; mais il nc 
put obtcnir aucime réponse. 11 fut immédiatement reuvoyé daus son cacliot; et 
comme il p^issait devant ma chambiv, il mo dit en bou anglais: «Vous êtes an- 
glais, vous serez bientôt élargi, mais poiur moi, je sais qu'il3 mo tucront, parco 
que jc suis mi ami do D. Pedro t. 

La porte du eorridor fut fenuéc, et jc no lo vis plus. Mais il ne fut pas plu- 
tot enfenué qu'il se mit à frapper à la poi*te, demandnnt justice. II entonna Tliymno 
constitutionnel, en criant à liauto voix: c Justice, D. Pedro, ju5?t ice!» D^abordles 
offieiers de la prison ne tinrcnt compto de ses vocifératicms: i\ Ia iin elTcs dovin- 
rcnt si violentes, que quelques-uns dos gardiens vinrent h lui, et le menacercnt 
de lui mettre les fcrs: mais lo pauvro homme avait perdu la raison, et criait tou- 
jours c Justice, D. Peai-o!» On lui avait flté son habit Ia premicre fois qu'il entra 
dans son cachot; qu<ind on lo revit, il avait mis en pieces lo vqsXq do ses vêtc- 
ments. Alors on forma sa fenêtro et on le laissa dans robscurité ; mais, b in de lo 
rendro par-là mi peu plus calmo, on ne fit que Tirriter jusquVi la frénésie, auBsi 
fut-il iinpossible aux prisonniers de dormir pendant toute la nuit. Sa voix,.loindo 
8*airaiblir, deviut encore plus bruyante; mais nous ne pouvions comprendrc cc 
qu'il nous disait, car à peine sa voix rcssemblait elle à une voix Iiumaino. La 
l)au\TC créature continua k ehantor et k liurler tout Io jour suivant ; vers le soir, 
il essaya do romprc la porto do fer de son cacliot, et en quclqiies heures il cut 
totalenient brisé la serrure. Mon voisin, qui était JoHo dos Keis, ni appelapourm'in' 
viter à parler aux g.irdiens, mo disant: tLc fou a brisé la jHirte do fer». J'W- 
sitai d'abord à iiser do mon inter\-ention, craignant que Io muvrc lionune ne fut 
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O comptiísse ixíu sur refficacité de mon iutervention. Les gardiens et les ba- 

ayeurs, dignos valcts du féroeo [Miguel, aniverent avec d^éimnnes bíitons et dcs 

conles, et se mircnt h le battro violemment; ensuite ils le chargerent de cliaincs. 

Je ne pus lo voir moi-mémo, mais je sus pjir eux qu'il était cntièrement nu, et 

'u'il avait fait avec ses ongles de grands tiwis dans lo rour. 11 refusa do prendro 

c la nourriturc et il demanda un cigarro que le sccrétairo lui donna. Pendant 

au*il fumait, los gnrdieiui dcmeurcrent avec lui ; puis ils lo laissiTcnt dans Tétat 
o nudité oíi ils Tavaient trouvé, avec do lourdes eliaines aux cuisses, etjls fer- 
men*nt la jiorte de b«»!s sur lui. 11 avait brisé toute Ia vaisselle qu'il avait trou- 
vée dans son cacliot, au jioJnt qu*il n'avait pas meinc dVau jKiur se déwiltérer. 
Auftsitut que les ganliens no furont éloignés, il n»counuenya do jdus Ix^IIo pcs 
vociiéralionh, faiNint un bruit Iiurrible avec tos cluilues sur le panpiet de teu 
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cAcIíot, clmnUnt cl criaiit souvent: tD. Pedro cl josticc!» II étoit très-tard 
qunnd on le laiflsa: pcndant toute Ia nnit, il nc rcsU pas uno scule minuto en 
repôs, et il continua son Iiorriblc tajmgc au point d*cniii&;her tous ces voicina do 
dormir* 




)yat a ui ipaison uo luim. «lo iiii ns ooserver que 
sait dans son câchot. Le sccrétaire répondit qu'il en était íilché| mais qu*il n'y 
]iouvait rien. «J'ai écrit hicr (njouta-t-il) au general et à Tintcndant, et même au 
chcf de riiOpital ; yécrírai do nouvcau». Le pauvrc maniaque eontinnait i extra- 
Tflguer. 11 niangcait trus-peu^ et il dnnnit à i>eine tant qu'il resta au fort. La troi- 
sième nuit il dcvint plus furieux ; et, )x)ur le rendre un peu tranquille, plusieun 
prísonniers s'offrírent volontnircnicnt à rester avec lui et à le teniri s'il íe fallait 
Cet acto d'hiunanitc ne fut tfilérc qu'cn cousidération do toius Ics prisonniers, afia 
qu'il8 pussent avoir un pcu de n^pos. Cinq ou six d'cntro eux restòrent avec lui 
jusqu^au luatin. lis le faisaicnt asscoir dans im coin et causaiont avec lui. A 

Kine Teuront-ils quitté, que ses fureurs le reprirent jnsQu'à qiuitre heiures do 
jiròs-midi. Ccst dans ce monicnt qu'arriva un cxcmpt de la p(»lico pour le trans- 
)K)iier à In niaisou de fous. JVtais là qunnd on vint lo prcndre k la prison. £n 
oiivmnt la i)ortc de snn cacliot, on le tnmva debiuit, lo di»« appuyé contro le nmr, 
ciitierenient nu, n'ayant sur lui (jue Ics cliainos qui cntouraicnt »C8 cuis^cs. EUes 
SC com)>i>saicnt de dcux nionottcs qui lui pivnaicut les chcvilies, et cites étaient 
travcrséi'S d'uu énonne licn de fer, dVnviran 18 ikiuccs do l^ng, qui lui Fcrrait le 
dcrriòre dos jambc^n. Los oliaincs toutoK oi)>emliIc posaient de 'óò a 40 livres, et 
los jaunbos du nialliourcux étaioiít liorriUoniont coujk^cs par lours replis. II avait 
fait avec ses doigts dos trous dans le nmr assoz largos {lour y passer la teto; il 
^tait couvort de sang, de saiotes et do cliaux. Ce n'était plus une figure liumaine. 
lei nous cônios la elianunnte |Knnture dos efiot^ inappriViablos du gouvomoment 
lógitime de D. ^ligtioL Un liomnio à la fleur do TAgc (il avait quarante ans cn- 
^'irull) ost arraolió à sa faniille et à la socióté s;uis avoir oontre lui le 60U|)Çon 
niemc d'un crime, ost crucllen>cnt inoarcéró, et poiíssé & un dóbcspoir qui a pour 
suite la folie la plus furieusc. 

Quand la porte de la chambro du pauvrc liomnie fut ouvortc, on le truuva 
dans un calme parfait. Les gardions avaient ap])ortc dos batons pour reffrayer; 
mais ils nc le fnippèront (uís. 11 jota autour de lui un rcgurd ofl^myant qmmd on 
lui uta ses cliaínes. I/infortunc rogardait alors ses doigts; il sVtait déchiré les 
onglos on crousant lo mur. Puis il laissa tombor son ocií momo sur ses pieds, et 
leur dit, avec Témotion la plus auiorc: tVovox ce que vous avez fait». Le ba- 
layeur de la prison lova son baton, ot lui ordoniia do se tonir tnmquille. Je lui Gs 
eu anglais la même rocomniandation, en ajoutant, que cola vaudrait mieux pour 
lui; mais il réjiondit avec raccout de la rage: cAu diablc vous et eux aussi! 
D. Pedro pour toujours!» et aussitOt il se mit à cliantcr Thymne constitutionnel. 
On lui mit une paire de houssettos, puis on le ncttoya avec un balai* On le revêtit 
ensuitc de quolqucs habits qui lui furent apportós par une fommc qui raccom}Vi- 
giuiity et qui était ópioróo. Ccttc fommc so rofusa toujours <\ dire comment elle 
le connaissait, et qu*ollos ótaiont sos rolatioiís avoc lui. A la fin on lui rendit rha- 
bit militiúrc qu*on lui avait pris h son arrivóo, ot on Tabandonua à Tescorte qui 
était vonuc le chorohor de Ia maison do fous. Un liomme qui jviraissjiit êtrc son 
domestique voulut lui i)rondro lo bras, mais il n'pondit qu'il voulait alior seul. Le 
malheureux marcha alors au miliou do rescorto; ot Ia fommc, dont Tafiliction 
inspirait vraimout do Tintérêt, le suivait on larmes. Je n'ai jamais pu savoir co 
qu'il ctiit devcnu. 

Cet oflicicr brósilion nVtait pas la soulo iiorsonne que je vis transportéo à Ia 
maison de fous, pcndant ma róolusion au fort; Ia même mesuro do rigucur fut 
])riso centre coux.qui étaiont fra])pés d' uno profondo mólancolie; et certos le eat 
était bicn innocont* 

Cétait une scònc vraimout dóohinmte que Ia vuõ do tontos ces malheuroiisot 
viotimos du dcs}H»tibmo. On ti*ouvait souvont une foulo do cos infttrtunés ntisis on 
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coneliés dnns Ics BohibrcB poss&gcs de la prison, 80iiSrant et gémissant; et lorsr 
qti'on Ictir dpmandait Ia coiise de Icur douicur, on entendait Tun répondre: cHon 
pere est mort dé cliagrin». Un autro: cMa paavre feibme est morte >• Un troi. 
sièmo: «Toutes incs propriétés sont confísquées; il ne me reste plus rien; mafa- 
mille lucndie dana les rues; miant à raoi, mon nniqne reS^sourcc est la cariãade%. 
Quand je quittai' le fort, Don iiombre de pcrsonnes se trouvaicnt dans cette 
dóplorable conaition, propriétaircs la veille et le lendemain n'ayaiit pas un sou 
vaillant. Ce qu^U y a do pirç, c^est que les amis de ces infortunes n*osent pas les 
sccourir ; la raison en est simplo. lis cn sont détoumês par la crainte bicn fond^*e 
de partagcr leur sort. Le despotisine irapudent de D. Miguel s^embarrasse peu 
s'il y a ou non enquête regulicrc contra tel ou tel individu avant de lo conduire 
en prison, et lo prcmier goujat peut dans la rue niettre la main sur qui il lui 

Slaít et le mener cn prison. J'ai vu plusieivs individus trainês an fort par les 
emiei*s vagabonds dos rucs de Lisbonne, qui n'avaient aucune autorisation vala- 
blo poiur en agir ainsi, mais dont le zele k servir la cause de Tusiupatcur était 
censo bien connu des auctorités municipales et des geôlicrs. J'ai w\ ces miséra- 
bles mettrc la main sur un homme en Ini disant: «Je te saisis commq prisonnier 
au nom du ix)ii, ou de Tintcndant do police, ou du general de province, ou do 
tout antrc qu'il leiu* plntt de nomuier. Les prisonniers, dans cc cas, s^ivent bicn 

Sue s*ils font la moindro résistance ils courent le risque d'êtrc massacres. Quand 
s arrivcnt íi la jirison, le sccrétairc leur demande Ieiu*jiMm, leur profession, etc, 
et en dcniicr lieu s'adrcsse à ccux qui amcnent le pris«"»nnicr, poiu* savoir d'eiix 
au nom de qui ils ^aul^nont;^ et ces agcnts de Tiniquité ne manquent pas do ré* 
pondre comme avant: «Ccst au nom du roi», ou de Tintcnd-int, etc. 

Dans le nombre immcnse des victimcs de ces arre^tations arbitraires^ je no 
prendnii qu*un hounne, et ne citerai quo lui, parce qu'il est maintenant libere, 
chose assez nire du reste. £n somme les uiillicrs de captifs qui encombrent les 
prisons du Portugal ne doivent leur captivité qu'à Ia haine de quclqucs vaga- 
bonds. 

Un cadet du régimcut de caçadores fut conduit cn prison un dimanclie dans 
Taprès-midi; par. un de ces forccnés; et tindis que le sccrt-taire prenait le nom 
du prisonnier, le miscrable declare qu'il pourrait foumir bon nombrc de preuves 
contre le cadet pour le fairc pendre; le secrétaire, comme cV»st Tusage, lui de- 
manda au ncmi de qui ce jeime homme itút envoyé en prison? Le vagabondré- 
pondit, aprcs un moment de rcilexion: cAu nom du roit. Ce qui fut en consé- 
quence inscrit sur le livre. 

Le jcune homme vint alors dans la sala livre, oh il raconta lui-même soa 
histoire. f Je me promenais (dit-il) dans la promcuade publique de Lisbonne, 
quand ce furienx vint a. moi, et m'a|)Ostrôpna ainsi: tUh! sr. ,waIha(lo, vous 
fites encore dans les rues? Venez avec moi>. Et lá-dcssns. il me prit au collet. Jo 
savais bien que si je fais<aÍ8 mine de résister, jo serais maltraité; aussi je lui dis 
que j'allais lo suivre. Dans ce moment, il rencontni un homme da sa comiais- 
sance et lui dit: tViens, et aide-moi h mener ce franc-maçon au fort». A notro 
arrivée prés de la porte du chateau^ rétnmger dit: tjc nVntrenii pas, mais jc 
t'attendrai ici». Jo ne saurais dire (ajouta le cadet) ce qu'ils i>cuvent avaacer 
contre moi; car je ne vois ricn dans ma conduite qui puisse me £iire soup(on- 
ncr d'être Tonnemi de D. Miguel». 

Le jour suivant, le jcune prisonnier écrivit à ses amis, et ccax-ci allèrcnt 
trouver le eolonel de sou régiment et le general de la province. Aucune prévcn- 
tion n*existait contre lui, pas même le sou])(on de ne pas aimer D. Miguel : uno 
courte enquête fut aussitOt dressce; Ia coar, le trourant innocent, prononça son 
acquittement. 

Alors un des gnrdiens vint dans sa cliambrc et lai dtt: cTenez-vous prôt pour 
sortir; vous Stes libere». II ctait, comme on lo penso, tout pré])iiré. 11 embrassa 
ses camarades et leur íit ses adieux; mais arrivó chcs le sccrétairc pour faire 
insérer au livro Tacto de sa miso en libertei il se prísenta uno nouvelle difficuUc^. 
Son ólargissement avait íté octroyé jwr lo general, landis qu'il avait étó inçar- 
círí par Tordre du roi, et il fut rcnvoyí dans la prison. Lc lendemain^ il adn*sp« 
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uno pétition au roi, dnns loqucllo il lai cxposait toutc TaiRiirc, y joignant IVn* 

i*m par lo general de nm 
examiner raffaire. Cette 



quète fuito tur sa conduitei cuqitêto priso en considéFAtH 

provincc; le roi le renvoya a lUntcndaot qa'il chargea d*€ 

secondc cnauctc dnra cinq Bcmainet| k Texpiratíoii detqiicUct \t jcuno homme ent 

ia mÍ80 cn liberto déiinitive. 




rctourner à Ia iala livre, ou il resta plus do trois semaincsy parcc que Toidro 
de 8on élargissemcnt avnit ííq délivrv par Tíntcndant de policOí et que rhomme 
qui Tavait arreto prétcndnit Tavoir arrete au nom du roi. 

Quand jc quittai Ic Portugal, il y avait des niilliers de personnes, d*emprÍ8on* 
nóc8| dtmt ic8 délits nV*tniont connus que du secrctaire dana les grandes víllea, 
et du gcôlier dans Ics pctites; notez bien ecpendant que tout hoiume est eensé 
incarcéré par ordre du roi, ou de Tintendant do policc, ou du general de pro- 
vince. 

Pen de tcmps nprcs rarrivée de D. Miguel, un batimcnt de dé|>orté8 était prftt 
h fairc voilc pour la cote d'Afrrque ; une foulc de mal)ieun*ux prisonniem y fu- 
rcnt jetcs. Jo dirai qiielqucs mota de cluri de ca infortunes qui furout condainnés 
à la dqx>rtntion. ^Inis sur cinc[, trois scuieniont s*eiuban|uèront. 

Uu cajMtaiiie 1 barbuda, que j'avaÍH connu nntrefois, t^iunid il était au 22* ré- 
gimcnt, i\ Leiria, passait Ia soirée avec que]<[ues ainis, quand ils$ furent tous sur* 
prís et envoyc*â .eu prít^on, sans subir d*iut(*rrogatoire. iL furent de suite embar- 
ques dans le bAtimcnt «lui partait ]Huir T Afrique, sans qu'on Icur laissut uiênie un 
momcut pour voir leurs amis, ou obtenir d'eux le plus légers seeours, 

lis avaicnt tous fait porter à terre une de Icurs Ixittes, afin quVIle ser%-ít de 
patron pour en aclieter de nouvelles jMHir leur voyage; mais tclle fut Ia précipi- 
tation que Tun mit à se débarrasser dVux, que Tan donna le signal du dé|)art 
avant que Tonlre rclatif aux bottes jíut être cxéeuté ; et les malheureux partirent 
tous avec une seule Uitte. 

Tandis qu^ils étaient ainsi arbitrai renient envoyés en exil, aueun d*eux ne sa- 
vait qucl crime il avait pu comniettre; mais Ton découvrit aussitOt après qu^ils 
éUiient sous le ikííJs d* une aeciis^ition des plus graves. lis sV^Uiient reunis un soir, 
et avaient pris ucux rats qu'ils avaient jugés devant une cour niartiale, Tun conimo 
la reino et Tautre commc D. Miguel. ()*r, on trouva les rats coupables, et on leur 

trancha la têle. . . ' . 

Cette espiégierie était, dit-on, leur seul crime ; cela est il vrai ou non, je 

Tignore. 

Dcux nutres prisonnier» d'état devaient s'enibarquer sur le même vaisseau ; 
mais ils n'arrivèrent pas à Lisbonne avant qu'il eut appan^llé; on les niit sur un 
batcau, et ou voulut suivre Ic batiment; mais un veut violent s*étant élevé, le 
bateau no put Tatteindro. Ce» infortunes furent transi)ortés nu fort conimc pri- 
sonniers d^état; ils y demeuraicnt quand je quittai Lisbimne, ignorant entièrement 
Taccusation intentéc contrc eux. 

Qu*on me pennctte ici do diro qnelques mots sur Ic major Oliveira, qui ap- 
partenait au 1G« régiment; il était a la tctc de ee régiment en 1820, quand il 
se declara pour la eonstitution: il était alors reganlé pjir tous les partis comine 
un cbaud constitutionnel. Dans lo fond, il traliissait la causo qu'il affectait d'é- 

l)0UBer. 

Quand la eonstitution de D. Pedro arriva en Portugsd, cc digne oflicier, qm 
aurait du fitre pcndu do suite, fut tiiut simplement destitué; et commo on devait 
s'y attendiv, il fut rrintigiv dans ses fonctions à larrivée de D. MigticL^ 

Lors du renversement de la eonstitution, il fut le prcmier à s'en rêjouir, 
douto dans la >nie de ci>nserver sa pbuH^ et sa paie. ^ ^ 

Au 30 avril 1828, le major, dans Tarmée constitutionneUe portugaisc, toffirit 
publiquement ses serNiees h Ih Miguel, comme bourreau», pour le plaisir de pen- 
dro ceux qui étaient envoyés h la prison de Peniche. 

Ce misérable se tit eií dernier lieu IVspion avoué do la vieille n^ine, et aus- 
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ftitot nprès il joignit cónimo znnjor Ic IG* rcginicnt. II disnlt un soir, cn pleine 
nic, cnii'il sAvait bicn qu'on rnppclatt Vegpion, mais qii'il se croyait très-Iionoró 
d'êtrc Tespiou de la reine, et qu'il fcrait son devoiri» 

Ceei se passait h répoqne od un livro étiiit euvert pour les signatnres; et les • 
manans qui étaient toiís les jòurs employés a la elianibre dti sónat, étaient enré- 
gimentés et soudojés par ee major, en projicrtion de leur mérite personnel. 

Prcs de Ia chambre du sénat, dans une des prineipales rues, il y avait une 
boutique de peintre et un portrait du comte Sampaio suspeudu à la fenêtrc. LiO 
galant major sortait de faii*c chonis avee la eanaille, quand, passant prcs de cette 
boutique, il descendit de clieval, tira son épée et perca la losango des vitres, 
aussi bien que lo portrait du comte. Cette prouesse eut lieu devant la foule. Jo 
vis la losango briséo, lo jour qui suivit cct événement ; il n'y avait plus rien à 
la fcnêtre, et le marcliaiid fut obligé de garder le silenee. 

Ce major de Tannéc royaliste fut ehargé de saisir sir John Milley Doyle; et 
Fon suppose qu'il eut part aussi au projct d'empoisonncmcnt qui dèvait le díli- 
vror de sir John et de ses amis. II y eut du laudauum melo au vin qu*ils bn- 
vaicnt cusemble. Jlais sir John refasa de boirc, quoiqu'on lui cn offrit, et le poi- 
sou n'eut qu'un effet partiel sur ses compagnons. Ce fut cet incidcnt qui déjoiui 
tout cct horrible complot. 

Quclqucs tcnips après lo rctour de D. Jllgucl, un placard fut public par Tín- 
tcndaut de policc. II ctait ainsi conçu: «Per-sonne no pourra êtrc conduit cn pri- 
son, sans un oixlrc de quchpie aut«»rité». 11 fut aflichó à tons les coius de mes; 
mais rica nc fut mande aux secrctaircs ou aux gcôliers des prisons; et jc donne 
ici comme un fait certain que plus de sopt personnes furcnt amences, dans la pri- 
son oíi jactais, sans im ordre de ce genro, une semainc api-cs que le placard avait 
été affiché sur tous les mui*s de la cite, et inséró dans la gazctte de Lisbonnc. 
Quclle était dono rintention des agcnts du gouvcniement, si ce n'est de )>Iaisan- 
tcr sur le mal auquel on prctendait remcdicr, et d'ajoutcr la dcrision à linjure? 

Un incidcnt curicux eut lieu peu de temps avant ma sortie du fort. 

II y avait ime persionnc dont lo pire avait été m«ilade et était incapable de 
quittor la chambro : quelques amis avaient Thabitude do passcr la soirée avec eux, 
et do jouer aux cartes; ils étaicnt ordinaírcmcnt au nombre de cinq; leur uniquc 
but était d'cg!iycr le malade. Un soir im jcune hommc, lieutcnant de vaisscau, et 
im ou deux autres amis se joiguirent par hasard à la partic, et la iircnt durcr 
jusqu'à minuit environ. Dans ce inomeiít la mainon fut cemée par la pjlice, et 
ils furent sommcs au nom du roi d'ouvrir la norte ; le scrgont et les autres à la 
suite montent les cscaliers quatro à quatro, Tépce si la main, et ordonnent aux 
joueurs de desccndre Tun aprcs Tautrc. Qu.ind ils en eurcnt fait desccndre cinq, 
le caporal fit obser\'er au scrgcnt qu*il en laissait quatro dans Its chambre du pau- 
vrc homme. A quoi le sergent rciK)ndit: cqu*il n'en soit plus question, il nem'en 
faut que cinq; c'est assezt. On les conduisit au fort. 

Lo lieutcnant de vaisscau me niconta tontos cos particularités le lendemain 
matin, et il me dit que c'étuit la pr^micre fois qu'il avait été de la partie, et qu'il 
avait été le pi-cmicr invité à desccndre. Je lui demandai s*il pcuivait sVxpliqucr 
\m emprisonnemcnt aussi extraonlinaire. II mo répondit: tje pense que lon a'a 
designe que cinq personnes, et que le sergi»nt avait rcçu ordre de s'en tenir h ce 
nombre ; cct honune, étant peu jwrté pour les mesures tyranni<ines, s'cst cimtentc 
de no pas outrepasser ses instnictions, et a saisi les cinq premiers qu'il a trou- 
vés: le caporul, & sa place, les eut s;iisis tous». 

Mais la causo do cette singuliere arrestation, aiicim d'eux no pouvait Ia de* 
viner. 

CIIAPITRE XXI 

BA»8B rSlIFlDIlS DB 1». MIOCBL B3CVES8 LA OARXIBOX D^ALIISID^ 

D. ]k[iguel montra ttnite sa |)erfidic j)ar sa conduito envers Ia malheureusc gar- 
nirton d' Almeida. Par une prodamatiim il promettait Tamnistio à tous les officiers 
et les soldats de la gamistm, »'ils rentraient dans lo dcvoir, et prôtaient scmu^nt 
de Kouminsiou li fc>cs ordix^s. Ccux-ci avaient tenu quclque tcmps jwur D. Pedro; 
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mai^i grftces niix intrigiicH dcs prí*trct et âot moines, U division •'ctait mwe parmi 
cnx. lU no savaicnt rion do noiívciiu sur Tctat nctiiel de« aflkircS| m cc ii*cst que 
rAnglctonre nvnit roconnn le bloeus dn Porto. 

Uno prciivo incontc«tablo do rinfliíeucc active du eabinct anglais «iir la coii* 
diiite de la fiiction o<lieu8C qui avait iiBurpó le {lonvoir myal en Portiipil, c*est 
lo piuisa^c siiivaut de la gazette do Lisbonnc: cQiio pctivent dire maintcnant les 
eniicmis de D. Miguel? Aiiraient^iU la aottise de croire qiie Taiubassadeiur anglais 
a quittc le pnyt? et n'e8t-cc pas co qui arrive ordínaircnient, lor8qu*itn mmveaa 
syãtème de gouvcrneuicut a étó adf>pté : los anibasBadonrs vont no munir de noa- 
veaux pouvoir^, cummc on le vcrra bicntut dans le cas dont il B*agit?» 

Cos nouvelles dè rAuglctcrro produisirent une 8en»ation profoude parmi Ics 
troupes de la ganiison. Un conseil de gucrrc fut eonvo<(iiéy et Ton se octermiiia 
a acccpter les conditions de la proclamation de D. MigtieL La eapitidation eut 
licu: et tous Ics soldats furent faiU prisonnicrs. Los offieiers d'état major furent 
cQVoyés à la forterest^c de Peniche, et quarante et un capitainos et offieiers su- 
bnltcrncs roçurout ordre de marclier à Libbtmue. lis arrívèreut au fort siir les 
deux hcures du mattn. 

Les prisounier» qui se trouvaiciit àvjh dnns la prií^on furent eidevés de la sa- 
Uta, et transportes dans la sala livre, ou Icur noiubre devínt si grand qu*il leur 
ét:iit inipossiblo de se coucher pour dormir. Les oí&cicrs furent placês dans la 
saleta, et défen.se fut falte h tout vcnaiit de leur pnrler ; leurs femnies et loursen- 
faiits les avaient nccoinpagiiés dans cc triste voyage; tous attendaient aux portes 
de la prisi»n. ^lai.s iVntrée leur fut ini})itoyablenicnt réfuf&ée. 

Le leiuleniain niatin, on annonça aux prisonnicrs qu'ils ne faisaicnt plus par- 
tie de rannéi*; on les avait reuvoyés du 8cn'ice, et oq leur demanda s'ils vou- 
laicnt acccpter la cariiaile. 

Plusieurs de ces nialheurcux se trouvaient a une grande distance de leurs (a- 
niilles, ne reeevant ni secours de leurs aniis, ni ])aie d*un gouveniemcnt qui, peu 
de jours au]);iravant, leur avait offert Taumistic. lis restèront environ douzejotirs 
daos cette situati<»n déplorable, et ee no fut qu'au bout de ce temps qu'ils reçu- 
rcnt Tonlrc de leur nâse cn libi»rtc. 

LcMir élargissi^meut se iit de la manière suivanto: Une nuit, un magtstrat vint 
avcc Bon greffier; e(*8 infortunes fun*nt ajijMílés deux ou trais à la fois, a racsiune 
que leur |Kiieseports étaient signés. Les uns fuivnt euvoyês dans im endroit, les 
antros dans un nutre. 

lis s'en allaient ordinaircnicnt deux ou trois de eonqmgnic ; tous portaient Por- 
drc éerit de se rcudre aux diversos destinations cpii leur ótaicnt indiques par leurs 
passcports, et de se montrcr tous les joura au magistrat du lieu ou ils êtaient 
euvoyés. Plusieurs de ces infortunes avaient à peine les moyens de (aire leur 
voyage ; ayant tra verse le royaume d*unc cxtréniitê à Tautre, et étant restes douzc 
jours enfermes s^ins avoir eu loecasion de voir leurs amis. Telle fut la manière 
dont 




par 

anparav 
stitution ! 

Peu importe aux vietiraos de Ia cruauté de cot homrao que los onlrcs de Tcn- 
goance viennent de telle ou telle msin ; tout ce qui se fait en son nom, est, sinon 
direetcment ordonné, du moins sanctionné jwir lui, 

Le traiti*niont intíigé aux nialhouroux détenus, i>cut n'être pas prêcisêment 
ordonnó par lui; mais il y donne son apprtíbation; et kos vils et sangniiuiires sup- 
jHjts savent bien quVn agií^sant ainsi, iU sont agréables si un nuiitre aussi brutal 
et aussi sanguinaire qu*cux. 




osji 

tait que 

dait sa mise cn liberte. Lo tyran lui reiHindit tque son mari serait libírê en temps 

et licui. Lii pauvro fenunolui laissa sa jHHition, mais il nVn fut plus question 

dopuis. 
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Dc8 millicr» de pctitions de co genro lui étaieiít pr£»entéc8 tous Ica jeudis, 
Jours de ses Audionces; mais k peine jetait-il Ics 3*eux Hur quelaucs unes. Quand 
uu hoiunie ou une fenune ctnicut envoycs cn príson, n'importe ae par quelle au- 
toríté, le but du gouverneincnt parais&nit etre de Icb reudre le pIuB miséraÚes 
possible et do les tourmenter jour et nuit. 

Des cspions étaient apostes dans tous les coins de Ia príson; pas nn mot ne 
se disait qiii ne f&t anssitot su de 1'intendant une deiui-heure après. Ces espions 
visitiiont toutes les prisons dans le milieu de la nuit, sous le prótcxte d'aller k 
la dcconvcrte doarmos ou de eorrespondances secròtes ; qu'ils troiivassent ou non 
quelque chose^ il y avait toujoura quelque cliatiment d'mfligé, et les punitions * 
tombaiont Ia plupart du tcmps sur les oflicicrs. Étant logés au-dessus des autrcs 
détenus, il étaít plus nisé de prevenir toute eommunication avcc eux« On ne per- 
mit pas mêinc à un enfant de sept ans d*entrer pour voir son père. Toute lettre 
qui arrivait dans la prison, de quelque part qu'elle vínt, étsiit lue deux ou trois 
Ibis avant d'arriver à la pcrsonne à qui elle était adresséo; quand on ap|)ortait 
du linge aux prisonuicrs, U était déployé et sévèrciuent visite. 

A Tépoque ouje sortis de príson, Ics oflicicrs avaient cté prés de deux móis dans 
cot état de contrainte. Dans Ia partie basse de Ia prison, Ia survcillance n'ctait pas 
toujours cxcrcéc avec Ia niemc sévcritc ; mais de tcmps en tcmps on i\3prenait, 
peudant trois ou quatre jours, co systcme inquisitorial. Lorsqne mon procès fut 
termine, c*est-à-dirc, lorscjuc ma i»rcmicrc scntcnce fut rcnJue pour ma délivrance, 
ce fut alors sculcmcnt que j'obfins quelque rclâchcmcnt. Jusqu'aIors pcrsonne uV 
vait eu Ia permission d'cnti*er dans ma chambre. Quand quclqu*un venait me vi- 
sitcr, jactais mande au Imrcau du sccrctaire, et Ton m'invitait à ne poiut parler 
olitique ; mais comme Ia plupart des amis qui vcnaicnt me voir ctjiicnt anglais, 
es oflicicrs ne compronaicnt pas ce que nous disions, et ils iinissaicnt par me 
dire que mes amis pouvaiont cntrer Jans ma chambre. 

II m'cn cofitait bcíiucoup jK^ur vivre, quoique mon onlinaire fut tres-modcs- 
to; nous cnvoyions chei*chcr dehors tout ce dont nous avions bcsoin; et nos 
commissionnaires habitueis ctaient de petits vagabonds, j'cn excepto un. brava 
homme, appeló Quintino, qui ser%'ait Ics prisouniers du fort dcpuis vingt-quiitre 
ans. 

Tous ces cnfants ne se dérangeaient que lorsqu^ils avaient un bon nombre 
de commissions ; et quand ils se mctt«aient eu route, au lieu de songer à los rera* 
plir, ils allaient jouer avcc d'autrcs enfants de leur age, et souvent, après avoir 
achetó notrc nourriture, ils s'cu partagcaicnt quclqucs morccaux avee leur maios 
sales. 

J'ai souvent attendu pcndant tix)is hcurcs un morceau de pain; il n'y avait 

3n'à se rcsigner paticmmcnt. Nous payions* nos provisions fort cher, et ccpen- 
ant nous étions fort mal servis. Tout scmblait conspirer contre Ics malheurenx 
prisouniers; et c*est un provcrbe en Portugal, quand une pcrsonne veut veudre 
quelque mauvaise denréc, de dire: €ÂHez la vendre aux prísonnierê^. 

aiAl^ITRE XXII 

BAfeBAUC neS PBÊTHBS KT DE IJL VICILLE BBIKB. — CABACTÈBE TIKDtCATlF DB D. M lOUCXi 

Mon intcntion on publiant ce livre est de montrer la tyrannie des prctrcs et 
de Tusurpatcur. Alais un scul volume ne suflir<Vit pas ]>our peindre au natun*Ico 
méchant prince. Lc cai*actcre de D. Miguel n'apparaitra jamais dans tout soa 
jour, a moins (ce qu'à Dicu ne plaise!) qu'il ne soit rcnromm roi par les autrcs 
uations. Alors seulemcnt sa lãcho móchanccté et cclle de sa digne mère, Ia vieille 
reino, se montreront sous leurs vérit'ible couleur. Le fils et la mero ont eu dcjà 
do vives alteraitions, il est vnii ; nmis, B':igit-il de proscrirc et de faire tomber 
des tfites? le iils et Ia mère se rapprochont et s'entendcnt k Tinstmit. 

Des milliers do personnen, sur im pimplo soupçon, se voicut aujourdliui sous 
lc couj) d*une Bcntcnco, ot à la veillo d'une condamnation i\ mort. Les prctrcs et 
les moines fonncnt unaniniement le vu)u sauguinaii*e nu*une ]H)tonce soit élevee 
Bur clrnquo placc, d<ms toutes Ics villcs du royaumc. lis trouveront des victinies 
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nour toutei cct potencct : que Ton tanctioiuie Icurs pouvoirs, et, dfcs le Icndcnumi, 
ilt vont te mettro à cctto warre do saog. 

L'anccdoto suivnnte donncim tino idée phit ju8tc do riiorríblc tyraiuiio quo des 
lAcIic« oxorccnt impiincment sotu rAutoriti et mi nom do D. lliguoL 

Joftcph Duârtc, soklat do U |iolicc de picd de Lisbonne, 8'ciitrctetuiit aa corpa 
de gardo avce ses caiiiamdcs, peu de jours après que D. Miguel ent prêté ser- 
nient à la constiiution. Vvok d'eux se mit à dire: tD. Miguel cst riiérítier legi- 
time de la couronne». — «Xon (ivpliqua Duarte), lliérítier legitime c'c8t D. Pedro. 
J'ai preto sermcnt de iidélitó a D. Pedro, ^i je no recdiinaftrai d'autre uiaitre quo 
lut; D. Mieucl n^est quo le régent du royauuie». 

Le lenacmain, Duarte fut eniprísonnó pour ce propôs, et bientõt aprfes jugé 
et condamné. J'étais prósent lorsque le grefiier lut vint lirc sa sentcnce. Lo pre- 
mier clicf d'accusation ctait ainsi conçu: «Pour avoir nié la légitiuiité de D. Mi- 
guel, et do pltts pour êtrc franc-uiaçon et républicaini. Le pauvre soldat était 
condamné à êtro pendu. 

Co brave liomiue entcndit sa sentence avee calme et dignité, et répondlt au 
grefficr: «Est-ce là tout?» Lc grefficr répliqua: cPeut-être obticudrcz-vous d*êtro 
dqKtrté pour la vie. I^ès a présiMit, vous etes rayé des états de serviço de sa ma- 
jcstó».— «Je reracrcie Dicu (dit le brave Duarte) de n'avoir plus à servir un tel 
pmverneinent». Âlors il arracha soa boutons et se8c[mulctte8 de soldat, et les 
jetnnux pi<'ds du greíBer. 

Ce u'ctait |);i8 lo Beul exemplo de ce gcnre. Beaucoup d*autres portugais ont 
ôté fmp[)C8 de la mcmc senteuce, et leur exúcution no será 8usj>eudue que jus- 
qu'au jour ou D. Miguel i^oni rectmmi hoiiverain legitime. 

Un nommo Maciel fut jugc et condanmó pcu de jours après Josepli Duarte, 
]><>i(V avoir été au scn^ice du general SaManka. II n*y cut d*expédient qu'on n'em- 

I)lovi1t i)our lui arraclier dos rcvélations f^ur 8«>n maítre, comme s*il eút ité pro- 
)able qu'un bounne d*un oiractcre aussi clevé que Io general Saldanha eut eonné 
des seerets politi<[ue8 k \xn d4uue:iitique. 

II n'est gucrc possible de pcindre Talanne, Thorreur, le désespoir, que cos 
effroyablcs abiis de pouvoir avaient r<!>pandu panni Ics i>ortugais sus^iects de eon- 
BiTvor quelnue attaelienicnt à la ckarte constitutionnelle. Quand il suffit d*être 
aceusé par la canaille de Lisbunno ]M>ur être jeté, eur de simples soupçons, au 
fond d'un eacliot, et)mmont sV-tonner que les dornicres troupes eonstitutionnelles 
aiont été intimidées par des forces doubles des leurs, et surtout par lo dauger 
d*ctre victimes des traftres qut se caeliaient dans leurs rangs? Ce demier fait est 
vrai ; je pourrais cn donner de* preuves irréeusables. 

Lc trait suivant fera connaitrc les dieimitions liaineusos de la vieille reine 
eontrc TÂngleterre, cn niêuie temps qu'il montrcra le caractere de son digne fils 
80US un point de vuo tout nouveau. 

I^ eheval appelc le prince uo!r, quesa ninjosté George IV avait offert k 
D. Mig\u'l, lors de son séjour en Angleterro, fut euipoisonné par les ordres de la 
vieille reine. Des ceorclieurs mirent en pièces son cadavre, et cn disporsèrent les 
luembres lo long des rives du Tago, pi>ur qu^ils fussent devores jMir les cliiens, 
ou cmi>ortés par les fli>ts. 

Lorsque I). Miguel apprit Ir* mort de ce elioval, il vint à 1 ccurie ; les i)alefre- 
niiTS lui assurèrent que lo eheval étiit niurt de la eolique ; mais il n'en cnit rien 
et de vint furieux. II auraií tué celui qui avait écorché Tanimal, si ce malheureux 
nV'ut prÍ8 la fuitc. D. iligui'l eut désiré qu\m enipaillat ce eheval, et qu on Tex- 
jíosnt dans la srllerio ; mais il ctait tn>p tard. 

On lui rapportii bientôt de quolle façou lo choval était mort, ot on lui foumit 
ainsi un boau pretexte de se quen^ller avec »a mero. Je dis uu pretexte, parco 
que ce n etait jiiis là le fimdemvut réel de leur mésintellinge. 

II profita de cetto petito quer\'lle pour quittor inopinément sa mire ; et il |wir- 
tlt du palais d'Ajuda iK>ur t^o rvndre au piílais Necessidades, lieu de i».^ iVMdeneo 
actuelle, emmenant ses deux sanir*^ qu'il désirait depuis lougtemps d'avoir en 
sa puissanco. 

C*ítait Topinion géaérale dos prisonniers du ehatcau de Saint-Geoi^, que 



800 

D. Migiid, lorsqu^il «crait couronnc roi, accorJemit une araiú«tie general. Beau- 
conp 9e pcrsonnes av.nicnt assurú aux prisonnicrs qu'on pivparait un projct de 
paruon qui sV*tendrâit k iqnSf et qu'on allait relacher teus les dOtcnos. 

A cette cpoquc, ee projet parais^ait tres-probablc. Car si D. Miguel roulait se 
fairc des amis, il nc pouvait adoptcr un nicillcur ni un plus «age mojen. On 
n*avait pas encore eoniiucncé à confisqucr los proprietés. Anssi étaít-il naturcl 
que les prisonnierd 8'cKiilt2i8sent par respórance d'une amnistie prochaine et gk* 
néralc. 

Un nmtin Ic gcõlier dit nu sccrétairc: cDcraain, ramnistie será proclame». Ce 
^ niot counit bientôt toute Ia prison. Cliacun se berçait d'cspénmce; ehacun faisait 
calcul», formait ses plans, et se voyait déjà assis k Bon foycr. 

Le jour suivant, un soldiít de la niilicc de Lisbonne, prísonnler naguère dana 
la sala livre^ mais depuis mis cn liberte, ayant lu dans la gazette de Lisbonne la 
proniessc d*une amnistie, courut 21 la fortercssc, espcrant eommnniqucr le prcmier 
cette joyeuse nouvellc i\ ses anciens compagnons de captivité. U arrive tout es- 
souflé, hors d'lialeine, et c^est à peinc 8'il pcut dire entrant: cOn vous a tons 
amnisties; dcs aujourd'huí, vous êtes libres !■ 

Je nc ^aurais dccrire Tattitude dcs prisonnicrs, qiiand ils entendircnt ccs pa- 
roles, lis s*enibras8aicnt Ics uns les nutres, et Icura cris de joic étaicnt si bniyants 
qu'on nc s'cntendait plus parlcr. 

On cnvoya plui<icurs douiestiquos nu burcau de la gazcttc. Ils revinrent sur- 
Ic-clianip, et Tun d*cux proposa de foirc ii bautcvoix une communic:itiou aux 
prisoiniiors. II connncnya. Tout .útait silrncieux comme la niort; une attention pro- 
ibnde, une curiositc inquiete 8C pcignait sur tons les vi.-age$. Quand le Iccteur 
fut arrive íi cette phrasc de la gazette, oii D. ]\Iigucl dccbirait cquVn montant 
sur le trônc, il voulàtt,' h rcxcniple do ses auccírcs, donncr imc manpie de sa 
royalc bicnvcillance, et qu*cn consOqucncc il rcndait la liberte h tons les prison- 
nicrs du niyaumc», de bruy antes aeclaniations éclatcrcnt de tontos les partiosdc 
la salle, Le lectcur essaya vainoment de continucn Ccux qai avaient d'abord 
doutc de la nouvelle 8'cntendaicnt crier aux orcilles: tXe v<»u$ Tavals-je pas bica 
dit? N'cn ctais-je pas bicn sur?» La prison reteutissait de voeiíx pour D. Miguel; 
tout était j(»ie et entbousiasme. 

Le Iccteur avait beau dcniandcr du silcnce ; les transports tnmidtucux dcs pri- 
sonnicrs ctouffaicnt sa voix. IVJii on proposait diiférents projets: ccux-ci )>arlaient 
d*illuraination, ccux-h\ de niille autivs gcnrcsde démonstrations de joie; mais tons 
i^tsiicut decides, d*une mani&rc ou d*une nutre, k tcmoigncr liautcment lenr gra- 
titude. 

A la íin le lectcur obtint qu'on le laisscrait acliever. Alors 3 Int cette clauso 
qui accompjignait la dcclaration d*anmistic :• cSont exceptés les prcvenus pour vol 
de somnics s'clevant k 1 niarc d'argcnt, et tons eeux qui sunt accuscs de liauto 
traliison et de non allcgeanco. 

Si Ilogart et Haydon cusscnt cté prcsents,- et qu'ils eussent rendu sur la toiie 
les visages dccouragcs, rabattemcnt profond, le dcscspojr de ces liomnies qai 
8'abandonnaicnt tout k riicure k une joie prcsque convidsive, ib auraicnt laissó à 
la postcritc un monunicnt frappant des cflfcts du dcspotisme, et leur dêcliirante 
]>cinture aunút fait ri'{)andre aux gi*ncrations à venir des lanues de svuipathie. 
Cette proclamation tant vantcc ne rendit k la liberte aucun de cc:^ prisonnicrs. Tcllo 
ctait la prctcndue bicnvcillance de Tliy^Mícrite D. MigucL 

CHAPITRE XXIII 

rtm DX BAIXT-PlBftME* — CABACTÈBS BOOPÇOlIXKrX DE LA FACnOX.KICVÊUSTB 

Le fait suivant, qui cut lieu pendant ma dctention au fort, mcrite d etre cite* 
ici. Cet ódifíce a doux cliapcllcs, uno dans Vnixovia, et Tantre dans Ia êola li- 
vre : une messe cst dite dans cbacuno do ces clmpellcs, tous Its dimancbes et les 
jours de fcte. 

Les prisonniors do la sala fechatla ontendcnt la messe dans IViixorm, et los 
officiers ont Icur placo dans une especo de tribuno qui u*cst autre qifune cliam- 
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bro de la 9nla licre, oh on Icitr cIiAiitc vêjirei dcnx foi« la semaliie. Da sont obit- 
p-s d*cntnnncr corUint CAntiqucs, ce (|ui duro environ un quart dlieure. Deox 
ciergci brflient sur Tautel,^ et los prísonnicra se tiennent en nmd ea fiico de Ia 
cimpelley qni cst uno arinoire dont Ics dcux portes sont oavertes. 

C*e8t uno coutunie de viciUe date parmi les dctcnas de cêlcbrcr la fòte de 
Saint-Rcrre, regnrdó comme patron des pnaonniers, apparemment, jo prèsume, 

tnrce qu'il garde Ics clcfs du paradis ; auaai, en conséqueoce de cctte prérogative, 
^ saint eat-il en vcnération dans toutea Ica prisona dn Portugal. 

Quclquca jours avant la fete de la Saint-Pienre, le 29 juin, pcrmiasion fut 
octi^oyce par Ic gcuHcr et Ic aecrctaire de cólébrcr cctte ftte avec tout le ccrémo- 
nial ordinairc, c'e8t-u-dire dana une gmndc nicase cn muaique, si les prisonniers 
pouvnient s^cn arranger, cn pnyant loa fraia nécesaairea. 

Noua aviona alora pamii nona le capitaine d'une compagnie dn 13* r^- 
lucnt: cct hommo avnit étó empriaonnó par nicpriae, pour le capitaine d'une au- 
trc compagnie ; il a^pffrit ti nous procurcr lui-mêmo aea muaiciens pour jouer à la 



messe. 



En conacquciice, une aouacríption fut ouvcrtc^ et tona ccux qui aTaient de 
Targcnt y CíMitribuerent de tout leur cceur. 

A la fin toua los arrangcmenta furent faita; maia jc doia obscrvcr ici qu'on 
n'c(it pas aceordó au«8Í facilenient cottc faveiur aux prisonniers, si cllc n'c(it pro- 
cure* un profit considórablc i>our lo prêtrc qui officiait. 




en 

chapclle 

sniat fut 

Aucun dcs amis du aaint dans la prit^on nc jinraii^sait se nipi)eler qu*il ótait Tho- 

nionymc de rcmpereur du Uri^il ; mais tous furent par malneur accusés d^aroir 

dnns cctte intention fuit ap|K)rtcr la statue. . 

Quclque cspion salarié de la faction alia trouvcr Tintcndant de policc, et lui 
mpporta que les prisonniers faisaicnt dcs préparatifs jwur cclébrer une fôte au 
clmtcau; et qu^ils sétaient procure une statue de Saint-Pierrc, quoique dans le 
fait íls cusseut peu de véneration pour Ic saint a])otre. II ajontait qu ils avaient 
profane ses mains Sticrécít, en les chargcant de clefs d'étain blanc attachécs avec 
un ruban bleu (coulcurs favorites dos eonstitutionnels); que le saint rcprêscntait 
ici siuiplçment D. Peilro; le tout n'étnnt qu'unc'alK'gorie séditieusc qui signifiait 
que D. Pedro mettrait D. Miguel sons les verrouz ! 

Aiusi, au moment oà les prisonniers se réjouissaicnt k ridce d^oublicr un in- 
Ftiut leur niiscrc en chOniant leur patron, Ic rapport fait k Tintcndant et Talamie 
qu'il jeta parmi les royalistes amonerent, dans la soiriHS du 28, un ordre qui pro- 
hibait Ia íete, et cnjoignait au geôlier de survcillcr plus strictcmcnt la conduite 
des prisonniers, le jour de Ia Saint-Pierre. Le uiint lui^mênic fut enleve dn fort 
pcndant Ia nuit. Tout cela se Ht dans Ic plus grand calme {lossible ; chacun dési- 
rant éviter d'êtrc signalé couime souseriptour dans une coUccte qui, disait-on, 
s^etiit faitc dans une intention tout43 politique. 

Ce fut h cctte éi>oquo qui s'ouvrirent les souscriptions pour les bcsoins de 
Tétat. II viut b«>n nonibrc de souscriptcurs qui signerent pour diffcrentcs sommes, 
dcpuis 1 jus([U*à 20 livrcs sterling. Quclqncs-uns donnaient un cheval, d*antrea 
une nmlc; plusicurs une botte de paillc; d'autres cnct^re une certaine quantité 
de bié. Mais il cst bon de se rappelcr que les souscriptcurs, si bicn intention- 
nés, n'ét*iient que des mercenaircs. et de vils spéculatcurs qni s*attcndaicnt bien 
u recevoir, d*une nianièrc ou d'une autrc, Io double de ce qu*ils dounaient, 

La mcilleurc prcuve de ceei, c^est le pctit nombro de signataires et le pea 
d'argent coniptant qui resulta du produit do Ia collecte. Pluaienrs des souscripteura 
s^inscrivaient anssi au livre de la detto publique, sacluint qn'il y avait peu de pro- 
babilité qi^clle fttt jamais payée^ 

Ccpcndimt leur bonne volontó n^alla pas si loin qu\>n s^y étnit attcndn. Alora, 
Ic gouveniemcnt eut rccours à un autw expédient, qui devait amcner force ar- 
gent dans le trcsor, et servir cn mòmc tomi>s daus Topinion rnsurpation do D. Mi- 
st 
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gucl. On vouluit fuirc cmiro h t^mte Ia natioii iju*!! y avoit unaniiuitê dans Ici 
seutitncnts pour rusuqinteiir. 

Lc8 prèti*C8 furcnt cliargcs de ccttc dcniicro soiiBcription. lis viiircnt deman' 
der de porto en porto. Áu iiioycn de cet cxpédient, perisonne n'écliappa on & fim. 
pot, ou li la prison: 1 schclling cnyiron était lo minimum dos premicrcs Bommes 
Bonscrítes, iiiais elles allerent bientot cn diminuaiit; et nvant que jc nc quittasse 
le Portugal^ jc vis plusicura fois dana la gnzctte de Lisbonnc ccnt souscriptioiu 
montant à peu prés eliacune & 1 vintém, cnviron 2 sous; la plus forte somme n'al. 
lait pas au-dclà de 10 Bcliellings. 

Le grand nombre de ces Bouseriptcurs obllgcs furcnt pias tard jetés aux pri- 
Bons comnie suspccts. Plusicurs d'cntre eux, qui se trouvèrcnt dans Ia forteressc 
avee nioi, m'apprircnt qu'ils avaient souscrít plus d'une fois, dans Tespérancc 
d'échappcr aux vexations. Mais il Buffisait d'être Boupçonné de pensor à la politi- 
que pour mérlter la prison; et une fois incarccré, justemcut ou injustemcnt^ n'im- 
porte conuueut ou pourquoi, il n'était pas fucile d'cn sortir. 

Je Buis trcs-lié avee un prisounicr dont je tairai le nom. Je le laissai dans la 
fortcresse loraque j'cn sortis. Un ami intime de ce prisonnier se facilita, au moycn 
de quelque argent, une entrevue avee Tintendant de poliec, qui lui dit: «Votrc ami 
est enferme snr mi simple Bou])9on. Dans le fait, on n'allèguc centre lui auciinc 
charge ; mais il n*est pas en uion pouvoir de le dclivrer, comme beaucoup sy at- 
tcndraicnt en parcil cas. Dítcs-lui (ajouta-t-il) de bc tcnir tranquille, je ferai tout 
pour lui en tcmps et licu. A préttcnt, il faut qu'il reste oii il est, sa mnjestc ctant 
déterminóe i\ n*cn rolacher aucun jusqu'à nouvel ordi-e. Quand il (iliguel) gera 
recomm, vous verrez ce qu'il fei^a de ccs maçons ; mais dites encore nne (ois à vo- 
ti*e ami d^être tranquille; penserai à lui quand il será tcmps». 

CHAPITRE XXIV 

UÉDECWS GOXVA1KCU8 DE CHU1£. — TRAITEUEXTt CBUELÍ INFLIGÊH * 
À DES PUSOXniEBS ATTAQu£s DE LA FOLIE 

J'ai déjà cite plusicurs faits rclatifs aux traitcmcnts liorribles infliges aux ma- 
Ilieureuses victimes qui tombcnt entre los mains du desi)ote ou de ses suppOts. J'ai 
donné dos éclaircissements suffisants ]K)ur montrer au lecteur que toutes ces per- 
sécutions no sont motivócB ]iar aucune raison plausible. Tel est riiorríble Bystcmc 
de vexations qui prévaut cn Portugal, que Ton jette et Ton rctient en prison, n'im- 
porte sous nuel pretexte, les iKjrsonncs memo que leur caractere tranquille éloi- 
gnerait des mtrigues politiques, lors mCme que leur position sociale semblcrait Ics 

!r appcler. Prouve evidente que tons ces emprisonnements ne sont point, comme 
e (lisent les miguéiistes, autant de mesures de salut public, mais bien autant 
d*abu8 du plus monstrueux dcsjjotisme. Les deux faits qui suivent prouvent ciai- 
rement cctte assertion. 

Un homme d'environ quati^e-vingts ans fut trainé à coups de poiog de la pri- 
son de CovilhS jusqu'à Lisbonnc, ce qui fait une distance de plus de 200 milles. 
II fut obligé de parcourir & pted tout ce clicmin, par une ckaleur excessive. Quand 
il arriva à la foileresse, il était dans un état d'épuisement complet, presque nicii 
de fatigue, et, comme on devait 8'y attendre, en proie à une iiòvrc violente, suite 
de cet excès de marche. 

Heurcusement pour cet infortimé, il avait prés de lui deux chiniigiens et un 
médecin, prísonniers comme lui, qui le connaissaient intimement, et qui lui prodi- 
gu&rent les soins les ])lus empressés pcndant tonto la dur/*e de la fiè^^rc. 

Si ce vieillard était tombe par malbeur cntrc les mains de ce qu'ils api)cl- 
lent le docteur de Thôpital, il efit été très-probablemcnt traitó comme tant d aa- 
ires, qui vont de la prison à cctte deniicrc hôtellerie d'o{i aucun voyageur ne 
revient 

Dans un pays comme le Portugal, 8i>u8 Io gouveroement de D. Sliguel, on 
doit B^attendre naturellement, de la jiart dos fonctionnaires publics, quels qu^ils 
Boicnt, à un oubli total de Icurs devoirs ; mais un fait qui Bcmblerait a peine crojTA- 
ble, 8*11 ne pouvait etrci au besoini attcstâ par des miUiers do personnes de Lit- 
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boniic, cVtft qac le doclevr m quí Ton vonfic U vie dcA mallicnrcttx miiLules eit 
iin cchnpijA du gibct 

J'cn revicnt au pauTre tícux prísonnicr : j*cns plusiouri» fuii oocation de le vi* 
fritcr d«an8 sa chambre. U lai fallait aclieter du gcôlier 5 moedoã de oiro (2õ livres 
itorlin^ cnvimii), la i>enai<«ion de rctter dans ccttc cliambrc, et encore ne lai 



iiuiçon, qaoiqiie, dans le £ixf, il ne sfit pat ce que c'était que la fninc^maçonneríe; 
il ajouta qn'ii avait cnteinla une foule de réciU étranges à ce sujet, mais qa'il 
iravait aucune idée dcs fhtnc^niaçons. Cepcndant toatcs ses propriétés etoient 
coiifi^quóoSf et il avait pas:^!- tout-à-coup de labondance à une extreme misire. 
Au moiucut oit j 'aliais qoitter la fortcrcsse, il comrocnça à se relcvcr de sa 
lualadie; et quand je pri« c«»ngc de lui| il m'crabra8say et me dit: fDieu vous 
bcnisscy jc ne vous vemú plus jamais* • Je lai rvpondis: cVoas me revcrrex, 
foyez-en sftr; jc reviendraú dans pcu». II me serra la maiui et me répondit: cSi 
vous pouvcz liabiter un autrc luiys, no rcvcnez jamais ici». Lcs lamics inondaicnt 

10 vi^igc du pauvrc vieLIUnl, et nous muis quittAmcs en silence. 

Jc rapportcrai ici un aurre exemple de Tatroce bnitalitc dcs suppOts de Tusur- 
pateur, cnvcrs lcs mallK-un-nx qui tombent entre leurs nuiins. II s'agit d*un autre 
priíionnicr de la furtorcjié^- Je Lisbonne. 

Un jcunc liomnie d'ace f.:millc rospcctable, cnsoignc d*un rcgiment, d*une in- 
telligence nsscz bomce, nirJá inc.'ii)able de faire du mal à qui que ce soit, fut dé- 
iioncé commo franc-m:iy»-a et rí*pubiícain, et jmr conscqucnt conime cimcmi do 
D. Miguel et de son p»avfnioment. Quand on Tamcna dans Ia fiirteresse, on le 
luit d*abord avcc les t»tiicit- r». Slvcouten^ de se voir placc \}kj il dcnumda à être 
transporte dana une dcs pcirties basscs de la pri^:ony favcur qu'il obtint avec la 
pios grande difficultê. 

On le mit alors dans Ia partie de la prison ou j'ctais enferme: quand je le vis 
j)Our la prcmicrc foi*, je yi^-ni de suite à son extcrieur qu*il ctait aliene ; toutes 
ses actions ofíraient en enW: tous les canictèrcs de la folie. On le vovait prendre 
le balai et balaycr toute Ia iirison ; et qiuind il pouvait se cacher dans quelque 
coin obscur, il y rest^út jaí*|u' à ec qu'ont viut Ten tirer ; alors il jctait les hauts 
cris, comme un enfant« 

Quand ses amis lui envoysicnt sa nourriture, il la refusait, disant qu'il voulait 
vivre de la caridade. 11 chJivhait toujours à se cacher, et il rei>tait parfaitement 
tnmcpiille quand on vouL-iIi Iv lai»scr seul dans rob*;!uritc; mais ccttc faveur était 
inipitoyablemcnt refusóc r.a |ciuvre maniaque. On lui ordonnait de retounier parmi 
los autres priiH>nniers, er t^iiond il rósistait, les b:ilayeurs et leurs valcts le pous- 
saient de force. Quand oa k- mit dans un cachot, il devint furieux dans le premier 
moment; mais, une (ois iv-rlius il n»dcviut plus calme, et nous ne rentendímes 
plus de toute la nuit. QarjiJ les ganliens viurent le visitor le lendemain matin, lo 
malhcurcux demanda iiiítaminent à rester ou il était. Mais rcster dans un cachot, 
vVtait un i)rivilege trop írn^nJ pour etrc facilemcnt accordc! On Ten tira de noa- 
veau, en dt pit de ses iasSí.nix^.<. II se rivolta derechcf centro cette violcnce. A la 
líu, on fut obligé de le txaincr <lc force à Tlnipitil dcs fous! 

J'ai dijà dit plus hant qno nos seuls domestiques dans la prison étaient de jeu- 
m^ vagabtinds, à rexivp:5-a d'im brave homme qui ser\rtit lcs prisonniers depuis 
vingtquatre années. Cci L^-mme, dont le nom est Quintino, est ilgé de soixantc- 
ipuitre ans; sa taille e^t do 4 pieds 6 i)ouccs environ. II est d*un caractere d^dé. 

11 a le visage lon;c, le nrz r:&mard, et de petits yeux. 11 prend énonnément de ta- 
b:ic ; au moveu de si^ i*etiios cpargnes il s*enivre tous les jours. II avait droit 
d entrer quelquefois dan* cvrtiiines chambres de la prison; mais le plus souvent il 
ne lui était permis que de se présenter aux barreaux dcs fenôtres et de fanrc pas- 
ser aux prisonniers ee quTl rtait chargé d'am>orter. 

Ce vieUlard me servant habituellemcnt, je le tnmvai honneto homme au lond, 
en cganl, pourtant, ai sa |M.>uiim wxiale. J'avais entenda raconU r do Im une foule 
dhiítoires eurieuses ; je IVutondais souvent lui-mCme dire aux prisonniers qm lui 
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avaient jouó qiiclque tour: tJo voiis porterai encore Ia uiarmelade». Unjourjele 
retins dans ma cliambrci et j'obtin8 ac lui qull me racontât riiistoiro do sa vie. 
Cettc histoiro abrégc de la vic d'un vagabond portngais peut trouvcr sa placo dans 
mon réeit, dont cllc cclaircira ccrtaiiics parties relativos aux basees classes da 
Portugal. 

CHAPITBE XXV 

Qunmxoi orncica tm tx suits ds i». miovpl, 1 la fobtbbessb dv SÁixT-GBOBGa 

Quintino cat d'origine porttigaise. 11 naqnit dana uno hntto entre Socavem et 
Povoa, à 9 milles environ do Lisbonne. Son père était vétérinairc, et sa mère rc- 
vendense à la toilette à Villa Franca. 

Quintino avait k pcino cinq ans, qu'il était déjà réduit à gagner sa vic en ra- 
massant le fumier siir la route. 

Sa mcre, comnie font Ics irlandaises qui envoient leurs enfants mendier dans 
lea mes de Londres, nc lui dounait son di^jeimer que lorsqu^il avait rapporté un 
jMimer entier de fumier. Mais Quintino imagina un moyen de se soustraire à ces 
conditions onéreuses; ce fut d'aceoster tous les passants, en Icur disant qu'il n'avait 
plud ni père nt more, et qu*il mourait de &im. Lorsqu'il avait 8atisfait sa pi-emière 
voracité, il faisait un trou en tcrre, et y caekait le surplus de ses recettcs; caril 
n'avait pas de poche. Cettc ruse n'éohap{>a point ce])endant à la sagacité de sa 
merci qui s'ctonnait de ne plus revoir soa íils, ni à Theurc de son dojcuner, ni 
mcme quelquefois à aucimc lieurc de la jouruée. 

Quintino iit dono un nouveau traitó avec sa uicre^ non pas cepcndant sans avoir 
été fortemeut battu ; en vertu de cc pncte, il fut obligc de rapporter h sa mcre 
quatro paniers do fumier, ou bien de payèr 10 reis (1 sou environ), pour cliaque 
panier qui manquerait. Tout naturellement, le |>auvre diable se tniuva réduit oii 
à demanderi ou à empruntcr, ou à voler ce panier aupplcnientaire. 11 lui arriva en 
effet de le A^oler un jour, h son grand regret, derrière imo charrette à b<cuf«, pen- 
dant que lo eonducteur donnait; ce panier était plus largo que les anciens aa 
moins de la moitié. Quintino se montra plus récaleitrant sur cet article du contrat; 
mais Ia mero lui demanda s'il n'était pas lui-même devenu plus groa; et elle le 
corrigea sévèrement, ne cessant de lui críer: cPuisque tu es devenu plus gros, 
vilain, tu travaillcras plus*. 

Le seulior Quintino se mit à réflécliir enfin sérieusement sur les moyens de ne 

flua travailler autant, ou môme, s*il était possiblc, de s'en dispenser totalemcnt. 
1 8*en tint au plan auivante: il allait tous les jours s'agenouiller dovant Tiningc 
de la Viergc Marie, qui se trouvait sur le bord de Ia routO| un peu au-delà de Sa- 
cavém, et la priai.t de lui fairo la grAco do ne plus devenir gros. 

Quand il arriva, dans son rccit, à cette partieularíté singulière, il me dit avec 
Ia plua grande simplicité: cVous voyez comme jVtais sot, j'en ai toujonrs été fi- 
che depuis; ne devincz-vous pas nuiintenant pourquoi je suis si mince?» 

A mesure qu'il avançait en age, il se faisait de plus en plus connaítre des pas- 
sants, habitue qu'il était à monter sur toutes les charrettes qui passaient sur la 
ronte. 

A douze ans, il fut obligé de quitter son pajs natil et de songer à quolque 
moyen plus honorable de vivre. H s^ivait bien que sa vie vagabonde étiiit, dans le 
fait, peu morale; et pour me 8er\*ir ici do ses propres expressions: cj 'avais, nic 
dit-il, doiuce ans lor^iue je commençai ma carriure militaire par le grado de tain- 
bour, sons Gomes Freire. J'avais les bras trop courts pour le métier, et roon 
tambour trainait toujours à torre. Je ne restai dans Tarmée que einq ans, au boiít 
desqucls je fus dispenso du scitíco ; je fus immcdiatement apres eêquire ou homuio 
de compaguie d*une vieillo damo noble, qui õtait très-pauvrc et n'avait pas k 
moyen auvoir un domestique do plus haut paragc». 

Toute la garde n>be de Quintino se mont:iit alora, comme il le raconto lui-uieinc, 
& sa jacquette de soldat; mais la vieillo dame, excellento nu^nagerc, lui conipitsa 
de suite un trousseaii, et biontôt Quintino devint niembrc do la famillo. 11 y avait 
dans la memo maison deux autres dcunestiques, un douiestiquo ordinaire et nno 
dame de e(»mi>agnie: celle>ei et Quintino avaieut coutume, & défaut d*autre sociétc 
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phw choísie, do finiro Icur partio de cartes avec la vieiDe dame, mais alon la mat- 
trctto de luaison, croyant probablemcnt que e*était asses de Thonneur de Ia ser- 
TtTi ne payait jaiuais ses pertesi non j)Ius que les gages de ses domostíqaes. 

La daiuo do compngaie ctait vicillo et laide, et pourtant trfes-amoareuse do 
Quintino; mais oouiine cclui-ci avait une intrigue dans un autro quartier de la TÍUe, 
il était iinpatient de quittcr sa placo ; car dcpuis pins de trois ans qu'il était en 
serviço, il n 'avait reçu de sa vioille maftresse que 15 scbellings, lo tout commo 
gagcs ou autrcs dons volontaires; mais il avait contume do vendre (pour son pro- 
prs comute) un peu de blé qui rcvenait à la vieille damo à titre de rente. H par- 
tageait a'oiâioaire les profits avec la fcmme de chambre. qu'il no pouvait pas èvi» 
ter totalement, comuie il Taurait dcsiréi car elle était aépositaire des cleft d'uii 
grenicr oit ils caduiicnt leurs provisions : oomme il m'en fiiisait lui-même Tavea 
iiigi*nu, il la tríchait toujours sur le prix, parco qu'ello étailf laide. 

La joune porsonne qui était maStrcssc de son ccBur ctait filie d*un cordonnier; 
cclui-ci s'oiIrit à initicr son futtir gendro aux sccrcts de son art; roais Quintino 
K*pondit qu'il no voulait point apprcudre lo méticr, parco qu'il était trop rude, et 
que d ailleurs il n'avait jamais aimé à travaillcr. Par un de ces petits incidcnts 
auxqucls, ajoutait Quintino, Ica meilleurcs famillcs sont exposées, lo projet de ma- 
riago BC trouva ronipu ; en conséquence, Io Ais de Saint-Crispin battit notre amou- 
rcux de tclle sorte, que ce doniier résolut de s^en vcngcr á tout príx. II saisit un 
coutoauí 80 jcta coinmc un furietix 6ur son antAgonistc et lui fit piusicurs blessu- 
rcâ graves u la teto ; craignant d'avoir blessó sou enncmi mortcllemcnt, il se refu- 
gia, commo cela se fait on Portugal, dans un couvcnt pour écliappcr à la justice. 

Co couvent se trouvait à une pctito distancc de Lisbonno; les moines, selou 
Icur liabitude dans ccs sortes de cas, lui fireut laccueil le plus bospitalier. II Icur 
dit quHl avait tué un Iiomme dans un mouvcment de coluro, qu'il en était très- 
facké, et qu'il scrait tres-hcureux sHls pouvnient Pemployer à Iciur scrvice. . 

Précisémcnt dans cc monicut les moines avaicnt bcsoin d'un leigo (d'un frère 
laTque). Ils lui dcmamlèrcnt s'il se scutait assez de front pour mendier; Quintino 
Iciur répondit, sans hé:»iter, que précisémcnt il avait été élevé dans ccttc profes- 
fiion : les bons frères tAclicrcnt alors de Taccoutrcr d'une de leurs robes, de lui 
raser la teto, et de lui donncr le costume complct d'un frère mendiant. 

On lo chargca d'une vasto besacc, de plus une bibatière lui fut offcrte: il fit 
obscrvcr qu'il no prcnait imw de tabac. «Qu^impíirtc (lui réi)ondit-on): quand 
rcucontrcs 
mônc^ 

poiulant quinze jours au métiur de mendiant, Quintino sortit un jour, sa besace 
]otéc pur ccs épaulcs ; ccttc besacc, commo Ton eait, était faitc commo une bourse 
à doux fouds avec une ouverture au milicu. On lui dit de mcttre Targent dans la 
pochc do dovant, et le boudin noir et les autrcs provisions dans la poche de der- 
rièrc. Sa toillc courtc et ramasséc faisait de lui lo moine le plus çlaisant; ilréus- 
sissait à mcrvcillc dâns sa nouvellc profession. Dos le premier jour, sans avoir 
fuit grand chcmin, Ji la nuit tombant, il rcntra au monastcre, sa besace remplio 
jusqu*au haut do liaricots et de boudins ; de plus il avait dans Tautre poche 3 
«cbelling environ, et 6 sous. 

Lo pricur était cncbanté du nouvcaii frère ; Ic Icudcmain de cette riche réoolte, 
Quintino se repesa, et le jour suivant il se mit en quete siur un autre chemin. Chi 
lui donna pour le cuidcr une carte de routc dcstinée à cet usage. II y avait envi- 



nm quinze jours que Quintino était au monastòrc, lorsqu'un dimahche, dans Taprès- 
laidi, il 8'emlormit dans le jaixlin i\ la porte du couvcnt Le pricur et le syndie se 

• n • Ti_ ^» -íA*„. A. ^.\- A^ r\»;»«;«iA «n mr^mAnt Ali i»A» 



promenaient do compagnie. Ils s'arrétèrcnt prés de Quintino au moinent ou ce- 
lui-ci vcnait de se révciller. II entcndit la conversation suivante sur son compte : 
«U est trop sot pour nous tricher».— lOui (répondit le syndie), s'il ne reneontw pas 
dans ses tournées quelquo leigo des autrcs couvents, nous pouvons être súrs de Im 
pour quelquo temps: d*ailleurs il a pcur de ncms quittert. 

Cc fut lí\ tout ce que Quintino put cntendre distincteraent ; mais il compnt 
do suite qu'il avait été bien sot de n^avoir pas déjà euipoché un pcu dargent. 

A la premiòre tournée qu'il fit, il commonça h mcttre quelquc chose de cfttó 
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pour lui. II contínua qiiciqtio tomps Ic mcmc mancgc, ju8q\i'u cc qu'il e&t anassé 
cnviron 10 vioedttã de oiro. II éUxit devcnu groa et graa coranic tous los moines, et 
partout on riait du gros ventre du frcrc mcndiant. Áprcs avoir vécu deux ans au ' 
conventy óvitant toujours avcc soin de pasaer prés do Tendroít fntnl ou il 8'imagi- 
nait avoir tué lo pauvrc cordonnier^ U se mit à penser iin peu à faire quclquo 
ckosc pour lui. 

Un jour qu'il se rendait k une foire, à quciquc distance du nionastèrc potir 
mcndier^ par un liasard singulier, il rcneontra ses ancicnnoa amours, la iillc du 
cordonnicr, qui vcndait do la liraonade. II la regarda et passa prcs d'elle dcux ou 
trois fois; une doucc <imotion faisait palpiter son coeur. 11 pensa qu'cllc ne poiír- 
rait sans doute lo rcconnaftre sous son lisibit de moinCi et il se decida à lui parler. 

II 8'approcba de sa boutique, et lui demanda raumone. La jcune pcrsonnc le 
reconnut aò suite, ets'ceria: cDieu soit loiíé! est-ce vous Quintino?» — •Oui(rc- 
pondit cclui>ei); mais, au nom de Dieu, ne m'appelez pas Quintino; appellez-moi 
fròrc Rerre; c'est mon nom actuellcmcnt». — tJe parierais (cria-t-elle) que c'cBt 
encore un de vos tonrs; mais, dites-moi| pourquoi avez-vous cliangé de nom?»-^ 
fPourquoi? (répondit Quintino) parco que j'ai tiié votre pcre». EUe partit surce 
mot d'un gran(f éclat de rire, en disant: cilon pòi^e cst quelque part d.ins la foire; 
vous no lui avez pas íiút de malt. La surprise de Quintino et sa joio furent au 
comble ; il manifesta vivcmcnt Ic désir de voir le curfonnier, et attondit, dans la 
boutiquc, pendant que la jeune filie etait à la rccberche de son pèrc. lis se revi- 
rent bientôt, s^embrasscTcnt; il ne fut plua question de leiur vieille liaine, et ilg 
cntrerent dans la boutique pour prcndre quelque nifrsiíeliissement. 

Kotre héros s'im<agina qu'il était plus que jamais éprís de Thérèse, et iit part 
au pòre et à Ia filie de tout ce qu'il avait d'argent comptant. lis lui persundèrcnt, 
comme on le pense bicn, de ne plus retoumer au couvcnt, mais de 8'établir lirao- 
nadier. La jeune marcbande lui esposa, ainsi qu'il suit, tous les profits que don- 
nait cctte brancbe do commerce: «6 sous de citrons, un quart de tbériaquc da 
même príx et un barril d'eau, te donneront, h 1 liard le verrc, 6 scbellings de bé- 
néiiec». 

Quintino se laissa séduire par ees argumenta, et résolut de quitter le couvcnt; 
mais il était obligé d*y retoumer encore une fois, i)Our déterrer le trésor qu*il 
avait enfoui dans le jardiu. II fit part au cordonnier et à sa iille de cette neces- 
site (achcuse. Ce fut un coup do foudre pour ces bonucs gens; et tout d^abordils 
furent d*avis d'aller escalader de nuit les murs du jai*dm. Mais, toute rOfleidon 
faito, Quintino trouva le pnijet dangercux. Cependant Thérèse íit prouve de ea 
sagacité de femme, en donnant le conseil suivant: Quintino devait retoumer j^n- 
dant la nuit au monastère; k\, dé}K)ser tout ce qu'il avait d:ms sa besace, en di- 
sant qu'il était tròs-fiitiguè, et que le lendemain ú ne rentrerait pas au monastèrc, 
mais qu'il courrait toute la foire qui ne diurerait plus que dcux jours. .Quintino, 
pensait-elle, peut faire une ample pmvision d^aumônes pendant ces deus jours, 
et mendier encore im ou deux jours après d.ins les environs, «ivant de dé])Oscr le 
fiXH^. L'avis fut adopte. Quintino revint de nuit au monastòre; on ne sou^)Çonna 
rien de ce retnrd. if dit aux moines cque rcvenir de la foire au monastòre, était 
uno coursc trop fatigante pour un lionnno qui avait marche tout le jour, et qu'il 
scTait de retoiur lorsqiie la foire serait passée». Pendant la nuit, il alia chcrcher 
son argcnt dans le jardin, et le lendemain matin, il vint à la foirc^ oíi il trouva 
sa clière Thérèse et son pêro. II rcmit son nrgent entre les mains de la jeune 
marchando, et recucillit le plus qu'il peut pendant la foire. Tous ensuite jiartircnt 
de ct)mpagnie pour Lisbonne. Quintino avait en horreur de mendier encoro siir 
Ia route. Aussi quand il fut nuit, il uta son capuchon, et lo jota sur une haie et 
sa besace \yar dessus. Nos voyngeurs })0ur8uivirent Icur route, et arrivòrent à lis- 
bonne Rur le minuit 

I-e lendemain matin, le cordonnier alia faire Templetto d*un habillement com- 
plot pnur Quintino. Celui-ei no voulait pas quitter le higis pour ne point juiraítro 
en j>ublic avcc ses cheveux h demi-msés, et son cou qui 1 était entièrement. Lo 
ea?i élait fôeheux: jxuir y rcmítlier, le iMinlonnier se mit i\ la rccherchc d'uno 
perrui|ue. 11 eu trouva une vieille.- Kn couséquenee, on coupa & Quintino tout ce 
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qtii liii rottait do chcvcux; et qiuuid il cat mis sa pcrrugno, ot qii'il eut fiút toi* 
Ictte complete, pcnonne no Fcât prit |K>ur uq moino défroqné. 

Lo conlonniet luí ofirit la main de sa filie* JI acccpta avec plaisir; et Ton se 
nit à tout disposcr ))onr la cérémonio nupiiale. Ce« aimngcmcnU leur prireni pios 
d'un móis* 

Lcs dcux notivcAux é|)oax furcnt d'a%'ls de parconrir fontes los feires, en &i* 
tant le conimcrco de la Innonado. Ih se rcndirent à Alcratcjo; mais, comme TiCé 
ctaít peu cliaud| lo nombro dos consonuuatcnrs nc fut pas aiu»i grand qoe Quin- 
tino et sa fomme rauniicnt dédiré. C*cst pourqnoi tonto la famillo passa le temps 
à boiro du vin et de Tcan do vic. Un an se passa, ot Umt Targent qne Quintino 
Avait gngué en rocndiant avait disparu. Au98Í mon Quintino et sa fcmme ne vi- 
vaicnt plus en aussi bouno iiitclligence: le gcndrc ee brouilla avcc lo bean-pere; 
bref| ils se séiMircrent, et notrc liéros rcvint à Lisbonnc. 11 y resta quelqno temps, 
mais sans pouvoir trouver d'ciuploi. 

II partit alors pour Coimbra, ou il trouva a se plaecr comme valet dn jardi- 
nicr d'uu couvcnt. II y vécut furt longtcmps du produit de son travail. Enfin, il 
rcnonça aux janlins, et se présenta pour garder los troupcaux dans une fenue qoi 
appartennit a dcs moines. II continua quclque temps le mcticr de bergcr, regret- 
tiiiit souvout d'avoir jcté bas lo froc. 

Lcs moines nc Ini donnaicnt que sa nourriturc, et de tcmps à autre quclques 
vicux habits. II résctlut donc de los quitter: un certa in jour, au licu de mener 
paítre son troui)cau, il partit de bun niatin pour Porto. 

Une' fois dans ccttc villc, il alia clicrchor du ser\'ice dans lcs barraques des 
Foldats de la g:iniison; il passa quclque temps avcc cux, leur aUant ehercher de 
Tcau, lcs aidant à ncttoycur Icurs armes, etc. 




qu 

qui 

eourir lcs foircs pour vivrc du produit de leur talcnt musical. 

Étant né mendiant, do plus, ayant rcçu les Icçons dcs meilleiurs maitres em 
cot art, dcs moines et dcs cajHicinSy Quintino, comme on pcut facilement le siqp- 
poscr, 6'acquitta bien de ses nouvcUcs functions. 

Dans une do ses excursions, il rcncontra encore, t\ une foire, son bean-père^ 
qui dcbitait de la limonadc. U s*ctait écoulé plus de scpt ans dcpuis leurseeonde 
séparation, et madame Quintino était morte. 

Arrivé à ccttc jíartie de son r&it, il me íSt obscr\'er avcc quclque émotion 
que Tidce d*avuir abandonné sa femme lui avait toujours fait mal. 

II continua quclqucs aimccs encore le mcticr de mendiant, lorsque le pauvre 
avcnglc qui éUiit fort vicux, vint à moiurir. 

Quintino vint alors à Lisbonnc. Là, il se fit saisir i^ar la policc pourun l^er 
dóHt: on le mcna à la prisim commune; il fit obscrvcr qu'il ctait militoirc et fit 
valoir ses titrcs pour Ctrc reclus dans la fortcrcssc. - 

Quintino dcmcura longtcmps en príson; i\ la fin il obtint sa liberte. Pendant 
sa dctcntion il avait fait connai*sance avec lcs prisonnicrs au*il laissait dans la 
fortcrcssc; ccux-ci rcmploycrcnt comme leur iwurvoyeur, et depuis vingt 



jo lui demandai à la fin de sa narration pourquoi il menaçait ceux qm lavaiMi* 

oíTcnsé de leur porter la marmelade, et ce que signifiait cette mcnaee. II nae rô- 

pondit: €Lorsqu\m homme va ctre pendu, je lui porte toujours la manneladej^ 

mame quand il le dcmauide, im moreeau à manger pour lui hnmecter la boacte: 

c« qu'if en reste me revient, et de plus, j'ai un benéfico ^<\5/»»*fff:^^_f*^ 

nant 

nadi( 

res do marmelade dans sa routo de la p nc 

ne laissa pas un scul moreeau pomr moi!» 

D'apròs toutcé les probabilitís, Quintino ne n^grettcra i>aí longtcmps lamar^ 
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incladc; car si D. Migiicl cst sccondé dons son usurpation par Ice autrcs puissan- 
CCS, alors les cxfcutions uc manqucront pas í Lisbonne, et da&g toutes Icb viDet 
dn Portugal. 

CHAPITRE X2CVI 



VSCBTBIKB» 



DAX9 Un COUTXXTS. — TOL^BAXCB 



W CLESai 



Lc8 laitB saivabts montrcront de quelle façon la justice est cludée en Porta- 
ga]| grUce à rintervcntiun des moines, et à Ia protcction qu'ils accoràent aux cri- 
mineis, sous le nom de proteciion du «atirfuotVe. 

11 y a environ dix ans qu*un rcspcctaUc chirurgicn d'unc pctite ville YoÍ8Íne 
de Leiria accompagnait son épouse à ime foire dcs cnvirons. La jeune femme g'ar- 
K-ta par curiosité devant une pctite boutiquo de biiouterie, et demanda au mar- 
diana lo prix d^tme chame en or. Cclui-ei, homme uns et grossier, commc cliacun 
le connaissait, rvpondit: «Le prix, c'cst un baiser». Le ckirurgien lui dit qu'il 
parlait à sa femme, et Tavertit posémeut de se condiiíre avec plus de dccence. 
Les choses n'alU-rent pas plus loin. 

Six móis après, Torfevre, accompagné d'un liomme de sa façon, traversait mie 
forct; cliacun d*eiix ctait arme d'nne carabiuc. Le chirurgicn s'étant troúvé par 
liasard siur Icnr passage, Torlevrc s'ccria: «Lai^sc-nioi tncr ce coquini. — tNom, 
rcpondit son compagnon^ qu'il aille à ses afiaircs. ilais rorfurre ordonna au chi- 
rurgicn de se mettre k gcnoux, ce que le pnuvre honimc sVmpre&sa de fairc, dl* 
mr.ndant grâcc p<*ur sa vic. Ce fui prierc iuutile. Une baile partie de Tmic des 
denx carabincs vínt Ic frappcr aii cocur, et le fit tomber sans vie. 

Lcs mcurtriers dcscendirent alors de Icurs mulcs, et tminèrent dans un fosso 
le cadavre du cbinirgien, qu'ils couvrirent de feuilícs scchcs. Un paysan cachi 
non loin d'cnx obsenait ce laclie asEas^inat; mais trcmblant pour sa propre vie, 
il ctait incapable de porter le moindre £Ccours u Tinfortunc chirurgicn* 

Dcjà ils 80 dí?jK)saient à bi^ôlerle cadavre, lor6qu'im autre paysan, qui arait 
cntcndu le coup, accounit de cc cote. Los meurtricrs rcmontcrent sur Icurs mutes, 
et se sauvcrent le plus vite qu'ils purcut dans un couvcut voisin, o& ils rcçurcnt 
asile et hospitalité. 

Les deux paysans, tcmoins de Icnr crime, allcrent en iníormcr le magistrat 
da distriet, qui euvoya sur le niomcnt un officicr à la poursuite dcs assassins. 
lalais ce íut cn vain ; on siit qu'ils s'étaicnt refugies dans le couvent d^Alcobnça, 
k 2 Ueues du théatrc de Icur crime, et qu'ils y étaicnt à Tabri de toute pour- 
suite. 

La vcuTO de Finfortoné chirurgicn fit eitcr lcs assassina devant la coar cri- 
mincUe. Les tcmifiígnage:» n'étaient pas douteux, aussi furent-ils condamncs; mais, 
da fond du couvent, ils déíiaicnt la justice de lcs atteindre. . 

Lcs lois portiKgnises offinent anx crimineis des moycns de 8'cchappcr, dont il 
convicnt de faire mcntion, comme de raros exemples de barbárie. Lorsqu'nn 
liomme a commis nn mciirtre, si les plus proches parents de la victime sont trop 

Eaavrcs pour le poarsuivre, ou assez coiTompns pour se dcsistcr & príx d'or de 
"ors poarsuitesy lassassin pcut ccliappcr sans pcine aux mains do la justice; car 
les officiers et toates les autorités judiciaircs, depuis le juge jusqu'au gcolicr, ne 
se font pas scrupole d'abandonncr Taffaire pour quelqne argent. 

La mallieure«kic veuvc n'était pas femme à rccevoir le prix d'im hlche silence < 
. sor Ic racurtre de son nuiri. £IIe poursuivit donc les deux assassins; mais ccus- 
ci, gardés dans le couvent durant trois anuées, et proteges par dcs moines qui 
se joiuiient de leors sermcnts comme de leur Dien, intcntèrent contre la veuve un 
procès en ealomme! 

Ils fonmii^nt co qu^k /ippchucnt une justification ; et la plus grande partie 
des moines vint jnrer pubUquement que ces hommes, condamnés comme assassins 
par Ia cour eríziunelle, ii-taient d*lionuêtes, d*honorablcs hommes! lis jurèrent 
qa*ils avaient coona TorfL-vrc dunuit nombrc d'annécs, comme un digne, homnio, 
iticnpnblc d'offcnscr qui que ce fut. Enfin ils pan'inrcut à subomcr des tcmoins, 
qni aiSrmcrent pâo* sennent que les deux mcurtrici's se tronvaient, au momcnt du 
crime^ tbms im dEstrict i'h»ipu5 d'Alcobayn« 
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La décition rcndue tur Tappel det deux mcnrtricrS| íiit tonto cn lear fiireur, 
et ils furent autorUés à poiíraidvro la veuro pour outragtê à Uur répuiaium, H 
frtjudíce» à eu» eauêêê par la perU de letir iempe. Lc rétultat do cotio aflíaire íát 
pour la nialhourcuBo fcmino dc« firais do justiço qoi la minorent. 

J'ai vu Fun dcs meurtricrs pcu do tcnoips avant mon cmprisonncmont a Loiria. 
Jl no faisait pas un soerei du criíno dont u avait óié acquitté ; mais il en rejetait 
tonto la lionte siir Torfevre, qai mourui i)eu do jours aprcs soa iniSuno acquittoiíient. 

Jo vais donnor un nouvcl oxeuiplo dos crimes que commcttent cos moines pai^ 



jnrcsy sous lo masque do la rcligion. 
J'ai dit plus haut qu'il n*/ avait 



pas moins de trois convents de moines dans 
Ics cnvirons do Leiria. La plupart dos paysons dcs deux sexeS| et mêmc quelquei 



pcrsonnes d'un rang plus éfcvc, sont dans Tusage do se confesser soit a un 

Boii h un moine, appartcnant à Tun ou Tautro de cos couvents, de préfçrenco aux 

[>rêtro8 et dcsscn^anis de Ia piíroi^sc. Co moine ou co finurc sont les diiecteurs do 
cur conscience et les confidonts de Icurs affaires. £n 182Õ, im fennier vint à Lei- 
ria, conduisant sã filie, jolio jicrâonne do douze ans, à un confesseur dn couvent 
dos franciscains. Ce fcrmier vivait dnns un konnèto aisance, et jamais il n'avait 
manque de piyor sou tribut soit cn blé, soit cn Imile, soit cn antros productions, 
à 0C8 frercs mcndianis, qui crrcnt par Uiutc la contréc, recucillant $à et la de lar- 
gcs aumõncs. 

Notrc houimc nvait qucique affnirc à tonuiner à Leiria, avant d'accumplir ses 
picux dovoirs. Lc frèixj lengagt^a en coní^cquencc k v.iqucr à ses occu|)ations du 
ddiors, lui protnettani, que sa íillc ^crait confessce k sou rctour. L'liounête fcr- 
mier proÉita du conscil, et InissA sa lillc à Li gardc du franciscain. 

A poinc eut-il quittó lc couvent que lc tutint homme dit à la jcune filie: cVe- 
ncz dmis la clia|)cllc, jo vous y confcsseraii, et il Teuimcna dans la sacristic. 

Bientot apros» bcaucoup di* |>erso]uies (jc ]H>urraÍ8 cn uommcr plusicurs), qui 
faisaicnt Icurs dcvotions dnns la clin]K*llc voisine, cntcndin-nt dcs cris doulourcux 
qui scmbkiicnt étrc ccux d*unc fenimc; mais ils n^osaimt cn rcclicrchcr lacause, 
lorsquc la jcune filie, qui avait ccliappc aux bnitalcs êtiviíitcs du moine, counit 
dans l\'glÍ8c, appclant lc peuplc k ea defense, et racoutaut lo traitcmcnt qu'cUe 
venait d*éprouver. 

Lc jKTC arriva sur ccs cntrcfaitcs. Quand il cu appris de sa filie, et que les 
spectitcurs lui curent confirme rinfSlmc conduite du fnincií^cain, il se rcndit cn 




micr obéit. Los babitants de Leiria se mircnt à causcr de cct évêncmcnt deux o« 




puni te accoraee par 1 evequc , ^ ., _ 

chcux exemple si cct liommc ctait puni juibliqucmcnt L Vvcque a ccrit au gene- 
ral dcs moines franciscains de priver, jkwup quciquo tcmps, ce mallicureux du 
pouvoir de confesser; cc será lc justo clmtimcnt de son crime. Jc no douto pas 
que ses suj)cricurs ne Iiu infligcnt, sur la demande de Tcvôquo». 

CHAPITRE XXVn 

•ÉTAT DU LÁ rROCI^DUKS JTIUCIÁlKC BX rOBTCCAL. — TIOLATIOQS PC LA JVtTICB 

En Anglcterrc, la procédurc est cncombrée d'imH)mbrablcs rcditcs ; mais cct 
abus est bicn plus criant encore en Portugal. LJi, au civil comme au criminei, les 
fonnalités imsgínées iK)iur crécr dcs retarda et augmentcr le^ firais font injure à 
la raisou luimaino et outragcnt la justice. 

En Anglcterrc, ceux dtmt lc proces traínc en longucur i>euvcnt du moins, pour 
un ccrtain tcmps, dcfcrcr bi cause i\ un autro tribunal. Mais cn Portugal, on no 
l)eut cbangcr do jugcs, et les délais liontcux qu ou fait miitrc jwur grossir les fraia 
de justice fcont d une interminablc longtKMir. 
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Ccst Burtont à régard dcs trilmnaiix portiigais qu*on peut appliqiicr anx pau* 
vrcs plaideun ce provcrbe : Pitd Ugtr, bourfe outtrtt, langitt muctie, Un jiige j 
C8t la tcrrcur de Tantre, et totis trcmblcnt dcvant la tyranníc de riisorpateur. ' 
J*cn8 licn d^obscrver, pendant inon^proces, un exemple remarqiiable de la dégra- 
dation oii sont tombí-s ces jnges. Un magíjstrat apjieló juge conscnratcnr des tu-, 
jets do la Grande-Bretagnc rendit le jugcment dnns ma cause. Cct Iiomme adiiiit 
pleincmcnt le eas de faiix témoignage, et toatefois, poiír donner qnelqnc dédom- 
magement k la Iininc de mes persécuteurs, il m'ordoniia de signer rcngagcmcnt 
de ne me mêler en ancnne façon des ailaires politiques. 

Uno personne dont les paroles m^inspirent toute confiance me mpporta que ce 
juge scrvile lui avait dit, qull m'avait cnaigô, dans mon procès, autant que pos- 
sible. 

Tel est le mcpri^blo caractere du juge conscn^atciur anglo-portugais, d'im 
homme qui reçoit un traitement considc*nibIe pnur proteger les sujets de la 
Grandc-Bretagne, et dirigcr les affaircs derant les cours de justice du Portugal. 
Je pouvaisy en droit, refnser de signer rengagenient qui m'êtnit deiiixmdé; 
toutcfoisy je le signai, car ]c n^avais pas Tintontion de me luclcr de ce gouver- 
nement; et, de fait, je nc mVn suis jamais mêlc. Mais jc me reganlenús commc 
indigne de porter im nom anglais si jo ne protestais contre cet injusto et tyran- 
nique procede. 

Ou verra dans los pieces justificntivcs annexces íi cc récit quelquos particula- 
rités qui éclaircirunt mon afljiire. Étant très-versé dans la langue |>ortngaiíe, j ai 
traduit moi-meme ces d<>cumcuts sur los pieces originalcs avec toutc la tidélitc et 
rimpartialité poí^sibles. J'êprouvai dabord qiiolques diflicultês pour me les procu-. 
rer; la peur tie la publicite emiiêcliait mes juges de les mettre si ma disposition; 
mais une somnie do íi livros sterling adonoir ces honnêtes conscieuces, et me mit 
SI memo de traduire cette curieuse pn^cOdun». 

Dans cette pi-ocêtlure, je í^uis qualiiié do nmrcJianfl. Bien ciue je n^aie jamais 
exerce cette profession h Leiria, cVst Tusage en Portugal de designer particulie- 
rcment sons ce nom le» s!ijets anglais. On me la constammeut donné dans les 
passeports qui m'ont ôtc délivrôs. 

Jc rappellerai ã mes loctours, i>our leur faciliter rapprêciation de mon affairc, 
que, dursuit toute la procéduro, je ne sortis <le ma prison que deux ou trois fois 
pour ontendre des onlrvs lus jmr le givflSer, «Isms le cabinet du seorótsúre, qui est 
dans rintéricur de la i>ri$on : jc n'ai jamais vu ni juges, ni têmoins, exeoptc on 
premifcre instonco, quand jo fu* examine à Ixíria, par une comniission crcéc par 
le corrégidor, le dix-luiitième joiur de mon emprisonnement. 

Au lieu d etre cimfixmté avec mes accusateurs, je fus autorizo à me Isiipe dé- 
fendre par un avocat. Le caractere general- de ces avocats est tel, qu'apres cn 
avoir cfiai"gé deux dVntre eux <le ma défen?e, et leur avuir payê" d'avancc imo 
somme considérable, je fus obligê dVnv<»yer i>rior un de mos amis de Porto de me 
servir d'avocat, et, jo le dis iei avec orgueO, cet ami zélê fit tout cc que permet- 
tent les lois jK>rtug:uses pour obtonir mon acqiuttoment. 

Je saisis cette occasion }H)iur déclarer liautomont que si los moines dn Portu- 
lial sont la honte de ce fsiys, los trois qusirts de la i>opulation portugaiee sont aussi 
honnêtes et humains quaucun autre peup!c do rÊuropo, et que sous un gouvor^ 
nomont liberal, oíi nnduonco monacafe serait stiumise h un ctmtrôlo, cette nsition 
interessante donnerait biontut d*écl:itantes prcuves de patriotisuic et de probitc 



"iisuriKitour, vont 
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Bociale. 

Du reste, la suiH^rstition et la bigi>torio* cos deux appuis de Ti 
diminiuint et s'siífaiblis:s:int de jour on jour. La jisiix récemmont ci>nclue |«r D. Pe- 
dro avec la republique de Buenos Ayres a |K)rté luie soeousse terrible au trone de 
D. Migiwl. Du jour oíi Io rõsultat de la mi^itm do lonl Strangftird íi Rio de Ja- 
noiro 
oueil 

manquora pas 
rons dans |>cu D. SJiguol tombor du triino plus vitc qu'il n'y est monto. 

i^ulnd cette hotuv atura «onnô jiour lo Pi^rtugal (ot lo momont u ou est l«» 
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éloigné), quond Ict repré«iínot anront jctc bftt D. Mignol et tet perfidct amii, et 
Qiio la reino Maria acra aaltico dana Ica nica do liabonne, on na verra paa lea mm- 
tiqiiot 80 ferracr, ni Ica patrouillca cncounigcr Ia canaillc k crícr vive le roi! oa 
forccr Ica citovena á illuniincr Ictira roaieont, ni d'iníiimct eapiona dénoncer lea 
innoccnta, ni dct rcgiitrea a'onvrir poiír rccevoir lea aignaturca dca omia de Tabao- 
lutisme. 

Loin qiic Ia franc-maçonncríc, ou |ihiUit Ic ripublicanianCy contre Icqucl ka moi- 
nc8 80 récrícnt pnr toitt lo Portnpil, nit de noinurcnx crovanta dana co p«ya, il eat 
hor8 de douto que Ica |)ortii;^Í8 sont pmfiindcDicnt attacliés k Icura vicilíea insti- 
tiition8y ot particulièrcnicut ii Ia uiaison de Brngnncc ; mais il cat hora de doute 
anssi qu'il no fuudrait jMia iU4»in8 que Icb turpitndea nionílca et politiquca d'uii 
gouvcrnemcnt coiuinc cdui do D. Miguel, jKiur alicncr Ica aiIc*ctIou8 de ia grande 
ma88o dca portugaÍ8| et Ica nmcncr a dcaircr un changcuient de dynaatie. 

CONCLUBION 

Lo loctcur A mi voir, par cc récit, que j*ai dcjii donnó dca prcuvea snflSsantea 
de Tatroco conduitc do Tusuqtatcur maintenant nssis sur Io trGno du Portugal, et 
que j*ni mis k nu Ic carnctcrc do quciquos-uns do 8C8 viU «atellitcs. Ccpendant, 
c efit óté donncr Wnucímp tro» d\'Xtcnsion k cettc o«i>ccc de ivsuiué Iiístoriquc, 
qu'énonccr ici ineine une fiiihíc pnrtic dos Actc8 iníanicâ qui euuillent Tadminia- 
tration intOricurc du Portu^c^l. 

Lc clcrgé {M»rtugaÍ8 et k'8 jugos euLaltemca du pays ont telleinent cn horreur 
la i)ropag:ition dca luniièrea pnnni Ics habitnnts, que le acul fait de ma qualitó 
d*anglaÍ8 fiit lui titrc Buffií^nut |K>ur nppelcr siir luoi Ia pemtrutioUy et je ne chaige 
pas Ic tablcau quaud je dis que tout anglnÍ8 rcsidnnt actucllcnient en Portugal 
cst cxi>08é, d*un jour à I autre, a foiíífrir toua Ie8 traiteinenta que j'ai sonfferta. 
Si Ic dc8|M)te Mipiel nV»t i^^nwt vhn^^é du trone d*ici a aix iiHiia, toute TEurope 
doit fairc cause ciuniuiinc ctMitn^ ec laoustre, atin de 1 ctoiíffer au bcrcean. 

Avant de tcmiíner uion nVit, jc en»irfíÍ8 nianquer à un dcvoir sacrA et encou- 
rir lc grave rcpnH-lie d'ingrntitude, si j oubliais de reconnaitre ici los obligationa 
dont jc tuia rcacvablc a sir James Kobert Mattlicws, cônsul general d'Anglcterre 
a Lisbonne. 

Jc dois aussí mes sinceres reuicrcíuients au com te d'Aberdeen, secrétaírc de 
sa majestó au dt'partemcnt dos affaires étrangèrcs, pour son intcrvention géné- 
reuse em ma faveur. Jc suis eouvíiincu que, malgró mon acquittement, je scraia 
encore dans Ia A>rteresse de Lislmniie, sans la remoutrance adrcssêe au gimver- 
nement ]x>rtugais jiar le noblc ctuiite. Je vais dire quelquea mota des rcsultata 
lioureux de cettc remoutrance. Quaud la eonnnission nouuuée pí»ur juger dca dé- 
lits ]>oIitiqucs 8'assembla inuir la prernií-n» fois^ npròs avoir reçu les picccs de luon 
prociís, elle no j>rit nullei«ient eu eonsldiration ma position. Et couiroc cY*tait la 
d< ~ " 



plus; mais pour nwntrcr ;i la eommissiiHi que j appréciais trfe-bien ses procédéa 
nrbitraires, jc priai 31. Matthows do sadresser au ministcrc de* affaires ctrange- 
res, et de demandcr au ministre i>ortu;rais lui-memc pourqiioi j*étaÍ8 pctenu en 
prisou apres qu*unc sentejiee légalo av;:it vté rendue en ma faveur, 

Non seulement M. Matthows fit oi tíe démarohc obIi{reante, mais il a*oflfrit en- 
core u dcvenir caution iH>ur nioi, A mo prondro môme ehez lui, et à ^é^Klndrc de- 
vant Ic gouvenieinent de ma personue, jusqu'a\ cc que raflfairc fut définitivement 
tcrminíc. Mais que reçut-il pour ivimuuo? tOn nc reçoit pas de caution!» Heu- 
rcuscment pour moi arriva dans cc monu ut la remontnmce de lord Aberdcen ; 
on avait répondu à la promieiv dómarche de 31. Matthows tque les lois du paya 
nc pouvaicnt ctrc violões p^uir fainí dn>it í\ fci demande en question». 

Mais cc qui montrc bien iei avec quellc scrvilc déférenee les inf&mes agcnta 
du gouvemement portugsus n^çoivent tiuit ee qui a forme d un mandat du çon* 
vernement britannique. Ia petite note de lord AbiiJeen arraclui bien vite k D. Mi- 
guel un ordre, enjoigiiant k li commi*;?iou do tenir séance extraordinairc, pour 
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en finir avoc lo procòs do Willmm Toung. Cest cc qui fut fait; et lo 7 septem. 
bro je Bortifl de prison* Je fus conduit à bord d'un vaissean, mais à uno condition 
dc8 pluB insultantcs, ce fut de signcr uno obligation de quitter lo Portugal sans 
dólai| et de ne jamais rcmcttre loa pieda dans ce pays. 

A mon arrivée à bord du paqueoot iíagnet de sa majesté, alors à Tancre dans 
lo Tage^ je signai la protestation suivantOi dont j'ai laissã une copie au cônsul ge- 
neral d'Ângleterre, avant de quitter lo Tage : 

PIOTXiTATIOS ADRESSÉB A JAMBS M ATTHKWI, C0X8UL OÍx£baL 
DS 8A MAJCSTÍ BmiTAMVIQOB À USBOKISB 

Monsieur: — Afin que justice soit faitc à moi, à ma famiile et à mon pays, je 
me sons engagé, avant de quitter lo Tage, à vous- préscnter cette protestation 
contre lo traitcment à la fois illégal et cruel que moi^ sujct de sa majestó britan* 
nique, j'ai icçu depuis lo móis de mal demier des agcnts, jngcs et ministres du 
gouvcniemcnt actuei du Portugal. Les procedes injustes dont j'ai été la victime 
sont une violation manifeste des traités qui unissent lo Portugal et la Grande- 
Bretagne; et comme vous êtes le scul reprcscntant du gouveiTicmcnt anglais en 
ce pays, c^cst un devoir ponr moi de vous préscnter ici iin cxposé de mes griefs. 
J'ai été injurie de Ia manière la plus hontcuse ; j'en appellc à la sympathie de mes 
compatriotes. J-attcnds du gouvcimcmcnt de mon pays le redressemcnt de tant 
d'injustices; convaineu dans le fond de mon amo de mon innoccncc, et persuade 
que TAngleterre doit protcction et sauve-garde au plus humble de ses cnfants. 
J 'espere, maintenant que Je suis arraclic h ma familIe, que je n'aurai pas demande 
en vain justice. 

J'ai reside dans la ville de Leiria depuis 1814, et j'ai toujours gardé pleine 
obéissance aux lois du pays; Je déíie qui que ce soit de dire le contraire. J ai été 
ari-êté en mon propi-e domicile, le 26 mai demier, et trainé en príson oii je suis 
reste trois jours et trois nuits prive de la lumiere du jour, et renfcrmé dans los 
lieux d'aisanccs de la príson. Je suis reste huit jours ne communiquant avee per- 
sonne, si ce n'est avec le geolier, et les prísonniers qu'il escorta, pendant trois 
jours, lorsqu^ils allaient satisfuire leurs besoins naturcls cn ma présence. Le ncu- 
viòme jour on me permit de parler k quelqu'uu de ma famiile, en présence du 
gcôlier et de sa femme. Le dix-huitiòme jour de ma rcclusion, je fus questionné 
de la m<ini&re la plus rídicule et la plus extniordinaire. Le dix-neuvième joiur je 
fus enleve de la prison de Leiria, et mené, sous rescorte d*un scrgcnt et de sept 
dragons, à la prison de la forteresse Saint-George, oix je suis reste jusqu'au 7 
de ce móis, époque à laquelle je fus conduit à bord de ce paquebot, ou Ton prit 
reçu de ma personne. 

Depuis que je suis à bonl de ce paquebot, j'ai apprís que le bmit courait à 
Lisboime que je devais ma dclivrance aux remontmnces rcitérées adrcssées par 
le gouveniement brit*innique au gouvemement portugais; cela n^est pas exact. 
Les prcmières romontrances du gouvemement britnnnique ont été accucillies avec 
le demier mépris : on peut cn juger par cette réponse du gouvemement portu- 
gais: cLes lois du pays ne pemxnt être violées pour La mise en liberte d'un 
Iiommci. Ce n'est qu'après avoir été greve de frais enormes, que je suis pnrvenu 
à grande peine à prouver mon innocence et i\ obtenir mon acquittement détinitif. 

Conformément aux traités qui unissent le Portugal et TAngleterre, le tribunal 
appelé la relação était seul compétcnt dans Texamen de mon procès; mais, con- 
tre tons les traités exii«tant8, ma cause fut transférée i\ \me commission, dite com- 
mission des délits politiques, laquelle prononça de la manicre la plus arbitraire 
ma culpabilité, et m'ordonna de quitter le pays. 

On me força de signer Tobligation de quitter le Portugal, et de le quitter pour 
toujours. 

Indignement lésé dans ma santé comme dans ma propríété, j'ai signé cette 
obligation illégale, aiin de jKmvoir obtenir ma liberte et respirer un air libre ; afin 
de me purger des ordnrcs et de la vermine d'une prison oíi j*ai eu constamment 
Bous les ycux le tableau do la plus hidcuse misère. 

Comme il cunvieiít h un anglais, né libre et lionnCte, je proteste contix? cos 
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•cntoncci et cctte obllgatMin, je proteste égalcinent contre toutcs Ics injiires anx- 
qucUes ma fAinillo a étó cxposée et pcut Têtrc encore, et j'attencU de mon pays 
justice et redrcssemcnt. 

J'ai riionncur d*ètre=irtUúim ybun^.ssA bord da paqaebot Magneí de sa 
niajestói but le Tage, 13 septembre. 

Lors de mon dépnrt de la prison, il n'y avait sur le Tage anenn Taisscau de 
gucrre anglais. Sir John Millcy Doyle, mon compagnon d'exil, et moi, nout fil- 
mes obligés de nona rcndrc à bord du paqucbot anglais ilajpiet, qui allait mettre 
à la voile sons peu de jours. Cepcndant, noas í&mes à Tabrí des insultes et de 
la vengeance de nos féroccs cnnemis, gríkce anx soins génóreux du capitaine d'un 
. brick do guenre français le Falcon, alors à Tancro dans le Tagc. Ce capitaine noas 
oiTrit do nous prcndro sous sa snuve-garde aussi longtcmps que nous rcsterions 
sur lo Tage. 11 i>ou8rta ses attentions bicnvcillantcs jusqu^a nous envojer sa cha- 
loupe, commandcc |)ar un officier, qui avaif ordre de nous transporter sur eon 
vaisseau, ou sur cclui que nous préfércrions. J'obéis à un sentiment bien doux de 
rcQonnaissancc, cn rcmercinnt ccs oflicicrs français de Ia génércUse obligeance 
dont ils fircnt prcuvo en cctte occnsion; c'G8t un esemple de plus de la courtoi- 
8Íe de nos voisins d*outrc-mcr. 

Âprès une traversée de huit jours, nous arrivames à Fnlmoutli pendant Ui 
nuit; raiccucil cordial que jc reçus de uics compatriotes, et qui contrastait d'une 
mimíère si frappante avec le traitcmcnt dont j avais été victime en Portugal, fit 
de ma rcception clicz les bons habitantã de Falmoutk une sorte de triomphe. 
Cctte pctite cireonstauce n'c8t pas soulemcnt le meilleiur commentaire du bonheur 

iu'on éprouve à se ti*ouve/ cn torre libre ; Timprcssion qu'elle m'a Jaissée au 

ond du CGDur nc 8*en cffaceru^qu'à ma mort. 
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Kao podemos garantir que sija de todo o iK>nto verdadeira a sobredita narra- 
tiva, nem que o seu auctor, na qualidade de estrangeiro e perseguido pelo governo 
absolntista, algumas vesed mostrasse exagero quanto & índole e costumes d'aqueUa 
epocha; mas se ellc foi severo^ outros escriptores coevos, até nossos compatriotas, 
ainda mais ensombraram o quadro ; por cxcntplo, o ])adre José de Oliveira Be- 
rardo, na Rtmsta histórica de Portw/al, impressa em 184G, referindo-se is terrí- 
veis alçadas, diz: 

«Instituiram-sc devassas em todas as cidades^ villas e outras terras do reino, 
sem limitação de tempo, nem determinado numero de testcmunlias, onde os ho- 
mens depravados e miseráveis eram agentes de confidencia, e juravam contra to- 
d;is aquellas pessoas porventura suspeitas dos menores indicies de constitncionaes, 
ainda que nenhuma parte houvessem nos últimos acontecimentos do Porto. Os co- 
rypheus da facçHo orgsinisavam as listas dos proscríptos, que passavam de mSlo 
cm mHo, e os seus crimes suppostos eram litlos ás testemunhas que haviam de 
iurar. Aquelle que ambicionava um emprego publico ou desejava subtrafair-se is 
imiK)rtunidades de um credor, tinha o meio fácil e prompto a denunciar o infeliz, 
que immediatamente era posto cm ferros, ignorando qual o seu crime e o accusa- 
or. Nenhuma classe, sexo ou condição escapava A terrivel donominaçíEo de «ia- 
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Ihailo, e tiimanha era a insânia da perseguiçílio, que alguns dos mesmos miguelis- 
tas, rigidos sectários da usurpaçfio ha pouco emigrados na Heí4>anha, supportnram 
os tristes effeitos do despotismo por quo haviam pugnado. Xío })oncos d esies, por 
vingsmças particulares ou um leve insulto, jazeram nas masmorras accusados pe- 
los companheiros e amigos do mesmo iwnsar politico, mas que tinham gosto de 
satisfazer as sims velleidades o maior prei)ondcnmcia em superar um rival. 

c As cadeias cntulhavam-se de jin^sos, centonaivs de honiisiados fugiam pelos 
montes ou se occultavam em algmnas oasjis ; mas desgraçado do liospede e dono 
se a denuncia chegava a descobril-os!... Invcntíivam-se todos os dias methodos 
de perseguição ; os can^erciros exti»r<iuÍ4un. a«>s presos sommas de dinheiro jwira os 
deixarem ocinipar certos logares dentro das prisIUís; os agentes da ]>olicia exigiam 
contríbuiçSes pela sua clemência o vendiam a proterçSo a quem tinha meios do 
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IVa pagar; aquclle qite emigrava, se nSlo cn iiodsivel didfarçAr^sc, comprava a 
licença por certos preços regulados scgtindo a qualidade da pessoa; a faxcada dos 
constitucioiuics era sequestaula, os seus rendiuicntâis arrematados, e os alimentos 
devidos aos presos pelas mesmas leis positivas nBiO eram satisfeitos, nora as ma- 
Iheres podiam tirar mcaçílo ; e para cumulo da impiedade a maior parte do clero 
e frades pregava ao iiovo o extermínio dos walJiatliâs, que diziam inimigos de Deus 
e do throno, aconselhando no confessionário ás &milias dos perseguidos que os 
desamparassem como a herejes e scismaticos!... 

cA miséria, portanto, chegou a um ponto que mais se iK>dcrá imaginar do que 
escrever: um pae de familia escondido, preso ou fugitivo, privado da industria, oiB* 
cio ou rendimentos, via-se impossibilit^iuo de occ«irrer ás necessidades da sua casa; 
as mulheres offercciam de porta em porta, ngora os trastes desnecessários, e logo 
os artigos mais oixlinarlos e precisos, cmixnihando-os ou vcndendo-os ao desW 
rato para matar a fome. O sexo feminino, ji desguarnecido da vigilância pater- 
nal, já combsitido das primeiras necessidades da vida, cedia ás suggestoes da in- 
continência, e não poucos malvados soubemm nproveitar-se das circumstancias 
para satisfazerem as sims paixSes criminosas. Finalmente, nada esqueceu á ty- 
rannia systematica do governo de Lisboa: a praça de Almeida e a torre de S. Ju- 
liilo foram depósitos designados para amonto.ir presos de estado, onde a |>este, a 
fome e os bárbaros tratamentos immohiram centenares de victimas. 

f Depois de tantas crueldades e pcrsoguiçi5c#, presenciadas por amigos e ini- 
migos dentix) da própria naçílo e por toda a Eiinqia, que obser>'ava com espanto 
este quadro tilo siuiilhnnte ás scenas de terror da revolução frauceza, jiareccria 
indubitável que o espirito de partido jamais se atrevesse a desmentir qsUís recen- 
tes calamidades na presença d'aquelles mesmos que as supportaram. Houve, po- 
rém, esse atrevido mentiroso, hoje emigrado em Paris, cuja mSo criminosa não 
se recusou a escrever, ha )K)uco tenipo, cque as vocifcraçoes de crueldades n2o 
c foram senão calumniosas hyperboles de uma facçlio, que quando domina é pro- 
cdiga de sangue dos seus contrários, e quando é vencida n^ é menos prodiga de 
chypocrltas lamentaçSes dos seus soffrimentos». O eseriptor parcial de que fid- 
hlmos e esse bispo do Vizeu, homem temivel á humanidade pela indole cruel com 
que a natureza o dot^lra...» 



APPENDICE 



Tia pon<N%d I1ICZC8 tiveia^Hs conhecimento de um nianascrípto com a assignatnra 
autlicnticn tio dr. Bemanl*» José de Abrantes e Castro, sob o titulo Memoria do 
que $e ttM passado de uMim stotactl em PoHugal dnraute a presidtíicia de sua ai' 
Uza a sermu^ima senhora ihfimfa Z). Izalel Maria ao governo creado pdo decreto 
de 6 de mawyço de 1826 e dtsw^ufe a sua regência até 14 de outubro. Parece ser mi- 
nuta ou c«i|«ía da narrativa frita a D. Poibro IV )>or aqucllo conselheiro quando 
esteve no liio de Janeiro «rzn nuMsrio csiK^cial do gvivenio, como c<insta de uma 
n<»ta &('«?iiMan)cntc ii carta «jiie ilin;ciu a sir William A'Court em 5 de jullio do 
1827 (vitle lorao ill| pn;ç. * •>^7i)4). Nenhum bibliograi>ho cita tào curioso docu- 
mento hi:^t•»^lc<ly |K>r\'entura aitê agora inédito, c por isso aqui o trasladamos, em- 
bora se refira a vários facti wf já expostos no volume II com as necessárias provas 
oíGciaes. 

^JCemoirla 

Senhor: — Para que vinsta magest-ide imi>eríal o real \yoBJia ter uma idéa ite- 
rai e exacta do que se tem |<a:>$ado de mars notável em Portugal, desde a sentida 
morte do augusto pae de vo«s^a niagestade até ao dia 14 de outubro, em que sai 
de Lisboa, eu vou a))re9eutar cm resumido quadro i>s factos seguintes, c cumprir 
assim o qtio sua alteza a scoLora infanta regente me ordenou no momento em que 
ia embarcar. 

S !• 

Pelo decreto de 6 de m;^rço sua niagefc>tade imperial c real, que santa gloria 
haja, nome«»it um governo de trcs membros, presidido ])ela senhora infanta D. Iza- 
bel Maria, ytíira rci«olven*m t«*d<»â os negócios com assistência de cada um dos se- 
cretários de estado respecthn*^, cmquanto o legitimo. herdeiíH) da coroa nao decla- 
rasse a í^ua vontade e n3o expedisse as suas ordens. 

Este decreto, defeituoso^ cnimo é, »dvou a naçUo de uma guerra civil ; elle foi 
lembrado e feito )H'1o miuiá^ro de estado dos negócios do reino, Lacerda, e por 
elle sémento, A nnyao deve^jo esse gnuidissimo bem. 

Mas a nsiçHo augtmiu mcuto mal de um tal governo, nslo só })orquo governos 
collectivost, cia geral, sem^wv sSo maus, mas |)orque os membros de aue ello se 
compunha, exceptuando o dcitque de Cadaval, nAo tinham a opiniiio publica a seu 
favor, c •« íitHm»tarios de tarado eram to<los detestados, exceptuanao Barradas. 

A seulfe«i«ra infanta D. laabcl alaria, jHíla sua natund affabilidade, iMilas suas 
maneiras aitraetivas e j»ehi.< «ias eminentes c publicas virtudes, unia cm seu fa- 
vor todos *•« votos da eapitail c da naçflo; mas sendo simples presidente do go- 




ipital 
tou, como Jcvia, a ultima wi«itade de um 84>lK*rano que a lui^So amava. 

S 2.* 

O primeiro ]>asso que « -r»*venio deu, o que muito desngnulou a totla a capi- 
tal, foi a mudança de resideaicia da senlmra infanta de LísImmi para a Ajuda, n&o 
sò {>orque ficava muito raai* longe para quc»m tinha necessidade de tratar dos seu* 
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nogociosi iiias principalmcnto porque tuda a capital tremia pclii vida da scnliora 
infanta. O voto publico era que sua alteza ficasse no palácio do Riicio, centro da 
capital, onde sua altcauí passaria racllior do que na Ajuda, ao. menos nos mezes 
de inverno, e onde, &'um momento, se fosse preciso, teria |Kira defender a sua 
j)reciosa vida, todos os habitantes de Lisboa. Mas o conde de Murça, por um cal- 
culo mcsquinlio e muito impòlitico, teimou n'aquella mudança ; sua alteza sujei- 
tou -so, o o publico detestou, cada vez mais, o conde e os membros do governo. 

i ».• 

Sua alteza, querendo eeguir e imitar o costume de soa augusto e deplorado 
pae, pmpoz-se dar audiência publica todas as quintais feiras, roas o governo op- 
poz-se, o publico soube-o, e o ódio contra o governo cresceu, como era de espe- 
rar. Desgraçadamente tudo o que se passava no governo sabia-se immediatamente 
(ura, iK)rque alguns dos seus membros o diziam. Mas sua alteza, mais bem acon- 
selhada em particular, passados alguns dias, mandou annimciar na Gazeta que 
sua alteza daria audiência As pessoas que tivessem precisão de lhe fallar, todos 
os dias de tarde, desde as seis ato tis nove horas. Esta medida causou o maior re- 
gosijo publico, de tal modo que, de todas as pessoas que concorreram nas primei- 
ras audiências, nem uma só fiillou em negocies, todas foram comprimcnt'ir e agra- 
decer a sua alteza o beueíicio que tinha feito ao jniblico com aquella medida. 

Pouco depois sua alteza tomou a resolução de dar audiência publica todas as 
quintas feiras, mas, ]iara as tornar menos penosas, determinou uma d'ellas para 
o8 homens e outra ])sii^ as mulheres. 

O publico entendeu que os governadores e secretários de estado não queriam 
que sua alteza desse audiências p<ira elles as darem em suas próprias casas; o 
publico, que ás vezes aventa as cousas como por encanto, entendeu que o fim do 
governo era fiizer perder no publico. a boa opinião de que sua alteza gosava, c 
ver se pouco a j)ouco {lodiam diminuir e extinguir mesmo o respeito, veneraçno 
c amor que todos os habitantes de Lisboa manifestavam a sua alteza. 

Sua alteza mandou que todos os ofliciaes nuJres da casa real apresentassem 
relaç<Ses exactas de todos os empregados nas differentes repartiçcles c das respe- 
ctivas despez^is. Proixiz no governo a necessidade de economizar o mais possivcl, 
e que muito dcsejavta que esta reforma começasse pela casa real, para depois se 
passar com mais rasUo ainda a todas as repartições do estado. Conveiu-se e ficou 
encarregado dVssa reforma o conde de Murça, como ministro do thesouro pu- 
blico. .Mas este secretario de estado entendeu que o melhor modo, pelo menos o 
mais simples, de fazer aquella reforma, era des{>edir todos os empregcidos que pa- 
recessem supérfluos, cortar todas as peusíl^s que se pagavam, já pela rejiartiçKo 
das c.ivallariças reaes, já jx^la da ucharin, etc. SIas sua alteza horrorisou-sc com tal 
medida ! Sua alteza via n*ella um insulto á memoria do seu augusto pae, por quem 
diariamente derrama lagrimas; sua alteza considerou esta medida como a mais 
injusta, a mais horron>8a o a mais impolitica! Injusta, porque todos aquelles em- 
pregados foram nomeados por quem legitimamente os podia nomear. Horrorosa e 
impolitica, poi*que era reduzir immensas familias á iK)breza, à miséria e á deses- 
peração, tirando-lhes os seus pequenos ordenados c )>ens5es, que a innata piedade 
de cl- rei, cuja penbi lamentavam, lhes tinha dado c que Ih^as jK>dia dar. Era imitar 
o comportamento das anteriores e detestadas cortes, era crear outros tantos inimi- 
gos, que facilmente se lançariam entre os braços dos inimigos de vossa magesta- 
do im))erial c real. Sua alteza entendeu que flevia seguir outra marcha: conser- 
vou tudo o que seu augusto pae tinha feito; ordenou que se n3o provessem os 
logares que fossem vagando, visto que luivia empregados de mais; que to con- 
Bcrvassem as i)ensiVs a quem as tinha, mas que estas acabassem com a sua vida; 
era o tem]X> que devia fazer esta reforma. Sua alteza cortoa tudo o mais que ha- 
via do su{)ernuo ; o por esta judiciosa reforma, mie sua alteza pessoalmente fez, 
veiu a economisar em todas as repartições maia iio 105:000^1)00 réis. Sua alteza 
deu o exemplo ás outras repai*tiç3es do estado^ nms estas ate agora nSo o seguirauu 
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Feita a cconntnia ilc que acima faltei, «ua alteza i>fopi>x no^goverao a utili- 
dade do a publicar \)Q\a GtanUt; o g<i>%*cmo naii foi }Mira alii ; waa sua alteza, en- 
tendendo que o devia fazer, inaudou-a publicar, c essa resolução augmentou gran- 
demento a veneração e respeito dos liabitantcs da capital e do reino para com 
sua alteza. 

IO.* 

O ministro dos negócios ecclesiasticos e de justiça propoz no governo a des- 
«i^mçada medida do chamar para Lssboa c para as suas occupaçSes todos os indi-* 
viduos que se achamm mais ou menos complicados no (atai dia 30 de abril do 
1824, asse^irnndo que sna magcstade lhe tinha dito que com brevidade os man- 
daria vir! Qiuindo assim fosse, quem n2o via que por morte de el-rei, Portngal 
iicuu em circumstnncias mui melindrosas e mui diversas do que seriam se el-rei 
e^^isti.-^se? Quom nao via que uma tal medida adoptada, estando el-rei vivo, seria 
talvez imlifferente, ra«ns que posta em pratica jmucos dias depois da sua lamen- 
tada morto, ora mui jionuorosa, c mesmo altamente im]K»litica? Comtndo o go- 
verno cstove pelo que B;)rr«';dr4S pn»[>oz; sim alteza anniiiu com muita repugnân- 
cia, e o teiuix) moítrou que Barrad.is es^tá mui longe de ser homem de estado, e 
o publico escnndrilisou*se de tal modo, que desde esse momento o ministro dos 
ncgturio.s eccloKÍa?ticos e do justiça jk^ihIcu a boa opinião publica de que até ali 
•josiava. O publico :;ccusa-o de que tomara em vao o nome de el-rei, e que s. es-* 
prop«»zeni aquol la medida ]Kira chamara Lisboa o ecu intimo amigo Jtào de Cam- 
pos Xavarro. E um facto <|ue poucos dias dopois Barnidas esttiva profundiímente 
mnguadu e arre|)endido do que tiuha feito. Ksteril arrependimento! 

I "•* 

A imitação de Barradas propoz Lacerda e o i>iordi»mo mór que se verificas- 
sem algumas graçsis que el-rei tinha tenção de fazer em o dia de seus annos! 
Sua alteza entendeu qiie tanto Ljicerda co!iio o mordomo mór fize^^sem uma rela- 
ção das jiessoas «[ue el-rei fazia tenção de agraciar, que e^tas relaç<tes se remet- 
tesscm a vossa magcstade imperial c n^al, o que V4>ssa magestade decidisse; é 
{K)r isso que sua altezii jii tinha declarado a vossa magestade que sen augusto 
pae, que Deus tem em gloria, faziíi tenção de dar ao vUconde de Mlla Nova da 
]L*iinha, no dia 13 de maio, as honras de ofiicial mor da casa, e que vossa ma- 
gestade decidisse e resolvesse. Ksta era a marcha regular, mas o governo deci- 
diu que SC aereditasse o ministro dos negócios do reino e o mordomo mor, e que 
se verificassem as graças que sua magestade tinha tenção de fazer, como soantes 
do dia 13 de maio sua magcstade não jMxIesse mudar de tenção! A verdade pede 
que se diga que pela ro|mrtição de Lacenla foram pouc|nissimas, mas pela mor- 
domia mór foram sem conto c escandaUtsas. Xa secretana da mord«»mia mór tudo 
se vende, |)orquo é a marquez^i e o secretario Manuel JoiUjuim Marcos do Ama- 
ral que fazem tudo; omaniuez não sabe n*sistir ao imi>erio de sua mulher, elle 
assigna de cruz a maior parte das vezes. Tanto mal c tanto escândalo £icilmente 
se evitava, cntramlo em exercicio o honnulo conde da Lotizã, D. Diogo, e sua al- 
teza muito o deseja. 

Em C de maio npresenti>u o conde de Murça a sua alteza um decreto para que 
o a!<signnsse, dizendo que era relativo & junta das confirmações, que seu augusto 
pae tinha creado. Mas tal objecto, não tendo pre\n:miente sido tratado no governo, 
sua altezíi respondeu que o não assignava, porque se a tal junta fôra creada por 
el-rei, escusado era aquelle decreto ; se não se achava estabelecida, muito menos 
o queria assignar, visto que o seu tibjecto nunca íora discutido e tratado na sua 
presença, como o devia ter sido. 

As rasoes de sua alteza não tinham n^si>osta, mas infelizmente o ex,"* oonde 
dos Arcos disse, que se pozesso a votos se sua alteza devia ou n3o assignar 
aquelle decreto, porque, se a pluralidade decidisse que o devia assignar, sua ai* 
teza o devia fazer, visto que sua alteza no govenw nada mais era do que um vo« 
gal c«>mo os outros; que não tinha mais auctoridade que tpudquer dos governa* 

ftS 
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roH; o ncrcsccntou tinitotf e tão iiiHoIcntcs cVitniMiratcn^ que buii alteza se affligiti a 
um i>onto extremo, e foi obrigada a dizcr-llie: cE mxessario que o conde meça 
a distancia que vae de mim ao conde; que eu não bou presidente do governo para 
ser insultada ; que não hei de soffrer insolências, nem do conde, nem de fioalgo 
algum; c que se o conde continua, d'aqui mesmo o mandarei no meio de uma 
escolta para o castello, . e vou declarar á capital e á nação os motivos d'este meu 
procedimento, e estou segura que a nação toda lia de applaudir e sustentar a mi- 
nha deliberação >• 

Siui alteza, acabando de assim fallar, perdeu o movimento do braço e penia di- 
reita. Conforme o costume, este debate que houve no governo soube-se logo no 
fublico, soube-se igimlmentc que sua alteza estava em consequência dMsso para- 
/tica da perna e braço direito. O ódio e raiva publica contra o conde dos Arcos 
subiu ao mais alto ponto, e se eu não conseguisse o pix)mpto restabelecimento de 
sua alteza, a vida do conde dos Âi*cos coma o mais imminente risco. 

I ©• 

Poucos dias depois (lo que deixo dito no paragrapho antecedente, propoz o 
ex."*® duque de Cadaval a sua alteza, era audiência particular, que era necessário 
demittir inmicdiatamente os dois secretários do esta(To BaiTadas e Lacerda^ e que, 
não se adoptando esta medida, ellc duque não voltaria ao governo! 

Sua alteza viu bom que o honrado duque fora iniluido por outrom a fazer tao 
estranha proposta; mas, disfarçando isso, respondeu-lhe : «Apresente o duque os 
crimes legalmente provados do Barradas e Lacerda, e então serão demíttidos; 
sem isso níío^ porque eu não presido ao governo para fjizer injustiças, nem servir 
a partidos. De resto o duque faça o que lhe parecer, porque eu tirei o que en- 
tendo». 

Esta resposta de sua alteza desconcertou o plano traçado de não haver no go- 
verno e nas secretarias de esUido senão lidalgos, ou pelo menos pessoas suas crea- 
turas, que se- lhes não oppozossem em cousa alguma. 

J IO.» 

Chegando no fim de maio a Lisboa um navio da Bahia, cujo capitão disse que 
voísa magestade tinha ali declarado que nsida queria de Portugal, o ex.*"® conde 
dos Arcos, sem mais critica ou exame, acreditou, ou fingiu acreditar, a noticia, 
e pnipoz que era necessário que o governo mandasse vir pam Portugal o mai-quez 
de Abrantes e todos os mais individues que el-n^i, que Deus tom em gloria, tinha 
mandado sair do rcino por causa do fatnl e negro dia 30 de abril do 1824; por- 
quanto, disse o conde, o reino pertence ao senhor infante, e convém obsequiar sua 
alteza mandando vir immediat-imente para o reino aquelles individuos. Esta im- 

Srudentissinm proposta foi approvada |)elos mais govenmdores, nias sua alteza 
eclarou que não queria, e que sem ])ositiva oinlem de vossa magestade nunca 
entrariam em Portugal au|uelles individuos. 

I !!.• 

Como o redactor da Gazeta de Liàboa estii debaixo das onlens e inspecção do 
ministro dos negócios estrangein)s, e n'ella appareciam frequentemente artigos in- 
dignos, insolentes, impoliticos e claramente 6edieit»sos, que eram encommendados, 
mil vezes propoz sua alteza no governo a necessidade de por termo a tanto es- 
cândalo, ou mudando de redactor, ou castigando o actual ; mas como acpielle iu- 
<lividuo cm creatura de sua magestade a rainha mãe, sua alteza clamou no de- 
serto. 

I 12.* 

O boato de que vossa magestade nada oueria de Portugal (boato que os go- 
vernadores e secretários, exceptuando Barradas c Lacerda, fizeram eiivular c crer 
A muita gente), fes tremer n nação, que, tendo mui fresca a lembnmça do fatal 
dia 30 de abril, receiava scenas de horror, cnmagem e sangue, se o senhor in- 
fante viesse a per rei.de Portugal; nBo tanto por sua alteza, como sim c princi-. 
palmentc por causa dos que formam o seu jiartido, & frente do qual tem fcmpre 



819 



estiulo A rainim iiiSe. Esse ivceio, a maneira com (lue a Mcnliom infanta se tem 
sempre c(»mportado, na virtudes e prestantes qualtcLules (|iie ornara soa nlteMy 
que ó %'crdadciraroentc amada da naçlo e até respeitada pelos seus próprios ini- 
migoS| fizeram com que se entrasse no pnijccto de acclamar sua alteza a senliora 
infanta D. Izabcl Maria rainha de Portngal, no caso de Tosi^a magestade imperial 
o real decididamente abandonar este desgraçado reino. Pkt>poz-se este projecto a 
sua altczAi que o ouviu com indignaç^ o honrori e respondeu cque nto acredi- 
tassem boatos, que muito de propósito se faziam circular para augmentar os ma* 
Ics da naçFio ; que o reino pertencia a vossa magestade ; que quando vossa mages- 
tade o náo quizesse para si, tinha filhos a quem pertencia, e que quando vossa 
magestade o n3o quizesso nem para si, nem para seus filhos (o que nSo era poa- 
sivcl), n'c8sc caso iKTtcncia a seu irmSo o senhor infante D. Miguel ; que aban- 
donassem absolutamente um tal projecto, aliás sua alteza se veria na dolorosa ne- 
cessidade do proceder contra os i<eus principaes auctores. 

Sendo de absoluta necessidade que sua alteza partisse para as Caldets da Rai- 
nha, ás qunes sua alteza deve a sua vida, e tendo os condes de Porto Santo e de 
Iljirbacena fallado mais de uma vez na precisilo de ir fazer Uíío d aquelle remé- 
dio, assontou-se (pie os goveniadores e secretimus de estqdo acompanhariam sua 
alteza para as Caldas, e que ficaria s/miente em Lisboa o ministro dos negócios 
do reino. ^las nas vésperas de sua alteza partir, aquelles dois condes pretextaram 
motivos para ficarem em Lisbiia. Sua alteza estranhou esta resoluçào, nSo a in-. 
tcrpretou bem, c o publico decididamente muito mal. O coniixirtamento d*este3 
dois minii>tn>s d'ahi a j)oucos dias mostrou que a desconfiança de sua alteza era 

fundada e a do publico. 

i 14.* 

Estando sua alteza nas Caldas, rcceIxMi o conde de Porto Santo nos principios 
de julho uni correio do nos^-o ministro em Pari^, coiíimunicando-lhe que o governo 
fnmcez aaibava de receber por um navio saído do Itio de Janeiro, c chegado a 
Brest a IG de juidio, a noticia de que vossa magestade tinha abdicado a cor&a de 
Portugal. Pedro de 3IeIlo communieou a noticia tal qual |)erfidamento lh*a tinha 
participado o governo fraucez. Digo jícrfidamente, porque sabendo aquelle go- 
verno que vossa magestade tinha abdicado em sua augusta filha a coroa de Por- 
tugal e as condiç«K*s com que tinha abdicado, sabendo que vossa magestade havia 
dado uma carta cirnstituciímal aos seus fieis súbditos pttrtuguezes, occultou todas 
estas valiosas e imjiortantes cireumstnneias ao ministro iH>rtuguez ; este partici- 
pou ao conde do Porto Santo o que o governo fraucez lhe havia communicado, 
mas reeommendou o mais i)rofundo segredo, emquanto se nílo recebiam noticias' 
mais circumstanciadas c mesmo offieiaes. Jilas o conde de Porto Santo n3o pode por 
mais tempo conser^*ar a mascam. Era dever sou participar immediatamente esta 
noticia ao governo, que residia então nas Caldas, e gu:irdar o mais profundo se- 
gredo sobre um objecto de tanta monta e de tal transcendência. Mas em vez disso 
conimunicou a noticia ao intendente geral da i>olieia, que a participou a todos oa 
magistradt»s de Lisboa c ao conde de Barbaeena, que prdenou ao conde da Alhan- 
dra, governador das armas da curte, que j>articipassc a tt^os os commandantea 
dos cori>os da capital que o senhor infante D. Miguel era o legitimo rei de Por- 
tugal! O general assim o fez, e Lisboa esteve a ponto de nadar em sangue e o 
n»ino tt)do. Xada iguala a insolência que desenvolveram os partidistas do 
uhor infante D. Jliguel n'aquella e])Oclui! 

i 15.» 



Depois do taes c tilo criminosas communieaçoos é que o conde de Porto Santo 




cjue toua a capii 

condes do Porto Santo c de Barbaeena. Sua alteza quiz que o governo proce- 
desse severamente contra aquelles dois ministros, mas nada se fez. 
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Felizmente no ília 7 de julho desembarcou em Lisboa sir Charles Stuart, que 
partiu immcdiatnmentc ]xira as CaldriS* da Itainha a coniprimentar sua alteza a 
senhora infanta D. Izabel Maria o entregar-lhe a preciosa carta constitucional, 
que vossa magestade benignamente outorgou aos portuguezes, o todas as mais rc- 
soluçSes que vossa magestade adoptou para tirar o desventurado Portugal do las- 
timoso estado a que se achava reduzido. A consternação em que se achavam 
submei*gidoB todos os bons portuguczcs amigos de vossa magestade, amigos da 
legitimidade, da ordem e da felicidade da siui patina, succedeu a maior alegria e 
satisfação, e por toda a parte rcsoavain repetidos vivas, filhos do amor c grati- 
dSo para com voss<a magestade pela preciosa constituição que nos outorgou, e por 
nos uar para nossa rainha sna augusta lilba. O dia 8 de julho, em que sua alteza 
recebeu nas Calda« a caii;a de vossa magestade com a constituição e mais decre- 
tos, foi o único dia de prazer que sua alteza tem tido desde a lamentada morte de 
seu augusto pae. Mas, é preciso dizcl-o, tao gnmde foi a ssitisfaçSo de sua alteza, 

Juanta foi a indiffcrença, e, para melhor dizer, o desgosto com que os govema- 
ores do reino, que sua alteza mandou immcdintamente convocar, ouviram ler as 
reacs determinações de vossa magestade. O patriareha nâo teve dúvida em decla- 
rar que a carta constitucional ia excitar em a nação uma guerra civil ! Os outros 
auguraram o mesmo, tí^lvez porque assim o deí;ej;\vam, e o que c mais notável 
é que o mesmo Bíirradas, desde esse dia, pareceu outi\> houiein, e de nenhum 
modo correspondeu ao conceito que ate então havia merecido a sua alteza e aos 
seus amigos, cm cujo numero eu me contava. 

Sua alteza (que precisava continuar no uso das Caldas, ao menos por mais 
quinze dias), paitiu para Lisboa no<]ia 10 de julho, a iim de fazer imprimir os 
(ícerctos de vossa mage&tade, cuja vontade é para sua alteza a única lei, lei que 
sua alteza respeita e venera com uma cs]íccic de idolatria, porque está 2)erfeita- 
mente persuadida, que só |)ondo cm prampta e vigorosa execução as determina- 
ções de vossa magcbtadc é que Portugal pode ser feliz, e a felicidade de Portug.nl 
é o único objecto da sua ambiçlo. 

Logo que sua alteza chegou a Lisboa oi*denou que se imprimisse immediata- 
mente a carta constitucional e todos os decivtos de vossa magestade, c que se 
lhes deese a maior e mais ampla publicidade. Mas até nisso houve mais demora 
do que se devia esperar. Sua alteza queria, em cumprimento dos reaes decretos 
de oO de abril, que a carta constitucional fosse immediatamente jiuxida, p;ura se 
proceder, quanto anteí<, á» eleições dos deputados; mas foram tantci^as diíliculda- 
des, tantos os obstáculos e chicanas, que se sua alteza nao tomasse a nobre re- 
soluç.no de declarar que a carta e«)nstitueional havia de ser infallivelmente jurada 
no dia 31 de julho, aliiis sua alteza se veria na dum necessidade de reconvr e 
adoptar medidas extraordinárias, Deus sabe quando o seria, e se teria tido logar 
aquella augusta ccremonia. A carta con8titueion.al foi com effeito jurada no dia 
aprazado por sua alteza na capital e em todo o reino. 

i IO.» 

A])enas se imprimiu e divulgou aquella sabia carta constitucional, começaram 
os partidistas do senhor infriute a urdir as maiores, mais infames e execráveis in- 
trigas contra vossa magestade, contra a carta constitucional c contni os reacs de- 
cretos que vossa magestade com taut«a pi*esteza, sabedoria e providencia tinha 
expedido. Ellcs tiveram a criminosa e execranda impudência de negar os legiti- 
raos e inauferíveis dii*citos do vossa magestade á coroa de Portugal; elles com- 
metteram o horrendo attentado de sustentar, imprimir c publicar, que o senhor 
infante D. Miguel era o único c legitimo rei de Poiiugal. Entflo foi mui fácil co- 
nhecer, qiic desde a lamentada morte do augusto pae de vossa. magestade c pu- 
blieaçi\o do decreto de G de março, se tinha tniçado o nlano de illndir e desorien- 
tJir Ji naç«âo, e empregar ttidos os meios (por mais erímuiosoA «jue elles fossem) do 
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accUiniar o icnlior infunte D. Miguel rei de Portugal. A voiiludci qne nunca se 
deve occultar aos soberanos, pede aue se dign, que, por desgraça da luição, tem 
estado sempre á testa d este partido sua magi;stade a rainlui mãe, que a todo o 
mundo diz «que a eorua d*este8 reinos pertenee unicamente a seu íilho IkligtieJ». 
8ua magcstade nSo occultou os seus sentimentos á senhora infanta D. Izabel 
Maria, que respondeu a sua augusta mHe: «£n liei de sustentir, emquanto esti- 
ver no governo, o decreto de 6 de março, e defender os direitos do mano Pedro, 
que eu roputo legitimos e incontestáveis». As senhoras infantas de Ilespanha têem 
sempre estado em perfeitíssimo accordo com sim augusta niae n'este desgraçado 
negocio, assim como o estão no ódio figadal que toem a sua augusta irmS a senhora 
infanta D. Izaliel Maria, a quem nem ao menos {lor i)oIitica responderam, quando 
sua alteza lhes participou a morto de seu augusto pae ! 

Sua alteza, prevendo os males que de tXo execravel c infernal plano podiam 
resultar y escreveu ao senhor infante D. Miguel em 12 de julho, e entre outras 
cousas que lhe disse pnra o sustentar no caminho da honra e do dever, que sua 
altezii parecia ter escolhido na sua carta de 2 de abril, a senhora infanta se ex- 
primiu assim: cMeu objecto princii)fil ó, e sení sempre, cortar intrigas, unir a 
nossa familia, e tornal-a cada vez mais amável a unm naçSo d<»tad<a das mais 
boHas qualidiules, que em todos os séculos da monarchia a distinguiram sempre, 
o que n 'estes últimos tem])os alguns homens, tào ambiciosos como perversos, pro- 
curaram desorieutar e perder. Mas eu espero (o minhas esperanças nao serão bal- 
<ladas), em o Deus de Henrique, que táo visivelmente tem livrado estes reinos 
das maiores o mais horrorosas cahunidadcs, que ha de confundir a iiiq^ostura, a 
impiedade e o crime; que Portugal ha de voltar ainda aos seus antigos séculos 
de gloria, principalmente pondo-se em pratica, como espero, e em vigorosa obser- 
vância, as sabias determinações de nosso mano e legitima rei o senhor D. Pedro IV 
e imperador do Hrazil ; deteniiinaçiJes que têem merecido o applauso c approva- 
ção geral da uaçslo, e que só têem desagradado aos que contavmn com a continua- 
çHo dos inveterados abusos que pesavam cobre o desgraçado Portugal, c que tanto 
aíSigiam o paternal coração de nosso augusto e lamentado pae, sem, comtudo, to- 
mar jamais a nobre resolução de os cortar e extinguir. 

tTalvez, meu <|uerido mano, que alguém lhe escreva em sentido contrario ao 
que lhe digo; rogo-lhe que nFlo acredito senão o que a este respeito lhe escrevo, 
e que c verdade, e que, longe de dar credito a quem só vive de embustes, que 
só deseja a desordem, e que só respira vingança, caniagem e sangue, o mano 
concoiTerá da sua parte para que se plantem e vinguem entre nós mstituiçik^s 
emanadas do throno, instituições pelas quaes a naçlío suspira, instituições toes que 
só ellas nos podem tirar do abysmo a que nos arrojaram o íatal esquecimento e 
abandono das nossas antigas leis eonstitucionaes, de nossos louváveis usos c cos- 
tumes. Assim o exige imperiosamente a honra do meu querido mano, o seu bom 
nome, a sua gloria, bem como os seus próprios interesses;» 

Xao era possivel que a senhora infanta D. Izabel Mm-ia fallasse com mais forca 
e clareza a seu augusto irmFCo; mas o senhor infante, que na sua cai*ta de 2 de 
abril reeouheeia a vossa magestade como seu legitimo rei, abandonou essa lingua- 
gem ; nao respondeu á carta que deixo transcriptíi, e em mais duas, que até ao dia 
da minha partida de Lisboa escreveu a sua augusta inuS, nem falia em vossa umgesta- 
de, nem em carta constitucional. 

I 21.» 

Sua alteza recommendou a todos os ministros de estado a maior vigilância e 
cuidaiio, principalmente ao dos negócios ecclesiastieos e de justiça, relativjunente 
a ministros territoriaes, o ao dos negócios da guerm a resjKíito dos officiaes do 
exercito e eommandantes dos corjws. Mas este, desde que entrou no ministério, 
foi acérrimo o constante perseguidor de todos os officiaes que na sua opiniSo eram 
eonstitucionaes, quer dizer, amigos do império da lei ; eflo continuou no crimi- 
noso, impolitieo e iufornal ulano do infame conde de Subserni, do quem era amigo 
e eivatum; olle semeou tal sizania c tal desordem no exenito, elle encheu os 
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corpos de tnntos oiSciacs indigno», principalmente depois que rccebcn a noticia 
de que fallci no § 14.\ que, gastando a nação 7 ou 8 milhões com elle, a senhora 
infanta mal {lodia contar com a força armada. Sua alteza conhecia a necessidade 
de mudar de ministério, mas nllo o podia fazer, emquanto a immortal carta con- 
stitucional nllo fosse jurada. 

Sua alteza era diariamente por mim informada do tudo o que se passava na 
capital o no reino; sabia que por toda a parte se traballiava de dia e de noite 
para chamar os povos A revolta, o obstar a que se jurasse a carta constitucional; 
sua alteza apresentava no governo cartas e avisos authenticos, pelos quaes se 
conhecia, com incontestável certeza, que os regimentos de infanteria 17 e 24, 
e o de cavallaria n.* 2 se dispunham para acelamar o senhor infante rei de Por- 
tugal, e fugir depois para Uespanha, caso o seu exemplo nSo fosse seguido pelos 
outros cor][)OB do exercito e pelos povos. 

Sua alteza instou com a maior vehemencia, fez mais, supplicou com lagrimas,- 
que se adoptassem medidas tilo promptas como enérgicas para prevenir tamanhos 
males, mas seus esforços e suas lagrimas foram baldados! O ministro da guerra 
folgava com tacs noticias, e o ministro dos negócios de justiça parecia petrificado 
c inimovel! Comtudo ainda teve animo e o^ragem de mandar prender o faça- 
nhudo prior mór de Cliristo, chefe visível da rcvohiçSlo que se preparava em Lis- 
bai, que tinha amiudadas confereueias com sua niagestade a rainha mae, que 
declamava por toda a j)nrte, ate no Passeio Publico de Lisboa, que a carta con- 
stitucional decretada e mandada jurar por vus«á mngcstade era obra dos pedreiros 
livres, que era a mesma de 1822; que vossa magestade nllo tinha direito algum 
á coroa de Portugal, que esta pertencia ao senhor infante D. Miguel, que escre- 
vesse ao goveniador das anuas da corte, prógando-lhc aquella doutrina e por8U<a- 
dindo-o a que A frente de 4odos os corpos da giiamiçSo de Lisboa acclamasso o 
senhor infante rei de Portugal, e sua'nmgcstade a rainha m.^e regente do reino, 
durante a ausência do senhor infante. Esta carfa foi interceptada, e então foi preso 
o facinoroso prior múr de Cliristo, que tinha sido complicado em o negro e fatal 
dia 30 de abril de 1824, e que o ministro dt>s negócios de justiça (apesar de ter 
mandado recolher o processo para a secretaria de estado, e por elle ver que nquellc 
homem indigno, orgulhoso e essencialmente K*volucionario, nHo era innocente), af- 
sim mesmo o restituiu ao exercicio da jiurisdicçllo e funcçoes da sua dignidade. 
Quando o ministro dos negócios de justiça mandou restituir tiidos os individues 
complicados no dia 30 de abril, eu lhe disse: cKstimarei, sr. Biurradas, que den- 
tro em pouco tempo se nHo arrependa do pas:^> que deu e que toda a capital tão 
alt^imcnte reprovou». A minha prophecia verificou-so muito breve. O ministro con- 
fessou que estava arrependido, mas jA era tarde. 

O conde de Porto Santo, que pareço {>erdeu a cabeça depois que se recebeu 
a carta constitucional, abandonou a sua. secretaria, e pediu licença para jMissar oito 
dias em Cintra, por c^fusa da sua saúde. Sua alteza concedcu-lli'a, mas em vez de 
oito dias, IA esteve até ao dia 31 de julho. 

Sim alteza continuou a receber infonuaçMCs authenticas, que eu dmriamente 
lhe entregava, de tudo o que se tnimava, principalmente nas duas províncias do 
Alemtejo e Traz os Montes. Por cilas soube sua alteza que o governador de Ex- 
tremoz, Magessi, é quem n^aquella provincia fomentava a revolução. Sua alteza 
propoz no governo quo este militar, tSo infame como ])erigoso, fosse immediata- 
mente preso e remettido para Lisboa. A lx>a pditica e a segurança do estado, que 
é sempre a primeira lei, assim o exigiam ; mas o governo nada fez. Sua alteza 
soube quaes eram as nimificaç($es da revoltiçSlo que se tramava c o centro d Vila; 
propoz medidas ciRcazes, mas nenhuma foi adoptada. Mil vezes fallei cu mesmo 
ao ministro dos negócios de justiça, ao qual mais do que a ninguém tocava a 
segurança publica; irrcsoIuçXo, medo e resnoctas vagas c o que nVllo achei. Com- 
nuiniouei-lhe a criminosa conducta de miuto« ministros territoriaes, inimigos de- 
clanuios da carta eoni&titucicmal, e a im{)eriiV4i necessidade de os n^uiovcr c sub- 
stituir )ior homens capazes c conhecidamente amigos da |mtria, da legitimidade e 
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da carta constitucional ; íiz-IIic ver, por exemplo, qac o juis de fora de Seqja 
« um ministro tSo pcrígosO| tSo indigno e tSo criminoso, que rompeu no escandaloso 
e inaudito excesso do prender algumas pessoas por darem vivas a vof sa magea- 
tade, á nossa augusta rainha a senhora D. Mana II, á carta constitucional e á 
scnliora infanta D. Ixabel liaria. Mas Barradas nada fez, nenhuma providencia 
tomou* Nada iguala o desgoi^to, as afflicçSca e nnciedade que dia o noite dila* 
ceravam o coraçilo de sua altcsa, vendo os males, conhecendo e apontando os 
remédios, e passando pelo cruel dissabor do ver que tudo se dcsprexava e que 
a nada se attendia ! 

I 33.» 

O consid geral do império (com quem sempre me tenho entendido, e que te- 
mos, sempre trabalhado do accordo, |)ara que se cumpram as rcaes determinações 
de vossa magcstadc) teve arte c meios de interceptar no correio geral a corres- 
]K)udcncia do capitão múr do Akmdroal, no Alcmtcjo, com os rebeldes em Lisboa ; 
foi ellc mesmo apresental-a ao ministro dos negócios de jnsti^, mas nem assim 
jkmIc mover e aeoixlar aquelle homem, de quem eu e o cônsul geral do império 
éramos amigos, e de quem formávamos o melhor conceito! Tanto é diiScií^ se- 
nlior, conhecer a fundo os homens! 

Depois de mil instancias do t-iui alteza, i> Barradas passou ordem ][>ara que 
aquoUc capitão mor fosse piyso, e que o infamo juiz de fora de Scqia/vwtf màn- 
daJo vir para Lisboa, ^fas esta pnividencia foi tao tardia (no fim de julho), que 
aquelle capitilo mór, sondo avisado (Deus sabe por quem), já tinlia fugido p:ira 
Ilespanha quando a onlom ki chegou. 

O conde do Barbacona, em vez do ordenar ao g<*neral do Alemtejo que pren- 
desse o governador de Extremoz, 21agt*88Í, e o remettesse |)ara Lisboa, ordenou 
que lhe intimasse que p:irtisse jtara a corte, o o qu^x à mais singular c que o ge- 
ncnil do Alemtejo recebeu aquelle aviso do ctindc de Bai*bncena sem ser |H)r este 
assignado! Porém Magessi, com o regimento do infanterui 17, no dia 31 de ju- 
lho, d('pois do ter junido a constituiySo n'esse dia de manha, desertou de tarde 
para Ilespanha, e da mesma si>rte o regimento do cnvallaria n.^ 2, aqiuirtelado 
em Villa Viçosa! 

Poucos dias dejxús chegou a desgraçada noticia do que o regimento de infan- 
tcria n." 24 tinha também desertado de Bmgançsi p:\ra Hespanha. D'esta sorte 
viu o govenio verificado tudo quanto cu tinha aimunciado, e fielmente participado 
a sua alteza a senhora infanta^ c sua alteza ao mesmo -governo, que n3Lo quiz 
atteudcr, nem ás smis mstanci:is, nem adoptar as medidas que sua alteza tantas 
vezes lhe propozera! 

Logo que voltei com sua airoza das Caldas, procurei pelos meus amigos (que 
• o sao de vossa niíigestade) persuadir aos chefes dos corjH)», que compiuiham a 
guarnição de Lisboa, que elles fariam um lH>m serviço e diiriam um passo digno 
de militares honrados se fossem apresentar a sua alteza os im>testos da sua fide- 
lidade, amor e adhesao a vossa magcstadc, á sua augusta filha c nossa rainha, á 
eartíi constitucional e a sim alteza a senhora infanta D. Izabel Maria. Todos o fi- 
zeram com a melhor vontiule, menos o indigno conde de S. Lourenço, coronel do 
regimento do cavalLiria n.* 4, e o eommamhuite àix giuirda real da policia. Os cw- 
l)os da segunda linha da capital seguiram o seu exemplo, que foi igualmente se- 
guido c imiUido por outros chefes de corpos dii primeira linha aquartelados em 
difterentes partes das provinctas« e juíde a verdade que se diga que os seiu pro- 
testos fonim venhuleiros, ponpunto nenhum até ao dia 14 de outubro, em oue 
saí de Lisboa, tem abandonado a causa de vossa magestade e da pátria. Os dis- 
cursos e falias que aquelles chefes apresentiram a sua alteza correm impressos, 
bem eimio as resjwstas que sua alteza lhes deu, o oue pn»duziram o maior e mais 
vivo enthusiasmo nos hauitantes de Lisboa c do toao o reino. 

I 25» 

Xo dia 31 de jidlio foi jurada a carta constitiurional em todo o reino com ap- 
plauso c alegria gi^l ; mas nada |mh1o igualar o vivo enthusiasmo c «» regosijos 
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públicos com que o juramento & carta constitucional (monumento eterno de sabe- 
doria e de politica) foi festejado em Lisboa e Porto! 

f 20.» 

Jurada a carta constitucional era neccEsario, em cumprimente d'ella, que sna 
alteza se declarasse regente do reino durante a menoridade de sua augusta sobrí- 
nlia e nossa legitima rainha a senhora D. Maria II. Esta medida era tanto mais 
necessária^ quanto é verdade incontestável que o ódio publico contra os governa- 
dores do reino tinha chegado a ponto tal, bem como contra os secretários de es- 
tadoy que, exceptuando o duque, estiveram a ponto de ser a8S€assinado8. Toda a 
capital sabia as contradicçScs que sua alteza tinha sofirido no governo; a capital 
sauia qiic sua alteza algumas vezes fora tratada por algum dos governadores com 
muita falti de consideração c rospeito ; a capital toda sabia os obstáculos que sua 
alteza teve de vencer para que se jurasse a constituição; a capital sabia que ne- 
nhum dos governadores era amigo de vossa magostade, por isso que nenhum gos- 
tava da carta constitucional que vossa magcstadc havia benignamente outorgado 
aos seus fieis súbditos portuguczcs; a capital toda rcceiava que os governadores 
e os secretários de estado conde de Porto Santo, conde de Murça, conde de Bar- 
bacena e Monteiro Torres, & força de intrigas e de manejos, e debaixo de pretex- 
tos especiosos, se quizcssom perpetuar no governo,. para continuarem a ter a se- 
nhora infanta cm um venlndciro estado de coacçíío, para que nada podesse fazer 
a bem da carta constitucional, objecto de horror e ódio para aquclles governado- 
res e secretários de estrado. A capital toda sabia que o condo de Porto S<into, 
conde de Murça, conde de Barbacena e o patriarclia tinham frequentes e longas, 
conferencias cora sua magcstadc a rainha mãe, a qual, desde a lamentável morte 
de el-rei, que Deus tem enj gloria, sabia diariamente tudo quanto se passava no 
governo; prova evidente que algum dt»s seus membros lh'o communieava. 

Toda a capital, pois, estava na firmiseima e irrevogável re^ohiç3o de acclamar 
no dia 1." de agosto a senhora D. Izabel Maria regeu to de Portugal, c defender 
a regente e a carta constitucional ii custa das suas proprias vidas. Estava prom- 
pta e impressa uma proclamaçrío (de que pude obter uma copia), que devia appa- 
rccer aifixada pelas esquinas de Lisboa na madrugada do 1.^ de agosto; c muitos 
milhares de pessoas, militares c |)aizanos, correrem ao paço a acclamar ali a se- 
nhora infanta, emquanto se fazia o mesmo pelas princijmes ruas e praças de 
Lisboa. 

Sua alteza foi por mim infonnadá no dia 29 do julho do que se passava, e lho 
suppliquei que obstasse por todos os modos a esta medida tumultuosa, que podia 
ter consequências funestas^ principalmente contra os governadores e secretários de 
estado. Mostrci a swisiilteza que, na conformidade da carta constitucional, nin- 
guém lhe podia disputa)* a regência do reino; que se declarasse, pois, regente de 
Pttrtugal; que a capittil ficaria socegada e satisfeita, bem como em geral o reino 
todo, o qual principiaria por experimentar jA o primeiro benéfico efleito da carta 
constitucional; qiie no caso de sua alteza adoptar esta medida, eu por meio dos 
meus amigos poderia evitar ainda aquella acclamaçao tumultuosa que podia ser 
funesta. Sua alteza, convencida de tudo o que lhe expuz, c da pureza e fidelidade 
dos meus sentimentos, ordenou>me que fizesse immediatamente uma proclamação, 
e que lh'a apresentasse para a ver o examinar; que eu pi*ocurasse, sem perda de 
lun momento, evitar o intentado projecto, assegunmdo aos seus auctores que sua 
alteza no 1.^ do agosto porm tenuo de uma maneira legal aos receios e miciedadc 
dos leaes liabitantes de Lisboa. 

Nunca beijei com tanto prazer a mSo de sua alteza como por esta nobre re- 
solução que acabava de tomar! Parti immediatamente a cumprir as suas ordens^ 
c no dia 30 de manhã apresentei a sua alteza a proclamação de que no dia ante- 
cedente me tinha encarregado, c tivo a boa fortuna de merecer a sua npprovação. 
Siui alteza mandou-a ao Lacerda, ministro de estado dos negócios do remo (uniiH) 
que soube d*este negocio), oi-denando-lho que a mandasse immediatamente impri- 
mir <»m numero de seis mil exemi>lai*es; que mandnpse a porçãíi que lho parcci^st^e 
iio intendente geral da policia, com ordem d*este a mandar afiixar jH*]as esquinas 
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dc LíbIioa na madrugada do 1.* de agosto, e os ma» que 8C pozcMem á venda 
nos Jogarei do costume. 

É indisivel o prazer que sentiram e mostraram os habitantes de Lisboa, e o 
onthusiasmo que cm todos excitou aquolla prodamaçio ! Os eeis mil exemplares 
vendcram-ee immediatamente. Mas o publico, que havia muito tempo estava des- 
confiado (e dcsgraçiidamente tinha raslo) do intendente geral da policia, Arriaga, 
notou que foram mui poucos os exemplares que elle mandou aflSxar pelas esqui* 
nas. Era natural que assim procedesse um magistrado, que poucos dias antes ti- 
nha mandado prender alguns sujeitos, porque no thcatro de S. Carlos tinham 
dado enthusiasticos vivas a vossa magestade, á nossa augusta e joven ndnha, i 
carta constitucional e á senhora infanta D. Izabel Mana! 

I 27.* 

No mesmo dia 1.* de agosto nomeou sua alteza novo ministério, que mereceu 
■ o publico applauso; c a venlade pede que se diga que Barradas e Lacerda tive- 
ram a franqueza de dizer a sua alteza no dia 2U dc julho, que os governadores e 
todos os sccretirios dc estado thiham perdido absolutamente o conceito publico, 
e consequentemente que deviam sair do ministério. Irre8oIu^*%o, medo do futuro, 
pouco cfinheciniento do eoraç?[o humano, e destituídos ambos das qualidades que 
constituem um homem de estado, e finalmente falta de energia, tiio necessária 
nas actuaes ciroum.stancias, sâo os dofeitos capitães d^aquclles dois ex-ministros 
dc estado. Sua alteza cc^nhecou isto mesmo; c sempre lembrada dc que ioram el- 
les os que mais c<»nci>rreram i«ini a paz e arranjos entre o Brazil c Portugal, de- 
mittiu-os com hunm e premio; aos mais deu-lhes uma simples demissão, com que 
os habitantes da capital, e mesmo das pro\incias, nao ficaram satisfeitos. O pu- 
blico nao queria simples demisif?.o, queria exemplar castigo. 

S 28.« 
A proclamação do l.* de agosto, que decididamente mereceu os gabos da iiaç^o 
toda e os de todos os homens de senso, nSo agradou aos miuistros da Pnissia c 
Rússia, mrs. Boyer e Borcl. Inimigos implacáveis de govenios eonstitucionaes, 
declamaram contra a carta constitucional decretida por vossa magestade em 29 
de abril, e nllo i>odiam deixar de também reprovar a pnx*lamaçSo de sua alteza, 
que se fundava n'aquelle ininiortnl código, e na qual sua alteza declarava que a 
lei perseguiria sem piedade aípielle que a tnuisgredisse, c que sua alteza seria tio 
inexorável como a lei. 

Que estes dois mhiistros assim se conduzissem e comjiortassem nio admira; 
mas que elles (principalmente o primeiro) tivessem a habilidade de voltar a ca- 
beça a sir William ACourt e dc o fazer pinsar como elles, é o que espantou a 
todo o mundo, menos a mim. Entre os iiiglezes ha muiti>s que nao gostam de go- 
vernos eonstitucionaes. Sir AVilliam A'Court parece um dVsses, é o seu modo de 
pensar; c se d'alii nao passasse nenhum mal ixidia fazer como particular; mas 
embaixador dc uma naçilo como a Inglaterra, alliada, o de quem até certo ponto 
dependemos, s. ex.* faz muito mal em reprovar uma medida fundada na lei fun- 
damiental, que a miçao toda tanto applaudiu. S. ex.*, preoceupado por «q^^^Dj^ 
ministros, fòãc \m\U\r ao sen governo os «egocios de Portugal, a marcha e medi- 
. das do governo de sua alteza, com ci>res mui alheias da vcinlade, e imlispor por 
isso o ministério inglez contni n/^s, ou, , {wh menos, iwralysar algims imissos c me- 
didas que j>odirt tomar a nosso favi»r. E incrivel a bulha que aquelle ministro tem 
feito, e tudo isso nasce de nao ter um juízo solido, de nSo ter critica, de se levar 
do tudo o que 11k5 dizem, de n^o saber iH>rtugiiez, o eons(*(iuentemente de nao en- 
tender a eaita constitucional, nem a dita proclamação. l>i> inamsiderado procedi- 
mento d'este ministro tem luiscido gramle indisiM>siçao da i>arto de todos os habi- 
timtes do Lisboa, que amam a cartíi constitucional c todas as n«soluçí5es dc vosaa 
magestade. Da impt»litica conduetii d\*ste nnnistro e do que aamteeeu em hapo- 
los e Hespanlm, ondo fi»i ministro, vem o eintheto que gcnilmentc lhe dSiodefo- 
vciro tlaê eoiis/í/Miçoiír. O govenio inglez fana do certo um grande f er\iço a votua 
magestade e i\ naçno |>ortugueza, íc, em logíir de sir William A Vourt, unmdassc 
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Snra Portagal sir Charles Stuart, porque este & geralmente ali estimado ; ó amigo 
08 portngiieees, sabe suflScientemcnte a lingiia do paiz, e tomaria vivo interesse 
no cumprimento e execuçUo da carta constitucional o das outras reaes determi- 
nações de que foi portador. Cumpre saber que no publico foi constante que sir 
William A'Court nao viveu em luirmonia com sir Cliarles Stuart, nos poucos dias 
que este franco e amável inglcz se demorou cm Lisboa. Mas quando o governo 
inglez nHo queira m«nndar Charles Stiuirt que mande outro qualquer. 

No dia 22 de «igosto dcscobriu-BC o infernal projecto que o corpo de cavalla- 
ri<a da policia tinha concebido e traçado. Devia reunir-se no Campo Pequeno i 
meia noite, e esperar ali que se lhe fossem ajuntar parte da infantcria da mesma 
policia, e alguns soldados dos outros corpos ua capital com que contavam, e todos 
juntos acclamarcm ao amanhecer o senhor in&.nte D. Miguel rei absoluto de Por- 
't\igal, e sua magestade a rainha mão regente durante a sua ausência. ^las no 
caso de se lhes níHo ajuntar a força que esperavam deviam partir d'ali para Villa 
Franca, e de lá ob3er\'ar 6s movimentos da capital e da sua guaiTiiç^o; e quando 
lhes nXo fossem favoráveis desertar para Hcspanha. Mas o ministro da guerra poz 
em armas toda a guamiçHo de Lisboa, tanto da primeira como da segunda linha, 
pelas nove horas da noite ; pelas dez foram surprchendidas as quatro companhias 
de cíivallaria da policia nos seus respectivos quartéis. Xao se deu um tiro, e no 
outro dia é que a capital soube o que .se tinha passado. Todos os cor[K>B da pri- 
meira e segunda linha rivalisaram em ardor, disciplina c denodo. 

Logo que se jiu^u a carta constitucional entendcu-se que havia libenlade de 
imprensa ; mas sua alteza, que a estuda e entende, sustentou no conselho dos mi- 
nistros, que emquanto se nâo promulgasse a lei regulamentar que a devia dirigir, 
tal liberdade de imprensa n?io existia; que por outra parte também não convinha 
deixar esse negocio no pó em que eslava, isto é, a censura sujeita ao oixlinario e 
desembargo do paço ; que o seu parccer era que se creassc uma espécie de tribunal 
interino de censuni, composto de doze membros; e que seis d'estes, por turno, 
se juntassem diariamente na sala da impressão regia, e ali censurassem os joniaes 
que se lhes apresentassem, approvando ou reprovando, segundo a pluralidade de 
votos, e ficando responsáveis por tudo o que licenciassem. A maioria dos minis- 
tros votou que se nomeassem doze censores, c que cada um d'clles censunisse em 
sua casa os jomaes que se lhe apresentassem. D'csU imprudente medida resultou 
que. em poucos dias appareceu um grande numero de jornalistas, tSo ignorantes 
• como perverso», que, em vez de advogar a causa da legitimidade e de sustentar a 
carta constitucional, única tíibua de nossa salvação politica, sentiam os inimigos 
de vossa magestade e da nação. Verificou-se o que sua alteza tinha previsto, c en- 
tão o ministro dos negócios do reino, com muita vergonha sua, foi obrigado a ad- 
optar, miis jA nuii tarde, a medida que sua alteza tinha pixiposto logo no principio 
da sua regência. Esta medida acha-so na Gazeta de 23 de setembi-o. Oxahl que 
se tivesse sempre seguido o judicioso diçtame do sua alteza. Grandíssimos males 
80 teriam evitado ! # 

Continuando a deserção para Hcspanha j onde sua magestade catholica mandou 
receber c municiar os desertores portuguezes, contra o direito das gentes e con- 
tra os tratados que ha entre Portugal e Hespanha; consentindo Fernando VII <iuo 
muitos dVstes infames desertores fícasseni nas fronteiras de Portugal, para d ali 
alliciarem novos cúmplices e espalharem proclamaç3es as mais incendiarias c cri- 
minosas, sendo o embaixador cie Ilespanlia em Lisboa o agente mais efficaz das 
intrigas que ha longo tempo se forjam em Queluz o Madrid, sendo ellc o inter- 
me<1io do tí>da a corresponaencia que ha de Vienna para SIadrid o de Madrid para 
Queluz; sua alteza entendeu que em pivciso pôr termo a tanto escândalo o a tan- 
tos males. E jiois que o govenu> de Hespanha não tinha querido reconhecer (nem 
reconheceu até A minha saida de Lisboa) o g<»verno constitucional da senhora iu- 
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fania, era neccssAiio quo aqnello cnilMiizAdor talsee de Portngal. Oavia c<mio de- 
via os 8CUB ministros e o iiicumo eniliaixador inglês; mas em vez de se m^nd^r 
sair aqucllo embaixador, decidin-se qtie se mandasse immediatamente o conde de 
Villa Iteal a Madrid; mas Fernando Vil até 10 de outubro nlo o havia recebido, 
e apenas tinha havido breves entrevistas entre o ministro português e o ministro 
dos negócios estrangeiros, que só deu respostas evasivas. 

Pareço incontestável que mr. Lanib, embaixador inglês em Madrid, e que é 
mnis constitucional que f>ir William A^Cuurt, tem vigorosamente advogado a causa 
de Portugal. Esperava-sc a toda a hora cm Madrid um correio de mr. Canning, 

3ue no dia 28 de setembro ainda se achava em Paris. O contendo dos despachos 
c mr. Canning devia decidir os negócios entre Portugal e Hcspanba e marear « 
linha do conducta de sua alteza. No cratanto Fernando VII, entregue abeoluta- 
mcnte á maligna influencia da junta apostólica e das senhoras infantas D. Maria 
Thereza c D. Maria Francisca, está fazendo a Portugal a guerra mais vil e pér- 
fida, que jamais se fez no mundo. Sua alteza entende, e de certo entende bem, 
que seria uma felicidade para Portugal que a Hcspanba n'este momento nos de- 
clarasse guerra, porque seria esíC o meio de se imir a naçSo portugucza, e sua 
alteza tem absohita certeza de que toda a tn»pa hespanhola se uniria ao exercito 
portuguez. 8e sua alteza qiiizes&c imitar o comportamento de Fernando VII e 
penler este sobenmo, nHo tinha mais do que declarar que todos os corpos milita- 
res he8panh(K'8 de linha ou de niiiieias que desert^ipseni para Portugal seriam re- 
cebidos e traUulos como ] urtuguezes; a revoliiçrio n*bentaria em Ilespnnha de uma 
maneira horrivel, e é mais que provável que a familia real de Ilcspunha deixasse 
de reinar, 

i 32.* 

Estandi) siui alteza em Cintra, jvira onde tinha ido passiir algims dias por causa 
da sua saudc, e iinde des])aeh.'iva diariamente com o secix^tario de estado respe- 
ctivo, recebeu ali copia de um decreto do senhor infante D. Miguel, jielo qual se 
declarava rei de Portugal, c que por sua carta regia de 15 de julho .tinlm decla- 
rado a vost^a uuigestado tque nao podia confonnar-sc com as clausulas dos con- 
tratos mntrinioniaes que vossa nia<restade lhe pro^x^zera, dava \mt acabada a re- 
gência ereada jH>r decreto de 6 de niaryo, relevava-lhc os excessos de jurisdicçío 
cm que tinha incorrido, o instituiu j>or fcu lagar tenente a sua nuigcstadc a rai- 
nha mílei. Este decreto é datado de 31 de julho. 

Um tal decreto tem todas as fi^ieucs do ajwcrypho ; mas, verdadeiro ou falso, a 
politica, o bem do estado, a tranfpiilHdadc publica, a honra e dipiidade de vossa 
magestadc, o respeito devido ás suas reaes detenuinaçillcs, exigi<am imi>eriosamente 
. que o governo declarasse, sem i>erda de temix), á nação toda, que aquelle decreto 
era a]H>cr}*pho, e f(i»rjado onde se tCem forjado todas as mais abomináveis intrigas, 
que tantos males têem feito a Portugal. 

Sua alteza, com a sua natural perj^picacia, viu bem que quem foijou aquelle 
decreto fui para que se espalhasse pelo reino todo, a lim de animar os perversos, 
aterrar os fracos, desanimar os incautos, c esfriar os mais anlentes defensores da 
legitimidade, dos direitos de vo?sa magestadc á coroa de Portugal e da carta con- 
stitucional. Consequenti^uiente «m alteza veiu de propósito de Cintra ao palácio 
da Ajuda, eonvoei>u os seus iuinistn>s, e lhes mostrou a necessidade de desmen- 




vidadc c denodo do gi»veniador das anuas, o general Stubbs, teria Imvido no Porto 
scenas do sangue; o se ali nAo produziu cffeito, lá o foi produzir no Algarve, como 

logo direi. 

Sua alteza tornou a convocar os %om minií^tros, fez-lhes ver os males que já 
tinham resultado do se oppoivm á nunlida que lhes tinha proposto, e instou para 
nuc se declaranso apocrypho aquelle deen^to, apesar de ser já tanlo. Convieram, o 
neou encarregado de fazer aipiclla dichu-açâo soleunu», em nomo do governo, o 
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secretario de cstaclo (interino) dos npgocios de justiça, Joso António Gaorrein»; 
inas este, em vez de fazer uma declaração eolemne e enei*gica cm nome do go- 
vemoy escreveu o artigo que ee le na Gazeta de 21 de setembro, que parece feito 
])eIo redactor cLi Gazeta e nlio pelo governo. Guerreiro nilo correspondeu ao que 
d'elle se eisperava, nem entno, nem para o futuro. Oscalá que so tivesse sempre 
seguido o dictame de sim alteza ! Os negócios de Portugal teriam marchado sem- 
pre bem, as rcsoloçocs de vossa magestade estariam em vigorosa observância, e 
ter-se-íam evitado as escandalosas scenas que em Portugal se têem presenciado. 

f 33.» 

Sua alteza soube cf}m a mais viva dor que o regimento de infanteria n.* 11 
tinha desertado de Ahueida com o governador doesta praça, Silveira ; c vendo com 
muita magna que os agentes de liladríd e de Queluz continuavam a seduzir os jxi- 
TOS e a espalhar sis m!los cheias o o.iix> que a junta apostólica (cujas infemaes. 
ramificações se estendem por toda a parte) fornece, mostrou a necessidade de ad- 
optar medidas tao proniptas como vigorosas, evitando delongas c criminosas chi- 
canas do foro, no qual se absolvem criminosos de alta traiçílo e se enforcam in- 
nocentes quando os ministros querem. Sua alteza entendeu- que Portugal estava no 
caso siibiamente previsto no § 34.* do artigo 1-15." da sabia carta constitucionaL 
Alguns do3 ministros sustentaram o parecer de sua alteza ; mas julgou-se prudente, 
r.ntcs de adoptar aqucHas medidas, conferir com o embaixador inglez ; íuas esie 
(que, segimdo parece, nHo tem o maior ernpcnlio cm que a causa constitucional vin- 
gue e pros[H.Te) nao ajiprovou taes medidas ; poi-que, disse, seriam tomadas pelos 
governos da Europa como medidas revolucionarias! Desistiu-se, pois, d*aqueUa' 
medida, e isso foi mais um triuraj^ho jiara os rebeldes. Sir William A'Court re- 
commenda moderação c mais moderação; porem mais do que tem ha\ido é impos- 
sivel! S. ex.* devia fazer essa rccoiumendaçrio ao governo hespanhol, que está 
fazendo a Portugal uma guerra tao i)ei-lida e t3o infame, que d'ella não Iki exem- 
plo nos annaes do mimdo. 

O conde de Villa lícal tem-se portado dignamente em Madrid; e ás suas dili- 
gencias, vigilância e cuidado se deve o auto authentico do juramento prestado em 
La Sereiui no dia 22 de setembro ím> senhor infante D. Miguel como rei de Por- 
tugal, á senhora D. Maria Thereza como sua legitima suecessora, c ao senhor in- 
fante D. Sebastião como sueccssor de sua m.MÍe! Isto é mais uma prova das Iior- 
rorosas intrigas que sem cessar se estão urdindo em Yienna, Madrid c Queluz. 
Todos os individues accusados de terem tido ])artc no fatal dia 30 de abril de 
1824 sao agentes mais ou menos activos, mais ou menos dissimulados doestas cri- 
minosas cabalas. O conde de Yilla Real entregou uma copia authentica d^aquelle 
auto de juramento a mr. L:\mb, que a remetteu immediatamentc a mr. Canning, 

que est^wa ainda cm Paris. 

S 3õ.» 

lia muito tempo (desde 1823) que se notava um particular esmero e cuidado 
em tratar bem os officiaes, officiaes inferiores c soldaiios que iam destacados paim 
Queluz; mas esse cuidado c desvelo redobroii dej>ois da sentida morte de sua ma- 
gestade o senhor rei D. João VI. Este desvelo eonverteu-sc em seducçSo clanu. 
Todos os officiaes inferiores e soldados, quando d*ali saiam, traziam sommas avul- 
tadas; nao occultavam de quem as recebiam, nem o iim para que se lhes davam; 
e isto chegou a tal escândalo que sua alteza, ouvindo os seus ministros, ordenoa 
ao ministro da guerra que o corpo de voluntários reaes do commercio fosse o 
único que desse i)ara Queluz os destacamentos de infanteria o de cavallaria que 
fossem necessários. 

Este corpo é composto unicamente de negociantes c de caixeiros, todos {ansí 
raríssimas exce])çoes) adoradores de vossa magestade e amigos fieis da airta consti- 
tucional. Siui magestade a rainha inac mandou, segundo o costume, aprorai^ar 
mesa para os officia(*s e dar dinlieti\> aos otfíciaes inferiores e soldados; mas nem 
estes nem aquelles aeeeitaram. Nada igiuila o decuro, lionni, firmeza e disciplina 
c*om qu(* aipielle corpo se tem sem]>re comp<u1ado, c muito priucijMdmentc iias 
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actuacA circuiustancuu; ellc é b<»je o alvu do udio de sua raagestade a rainlia nAo 
e do todos o« inimigos da legitiiuidadc de vossa rangcstadc e da carta constItu« 
cional. Ellc mcruco a partíctilar estima de vossa magcstade. . 

i so.* 

Am camarás do reino, deiiois de prestado o juramento il carta constitucionali 
começaram a dirigir felicitAçôcs a sua alteza, nas quaes manifestavam os seus sen- 
timentos de respeito, amor, fidelidade o gratidão para vossa magestade jielo in- 
apreciável bem que liavia feito a Portugal, outorgando-ilie a sabia carta itm-stitu- 
cional, c dando-UkC imra rainha sua augusta filha a senhora D. liaria da Qloria. 

A boa politica, consequentemente o bem do estado, e o bom eficito que tiuliam 

Íiroduzido no publico as reti^postas que sua alteza tinha dado aos commandantes 
los corpos do exercito da primeira e segunda linlui, exigiam que sua alteza se di- 
gnasse res|)ondcr a cada uma das camarás do reino da mesma maneira que o ti- 
nha feito áquellcs curamaud:intes, e mio de uma maneira geral, e até Ecrviudo-se. 
das mesmas expressões de que usavam as passadas cortes, de execranda memoria. 
Sua alteza assim o onlenuu ao ministro dos nepcocios do reino; mas este, ou es- 
quecido, ou porque encarregou este objecto a algum dos seus officiaes (muitos dos 
a unes nem escrever sabem), nHo cumpriu a judiciosa ordem de sua alteza. A to- 
as as felicitações que af|ue]Ie ministro uinndnu transcrever e imprimir mi Gazeta 
de Liifboa deu a mesmíssima resposta, isto é: «bua alteza ouviu com especial agrado 
esta felicitaçaof. 

Eu representei mui resp^-itosamentc a sua alteza a desagradável impressão que 
uma tal resposta necessari«iniente havia de fazer n^iquelles cort)os launicipsies. 
Sua alteza pareceu-lhe justa a minha obí^ervaçilo, nr;o só jxir aquelle ministro usar 
das mesmas expressões de que as passadas e detestadas cortei usavam, mas tam- 
bém poi*que parecia que sua alteza tinha em menos apreço uma camará do que 
luu commandante de qualquer corpo. Sua alteza tomou a recommendar áquelle 
ministro que respondente como cumpria lis camarás, como já Ilie havia onlenado: 
nenhuma emenda ! Sua altez:i tomou então a deliberação de ordenar que todas as 
felicitações que houve^È^se na t>ecret:iria de estado e as que se fossem roívbeudo, 
se remettessem para o seu gabhiete para sua alteza lhes res}x>nder; e sua alteza 
fez-me a honra de me ordenar que resjxmdesse eu a todas cilas, o que fiz com 
muito gosto. 

Estas respo^jtas fi»ram toilas asbignadas |)or sua alteza e remettidas ãs cama- 
rás, que muito se lisoujeanuu com esta houni que sua alteza lhes fez. Em todas 
aquellas respostas, que coitcui impressas, vossa mage$t«nde:achani expressos os 
verdadeiros sentiment<is de sua aheza para com vossa magestade, jiaRi C(»m sua 
augusta filha o nossa legitima rainha, para com a carta con^titucitmal e jviri com 
as sabias resoluções de vos.sa magestade. Todas ellas têem merecido a publica ajv- 
provaçlko e o mais decidido applauso. Tanto i verdade, que qiumdo se conhecem 
os povos fácil e conteutal-os c conduzil-os. 

f 37.* 

Xo dia 12 de outubro recebeu sua alteza a desgraçada noticia de que tiulia 
sido aeclamado no Alg:tr\"e o senhor infante D. lliguel rei de Portugsd fíclo re* 
gimento de infantería n.** 14 e pelo bat^ilhâo de eaçad«»res n.** 4; que os tenentes 
connieis d^aquellos eorj>os estabeleceram um govenio provisório em Faro, de que 
se nomearam membros e presidente o bi^^H)! lia bispos para tudo; em geral to- 
dos elles sao membn>s da junta aiio^tolica. Felizmente o regimento de artilhcria 
n.* 2, que estava em Fan>, nao quiz adlierir e foi fiel aos seus deveres; mas, iiSo 
tendo forças para se t»piM»r áquelles dois con>os, rctirou-se de Faro e di touiar 
posição no Alemtijo» junto á fronteira do Algar>'e, O regimento do iufimteria 
n." 2, que tinha o st*u quartel em Lagos, retirou-se também, seguindo o exemplo 
do regimento de artilhcria. 

Sua alteza, apenas recebeu esta desagradável noticia, e reecLnndo que os mo- 
vimentos d aquelles dois infames cor)M>s do Algarve fossem ci>mbinadc^ com al- 
guns rebeldes do Aleiírtejt», ordenou immediatamente que ^lartit-sem diuis fragatas 
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para o AlgarvOi e toda a tropa disponível que liouvcssc cm Lisboai das três 
armas, partisse para aquelle reino pelo Âlemtcjoy onde se Uie deveria unir o bravo 
regimento n.^ 18. Sua alteza entendeu que o ministro da guerra, pelo seu valor, 
actividade, c por ser o mais bemquisto do exercito, era o mais próprio para ir 
commandar esta exjK^diçIlo. Âqucllc ministro acecitou com gosto, e sua alteza, por 
imia carta regia, deu-lhe amplíssimos poderes, inclusivamente o de mandar sen- 
tenciar por commi^sOes militares, e mandar immediatamente fuzilar aqucUes que 
a essa pena fossem sentenciados. 

Sua alteza deu as suas ordens no dia 12, e no dia 14 aó meio dia ji atraves- 
savam o Tejo tanto a infantería como a cavallaria, ao mesmo tempo que eu em- 
barcava no brigue Constância para ter a distincta honra de vir beijar a mão ao 
meu legitimo soberano, á minha augusta rainha, e de entregar a vossa magestade 

a carta de sua augusta iriuH e os mais papeis que sim alteza se dignou confiar-me. 
. - • 

Taes slio os factos príneipaes que têcm occorrido durante a presidência de sua 
alteza ao governo creado pelo decreto de G de março e dui^ante a sim regência 
ató ao dia 14 de outubro, dia em que parti de Lisboa. 

Por elles vossa magestade pode conhecer quaes suo os desgostos por que sua 
alteza tem passado, quantas contradicçoes tem soffrido, quantos obstáculos lhe 
tem sido necessário vencer e supplantar para se cumprirem as sabias resoluções 
de vossa magestade. Por elles pode vossa niagestííde facilmente ver que sua al- 
teza tem desenvolvido uma resoluçSo, iirmeza, actividade e intelligcncia cm os 
negócios do govenio, que a suíi alteza, c a sua alteza somente, se deve tudo o que 
de bem se tem feito; e que tudo teria marchado infinitamente melhor se os seus 
dictnmes fossem sem])re seguidos. Kâo sou eu, senhor, que o digo ;' é a nação toda 
que o reconhece e confessa. £ por iss<> que sua alteza é verdadeiramente amada 
da naç?io toda. Sua altez«a espera ser a|>oiada por vossa magestade. Ella o me- 
rece, c vossa magestade )M>dc estar seguro que a carta constitucional ha de vin- 
gar e produzir os preciosos fructos que vossa magestade anteviu, quando benigna- 
mente a outorgou, ^'^ossa magestade pôde estar seguro que os seus altos projectos 
se hao de verificar, e que as suas regias dcterminaçSes liao de ser cumpridas. 

Mas permitta-me vossa magestade que eu diga, que entre tantos dissabores, 
o que no meio de tantos e tlio cruéis desgostos que sua alteza tem soffrido, nada 
magoa tilo profundamente o seu coriíçHo como o ver que vossa magestade nSLo se 
tem dignado responder a um<a só das suas cartas ! Sua alteza, que ha longo tempo 
tem sido victima das mais in&mes c horrorosas intrigas que a perversidade mais 
requintada pode suscitar, receia, sem os temer, que os seus inimigos (que feliz- 
mente sao mui poucos e mui conhecidos) tenham conseguido indispor vossa ma- 
gestade contra ella. Que elles se apresentem, e sua alteza os confimuinl da mesma 
maneira que o fez no tempo de seu augusto pae, que Deus tem em gloria. 

Se vossa magestade houver por bem declarar a siui augusta irmS, que está 
satisfeito da sua coiíducta (que de eei*to nSo pódc ser melhor), e que louva a re- 
soluçai), iinueza, actividade o intelligcncia que tem desem'Oivido durante a sua 
presidência ao governo creado jielo decreto de C de março e durante a sua regên- 
cia, sua alteza ficará altamente satisfeita ; nenhum outro premio deseja ou quer, 
e esse bálsamo será mais útil ao maguado eoraçHo de sua alteza do que toda a 
minha medicina. Sua alteza ganhará com isso forças para continuar a cumprir e 
fsizer cumprir as regias determinaçSes de vossa magest^ide, cuja vontade é única 
lei para sua alteza. 

Se eu merecer a vossa magestade a esjtecial graça de mo dar uma breve au- 
diência particular, terei então a honra de apresentar a vossa magestade alguns 
objectos a respeito dos quaes sua alteza muito deseja e necessita saber a resolu- 
ç!io e vontade de vossa magestade. 

Deus guarde a preciosa vida de vossa magestade por mui dilatados annos, 
como Portugal o o Israzil hSo mister, e de todo o coração o deseja quem ó — De 
vossa ina;^stado súbdito sempre fiel e creado agradecido =^ O Cvtndheiro Bemarão 
Joêv ih Mmntcã t Ca»fro.^=^\ bordo do brigue Constância, G de dezembro de 1820. 
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Mroot taiubcin iiiua copin do n*1atorío qno o iiiajor de engenlieirot Bcniardo 
de Sá Nogueira entregou a el*rei D. Pedro IV c iuiuerador do Brasil, cm 30 de 
novembro do 1828| infonunndo-o doa suecensos do Portugal depoU,da revoluçlo 
do Porto ein IC e 17 de luaio. £ escripta pelo punho d^aquette distincto militar 
e ])08Bue-a o nosso eselareeido aiuigo sr. Siui&o José da Lua Soriano, o qual obse» 
quiosaiucnte penuittiu que a tranKcrevesdemot antes mesmo de sair a lume o 
touio 11 dos documentos respectivos á terceira epoclia da soa importante Hitiaria 
da guerra civil. 

Relatoi*io 

Senhor: — ^^íio sendo possível qne a verdade tenha ainda diegado ao conhe- 
cimento de vossa nm^csUide, . relaiivamente i conducta das tropas iiortuguezas 
que no nicz de maio do corrente anuo proclamaram de novo os £reitos de vossa 
uiag08tadcy Aproveit;indo a permissão <pie vossa magestâde se dignou oonceder-me, 
tenho a honra de levar á augusta presença de vossa magestadc a seguinte rant 
abreviada exposição histórica dos factos que tiveram higar até A chegada das ditas 
tropas a Inglaterra; e como as ac(»mpanliei eonstantenientei quer nos combates, 
quer na sua malfadada retirada, jiosst» res<iMmder ))ela exactidão do que se segue. 

Pi^oclainados de novo no Porto os direitos de vossa magestade á coroa pòrtn- 
guoza nos dias IG c 17 de n)aio, e w^s seguintes, em outros logares, marcharam 
alguns corpos |>ara Coimbra, a tim de ahi se reunirem e de avançarem ifobre Lis- 
boa. Se este mm'imeuto tives^e sido executndo cora rapidez, elle teria posto um 
termo á usurpaç&o. Para chefe d*estns forças havia sido nomeado um general^ o 
qual, nHo havendo jamais eommandado tn>ivi, ignorava totalmente a pratica da 
arte militar, ansim como a sua theoría. Este erro da junta produziu os mais fu- 
nestos resultados {Mira a nobre causa que defrndiamos« 

No principio de junho ninndou-me o general perseguir um regimento de mili- 
eiaSy que ia fugindo para os rebeldes; alcancei a siut retagiuurda na serra do rio 
Zêzere, e para o quartel general de Condeixa trouxemos alguns prisioneiros. Xo 
mesmo dia o quartel general retrogradou ]>ara Coimbra a 2 legiuis. E^te movi- 
mento, executado sem necessidade, fez desagradável impressão nas tropas e no 
povo. 

Ka noite de 19 jmra 20 de junho mandou o general um forte destacamento 

|)ara surprehender o inimigo na villa de Soure, a 4 léguas de Coimbra; mas sa- 
)cndo no caminho, por alguns priciionein>s que fizemos, qne elle se achava alerta, 
dirigimos a nossa marcha sobre a villa da Ega, onde havia força dos rebeldes, 
que tomámos de surjireza, Elles iierdenun lK»m numero <le mortos e feridos, o 
jMTto de eem prisionein)s, entrando nVsta conti o cimnnandante d'esta força e 
alguns offieiaes. A nossa perda foi pequena. Eu fui ferido nVsta <Kcasi2o. 

Em 24 o inimigo atacHui os nossos postos, e nas |H)siç3e« da Cruz dos Morou- 
ços, a 7i légua ao sul de Coimbra, junt*) á estrada real, sustentiímos por i>erto 
de doze horas um combate dos mais rt^nhidos contra uma força dobrada da nossa 
em numero de homens e bocas dé fogo. Xo campo de batallm nâo thdiamos três 
mil homens, iwnjue, contra ttwlas as regras militarias, se niio havuim reunido á 
divisão: 1.*, dois ou três bat.illioes e um esquadrão, que ajunta ]x>deria ter en- 
viado do Porto e Minho. Ella deveria ter tido jiresente que, quem é senlior de 
Lisboa, tem }H>r si as probabilidades de sel-o de todo Portugal, e consequentemente 
deveria empregar todos os esforços jiai-a conseguir a ]M>sse da capital; 2.*, três 
batalhões e outro» destacamentos de exeellente trona, que giuirneciam a praça do 
Almeidíi, e que algumas guerrilhas tinham tornado íneonimimicaveis comnoseo; 
um batalhão deveria ter sido mandado aeomi)anhar a ordem de abimdonannn a 
prjíça c* reuniriam em Coimbni ; apsar das minhas instancias dufantc quinze dias, 
o batalhilo nào imrtiu, e dejwis da nos^a rt»tinida aquelle* batalhSes, oue hanam 
ficado ]mraÍysados, eapitulanun com o inimigo; 3.% doi« batalhSes e dois esoua- 
drtk»s, que, sem motivo sutiíeiente, o gi^nend havia mandado )>ara Tentúgal, à 
jMTto de 3 léguas do eamjMi da b:italha; 4.% dois bntalhik>s de milicias, que, apc* 
wir das minhas n»i)etidas obs<»r\açtVs, te havir.m deixado na Figueira, a 7 léguas 
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de Coimbra, c que se pcnleram depois. Assim, se tivesse Iiavido juizo militar, a 
nossa forçA presente no campo deveria ter sido augmentada pelo menos com dez 
batalhSes e trcs esaiiadroes. 

Durante o comuate a esquerda da nossa linlia npoi<nva-se n'uma collina e a 
direita n'nnia aldeia ; ambas estas posições foram disputadas com longos e sangui- 
nolentos esforços; por .duas vezes o inimigo se assenhoreou da collina e por duas 
vezes foi d^ella expulso si bajoneta ou com metralha. A noite separou os comba- 
tentes. As tropas ae vosí-a mngestide dormiram no campo da4)atalha, e ahi pas- 
saram todo o dia seguinte. Deveu-se o ganho doesta acçSo ao valor dos soldados, 
que gastaram n'este dia perto de trinta mil cartuchos, á bravura dos officiacs e á 
actividade de alguns officiacs do estado maior, que harmonisaram os movimentos 
das tropas, porque t^e combateu sem projecto, sem plano c sem ordem. A jimta 
nao se participou que haviamos graiho a batalha! Generaes têem perdido acções 
c têem anmmciado triumphos ; ignoro que algum calasse uma victoria. Este silen- 
cio fez pensar & junta que haviamos sido derrotados, c o que se seguiu devia con- 
íirmal-a n'esta errada opiniSo. 

O general, em logar de atacar o inimigo, como nós fortemente lhe pedimos, 
adoptando conselhos tídvez sinceros, apoiados pelo tcn-or pânico, poz-se em reti- 
rada para o Porto na madrugada do dia 27, movimento absurdo c o mais fatal 
parft a causa de vossii magestade. Coimbra, forte por natureza, c onde cu, como 
chefe de engenheiros, havia levantado Tilgumas obms de fortiticaçFío, podia ser de- 
fendida com a maior facilidade, quaesquer que fossem os movimentos da divisfio, 
e n'isto se havia assentado. Mas a cidrale foi abandonada, com<f se a divisão hou- 
vesse sido batida; e se eu, sem para isso ter obrigação, mas unicamente por zelo, 
me não demorasse n'ella durante algumas horas depois da saida da nossa troim, 
teriam caído cm poder do inimigo mais de oitocentos homens em diíTerentcs pos- 
tos, aos quaes nenhumas ordens se haviam communicado. 

Xo dia 28, tendo a divisão paseadó o rio Vouga, os nossos postos, estabeleci- 
dos na margem do pantrino do Mai-ncl e na ponte que o atravessa, a Yi légua 
ao sul do rio, foram atacados. A acção durou nove ou dez horas, sendo sustentada 
quasi unicamente pelos nossos caçadores ; por vezes tentou o inimigo passar o pân- 
tano e a ponte; csfta era a posição mais importante, e ahi dirigia eu o combate, 
que foi sempre repellido á bayoneta. Ficámos senhoi^es das nossas posições du- 
rante toda a noite seguinte. A perda foi grande de parte a parte ; um dos bata- 
lhões inimigos penleu elle só mais de duzentos homens mortos e feridos. Ainda 
d'esta vez se não participou á Junta que haviamos ganho uma acção. Na madru- 
gada de 29 ordenou o general a continuação da retirada. Ka £ga, na Cruz dos 
Aforouços o no Mamei os officiacs e soldados conduziram-se com a maior bra\nira. 
Muitos nomes jiodem ser citados com distincção. 

Em 2 de jidho achava-so a divisão a ^/i légua ao sul do Porto em posição, 
cuja força eu havia aupnentado com algmuas obras de fortiticação. As noticias, 
os movimentos dos rebeldes, tudo nos indicava que na madrugada seguinte seria- 
mos atacados. 

Quando se deviam fazer disposições para iima batalha, foi-nos communicado 
que a junta havia assentado que não tinhamos força pam resistir ao inimigo, que 
a cidade do Porto não devia ser defendida, por não ser d*isso susceptivel e para 
não ser exposta ao saque; que, em consequeiuíia, ajunta se dissolvia, devolvendo 
a siu auctoridade a uma commissão e ordenando que o exercito de vossa mages- 
tade se retirasse para IIesi)anha, onde es[)craria as ordens de vossa magestade. 
Os membros da junta, c muitos outros empregados civis c militares, determina- 
ram embarcar jKira Inglaterra; foi-mc offi-recido logar a bordo; eu preferi ficar 
com 08 soldados c seguir a sua sorte, por julgar ser este o meu dever* ' 

Communicada officialmente a ordem da junta aos officiacs, commandantes de 
brigadas e de corpos reunidos, respondemos declarando positiva e unanimemente 
que não sairiamos de Portugal, o que continuaríamos a combater pela causa de 
vossa magestade. 

O brigadeiro Pizan*o foi o general que ficou conniosco; elle possuc excellentci 
qualidades jH^ssoacs, mas, havendo sen*ido na marinha, |h>uco conhecia o 6en*iço 
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tia torra: csiii fnltn foi uma clim prínciíMica caiicuis A*^ noMus iiiforiunius. Entro- 
. tanto niia tributilmoii a eittc i;cncnil o noiiiio rccoiiliccimcnto |iorqiic inarcliou oom- 
notoo. 

Propus, o o general approvou, que a divisZo pansaeso para o norto do Douro, 
que fosso defendida a passagem d'cste rio o a cidodo do Porto; que se enviassem 
rapidamente duas bri^idas a atacar os rebeldes do norte, que se haviam appro- 
ximodo A cidade; que d'csta força marchasse um destacamento forte, que crusa- 
ria o Douro, a 4 ou 5 léguas de Almeida, e que, reunido á guamiçlo d'esta praça, 
repassaria ao norte, onde nas proviucias de Tmx os iMontes e Minho continuaria- 
mos a guerra com a maior energia. Marchei com parte da força para se |i6r em 
cxccuçHo a projectada manobra. Na minha ausência mudaram de plano; e o cxer» 
cito, abandonando o Porto, rctirou-se pelo caminho de Braga. Os rebeldes do norto 
tentaram cn)bamçar*nos a passagem para esta cidade, mas foram batidos, deixando 
no cainpo sessenta a setenta mortos; a tro])a conduziu*se com a sua costumada bra- 
vura. Os vohmtarios académicos e outnis voluntários comportaram-se com distino- 
çHo. Foi nqui morto o capitHo Uocha, do 9 de caçadores, que com o maior valor 
se havia conduzido na ponte do Mamei. 

Na situaçUo cm que nos achávamos rcstava-nos marchar sobre a praça de Va- 
lença, situada na mia da Galliza, deixar nVIIa as bagagens, o trem pesado, c com 
n maior parte da nos^a força continuar a guerra no pais montanhoso, mas muito 
povoado e rico, ao uoi*te do rio Lima. Pi*opuz este plano ao general; adoptou-o, 
mas no dia seguinte, 5 de julhi), n testa do exercito mudou de dirccçílo, tomando 
o caminho que pelas ásperas serras do Oerez conduz ú Galliza. A retaguarda da 
colunina distava mais de 1 légua da sua frente. Eu «icompanhava a retaguarda, 
como fiz sempre durante a retirada, e até á fnmteira tivemos continuados tiroteios 
com os rebeldes. 

Tendo nós entrado no território hespauhol com mais de quatro mil homens, 
em logar da hospitalidade cpie o nosso nmu fado nos <»brigou a solicitar das au- 
etoridades doeste paiz, só d'ellas recebemos um tratamento digno dos principies 
apostólicos que dominam n*esta desgraçada terra. Krio contentes com o armamento 
e cavallos dos soldados, exigiram também e despoiaram os oificiacs, desde o ge- 
neral até ao tiltimo alferes, das nossas espadas e aos nossos caA*alIos. Os officiaes 
de infanteria, os paizanos, e até as mulheres de ofiieiaes que compunham o exer- 
cito, foram deixauas a pé; muitas das nossas bagagens fonim saqueadas e muitos 
do entre nós completamente ntubados. A nossa caixa militar foi-nos tirada, e mio 
se nos deram raçSes, nem de etape, nem de pilo. Os nossos commissarios apro- 
veitaram esta oceasiao para fugirem com o dinheiíx) que haviam recebido para o 
sustento da tropa, a qual se aJiava no bivaque sobro rochedos nus, e estava ex- 
posta a um tempo insupportxvcl de frio, vento e chuva. 

Dias depois os soldados foram separados dos seus officiaes e sargentos; fomos 
acampados nos mais aspen>8 logares das serras, e a mutua eommunicaçilo foi-nos ri- 
gorosamente prohibida. Estando como bloqueados, aos acampamentos vinliam muito 
poucos viveres e por preços exorbitantes ; entretíinto officiaes hespanhoes, um sem 
nuiueix) de padres e frades, empregavam todos os meios de seduzirem os soldados 
e sargentos para voltarem a Portugal. Os soldados, firmes na causa que defende- 
ram, conservaram-se em geral por muitos dias vendendo até a ultima camisa para 
comprarem pao, e só nua«ido o excesso da miséria chegt>u ao seu auge foram sub- 
metter-sc ;is auctoridaaes da usurpaçilo, e foram, mas chorando e invocando o real 
nome de vossa magestade. Sc a eonducta dos soldados é digna do maior louvor, 
nílo merecem menos elogios os sargentos e os officiaes, iK>rque geralmente os quo 
conservaram meios rcnartiram com os seus camaradas privados d*elles. ^ . 

lutimon -se-nos ornem do governo hespanhol para sairmos do seu território 
dentro em trinta dias, sob pena de sermos entregues As auetoridades da usurpar 




oppressora pn^hibin as nossas queixas, 

Dirighnos a el-rei de Ilespanha uma n»s|K'itosa exiMisiçSo documentada da 
u 
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conducta tias auctorídnclcsy podiíido prorogaçXo de tempo liara aqticlleé de entre 
11Ó8 qucy totalmente deâtitiiido» de meius, nílo podessem sair de Hesiianha qo praso 
marcado. Copias d'esta exposiçílo enviámos para Madrid aos ministros de Áustria, 
França c Gran-Bretanha. 

Da Conmha e do Ferrol, no meiudo de agosto, demos á véla para Inglaterra 
em embarcaç<!le8 pagas por nquelles de entre nós a quem a rapacidade apr»stoIica 
tinha deixado algimia cousa. De África nSo partem certamente os escravos tao 
apinhados nos navios como nós n'esta viagem. 

Logo que desembarquei parti para Londres, para communicar ao marqnez de 
Palmella c visconde de Itabaynna o estado dos meiís camaradas. £Ues ex|)edlram 
soccorros immediataroente. £ logo se principiou a organisar uAi cor|)o de emigra- 
dos, para serem expedidos em auxilio da Madeira e Açores. 

O capitão general Valdez, suppondo-mo em InglateiTa, pediu ao visconde do 
Itabayana que me ouviasee jiara a j^Iadcira; por ieso p<nrti no primeiro paquete. 
Quando cheguei á ilha iu'hAva-se ella jsi em poder da usurpaç-So. Aqui a tropa era 
bisonha, nunca havia vi(>to o inimigo; os chefes quizeram eonduzil-a ao combate^ 
ella fugiu, clles tiveram que embarcar. 

Pelo contrario, em Portugal as tropas erran bravas, agueiTÍdas e ardentes nos 
combates; os olliciacs dos curjjos eram cxecllcntes; alguns do.^ offieiaes do estado 
maior sabiam o sou dever e serviam com a maior activiJ<ide. Os nossos infortú- 
nios foram pi-oduzidos exclusivamente pela ignorância e terror pânico de quem di- 
rigia ou aute.s impedia as cqK^raçoes. Tivemos moios, niSo souberam aprm-eital-oit. 
Ganhiímos as «ncçoes, e ordenaram a retirada. Vencedores, tivemos a sorte dos ven- 
cidos. 

Kós, os ofBciaes e soldr^dos, tendo a convicçHo de havenuos feito o nosso de- 
ver para com vo?sa magestade, Hí^onjeâmo-nos na csi)erança de que vossa i:iap:e©- . 
txide se dignará approvar a nossa- conducta e ei.iprogar-nos no 8en*iço da senhora 
D. Maria II, no^s;l augusta rainha. Á sancçlío de vosra magestade nos fará esque-. 
cer nossos soflrimentos e será a mais doce recom]iensii dos nossos serviços. . 

Tenho observado o valor dos meus camaradas e o seu enthusiasmo [lor vos^ 

magestade, e, sendo eu o primeiro d'aquelle exercito que tenho a fortuna de vir 

•á augusta presença de vossa magestade, considero um dever meu, depois de ter 

exposto os successos oecoiTidos, o supplicar a vossa magestade luija por bem rea- 

lisar as nossas esperanças. 

Senhor! Tenho a maior honni em ser, com o mais profundo acatamento, de 
vossa magestade imperial, muito íicl o humilde súbdito. ^^Z^eniarcfo de Sá Xo- < 
gkttira, major do real corpo de engenheiros do exercito de Portugal. 
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minios em nome da senhora D. Maria 11 — 15 de jnnbo de li$20 • • • • 97 

Carta dirigida i)elo impenidor D. Pedro a sua mngestade christianissima e aos mais sobe- 
ranos da Lurona com quem tinha rt^laçtVs de amisade — punho de 1829 (nota) 98 

Decreto nomeamlo Luis da Silva Klousinbo de Albuquerque mmistro e secretario dia regên- 
cia para servir em todas as repartiç<Vs do estado — 15 de março /;**** ^ 

Decreto determinando nue o conde de Mlla Flor conserve o commaudo das forças militares 
existentes na ilha Terceira — 15 de março • 99 

Decreto pelo qual se ordena que seja impresso e publicado o dij^loma da abdieaçio de 
D. Pedro IV á coroa portuguesa em 3 de março de 1^8, para inteiro comprimento-^ 

16 de março • 1^ 

Decreto determinando que a moeda inglesa denominada êcUnmo tenha corso legal na ilha 

Terceira — 16 de março .•• lOl 

(Hficio de Luis da Silva Mousinho de Albuquerque ao conde de Villa Flor, para que, em 
nome da minha, agradeça o bom sor\-iço prest^ido |H»la giiarniçAo da ilha Terceira — 

17 de março. • •• IM 
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Cnrta do marqiicx de Barbaccua ao marqucc de Palmei Ia, expondo oê embaraços que Ibc 

•UBcitam 08 brazilciros o portiigiiczcs — 17 de março • 101 

Officio dõ eondc da Poute ao viscoudc de Santarém, acerca do empréstimo — 18 do 

março .^ 102 

Officio de Lnic da Silva Mousiubo de Albuquerque a Luiz Antomo^e Abreu e Lima, aa- . 
sim como As mais legações portaguezas, participando o seu novo cargo c rcmettendo 

exemplares do decreto respectivo — 18 de março • • . . 102 

Officios (aois) de Luiz da Silva Mousínlio de Albuquerque a Luiz António de Abreu c Lima, 
sobre a iustallaçio da regência eoustítuciuual o depósitos de emigrados — 18 c 19 de 

março • 103 

Officio de João Baptista Moreira ao marquez de Palmella, dando noticias politicas do Rio 

de Janeiro — 18 de março 104 

Proclamação da regência constitiieioual aos portuguczes •— 20 de março 105 

Officio de Luiz da Silva ^lousiubò de Albuquerque a Luiz António de Abreu e Lima, rc- 
mettendo a carta credencial e expondo os argumentos principacs a favor da causa de 

D. Maria II — 20 de março lOG 

Officios (dois) do sobredito ministro ao met»mo destinatário, transmittindo outras instrue- 

ç5cs de serviço publico — 20 de março 107 

Officio da mencionada procedência e comi idêntico destino, acerca da norma que devo ob- 

servar-se — 23 de março. 108 

Extracto de um officio do D. Thomaz de As?is Mascarcnbas ao conde de Villa Flor, expondo 

ser im]K>tf8Ívcl dar execução á nova tabeliã de siibt»idios, ete. — 23 de março 10í> 

Debates nu camará dos lorde, relativamente á qncstno da interferência — 23 de março. v. 110 

Protesto com doze assignatiiras aprcsentsido na mesma camará 117 

Officios (dois) do visconde de Asseca ao viecoude de Santarém, manifestando as opiniões 

de lord Abcrdcen com rc£])cito á questíio portugiieza — 2-1 e 25 de março . 117 

Officio de D. Thomaz de Assis Mascurenbas ao conde do Villa Flor, alludindo á taliella de 
subsidies, a uma audiência aue tivera com o ministro dos negócios estrangeiros do 

gabinete inglez, assim como a carta d*cste ultimo — 26 de março 118 

Copia da missiva junta ao precedente officio — 10 de março 111^ 

Decreto nomeando uma commissio administrativa da fazenda publica na província dos 

Açores — 26 de março llí» 

Decreto estabelecendo o formulário com que durante a regência em nome de D. Maria II 

devem ser expedidos os diplomas do governo e mais auctoridades — 27 de março 120 

Decreto nomeando as pessoas que hão de eom]>or o conselho de justiça — 27 de março. . . 120 
Decreto creando uma junta de justiça na cidade de Angra emquanto n2o for installada a 

relação das ilhas dos Açores — 27 de março 120 

Decreto desig'nando os membros da junta de justiça. — 27 de março 121 

Officio de Jo3o Baptista Moreira ao marquez de Palmolla, communieando que nos estados 
de Goa so proclamara o governo absoluto, e o ex-eapitao general de Moçambique, Se- 
bastiUo Xavier Botelho, devia partir para Lisboa em meiado de janeiro — 27 de março 121 
Officio do conde de Sabugal ao marquez de Pabnella, dando-lbe noticias da corte brazi- 

leira — 27 de março 122 

Ordem do dia da repartição do ajudante general em Angra, sobre diversos commaudos 

militares — 29 de março 123 

Memoria com o titulo Influtnct dn míui^ihre ant/hxis dans rusurjxstion r/e D. Miguel 124 

Decreto mandando que aos feitos processados na ilha Terceira, i>ertenceute8 á fazenda pa- ^ 

blica, se do appellação ou nggravo para ajunta de juHtiça.r^l.d« alga <*«•».«»« 4«>^#W 
Decreto estibelccendo os vencimexitos ao corregedor e juiz de (9m da rfiTOWlll A ij É||| 

Officio do visconde de Asseca ao visconde de &intarem, transmittindo noticias oípToiáisIff- 

cas — 2 de abril 1 43 

Decreto nerdaniuio toda a pena aos desertores da primeira deserção — 3 de abril 144 

Decreto determinando as i*ondições que deve preencher qualquer soldado para o ireconhe- 

cerem cadete — 3 de abril . 144 

Portaria ordenando que nSo se proceda a pris;To de paizano algwn sem prévia ordem de 

anctoridade — 3 de abril 145 

Decreto approvando o cmdio c emissão d:i moeda de bronze do valor de 100 réis — 5 do 

abril 145 



ris com a casa bancaria Thuret & C* — 5 de abril 1 7 14G 

DtHrreto approvando o regulamento provisório do commaudantc das forças militares reuni- 
das na ilha Terceira — 6 de abril 147 

Extracto de uma interpellaçílo na eunara dos communs em 6 do abril 148 

Officio do visconde de Asseca ao visconde de Ssiutarcm, ]nurticipando que o minii^tro do 
Hespmíba na curto de Londres tral>alha quanto podo a favor da cansa absolutista, e 
que pelo discurso de lord Palmerston na camará dos communs se conheceu estar dia* 
|K>sto o partido da opjiosiçilo a aproveitar-sc de todo o ensejo para combater o govcr- 

no — 7 de abril 149 

Officios (dois) do conde da Ponto ao viseowle do Hsuitarem, refejrimliv»«^ a diversas eccor- 
rondas ]io]itioa8 — O e 10 de abril 150 
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« 

Decreto^ creaiulo nnui cucoIa mlliUr pcxiviwffia, na qual m dcflenvolva quanto poafirel o 
ciisioo das sciciiciaB inatlicinacicat e auas applicacOet 4 arto militar — 10 de alvil.... IIjO 

(MBdo de Jo«é Balbino do Barbosa o Aratgo a Nuno BailMMa do Figncirodo, ooni- 
inanicando-lhe a chegada do miin|iics do Palmcna o conacUictro José António Gnar- 
reiro ao porto de Augra, onde descmbarearaa, instanando-se logo a regcneia-* 12 de 
abril •. 151 

Extracto das considerações insertas no 2VM€t a propósito doe primeiros actos do governo 
da Terceira 151 

OíBcio do conde de Oriola ao vÍ9c*»ude de 8antarem, infonnando-o icerea de ama entre* 
Tista com o miuUtro prufti^iauo UenistorlT — 13 de abrU ,.. 158 

Officio do visconde de Asseca ao vi«coiide de Santarém, reproduxindo as frases de loid 
Alicrdccn na ccmvcrztaçito cutrc ellc e D. Francisco de Zea Dcrmoiles — H de abril. . 158 

Decreta creaiido ama conlmit:^)lo para examinar todas as prisões da ilha Tereeira e piopor 
Aé mcilidas apiUieaveis nas actuacs eircumstancias para o seu melhoramento — 16 de 
abril 15$ 

Hclaçilo das pot^soas que compõem a sobredita eommissSo — 16 de abril • 154 

OAicio do conde de Oriola ao visconde de Santarém, dando noticias do Berlim e S. Pe- 
^ terfbur^o — h\ de abril 154 

Offício do Jo;lo Baitti^ta Moreira ao man|uex de Palmclla, Nccrca da checada do lugre 
Treze ile Maio a cidade do Kio «le Janeiro, condaziudo a herança e legados pertencen- 
tes a sua ma;;et»tade im[>erial, que recusara receber o commaiidante — 20 de abril • . • 155 

Oflieio do visconde de Anscca ao visconde de Santurem, partici|Mindo que lord Aberdeea 
e o duque de Wellington se wo<>tnim muito despeitados pela falta de resposta aos con- 
^1ho« de amnistia — Hl de abril 156 

Decreto ordouaudo que 8C ponha per|K:tuo silencio cm tod(»s os foIt«»s crimes por occasi2o 
ihis tycvoTTCiwiAí na cidade de An^ra cm IS de maio de 1«^'J<S. nas aldeion dos Biscou* 
tos e Altares c na villa da Praia cm fins de setembro e priucipiusdc outubro do mes- 
mo anno — 21 de abril ]õ6 

Oilicios (dois) de Luiz Antouio de Abreu e Lima a Luiz da Silva Mousinho de Albuquer- 
que, rcspimdeiido aos des>|>achos d*c:<te ultimo sob n.**' 1 a 3 — 2<> e 21 de abril 157 

Othcio do conde de Sabugal ao man^uez de Palmella, tronsmittiudo informações do impé- 
rio brazileiro — 22 de abril '• 158 

OAicio de Nuno Barbosa de Fi^uiMredo a Luis da Silva Mousinho de Albuquerque, narrando 
o que se pas>:írii na audiência com o priucipc de Polignse , 159 

Debates no parlamento britannieo ( cessão da camará dos commuus) vm 25 de abril 161 

Otfieioã (dois) de Luiz da Silva Mnu>inlio de Albuqucn|ue a Luiz António de Abreu c Lima, 
n^uiettcndo iustruevòes acerca do deposito de emigrados, e vários outros assumptos-— 
25 de abril 170 

Officios (dois) do conde da Ponte ao visconde de Santarém, sobre o empréstimo e eneare- 
cendo o credito do banqueiro- llmret — 2â e 26 de abril 172 

Ue^Tulamento da escola militar provisória — 24» de abril 174 

Oífício do visconde de Asseca uo visconde de Santarém, expondo varias considerações po- 
UHcas — 28 de nbril ., 174 

Decreto mandando observar divers:is providencias contra desertores -^ %) de abril 175 

Decreto supprimindo o $i>lilo de 20ò(NK) réis mensaes que o juiz de f/ira de Angra vencia 
na qualidade de au(titor do bat;iIh2o de artilheria, emquanto n^iquelle |ionto da ilha 
existir outro para as tropas — oO de abril 177 

4íÊÈâo do visconde de Asseca ao vis<*onde de Santarém, proseguindo com as suas noticias 
4lp Londres — 5 de maio • 177 

iMIela àe Josc Balblno de Bsirbosa e Araújo a Luiz da Silva Mousinho de Albuqueroaey 
trferindo o resultado de luua voufereucia com lonl Abenleeo acerca da causa lioe- 
ral — 5 de maio 178 

Olfíeio de Josó Balbino <1c Karbosa e Araújo a Luiz da Silva Montinho de Albuquerque» 
- rcmet tendo copia de outro que lho dirigira José Maria Corn^ia, no o uai expressa os 
favoráveis intuitos do imperador da Kussia a respeito da causa de D.Maria II — 5 de 
maio • i 179 

OAicio a que se n»ferc o anterior — -^ de abril • 180 

Cilicio de José Balbino de Barliosa e Araújo a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque^ 
participando que o pajta coucedeu uma audiência ao encarregado de negócios da rw- 
. uha édelissima, e que, entre outras expressões, declarara a sua iutençio de ser o ul- 
timo em sejruir o exemjdo d;is iK>tencias, se reconhecessem D. Miguel — 6 de maio.. . 181 

Decreto nmndando regular a inscri]%çno dos titulos de credito — 7 de maia 181 

Ofiicio do conde de Oriola ao visconde de Santarém, trausmittindo a summulade uma carta 
que o imperador do Brazil dirigira a Nicolau I da Rússia — 8 de maio. • 181 

Decreto mandando oue nunea se execute a sentença proferida em 27 de outubro de 1827 
contra Joaquim Pereira Marinho — 10 de maio. ;•••;•»" • 

Oflieio do visconde do Asseca ao visconde de Santarém, patenteando as más disposiçoee 
de lord AlKTdei»n relativamente á )>o1itiea do governo de Lisboa — 12 de maio 185 

Deereto ordenando que se paguem em cédulas do valor de 500, 250 e 100 réis oe venci- 
mentos dos empregados nublicos e quaesquer outros servidores do estado quaado tar* 
darem as prestações de Londres — 14 de intâò, • • • • • -^ *-^ 

Olficio do visconde do Asseca ao viseondo do Santarém, fazendo breves ponderações 
acerca ilo gabinete inglês — \9 de maio. *^ 
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Officíos (dois) de Luis da Silva Mousiulio de Albuquerque a Luix António de Alnreu e Lima, 
contendo instrueçòes —22 de maio • • • • 1^ 

Officio de D. Francisco de Almeida a.Luis da Silva Mousinho de Albuquerque, accusando 
a rccepçíto do diploma que o nomeia enviado extraordinário e ministro plenipoteneia- 
rio junto de sua majestade christianissima, c Cozendo varias ponderações — 24 de 
maio • 187 

Officíos (dois) do visconde de Asscca ao visconde do Santarém, proseguindo sobre negó- 
cios da sua missSo em Londres — 2G do maio 188 

Offido de Luís António de Abreu e Lima a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, ro- 
mettendo copias dos oílicios que enviara a diversos chefes de legação com as respe- 
ctivas credcuciaes ^ 27 de maio 190 

Oflicios acima allndidos (cinco) -^8, 11, 12 o 18 de nuuo 190 

Officio do conde da Ponto ao visconde de Santarém, acompanhando um requerimento de 
Manuel Maria Coutinho de Albergaria Freire para se lhe passar paBsa|)orto com que 
se auctorisou a sua saída de Portugal — 28 de maio 192 

Requerimento alludido — 27 de maio 19S 

Officio de Luiz Antonio de Abreu e Lima a Luiz da Silva ^íousinho de Albuquerque, re- 
mettendo copia da correspondência com Charles Hagot, ministro dos Paizcs Baixos, 
acerca das suas credcnciacs — 29 de maio 19S 

Documentos a que se refere o officio supra — 22 o 20 de medo 194 

Questão de direito publico offcrccida á consideração do gabinetobritannico; artigo cztra- 
hido do Paquete de Portugnl — maia 195 

III 

Decreto cm que se declaram oa ordenados do presidente,, membros e ministro secretario de 

estodo da regência — 1 de junho 199' 

Decreto mandando que sejam impressos cm serie seguida e numerada todos os decretos o 
regulamentos da regência — 2 de junho • 199 

Decreto conferindo á junta de justiça attribuiç^es da mesa do desembargo do paço, visto 
estar interrompido o recurso para esta — 2 de junho 20O 

Decreto a1)olindo as cartas de seguro que se concediam aos réus — 2 de junho 200 

Officio do visconde de Asscca ao visconde de Santarém, com informações politicas — 2 de 
junho 202 

Decreto dctcnninando que as duas companhias de sapadores, crcadas pela portaria de 5 
de maio de 1829, passem a denominar-se «companhias addicionacs ao batalhão de ar- 
tilheria de linha ua cidade de Angra» — 5 de junho 202 

Decreto creando um corpo de sapadores, segundo o plano junto — 5 de junho 203 

Officio de José Balbino de BarWa e Araújo a Nuno Barbosa de Figueiredo, dando-lhe 
conhecimento de que lord Abcrdecu se recusara a receber as cartas credcnciaes c 
apenas conseguira, apoz renhido debate, entregar copias d*aquelles diplomas — 8 de 
Junho 4. ., 203 

Officu) do visconde de Asscca ao visconde de Sautarcm, pedindo licença para retírar-se 
por algum tempo de Londres, atteuto o seu mau estaao de saúde — 9 de junho 201 

Officio de Nuno Barbosa de Figueiredo a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, dando 
eircumstanciada conta da sua missão cm Paris e dos boatos que correm com insistên- 
cia sobre as intenções do imperador áo Brazil — 10 de junho 205 

Carta de Nuno Barbosa de Figueiredo ao prineipe de Polignac, anncxa por copia — 28 de 
maio. ^ 207 

Apreciação feita na Chronica âa Terceira a respeito de dois decretos da regência — 12 de 
j unho ...;:..; T 208 

Reflexões politicas insertas no Paquete de Portugal, tendo por thema qual seria a sorte da 
nação sem a carta durante a menoridade de D. Maria II — 13 de junho 210 

Officio do José Balbino de Barbosa e Araújo a Luiz da Silva Mousinho do Albuquerque, 
contendo noticias muito desenvolvidas e olludindo a dois impressos de que remette 
exemplares — 14 de junho 213 

Proclamação aos madeirenses, feita pelos emigrados de Plymouth — (sem data) 216 

Breves reflexões sobre a installação da chamada regência da Terceira, escripto attribuido 
ao official de secretaria Josó Luiz IMnto de Queiroz ^^ (sem dnta) 216 

Carta ao auctor do opúsculo antecedente, a qual se pre^unlc ser do visconde de Santarém — 
13 do maio 218 

Portaria mandando ouo a eommissão encarregada da admuiistração da fazenda ]rablica na 
ilha Terceira imbrme a regência sobre o giro, resgato c outras particularidades do 
papel moeda — 14 de junho. 221 

Ex|)osição Acerca do assumpto acima indicado — 15 de junho 222 

Officio de Luiz Antonio de Abreu o Lima a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, in- 
cluindo o extracto de uma carta que recebera do barão de Rendufo — 15 de junho. . . 223 

Documento alludido, procedente de Varsóvia — 31 do maio 223 

Decreto nuiudando queimar ai>olices de papel moeda em dciK>sito o proceder á cstauipa- 
gcm de outras para troca dus que so twhauí em giro e que a junta provisória cmit- 
tlra — 16 do junho. 224 
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Docroto dwlaraiido livre o fiibrico, Importeçio e veada de Mblo— 16 de Jmilio <i . SS5 

Decreto •nspctidendo oe trabellioe nm cate da needa de Angra e exonerando do eargo 
de provedor d*ai]neUe eeUbeleeinento o eoutclhelro Tlieotoolo de Omellaa Bmgee 
AviIa-^16 de janho ...^ 

OíBcio do viacoode de Asieea ao visconde de Santarém, notando one as notícias nltinâ-*^ 
monte recebidas do Brasil pela frsffata inglesa l^orle nio comoinam de todo o ponto 
com as cpie Uio dera o governo de Lisboa — 16 de Junho. 

Decreto para «|ae todos os ^cncros o mercadorias importados na illia Terceira em navios 
estrangeiros pasuem dtrcilos do entrada oa consumo iguaes aos das nações mais hr 
vorccidas — ÍI de junbo 226 

Decreto mandando que o rapé e charutos sejam admittidos a despacho na alfimd^a da 
ilha Terceira — 17 do iunha : 226 

Oíficios (dois) de Kuno Baniosa de Figueiredo a Luix António cte Abreu e Lima, relativa- 
mente a diversos assumptos politicos — 9! de junlio. 237 

Oflicio do visconde de Asseca ao visconde de Santarém, refcrindo-se á misslo do mait|ues 
de Snnto^ Amaro e ao projecto de amnistia — 24 de junho 228 

Oflicio de Luís António de Abreu e Lima a Luis da Silva Mousinho de Albuquerque, re- 
me ttcndo os oríginacs das respostas «lue lhe dirigiram os encarregados ae negócios 
de sua magestade nas cortes de Copennagne, Parts, Roma e Turim, assim eomo a do 
marques de Kczcndc — 24 de junho 229 

Documentos a que se refere o oflicio supra — > 29 e 31 de msio, 8, 11 e 16 de junho '290 

OíHcio de Luis António de Abreu e Lima a Luiz da Silva Mousinho de Albnqueique, dando 
conhecimento de que os cônsules portugueses cm Antuérpia e Botteruam responde- 
ram & parttci{>;i^*iIo que lhes fizera quanto á regência — 24 de junha 233 

Oflicio do conde da Figueira ao visconde de Santarém, sobre uma audiência com o minis- 
tro Saluion — 25 cie junho 233 

OíKcio do Xuno Barbosa de Fipicircdo a Luis da Silva MouHÍnho de AII>uquorque, com- 
municando (|iic o marquez de Santo Ainaro partira de Paris para Lontlres no dia 21, 
e transuúttiudo a resposta do imperador do Bmzil ao uUimattnm das potencias euro- 
pcas, que soubera con6dencialmente por mr. Dcfiendis, sub-secretario de estado dos 
negócios estrangeiros — 25 de junho : 234 

Decreto determinando que, cim|U]into bc uilo fizer a rcformaçio da justiça e se u2o estabe- 
lecer o juizo p4»r jurados, a inquirição das testemunhas c mais actos do processo de- 
pois da pronuncia sejam públicos — 30 de íunho 235 

Carta de um emigrado na Bélgica a Luiz de Vascoueellos, presidente da coiumissão dos 
subsidies — 28 de jnuho 244 

OíKcio do visconde de Asseca a» visconde de Santarém, noticiando a morte de Jorge III e 
boatos de que o ministério nSo se conservará por muito tempo — 30 de junho 247 

Carta pela qual D. Miguel declara ter contra tido um cmprcstimo de 5(^.001^000 francos, 
• em PanSy com a casa de Orr Goldschmidt & C.*, confonnc as condiçues juntas — 1 de 
julho 248 

OíKcio do conde da Figueira ao visconde de Santarém, rcmettendo copias dos dois do- 
cumentos em seguida mencionados — 1 de jullio 250 

Nota de 2^Ianuel Gonzalcz Saliiion ao conde da Figueira, sobre a anmistia — 30 de juulio 250 

Carta do Bio de Janeiro, em 25 do abril, escripta por um francez 252 

OíKcio de Nuno Barl>osa de Figueiredo a Luiz da Silva Mousinho de Albuquenfue, acerca 
da missão do marquez de Santo Amaro na Europa — 2 de julho 252 

Bcquerimonto dirigido a D. Miguel, em nome dos presos da torre de S. Juli2o da Barra, 
|)edindo providencias para minorar os maus tratos que ali se applicam — (sem data). . 253 

Portaria cstauoleccndo no castello de S. João Baptista, em Angra, uma escola onde se 
eu5ine aos aprendizes das oíKcinas do trem a ler, cifcrever, coutar, doutrina e moral 
eliristit — 7 de julho 256 

OíKcio do visconde de Asseca ao visconde de S:u) tarem, declarando que o governo britan- 
nico persi:>tc na resolução de não reconhecer D. Miguel sem uma amnistia conforme 
. indicara — 7 do julho ; 256 

Sentença da relação de Lisboa contra António Maria das Kevcs Carneiro, eshulante de 
Õúmbra, proso e condenuiado á morte como scn*do um dos prineipaes cumpliocs no 
crime comniettido próximo do Condeixa em março de 1828 — 6 de julho 257 

Accordãos (dois) sobre embargos — 8 de junho .•.......- .^ 267 

Contra -memoria sobre o chamado baptismo do róu Alanucl Innocencio de Araújo Man- 
silha, escripta iK>r fr. Fortunato de S. Boaventura (sogimda cdiçlo, impressa em 

1830) :v ^^ 

Decreto do governo de D. Miguel, determinando que todas as pensOes fi<^uem stgeitas ao 
desconto da decima do subsidio militar, excopto nas circumstancias designadas no mes- 
mo diploma — 9 de julho ; 275 

Aviso do ministro c secretario de estado da regência, rcmettendo 4 junta de justiça o de- 
creto sobre a nova onlem do juizo que se deve piarttar nos feitos crimes— 9 depulho 275 

OíKcio de 1). Fraaeisco fie Alnunía a Luiz da Silva Mousinho de Albuquen|ne, enviando 
copia de outro que escrevera ao maniuez de Santo Amaro, jwra que lhe commuuique 
tudo quanto for conveniente á causa do sua magostade fidelíssima — 9 de julho 276 

Oflicio acima alludi<1o — 9 de jullio • 276 

Oflicio de Xuno Barlnisa do Fígtieimlo a Luis da Silva Mousinho do Albuquerque, infor* ^^ 
inniidoo sobro uiiui entrevista que «ivera com inr. reynuiiiot ciu Paris — 9 dt» juUio. . 2<i 
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Oflicioi (dois) de D. Franeisco de Almeida a Lais da Silva Motisiiilio de Albuquerque, par- 
ticipando o que 80 paasára naa tuas eonversaçOes com lord Stuart e o marques de ' • 
Santo Amaro — 11 de julho * .^ 278 

OíBeio do conde da Figueira ao visconde de Santarém, expondo aims conjectnras acerca 
dos pontos essenciacs de uma conferencia entre dois diplomatas em Londres — 13 de 
julho 279 

Oficio do marques de Lavradio (D. António) ao visconde de Santarém, contendo noticias 
deRoma^lddejttlho 279 

Alvitres contra a usurpação, suggeridos pelo redactor do Paqttett de Porlv^ — 13 do ju- 
lho 281 

Portaria incumbindo uma commissSo de tomar c colligir as providencias mais próprias para 
que cesse o miscro estado doè expostos cm Angra — 16 de julho 284 

Oíficio de D. Francisco de Almeida a Luis da Silva Mousinho de Albucjuerque, acompa- 
nhando uma carta que dirigira ao marques de Santo Amaro, e refenndo-se á conau- 
cta de Jo2o Carlos ae Saldanha — 16 de julho 285 

Carta alludida no oflicio supra — 15 de julho 285 

Oflicio de Luís António de Abreu e Lima a Luix da Silva Afonsinho de Albuquerque, Acerca 
do estado politico de diversas nações — 17 de junho 286 

Oficio de D. \ ranciâco de Almeida a Luis da Silva Âlousinho de Albuquerque, enviando 
copias de duas respostas do marques de Ssinto Amaro — 19 de julho • . 287 

Oficios a que se refere o anterior — 13 e 16 de julho 1. 288 

Oficio de Luis António de Abreu e Lima a Luis da Silva Mousinho de Albuquer- 
que, remettcndo copia de um protesto que entendeu dever dirigir ao embaixador 
brasileiro e do extracto de mna carta recebida de D. Francisco de Almeida — 20 de 
julho 288 

Copias acima indicadas — 10 de julho 288 

Oficio de D. Fr;uicisco do Almeida a Luis da Silva Mousinho de Albuquerque^, relativa- 
mente a negócios diplomáticos — 20 de julho 290 

Portiiria onlenando cjue todos os processos vindos de outras ilhas para a Terceira sejam 
sentenciados pelos merecimentos dos autos — 2-4 de julho 291 

Oficio de José Bnlbino de Barbosa e Araujo a Luis da Silva Mousinho de Albuquerque, 
alludtndo & missito do marques de Santo Amaro c femettendo copia do um impresso 
que se ei«palh:\ra por todos os habitantes de Plymoutli — 24 de juliio 291 

Impresso a que se refere o oficio supra (em inglês) 292 

Traducçao, sob o titulo Portvguezes tndigetiteê (nota) 293 

Oficio de José Balbino de Barbosa c Araújo a Luts da Silva Mousinho de Albuquerque, 
expondo o que se passara n*uma entrevista com lord Aberdeen — 26 de julho 294 

Oficio de D. Francisco de Almeida a Luis da Silva Mousinho de Albuquèraue^ remet- 
tcndo um protesto que dirigira ao marques de Santo Amaro, por causa da regência 
nSo ser convidada a fascr-sc representar nas próximas conferencias de Londres — 26 
de julho 295 

Oficio acima citado — 24 de julho 295 

Dissertaçílo analyticn sobre o governo ab^iluto — 26 de julho 296 

Portaria providenciando acerca do pagamento ás amas dos expostos em .Vngra — 27 de ju* 
lho : 299 

Oficio de Luis António de Abreu c Lima a Luis da Silva Mousinho do Albuquerque, pro- 
segiiindo na ros«Miha da situaçUo pouco tranquilla da Europa — 27 de julho 800 

Alvará pelo qual D. Miguel considera inhabeis, cm todas as Iniiotheses, os filhos illeg^ti- 
mos para succcderem nos vincules, capellas ou fideicommissos, c declara a forma das 
futuras cartas de legitimação — 29 de julho 301 

Decreto detenuinando o numero de auditores que deve haver cm cada uma das províncias 
do reino e na cÍ4Íade de Lisboa para o jirc^mpto expediente dos processos de réus mi- 
litares — 30 de julho 302 

Decreto pelo qual D. Miguel ordena que nas ilhas adjacentes ee appliquem aos bons se- 
questrados todas as providencias insertas nos diplomas de 2 de agosto e 24 de setem- 
bro de 182vSctc. — SOdcjulho. 303 

Decreto declarando sem efteito o aviso de 3 de novembro de 1828, c a nomcaçilode thcson- 
rciro para os bens e rendimentos entrados no fisco por inconfidência — 30 do julho. •• 304 

IV 

Observaçues do conde do Saldanha sobre a carta que os membros da junta do Porto diri- 
giram a sua mngestade o imjicrador do Brasil em 5 de agosto do 18t^ c mandaram pu- 
blicar no Paquete de Portugal em outubro de 1829 (inipress:is em París) — 13 de no- 
vembro de 1829 ^ 905 

Documentos anncxos, de n.** 1 a 13 316 

Lembranças para a historia da junta do Porto, por Albino Pimenta do Aguiar, capitào do 
regimento de cavallaria n.* 12 — 6 de desembro de 182*J 825 

Obst^rvaçôes sobre alguns paragraphos da carta que a junta provisória da cidade «lo Porto 
escreveu do Loudn^s a sua magestade imperial o n*al, cte. ; opúsculo attribuid«> geral- 
mente a UiNlrigo Pinto Pizarro, mais tarde barAo da Uibeira de S:ibroea . . • 329 
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Analrte ás obtcrvacdct do ffeneml Saldanlia pnbHeadu em PaHi eom « data de 13 de no- 
vembro dt 1829. $14 

Doeunioutot annczot^ n.** la 29 859 

Commcnio do ooroncl Pizarro á analyto feita pelo dr. Joaqnim Antonto de Magalbies e 
pelo coroucl Francisco da Gama Lobo ás obMir^-açÒes do conde de Saldanba, sobre a 
portaria posthmna da Junta do Porto — 20 de mafo • STl 

Copia de uma carta dirigida ao conde de 8aldanba a respeito de alguns argumentos mal 
fundados que MagalhScs e Gama introduziram na sua analysc ás obserraçues por 
aquelle ircneral sobre a pNortaria posthnma da Junta do PortOw Tem a assignatnra de 
Noutel Correia de Mcsauita — 13 de Junho 375 

Declaração do conde de Salaanba aos portugueses fieis á causa da rainba le^tíma eeon- - 
stitucional a senhora D. Maria II — 15 de julho 378 

Notas do editor da Ptrfidia desntaêcarada, á carta ou ezposiçio de 5 de asosto de 18â8, 
portaria de 2 de juliio do mesmo anno, observações do conde de Saldauia e sobre al- 
guns paraçraphos da carta da jtmta, acima referidas. 378 

Disso! uçáo da junta do Porto em 1828 ; excerpto das Afnnortas com o titulo de amèou, ete^ 
por José Liberato Freire de Carvalho 388 

Discurso de JuIio Gomes da Silva Sanches, proferido na camaia dos deputados em 17 de 
março de 1835, quando se discutia o projecto de resposta á falia do throno, refe- 
rindo-se aos acontecimentos de 1824 a l8S^ 391 

Discurso do duque do Palinclla, rcpellindo as arguições directas do precedente orador e 
esclarecendo vários factos da sua vida politica. 393 

Excerptos da bioçra^hia do duque de Palinella, inserta na obra Varòet iUuêtrtê doã trtê 
tpoehoã eotutttucionaeêf por Luiz Augusto Hiebello da Silva 3S6 



Reflexões acerca da politica do lirazil com Portugal 401 

Paragraphos do discurso da coroa do império brazileiro e das res|H>8tas que votaram as as- 
scmoléas legishitivas concernentes a Portugal — 3 e 18 de maio (nota) 406 

Proclamações aos portugueses (duas), cxtrahidas de uma folha avulso impressa em prinei- 
pios de agosto 410 

Decreto mandando que a reforma ou ratificação da pronuncia seja sempre feita em audiên- 
cia nublica — 2 de acosto 411 

t)flicio (te D. Francisco de Almeida a Luiz da Silva ^fousinho de Albuquerque, partlci* 
pando que Joíto Curiós de Saldanha oflèrecêra os seus serviços ao general Lafayette 
e era o único emigrado portusuez que recebia pensílo de Carlos X — 7 de agosto 411 

Portaria pcrmittindo exportação de trigo na ilha Terceira — 9 de agosto 412 

Oflicio de D. Francií^co de Almeida a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, dando mais 
informações acerca de Paris e do procedimento de Saldanha — 10 de agosto 412 

Oflicio do visconde de Asseca ao visconde de Santarém, expondo as difliculdades que para 
a causa absolutista de Portugal jHKlerá originar a mudança do governo na França — 
11 de acosto 413 

Oflicio de Manuel de Macedo Pereira Coutinho ao marques de Santo Amaro, remettendo 
uma declaração e protesto assignado por alguns antigos deputados ás curtes de Por- 
tugal residentes em Paris — 12 de agosto 415 

Documento a que se refere o oflicio anterior, contendo dez assignaturas — 11 de 
agosto - •...• 415 

Oflicio de José Balbino de Uarbosa e Araújo a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, 
informando-o do que tem colhido sobre a missão do embaixador brazileiro, ete. — 14 
de agosto.. 417 

Oflicio de José ^iauricio Correia a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, assegurando 
que o gabinete da Kussia continua nas melhores dÍ8posiç«>es a resiKito da eauaa con- 
stitucional portuguoza, c remettendo copia de uma nota dirigida ao marques de Santo 
Amaro, na qual protesta contra todo e qualquer accordo que prejudique os direitos de 
D. Maria II — \- de agosto 418 

Xota a que se refere o oflicio anterior — *^- de agosto 419 

Kxcerptos sobre o caracter politico do marques de Santo Amaro (nota) 421 

Oflicio de Luiz António de Abreu c Lima a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerc|ue, re* 
lativamcate ao novo embaixador que o soberano do Hrazil mandou para a Europa — 
15 d» agosto 421 

Extracto do uma carta, datada de S. Pctersbnrgo em 24 de julho, na qual o liaráo de Rea* 
dufe transcreve o dialogo entre o embaixador de Inglaterra e o marques de Itezeade 
sobre negócios do nosso paiz 422 

Declaraçáo c protesto de trinta e sete emigrados portugueses em Paris, no sentido do que 
está exposto a pag. 415 — 15 do agosto. 423 

Oflivios (dois) de Luiz António de Abreu e Lima a Luiz da Silva Mousinho de Albnqner* 
que, rcferindo-se aos succo^Sos revolucionários na França, e remettemlo a rcs|Ki«ta 
qne o marques de Santo Auuiro d(*m ao seu protesto — 15 o lt> de agosto 424 

Hc.H|K>Hta ueinm alhidida — 11 de agosto «... 426 
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Officios rdois) de D. Francisco do Almeida a Luis da Silva Mousinho de Albuquerque, 
danao conta da sua missSo cm Paris e copla de uma circular do ministro Mole — 16 

e id de agoeto ^ .' 426 

Circular a que se refere o officio supra — 18 de agosto 428 ' 

Officio de Luis António de Abreu e Lima a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, en* 
viando copias de outro que dirigiu ao marques de Santo Amaro, e extractos de duas 

cartas que recebeu do general ]^ancisco de Paula do Azeredo — 20 do agosto 429 

Documentos alludidos — 15, 17 e 18 de agosto .^ 430 

Officio de Luiz da Silva Mousinho do Albuquerque a Luiz António do Abreu c Lima, ap* 
provando, cm nome da regência, o procedimento d*e6te diplomata, por acceitar o cargo 

para que fora escolhido junto á curte de Londres — 21 de agosto 431 

Decreto augmentaudo a força dò corpo da guarda real da policia de Lisboa e o numero de 

compannias — 21 de agosto 432 

Decreto declarando nullos, irritos e de nenhiun effeito os actos de D. Miguel depois de 25 
de abril de 1828 ou que celebre d'aqui em diante com alguma pessoa, sociedade, com- 
panhia ou corporação tonto portugueza como estrangeira — 2S de agosto 432 

Officio de Francisco de Paula de Azeredo a Vicente Nunes Cardoso, para que mande avi- 
sar os seus compatriotas residentes em Bruges e inscriptos na secçSo que dirige, a 
fim de prestarem juramento de obediência ao governo da Terceira em nome da rai- 
nha D. Maria 11 — 23 de acosto 433 

Officio de José Balbino de Barbosa e Araújo a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, 

sobre negócios diplomáticos — 23 de agosto r 433 

Officio de José Balbino de Barbosa e Araújo a Eustáquio Adolpho de Mello e ^íattos, pe- 
dindo que haja de contribuir com o seu apoio e cooperaçito para o governo iuglcz re- 

^ conhecer a regência constitucional — 18 ae acosto 435 

Officios (trcs) de Luiz da bilva Mousinho de Albuquerque a Luiz António de Abreu e 
Lima, accusando a rcccpçito da sua correspondência e traiismittindo instrucçòcs — 

25 de agosto 435 

Officio do visconde de As&eca ao visconde de Santarém, manifestando receios de que as 
eleições da camará dos communs sejam anti-ministeriacs, nSo garantindo portanto a 

duraçilo do actual governo — 25 de agosto 438 

Protesto de Manuel Ferreira de Seabra da Mota e mais seis emigrados portuguezcs em 
Bruges, negando- se a jurar conforme a formula estabelecida superiormente — 26 de 

acosto * . . . 438 

Auto de juramento prestado no deposito de portuguezcs na Bélgica aos 26 de agosto 439 

Procurações (cinco) anncxas de José Maria de Moura, marechal de campo graduado; H- 
lippe Joaquim Acciaioli, coronel de milicias da ilha da liladcira ; Filippe Joaquim 
Acciaioli, tenente coronel do mesmo corpo ; António Francisco Bcgo, capitão idem ; 
e José Monteiro da Silva, capitulo mor de Soure — 24 e 25 de agosto e 3 de setembro 443 
Declarações (cinco) de juramento, escriptas cm Bruges \}0t Jo2o Anacleto da Paz, José 
Joamiim de Saut^Aiina, Manuel Francisco Pereira de Sousa, Fernando António Peres 

de Oliveira e José Luiz de ^lenezes — 26, 27 e 28 de agosto. 444 

Relações (duas) dos emigrados portuguezcs na Iklgica que não quiseram prestar jura- 
mento e dos que estavam doentes por esse tempo 446 

Officio de Joaquim José de Queiroz ao marquez de Palmella, reraettendo copias da plena 
adhesilo prestada por elle e outros emigrados ao protesto constante do officio de Ma- 
nuel de Macedo Pereira Coutinho (vide pag. 415) — 27 de agosto 447 

Documentos (dois) a que se refere o officio anterior, contendo o primeiro tres-assignatu- 

ras e o ultimo cento cincoenta e três — 27 de agosto 447 

Officio de Luiz António de Abreu e Lima a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, so- 
bre ássuadas populares em Bruxellas — 27 de agosto 449 

Officio do conde oa Figueira ao visconde de Ssuitirem, participando os pontos de que se 

tratou n'uma conferencia com Francisco Gonzalez Solmon — 27 de acosto 450 

Officio de Luiz António de Abreu e Lima a Francisco de Paula de Azeredo, para que mo- 
difique a formula do juramento, satisfazendo assim aos escrúpulos expostos — 28 de 

agosto : 451 

Editai de D. Francisco de Almeida, convidando os portuguezcs residentes em Paris apres- 
tarem na secretaria da legaçio o juramento de obediência — 30 de agosto 452 

Decreto infligindo severas penas a quem der asjlo a desertores ou alliciar militares para 

os inimigos da causa constitucional — 31 de agosto 452 

Breves reflexões sobre a missão diplomática do marquez de Santo Amaro 454 

Officio do visconde de Asseca ao visconde de Santarém, acerca de nova entrevista com lord 

Aberdeen — 1 de setembro .' 459 

Resposta ao Journal tie$ débats de 12 de agosto e Cou*tituUattud de 13, que analysarani des- 
favoravelmente o procedimento dos |)ortuguezes em nSo quererem jurar sem restric- 

Ções 460 

Carta de José Ferreira Borges a um seu amigo, Acerca do juramento de obediência man* 

dado nrestar polo governo da Terceira aos emi^dos — 1 do setembro. • . • 463 

Extracto de um officio do visconde de Asseca ao visconde de Santarém, prevenindo-o de 
nue o duque do Wellington estava na resoluçílo de exigir satisfações por Insulto feito 

a bandeira ingleza — 1 de setembro ! 465 

ExjiohíçíIo impressa em follui avulsa relativamente ao nsauinpto mencit»uado na carta do 
José Ferreira Borges — 2 de setembro 465 
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OíRcio do José Dolblno do lIorboM o An^}o a Loit do Bílrm MownAodo ASbmtfÊenfÊK, 
reoicUcndo copio do ullinio oorroopondciieio com o eihoiíodor o ocoeon^godo do ■>■ 
gocioo do llrazil cm Londrco — 90 do fotcmbro •••.. 46Y 

Documentos o qoo se refere o preccdcnto officio — 86 o 80 do OffooU ttiòe sotembto.. . 4/St 

Dodaroçdos (duas) do protcsloo do cmigndoo cm Bingos, teuoo o fímiiio trinto o sete 
assignotaras o a ootra doto— 4 do setembro 468 

Officio de TÍscondo do Asseca ao viscoodo do ISantareas, porticipoodo ^foe o fovomo bffi> 
tsDnico vae exigir a amnistia formalmente ooaso cmidiçio porá ♦ loo onhocimento -^S 
de setembro • 471 

Dccllkrsçòes de juramento, assignadas por José do Parada o Sihm o Fnseisoo Cesário Bo- 
drígaes Moacho — 10 de setembro ...• ••• 472 

Carta regia & camará da cidade do Angra, coinmunieando ^e sua anç^stado o impei*- 
dor do Rraiil rcconbecen a regência cm nome da rainha, oosoo ternsuí da credôicial 
anuoxa por copia — 13 de setembro • 473 

Carta do imperador do Brasil a D. Maria II, acreditando o manioes de Santo Anmro sc« 
plenipotenciário junto á regência dos reinos do Portugal o Algarres, ioftailada na iUn 
Tereeira— IGdojnnbo 473 

Decreto permittindo a ox^rartavio do trigos da nltima colheita até 2W asotos — 14 do se- 
tembro • 473 

Proeliunaçilo aos portugueses, impressa em París, SncitandoHM a pogmvpela cansa do rai- 
nha — 15 de f»eteinbro *...... 474 

Officio do TÍ8coude de Asseca ao visconde de 8antarem, contendo dinn«s inlbrmaíçues— 
16 de setembro 476 

ProeTamavíto aos soldados portupieses, a favor da causa liberal — («rm data) 477 

Offieio de D. FmnciKco de Almeida a Luís da Silva Mousinho de APo^nerque, sobre a 
dissidência eutre nl;;uiis eoiiqwtriotas — > 17 de setembro •• 478 

Aviso de Jnào de Mattos c Vs^coiicellos Barbosa <lc Magaibleo a António Gennano da 

Veiga, approvando o que rcpn.*8«*iitilra sobre provideucias do ju«>*i;;i. criminal ..••... 480 
eio do Luís António de Abreu o Liuia a Luiz da Sil\a Mousiún» d^ AlWuquerqn 



Officio do Luiz António de Abreu o Liuia a Luiz da Sd\a Mousmbo d^ Albuquerque, e 
\'iando uma carta ouo rec(*bêra do Francisco de Paula de Azer&S> com mfonnaçues 

importantes — 17 ae setembro « .• 480 

Carta citada no officio sunra— rl7 de setemliro 481 

OÃieio de Luiz da Silva Mousinho do Albuquerque a Luiz António de AJbrcu e Lima, da»- 

do-Uic varias noticias o instm<\oe* — 18 do setemliro .•• 482 

Officio de José Maurício Correia a Luiz da Sih-a Moo:>inlio de Allm^fs^ne, contendo st 
copia do um memoraadMui que o marques de Hezemle dirigiu ao príncipe de Lievcs 

sobre o estado dos negócios em Portugal — ^ de setembro 4S5 

Memorantfum a que se refere ooffieio anterior • •- ••..•••••. 485 

A discórdia entre 1ib<TACS (observaçTies é cx|i03Ív2o inserta a pag. 4^» 487 

DcclaraçUo de Joito Manuel do Carvalho o Sonsa de Aguiar, lyudanic ^ volontarioe., le- 
conhecendo a regência da Terceira, i qual obedcceré — 20 de s<Kmbco •••.• 490 

Officio do I-uiz António de Abreu e Lima a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, des- 
crevendo suceintamciite os tumultos cm Bruxellas — 21 de wt<«i*<»» 491 

Decreto supprindo uma omissão do n^gulameuto de 21 de lexcrciro de 1^16 sobre eonse- 
Ihos de g\icrra — 22 de setembro — •••• 493 

Offieios (dois) do Luiz António de Abreu e Lima a Luiz da Silra Moosinho de AIb«- 
querquo, concernentes a motins na Bélgica e a negócios diplomaâev>» — 22 de setem- 
bro '^^ 

Officio de Luiz António de Abreu o Lima a Luiz da Silva Mousinho de AIbQ.|uen|ne, acon- 

Ímiihaudo copia de uma nota que dirigiu ao barào Yerstolk de S«im — 22 de setcw- 
iro •...^ '^^ 

Xota a que se refere o officio supra — 20 de s<*tembro .^ -líC» 

Officio do condo de Oriola no visconde de Saiitan»m, referindo-sc â mbâesA conferencia q«e 

tivera eom o ministro BenistoríT cm Berlim — 22 de setembro 496 

Cirtrular de António Gennano da Veiga, inteiulente geral da |Kdicia da Mto c reino, a to- 
do^ os corregi»dores dê comarca, para que se evite a conwpond^-mrsa di» prvsms poG- 
ticos contendo noticias subversivos — 23 de setembro 496 

Officio de Luiz António de Abreu c Lima a Luiz da Silva Mousinho de Aamquerquc pco- 

se«miiido nas informações a respeito da revolução em Bruxellas — 2& de seteml»ro... 498 

Offieio*de D. Francisco do Almeida a Luiz da Sih-a Mousinho de ATt^inerque, confir- 
mando quanto nos anteriores dissera sobre a inissao d»i maniaez de Santo Amaro, e 
fazendo mais ))onderaçocs — 27 de setembro ;• • - ^^^^ *^ 

Officio do viseoiido do Asseca ao vis<«onde de Santarém, referindo os p.i«s.^«sscnc»e»dao 
suas entrevistas com o duque do Wellington c lord Alierdecn — 2^ de setembro Mj 

t>flicio de 1>. Franeisco de Almeida a I^iz da Silva Mousinlm de -^'^^^fVf^JJ^^f***"'^ 
um exemplar do Moniieur, oudo vem imblieado o decreto da rrprwcs de 23 desgosto 
ultimo — 29 do setemliro r ^ 

Diploma acima allndido (em franeez) ^^ 
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Officio de Bapbael tlji Crus Goiurrviro «u viifcoodc de Suntarcm, enviando uma memoria e 
a carta que a acomponhonv «díriçída ao conde de Ncssclrode, relaUvamciitc aos direi- 
tos de D. Míihmí ã con«. ]f iDortugueca — ^dc setembro 5(i3 

Carta aimcsa — ^ de setembro'...^ «••;; «... • ãfíS 

Officio do marrinez de LaTiadiii» i(D. Autonio) ao viKconde de Santarém, com copia de uma 
nota qne enviara cm 27 ilw eorrento mes ao cardeal Albani e de um pequeno artieo 
do Dntno de ISoma ácerc:!! <fla audiência concedida pelo papa a Montesquicu — 30 de 
setemijco ». — • • • lifíò 

Documento» a que fiu referentuia o oflicio supra • ã06 

Officio de José Balbino de Biuflioea e Araújo a Lidz da Silva Mousinho de Albuquerque^ 
participando qve fizera prvfsttar juramento aos emigrados residentes em Londres e Pl}*- 
monthy conforme consta (iius peça» juntas por copia (de pag. 508 a 514) — SO de se- 

tcml>n> — 507 

Papeis relatixxks ao jiuraiueniiD «cm I^ndres: 

Annuncio convctcatMrio — 27 <rit' ragosto fiOS 

OiKcios (cinco) a Guilherme \ utttor Fi^*cr, Francisco Scbcllo de Andrade^ Luiz de Vascon- 
ccllos e Sousa. Bernardo Jbitouio Zagallo e Christiano José de Car^*alho — 27 e 28 de 
agostf>.« «.^ • 5G8 

Auto lu\-nft«k> na ca^« da Icgaçuio. contendo sessenta c sete assignaturas — 29 de agosto . . 510 

Declaraçt''*-:^ (qnntroi de José Ferreira Borges, José l^ibcnito Freire de (.-nrx^allio, João 
Baptii4a áx Silva Lcituo- itív Ahneida Garrett e 'António fiodrigues — 29 de agosto e 

1, o e 4 do setembro — .•.••• 511 . 

Papeis n-!ativos ao jununeniio«eni Plymouth: 

Oflicio de Deniardo António Zíiigullo, accusnndo a rccc]>çSi><lo aviso convocatório — 31 de 
agofitrh ^ 514 

Aviso a que se retVre o auterioir <o6!icio — 29 de agosto • 514 

Auto, contendo ses^K^nta c ciuci«< iissí^uaturas — 30 de agosto 514 

DedaraçtVs (quatro) de FramtiiHco José Pereira, Veríssimo Alvares da Silva, Alipio An- 
thero da Silveira l^nto, Jlusé Velloso da Cruz Júnior, sendo a ultima assigiiada por 
mais oito indivíduos — 30' <c -Si de agosto 515 

Officio de D. Tliomaz de Assns ^lasoarenbas a Luiz da Silva Mousinlio do Albuquerque, 
dando miuucio^^a conta d:k sua missão em Londres — 1 de outubro 518 

Officio do ronde de Oríola aotii^Hconde de Santarém, participando que Bcmstoríf escrevera 
imra Vienna sobre a nece2isi<lade de se reconhecer quanto antes D. Miguel — 4 de 
outnbra. 520 

Officio do visconde de Asseca aco visconde de Santarém, commuuicaudo que o príncipe de 
Tallevrand, n*nma das entarevistas com lord Aberdeen, instara muito pelo recomieci- 
mento da regência da Terutcira — G de outubro 520 

Extracto de um officio de José Qialbino de Barliosa e Araújo a Luiz da Silva Mousinho de 
Albttt|nerque, prevenindoHD de que o gabinete inglez estava resolvido a reconhecer 
D. Mê^:iic1 fl|uando este comcedesse a amnistia — 6 de outubro 521 

t Mlicio do ronde da Ponte ao Tikeonde de Santarém, declarando que por causa da conda- 

sio do emnrcstimo vac p:iiitttr de Paris para Londres — 6 de ouhibro 521 

Officio de D. Frauciseo de Alinicida a Luiz da Silva ^ItMisinho de Albuquerque, ex* 

Íiondo que da fUta de instarucçòcs e novas credenciaes resulta prejuízo para a causa 
ibera! — 8 de outubro 522 

Decreto mandando observar o orcgulamento para a classifiraçlo.de todos os indivíduos que 
na ilha Terceira sí(o piign>F jpela fazenda publica, seus vencimentos, etc — ^^8 de ou- 
tnbrcK.. ..•.. ^...^^ •......, 522 

Regidamento alludido — 8 de «uítubro. 522 

Officios (dois) de Lniz António» «de Abreu e Lima a Luiz da Silva Mousinho de Albuquer- 
que, c^jcn informares diploimaticas — 12 de outubro 526 

Decreto classificaudo as diâfenmites espécies de deserçSo cm tempo de guerra — 13 de oa- 
tubrOL 529 

Officios (dois) do visconde de JUsseca ao visconde de Santarém, proseguindo com as noti* 
cias externas — 13 de outuilvo 531 

Carta de D. Miguel ao duque (fieTlctoria, anneza a um dos precedentes officios — 11 de se- 
tembro * — 532 

Offido do conde da Ponte ao viwconde de Santarém, participando, entre outros assumptos, 
que a partida do mar(|uez: «Qe Santo Amaro para Pana tem unicamente por fim ir re* 

Ercsentar o imperador do> Qtrazil no acto baptismal de nm filho ou filha da infanta 
K Anna de Je»ii8 — 13 de* outubro 533 

Relações (três) dos emigrado» ma Bélgica que Francisco de Paula de Azeredo julga nas 
circum^tancias de podcrcmi ir para a ilha Terceira, e dos que juraram com rcstríe- 
ç3o — 11 e 14 de outubrou — 534 

Officio de Ijuíz António de Abcrnu e Lima a<Luiz da Silva Afonsinho de Albuquerque, dando 
conhecimento de ter clie^udo a Londres e pedindo desculpa por n2o tomar logo posse 
da respei-tiva lir^çiU» — £3» «de outubro. 536 

Officio de Jti^só Maurício Corr«iia.a Luiz da Silva Mousinlio de Albuquerque, participando 
que ILiphacl da Cruz (lUMmreiro dirigiu ao coimIc de Nessclrode uma carta eonfidcm* 



eial, pretendendo provar ai ittonvcnicncia do reconhecimento do D. Mignel — y ^^ 

tnbfVK — ~. 537 
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D««reto d« rccencU cfttaliclccetido •• novas cures da iMndein portagveta « do laço 

tor — 18de outubro SW 

(Hfictot (trcs) de Luís António de Abrcn e Lima a Lms da 8QTa Moasinlio de A1bw|acr* 
quc<, rcferíiido-»e a ditcordiu entre oe cinigradoe em Bragce, a negocioe latenKM doa 
Países lUUos e a sociedades para falsificaçlo de papel moeda porlagaes — 18 e IS 
de outubro 

Uflicio do conde de Sabugal a José Dalbino de Barbosa e Araújo, eom informações do Bra- 
si|_19 de outubra b90 

Atíso de Luís da Silra Monsínbo de Albiiqm*ri|oe a Joaquim José de -Queirós, âeerca da 
protesto SBsignado em Bruges. )H>r cincucnta e Ires portugueses — 19 de outabro 510 

Officao de D. Francisco de Almeida a Luís da Silra Moiuinlio de AIbuquen|iie, partici- 
pando que fora recebido em audiência do miniiitro dos negócios ectrangeiros íraaeex 
e eipondo as palavras que ali se troearam — 20 de outubro 511 

Oflido de visconde de Asscca ao visconde de Santarém, remettendo copia de nma carta 

3ue diriffira a lord Aberdeea e a summula da ultima conversação eom aqoeBe asta* 
ífU — 21 de outubra 5ii 

Carta alludida no otKeio supra — 21 ^le ontnbro 513 

4>tHcio do conde da Fileira ao visconde de Sautan*m. enviando copias das noticias da 
entrada de revolucionários i»cla fronteira de Navarra, de ilots boletins espalba- 
dos em Bayonna e de uma carta escripta por aoctoridade de l'amplona — ^1 oe oa- 
- tubro 511 

Copias annexas (cinco) 511 

Ofiicios (tiois) dr I^ix da Silva Mousinbo de Allmquorque a Luiz Antouio de Abre« a 

Lima, tranKmittindo-Ihe inslrucçòes — 22 de outubro 5Í6 

OlHcio de Luís António de Abreu e Lima a Luiz da Silva Moufiuiio de Alb»querc{ue« «o- 
brc uma conferencia com u ministro dos negócios ct^tra^geiros britannico — ^deoa* 
tubro 519 

Otficio de Luiz da Silva llousinbo de Albuqueniue a Luiz António de Abreu e Lima. des- 
envolvendo um dos ))outos indicados em despacho anterior — 'IZ de outubro 551 

Otlicio de Luíi António de Abreu e Lima a Luiz da Silva Mousiuliodc Albuquerque, acooa- 

Cubando copia de instnicv<Vs dadas a Kduanlo Bluqnit*re^i{ue partiu ha dias de 
ndres em conimissio de serviço — :S3 de outubro SM 

liiítmcçòcs annexas 55ã 

( HHrio de D. Thomsz de Ast^is Mat^oarenlias ao conde de SalMigaL expondo as difficolda- 
dcs que o >cncarrega<]o de negócios do Brazil apresenta ]«ara i>agar os juros e amor- 
tiiiav«HO da divida do império, e remettendo a c«»rre#|H>ndcucía r«:5|iectiva — â de ao- 
tubro • Õ53 

Documentos (quatro) a oue se refere o oliicio anterior — 20. ál e 22 de outubro 551 

Carta de Luiz António de Abreu e Lima ao inarqiiez de Palmella, congratulando-se pela . 
iinminentc queda do ministério WcUinplon e com|iosiçao do immcdisto, em que entrasa 
os amigos particulares do nobre estadista e defeui^rcs da cau«a liberal — 21 de 4i«- 
tubro : 5j6 

Officio do conde de Oriola ao visconde de Santarém, Knp|«oudo possível oue BemstorflT 
selhe o seu soberano a demorar o roconhecimento de D. Miguel ate a Áustria e a 
sia se pronunciarem formalmente — 25 de outubro. 

OtHcío de 1>. Francisco de Almeida a Luiz da Silva Mousinbo de Albuquerque, expondo as 
conjecturas que lhe suscitam os actos dos governos francez e britannico — 25 de oa- 
tubro ^ 557 

Oificio de José Maurício Correia a Luiz da Silva Moustiuho de Albuouerque, participduido 
que o conde de Xcssclrodc dissera ao marquez de Rezende nao ser a Kussia KhMr- 
mada para tomar a iniciativa nos negócios de Portugal — [| de outubro 55S 

OtKcIo do conde da Ponte ao visconde dc.Stuitarem. sobre o empréstimo |iara o governa 
ab^iolutista — 27 de outubro. .^ 5ã? 

(>£cio de Luiz António de Abreu e Lima a Luiz da Silva Mousinho de Albnqueroue. par- 
ticipando ter recebido uma carta do Jo.^o í'arIos de Saldanha, a que respondera* cos* 
forme consta das inclusas copias — 27 de outubro í ^ Tvd 

iKicumontos acima alludidos — 20 e 26 de outubro 5õCf 

( hHcio do visconde de Asseca ao visconde do Santarém, sobre os plenos fioderes qao lhe 
conferira D. Miguel para tratar de negócios na eòrte bríiaiiuica — 22 de outnbro 5^ 

< >i!ic20 de Luiz António de Abreu e Lima a Luiz da Silva M«>usinliO'de Albuquen|ue. 
ticipando o conselho que dora a D. Praucisco de .\lmoida antes de apresentar as 
crcdenciaes cm Paris — 27 de outubro. 

( ^dicio de D. Fnuicisco de .\hneida a Luiz da Silva Mousinho de AIboi|uerqne acerca da 
assumpto supra — 29 de outubro 3*S 

i ^tSeio do conde da Figueira ao visconde de Santarém, dando notícias politicas de Hcspa- 
nba — 29 de outubro • Ii<S 

l^fficio de Luiz António de Abreu e Lima ^ Luiz da Sil\-a Mousinho de AUmqnerqne» le- 
forindo-se a boatos de que para o Tejo tinham jiartido navios dr guerra estrangeiros — 
oO de outubro ', — Xt 

O |«roeediincuto do gabinete inglês analysado por José Liberato Freire de CarvaDia 
(nota) ; • ii61 

DiKcio do marquoz do lavradio (1>. António) ao visconde di« Santarém, felativameale a 
negocies de Ktnna e Na|H>loH -^ 90 de outubro íiâ 
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EspoBiçHo apologética do8 portitguczca cimgraâos na Delcica quo recuBoram prestar o jn- 
ramçnto d*clle8 exigido no dia 26 de agosto de 1830, escrtpta por António Lnis de 

Seabra 667 

Appendiee á sobredita exposiçíío 578 

Ofiicio de Francisco de Paula de Azeredo a Vicente Nunes Cardoso, pcdindo-lhe que mande 

avisar de novo os emigrados para prestarem juramento — 1 de setembro (nota) 578 

Reflexões i exposição apologética, ete., por Antomo Bernardo da Costa Cabral ^ . . . 579 

Duas palavras sobre a materia enunciada na pag. 49 da exposiçSo apoloj;etica dos emigra- 
dos, cto., com as assignaturas de José Jacinto Cardoso da Silva Pintç, Antonio Fer- 
nandes Coelho e mais seis adhcrentes — 22 do setembro 585 

Annotaçâo, por Antonio Vieira de Vasconcellos, tenente coronel de milícias de Penafiel — 

16 de outubro 587 

Observação, por José Maria de Cerqueira, major de cavallaria n.<» 10 — 16 de outubro.. . . 588 

Uma palavra sobre as «Duas palavras» 588 

A irreflcxSo, por Júlio Gomes da Silva Sanches Machado da Rocha — 23 do outubro 592 

Declaração de Antonio Bernardo da Costa Cabral, ali udida a pag. 595 — 17 de outubro. . 597 

Resposta á «Irreílexâo* de Silva Sanches 598 

Dissensões entre os emigrados portugueses ; artigo cxtrahido de um periódico impresso 
em Londres — 2 de novembro 602 

« 

Yin 

Embaraços financeiros do partido liberal portuguez ', 605 

Olficio de D. Thomaz de Àhsís ^lascarcnnns a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, 
sobre o empréstimo Maberly e a correspondência com Eustaauio Adolpho de Mello e 
Mattos, encarregado de negócios dò Bruzil cm Londres — 2 de novembro 606 

Documentos (seis) a que se rctero o oflicio anterior — 6, 8, 18, 23 e 25 de outubro 606 

Officio do conde oa Ponte ao visconde de Santarém, dando noticia dos revolucionários lies- 
panhoes e de um proiecto de assassinato contra D. Miguel — 3 de novembro 607 

Paragrapho do discurso da coroa proferido no dia da abertura do parlamento iuglez, con- 
cernente a Portogal (nota) 607 

A politica inglcza (trechos de um periódico sobre o discurso alludido) 608 

Kxcer|)to8 das Memorutê de José Liberato Freire de Carvalho, com rclaçSo ao sobredito 
assumpto 614 

Oflicio de José Maurício Correia a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, rcferindo-se 
a iins documentos que o embaixador de Inglaterra communic:lra ao gabinete imueríal 
da Rússia, por ordem do seu governo, com respeito á questílo portugucza — 3 ae no- 
vembro (22 de outubro) 616 

Oflicio de José Balbino do Barbosa o Araújo a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, 
expondo o estado de amargura o desanimaçSo que produziu entre os emigrados o dis- 
curso do rei da Gran-Bretanha no juirlamcnto — 4 de novembro 617 

Decreto determinando que nos conselhos de guerra se guarde uma ordem de juizo análoga 
& estabelecida para os processos crimes nos tribunacs civis — 4 de novembro 618 

Oflicio do conde da ronte ao visconde de Santarém, participando que JoSo Carlos de Sal- 
danha tenta partir para Portugal c se recolherá a bordo de um dos navios de guerra 
francezcs surtos no Tejo — 4 do novembro. 619 

Oflicio de Luiz Antonio de Abreu e Lima a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, des- 
crevendo o estado politico das ))rincipaes nações da Europa — 4 de novembro 619 

Oflicios ^dois) de D. Francisco de Almeida a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, fa 
zenao diversas ponderações sobre occorrcncias externas — 18 de outubro o 5 do no- 
vembro. 622 

Decreto da regência aliolindo os direitos sobre ]>cscarias — 6 de novembro 625 

Oflicio de D. Francisco de Almeida a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, sobre o 
que dissera Lafavct^e quanto ao reconhecimento de D. Miguel pela França — 6 de no- 
vembro .' 628 

Oflicio de Luiz Antonio de Abreu o Lima a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, eom- 
municando que Joílo Carlos de Saldanha chegara a l^ondres o dirigira uma carta ex- 
travagante a D. Hiomaz de Assis Mascarenuas, á qual esto respondôra como convi- 
nha — 6 de novembro .• 629 

Documentos acima alludidos — 6 de novembro 630 

Oflicio do marunoz do Lavradio (D. Antonio) ao visconde do Santarém, com a resposta do 
cardeal .Vfbani, secretario do estado do sua santidade, á nota de 27 de setembro ul- 
timo— 6 de novembro. 631 

Documento annexo — 15 do outubro 631 

Extracto do um oflicio do condo de Oriola ao visconde de Hnntarem, em quo transmitte o 
boato de rstar Jai nomeado o diplomata Bonibelles ]mra reassumir as suas ftmeçdcs do 
n)iniiitro d:i Áustria na corte de Lisboa — H de novembro. 632 



849 



Oflieio de D. FranciMO do AJmeidA » Lab da BQt» Movaialio de Alby^nerqne, ptitki« 
pando at iaiençOei do gorerao brílamileo do entregar a Uba Teieeira a D. Iligaelf 
•ogundo affimára pettoa de credito -^8 de novembro £83 

OÍRdoí (dou) do vivcoode de Avcca ao vltconde de Kantarem, sobre a questio do indulto 
e rcmcttendo copia de nma carta qoe dirigira a lord Aberdeea — ICTde norembro. . . S8S 

Carta a c|ue ae refere ttm doa oflicioe anteriores — tO de noTcmbro 694 

Oíiicio do ronde da Ponte ao Tisconde de Santarém^ ci|iondo a falta de meios peeuniarioa 
para poder seguir activa espionagem no plano contra a vida de D. Miguel — 10 de 
novembro. €85. 

Extnicto de um officio do marques do Lavradio (D. António) ao visconde de Santarém, 
dando noticia da derrota dos revolucionários ae Hespanha e próximo reconbecImeBlo 
de D. Miinicl — 11 do novembro. .^ 686 

Decreto anuullando o contrato de empréstimo feito eom Orr Goldschmidt & C.% de Parisi 
por falta de cumprimento das »uas condiçues — 13 de novembro 636 

Decreto abrindo na junta do« juros doa reaes emprcrtimos um empréstimo de 2.000K)OOMOO 
réis na firma da lei, vencendo o juro annual de tí ]K>r cento— 13 de novembro 636 

Extracto de mn officio do conde de Oriola ao visconde de Santarém, afian^ndo que a en- 
trega daa suas crcdcnciaes ao rei da Prússia n2o experimentará demora assim qne 
'chegue noticia oíKcial do reconhecimento de D. Miguel pela Inglaterra^lò de w>- 
vemoro. 638 

Officios {dois) do visconde de Asseca ao visconde de Santarém, participando mudança de 
ministério britaimico — 17 de novembro. 638 

Oíiicio do conde da Ponte ao visconde de Santarém, alludindo também i queda do gabi- 
nete Wellington e ex|iondo os embaraços que tal facto produsirá para os absolutistas — 
17 de noveiiibro 689 

Decreto coiicedeiido abono de raç5rs As praças de prct do exercito de Portugal que gosa- 

rcm de licenças da junta de sauile — 10 de novembro. 641 

Decreto detemiiuando os veucimcntoj» dos officiaes inferiores, cabos, anspeçadaa e solda- 
dos do bat4illi2o de voluntários de D. Maria II ~ 22 de novembro 641. 

Tiibella respectiva — 22 de novembro G41 

Ofticio de Luis António de Abreu e Lima a Luix da Silva lifousiuho de Albuqueroue, re- 
mettondo copias de duas cartas de Jo2o Carlos de Saldanha e resposta de D. Tho- 
maz de Assis Mascarenhas, assim como o resultado de uma conferencia a que o ul- 
timo, o dito general, Josó da Silva (^arAnlho e o stguatario assistiram — 22 de novembro 642 

Cartas a que se refere o oflieio supra — 6, 7 c 8 de novembro 643 

Ofticio de José Balbiuo de llarliosa e Araújo a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, 
referindo-sc á demissão do ducpic de Wellington e de todos os seua coUegaa no mi- 
nistério, e fazendo varias concidcraçoos politicas — 22 de novembro 646 

Extracto de um ofticio do conde de Oriola ao visconde de Santarém, participando qne o 
marqucz de Rezende chegara de S. Petcrsburgo, onde nÍo foi feliz como ncgociadoTi 
segundo dizem — 23 de novembro 647 

Ofticio do marques de Lavradio (D. António) ao visconde de Santarém, iecrea de uma vi- 
sita que fizera ao barSo de Liebzeltorn, em Roma — 23 de novembro 648 

Ofticio de Luiz Autonio de Abreu c Lima a Luiz da Silva Mousinho de Albuf |uen|uc, pro- 
seguindo nas suas informações diplomáticas e acrescentando <}ue, se o novo gabinete 
da Gran-Drctanha quizesse riHronhecer a regência da Terceira, talvez fosse conve- 
niente prescindir do empréstimo de Maberlv — 23 de novembro 648 

Ofticio de D. Thomaz de Assis Mascarenhas a Luiz da Silva Blousinho de Albuquerque, 
com relaçlo ás sommas devidas pelo Brazil, que o res|>ectivo encarregado de ncgocioe 
mostra reluctancia em iratisfazer, e riunettendo a corres|M>ndencia —24 de novembro 650 

Documentos annexos (seis) — 15 e 19 de novembro 651 

Ofticio de D. Thomaz de Assis Aíascarenhas a Luiz da Silva Mousinho de Allmquerqne, 
aceusando os despachos d:i serie reser\*ada sob n.** 19 a 22, aos qiiaes dará cumpri- 
mento — 24 de novembro .* «. 655 

Ofticio de D. Franciseo.de Almeida a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, iufbmian- 
do-o do accordo entie vários diplomatas para removerem os obsticuloa doa-agentea 
brazileiros na entrega de fundos — 24 de novembro 656 

Ofticio do conde da Ponte ao conde da LouzH (D. Diogo), propondo alvitres para o caso 
de se recorrer de novo a empréstimos f«'ira do paiz — 24 de novembro • 658 

Ofticio de José Halbino de Harbosa e Aratijo a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, 

narrando a summula da sua entrevista cora lord Palnierston — 24 de novembro 659 

Decreto instituindo juntas parochiaes electivas para a administraçSo dos negócios de in- 
teresse local — 2<» de novembro 66S 

TabcUa dos emolumentos que deve levar o escrivilo de ante o regedor da parochia ^^ 26 de 
novembro. ^ ^ 669 

Portaria mandando incluir na classe de emigrados as viuvas de todas as praças de pret 
uaturaes do continente de Portugal, cujos maridos tenham fallecido ou fallcccrvm de- 
pois da interrupção das communicaçues entre a ilha Terceira e as outras provinciaa 
do reino — 26 de novembro 669 

Decreto ordenando nue, para adquirirem a necessária educaçlo militar e civil, todos oe 
cadetes de cavallaria, infanteria e caçadores existentes na sede da regência se reunam 
n*um deposito, o anal será òrganisado e dirigido conforme as instmcçtka ex|>edidaa 
pela secretaria — 27 de novembro. •,••..., 669 

M 



1 



I 



8Ô0 - 

Instrucçues a ouc se refere o diploma retro — 27 de novembro. 669 

Decreto estabelecendo a forma oa rcnoTaç&o das camarás munieipaes-^27 do novembro. 670 

Decreto abolindo desde o 1.* de janeiro de 1881 todos os logarcs existentes de juizes ordi- 
nários-- 29 de novembro « * 072 

Decreto contendo diversas providencias a respeito dos conselbos de guerra — 29 de novem- 
bro.. : 674 

Officio do conde da Ponte ao visconde de Santarém, relativo á negociaçilo do empréstimo — 
^ 30 de novembro * 674 

Officio do marquez de Lavradio (D. António) ao visconde de Santarém, communicando que 
o príncipe de Mettemicb já expedira, segundo constava, ordens para lun encarregado 
de negócios por parte de Áustria acompanhar o plenipotenciário inglez^ a fim de am- 
bos entregarem ao mesmo tempo as suas crcdenciaes em Lisboa, e que no gabinete 
pontifício também se passaram os breves para o núncio, etc« — 30 de novembro 676 

Officio do conde da Ponte ao visconde de Santarém, noticiando difierentes occorrencias — 

1 de dezembro : 676 

Avisos (tres^ de Luiz da Silva ^lousiuho de Albuquerque a Jo3o José da Cunha Ferraz, 
ao presidente da camará de Angra e ao conde de Vilia Flor, consistindo o primeiro 
em recommcndar que os parochos da ilha Terceira leiam o expliquem a seus fregue- 
zcs o decreto pelo qual se crearam as juntas de parochia; o segundo para se reuni» • 
rcm os vereadores o mais officiaes do município e dairem inteiro cumprimento áquelle 
diploma de 2G de novembro, e o ultimo detcruiinaudo que os indivíduos a quem per- 
tenccm cruzes de campanha usem doestas cm fita azul c branca — 2 e 4 de dezembro 678 

IX 

Noticias do Brazil, que tôein relaçSo com os negócios de Portugal 681 

Cartas (duas) do marquez de Uarbaccna ao visconde de A1cunt4ira, estranhando os termos 
do decreto que o demittiu do cargo de ministro da fazenda do império — 1 e 18 de 

outubro. 68 1 

Diploma a que se referem as duas cartas supra — 30 de setembro (nota) 683 

Brevissimo coinmcntario sobro o procedimento do estadista brazileiro (nota) . . 683 

Primeira imputação e resposta do marcpiez de Barbaccna, extrahidas de um opúsculo em 

sua defesa 683 

IlcflcxOcs do redactor do Paq»e(e dt Porhtyal aos factos acima expostos 6S5 

Curta do Fernando Vil, rei de Ucspanho, aconselhando D. Miguel a que acceite as pro- 
]>osta8 do governo britannico, pois da amnistia depende o reconhecimento pelas prin- 

eipaes navòes eurojiêas — 5 de dezembro 688 

Resposta á sobredita carta — 21 de março de 1831 (nota) 689 

Officios (dois) de D. Francisco de Almeida a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, so- 
bre conferencias que teve com o general Sebastiani, lord Palmerston e o marquez de 

Santo Amaro — 6 e 7 de dezembro 689 

Projecto de doelnraçilo para ser assignada em Londres pelo encarregado de negócios de 

^ sua magestade o imperador do Itrazil 692 

Aviso de Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque a Luiz Lopes Vieira de Castro, provi- 
denciando Pobrc eleiçilo das enmaras munici])aes — 7 de dezembro. * 692 

Numero de vercí^dores de que devem ser compostas as camarás de cada cidade ou villa da 
ilha Terceira — 7 de dezembro , * 693 




a opiniUo que forma do caracter de alguus emigrados — 10 de dezembro 694 

Decreto detcnninando que todos os iudividu<»s eondcmnados a degredo para Africa ou Ásia 

cumpram suas |>enas em trabalhos públicos — 18 de dezembro 696 

Officio de Luiz António de Abreu e Lima a Luiz da Silva Mousinho de*AJbuquerqne, dia* 
dindo a conferencias que teve com lord Paluierston C9S>mtmorand»m remettido áqoeUe 

ministro — 14 ile dezembro : • 696 

Memorandum citado no officio anterior — 30 de novembro 697 

Officio de Luiz António de Abreu e Lima a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, âccn-a 
do emprciitimo, projecto de uma cx]H»diç2o contra o governo absolutista o outros as- 

smnptos nolitieos -«- 15 de dezembro 700 

Officios (dois) de D. Tboimiz de Assis Mascarenhas a Luiz da Silva Mousinho de Albu- 
querque, expondo o estado da pendência concernente ás prestações da divida do Bra- 

zil — 15 de dezembro • 702 

Documentos aunexos (dois) —9 e 11 de dezembro 701 

Officio do visconde de Aeseea ao visconde de Santarém, demonstrando os seus esforços 
para interessar o gabinete do Saint-James na causa de D. Miguel, o remettendo eo- ' 

pia de mna carta que diricin a lord Palmerston — 15 de dezembro 704 

Carta acima referida — 15 de dezembro 705 

Officio do José BalbHio de Barbosa o Araújo a Luiz da Silva Mousinho do AlbiiqiH*n|iiC| 
referindo outra conferencia com lord Pahnerston e enviando copia de uma carta ciue 
exigira do capittlo llill sobn» pro|)Osta verbal para trans|H>rtrs, etc. — 15 de dezetuuio 7tí6 



851 



CarU a que fiis rcfcnmcia o offieio retro — 8 de deceuibro. • tOl < 

Oflicio do condo da Ponte ao TÍ»conde de Pautarem, allegando oa aerri^ de Mansel Ma- 
rta Coutinlio de Albergaria Freire e pedindo que ae lhe dê eondigiio premio — 15 de 
dezembro. l.... 708 

Officio do conde de Oriola ao visconde de Santarém^ auceiíraiido one o coTemo da Praa- 
sia 8C interessa mnito pelo bom êxito da cansa miguelista: — li de £sembro. 709 

Odicio de D. Francisco de Almeida a Ijqís da Silva Mousinho de Albuquerque, a reap^to 
de uma carta de D. Mana II á rainha doa francezea — 17 de dezembro^ 709 

Oflicios (oito) de Luiz da Silva Mousinho de Albiu|uerqne a Luis António^ de Abreu e 
Lima, accusando a recep^so de outros e transmittindo diversas inatmeçoes — 1% 21 
e 22 de dezembro. 710 

(HBcio do conde da Ponte ao visi'onde de Santarém, remettcndo uma nota icerea do plano 
de assassinato a que jú Mllodiu*— 22 do dezembro. 718 

Nota amiexa, cscripta por Manuel Mana Coutinho de Albergaria Freire. 719 

OlHcio do conde da Poute ao visconde de Santarém, dando mais csclareeimentoa iíeerea do 
pretendido trama revolucionário — 22 de dezembro. •• 719 

Oífício do visconde de Asscca ao visconde de Santarém, fsrmaudo idca desfavorável do mi- 
nistério iuglez, como fundamenta jicla resposta janta de lord Palmerston — 22 de de- 
zembro 7S0 

Resposta acima indicada — 20 de dezembro 721 

Decreto para a prompta arrecadaçiU» das dividas á fazenda publica — 22 de dezembro. . . 721 

OHicio do conde de Oriola ao visconde de Santarém, relativamente a uma audicnõa de 

uir. Aucillon, em Berlim — 27 de dezembro. 722 

Decreto com o plano de organitaçio do cor|)o telegraphico — 30 de dezembro 728 

AlgumaA palavras em resnobta ao que certas {lessous tOem dito e avançado acerca do go< 
veruo }K>rtugiicz, ctc. ; memoria cscripta pelo tlr. lieliodoro Jacinto de Araújo Car- 
neiro • * 727 

Xarrativa com o titulo Ae Portugal êong D. Minvdy traducçio do que escreveu em inglez 
William Voung acerca das perseguiv«>es feitas jhíIos absolutistas 75j 

Trecho da lítvi€(a htêtorica de torturai sobre o mesmo assumpto 813 



APrENDICK 

Memoria do que se ttMn pat^sado de mai» notável em Portuga) durante a presidência de 
sua alteza a Kcreiíiesima M-nhoni infanta D. Izabel Maria ao governo creado pelo de- 
creto de 6 de marvo de l^*i<> e dur:inCo a #ua rvgencia até 14 de outubro; dirigida a 
el-rei D. Pedro IV pelo dr. Itenmrtlo José de Abrantes e Castro — 6 de dezembro de 
1 82G 
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Relatório que o major de en^nheiros Henianlo de Sá Nogueira entregou ao imperador do 
Hrazil era 30 de novembro de 182^^, iuformando-o dos successos de Portugal depois da 
revolução do Porto em 16 e 17 de maio 831 



ESTAMPA 



Vii^ta de uma parte da eosita meridional ilailha de S. Mignel, tomada em frente de Ponta 
Delgada poucos ânuos do]H>isdo8 ifuocestios da guerra civil. — Carta geo-hydrographica de ilha 
de S. Miguel, copiada dos álbuns do sr. gen«;ral de di visito refomui<M> António l*edro de Aie- 
vcdo, sendo o dcbcnho concluido Kob a direcção do sr. Maximiliauo Eugénio de Azevedo, dia- 
tincto capitão de artilbcria, que se ]iresta ob;riH|uiosamento, como outr*ora seu illustre pae, a 
ornar esta obra com trabalhos artísticos elucidativos do texto. 
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